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CAPITULO  I 
SUA  ORIGEM  E  EVOLUÇAO 


Der  geschichtlichen  Betrachtung  bilden 
das  ffestern,  das  heiite  und  das  morgen 
eineununterbrochene  Ketto 


GoiJ)8rHMIDT. 


I .  Sobremodo  difficil  é  a  tarefa  de  investigar  a  oríg-em  da  letra  de 
cambio  e  de  pôr  em  relevo  os  estádios  de  sua  evolução. 

EJste  exame,  além  de  satisfazer  a  curiosidade  scientifica  e  de  prestar 
conta  exacta  do  progresso,  que  temos  feito,  facilita  o  estudo  do  moderno 
direito  cambial,  ministrando  o  conhecimento  completo  dos  princípios, 
que,  predominando,  caracterizaram  este  instituto  jurídico. 

II.  Salientemos,  desde  já,  o  erro  dos  escriptores,  que,  contrariando 
o  claro  ensinamento  da  historia,  attribuem  a  invenção  da  letra  de 
cambio  ao  Judeo  expulso  da  França  (1),  ao  Guelpho  (2)  e   ao  Gibelino 


{D  Eniro  outros:  iMontesquieu,  De  Vesprít  deslois,  11,  cap.  XX,  pafj.  357 ;  Nouguier, 
Des  lettres  de  change,  I,  n.  8;    Bedarride,  De  la  l€ttre  de  change^l  n.  11. 

No  conceito  de  Savary,  Le  parfait  negociante  I,  cap.  3  pag.  103,  o  Judeo  invento u-a  om 
cada  uma  das  epochas  em  que  foi  expulso  da  França,  isto  é,  em  640,  1180  e  1316.!! 

Voltaire,  Dictionnaire  pJnlosophique,  V.  verb.  Juifs,  limita  este  longo  intervallo  ao 
período  de  tempo  decorrido  de  1181  (  Felippe  Augusto  )a  1318  (  Folippe  o  Longo  ). 

(2)  Até  nesta  matéria  o  patriotismo  vibrou  a  sua  nota,  exclamando  Casaregis  — 
Discurstfs  legales  de  commercio^  disc.  218  n.  1  :  Alia  gloria  delia  nazione  sempre  inge- 
gnata  dei  Fiorentini  di  avere  avuto  un  Galileo  cui  scuopri  nuovi  cieli,  un  Amerigo  Ves- 
pucci  clio  trova  nuovo  lerre,  cd  un  Accurzio  clu\  neirinterpretrare  le  leggi,  fu  il  príncipe 
dei  giurisconsuUi,  .si  puó  aj^^iungore  il  nuovo  contratlo  di  cambio  trovato  dai  nostri  con- 
ciitadini  delia  parte  guelfa  per  retirare  senza  spesa  e  perlcolo  le  loro  sostanze  delia  pá- 
tria in  I^ione,  ove  cacciati  delia  parte  contraria  dei  Ghibellini  s'erano   rifugiati. 
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(3)  expatriados,    ao    Genovez   (4),     ao    Florentino     (5),  ao    Amalfita- 
no  (6). 

A  letra  de  cambio  não  foi  e  não  podia  ser  inventada,  absurda  a  hy- 
pothese  de  ter  alg-uem  o  poder  de  impor  ao  contracto  a  sua  expressão  sym- 
bolica  e  juridica.  «  E'  erróneo  o  conceito  de  suppor  que  a  letra  de  cam- 
bio fosse  inventada  ou  descoberta,  como  a  pólvora,  a  imprensa  ou  a 
America,  e,  que,  com  um  simples y?^/,  novos  Padres  Eternos,  os  Gibelinos 
e  os  Hebrêos  creassem  a  luz  >  (7).  A  letra  de  cambio  devia  ser,  como 
realmente  foi,  o  producto  de  uma  long-a  elaboração.  Teve  uma  orig-em 
obscura  e  um  desenvolvimento  tardio. 

Delia  podemos  dizer  «  crescit  occulto  velut  arbor  aevo  »     (8). 


(8;     Claiule  de  Rubis,  Hisfoitc  de  hi  villc  de  Lf/iH),   [mp:  2Sí>. 

«Ma  ora  sombra  ay)bastanza  provato  dallo  iiula<,'iiii  storicho  cbo  la  cainbialo  d^ve  at- 
tribuirsi  ai  fíhibollini  espiilsi  da  Fironze»:  Calamandrei,  La  cainhínic,  pnic.    9. 

«Xcsta  situação  SC  conservou  a  Europa  aio  que  apparecerani  no  século  XIV  as  Letras 
de  cambio.  Ignora-se  o  Author  deste  Ifto  importante  subsidio  do  ('onmiercio.  Alguns 
attribuem  a  invenção  aos  Judeos  banidos  de  França,  parlicularmente  no  reinado  de  Fel i ji- 
pe o  Longo,  Outros,  com  maior  probabilidade,  dão  essa  honra  aos  Florentinos,  os  quaes 
perseguidos  e  expulsos  da  sua  Pátria  pela  faceno  que,  por  esses  tempos,  infestou  a  Itália, 
se  retiraram  á  França,  onde  estabeleceram  casas  úo  conniiercio  e  llzeram  por  meio  da*^ 
letras  de  cambio  retirar  sem  estrépito  os  fuuílos  que  haxiani  deixado  etu  suas  terras  x 
Silva  Lisboa,  Direito  Merca ítfit  —  Das  Mvrs  de  ('anibio,  Cap.  I. 

(4)  Canale,  Nuova  stona  delia  repafj/ica  diGenova^  II,  pa^.  (íIT. 

(5)  Perrens,  Hiatoire  de  Flovence^  1,  i>ag.  10^.  Pertile,  SfOiHa  dei  ttiriíto  italitvno^ 
IV,  §  104,   pag.  090. 

(G)  Camera,  Mcnwrie  stoviclto-diptoinatiche  dell^oifica  citlà  e  durato  di  Amnlfi^  V 
pag.  547. 

(7)  Tortori,  La  girata  caiabiaria^  n    20  pag.  37. 

Mais  concisa,  mais  cáustica  é  acrítica  de  (Joldschmidt :  «  Die  behauptete  Erllndung, 
des  Wechsels  durch  veririebene  Juden,  Ghibellinen,  durch  (fenuesen,  [Florentiner,  Mar- 
seiller,  u.  s.  f.  ist  ein  Ammenmíircben  dem  schon  durchdio  blosse  Erwíihnung  zu  viel 
'EXiTQ  gQScAúeiK  HándburJi  dcs  Handclí^recltts^  Uj)ivorsíilgeschiehíe  des  Handelsrecbts, 
pag.  40Í). 

E*  decisiva  a  consideração  do  Pardessus,  applicavel  também  ao  Guelplio  e  ao  Oibelino 
de  nao  ser  provável  a  invenção  da  letra  pelo  Judeo  para  pôr-se  a  salvo  do  confisco,  por- 
que, presupi)ondo  o  contracto  de  cambio  uma  confiança  quasi  cega  na  solvência  e  nu 
probidade  do  sacado  e  do  sacador,  nao  podiam  gosar  de  credito  homens  feridos  pela  pro- 
scripção  e  pelo  confisco  dos  seus  bens. 

Suppondo  mesmo  que  estes  proscriptos  tivessem  amigos  e  amigos  dedicados,  em  cujps 
mãos  depositassem  o  seu  dinheiro  e  os  seus  valores  moveis,  homem  algum  avisado  re- 
ceberia letras,  adeantando  o  respectivo  valor,  sem  ])revia  certeza  da  solvência  destes  de- 
positários.   Pardessus,    Collcction  de  lais  maritimes,  II,  Introd,  pag.  CXII. 

(8)  Grúnhut,  Wechselrecht,  g  4,  pag.  21. 

«Sicut  in  plerisque  fiuminum  contingit,'^qute  pluribus  obscurisque  ac  parvulis  rivulis 
suas  ipgi  origines  non  minus  ducunt,  quam  occulant ».  Raphael  de  Turri,  Tractatus  de 
canibus,  disputatio  I,  queestio  IV,  n.  20. 
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Sem  desanimar  ante  o  problema  (9),  demonstraremos,  pela  filiação 
dos  factos  históricos,  que  a  letra  de  cambio  teve  o  seu  berço  na  Itália, 
provavelmente  na  Liguria  (10). 

III.  Outros  escriptores  encontram  a  letra  de  cambio  na  mais  remota 
antigxiidade. 

Affirmam  ter  sido  conhecida  na  índia  (11)  e  na  Assyria  (12). 

Pelo  conceito  de  Bernardakis,  a  sciencia  demonstra  a  existência 
destes  titulos  em  Athenas  e  até  na  Assyria,  permittindo  a  supposição  de 
ter  sido  g-eral  o  seu  uzo  entre  os  antigos  e  sobretudo  entre  os  Romanos. 

4c  As  descobertas  feitas  na  Assyria  fornecem  letras  de  cambio  au- 
« thenticas,  datando  do  século  XII  antes  da  nossa  era. 

<  As  collecções  publicas  e  particulares  encerram  grande  numero  de 
« taes  titulos,  sendo  o  museu  britânico  o  mais  provido  delles. 

«  O  titulo  tem  a  forma  quadrilateral,  e  o  texto,  inscripto  na  argilla, 
«cozida  ao  forno,  é  inalterável  e  quasi  indestructiveU  (13). 

Bernardakis  offerece-nos,  vertidos  para  o  francez,  estes  dois  modelos 
de  letra  de  cambio  : 

Quatre  mines  quinze  sicles  d'argent 
(  créance  )  de  Ardu-Nana,  fils  de  Yakin, 
sur  Mardukabalussur,  fils  de  Mardukbalatirib, 

dans  la  ville  d'Orchoé 
Mardukbalatirib  payera 

au  móis  de  tebet 
quatre  mines  quinze  sicles  d'argent 
à  Belabaliddin,  fils  de  Sinnaid. 


(9)  «Qual  populo,  i)er  íl  primo,  abbia  fatio  uso  dello  cambiali  m  ora,  né  forse  mai  si 
saprà»  Vldari,  Corso  di  Viritto  Comm.,  VII,  n.  GA44, 

«Eco  la  tesi  clieda  secoli  si  ó  teiiiata  di  risolvore  «»  cho  probabilmonle  reslerà  senza 
alcnna  risoluzione».  Marguíere,  Tratfato  de  Diritto  Comm,  dei  r/iô7— vcrsione  italiana— 
n,  h.trcd.  n.  4  pag.  XV. 

(10)  Canstein,  Lehrhuch  drs  Wechaelrechts^  %  1,  nota  S2,  considera  provável  a  ori- 
gem árabe  da  cambial,  indicando,  como  a  primitiva  letra  de  cambio,  o  titulo  publicado 
por  Ciisa,  I  diplomi  greci  et  arabi  diStctlia,  I,  ])arte  1.*  pag.  502. 

Além  de  pessimamente  redigido,  «bozza  de  conventione,  molto  informe  et  piena  di 
laende»,  diz  o  próprio  Cusa,  o  exame  attento  deste  titulo  revela,  simplesmente,  um  mo- 
delo do  nota  promissória. 

Acceita  qualquer  das  datas  presumidas,  1150  ou  1165,  ó  certo  que,  a  esse  tempo,  já 
circulavam,  em  Génova,  taes  titulos.  Ooldschmidt,  op.  cit.  pag.  410  nota  76;  Lehmíinn, 
Lehrbuch  des  V^^echselrechts,  §  5,  nota  4. 

(11)  Boucher,  Consulat  de  la  Mer,  I,  pag.   614. 

(12)  Gaaton  Boíssier,  Revue  des  deux  Mondes,  1879,  XXXII,  pag.  238. 

(13)  Bernardakis,  La  lettre  de  change  dans  Vantiquité,  Journal  des  Economistes— mar- 
ço de  1880— pags.  865-379. 
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Id  jl  u^ra  de  cambio 

Our,  le  14  arakhsamma 
l'aii  2  de  Nabonide 
roi  de  Babylone. 


Ving^-cinq  sícles  d'arg-eiit 
(  créance  )  de  Belakheirib,  fils  de  Nabuakheíddín , 

dans  la  ville  de  Borsippa. 
Celui-ci  payera  au  móis  de  tarrit 
Culha,  le  11  ab 

l'an  10  de  Nabuchodorossor 
roi  de  Babylone. 
(  Seguem  os  nomes  das  testemunhas  ) 


Wahl  (14)  affirma  a  existência  de  titules  ao  portador  entre  os  He- 
brêos,  citando  uma  passag-em  do  livro  de  Tobias. 

Sentíndo-se  prestes  a  morrer,  Tobias  communica  ao  filho  possuir 
um  credito  de  deí5  talentos  contra  um  individuo  da  Media  e  encarreg-a-o 
da  cobrança.  Perguntando  o  filho  que  signal  devia  apresentar  para 
merecer  a  confiança  do  devedor,  não  lhe  sendo  conhecido,  respondeo-lhe 
Tobias  :   Tenho  a  sua  confissão  e,  logo  que  Ih^a  mostres,  elle  te  pagará  (15). 

Para  aífastar,  de  vez,  tal  versão,  basta  dizer  que  o  povo  judeo  não 
foi  commerciante  (16)  e  que  o  livro  de  Tobias  foi  escripto  depois  da  vin- 
da de  Christo  (17). 

Sendo  certo  que  na  Grécia,  sobretudo  em  Athenas  e  em  Roma,  já 
era  muito  desenvolvido  o  credito,  e  consideráveis  o  commercio  e  a  indus- 
tria, cada  dia  mais  florescentes,  na  Grécia  nos  últimos  cinco  séculos  an- 
tes de  Christo  e  em  Roma  desde  os  últimos  tempos  da  Republica  até  a 
epocha  da  decadência,  sustentam  diversos  escriptores  que  os  Gregos, 
pelo  menos  os  Athenienscs,  e  os  Romanos  se  utilizaram  de  letras  de  cam- 
bio (18). 


(14)  Ti-aitè  des  iitres  au  poi'teui%\i\.  1(5. 

(15)  Tob.  I,  17. 

(16)  (lOldschmidt,  op.  cit.  pa^.  52. 

(17)  Rcnan,  Histoive   du  penple  d'Jí>rael,  IV,  pag.  ICAK 

(18)  Kntre  pstes  Wahl,  op.  cit.  n.  18,  noiíx  1,  combateudo,    i)Orêm,  a  opinião    do  que 
taes   JetrjKs,  ontro  os  Gregos,    fossem  transleriveis  por  endosso. 

«Os  trapezitos  inciimbiam-se  de  remessas  de  dinheiro  para  diversas  praças,  com  grande 
vantagem  para  os  commerciantes  e  viajantes.     Para  esse  flm  mantinliam  relaçOes  com    Os 
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IV.  Impressionados  com  asimilitude  dos  caracteres  externos,  muitos 
escriptores  equipararam  aos  modernos  títulos  ao  portador  as  missilia,  tes- 
seroe  numariae  ou  annonariae,  theatrales,  em  uso  em  Roma  ao  tempo  do 
Império. 

Taes  títulos,  porem,  orig-ínados  de  circumstaucias  especialíssimas  , 
nunca  tiveram  feição  jurídica. 

Não  visavam  firmar  vínculos  jurídicos,  eram  expedientes  práticos, 
tendentes  simplesmente  á  uma  reg-ular  distribuição,  pela  plebe,  de  dinhei- 
ro, víveres, bilhetes  de  espectáculos.  Traduziam  promessas,  que  não  eram 
juridicamente  obrig-atorias,  não  se  compadecendo,  além  disso,  os  princí- 
pios do  direito  romano  com  a  admissibilidade  da  clausula  ao  portador 
nos  títulos  de  credito  (19). 

V.  Para  solução  exacta  da  questão,  que  nos  interessa,  cumpre  pre- 
cisar a  noção  techníca  da  primitiva  letra  de  cambio .  Por  ser  a  verda- 
deira, adoptamos  a  accepção  restrícta,  considerando  como  a  primitiva 
letra  de  cambio — o  titulo,  revestido  de  determinada  forma,  contendo  uma 
delegação  de  pagamento  de  certa  somma  de  dinheiro,  em  praça  diversa,  ao 
credor  ou  a  pessoa  por  este  autorizada,  e  produzindo  effeitos  jurídicos  es- 
pecíaes,  pelo  menos,  o  da  responsabilidade  do  emissor  pela  garantia  do  fu- 
turo pagamento,  facultada  ao  credor  a  acção  regressiva. 

Tal  título  foi  ; completamente  desconhecido  dos  antig-os,  que,  para 
evitaremos  riscos  resultantes  do  transporte  do  numerário,  lançavam  mão 


trapezitos  do  extran^oiro,  sacavam  5obre  ostes  sominas  consideráveis,  sendo  os  primeiros 
que  tiveram  a  idea  de  leiras  de  cambio  e  de  carias  de  credito»:  Koiitoríra.  Essni  histo- 
ríque  sur  les  t  rape  sites  ou  hai^qtders  (V  Athcnoff^  Seances  et  travaux  de  TAcademie  des  Sci- 
ences morales  et  politiques,  XXX,  pa<?.  221. 

«Os  Athenienses,  que  conheciam  o  bilhete  á  ordem  a  conta  de  juros,  o  deposito  ban- 
cário e  o  commercio  de  títulos,  conheciam,  também,  o  que  se  pode  denominar  forma 
••lementar  da  letra  de  cambio».  Courcelle— Senenil,  J)/WtV>;?na?r^  de  Véconomie  politique^ 
vorb.  Lettre  de   change. 

Vide  Leroy — Beaulieu,  Traitc  theoriqvc  et  pratiqnc  (VE^conomíe  Politique^  111,  pa«r. 
■tól,  e  sobre  Roma,  Lattcv,  1/  diritío  commerciair  nella  legislazione  siatutnria  dellc  cittã 
iudiane,  pag.  188. 

(19)  «  Voler  considerare  tali  tessere  quali  titoli  ai  portatore  è  un  anacronismo  senza 
pari,è  un  giudicare  fatti  antichi  con  idee  aílatto  moderne  >>  Bruschettini,  Tratiato  dei  titoli 
"l  portatore,  n.  48. 

« I  cangiaria  e  i  missilia^  le  tesserae  frumento riac,  tiDnomiriae,  le  partrs  rarissiniac  de' 
iiulMicnni  ne"  quali  da  taluni  scriltori  si  vogliono  riscou í rare  i  titoli  ai  portatore,  oltre  che 
noa  presentarono  carattere  di  negoziabilità,  ne  anco  ebbero  carattere,  entitá  di  veri  isti- 
tuti  civili.  Ma  Vha  de  piu.  Ad  essi  tituli  íacea  ostacolo  nel  diritto  romano  queirorga- 
nizzazione  giuridica,  fondata  su  lunitá  di  temj)0  o  di  luo^ro  e  su  la  certezza  o  inalterabi- 
litá  delia  persona  de*  contraenti.  Ne  vi  si  prestarono  la  scritura,  la  carta,  che,  quantunque 
acquistato  negli  ultimi  tcmpi  dei  diritto  romano  un  valore  giuridico,  puré  non  arrivarono 
mal  adavere  u»  movimento  económico.  A  priori  per  tanto  si  può  aflermare  che  i  titoli 
ai  portatore  presso  i  romani,  non  solo  non  ebbero  esistenza,  ma  furono  giuridicamente  e 
civilmente  impossibili.  »   Papa  d'Amico,  /  titoli  di  credito,  n.  43. 
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do  instrumento,  \entittido  sob  a  forma  de  uma  promessa  de  pagamento,  pelo 
qual  o  subscríptor  se  obrigava  a  pagar  determinada  somma  de  dinheiro, 
em  praça  diversa,  ao  credor  ou  á  pessoa  por  este  autorizada,  instrumenio 
este  que,  no  tocante  aos  effeitos  jurídicos,  não  se  differençava  dos  outros  títu- 
los de  credito  em  circulação, 

VI.  Da  índia  possuímos,  apenas, ligeiras  informações  do  tempo  de 
Alexandre,  ministradas  por  Heródoto  (20),  que  não  offerecem  base  para 
asserção  alguma  dig^a  de  fé. 

VII.  Sabemos  que,  entre  os  Assyrios,  o  commercio  attingio  um 
gráo  de  desenvolvimento  relativamente  considerável  (21),  e,  embora 
insuficientes  os  elementos  de  tradição  juridica,  pelas  inscripções  cunei- 
formes  dessa  epocha,  que  chegaram  até  nós,  podemos,  com  relativa  se- 
gurança, affirmar  que  os  Assyrios  já  praticavam  operações  bancarias  e 
conheciam  as  sociedades  commerciaes,as  operações  a  prazo,  o  anatocismo, 
as  obrigações  solidarias  activas  e  passivas,  a  fiança,  o  penhor  e  a  hypo- 
theca. 

E\  porem,  incerta  ;a  existência,  entre  elles,  de  titulos  ao  portador, 
mais  incerta,  ainda,  a  existência  òa^ primitiva  letra  de  cambio  (22). 

Os  titulos,  transcriptos  por  Bernardakis,  alem  de  duvidosa  a  tradii- 
cção,  não  estão  completos. 

A  sua  analyse  detida  demonstra,  ao  revez,  que  taes  créditos,  princi- 
palmente o  segundo,  não  são  instrumentos  do  contracto  de  cambio,  mas 
instrumentos  do  contracto  de  mutuo. 

VIU.  No  commercio  dos  tempos  antigos,  povo  algum  se  avantajou 
ao  Phenicio. 

Pelo  seo  génio  especial,  pela  posição  excepcional  do  paiz  que  habi- 
tava, o  Phenicio,  medianeiro  entre  o  Oriente  e  o  Occidente,  estava  pre- 
destinado ao  commercio . 

«  Em  uma  antiguidade  incrivelmente  remota,  encontramos  os  Phc- 
nicios  em  Chypre,  no  Egypto,  na  Grécia,  na  Sicilia,  na  Africa  c  na  Hes- 
panha,  no  Atlântica e  no  Mar  do  Norte. 

Passa vam-lhes  pelas  mãos  as  pérolas  do  Oriente, a  purpura  de  Tyro, 
os  escravos,  o  marfim,  as  pelles  do  leão  e  do  leopardo  da  Africa  Central, 
o  incenso  da  Arábia,  o  linho  do  Egypto,  os  vasos  c  o  vinho  da  Grécia,  o 
cobre  de  Chypre,  a  prata  da  Hespanha,  o  estanho  da  Inglaterra  e  o  ferro 
da  ilha  d'Elba»  (23). 


(20)  Lib.  III,  §  98  e  seguintes. 

(21)  Heródoto,  lib.  1,  §  195 :  lib.JlII,  íi  97.    Xenophonte.  Be  inst.  CyH,  lib.  VII,  cap.  Ill; 
De  cxped.  Cyri,  lib.  I,  cap.  II. 

(22)  Goldschmidt.   op.  clt.  pag.  52. 

(23)  Mommsen,  Hist.  Rom.  II,  pag.  188. 
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Infelizmente  o  Phenicio  não  nos  legou  memoria  alguma  de  suas  in- 
stituições jurídicas,  sendo  completamente  desconhecido  o  contexto  do 
«jura  Poenorum  »,  tão  citado. 

IX.  Para  affastar,  de  vez,  a  crença  de  que  os  povos  primitivos  co- 
nheceram e  utilizaram  a  letra  de  cambio,  basta  considerar  o  caracter  for- 
malista do  direito  antigo,  que  vamos  encontrar,  ainda  muito  accentuado, 
em  Roma. 

O  actoljuridico  revestia-se  sempre  de  solemnidades  rigorosas,  de  for- 
malidades preestabelecidas ,  que  repugnam  á  natureza  do  titulo  a  ordem  (24) . 
O  credito  exteríorisava-se  sob  a  forma  do  mutuo,  tendo  um  caracter 
pessoal  fortemente  pronunciado  e  uma   funcção  económica    em   extremo 
restricta. 
I  Ao  estado  de  facto,  que  acabamos  de   indicar,  não  correspondia,  se- 

1   quer,  um  movimento  análogo  na  doutrina. 

I  Goldschmidt  (25)  considera   pura  fabula  a  hypothese   de  estar  o  di- 

reito romano  do  segundo  e  do  terceiro  séculos  da   nossa  éra    impregnado 
de  elementos  do  direito  phenico,  egypcio  e  assyrio-chaldaico. 

As  provas,  que  apresentam,  accrescenta  Goldschmidt,  são,  simples- 
mente, a  de  ter  existido  uma  eschola  de  direito  florescente  em  Beryt,  do 
governo  em  Roma  de  imperadores  de  origem  phenicia  e  de  ser  Ulpiano 
originário  de  Tyro  I 

Caso,  I)elo  exposto,  não  nos  julguemos,  ainda,  habilitados  a  negar  a 
existência  da  letra  de  cambio  entre  estes  povos,  pelo  menos,  considere- 
mos taes  periodos  de  tempo,  prehistoricos  para  a  nossa  these. 

X.  As  exigências  do  trafico  mercantil  entre  praças  diversas,  as 
dificuldades  de  communicações,  a  relativa  falta  de  segurança  e  a  pirata- 
ria infestando  o  Mediterrâneo,  deviam,  necessariamente,  suggerir  e  ope- 
rar um  systema  de  trocas,  que  evitasse  o  transporte  effectivo  do  numerá- 
rio. 

E'  natural  suppor  que,  nos  primeiros  tempos,  fossem  aproveitadas, 
para  esse  fim,  as  operações  do  empréstimo  a  risco. 

Posto  que  corresse  os  riscos  do  transporte,  o  mutuante  percebia,  em 
compensação,  juros  elevados  do  capital,  e,  ainda,  com  a  vantagem  de 
receber  a  importância  no  logar  convencionado,  sem  ser  obrigado  a  trans- 
portar o  numerário  por  si  ou  por  mandatário  seo. 

XI.  Os  Gregos,  especialmente  os  Athenienses,  de  cujo  commercio 
c  legislação  temos  poucas,  mas   seguras,   informações   ministradas   por 


(24)  No  Egypto  os  contractos  celebravam-se  em  presença  de  muitas  téstemunhaâ  —  M 
vezes  em  numero  de  16  ^-  e  mediante  garantias  especiílcadad. 

(25)  Op.  cit.  pag.  52. 
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Demosthenes,  dominando  no  commercio  marítimo,  exercitavam  de  prefe- 
rencia taes  operações  para  a  fnictificação  de  seus  capitães,  retirando  ju- 
ros, que  variavam  conforme  a  distancia  da  viag"em  de  10  a  33  1/3  %\  ao 
anno,  ao  passo  que,  no  simples  mutuo,  a  taxa  regulava  entre  10  e  18  %. 

Era,  precisamente,  este  caracter  aleatório,  que  formava  a  essência 
do  empréstimo  a  risco,  differençando-o  do  simples  mutuo. 

Todo  aquelle  que  precisava  de  numerário  em  outra  praça,  recorria  a 
este  meio,  que  também  seduzia  o  mutuário,  porquc  equivalia  a  um  con- 
tracto de  seg-uro  maritimo. 

Para  sua  garantia,  o  mutuante  recebia  em  hypotheca  os  bens  do 
devedor  ou  em  penhor  o  navio,  suas  pertenças,  a  cargfa  ou  as  mercadorias 
transportadas  pelo  devedor  (26). 

Sendo  o  empréstimo  feito  para  a  restituição  da  somma  em  outra 
praça,  era  o  devedor  acompanhado,  de  ordinário,  por  um  mandatário  do 
credor  (27). 

O  syngrapho  era  o  instrumento  predilecto  de  tal  contracto. 

Todas  as  operações,  tendentes  ao  transporte  económico  do  numerário, 
eram  facilitadas  pelos  trapezitos  (banqueiros),  que  exploravam©  commer- 
cio do  dinheiro. 

Alem  das  operações  do  cambio  miúdo,  os  trapezitos  acceitavam  di- 
nheiro em  deposito,  recebiam  e  effectuavam  pagamentos  por  conta  dos 
particulares  e  em  praças  differentes,  por  intermédio  de  seus  ag'entes  e 
de  outros  trapezitos. 


(26)  Demostlienes,  in  PolycL^  in  Lacnto,  in  Apaiurios. 

•t  Eine  besondere  Stellung  Dimmt  das  sog.  Seedarlehen  ein,  bei  dem  Schifl'und  Laduí)^ 
ais  Unterpfand  dienten  und  der  Gláubiger  das  Risiko  mittrug.  Kapita,!  und  Zinsen  wur- 
den  nach  der  glúcklichen  Ankimft  im  Bestimmungshafen  bezahlt ;  giDg  das  Shiff  unter,  so 
"war  alies  verloren.  Die  Hohe  der  Zinsen  stand  naturlich  im  Verhâllnis  zu  der  Weite  der 
Fahrt  und  der  damit  verbundenen  Gefahr.  So  wurden  in  Demosthenes  Zeit  ííir  die  einía- 
che  Fahrt  Tom  Hellespont  nach  Athen  10—  12  oder  12  1/2  7o  gezahlt,  íur  die  Fahrt  nach 
dem  Pontos  22  1  2  " >,  wobei  ausdrúcklich  bestimmt  wird,  dass  das  Schiíf  vordem  Beglnn 
der  Herbststurme  die  Heimfahrt  antreten  muss,  anderenfalls  sollen  30  7o  Zinsen  gezahlt 
werden ;  und  auch  sonst  werden  25  oder  33  1^3  7»  in  dieser  Zeit  ais  úbliche  Seezinsen  er- 
wâhnt.  »  Beloch,  Geschichte  des  Zinsfuss  im  Klassichen  AUertum  :  Handwôrterbuch  der 
Staatswissenschaften  —  1897—  II,  pag.  1.003. 

(27)  Demosth..  inPhormione, 

Assim  também  entre  os  romanos :  Dig.  lib.  XXII,  tit.  2,  De  náutico  foetiore,  tt.  4,  §  4, 
fr.  8,  fr.  9.  Sirva,  ainda,  de  prova  o  Dig.  lib.  XLV,  tit.  l^  De  verborum  obligationibus^  ír. 
122,  §  1,  onde  se  discute  a  questão  da  responsabilidade  do  devedor  que,  de  accordo  com  o 
mandatário  (o  escravo  Eros,  na  hypothese),  transgrediu  as  clausulas  do  contracto  concer- 
nentes ao  prazo  convencionado,  tendo  naufragado  o  navio  «  Item  quaero,  si  Callimacho  post 
diem  suprascriptam  navigante,  Eros  suprascriptus  servus  consenserit,  an  actionem  domino 
guo  semel  adquisitam  adimere  potuerit?  Respondit,  non  potuiree  ;  sed  fore  exceptioni  lo- 
cum,  si  servo  arbitrium  datum  esset  eam  pecuniam  quocumque  tempere  in  quem  vis  lociiin 
reddi.» 
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I  Goldschmidt  (28)  affirma  não  ser  a  letra  de  cambio  conhecida  do 
direito  greg-o,  que  admittia,  porém,  o  titulo  á  ordem  e  ao  portador,  ou, 
pelo  menos,  o  titulo  com  a  clausula  alternativa  á  ordem  ou  ao  portador, 
firmando  este  asserto  em  algumas  passagens  das  orações  de  Demosthe- 
nes,  na  inscripção  encontrada  em  Orchemenos  (223  a  192  annos  antes  de 
Christo)  e  nos  titulos  de  mutuo  da  cidade  de  Archesina  (200  annos  antes 
de  Christo). 

O  syngrapho^  accrescenta  Goldschmidt,  reservado,  em  regra,  ás  ope- 
rações do  empréstimo  a  risco,  continha  muitas  vezes,  a  clausula  execu- 
tívãy  facultando  ao  credor  a  execução,  expedita  e  rigorosa,  sem  a  inter- 
venção da  autoridade,  a  clausula  da  obrigatoriedade  incondicional  do  in- 
strumento (29),  e  finalmente,  a  clausula  á  ordem  ou  a  alternativa  ao  por- 
tador. 

Sabemos  que  a  legislação  grega  era  severa  em  seus  dispositivos 
tendentes  á  garantia  da  execução  fiel  dos  contractos    (30)* 

O  credor  podia  arrestar  os  bens  do  devedor  (31),  fazel-o  prisioneira 
(32)  e  obrigal-o  a  ceder-lhe  os  bens  (33). 

Era  punido  de  morte  aquelle  que  contrahia  dividas  além  do  seu 
activo  (34). 

Não  pode  ser  posta  em  duvida  a  existência  das  duas  primeiras  clau- 
sulas indicadas  por  Goldschmidt,  a  vista  dos  documentos  ministrados. 

Falham,  porém,  as  provas  quanto  a  ultima,  porque,  como  attesta 
Bmschettini  (35),  não  intervém,  para  a  demonstração,  a  autoridade  de 
Demosthenes,  os  papyros  do  Louvre  e  de  Leyda  não  a  contem,  e  o  signifi- 
cado da  inscripção  de  Orchemenos  parece  dúbio,  no  conceito  do  próprio 
Goldschmidt. 

Restam,  portanto,  três  dos  sete  instrumentos  de  mutuo  de  Arche- 
sina, numero  limitadíssimo  para  uma  deducção  genérica. 

Cumpre,  ainda,  não  esquecer  que,  entre  os  Gregos,  eram  validos  os 
contractos  verbaes,  cuja  prova  era  feita  por  testemunhas,  e  que  o  con- 
tracto por  escripto  se  realizava,  apenas  em  casos  determinados,  expressos 


(28)    Zeitschrift  fãr  das  gesammte  Mandeísrechtj  anno  X,  pag.  ^2. 

(W)  Em  apoio,  diz  Schupfer— Syw^^a/i?  e  chirografi,  n.  10-—  que  a  oração  de  Ipe- 
hdecolilra  Ategono,  recentemente  descoberta,  faz  referencia  a  nma  Pei  de  Sólon,  nffôper* 
mittindo  impugnação  alguma  aos  contractos  escriptos* 

(30)  Demosth,  in  fimoth. 

(31)  Demos  th.,  in  Apatur. 

^32)    Demosth.,  in  Apatur.,  in  Lojcritt 

(33)  Demosth.,  in  Apatur. 

(34)  2)eniosth.,  in  Phormé 

(35)  Op.  cit.  n.  46. 
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na  lei  (36),  sendo  redigido  em  presença  das  partes,  das  testemnnhas, 
do  trapezito  ou  do  official  publico,  em  cujas  mãos  ou  de  terceiro,  a  apra- 
zimento  das  partes,  era  depositado  o  instrumento  (37),  circumstancias 
estas,  que  creavam  um  ambiente  impróprio  á  evolução  dos  títulos  á 
ordem  e  ao  portador. 

A  necessidade  de  uma  progressiva  materialização  e  mobilidade  dns 
obrigações,  nem  entre  os  Gregos,  nem  mesmo  entre  os  Romanos,  se  fez 
sentir  com  intensidade. 

A  passagem  de  Isocrates  (Trapezit.),  sempre  invocada  em  apoio  da 
doutrina,  que  combatemos,  não  autoriza  a  conclusão  de  ter  o  Grego  se 
utilizado  da  letra  de  cambio. 

Isocrates  refere  que  o  filho  de  Sopaios,  precisando  de  dinheiro  em 
Athenas,  recorrera  a  Stratoclès,  promettendo-lhe  o  pagamento,  por  seu 
pae,  no  Ponto,  para  onde  Stratoclès  se  dirigia,  e,  caso  não  fosse  satis- 
feito, o  capital  e  juros  lhe  seriam  restituidos,  na  sua  volta  a  Athenas, 
por  Pasião. 

Esta  passagem  demonstra,  simplesmente,  o  que  não  é  contestado, 
que  os  Athenienses  conheceram  o  contracto  de  cambio  ;  não  fornece, 
porém,  a  minima  prova  de  que  a  letra  de  cambio  fosse  o  seu  instru- 
mento. 

XII.  Prevalece,  principalmente  entre  os  escriptores  francezes,  a 
opinião  de  que  Roma  não  foi  potencia  marítima,   nem  commercial. 

A  guerra  foi  para  o  Romano  o: meio  legitimo  de  acquisição.  Solda- 
do, que  sempre  foi,  vivia  do  saque  e  do  tributo  imposto   ao  vencido. 

A  própria  agricultura  (38),  exaltada  por  Cícero  como  a  occupação 
mais  digna  do  homem  livre,  foi  abandonada.  Quando  veio  a  decadência, 
Roma  não  encontrou  em  seu  solo  a  alimentação,  tendo  de  importar  o 
próprio  trigo  da  Sicilia  e  da  Africa. 

As  artes,  as  profissões,  o  commercio,  considerados  occupações  vis, 
indignas  de  homens  livres,  eram  abandonadas  aos  escravos,  aos  libertos 
e  aos  ^estrangeiros. 

O  próprio  Cicero  affirmava  nada   haver  de  nobre  em  uma  officina. 

Não  é  de  admirar,  portanto,  que  na  coUecção  de  Justiniano  existam, 
apenas,  fragmentos  esparsos  attinentes  a  determinadas  matérias  com- 
merciaes,  lacuna  devida,  simplesmente,  ao  espirito  do  povo  romano,  e, 
de  modo  algum,  a  incúria  do  legislador ;e  dos  jurisconsultos. 

Tal  o  conceito  geral  sobre  Roma. 


(86)    Demosth.,  in.Zenoth. :   in  Dionysioâorum, 

(37)  Demusth.,  in  Zenbth. :  [in  Apaíitrioy,  Isbjiraies,  Trapezit. 

(38)  «I^rofistòò  honrosa  e  conservàdoVa  dos  bonã  cijkVumd^i  CátSõi  Dé  re  i'usHca, 
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XIII.  Estas  idéas,  verdadeiras  com  relação  ao  primeiro  período  da 
historia  de  Roma,  são  completamente  falsas,  quando  applicadas  ao  pe- 
ríodo áureo  de  Roma,  que,  dos  últimos  tempos  da  Republica,  vae  até  a 
divisão  do  Imperío  e  a  prímeira  invasão  dos  Bárbaros. 

O  terrítorio  de  Roma  ia  então  do  Euphrates  a  Escossia,  do  Sahara 
ao  Volg^a,  abrangendo  uma  área  superior  a  cem  mil  milhas  quadradas  e 
nma  população  de  noventa  milhões  de  habitantes. 

Firmada  a  paz  em  terra,  destruida  no  mar  a  pirataría,  g"arantida, 
protegida  a  liberdade  da  industría,  Roma  transformou-se  em  praça  com- 
mercial  de  primeira  ordem . 

No  apogeu  do  seu  desenvolvimento,  a  cidade  de  Roma  devia  con- 
ter uma  população  superior  a  um  milhão  de  habitantes.  Só  o  numero 
dos  que  participavam  das  distribuições  publicas  de  dinheiro,  ao  tempo 
de  Augusto,  orçava  em  320000    (39). 

XIV.  De  facto,  o  trabalho  manual  não  era  considerado,  e,  apesar 
de  reconhecida  e  de  proclamada  a  necessidade  do  commercio  (40),  era 
este  estimado  apenas  na  razão  da  sua   importância   (41). 

Ihering  explica  este  facto,  dizendo  que  a  antithese,  em  Roma,  en- 
tre o  trabalho  oneroso  e  o  trabalho  gratuito,  corresponde  á  opposição  do 
trabalho  physico  ao  trabalho  intellectual.  Aquelle,  não  este,  extende  a 
mão  ao  salarío.  Concepção  não  peculiar  ao  povo  romano,  pois,  a  encon- 
tramos entre  individuós  e  povos,  [pouco  civilisados,  Jpor  ser  a  applicação 
da  idéa  rudimentar   sobre  o  trabalho. 

O  trabalho  physico  é  um  facto  a  todos  palpável  :  sentido  por  quem 
a  elle  se  submette,  visto  por  terceiro,  que  não  só  o  vê  como  verifica  o 
resultado. 

Merece  salarío  porque  custou  um  sacrifício,  porque  Icreou.  O  traba- 
lho intellectual,  ao  envez,  não  fatiga  o  homem ,'^não  o  obriga  a  esforço. 


(90)  Fadda,  IthsL  comm»  dei  dir.  roíii :  latrod.  pag.  11.  Belock  {Die  Becôlkerunf/  der 
Oríechisch^rômischen  Welt)  calcula  a  população  da  cidade  eui  800  mil  almas :  Friedlán- 
der  {Moenrs  rOinaius  du  regue  d' Augusto  ã  la  fin  des  Anfonius)  c  Gibbon  {Decline  and 
FaUofthe  Roinan  Empire)  cm  um  milhão  e  seiscentas  mil. 

Goldschmidt  (Handb.  des  Handelsr,  cit.,  pag.  65)  acredita  que  Roma,  ao  tempo  dos 
.\ntoninos,  tivesse  uma  população  superior  a    dois  milhões. 

(40)  Dig.  lib.  L.  tit.  11  De  nundin.  fr.  2:  Dig.  lib.  XIV,  tit.  l,  De  exercit,  act,  fr. 
1,  S  20.  o  próprio  Cicero,  Paradoxa  Stoic.  VI,  2,  40 :  «iis  qui  honeste  rem  quaerunt 
mercaturis  faciendis  opus  esse». 

(41)  Cicero,  De   officiis,  lib.  I,  cap.    XLII. 

«Naofol  privativo  do  Romano  tal  conceito  sobro  o  trabalho  manual  ;  estava  generali- 
sado  entre  os  povos  que  o  precederam,  incluido  o  grego  »  :  Meyer,  Die  xoirthschafUiche 
Eti*mckelung  der  AlterthumSf  pag.  35. 

D.  0.-2 
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Como  pensa,  ainda  hoje,  o  homem  do  povo,  accrescenta  Iheríng*, 
assim  pensava  o  Romano,  e  esta  concepção  havia  assumido  em  Roma 
um  caracter  de  tal  intensidade,  que  era  uma  deshonra  receber  pagamen- 
to  por  um   trabalho   intellectual . 

Por  ser  pag-o,  o   trabalho  manual   era  tido  em  desprezo. 

O   salário   {mercês)  fazia  delle  uma  mercadoria. 

Locavam-n'o,  compravam-n'o... 

O  artifice  era  um  escravo  temporário,  seu  serviço  imprimia-lhe  a 
degradação  social  (ministeriutn) ^  submettendo-o  a  prestações,  ás  quaes  o 
homem  livre  devia  escapar,  abandonando-as  ao|  escravo  (operae  illibe- 
rales). 

O  serviço  do  homem  livre  não  era  um  ministerium^  era  um  múnus  \ 
não  consiste  em  uma  acção  physica,  sendo  toda  intellectual  sua  activi- 
dade :  era  prestado,  não  visando  o  salário,  por  benevolência  (gratia, 
grátis) ... 

Era  esta   a  antiga  concepção  do  trabalho  em  Roma. 

A  agricultura,  o  banco,  o  alto  commercio  eram  considerados,  mas 
outra  fonte  de  lucros  era  vergonhosa. 

A  intelligencia,  o  talento,  o  saber,  eram  bens  que  o  homem  de 
honra  devia  liberalmente  dar  a  aproveitar  aos  seus  concidadãos  e  ao  Es- 
tado. O  funccionario  não  recebia  vencimentos,  as  magistraturas  eram 
cargos  puramente  honorificos  :  apenas  era  pago  o  serviço  subalterno, 
que  não  era  feito  pelo  escravo. 

A  profissão  dos  jurisconsultos,  tão  intimamente  ligada  á  vida  ro- 
mana, também  não  era  assalariada   (42). 

XV.  A  religião,  a  tendência  agricola  do  povo  primitivo,  de  | hori- 
zontes e  de  interesses  limitados,  vivendo  em  continuas  guerras,  o  rigo- 
rismo do  direito  privado,  desconhecendo  o  jus  civile  a  acquisição  a  cre- 
dito, a  lingiia  falha  de  termos  marítimos,  o  facto  de  não  ser  anterior  ao 
reinado  de  Sérvio  Tullio  a  circulação  de  moedas  de  cobre,  de  ser  con- 
temporânea da  primeira  guerra  púnica  a  circulação  de  moedas  de  prata 
e  de  haver  sido  adoptado  o  padrão  do  ouro  ao  tempo  de  César,  a  f rura- 
lidade, os  costumes  severos  dos  primeiros  tempos  da  Republica,  tudo 
isto  demonstra  que  Roma,  ao  menos  nos  primeiros  séculos  de  sua  exis- 
tência, não  se  preoccupou  com  a  especulação  mercantil. 

No  conceito  de  Mommsen,  porém,  a  idéa  de  'commercio  ti  ao  foi  ex- 
tranha  a  fundação  de  Roma,  por  causa  da  escolha  acertada  do  local, 
apropriado  ao  empório  do  commercio  latino  fluvial  e  maritímo,   sendo  o 


^42)  Ihering,  Zvoech  im  Recht^  ns.  55  e  56; 
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Tibre  a  estrada  commercial  do  Lacio  e  a  sua  foz  o  ancoradouro  obri- 
gado dos  navios  nessa  parte  do   Mediterrâneo.  (43). 

Vencidas  as  crises  internas  e  externas,  a  -successiva  assimilação  dos 
elementos  da  civilisação  hellenica,  a  immigração  e  emigração  de  pro- 
vincianos para  a  Itália  e  de  Italiotas  para  as  províncias,  a  affluencia  de 
capitães  consideráveis  e  a  importação,  em  massa,  de  escravos,  as  neces- 
sidades imperiosas  do  luxo,  a  exploração  do  dinheiro  e  do  credito — movi- 
mentaram febrilmente  a  industria  e  obrig-aram  o  commercio  a  desenvol- 
volver  a  máxima  actividade  para  satisfazer  as  exigências  do  consumo. 

Desde  o  tempo  de  Catão,  se  foi  concentrando  em  Roma  toda  rique- 
za em  numerário  do  velho  'mundo. 

Os  g'ovemadores,  os  senadores,  os  patrícios,  os  commandantes  das 
legiões,  possuíam  riquezas  fabulosas. 

<Dopo  la  pace  de  Miseno,  fu  offerta  per  la  fortuna' di  Pompeo,  col- 
pita  da  confisca,  una  indennità  di  70  milioni  di  sesterzii  (Dione  Cassio 
48,  36);  sotto  Augusto,  un  certo  Isidoro,  benché  avesse  molto  perduto 
durante  le  giierre  civili,  lasció  alia  sua  morte  60  |  milioni  di  sesterzii  in 
contanti  oltre  a  capitali  considerevoli  impieg^ati  nel  commercio  dei  bes- 
tiame  (Plinio  «H.  N.»  33,  134).  Sotto  gUimperatori,  queste  somme  non 
fecero  che  aumentare  :  possedere  5,000,000  didenarii(S,62S,000  lire)  era 
esser  povero  ;  Taugnire  Lentulo  possedeva  400  milioni  di  sesterzii  (Sé- 
neca «De  Benefic»  2,27),  il  liberto  Narcisso  |400  (Dione  Cassio,  60,  34), 
Pallante  300  (Tac.  «Ann.»  12,  53),  ecc»  (44). 

Para  Roma  affluiu  tudo  que  a  agricultura  e  a  industria  do  mundo 
conhecido  produziam  :  a  lan  daHespanha;  a  seda,  o  marfim,  as  pedras 
preciosas  da  China  ;  os  mármores  da  Ásia  Menor;  os  escravos,  animaes 
ferozes,  tecidos  e  tapetes  da  Africa;  os  peixes  do  Mar  Negfro;  os  vinhos 
da  Grécia;  o  queijo  dos  Alpes;  o  incenso  da  Arábia;  as  pérolas  do  Mar 
Vermelho  e  do  Golpho  Pérsico  ;  os  cereaes  da  Sicilia  e  da  Africa  ;  os 
escravos  do  Cáucaso;  os  bronzes  de  Corintho;  as  estatuas  de  Athenas;  o 
âmbar  e  os  artefactos  da  Grermania  e  da  Bretanha;  os  tecidos  de  lan,  o 
óleo  e  o  vinho  da  Gallia,  etc.  etc. 

XTI.  A  esse  tempo,  Roma  possuia  uma  rede  completa  de  estradas 
derodag-em.  Abertas  para  a  passag-em  das  leg-iões  romanas,  serviram 
4s  necessidades  do  commercio.  A  via  Flaminia  liguva  Roma  á  Nápoles, 
a  via  AEmilia  a  Placencia,  a  via  Cássia  á  Florença  e  á  Lucca,  a  via 
Appia  á  Capua  e  á  Brindisi  ;   a  via  Latina  alcançava  a  extremidade  da 


(43)  Em  apoio  ao  nosso  asserto,  vide  Goídschmidt,  òp.  cit.  pag.  62 :  Búchsenschútí^ 
Èemerkunpen  úber  dierõmischeVolksicirthschaft  der  Kônigzeit,  phg.  S:  Voigiy  Dierômt^ 
fchen  Privai  alterthumer,  pag.  289. 

(44J    Gamazza^  n  dirit,  comm,  deiUamani,  pag.  ÍÚ^  nota  *?. 
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península  ;  a  via  Aurélia^  costeando  o  Mediterrâneo,  bifurca va-se  depois 
de  haver  attingido  Nice. 

Outras  estradas  na  Gallia  e  na  Hespanha,  e  differentes  passagens 
nos  Alpes,  completavam  o  systema  de  viação  :  leis  e  funccionarios  es- 
peciaes  velavam  por  ellas,  no  intuito  de  facilitar  os  transportes,  que  se 
effectuavam  em  um  espaço  de  tempo  relativamente  minimo  (45).  Os 
meios  de  transporte  maritimo  eram  ainda  mais  aperfeiçoados. 

«  As  condições  indispensáveis  a  facilidade,  á  segurança  e  á  rapidez 
das  viag-ens  eram  taes,  que,  apenas,  encontram  similares  na  Europa, 
a  partir  do  século  XIX  >    (46). 

Em  tonelagem  e  em  rapidez,  satisfaziam  as  exigências  da  epocha. 
Goldschmidt  (47)  chega  a  affirmar  que  nâo  temem  confronto  com 
os  navios  do  nosso  tempo,  antes  dos  últimos  aperfeiçoamentos. 

Em  beneficio  do  commercio,  exploravam  o  Mediterrâneo,  o  Atlân- 
tico, o  Mar  do  Norte  e  o  Oceano  Indico. 

«  Si  le  desir  de  s'agrandir  par  des  conquêtes  fut  le  premier  mobile 
qui  excita les  Romains  à  construire  et  à  entretenir  des  vaisseaux,  si  Tappro- 
visionnement  de  la  capitale,  auquel  les  produits  de  Tltalie,  transformée 
presque  tout  entière  en  maisons  d'agrément  et  en  jardins  de  luxe,  ne  pou- 
vaient  plus  suffire,  donna  lieu  aux  premières  spéculatíons  maritimes  et  de- 
vint  le  motif  des  encouragements  de  toute  espèce  accordés  à  ceux  qui  s'y 
consacraient  (Dig.,  lib.  L.,  tit.  V,  De  vacat,  et  excus-mun,,  fr.  3,  fr.  9  §  1; 
lib.  L.,  tit.  VI,  De  Jure  immunitatis,  fr.  5,  §§  3,  4,  S,  9, 13)  les  jouissances 
que  ce  commerce  offrait  aux  uns,  les  bénéfices  qu'il  assurait  aux  autres, 
en  multipliérentjes ppérations:  bientôt  les  grands  avantages  qu'en  retirait 
1'état,  le  placèrent  au  plus  haut  degré  de  faveur  (  Dig.  lib.  XIV,  tit.  1, 
De  exercitaria  actione,  fr.  I,  §  20  —  Ulpian.,  Fragmenta,  tit.  Ill  §  6  ) 
Un  reste  des  anciennes  moeurs,  ou  des  considérations  d'ordre  publique, 
qui  ne  sont  pas  inconnues  chez  les  modemes,  interdisaient,  il  est  vrai, 
aux  hommes  constituas  en  dignité  et  en  pouvoir,  le  droit  de  posséder  et 
d'expédier  des  navires  (Tit.  Liv.,  lib.  XXI,  cap.  XLIII ;  Dig.  lib.  XLK, 
De  jure  fisci,  tit,  XIV,  fr.  46,  §  2  )  :  mais  il  est  assez  probable  qu'ils 
éludaient  ces  lois  avec  la  même  facilite  qu'ils  éludaient  celles  qui  ne 
leur  permettaient  pas  de  faire  le  commerce  de  terre,  et  que  leurs  escla- 
vcs  se  livraient  aux  négociations  maritimes  pour  eux  et  à  leur  pro- 
fit.  >    (48). 


(45)    «  Longissiinas  vias  iiicredibili  celeritale  coafecU,  cxpcílitas,  meritória  rhoda  cen- 
teaa  passuum  milia  in  singulos  dies  »  Suetonio,  C«.\var,  LVII. 
(40)    triedldinder,  Op.  cit.  pag.  323. 

(47)  Op.  cit.  pag.  67. 

(48)  Paidessus,  Op.  cit.  I,  Introd.j  pag.   LVIIK 
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XVII.  Por  toda  parte,  dominavam  o  capital  romano  e  o  espirito 
emprehendedor  do  Romano  (49). 

Por  si  ou  em  sociedade,  (estando,  nas  operações  do  commercio  maríti- 
mo, o  systema  de  associações  tão  geralmente  adoptado  que  substituía  o 
contracto  de  seguro),  o  capitalista  romano  especulava  com  os  arrenda- 
mentos dos  impostos,  com  os  fornecimentos  ao  exercito,  com  os  emprés- 
timos as  Províncias. 

Os  immoveis,  o  trigo,  a  armação  e  expedição  de  navios  eram  objecto 
de  alta  especulação. 

Todos  os  ramos  do  commercio  do  dinheiro  eram  explorados. 

Aquelles  que,  por  motivos  de  ordem  politica,  eram  excluídos  do  com- 
mercio, aquelles  que  não  o  queriam  exercitar,  dominados  pelo  orgulho  ou 
pela  apparencia  de  austeridade  de  princípios,  traficavam  por  intermédio 
de  seus  escravos.  O  commercio  de  escravos,  de  animaes,  de  vinhos,  de 
cereaes,  de  perfumes  era,  de  preferencia,  praticado  pelos  libertos. 

A  grande  exploração  do  capital  dominava  o  systema  económico. 

O  velho  e  severo  Catão,  que  profligava  a  usura,  fazia  fructificar  os 
seos  capitães  no  empréstimo  a  risco. 

Por  intermédio  de  homens  de  palha,  M.  Junius  Brutus  emprestava 
dinheiro  a  taxa  de  juros  de  48  ?/;  ao  anno,  quaternae  centesimae.  (50) 

Em  seo  período  áureo,  Roma  monopolisou  o  commercio  do  mundo, 
convertendo-se  em  praça  commercial,  que  não  encontra  similar  em  im- 
portância antes  do  século  XVIII.    (51) 

XVIII.  Vamos  encontrar  evolução  idêntica,  posto  que  operada  mais 
lentamente,  no  campo  da  legislação  romana. 

Além  de  dispositivos  esparsos,  os  Romanos  possuíram  institutos  ju- 
rídicos completos,  attinentes  exclusivamente  ao  commercio  e  ao  com- 
merciante,  cumprindo  não  esquecer  que  ainda  ha  muita  coisa  a  desco- 
brir e  a  aprender  no  estudo  do  direito  romano. 


(49)  «  Octoginta  niillia  civiuni  romanoruni,  iti  Ásia,  per  urbes,  necjatiandi  gralia,  dis" 
I>ersa»  Valer.  Máximo,  lib.  IX,  c.  2.  n.  3. 

«Man  denke  an  die  diirch  Mithridales  {^^  v.  Chr.)  ormordelen  80000  oder  gar  150000 
«cíce.v  liohioni  »  (d.  li.  wolil  Ilaliker)  in  Kleinasien  ;  an  Cícero,  x^ro  Fout,  5,  11  :  referia 
(iallm  iícgoí  ia  fortim,  est^  pinta  riciffin  líomanorifin.  Ncmo  Gallorum  sine  eive  liomano 
'j^tidquam  negolii  f/ent,  jiifnuHits  ia  Galha  índias  }>íitc  cioiíím  Romanoruni  tabidis  com- 
i'V)vetur  (d.  h.  alies  gallischc  Geld  geht  diirch  dio  liucher  romischer  Bankiers).  Strabo 
III,  2,  p.  151.  Séneca,  ad  líclr.  7.  Tacit.  Ajni.  III,  40.  Friedlandcr,  II,  s.  75  ff.  HonioUe, 
fiitlL  de  corresp.  hellniif/ar,  VIII  {\Hii)  p.  100»  Goldschniidt,  op.  cit.  pag.  6S,  noia  59. 

(50)  Cicero,  ad  Aftícjtst),  V,  21 :  VI,  1. 

(51)  «  Denn  der  llandel  des  danialigen  «  Ron»  *  \\í\r  wesentlich  der  damalige,  in 
laifang  und  Aushildung  siclierlich  ersl  seit  der  Knldeckiing  der  nenen  Welttheile  er- 
foichte,  wohl  erst  seit  dei»  18  Jahrlinnderl  iiberlroffene  Welthandel. »  Goldschmidt,  op. 
cit.  pag.  66, 
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Assim  é,  observa  Goldschmidt  (52),  que,  só  ultimamente,  foi  en- 
contrada a  clausula  <  a  contento  >  nas  simplariae  venditiones:  (Digf.  lib. 
XXI,  tit.  I,  De  aed. — ed,  fr.  48  §  8,)  a  clausula  á  ordem  na  definição  da 
delegatio  (Dig.,  lib.  XLVI,  tit.  2,  De  novat.  fr.  11  pr.)  (53)  e  o  preceito 
do  §  61  da  lei  de  fallencias  no  Dig.,  lib.  XLVI,  tit.  3,  De  solut.  fr.  37. 

XIX.  Além  do  primitivo  y«í  civile^  reservado  ao  cidadão  romano, 
caracterizado  pelo  seo  rigor  formalista,  vigorava  o  jus  gentium^  evoluin- 
do pelo  impulso  das  exigências  mercantis  e  da  preponderante  influencia 
dos  elementos  da  civilização  hellenica  até  transformar-se  em  direito  com- 
mum.  (54) 

Foi,  o  que  é  confirmado  pela  autoridade  de  Mommsen,  o  commercio 
continuo  entre  o  Romano  e  o  não  Romano,  que  fez  surgir  o  jus  gentium, 
isto  é,  uma  coUecção  de  máximas  concernentes  a  questões  mercantis,  pe- 
las quaes  os  juizes  dictavam  o  julgamento,  quando  a  causa  não  podia  ser 
decidida  pela  lei  romana  e  nem  pela  lei  local,  acceitando,  assim,  os  prin- 
cipios  communs  de  direito,  que  serviam  de  base  ás  relações  commerciaes» 
e  pondo  a  margem  peculiaridades  da  lei  romana,  da  phenicia  e  da  helle- 
nica. A  principio,  privativo  do  estrangeiro,  no  caracter  de  direito  com- 
mercial  internacional,  foi,  dia  a  dia,  alargando  o  circulo  de  sua  acção, 
apossando-se  dos  elementos  aproveitáveis  do  direito  nacional  e  dos  insti- 
tutos do  jus  civile  e  honorarium  com  accentuado  caracter  mercantil,  e, 
por  tal  forma,  conseguiu  o y«í^^«//«w  corresponder  ás  necessidades  da 
epocha,  imprimindo  formas  mais  apropriadas  á  conclusão  dos  contractos, 
á  acquisição  da  propriedade,  ao  processo,  etc,  firmando  o  credito  pessoal 


(52)  Op.  cit.,  pag.  71,  nota  72. 

(53)  «  Delegare  est  vice  sua  alium  reum  dare  creditori,  vel  cui  jusserit,  »  Ulp.  lib. 
27  ad  Edictum. 

A  opinião  de  Goldschmidt  sobre  a  clausula  d  ordem  é  vivamente  contestada.  No  con- 
ceito de  Dernburg  (Pandekten,  II  Obligationenrccht^  %  59,  nota  7,  criticando  a  doutrina  de 
Goldschmidt,  exposta  na  «  Revista  de  Savigny  »,  X,  i)ag.  387),  querer  retirar,  á  força,  das 
fontes  romanas,  taes  figuras  de  direito  {títulos  d  ordem  ou  ao  portador  com  a  clausula 
alternativa  ao  portador),  importa  desconhecer  o  predicado  caracteristico  do  espirito  ro- 
mano e  o  progresso  na  historia  da  humanidade. 

Wendt  (Anv:eisun(;srecht,  pag.  129)  e  Grunhut  (Op.  cit.  §  4  nota  8)  lambem  doutri- 
nam que  o  direito  romano  nEo  conheceu  os  titulos  á  ordem,  circulando  no  commercio  as 
ordens  de  pagamento,  mediante  successivas  delegações. 

A  tal  respeito,  observa  Papa  d^Amico  (op.  cit.  n.  41),  que  o  direito  romano  nSo  admit- 
tia  obrigações  contractuaes  senão  entre  pessoas  determinadas,  oppondo-se  a  própria  or- 
ganização do  direito  á  emissão  de  titulos  a  favor  de  terceiros  indeterminados.  Apena^ 
nos  últimos  tempos,  a  auctio  subhastatio  veio  operar  uma  derogaçAo  ao  principio  geral. 

(54)  Poderíamos  dizer  «direito  universal.» 

Na  phrase  de  Goldschmidt  (op.  cit.  pag.  83  nota  110),  o  sonho  dos  philosophos  e  de 
Cicero  —De  repub,  III,  2,  2 —  i^non  erit  alia  lex  liomae,  alia  Athenis, — esteve  em  vespe' 
ras  de  traduzir-se  em  realidade  ao  tempo  do  Império. 
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e  farantindo  a  boa  fé,  pela  sua  solicitude  em  attender  á  vontade  das  par- 
tes e  aos  costumes  do  commercio,  chegando  a  absorver  o  jus  civile^  que, 
porseo  lado,  dominado  pelas  exigências,  sempre  imperiosas,  do  trafico 
mercantil,  havia  dado  toda  elasticidade  possivel  aos  seos  institutos.  (55) 

XX.  Neste  periodo  esplendoroso  de  sua  historia,  o  Romano  utili- 
sava  o  empréstimo  a  risco  para  as  suas  operações  de  cambio,  operações 
que  se  não  differenciavam  das  que  eram  praticadas  pelos  Gregos.  Em 
muitos  textos  do  direito  romano,  o  dinheiro  emprestado  a  risco  é  deno- 
minado ^pecunia  nauticai^  e  o  dinheiro  emprestado  em  uma  praça  para 
ser  restituido  em  outra,  sem  a   clausula   aleatória,    <pecunia  trajectitiay^ . 

O  Romano  praticava,  porém,  com  mais   frequência,   o   systema   de 
delegações,  mediante  a  intervenção  do  argentarius^  seu  banqueiro. 

O  Romano  conheceu  o  contracto  de   cambio,   mas   não   o   exercitou 
pela  letra  de  cambio. 

Erram,  portanto,   os   escriptores   que,   invocando   a  autoridade  de 
Cícero  (56),  affirmam  o  contrario, 


(55)  Godschmidt  (op.  cit.  pag.  78  nota  93)  demonstra  este  asserto,  exemplificando: 
« Die  erstaunlich  woito  Kategorio  des  inuncUitum  hez.  jussus  (vgl.  z,  B.  L.  2  D.  mand. 
i7, 1)  reichte  aus  -  insbesondere  bei  Zuliíilíenahme  der  rr/ra^rrfmar/a  co^wííío — auch  fur 
den  entgeltlichen  Auitraj;,  wie  Kommissions  — und  Speditionsgeschâft,  fur  die  Handelaan- 
weisung,  die  Kreditburgschaft  u.  v.  a.;  die  Katc^orie  emtio  cenditio  fíir  die  Komplizip- 
testen  Liefenings  —  wiePramiengeschãfte:  die  Kategorie  locatio  conductio  fur  das  Trans- 
port  -und  Entreprisegeschaft  jeder  Art:  die  Kategorieen  Stipulatio,  delegatiOy  constitutum^ 
inutuxtm  (foenus)  deposiUim  ínv  den  umfassendsten  Oeld — \ind  Kreditverkehr :  sogar  fur 
das  Máklergescháft  (Beweis  durch  Mâkler  (Pararíi)  s.  Séneca,  de  henef.  111,15,  23)  rei- 
chte man  wxii  aclio doli,  actio  pr,  verb.,  extraordinária  cognitio  aus.  Nicht  minder  weit 
ist  die  Kategorie  societas,  s .  oben  Not .  72.  Mittelst j/acía  adjecta  waren  assecuranzâhnliche, 
mú\tí\si  stipulatio  wahre  Assecuranzgeschâfte  môglicli;  ivafoenos  nauticum  steckte  schon 
dio  Assecuranz  auf  Prámie,  im  societas  und  coUegium  môgliche  Gegenseitigkeitsversiche- 
rung.  Wie  charakteristisch  fúp  die,  man  môclite  sagen,  emtnent.  handelsmôssige  Xns 
biidung  der  rõmischen  Rechtsinstitute  ist  doch,  z.  B..  das  uber  die  Rechtsbeziehungen 
zwischen  Koramissionárjmd  Kommittenten  sich  schwerlich  Besseres  und  Erschopfenderes 
flnden  lãsst,  ais  der  tit.  D.  rnandati  vel  contra  fur  das  Mandat  entwickelt — sogar 
Selbateiutrlttsrecht  des  Kommissionârs :  L.  22  §  4.  L.  34  §  1.  L.  35.  36  g  1  D.  niand. 
<  17.  1  ) ;  dass  der  rõmischo  Rechtssates  vom  Gefahrsubergang  auf  den  Kâufer  vor  dem 
Bí-sitz  —  und  Eigenthumsubergang  ein  unentbehrlicher  Rechtssatz  des  heutigen  Grosshan- 
dels  ist,  dass  die  Rechtsbezieungen  zwischen  den  Theilhabern  in  der  heutigen  ofl\M'^n 
Handolsgesselchaft  sich  wesentlich  nach  den  rõmischen  Grundsâtzenbestimmen  ;  dass  die 
(Jrundsãtse  des  receptum  nantarutn  den  modernsten  Instituten  (  Eiseubahnrecht,  Postre- 
cht,  Infallsgarantierecht  (sog.  Haftpflichtgesetz  u.  a.)  zu  grunde  liegen  ;  dass  in  der 
I^hre  von  der  Ansogelung  durchgãngig,  fíir  die  Haverei  uberwiegend  rômisches  Recht 
zur  (ieltung  gelangt  ist :  dass  dor  schneidige  Grundsatz  der  R.— Konk  — O.  §  61  sich 
bereits  im  Klassischen  Rocht  (s.  Not.  72)  flndet  u.  dgl.  ni.,— dass  hier  uberall  die 
n^ueste  (iesetzgebung  (H.  G.  B.  und  andere  Gesetze)  einfach  rômisches  Recht,  gegen- 
úbor  abweichonden  Griindsátzen  sogar  der  neuen  Civilgesotzgebungen  (A.  L.  R.,  Code  civil 
u.  am. ),  wieder  aufgenommen  hat. 

(f^)    Ad  Atticum,  lib.  XII.  epist.  XXIV :  lib.  XV  epist.  XXV. 
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Para  poupar  ao  filho  O  transporte  de  dinheiro  a  Athenas,  ondeia 
fazer  os  seus  estudos,  Cicero  procurou  saber  de  Attico  si  não  seria  pos- 
sível entreg-ar,  em  Roma,  o  dinheiro  a  alg-uem,  que  se  obrig-asse  ares- 
tituil-o  em  Athenas. 

Como  já  dissemos  a  propósito  da  passag^em  de  Isocrates,  a  de  Ci- 
cero demonstra,  simplesmente,  o  nosso  asserto  sobre  o  contracto  de 
cambio. 

Pessoa  algfuma,  pouco  familiarisada  embora  com  esta  matéria,  dirá, 
confundindo  a  forma  com  a  substancia,  que  a  letra  de  cambio  seja  es- 
sencial ao  respectivo  contracto.   (57) 

XXI.  As  variadíssimas  operações  dos  banqueiros  €  arg-entarii »  (58) 
e  o  systema  aperfeiçoado    das   deleg-ações,  permittindo   a   circulação   e 


E*  bem  sijíniflcativo,  oin  apoio  <lanos.si  tlirso,  o  faclo.  roímmmi  oní  Roma,  do  escravo 
do  credor  acompanhar  o  devodor  *l*ro  oporis  sorvi  li-ajoctiruf'  pocimijf*  <?ratia  sicuti...  *: 
Dii^.  lib.  XXII,  tit.  W^Dc  náutico  fhrtwn^ív.  4,§1. 

Podemos  ainda  appellar  para  o  dispositivo  do  I)i«r.  lib.XLV,  lit.  I.  J)r  m-Jforu,)i  ohh- 
f/ationihus,  ir,  122,  pr  :  «Qui  Uonuo  inuluain  ]>(»ciiniain  accoporot  solvondain  in  lon«rin<|n:) 
provincia  per  mensestres,  oaimjiu»  ilii  dari  stipulanii  spopondissrt ...  » 

Vide  Pothier,  Traitè  ftu  ntnirat  tio  clmnt/p,  Cap.  I.  g  1.    ^'ide  nola  (27.) 

(57)    Nem  em  lai  erro  incidiram   os  anti<ços  mestres  de  direito  cambial. 

«  Est  advertendum  qiiod  hoc  secundum  genus  cambii  de  pecunia  prae.s<»nti  cuin  pe- 
cunia  absenti,  qiiod  regulariter  fieri  perliileras  dixi,  luecque  ratione  frequeiitis  usus  lilte- 
rarum  vocatur  per  litteras,  potcst  fieri  ctiam  sine  litteris^  quando  tldes  habereliir  mer- 
catori  sine  litteris,  seu  fleret  per  nuntium,  quia,  (luod  fiat  per  lit  terás,  vel  sine,  non 
pertinet  ad  justitiam  cambii,  ideoque  dixi,  re^nilariter  flerí  per  litteras,  quare  pro  abso- 
luta intellif^entia  duo  scienda  sunt. 

Primum  quod  in  contracta  cambii  de  pocuuia  pra\senti  cum  pecunia  absenti  ( sivo 
sit  cambium  non  nundinale,  sivo  sit  canibiuin  nundinale)  scrijifura  non  est  de  esseníia 
contractus  cambii,,  prppsertim  solum  ad  probationem  et  colorem  contractus  oxecutionei» 
ia  foro  exteriori —  Scaccia,  De  c(nuuiPi-riiH  et  cambiis\,  §  1,  qua^st.  V,   ns.  10  e  11. 

«...  dicimus  litteras  cambii  non  esse  de  substantia  contractus  cambii,  ut  pluros 
dixere  »  Raph.  de   Turri,  op.  cit.  disput.  I,  qmest.  XI,  n.  14. 

«  Consensus  in  cambio  potest  intervenire  vel  verbis,  vel  epistola,  vel  nuiitii,  et  pro- 
xenetse  ministério  »  Raph.  de  Turri,  op.  cit.  disput.  I,  qufest.  II,  n.  2. 

Vide  Casaregis,  Discurstfs  ler/atrs  rfe  Coinmpicio,  discs.  .VJ,  n.  10  —  198,  n.  3  —  2i»2, 
n.  17. 

{TtH)    Conhecidos  por  Planto  e  Terêncio 

«  Quos  quidcm  quam  ad  rom  dicam  in  argenta riis 
Referre  halere,  nisi  pro  Tabulis,  néscio. 
l'bi  íera  piescribantur  usurária 
Adcipiat  illico  expensa,  neque  censoat  ». 

Plaul,  Tri:culenfu<^  act.  I,  so.  V.  v.  51. 

Sed  transi,  sodes  ad  foi  um,  atqu:»  illud  mihi 

Argentam  rursum  jul)e  rescribi,  Phormio. 

Quod  ne  ego  perscrlpsi  porro  iJlis  quibus  debui  ? 

Terêncio,  Phormio,  act.  V,  se.  8,  v.  89, 
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a  extincção  dos  créditos  sem  o  transporte  effectivo  do  numerário,  satis- 
faziam as  necessidades  do  commercio,  oppostos  o  ambiente  juridico  da 
epocha  e  as  condições  da  existência  do  Romano  a  uma  mais  larga  ex- 
pansão  do  credito. 

O  argentarius,  quasi  sempre  em  sociedade,  «  collegium  argentario- 
rum  »,  explorava  todo  o  commercio  de   dinheiro. 

Comprava  e  vendia  moedas,  exercitando  o  cambio  miúdo,  a  «  emptio 
venditio  nummorum  »  (59),  fixando  o  valor  das  moedas  extrangeiras  em 
suas  taberna  laniena,  posteriormente  conhecidas  pelo  nome  de  tabernce 
argentaricB  e  de  veteres  nas  proximidades  do  templo  de  Castor,  e,  mais 
tarde,  em  suas  tabernce  plebejce,  chamadas  também  novoe^  sitas  na  parte 
mais  populosa  de  Roma,  perto  do  templo  de  Jano,  onde  se  reuniam  todos 
os  dias. 

Emprestavam  dinheiro  a  juros  (60),  recebiam-no,  pagando  ou  não 
juros,  conforme  a  convenção  (61).  Exercitavam  determinadas  funcções 
(62) :  gozavam  de  favores   especiaes  e   de   certos  privilégios  (63),  sendo 


(50)    Cicero,  ad  Aííicuni  li)).  XU.  opist.   VI:  ííí  Vcrè\  act.  11,  lií).  III,  §  78. 

Foi,  exactamento,  esta  operação,  «pio  roolamoii  a  prosenva  do  anjontarius  em  Homa^ 
havendo  razões  para  cror  i|ue,  no  anno  120  antes  de  Ch riste,  já  elle  ahi  estivesse  do- 
miciliado. 

(60)  A  taxa  de  juros  ein  lloma  experimentou  grandes  oscillações.  Segundo  Tácito 
(Ann,  VI,  16)  as  leis  das  XII  Taboas  fixaram  a  taxa  no  unciarum  /"ar/? ?/.s%  equivalente  a  de 
8,  33%  ao  anno  (Niehuhr,  Hist.  Rom.  II,  43). 

Xo  anno  408,  de  Uoma,  esta  taxa  foi  reduzida  a  metade,  sctniunriantin  fcfnus  : 
Tito  Livio,  Vil,  21,  27:  Tácito,  A),h,  VI,  10. 

Ao  tempo  de  Cicero,  a  taxa  regulava  entre  H  e  12 "o  ao  anno.  posto  que,  as  vezes, 
se  elevasse  a  24  e  até  a  48"  „. 

Posteriormente,  aífluindo  a  Uoma  o  numerário,  a  taxa  foi  reduzida,  ao  ponto  de  ser 
diflficil,  ao  tempo  de  Augusto,  encontrar  collocaçao  para  o  dinheiro  a  4  %  (Dione  Cassio, 
XLI,  21)  e  nas  Provincias  a  y*»,o. 

Plínio  {Naf.  Hist.  XIV,  58)  considerava  o  juro  de  (i^o  uma  uaitra  rivilis  ac  módica, 

InscripçOes  do  tempo  de  Trajauo  revelam  a  existência  do  créditos  com  garantia  hy- 
pothecaria  e  juros  de  5  "  „  <•  ate  de  2  1  2"  „  ao  anno:  Maynz,  Cours  de  Droit.  Itom, 
I,  §23. 

O  máximo  da  taxa  legal  era  de  1  ** « ao  mez  {centcsimín  usuríe)^  isentos  de  limitações 
<le  juros  08  empréstimos  a  risco,  antes  du  epocha  da  decadência  ronmna. 

«Usupse  supra  cenlesimam  soluta»  sortem  minuimt  consumpta  sorte  repeti  possunt ». 
Hanlus,  Fenfenda*,  II,  14,  2.. 

Justiniano  rcduzio.  a  (')"  ^  a  taxa  leu'al,  facultando  ao  coiuiuorcio  a  taxa  de  8  •/©  (26 
(\  De  uiuri>), 

(61)  Dig.  lib.  XVr,  tit    III,  Deposifi  vclrontray  fr.  7,  §  2  :  P\ai\{o,  Asinaria,  4,  2S, 

(62)  Dig.  lib.  II,  tit.  \lU,J)e  cdcndo,  fr.  10  g  1.  Voigt,  Vchrr  dic  lUnhievs,  die  Buch- 
fuhruítff  und  dic  littend  Ohligaf  oi  der  liftm''»'^  §  1.".  Este  ponto  é  controvertido  :  vide 
Fadda,  op.  cit.  §  111. 

(63)  Dig.  lib.  XVI,  tit.  III,  Depositi  ccl  contra  fg.  7,  8  2,  —  Nov.  136.  Quintiliano, 
Listit.  orat,  V,  10,  §  105.  Voigt,  op.  cit.  §§  2  e  4. 
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punidos  severamente  quando  abusavam  (64).  Eram  obrigfados  a  ter 
livros  regfularmente  escripturados  (65)  e  a  apresental-os  em  juizo,  quando 
reclamados  (66). 

O  argentarius  era  o  banqueiro,  o  intermediário  indispensável  (67) 
ao  Romano. 

A  elle  confiava  o  Romano  os  seos  capitães  para  fazel-os  fructiflcar  : 
por  sua  mediação,  recebia  e  effectuava  pag-amentos,  além  de  praticar 
todas  as  operações  concernentes  ao  giro  da  sua  fortuna.  (68) 

E'  natural,  portanto,  suppor  que  os  argentarii,  em  suas  reuniões 
quotidianas,  tendo  cada  um  delles  innumeros  pagamentos  a  realizar  e  a 
receber  por  conta  dos  clientes,  praticassem  o  systema  de  compensar  os 
débitos  com  os  créditos  recíprocos,  realizando,  por  tal  forma,  sem  deslo- 
cação alguma  de  numerário,  um  grande  movimento  de  capitães.  (69) 

A  incessibilidade  dos  créditos,  derivada  do  rigoroso  formalismo  e  do 
caracter  pessoal  do  nexum^  principio  básico  da  primitiva  legislação,  (ape- 
zar  de  continuamente  combalido  pelas  excepções,  que  se  multiplicaram), 
não  permittio,  mesmo  na  epocha  clássica,  que  a  circulação  dos  créditos  se 
operasse  por  um  systema  reg-ular  e  completo,  sendo  imprestável  o  que 
dominou  no  período  da  decadência . 

XXII.  O  commercio  cambial  foi,  entre  os  Romanos,  um  com- 
mercio  de  delegações,  disse-o  Thôl  (70),  em  sua  lingoiagem  concisa. 

A  deleg-ação,  que  teve,  entre  os  Romanos,  mais  importância  pratica 
que  theorica,  caracterizada  pelo  elemento  essencial  da  mediação,  revestia 
as  mais  varíadas  formas.  (71)     Decompunha-se  em  dois  actos,  bem  dis- 


(64)  Dig.  lib.  XLVII,  tit.  II,  De  furtis  fr.  52  §  16.  Suetonio,  Galha  IX. 

(65)  Dig.  lib.  II,  tit.  XIII,  De  edendo,  fr.  4  pr.  e  §  5,  fr.  6,  §§  1  e  3. 

66)  Dig.  lib.  II,  tit.  XIII,  De  edendo,  fr.  4  pr.  e  §  5,  fr.  6  §§  1  e  3,  7  a  10  -  fr.  7  pr. 
e  §  1  fr.  8  -  fr.  9  §  2  ~  fr.  10  pr.  e  §  2. 

(67)  Dig.  lib.  XVI,  tit.  III,  Depositi  vel  contra,  fp.  8  « idque  propter  necessarium 
usum  argentariorum ...» 

(68)  Dig.  lib.  II,  tit.  XIII,  De  edendo,  ÍV.  4  §  1  —  lib.  XLVI,2tit.  III,  De  solutioni- 
bus  et  liberationibus,  fr.  88. 

(69)  Paul  Gide,  La  novation.  pag.  441. 

«  Ein  Abrechnungs  =  (Skontrations  — )  Verkehr  ist  nicht  unwahrscheinlich  » :  Gold- 
schmidt,  op.  cit.  pag.  81. 

(70)  ffandelsrecht,  II,  §  46. 

(71)  «  Fit  autem  delegatio  vel  per  stipulationem  vel  per  litiscontestationem  »  :  «Dele- 
gare  scriptura,  vel  nutu,  ubi  fari  non  potest,  debitorem  siium  qiiis  potest.»:  Dig.  lib. 
XLVI,  tit.  II,   De  novat.  fr.  11  §  1  e  fr.  17. 

Quando  se  generalizou  em  Roma  o  uso  da  escripta,  veio  o  habito  dos  registros  domés- 
ticos, que  data  do  tempo  das  guerras  púnicas :  Tito  Livio,  XXIV,  18  —  XXXV,  7 :  Te- 
rêncio, Phormio,  V,  9. 

O  Romano  tinha  o  seo  Codex  —  livro  caixa  —  onde  escripturava  as  suas  verbas  de  re- 
ceita e  de  despesa  «  codex  accepti  et  expensi. »  Inscrevia  nelle  duas  espécies  de  créditos, 
os  nomina  arcaria^  traduzindo  os  empréstimos  reaes  de  dinheiro  e  os  nomina   iranscri- 
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tinctos  — ojussum  dandi  vel  protnittendi — a  datio  vel  prontissio  :  o  pri- 
meiro sígfniflcando  a  convenção  entre  o  deleg-ante  e  o  deleg-ado;  a  este  ex- 
tranhas  as  relações  entre  o  deleg-ante  e  o  deleg-atarío  :  o  segundo  tradu- 
zindo a  convenção  entre  o  delegado  e  o  delega tario,  a  este  extranhas  as 
relações  entre  o  delegado  e  o  delegante. 

A'  simples  ordem,  ao  simples  aceno  do  Romano,  o  argentarius^  pelos 
seos  agentes,  correspondentes,  ou  pela  intervenção  de  outros  banqueiros, 
abria-lhe  credito  onde  quer  que  precisasse  de  dinheiro. 

O  Romano  podia  delegar  o  seu  devedor  ao  seu  credor. 

A  delegação  por  Primus  do  seu  devedor  Secundus  ao  seu  credor  Ter- 
tius,  operava,  cumprida  a  delegação,  duplo  pagamento,  o  de  Primus  a 
Tertius  e  o  de  Secundus  a  Primus. 

A  delegação  enfeixava  multiplices  operações  em  uma  só,  e  do  syste- 
ma  das  delegações  successivas,  posto  que  de  modo  acanhado,  resultava 
effeito  idêntico  ao  do  endosso  na   letra  de  cambio. 

Pelo  sjstema  de  delegações,  os  créditos  mobilisaram-se  e  converte- 
ram-se  em  objectos  de  mercancia,  mas  conservando,  sempre,  a  respectiva 
neg-ociação  o  seu  caracter  civil. 

A  circulação  dos  créditos,  por  esta  forma,  satisfazia  as  necessidades 
do  trafico  mercantil,  sem  constituir  objecto  especial  de  especulação,  sem 
assumir! forma  organizada  e  systematizada. 


píifwi  os  empréstimos  flclicios.  Differençavam-s«  profundamente,  constituindo  os  nomina 
arcaria  simples  instrumentos  probatórios  e  os  womtwa  transcriptitia  o  verdadeiro  con« 
tracto  litteris  do  direito  civil. 

Para  caracterizar  o  nomen  transcriptitium  pouco  importava  que  fosse  ou  nfto  valida, 
que  fosse  ou  não  real  a  obrigação,  era,  simplesmente,  necessária  a  sua  escripturação  re- 
gular no  codex. 

O  nomen  transcnptittum  operava  de  dous  modos,  pela  transcriptio  a  re  inpersonam" 
indicando  a  substituição  da  causa  da  obrigação  e  pela  iranscnpfio  a  persona  in  per- 
fonam,  traduzindo  a  substituição  do  sujeito  da  obrigação^  quando,  diz  Gaio.  Comm,  III  § 
130  « sendo  credor  de  Ticio  por  uma  corta  somma,  inscrevo  esta  somnia  em  meo  livro, 
como  vol-a  tendo  emprestado,  em  outros  termos,  como  si  me  fosseis  delegado  por  Ticio. » 
Gaio  exemplifica  apenas. 

Multiplices  operações  e  delegações  effectuavam-se  por  esta  forma  e  sem  a  presença 
simultânea  das  partes,  porque  o  contracto  podia  ser  celebrado  entre  ausentes :  Gaio 
m,  §  138. 

Feita  a  ínscripcão,  o  escripto  era  inatacável,  ministrada,  de  qualquer  modo,  a  prova 
do  consentimento  da  outra  parte  :  Cicero,  Pro  Q.  Roscio  Comoedo,  orat.  3,  §  3. 

Datam  dos  7}omina  transc7'iptitia  os  movimentos  iniciaes  da  expansSo  do  credito,  que 
começou  a  se  revestir  do  caracter  mercantil,  perdendo  o  cunho  individual  que  o  mutuo 
lhe  imprimia. 

O  uso  do  codex  desappareceo  dentre  os  particulares  nos  últimos  tempos  da  Repu- 
blica: foi,  porem,  mantido  pelo  argentarius,  que  aperfeiçoou  o  systema  de  escriptu» 
ração. 
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Roma  não  conheceo  a  circulação  livre  e  rápida  dos  titulos  sob  a  base 
única  do  credito.  Quando  veio  a  decadência,  a  situação  do  credito  em 
Roma  foi  se  tomando  afflictiva  em  consequência  da  admissibilidade  illi- 
mitB.á3,  das  exce^qões^  ási  çi4erela  non  7iumeralae  pecuniaej  que  retirou  do 
contracto  litteris  a  sua  força  obrigatória,  da  exigência  da  expressa  causa 
debendi^  das  limitaçCes  impostas  á  cessão,  da  impugnação  da  laesio  enor- 
mis^  da  prolong-ação  dos  prazos  da  prescripção,  da  reducção  da  taxa  dos 
juros,  do  cerceamento  das  g-arantias  accessorias,  etc. 

A  deleg-ação,  exercitando  a  funcção  económica  da  primitiva  lettra 
de  cambio,  não  deve  ser  a  esta  equiparada,  nem  em  sua  forma  e  nem 
em  seus  eff eitos  juridicos.  A  delegação  nunca  traduzio  um  instituto  ju- 
rídico especial. 

AflBrmando  que  as  ordens  de  pagamento  faziam,  posto  que  de  modo 
incompleto,  o  serviço  da  letra  de  cambio,  Goldschmidt  (72)  não  as  as- 
simila aos  titulos  cambiaes  por  lhes  faltar  a  promessa  do  emissor  de  pa- 
gar, no  caso  de  não  ser  honrada  a  ordem,  e  pela  falta  da  acção  regres- 
siva directa.  Quando  a  ordem  era  passada  em  beneficio  do  tomador, 
era  concedida,  apenas,  a  actio  mandati  contraria  om  condictio  para  a  in- 
demnização dos  prejuizos  ou  para  a  restituição  do  indébito. 

Para  reger  as  operações  de  cambio  entre  os  Romanos,  as  norma 
do  Dig.  lib.  Xni,  tit.  IV,  De  eo  quod  certo  loco,  do  lib.  XXII,  tit.  II, 
De  náutico  foenore  ^  do  lib,  XLIV,  tit.  VII,  De  obligationibus  et  actio- 
nibus  eram  sufficientes. 

XXIII.  Os  Gregos  transmittiram  aos  Romanos  os  syngraphos  e 
os  chirographos,   formas   particulares  de  obrigações.     (73) 

Os  syngraphos  cairam  em  desuso  no  século  IV,  ao  passo  que  os 
chirographos,  conhecidos  ao  tempo  de  Nero  (74),  sobreviveram  ao  im- 
pério e  penetraram  no  direito  germânico.     (75) 

Em  seus  primórdios,  eram  privativos  dos  peregrinos.     (76) 


(72)  Op.  cil.  pag.  430. 

(73)  Importância  idcniica  á  do  syngrapho  lovo  o  So.mJi  no  direito  egypcio. 

«I  Romani,  nel  loro  progresso,  ebbero  la  íorma  scritta  che  paro  imparassero  dai 
Greci.    Questi,  da  gran  tempo,  avcano  il  chirographo  atlestante  un  contralto  de  préstito. 

Esso  consistea  in  una  scrittura,  vergata  d'ordinario  su  papiri  o  sovra  tavolette  di  cera 
indurita;  arte  cotcsta  clraveano  appresso  dagli  Egizi,  verso  il  IX  oX  secolo  avanti  Chris- 
to»:   Papa  d'Amico,  op.  cit,,  n   29,  pag.  119, 

(74)  Soneca.  J)e  fírarf.  II,  23-111, 15.     Aiilo  Gellio,  Norfcs  Aiitcae,\lY,  2. 

(75)  «O  s.vngrapho  e  o  chirographo  i»odem  sor  considerados  as  formas  primitivas  da 
cambial»:  ííríinhnt  op.  cit.  íj  4. 

(7(5)  ...  (juod  gomis  obligationis  proprium  peregrinorum  est:  Gaio  Comm.  III,  134; 
Cicero,  in  Verr.  I,  36:  IV,  13, 
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O  syngrapho  era  redigido  em  dois  exemplares,  assignado  cada  um 
pelas  partes:  o  chirographo  em  um  só  exemplar,  assig-nado  pelo 
devedor. 

O  primeiro  tinha  um  caracter  abstracto,  não  retirava  da  causa  a  sua 
força  obrig-atoria,  podendo  conter  declaração  contra  fidem  veritatis^  o 
que  motivou  o  seu  ulterior  descrédito  :  o  segundo,  pelo  contrario,  devia 
reproduzir  fielmente  o  convencionado. 

XXIV.  E*  muito  controvertida  a  questão  de  saber  si  o  chirographo, 
entre  os  Romanos,  foi  um  simples  documento  probatório,  ou  si  chegou 
a  ser  forma  particular  de  obrigação,  a  constituir  um  verdadeiro  contracto 
lUteris, 

Gide  (77),  reproduzindo  a  argumentação  de  Gneist  (78),  affirma 
haver  sido  o  nomen  transcriptitimn  a  espécie  única  do  contracto  litteris^ 
conhecida  do  Romano. 

Explicando  os  textos  de  Gaio  (79)  e  de  Justiniano  (80),  contesta, 
que  estes  se  completem,  e  que  o  chirographo,  ao  tempo  de  Gaio,  no 
segundo  século,  fosse  o  contracto  litteris  do  peregrino,  e,  ao  tempo  de 
Justiniano,  no  sexto  século,  o  contracto  litteris  do  Romano. 

Gaio  não  diz  «  Litterarum  obligatioy?/  chirographis  et  syngraphis  »: 

<  diz  <fieri  videtur  x^,  indicando  uma  obligatio  litterarum  apparente.     Pe- 

<  regrinos  eram  os  Gregos,  e,  na  Grécia,  os  contractos  consensuaes  for- 

<  mavam  a  regra,  sendo  os.syngr?»phos  simples  instfumentos  de  prova. 

«  A  analogia,  notada  por  Gaio,  promana  do  facto  de  haver  feito  a 
«  observação  pelo  prisma  da  jurisprudência  romana,   que  considerava  a 

<  forma  da  manifestação  do  consentimento,  a  stipulatio  ou  a   transcriptio ^ 
«  e  não  o  consentimento,  o  elemento   constitutivo  da  promessa  e  trans- 

<  missivo  da  sua  força  obrigatória. 


(7"í)    Op.  cit*  pags.  217  a  227. 

(78)  Die  formcllen  Vertragcn, 

(79)  Praeterea  litterarum  obligatio  /íít*  videtur  chirographis,  id  cst  si  quis  debero 
«e  aut  datumm  se  scribat,  ita  sciiicet  si  eo  nomine  stipulatio  non  ílat,  quod  genus  obliga. 
tionis  proprium  peregrinorum  est :  Gaio,  Comm,  111,134. 

(80)  OUni  scriptura  flebat  obligatio,  quae  nominibus  flori  dicebatur,  quae  nomina  hodie 
non  simt  ia  usu,  plane  si  (juis  debere  se  scripserit,  quod  numeratum  ei  non  est,  de  pecunia 
minime  numerata,  post  multum  temporis,  exceptionem  opponere  non  potest:  hoc  enini 
laepissijne  constitutum  est.  Sic  fit,  ut  et  hodie,  dum  queri  non  potest,  scriptura  oblige- 
tur:  et  ex  ea  nascitur  condictio,  cessante  sciiicet  verborum  obligatione,  multum  autem 
tempus  in  hac  excepiione  antea  quidem  ex  principalibus  constitutionibus  usque  ad  quin- 
queanium  procedebat:  scd  ae  creditoris  diutius  possint  suis  pecimiis  forsilan  defraudari, 
per  constitutionem  nostram  tempus  coarctatiun  est  ut  ultra  bienni  metas  hujusmodi  ex- 
ceptio  minime  extendatur. 

Instit.  m,  21. 


Digitized  by 


GooglQ 


30  A   LETRA   DE   CAMBIO 

«  Gaio,  investigando  O  que,  entre  os  Gregos,  equivalia  a  taes  for^ 
«  mulas,  encontrou  o  syngrapbo,  apresentando-o,  por  esta  razão,  coma 
«  succedaneo  da  stipulatio  e  da  transcriptio , 

«  Ao  tempo  de  Justiniano,  eram,  geralmente,  utilizados  os  chiro- 
«  grahos  «  chirographa,  cautiones,  epistolae  ».  O  cbirographo  era  o 
«  instrumento  da  estipulação,  do  constituto,  do  mutuo,  ao  passo  que, 
«  contracto  litteris^  teria  absorvido  todos  os  outros,  e  seria,  frequente- 
«  mente,  mencionado  no  Digesto  e    no  Código,  o  que  se  não  verifica. 

«  A  alludida  passagem  das  Institutas  (  De  litterarutn  obligatione)  não 
«  é  elemento  de  prova,  porque  estas  eram  destinadas  ao  serviço  de  ma- 
«  nual  de  estudo  de  direito,  ao  revez  do  Código  e  do  Digesto,  repositórios 
«  das  leis. 

«  Justiniano  nas  Institutas  não  podendo  silenciar  sobre  os  nomina 
«  transcriptitia  indicou  o  que  existia,  no  seu  tempo,  para  termo  de  compa- 
«  ração  :  cumprindo  ainda  destacar  as  duas  phrases  do  alludido  periodo 
«  das  Institutas,  a  primeira  recordando  e  resumindo  as  constituições  im- 

<  periaes,  a  segunda  estabelecendo   a  relação  entre  o  reconhecimento  do 

<  mutuo,  que  não  podia  mais  ser  contestado,  e  o  nonten  transcripHHum, 
«  traduzindo  o  exposto,  uma  simples  consideração  theorica  e  não  um  pre- 
«  ceito  de  lei,  |não  sendo  Triboniano,  nestas  phrases,  o  legislador,  que 
«  ordena,  porém,  o  interprete,  que  ensina  ». 

XXV.  Esta  argumentação  de  Gneist  tem  soffrido  severa  critica, 
demonstrando  os  adversários  (81)  derivar  a  expressão  de  Gaio  «  fieri  vi- 
deturi^^  simplesmente,  da  circumstancia  de  não  serem  os  syngraphos  e  os 
chirographos  os  verdadeiros  contractos  liíteris  do  puro  direito  civil  ro- 
mano. 

Cala,  profundamente,  em  nosso  espirito,  a  consideração,  que  promana 
da  restricção  significativa  «  ita  scilicet  si  eo  nomine  stipulatio  non  fiat^^ 
salientando  a  litteralidade  da  obrigação,  pois,  de  outro  modo,  taes 
titulos  serviriam,  também,    de    instrumentos    de  prova  da  estipulação. 

O  caracter  obrigatório  de  taes  titulos  resalta  ainda  da  interpellaçâo 
de  Cicero  (82)  :  «  Pergitisne  vos,  tanquam  ex  syngrapha  agere  cum 
populo  ut  quem  locum  semel  honoris  cuipiam  dederit,  eumdem  reliquis 


(81)  Vide  Ortolan,  2n5í.  n.  1.431:  Schupfer,  ^ngrafi  e  [chirografi:  ferusctettini,  of* 
eit.  ti.  56,  notas  84  e  85. 

(82)  Vide  Schupfep,  op.  cit.  n.  3,  que  accrescenta:  (íi.  4)  «In  ppoposito  posslamO 
anche  vedeFe  cio  che  dice  Cicerone  di  nna  singrafti,  che,  mentre  stava  governatore  a  Ciproj 
gli  era  st  ata  pfesentata  da  dueniercanti  romani  coíitra  qtiei  di  Salamina. 

EgU  ne  parla  ripettitamente  nelle  sue  lettere  ad  Attico  V.  21  e  VI.  1  e2,  e  conferma 
Cióche  abbiamo  dettopiu  sopra  sulla  forza  di  qnesti  strutneUti». 
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honoribus  debeat?  >,  sendo  demais  certo  que,  correspondendo  á  evolução 
do  chirographo,  encontramos  confundidas  na  lingfua  latina  as  duas 
palavras  chirographo  e  credito. 

XXVI.  Não  é  possivel  precisar  a  epocha  da  transformação  do 
chirographo  em  contracto  litteris^  ao  serviço  do  Romano,  e  nem  afir- 
mar que  a  sua  evolução,  impulsionada  pela  importância  que  a  escripta 
foi  gradativamente  adquirindo,  pelas  exig-encias,  dia  a  dia,  mais  im- 
periosas do  commercio,  e  pela  consequente  multiplicidade  de  relações 
jurídicas,  houvesse  sido  completa. 

Pirece,  comtudo,  certo,  que  a  sua  funcção  de  titulo  gerador  da 
obrigação,  estava  fortemente  combalido  ao  tempo  da  decadência  (83), 
em  razão  da  abolição  do  processo  formulário,  da  influencia  do  elemento 
consensual  nos  contractos,  e  da  admissibilidade  da  exceptio  non  nunuratae 
pecuniae,  readquirindo,  porém,  o  titulo  toda  força  obrigatória,  quando  o 
subscriptor  reconhecia  a  numeração,  renunciava  a  exceptio,  ou  quando 
deixava  decorrer  o  prazo  legal  sem  exercital-a,  prazo,  que,  sendo  de  um 
anno,  foi  elevado  a  cinco  por  Deocleciano  e  reduzido  a  dois  por  Jus- 
tiniano. 

E'  fora  de  duvida,  porém,  não  haver  o  chirographo  se  confundido 
com  os  documentos  simplesmente  probatórios,  sob  as  denominações  de 
instrumentum,  scriptura,  líbellus,  c harta,  chartula.  (84) 

A  cautio,  que  designava,  especialmente,  a  promessa  escripta  de  pagar 
uma  determinada  sonima  de  áinheiro  ^  certa pecunia  t^ ^  em  sua  evolução, 
tanto  se  approximou  do  chirographo,  que  com  este  se  confundio.  ChirO' 
graphum  e  cautio^  exprimindo  a  mesma  idéa,  foram,  então,  palavras 
synonymas,  empregando  o  legislador  e  os  jurisconsultos  romanos  (85), 
de  preferencia  a  expressão  cautio.  (86) 

E'  o  chirographo,  sob  o  nome  de  cautiOj  que  vamos  encontrar  no 
direito  germânico.    (87) 

XXVII.  Pelos  costumes  dos  Bárbaros,  os  seus  contractos  de 
maior  monta  eram  celebrados  em  juizo,  nas  audiências  publicas,  e,  nos 
outros,  a  presença  do  juiz  era  substituída  pela  de  testemunhas. 


(83)    Em  sentido  contrario,  Schupfer,  op.  clt.  Ud.  16  a  19. 
(U)    Ortolan,  op.  cit.  n.  1.432. 

(85)  Dig.  lib.  XXin,  tit.  VI,  Cotnmodat.  flr.  5,  §  8.  Cod.,  lib.  IV,  tit.  XXX,  De  noH 
numer*  pecun,  fr.  7:  Cod.  Theod.,  lib.  II,  tit.  IV,  De  dênunt.  vel  edict.  Vide  Ortolan^ 
op.  cit.  n.  1.433. 

(86)  Dig.,  Ub.  n,  tit.  XIV,  De  pactis,  fr.  2,  §1 :  Dlg.,  lib.  XHI,  tit.  V,  De  pêcun. 
consta.,  fir.  24:  Dig.,  lib.  XXII,  tit.  Ill,  De  probation,  fr.  25,  §  4:  Cod.,  lib.  IV,  tit. 
XXX,  De  non  numer.  peeun. 

(87)  «n  chirografo  non  muore  con  Roma,  e  ^opo  aver  resistito  ali*  nrto  barbaricOy 
lo  si  trova  ancora  nel  médio  evo,  e  dl  svolgimenlo  in  stolgilnento,  entra  nei  codioi  mo« 
denii».    Scbnjpfer^  op.  cit.n.  9. 
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O  USO  da  escripta,  quando  generalizado,  foi  expressamente  prescri-  j 
pto  para  determinados  contractos,  especialmente  para  o  mutuo.  (88) 

O  principio  da  incessibilidade  dos  créditos  prevalecia  no  primitivo 
direito  g-ermanico,  como  havia  prevalecido  no  primitivo  direito  romano, 

«  Além  do  silencio  das  fontes,  todos  os  documentos  longobardos 
e  francos,  que  examinei,  não  trazem  indicação  de  cessão  das  obriga- 
ções». (89)  I 

A  doutrina  contraria  (90),  firmada  no  predominio,  entre  os  Germa- 
nos, do  caracter  consensual  dos  contractos,  não  attenta  na  possibilidade 
da  coexistência  destes  dois  principios  ;  e  o  facto,  que  aponta,  da  existência 
de  títulos  ao  portador,  ao  tempo  alludido,  mais  robustece  o  nosso  asserto, 
porque  os  títulos  ao  portador  surgiram,  exactamente,  para  attenuação  do 
rigor  da  incessibilidade.  (91) 

O  principio  da  cessão  dos  créditos  começou  a  dominar  na  Itália,  no 
século  XII,  sendo  a  transmissão  do  titulo  ao  cessionário,  levada  a  eiBíeito 
mediante  palavras  solemnes. 


{SSj    Vide  Pcrlile,  op.  cií.,  IV,  §  151,  pags.  407  a  461». 

(89     Salvioli,    I  (itoli  ai portatore,  pa^r.  32- 

Trasladamos  osla  passagem  de  Salvioli  por  traduzir  a  opiQiao  acceita  geralmoMle 
Vide  Bicner,  Wechschrchtlichc  Abhandhfugen,  pag,  130:  Pai)a  d'Amico,  op.  cit.  n.  H: 
Bruschettini, op.  cit.  n.  04:    Wahl,  op.  cit.  n.  2S, 

A  autoridade  de  Salvioli  é  contestável  e  já  foi  emiti  ido  conceito  muito  severo  sobre 
o  mérito  deste  livro  «J  titoH  ai  portatore»  por  Vai  de  Liévre  nas  ^nMittheilungen  des  Ins- 
tituís fur  opsterreichische  Gcschichtsfoischung^  IV,  pag.  147  e  s?g. 

Nelle  encontramos  trechos,  que  o  próprio  Salvioli  nao  subscreveria,  após  estudo  mais 
aturado. 

Citaremos  os  que  mais  interessam  á  nossa  these: 

« Che  Toriginaria  lettera  di  cambio  abbia  percorso  la  prima  parte  dei  suo  s^iluppo 
coir  essero  stilata  colla  clauaola  ai  portatore,  è  un  fatto  attestatoci  da  parecchi  documen- 
ti»  pag,  104. 

«Anticamente  la  lettera  di  cambio  era  stilata  con  un  giro,  in  quanto  che  conteneva 
quattro  pertone,  traente,  trattario,  prenditore  e  presentante.  Quando  Tuso  franceze  in- 
trodusse  nel  século  XVII  la  girata,  allora  la  cambiale  si  separo  dei  titulo  ai  portatore» 
pag.  165. 

«La  girata  ebbe  la  sua  prima  japplicazione  in  Francia»  pag,  165,  nota  1, 

«  La  menzione  piu  antica  di  una  cambiale  stilata  «o  chi  ordincrâ*  trovasi  in  una  leg- 
ge  napolitana  de  1607  »  pag.  195. 

(90)  Professada  por  Binding,  Zeitschrift  fúr  das  gesammte  HandehTecht,  X;  pag,  410: 
^Gareis,  na  mesma  revista  acima  citada,  XXI,  pag.  349 : 

Renaud,  Zeitschrift  des  deutschen  Rechts,  XIV,  pag,  315:  Pertilo,  op,  cit.,  §  151 
Chironi,  II  titolo  ai  portatore^  pag.  133. 

(91)  WahlyOp.  cit<  n.  30:    Salvioli,  op.  cit.  pag,  54:  Bruschettini,  op.  cit.  n.  64. 


Digitized  by 


GooglQ 


SUA  ORIGEM  E  EVOI.UÇXO  33 

Como  no  primitivo  direito  romano,  prevalecia  no  direito  germânico  a 
prohibição  da.livre  representação  judicial,  principio  este  mantido  por  longo 
espaço  de  tempo  (92)  e  cuja  contravenção  era  severamente  punida. 

XXVIIL  Como  o  Romano,  assim  o  Germano  procurou  obviar  os 
inconvenientes  resultantes  da  incessibilidade  dos  créditos  e  da  falta  da 
representação. 

Diversificaram,  porém,  os  meios,  porque  o  Romano,  para  obter  o  re- 
sultado, que  tinha  em  mira,  partiu  do  principio  do  predomínio,  no  con- 
tracto, da  vontade  do  credor.  Em  Roma  era  o  credor  que,  no  antigo 
contracto  per  aes  et  libram,  praticava  as  solemnidades  exigidas,  era  o  cre- 
dor que,  na  estipulação,  pronunciava  as  palavras  sacramentaes,  era  o  cre- 
dor que,  no  contracto  litteris  «  nomen  transcriptitium  »,  lançava  o  credito 
em  seu  livro. 

Ao  revez,  o  Germano  partiu  do  principio  do  predomínio,  no  contracto, 
da  vontade  do  devedor.  Na  Germânia,  era  a  promessa  do  devedor  qUe 
formava  a  essência  do  contracto,  sendo  a  acceitação  por  parte  do  credor 
requisito  secundário. 

Foi  pela  estipulação  em  beneficio  de  outrem  e  pelo  Salmann^  que  o 
Germano,  na  qualidade  de  credor  originário,  poude  transferir  o  credito  a 
terceiro,  e  ser  por  este  representado. 

Nas  estipulações  a  favor  de  outrem,  o  direito  germânico  considerava 
o  terceiro  —  credor  directo  da  obrigação,  e  desnecessária  a  sua  prévia 
acceitação.  (93) 


(02)  \a  llaliii  atoo  fim  do  século  XI:  na  ín^'laiori-a  ato  o  século  XÍV:  na  França  ate 
osiTulo  XV:  na  AUemanha  atravessou  todo  período  niedievaU 

As  limitações  á  liberdade  da  representação,  impostas  pelos  est^itutos  das  cidades  italia- 
los  e  das  corporações  de  artes  e  offlcios,  procuravam  a  sua  justificação  na  necessidade  de 
subirahir  as  questões  ás  cavillações  e  a  morosidade  do  foro.  «Ne  ie  cose  mutarono  súbi- 
to. Per  gran  tempo  ancora  alia  valida  costituzione  dei  mandato  fu  necessário  un  atto 
pubblico  notarile,  che  veniva  redatto  in  una  prolissitá  terribile,  con  clausole  infinito:  o 
ció  non  senza  perdita  di  tempi  e  gravi  spese  e  in  contrasto  a  ogni  celeritá  ed  economia  nei 
liogozi»:    Pai>a  d'Amico,  op.  cit.  n.  41, 

(93)  Entro  estas,  podemos  incluir  a  de  pagar  a  somma  devida  á  pessoa  {mum^)  desi- 
ímadaouquo  fosse  designada,  offerecendo-nos  o  primeiro  exemplo  um  titulo  longobardo  do 
VI  século —  Cartulario  Lanf/obardicum,  n.  7,  traditio  libcUorum^  IV,  pag.  590. 

«Já  no  sexto  século,  c  encontrada  a  clausula  pela  qual  o  devedor  se  obriga  a  pagar 
a  [um  determinado  credor  ou  áquelle  cui  dedcrit  hanc  cautionem  ad  cjigendum.  Os  do. 
cuiuentos  longobardos  do  oitavo  século,  apresentam  a  mesma  clausula  e  a  clausula  simi- 
lar •  aut  ctti  in  manum  miseris»,  Brunner,  Endanann^s  Uandbuch^  II,  §  198. 

Innamoros  outros  exemplos,  encontramos  em  titulos  dos  séculos  IX,  X,  XI:  Codcx  dí- 
yUmaticus  Langobardae^  I,  n.  129  (anno  837)  :  n.  157  (anno  845):  n.  180  (anno  854) :  n.  188 
taimo855):  n.    219    anno  861):  ns.  302  e   303  (anno  881):  n.  374  (anno  897): 

MemoHe  di  Ltfcca,  indicando  tam))eni  as  clausulas  «roWí  vcl  ad  ministcnales  vestros'»i 
*tm  rei  ad  mitmteHalem  ilhn)i...y^,  nveí ad  miysos  vcittros»:  IV,  n.  63  (anno  766):  n,  76  (apno 
K3".:  V,  n.  419  (anno  818) :  n.  4^4  (anno  819),  *iaut  ilfe  homo  cui  tu  hanc  pagina  pro  anima 
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Estas  estipulações  vig^oraratn,  não  lhes  sendo  contestada  a  validade 
(94),  até  o  período  do  renascimento  do  direito  romano.  Nesta  epocha,  a 
reluctancia  dos  Glozadores  em  reconhecel-as  foi,  porém,  fortemente  con- 
trariada pelo  direito  canónico  e  pelos  estatutos  das  cidades  italianas, 

Também  no  Salmann^  não  era  necessária  a  acceitação  prévia.  O 
Salmanrty  pessoa  encarreg-ada  de  realizar  a  transferencia,  era,  de  facto, 
um  mandatário  do  terceiro,  que  não  queria  ou  que  não  podia  intervir 
directamente.  (95) 

XXIX.  Cumpre  assig-nalar  outra  peculiaridade  do  direito  g-erma- 
nico. 

Era  costume,  em  Roma,  entregar  o  devedor  ochirographo,  o  titulo 
de  divida,  antes  de  receber  a  somma  do  mutuante,  circumstancia  que, 
motivando  frequentes  abusos  e  acarretando  o  descrédito  do  chirogra- 
pho,  determinou  a  exigência  da  prova  da  numeração,  que  devia  ser 
ministrada   todas   as  vezes  que    pelo    devedor   fosse   opposta    a  exaptio 


lua  ad  cjcigendum  et  dispensandu/ti  dederis  et  ea  nobis  in  indicio  ostiderii»:  n.  428  (aano  í*10  : 
n.  430  (anno  819):  n.  825  (aano  873):  n.  609  anno  844):  n.  799  (anuo  867):  IV,  2,  n.  47 
(anno  887):  n.  52  (anno  900) :  V,  2,  n.  937  (anno  8S5):  n.  954  (anno  887):  n.  978  ^anno891): 
n.  1.025  (anno  893):  V,  3,  n.  1.060  (anno  902). 

Codejc  Cavctms,  I,  n.  65  (anno  8íjS):  n  147  (anno  927):  n.  148  (anno  928):  II,  n.  225  (an- 
ttO  964)  «rei  cui  hmic  carlulnm  vice  vestra  in  manu  pnruerif* :  n.  233  (anno  965) :  n.  2:>5 
(anno  966)  «iv/  ille  honio^  apuí  qncni  iste  Hcriptum  parneriU  :  n.  257  (anno  968):  n.  274 
(anno  974)  «^dlc  homo,  cui  per  me  dispositum  fuerit  rei  cui  huncbrebem  in  mnnu  paruerit*: 
n.  3U  (anno  981)  *ícui  scripíio  ista  paruerit  in  mnnum,  et  ipsa  sócia  ([uod  inde  toUere  vo- 
luerit  ille,  cui  scriptio  istain  manum pfirucrit. ,,  vel  c?</ vice  iLLORvyi  ser iptio  ista  in  ma' 
num  paruerit»:  n.  344  (anno  982):  n.  454  anno  992) :  III,  n.  460  (anno  993)  :  n.  463  (arniO 
993):  ns.  511  e  514  (anno  997):  n.  518  (anno  998):  n.  527  (anno  999):  n.  533  (anno  1000)  = 
n.  539  (anno  1002):   IV,  n.  602  (anno  1008):   V,  n.  797  (anno  1028)  VI,  n.  928  (anno  1038): 

VII,  n.  1.093  (anno  1047) :  n.  1.111  (anno  1048):  n.  1.153  (anno  1051) :  n.    1.219  (anno  1056), 

VIII,  n.  1.296  (anno  1059):  n.  1.320  (anno  1061):  n.  1.355  (anno  1063):  n.  1.365  (anno  1064) 
etc,  etc.  Sao  títulos  relativos  a  manumissões  de  servos,  ao  muadio  marital,  a,os  dispenmto: 
res  ou  executores  testamentários,  a  multas  convencionaes,  aos  mútuos,  á  propriedade,  ás- 
vendas,!  ás  doações,  ás  locações,  etc. 

Vide  Wahl,  op.  cit.,  n.  38:  Bruschettini,  op.  cit.,  n.  70  Pertile,  op.  cit.  IV,  §  151: 
Brunner,  Revista  citada,  XXII,  pag.  113:  Brunner,  Forschunqen  zur  Geschichte  des  iett- 
schenund  franzôsichen  Rechtes,  pags.  524  e  segs. 

(94)  Bruschettini,  op.  cit.  n.  73.  «  Numerosi  documenti  ce  ne  provano  Tuso  frequente 
sino  alia  fine  deir  XI  secolo.  Vedi  per  es:  Cod^  Cav,  VIII,  num.  1.249,  a.  1057:  num. 
1.337,  a.  1062:  num.  1.371  e  1.3S5,  a.  1054.  Vedi  inoltre  Mon.  patr.  Chart.  II,  num.  252 
o  259,  a.  1155  :  num.  338  e  365,  a.  1156  :  num.  1.3S1,  a  1161,  ecc.  »  :  Bruschettini,  op.  e 
1.  c.  nota  71. 

(95)  Existem  referencias  ao  Salmjnn  na  lei  salica  e  em  innumeros  titulos  do  século 
VII  até  o  século  XV:  Wahl,  op.  cit.  n.  40:  Bruschettini,  op.  cit.  n.  74:  Salvioli,  op.  cit. 
pag.  49:  Tartufari,  Dei  contratti  a  favore  dei  terzi,  pag,  165:  Gareis,  Zeitschrift  [urdas 
ffesammte  Handelsrecht,  XXI,  pag.  359. 

«  Qon  la  stipulazione  per  altrui  e  con  il  Salmann,  non  s'era  adunque   ottenuto    tutto 

quanto  occorreva  nè  tu tto  quanto  si  poteva  ottenere,   date  le    condizioni   giuridiche   dei 

^mpo.    Ma  intanto  Tuno  e  raltro  dimcstrano-lo  ripetiamo  anche  una  volt^  dacchècióper 
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nen  Humeratae pecuniae ,  nâo  prevalecendo,  em  tal  hypothese,  a  regra: 
r€us   in  excipiendo  fit  actor   (96) . 

Para  que  tivessem  si§^niíicação  jurídica,  as  palavras,  o  escripto, 
ficavam  subordinados  a   prova  da   realidade  do  mutuo. 

Pelo  direito  g-ermanico,  ao  contrario,  o  titulo  era  condição  de  exis- 
tência da   obrigução. 

O    Germano  concretizava,   corporíficava   a  obrig-ação    (97). 

A  obrigciçãò  objectivava-se,  sendo  o  instrumento  «  a  carta — a  car- 
tuia  —  a  própria  •  obrigação  —  o  próprio  credito  » ,  considerado  coisa 
movei. 

A  transmissão  do  titulo  era  indispensável  a  formação  do  vinculo 
(98)  :  dare  cartam,  dare  epistolam,  eram  expressões  da  transferencia  do 
credito  (99). 

O  devedor  era  obrigado  ex  scriptura  e  secundum  scripturam  e  a 
sua  renuncia  a  qualquer  impugnação  era,  quasi  sempre,  inserida  nos 
mesmos   termos  da   idêntica    renuncia  no   syngrapho  hellenico     (100). 

Apresentado   o  titulo,  cumpria  ao  devedo»   effectuar  o   pagamento. 


noi  è  importantíssimo  —  come  per  11  (iiritto  germânico  non  vi  fosse  difficoltà  a  che  taluno 
potesse  diventar  creditore  senza  bisogno  delia  sua  accettazione  dl  fronte  ai  promittente, 
e  potesse  acquistare  dei  diritti  in  forza  alia  accettazione  di  un  altro. 

Dair  accoglimento  di  questo  principio  airammissione  dei  titolj  ai  portatore  la  distanza 
é  breve,  e  tanto  piú  facilmente  doveva  essere  superai  a,  quanto  maggiore  era  Tutilità  che 
questi  ultimi  offrivano  in  confronto  dei  Salmann  e  delia  stipulazione  pel  altrui » :  Brus- 
cheltini,  op.  cit.  n.  76. 

Em  sua  accepção  etymologica,  a  palavra  Salmann  significava  o  homem  da  transmis- 
são :  em  sua  accepção  jurídica,  o  propneíario  fiduciário,    Tartufari,  op.  cit.  pag.  165. 

i96)    Ortolan,  op.  cit.  n.  1.437 :  Dernburg,  op.  cit.  §  87  nota  10. 

(97)  «  Die  Urkunde  ist  Pr&sentations  =  bezw.  Einiõssungs  —  Papier,  d.  h.  das  so  beur- 
kundete  Recht  kann  nur  mittelst  der  Urkunde  ausgeúbt,  jedenfalls  in  spftterer  Zeit  auch 
nur  so  úbertragen  werden—  es  ist  somit  das  Recht  (insbesondere  Forderungsrecht)  an  die 
Urkunde  «gebunden»,  die  Sache  (die  Urkunde)  ist  Tràger  (Kôrper)  des  Rechts».  Goldsch- 
midt,  op.  cit.  pag.  387.    Vide  também  pag.  134. 

(98)  Lex  Wisigothorum,  11,  5,  1 :  Lex  Bajuwariorum^  XV,  2 :]  Lex  Romana  Utinen- 
«5, 11,  29  ««  carta  exinde  non  fecerit,  firmum  stare  non  potest»  : 

Pertile,  op.  cit.  IV,  §  151 :  Bruschettini,  op.  cit.  n.  59.  Salvioli,  op.  cit.  pag.  164 :  Wahl, 
op.  cit.  n.  43 :  Gareis,  Zeitschrift  fúr  das  gesammte  Handelsrecht,  XXI,  pag.  365 :  Brunner, 
Rev.  acima  cit.  XXU,  pag.  74 :  Grunhut,  op.  cit.  §  4. 

(99)  Dominava  o  adagio  ^Traditio  focit  loqui  chxirtam.» 

(100)  Vide  os  Formulários  de  Rolandinus.  {Summa  artis  notar,),  e  de  Durantis  {Insir* 
muttti  contr.  a  com,  civitatis), 

Savigny,  Geschichte  des  Rôm,  Rechts,  11,  cap.  XIV,  n.  81,  aponta  um  chirographo  do 
século  XI,  anno  1097,  contendo  a  clausula  da  renuncia  a  excepções  peculiares  ao  direito 
romano  «in  questo  stmmento  si  renunzia  da'debitori  omni  privilegio  novarum  constitutio- 
Liun,  beneficio  Epistole  divi  Adriani.    lo.  Lamii,  Deliciae  Eruditorum,  Xlll,  pag.  1078.» 
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Realizado  o  pag-a mento,   era  o   titulo   restituido   inutilizado   <  scriptim 
incisum,  ta  Hat  um,   cassatum,  scrapsatum^     (1^1)  • 

Em  regfra,  a  partir  do  século  VII,  o  contracto  era  firmado  por  es- 
cripto  (102),  reclamada  sempre  a  tradição,  e  materializado  o  credito 
por  ser  visado  simplesmente  o  objecto  da  prestação.  Perdido  ou  des- 
truido  o  titulo,  o  credor,  recebendo  o  pag-amento,  entreg-ava  ao  devedor 
um  documento  declarando  sem  valor  </ivacuay^  a  cautio.  Este  documento 
tinha  o  nome  de  epistola  evacuatoria  (103).  Era,  também,  permittida 
a  clausulada  extincção  da  obrig-ação,  em  consequência  do  extravio  ou 
da  destruição  da  cautio. 

XXX.  Ao  entrar  no  exame  das  clausulas,  observemos  ser  doutri- 
na pacifica  a  confusão  no  direito  germânico  do  titulo  á  ordem  com  o 
titulo  ao   portador. 

Vamos  encontrar  nas  clausulas  inseridas  na  cautio  os  caracteres 
communs  a  taes  titulos,  sendo  também  certo  que  o  pagamento  devia 
ser  feito  2.0  portador  legitimo^  ^voX^otz.  contivesse  o  titulo  a  clausula  ao 
portador  (104). 

XXXI.  Brunner  (14)5)  classifica  em  quatro  g-rupos  as  clausulas 
que  são  encontradas  nestes   titulos  de  credito. 

1?  Clausula  da  exacção  ou  clausula  á  ordem  «  Exactionsclausel 
oder  OrderclauseU  :  tibi  aut  cui  dederis  ad  'exigendum  ou  tibi  aut  cui  cau- 
tum  in  manu  emiseris. 


(101)  AVahl,  op.  cit.  11.  43:  PeHlle,  op.  cit.  IV,  §  152:  Bruschettini,  op.  cit.  fi.  60- 
Srunner,    Endonmnn^s  Handbuch^  11,  §  199. 

Os  Slatuti  dei  fo,  o  dc'mcrcanti  de  Bolonha  de  1550,  rubr.  XXU,  determinavam  cxpres- 
sãlnente  a  exlincçao  da  divida  derivada  de  letra  de  cambio  com  a  clausula  «ao  portador», 
apenas  no  caso  de  sor  dada  a  quilaçilo  no  mesmo  litulo. 

A  forma  typica  da  quitação  no  século  XU  era  esta:  «roço  {clamo)  hic  qiiietum  et  i^o- 
iuitím»  ou  simplesmente  v.qi(irtinn*  :  também  «arrrpí  acrcittasque  tuli  a  te»,  ou  ^fncio  fi- 
ncin^   refiitacionrm^ :  Goldschmidt,  op.  cit.  pag.  3S8  nota  20. 

(102)  mPer  hanr  cautioncin*,  nper  hanc  earttfloin*^  ^per  hanc  paginam*,  *cper  hunc 
hellibellum»,  «per  hunc  srrqttffm»,   «.per  hunc  hrebe ta»  eic. : 

Formulae  Adegaeeuses  (V^ll  sec),  2Z  Q2d>  (Ed.  Zeumer)  pag.  92):  Formnlae  'Siarcidfi 
(Vil— VIU  sec),  11,  25,  (Ed.  Zeumer,  pag.  92):  Cartae  Senonensis  (VIU  sec),  3,  Ed.  Zeu- 
mer, pag.  186) :    Vide  nota  93. 

(103)  «Papier  und  Forderung  waron  ebea  identisch.  Sobald  dio  Forderung  niclit 
mehr  exislierte,  so  konnte  auch  das  Papier  niclit  iãnger  bestelien  bleiben,  und  wenn  das  Pa- 
pier nicht  zuruckgestellt  werden  konnte,  so  wurde  durcli  einen  Amortisationsbrief,  epis- 
tola eeaeuatoria,  vorgesorgt,  mit  der  Wirkung,  ais  ob  die  Urkunde  ka.ssiert  zuruckgege- 
ben  worden  wáre» ;  (Jrímhut,  op.  cit.  g  1.  Wahl.  op.  cit.  n.  43,  nota  3.  Brunner,  /eit* 
íchrift  fiir  das  gesammte  Handelsrecht^  XXll,  pag.  80. 

Entre  os  Francos,  o  processo  de  extincção  do  credito  era  conhecido  pelo  nome  do 
ikAppe7\es», 

(104)  Wahl,  op.  cit.  n.  44:  Salvioli,  op.  cit.  pag.  164:  Bruschettini,  op.  cit.  n.  133 
G&Teis^  Zeitschrift  ftir  das  gemmmte  Jlandehrcc/it,  XXl,  i>ag.  319:  Brunner,  llcvt 
cit.  XXll,  pag.  98. 

(105)  Kev.  cit.  XXll,  pags.  113  e  s. 
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2?  Clausula  de  representação  «  Stellvertretung-sclausel  »  :  //íí  rt;/// 
cui  hoc  scriptum  vice  tua  o\xpro  parte  tua  in  manu  paruerit, 

3?  Clausula  alternativa  ao  portador  «  Alternative  InhaberclauseU  : 
iihiaut  cui  hoc  scriptum  in  manu  paruerit. 

4?  Clausula  pura  e  absoluta  ao  portador  «  reine  oder  absolute  Inha- 
berclausel  »  :  ad  hominem  apud  quem  hoc  scriptuju  in  manu  paruerit  (106) . 

Esta  classificação,  acceita  por  Salvioli,  não  offerece  um  critério  se- 
guro, para,  no  exame  das  clausulas  dos  dois  primeiros  g^rupos,  confun- 
didas muitas  vezes  na  pratica,  distinguir  a  que  significava  a  cessão  da 
que  traduzia   a  representação. 

Não  apresenta  um  critério  homogéneo,  porque  as  duas  primeiras 
categorias  derivam  das  relações  entre  o  credor  e  o  portador,  ao  passo 
que  as  outras  dimanam  das  relações  entre  o  devedor  e  o  portador. 

Esta  classificação,  além  de  pôr  á  sombra  diversas  outras  clausulas, 
não  attenta  na  variação,  ao  correr  dos  tempos,  da  significação  das  mes- 
mas clausulas .     (107) . 

Wahl  (108)  firmou  o  seu  systema  de  discriminação  na  ordem  chro- 
nologica  do  apparecimento  das  clausulas,  sem  reparar  que,  contempo- 
raneamente á  clausula  ad  exigendum^  são  encontradas  clausulas  de  re- 
presentação e  clausulas  alternativas   (109). 

Bruschettini  (110),  aproveitando  a  licção  de  Cbironi  (111),  partindo 
do  principio  de  ser  o  escopo  das  diversas  clausulas  legitimar  o  portador, 


(1()6)  «O  titulo  á  ordem  é  encontrado,  sob  diversas  fornias  estereotypicas,  na  Itália, 
ílesdeo  sccula  VI:  soba  fornia  «rr^  ci  cui  ovdinavcril^^  na  Itália,  desde  o  século  Xll  e 
na  Allemanha,  desde  o  século  XIU. 

O  titulo  ao  portador,  com  a  clausula  alternativa  ao  portador,  é  conhecido,    na  Itália 
desde  o  século  IX,  em  Flandres  e  na  França,  no   íim  do    século  XIU    o  na  Allemanha,   a# 
partir  do  século  XIV:  coma  clausula  pura  ao  portador,  na  llalia,  na    segunda  metade  do 
século  X,  em  Flíindres  ena  Allemanha,  desde  o  século  Xlll» :    Goldschmidt,  op.  cit.  pag. 
l-^iõ  nota  145. 

«Do  século  Xll  ao  século  XIV,  encontramos,  na  Itália,  as  clausulas  «tv/  ctti  ordinavc- 
ris»,    mzicl  cui  pracceprris*  e,  posteriormente,  as  clausulas  «a  chi  ordinerà»,  «aírordiiie». 

\o  século  XUI,  na  França  e  na  Bélgica,  as  clausulas  a  ordem  mais  usadas,  sao  :  «rr/ 
cui  ifuindareri.s»,  M.rcl  mandato  tuoi»,  ou,  ««  sou  coinniandcment  —  command  —  conimis.» 

No  século  XVl,  estas  ultimas  expressões  foram  substituídas  pela  palavra  «ordre.» 

Xos  títulos  medievaes  da  Germânia,  encontramos  a  clausula  *vei  ejus  mandato  secum 
jtracsentes  Utteras  haheni,  quos  nominavevit  et  vohwrity*  e  a  clausula  typica  dos  títulos, 
escriptos  em  allemão,  *oder  irer  dicsen  Jirief  mit  ihron  iriUen  {ihrem  fftitem  willen) 
iitiiohat».    No  século  XVl  a  clausula  ^f^oder  deni  yetreucn  {rechimãssiffcn)    Inhaber.^ 

Brnnner,  Endciuann^s  líandtufch,  11  §  198, 

15:  Chironi,   op.  cit   pag.  137:  Bruschettini,    op.  cit* 


Bruschettini,  op.  cit.  n.  87. 


(107) 

Vide  Wahl,   op    cit.   n.  45 

m. 

(108) 

Op.  cit.  n.  45. 

(109) 

Chironi,  op.  cit.,  pag    137 

(110) 

Op.  cit.  n.  88. 

(111) 

Op.  cit.  pag.  138. 
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como  procurador  do  credor  «correctivo  á  prohibição  da  representação», 
ou  como  credor  independente  «correctivo  á  prohibição  da  cessão»,  opta 
pelo  exame  das  relações  entre  o  devedor  e  o  portador,  para  a  distincção 
das  clausulas,  que  reclamam  a  prova  da  legitimidade  do  portador,  das 
que  a  dispensam   (112). 

No  conceito  de  Bruschettini,  é  difficil  caracterizar  as  [clausulas, 
que  se  oflFerecem  ao  exame,  porque  a  transformação  gradual  do  portador 
de  simples  mandatário  em  cessionário  foi  rápida  e  ininterrupta,  sendo, 
demais,  certo,  que  clausulas,  impondo  ao  portador  o  ónus  da  prova  da 
leg-itimidade,  o    dispensaram  com    ocorrer  dos  tempos. 

Vamos  adoptar  o  processo,  indicado  por  este  escriptor,  de  acompa- 
nhar simplesmente  a  evolução  da  posição  do  portador  em  face  do  de- 
vedor, analysando  as  clausulas  mais  interessantes  para  pôr  em  relevo  o 
conceito  juridico,  corrente  em  nossos  dias  e  desconhecido  á  antig-ui- 
dade,  do  titulo  portador  do  direito,  e  da  transmissibilidade  deste,  inalte- 
rável em  seu  contexto  primitivo,  facultando  a  acquisição  de  um  direito 
próprio  e  autónomo,  por  cada  um  dos  successivos  portadores, — removi- 
dos, por  este  systema,  todos  os  óbices  á  fácil  e,  rápida  circulação  dos 
créditos.' 

XXXII,  A  clausula  ad  exigendmn  <  tibi  aut  cui  dederis  ad  exi- 
gendum  »,  é  a  mais  antig^a  e  também  a  que  primeiro  desappareceu,  sub- 
stituida,  no   século  X,  por  outras  clausulas  mais  perfeitas. 

Pela  clausula  ad  exigendum^  a  pessoa  designada  ou  que  fosse  desi- 
g-nada  pelo  credor  estava  habilitada  para  receber  o  pagamento,  resti- 
tuindo o  titulo  depois  de  haver  ministrado  a  prova  da  legitimidade  da 
posse  do   mesmo  titulo. 

Este  terceiro  designado  pelo  credor  era,  para  Brunner  (113),  um 
'cessionário,  para   Salvioli   (114),  um  mandatário. 

Wahl  (115)  e  Bruschettini  (116)  affirmam  que  os  textos  não  offe- 
recem  elementos  para   uma  deducção  segura,  e,    procurando    conciliar  as 


(112)  «Toda  evolução  do  instituto  consisto  em  elevar  o  portador  de  simples  cessioná- 
rio, representante,  mandatário  do  primitivo  credor,  a  credor  directo  e  independente»  Ja- 
chino,  Suirentiid  económica  e  giuridicn  dei  tilolo  ai  porfatore,  pag.  44. 

Esta  evolução  nao  se  fez  rapidamente,  e  nem  a  clausula  alternativa  ao  portador  con- 
feria a  este,  nos  primeiros  tempos,  um  direito  autónomo  e  independente  das  relações  com 
o  primitivo  credor.  Os  documentos  apontados  por  Brunner,  nilo  contrariam  este  asserto. 
Vide  Brandileone,  Le  cosi  dette  clausole  ai portatore  nei  docttmenti  m''dierali  ilafiani,  na 
Rivista  di  Diritto  Commerciale,  1,  pafrs.  375  a  415. 

(113)  Zeitschrift  fiir  das  gesarmnte  Hundelsrecht^  XXll,  pa^r.  102:  Eíidemann*s  Hand- 
buch,  11,  §  198. 

(114)  Op.  cit.  pags.  65  e  87. 

(115)  Op.  cit.  n.  52. 

(116)  Op.  cit.  n.  91. 
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duas  opiniões  extremadas,  sustentam  que,  em  face  do  devedor,  o  por- 
tador era  considerado  credor  da  obrigação,  em  face  do  originário 
credor,   cessionário  ou  mandatário,  conforme  a  convenção. 

A  clausula  «  tibi  aut  cui  cautum  in  manu  emiseris  »  é  excepcional 
(117)  e  posto  que,  no  tocante  á  situação  juridica  do  devedor,  possa 
ser  assimilada  á  clausula  ad  exigendum^o^  textos  não  autorizam  esta 
affirmação. 

Em  seus  effeitos,  a  clausula  «  tibi  vel  cui  istum  breve  vice  vestra  in 
manu  paruerit  ^  é  por  Wahl  (118)  equiparada  á  c\2Ms\x\^  ad  exigendum. 

A  formula  «  tibi  vel  cui  hunc  scriptuni  pro  manibus  kabuerit  »^  tradu- 
zindo a  clausula  alternativa  ao  portador  e  empregada  desde  o  século 
IX,  foi  substituida  pela  formula  «  tibi  vel  cui  hoc  scriptum  in  manu  pa- 
ruerit>^  que  encontramos  inserta  em  uma  infinidade  de  titulos  dos 
séculos  X  e  XI. 

A  clausula  <  ad  hominem  apud  quem  hoc  scriptum  in  manu  pa^ 
ruerit>,  posto  que  ministrando  a  idéa  de  uma  transformação  mais  radi- 
cal, subentendia,  nos  primeiros  tempos,  as  palavras  «  \pro  vice »  ou 
<  pro  parte  vestra  >. 

XXXIII.  Na  Itália,  até  o  século  XI,  a  variedade  destas  formulas 
não  traduzia   a  diversidade  de   conceitos. 

Em  todos  os  titulos,  a  situação  do  portador,  em  face  do  devedor, 
nâo  soffria  modificação,  obrigado  a  ministrar  a  prova  da  legfitimidade 
da  acquisição  (119),  vedado  porem  ao  devedor,  o  recurso  ás  excepções 
opponiveis   ao  credor  primitivo. 


(117)  «  Elle  se  rencontre  dans  deux  titres  rédigós  en  882  á  Salerne  (Italie)  et  qui  con- 
ciTDent  les  mémes  parties.  Cest  une  premiére  raison  pour  n'y  attacher  aucune  importan- 
^^:  I>trange  incorrection  de  ces  titres  montre,  en  outre,  qu'ils  n'ont  cté  empruntés  á 
aucan  formulaire  et  qu'ils  emanent  de  personnes  três  peu  lettrées  ;  ils  ne  peuvent  être 
ní^  qu'á  titre  de  documents  historiques  »  :  Wahl,  op,  cit.  56. 

(118)  Op.  cit.  ns.  65e  66. 

«  Brunner  pone  questa  clausola  nel  secondo  gruppo  (clausole  di  rappresentanza).  I 
'locumenti  publicati  posteriormente  alio  scritto  dei  Brunner,  inserto  nella  Z.  f,  H.  R., 
^ol.  XXII,  confennano  plenamente  la  sua  congettura  che  questa  clausola  non  fosse  adope- 
ratâche  nella  stipulazione  delia  penaU.  Poço  frequente  in  questo,  la  vedremo  usitatis- 
>iiiia  nel  seguente  periodo  »  :    Bruschettini,  op.  cit.  n.  89,  nota  113. 

(119)  Vide  Brandileone,  Rev.  cit.  I,  pags.  375  a  415. 

« Nel  secondo  caso,  che  si  verificava  quando  trattavasi  di  dispensatores  e  di  diritti  reali 
o  (li  diritli  di  obbligazione,  poichò  per  la  trasmisslone  dei  diritto  non  bastava  la  trasmis- 
^ione  delia  carta,  ma  occorreva  che  il  diritto  stesso  passasse  in  un  nuovo  titolare  o  per 
forza  di  legfíe,  o  per  forza  di  un  atto  compiuto  dal  primo  acquirente,  cosi  la  clausola 
r«on  aveva  altro  signiflcato  tranno  quello  di  un  riconoscimento  delia  facoltá  dei  primo 
^''quirente  a  fare  una  tale  trasmissione,  non  solo  ai  suoi  eredi  ma  anche  ai  suoi  even- 
tiiali  aventi  causa.  Pêro,  come  Terede,  che  volea  far  valere  un  diritto  ereditato, 
avova  bisogno  di  mostrare  la  sua  qualitá  di  erede,  cosi  anche  Tavente  causa,  noi 
"ostante  la  clausola  contenuta  nella  carta  inforza  delia  quale  agiva,  aveva  blso^no  d- 
di mostrare  la  sua  qual ita»  Brandileone,  Rev,  cit.   I,  pag.  415. 
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Foi  a  clausula  alternativa  (120),  pela  sua  natureza  jurídica  espe- 
cial, a  primeira  a  permittir  a  serie  de  successivas  transferencias  e  a 
dispensar  o  portador  da  prova  da  legitimidade  da  posse  do  titulo,  pro- 
gresso que  se  operou  lentamente  na  Itália,  a  partir  do  século  XI,  na 
França  e  na  AUemanha,  a  partir  do  século  XIV,  iniciado,  desde  en- 
tão, o  movimento  de  transformação  da  clausula  alternativa  em  clausula 
pura  (121),  pela  eliminação  da  referencia  ao  originário  credor,  evolução 
que  se  não  completou  rapidamente,  tolhida  pela  força  reaccionária  dos 
princípios  do  direito  romano,  que  renasciam  vigorosos. 

A  lucta  do  movimento  romanista,  que,  para  condemnar  o  titulo  ao 
portador,  se  firmava  no  caracter  pessoal  da  obrigação  e  na  acção  predo- 
minante do  credor  nas  relações  contractuaes,  trouxe,  como  consequência 
pratica,   a  diffusão  dos  titulos  a   ordem. 

Traduzindo  a  simplificação  e  o  aperfeiçoamento  das  clausulas  em 
uso,  a  clausula  á  ordem  estava  melhormente  adaptada  a  facilitar  a  rá- 
pida circulação  dos  créditos. 

Por  outro  lado  a  condemnação,  que  pesava  sobre  os  titulos  em 
branco,  também  contribuiu  para  a  preferencia,  que  o  titulo  á  ordem 
veio  a  merecer. 

XXXIV.  Em  extremo  combalido  o  principio  da  incessibilidade 
dos  créditos  e  da  prohibição  da  representação,  vamos  encontrar  na 
Itália,  desde  o  século  XII,  clausulas  simples,  mais  perfeitas,  tendentes 
a  significar  a  transmissão  em  beneficio  de  terceiro  indeterminado  (122), 


(120)  Wahl,  op.  cit.  ns.  97  e99;  Papa  d'Annco  op.  cit.  n.  43:  Bruschettini,  op.  cit. 
ns.  106  e  107. 

«  Secondo  le  altoslazioni  dei  tempo  divontó  in  Itália  conumissimo  Tuso  Ira  commer- 
cianti  di  costituirsi  debitori con  la  clausola  alternativa  ai  portatore...  UM  vel  ci  quichi- 
roffraphum  eJL-hihtierit,  tibi  aut  Uli  qui  dabit  hanc  cartam^:  Papa  d'Amico,  Op.  cit. 
n.  44. 

(121)  *Ma  ancora  non  é  tutto.  Di  tratto  in  tratto  coniinció  a  scomparire  dal  titolo  la 

persona  stessa dei  credito re  originário,  11  mihí 11    Wn....  il  roW.s,..,,  restando  solo 

Ville,  Jlte  cui  scnptío  isfa  in  nianii  -parucHt , , , .  illc  qui  et  dnfrit  ha*w  car/am  ecc.  ecc. 
sonz'  altro.  In  ció,  come  si  vede,  v'ha  la  piu  elevata  sempliflcazione  deile  condizioni  le- 
gali  dei  titoli. 

Cosi,  a  canto  delia  formola  altematira  ai  portatore  ando  per  queir  eliminazione,  spe- 
ciflcandosi  la  clausola  pura  e  somplice  ai  portatore.  II  titolo  di  credito,  sin  dal  mo- 
mento d'origine,  non  fu  piu  nominativo  ;  nacque  invece  costituito  verso  incerta  persona, 
indipendentemente  da  un  determinato  creditore  originário.  II  passagio  delia  [clausolii 
alternativa  aquella  pura  e  semplice  era  naturale  ed  immediato»  :  Papa  d'Amico,  Op. 
cit.  n.  44,  pag.  18(3. 

«Ma  una  volta  veriílcatasi  la  transform.izione  delia  clausola  qualiflcat-a  in  quella 
alternativa,  esimendo  il  portatore  daironere  di  provare  la  leggittimitá  dei  suo  possesso, 
11  mutamento  essenziale  ed  il  progresso  piu  importante  sVra  compiuto.  Dalla  alterna 
tiva  alia  pura  fu  un'  evoluzione  piu  formale  che  sostanziale  ;  si  ottene  una  comoditá  majr- 
giore,  togliendo  aflfatto  di  mezzo  il  creditore  nominato,  mi  Tessenza  e  la  natura  giu- 
ridica  deU*  istituto  rostarono  Intatte  »  :  Bruschettini,  Op.  cit.  n.   119. 

(122)  «Anno   1155,    ^íonumen(a  Patriae  Chartarum,  II,  n.  25?,    col,  «,293   *vel    tuo 
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Rolatidiuus  e  Durautis  indicam  a  clausula  usual  «  vel  certo  tuo  missa 
(fiN/ício,    mandato  )  » . 

Na  França,  na  AUemanha  e  na  Inglaterra  estas  clausulas  são  encon- 
tradas a  partir  do  século  XIII. 

Em  títulos  genovezes  do  século  XII  são  frequentes  as  clausulas 
«  aut  alii  quem  ordinaveris  »,  «  aut  ei  quem  mihi  ordinaveris  »  « aut  cui 
ordinaverit  »^  «  vobis  aut  pro  vestra  ordinacione  » ,  «  vel  cui  ordinaverit  » , 
além  de   outras. 

Estes  títulos  (123),  satisfazendo  as  exigências  do  commercio  interno, 
eram  aproveitados  como  instrumentos  das  operações  de  cambio  (124). 

XXXV.  Cabe  a.Goldschmidt  (125)  o  mérito  de  haver  descoberto, 
ao  lado  das  clausulas  que  habilitavam  o  credor  a  receber,  por  si  ou  por 
outrem,  o  pagamento,  uma  outra  clausula,  que  vem  esclarecer  a  origem 
da  letra  de  cambio. 

Assim  como  pela  clausula  á  ordem,  clausula*  activa  á  ordem,  o  emis- 
sor do  titulo  se  obrigava  a  satisfazer  a  prestação  á  pessoa  designada  pelo 
tomador  «  tibi  vel  tuo  certo  núncio,  mandato,  cui  mandaveris,  ordinaveris, 
eto,  assim  também  por  esta  outra  clausula,  clausula  passiva  á  ordem,  o 


WÍ550»;  Anno  1155,  Eod,  Op.  II,  n.  259,  col.  297«  iW  tuo  certo  misso  »  :  Anno  1100,  id, 
II,  n.  882,  col.  650  Mvef  cui  orãmavcríf*:  Anno  1104,  Kod  Op,,  n.  1381,  col.  917 
t  rei  certo  nuntio»  e  muitos  outros  títulos»:  Wuhl,  Op.  cit.  n.  62,    nota  2. 

Encontramos  as  clausulas  *tibi  vel  tuo  certo  núncio»,  ¥.promitto  dare  filio  vestro  vel 
mi^so  vestro*,  ^^tibi  vel  tuo  misso»,  ¥,nuncio  tuo»,  «í  bi  vel  tuo  núncio»  em  titulos  de  cre- 
dito, lavrados  no  notnlarium  de  Giovannl  Scriba  em  Génova,  e  trazendo  as  datas  de  8 
de  Junho  de  1156,  de  20  de  Agosto  de  1156,  de  18  de  Maio  de  1160,  de  18  de  Setembro  de 
1162  e  de  10  de  Setembro  de   1163. 

(123)  Devemos  contrariar  a  opinião  dos  escriptores,  que  consideram  letras  de  cambio 
as  cartas  de  credito,  que,  especialmente  na  epocha  das  Cruzadas,  pelo  grande  movimento 
de  capitães  do  Occidente  para  o  Oriente,  os  Papas,  Reis,  Bispos,  Príncipes  e  outros,  ende- 
reçavam a  pessoas  indeterminadas,  particularmente  a  banqueiros,  auctorizando  a  pessoa 
indicada  na  carta,  a  contrahir  empréstimo,  sob  as  condições  fixadas. 

São  verdadeiros  instrumentos  de  procuração,  revestidos  da  forma  de  cartas  de 
credito. 

Alguns  destes  titulos  estão  transcriptosno  appendice  da  obra  de  Papa  d'Amico. 

Tinham  a  denominação  de  « titterae  patentes  procuratoriae  de  mutuo  »,  ou  simples- 
mente •litterae  obligationis», 

«Inoltre  fln  dal  secolo  XII  si  cominció  a  fare  uso  dí  certe  iettere  di  credito,  lequali 
íurono  principalmente  adoperate  dalle  prime  crociate  néviaggidel  levante.  Come-la  canr 
biale  cosi  questo  titolo  esercitó  la  sua  funzione  di  credito  con  lontani  paesi.  Pêro  non 
fu  adoperate  di  ordinário  chedá  grandi  signori  e  dá  viscovi,  i  quali,  come  personaggl 
notie  cosplcuiper  se  stessi,  emettevano  questa  speciedi  lettera,  munita  dal  loro  suggel- 
lo,  che,  per  attestare  Tautenticítá  dei  titolo,  valeva  piu  delia  firma  e  dí  qualunque  alt^ 
contra ssegno»  :  Papa  d'Amico,  Op.  cit.  n.  19. 

(124)  Nos  titulos  genovezes  do  século  Xll,  eram  empregadas,  indiflTerentemente,  as  ex- 
pressões «crtmôííire»,  ^ipermutare»,  ^tcambium»,  ^tpcrrnutatio»,  designando  as  operações 
de  cambio.    Vide  Lattes,  Op.  cit,  pag.  178,  nota ^5. 

(125)  Op.  cit.  pag.  400. 
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tomador  do  titulo  se  obrig^ava  a  receber  a  prestação  do  emissor  ou  da 
pessoa  por  este  desig^nada  «/^r  me  vel  per  meutn  nuncium,  missum,  etc  ». 
O  emissor  podia  inserir  no  titulo  o  nome  ou  a  qualidade  (per  meos  sócios) 
do  terceiro,  ou  deixar  temporariamente  indeterminada  a  nomeação. 

Encontramos  estas  clausulas  passivas  a  ordem  em  titulos  g-enovezes 
e  venezianos,  datados  do  século  XII  (126). 

Para  as  prestações,  que  devessem  ser  satisfeitas  na  mesma  praça  da 
emissão  do  titulo,  estas  clausulas  careciam  de  importância,  servindo-lhes 
de  campo  especial  de  applicação  as  operações  de  praça  a  praça. 

O  emissor  do  titulo  promettia  ao  tomador,  ou  a  pessoa  por  este  indi- 
cada, satisfazer,  em  outro  logfar,  por  si  ou  por  outrem,  a  prestação  devi- 
da e  naturalmente  em  outra  moeda,  em  razão  da  diversidade  das  que  cir- 
culavam nas  diversas  praças. 

Estas  clausulas  —  activa  e  passiva  —  a  ordem  vieram  preparar  o  ter- 
reno para  a  evolução  da,  letra  de  cambio  e  pozeram  termo  ás  duvidas, 
originadas  da  forma  rig-orosa  do  titulo,  e  suscitadas  a  propósito  da  obri- 
g-ação  do  credor,  de  reclamar  e  de  acceitar  o  pagamento  de  pessoa  diver- 
sa do  devedor. 

Quando  não  nome?» da  no  titulo,  cumpria  ao  devedor  dar  a  conhecer 
ao  credor  a  pessoa  que  devia  realizar  o  pag-amento,  e,  para  este  fim,  en- 
tregava-lhe  a  oraem  que  contra  ella  sacava. 

Não  sendo  cumprida  a  ordem,  não  sendo  honrada  a  delegação,  o  cre- 
dor não  podia,  por  esta  ordem  de  pagamento^  exercitar  acção  alguma  contra 
o  devedor  delegfante,  devendo  recorrer  ao  titulo  de  credito  que  firmava 
de  modo  directo  a  obrigação  deste  ultimo. 

Expedida  a  ordem  para  o  cumprimento  da  promessa  feita  de  pagar, 
por  si  ou  por  outrem,  e  do  instrumento  não  resaltando  duvidas  quanto  á 
responsabilidade  do  delegante,  ficava  o  devedor  obrig-ado  a  g-arantiro  pa. 
gamento  e  a  satisfazer  a  prestação,  supérflua  a  clausula  passiva  a  ordem, 


(126)  «So  1155-1164  in  (len  Genucs.  charíae  U,  z.  B.  n.  251,  252,  316  (Wechsel).  365. 
370.  398.403.  419  {i)er  me  vel  per  meum  misstnn  ultra  maré).  437.  438.  440.  445.452. 
460.  550.  562.  578.  582.  588.  590.  591.  593.  621.  641.  670.  680.  833.  860.  882.  (Wechsel) 
u.  s.  f.  Venedig:  1158.  1179  (Arch.  Veneto  VII,  p.  365,  IX  p.  110).  Im  13  Jahrh.  die 
von  Genuesischen  Notaren  auff^enoramenen  Armemschen  und  Cyprischen  Urkunden  wel- 
che  in  der  Regei  die  Formei  haben  :  j^er  me  rei  meum  (cerium)  nvucium^  jedoch  mit 
einzelnen  Abwoichungen.  So  1274  5:  Arch.  deVorient  latina  1,  n.  3.  7.8.  9.  10.  13.  14.  13 
24  30.  31.  36  (rei  ab  alia  pe^wrta  pro  mej.  39.  40.  51  (liierwirdein  8chuldner  des  We- 
chselausstellersals  Zahlungsleisier  gennant).  75.76.82.83.84.  i;5.  88.  89 ;  desgl.  II  n. 
13.  14.  22.  23.  25.  26.  30.  41.  46.  55.  60.67.  m.  69.  76;  ferner  1219  íf.:  eod.  II  n.  5.  6 
{seu  dari  vel  aolvi  fariam  per  meum  certum  uuncium)^  ebenso  n.  7;  ferner  n.  12.  21. 
36.  37.  43.  56  60  {dari  et  consigjiari  facere  per  meum  certum  nuncium),  Q2,  92.  100. 
111.  117.  119.  121.  122.  126.  129.  132.  133.  136.  138.  143.  (seu  daH  aut  solvi  facere).  149. 
156.  158.  165.  173.  177---182.  188.  191.  201.208.214.216.  218-220.  Genues.  Assekanzurk. 
1347  (Benza,  assic,  doe.  3):  Goldschmidt,  Op.  cit.  pag.   400  nota  44. 
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quando  o  devedor,  no  instrumento  da  delegação,  assumia  o  compromisso 
de  indemnisar  o  credor,  por  todos  os  prejuizos  resultantes  do  facto  de 
não  ser  honrada  a  ordem  expedida. 

XXXTl.  Goldschmidt  (127)  foi  o  primeiro  a  pôr  em  evidencia  a 
connexão  entre  a  operação  cambial  e  o  empréstimo  a  risco,  que,  consti- 
tuindo uma  das  especulações  mais  frequentes  e  mais  lucrativas  da  edade 
antiga  e  da  edade  media,  visava,  na  gen?ralidade  dos  casos,  de  preferen- 
cia ao  mutuo,  o  transporte  do  numerário. 

O  numerário  podia  ser  transportado,  correndo,  os  riscos  o  destinatá- 
rio ou  o  conductor. 

O  primeiro  caso  era  normal,  quando  insuficientes  e  arriscados  os 
meios  de  communicação. 

O  segoindo  g-eneralizou-se,  a  partir  do  meiado  do  período  medieval, 
quando,  relativamente  fáceis  e  segfuras  as  transacções  de  praça  a  praça, 
os  banqueiros  crearam  agencias  e  praticaram  o  systema  de  delegações  e 
de  compensações  com  os  seus  correspondentes. 

Por  este  systema,  praticavam-se,  de  preferencia,  as  operações  de 
cambio  ;  por  aquelle,  as  operações  de  empréstimo  a  rísco. 

No  primeiro  caso,  supportando  o  credor  os  riscos,  percebia  juros 
elevados  do  capital  empreg-ado;  no  seg-undo  caso,  o  devedor,  emissor  do 
titulo,  correndo  os  riscos,  cobrava  a  commissão  ou  percebia  o  lucro  resul- 
tante da  diflFerença  dos  valores. 

No  mais,  eram  similares  as  duas  operações. 

Em  ambas,  era  o  devedor  obrig-ado  a  restituição  da  somma,  em  pra- 
ça diversa,  e  em  moeda,  que  circulasse  nessa  praça, — em  regra,  moeda  dif- 
ferente  da  que  havia  recebido. 

Em  ambas,  os  respectivos  titulos  continham  as  duas  clausulas  a  or- 
dem, a  activa  e  a  passiva,  e  a  clausula  de  renuncia  ás  excepções. 

Difficil,  portanto,  distinguil-os,  na  generalidade  dos  casos.  A  diffe- 
rença  estava,  em  inserir  o  primeiro  a  clausula  restrictiva  <í^ad  risicum  ma- 
ris>  ou  4Lsana  (tanten)  eunte  navi,  salva  navi,  etc  »,  traduzindo  a  obriga- 
ção da  restituição  da  somma,  somente  no  caso  de  feliz  viagem  pela  che- 
gada do  navio  ao  porto. 


(127)    Op.  cit.  pag.  412. 

Goldschmidt  salienta  o  facto  de  ser  applicada  á  cambial,  na  lingua  jurídica  italiana, 
a  expressão  i^camhio  trajettitío ^terrestre»  e  á  letra  de  risco  a  expressão  ^ícambio  tra- 
jetiitio  ^marítimo  ». 

Também  a  expressão  «cambio»  e  as  formulas  *ínomhie  justi  et  veH  cambiU,  ^.ex  causa 
perviuiacionis  seu  cambiU^  ^ireuditionis  nommis*,  e  outras  que  sfto  encontradas  nafi  le- 
tras de  risco,  não  foram  recebidas  do  direito  cambial  :  eram  usuaes,  antes  da  evolução  da 
cambial. 
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Ao  revez,  o  titulo  cambial  silenciava  completamente  a  respeito, 
quando  não  trazia  a  clausula  do  pagamento  incondicional  ^salvos,  se.  de- 
narios,  in  terras,  <salvum  in  terras. 

Do  commercio  marítimo,  passaram  estas  operações  para  o  commer- 
cio  de  terra  e  especialmente  para  o  commercio  nundinal. 

O  titulo  munido  das  duas  clausulas  prestava-se,  perfeitamente,  ao 
exercicio  das  operações  do  cambio,  embora  ainda  não  caracterizado  por 
forma  externa  peculiar,  embora  ainda  revestido  da  sua  forma  prímitiva. 

Apezar  dos  requisitos  da  diversidade  de  logares  e  de  moedas  (128), 
não  se  differençava  dos  outros  titulos  em  circulação  por  um  direito  pró- 
prio e  nem  por  um  processo  especial,  não  lhe  sendo  prívativo  mas  com- 
mum  a  todas  as  scripturae  mercatormn  et  campsorum  o  expedito  e  ríg-oroso 
processo  executivo  «  o  jus  paratae  executionis»  ^  traduzindo  aspiração  á 
firmeza  e  a  irretractabilidade  do  titulo  mercantil. 

Não  era  um  titulo  especial  de  garantia,  ainda  não  tinha  um  rigoro- 
so valor  litteral. 

A  diversidade  de  logares  e  de  moedas,  que  lhe  foi  peculiar,  explica 
a  razão  do  aferro  das  legislações  a  estes  requisitos,  para  a  caracterização 
das  letras  de  cambio. 


Canstein  acceita,  também,  a  doutrina  da  connexão  entro  estes  titulos.  «  Der  Inhalt 
dieses  «  domizilirten  Eigenweclisels»  unterscheidet  sich  âusserlich  nur  wenig  von  dein 
Inhalte  damaliger  Jiodmereiht^efe  (cambia  marilima).  In  den  Leizteren  verpflichtole 
sich  der  Kaufmann  (Rheder,  Beírachter),  der  auf  Waaren,  die  cr  zu  SchiíT  versandte,  ein 
Darlehen  aufnahm,  unter  gleicbzeitiger  Verpfandung —  Verbodmung —  des  belehnten 
Gutes  (SchiíTes,  Waaren),— wenn  das  Schiff  gliicklich  am  Beslimmungsort  angelangt  sein 
wird:  sane  illuc  veniente  navi,  spdter:  salvo  in  terra  (scil.  pignore) —  den  dargeliehenen 
Betrag  sammt  einer  Vcrsicherungspnimie  von  25  —  33  1,3  Prozent,  in  einer  am  Bestim- 
mungsorte  gangbaren  Múnze,  also  gleichsam  auch  umgetauscht  und  úbermacht  zurfick" 
zuzahlen.  Abgesehen  von  dem  Zusatze:  sane  illuc  veniente  navi  unterscheiden  sich  die 
Bodmereibriefe  auch  dadurch  von  den  Campsoren—Wechseln,  dass  auf  Grund  des  Bodiiie- 
reibriefes  ein  bedeutend  hôherer,  auf  Grund  des  Wechsels  aber  ein  geringerer  Betrag 
zuruckzuzahien  war,  ais  der  aus  der  Urkunde  Verpflichtete  nach  deren  Inhalt  erhalten 
hat:  da  sich  der  Campsor  fíir  den  Umtausch  und  die  Uebermachung  des  Geldes  eine  Pro- 
vision  zahlen  liess,  die  er  von  der  zuruckzuzahlenden  Wechselsumme  abzog»:  Op. 
cit.  §  1. 

Biener,  Wecliselrechtlichc  Abhandhtngen^  pags.  24  a  26,  julga  problemática  a  relação 
entre  o  empréstimo  a  risco  e  a  operação  de  cambio.  Neste  sentido,  também  se  pronun- 
ciam Endemann,  Sludicninder  romanisch-kanonistischen  Wirtschafts^vnd  RecfUslehre^h 
pag.  82,  eSchaube,  Jahrbtwh  fur  Nationalõ/tonomir,  X,  pag.  520  e  s. 

No  conceito  de  Schaube,  a  letra  de  cambio  promana  do  commercio  de  terra,  parti- 
cularmente do  commercio  das  feiras  e  dos  mercados,  provindo  a  semelhança  com  a  letra 
de  risco,  da  base  commum  a  ambas,  o  mutuo,  e  derivando  o  requisito,  nas  duas,  da  diffe- 
rença  de  moedas,  sob  a  forma  de  cambio,  da  prohibiçao  canónica  da  usura. 

(128)  O  requisito  da  diversidade  das  moedas,  foi  essencial  até  o  século  XIII,  e  substi- 
tuído pelo  requisito  da  diversidade  de  logares,  em  razão  da  influencia  dominadora  da 
doutrina  canónica. 
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o  cambio  miúdo,  a  troca  da  moeda  na  mesma  praça  pelo  cambista, 
apenas,  na  accepção  ampla,  era  considerado  cambio,  reservado  este  ter- 
mo, na  jurisprudência,  para  desig-nar  a  venditio  peciiniae  ahsentis  pro pecu- 
uiapraesenti,  fosse  real  ou  ideal  o  movimento  de  valores  entre  as  duas 
praças  (129). 

Não  raro  succedia  [ser  indicada  com  precisão  a  causa  da  obrigação, 
o  mutuo,  o  deposito,  a  sociedade,  a  compra,  etc,  sendo,  ao  andar  do  tem- 
po, absorvidas  todas  as  causas  de  emissão  pela  menção  da  clausula  cam- 
bial «^^r  causa  cambii>. 

XXXVIl.  São  conhecidos  e  estão  publicados  muitos  destes  títu- 
los, instrumentos  lavrados  pelos  notários  dos  séculos  XII  e  XIII  (130). 

Do  notularium  de  Giovanni  Scriba  (Génova)  :  titulo  de  8  de  junho  de 
1156. 

Nos  amig-onus  de  cúria,  raimundus  et  ribaldus  fratres 
accepimus  a  te  ribaldo  boleto  libras  CXV  de  quibus  promitti- 
mus  dare  tibi  vel  tuo  certo  núncio  per  nos  vel  nostrum  mis- 
sum  perperos  CCCCLX  iusti  ponderis  ad  mensem  unum  post- 
quam  pervenerimus  ad  curiam  imperatoris  constantinopolitani 
vel  ibi  ubi  tenebitur  cúria  ejus  aut  ubi  [dabuntur  ejus  soldate 
galeis,  et  pro  persona  tua  si  nobiscum  veneris  ordine  predi- 
ctorum  dabimus  tibi  perperos  XL,  ita  quod  non  tenearis  esse 
nobiscum  postquam  ad  curiam  erimus,  si  vero  non  iverimus 
ad  curiam  imperatoris  vel  si  non  habuerimus  soldatas  dabimus 
tibi  vel  tuo  certo  misso  omnes  illos  perperos  usque  ad  proxi- 
mum  festum  omnium  sanctorum  per  nos  vel  nostrum  mis- 
sum,  e't  si  tunc  non  solverimus  tibi  ut  superius  legitur  usque 
proximiores  kalendas  augusti  dabimus  inde  tibi  sólidos  X  pro 
uno  quoque  perpero  sine  periculo,  quod  si  minime  fecerimus 
penam  dupli  tibi  stipulanti  promittimus  quisque  pro  parte  sua. 
unde  (seguem-se  a  clausula  executiva  e  as  clausulas  communs 
de  garantia). 


(129)  Xo  conceito  de  Goldsclimidt,  op.  cit.  pag.  408,  [desde  cedo,  a  operação  cambial 
Mia  traduzir  uma  operação  de  credito.  O  emissor  do^titulo,  que  promettia,  em  "''enezaj 
satisfazer,  em  Paris,  a  prestaçílo  da  somma  de  dinheiro,  podia  nSo  ter  ainda  recebido  a  pre- 
cação equivalente.  Critica  a  opinião  de  Kuntze  o  de  Endemann,  que  distinguem,  ate  o 
começo  do  século  XVI^  dois  periodos  na  historia  da  letra  de  cambio,  o  primeiro,  esten- 
dendo-se  ate  o  meiado  do  século  XIV,  em  que  o. titulo  traduzia  uma  operação  simples  de 
troca  e  o  segundo  em  que  traduzia  uma  operação  de  credito,  assumindo,  cada  vez  mais,  o 
caracter  de  acto  de  especulação:  ali  .dies^  termiua  Goldschmidt,  ist  weder  richtig,  noch 
Jurisiich  erh cblich . 

(120)  Vide  Goldschmidt,  op.  cit.,  pags.  4:^0  e  s.  Endemann  op.  cit.,  I,  pags.  81  e  s. 
Biener,  op.  cit.,  pags.  52  e  s.  Lehmann,  op.  cit.,  §  7.  Canstein,  op.  cit.,  §  1.°  Canale, 
op.  cit.  11,  pags.  627  e  s.  Mas  Latrie,  Mehwges  histor.i  Choix  do  doe,  111,  pags.  õ  e,s. 
Belgrano,  Arch.  síor.itaL  111,  part.  1,  pags.  83  es.  Papa  d'Amico,  ;op.  cit.:  appendicCé 
Blancard,  Doc?íí«c«f5  mct?í7if  sur  Ic  commerce  de  Marseille  au  moyen-agC,  pags  ;?í)9es< 
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18  de  maio  de  1160. 

Nos  boniis  johannes  tinea  et  adalasia  jugules  accepimtis 
a  te  wilielmo  burone  libr.  X  denar  januens.,  quas  tibi  vel  tuo 
misso  per  nos  vel  nostrum  missum  dabimus  per  totam  istam 
estatem,  si  non,  in  scicilia  dabimus  núncio  tuo  jonathe  cerrio- 
lo  aut  ei  quem  mihi  ordinaveris,  uncias  auri  X. 

18  de  setembro  de  1162. 

Nos  simon,  bombarchet  et  jusuph  nuncii  caiti  bulcasse- 
me,  cepimus  mutuo  a  te  solimano  januense  fideli  wilielmi  re- 
gis  scicilie,  libras  LV  denar.  januens.,  quas  dedimus  ismaeli 
pro  fardello  memora  ti  caiti  bulcassemi — pro  quibus,  facta  ra- 
cione de  solidis  36  mínus  denarios  2  per  unciam  ,  sicut  curso 
januensi  aurum  vendebatur,  solvemus  infra  mensem  postquam 
sciciliam  pemeverimus,  uncias  auri  31  ^/3  núncio  tuo,  etc. 

Titulo  de  Marselha. 

12  de  abril  de  1248. 

XII  kal.  aprilis.  Eg-o  Bascus  de  Condono  confiteor  et 
recognosco  vobis  Guidaloto  Guidi  et  Rainerio  Rollandi  de  Se- 
na me  habuisse  et  recepisse  ex  causa  permutacionis  seu  cam- 
bii  a  vobis  CCCCXXXm  1.  et  XIH  s.  et  IH  d.  pisanorum,  re- 
nuncians  etc  (a  exceptio  non  numera tae  pecuniae):  pro  qui- 
bus— promitto  per  stipulationem  vobis  dare  et  solvere  vel  con- 
sociis  vestris  vel  cui  mandaveritis  CC  1 .  provinensium  in  nun- 
dinis  de  Bari  proxime  venturis  infra  rectum  pagumentum  vel 
in  termino  dictarum  nundinarum,  si  forte  *dicte  nundine  va- 
carent ;  et  omnes  expensas  et  dampna  et  gravamina  que  pro 
dicto  debito  petendo  faceretis  vel  incurrerelis  ultra  terminum 
supradictum,  credendo  inde  vobis  et  vestro  simplici  verbo 
absque  testibus  et  alia  probatione  ;  obligando  (segue-se  a  clau- 
sula executiva),  renuncians  etc.  Actum  Massilie,  juxta  ta- 
bulas campsorum.     Testes... 

Titulo  de  Laja^zo. 

17  de  fevereiro  de  1274. 

Ego,  Restorius  Cerrus,  Hsanus,  confiteor  tibi,  Berengario 
Addebrandini,  Pisano,  me  a  te  habuisse  et  recepisse  mutuo 
tot  de  tuis  daremis  (dirhems)  no  vis  Armenie.  Renuntians  ex- 
ceptioni  etc.  —  unde  et  pro  quibus  nomine  justi  et  veri  cam- 
bii  tibi  vel  tuo  certo  núncio  per  me  vel  meum  nuncium  dare 
et  solvere  promitto  bissantios  44  auri  sarracinales  salvos  sem- 
per  in  terra  ad  pondus  generale  Acconis  ^ —  usque  calendas 
Aprilis  proxime  venturi.   Alioquin  penam  dupli  cwn  omnibus 
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dampnis  et  expensis  elapso  termino  pro  predictís  bissantiis 
exig-endis  et  recuperandis  tibi  stipulanti  promítto,  te  credito 
de  dampnis  et  expensis  tuo  solo  verbo  sine  testibus  et  jura- 
mento, etc. 

Titulo  de  Famagnista 

29  de  dezembro  de  1299. 

Egfo  —  recepisse  a  te  bissantios  albos  1708  et  charatas 
17  bonos  et  justi  ponderis  de  Cipro,  renuntians  etc.  Unde  et 
pro  quibus  nomine  cambii  promitto  et  convénio  tibi  dare  et 
solvere,  tibi  sive  tuo  certo  núncio,  seu  dari  aut  solvi  f acere 
per  meum,  certum  nuncium,  daremos  6157  novos  de  Arménia 
bonos  et  justi  ponderis,  et  hoc  in  Lajacio  salvos  in  terra,  in- 
fra dies  4  proxime  venturos,  postquam  ibidem  applicueris 
sive  tuus  certus  nuncius.  etc. 

XXXViii  —  Foi  esta  a  forma  medieval  primitiva  do  instrumento 
do  contracto  de  cambio,  denominado,  pelos  escriptores  allemâes  cambial 
própria  domiciliada  «  domizilierter  Eigenwechsel  »,  que,  na  nossa  techni- 
ca  jurídica,  corresponde  a  nota  promissória  (podendo  ser  subscripta  pOr 
pessoa  não  commerciante),  contendo  a  promessa  de  pagar  determinada 
somma  de  dinheiro  em  praça  diversa.  (131) 

^XXIX  —  O  movimento  commercial  dos  portos  do  Mediterrâneo, 
as  transacções  com  o  Oriente,  as  Cruzadas,  a  intensidade  da  vida  indus- 
trial e  mercantil  das  cidades  da  Itália,  a  necessidade  da  continua  remes- 
sa das  rendas  do  Papa  para  Roma  e  para  Avinhão  (132),  e,  sobretudo,  a 
industria  aperfeiçoadissima  do  banqueiro,   foram  os  principaes  factores 


(131)  Pelo  art.  96  da  Ordenançaj  cambial  allcman  (26  de  novembro  de  1848)  sAo  estes  oa 
requisitos  da  cambial  própria  ou  secca  (nota  promissória): 

1.  A  denominação  de  cambial  (Wechsel)  no  seu   contexto,  ou  a  expressfto  correspou' 
dente,  quando  redigida  em  língua  extrangeira. 

2.  A  indicação  da  somma  de  dinheiro  a  pagar. 

3.  O  nome  da  firma  ou  da  pessoa,  a  quem  ou  a  ciga  ordem,  quem  emitte  a  cambial 
dere  pagar. 

4.  A  indicação  do  tempo  em  que  deye  ser  feito  o  pagamento. 

5.  A  assignatura  do  emissor  com  o  seu  nome  ou  com  a  sua  firma. 

6.  A  indicação  do  logar,  dia,  mez  e  anno  da  emissão. 

(132)  «  Dove  il  Papa  và,  sempre  e  caro  i  danari  per  la  gran  quantità  vi  s'á  da  pagare 
d'ogni  parte  » :    Uzzano,  Pratica  delia  mercatura,  pag.  159. 

«Einejfur  die  ganze  abendlándische  Welt  besonders  wichlige  Anwendung  des  Remit- 
tinmgsgeschãft  war  die  Uebermittelung  des  pãpstlichen  Einkuníte  nach  Rom  besw. 
Avignon.  Die  pãpstlichen  collectores  bedienten  sich  fur  diesen  Zweck  der  úberall  befln- 
dlichen  italienischen  Bankiers  oder  deren  Agenten  » :  Goldschmidt,  op.  cit.  pag.  410.  Vide 
Ranke,  Geschichte  der  Rõmiache  Papsle,  1,  pag.  405,  e  sobre  a  importância  destas  opera- 
ções no  norte  da  Europa  especialmente  Neumann,  Geschichte  des  Wechsels  in  Ransagebiete^ 
pags.  14  a  39. 
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do  desenvolvimento  das  operações  cambiaes,  da  evolução   do   respectivo 
instrumento  e  da  sua  transformação   em  letra  de  cambio. 

XL  —  E'  tarefa  difficil,  com  os  dados  que  possuímos,  a  determina- 
ção da  epOcha  e  a  explicação  do  modo  desta  transformação. 

Canale  (133)  publica,  datando-o  de  6  de  abril  de  1207,  este  titulo, 
apontado  como  a  primeira  letra  de  cambio  conhecida  : 

«  Simon  Rubeus  bancherius  fatetur  habuisse  L.  34  dena- 
riorum  Januae  et  danarios  32  pro  quibus  Wmus  bancherius 
ejus  frater  debet  dare  in  Palermo  marcas  octo  boni  arg-enti 
illi  qui  ei  dabit  hanc  cartam.  » 

Incluindo-o  entre  os  titulos  gfenovezes  de  1193  a  1335,  que  publicou, 
Canale  considera  este  documento  um  extracto  do  livro  do  notário  ou  uma 
certidão  do  registro  feito  ;  mas,  sobre  não  estarem  em  pratica,  em  come- 
ço do  século  XIII,  taes  registros  (134),  as  expressões  «  ille  qui  ei  dabit 
hanc  cartam^  contrariam  de  frente  a  hypothese  formulada.  Canale  não 
diz  onde  colheo  este  documento,  cujo  contexto  não  se  ajusta  ao  do  titulo, 
copiado  do  notularium  de  Lanf  ranço  (1214),  e  publicado  por  Belgrano 
(135)  e  por  Mas  Latrie  (136)  : 

«  Ego  simon  rubeus  bancherius  accepí  a  te  raimundo  de 
Pódio  Zandino  libras  danar.  Januc  XXXIV  et  denar.  XXXII 
unde  promitto  tibi  vel  tuo  misso  danti  michi  hanc  cartam 
marcas  octo  boni  argenti  librarum  venalium  de  Monte  pesu- 
lano  usque  ad  Pentecostam  proximam,  alioquin,  etc.  Actum 
Janue.  » 

Enrico  Bensa,  por  incumbência  de  Goldschmídt  (137),  examinou  o 
notularium  de  Lanf  ranço  «  anni  1214  et  aliorum  annorum  »,  verificando 
ser  verdadeiro  o  texto  de  Belgrano,  lendo-se  em  seguimento  da  palavra 
alioquin : 

pena  dupli  tibi  promitto,  etc.  Actum  Janue  in  fundico, 
sesto  die  aprilis  ante  tertiam  —  testes  (seguem-se  quatro  no- 
mes, illegivel  o  primeiro.) 


(133)  Oí).  cit.,  liàg.  617    Marghieri  transcreve,  (truncado)  o  texto  publicado  por  Canftloí 
Trattato  ãi  diritto  comm,  dol  Tliõl  —  discorso  dei  tradut.y  11,  pog.  XVll,  n.  6. 

(134)  Vide  Endemann,  Wechselrecht^  pag.  44  e  Ooldschmidt,  op.  cit.,  pag.  423,  nota  %. 

(135)  Op.  cit.,  ser.  3.  p.  1— 111  (18(56)» 

(136)  Op.  cit.,  111.  pag;  5. 

(137)  Op.  cit.,  pag.  42a 
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Incerto  o  facto  do  pag-amento  em  Palermo  por  Guilherme,  irmão  do 
sacador  Symon  Rubeus,  o  texto  publicado  por  Catiale,  veio,  simplesmen- 
te, suscitar  novas  duvidas.  (138) 

XLl  — No  conceito  de  Tortori  (139),  as  letras  de  cambio  e  as  notas 
promissórias  derivaram  das  funcções  dos  depósitos  bancários. 

Levando  o  dinheiro  ao  banco,  o  depositante  ficava  auctorizado  a  dis- 
por livremente  delle,  em  seu  beneficio  ou  de  outrem,  realizando-se,  no 
primeiro  caso,  operações  ou  pag-amentos  in  banco^  e,  no  segundo,  opera- 
ções ou  pag-amentos  per  banco  :  pratica  esta  de  pagamentos  m  e  per  banco 
generalizada  nas  cidades  italianas,  onde  operavam  bancos,  e  exercitada 
pelas  ordens  de  pagamento  «  polizze,  apodixas  »  sobre  o  banqueiro. 

Os  banqueiros,  depositários,  prestavam  aos  clientes  três  serviços  da 
maior  importância  :  substituíam  as  moedas  em  circulação,  de  nacionali- 
dades differentes,  de  peso  e  lig-a  alterados,  estragadas,  falsificadas,  por 
uma  moeda  única,  não  cunhada,  que  funccionava  como  moeda  de  banco  ; 
por  meio  do  giro  das  partidas  de  banco,  facilitavam  os  pag-amentos  e  as 
compensações,  sem  utilização  e,  portanto,  com  economia  da  moeda  me- 
tallica  ;  garantiam  os  pag-amentos,  porque  os  lançamentos  em  seus  livros 
tinham  a  força  de  actos  públicos. 

Este  systema  de  depósitos  e  de  pag-amentos  per  banco  favorecia  o 
giro  das  partidas ^  cuja  operação  económica  consistia  na  transferencia  de 
sommas  de  credito  ou  de  debito  de  uma  para  outra  conta. 

Desta  pratica,  surg-io  e  evoluio  o  giro  entre  os  banqueiros  e  os  cre- 
dores dos  depositantes,  portadores  das  ordens  de  pag-amento. 

A  girata  ou  giro  das  partidas  veio  a  ser  a  forma  predilecta  dos  pag-a- 
mentos/^r  bancos  das  compensações  entre  particulares,  interessados 
todos,  banqueiros  e  clientes,  em  adoptal-a  :  os  primeiros  evitando  o  pa- 
gamento a  vista  das  sommas  depositadas,  os  segundos  evitando  os  pre- 
juízos derivados  dos  defeitos  do  systema  monetário. 

Do  systema  em  pratica,  foi  breve  a  passag-em  para  o  giro  das  parti- 
íAw  de  banco,  entre  pessoas  distantes  por  meio  de  correspondentes  tam- 
bém distantes. 


(138)  Acceila  u  hypotlieáe  (la  existência  deste  lilulo,  variam  as  opiniões.  Para  Knde 
toaiin  e  Salvioli  c  uma  cambial  ao  portador:  para  Tortori  um  recibo  de  deposito  bancário, 
tendo  a  forma  de  um  syngrapbo,  com  a  cbuisula  ao  portador:  para  Helgrano  um  extracto 
<lo registro  do  uotulaiHuni:  para  Lastig  o  resumo  ou  certldno  de  um  lançamento  no  livro, 
do  banqueiro:  para  Lehmann,  nao  o  texto  original,  a  indicação  do  contexto  de  uma  cambial 
ao  portador,  emittida  i>elo  banqueiro  genovez:  para  Schaube,  imia  cambial  de  praça  ^ram- 
f^um  i)lcUeai'io}i»:  para  Goldschmidt,  uma  cambial  com  a  clausula  ao  poPladorea  ordem 
subentendida  a  clausula  passiva  a  ordem:  para  lirunncreLattes  uma  minutado  titulo,  que, 
devia  sor  lavrado  no  iiolulaè-iffénúc  Laulraiico. 

iW)    Up.  cit.,  us.  39  o  s. 

D.  C.  -  4 
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h.  polizza  «  apodixa,  podiza,  polisa  >,  recibo  entregue  ao  depositante 
pelo  banqueiro  depositário,  e,  posteriormente,  termo  g-enerico,  abrang-en- 
do  as  fedi  di  credito,  os  assegni  ou  ordens  de  pagamento,  a  ditta  di  banco 
e  outras  denominações  especiaes  de  debito  bancário,  era,  em  substancia, 
um  titulo  de  credito  pagável  pelo   banco  a  richiesta,  a  vista,  ai  portatore. 

Como  cautela  revestia  três  formas  differentes,  a  à^  fede  di  par  titã  di 
banco,  a  á^  fede  di  deposito  e  a  à^  fede  di  credito,  tendo  a  girata^  em  cada 
uma,  a  sua  individuação. 

K^fedi  di  par  titã  di  banco,  vl^  fedi  di  deposito,  'à.%  fedi  di  credito^  eram 
em  summa,  certificados  da  somma  depositada,  titulos  de  credito  do  de- 
positante sobre  o  banqueiro,  titulos  de  debito  do  banqueiro  depositário. 

K^ polizze  eram,  propriamente,  os  mesmos  titulos,  exprimindo,  po- 
rém, ordens  de  pag^amento  ao  banqueiro  pelos  depositantes. 

Dos  primeiros,  cow\.qxíAo  promessas  de  pagamento^  deriva  a  nota  pro- 
missória. 

D-ji^  polizse,  contendo  delegações  de  pagamento  ^  deriva  a  letra  de 
cambio. 

XIill  —  Não  é  orig-inal  este  conceito  de  Tortori.  Outros,  entre  es- 
tes Lastig-  (140),  já  haviam  particularizado  a  influencia  do  systema  de 
operações  bancarias,  na  orig-em  e  na  evolução  da  letra  de  cambio. 

Precisando  de  dinheiro  em  uma  praça  qualquer,  diz  Lehmann  (141), 
o  commerciante  recorria  ao  banqueiro,  entregando-lhe  a  somma  corres- 
pondente. O  banqueiro  registrava  a  operação  em  seus  livros  e  entregava 
ao  credor  o  titulo,  sacando  sobre  si  mesmo,  sobre  a  sua  casa  filial  ou  so- 
bre outro  banqueiro,  domiciliado  no  logur  do  pagamento.  O  titulo  podia 
ser  emíttido  sob  ^  forma  de  uma  nota  promissória  domiciliada  «domizi- 
lierter  Eigenwechsel»  (promessa  do  emissor  de  pagamento  em  praça  di- 
versa), sob  a  forma  de  uma  nota  promissória  sacada  «trassiert  =  eigener 
Wechsel»  (saque  do  emissor  sobre  si  mesmo),  ou,  finalmente,  sob  a  for- 
ma de  uma  cambial  de  commandita  «Kommanditwechsel»  (saque  sobre  a 
casa  filial). 


(140)  Zeitschrift  fúr  das  yesammie  líandehfecltt,  XXlIl,  pag.  IdO. 

(141)  Op.  cit.,  %   5. 

Salientando  a  influencia  das  operações  bancariaa,  Terlile,  também,  proclama  a  origeiíi 
italiana  da  letra  de  cambio:  Op.  cit.,  IV,  §  1G4,  paga.  (396  c  s. 

O  mesmo  conceito  manifesta  Grunhut  dizendo: 

«Die  Verkettung  der  historischen  Thatsachen  fuhrt  daher  auf  Italien  ais  das  Geburts' 
land  des  gezogencn  Wechsels  hin,  von  dem  aus  er  seine  Wanderung  durch  das  ganze  kiU* 
liviorte  Europa  angetreten  hat  und  zum  Qemeingut  aller  Haodel  ireibenden  Vdlkef 
geworden  ist  ».    Op.  cit.,  §  G. 
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Para  Kuntze  (142)  o  instituto  cambial  deve  a  existência  á  pratica 
mercantil  italiana,  constituindo  as  fontes  de  toda  a  matéria,  os  costumes  dos 
cambistas,  principalmente  florentinos  e  g-eno vezes,  que,  nos  séculos  Xlll, 
XlVe  XV,  estavam  a  testa  do  commercio  europeu  e  do  monopólio  do  cambio. 

No  seu  conceito,  dous  institutos  contribuíram  para  a  manutenção 
desta  hegemonia  atra  vez  dos  séculos,  o  da  accomenda  e  o  das  nazioni,  ele- 
mentos do  successo  dos  Italianos  no  oriente  e  no  occidente. 

As  accomende  «Kommandite,  fattorie,  conthore,  comptoirs»  eram  fi- 
liaes  das  grandes  casas  de  cambio  italianas,  que  encontramos,  nos  séculos 
XIV  e  XV,  nas  principaes  praças  do  commercio  mundial,  e  foi  a  cambial 
decommandita  «Kommanditwechsel»,  consequência  normal  da  orgfani- 
xação  mercantil,  a  forma  predilecta  da  antiga  letra  de  cambio,  ainda  nâo  se 
delineando,  porém,  o  dualismo  das  formas  primitivas  da  cambial,  da 
cambial  saccuia  e  da  cambial  própria. 

Estes  escriptores  aflSrmam  a  orig-em  italiana  da  cambial,  accentuam 
a  influencia  preponderante  dos  banqueiros,  principalmente  florentinos  e 
g-enovezes,  na  evolução  do  titulo,  com  o  que  estamos  de  accordo,  mas  não 
ministram  a  prova  da  derivação  da  cambial  das  operações  bancarias. 

Os  seus  conceitos  são  engenhosos,  não  ha  duvida;  serve-lhes,  porém, 
de  base,  a  conjectura  :  o  estudo  detido  das  fontes  não  auctoriza  uma  af- 
flrmaçâo  positiva.  (143) 

E'  exacto  firmar  Lastig  o  seu  asserto  no  ^Statuto  deWarte  di  CalU 
mala*  (1332),  I,  rubr.  54.  Este  estatuto  não  faz,  porém,  referencia  al- 
g^oma  a  escripturação  dos  livros  dos  banqueiros,  tratando  incidentemente 
das  letras  de  pagamento^  que  o  credor,  tomador  do  titulo,  podia  reclamar 
do  devedor: 

«  E  se  cotaJe  pecunía  si  dovesse  pagare  in  corte  di  Roma  o  nelle  fiere 
di  Campagna,  o  vero  in  altra  parte  o  luogo  fuori  delia  cita  e  dei  contado 
di  Firenze,  debbia  lo  debitore  fame  una  o  due  lettere  di  pagamento  a  ri- 
chiesta  dei  creditore  e  a  cui  delParte  di  CaUmala  o  cittadino  di  Firenze 
lo  creditore  vorrà » 


(14i)    Enderaaim's  Handbuch,  IV,  §  3. 

Compre  nfio  confundir,  mesmo  no  período  medieval,  como  o  faz  Kmitze,  o  cambisUi 
«campwr»  com  o  banqueiro.  Nao  o  c^//íj).vor  e  sim  o  banqueiro,  exercitava  o  commercio 
internacional,  tendo  feitorias,  agencias,  casas  ílliaea,  nas  praças  mais  importantes.  <> 
campear  fazia  parte  da  corporação  dos  mercaiores^  e  súmente  nas  cidades  mais  industriaes 
e  mercantis  é  que  constituia  um  organismo  autónomo,  uma  arte  destacada  das  outras, 
em  que  se  dividia  a  Communa.  A  principio  nómade  a  profissão,  reclamada  a  sua  presença 
em  todas  as  feiras  regionaes,  sedentária  quando  a  cidade  se  convertia,  pelo  seu  commercio, 
em  feira  permanente,  limitadas  as  suas  funcções  ao  cambio  de  moedas,  metaes,  pedras  pre- 
ciosas «/rtcere  camWwm»,  tucausa  cambiandi*,  «en  camhiis  que  fitint  manuatim>*^  <tinqui' 
rendo  tel  petendo  vel  emendo  per  civitatem  Flarentie  de  aliquo  cambio,  etc.  »  Vide  Staiuto 
^elVArie  dei  Cambio  de  Florença^  1299. 

(143)    Goldscbmidt,  op.  cit..  pag.  419,  nota  91, 


Digitized  by 


Qoo^Çi 


52  A   LKTRA   DE   CAMBIO 

XIilII.  —  O  movimento  de  transformação  do  chirographo,  utili- 
zado nas  operações  de  cambio  trajecticio,  em  letra  de  cambio,  revesti- 
da da  forma  de  uma  delegação  de  pagamento,  iniciado  no  século  XIII, 
terminou  no  século  XV. 

De  todas  as  explicações  sobre  o  modo  pelo  qual  se  effectuou  sc- 
nielliante  transformação,  a  mais  acceitavel  é  a  de  Goldschmidt. 

Dissemos  que  o  emissor  do  chirographo ,  pela  inserção  da  clausula 
passiva  á  ordem,  podia  delegar  a  outrem  o  encargo  de  realizar  o  pa- 
gamento, entregando  ao  credor  a  ordem  que  transmittia  ao  seu  dele- 
gado . 

Esta  ordem  de  pagamento  continha  necessariamente  a  indicação 
dos  nomes  do  emittente,  do  tomador  e  do  delegado,  mencionando  o  no- 
me do  apresentante^  sempre  que  o  tomador,  habilitado  pela  clausula 
activa  á  ordem,  por  sua  vez,  transferia  a  outrem  o  direito  de  receber 
a  prestação. 

O  chirographo  fixava  as  relações  juridicas  entre  o  emittente  e  o 
tomador,  isto  é,  entre  o  devedor  e  o  credor. 

A  ordem  de  pagamento,  completando  o  chirographo,  legitimando 
o  tomador  ou  o  apresentante  em  face  do  delegado  e  enunciando  as 
relações  entre  o  devedor  e  o  credor,  fixava  as  relações  juridicas  entre 
o  delegante  e  o  delegado. 

Cosack  expõe  resumidamente  as  mesmas  idéas. 

No  seu  conceito,  o  commercio  europeu  empregou  para  suas  opera- 
ções de  cambio  trajecticio  o  mesmo  instrumento  utilizado  pelos  Italia- 
nos desde  o  século  XII. 

A  principio,  empregado  no  commercio  transmarino,  evoluindo  ao 
lado  do  instrumento  do  empréstimo  a  risco,  posteriormente  aproveita- 
do para  as  operações  derivadas  das  relações  continentaes,  reclamando, 
porém,  sempre  o  requisito  da  distantia  loci. 

A  sua  forma  primitiva  foi  a  da  cambial  própria  (nota  promissória), 
diversificando  os  logares  da  emissão  e  do  pagamento. 

Estava  munido  de  duas  clausulas  á  ordem  —  da  clausula  activa  â 
ordem,  pela  qual  o  pagamento  era  promettido  ao  credor  ou  á  pessoa 
por  elle  designada  (tibi  vel  nuntio  tuo)  —  da  clausula  passiva  á  ordem, 
pela  qual  o  devedor  promettia  pagar  directamente  ou  pelo  seu  repre- 
sentante (per  me  vel  per  nuntium  meum). 

O  emissor,  em  virtude  da  clausula  passiva  â  ordem,  não  querendo 
pagar  pessoalmente,  mas  por  intermédio  de  um  mandatário,  na  gene- 
ralidade dos  casos,  de  um  banqueiro,  além  de  avisar  a  este,  entregava 
ao  credora  ordem  que  contra  elle  sacava;  por  sua  vez,  havendo  o  cre- 
dor, no  intervallo  entre  a  creação  do  titulo  e  a  emissão  da  ordem,  es- 
colhido o   seo  nuntins  —  o  apresentante  —  avisava  ao  devedor,  que,  eií- 
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tão,  passava    a  ordem   directamente  a  favor     do  mesmo     apresentan- 
te. (144) 

Os  títulos  para  exame  da  evolução  da  letra  de  cambio  são  encon- 
trados nos  archivos  dos  antigos  notários  ;  eram  estes  que  lavravam  os 
chirographos,  porém  não  taes  ordens  de  pagamento,  explicada  assim  a 
razão  do  numero  limitado  que  delias  possuimos. 

Durantis  (145)  publica  uma  destas  ordens  e  já  suscita  a  questão 
de  saber  si,  não  honrada  a  delegação,  tem  o  credor,  por  tal  titulo,  acção 
regressiva  directa  contra  o  devedor  : 

Noveritis  me  recepisse  a  tali  dante  nomine  A.  scholaris 
Bonon.  residentis  C.  libr.  tur.  quas  promisi  per  me  et  meos 
sócios  vel  societatem  meam  reddere  Bononiae  praefato  scho- 
laris vel  tot  libr.  bonon.  quae  tantundem  valent,  habita  cam- 
bii  ratione  etc. 
Excluindo  naturalmente  a  clausula  á  ordem,    porque  precisamente 
eram  emittidas  em  ra^ão  da  clausula  passiva,  continham  taes  ordens  a 
clausula  cambial,    mencionando  circumstanciadamente  as  relações  ori- 
undas da  causa. 

A  indicação  do  valor,  a  principio  requisito  normal  do  titulo,  trans- 
forraou-se  em  requisito  essencial  á  acção  regressiva  do  credor. 

O  tomador  tinha  o  máximo  interesse  em  tal  indicação,  que  impor- 
tava em  quitação  passada  pelo  emissor,  desobrigado  o  tomador  da  prova 
da  prestação  equivalente  e  auctorizado  a  operar  como  credor  autónomo 
enão  como  mandatário  do  emissor. 

Em  razão  da  forma  e  do  contexto,  receberam  estas  ordens  de  pn- 
^mento  a  denominação  de  litterae  se.  pagamenti  «lettera  di  paga- 
mento.» 

A  denominação  littera  cambii  começou;  a  ser  adoptada  a  partir  do 
meiado  do  século  XIV. 

Pelo  exame  da  correspondência  da  casa  bancaria  Cerchi  &  Comp. 
de  Florença  verificamos  que  os  sócios  de  Londres  endereçavam  á  casa 
matriz  lettere  di  pagamento ,  Sirva  de  exemplo  esta,  datada  de  24  de 
Março  de  1290  : 

Faratevi  pagare  a  Gherardino  Jacopi  soldi  XXIV  denar. 
VIII  di  sterlini,  quando  avrete  questa  lettera,  per  quattonlici 
lire  a  fior.  ch'avem  pagati  qua  per  lui  a  Paganello  gli  man- 
da—  faratelivi  dare  e  quando  gli  avete,  fatelne  a  sapere. 


( 144 )  Cosack,  Lehrhuch  des  HatidehTechlSf  §  57. 

(145)  Sjifculmn  juvis  {]212),    lib.   IV,    pait.   Ill  do  ol>],     ot  50l.     (od.  liasil.)    IT, 
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Vamos  encontrar  a  forma,  desde  então  g-eralmente  adoptada,  neste 
titulo  de  1339   (146)  : 

Al  nome  dí  Dio  amen.  Bartolo  e  compagni  Barna  da 
Lucha  e  compag-ni  saiu  te.  Di  Vig-none. 

Pag-herete  per  questa    lettera    a    di    XX    di   novembre 
CCCXXXVUII  aLanduccio  Busdraj;!;-]!!  c  compag-ni   da  Lucha 
fiorini   312  3/4    d'oro  per    cambio    di  íiorini  300  d'oro,  che 
questo  di  delia  fatta  n'avemo  da  Taticredi  Bonag-iunta  e  com- 
pagni  a  raxione   di  IIII  e  quarto  per  C  alloro   vantag-gio  ;   e 
ponete  a  nostro  conto  e  rag-ione.    Fatta  di  V  ottobre  339. 
Por  este  titulo  vemos    que  Tancredi   Bonagiunta  &   Comp.   entre- 
garam a  Barna  da  Lucha  &  Comp.   em  Avinhão,  provavelmente   em  ou- 
tra moeda,    300  ^orinie  receberam  uma    letra   para   Piza   do   valor  de 
312  Zj A  fiorini^  sendo  indicados  Landuccio  Busdraghi  na  clausula   activa 
á  ordem  e  Bartolo  &  Comp.  na  clausula   passiva  a  ordem. 

E'  conhecido  também  este  titulo  de  1350  datado  de  Veneza   (147)  : 

Giovani  spiafami  et  comp.  da    Lucca  in  Vignone. 

A  lo  nome  de  Dio  Amen.  Fata  di  sete  de  Marzo 
MCCCLVIIII,  Giovani  e  compagni,  Paulo  paruta  e  compagni. 
Salute  de  Venegia. 

Pagherete  per  questa  prima  e  per  la  segonda  letera,  una 
fiata  (148),  a  di  VIII  uista  la  letera,  a  ser  Amadio  notaro  de 
la  corte  mazore  di  Venegia  over  a  meser  Napoleone  de  pun- 
tiroli  o  ai  qual  di  loro  presentasse  questa  lettera,  fiorini  duo 
milia  d 'oro  ai  peso  de  la  sentenzia,  li  quali  sono  per  cambio 
di  ducati  duo  milia  che  navemo  recevuto  qui  da  li  camer- 
lengi  dei  comune  de  Venegia,  zoe  la  meta  avemo  abuto  con- 
tati  e  Taltra  meta  deuemo  avere  a  di  primo  de  aprile  pro- 
simo.  Faretene  bono  pagamento  e  ponetteli  a  nostro  conto. 
Lo  pagamento  uol  esser  fiorini  di  firenze. 

Io  dauino  Jacobi  sono  contento  di  essere  tenuto  dei  so- 
vradito  cambii.     (149) 
Baldus    (ISO)  analysa  duas  destas  letras,  uma  do   anno  de  1384  e 
outra  do  anno  de  1395. 


(146)  Archiv,  florent .   dei  conlralti,   Bonaini,   III.  paj^^.  2(>2:    Ooldschmidt,  Op.    cit. 
pa^.  441. 

(147)  Archiv.    venet.  XIV,  pa<x.  378. 

(148)  Vna  fiata.     Esta  exprossUo    indicava  a  omissão  do  titulo  em    dois  exemplares. 
extincto  o  credito  pelo  pagamento  de  nm  «lelles. 

(149)  Davino  Jacobi  subscreveu  o  tilulo  como  abonador. 

(150)  Consilia,  I,  n.  348:   II,  n.  190. 
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Relativamente  a  primeira,  Scaccia  (151),  observando  a  obscuridade 
do  texto  mencionado  por  Baldus,  apresenta-o  sob  esta  forma  : 

Al  nome  di  Dio  Amen,  a  di  1   Febraro  1384. 

Pagute  per  questa  prima  lettera  ad  usanza  a  voi  mede- 
simo  (152)  libre  43  de  grossi,  sono  per  cambio  de  ducati 
440,  chUio  ricevuto  da  Seio. 

Sempronio. 

à  Titio 

Na  obra  de  Baldus  (ed.  de  1491,  Veneza)  a  formula  é  esta  : 

Al  nome  di  Dio  Amen,  a  di  primo  de  Febr,  MCCCLXXXIV 
pagate  per  questa  prima  lettera  ad  usanza  ad  voi  medesimo 
libre  XLin  de  grossi,  sono  per  cambio  de  ducati  CCCCXL 
che  queste  chi  hone  recevuto  da  Seio  et  compagui,  altra- 
mente  le  pagate. 

Apresentada  esta  ordem  a  Titius  e  não  sendo  paga,  Sejus,  appel- 
lando  para  os  dispositivos  dos  Estatutos  de  Bolonha  sobre  os  escriptos 
dos  commerciantes  e  banqueiros,  reclamou  a  execução  summaria  contra 
Sempronius,  para  haver  deste  a  metade  da  somma  dos  440  ducati ^  que 
havia  recebido  ex  causa  cambii, 

A  obrigação  de  Sempronius  não  derivava^  porém,  desta  ordem  de 
pagamento,  mas  do  contracto  anterior  entre  Sempronius  e  Sejus,  pelo 
qual  Sempronius  reconhecia  haver  recebido  de  Sejus  em  Bolonha  440 
ducati  «  pro  cambio  et  ex  causa  cambii  43  libre  grossi  Venet.,  quas  dictus 
Sempronius  convenit  cum  dicto  Sejo  et  sociis  solvere  ipsi  Seji  et  sociis 
aut  solvi  facere  in  Venetiis  per  Titium  mercatorem  habitatorem  Vene- 
tíarum,  ut  maxime  constat  exquadam  scriptura  seu  litera  cambii  y^. 

A  ordem  de  pagamento,  a  alludida  littera  cambii^  servia  de  docu- 
mento de  prova  da  existência  do  chirographo,  que  traduzia  o  contracto 
entre  Sempronius  e  Sejus. 

Consultado  sobre  a  pretenção  de  Sejus,  Baldus  (153)  julgou  inad- 
missivol  a  execução  requerida,  porque  do  contractiis  cambii  derivava  sim- 
plesmente uma  condictio  ob  causam  na  falta  de  cumprimento,  que  não 
auctorizava  tí  parataexecutio  e  observou  a  existência  Aa.  plus  petitio  iia 


(lõl)    Op.  cit.  I.  qiiaest.  V,  n.  42. 

(152)    Titius  devia  croditar  a  si  mesmo  a  somma  cambial. 

n53)    Sobro  o  mérito  do  Baldus,  dizRaphaelde  Turri: 

«I.icet  intor  nostros  Intorprolos  siimmus  habeatur  in  quocumque  argmnento  :  tamon 
in  quaestionibus  ad  mercaturam  portinenlibus  superat  se  ipsiim».  Op.  cit.  disput.  II, 
4'iapst.  XII,  n    2:*. 

in  eodem  argumento  (matéria  cambial)  coleberrimus.    Op.  cit.  disput. 

lí.qaaest.  XXIII,  pr. 
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reclamação  de  Sejus  pedindo  a  metade  da  somma,  quando  apenas  ti- 
nha direito  a  um  terço,  composta  a  sociedade  de  três  membros,  sendo 
certo  que  nas  societates  in  dúbio  cada  sócio  tem  uma  parte  egiial.  Notou 
não  existir  a  prova  do  pag-amento  do  valor  por  Sejus,  prova  indispen- 
sável porque  a  littera  cambiiy  pela  reg-ra  do  L.  5  Cod.  de  non  num,  pecunia^ 
4.10   constitue  simples  praesumptio  júris  do  alludido  pagamento. 

E'  dig-na  de  nota  a  referencia  de  Baldus  ao  contractus  cambii  e  não 
ao   contractus  mutui, 

O  Cons,  I,  n.  348  de  Baldus  é  relativo  a  uma  ordem  de  pag-amento 
sacada  em  Milão,  a  9  de  maio  de  1395,  por  Bonromeo  de  Bonromei  a  fa- 
vor de  Luca  de  Gk>ro,  por  conta  de  Mafio  Rena,  sobre  Alexandro  de  Bon- 
romei c  Dominico  de  Andrca  : 

Pag-ati  per  questa  prima  littera  a  dí  IX  de  Octobre  a  luca 

de  Goro  libr.  XLV  sono  per  la  valuta  qui   da  Mafio  rena  ai 

tempo  li  pagati  eponiti  a  mio  conto  rc.  che  Christo  ve  guarde. 

Bonromeo  de  Bonromei  salut.  de  Milano  a  dí  IX  de  maio 

MCCCXCV. 

No  verso  desta  ordem  : 

Alexandro   de   bonromei   e  dominico   de   Andrea  invice 
(154). 

O  parecer  de  Baldus  sobre  esta  littera  cambii  }k  revela  a  evolução  do 
seu  espirito,  que  abandona  o  conceito  Atu permutatio  para  qualificar  de 
emptio  venditio  o  contracto  celetírado  entre  as  partes. 

Suscitou-se  a  questão  de  saber,  si  assistia  a  Mafio  Rena  o  direito  de 
reclamar  de  Bonromeo  uma  outra  littera  em  razão  da  fallencia  dos  sa- 
cados . 

Baldus  recusou-lhe  tal  direito^  porque  Bonromeo  compromisso  algum 
tomara  em  face  delle,  quando  se  obrigou  a  eíToctuar  o  pagamento  nas 
mãos  de  Luca  de  Goro  (155). 


(154)  ijtvicr,  Raphael de  Tiirri,  Op.  cit,  disput.  Ilqnaest.  XXIII,  ô  <lo  paroc«^r  que, 
fjii  lo^^ar  de  inn'cí%  deveinos  ler  «in  Venelia». 

Hiener  e  Kndeiiiaiin  coufonlam  com  esle  eout*eito  de  Raplim*!  de  Turri. 
Pareee,  poróm,  qne  este  termo  traduz  a  lopinula  alternativa  «ou  um  ououlro». 
Na  edição  indicada  por  Turri  encontramos  a  palavra  «invenerim». 

(155)  Surgem  duvidas  quanto  a  data  «lesta  letra,  i»or(jue  em  algumas  ediçíVs  da  obra 
de  Haldus  vemol-a  datada  de  1325. 

As  edições  de  Brescia  (UDO)  o  de  Veneza  (1191)   dilo-lhe  a  data  de  1395. 

Esta  é  a  verdadeira,  porque  Baldus,  nascido  em  1327,  doutorado  em]  1344,  nSo  potlia 
tratar  de  questões  sobre  letra  vencida  19  annos  antes. 

O  primeiro  parecer  de  Baldus,  que  conhecemos,  e  de  1362. 

«Io  poi  aggiungo  anclie  questa  osservazione,  e  cioè  che  Baldo  negli  ultimi  anni  disiui 
vita  dettòle  sue  lezioni  a  Pavia,  dove  anzi  mori  uel  14(X).    Ora  è  assai  probahile  che  per 
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Neste  parecer,  Baldus  affirtna  ser  licito  o  contracto  de  cambio  e 
justo  que  não  seja  gratuito  por  causa  dos  riscos  do  transporte  do  nume- 
rário, accrescentando  que  «embora  em  tal  littera  não  seja  expressa  a  pro- 
messa de  pagamento  por  parte  do  emissor,  comtudo  semelhante  promessa 
deve  ser  considerada  subentendida  »  (156). 

XLIV.  —  A  ordem  de  pag-amento,  a  «littera  cambii»,  foi  adquirin- 
do, dia  a  dia,  um  direito  novo^  dispensando  o  chirog-rapho,  e  se  distan- 
ciando dos  outros  titulos  de  credito^  sendo  a  estes  preferida  por  excluir 
a  txceptio  non  num,  pec.  em  razão  da  inserção  da  clausula  do  valor  recebi- 
do «pro  valuta  habita»^  que  deixou  de  traduzir  a  declaração  de  divida 
para  significar  a  quitação  dada  ao  tomador. 

Preferida  também  por  offerecer  meio  efficaz  á  liberdade  e  ao  desen- 
volvimento das  relações  mercantis^  não  receando  a  censura  canónica^  to- 
cante a  usura^  por  estar  munida  dos  requisitos  da  diversidade  de  logares 
e  de  moedas^  sem  impedir  a  especulação  que  nella  se  disfarçava  sob  a 
capa  do  lucro  da  commissão  e  do  curso  do  cambio . 

Reconhecida^  de  facto  e  de  direito^  a  letra  de  cambio^  foi  esta^  cm 
sua  evolução^  impondo  ao  direito  costumeiro  e  ao  direito  escripto  a  sua 
regulamentação  especial. 

XLT.  —  Na  evolução  da  letra  de  cambio^  incontestável  e  incontes- 
tada foi  a  decisiva  influencia  dos  italianos,  especialmente  genovezes  e 
florentinos. 

No  curso  natural  da  evolução  da  vida  económica  do  período  que  es- 
tudamos, os  banqueiros  italianos  conseguiram  concentrar  em  suas  mãos 
todo  commercio  de  dinheiro  e  monopolizar  o  de  cambio,  sobretudo  o  das 
letras  nundinaes,  auferindo  avultados  lucros  em  taes  operações,  que  pra- 
ticavam org-anizando  sociedades  e  estabelecendo  agencias  e  casas  filiaes 
em  todas  as  praças  importantes  da  Europa. 

São  citadas  pela  importância  e  extensão  das  operações  que  exercita- 
vam, as  sociedades  des  Mediei,  Bardi,  Salimbeni,  Bonaccorzi,  Fresco- 
baldi,  Rossi,  Scali,  Mozzi,  Abbati,  Alfani,  Falconieri,  Spini,  Bonfig-lioli, 
Spigliati,    Bonamici,   Cerchi   bianchi,   Cerchi   neri,    Uberti,  Accajuolli, 


la  vicinanza  ílei  luoghi  si  sia  ricorso  a  qual  ^iurista,  che  Drenava  tanio  alta  fama  di  se 
IHT  ri.<olvere  la  questione  insorta  a  Milano  tra  Borroinoo  doi  Horroinei  e  Masiolo  Rona  » : 
'*^otti,  La  cdinhinle   nei  r/ivi-ísti  avaiiti  il  lõOO,  pag.  14. 

(T)'))    Vido  Scaccia,  Op.  cit.  §2,  frl.  T,  n.oi  QS  c  72. 

«Secundo,  licet  iii  litteris  Cambii  nulla  expressa  ppomissio  datoris  litteraruin  lega- 
tur,  nec  personalitcr,  ncc  impersonaliter  quidem  íacta,  tameii  haud  dubiè  presumenda, 
t-t  subintolligenda  videtur  proinissio,  facta  per  datoreia  littoparum  numeratori  et  crcditori 
•*x  Cambio,  de  solvendo  summaiii  conventíim  (inth,  si  quamht  C.  constit,  pecti.  liald,  i*) 
i^foimito  cims,  348  facto  e  mm  t  liUd-oe,  itcr  liorromrvm  rol.  /»:  Rnpli.de  Turri,  Op.  cit. 
'^^mt.  IKquaest.  IV,  n.  9. 


Digitized  by 


GooglQ 


58  A   UTRA   DE   CAMBIO 

Gherardi,  Berling-ieri,  Alberti,  Ag-olanti^  Buonaguida^  Ug-olini^  Tolosini, 
Peni22i,  etc,  etc,  etc. 

«  La  sola  Compag^ia  commerciale  dei  Peruzzi  aveva  nel  1303  sedici 
succursalí  stabilite  ali'  estero,  e  mandava  annualmetite  oltre  cento  cin- 
quanta  ag-enti  per  il  disbrig-o  deg-li  affari  »  (157). 

Para  as  cidades  italiana  i  d e  território  em  extremo  acanhado  para 
a  expansão  ag-ricola^  o  commercio  e  a  industria  eram  condições  vitaes  de 
existência,  e,  convertida  então  a  península  em  ponto  de  intersecção  entre 
o  commercio  do  occidente  e  o  do  oriente,  cada  uma  delias  visava  a  supre- 
macia mercantil  sem  reluctancia  algxima  aos  meios. 

Proscriptos  ou  não^  partindo  da  sua  pátria,  os  italianos  invadiam  as 
feiras  e  as  praças  commerciaes  da  EJuropa  (158),  «  emendo^  vendendo,  lo- 


{157)  La  Sorsi\.  1/  orf/ttnizzazfOJW  ff"i  Cnmbiotori  Florcritini  rtel  médio  evn.pi\<i.  19. 
nota  4. 

Vide  especialmente :  Uzzano,  Drlla  dedmtu  III,  IV  :  Peruzzi,  S/oria  dcl  cotumercio  e 
dei  baurMeri  de  Firenze  dal  1200  n  1345:  Latte<,  Op.  cit.  S  H;  Miiratori,  AntiquU. 
ital.  uiedii  aevi,  I,  pag.  9cSl;  Mas  Latrie,  op.  cit.  pags.  lOí)  e  s;  Yver,  Le  C4>mm.  et 
les  m  irchatids,  pags.  2J4  e  s;  Papa  d'Amico,  op.  cit.  pag.  278;  Orúnhut,  Op.cit.§§  4 
e  5;    Neumann,  op.  cit.  pags.  14  a  39. 

«  Die  Kompagnie  Jacopo  u.  Caroccio  von  Floronz  hatte  — 1348— Komptoire  in  10 
Stadten,  daruntei-  Avignon,  Paris,  Brugge,  Bríissel :  die  Mediei  von  Florenz  hattea  in  14 
Jahrh.  16  Komraanditen  (  Delia  decima  II.  p.  127,  72  ).  Nacli  Peruzzi  p.  212  íf.  250  ff. 
hatte  (lie  Kompagnie  der  Peruzzi  im  14  Jahrli.  16  Filialen  und  Jãhrlich  fiber  150  Fakto- 
ren  in  der  ganzen  Welt.  Dio  Accaiuoli  von  Florenz  hahen  —  1341  —  (  Buchon,  nouvelles 
reclierches  historiques  surla  principauté  Irancaise  de  Moree  — Vol.  I.  p.  1.  Paris  1843.  p. 
46)  IS  Mitglieder,  davon  11  in  Florenz,  feruer  41  Faktoren,  von  denen  2  in  Pisa,  6  in 
Geniia,  1  in  Paris,  2  in  Brugge,  2  in  London,  3  in  Avignon,  5  in  Xeapel,  2  in  Tiinis,  2  in 
Chiarezza  (Morea),  3  in  Xodi,  3  in  Famagnsta,  3  in  Sicitien.  Die  Clenuesischen  Bankiers 
des  12  u  13  Jahrir.s  haben  Niederlassungen  in  Frankreich,  Spanien,  Konstantinopel,  Pa- 
lâstina  (Arch.  Stor.  ser.  III,  t.  III.  pi  pag.  108,  vgl.  Canale,  II,  p.  611 )  Die  Salimbeni 
von  Siena  zerfallen  — 1357  —  inl6  Hãuser,  an  der  Spitze  ein  gemeinschaftlicher  Kãminerer 
(  Cibrario  II.  p.  235,  236.  )  Das  Venetianische  Haus  Morosini  hat  Ende  des  14  Jahrh' s, 
ausser  zahlreichen  Faktoren,  1  Filiale  in  Aleppo  und  2  in  Cypern  (  Romanin,  III.  p.  341. 
Ueber  die  Faktoren  der  Guinigi  vo  i  Lucca  s.  Bini  p.  132,  ÍT.  :  nber  die  Buousignori  (/« 
ffron  tnvoUi ),  die  Salimbeni  und  Tolomei  von  Pisa  s.  arch,  stor.  ser.  Ill,  t.  VII.  p.  1. 
S.  .58.  Die  Musterformulare  zu  Gescháftsbriefen  bei  Buoncompagnus  1215  (Rockinger.  S. 
172.173)    sind  an  Socien  in  Alexandria  und  vice  t?í?rífa  gerichtet »  : 

Goldschmidt,  Op.  cit.  pag.  189,  nota    154. 

(158)  Pelo  CoNStitut.  t(sm  de  Pisa— 1161— vemos  que,  nessa  epocha,  os  italianos  es- 
tendiam o  sou  commercio  á  Sardenha,  á  Córsega,  á  Sicilia,  á  França,  A  Hespanha,  ao 
norte  da  Africa,  á  Grécia,  á  Syria  e  ao  Egypto, 

«On  verra  dans  la  suite  qu'  à  la  íln  du  XIIP  siècle  il  n*êtait  pas  une  partie  de  PEu- 
rope  oà  l'on  ne  trouvàt  des  Italiens  qui.  sous  toute  sorte  de  dénominations,  y  faisaient  le 
traftc.  Les  preraiers  (lui  avaient  ainsi  quitt('í  leur  patrie  no  Tavaient  fait  que  par  suite 
des  guerres  civiles :  les  proflts  qu*ils  se  procuraiont  dans  les  pays  étrangers  ne  tardèrent 
pas  à  (ítre  envies,  et  leur  exemple  à  être  imite  par  ceux  qui  n'avaient  d'autres  motifs 
pour  s'expatrier  que  Texercice  du  commerce». 

Pardessus,  Op.  cit.  II,  pag.  LV. 
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cando,  nauHzzando^  deponendo^  accomandando^  cambiando^  permutando^ 
arrisicando^  assecurando^  mutuando  et  cujus  libet  alterius  g-eneris  debita 
contrahendo  tam  in  dando  quam  in  recipiendo  »  (159)^  praticando  e  en- 
sinando o  manejo  do  instrumento  do  cambio  (160)^  implantando  os  seus 
termos  cambiaes  (161), impondo  as  suas  normas  reg-uladoras  do  instituto^ 
convertendo  o  seu  direito  cambial  nacional  em  direito  cambial  internacio- 
nal, vestindo  a  cambial,  em  toda  parte,  da  mesma  forma  e,  em  toda 
parte,  imprimindo-lhe   o  cunho  uniforme    que  a  caracteriza. 

As   cambiaes  do  norte  da  Europa,  em  pouco   se  differençavam    da 
cambial  italiana. 


*Naraentlich  waren  es  die  Kauíleute  und  Handelsgesellschaften  von  Genua  und  Pisa, 
und  seit  dem  13  Jhdt.  jena  von  Genua  und  Florenz,  welche  in  Spanien,  Frankreich, 
í>»atschland,  Polon  und  Ençriand  den  Handel  schwungha ft  betriehen  »  ;  Canstein,  Op. 
oiu,  §  1. 

«Xo  fim  desta  opoclia  (1383),  era  Lisboa  uma  das  praças  mais  acreditadas  da  Eu- 
rojia,  onde  além  dos  nacionaes  se  achavam  estabelecidos  muitos  mil  neírociantes  extran- 
Mros,  sobr.^tudo  Genovezes  Italianos,  Catalães  o  Biscainhos»  :  Coelho  da  Rocha,  En- 
^^0  >obre  a  historia  do  governo  e  legislação  de  Porlugah  íJ  iOõ. 

(159)  Cusumano,  Sforia  dei  Banchi  di  Sicília,  pag.  13. 

(160)  «II  n'était  pas  une  soule  place  de  Tltalie,  de  TEspafíne,  du  Portugal,  de  la 
France,  de  TAngleterre,  de  la  Flandro,  oú  les  raaisons  de  Florence  n'eussent  établi  des 
•omptoirs  et  n>nvoyassont  des  factours.  Us  y  joiíruirent  au  commerco  des  laines,  des 
«Irapí?  et  des  soierios,  cclui  de  la  baiKjuc  et  du  clian4»\  ('.Ml«»  hrancho  de  commerce  fut 
i'n"*Dip  Ia  plus  durable»:    Pardessus,  Op.  cit.  III,  pap:.  X('. 

«I^s  It^ilii^ns,  qui,  dans  ppesque  toute  TEuropo.  furent  los  premiers  à  aller  fonder 
I  industrie  de  banque,  étaient  établls  en  Angleterre  au  XIII  siècle»  Pardossus,  Op.  cit. 
II.  \^.  LXXVTI. 

«On  doit  croire  qui  les  nogociations  de  chantje  furent  en  usage  chez  les  anscatiques, 
au  moins  aussitôt  que  leurs  Communications  avec  Tltalie  les  eurent  mis  à  même  d'en  pro- 
fittfr:  un  privilége,  qui  lour  fut  donné  en  Flandre  en  1315.  le  prouve  d'une  manière 
noontestablov> :  Pardessus,  Op.  cit.  II  pag.  448. 

«Wie  gross  nun  auch  die  Zahl  der  in  allen  Theilen  der  damals  bekannten  Welt,  im 
'»rieat  wie  im  Occident,  auch  in  Deutschland  und  dem  Osten  dauernd  oder  zeitweise 
nmherreisenden  oder  sogar  ansãssigen,  im  Westen  gemeinhin  ais  Loinhardi  bezeichneten 
•ilienischen  Waaren— und  í»eld=Handler  (Bankiers,  í/.Ní/r^/vV)  und  deren  Handlungsge- 
iilfen  war— wie  denn  namentlich  die  grossen,  durchgeheuds  aus  zahlreichen  Gcssell- 
v:haftern  undeinem  utníassenden  Handlungspersonal  bestehenden  Bankhaiiser  von  Pisa, 
'ienna,  Lucca,  Siena,  Florenz  und  anderen  Stâdten  nahezu  uberall  sogar  Zweighauser 
'"ler  Agenluren  untenhielten,  und  der  Bezug  der  pripstlichen  Einkunfte  aus  allen  euro' 
:nLs-hen  Lundern  uberall,  auch  in  England,  Deutschland,  im  slavischen  Oslen,  die  Ver- 
uiittelung  der  italienischen  Bankiers  mit  sich  fuhrte  -  so  liat  doch  ein  privilegirtcs. 
Fnfif„rri.-oder  gfi'  Kohmitd^rSystein  sich  íiberwiegend  nur  im  Orient,  mit  Einschluss  des 
/•irfallendon  bvzaatinisclien  Reichs,  entwickelt,  nach  díMU  unglíicklichen  Verlauf  der 
Kreuzzu^'e  mõgUchstweit  gegen  Osten  vorgeschoben»  : 

Ooldschmidt,  Op.  cit.  pag.  184. 

il61)  As  expressões  usadas  na  Allemanha,  «Trassant»,  «Acceptant»,  «Giro»,  «á  vista», 
«á  drittura»,  «Tratte»,  «Rimesse»  e outras,  revelam  claramente  a  origem  italiana. 

Cumpre  também  notar  que,  a  partir  do  soeulo  XIII,  eram  acceitas,  em  toda  i>arte,  as 
[a)*»lis  de  ouro  italianas —  o  Jífnuinwi  de  (ianova—o  /farino  d'oro  de  Florença— o  ducatot 
o  zecchino,  de  Veneza. 
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Cambial  hanseatica  de  5  de  abril  de  1341  : 

Viris  discretis  dominis  Hcrmanno  et  Thidemanno  de 
WarendorpjConsulibusLubicensibus,  Hinrícus  de  Lonnecnon 
Johannes  Pape  salutem  in  omni  bono. 

Comparavimus  et  emiraus  de  Hinrico  Longo,  fratreJo- 
hannis  Longi,  10  libras  grossorum.  Promittimus  sibi  sol- 
vere  pro  quilibet  librura  9  marcas  et  12  denarios  in  14  die 
post  visionem  presentis.  Petimus,  ut  dictam  pecuniam  sol- 
vatis  nomine  predicti  Hinrici  Johanni  fratri  suo.  Valete 
semper. 

Datum  in  cena  Domini.     Petimus,  ut  hiis  et  aliis  bene 
persolvatur. 
Cambial  do  século  XV  —  1438. 

Gotschalk  hawepol  hot  bekant  dat  he  entfang-en  hefft 
van  hans  scbaden  LXXX  ger.  mrk.  des  gelovet  gotschalk 
dat  syn  broder  hans  hawepol  entrichtenn  unn  wol  betalen 
sal  hans  schaden  to  Rewel  1  hundert  gulden  un  XX  gulden 
vor  itlichen  gulden  XXXI  rewelssche  schillinge  —  un  off  syn 
broder  de  summe  to  rewel  nicht  betalt,  so  gelovet  gotschalk 
hawepol  hans  schaden  to  entrichten  un  wol  to  betalen  hir  lo 
Danczik  ufT  Johannis  baptisten  dach  nest  kommende  1  c. 
ger.  mrk.  un  off  :her  enych  schaden  van  neme  gelovet  gots- 
chalk ut  to  richtende. 
Completamente  assimilável  á  italiana  é  a  cambial  do  século  XVI— • 
1557  — sacada  de  Antuérpia  para  Dantzig  : 

Dem  erbaren  lorencz  ludicke  gunstigen  bruder  de  dt. 
danczke  laus  deo. 

Anno  1557  adi  1  October  in  Antdorf.  2  gr.  30  fl.  893  gr. 
10  poln.  lieber  bruder  beczale  deme  erbarenn  namhaftenn 
Reinolth.  moller  auff  disen  meinen  ersten  wexellbrieff  auf 
Martini  erstlikenn  die  czumma  von  achthunderth  drei  unde 
neunczick  polnisch  guldenn  unnde  czehen  groschen  pro  ieden 
flor.  polnisch  dreíssick  groschenn  ganckpar  gelth  umb  mir 
der  erbar  herrmann  blanckforth  obgemelth  polnisch  fl.  893 
gr.  20  vorgnugeth  hath.  Thue  also  czum  tage  gutte  unvor- 
czugerthe  czalunge  unnde  stells  auff  pro  uns,  bleib  gott  be- 
folenn.  actum  ut  supra  pro  firm.  hans  ludicke  (162). 
XIjVI  —  A  capacidade  cambial  não  soffría  restricções  :  estas  sur- 
giram posteriormente. 


(ir»2)    Vide  Xeumann,  op.  cit..  pags.  95  e  s. 
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Quem  podia  contractar,  podia  também  se  obrigar  cambíalmente 
(163). 

Nas  antigfas  letras  de  cambio,  especialmente  nas  nundinaes,  inter- 
vinham, de  ordinário,  qnatro  pessoas  (164):  o  sacador — o  debitor  canibii\ 
o  tomador,  dador  do  valor — o  cr  editor,  o  stipulator;  o  sacado,  mandatário 
do  devedor — is  ad  quem  dirigitur  tracta  ;  o  apresentante,  mandatário  do 
credor — ille  cui  fit  remissa  (165). 

A  letra  reclamava  a  intervenção  do  apresentante  por  nâo  ser  ainda 
praticado  o  endosso  e  pela  necessidade  que  muitas  vezes  se  fazia  sentir 
de  ser  feito  a  outrem  o  pag-amento,  e  como  para  este  fim  cumpria  ao 
tomador  remetter  a  letra  ao  apresentante,  d'ahi  proveio  o  seo  nome 
de  remettente^   a  principio  g-eralmente  empregado. 

O  contracto  de  cambio  era  celebrado  entre  o  sacador  e  o  tomador; 
o  sacado  e  o  apresentante  (166)  eram  mandatários,  o  primeiro  do  sa" 
cador,  o  segundo  do  tomador.  «  Oritur  ex  conventione  simultaneove 
consensu  inter  duos  contralientes  inito,   cujus  vi  Alter  represe ntat     in 


(16^5)  «Cainbiuiu  est  licitam  etiam  inter  eos  qui  noii  sunt  mercatores».  Scaccia,  op« 
cil.,§  1,  qufest.  VII.    Vide  Rapli.  de  Turri,  op.  cii.  disput.  I,  quíest.  XIV,  n.  18. 

(Iftl)  Voi  (tomador  da  letra,  no  exemplo  GiuUo  dei  Ofcrm)  avele  danare  e  gli  volete 
cambiare  per  Lione,  perche  vi  ritornino  con  íruadaírno :  risconirate  in  me  Bernardo  Da- 
ranzati  (sacador)  clie  lio  bisojrno  di  pi«;liiipee  datonii  scmli  01— perche  io  faceia  pagare  ua 
noarco  in  Lione  a  Tomasso  Sertini  (apresentante)  e  io  do  a  voi  una  brevíssima  mia  lettera 
dirilta  a'Salviati  (sacado)  che  dice  cosi :  «Pagale  in  tlera  tale  a  Tommaso  Sertini  un  marco 
doro  per  la  valuta  qui  da  Messer  Oiulio  dei  Caceia»  :  questa  si  chiama  lettera  de  cam- 
bio, però  che  niuna  altra  cosa  contiene  che  questo  cambio.  Voi  poi  scrivete  a  Tom- 
maso: «Io  ti  remetto  per  Tinclusa  de  Bernardo  Da vanzati  un  marcoda'Salviati,  presentarla 
e  risquotilo  e  torna  a  riraetterlo  a  me»— ^  questa  si  chiama  lettera  d'avviso  o  vero  lo 
spaccio— Davanzati  Kotitia  de^camfn,  pag.  430  e  a  pag.  434  accrescenta  «Vedete  come  in 
Oí^i  cambio  realo  essere  deono  otto  parti  o  mombra  necessário :  duo  pagamenti :  duo 
Inoghi  e  quatro  personc.  In  Fiorenza  A  paga  a  B ;  in  Lione  C  a  D.  Una  che  ne  gli 
manchi,  perde  la  forma  sua  c  non  ò  piú  cambio,  ma  un  altro  contratto,— quando  si  ri- 
pone  e  rende  nel  medesimo  luogo  la  medesima  somma  ò  preslanza :  quando  qualque  cosa 
pi"  è  usura.  A  due  pagamenti  sequono  di  necessita  quattro  persoue,  perche  uno  non 
può  pagare,  se  un  altro  non  riceve,  per  esser  quest'  atti  verso  sò  relativi ;  vero  è  che 
ano  può  far  due  personaggi  alcuna  volta  ;  imperochè  A.  può  rimei  tere  a  se  medesimo, 
e  cavalcare  a  Lione,  e  risquotersi  li  suoi  scudi  10^ ;  senza  commettere  a  D.  può  dar  a 
cambio  a  se  medesimo;  che  se  dice  contare  a  se  li  scuti  104  2/3,  e  in  quanto  è  datore, 
fimetter  per  suo  conto,  e  in  quanto  è  pigliatore,  trarre  per  un  altro. 

(165)  Scaccia,  Op.  cit.  §  3,  gl.  1 ;  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  1,  qmest.  XV  n. 
\it  disput.  II,  qutest.  I,  pr.  Vide  a  letra,  já  transcripta  e  á  qual  allude  Baldus,  Cons, 
I.  n.  348. 

«  Duos  contrahentcá.  Dixi  duos  tantiim  conventionem  ipsam  praecisè  respiciens,  nam 
*íios  quattuor  saltem  formaliter  debent  intervenire ;  scilicet  ultra  duos  illos  principali  in 
cambio  convenientes  et  duo  alii  sunt  necessarii,  ille  videlicet,  cui  flt  remissa,  et  ille  cui 
fit  tracta».    Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  1,  qusest.  II,  n.  10. 

(166»  Adjcctus  bitnplex.  Po<Uu  tambcui,  om  casos  determinados,  ser  considerado  cre- 
dor por  direito  próprio— <i<fyec7f 6*  in  rem  suam.    Vide  nota  175. 
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loco  contractus  certo  statuto  pretio  certam  quantitatem  pecuniae  ;  alter 
vero  repromíttit  alio  in  loco  certo  tempore  solutunim  sese  conventam 
quantitatem  pecuniae  pari  ter. 

Exinde  qui  solvit  remissam  de  pecunia  exigenda,  qui  exigit  tra- 
ctam  de  eadem  solvenda  suis  respective  procuratoribus  faciunt » 
(167). 

Podiam,  porém,  intervir  menos  de  quatro  pessoas  ;  o  sacado 
podia  ser  o  próprio  sacador  (168),  o  que  succedia  quando  este  ia  ao 
logar  do  pagamento  ou  quando  de  outra  praça,  quasi  sempre  da  feira, 
sacava  sobre  si  mesmo,  para  ser  realizado  o  pagamento  no  seu  do- 
micilio ;  o  apresentante  podia  ser  o  próprio  tomador  (169),  quando  este 
ia  ao  logar  do  pagamento  reclamal-o,  cumprindo,  em  tal  hypothese, 
que  a  letra  declarasse  que  o  pagamento  devia  ser  feito  'ao  tomador 
(170)  ;  o  sacado  podia  ser  também  o  próprio  apresentante,  sendo 
emittida  a  letra  para  o   sacado  pagar   a  si    mesmo  (l7l). 

Também  podiam  estar  confundidas,  de  um  lado,  as  pessoas  do 
sacador  e  do  sacado  e,  do  outro  lado,  as  pessoas  do  tomador  e  do 
apresentante,  intervindo  assim  apenas  duas  pessoas  (172).  Era  ad- 
missivel   a  indicação  alternativa  de  apresentantes  (173)  e  a  multiplici- 


(167)  Rapli.  de  Turri,  Up.  cit.  disput.  1,  queest.  li,  u.  1. 

(168)  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  1,  qusesi.  II,  n.  17.  Scaccia,  Cp.  cit,  §  1. 
quÉest.  V,  n.  75.  offerece  como  exemplo,  a  seguinte  letra  : 

Anno  1614.  5  Febr.   Placentise. 

Die  26  pra^sentis  mensis  numera  per  istam  primam  cambii  Francisco  101  scul.  \^-  5 
per  6S  sol.  in  scutum,  in  scutis  argenti,  conformiter  decreto  Serenissimi  Senatus,  pro  va- 
lore a  me  recepto,  et  nota  prout  assignabo.    Vale. 

Petrus. 
Petro. 

(169)  Scaccia,  Op.  cit.  §  1,  queest.  V,  n.  35 ;  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  I,  qua?6i. 
II,  n.  17. 

(170)  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  II,   qusest.  II,  n.  13. 

(171)  Scaccia,  Op.  cit.  §  1.%  qusest.  V,  n.  44  exemplifica : 

Al  nome  de  Dio    Amen.  a  di  1  de  februaro  1384. 

Pagate  per  questa  prima    lettera  ad  usanza    à  voi  medesimo    libr.  43  de 
grossi,  sono  per  cambio  de  ducati  440.  c'ho  ricevuto  da  Seio. 

Sempronio. 
à  Titio. 

E*  a  letra  já  transcripta  e^da  qual  se  occupa  Èaldusno  (Jons.  U,  n.  190. 

«  NiMl  frequentius  in  praxi  cambiorum,  quam  pactio  illa  debitoris,  per  verba  ad 
ipsum  creditorem,  relata  etiam  in  litteris  cambii  eidem  creditori  directis,  pagate  à  toi 
stesso  seu  recanibiaie  con  voi  stesso, 

Ex  quibus  fit  manifestum,  scutos  illos  marcarum  qui  sunt  in  obligatione  debitoris  et 
tanquam  res  in  contractu  cambii  deducuntur,  praestandos  esse  per  ipsummet  creditorem » 
Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  I,  quaest.  XXIU,  pr. 

(172)  Scaccia,  Op.  cit.,  §2,  gl.  VII,  n.  7,§5,gl.  I,  n.  89:  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  dís' 
put.  I,  quaest.  U,ns.  17el8,  quaest.  XV,  ns.  1  e  s;  Peri,  Jl  uegoiiavte,  II,  pag.  107. 

(173)  Scaccia,  Op.  cit.  §  i,  quaest.  V,  n.  40. 
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dade  de  emissores  e  de  remettentes  (174),  como  também  pela  opinião 
de  Canstein  (175),  a  intervenção  de  uma  quinta  pessoa — o  mandatário 
do  apresentante. 

O  instrumento  primitivo  do  cambio  «  cambium  per  cartam  —  cum 
carta  —  per  litteras  »  não  revestia  forma  legal  especial  (176)  e  não 
era  indispensável  ao  respectivo  contracto  (177),  que  até  podia  ser 
celebrado  verbalmente    (178). 

Nesta  hypothese,  era  o  cambio  denominado  da  buono  à  buono,  fir- 
mada a   garantia  do  credor  na  honestidade  do  devedor  (179). 

Bem  cedo,  porém,  a  letra  dè  cambio  tomou  a  forma  que  actual- 
mente conserva,   salvas  ligeiras  •modificações. 

Raphael  de  Turri  (180)  offerece-nos  o  seguinte  modelo  da  letra 
de  cambio,    que,  em  seu  tempo,    circulava  : 

164Ò  à  31  Ottobre  in  Génova  se.  1789. 10.  7.  Marche. 
Pagate  in  pagamenti  di  fera  prossima  de  Santi  per  questa 
prima  di  CamWo  scuti  mille  sette  cento  nonanta  nove,  soldi 


(174)  «  Dixi  duos  habito  respectu  potius  ad  parles  coiilrahentiuiii,  quam  ad  personas 
ángulorum  :  nam  quandoque  dantes  ad  cambium  sunt  plures;  sicut,  et  recipientes,  qui 
omnes  in  solidum,  et  pro  eadem  summa,  ot  vi  ejusdem  unius  contractus  obligantur  » : 
Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  I,  quaest.  II,  n.  10. 

(175)  ....  und  der  allenfals  bennante  Abgeordnete  (Delegatar  oder  Vertreter)  debsel' 
ben,    Aãjectus  solutium'  gennant  »  :  Canstein,  Op.  cit.  §  1. 

Cumpre,  porem,  advertir  que  a  situação  do  apresentante  já  por  si  era  assimilável  a 
Je  um  solxUionis  catma  adjecltfs:  Esto  qucd  credilor  Ai  stipulatus  potentiori  et  posíses- 
sori,  tâmen  ex  ista  stipulatione  nulla  est  illi  acquisita  obligatio,  ut  possit  agere,  sed 
solam  est  adjectus  solutioni^  ut  debitor  possit  iUi  recte  soWere,  et  ideo  esto  etiam,  quod 
ejus  nomen  intelligatdr  expressum  in  instrumento  »  Scaccia,  Op.  cit.  §  29  gl.  VII. 

Exarado  na  letra  o  [nome  do  apresentante,  este  podia  opeiar  procrio  nomine^ 
como  verdadeiro  credor,  traduzindo. então  o  titulo  um  contractus  in  favorem  tertiii  «Si 
debitor  mandat  alicui  absolute  ut  solvat  nom inato  expressim  in  literis  cambii  et  non 
soWat,  potest  nominatus  in  literis  non  soluni  protestari  literas,  sed  tenetur  eas  protes- 
tari  intra  triginta  dies,  imo  protestatis  literis  poterit  deinde,  absolutis  nundinis,  convenire 
debitorem  in  foro  debitoris  et  ab  eo  invito  exige re,  quia  non  haàetur  pro  ac(jecto  sed 
pro  principali  creditore  aut  saltem  pro  legitimo  procuratore  ad  exigendum  hancque  li- 
mitationem  multis  probamus  argumentis » :  Scaccia,  Op.  cit.  §  2,  gl.  YII,  n.  67. 

(176)  «  Sriptura  cambii  non  habet  certam  praescriptam  formam  ideoque  potest  di- 
f  ersis  modis  concipi » :  Scaccia,  Op.  cit.  §  1,  quaest.  V,  n.  11. 

(177)  Scaccia,  Op.  cit.  §  1,  quaest.  V,  n.  10 :  Raph.  de  Turri,  disput.  I,  quaest.  XI, 
II.  14. 

(178)  «Consensus  iú  cambio  poiest  inierveiiíre  vei  verbís,  vel  epíáíola,  vel  nuntii,  et 
proxenetae  ministério»  Raph.  de  Turri,  Op.  cit,  disput.  I,  quaest*  II,  Ué  2;  Scaccia,  Op. 
cit.  s  1,  quaest.  V,  ns.  10  e  11,  quaest.  Vil :  §  6,  gl*  I,  n.  76;  Casaregis,  Discursus  legale$ 
úe  commercio,  disca.  59,  n.  10—198,  n.  3—202,  n.  17. 

(179)  Raph.  de  Turri,  Op.  cit,  disput.  I,  quaest,  11,  n.    3. 

(180)  Op,  cit,  disput,  II, quaest.  I^  u.  10* 
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diece  e   denari  7  dí   marche  a   Pietro   cambiati  (181)  à  ss. 
67,  2  con  Giovanni  e   ponete  come  vi  aviso  (182). 

Fabritio. 
(à  tergo) 
ad  António 

Piacenza   fera  di  Santi. 

Não  resalta  j^rande  differença  entre  esta  letra  c  as  primitivas 
que  transcrevemos. 

Entre  os  requisitos  da  primitiva  letra  de  cambio  contamos,  ainda, 
além  da  indicação  das  pessoas,  a  designação  do  tempo  e  do  logar 
da  emissão  do  titulo,  do  tempo  e  do  log-ar  do  pagamento,  do  valor 
recebido  (183)  e  da  somma  cambial. 

Foram  os  Estatutos  dos  commerciantes  de  Pavia  de  1368  os  pri- 
meiros que  empregaram  a  denominação  «  littera  cambii  »,  que  come- 
çava a  prevalecer  na  pratica  mercantil,  usadas  anteriormente  as  ex- 
pressões «  littera  —  lectora  —  di  pagamento  >,  «  littera  se.  paga- 
menti  >. 

Depois  dos  Estatutos  dos  commerciantes  de  Pavia  encontramos  a 
denominação  «  littera  cambii  »  nos  Estatutos  da  Corte  dos  mercadores 
de  Lucca  de  1376,  lib.  II,   rubr.  26. 

Na  AUemanha  os  termos  «Wechsel  »  c  «  Wechselbrief  »  datam  do 
meiado  do  século   XVI  (184). 

A  menção  da  causa  «  pro  precio  cambio  et  valore  »  «  per  il 
prezzo  e  cambio  »,  «  pro  cambio  di  monete  »  e  o  requisito  da  distantia 
loci  <  solvere  de  loco  in  locum  »  que  reclamava  a  distantia  temporis^ 
traduzindo  a  operação  real.  afastavam  a  suspeita  da  usura,  differen- 
çando  este  cambio  do  cambium  impurum^  injustum,  siccum. 


(181)  voinhioti,  Quandoque  loco  illius  ponitur:  iicr  la  vaUdn  hftvulfu  i\oi\  rArò  vutffi 
con  Giovanm,    Raph.  deTurri,  Op.  e  1.  c. 

(188)  ,..€  ponete  come  vi  aviso,  Quando(|ue  dicitur:  ponete  à  mio  conto  ;  (iuand(H|uc: 
(laiene  debito  à  Caio:  quaudoque:  valeno  peresso:  qvLa.náO(\i\e :  provedetevene  dal  mio  di 
Venetia :  quandoque :  contraponetelo  a  quanto  mi  restate  dovendo :  quandoqiie  aliter. 
Raph.  de  Turri,  Op.  e  1.  c. 

(183)  Raph.  do  Turri,  dispiit.  I,  quaest.  XV  ii.  14:  qiiaest.  XXII  pr:  dispul.  II,  quaest. 
XXI  11.  1. 

Foi  a  partir  do  século  XVII,  que  começaram  a  circular  letras  trazendo  a  indicação 
do  valor  recebido  em  mercadorias. 

O  valor  podia  ter  sido  effecti vãmente  entregue  ou  simplesmente  creditado. 

A  partir  do  século  XVI  as  clausulas  «  per  la  valuta  avuta»,  «pro  valuta  habita»,  «seu- 
ti  contici»,  significavam  a  entrega  do  valor  e  as  clausulas  «pro  totidem  cambiatis»,  «i>er  la 
valuta  cambia  ta»,  «per  la  valuta  intesa»,  «cambiati  in  noi*,  «conti  a  noi»,  traduziam  o  va- 
lor creditado. 

(181)    Grúnhut,  Op.  cit.  g  i?. 
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Raphael  de  Turri  (185)   publica  o  quadro  das  principaes  divisões 
do  cambio  —  a  de  Rudolphinus  (Tract.  de  Usur.  II  par,  II  quaest.  24 — ) 
em  cambium  miniitum  consistindo  in  permiitatione  pectinm  prcesentis  pro 
prasente^  aliqno  intercedente   lucro  ex  parte  alterius  e  em  cambio  con- 
sistindo ///   commutatione  pecttnice  prcesentis  pro  absente  —  este   subdivi- 
dido em  cambium  per  litteras  e  em  cambium  siccum   com  ou  sem  o  re- 
quisito da  distantia  loci; —  a  de  Ambrosius  de  Vignate  (Tract.  de  usur. 
fls.  275  a  288),  em  cambium   artificiale    visando   pela    distantia    loci   a 
differença   no  curso  do  cambio  —  em   cambium   reale   visando  pela   dis- 
tantia  loci  o  transporte  económico  do  numerário  e  em  cambium  casuale 
(siccum)  —  «  Casuale  demum  illud  quo  cum  ego  indig-eo  Florentiae  decem 
libris  grossorum  recipio  pro    illis    a  Cambiatore   centum   sex  florenos, 
prout  dictae  librae  vâlent  tempore  receptionis,  secundum  cursum  Cam- 
biorum,  et    promitto  indè   ad  decem  dies    restituere    ibidem   quantum 
valebunt  dictae  librae  decem  in  Civitate  Venetiarum  »; —  a   de  Silvestrus 
(Summ.  verb.    Usura  §    4   quaest.  VI)  —  em  cambium  siccum  —  cambium 
reale  tantum  (cambio  miúdo)  —  e  cambium  reale  per  literas,  comportando 
o  cambio  secco  sete  modalidades:  «Primo  cum  Cambiator  dat  indig-enti 
Mediolani  decem  libras  grossorum,  tunc  temporis  ibi  valentes  centum 
florenos,  acto,  quod  elapso  mense  teneatur  recipiens  ibidem   restituere 
quantum  post   dies  decem  à    celebratione   contractus  valebunt  Venetiis 
dictse  librae  decem  grossorum,  quae  aliquando  pluris,   aliquando  minoris 
valent.     Secundo  cum  Petro  indigenti  marca  aura  extimata  scutis  sexa- 
ginta,  Cambiator  illos  sexaginta  scutos  dat  pro   habenda  marca  Lug- 
duni    in  feriis,    sed    non    dat    dictos    scutos   secundum    extimationem 
Lugdunensem,    quae   est   de    triginta  grossis   pro   quolibet   scuto,    sed 
secundum   extimationem  Mediolani,  quae  est   de   grossis    viginti   octo. 
Tertio  sic.     Petro  dat  Cambiator  Mediolani  centum   áureos,  ut   in  fine 
trium  mensium  solvi  faciat     in   civitate    Londrensi    alterius    generis 
monetam,   puta  tot   libras   sterlingorum,  quam   monetam  sperat  Cam- 
biator excessuram  valorem   monetae  datae.     Quarto  sic.  Dat  Cambiator 
centum   scutos  Mediolani  pro  habendes  totidem  in  feriis  et   utrobique 
solutio  fit   in   eadam   specie    scutorum,    sed  sub    diversa   extimatione. 
Cum  enim  illos  dat   Cambiator   eos  extimat  ad  rationem   32  grossorum 
pro  quolibet  scuto,  stipulatur  autem  eosdcm  reddi  juxta  rationamentum 
Londini,  quod  est  de  grossis   30  et  sic  ministério  dictorum  rationamen- 
torum  in  eflfectu  plures  respicit  Cambiator  scutos  quam  solverit.  Quinto 
sic.  Dat  Mediolani  Cambiator  Petro  centum  áureos  hoc  pacto,  ut  termino 
tmius  mensis  solvi  faciat  totidem  Romae,  ub  sperat  eosdem  pluris  vali- 


Uí^o)    Op.  cit.  disput,  I,  quaest.  V,  n&.  1  a  1?. 
D.  C,  —  õ 
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turos.  Sexto  pessimè  sic.  (Et  dicitur  Cambium  et  Recambium)  Petro 
dat  Mediolani  Cambiator  centum  mutuo  ad  rationem  Cambiomm  de 
Londres  cum  pacto,  ut  scribat  litteras,  licet  eas  non  mittat,  et  se- 
cundum  quod  lucrantur  Cambia  iil  eundo  et  redeundo,  ita  accipit  ultra 
sortem.Septimo.  Fit  in  Cúria  Romana  sic.  Clericus  consequutus  bene- 
ficium,  et  obligatus  solvere  medietatem  fructuum  prioris  anni  Camerae 
Apostólicas  recipit  centum  a  cambiatore,  promittens  se  restituturum 
in  partibus,  ubi  est  beneficiatus  de  moneta  ibi  conventa,  et  ultra  sex 
vel  quinque  pro  centenário  juxta  prolixitatem  mone  ;  —  a  de  Caietantis 
(Cardeal), «Thomaz  de  Vio»,(Tract.  de  Camb.  cap.  I  ns.  1  a  6)  emcambium 
justuin,  injustum,  dubiian;  —  a  de  Medina  em  cambium  purum^  impurufn, 
mixtum;  a  de  Navarrus  comportando  sete  modalidades  :  «  Primum  ra- 
tione  oflScii  mutandi,  quod  non  est  in  usu.  Secundum  per  minutum, 
quo  praesens  pecunia  pro  praesenti  pecunia  commutatur.  Tertium  per 
litteras.  Quartum  per  translationem  realem.  Quintum  ob  interesse. 
Sextum  pro  custodia.  Septimum  pro  commulationc  pccuniae  praesentis 
pro  absente»;  —  a  de  Lúpus  em  cambium  reale  e  em  cambium  siccum  : 
<  Reale  quodcumque  cambium,  quod  legitima  commutandi  causa  constat; 
siccum  vero  quod  re  ipsa  non  fit  cambium,  sed  fictio  et  usurae  pa- 
liatio»;  e  a  de  Molina  em  cambium  minutum  (cambio  com  differença  de 
moeda),  cambium  per  litteras  (cambio  com  differença  de  log^res)  e 
cambium  siccum  (cambio  com  differença  de  tempo); —  e  finalmente  a  de 
Scaccia  que  pode  ser  apresentada  sob  o  seguinte  scbema : 


minutiun 


simplex    (plateariini 


in  platea  in    nundinis  in  nundinis 

pro  nundinis  pro  platea  pro  nundinis 

(  de  roditu  nundinonim  )  

pro  nundinis  pro  nundinis 

ejusdem  loci  aiterius  loci. 

XliVIf.  Raphael  de  Turri  adopta  a  distincção  da  letra  de  cam- 
bio em  letra  nundinal  e  letra  de  praça  e  differencia  a  platea  da  feria^ 
dizendo  :  «  Platea  differt  a  feriis,  quod  in  feriis  statis  tantum  teinpo- 
ribus  cambia  celebrantur,  in  PI  ateis  quotidie  :  illis  statis  pariter  tem- 
poribus  destinantur  solutiones  cambiorum  alibi  initorum,  in  his  pos- 
sunt  etiam  destinari  (exceptis  iis  quae  celebrantur  in  feriis)  quovis 
tempore  :  in  illis  confluunt  omnes  undique  ex  vicinis  regionibus  mer- 
catores  ad  cambia  celebranda  et  perficienda  :  in  bis  ii  solum  merca- 
tores  interveniunt  in  platea  illa  commorantes  vel  existentes,  in  illis 
demum  certiori  lege  ac  certa  methodo  omnia  sunt  circumscripta  ne- 
cessita te  inter  cetera  bilanciorum  mercatoribus  indicta,  in  his  vage 
çX  quodammodo  pro  libito  cambia  peraguntur. 
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niud  vero  commune  habent,  quod  utrobique  pariter  celebrantur  ac 
pariter  perficiuntur  cambia  solutioni,  quo  solo  respectu  feriae  acplatea 
denomina  ntur  >     (186) 

Martens  (187)  attribue  ao  commercio  das  feiras  a  origem  da  letra 
de  cambio  e  deriva  do  rigor  nundinarum  o  processo  executivo  cambial. 

Manifesto  o  erro  de  Martens,  porque  foi  somente  a  partir  do  sécu- 
lo XVI,  que  a  importância  das  letras  nundinaes  «cambia  feriaram, 
nundinalia,  regularia»,  distinctas  das  letras  de  praça  «cambia  plate- 
anim,  platealia,   irregularia»,  se  fez  sentir. 

A  letra  nundinal  caracterizava-se  pela  moeda  de  pagamento  «scu- 
do  di  marche — scutus  marcharam»,  moeda  de  convenção  (188),  per- 
mittindo  a  fácil  liquidação  dos  débitos  por  meio  de  transferencias  e  de 
compensações. 

A'  parte  tal  peculiaridade  e  determinadas  modalidades  concernen- 
tes ao  acceite  e  ao  pagamento,  ella  não  se  differençava  da  letra  não 
nundinal   por  normas    especiaes  do  direito  cambial. 

Em  contrario  á  asserção  de  Martens,  oppomos  a  auctoridade  de  Ra- 
phael  de  Turri  (189)  affirmando  a  circulação  de  letras  nundinaes,  quan- 
do já  em  uso  as  outras  letras  e  salientando  que  nos  Consilia  de  Baldus, 
no  Tractatus  de  usuris  de  Laurentium  Rodulfinum,  no  Tract.  de  usuris 
de  Ambrosius  de  Vignate,  no  Tract,  de  camb.  de  Hieronymusde  Luca, 
não  se  encontra  uma  palavra,  sequer,  attinente  á  letra  nundinal^  posto 
qne,  ao  tempo  destes    escriptores,  já  florescessem  as  feiras. 

Era  indispensável,  muitas  vezes,  o  recurso  á letra  nundinal  para  o 
pagamento  em  praça  distante.  O  commerciante  de  Gtenova,  por  exem- 
plo, impossibilitado   de  sacar  a  favor  do  seu   credor  em  Londres,  com- 


(186)  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  I,  quaest.  I,  n.  7. 

Era  considerada  platea  «quaecumque  civitas  sive  locus  in  quo  celebratur  cambium 
seu  in  quem  destina tur  illius  solutio»;  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  I,  quaest.  I, 
a.  6. 

(187)  Versuch  einer  histoiHschen  Entvoickelung  des  voahren  Ursprungs  des  Wechsel" 
rtchts^  Anh.  §  13,  pag.  60  e  s. 

(188)  101  escudos  de  marca  equivaliam  a  100  escudos  de  ouro  cunhados  de  rinque 
ttampe  «quinque  stampis».  O  escudo  de  ouro  dividia-se  em  68  soldi  e  cada  um  destes  em 
12  denare. 

•  Marca,  Vocem  esse  germanicam  post  Budeum  agricolam,  et  Molinreum  teslatur, 
Cotar,  de  veíer.  collat.  nummis,  cap,  2,  nu,  4  etc,  per  eam  signiflcari  auri  poridus 
ottcianim  octo;  et  propterea  caperebessem  Romanse  librse  ibidem  Ck)var.  et  post  eum 
Lud.  Molin,  de  contr.  disp,  400.  numer.  2  tradidere;  et  sic  coustat  non  fuisse  num- 
misma  certse  cussionis,  seu  impressionis,  sed  massam  purissimam  certi  ponderis  auri  in- 
íecti  ad  lollendas  scilicet  eequi vocal iones,  et  insequalitas,  quse  ex  nummismatum  variôta- 
teoriuntur»:  Raph.de  Turri,  Op.  cit.  disput.  I,  quaest.  I,  n.  21.  Par»  maior  esclare- 
cimento uidè  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  II,  qusest.  XVIII,  ns.  14  a  23, 

(189)  Op.  cit.,  dlaput.  I,  quaest.  IV,  ns.  23  a  28. 
Vide  Casaregis,  Op.  cit.  dlsc.  21^,  ns.  1  e  2. 
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prava  uma  letra  para  limadas  feiras  de  Champag-ne  (Troyes,  Provitis, 
Lig:ny  e  Bar),  ondc^  com  facilidade  e  por  uma  taxa  de  cambio  favorá- 
vel, obtinha,  quer  directam_Mite  quer  pjlo  seu  mandatário,  a  letra 
para  Londres    (190), 

Relata  Pe^olotti  (191)  que,  em  seu  tempo  (século  XIV),  os 
commerciantes  de  Florença,  quando  obrig-ados  a  pag-amentos  em  Fran- 
ça, em  Flandres  e  em  Londres,  sacavam  sobro  as  feirac  de  Champa- 
g-ne, onde   obtinham   as  letras    que    precisavam. 

Devido  a  este  systema,  no  século  XI V  os  Florentinos  em  Lyon  c 
no  século  XV  os  Genovezes  em  Besançon,  estabeleceram  feiras  especiacs 
de  cambio^  surgindo  posteriormente  as  feiras  cambiaes  de  Brug"es,  An- 
tuérpia, Londres,  Bozen,  Leipzig-,  Francfort,  Aug-sburg-o,  Nurenberg, 
etc.  As  feiras  de  Besançon  foram  no  século  XVI  transferidas  para 
Placencia  e  estas  no  século   XVII  para  Novi. 

XliVIIf .  A  letra  nundinal  devia  ser  apresentada  ao  acceite  do 
sacado — banqueiro —dentro  dos  dois  primeiros  dias  da  feira  e  a  respe- 
ctiva resposta    podia  ser   espaçada  ai>enas  por  24    horas. 

O  acceite  podia  ser  verbal,  cumprindo,  porém,  que  fosse  notado 
no    livro  do  banqueiro   (scartafacium)    (192). 


(líiO)  «Durch  den  Messweclisol  wiirtlo  es  mò-ilicli,  aiicli  dcn  Kurs  eíncs  vou  ein<T 
Platoa  aiif  eiiie  andoro  Plaloa  aus;icslcUleii  WechseJs  wenijísteiis  indirekl  dadurch  in 
bestiiiiineii,  dass  mau  aiif  di(*  Kurse  Kiicksiclit  iialini,  wolclie  autden  beiden  Plateaplãt- 
Zen  «íejícniilxM-  d<'r  Miasse  fostjjroslollt  waren:  dalior  pllo^lcn  die  Kauíleulo  aiii  Randeein('> 
jodon  Hriofes  an  Kaiilleiíto  anderer  Oito  dic  Kurs(Ml<»r  Wr^liscl  vou  ilirom  Orlo  aus  auf  <lio 
iiíicbste  Messe  zur  Zeit  des  Briefes  anzii^^eben  :  Raph.  de  Turri,  disp.  I.  i|u.  4  Nr.  30;doch 
zofí  man  es  vor,  austalt  direkt  von  eiiier  Platea  aufeine  andere  Pia tea,  uber  die  Messe  al> 
Mittelplatz  zii  ziohen,  da  inan  so  auf  einen  sicheren  imd  aii*feiiies&eneu  Kurs  rechnen  konnto- 
Wenn  z.  B.  der  Kauíuiann  in  (íeniia  in  Madrid  zu  zalilen  hatte,  so  kaiifte  er  einen  Wechsel  auf 
die  mlchsle  Mes-se  zu  Pi.ieenza:  er  fand  in  Oenua  schr  viele  Personeni  die  in  Piacenza  Geld 
zu  fordernbatten. 

Dieser  \Vet  bs- 1  haite  seinen  bekannlen  Kurs;  er  Uess  den  Wechsel  an  seinem  Man- 
íLitar,  den  Pi;i.<'('ntanten  in  Piacenza,  zablbar  steilen  und  dieser  verschaftte  sich  daselbst 
mit  Leichtipkeit  das  «reld  in  Madrid,  da  er  einen  Hitornowechsel  auf  Madrid  kaufte; 
jedor  in  Piacenza  anwesr^nde  lianífuier,  der  in  Madrid  zu  lordcrn  liatle  und  sein  geld 
aus  Madrid  wegziehen  wollte,  konnie  diesen  Ritornowechsel  geben,  fnr  den  es  einen 
ofiiziell  bestimuilen  Kurs  pab  :  Scacia.  íi  1,  qu.  5,  Nr.  47»  5^»: 

Grunhut  Op.  cit.  |í  10,  nola  20. 

(101).    Prali  a  delia  uiercatura. 

Vide  Bourquelot,  lC/u<frs  wo*  /rs  /ini-cs-  dv  in  ('h((oti)Hf//tc* 

(  lOvM    Sca-i...    (»p.    «^ií-  í    -   '-■'•  IV.  i»-^-    I'»   ''  H  :  ^'l-    IV    n.  8!   í;1.  V,  ns.    244,  315. 

«  Si'iirhifiiri,n,^  libri.  sea  veriíi.N  Ii'm«M'.ii1í  «irnns.  <|UO  uhiiilur  niere.'víí>res  in  feriii 
tautuiii  el  ue  intMv.ilores  <|uid<»m  (hiiiu's.  s.mI  ii  laiihnn.  (|ui  >uul  banclierii.  In  hoc  li- 
beroulo  adnolaiitur  disiin*  lo  i).im.'s  ei  iju.io.nim.jue.  Iam  traclac  quam  rcmissae  quae  ad 
ipsum  bancheriuui  in  dicla  leria  a  quavis  i>orjona  diri^^uiilur,  tain  ipsi  Ixiiicherio  quam  aliis 
mercatoribus,  pro  i,uib\is  is  banchurius  babel  mandaluni  et  de  (|Uibus,  circumscripta  qua 
cunquo  littcruiuui  cuuibii  prucscutatiouc,  ip&i  baacherii  ioitio  f^rianim    notitiam    babea 
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Acceito,  estava  o  titulo  perfeitamente  habilitado  para  servir  de 
instrumento  das  operações  da  feira,  utilizado  nus  transferencias  e  com- 
pensações dos  créditos,  operações  extraordinariamente  simplificadas 
pela  circumstanciá  do  pag-amento  das  letras  nundinaes  com  a  mesma 
moeda  -  o  scudo  di  marche. 

Os  pag-amentos  eram  feitos  nas  feiras  depois  de  fixado  pelos  ban- 
queiros o  curso  do   cambio  para  as    diversas  praças  commerciaes. 

Em  regra,  os  pag-amentos  não  eram  feitos  a  vista,  mas  mediante  o 
recurso  ás  compensações,    ás   delegações   e   ás  letras  de  retorno. 

Tivesse  Primus  um  credito  cambial  sobre  Secundus  e  Secundus 
outro  credito  sobre  Primus,  compensavam  os  débitos  com  os  respecti- 
vos  créditos. 

Tivesse  Primus  um  credito  cambial  sobre  Secundus  e  Tertius  um 
credito  cambial  sobre  Primus,  este  delegava  o  seu  devedor  Secundus 
ao  seu  credor    Tertius. 

Devesse  Primus  mil  escudos  de  marca  a  Secundus,  assim  Secun- 
dus a  Tertius,  Tertius  a  Quartus,  Quartus  a  Quintus  e  Quintus  a  Pri- 
mus ;  Quartus  delegava  seu  devedor  Tertius,  este  seu  devedor  Se- 
cundus, este  seu  devedor  Primus  a  pagar  a  Quintus  aquella  importân- 
cia e,  sendo  Quintus  devedor  a  Primus  de  somma  equivalente,  liqui- 
da?am-se    todas  estas   dividas  sem  deslocação  alguma  de    numerário. 

Nada  devesse  Quintus  a  Primus,  poderia  ainda  ser  satisfeito  o  pa- 
gfaraento,  mediante    uma  letra   de   retorno,  por  este  ultimo  emittida. 

O  banqueiro  organizava  o  balanço  mencionando  todas  as  letras, 
cuja  importância  devia  receber  ou  pagar,  para  demonstração  exacta  do 
saldo  credor  ou   devedor   (193)  ;  e,  por  lhe  ser  imposta  a   obrigação  de 


ininl^torio  spaíhioriim  et  liltorariun  advisii'  líoin  iii  lioc  scarlalacio  adnotantur  dislin. 
ctí»  omnes  et  singulae  ne<,'otiationetí,  í|iiao  a  »juolibet  baucherio  íiunt  in  elida  eadem 
feria,  Iam  noniine  próprio,  quam  el  cíiain  nomine  eoruiii,  quorum  esí  procuratop  in  dieta 
frria. 

El  iu  uiuj  quocjuc  scarlalacio  ea  soliim  aduotaulur,  ((uae  siutçulis  íeriis  j^eruntur: 
Inde  oritur  necessitas  luultiplicandi  scartaíacia  ad  multiplicationem  íeriarum  et  Inde 
tlf'noniinatio  scartafacii  feriae  Sanctorum  I,  feriae  ai)paritionis  anni,  pnta  1632  et  sic  de 
siiifriilis . :    Raph.  de  Turri,  Op.  cit.,  disput.  II,  quaest.  I,  n.  14. 

«  Namin  conveutu  omunim  Bancheriorum  qui  slato  die  celebratur,  is,  cui  dirigitur 
remissa,  absquo  ulla  acluali  pnoseutatione  litterarum  alta  et  intelligibili  você  pronunciat 
H  reqoirit  a^ceptationem  dictae  remissae ;  tunc  is,  cui  dirigitur  tracta,  consentit  et  alta 
pariter  você  dicit,  so  eam  acceptare  et  tunc  de  dieta  pnesentatione  et  acceptatione  res- 
pcctive  fltquoddam  signum  in  scartafacio  utriusque,  quod  signum  est  quaedam  linea  par- 
va qiuedicitur  in  scartafacio  uiriusque  ad  partitim  in  eis  notatam  in  qua  flt  mentio  ex- 
pressa de  dieta  tracta,  remissa  »:  Raph.  de  Turri,  Op.    cit.,  disput.  II,  quaest.  XII,  n.  1. 

(193)  «  Bilantium,  htec  est  qutedam  summaria  diioctio  scripturte,  iu  qua  summatim 
ponuatur  tam  ad  debitam  quam  ad  creditum  partitte  omnes,  spectantes  ratione  creditiseu 
debl\i  mercatorem,  cujus  est  bilantium,  de  quo  agitur.    Et  quando  partitte,  qu  e  snnt   ad 
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equilibrar  este  balanço  antes  de  encerrada  a  feira,  comprava  tantos 
escudos  de  marca  quantos  fossem  necessários  para  cobrir  o  passivo  ou 
adquiria   letras   de  retorno   com  os  escudos  de  marca  que  lhe  sobravam . 

Realizando-se  taes  operações  em  um  circulo  limitado  de  banqueiros 
(194)^  a  circulação  deis  letras  (equivalendo  cada  transferencia  a  um  pa- 
gfamento)    substituía  completamente  o    numerário. 

As  dividas,  que  não  eram  satisfeitas  por  tal  forma,  deviam  ser 
liquidadas  a  custa  de  todos  os  sacrifícios  pelo  banqueiro  devedor,, 
adstricto  ao  equilíbrio  do  balanço,  obrigado,  muitas  vezes,  em  razão 
da  desenfreada  especulação  sobre  o  cambio  e  da  premente  ameaça 
da  fallencia  e  da  detenção  pessoal,  a  passar  pelas  forcas  caudinas-r^ 
a  passare  per  le  piche,    segundo  a   expressão   da   epocha. 

Pelos  balanços  dos  banqueiros,  o  magistrado  que  presidia  a  feira, 
organizava]!©  balanço  geral,  pelo  qual  verificava  a  exactidão  de  cada 
um  dos  balanços  parciaes. 

As  letras  nundinaes  desappareceram  com  a  decadência  das  feiras, 
e,  sempre,  curta  lhes  foi  a  vida,  porqae  da  prohibição  de  juros  resal- 
tava  a  inadmissibilidade  de  letras  de  longo  prazo  de  vencimento,  que 
podiam  disfarçar  a  usura. 

As  letras  nundinaes  deviam  ser  sacadas  para  a  primeira  feira 
(195)  e  não  podiam  ser  emittidas  para  qualquer  praça  ou  feira^  cum- 
prindo  que   fosse  declarado  o  logar  certo  do  pagamento. 

Também  não  era  admissivel  a  emissão  de  letras  facultando  o  pa- 
gamento por   prestações,   nem  estipulando  clausulas  penaes   (196). 


debitam,  adrequantur,  respectu  summíe.  cuin  eis  qiiíe  siint  ad  credituni  et  è  contra,  dicitur 
hilantiiiiii  hihuttiarc. 

Quando  vero  credita  excedunt  debita  vel  è  contra  dicitur  shilantiare.  Extrahitur  au- 
tem  bilantium  praídictum  in  feriis  per  quem  libet  ex  bancheriis,  ex  contentis  in  suis  scar- 
tafaciis  et  solet  describi  in  folio  appapiri  ».  Rapb.  de  Turri,  Op.  cit.,  disput.  II,  quiest.  I, 
n.  18. 

(194)  Sendo  indispensável  nas  feiras  a  prestação  de  caução  para  o  exercício  das  ope- 
rações de  cambio,  o  interessado  era,  em  regra,  representado  pelo  banqueiro,  que,  assim, 
monopolizava  o  commercio  cambial. 

(195)  «  Porro,  ad  tollendas  ([uoque  in  cambiis,  quantum  cuni  l)eo  possumus,  occasio- 
nes  peccandi  fraudesque  foeneralorum,  statuimus,  ne  deinceps  quisquam  audeat,  sive  a 
principio  sive  alias  certum  et  doterminatum  interesse  etiam  proprimis  nundinis^  ubi  illae 
colebrantur,  ubi  vero  non  celebrantur,  pro  primis  lerminis  juxta  receptum  locorum  usum 
exercere,  abuso  illo  prorsus  rejecto,  cambia  pro  secundis  et  deinceps  nundinis  sive  ternii- 
nis  exercendi.  Curandum  autem  erit  in  lerminis,  ut  ratio  habeatur  longinquitatis  et  vi- 
cinitatis  locorum,  in  quibus  solutio  destinalur  ne  dum  longiores  pra^figuntur,  quani  loca 
destinataí  solutionis  desiderant,  foenerandi  detur  occasio  » :  Constitutio  Pii  V,  de  caíubus 
(1570). 

(196)  Scaccia,  Op.  cit.,  §  1,  qusest.  VII. 
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XIjIX  a  letra  de  cambio  irreg-ular^  de  praça,  não  nundinal,  es- 
capando da  censura  canónica  e  exercitando  a  funcção  económica  de  evi- 
tar o  transporte  do  numerário,  continha  o  requisito  da  distantia  loci^ 
csolvere  de  loco  in  locum>,  «cambio  lecito  da  luogo  a  luog-o», 

«  In  cambio  de  substantia  est  locorum  distantia». 

< facilè  pòterit  defl&niri,  seu  describi,   quod    Cambium  sit  : 

convento  ultro  citroque  obligatoria  dandi,  reddendique  tantundem  in 
^enere  diverso  pecuniarum,  [quaí  consensu,  re  et  pretio,  non  sine  tem- 
poris  dilatione,  locorumque  distantia  perficitur  »    (1*>7). 

Até  o  século  XIX  foi  este  o  requisito  predominante  da  letra  de 
cambio. 

A  epocba  do  pag-amento  devia  ser  convencionada  de  modo  a  dar 
tempo  ao  sacado  de  recebera  carta  de  aviso  do  sacador  (198),  podendo  o 
tempo  do  vencimento  ser  fixado  de  varias  formas  (199)  — a  certo  tempo 
da  data  — a  vista  — a  certo  tempo  da  vista  — ao  uso  (200j . 


(197)  Rapliael  de  Turri,  Op.    cit.   disput.  I,  quaest.  IX  n.  24  :  qiiaesl.  XI,  n.  1. 
Baldus,  Con^i,  7,  accentuava  a  necossidade  deste  ivciuisito    para  mio  ser  qualillcada  do 

iL^uraria  a  operaçHo. 

A  Eíjreja,  condemnando  o  cnnihi^nn  rircum,  reclamava  a  distantia  /oci  para  a  validade 
«la  legitima  operação  de  cambio. 

(198)  Além  da  carta  de  aviso  « /*///'/•«  advisH*  do  sacador  ao  sacado,  era  íVequentissi- 
wo  no  comniercio  nundinal  o  «  sjmcchiitin  »,  missva  do  banqueiro  ou  do  commerciante, 
dando  informações  sobre  suas  letras  nundinaes  luiuelle  que  na  feira  operava  por  contA 
•IHle.  recebendo  e  effectuando  pa^Muientos. 

Salientando  o  erro  de  Scaccia,    que  confundiu  a  htterti  (idcisii  com  o  spacchium,  Ra- 
phaelde  Turri,  Op.  cit.  dispul.II,  quaest.  I,  n.  11,  oíTerece-nos  o  se<?uinte  modelo. 
«  Formam  spachii  sic  liabe  » 
«  lí340  à  22  Otlobre  in  Oenoua. 

MaíHiifico  Signor.  In  cotesta  fera  de  Santi  vi  ho  tratto  se.  1243  paírabili  ai  P.  di  Gio 
vanni.  Di  piu  se.  1721  s.  1.  2  ritorni  di  Lione  di  fera  passata  pagabill  à  voi  stesso,e  se:  1431 
*.  1  1.  per  conto  dei  mio  d'Anversa,  pagabili  à  Fábio  di  Venetia  ».  (  Kt  hic  plures  ac 
plures  aliae  tractae  ex  pluribus  causis,  et  locis  diversis  spectantes  ad  plures,  ac  diversas 
per^onas  cadere  possunt,  et  de  facto  cadunt,  prout  etiam  possunt  esse  vel  maiores  numero, 
vel  in  leviori,  seu  graviori  quantitate ).  «  Vi  piacerà  farne  à  suo  tempo  accottalione,  e  pa- 
;:amentocon  darmene  debito.  Etair  incontro  credito  di  se.  5327.  2.9.  rimessi  in  voi  stesso 
píT  lettera  de  vostri  di  qui,  et  se.  787  per  lettera  d'  António  di  Messina,  et  se.  11512.  10. 
fhe  d'ordine,  e  per  conto  mu,  vi  saranno  rimessi  da  Na  poli  da  Francesco  ».  (  Et  hic  p^^ri- 
ter  cadit  variatio  (|uantitis,  et  numeri  tractarum  et  locorum,  unde  proveniunt  ).  «Dl 
Muello  poi  vi  mancherà  >»  ( si  vero  remissae  excederent  tractas ).  «  Di  quello  poi  vi  avan- 
lerk  ve  ne  provederete  (sive  è  contra)  li  rimetterete  ». 

(199)  «  per  totum  mensem  Aufrusti  »,  «  usque  ad  pentecostam  proximam  »,  etc,  etc. 

(200)  «  Ad  usitm.  Et  lioc  freípientissimè  in  litteris  cambii :  sed  semper  in  irregulari- 
W'.  in  quibus  quando  apponitur  certus  dies,  ipsi  actuali  solutioni,  destinatus,  is  servan- 
<lu5  est,  puta  intra  dies  decem,  vel  virrinti  a  die  praesentaiionis,  sed  quando  apponitur 
verbuni  illud,  ad  usum,denotat  dilationem  illam  temporis  ad  solvendum,  à  die  praesenta- 
iionis litterarum  Cambii,  quod  regrulariter  secundum  consuetudinem  illius  plateae  statu- 
tum  communiter,  est,  longius,  vel  brevius  quo  minus  dictae  plateae  ad  invicem  distant  »  i 
Haph.  de  Turri,  disput.  II,  quaest.  I.  n.  54. 
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Posto  que,  com  o  consentimento  do  credor,  o  pagamento  podesse 
ser  feito  em  outra  moeda,  a  letra  devia  indicar,  como  valor,  a  moeda  em 
circulação  no  logar  do  pagamento  (201). 

Ij.  Nos  primeiros  tempos,  era  dispensado  o  acceite,  porque,  em  re- 
gra, em  razão  das  dificuldades  de  communicações,  a  epocha  da  apre- 
sentação da  letra  para  o  acceite  coincidia  com  a  epocha  do  venci- 
mento. 

Quando  reclamado,  o  acceite  podia  ser  dado  por  três  formas  diver- 
sas —  per  scriptiiram  —  per  verba  —  per  reteutioncm  littcrarnm  (202). 

Scaccia  dá  a  formula  primitiva  do  acceite  escripto^  que  começou  a 
prevalecer  no  século  XIV  :  «A  di  predetto  io  N.  accetto  di  pagare  li 
sopradetti  scudiin  Milano  à  20  de  Genaro  prosslmo  futuro,  senza  alcuna 
contraditione». 

Posteriormente  satisfazia  a  formula  <(^vista  et  accetata^^  ou  outra 
equipoUeute,  lançada  pelo  sacado  no  verso  da  letra  com  a  data  do  dia 
(203). 

O  silencio  do  sacado,  que  conservava  em  seu  poder  a  letra  além  de 
determinado  prazo,  equivalia  ao  acceite  (204). 

A  partir  do  século  XIV  começou  a  ser  prohibido  o  acceite  verbal 
(205),  admissivel  o  acceite  parcial  (206). 

Acceitando  a  letra^  passava  o  sacado  a  ser  o  devedor  principal  da 
obrigação  (207),  sem  que^  comtudo,  o  sacador  ficasse  isento  da   respon- 


Pegololti  publica  os  2/>o.s'  das  praças  do  conimercio  do  século  XIV  e  l -zzano  os  do  sé- 
culo XV. 

(201)  «  Sed  dicimus  conlraclum  cambii  fornialiter  non  posse  concipi  in  alia  monel.i 
quani  usitata  Cambiorum  ill.us  Plateae,  seu  feriae,  in  qua  dcslinalur  solutio  »  :  Uapli.  de 
Turri,  Op.  cit.  disput.  I,  quaest.  XXII,  n  9.  Vide  disput.  II,  quaest.  XXI   n.  ;?. 

(2()2)    Scaccia,  Op.  cit.  g  2.  gl.  V.  n.  332. 

(203)  «  Si  enim  contingat  exira  locuni  ferianiin,  praeseiitatis,  et  tradiiis  ijisis  litleris 
Cambii,  per  j»raesentationem  do  qua  supra;  is,  cui  praesentalur  â  ter«ro  earumdem  litíe- 
raruni,  in  cornu  earumdeni.  cuin  jíraeilxione  diei,  notai  haec  aat  similia  verba:  TV.n/íí  d 
accetata  »-  Raph.  de  Turri,  Op.  cil.  dispul.  II,  (juaest.  XII  u.  1, 

(204)  «  Recipiens  litteras.  in  (|uibus  continelur  id  speoill<-ò  de  quo  agitar,  si  taceat.  et 
non  respondeaj,  dicitur  consenti re.  Non  reprobando  enim  dicitur  approbar.^  »:  Haph.  de 
Turri,  Op.  cit.  disput.  I,  quaest.  XIX  ns.  11  e  12:  Scaccia,  Op.  cit.  §  2,  gl.  V,  n.  33(5: 
Casaregis,  Op.  cit.  disc.  30.  n.  98,  disc.  102,  n.  54  ;  Kotae  Genuae  de  mercatura  decisiones, 
dec.  8,  ns.  13  e  14,  dec.  58,  n.  7;  Ordenança  de  Barcelona  de  18  de  março  de  1394. 

(205)  Stat  delia  Corte  d<*  Mercanti  de  Lucca  (1370);  Orden.  de  Barcelona  (1394); 
Stat.  di  mercanzia  de  Florença  (139í>). 

(206)  «  Et  statuinio  et  ordiniamo  che  chiascliuno  mercadante  et  ogni  altro  tenulo 
delFa  corte,  ai  quale  fusse  niai  data  vel  nppresontata  alcuna  lettera  di  cambio  di  qua- 
lunque  parte  o  di  qualunque  persona,  mandata  li  sara  (lueila  leltera  per  scriptura  di  sna 
mano  acceptare  in  tucto  o  in  parte  o  queila  rillutar.»  o  rinunTiure  infra  due  die  dal  di  chi» 
data  o  presentata  li  será  non  obstante  che  in  queila  lectora  termine  si  contenesse  uno  o 
yiú  a  fare  pagamento  delia  quantità  che  in  quello  si  contiene  » :  Stat.  delia  Corte  de'  .Mer- 
canti de  Lucca  (1376),  lib.  II,  rub.  2o. 

(207)  Vide  Estatutos  citados  na  nota  205  Stat.  civ.  de  Bolonha  (1454) ;  Orden.  de  An- 
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sabiUdade  (208),  salvos  os  casos  de  dilação  concedida  ao  acceitante  pelo 
portador  ou  de  negligencia  por  parte  deste  (209).  Neste  particular,  a 
letra  de  cambio  se  distanciava  dos  outros  titulos  de  credito  (bancários), 
porquanto  nestes  o  delegatario  acceitava  a  promissio  do  delegado  suo 
periculo^  ficando  liberado  o  delegante. 

A  intervenção  voluntária  para  o  acceite  ou  para  o  pagamento  «/ri? 
Jionore  litterarum  crediti  et  reputationis^ ,  ^acceptatio — solutio  super  protestu 
(5.  P.)»i  data  do  século  XV  (210). 

Qualquer  terceiro,  os  próprios  sacado  e  apresentante  podiam  acceitar 
ou  pagar  por  honra  (211). 

O  apresentante  era  preferido  ao  sacado  ;  qualquer  destes  ao  ter- 
ceiro (212). 


luerpia.  (1541);  Stat.  de  Ferrara  (150(j):  de  Génova  (1588):  Orden.  Napolitana  (1562);  Lei 
Napolitana  de  8  de  Novembro  de    1*307 ;  Stat.  merc.  de  Siena   (1619). 

O  acceitante  era  obri^irado  ao  pagamento  ainda  no  caso  de  insolvência  do  sacador. 

«  Acceplatis  literis  non  potes!  illarum  solutionein  recnsare  quamvis  debilor  deco- 
xerit  » :  Scaccia,  Op.  cit.  í*  2,  gl.  V,  n.  327. 

«  O  puré  la  decozione  ê  seguita  dopo  Taccettazione,  e  allora  sara  senza  dubbio  tenuto 
lAccettante  ai  pagamento  delia  lettera  »:  Casaregis.  11  camhíshi  ias/niitOy  cap.  II,  n.  11 

(208)  «  Qiiaero  numquid  debilor  cambii  sií  libeiatus  eo  ipso,  qiiod  ille,  cui  miituntur 
Viterae  solvendae  acceptel  illas  literas  í  Respondeo,  debitorem  qui  literas  fecit  non  esse  li- 
beratnm....»  Scaccia,  Op.  cit.  g  2,  gl.  V, n.  .3^2;  Rota  de  Génova,  dec.  I.  ns.  6  e  21,  dec. 
II  n.  41,  dec.  IV,  ns.  7  e  8,  dec.  VIII,  n.  19,  dec.  X,  n.  2  ;  Casíiregis,  Disc.  leg,  de  comm,^ 
«lisc.  48,  n.  1,  disc.  59,  n.  21»,  disc.  61,  n.  1,  disc.  190,  n.  16;  Rotae  Romanae  decisiones, 
dec.  XXVI;  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.,  disput.  II,  quaest.  XII,  n.  17  e  s. 

(209)  «  Si  creditor  cambii  acceplatis  lileris  ab  illo  cui  directte  sunt,  fecerit  illi  ali- 
(juam  dilationem  seu  negligens  luerit  in  illis  exigendis  —  isto  casu,  si  durante  illa  dilalio- 
ne  seu  negligenlia  ille  mandatarius  decoxerit,  damnum  erit  ipsius,  qui  illi  dilationem  fe- 
cit, et  is,  qui  literas  scripsit  erit  liberatus  »  Scaccia,  Op.  cit.,  g  2  gl.  V  n.  025.  Vide  as 
citaç6es  da  nota  208. 

(210)  O  protesto  de  uma  letra  de  lll.i  declara  que  o  sacado  «  nolluit  acceplare  nec 
respondere  dictis  literis  dicti  cambii  ibidem  et  in  presenti  ipse  Urbanus  ;>ro  honore  (fido- 
'■«^M  acceptavit  dietas  literas >.  :  Gol(l-i<hmidt,  Op.  cit  pag  4.')7,  nota  105.  Encon- 
tramos dispositivos  attinentes  ao  aiiceite  e  ao  pagamento  por  honra  nos  Estatutos  de  Gé- 
nova (1588),  de  Bolonha  (1606).  de  Siena  (1619),  nos  Coítfuhtrs  de  Antuérpia  (1578)  e  nas 
Jecs.  6,  19,  23,  30,  .32,  41  c  197  da  Rota  de  Génova. 

(211)  Scaccia,  Op.  cit.  si  2,  gl.  V,  ns.  356  e  381)  :  Raph.  de  Turri,  Op,  cit.  disput,  II 
qoaest.  XIII  n.  7,  quíHst.  XV,  inHín, 

(212)  Scaccia  §  2,  gl.  V,  n.  389  ;  Estat.  de  Génova  de  1588.  Lehmann,  Op.  cit.  §  10, 
equivocou-se,  invocando  em  apoio  desta  asserção,  no  tocante  o  acceite  por  intervenção,  a 
Auctoridade  de  Raphael  de  Turri.  No  logar  indicado  por  Lehmann  -  disput.  II,  qusest, 
XV,  n.  11  e  s.  —  aquelle  fixa  a  ordem  de  preferencia  determinada  pelos  Estatutos  de  Oe- 
iwva,  firmando  a  sua,  opposta  áquella,  na  disput.  II,  quiest.  XV,  íVí//?V),  onde  lemos  : 

Retentis  igitur  lerminís  qusestionis  in  casu  dubitabili  ;  in  eo  scilicet  dum  concurrit 
ille  cui  dirigitur  tracta,  com  illo,  cui  dirigitur  remissa  :  et  uterque  contendit  acceptare 
htieras  super  protestu.  Videtur  omnino  prceferendus  ille,  cui  tracta  ipsa  dirigi» 
tur  ». 
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O  acceitante,  pagando,  tinha  contra  O  sacador  a  actio  mandati  coip- 
traria  (213). 

O  interventor,  que  pagava,  tinha  contra  o  sacador  a  acHo  negotiorum 
gestorunt  (214). 

A  intervenção  reclamada  foi  conhecida  e  praticada  no  século  XVI 
(215). 

Recusado  o  acceite,  podia  o  credor  exercitar  immediataraente  a 
acção  regressiva  contra  o  sacador,  dispensada  a  apresentação  da  letra 
ao  sacado  para  o  pagamento  ao  tempo  do  vencimento  (216)  ;  explicável 
esta  faculdade,  porque,  graças  a  prohibição  do  cambium  siccum^  não 
devendo  mediar  longo  prazo  entre  o  acceite  e  o  pagamento,  a  recusa  do 
primeiro  traduzia  sempre  a  recusado  segundo  (217). 

O  apresentante  devia  empregar  toda  diligencia  para  conseguir  o 
pagamento  do  sacado,  sob  pena  de  ser  obrigado  a  indemnizar  o  remet- 
tente   dos  prejuizos  causados  pela  sua  negligencia  (218). 

IJI.  Eecusado  o  acceite  ou  recusado  o  pagamento,  seguia-se  o 
protesto  (219). 

Acompanhado  do  notário  e  de  testemunhas,  o  apresentante  recla- 
mava, mais  uma  vez,  o  acceite  ou  o  pagamento,  lavrando  o  notário  o  res- 
pectivo protesto,  caso  o  sacado  persistisse  na  recusa. 

O  protesto  cambial  data  do  século  XIV. 

E'|conhecido  o  protesto  da  letra  de  5  de  Outubro  de  1339,  concebido 
nestes  termos  : 

«Landus  Busdraghius  de  Luca  pro  se  et  sociis  eis  de  Luca,  existens 
in  pra?sentia  mea  Andrea  notarii  etc  príesentavit  Bartalo  Casini   de  Flo- 


(213)  Scaccia,  Op.  cit.  íí  2,  gl.  IX  ;  Raph.  de  Tiirri.  Op.  cit.  disput.  II,  qua»st.  V, 
n.  28. 

(214)  Scaccia,  g  2,  •;!.  V,  n.  :)f39  ;  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  II,  qutest.  XIII,  ns. 
34,  37,  72  e  s.  :  Ansaldus.  l)iscttr.s?fs  icgdles  (fc  comnwrao,  discs.  II,  n.  42,  III,  n.  14,  XVII, 
n.  33,  CLXXÍX,  ns.  3  e  49:  Cusarogis,  Op.  cit.  discs.  58,  ns.  8  e  15, 197  n.  18,  198  ns.  35  e  48; 
Decs.  6,  32  e  197  da  Rota  de  Génova. 

(215)  Cânsteiu.  Op.  cit.,  §  2. 

(216)  Scaccia,  Op.  cit  ,  §  7,  gl.  XI,  n.  12  ;  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.,  disput.  II,  quspst. 
VII,  n.  71,  disput.  III,  quae.st.  XII,  n.  16. 

(217)  Statuti  delia  Università  de'  niercanti  di  Bergamo  (1457)  ;  Breve  do  Papa  Pio  V 
de  25  de  Novembro  de  1560  ;  Pragmáticas  Napolitanas  (1.562  e  1565)  ;  Stat.  de  Bolonha 
(1454)  e  Orden.  camb.  de  Bolonlia  (1569)  ;  Rota  de  Génova,  decs.  4  e  57. 

(218)  Rota  do  Génova,  decs.  G,  S  e  50  ;  Casaregis,  Op.  cit.  discs.  1,  48  e  190. 

(219)  «  Proteslum.  Actus  ipse  quo  renuente  facere  acceplationem  tractfe  illo,  cui 
fuit  directa,  ílt  coram  notário  et  testibus,  per  eum,  cui  dirigitur  remissa.  Quandoque 
etiam  sumitur  pro  ipso  publico  docuitento,  quod  de  protestatione  ipsa  conflcitur  a  notá- 
rio.   Advertendum  tamen  est  :  valde  inter  se  diíTerre  heec  duo  :    elevara    protestum  ;    et 

solvere  super  protestu  »  :  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  II,  qutest.  I,  n.  36. 
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rentia  quimoratur  Pisis  in  Capella  Sancti  Sebastiani  Kinthice,  in  per- 
sona,  pro  se  et  sociis,  quandam  literam  clausam,  in  cujus  suprascriptione 

contínebatur  sic  :  /        T       /  ;   et  juxta   ipsum  sig-num   scriptum    hoc 

A  J\ 

verbum  «Prima»,  et  sig^Uatam  eodem  suprascripto  signo  iu  cerarubea  : 
quam  quidem  suprascriptam  licteram,  quia  predictus  Bartalus  eam 
accipere  recusavit^  dictus  Landus  aperuit  et  legit  totam  in  presentia  ipsius 
Bartali  et  mea  Andree  notarii  etc.  Cujus  litere  tenor  talis  erat :  (Seg-ue- 
se  a  copia  da  letra,  que  já  transcrevemos  ). 

luquirens  et  requirens  suprascriptum  Bartalum  iu  persona  pro  se  et 
sociis  quatenus  suprascriptos  florenos  trecentos  duodecim  et  três  quartos 
de  auro  suprascripto  Landuccio  et  sociis  deut  et  solvant  in  termine  in 
litera  suprascripta  contento,  prout  in  dieta  litera  continetur,  dicens  et 
protestans  eidem  BartaJo  in  persona,  pro  se  et  sociis^  si  predicta  non 
serva verit,  quod  omne  damnum  et  interesse,  quod  dicti  Landuccius  et 
socii  propterea  paterentur  et  sustinerent  ad  ipsum  Bartalum  et  sócios  et 
Baraamet  sócios  imputabunt. 

Et  taliter  me  Andream  notarium,  etc. 

Actum  Pisis  in  carraria  de  Garofalis,  ante  domum  habitationis 
Mathei  Andree  Guidi  di  Florentia,  positam  in  capella  Sancti  Sebastiani 
Kinthice  ;  presentibus  Francisco  Brunicardi  de  Luca  commorante  Pisis 
in  dieta  capella  Sancti  Sebastiani,  et  Duccio  Vitelluccii  de  Luca  commo- 
rante Pisis  in  capella  Sancte  Christine,  testibus  ad  hec  rog-atis,  supra 
scripto  die  .> 

Sorani  (220)  erra,  portanto,  na  afirmação  de  ser  o  mais  antigo  pro- 
testo cambial  conhecido  o  que  foi  lavrado  em  Génova  a  14  de  Novembro 
de  1384  pelo  notário  Theramo  de  Mag-iolo. 

Além  do  protesto  cambial  de  1339,  que  acabamos  de  transcrever, 
conhecemos  outros  datados  de  1335. 

A  Breve  colL  notar,  de  Piza  de  1305  já  íncluia  entre  as  funcções  dos 
notários  2l  prcesentatio  e  ^  protestatio  literarum. 

No  conceito  de  Sorani,  o  protesto  de  14  de  Novembro  de  1384  está 
redigido  em  termos  que  lhe  garantiriam,  ainda  hoje,  a  validade. 

E'  este  o  alludido  protesto  : 

«In  nomine  Domini,  amen. 

In  praesentia  mei  Infrascripti  et  testium  infrascriptorum  ad  hoc  pro 
testibus  vocatorum  et  rogatorum.  Antonius  Grillus,  civis  lanuae,  dixit 
et  protestatus  fuit  António  Laurentii  de  Majoreis,  presenti  et  audienti, 
quod  cum  dictus  Antonius  Grillus  presentaverít  dicto  António  Laurentii 


(220)    Delia  cantbiale  e  delVassegno  bancário^  II,  §  iQi\ . 
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die  XIV  octobris  proxime    praeterita    litteram    carabií    tenorís    infra- 
scrípti. 

Al  signor  António  Laurentií,  en  Genua,  p.  a.  de  576  f.  e  21  sol. 
lanue. 

«Em  nome  de  Dio,  Seta,  die  VII  sectembris  MCCCLXXXim. 

Signor  per  questa  primcra  littera  piyeres  a  XXX  giorni  vista  a  ma 
p.  António  Grillo  576  floreni  de  flor  e  21  solvi  januari,  et  sunt  p.  cambi 
de  CCCIII  lire  XV  e  VI  barcellonensy  che  ho  ricevudo  da  lac  de  Varzi 
ragione  de  soldi  XIIII  per  floreno,  perche  vos  pregfo  che  forzate  bon 
compimento  ai  tempo.     Vostro  Raimondo  Salvador.» 

Et  ab  ipso  António  Laurentii,  dictus  Antonius  Grillus  requisiverit 
et  requirit  solutionem  dicti  cambii,  et  cum  Antonius  Laurentii  recusa- 
verit  et  recusat  dicto  António  Grillo  solutionem  facere  de  dicto  cambio, 
ideirco  dictus  Antonius  Grillus  dixit  et  protestatus  fuit  dicto  António 
Laurentii,  presenti  et  audienti,  et  contradictum  Raimundum  absentem 
de  ricambio  cambii  et  de  omni  damno  interesse  et  expensis  dicti  Antonii 
Grilli  qui  habere  vult  et  intendit.  Qui  Antonius  Laurentii  predictus 
dixit  et  respondidit  dicto  António  Grillo,  presenti  et  audienti,  quod 
ipse  non  vult  nec  intendit  eidem  dicto  Grillo  aliquod  dare  nec  solvere 
pro  dicto  cambio  et  de  predictis. 

Actum  lanue,  in  banchis,  sub  domo  heredum  quondam  Nicolai  Ci- 
cogue,  anno  et  indictione  ut  supra,  die  XIIII  novembris  paulo  ante 
corapletorium  de  sero,  presenlibus  testibus  Lazaro,  Spinola  et  Ottobano 
de  Guano,  civibus   lanue.» 

Scaccia  (221)  publica  o  modelo  do  protesto  do  seu  tempo. 
4c  Al  nome  di  Dio  sia,  Tanno  mille  seicento  quattordeci,  correndo 
1'indicione  duodécima,  à  dí  quindeci  Novembre,  constituto  alia  presenza 
di  me  Gio.  Maria  Pinceto  notaro  et  cancelliero  infrascritto  et  de  testi- 
monii  sotto  nominati,  il  Mag.  Francesco  Numio  dimanda  ai  Mag.  Antó- 
nio Bezado  pagamento  di  scudi  mille  d'oro  di  marche,  per  lettera  di 
Roma  di  Pietro  Paolo  Lupo,  risponde  non  volerli  pagare,  laqual  rispos- 
ta  fatta,  detto  Mag.  Francesco  Numio  perogni  meglior  modo,  ragione, 
via  et  forma  per  li  quali  meglio  ha  potuto  e  può  solennemente  et  debita- 
mente  ha  protestato  et  protesta  contra  detto  Pietro  Paolo  Lupo  et  qualsi 
vogli  suoi  beni  et  contra  tutti  coloro,  quali  per  detto  cambio  et  debito 
fossero  obligatl  et  altri,  a  quali  aspetta  et  appartiene  quês  to  cambio  e 
debito  e  che  potesse  spettare  et  appartenere  cosi  ai  presente  come  in  Ta- 
venire  de  tutti  li  danni  et  interessi,  missioni  cambii,  recambii,  spese  fat- 
ti  et  da  sparsi  in  Pavenirc  per  detto    Mag.  Francesco    Numio,  per  nou 


(221)   Op.  cit.,  $  6,  gl.  I,  n. 


Digitized  by 


GooglQ 


SUA  ORIGEM  B  KVOtUÇÃO  77 

esserli  stata  pagata  detta  partita  pendente  la  fiera  dí  Santi,  fatta  nella 
presente  cítta  di  Placenza,  e  pig-liare  detta  partita  à  spese,  danni  et  in- 
teresse di  detto  Pietro  Paolo  Lupo,  ò  altri,  à  quali  detto  cambio  e  debito 
appartenesse  ò  potesse  appartenere  in  qual  si  vogflia  modo  in  Tavenire, 
à  cambio  e  recambio,  ò  per  Roma  ò  qual  si  voglia  parte  dei  mondo,  del- 
le quali  cosi  detto  Mag*.  Francesco  Numio  ha  richiesto  me  gia  detto  no- 
taro  etcancelliero,  che  le  ne  facci  publico  instrumento,  il  quale  li  hò  da- 
to sotto  questa  forma,  fatto  in  la  detta  citta  di  Piacenza  Tanno  in  ditio- 
ne,mese  e  giomo  predetti,  presenti  Scipione  Panatero  et  Alcssandro 
Caponico,  testimoniichiamati. 

Segue  il  tenor  delia  lettera  ; 

«  Al  Mag*.  Sign.  António  Bezado^  Piacenza  fiera  de  Santi  1614  à  di 
«  S  ottobre  in  Roma,   scudi  1000  marche. 

€  A  pagamenti  di  fiera  prossima  de  Santi  pagate  per  questa  di  cam- 

<  bio  scudi  mille  di  marche  ai  Mag.  Francesco   Numio,   cambiati  con   il 

<  Sign,  Gio.  Rocoli  et  ponete  come  si  avisa. 

Pietro  Paolo  Lupo. 

A  di  detto  li  N.Tomasso  Pinceto  et  Giovanettino  Bozzo  publici  me- 
diatori  de  cambii  hanno  riferto  per  loro  giuramento,  essersi  cambiato 
pendente  detta  fiera,  per  Roma  à  ducati  cento  due  per  scudi  cento  di 
marche. 

Gio.  Maria  Pinceto  notaro  et  di  dette  fiere  cancellario.  » 

Em  França,  o  edicto  de  Luiz  XI  de  8  de  Março  de  1462  fez  referen- 
cia ao  protesto  como  geralmente  em  pratica,  «  en  faisant  aucune  protes- 
tation,  ainsi  qu'ont  accoustumé  faire  marchands  frequentans  foires,  tant 
à  notre  royaume  qu'ailleurs  » . 

Na  AUemanha  o  protesto  foi  conhecido  no  seculo^XVI  (222). 

Três  actos  constituíam  o  protesto  —  a  proesentatio  literarum  —  a  re* 
quiútio  ç,  ^protestatio  (223). 

Não  havia  differença  entre  o  protesto  por  falta  de  acceite  e  o  protes- 
to por  falta  de  pagamento  e  nenhum  delles  reclamava  requisitos  espe- 
ciaes. 


(222)    Neumann,  Op.  cit.  pag.  171. 

l2^3)    Goldschmiílt,  Op.  cit.  pag.  457,  nola  15íi. 

O  protesto  da  lelrn  de  r»  dp  Ou1\i))ro  do  1IÍ39,  que  acabamos  do  publicar,  foi  poslerior- 
laente  annullado  sendo-lhe,  enino,  accrescentado  :  «  Cassa  est  suprascripta  carta  in-ossen- 
t^nis,  requi\iti'oniy,  et  prote^tuiioah  iu  totum  post  cartam  flrmatam  pa rábula  suprascri- 
pti  Landi  Busdraglii,  ad  petitioueiu  et  instantiauí  suijrascripti  Dartali  Cisiui  dicoutis  et 
offerontis  se  esso   iKiratuiti  solvu pc  suprascripto?  iloronos   in  ^i^lpra^>c^ipta    lit«ra    coutcn- 
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Era  lavrado^  deante  de  testemunhas,  pelo  notário,  qtwe  relatava  o 
facto  da  recusa,  copiava  a  letra  e  accrescentava  a  indicação  do  curso  do 
cambio  para  impedir  a  usura  ;  medida  ineflScaz  deante  da  especulação  que 
já  se  manifestava  com  intensidade  e  ao  ponto  de  estar,  entre  os  Italia- 
nos, gfeneralizado  o  adagio  <t^ cambio  e  vento  variam  sempre-^. 

O  instrumento  do  protesto  era  enviado  ao  remettente  para  o  exèr- 
cicio  da  acção  regressiva  (  processo  executivo  )  contra  o  emissor  (224), 
salvo  a  hypothese  de  ser  o  apresentante  adjectus  in  rem  suam  porque, 
neste  caso,  era  a  este  que  cabia  a  acção  (225). 

Substituindo  o  protesto,  como  hoje  facultam  diversas  legislações 
(226),  era  suficiente,  por  alguns  Estatutos,  a  declaração  da  recusa  do 
pagamento  firmada  pelo  sacado  (227). 

Também  era  dispensado  o  protesto,  intervindo  o  pagamento  por 
honra  (228). 

JL1I.  O  abono  4<aval»  era  conhecido  (229)  e  já  utilizado  nos  títu- 
los de  empréstimo  a  risco. 

Podia  ser  exarado  na  letra  ou  na  duplicata  da  letra. 
O  systema  de  emissão  de  duplicatas,  pelo  receio  de  extravio  do  titu- 
lo, era  praticado  desde  o  século  XIV  (230). 


(224)  Raph.  de  Turrí,  Op.  cit.,  disput.  11,  qusest.  Vil  n.  71,  disput.  III,  quaest.  XII, 
n.  16. 

{22h)  Baldus,  Cons.  348  ;  Scaccia,  Op.  cit.,  §  2,  gl.  VII  n.  67  ;  Raph.  de  Turri,  Op. 
6it.,  disput.  II,  qusest.  VII  ns.  44  e  60  —  qiiaest.  XVI,  n.  69  —  qiuest.  XXIII,  n.  29  ;  Ansal- 
dus,  Op.  cit.  disc.  I,  n.  13  ;  Estatutos  de  Bolonha  (1509  e  1550),  de  Lucca  (1557  e  1610),  dè 
Ferrara  (1566),  de  Génova  (1588),  Orden.  de  Milâo  (1541),  Pragmática  Napol,  (1562) 

(226)  Cods,  Comms.  :  Italiano,  art.  307  ;  Roumaico,  art.  331  ;  Lei  belga  de  20  de 
Maio  de  1872,  art.  66. 

(227)  Estatutos  de  Lucca  (1376),  de  Florença  (1393),  de  Bolonha  (1393  e  1454),  Orden. 
de  Barcelona  (1394). 

(228)  Scaccia,  Op.  cit.  §  7,  gl.  II,  n.  14. 

(229)  Vemol-o  inserto  na  letra  de  1359,  (jue  publicamos  «  jo  dauino  Jacobi  sono  con. 
tento  di  essere  tenuto  dei  sovradito  cambii  ». 

(230)  Em  letras  de  1333-1339-1373-1375— 1381— 1384-1392— 1393-1395  encontramos 
a  menção  de  «  'prima  »  ;  em  uma  letra  de  1375  a  de  «  segonda  »  ;  em  outra    de    1392  a  de 

A  letra  de  1359,  que  transcrevemos,  foi  emittida  em  dois  exemplares  «pWwa  e  segon 
da*,  contendo  a  clausula  «una  fiaíay*  para  significar  que  o  pagamento  por  um  dos  exem- 
plares extinguia  o  outro. 

Alludindo  a  utilidade  de  duplicatas,idiz  Scaccia,  Op.  cit.,  §  2,  gl.  VI,  b.    2  :    «  Qusero 
tertio,  ad  quid  flant  tot  litterse  cambii  de  ecdem  contractu  cambii  ?  Respondeo,  fieri  prin- 
cipaliter,  ne    fides  cambii  ccniiacli  pereat,  et  secvndarie,  ne  creditor,  ammiBsis   seu   in- 
terceptis  primis  vel  secundis  litteris.  cogatur  redire    ad    debitorem,  qui  alias  íaciat  ». 
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O  abonador  subscrevia  o  titulo  ou  a  duplicata,  indicando  a  sua 
qualidade  de  fiador  e  não  g-osava  do  beneficio  de  excussão  (231). 

O  portador  podia  neg^ociar  o  titulo  firmado  pelo  sacador  simplesmen- 
te e  conservar  para  sua  garantia  a  duplicata  contendo  o  abono. 

As  duplicatas  exercitavam  a  mesmo  funcção  nos  casos  denomina- 
dos de  giro-aval. 

Para  melhor  esclarecimento  do ^V^-^i W,  Griinhut  (232)  exemplifi- 
ca :  Primus  quer  remetter  determinada  somma  de  dinheiro  ao  seu  cre- 
dor Secundus  e  entregu  o  valor  a  Tertius  para  que  este  saque  directa- 
mente a  favor,  não  de  Primus,  de  Secundus  ;  Tertius,  por  sua  vez,  não 
querendo  sacar^  entrega  o  valor  a  Quartus  para  que  este  saque  directa- 
mente a  favor,  não  de  Tertius,  de  Secundus  ;  Quartus  não  saca,  pois, 
tendo  a  receber  uma  letra  de  Quintus,  obtém  deste  o  saque  directo  a  fa- 
vor de  Secundus,  valor  de  Primus  por  Tertius  e  Quartus.  Quintus,  sa- 
cador, passa  a  ser  devedor  directo  de  Secundus,  em  cujo  beneficio,  em 
consequência  das  successivas  delegações,  foi  por  elle  emittida  a  cambial. 
Primus,  Tertius  e  Quartus  subscrevem,  como  abonadores,  as  duplicatas 
do  titulo  emittido  pelo  devedor  delegado  Quintus,  liberados  aquelles  em 
face  dos  seus  respectivos  credores,  mas  garantindo  todos  a  Secundus 
(233). 

LIII.  Em  caso  de  recusa  do  pagamento,  lavrado  o  protesto,  podia 
o  portador  utilizar  o  resaque  (234),  empregado  também  para  disfarçar  o 
cambio  secco^  tomando  então  o  nome  de  cambio  con  la  ricorsa  (235)  e  dis- 


231}  Scaccia,  Op.  cit.,  g  2,  gl.  V  ;  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  II,  qusest.  I,  n.  34 
-  qnapst.  XX,  n.  8  ;  Casaregis.  Op.  cil.  disc.  68,  n.  14  e  s, 

'tSi)    Op.  cit.  §8,  nota  14. 

(233  Systema  muito  usado  nas  feiras,  como  attosta  Raph.  de  Turri,  disput.  II,  queest. 
XX,  n.  9.  dizendo  : 

In  feriis  avalia  hoc  modo  fleri,  videlicet  Banclierius,  qui  tempore  negotiationum  com- 
paraverat,  puta,  scutos  mille  marcarum  a  Titio,  vigore  Cambii  Genua?  directi,  pretio  sci- 
Hcei,  scutorum  contum  de  marchis,  pro  centum  viginti  argenti.  et  sic  cambiavit  dictos 
íKrutos  millo  marcarum  in  feria,  pro  scutis  mille  dncentis  argenti,  in  redditibus  ejnsdem 
feria»  Genusp  ;  et  sic  ex  causa  pra»dicta  est  debitor  Titii  de  dictis  scutis  mille  ducentum 
trgenti  in  redditibus  Genuw  ;  at  è  contra  est  creditor,  ex  consimili  causa,  Caii  de  totidem 
sculis  mille  ducentum  argenti,  in  eisdem  redditibus  Genute  :  dicit  Titio  ;  quas  litteras 
C«mbii  de  scutis  mille  ducentis  conílcere  tibi  debeo,  conflciat  pro  me  Caius,  qui  Caius 
idem  polest  dicere  de  Sempronio,  et  Sempronius  de  alio,  et  sic  successivè  ;  usque  dum 
pervenitur  ad  datorem  litterarum  ;  et  sic  creditor  ex  illo  cambio  polest  habere  plures, 
&c  plures  debitores  ex  eodem  in  solidum  obligatos,  qui  vigore  dicticapilis  decimi  septiml 
nondum  sunt  obligati,  nisi  post  factam  obligationem. 

(234)  Scaccia,  Op.  cit.,  §  1,  quaest.  IV,  ns.  38  e  42  ;  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.,  disput 
UI,  quaest  1,  n.  1  e  s. 

(285)    Scaccia,  Op.  cit.  §  1,  quaest.  V,  ns.  83  a  98,  §  6,  gl.  I,  n.  85;  Raph.  de  Turri,  dia. 
put.  III,  quaest.  I,  ns.  5  e  9. 
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simulando  o  mutuo  pela  seg-uinte  forma  :  Primus  emprestava  determi- 
nada somma  de  dinheiro  a  Secundus,  obtendo  deste  uma  letra  sacada  so- 
bre Tertius  e  a  favor  do  mesmo  Tertius,  domiciliado  em  outra  praça.  Ter- 
tius  representava,  assim,  o  duplo  papel  de  sacado  e  de  apresentante. 
Mediante  prévio  accordo,  Tertius  apresentava  a  letra  a  si  mesmo  e  recu- 
sava opag-amento,  pelo  que,  depois  do  protesto,  resacava  sobre  Secun- 
dus a  ^avor  de  Primus,  que,  assim,  illudía  a  prohibiçãp  canónica,  per- 
cebendo juros  sob  a  denominação  de  lucros  resultantes  do  curso  do  cam- 
bio, operação  esta  que  podia  ser  repetida  innumeras  vezes. 

« Quotquot  de  recambio  scripserunt  sive  Theologi,  sive  Juristae, 
omnesque  illud  exercentes  intellig-unt,  sed  potissimum  illi,  qui  ejusdem 
sentiunt  incommoda,  etpatrimonii  jacturam  cognoscunt,  eumdem  mise- 
rum  debitorem  cambiis,  et  recambiis  g-ravari,  nedum  oblig-ari  erg'a  eum- 
dem prorsus  creditorem ,  et  hinc  illae  quaerelae  contr  a  charitatem  et  con- 
tra justitiam  eorum,  qui  hujusmodi  mercimonii  g-enus  exercent,  ut  mé- 
rito videri  potest  de  re  indubitata  hanc  excitari  quaestionem»  (236). 
n  Também  para  simular  uma  operação  licita,  disfarçando  a  usura,  cu- 
ja condemnação  acarretou  o  descrédito  dos  titulos  de  divida  sem  o  re- 
quisito da  distantia  loci^  o  banqueiro  recebia  pela  somma  emprestada 
uma  letra  do  mutuário  obrigando-se  ao  pag-amento  em  outra  praça.  Este 
cambio  secco  era  conhecido  pelos  nomes  de  cambium  per  Venetias  —  cam- 
Hum  ad  libras  grossorum  —  cambium  causale. 

Operações  todas  estas  condemnadas  pela  Egreja  nas  Encyclicas  dos 
Papas  Pio  IV  (1560),  Pio  V  (1570),  Gregório  XIII  (1574),  Urbano  Vffl 
(1627)  e  BenedictoXIV  (1747). 

JLIV.  Eivadas  da  influencia  canónica  e  cundemnando  o  cambio 
secco  em  razão  ia  usura  (237),  podemos  indicar  as  Ordenanças  de  Vene- 
za (1328  e  1327),  os  Estatutos  de  Cremona  (1388),  de  Brescia  (1429)  e 
principalmente  a  Ordenança  de  Bolonha  de  15  de  Novembro  de  1569, 
considerada  modelo  de  legislação  cambial.     Esta  no  art.  2  fixava    a  in- 


(236)  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  dispiit.  III,  quaest.  VI  iuUio, 

(237)  A  lucta  contra  a  usura  começou  no  Oriente,  fulminando-a  com  os  seus  ímathc- 
mas  os  ladres  da  Kgreja :  «  Perceber  juros  c  colher  onde  nâo  se  semeou,  dizia  S.  Hasilio»; 
aiastrou-se  no  Occidente  onde  os  que  emprestavam  dinlieiro  a  Juros  eram  considerados  in- 
lames,  afastados  dos  togares  santos,  privados,  até,  de  sepultura  ecclesia^tica.  Mal  visto  o 
luercador  e  «  super  omnes  mercatores  plus  maledictus  usurarius  ^, 

As  Ordenanças  e  os  CJoncilios  dos  séculos  XUl  e  XIV  eram  implacáveis  e  impiedosos 
contra  os  usurarius  e  Loinbardoíi^  palavras  estas  synonymas. 

Com  estas  idéas,  os  theologos  e  canonistas  tolerando  a  letra  de  cambio  porque  tradu- 
zia o  cambium  reale,  o  catnbiuin  verum^  submettiam-n'a,  com  tudo,  a  um  exame  severo,  a 
uma  analysc  rigorosa,  i>ara  a  veriíicação  da  existência  real  do  requisito  essencialissiiuo  da 
distantia  loci,  aíim  de  qu»»  o  lucro  traduzisíie  simplesmente  o  risco  do  transporto  ca  som- 
ma daã  deãpeóas  feitaõ. 
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telligencia  do  cambio  real:  «  Intendendo  esser  cambio  reale,  quando  con 
effettosida  il  denaro  in  un  luogo,  acciò  che  sia  passato  in  un*  altro, 
secundo  che  cantano  lettere  dei  Cambio,  e  cosi  le  lettere  vadino  con  ef- 
íetoal  luogo,  ed  alia  persona  à  che  sono  indrizzate,  e  che  ivi  siano  pa- 
gate,  o  recusate  » . 

Em  Portug-al,  a  lei  de  16  de  Janeiro  de  1570  §  1  expressamente  pro- 
hibiao  cambio  secco  «  que  he  dar  fing-idamente  dinheiro  com  interesse  e 
janto,  pêra  se  pag-ar  nas  feiras,  ou  em  outro  lugar,  não  se  pag-ando  na 
rerdade  senão  no  mesmo  log-ar  onde  se  deu  ;  e  assi  em  quaesquer  câ- 
Wos,  em  que  por  rezão  de  mais  tempo  e  dilaçam  de  paga  se  leue  algum 
ganho  ou  interesse  alem  do  dinheiro  que  se  deu,  ou  se  paga  a  mesma 
contia,  ou  ainda  mais  n' outro  Reino  onde  essa  contia  que  se  paga  vai 
mais,  que  a  que  se  deu  neste  Reino  » . 

Este  dispositivo  ainda  foi  ampliado  pela  lei  de  30  de  Julho  de  1570, 
extendendo  a  prohibição  aos  que  dessem  dinheiro  a  cambio  para  outro 
Paizoupara  Portugal  c  aos  que  mandassem  dar  por  outrem  de  outro 
Paiz  para  Portugal. 

Mais  severas  que  as  Ordenações  AíTonsinas  que  anteriormente»  re- 
galam a  matéria. 

Estas  (Liv.  4  tit.  19  §  1 )   condemnavam  a    usura   nestes    termos  : 
«Hordenamos,  e  mandamos  e  poemos  por  Ley,  que   nom   seja  nenhuu 
tam  ousado,  de  qualquer  estado  e  condição  que  seja,  que    dê    ou  receba 
^iniieiro,  prata,  ouro  ou  qualquer  outra  quantidade  pesada,    medida  ou 
contada  a  usura,  per  que  possa  aver  ou  dar  algua  avantagem...  »  mas  fir- 
mavam a  excepção  do  §  6:  «E  achamos  que  licita  gaança  de  dinheiro,  ou 
quantidade  he  todo  o  caso  de  cambo  d'um  Regno  ou   Lugar  pêra  outro. 
E  declaramos  seer  licito  e  verdadeiro  o  cambo    quando  se  logo    dá  maior 
quantidade  em  um  Lugar  por  lhe  darem  em  outro  Lugar  e  pagarem  mais 
pequena,  e  esto  hé  assy  promisso,  e  outorgado  por  Direito,    polas   gran- 
íiesdespezas  que  os  mercadores  estantes,  que  o  maior  preço  recebem,  fa- 
zem em  manterem  seus  caimbos  nas  Cidades  e  Villas,  honde    continua- 
damente estão,  e  polo  trabalho,  de  que  som  relevados  os   que    dão  seus 
dinheiros  em  hua  parte  pelos  receberem  em  outra  » , 

A  operação  inveisa  era  expressamente  prohibida,  preceituando  o  §  7: 
*  E  dando-se  primeiramente  algua  quantidade  mais  pequena  por  receber 
ao  despois  maior,  ainda  que  esse,  que  dá  a  mais  pequena  quantidade  re- 
ceba em  si  todo  perigoo,  que  possa  accontecer  de  qualquer  guisa  dum 
Regno  ou  outro  Lugar  pêra  outro  non  leixaria  por  tanto  esse  contrauto 
seer  onzeneiro  » .  (238) 

(238)    Estes  preceitos  /oram  trasladados  para  as  Ords.   Manuelinas,  Liv.  4,  titi  14,   ei 
QOdificados,  para  as  Ords.  Phillppinas,  Liv.  4,  tit.  67* 
D.  C.  —  6 
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Posteriormente,  a  Egreja  foi  cedendo  e  pactuando  còm  as  exigên- 
cias do  commercio. 

Assim,  em  beneficio  do  commercio  cambial  genovez,  Urbano  Vlll, 
acceitando  o  parecer  dos  membros  da  Congregação  que  <  post  diligentem 
discussionem  dixerunt  nihil  in  praedictis  casu  et  circumstanciis  contine- 
ri,  quo  minus  licite  practicari  possint»,  auctorizou  a  2  de  Outubro  de 
1631  o  cambio  con  la  ricorsa, 

IjV.  Não  6  verdadeiro  o  conceito  de  Martens  (239)  e  de  Gliick 
(240)  derivando  do  rigor  nundinal  o  processo  executivo  cambial. 

Na  opinião  destes  escriptores,  as  transacções  mercantis  e  os  con- 
tractos sobre  moedas  que  se  celebravam  nas  feiras,  determinaram  a  im- 
plantação do  principio  da  inadmissibilidade  das  excepções  na  acção  pro- 
movida contra  o  emissor  ou  contra  o  acceitante  do  escripto  de  obrigaçãx> 
contendo  as  palavras  «  di  cambio  » ,  adstricto  o  subscriptor  ao  immediato 
pagamento  sob  pena  de  detenção  pessoal,  constituindo,  portanto,  oprevi- 
legio  do  credito  nundinal,  o  fundamento  do  rigoroso   direito  cambial. 

Manifesta-se  o  erro  deste  «nsinamento  ante  o  facto  da  letra  de  cam- 
bio —  assim  também  o  titulo  de  credito  nundinal  —  gosar  do  processo 
executivo,  porque  este  já  era  applicado  aos  créditos  firmados  por  com- 
merciantes  e  principalmente  por  banqueiros. 

«  ....potissime  quiastabiles  et  firmae  debent  esse  scripturae  merca- 
torum  ad  quorum  fidem  universi  recurrunt  juxta  illud  vulgare  dictum  ; 
quod  scripsi,  scripsi^  quia  scriptura  mercatorum  et  campsorum  habetur 
pro  sententia  et  ut  ita  dixerim  sua  fide  transit  in  rem  judicatam....  » 
(241). 

Transcrevendo  estas  palavras  de  Baldus,  accrescenta  Raph.  de  Turri 
(242)  «  Bst  quidem  splendidissimum  dictum  et  non  alienum  ab  illa  una 
fide  quam  exuberare  debere  in  mercatorum  contractibus,  et  specialiter 
in  cambiis,  saepius  diximus  sed  hujus  dicti  auctoritas  sit  penes  Aucto- 
rem,  cui  etiam  maiora  praedictis  possunt  concedi  ». 

Confirma  o  nosso  asserto.  De  Luca  (243) :  «  Fra  negoziantí  vanno 
certi  ordini,  schedule  e  pagelle  e  si  trasmettono  per  essi  i  crediti  come  il 
danaro  e  persino  le  lince  e  le  cifre  c  i  punti  hanno  fede  di  publíci  stru- 
menti  e  sono  esecutivi  piu  di  questi  ».  ("244) 


(239)  ()p.  cit.  §  13; 

(240)  Paniietiten,  XIX,  g  lOlL 

(241)  Baldus,  Com.  I,  n.  348. 

(242)  Op.  cit.  dispat.  II,  quaest.  XXIIÍ,  n.  61. 

(243)  Thcat''Um  Veri/aíis  et  Jnstitice,  disc.  LXXVÍII,  n.  1, 

(244)  «  Ma  nella  inaggior  parte  dei  casi,  facciano  o  no  gli  Statuti  pafticollare  meiízio* 
jlfil  dolle  lettcre  di  cambio,  la  procedura  è  quella  usata  per  le  scritture  privato  mercan- 
tili»  » :  Oiannini,  Azioni  ed  cccezioni  cambimie,  n.  2* 
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Alem  deste  processo,  rápido  e  simples^  era  ainda,  como  medida  pre- 
ventiva e  gfarantia  efficaz,  auctorlzada  a  detenção  pessoal  do  devedor 
(245),restricto  o  numero  das  excepções  opponiveis  (246),  quando  não,  de 
todo,  excluidas.  (247) 

Para  que  o  credito  nundinal,  também  credito  mercantil,  fosse  egual- 
meiíte  favorecido,  militava  ainda  a  circumstancia  de  encontrar  o  estran- 
^iro  na  fuga  um  meio  fácil  e  efficaz  á  defraudação  dos  credores.  Por 
outro  lado,  monopolizado  pelo  banqueiro  o  commercio  nundinal  de  cam- 
bio, aquelle,  para  escapar  a  fallencia,  devia  observar  a  mais  rigorosa 
pontualidade  nos  pagamentos,  desapparecendo  qualquer  excusa  rasoavel 
á  recusa  deante  das  palavras  di  cambio  y  insertas  em  taes  titulos,  reve- 
Wdo-lhes  a  causa. 

Com  o  volver  dos  tempos,  adquirindo,  dia  a  dia,  a  cambial  maior 
importância,  supplantando  todos  os  outros  escríptos  de  obrigações,  pas*' 
sou  o  processo  executivo  a  constituir  um  dos  seus  elementos  característi- 
cos (248) 

Pelos  Estatutos  variavam  os  prazos  da  prescripção  da  acção  cam-» 
bial.  Os  prazos  minimos  eram  de  um  (249)  e  de  dois  annos  (250). 

I^TI.  Quando  o  apresentante  começou  a  ser  considerado  o  credor 
da   obrigação   ^adjectusin  remsuamy^y   quando  a  obrigação  do    accei- 


«  Die  Zahlung  kann  vom  Acceptanten  oder  Trassanten  im  Exekutivprozess,  der  j»  auch 
hei  allen  anderen  Privathandelsurkunden  staiKand,  verlangt  wcrden  »  :  Qrúnhut,  Op, 
cit  S  9. 

«  Denn  da  den  Wechseln  der  Bankiera  die  publica  fidvs  zukam,  so  konnten  solche  ia 
dem  fur  instrumenta  f/uarentiginta  wohl  sclion  vor  Entstehung  der  Wechsel  ausgebilde- 
ten  Exekutivprozess  eingeklagt  werden  »;  Lehniann,  Op.  cit.,  §  12. 

Para  mais  amplo  esclarecimento  da  matéria  e  para  demonstração  completa  do  nosso 
ttserto,  vide  Heineccius,  Eletii,  Jur,  cauih.  cap.  V  §  17—  Briegleb,  Gcschichte  des  Exekutiv^ 
hvsesses,  I,  38,  47,  87,  157,  187,  247  ;  II,224;~GoIdschmidt,Op.  cit.  pags.  173,  307,  389  e  460; 
^  Tausch,  Systematische  Darstellung  efes  WechftelrcchtSy  sccc.  l,  §g  2  a7,  —  Lattes,  Op, 
eit  n.  34. 

(245)  Estatutos  de  Veneza  (1244),  de  Florença  (1.3:i2),  de  Ancona  (1355),  de  Milão  (1398) 
de  Génova  (1414),  de  Nápoles  (1420),  de  Bolonha  (1454),  de  Roma  (14G4),  de  Pavia  {163S),        ' 

(246)  Alguns  Estatutos  auctorizavam  a  excepção  da  falsidade  da  assignatura  —  ou- 
Iros  a  da  usura  —  outros  as  do  pagamento  e  da  prescripção.  « 

(247)  Pragmática  Napíditana  (1617). 

(248)  «  De  communi  consuetudine  totius  Italise,  littera»  canibii  habent  executionem 
paratam  ».    Raph.  de  Turri,  Op,  cit.,  disput.  11,  qua)«t.  VII,  n.  23. 

«  Ck)ntra  literas  cambii  nulla  exceptio  adduci  valet,  nam  cum  ipsae  privilegio  executio- 
lôM  pi^ratae  potiantur,  non  solum  (|e  coo^uetudino  generali  omnium  Platearum,  sed  etiam 
ei  lege  particulari  Liburni  immediate  absque  ulla  contradictione  solvi  debent.  »  Caaap©- 
pis,  Op.  cit.  disc.  143  n.  15.—  Vid«  Baldasaerojii,  Leggi  e  costumi  dei  cambio ,  Part.  II,  cap, 
12  e  Heineccius,  Op.  cit.  cap.  5,  §  17. 

(249)  £statutos  de  Bolonha  (1509  e  1550). 

(250)  Sstatutos  de  Génova  (1588),  de  Lucca  (1610). 
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tante  se  tomou  irretractavel,  impossibilitados  o  emissor  de  revogar  a  de- 
legação e  o  remettente  o  mandato,  surgio  naturalmente  o  endosso. 

O  systema  de  delegações  e  de  compensações  applicado  ao  pagame  n 
to  das  letras  nundinaes,  a  emissão  da  letra  por  conta  de  outrem  «  pro 
computo  alieno  »,  a  pratica  do ^2>^-tí:z/^/,  revelavam  de  modo  inilludivel 
a  necessidade  palpitante  da  circulação  rápida  do  titulo  a  bem  das  exigên- 
cias do  commercio. 

A  clausula  á  ordem  (251),  que  havia  desapparecido  para  permittir 
ao  chirographo  revestir  a  forma  da  letra  de  cambio,  reappareceu  para 
indicar,  a  principio,  que  o  apresentante  devia  ser  considerado  o  proprie- 
tário da2letra'(2S2),  para  traduzir,  depois,  no  conceito  legal, o  requisi- 
to essencial  a  endossabilidade. 

Em  duplo  erro  incorrem  aquelles  que  acolhem  o  conceito,  generaliza- 
do ainda  hoje,  da  origem  franceza  do  endosso  e  de  sua  derivação  da  clau- 
sula á  ordem, porquanto  verificamos  a  existência  de  letras  endossadas  sem 
a  clausula  á  ordem  e  a  existência  de  letras  á  ordem  sem  endosso. 

Contraproducente  é  o  appello  que  fazem  ao  dispositivo  do  art.  30  do 
tit.  V  da  Ordenança  do  Commercio  de  Luiz  XIV  de  1673,  para  ligação 
indissolúvel  do  endosso  a  clausula  á  ordem,   porque    este    preceito  veio 


(251)  «  Nachdem  die  Tratte  zuni  Wechselbrief  jjeworden  ist,  nimmt  sie,  aber  crst 
spât,  die  Orderklausel,  mituntur  auch  die  Inhahcrklausel  auf  und  erian«?t  damit  die  Klas- 
tizitãt,  welche  schon  vorhin  der  Eigenwechsel  geliabt  hatte  »  :  Goldschmidt,  Op.  cil- 
pag.  448. 

(252)  «  ....  se  nella  lettera  di  cambio—  si  dioosse  «  ò  à  chi  per  lui  prosentarà  »  í^*'- 
tuti  dei  foro  de'mercanti  de  Bolonha  (1550),  rubr.  XXII. 

Na  Allemanha  era  usual  a  formula  «  oder  Conuniss  »  (Kommissarius).  Vogt,  Be  rnnr 
bits,  lhes,  VII,  da-nos  o  modelo  de  uma  letra  de  165G : 

Laus  deo.  Anno  1656.  A  16  Tag  Junii.  In  Frankfurt  pro  íl 
5000  à  65  kr. 

Nechst  kunfftige  September  Mess  bezahlt  diesen  meinen  Prima 
AVechselzettul  an  Herrn  N.N.  ode7'  Commiss,  die  Summa  von  Funfl 
Tausend  Oulden  zu  65  kr.  pro  den  Werth  vor  denselben,  und  steí^ 
uf  Rechnung,  ais  per  adviso.    Adio, 

J.  D.  S. 

Dem  Ehrnvestea   N.  N.  Vornehmen 
Handelsmann. 

In  Collen. 
O  mandato  ao  commissario  era  lançado  no  verso  da  letra  pela  seguinte  forma : 

Der  Herr  beliebe  diesen  Wechselbrief  zu  zahlen  an  Herrn  N.  N' 
meinen  Commiss^  soll  mir  gute  zahlung  sein. 
Fosse  o  conunissario  adjectus  in  rem  suam,  o  tomador  accrescentaria  então  a  declara* 
çflo  «  valor  recebido  » : 

Inhalt  dieses  bezahlet  der  Herr  an  N.  N. : 
Werth  erhalien, 
O  commissario  -•  endossatario  —  era,  nessa  hypothesc,  o  credor  i  directoida  obrigação* 
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exactamente  tolher  a  pratica  existente  de  endossos  dos  bilhetes  de  cam 
bio  sem  a  clausula  á  ordem. 

Quando  começou  a  ser  praticado  o  endosso  cambial,  surgio,  como 
era  de  prever,  a  questão  tocante  a  caracterísação  jurídica  do  endossatario. 

Para  cortar,  de  vez,  a  questão  de  saber  si  era  indispensável  ao  en- 
dossatario um  mandato  especial  para  sua  legitimação,  inseriam  na  letra, 
afim  de  habilitarem  o  portador  em  face  dos  subscriptores  do  titulo,  a  clau- 
sula á  ordem,  ou,  então,  accrescentavam  ao  endosso  quer  as  palavras  «per 
la  valuta  avuta  »,  quer  as  iniciaes  «  S.  P.  »  —  senza  procura.  (253). 

Dentre  os  escriptores  que  sustentam  a  origem  franceza  do  endosso 
(254),  Savary  data-o  de  1620  e  Fremery,  por  outro  lado,  affirma  que  a 
Ordenança  de  1673  foi  o  primeiro  acto  do  legislador  francez  sobre  o  en- 
dosso (255). 

Lehmann  (256)  declara  que,  antes  do  anno  de  1600,  era  o  endosso 
desconhecido  na  Itália,  surgindo,  pela  primeira  vez,  nas  feiras  do  sul  da 
França,  ao  despontar  do  século  XVII. 

Reclamam  emenda  todos  estes  conceitos. 

O  próprio  termo  «  endosso  »  não   é  de    origem  franceza  (25  7). 


(253)  Ansaldus,  Op.  cit,  discs.  I,  II,  n.  31  e  s.  LXXIX,  n.  16;  Casaregis,  Op.  cit.  discs' 
44,  n.  4e  s.,  48,  55,  TjS,  164;  Casaregis,  11  cambista  instrvíto,  cap.  IV,  ns.  5  e  s.,  45  e  s.; 
Savary,  Op.  cit.,  Parère  82. 

Dupuy  de  la  Serra,  Op.  cit.  cap.  5,  e  Casaregis,  II  camb,  inst,  cap.  IV  ns.  52  e  53,  at- 
íestam  a  admissibilidade  do  endosso  da  letra  sem  a  clausula  á  ordem. 

(254)  Savary,  Op.  cit.  II,  Parère  82;  Fremery,  Etudes  de  droit  comnu  cap.  XX;  Nou- 
guier,  Op.  cit.  ns.  141  e  383;  Waelbroeck,  Commentaire  sur  la  lettre  de  change,  §  6  l 
Budde,  Die  p'echtlichr  Nainr  d<'s  V/rcftsrlindossonieíifs,  pag.  75;  Biener,  Wvchselrcchtliche 
Ahhnndíungtín,  pags.  5!),  138  e  s. :  Rieuer,  Ahhandlungcn  ans  dem  Gcbíete  der  Rechtsge» 
v/íiWt/í',  pajç.  S 3  o  s.;  Roíiaud,  WWksrlrrrhí^  pag.  16^. 

Por  outro  lado,  Kuntzo,  Eiidr'„iaHn's  Hnndbunh^  V,  g  5,  datando  o  endosso  do  século 
XVíl,  declara  que  os  gonovezes  nSo  foram  extranhos  a  esta  innovação  e  cita,  em  apoio 
íleste  asserto,  a  opinião  da  Endemann,  .S7?/í/iV?n,  I,  pag.  187. 

Sobre  a  origem  italiaiii  do  endosso,  vide  Grunhut  Op.  cit.,  §11, nota 6,  e  Goldschmidt, 
t^p.  cit.  pag.  449  e  s. 

(iiS)  Outro  equivoco  de  Fremery  porque,  antes  da  alludida  Ordenança,  a  Declaração 
Real  de  Ode  Janeiro  de  WM  ja  se  referia  ao  endosso,  exonerando  o  acceitante  e  os  endos_ 
&idores  de  qualquer  responsabilidade,  decorridos  Iros  annos  da  data  do  extravio  da  letra 
Ou  do  bilhete  á  ordem. 

(256)    Op.  cit.  §§  D  e  14. 

(2.57)  So  sicher  das  Wort  «Indossument»  und  dessen  heutige  Form  (auf  der  RQckseite 
<les  Wechselbriefs)  aus  Frankroich  imi>or1irt  sind,  so  begegnen  doch  dieses  Wort  und 
Vermerke  auf  der  R«i(  Ksi^ile  von  Urkunden  lango  vor  dem  ais  ãltestes  Zeugniss  franzõ- 
sischer  Praxis  (Hrunnei-,  Das  franzòsischo  Inliaborpapier  S.  87)  angefulirten,  gegen  1389 
verfassten  grand  conívmirr  ^A*  France^  Zus.  zu  liv.  íí  eh.  23  (Laboulaye  et  Dareste  p.  265) 
ia  England.  So  1289  Ducange  (Henschel)  s.  v.  indorsare  und  redorsare) ;  1279  wird  eine 
Abschlagszahlung  auf  der  Rúckseite  einer  kôniglichen  Anweisung  yermerkt  und  1353 
heisst  es,  dass  die  Abschlagszahlungen  auf  den  kôniglichen  Schuldbriefen  «indorsenturj»* 
Liberale  rolls  bel  Borid,n,  80.  205) :  Goldschmidt  Op.  cit.  pag.  449. 
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Não  é  possível  proclamar  a  origem  franceza  do  endosso,  datando-o 
de  1620,  sendo  certo  que  o  Edicto  de  Francfort  de  4  de  Abril  do  mesmo 
anno  de  1620  já  o  prohibia  expressamente,  prohibição  repetida  pelo 
Edicto  de  9  de  Abril  de  1635,  estabelecida  em  Bozen  pela  Ordenança  de 
I5  de  Setembro  de  1635  e  em  Nuremberg  pelo  Decreto  do  Senado  de  16 
de  Março  de  1647. 

Antes  de  existir  a  Ordenança  franceza  de  1673,  a  multiplicidade  de 
endossos  na  letra  estava  generalizada  e  legalmente  auctorizada  em 
Amsterdam  (1651),  em  Nuremberg  (1654),  em  Augsburgo  (1665)  e  em 
Francfort  (^1666). 

JLVIf .     O  endosso  é  de  origem  italiana. 

Era  usual  em  Nápoles  no  principio  do  século  XVII,  attestando 
este  asserto,  de  modo  irrecusável,  a  Pragmática  Napolitana  III,  de  lit- 
teris  cambii  de  8  de  Novembro  de  1607  (confirmada  pela  Pragmática  V 
de  9  de  Julho  de  \bl1)  promulgada  para  tolher  o  abuso  da  multiplicidade 
de  endossos  na  mesma  letra  de  cambio : 

«  Poichè  si  sogliono  fare  molte  lettere  di  cambio  pagabili  ai  tale  o 
chi  ordiíierà,  e  poi  giratole  una  volta  quello  che  subentra,  abusa  ancor* 
egli  girandole  ad  altri  e  da  questa  molteplicità  di  girate  ne  nascono  mol- 
ti  inconvenienti :  Ordiniamo  e  comandiamo  che  da  oggi  in  avanti  tutte 
le  lettere  di  cambio  che  si  faranno  per  le  piazze  e  fiere  dei  presente  Re- 
gno  pagabili  ai  tale  o  chi  ordinerà,  non  si  possano  girare  piú  che  uua 
sola  volta  f acendo  riconoscere  la  mano  dei  girante  da  un  notaio,  coil  far- 
ne  fede   sotto  la   lettera,  restando  però  puré  obligato  quello  che  gira  ». 

Para  o  caso  em  que  esta  prova  não  seja  considerada  decisiva,  apoii" 
tamos  ainda  a  Lei  Veneziana  de  14  de  Dezembro  de  1593,  cujo  contex- 
to revela  a  referencia  á  letra  de  cambio  : 

«  Quanto  ai  giro,  col  quale  da  certo  tempo  in  quà  hatlno  introdotto* 
che  in  luogo  di  far  li  pagamenti  in  banco  overo  in  contanti  riducono  li 
crediti  de  particolari  in  carta,  facendoli  passar  in  diversi  mani  d'airuna 
alPaltro  ». 

Podemos  ainda  .apresentar  o  exemplo  do  endosso  lançado  a  25  de 
Fevereiro  de  1600  tm  uma  letra  de  cambio  emittida  em  Nápoles,  letra 
esta  que  não  contem  a  clausula  á  ordem. 

<  Piacciavi  pagare  a  suo  piacere  airillustrissimo  e  Reve- 
rendíssimo Monsignor  Nunzio  Apostólico  ducati  mille  correnti, 
di  carlini  dieci  per  ducato,  con  pigliare  ricevuta.  Che  sono  per 
la  valuta  dei  molto  Illustrissimo  signor  Cardinal  Giannozzo 
Cepparelli  :  quale  li  fa  pagare,  acciochè  SS.  illustrissima  H 
faceia  pagare  a  Gio.  Leonardo  di  Aurlemme,  mercante  di  vifli 
napolétano  :   ogni  volta  però  che  da  esso  Gio.  Leonardo  si  data 
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sícufta  ídofaea,  che  prometia  restituirlí  o  farli  buoilí  ín  scudí 
946,  60  moneta  di  g^uli  dieci  per  scudo,  nel  preciso  delle  cento 
botti  di  vino  greco  di  Sommay  che  deve  cotidttrre  per  tutto 
Agfosto  prossimo,  per  servizio  dei  castello  dt  SanfAng-elo  di 
Roma,  secondo  airobblig-o  fatto  per  g^li  fttti  dei  Qra^íaui ;  e  da- 
tene  debito,  come  si  avvisa.  Addio. 
Ducati  1000  correnti. 

Filippo  Guicciardliii.  » 
Segfue  o  endosso  : 

«  Pagute  per  noi  li  soprascritti  ducati  mille  di  questa  mo- 
neta ai  sopradetto  Gio.  Leonardo  Auriemme,  mercante  di 
vini  Napoletano,  ogui  volta  però  che  da  esso  Gio.  Leonardo 
sia  data  idónea  sícurtà  ;  è,  se  vi  piace.  Cario  Campagna  mer- 
cante di  panni  napoletano,  che  prometta  di  restituirli  e  farli 
buoni  in  scudi  346,  nel  prezzo  delle  cento  botti  di  vino,  come 
di  sôprà  etc.  E  queria,  girafa,  tUttavia  che  slà  eseg-uito  quanto 
è  detto,  vogliamo  abbia  vigt)re,  e  serva  anche  per  rkevuta,  sen- 
do soscritta  di  nostra  própria  mano. 

Di  Napoli,  25  febbraio  1600. 

II  Nunzio  Apostólico. 

Como  demonstramos,  antes  da  existência  da  letra  de  cambio  já  a 
clausula  á  ordem  era  encontrada  nos  chirographos  ;  também  antes  da 
cambial,  o  endosso  dos  titulos  era  conhecido  e  praticado  pot  banquei- 
ros e  pelos  clientes  dos  banqueiros,  economizando,  pot  este  systema,  o 
numerário. 

«  Cusumano  aflFerma  che  nel  1560  si  conosceva  la  g-irata 
delle  poHzze,  Però  io  credo  sia  lecito  arg-omentare  che  le  gira* 
te  economicantemtc  formali  f ra  banchieri  praticavansi  fin  dal  1449 
alraeno,  anno  in  cui  con  bando  régio  si  ingiunse  ai  banchieri 
l'obbligo  di  pagare  in  contanti  e  di  non  riíiutarsi  ai  pagamen- 
to, rinviando  i  creditori  da  un  banco  alPaltro  :  «  ki  nixuno 
bankeri  ju  li  pagamenti  ki  si  havirannoe  da  fari  in  loro  ban- 
kí  lunu  banca  non  digia  rimandari  ad  altru  extra  una  fiata, 
zoè  chi  quillu  bancu  a  cui  sirra  prima  rentisu  lu  pagamentu 
nun  lu  digia  remectiri  ad  autru  bancu....  »  E'  notevole  in  ciò 
che,  mentre  il  fatto,  da  cui  questo  bandu  et  comandamentu  itt 
Sicilia  ebbe  causa,  fu  generale  in  Itália,  fatto  che  da  tutti  gli 
scrittori  li  cose  finanziarie  viene  considerato  quale  effetto  delle 
rischiose  speculazioni  e  degli  impieghi  a  lUnga  scadetiisa  in 
cui  i  banchieri  investivano  i  depositi  dei  loro  cliettti  sellza  âver- 
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ne  una  esplicita  licenza,  nondimeno  il  divieto  di  gfirare  le  par- 
títe  e  lettere  dí  cambio  presentate  ai  pagamento  di  banco  in 
banco  fu  dato  quasi  contemporaneamente  a  Firenze  nel  1568  e 
a  Napoli  nel  1S79,  mentre  a  Bolzano  non  fu  dato  che  nel  1635, 
cioè  a  piu  dí  un  secolo  di  distanea  (258). 

Em  ura  titulo  bancário   «  poUz^sa  >  de   1573  lemos  o   seg-uinte  en- 
dosso ; 

«  E  per  me  sap.^o  Scipione   Scoppa    vi  piacerà   pag-arli  ad 
António  Marzano  mio  creato  per  altri  tanti. 
Da  casa  a  di  24  Luglio  1573. 

Scipione  Scoppa. 

Tortori  (259)  considera  uma  verdadeira  letra  de  cambio  o  titulo  em 
que  foi  exarado   aquelle  endosso. 
O  titulo  é  do  teor  seg-uinte  : 

«  Mag.i  Sig.i  Prottetori  et  Gov.  dei  Sacro  monte  delia 
Pietà  di  Napoli.  Piaccia  alie  SS.  VV,  pag-are  per  me  ai  vf.  Sei- 
pione  Scoppa  di  Napoli  ducati  ventisei,  tari  uno  et  g-ranasette 
et  mezzo  correnti,  et  dite  che  pago  come  tutore  delli  figli  et 
Eredi  dei  quondam  Cola  Giov.  Scordomaglia  a  comp?  di  D.  36 
per  tanti  che  per  decreto  dei  sacro  régio  cons.  spedito  nella 
banca  de  mag?  Longo  sono  stato  condannato  a  pagarli  per  qual- 
sivoglia  cosa  che  egli  pretendesse  e  d.í  ger.i  ,  come  puré  per 
d?  decreto,  ai  quale  si  abbia  relazione,  che  li  restanti  D.  9,3, 
s'hanno  da  pagare  ai  M?  Francesco  Ant.  Longo  per  lo  prezzo 
di  tanti  panni  e  spese  fatti  per  serv?  di  detti  figliuoli  p.  Io 
sp?  che  sono  stati  sotto  la  cura  di  detto  M?  Scipione,  et  po- 
nete  a  mio  conto  —  da  casa  addi  24  marzo  1573. 


(258)  Tortori,  Op.  cit.  n.  48.  Vido:  Ajello,  /  dciuisiti^  Ir  fede  M  cmUfo  e  Ir  poli zzc  dei 
hanchi  di  Napoli;  Papa  d'Amico,  Op.  cit.  n.  .53;  Goldsch  midt,  Op.  cit.  iwijr.  4r>0.  Sobre  a 
derivação,  do  endosso  do  systema  de  operações  bancarias,  vide:  Mnrtens,  op.  cit.  §  lí^"- 1^*^ 
nervl/;/í.  Op.  cit.  pa;?,  80;  Biener,  W.  A.  Op.  cit.  pai^s.  50  e  138:  Kuntze,  Op,  cit.  pa^'- 
182;  Canstein,  Op.  cit.,  paf?.  27;  Wolkniar  e  Lôwy,  Dir  devtschr  Wrchselordnnng.  pa^'- 
120/,  Lattes,  Op.  cit.,  pag.  127. 

(259)  Op.  cit.  pag.  128,  accrescentando —  pag.  129,  notai  — que  Ooldschmidt  e  Papa 
d'Amico  indicam  este  titulo  como  a  primeirn  cambial  com  endosso  roju^iilar. 

Ha  equivoco  de  Tortori.  A(jiiellesoscriplores  apontam,  como  tal,  a  lotra  do  anno  de 
1600  que  transcrevemos. 

O  titulo  acima  é,  no  conceito  de  Goldschmidt,  uma  ordem  de  pagamento,  «polizza» 
— Op.  cit.  pag.  451.— A  nenhum  dos  dois  títulos  referidos  allude  Goldschmidt  na  pagina 
indicada  por  Tortori. 
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«Al  Comando  delle   SS.  W. 
<  Giovanni  Montorio. 
D.  26.1.  7  — 
pag-.  D.  26  —  1  —  7  gr. 
a  17  Lugflio  73. 
C.  B. 

Firmado  na  auctoridade  de  Cusumano,  Goldschmidt  affirma  que  na 
segunda  metade  do  século  XVI  era  encontrado  na  Sicília  o  cheque  endos- 
sado :  o  Pretor  de  Palermo  ordena  ao  banco  «  quatenus  omnes  pecu- 
niarum  summas  in  dictis  eorum  bancis  g^ratas  ad  nomen  quondam  petri 
marconi  per  apodixas  spectabilium  dominorum  officiaUum  hujus  urbís 
ivbscriptas  et  giratas per  diversas  personas  dicto  quondam  petro  illas  solvere 
habeânt  et  debent  huic  universitati  » . 

Em  Nápoles,  accrescenta  Goldschmidt  (260),  eram,  desde  1573,  en- 
dossáveis as  ordens  de  pagamento  sobre  o  banco,  a»  ordens  do  banco 
sobre  a  sua  caixa,  como  também  os  recibos  do  banco. 

Goldschmidt  e  Tortori  reproduzem  diversos  outros  exemplos  citados 
por  Ajello. 

Papa  d'Amico  encontra  o  endosso  em  títulos  genovezes  do  século 
XIV  (1382)  : 

«  Castrum  licostonii  debet  nobis  pro  nicolao  de  paxano  pro  uno 
cambio  salvo  in  terra  (frase  ch'accena  airassicurazione  marittima,  dí 
cai  s^hanno  frequenti  indizi  findai  secolo  XIII),  nobis  misso  ad  sol  ven- 
dam per  petrum  embronum  consulem  dicti  castri...  et  pro  dicto  nicolao 
in  marcho  Spínola  et  prodicto  marcho  in  luciano  de  liturfis,  sommi 
XXXI  foglio  175  dei  cartolario  dí  Caffa  2  settembre  1382  —  Belgrano, 
Archivio  Storico  it.  serie  VI,  t.  III,  109  —  Matteo  Paris  riporta  d'un'  ob- 
bligazione  di  frati  dei  1235,  da  soddisfarsi  a  certi  mercanti  lombardi  a 
Londra  -^  aut  uni  eorum,  vel  eorum  certo  núncio.  (Hist,  Anglais^  V^S* 
418). 

La  g-irata,  e  pare  anche  in  bíanco,  era  riconosciuta  ed  ammessa 
nella  pratica —  Lo  Scaccia  2  gl.  7,  n.  56  dà  la  segTiente  formula  di  cam- 
bíale  :  —  mi  obbligo  di  pagare  a  Tizio  ovvero  a  chi  presenterà  la  pre- 
sente polizza —  Stracca,  8,  8,  n.  1,  f*  400.  —  Raffaele  de  Turri,  De  cam- 
bits,  quaest,  1  dopo  avere  esaminati  i  requisiti  che  dee  contenere  la  cam- 
bíale  soggiunge  che  deve  contenere  altresi  Tordine  di  pagare  alio  stesso 
o  a  chi  per  esso  la  somma  da  lui  sborsata.  «  Ordo  et  de  ordine,  idest 
mandatum  et  de  mandato,  et  denotat  intercesisse  mandatum  specificum». 
Pare  aduuque  che  molto  per  tempo  era  in  uso  nel  commercio    genovese 


(260)    Cp.  cit.  pag.  451. 
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la  clausola  dí  pagate  ál  rimettitore  od  a  suo  ordine  la  valuta  delia  cam- 
biale,  g^iacchè  gli  scrittori  ne  fortnavatio  matéria  di  dottrina.  Vedí  Archi- 
vio  giuridico,  vol.  XXII,  pag-.  63  e  segg-  —  Pertile,  op.  cit.  vol.  IV, 
pag.  654  >. 

Esta  opinião,  já  sustentada  por  Belg^rano  e  por  Pertíle,  foi  combati- 
da por  Lattes  e  por  Canstein,  para  os  quaes  este  titulo  é  Um  instrumen- 
to do  cambio  marítimo,  cotttendo  muitas  delegações  do  credito  e  não  o 
endosso. 

No  conceito  de  Goldschmidt,  tal  titulo  offerece  simplesmente  o  exem» 
pio  do  giro^aval^  generalizado  no  século  XVII  (26Í). 

Scaccia  (362),  Raphael  de  Tufri  (263),  Mathias  Bode  (264)  e  Mar- 
titt  Vogt  (265),  não  dizem  uma  palavra  seqUer  sobre  o  endosso,  oecU- 
pando-se  delle  no  século  XVn  os  escriptores  italianos  Roccus  (266)  e 
AnsaldUB(267),  que  faz  allusão  ao  endosso  em  bratico  no  disc.  II,  tt.31, 
e  o  f tancez  Savary  (268)  * 

liVf  II.  O  ettdosso,  habilitando  a  letra  para  uma  circulação  ta- 
pida  e  segura,  penúittia-lhe  funccionar  como  meio  de  pagàihetito  e  re- 
presentar perfeitamente  o  papel  da  moeda. 


(261)  Vide:  Paiiá  d'Amico,  Op.  cit.  h.  51*  I.attes,  0|).  cit.  pa^.  Í27;  Canstein,  Op.  cit. 
2,  nota  13;  Goldschmidt,  Op.cit.  pa^,'.  448,  nota  148. 

No  conceito  de  Gôtz,  Giro  na  Ersch  nnd  Gruher  Enajklopãdic,  secci  I^  voL  LXVIII» 
pag.  24,  o  endosso  deriva  áo  giro-avaL 

Outros  escriptores  chofraram  a  confundir©  endosso  com  o  aval. 

«  Avalio  oder  Indorso »,  disse  Si>eran(ler,  ^orgfalligev  Negofiant  und  W(*<^hs:l(*r 
(1712). 

«  Indopso,  sonst  Aval  fjenannt»,  escreveu  Marperger,  Neu  erôlfnvtea  A^rtn///trt>m.<  *««• 
gazin  (1765). 

{2QZ    Op.  cit.  (1618). 

Casaregis,  11  cambista  instruito  (1737),  cap.  III,  n.  69,  doutrina  que  pela  letra  á  ordem 
S.  P.,  clausula,  no  conceito  dos  commercianles,  transmissivu  ao  portador  da  faculdade  tio 
negociar  o  titulo,  ficava  o  emissor  privado  do  direito  do  t*evogar  o  endosso^  passado  pelo 
valor  recebido  «per  la  valuta  avuta»,  e  cita  em  apoio  desta  asserção  Ansaldus  e  de 
Lucca. 

HoUVe  equivoco  de  Casaregis  na  citação  de  De  Lucca. 

Hiel^onyntus  de  Lucca,  Tractofus  de  cambiovum  mmThannnqup  d{ff\*)Tntiis  pi*f> 
Ludffduno  (1517)  nSo  tralOu  deste  ponto.  A  sua  obra  ministra  apenas  inlbrnmçOes  sobrt* 
o  pagamento  das  cambiaes  nas  feiras  de  Lyon,  sobre  o  escudo  de  marca  e  respectivo  valof^ 
nao  occupando  logar  de  nota  na  litteratura  juridico-cambial. 

(263)  Op.  cit.  (1641). 

(264)  De  camhiis  (1648). 

(265)  Tractntus  anaUjticns  de  cambtis  iam  regulat-ibus  quam  irregtdaribus  (1658). 

(266)  Reitponsoruífi  legaHa  centúria  prinia  (1649). 

(267)  Op.  cit.  (1688). 

(268)  Op.  cit.  (1675). 
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Era  natural  que  a  evolução  do  endosso  encontrasse  a  resistência  obs* 
tinada  do  banqueiro,  ferido  no  interesse  que  auferia  pelo  monopólio  do 
commercio  das  letras  nundinaes  e  pela  especulação  sobre  a  taxa  do  cam- 
bio, fácil  ao  commerciante,  pelo  endosso,  converter  o  seu  titulo  em  di- 
nheiro antes  do  vencimento,  realizar  o  pag-amento  ao  seu  credor  e  rece- 
ber a  prestação  do  seu  devedor,  crescendo  a  segurança  e  a  garantia  do 
faturo  pagamento  na  razão  directa  do  numero  de  endossos» 

Facultando  a  emissão  de  letras  de  longo  prazo  de  vencimento,  o 
endosso  veiu  dar  extraordinário  impulso  á  evolução  das  letras  de  praça, 
marcando  o  inicio  da  decadeúcía  das  letras  ilundinaes . 

Desde  o  ínomettto  em  qiié  o  commerciante  poude  prescindir  da  inter- 
ferência do  bailqileíro  ilas  operações  de  cambio,  a  letra  começou  a  accei- 
taf  a  indicação  do  valor  em  mercadorias  e  nâo  exclusivamente  em  dinhei- 
ro, prevalecendo,  em  beneficio  da  circulação  fácil  e  garantida  do  titulo, 
a  declaração  de  váíor  fecebido  jiara  firitieza  do  Credito  dà  letra,  e  ainda 
no  caso  de  tal  declaração  não  corresponder  á  realidade. 

Onde  dominava  o  banqueiro,  SUrgia  a  dist)osição  leg^l  Vedaiido  com- 
pletamente o  endosso  ou  prohibindo  a  sUa  íeiterâçãono  titulo»  sob  pre- 
texto de  ser  difficil»  sinão  impossível »  na  generalidade  dos  casos,  ao  sa** 
cado  verificar  a  authenticidade  dâs  firmas  dos  endossadores. 

Variavam  as  legislações.  Ordenahças  ha  que  o  vedaram,  depois  d^ 
íacultal-o  sem  restricção. 

Prohibições,  limitações,  na  pratica  ineficazes  pelo  recurso  ao  en* 
dosso  em  branco,  que  apezar  de  condemnado,  resistio,  luctou  e  dominou 
ao  ponto  de  impor  a  revogação  das  disposições  restrictivas  do  etldosso 
pleno. 

«  L'usa^e  s'en  est  introduit,  parait-il,  au  cours  du  XVII  siècle  ; 
Savary  en  parle.  D^Aguesseau,  consulte  par  le  procureur  general  du 
Parlement  de  Toulouse,  répond  le  8  septembre  1747  qu'il  a  pris  l'avis 
d'hommes  três  instruits  dans  toutes  les  matières  du  commerce,  que 
ceux-ci  ont  été  unanimes  à  penser  «  que  les  abus,  dont  la  crainte  a  sus- 
«  pendu  la  décision  du  Parlement,  ne  peuvent  être  mis  en  balance  avec 
« les  grands  avantages  qui  résultent,  pour  le  bien  et  pour  la  facilite  du 

<  commerce,  de  Tusage  des  billets  au  potteur  et  des  endossements  mis 
«  en  blanc  sur  des  lettres  de  change.     Ainsi,  ces  abus   sont  du  nombre 

<  de  ceux  que  leô  lois  humaines  ne  saut-aient  prevenir  entièremetít,  et 
«  qui,  poUvattt  causer  quelques  incotlveniettts  pafticuliers,  sortt  plUs  que 
«compenses  par  í*utilité  publique   (269). 

Generalizado  o  endosso,  tornou-se  supérflua  a  indicação  do  nome 
do  apresentante,  passando  a  letra  a  mencionar  os  nomes  do  sacador 


<269)    Lyon  Caen  et  Renault,    Traité  de  Droit  CommerciaJ^  v.  IV,  n.  149,  nota  1* 
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«trahens — trassans — transportans — dator  litterarum  cambialium —  scri- 
bens — ^transcríbens,  etc.»  ;  do  portador  «remíttens — numerans— cam- 
psuarius,  etc.»  ;  e  do  sacado  «trassatus — acceptans,  etc.»  (270). 

O  endosso,  além  de  reclamar  mais  euerg-icamente  o  escripto  e  os  re- 
quisitos de  forma  como  elementos  essenciaes  á  letra  de  cambio,  veio  al- 
terar o  complexo  das  relações  juridicas  que,  pelo  conceito  antigo,  resal- 
tavam  do  titulo,  que, até  então  instrumento  de  um  contracto  consensual, 
começou  a  ser  considerado  uma  obrig-ação  litteral. 

A  antig-a  theoria,  que  pelas  relações  cambiaes  concedia  ao  tomador 
a  actio  camba  directa^  e  ao  emissor  a  actio  cambii  contraria^  foi  cedendo  o 
passo  ao  principio  que  affirmava  a  existência  de  direitos  e  a  inexistência 
de  obrigações,  tanto  para  o  tomador,  como  para  o  endossatario  da  letra 
de  cambio. 

Salientaremos,  em  breve,  este  periodo  da  evolução  jurídica  do  insti- 
tuto cambial. 

lilX.  Kuntze  data  do  século  XIII  as  primeiras  normas  escri- 
ptas  do  direito  cambial,  e  de  Florença  por  causa  das  continuas  relações 
dos  banqueiros  com  a  cúria  romana  e  da  evolução  rápida  —  d'entre  as 
Arti  maggiori  —  da  Arte  dei  cambiatori  zovdl  ^^\z.\.Vi\.o%  próprios,  consti- 
tuindo um  verdadeiro  corpo  de  leis  mercantis.     (271). 

Kuntze  allude  aos  Estatutos  de  1299,  referindo  mais  que  os  Estatu- 
tos dos  mercadores  de  Florença  de  1312,  rubr.  37,  davam  2lo  officium 
mercantice  competência  para  a  resolução  das  «  quaestiones  de  societate 
quae  diceretur  esse  contracta  occasione  mercantiae  vel  cambii^  seu  alia 
causa  > . 

O  próprio  Kuntze,  porém,  adverte  que  taes  estatutos  não  regiam 
a  letra  de  cambio  ;  regulavam  o  transporte  e  o  cambio  do  numerá- 
rio. 


(270)  Entre  nós  as  expressões  usadas  eram  «  passador— sacador— dador  da  letra— toma- 
dor do  valor»,  «portador— apresentante— cobrador— remiti enie— dador  do  vnlor— tomador 
da  letra»,  «sacado —acceitante— pagador». 

«  Ha  outras  denominaçoens  pouco  convinhaveis  ao  caso,  como  sRo  senhor,  dono.  ou 
prapHrtario  da  Letra,  em  vez  do  Remittmte,  Mandante,  Transportante  em  vez  de  Saccador. 
Adjecto  em  vez  de  Portador.  Xef/ofionan  gestor  em  vez  de  Saccado.  Alguns  chamam  ?o:>- 
suidor,  querendo  denotar  uma  vez  o  Remíttenfe,  outras  o  Portador.  Outros  ha  que  cha- 
mam Institor  ao  Portador  e  ao  Sacrado.  Finalmente  alguns  denominam  Mandatário,  umas 
vezes  ao  Remitteitte,  outros  ao  Portador,  outros  ao  Saccado ;  sem  que  haja  connexão  al- 
guma necessária  com  o  oíTicio  destes.  Estes  nomes  acham-se  commummente  nos  Livros 
antigos» :  Ferreira  Borges,  Instituiçoens  de  Direito  Cambial  Portuguez,  secc.  I,  tit.  IX, 
§  6  nota. 

(271)  Kuntze,  Endemann*s  JTandbuch,  IV,  §§  10  e  11, 
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Desmerece,  portanto,  em  importância ,  o  conceito,  que  aventa,  so- 
bre a  orig-em   do   direito   cambial. 

E'  exacto  o  facto  da  divisão  em  Florença,  no  alludido  periodo, 
da  população  laboriosa  em  corporações^  formando  sete  Arti  ntaggiori^ 
«gfiudici  e  notai»,  «  mercatanti  di  Calimala»,  «  mercatanti  di  lana  >, 
<mercatanti  di  seta  ou  di  Por  S.  Maria  >,  «  mercatanti  di  cambio», 
€  mediei  e  speziali»,  « pelliciai  e  vajai  »^  e  quatorze  Arti  minoria 
mas,  entre  aquellas^  a  dos  cambistas  não  sobresahia,  occupando  a  pri- 
meira plana  a  Arte  dei  mercanti  ou  di  Calimala,  seg-uindo-se-lhes  a 
Arte  delia  lana  e  a  Arte  delia  seta  ou  di  Por   5.    Maria, 

Estas,  e  não  a  dos  cambistas,  importando  a  matéria  prima,  trans- 
fonnando-a  em  Florença,  revendendo-á  nos  mercados  do  Oriente  e  do 
Occidente,  exercitaram,  além  do  commercio  local,  o  commercio  inter- 
nacional, resaltando  deste  a  necessidade  indeclinável  de  repetidas  ope- 
rações de  cambio  trajecticio,  que  praticaram  por  conta  própria,  esta- 
belecendo agencias,  succursaes,  em  todas  as  praças  de  commercio  e 
auferindo  avultados  lucros,  apesar  da  concurrencia  dos  judeos. 

A  Arte  dei  cambio  «  ars  campsorura  —  ars  cambii  —  universitas 
campsorum  —  collegium  campsorum  »  era  mais  modesta. 

O  commercio  do  campsor^  de  nómade  a  principio,  tornou-se  seden- 
tário com  a  expansão  mercantil  e  industrial  de  Florença,  exercitando- 
0  elle  em  sua  «  tabula  —  mensa  —  apoteca  »  pela  compra,  troca  e  re- 
venda de  moedas  e  de  metaes  preciosos,  sendo  limitadas  as  suas  opera- 
ções de   credito. 

Devêssemos  tomar,  como  ponto  de  partida  do  direito  cambial,  a 
primeira  norma  escripta  sobre  o  cambio  miúdo,  cumpriria  pôr  a  mar- 
gem o  Statuto  delV  Arte  dei  Cambio  (1299)  de  Florença  e  indicar  os  Es- 
tatutos de  Parma  de  1255  e  os  de  Veneza  de  1272  e  de  1288,  que  já 
regulavam  a  matéria. 

Pondera  Groldschmidt  não  ser  exacto  que  somente  as  cidades  da 
Liguría  e  da  Toscana,  principalmente  Génova  e  Florença,  mereçam 
ser  tomadas  em  consideração  no  estudo  da  evolução  do  novo  direito 
commercíal,  sendo  os  seus  elementos,  derivados  dos  usos,  encontra- 
dos no  mesmo  periodo  —  no  sul,  em  Almafi  —  a  leste,  em  Venezai";—  a 
oeste,  em  Piza  e  em  Génova. 

Veneza  possuiu  o  mais  antigo,  o  mais  importante  direito  marití- 
mo.  Piza,  a  mais  antiga,  a  mais  vasta  compilação  do  direito  costu- 
meiro mercantil. 

Pardessus  (272)  aponta  o   paragrapho     «  De  litteris  cambii  »  dos 


(£72)    Op.  cii.  ÍI,  pag.  CXII. 
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Estatutos  de  Avinhão  de   1243  e  o   capitulo  XXVII    do  livro  primeiro 
dos  Estatutos  de  Marselha  como  referentes  á  letra    de    cambio. 

Groldschmidt  (273),  alem  de  contestar  a  existência  de  uma  allu- 
sSo,  sequer,  á  letra  de  cambio  nos  Estatutos  de  Marselha^  adverte  que 
08  dispositivos  sobre  matéria  cambial  dos  Estatutos  de  Avinhão  são 
posteriores  a  1326,  datando-os  o  próprio  Pardessus  (Op.  cit,  vol.  V. 
pag.  368,  nota  3)  do  século  XVI    (274), 

I^X,  Bruschettini  doutrina,  pelo  estudo  da  historia  do  direito, 
que  o  processo  theorico  e  legislativo  dos  institutos  é  sempre  precedi- 
do pelo  processo  pratico. 

Na  historia  da  cambial,  por  exemplo,  accrescenta  elle,  vemos  em 
primeiro  logar  surgindo^  lenta  e  quasi  despercebidamente,  o  facto  ma- 
terial, hostilizado  pelos  priucipios  vigentes  do  direito  ;  vemos  depois  a 
pratica  mercantil  e  as  exigências  do  trafico  vencendo^  após  porfiada 
lucta,  as  resistências  oppostas  e  emancipando  a  cambial  das  formas  dif- 
ficeis  e  pesadas  do  direito  civil  para  transformada  em  instituto  juridi- 
co,  ao  qual  legisladores  e  jurisconsultos  tentaram,  de  começo,  appli- 
car  os  principios  normaes.  Estes,  porem,  não  se  compadecendo  com 
a  natureza  especial  do  titulo,  um  direito  novo  e  peculiar  ao  novo  insti- 
tuto (direito  cambial)  se  foi  organizando  lentamente  até  ser,  em  deter» 
minadas  disposições,  diametralmente  opposto  aos  principios  g'era6a  do 
direito  civil     (275), 

O  direito  cambial  teve  uma  evolução  lenta  e  origem  no3  usos  do 
commercio  italiano  ;  usos  que,  constituindo  o  direito  costumeiro^  foram 
recolhidos  pelos  estatutos  das  cidades  e  das  corporações. 

Datam  do  século  XI  (1056)  as  «  Consuetudines  antichi  »  de  Gé- 
nova. 

Era  esta  a  definição  do  estatuto  :  «  Statutum  est  arbitraria  mun- 
di  norma,  que  a  vulgari  hominum  consuetudine  procedlt.  Nam  queli- 
bet  civitas  in  finibus  Ytalie  sua  facit  statuta  seu  constitutiones^  quibus 
potestas  vel  cônsules  publica  exercent  negotia  et  puniunt  excedentes, 
non  obstante  aliqua  lege,  que  contra  statutum  dicere  videatur,  pro  eo 
qmod  illa  statuta  seu  constitutiones  iuraverunt  integraliter  obser- 
vare>     (276). 

Os  usos  «  usus  —  consuetudo  —  uso  —  usaxitia  —  usanza  «^  coii- 
BUetudo  fori  sive  mercati  —  consuetudo  negotlorum  >,  derivados  dare- 


(273)  Op.  cit.  pag.  461. 

(274)  Na  alludida  nota  (2.»  e  nâo  3.»)  Pardessus  reconhece  o  seu  equívoeo* 

(275)  Bruschettini*  Op.  cit.  Introd.  pag.  XXV. 

(276)  Vide  Goldschmidt,  Op.  cit.  pag.  151,  nota  29« 
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petição  de  determinadas  operações,  eram  compilados  pelos  notários,  que, 
em  regra,  também  redigiam  os  estatutos. 

No  século  Xni^  Génova  contava  200  notários,  Piza  egiial  numero, 
MJlâo  400  a  500  e  Florença,  no  século  XIV,  cerca  de  600. 

Estes  usos,  ^ssim  compilados,  figuravam  como  normas  legaos  nos 
estatutos  das  cidades  « Consuetudini  antichi  de  Génova  (1056)  — 
Stat.  consulatus  de  Génova  (1143)  —  Liber  consuetudinum  Mediolaní 
(1216)  —  Stat.  communis  Bononiae  (1250)^  etc.  »  e  nos  estatutos  da 
corporação  «  ars  —  schola  —  universitas  —  collegium  —  cúria  —  ordo 
♦-etc.  —  a  dos  commerciantes  tinha,  geralmente,  o  nome  áe  mirca- 
dancia  (277)  »  á  qual  o  uso  interessava. 

Como  as  cidades,  as  profissões,  urgidas  pela  necessidade  de  defesa, 
unirwn-se  em  corporações  para  resistência  á  oppressio  e  para  salva- 
parda  dos  interesses  communs  ;  sendo  norma  dos  seus  estatutos  e  da 
legislação  itaU^ua  da  epocha  que  as  questões  dos  respectivos  mem« 
bro«  fossem  julgi^das  pelos  seus  chefes  «  consolí-->«  abati— gastaldi  » 
c  as  dos  commerciantes  pelos  seus  cônsules  :  « I  quali  consoli  dei 
mercanti  be^e  spesso  non  erano  i  capi  dell'arte,  ma  puramente  giudi- 
ci  per  le  cose  di  commercio  fra  i  mercadanti.  Cosi  anche  a  Firense 
il  tribunale  delVarte  delia  seta  o  di  Por  s.  Maria,  comprende  tre  ma- 
g^istrati  i  consoli  che  decidevano  le  cause  civili :  i  conservatori  e  pro« 
ireditori  che  conoscevano  delle  criminali^  e  i  deputati  che  avevano 
cnm  delia  direzione  e  deiravanzamento  dei  commercio  ».     (278) 

«  Finalmente  per  la  decisione  delle  liti  commerciali  e  cambiaria 
si  eretsero  veri  e  propri  tribunali,  composti  parte  d'uomini  di  legjfe  e 
parta  dVomini  di  commercio.  Già,  sin  dal  declinare  dei  secolo  deci- 
mo terzo  trovo  ordinato  a  questa  manierá  11  tribunale  dei  gludici  o 
consoli  dei  mercanti  a  Como,  il  quale  era  di  due,  uno  preso'  daí  giudi- 
ci  dei  coUegio,  1'altro  dai  membri  delia  corporazione  dei  mercan- 
ti (379).  > 

liXI.  IBfitudando  estes  estatutos,  encontramos  apenas,  até  o  ter- 
mo do  século  XV,  ligeiras  normas  esparsas  sobre  a  letr$i  de  ciim* 
bio. 


(r*)  o  Estatuto  de  Èrescia  de  1313.  lib.  Ilt,  c.  òD,  assitn  definia  o  OOlntu^tCiiOite  ) 
« lBt«lligatup  Inensatop  qui  publio»  exereet  mercathandiam  et  qul  scriplus  sit  sua  spon- 
tanea  tolontate  in  uno  libro  penes  consulei  mereathamditt  «v  et  qui  inventus  non  ÍHierit 
ecrlptuB  in  dicto  libro  non  latelligatur  mercator^i. 

(f?8)    Pertile,  Op.  cit.,  M,  §  213,  pag.  111. 

(«79)   PôTtile,  Op.  e;t.,  VI,  g  «3,  pag,  117- 
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Os  Estatutos  da  arte  florentina  de  Calimala  de  1332,1,  rubr.  54, 
alludiam  ás  lettere  di  pagamento. 

Os  Estatutos  dos  Commerciantes  de  Lucca  (1376)  e  de  Florença 
(1396)  reclamavam  o  acceíte  escrípto.  A  Ordenança  de  Barcelona  de 
18  de  Março  de  1394  exigia,  dentro  de  24  horas,  a  declaração  do  sa- 
cado sobre  o  acceite,  devendo,  afirmativa  a  resposta,  ser  o  acceite 
lançado  no  verso  do   titulo.     O  silencio  do  sacado    traduzia  o  acceite. 

Os  Estatutos  de  Brescia  (1429)  continham  algumas  disposições  so- 
bre o  processo  cambial  e  os  de  Veneza  (1462)  prohibiam  a  negociação 
de  cambiaes  a  credito. 

Na  Ordenança  de  Luiz  XI  de  8  de  Março  de  1462  sobre  as  feiras 
de  Lyon,  lemos  estes  dois  dispositivos  sobre  a   matéria : 

Art,  7  :  « Comme  dans  les  foires^  les  marchands  ont  accoutumé 
user  de  change,  arrière-change  et  interêts,  toutes  personnes,  de  quel- 
que  état,  nations  ou  conditions  qu'elles  soient,  peuvent  donner,  pren- 
dre  et  remettre  leur  argent  par  lettres  de  change,  en  quelque  pajs 
que  ce  soit  touchant  le  fait  des  marchandises,  excepté  la  nationd^An- 
gleterre. 

Art.  8  :  Si  à  Toccasion  de  quelques  lettres  touchant  les  chauges 
faits  ès-foires  de  Lyon  pour  payer  et  rendre  argent  autre  part  ;  ou 
des  lettres  qui  seraient  faites  ailleurs  pour  rendre  de  Targent  aux  di- 
tes foires  de  Lyon,  lequel  argent  ne  serait  pas  payé  selon  les  dites 
lettres  en  faisant  même  protestation,  ainsi  qu'  ont  accoutnmé  de  faire 
les  marchands  fréquentant  les  foires,  tant  dans  le  royaume  qu'ailleurs; 
qu'en  ce  cas,  ceux  qui  seront  tenus  de  payer  le  dit  argent,  tant  pour 
le  principal  que  pour  les  dommages  —  interêts,  y  seront  contraiiits 
tanta  cause  des  changes,  arrière-changes  qu'autrement,  ainsi  qu' on  a 
coutume  de  faire  ès-foires  de  Pézenas,  Montignac,  Genève  et  autres 
foires  du  royaume  » . 

O  njais  completo  direito  cambial  escripto  do  século  XV  foi  o  de 
Bolonha.  Os  Estatutos  de  1454,  rubr.  43,  em  17  paragraphos,  regu- 
lavam o  acceite,  o  protesto  e  o  processo,  ordenando  o  pagamento  pelo 
acceitante  dentro  de  três  dias,  salvo  o  caso  de  caução,  e  dando  ao  cre- 
dor o  direito  de  reclamar  a  detenção  pessoal  do  emittente,  quando  recu- 
sado o  pagamento. 

IiXll.  Do  século  XVI  podemos  citar  as  Ordenanças  de  Antuér- 
pia de  7  de  Março  e  de  25  de  Maio  de  1537,  de  7  de  Abrfl  de  1539  e 
de  16  de  Outubro  de  1541, regendo  as  obrigações  mercantis,  as  letras  de 
cambio,  o  acceite  escripto  e  os  pagamentos. 

O  Edicto  de  Antuérpia  de  31  de  Outubro  de  1541  regulava  o  regres- 
so cambial  e  os  Costumes    de    Antuérpia   de  1578  (acceitos  em  Ham- 
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burg-o)^  de  1582  e  de  1608  regiam  a  acção  do  portador  contra  o  accei- 
tante  ;  a  acção  regressiva  do  portador  contra  o  sacador  ;  a  interven- 
ção volnntaria  (acceite  por  honra)  ;  o  protesto  e  a  respectiva  notifica- 
ção; e  prohibiam  os   pagamentos  antecipados. 

Também,  acerca  da  matéria  cambial,  encontramos  dispositivos  na 
Pragmática  Napolitana  de  1562,  nos  Estatutos  de  Génova  de  1588  e 
nas  Ordenanças   das  feiras  de  Besançon  de    1597. 

Bolonha  ainda  nos  offerece  a  mais  importante  e  a  mais  completa 
legislação  cambial  do  século  XVI  na  Ordenança  approvada  a  25  de  No- 
vembro de  1569  por  Pio  V. 

Já  os  Estatutos  dos  commerciantes  «  Università  de'  mercanti  »  de 
Bolonha  de  1550  haviam  dispensado  a  prova  da  transmissão  do  titulo  ; 
fixado  em  um  anno  o  prazo  para  a  apresentação  das  letras  sacadas  á 
vista ;  e  alludido  a  cambiaes  com  a  clausula  á  ordem  «  à  chi  per  lui 
presentarà». 

Merece  exame,  mais  detido,  \  a  Ordenança  de  25  de  Novembro  de 
1569  : 

€  Capitula  emporii  sive  cambii  realis  in  civitate  Bononiae  intro- 
ductionem  concernentiâ  in  20  Art.  ». 

Proclamava  a  liberdade  das  operações  de  cambio    nestes   termos  ; 

«  In  prima,  che  la  piazza  sia  libera  per  ogni  sorte  di  persone,  cosi 
terrieri,  come  forastieri,  e  tanto  non  Mercanti,  quanto  Mercanti,  di 
modo  che  adogni  sorte  di  persone  di  qualsivoglia  grado,  ò  conditione  sia 
lecito  il  dare,  e  il  pigliare  denari  à  cambio,  purche  il  cambio  sia  reale  ». 

Definia  o  cambio  licito  : 

€  Intendendo  esser  Cambio  reale,  quando  con  effetto  si  dàil  dena- 
ro  in  un  luogo,  acciò  che  sia  pagato  in  unaltro,  secondo  che  cantano 
le  lettere  dei  cambio,  e  cosi  le  lettere  vadino  con  effetto  ai  luogo,  e 
alia  persona,  à  che  sono  indrizzate,  e  che  ivi  dano  pagate,  ò  recusate». 

Â  somma  cambial  era  privilegiada ;  somente  podia  ser  apprehen- 
dida  em  casos  de  debito  ao  Fisco,  â  Camará  ou  de  condemnação  por 
crimes  de  heresia  e  de   lesa   magestade. 

As  questões  cambiaes  deviam  ser  decididas  pelos  Juizes  ou  Côn- 
sules do  foro  dos  commerciantes  «  e  che  niuno  altro  Giudice  e  Tribu- 
nale,  ne  qualsivoglia  altro  Superiore  se  ne  debba,  o  possa  intromette« 
re,  ue  possa  conoscere,  e  giudicare,  ne  per  suspendere,  e  impedire  ô  ia- 
hibire  ai  detto  foro,  ò  in  qualsivoglia  altro  modo  impacciarsene,  mÀ 
che  semplicemente,  e  senza  ostaculo  alcuno  la  cognitíone,  c  dcci- 
sione,  executione  di  dette  liti,  e  questioni,  ò  cause  spetti,  e  ap- 
partenga  solamente  ai    detto  fori,    non  solo  nella  prima  instanza  mà 

D.  c.  —  7 
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ancora  nelle  appellationi  sino  all'ultímo  fine  delia  causa,  secondo  la 
dispositione,  e  forma  delli  statuti  di    detto   foro». 

Impunha  como  moeda  cambial  os  ^  scudi  d 'oro  in  oro  di  Zeccba 
per  tutte  le  Piazze,  e  i  conti,  e  scrittura  s'habbino  dà  tenere  à  scudi 
d'oro  in  oro  di  Zeccha,  cosi  con  li  terrieri,  come  forastieri  ». 

Fixava  os  prazos  dos  pagamentos,  em  Bolonha,  das  letras  sacadas 
ad  uso. 

<  Da  Roma,  e  Genoua  dieci  g-iorni  vista. 

Da  Milano,  Venetia,  Fiorenza,  Pisa,  Lucca  e  altri  luoghi  di  Tosca- 
na, otto   giorni  di  vista. 

D'Ancona,  la  Marca,  la  Romagna,  e  altre  terre  di  Lombardia,  otto 
giorni  vista. 

Da  Napoli  giorni  quindici  di  vista. 

Da  Palermo,  Messina,  Bari,  e  altre  terre  dei  Regno,  mese  uno  vista. 

Da  Lione,  Bisanzione,  e  Spagna,  secondo  le  fiere. 

Da  Anversa,  Parigi,  e  tutte  le  terre  delia  Flandra,  e  delia  Francia, 
due  mesi  fatta. 

Da  Londra,  e  da  Levante  mesi  trè  fatta  >, 

Era  expedito  o  processo  cambial.  O  credor  da  letra,  sacada  em 
Bolonha  e  devolvida  com  o  protesto  pela  falta  de  pagamento,  requeria, 
ao  juiz  ou  cônsul  do  foro  da  mercancia,  a  penhora  em  tantos  bens  do 
devedor  quantos  fossem  suficientes  ao  pagamento  integral  da  somma 
cambial  e  das  despesas,  damnos  e  interesses  (a  arbítrio  do  juiz  ou  do  côn- 
sul este  valor),  sendo  inadmissível  a  defesa  sem  a  penhora  ou  sema 
caução  previa,  qualquer  que  fosse  a  posição  social  do  devedor  «  ancora 
che  fossero  di  Magistrato>  e  ^cnon  ostante  leggi,  statuti,  consuetudini, 
privilegii  ò  qualunque  altra  cosa  in  contrario  ». 

Contra  estas  letras  não  corria  a  prescripção,  reservada  ao  devedor 
simplesmente  a  excepção  derivada  da  falsidade  da  assignatura. 

A  Ordenança  exigia  o  acceite  escripto  pelo  próprio  sacado ;  regula- 
va o  protesto  nos  casos  de  recusa  do  acceite,  do  pagamento  e  da  fallencia 
do  acceitante  ;  para  os  casos  omissos,  permittia  o  arbítrio  do  juiz 
competente. 

LXIII  —  Das  legislações  do  século  XVII  destaca-se  a  celebre  Or- 
denança de  Luiz  XIV,  de  Março  de  1673,  sobre  o  commercio  de  terra, 
revelando  um  progresso  considerável,  ao  ponto  de  servir  de  modelo  ás 
Ordenanças  do  século  XVTH  e  de  base  de  estudo  ao  legislador  francez 
de  1807. 
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A  Ordenança  occupou-se  das  letras  e  bilhetes  de  cambio  nos  titulos 
V  e  VI,  tendo  o  primeiro  33  e  o  segundo  9  artigos.  (280) 

Antes  da  promulgação  do  Código  Commercial  Francess,  está  Orde- 
nança não  Havia  soffrido  alterações  sensiveis. 

O  Decreto  de  6  Thermidor  do  auno  III  veio  auctorízar  o  deposito  da 
sonuna  cambial,  caso  não  fosse  reclamada  pelo  portador  dentro  de  três 
dias,  contados  do  vencimento  da  letra. 

O  Decreto  de  20  Vendémiaire  do  anno  IV  prohibiu  a  negociação  das 
letras  em  branco. 

A  lei  de  28  Vendémiaire  do  mesmo  anno  qualificou  de  agiotagem  a 
negociação  de  letras  em  branco  sobre  praças  estrangeiras. 

As  leis  de  29  Nivôse  do  anno  IV  e  de  8  Floreai  do  anno  VI  regula- 
ram os  resaques  e  a  apresentação  das  letras  de  longo  prazo  de  vencimento. 

Com  a  exposição  dos  dispositivos  da  Ordenança  de  1673^  indicare- 
mos a  legislação  cambial  vigente  nos  séculos  XVII  e  XVIII  e,    nos  com- 


(^0  Antes  desta  Ordeiiaiirii  —  em  grande  [uirte  obra  de  Savary  e  até  denominada 
•  Código  Savary  »  — foram,  no  mesmo  século,  i)romul«:adas  as  Ordenanças  cambiaes  de 
Xaremberg  (1621  e  1(554),  da  Saxonia  Kleitoral  (1621  e  1669),  de  Bozen  (1635,  1663  e  1666), 
íle  Rotlerdam  (1635  e  1660),  as  Pragmáticas  Napolitanas  de  16  de  Maio  e  de  27  de  Setem- 
l>ro  de  1648,  as  Ordenanças  de  Leipzig  (1Í560),  de  Middelburgo  (1660),  do  Lubeck  (1662), 
de  Veneza  (1663),  de  Augsburgo  (1665),  de  Franefort  (1666),  de  Antuérpia,  de  14  e  de  18 
de  Perereiro  de  1667,  de  Amsterdam  (1601,  1609,  1651,  1656,  1660,  1661,  1662,  1663,  1664), 
das  feiras  de  Lyon  (16f57),  da  Suécia  (1671)  e  de  Breslau  (1672). 

Depois  da  Ordenança  de  1673  e  precedendo  o  nosso  Código  Ck)mmercial  de  25  de  Ju- 
nho de  1850,  podemos  indicar  as  Ordenanças  de  Franefort  (1676  e  1739),  da  Dinamarca 
(1681),  e  da  Prússia  (1684).  O  Landrerhí  i)russiauo  do  5  de  Fevereiro  de  1794  merece  ser  des- 
tacado por  conter  dispositivos,  cuja  importância  excei)Cional  na  evolução  da  estructura 
juridica  da  cambial,  em  breve,  accentuaremos.  Pelas  normas  do  Landrecht,  a  obrigação 
do  eodossador  não  soíTria  modiílcaçtlo  alguma  em  face  dos  successivos  endossataríos,  pos- 
U>  que  falsa  a  cambial  (§  834) ;  subsistindo  também  a  obrigação  cambial,  ainda  que  trans- 
mittida  por  endosso  falso  a  cambial  verdadeira,  nfto  tendo  o  endossatario  conhecimento 
da  ílEdsidade  (§  8^).  Apesar  da  falsidade  de  qualquer  endosso,  o  sacado  pagava  valida- 
mente ao  ultimo  portador,  possuidor  de  bôa  fc  (8  1156),  e,  ministrada  por  este  a  prova  da 
posse  de  bôa  fe,  cabia-lhe  o  direito  de  reclamar  e  de  receber  o  pagamento,  salva  ao 
proprietário  do  titulo  extraviado  ou  subtrahido  a  sua  acçHo  contra  o  precedente  endos- 
lador,  possuidor  de  má  fé  (§  1169). 

Alem  das  legislações  citadas,  temos  ainda  as  Ordenanças  de  Dantzig  (1701),  de  Ham- 
Hrgo  (1711%  de  Brunswick  (1715),  de  Rotterdam  (1720),  da  Rússia  (1729),  de  Bilbáo,  appro- 
vadas  em  1737  por  Felippe  V  e  em  7  de  Agosto  de  1774  por  Carlos  111  (vertidas  para  o 
portnguez  por  Silva  Lisboa,  Op.  cit.  Appendice),  da  Suécia  (1748)  e  da  Áustria  (1763). 
Antes  do  nosso  Código  Ck)mmercial  e  depois  do  Cod.  Comm.  Francez  de  15  de  Setembro 
de  1^7,  em  vigor  desde  1  de  Janeiro  de  1808,  que  se  occupa  da  letra  de  cambio  no  tit. 
Vin  —  arts.  110  a  189  —  foram  promulgadas  as  Ordenanças  da  Suécia  (1816),  de  Weimar 
(1819),  do  Hannover  (1822),  os  Cods.  Conmierciaes  da  Hespanha  de  30  de  Maio  de  1829,  do 
Portugal  de  19  de  Agosto  de  1833  e  da  Sardenha  de  30  do  Dezembro  de  1842  e  finalmente 
i  Ordenança  cambial  allema  de  26  de  Novembro  de  1848. 
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meiítaríos  aos  artig-os  do  nosso  Codig-o  Commercíal,  faremos  a  analysee 
critica  da  legislação  cambial  do  século  XIX. 

LXIV  —  Pelo  art.  1?  da  Ordenança,  a  letra  de  cambio  devia  men- 
cionar o  nome  do  tomador,  a  quantia  sacada,  o  tempo  do  vencimento,  o 
nome  daqiielle  que  havia  dado  o  valor  e  se  este  fora  recebido  em  dinhei- 
ro» mercadorias  ou  outros  efif eitos. 

Entre  nós,  o  Alvará  de  10  de  Março  de  1797  exigia  mais  que  as  letras 
de  cambio,  sob  pena  denullidade,  fossem   escriptas  em  papel  sellado. 

Reclamando  a  indicação  do  nome  do  credor,  a  Ordenança  não  ex- 
cluiu as  letras  ao  portador  (281),  que,  nos  séculos  XVII  e  XVIII,  cir- 
culavam em  Portugal,  na  Hespanha,  na  Dinamarca,  na  Noruega  e  na 
Inglaterra. 

O  Landrecht  prussiano  facultava  a  letra  ao  portador,  quando  emitti- 
dapor  commerciante  (§§  762  e  1190). 

Todas  as  legislações  exigiam  a  menção  da  somma  sacada  e  em  di- 
nheiro ;  na  pratica,  a  respectiva  importância  era  indicada  por  algarismos 
na  parte  superior  do  titulo  e  por  caracteres  alphabeticos  no  corpo  da 
mesma  letra. 

Diversificando  as  duas  indicações,  prevalecia  a  do  contexto. 
Não  especificada  a  moeda,  entendia-se  indicada  a  moeda  em  circula- 
ção no  logar  do  pagamento. 

Era  requisito  essencialissimo  a  determinação  do  tempo  do  venci- 
mento»  Algumas  Ordenanças,  como  a  de  Weimar  §  81  e  o  Landrecht 
prussiano  §  861,  auctorizavam  a  subordinação  desse  tempo  a  uma  con- 
dição (casual,  potestativa  ou  mixta). 

No  conceito  de  Silva  Lisboa  (282),  omissa  tal  declaração,  a  letra 
devia  ser  considerada  sacada  a  vista;  este  escriptor  reconhece,  porém, 
que,  pela  opinião  dominante,  o  titulo,  em  tal  hypothese,  deixava  de  ser 
uma  cambial  para  valer  como  ordem  de  pagamento,  como  simples  confis- 
são de  divida,  facultada  ao  credor,  apenas,  a  acção  ordinária  para  a 
respectiva  cobrança* 

A  letra  podia  ser  sacada  —  á  vista  —  a  certo  tempo  da  vista  — a 
Certo  tempo  da  data  — >  a  tempo  ou  dia  precisos  —  a  um  ou  mais  usos  dA 
vista  ou  da  data. 

Nas  letras  nundinacs,era  sufficicntc  a  determinação  da  feita  em  que 
O  pagamento  devia  ser  effectuado» 


(281)  Vide  tit.  V,  artâ.  19  e  30,  tit.  VI  art.  5  e  tit.  Vil  art  1. 

(282)  Op.  cit.  cap.  VIIL 

(283)  «  L'ordomiance  veut  quo  la  l^ttre  exprimo  si  Ia  valtur  en  á  éte  fouroi^  éi  eo 
t^uoi,  si  c'est  en  argent,  ou  si  c'est  en  marchandisesi  ou  autres  effets. 
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A  Ordenança  de  1673  reclamava  a  menç&o  do  nome  daqtielle  que 
havia  dado  o  valot,  que  podia  ser  pessoa  diversa  daquella  a  quem  o  pa- 
gamento devia  ser  feito ;  exig-ia  mais  a  especificação  do  valor  recebido 
(283). 

Encontramos  em  pratica,  nos  séculos  XVII  e  XVIII,  diversas  formu- 
las da  indicação  do  valor  (284) : 

1?  Valor  recebido  em  dinheiro. 

2?  Valor  recebido  em  mercadorias. 

3?  Valor  recebido  (285). 

4?  Valor  entendido  (creditado). 

5?  Valor  em  conta  (286). 

6?  Valor  trocado  (permuta  de  letras). 

7?  Valor  a  vista. 

8?  Valor  em  mim  mesmo  (debito  do  sacado r)J  (287). 

9?  Valor  entre  nós  (relações  de  conta  corrente), 

10?  Valor  de  N. 


Cest  un  droit  nouveau,  établi  par  rordonnance  poiír  empèchep  les  fraudes  des  ban 
queroutiers,  qiii,  ayant  desMettres  do  changfi  qui  portaient  simplement  valeur  recue  et 
dont  ils  n'avaienl  fourni  d'aiitro  valeur  quo  lour  billet,  passaient  ({{'fi  ordres,  la  veille  de 
ieur  banqueroute,  à  des  personnes  supposóes  pour  leur  recevoir  sous  leut  nom,  et  ftiisaient 
perdro  ]a  valeur  à  ceux  qui  avaient  fourni  ces  lettres. 

Pour  obvior  à  cos  fraudes,  rordonnance  veut  que  les  lettres  de  change  fassent  mention 
en  quol  la  valeur  a  cté  fournle. 

Faute  de  cette  expression,  la  lettre  ne  vaudra  pas  comme  lettre  de  change,  mai^ 
pomme  un  simple  mandat  de  payer  à  la  personne  à  qui  la  lettre  a  éié  donnée;  et  en  cas 
tlefeillite  de  cette  personne,  le  tircur,  en  rendant  le  lúllet  qui  lui  a  éte  donné  pour  valeur, 
retlrera  la  lettre  qu*il  a  donnée  »  : 

Pothier,  Op.  cit.  cap.  III,  g  1,  n.  34. 

(284)  Siegel,  Corpus  jiiris  camh.^  lí,  pag.  3í>(3;  indica  as  seguintes  formulas  —  as 
quatro  pTimeiras  como  as  mais  usuaes  : 

1.*    Valuta  empfangen. 
2.*    Valuta  von  demselben. 
3/    Valuta  c^ti tento, 
4.'    Um  deu  Wert  bin  vergniigt. 
5.*    Valuta  bar  empfangen. 
6.'   Um  den  Wert  verstanden. 
1^    Den  Wert  gewechselt. 
8.»    Den  Wert  in  Waren  empfangen. 
9.'    Den  Wert  in  Rechnung. 
10/    Den  Wert  in  mir  selbst. 
11/    Den  Wert  unter  uns. 
12  •    Den  Wert  oder  Valuta  von  N. 

(285)  « Dá  suspeita  de  simulação  no  trato  e  de  ser  fictício  o  mesmo  valor  * :  Silva 
Lisboa,  Op.  cit.,  cap.  IX. 

(286)  «Muito  (requente  no  Commercio  e  saque  de  Letras»;  Silva  Lisboa,. Op.  cit., 
cap.  IX. 

(287)  «  As  Letras  que  trazem  taes  clausulas,  nSlo  sao  propriamente  Letras  de  Cam- 
bio ;  pois  nSo  ha  troco  de  dinheiro  presente  por  ausente,  nem  Recebedor  da  Letra,  que 
o  dé  de  contado,  ou  em  outro  valor  eífectivo  » :  Sil^a  Lisboa,   Op.  cit.  cap.  IX. 
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Para  a  Ordenança  de  1673,  apenas  as  duas  primeiras  formulas  erão 
admissíveis,  mas  a  quinta  era  de  luso  frequente,  attesta-o  Pothier    (288). 

Por  considerar  supérfluas  as  exigências,  a  Ordenança  não  fez  refe" 
rencia  expressa  a  indicação  do  nome  do  sacado  e  á  assignatura  do  saca- 
dor na  letra,  requisitos  reclamados  por  todas  as  legislações. 

Também  silenciou  sobre  o  requisito  da  distantia  loci^  mas  a  juris- 
prudência veio  logo  declaral-o  essencialissimo  á  validade  da  letra. 

As  secções  de  legislação  e  do  interior  do  Tribunato  propuzeram 
substituir  ao  texto  do  projecto  de  lei  cambial,  apresentado  por  Begouen  ao 
Conselho  de  Estado  a  27  de  Janeiro  de  1807,  a  seguinte  redacção  :  «La 
lettre  de  changeest  tirée  parun  individu  sur  un  autre,  quoiqu'ils  habi- 
tent  le  même  lieu»^  justificando-a  por  esta  forma: 

«  Suivant  Tusage  observe  jusqu'à  présent,  au  moins  sur  plusieurs 
points  du  territoire  f rançais,  il  a  faliu,  pour  la  constitution  légale  de  la 
lettre  de  change,une  remise  de  place  à  place,  à  une  distance  au  moins 
de  deux  lieux. 

Mais  est-il  de  Tintérêt  du  commerce  que  cet  usage  soit  conserve? 
Les  sections  ne  le  pensent  pas. 

Cet  usâge  n'était  point  general .  Ce  mode  de  remise  de  place  en 
place  était  devenu  une  vaine  forme,  une  espèce  de  faux  de  convention, 
d'un  três  dangereux  exemple . 

Au  fond,  on  ne  voit  aucun  motif  solide  dans  la  necessite  de  la  re- 
mise de  place  en  place.  La  lettre  de  change  est,  de  sa  nature,  une  sub- 
rogation  de  la  part  d'un  partiçulier  en  faveur  d'un  autre  au  droit  qu'il 
a  ou  qu'il  aura  de  faire  remettre  une  somme  de  la  part  d'un  tiers,  de 
suite  ou  à  une  époque  convenue ;  et  ce  contrat  exige-t-il,  pour  sa  perfe- 
ction,  cette  forme  illusoire  de  remise  de  place  en  place? 

D'ailleurs,  il  est  aisé  de  sentir  que  ce  formulaire  nuit  à  la  rapidité 
du  commerce,  qu'il  entraine  des  déplacements  et  desfrais». 

Estas  considerações  não  prevaleceram. 

O  requisito  da  distantia  loci^  exigfido  pelo  Cod.  Commercial,  foi  eli- 
minado pela  lei  de  7  de  Junho  de  1894,  constando  as  razões  da  respectiva 
exposição  de  motivos : 

«  Cest  en  AUemagne  que  la  reforme  a  été  d'abord  opérée  par  la  loi 
sur  le  change  de  1848 ;  mais  bien  auparavant  la  condition  de  la  remise 
de  place  en  place  n'était  plus  exigée  en  Angleterre  et  aux    Etats-Unis. 

EUe  n'existe  plus  guère  que  dans  les  Cedes  qui  ont  été  imites  du 
nôtre.    La  dernière  loi  belge  du  20  mai  1872  sur  la  lettre  de   change  Ta 


(288)    Op.  cit.  cap.  I/§  II,  n.  11. 
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supprimée,  ainsi  que  la  loi  en  vigueur  depuis  le  l.^i'janv.  1881  dans 
les  pays  scandinaves.  Enfin  la  deuxième  section  du  congrès  internatio- 
nalde  droit  commercial,  tenu  à  Anvers  en  1885,  a  exclu  cette  disposition 
de  la  rédactíon  du  projet  de  loi  qu'elle  a  adopte  sur  la  lettre  de  change... 
Cette  restrictíon  légale  devient  du  reste  illusoire  puisqu'on  arrive  à  la 
toumer  en  tirant  d'une  ville  voisine  ou  Ton  n'a  pas  de  domicile  et  en 
fl^ociant  cette  traite  à  un  banquier  qui  Ta  fait  accepter  par  le  tire... 

La  reforme  que  nous  vous  proposons  répond  d'ailleurs  aux  voeux  du 
commerce  Iprançais :  elle  est  appuyée  par  Tunanimité  des  chambres  de 
commerce  ;  elle  ne  parait,  dès  lors,  devoir  soulever  aucune  objection». 

Leg-altnente,  a  restricção  existe,  entre  nós,  desde  o  século  XV. 

A  Ordenação  Affonsina^  L.  4,  tit.  19,  sob  a  epigraphe  «  Dos  contra- 
ctos usurários  »,  depois  de  condemnar  no  §  1?  o  cambio  secco  por  dis- 
farçar a  usura,  exceptuava  o  cambio  real  por  estas  palavras  do  §  6 : 

«  E  achamos  que  licita  gfaança  de  dinheiro,  ou  quantidade  hé  todo 
ocaso  de  cambo  d'um  Regno  ou  Lug-ar  pêra  outro.  E  declaramos  seer 
licito  e  verdadeiro  o  cambo  quando  se  logo  dá  maior  quantidade  em  um 
Lugar,  por  lhe  darem  em  outro  Lugar  e  pagarem  mais  pequena,  e  esto  hé 
assy  protnisso,  e  outorgado  por  Direito,  polas  grandes  despezas  que  os 
mercadores  estantes,  que  o  maior  preço  recebem,  fazem  em  manterem 
seus  caímbos  nas  Cidades  e  Villas,  honde  continuadamente  estão,  e  polo 
trabalho,  de  que  som  relevados  os  que  dão  seus  dinheiros  em  húa  parte 
pelos  receberem  em  outra». 

Firmando,  ainda  mais,  a  limitação,  preceituava  o  §  7? : 
«  E  dando-se  primeiramente  algúa  quantidade  mais  pequena  por  re- 
ceber ao  despois  maior,  ainda  que  esse,  que  dá  a  mais  pequena  receba  em 
si  todoperigoo,  que  possa  accontecer  de  qualquer  guisa  d'um  Regno  ou 
outro  Lugar  para  outro,  não  leixaria  por  tanto  esse  contrauto  seer  on- 
zeneiro». 

Disposições  estas  que  foram  translaãadas  para  as  Ordenações  Ma- 
noelinas,  L.  4,  tit.  14  e  para  as  Philippinas^  L.  4  tit.  67  principio  e  §  5, 
subsistindo  até  a  lei  de  24  de  Outubro  de  1832  a  penalidade  expressa  na 
Ord.  L.  4,  tit.  67  : 

«  E  o  que  o  contrario  fizer  e  houver  de  receber  ganho  algum  do  dito 
contracto,  perca  todo  o  principal,  que  deu  por  haver  o  dito  ganho  e  ac- 
crescença,  se  a  já  tiver  recebido  ao  tempo,  que  por  nossa  parte  for  de- 
mandado^ e  tudo  em  dobro  para  a  Coroa  de  nossos  Reinos,  e  mais  será 
degradado  dous  annos  para  Africa  e  isto  pela  primeira  vez  que  for  com- 
prehendido,  e  lhe  for  provado :  e  pela  segunda  vez  lhe  sejão  dobradas 
todas  as  ditas  penas,  assi  eiveis,  como  crimes  :  e  pela  terceira  vez  lhe 
sejam  isso  mesmo  tresdobradas  as  ditas  penas. 


Digitized  by 


GooglQ 


104  A   I^ETRA   D^  CAMBIO 

E  O  que  houver  de  dar  o  dito  ganho,  perca  outro  tanto,  como  foi  o 
principal  que  recebeu,  e  mais  não.  E  se  o  devedor  tiver  já  pago  alguma 
crescença,  ser-lhe-ha  descontada  do  que  havia  de  pagar,  convém  a  saber, 
do  outro  tanto,  como  o  principal,  e  tudo  para  a  Coroa  de  nossos  Reinos,  a 
qual  pena  haverá,  cada  vez  que  nisso  for  comprehendido  e  lhe  fòr 
provado». 

A  subordinação  a  mais  completa  á  doutrina  canónica,  resalta  ainda 
da  mesma  Ord.  §  9  : 

«E  havendo  alguns  casos,  alem  dos  acima  ditos,  em  quft  possa  ha- 
ver duvida,  se  são  usurários,  ou  se  se  pode  per  Direito  levar  usura, 
mandamos  que  se  guarde  sobre  isso  o  que  for  achado  per  Direito  Canó- 
nico. Porque,  pois  he  cousa,  que  traz  peccado  e  carrego  de  consciência, 
convém  á  cerca  disso  seguirmos  e  guardarmos  o  Direito  Canónico  e  deter- 
minações da  Santa  Madre  Igreja». 

Antes  das  Ordenações  Philippinas  vigoravam  as  leis  de  16  de  Janeiro 
de  1570  e  de  30  de  Julho  do  mesmo  anno  ;  mais  severas,  mais  prejudi- 
ciaes  ao  commercio,  porque  iam  alem  dos  dispositivos  das  Ordenações, 
prohibindo  que  fosse  dado  dinheiro  a  cambio  para  feiras  ou  logares  de 
Portugal  ou  estrangeiro  e  que  do  dinheiro,  dado  por  esta  forma,  cones- 
sem  juros. 

Em  todos  os  paizes,  dispositivos  como  estes  eram  a  principio  illudidos, 
para  serem  depois  supplantados  pelas  exigências  imperiosas  do  com- 
mercio. 

Em  Portugal  o  rigor  da  legislação  foi  consideravelmente  attenuado 
pelo  Ass.  da  Real  Junta  do  Commercio  de  1789,  confirmado  pelo  Alv.de 
16  de  Janeiro  de  1793^  facultando  a  emissão  das  letras  da  terra,  passadas 
e  acceitas  na  mesma  Praça,  e  equiparadas  ás  letras  de  fora.  «  E  outro- 
sim  se  assentou  que  para  mais  consolidar  a  boa  fé  e  segurança  das  sobre- 
ditas letras,  tão  necessárias  como  úteis  no  gyro  do  commercio,  seja  sua 
Magestade  servida  de  estabelecer  como  regra  fixa  e  invariável :  que  as 
Letras  passadas  e  acceitas  dentro  da  mesma  Praça,  sejam  consideradas  e 
reputadas  com  a  mesma  força  e  vigor  que  tem  as  Letras  de  Cambio,  as- 
sim para  se  tirarem  os  protestos,  por  falta  de  acceitação  ou  pagamento 
nos  seos  devidos  tempos,  como  para  todos  os  mais  recursos,  privilé- 
gios e  acções  que  por  Direito  competem  aos  Portadores  das  Letras  de 
Cambio». 

As  letras  de  cambio  dos  séculos  XVII  e  XVIII  deviam,  portanto, 
indicar : 

I.  O  tempo  e  o  logar  da  emissão. 

II.  O  tempo  do  vencimento. 

III.  O  valor  recebido  ou  creditado. 
IV*    A  somma  cambial  especificada  i 


Digitized  by 


GooglQ 


SUA  ORIGEM  n  EV01.UÇX0  loá 

V.  o  nome  e  sobrenome  daquelle  a  quem  ou  á  cuja  ordem  o  paga- 
mento devia  ser  feito. 

VI.  O  nome  e  sobrenome  daquelle  que  devia  pagar. 

Vn.    A  assignatura  do  emissor  com  o  seo  nome  e  sobrenome. 

Pelas  Ordenanças  allemães,  em  regra: 

Vni.  A  palavra  «Wechselbrief» — letra  de  cambio. 

Silva  Lisboa  (289)  menciona  os  requisitos  da  letra  de  cambio,  expres- 


« 

(2  9)    Op.  cit.  cap.  VIII.  Silva  Lisboa  ofTerece  estas  formulas  das  letras  de  cambio  do 
seu  teiiijío  : 

Lisboa  6  de  Julho  de  1798. 

São  rs.  1:200$000 
A  trinta  dias  vista  pagará  V.  m.  por  esta  rainha  primeira  via  de  Le- 
tra de  Cambio  ao  senhor  F.  ou  á  sua  ordem,  a  quantia  de  hum  conto  a 
duzentos  mil  reis,  valor  recebido  em  dinheiro  de  contado  (ou  em  effeitos) 
do  Senhor  F.,  valor  que  assentará  em  conta  como  lhe  avisa 

F.  firma  inteira  do  Passador. 
Senhor  F. 

ausente 
Senhor.  F. 


Lisboa  (j  de  Julho  do  1198 

Sao  rs.  1;200$00 

A  quarenta  dias  precisos  pagará  V.  m.  por  esta  minha  Letra  imica  ao 
Senhor  F.  ou  á  sua  ordem,  a  quantia  do  hum  conto  e  duzentos  mil  réis, 
valor  recebido  do  Senhor  F.  (em  dinheiro  ou  eíleitos)  que  assentará  em 
conta  segundo  lhe  avisa 

F.  firma  inteira  do  Passador 
Senhor  F. 

ausento 
Senhor  F. 

Lisboa  G  de  Julho  do  1800 

sao  rs.  1:200$000 
A  quarenta  dias  data  pagará  V.  m.  por  esta  minha  primeira  de  Cam- 
bio na  Cidade  do  Porto  a   quantia  do  hum  conto  e  duzentos  mil  reis,  va- 
lor recebido  de  F.  (em  dinheiro  de  contado),  e  assentará  em  conta  do  Sr.  F. 

F.  firma  do  Passador 
Senhor  F.  

Lisboa  tí  de  Julho  de  1800 

São       $ 
A  dous  usos  pagará  V.  m.  por  esta  minha  primeira  de  Cambio  á  or- 
dem do  Senhor  F.  a  quantia  de  valor  do  S?nhor  F.    que 

assentará  em  conta. 

F. 
Senhor  F. 

a  Londres.  

Lisboa  6  de  Julho  do  1800 

São        $ 
A  quarenta  dias   vista  pagará  V.   m.   por   esta   minha   primeira  de 
Cambio  ao  portador  a  quantia  do  valor  recebido  do  mesmo, 

que  assentará  em  conta  como  lho  avisa 

F. 
Senhor  Fi 
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SOS  «com  toda  a  clareza  e  distincção  para  se  removerem  duvidas  futtiras, 
e  se  prevenir,  quanto  he  possivel,  toda  a  falsificação»;  a  saber: 

«I.      O  lugar  do  saque, 

n.        A  data. 

m.      A  somma  sacada. 

rV.      O  tempo  do  vencimento. 

V.  O  mandato  de  paga. 

VI.  As  vias  da  entreg-a. 

Vn.    O  lugar  da  apresentação.  « 

Vni.  A  pessoa  a  quem  se  deve  pagar. 

IX.  A  ordem  de  quem. 

X.  O  valor  recebido  e  de  que  modo. 

XI.  A  pessoa  que  deo  o  mesmo  valor. 

Xn.    O  por  conta  de  quem  se  assentará  o  pagamento. 

Xni.  O  aviso  para  o  cumprimento  da  L<etra. 

XrV.  A  pessoa  que  deve  pagar  e  suas  Ausências. 

XV.    A  firma  ou  assignatura  inteira  do  Passador» . 

láXlí — O  artigo  2?  da  Ordenança  de  1673  regia  o  acceite,  que  devia 
ser  puro,  dado  por  escripto ;  abolidos  o  acceite  verbal  e  o  acceite  por  es- 
tas palavras  «accei  ta  para  responder  em  tempo»,  «vista  sem  acceitar»; 
significando  recusa  do  acceite  e  exigindo  o  protesto,  qualquer  limitação 
no  acceite. 

No  conceito  de  Pothier  (  290 ),  o  escripto  era  reclamado,  apenas, 
para  a  prova  e  não  para  a  substancia  do  acceite  ;  obrigando  o  accei- 
te verbal,  no  foro  da  consciência  e  no  foro  externo,  quando,  deferido  ao 
sacado  o  juramento  decisório,  este  confessasse  haver  feito  a  promessa. 

A  mesma  intelligencia  empresta  Griinhut  ao  dispositivo  da  Or- 
denança : 

"  Man  fand  in  der  BestimmungderjOrd.  nur  ein  R^cAí  auf  §chrift- 
liche  Acceptation,  keineswegs  aber,  dass  das  mundliche  Accept  ni- 
cht  verpflichten  soll.  In  der  That  verschwand  die  míindliche  Acce- 
ptation auch  nach  1673  erstspãt  aus  der  Handelssitte^^    (291). 

Em  geral,  as  Ordenanças  exigiam  o  acceite  escripto,  proscreven- 
do o  verbal  (  292  ),  admittindo  algumas  o    acceite  tácito  (  293  )  deri- 


(290)  Op.  cit.  cap.  III,  §  III,  n.  43. 

(291)  Op.  cit.  §  16. 

(292)  A  Ordenança  de  Hamburgo  (1003)  auctorizava  expressamente  o  acceite  verbal : 
§  5  «  Wann  einer  einen  Wechsel-rBrief  zu  sich  nimmt  nnd  gelobet  zu  acceptiren,  der 

8011  zu  bezahlen  schuldig  sein )». 

(293)  Entre  outras  : 

Ord.  de  Hamburgo  (1603)  §  6  «  Wird  jemanden  ein  AVechsel  =  Brief  zu  acceptiren 
gegeben,  und  derselbige  solchen  drey  Bôrse  — zeit  bey  sich  behâlt,  und  der  vorige 
Einhaber  des  Wechsel  =  Brieffes  ihn  wieder  abfordert,  aber  nícht  wieder  bekommen  kann, 
80  soll  derselbe  vor  vollkommlich  acceptirt  gehalten  und  —  bezahlet  werden  >. 
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I  rado  do  facto  de  conservar  o  sacado  em  seu  poder  o  titulo,  alem  do 
prazo  fixado  para  se    pronunciar  sobre  o  acceite  reclamado   (294), 

O  acceite  devia  ser  puro,  mas,  ao  contrario  do  dispositivo  da  Or- 
denança de  1673,  alg-umas  legislações  facultavam,  nas  letras  sacadas  a 
certo  tempo  da  vista,  a  inserção  pelo  sacado  das  palavras  "vista^^, 
"apresentada^^,  que,  não  traduzindo  o  acceite,  tornavam,  coma  data 
e  assig-natura,  certa  a  apresentação,  indispensável  á  fixação  da  epocha 
do  vencimento  (  295  ). 

A  letra  devia  ser  apresentada  ao  acceite  do  sacado  dentro  do  mais 
breve  espaço  de  tempo  possivel,  sob  pena  de  lhe  correr  o  portador 
os  riscos  (  296  ) . 

Sobre  o  acceite  limitado,  diversificavam  as  leg-islações  dos  séculos 
X\TI  e  XVni ;  umas  assimilavam-n'o  á  recusa  do  acceite,  outras  ao 
acceite  puro   (297  ). 

Efetas  consideravam  não  escripta  a  limitação  e  obrig-ado  o  sacado, 
exactamente  como  no  caso  do  acceite  puro ;  mediante  protesto  do 
portador  por  alg-umas  Ordenanças,  independente  do  protesto  por 
outras. 

A  Ordenança  de  1673  não  alludiu  ao  acceite  restrictivo  da  somma 
sacada,  mas,  no  conceito  de  Savary,  era  facultada  ao  portador  a  opção  ; 
podia  protestar  pelo  todo  ou,  acceitando  a  restricção,  protestar  apenas 


Ord.  de  Bremen  (KIX)  §  21  «Wird  an  einem  ein  Wechsel  ~  Brief  zur  Acceptation 
nbergeben  und  auf  Abforderunj?  des  Inhabers  solcher  nicht  noch  denselben  Tag  geliefert, 
sdndern  bis  an  den  andern  Morgen  behalten,  ist  dieser  Wechsel  —  Brief  vor  acceptiert 
iQ  halten  und  der  Bezogene  zur  Bezahlung  auf  den  Verfalltag  verbunden  » 

(294)  Vide  Dupuy  de  la  Serra,  Vart  des  Jettres  de  change,  cap.  X  ns.  8  e  9;Hei- 
neccius,  Elementa  Júris  cambialiSy  cap.  4,  §§  2t)  e  28 ;  Stryk  De  lit,  camb.  accept .  cap. 
3  §§  20  e  21 ;  Franck,  Institutiones  juHs  cambialis,  lib.  I  sect.  2,  §§  9,  12,  14  ;  sect.  4  tit. 
^§6;  Phoonsen,  Wtssef  ^  S/pl  tot  Amsterdam,  cap.  10  §  9  :  Ferreira  Borges,  Op.  cit, 
^ecc.  III,  tit.  III,  §  5. 

«0  acceite  presumido  se  verifica  :  1."  pela  retenção  que  o  sacado  faz  da  Letra  por 
mais  de  24  horas,  ou  alem  do  tempo  concedido  por  estylo  da  Praça  para  se  pôr  o  Accei  te 
V  pela  pratica  de  certos  actos  e  declarações  verbaes  que  faz  ao  Portador  de  que  raciona- 
velmente  se  infere  que  o  seo  animo  he  de  admiltir  e  acceitar  a  letra  »  Silva  Lisboa,  Op.  cWv 
cap.  XXIX. 

(2^)  Franck,  Op.  cit.  lib.  I,  sect.  3,  tit.  3,  §  12;  Phoonsen,  Op.  cit.  cap.  10  §13;  Silva 
Usbôa;  Op.  cit.  cap.  XXIX. 

(2y6)    Casaregis,  Disc.  leg.  de  comm,  disc.  54,  n.  2. 

«La  presentazione  delia  lei  terá  cambiale  si  deve  fare  súbito  che  si  puô  »  :  Casaregis,  11 
Cambista  insiruiio^  cap.  VI,  Sommario  n.  1;  Phoonsen  Op.  cit.  cap.  10,  §§  1,  3  e  21.  Dupuy  de 
Ia  Serra.  cap.  VI  n.  18  e  s.,  considerava,  entre  couimerciantes,  feita  em  tempo  a  apresentaç&o 
quando  nSo  excedido  o  prazo  da  partida  de  dois  correios  ordinários  e,  entre  nao  commerci- 
antes,  quando  não  excedido  o  duplo  dos  dias  necessários  á  ida  ao  logar  do  domicilio  do 
sacado. 

(297)  Vide  Phoonsen,  Op.  cit.  cap.  10  §  29,  cap.  11  §  9,  cap.  17  §  20 ;  Heineccius,  Op. 
cit  cap.  4  §  27 ;  Franck,  Op.  cit.  lib.  I  sect.  3,  tit.  3,  §  14 ;  Baldasscroni,  Leggi  e  Cos- 
fuon  dei  Cambio,  P.  II,  Art.  3,  g  29,  Art.  8  §  13. 
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pelo  resto  ;   era  esta  a    soluçSo  dominante  na  d#utrina  e  nas  legisla- 
ções    (  298  ). 

O  acceite  era  retractavel ;  o  sacado  podia  caucellal-o,  emquanto 
nâo  restituía  a  letra  ao  |  portador     (299). 

A  razão  estava  em  que  o  concurso  de  vontades,  que  formava  o 
contracto,  presuppunha  a  declaração  reciproca  das  partes,  de  sorte  que 
a  manifestação  da  vontade  do  sacadolo  vinculava  quando  conhecida  pelo 
portador     (300). 

O  Landrecht  prussiano,  começando  a  traduzir  o  novo  conceito  ju- 
rídico da  exclusão  do  contracto  pela  derivação  da  obrigação  do  accei- 
tante  do  acto  da  assig-natura,  por  ser  exarada  em  titulo  de  credito 
destinado  á  circulação,  firmava  (  §  997)  a  irretractabilidade  do  acceite, 
obrigado   o   sacado,  sem   embargo    do    cancellamento     (§  998). 

O  acceite  convertia  o  sacado  em  devedor  directo  da  obrigação 
cambial. 

Pela  nossa  lei  de  28  de  Novembro  de  1746,  o  acceitante  era 
obrigado  a  pagar,  ainda  que,  ao  tempo  ou  depois  do  acceite,  fallecesse 
ou  fallisse  o  sacador.     (  301  ). 

Acceitando  o  sacado  a  letra,  devia  pagar,  «  qui  acceptat  solvat>, 
«chi  accetta  paghi»  «wer  acceptiert  zahlt»,  «wer  quer  schreibt^  dem 
geht  es  quer»  ;  não  exonerados  o  sacador  e   endossadores  em  razão  do 


Entre  nós  prevalecia  o  primeiro  systema.    Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.   XXVIII. 

«Toda  a  restricçao,  que  prejudica  a  solução, torna  iinperteilo  o  Acceite;  eo  Apre- 
sentante não  é  obrif^ado  a  admittil-a  contra  sua  vontade:  salvo  o  caso,  em  que  seaccci- 
ta  a  Letra  por  unia  somma  menor  da  contenda  nella»:  Ferreira  Borges,  Op.  cit.  secc. 
III,  tit.  III,  §  10. 

(298)  Savary,  Op.  cit.    P.  I,  lib.  3,  cap.  6. 

«Si  elle  (raccepation)  était  faite  pour  une  somme  moindre,  ce  seraitun  refus  d*accp- 
pter  pour  le  surplus,  et  Ton  pourrait  protester  pour  ce  surplus.  SI,  au  contraire,  elle 
était  faite  pour  une  somme  plus  grande,  lo  moins  etant  compri.?  dans  le  plus,  Taccepta* 
tion  serait  valable  pour  la  somme  portée  par  la  lettre»:  Pothier,  Op.  cit.  cap.  IH.  § 
III,  n.  48.  Baldasseroni,  Op.  cit.  P.  11,  Art.  8  §  13;  Phoonsen,  Op.  cit.  cap.  17,  n.  20; 
Heineccius,  Op.  cit.  §  29.  Vide,  em  sentido  contrario.  Ferreira  Borges,  Op.  cit.  secc.  IH» 
tit.  III,  §  10. 

(299)  Em  contrario:  Phoonsen,  Op    cit.  cap.  10  §  27. 

(300)  Dupuy  de  la  Serra,  Op.  cit.  cap.  X,  n.  7 ;  Pothier,  Op.  cit.  cap.  Ill,  §  III,  n. 
44 ;  Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  XXVII. 

(301)  Pela  doutrina  de  Casaregis,  11  Cambista  insíruiio  cap.  II,  ns.  1  a  S,  o  accei- 
tante não  tendo,  em  razão  da  distancia,  seiencia  da  fallencia  do  sacador,  ao  tempo  do 
acceite,  nSo  era  obrigado  ao  pagamento  : 

«  Primieramente,  perche  per  la  mutazione  dello  stato  nel  Mandante,  rimase  súbito 
ipso  jure  rivocato  il  mandato,  e  per  conseguenza  cade  a  terra  anche  Taccetazione,  delJ*ls- 
lesso  mandato,  seguita  dopo  la  suddetta  rivocazione.  In  secondo  luogo,  perche  Paccetta- 
zione  delle  lettere  s'intende  sempre  fatta  col  supposto,  o  con  condizione,  che  le  cose  du- 
rino  nel  medesimo  stato  in  cul  erano,  quando  fu  dal  Datore  delle  lettere  dato  Pordln» 
di   pagare»é 
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acccite,  porém  obrigados  á  caução  em  caso  de  insolvência  ou  de  fallen- 
cia  do  acceitante     (  302  ). 

MVI.  Pelo  artigo  3?  da  Ordenança  de  1673  o  interventor, 
pagfando,  ficava  subrogado  em  todos  os  direitos  do  portador,  independen- 
te de  transferencia,  de  subrogação  ou  de  ordem. 

Alem  da  intervenção  voluntária  para  o  pagamento,  era  praticada  a 
intervenção  voluntária  para  o  acceite  ;  alem  da  intervenção  voluntária 
"per  honor  di  lettera^^,  "super  protestu^^,  por  honra  da  firma  de  qual- 
quer dos  subscriptores  do  titulo,  era  facultada  a  intervenção  reclamada, 
a  principio  por  uma  missiva  especial  "littera  commendatitia^^,  "litte-» 
n  subsidiaria^^,  endereçada  pelo  sacador  ou  pelo  endossador  a  terceiro, 
solidtando  deste  o  acceite  e  pagamento  da  letra  em  caso  de  recusa  do 
sacado. 

Esta  carta  era  presa  á  letra  de  cambio,  mas,  a  partir  do  século 
XVin  foi  dispensada,  fazendo*se  o  pedido  na  própria  letra,  em  seguida 
á  indicação  do  nome  do  sacado.  Com  estas  formulas  se  foi  aperfei- 
çoando a  alludida  reclamação  : 

«Au  besoin  chez  .  .  ».     ^A'  defaut  chez  .  •  .» 

«  Al  bisogno  •  .  .  »,  «  Decorrendo  . .  •  >,  «In  diffeto  presso  il 
Sig ...» 

«Em  caso  necessário  por  ...» 

«In  case  of  need  .  .  . »,    «Case  of  need  .  .  .  ». 

«Im  Falle  der  Not  bei .  .  .  »,  Im  Falle  bei...  »,  «In  Ermanglung 
bei ...» . 

«Em  caso  de  necessidade,  ao  Sr.  .  .  .  >,  «Ausente,  ao  Sr.  ...  ». 

As  relações  entre  o  interventor  reclamado  e  o  sacador  ou  endos- 
sador eram  as  de  mandato  ;  as  relações  entre  estes  últimos  e  o  in- 
terventor voluntário   as  de  gestão  de  negócios. 


Pela  oplnlfto  de  Ansaldus,  Cp.  clt.,  disc.  5,  n.  13,  o  acceltanto  era  obrigado  ao  paga- 
tn«oto,  embora  manifesta  a  próxima  fallencia  do  sacador,  ao  tempo  do  acceite,  uma  ves 
pago  pelo  tomador  o  valor  da  mesma  letra. 

Casaregis  (n.  42)  combateu  tal  asserto  por  militar,  neste  caso,  a  mesma  razAo  de  de- 
cidir : 

<  E  di  vero,  qual  diflerenza  di  ragione,  in  riguardo  ai  povero  Accettante  le  può 
ínai  assegnare  tra  il  caso  delia  valuta  realmente  pagata  e  quella  delia  valuta  compensata^ 
ou  riscontrata  ? » 

Negociada  a  letra  pelo  endossador  fallido  ou  cm  vésperas  da  fallencia,  valido  o  en- 
dosso, era  o  acceitante  obrigado  ao  pagamento,  como  também  conhecendo  ou  devendo 
conhecer,  ao  tempo  do  acceite,  o  estado  do  endossador.  Casaregis,  Op.  cit.  cap.  IV  ns. 
ia  11. 

(3»)  Stryk,  Op.  cit.  cap.  4  6  8;  Baldasseroni,  Op.  cit.  P.  11,  Art.  dg  4.  Arts.  11  e 
1^  P.  m,  Art.  7;  Phoonsen,  Op.  cit.  cap.  41,  §  17;  Heineccius,  Op.  clt.  cap.  4,  §§  S8e 
3^;  Dupuy  de  la  Serra,  Op,  cit.,  cap.  XI,  n.  3;  Ferreira  Borges,  Op.  clt.  secc.  Hl,  tlt. 
m,  » 11  e  ia 
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Variavam  as  leg-islações  quanto  a  admissibilidade  da  intervenção 
voluntária  do  sacado,  do  portador  e  dos  subscriptores  do  titulo  ;  preva- 
leciam em  numero  as  que  excluiam  o  sacador  e  os  endossado- 
res     (303). 

Occorria  a  intervenção  voluntária  por  occasião  do  protesto  por 
falta  de  acceite  ou  do  protesto  por  falta  de  pagamento,  cumprindo 
ao  interventor  indicar  a  firma  que  honrava,  presumindo-se,'em  regra, 
em  caso  de  omissão,  honrada  a  firma  do  sacador. 

Concorrendo  diversos  interventores,  era  preferido  o  que  exonerava 
maior  numero  de  firmas.  Em  eg-ualdade  de  circumstancias,  o  portador 
era  preferido  ao  sacado  e  o  sacado  ao  terceiro.  Concorrendo  diversos  in- 
terventores em  honra  da  mesma  firma,  era  preferido  o  mandatário; 
em  falta  deste,  o  portador  tinha  a  opção. 

Pelo  acceite,  o  interventor  ficava  vinculado  exactamente  como  o 
eacado  que  acceitava  ;  pelo  pag-amento,  ficava  subrog-ado  nos  direitos 
daquelle  cuja  firma  havia  honrado     (  304  ). 

LXVII — A  Ordenança  de  1673,  nos  artigos  4,  6  a  11,  regula- 
va o  protesto.  Este  não  podia  ser  supprido  por  acto  algum  ;  nelle 
deviam  ser  transcriptas  as  letras  com  as  ordens  e  respostas  do  sacado 
ou  do  acceitante     (  305  ). 


(303)  Franck;  Op.  cit.  llb.  1,  seci.  4,  til.  3,  §  14;  Phoonsen,  Op.  cit.  cap.  12.  §  22;  Sie- 
gel,  Op.  cit.,  II,  cap.  5,  g  6;  Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap  XXXI;  Ferreira  Borges,  Op.  cit. 
secc.  IV,  lit.  III,  §  3. 

(304)  Sobre  a  inlervenvao  caiii)>ial,  vide:  Dupuy  de  la  Serra  Op.  cit.  caps.  IX,  XII  c 
XVI;  Savary,  Op.  cit  Parère  13;  Ba ldas.se roni,  ()p.  cit.  l\  II,  Arts.  22  e3(),  P.  III,  Art.  13; 
Franck,  Op.  cil.  lib.  I  sect.  4,  lih.  2,  sect.  2  e  5;  Riccius,  Ejercit  Jtir.  camh,  IX,  sect.  II, 
X,  sect.  IV;  Heineccius,  Op.  cit.  caps.  3  e  0;  Phoonseu,  Op.  cil.  caps.  7/  10,  12  e  lí^; 
Pothier,  Op.  cit.  cap.  II  §  1.",  cap.  IV  arts.  III,  IV  c  V,  cap.  VI  §  II ;  Silva  Lisboa,  Op. 
cit.  caps.  VIII,  XIII,  XVI,  XXXI,  XXXIII ;  Ferreira  Borges,  Op.  cit.  secc.  IV,  tits.  III, 
IV,  VIII. 

(305)  «  O  Protesto  pode  deftnir-se:  um  acto,  pelo  qual,  faltando  o  cumprimento  da 
Letra  de  Cambio,  o  possuidor  delia  resguarda  solemne  e  tempestivamente  contra  o  sacca- 
dor,  e  os  demais  obrigados,  aquelles  direitos,  que  lhe  compitfto,  aílm  d^evitar  quaesquei 
damnos:  e  o  qual  acto  se  eileitua  por  instrumente  lavrado  a  esse  íim  »  Ferreira  Borges, 
Op.  cit.  secc.  IV,  tit.  I,  §  3. 

«Os  Protestos  das   Letras  tem  varias  denominações,  segundo  as  circumstancias;  a 

«aber: 

l.«  O  Protesto  do  não  acceita. 

2.»  O  Protesto  de   nfio  paga. 

3.«  O  Protesto  de  maior  segurança. 

4.»  O  Protesto  interino. 

5.«  O  Protesto  definitivo. 

Protesto  de  maior  se^uran^a,  he  o  que  se  tira,  quando  a  Letra  he  acceita,  nfto  em 
razão,  ou  pelo  motivo  do  saque,  mas  em  honra  da  Firma  do  Passador,  ou  de  algum  dòs 
garantes  da  mesma  Letra. 
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A  Ordenança  facultava  o  protesto  dentro  de  dez  dias  da  data 
da  recusa,  mas,  pelo  uso  confirmado  pela  Declaração  de  28  de  No- 
vembro de  1713,  o  protesto  devia  ser  tirado  no  nltimo  dia  desse 
prazo. 

Diversificavam  as  Ordenanças  no  tocante  aos  prazos  para  os  pro- 
testos ;  quando  omissa  a  legislação,  devia  o  protesto  ser  lavrado  no 
mais  breve  espaço  de  tempo  possivel     (306). 

Protestada  a  letra  pela  falta  do  acceite,  o  portador,  para  garan- 
tia do  futuro  pagamento,  podia  exigir  caução  de  qualquer  dos  subscri- 
ptores  do  titulo  • 

Protestada  a  letra  pela  falta  do  pagamento,  o  portador  podia 
exercitar  immediatamente  a  acção  regressiva  para  obter  o  reembol- 
so   (307). 

A  letra  podia  ser  apresentada  ao  protesto  pelo  simples  detentor; 


Vvotesto  interino^  hc  o  iquc  o  Portador  da  Loira  tom  obrigaçfto  de  ti»*ar,  qiiaudo  o 
Acceitante  quebra  antes  do  vencimento  da  mesma  Letra. 

Protesto  definitivo,  he  o  i\\\e  tira  o  mesmo  Portador,  quando  o  dito  Acceitante  nfo 
paga,  Yencida  realmente  a  Letra*:    Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  XIX. 

(306)  «  Entre  nós  nao  ha  Legislação  a  este  respeito.  O  Alvará  de  19  de  Outubro  de 
1T89,  teve  unicamente  por  objecto  regular  o  termo  da  denuncia  dos  Protestos,  mos  nSo 
o  de  SC  tirar  o  mesmo  Protesto ;  comtudo  suppõe  como  ahi  se  declara,  ter  sido  elle 
tirado  em  devido  tempo.  Porem  em  Lisboa  a  pratica  mais  geral  he  de  so  ai>ontar  logo 
a  Letra  no  mesmo  dia  que  o  Sacado  recusou,  ou  tergiversou  acceital-a  ;  e  o  mesmo  se 
pratica,  quando  a  Letra  não  he  paga  no  vencimento,  incluídos  os  dias  de  cortezia,  fazen* 
do-se  a  diligencia  de  apontar  a  Letra  antes  de  se  pór  o  Sol,  para  se  lhe  passar  depois 
seu  Protesto. 

Esta  he  também  a  pratica  geral  da  Hesi>anha,  como  diz  Jeronymo  Soares  no  seu 
Tratado  de  Letras  de  Cambio,  cap.  16  §  333. 

Quando  o  dia  do  vencimento  da  Letra  cahc  em  Domingo,  ou  em  dia  Santo,  a  pratica 
mais  geral  he  requerer-se  o  pagamento  na  vesi)era  desse  mesmo  dia,  incluídos  os  do 
cortezia. 

Como  líorém  estes  nao  se  concedem  nas  Letras  adias  precisos,  deve-se  nestas  tirar  o 
protesto  no  mesmo  dia  do  vencimento  ou  na  véspera,  cahindo  elle  em  Domingo,  ou  dia 
feriado  em  honra  de  Deos,  e  recusando  o  Acceitante  a  satisfação  he  necessasio  tirar-se 
logo  no  mesmo  dia  o  Protesto  de  não  paga. 

Ainda  que  esta  pratica  pareça  dura,  e  contra  a  regra  de  Direito  «o  dia  do  termo  não 
«  computa  110  termo  »,  comtudo  tendo  prevalecido  geralmente  este  uso  no  CJommercio, 
elle  se  deve  guardar  até  por  força  do  Alvará  2,  de  16  de  Dezembro  de  1771,  §  3,  onde  se 
dispõe  que  os  negócios  e  questões  mercantis  nao  so  devem  tanto  regular  pelas  regras  do 
Direito  Civil,  como  pelas  máximas  e  usos  do  Commercio  » :  Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap. 
XIX. 

(307)    Vide  notas  311  a  313. 
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fl4  falta  de  officiaes  privativos,  o  protesto  devia  ser- lavrado  por  no- 
tários ou  por  notário  e,  em  regfra,  em  presença  de  testemunhas  (308). 

Pela  omissão  do  protesto,  o  portador  perdia  o  direito  á  acção 
regressiva,  exceptuados  os  casos  fortuitos,  de  força  maior,  e  de  havei' 
o  sacador  dispensado  o  protesto     (  309 ) .  ' 

Existindo  no  domicilio  do  sacado  diversas  pessoas  com  o  mesmo 
nome  ou  sendo  dois  ou  mais  os  sacados,  cumpria  ao  portador  apre- 
sentar a  letra  a  cada    um     e,  em    caso  de   recusa,  tirar   o  protesto. 

Para  manter  salva  a  acção  regressiva,  devia  o  portador  remetter 
o  protesto  áquelle  contra  o  qual  quizesse  exercital-a^  notificando-o  do 
occorrido   ( 310  ). 


(308)  Franck,  Op.  cit.  lib  1  sect.  4,  tit.  I  §4i  15  e  17 ;  Phoonsen,  Cp.  cit.  cap.  11  §§  ^ 
e  16;  Pothier,  Op.  cit.  cap.  V  seco.  II  8  1. 

«  Resta  observar  a  differença  de  estylos  sobre  o  modo  de  tirar  os  Protestos,  conforme 
a  antiga  pratica  do  Reino  que  se  acha  no  nosso  Praxista  Pegas. 

Sendo  apontada  a  Letra  pelo  Portador  em  casa  do  Tabelliao,  he  apregoada  em  Pra- 
ça três  dias  successivos  pelo  Porteiro  publico,  para  se  ver  se  ha  alguém  que  acceite,  ou 
pague  a  mesma  por  honra  do  Passador  ou  Endossadores:  e  nSo  comparecendo,  se  passa  o 
Prptesto  ao  Portador  com  as  clausulas  do  estylo,  para  poder  haver  de  quem  de  direito 
fòr  o  Cambio  e  Recambio,  e  mais  interesses  logitimos, 

.  Sem  duvida  esta  i)ratica  lie  óptima,  para  se  previnir  o  descrédito  dos  Garantes  da 
Letra,  achando  por  este  modo  pessoas  que  protegessem  as  suas  firmas ;  e  também  pa» 
urgir  aos  sacados  a  acceitai-em,  sendo  reaes  devedores  dos  Passadores.  Porém  em  Lisboa 
nfto  está  em  uso  semelhante  rigor»  Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  XIX. 

«  Faz-se  o  Protesto  ante  o  Escrivão  legitimamente  estabelecido  para  esse  acto,  ou 
ante  qualquer  Escrivílo  ou  Tabelliao,  aonde  nfto  ha  Escrivão  privativo;  ou  na  presença 
d'um  homem  probo  com  duaa  testemunhas,  onde  nao  ha  Escrivão  nem  Tabelliao»  Fer- 
reira Borges,  Op.  cit.  secc.    IV,  tit.  I,  §  12. 

(309)  Franck,  Op.  cit.  lib.  1,  sect.  4,  tit.  1  e  tit.  2;  Phoonsen  Op.  cit.  cap.  17  §  2»* 
Heineccius,    Op.  cit.  cap.  2    §  31);    Pothier,  Op.  cit.  cap.  V,  sect.  11  §  III. 

«  Se  o  Portador,  por  caso  fortuito  e  imprevisto,  ou  por  culpa  do  Escrivão  dos 
Protestos,  nao  tirou  o  Protesto  nos  dia  competente,  nfio  perderá  seus  reci^rsos  legítimos: 
pois  ninguém  pode  ser  obrigado  a  impossíveis,  nem  ser  prejudicado  por  facto    alheio. 

Mas  removido  o  impedimento,  cumpre  tirar  o  Protesto,  quanto  antes;  devendo-»e  o 
caso  regular  equitativamente  a  arbítrio  do  juiz,  segundo  as  circumatancias  »  :  Silva  Lis- 
boa, Op.  cit.  cap.  XIX. 

(310)  «  E  i)rimieramenie  se  devo  sapere,  che  la  piu  comune,  e  piu  vera  opinione  de 
Dottori  vuolé,  che  il  Presentatore  delia  lettera  o  sia  egli  Timmediato  Creditore  dei  cam- 
bio, o  sla  Procuratore,  o  Adjetto  ai  pagamento,  o  sia  vero  Cessionário  o  Giratario,  sia 
tenuto  non  solo  a  rendere  notiflcato  lo  Scrivente,  o  il  Remittente  tanto  delia  denegata 
accettazione  delia  lettera,  c  dei  denegato  pagamento  quanto  ancora  a  fare  il  solito  pro- 
testo, ed  inviarlo  alio  stesso  Scrivente,  o  ai  detto  Creditore,  acciochè  questi  lò  possa  ave- 
re  alio  Scrivente.  ed  ambeduo  possano  provvedere  in  tempo  ai  loro  interesse,  ed  agira  per 
il  lopo  rilievo  ;  altrimeati  se  in  ciò  mancasse  il  detto  Presentatore  sara  per  questa  sua 
negUgenza,  o  mora  tenuto  a  subire  tuto  il  danno,  che  per  la  deteriorazione,  o  decozipB^ 
sossequente  dl  colui,  ai  quale  sarebbe  spettato  il  debito,  ed  obbligo  ái  pagare  la  lettera,  O 
complre  ai  rilievo,  fosse  occorso  ai  Remittente,  o  ai  Traente,  e  per  consequenza  verrebi 
a  perdere  tutto  il  cambio,  o  sia  la  valuta  delle  lettere. , .  » :  Ca^regis,  Jl  Camb.  inst.  cap» 
VI,  n.l3.    Vide:  Dupuy  de  la  SerraOp.  cit.  caps.    VII  e   XIV;  Savary,  Op.  cit.  II, Pare* 


Digitized  by 


GooglQ 


SUA   ORIGEM   E  KVOI.UÇÃO  113 

LXVlll  —  A  acção  regressiva  contra  o  sacador  e  endossadores 
(311)  devia  pela  Ordenança  —  arts.  13  a  15  —  ser  exercitada  dentro 
de  15  dias,  caso  as  partes  residissem  dentro  de  dez  léguas  e^  maior 
a  distancia,  era  contado  mais  um  dia  por  cada  cinco  leg-uas.  Fora 
da  França,  os  prazos  eram  de  dois  mezes  para  os  domiciliados  na 
Ing-laterra,  Flandres  e  HoUanda — de  três  mezes  para  os  domiciliados 
na  Itália,  AUemanha,  e  Cantões  Suissos  —  de  quatro  mezes  para  os 
domiciliados  na  Hespanha  e  de  seis  mezes  para  os  domiciliados  em 
Portugal,  Suécia  e   Dinamarca. 

Estes  prazos  eram  contados  do  dia  immediato  ao  do  protesto^ 
acarretando-lhes  o  decurso  a  prescripção  da  acção. 


re  8;  Heineccius,  Op.  cit.  cap.  4.  $s§  24  c  20  ;   Kranck,  Op.  cit.  lib.  1,  sect.  4,  tit.  1.  §  23  ; 
Pothier,  Op.  cit.  cap.  V  secc.  II  §  VI. 

Regulando  a  matéria,  vigorava,  catre  nós,  o  Alvará  de  19  de  Outubro  de  1789 : 
«  Os  portadores  de  Letras  de  Cambio,  protestadas  por  falta  de  acceite  ou  de  paga- 
mento, devem  notificar  os  Passadores  ou  Endossadores  doUas,  dentro  do  prefixo  termo  do 
fres  dias,  sendo  domiciliários  na  mesma  praça ;  fora  delia,  nas  mais  do  Reino,  pelo  pri- 
meiro Correio;  e  nao  o  havendo,  contamlo-se  a  distancia  alem  dos  três  dias,  a  razão  do 
«eis léguas  por  dia;  para  as  Praças  Estrangeiras,  para  onde  ha  Correio  ordinário  ou  Pa- 
quete, pelo  primeiro  que  se  seguir  depois  de  tirado  o  Protesto  :  e  para  os  Portos  Ultra- 
marinos deste  Reino,  ou  das  Colónias  e  Dominios  Estrangeiros  pelos  primeiros  ires  Navios 
que  para  elles  se  expedirem ;  e  jmssados  os  prazos  acima  prescriptos,  o  perigo  da  co- 
brança tlca  por  conta  dos  Portadores,  extincta  a  acção,  que  lhes  competia  para  haverem 
o  «eu  embolso  dos  Passadores  e  Endossadores  das  mesmas  Letras  ». 

O  endossatario  portador  dava  o  avi.^o  e  remettia  o  ju-otesto  ao  seu  endossador,  este 
ao  immediato  e  assim  «atese  chegar  ao  Passador,  e  llcarem  entendidos  e  certificados  do 
estado,  e  êxito  da  Letra  todos,  os  que  tinhfto  interesse  no  cumprimento  do  saque  » :  Sil- 
U  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  XX. 

(311)  « Chama-se  Acção  regressiva  porque  o  Portador  regrede  ou  revolta  contra  os 
seus  Authores,  que  lhe  transmittirão  a  propriedade  da  Letra,  recebendo  delia  em  huma 
Praça,  para  lhe  ser  dado  igual  em  outra,  sem  que  aliás  sortisse  o  destinado  efteito  » 
Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  XLI. 

«No  nosso  Reino  sempre  foi  pratica,  de  que  atlesta  Moraes— de  Execut,  liv.  4,  cap 
8.  g  118  e  Gama— Decis.  n.  238,  proceder-se  em  divida  de  Letras  por  via  summaria  c  exe- 
cutiva. 

Presentemente  he  decidido  em  geral,  que  as  Letras  de  Cambio  e  os  oscriptos  dos  Ne- 
gociante», no  que  toca  a  seu  commercto,  tem  a  força  de  Escriptura  publica,como  se  vè  dag 
Leis  Extravagantes  de  30  de  Agosto  de  1770  e  de  20  de  Junho  de  1774;  e  segimdo  a  geral 
pratica,  os  devedores  de  Letras  sao  demandados  pela  Acçílo  de  Assignaçao  de  dez  dias  de 
que  trata  a  Ord.,  Liv.  3,  tit.  25»  Silva  Lisboa,  Op.  cit.,  cap.  XL. 

Pelo  Alvará  de  19  de  Abril  de  1728  não  era  admittida  em  juizo  acçSo  alguma  sobre 
letras  de  cambio  sem  constar  jwr  certidão,  tirada  do  livro  do  Corretor,  que  foram  negocia- 
das com  a  sua  intervenção ;  quem  as  emittisse  ou  as  acceitasse  sem  tal  interferência,  per- 
dia o  valor  das  mesmas  letras,  pela  forma  prescripta  no  Alvará  do  22  de  Novembro  de 
1684. 

O  Decreto  de  G  de  Abril  de  1789  concedia  ao  devedor,  simplesmente,  os  embargos  do 
falsidade  ou  de  pagamento  da  letra. 

O  Alvará  de  19  do  Outubro  de  1789  veiu  facultar-lhe  a  dcfe^  firmada  ua  perda  da 
acção  pela  falta  de  notificação  do  protesto. 

D.  C.-8  ^ 
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Salvo  algumas  Ordenanças  que  prescreviam  uma  ordem  regressi- 
va  ^312),  o  portador  tinha  livre    escolha. 

Podia  exercitar  a  acção  contra  qualquer  dos  jsubscriptores  do  ti- 
tulo, contra  um,  alguns  ou  todos,  sem  excepção,  obrigados  solidários 
ao  pagamento     (313). 

Fallido  qualquer  dos  devedores,  a  situação  do  portador,  em  face 
deste,  era,  em  regra,  equiparada  á  do  credor  chirographario,  não  lhe 
soffrendo  por  isso  o  direito  creditório  alteração  alguma  em  face  dos 
outros  devedores. 

O  nosso  Alvará  de  15  de  Maio  de  1776  dava  ao  credor  cambial 
a  preferencia  no  pagamento  pelas  i?iercadorias  transportadas  por  na- 
vios em  beneficio  de  cuja  carg-a  e  navegação  fossem  emittidas  as  letras, 
comtanto  que  taes  mercadorias  estivessem  separadas  da  massa  dos 
outros  bens  do  devedor.  Para  esse  fim,  as  sentenças  de  preceito  produ- 
ziam eff eitos  idênticos  aos  das  sentenças  proferidas  em  juizo  con- 
tencioso. 

O  portador  tinha  o  direito  de  reclamar  a  somma  cambial  com 
os  juros  da  mora,  o  recambio  c  a  importância  das  despesas  legiti- 
mas —  despesas  do  protesto  -—porte  de  cartas  —  corre tag-em. 

Em  regra,  era  de  30  annos  o  prazo  da  prescripção  da  acção  do 
portador.  Pelo  artigo  21  da  Ordenança,  as  letras  eram  consideradas 
pagus,  decorrido  o  prazo  de  cinco  annos  sem  a  propositura  da  acção, 
contando-se  o  prazo  do  dia  immediato  ao  do  protesto  ou  da  ultima 
requisição  de  pag-amento,  jurando  o  devedor  ou  seus  successores  estar 
satisfeita  a  divida.  ^ 

Outras  Ordenanças  fixavam  também,  em  prazo  breve,  a  presum- 
pçâo  de  pag-amento  ao  portador,  omissas  quanto  á  prescripção  da 
acção  do  subscriptor  do    titulo,   se    credor   pelo   pagamento   realizado. 

Silva  Lisboa  (314),  notando  ser  omissa  a  nossa  legfislação,  lem- 
brou a  adopção  do  dispositivo  das  Ordenanças  de  Bilbáo,  fixando  em 
quatro  annos  o  prazo  da   prescripção. 

Finalmente,  outras  Ordenanças  obedeciam  a  melhor  critério,  es- 
tabelecendo um  prazo  breve  para  a  prescripção  da  acção  executiva 
e  o  prazo  g-eral   para   a   prescripção  da   acção   ordinária    ( 315  )• 


(  312  )     Vide  Franck,  Op.  Cil.,  lib.  2,  soei.  f),  lil.  5,  jí  10. 

(  313  )  Phoonsen,  Op.  cit.  caps.  Í9  o  2\  ;  Haldassrioni»  Op.  cit.,  P.  111,  Art.  13,  §  16: 
feavary,  Op.  cit.,  liv.  111,  cap.  III;  Pothior,  Op.  cit.,  cap.  V,  src^.  II,  aiís.  I  jí  VI  e  11; Silva 
Lisboa,  Op.  cit.,  cap.  XLl;  Forrcira  li<jrgrs,  (»p.  cit.  hk^cc.  IV,  tii.  X,  ^  O  o  8, 

(314  )    Op.  cit.,  cap.  XXXVUl. 

;  315  )  Vide  Franck,  Op.  cit.  lib.  2,  sect.  4,  tit.  3,  ^^14  e  15  ;  Riccius,  Ea:e}TÍtatto/urii 
timbialis,  XV,  §  57. 
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LXIX  —  Pelos  artigos  18  e  19,  a  Ordenança  de  1673  facul- 
tava, em  razão  dos  extravios,  a  emissão  de  duplicatas  de  letras  com 
a  declaração  do  numero  de  ordem  ;  no  caso  de  perda  da  letra  ao 
portador  ou  a  ordem,  aucto rizava  o  pagamento  mediante  mandado  do 
jm  e  caução  do  portador. 

O  sacador  podia  emittir  a  letra  por  um  ou  mais  exemplares, 
«cambia  sola  edita»,     «cambia   multiplicata  ». 

Alem  de  remediar  o  inconveniente  resultante  do  extravio  do  ori- 
ginal, a  duplicata  permittia  a  negociação  da  letra  emquanto  o  primei- 
ro exemplar  ia  em  busca  do  acceite  do  sacado  (316). 

As  Ordenanças  davam  ao  tomador  o  direito  de  reclamar  do  saca- 
dor duplicatas,  cujo  numero  variava    (317). 

Cada  exemplar  devia  ter  um  numero  de  ordem  para  não  ser  con- 
siderado titulo  distincto     (318). 

endossados  pelo  portador  a  pessoas  diversas  os  exemplares  da 
mesma  letra,  prevalecia    camòia/m^nU  o  endosso   mais   antigo     (319). 

Qualquer  dos  exemplares  podia  ser  apresentado  ao  acceite  do 
sacado  e  por  qualquer  dos  exemplares  podia  ser  tirado  o  protesto. 
O  pagamento  devia  ser  feito  em  face  do  exemplar  acceito  ;  tantas 
vezes  obrigado  o  sacado  quantos  os  exemplares  por  elle  acceitos  (  320  ). 

Limitadissimo  era  o  numero  de  Ordenanças  que  facultavam  ao 
potUdor  a    emissão  de  copias  da  letra. 

Extraviada  a  letra,  emittida  por  um  só  exemplar,  o  portador 
tinha  o   direito   de   reclamar  novo     titulo,  aviscindo    limmediatamente 


(  316  )  «11  est  encore  aujourd'hui  d'un  usage  três  frétiuent  de  tirer  par  premièrc  et 
wondc  les  lettres  de  change  qui  ont  un  certain  nombre  d'usances  à  courir,  surtout  celles 
qne  Ton  envoie  à  Tétranger. 

On  envoie  la  premiere  a  raccoptation,  et  Ton  passe  Tordre  sur  la  seconde,  en  mct- 
tant  au  bas  chez  iqui  on  trouverá  ila  ;preniiòre  acceptée  »  Pothier,  Op.  cit.,  cap.  III, 
S  11,  n.  3T. 

(317)  Plioonsen,  Op.  cit-,  ;cap.  40,  §111;  Baldasseroni,  Op.  cit.,  P.  1,  Art.  20,  3§; 
Pothler,  Op.  cit.,  cap.  111.  §  11  n.  37. 

(318)  « Importa  declararem-se  as  vias  da  entrega,  se  foi  por  liuma  uníca,  se  por  duas 
on  mais. . . 

Quando  so  diz  «  Por  esta  minha  primeira  »  já  se  entendo  que  se  entregará  mais ;  na 
Sigunda  via  deve-so  declarar  que  se  pague,  não  se  tendo  feito  pela  prittieira  ou  terceira; 
<"  na  terceira,  não  se  tendo  feito  pela  primeiro,  ok  segunda^  e  assim  nas  demais  que  so 
t^aisareni. 

Quando  as  Letras  giram  sobre  Praças  Estrangeiras,  alguns  costumam  dar,  alem 
<Íaa  ditas  vias,  hum  recibo  do  importe,  para  que  no  caso  de  serem  remettidas  todas,  ou  se 
extraviarem,  llcar  sempre  aquelle  Resalvo  ou  Resguardo,  em  que  se  explicão  as  circum- 
stanciasda  I^tra»    Silva  Lisboa,  Op.  cit.,  cap.  Vlll. 

(319)  Phoonsen,  Op.  cit.,  cap.  16,  §  23;  Franck,  Op.  cit.,  lib.  2,  sect.  6,  tit.  1,  §S  6  e 
^\  Heineccius,  Op.  cit.,  cap.  2,  §  17;  Dupuy  de  la  Serra,  Op,  cit.,  cap.  XIIU 

(320)  Franck,  Op.  cit.,  lib.  11,  sect.  3,  tit.  2,  §§  2  e  3,  sect.  6,  tit.  1,  g  4,';  Heineccius, 
Op.  cit.,  cap*  2,  §  18;  Phoonsen,  Op.  cit.,  cap.  16,  g  23. 
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O  sacado  ou  o  acceitante  do  occorrido.  O  portador  —  endossatario  —  re- 
corria ao  seu  endossador,  este  ao  immediato  e  assim  até  ao  sa- 
cador    (  321 ) 

Acceita  a  letra,  antes  de  extraviada,  e  pelo  novo  titulo  reclamado 
o  pagamento  do  acceitante^ este  podiadepositar  a  somma  devida  ou  pagar 
mediante  prévia  caução  do  portador    (  322  ). 

l,XX  —  A  Ordenança  de  1673  differençava  a  ordem  <  endosso  ple- 
no»  do   endosso    «  endosso-procuração  »    preceituando  : 

Art.  24.  Les  lettres  de  change  endossées  dans  les  formes  pres- 
crites  par  Tarticle  précédent,  appartiendront  à  celui  du  nopi  duquel 
Tordre  será  rempli.  sans  qu'il  ait  besoin  de  transport,  ni  de  signi- 
fication. 

Art.  25.  Au  cas  que  l'endossement  ne  soit  pas  dans  les  formes 
cidessus,  les  lettres  seront  réputées  appartenir  à  celui  qui  les  aura 
endossées,  et  pourront  être  saisies  par  ses  créanciers  et  compensées  par 
ses  redevables. 

Eram  conhecidas  duas  espécies  de  endosso  (323)  : 
O  endosso    translativo  da   propriedade    « endosso    pleno  —  gfiro  — 
endosso  puro  —  regular  —  qualificado  — per  jnodum  cessionis  »    e   o  en- 
dosso procuração,  constitutivo  do  mandato  «endosso  in  procura  —  en- 


(  321  j  Franck,  Op.  cit.,  lib.  2,  secl.  3,  lit.  4.  çj§  5  c  (i;  Riccins,  Op.  cit.,  XVI,  5í  si  'J  e 
28;  Baldasseroni,  Op.  cit.,  P.  Ill,  Art.  2(»,  s  4;  Pothier,  Op.  cit.,  cap.  V,  secc.  I,  n.  13(). 

(  322  )  Franck,  Op.  cit.,  lib.  2,  soct.  3,  til.  4.  gçj  4  o  9;  Plioonsen,  Op.  cit,  cap.  3U, 
§§  9  e  13,  cap.  40,  §  15 ;  Baldasseroni,  Op.  cit.,  P.  Ill,  Art.  20, 

«  O  Portador  da  Letra,  para  poder  conservar  os  seus  direitos  deve 3.'  sendo  per- 
dida ou  extraviada  a  Letra  do  poder  do  mesmo  Portador,  avisar  immediatamente  ao 
Passador  ou  Remettente,  para  lhes  fornecer  e  enviar  outra  via,  c  se  isso  acontecer  cm 
poder  do  sacado  í  em  cuja  casa  a  deixasse  o  Portador  por  24  horas,  segimdo  o  estylo  de 
algumas  Praças,  para  se  tomar  nota  e  por-se  o  acceite),  exigir  do  mesmo,  quo  lhe  forma- 
lize e  acceite  outra  com  idênticas  clausulas;  c  não  o  fazendo,  tirar  logo  o  Protesto,  em 
que  se  incorporo  a  declaração  dessas  circumstancias».    Silva  Lisboa,  Op.  cit.,  cap.  XXlll. 

( 323  \  «  On  appelle  endossement  la  substitui ion  <|ue  celui  â  qui  la  lottre  de  change, 
appartient,  fait  dune  autre  personne  à  la  sienne,  pour  en  recevoir  le  paiement  à  sa 
place. 

On  appelle  cetle  substitutiun  endossement^  parce  (|ue  elle  se  fait  par  un  acte  écrit  au 
dos  de  la  lettre  de  change,  et  conçu  en  ces  termes :    Poitr  moi  paierez  d  un  teL 

Cela  s"appelle  aussi,  passer  son  ordre  d  qxtelqu^un »  Pothier,  Op.  cit.,  cap.  11, 
§  1,  n.  22. 

«  O  Indossí)  é  uma  escriptura  resumida  exarada  na  própria  Letra  por  aquelle,  que 
podia  exigir  a  cobrança  delia,  pela  qual  se  confere  a  outrem  o  poder  de  cobral-a.  Costu- 
ma o  mais  das  vezes  lavrar-se  nas  costas  da  Letra ;  c  dahi  lhe  veio  o  nome.  O  indosso 
denota  recibo  ».  Ferreira  Borges,  Op.  cit.,  socc.  11,  tit.  V,  §  2. 
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dosso  simples  —  incompleto  —  irregular  —  menos  pleno  — per  modunt 
mandati  (324)  ». 

Eram  requisitos  essenciaes  do  endosso  pleno,  alem  da  data  e  da 
assignatura  do  endossador,  a  indicação  do  nome  do  endossatario  (3?S) 
e  a  especificação  do  valor  recebido. 

O  art.  26  da  Ordenança  de  1673  prohibia  a  antedata  das  ordens 
e  dos  endossos  sob  as  penas  de  falsidade. 

As  expressões  «  para  receber  o  pagamento  »,  «  por  minha  conta  >, 
«valor  em  mim  mesmo  >,  ou  outras  equipoUentes,  traduziam  geral- 
mente o  endosso  procuração  ;  as  expressões  «  valor  em  conta  »,  «  valor 
entendido»,  significavam  o  endosso  pleno  (326). 

O  endosso  em  branco,  caracterizado  pela  simples  assignatura  do 
endossador  no  verso  da  letra,  era  mal  visto  pelos  legisladores   (327). 

Algumas  Ordenanças  decretavam  a  validade  do  endosso  e  a  conse- 
quente responsabilidade  do  endossador,  ainda  que  invalida  ou  falsa  a  le- 
tra (328), 


( 324  )  Savary,  Op.  cit.,  liv.  Ill,  cap.  V,  Par.  :W,  3C,  37,  47  ;  Diipiiy  de  la  Serra,  Op. 
cit.,  cap.  IV,  n.  11 ;  Ph(K>nspn,  Op.  cit.,  cap.  9,  §  12;  Ileinecciíis,  Op.  cit.,  cap.  2,  S  10 ;  Po- 
thier,  Op.  cit.,  cap.  Ill,  §  11 ;  Silva  Lisboa,  Op.  cit.,  cai).  -^^'^^ '»  Ferreira  Borges,  Op.  cit., 
secc.  11,  tit.  V. 

l325)    O  Landrecht  prussiano,  §  816,  facultava  o  endosso  ao  portador. 

( 326  )  Franck,  Op,  cit.,  lib.  1,  sect.  2,  tit.  5,  g§  23  e  25 ;  Riccius,  Op.  cit.,  IV,  §  89 : 
Savary,  Op.  cit.,  11,  Par.  16 ;  Pothier,  Op.  cit.,  cap.  Ill,  S  H  ;  ^Hva  Lisboa,  Op.  cit., 
cap.  XVU. 

:  327  )  «  Les  endossements  en  blanc  sont  surtout  défendus  par  le  droit  commun  de  tous 
les  E'tats,  et  il  ne  peiít  en  resulter  d'action  que  le  nom  ne  soit  rempli :  Heineccii,  Elem, 
Jur.  Camb.,  11,  11  » :    t»othier,  Op.  cit.,  cap.  111,  §  IK  n.  40. 

«  Os  endossos  costumão  se  fazer  ou  eui  preto  por  declaraçfto  explicita  da  cessão  ou 
transporte;  ou  eui  branco  ))or  mera  assignatura  do  Endossante  nas  costas  da  Letra.... 

Pelos  Regulamentos  de  Commercio  da  França,  Hespanha,  e  outras  NaçÔe3,  requer-se 
indispensavelmsnte :  1."  que  os  endossos  sejao  em  i)reto,  ou  por  extenso;  2..  que  nelles 
se  declare  o  valor,  se  foi  em  dinheiro,  effeitos  ou  em  conta  .3.*  a  data;  4.*  a  assignas 
tura  e  inteira  Firma  do  endossante,  reprovandose  absolutamente  os  chamados  endossos 
em  branco,  considerando-se  incapazes  de  transferir  a  propriedade  da  Letra,  como  expostos 
a  muitas  fraudes. 

Esta  Legislação  é  justa,  e  merecia  ser  adoptada  universalmente....  ».  Silva  Lisboa, 
Op.  cit.,  cap,  XVll. 

«0  indosso  em  branco,  isto  é,  a  simples  assignatura  do  Indossante  nas  costas  da  Letra, 
é  irregular  porque  traz  comsigo  graves  inconvenientes ;  e  pede  por  isso  mui  [)rovidente 
cuidado.  E'  porem  inculpável :  e  pode  fazer-se:  e  faz  as  vezes  do  quitação  ;  etem  comrao- 
didades,  que  attrahem  os  negociantes  a  fazel-o»:  Ferreira  Borges,  Op.  cit.,  secc.  11, 
tit.  V,  §.  9. 

Ainda  no  século  XIX,  em  1850,  persistia  a  prevenção  contra  o  endosso  em  branco  — 
simplesmente  tolerado  pelo  nosso  legislador,  art.  362  do  Ck>d.  Ck)mmercial. 

(  328 )    Edicto  de  Nápoles  de  11  de  Outubro  de  1786;  Landrecht  prussijwio,  §§  833  e  834. 
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O  endosso  era  assimilado  ao  saque,  no  tocante  á  responsabilidade  do 
endossador  (329). 

Como  o  sacador,  o  endossador  garantia  o  endossatario  e  os  successi- 
vos  portadores,  tanto  no  caso  de  recusa  do  acceite  pelo  sacado,  como  no 
caso  de  recusa  de  pag-amento  pelo  acceitante,  podendo,  porem,  por  clau- 
sula expressa,  excluir  a  sua  responsabilidade,  salvo  quanto  a  veracidade 
da  divida. 

Ao  endossatario  não  eram  opponiveis  as  excepções  pessoaes  ao  en- 
dossador  (330). 

Eram  opponiveis  as  excepções  derivadas  do  titulo  e  as  conhecidas,  ao 
tempo  do  endosso,  pelo  endossatario. 

A  letra  podia  ser  endossada  a  qualquer  dos  subscriptores  do  titulo, 
devedores  cambiaes. 

Endossada  ao  sacador,  extinguia-se  a  divida  pela  confusão. 

Endossada  ao  endossador  e  por  este  reendossada,  era  licito  âo  por- 
tador exercitar  a  acção  regressiva  contra  os  endossadores  intermédios. 

Endossada  ao  sacado,  este,  como  endossatario,  podia  apresentara 
letra  a  si  próprio  e,  recusando  o  acceite  e  o  pag-amento,  tirar  o  pro- 
testo para  exercitar  a  [acção  reg^ressiva  contra  os  subscriptores  do  ti- 
tulo. 

Endossada  ao  acceitante,  este  podia  endossal-a  antes  do  vencimento 
K331). 

O  endosso  depois  do  vencimento  não  era  valido. 

Alg-umas  Ordenanças  facultavam  endossos  por  fracções  da  somma 
cambial,  quer  pelos  exemplares,  quer  pelas  copias  da  letra  (332). 

JLXXI  —  A  somma  cambial  devia  ser  pag-a  no  dia  do  vencimento  da 
letra  com  a  moeda  indicada;  na  falta  de  especificação,  a  moeda  era  a  cir- 
lante  no  log-ar  do  pag-amento  (333). 


(  32Í))  Ansaldus,  Op.  cit.,  íHsc.  1,  ns.  15  e  IG;  C:isare«j:is,  Disc.  log.  d('  Comnu,  tli'^ 
58,  n.  7;  Franck,  Op.  cit.,  lib.  1,  sect.  2,  lit.  5,  gíi  2,11,28  0  29;  Heineccius,  Op.  <'i<- 
tap.  3,  §  9.  oap.  O,  §  7  ;  Hiccius,  Op.  cit,  iVl,  §  58;  Pothior,  Op.  cit.,  cap.  Ill,  §  H,  n.  38; 
Silva  Lishôa,  Op.  cit.,  cap.  XVI 1. 

(330)  Ansaldus,  Op.  cit..  disc.  li,  n.  31  ;  Casarogis,  Op.  cit.,  disc.  48,  ns.  12  e  13. 
diRC.  151,  n.  18,  disc.  152,  n.  29:  Franck,  Oi>.  cit,  lib.  1,^  soct.  l,  lit.  7,  çi^  5  c  6,  sccf.  t 
tit.  5,  §g  3'i  e  34.  DupiiY  do  la  Serra,  Op.  cit.  cap.  VIII,  n.  7  considerava  adniissivel  a 
compousaçao  com  o  debito  do  endossador  ao  dovodop  accionado. 

(331 )  Franck,  Op.  cit.,  lib.  2,  soei.  4,  tit.  2,  ^  5,  (3  a  13  o  16:  Hoineccius,  Op.  cit. 
cap.  6,  §§  24  e  25;   Phoonsen,  Op.  cit.,  cap,  9,  §  11,  cap.  29,  §  G. 

(  332 )    Phoonsen,  Op.  cit.,  cap.  9,  §  2U 

( 333  )  Phoonsen,  Op.  cit.,  cap.  16,  §8  14  e  16;  ^Franck,  Op.  cit.,  lib.  1,  sect.  3,  tit.  ô, 
f  13,  tit.  11,  %  «. 
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O  nosso  Alvará  de  21  de  Agosto  de  1688  veio  providenciar  sobre  o 
pagamento  das  letras  sacadas  antes  da  Lei  de  4  de  Agosto  do  mesmo 
anno,  que  levantou  o  preço  da  moeda,  determinando  que  acceitas  e 
não  vencidas,  ou  vencidas  e  não  pagas,  ao  tempo  da  publicação  desta 
lei,  as  letras  deviam  ser  pagas  pelo>alor  do  dinheiro  ao  tempo  do  acceite. 

Em  regra,  pelas  Ordenanças,  não  reclamado  em  tempo  o  paga- 
mento, o  acceitante  podia  requerer  o  deposito  judicial  da  somma;  por 
algumas  legislações,  era  o  portador  obrigado  a  receber  o  pagamento 
de  parte  da  somma  devida,  protestando  pelo  resto  para  garantil-o 
(334). 

Os  riscos  do  pagamento  antecipado  corriam  por  conta  do  sacado 
ou  acceitante  (335)  ;  ainda  declarando  supportal-os,  não  podiam  obri- 
^r  o  credor  a  receber  o  pagamento  antes  do  vencimento  da  letra 
(336). 

Fixando  a  letra  a  epocha  do  pagamento  no  principio  ou  no  meiado 
ou  no  fim  do  mez,  os  dias  1,  15  e  o  ultimo  dia  do  mez  eram  considerados 
os  dias  do  vencimento  (337). 

Sacada  a  letra  a  certo  tempo  ou  usos  (338)  da  data  não  se  contava 
o  dia  da  emissão  (339). 


l  334 )     Franck,  Op.  cit.,  lib.  1,  sect.  4,  tit.  8,i§§  4  e  5. 

( 335  )  No  conceito  de  Casaregis,  II  Canii/.  inst.,  cap.  111,  ns.  68  a  79  —  accordes  as 
partes—  o  acceitante  podia  pagar  antecipadamente  a  letra  á  ordem  S.  P.  —  isto  é,  trans- 
Djissiva  da  propriedade ;  caso  Tallisse  o  portador,  antes  do  vencimento,  o  acceitante  sup- 
portaria  o  prejuizo  a  nao  ser  que  a  dilaçSo  do  pagamento  fosse  concedida  em  beneficio  do 
devedor  e  assim,  em  caso  de  duvida,  sempre  se  presumia. 

Era  esta  a  doutrina  já  sustentada  por  Scaccia,  Op.  clt.,  §  5,  gl  .1,  n.  1;  Ansaldus,  Op.  cit., 
di5c.  111,  ns.  10  e  lie  Dupuy  de  la  Serra,  Op.  cit.,  cap.  IV.  Vide  Strik,  Op.  cit.,  cap. 
4,  §  3;  Franck,  Op.  cit.,  lib.  1,  sect.  3,  tit.  6,  §  6;  Heineccius,  Op.  cit.,  cap.  6,  §  8 ;  Silva 
Lisboa,  Op.  cit.,  cap.  XXXV. 

(a3Í5)  Franck,  Op.  cit.,  lib.  1,  sect.  3,  tit.  6,  §  6;  Dupuy  de  la  Serra,  Op.  cit.,  cap.  Xll, 
as.  1  a  9;   Pothier,  Op.  cit.,  cap.  VI,  §  111,  n.   173;  Silva  Lisboa,  Op.  cit,  cap.  XXXV. 

«O  pagamento  não  pode  lazer-se  constrangidamente  ao  Possuidor  da  Letra  de  Cambio 
ante5  do  vencimento;   e  muito  menos  deduzir-se  a  esse  titulo  o  interusurio. 

Todavia  paga-se  bem,  ao  que  o  consente,  sendo  elle  o  proprietário  da  Letra ;  alias  o 
perigo  é  do  antecipante,  mesmo  na  Nota  Promissória,  seja  qualquer  que  fôr  a  razão  i>or 
que  pagasse  »  :    Ferreira  Borges,  Op.  clt,  secc.  111,  tit.  VI,  §  4. 

l33T)  Phoonsen,  Op.  cit.,  cap.  14,  §  8;  Ferreira  Borges,  Op.  cit.,  secc.  111,  tit.  IV, 
§5. 

^338)  O  prazo  dos  usos  para  o  pagamento  das  letras  era  de  30  dias  pelo  art.  5  da 
Ordenança  de  1673,  variando  consideravelmente  nas  outras  legislações.  Vide;  Phoonsen, 
Op.  cit.,  cap.  14,  g  10;  Savary,  Op.  cit.,  P.  1,  cap.  V;  Dupuy  de  la  Serra,  Op.  cit.,  cap. 
VI.  n.  29;  Franck,  Op.  cit.,  lib.  1,  sect.  3,  tit.  4.».  §g  22  e  24;  Baldasseroni,  Op.  cit.,  P.  1. 
Art.  147,  P.  111,  Art.  3;  Silva  Lisboa,  Op,  cit.,  cap.  X  e  a  «  7'aboada  de  usanças,  dias  de 
praça  e  vencimentos  tias  principaes  praças  da  Europa  »  na  Op.  cit.  de  Ferreira  Borges 
•Appendix  I». 

l339)  Baldasseroni, lOp.  cit.,  P.  111,  Art.  2,  §  8;  Pothier,  Op.  cit,  cap.  1,  §  II,  n.  15. 
Ferreira  Borges,  Op.  cit.,  secc.  111,  tit.  IV,  §  4  ;  em  sentido  contrario,  Silva  Lisboa,  Op*» 
cit,  cap.  X. 
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Sacada  a  letra  a  certo  tempo  ou  usos  da  vista,  não  se  contava  o  dia 
do  acceite  (340). 

Feriado  o  dia  do  pagamento,  algumas  Ordenanças  fixavam  o  ven- 
cimento no  dia  immediato,  outras  no  dia  anterior. 

Limitado  era  o  numero  de  Ordenanças  que  não  concediam  dias  de 
respeito,  <de  cortezia»^  «.de  graça»,  cujo  prazo  variava  (341). 

Concedidos  em  beneficio  do  acceitante,  este  era  obrigado  a  pa^ar  no 
ultimo  dia  do  prazo  ;  concedidos  em  beneficio  do  portador,  este  podia  re- 
clamar o  pagamento  em  qualquer  dia  dentro  do  prazo  ;  concedidos  em 
beneficio  do  acceitante  e  do  portador,  os  primeiros  dias  eram  em  bene- 
ficio daquelle^  os  últimos  em  beneficio  deste  (342). 

Não  gosavam  de  tal  favor  as  letras  sacadas  á  vista  (343)  e  a  tempo 
ou  dia  precisos  (344) . 

Por  causa  das  duvidas  suscitadas  na  pratica,  algumas  Ordenanças, 
excluindo  os  dias  de  respeito,  designavam  um  dia  especial  da  semana 
para  o  pagamento  das  letras  de  cambio. 


(340)  Balílasseroni,  Op.  cit.,  P.  111,  Ari.  2.  g  2;  Phoonsen,  Op.  cit.  cap.  14,  §  10; 
Pathiep,  Op.  cit.,  cap.  1,  §  11,  n,  13;  Ferreira  Borges,  Op.  cit.,  secc.  111,  tit,  IV,  §  4;  em 
sentido  contrario.  Silva  Lisboa,  Op.  cit.,  cap.  X. 

(  341 )  Franck,  Op.  cit.,  lib.  1,  secl.  3,  tit.  5,  §  11  ,  Phoonsen,  Op.  cit-,  cap.  16,  §  10; 
Pothier,  Op.  cit.,  cap.  VI,  íj  111,  n.  172;  Silva  Lisboa,  Op.  cit.,  cap.  XI. 

«Estas  inducias  denotao-se  com  o  nome  de  dias  de  cortezia,  ou  de  graça.  As  letras  do 
Reino  de  Portugal,  e  Domínios,  e  Brazil  gozão  de  quinze  dias.  As  estrangeiras  de  seis 
dias»:    Ferreira  Borges,  í)p.  cit.  secc.  III.  tit.  V,§3. 

0  Alvará  de  25  de  Agosto  de  1672  ordenava  o  pagamento  das  letras  de  cambio  vitóas 
das  Ilhas  dentro  do  prazo  nellas  fixado  e  que  «passados  quinze  dias,  depois  de  cumpridos 
«os  prazos  das  tíies  Letras,  fiquem  desobrigados  os  Passadores  delias,  e  livres  de  se  poder 
«tirar  contra  elles  protesto,  ficando  por  este  modo  o  risco  por  conta  das  pessoas,  que  as 
«deixarem  de  cobrar,  para  que  sua  omiss.lo  nao  tique  prejudicando  a  terceiro;  por  nSo 
«ser  justo,  queporauctoridade  própria,  e  particulares  interesses  se  dilate  o  pagamento  da 
«fazenda  alheia, e  fique  defraudado  nos  rebates,  e  nas  dilações  exorbitantes ,  quem  deo  o 
«  seu  dinheiro,  e  acceitou  por  olle  Letras  debaixo  da  confiança,  e  verdade,  que  na  mer 
«cancia  se  deve  obrar». 

0  Alvará  de  15  de  Junho  de  1714,  extendeu  o  dispositivo  do  Alvará  de  25  <le  Agosto  de 
1672,  ás  «conquistas  do  Brazil  e  todas  as  mais  do  Reino». 

(342)  Vide  Savary,  Op.  cit.  I,part.   1,  liv.  Ill,  caps.  VI  e  Vlll. 

«EUe  (ladette  d'une  lettre  de  change)  a  cela  de  particulier,  que,  outre  le  terme  accor- 
dé  píir  la  lettre  de  change,  le  dcbit-eur  jouit  encore  d'un  certain  terme  qu^on  apiielle 
terme  de  grace. 

Ce  terme  de  dix  jours  qui  suivant  les  termes  de  Tordonnance  de  1673,  tit.  5,  art  4, 
semblerait  ne  concerner  que  le  porteur,  est  aussi  en  faveur  du  débiteur,  si  ce  n'est  dans 
les  lieux  ou  il  y  a  un  usage  contraire:  Doclaration  du  roi  de  28  novembre  1713,  et  20 
février  1714»  :  Pothier,  Op.  cit.   cap.  VI  §111,  n.  172. 

(343)  Phoonsen,  Op.  cit.  cap.  KJ,  §  7;  Franck,  Op.  cit.  lib.  1,  sect.  3,  tit.  5,  §7; 
Pothier,  Op.  cit.    cap.  VI,  §  III,  n.  172;  Ferreira  Borges,  Op.  cit.  secc.  Ill,  tit.  V,  §  7. 

(344)  Phoonsen,  Op.  cit.  cap.  16,  §  7;  Franck,  Op.  cit.  lib.  1,  sect.  3,  tit.  5,  §*; 
Silva  Lisboa,  Op.  cit.   cap.  XI;  Ferreira  Borges,  Op.  cit  ,  secc,  III,  tit*  V,  §7. 

A  Ordenança  de  1673,  art.  4  concedia  também  a  estas  os  dez  dias  de  graça.  Savary, 
Op.  cit,  Ipart.  I,  liv.  111,  cap.  V;  Pothier,  Op.  cit.  cap,  VI,  §  III,  n.  172. 
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Por  accordo  entre  o  acceitante  e  o  portador,  o  termo  do  venci- 
mento da  letra  podia  ser  prorog-ado  ;  em  tal  hypothese,  o  sacador  e 
endossadores  ficavam  exonerados  da  responsabilidade  cambial  (345). 

Effectuando  o  pagfamento,  tinha  o  acceitante  o  direito  de  reclamar, 
por  acção  ordinária^  o  reembolso  da  somma^  e,  por  alg-umas  legfislações,  a 
sua  commissão,  do  sacador  ou  daquelle  por  cuja  conta  a  letra  havia  sido 
sacada  (346). 

ItfXXII  —  Pelo  artig-o  33  da  Ordenança  de  1673^  o  abonador  ficava 
solidariamente  obrigado  como  o  sacador,  endossador  e  acceitante,  sem 
embarg-o  da  omissão  desta  çircumstancia  no  abono. 

Este  podia  ser  dado  em  titulo  separado,  sendo,  porem,  em  tal  hypo- 
these,  regido  pelo  direito  commum  ;  exarado  na  letra,  constituía  o  aval 
propriamente  dicto,  regulado  pelo  direito  cambial  (347). 

Expedido  ao  sacado  o  primeiro  exemplar  da  letra,  o  aval  era  lan- 
çado em  outro  exemplar  e  por  este  era  o  abonador  accionado  (348). 

O  aval  podia  ser  pleno,  ou  em  branco  quando  prestado  pela  sim- 
ples assig-natura  do  abonador  ao  pé  da  do  abonado  (349). 

No  ponto  da  vista  da  responsabilidade  cambial,  a  obrig-ação  do  abo- 
nador era  assimilada  a  do  abonado  (350)  ;  obrigados  solidários  ao  pagu-» 


i345)    Heineccius,  Op.  cit.    cap.  G,  §  20;  Franck,  Op.  cit.  lib.  2,  sect.  4,  tit.  5,  S  5. 

1346)    Heineccius,  Op.  cit.  cap.    4,  §47;  Franck,  Op.  cit.  lib.  2,  sect.  1,  tit.  1  $  10. 

(341)  nAvnl  est  le  cautionnement  de  celui  (lui  se  rend  caution  dans  une  lettre  de 
change  pour  le  tireur  ou  pour  quelque  endosseur  ou  pourTaccepteur:  la  forme  est  que  la 
caation  met  sa  sigiiature  au  bas  de  cello  pour  qui  il  se  rend  caution.  Un  negociant  três 
experimente  m'a  dit  que  les  avais  ou  cautionnements  en  cette  forme  n*etaient  plus  guòre 
en  usage,  et  quMls  se  faisaient  par  un  billet  separe»  Pothier,    Op,  cit.  cap.  III,  §  IV,  n.  50. 

(348)  Phoonsen,  Op.  cit.  cap.  22,  §  5;  Franck,  Op.  cit.  lib.  2,  sect.  2,  tit.  4,  §  4. 

(349)  Savary,  Op.  cit,  l.  Part.  I,  liv.  111,  cap.  VI:  Heineccius,  Op.  cit.  cap.  3,  §§26e 
il;  Pothier,  Op.  cit.  cap.  III,  §  IV,  n.  50. 

(350)  «Ducontrat  que  renfenne  Paval  mis  au  bas  de  la  lettre  de  change,  naít  une 
iCtionqu'a  lo  donneur  de  valeur  ou  le  propriétaire  de  la  lettre  qui  est  en  ses  droits,  con- 
tre  celui  qui  a  mis  son  aval,  laquelle  est  apx  mémes  fins  que  celle  que  Pun  ou  Pautre  a 
contre  le  tireur.  Pareillement,  du  contrat  que  renferme  Taval  mis  au  bas  de  Pendosse- 
mont,  naít  une  actión  qu*a  celui  au  proflt  de  qui  Tendossement  a  été  fait,  ou  le  proprié- 
taire de  la  lettre  qui  est  en  se.s  droits,  contre  celui  qui  a  mis  son  aval  au  bas  de  Tendos- 
-^í^ment,  et  qui  est  aux  mêmos  fins  que  celles  que  Pun  ou  Tautre  a  contre  Pendosseur, 
Pareillement,  de  Paval  qui  est  au  bas  de  Pacceptation,  naít  une  action  qu'a  le  propriétaire 
«le  la  lettre  contre  celui  qui  a  mis  son  aval,  laquelle  est  aux  momos  fins  que  celle  qu'il  a 
contre  Taccepteur»:    Pothier,  Op.  cit.  cap.  IV,  §  IV,  n.  122. 

Xo  conceito  de  Casafegis,  II  Camb.  inst,  cap.  V,  n.  32,  o  abonador  podia  oppor  ao 
credor  todas  as  excepçOes,  exceptuadas  as  pessoaes  ao  abonado,  «  ma  principaliter  inhce- 
^rent  rei^causce^  reloblir/atíoni,  e  perciò  si  dicono  reali,  si  possono  opporre  da'Mallevadori, 
«o  Correi,  contro  dei  Creditore  nello  stesso  modo,  che  si  possono  opporre  dal  Debitor 
« principale  ». 

O  abonador  nfto  podia,  porém,  oppor  as  excepções  de  discussão  e  de  divis&o,  reserva- 
-las aos  fiadores  comiiauns.  Heineccius,  Op.  cit.  cap.  6,  §  10:  Pothier,  Op,  cit.  cap.  IV 
8  IV,  n.  123. 
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mento  todos  os  subscriptores  do  titulo  (351).     Em  regra,  o  abonador  ga- 
rantia o  pagumento,  ainda  no  caso  de  incapacidade  do  abonado. 

O  aval  exting-uia-se  pela  prescripçâo  da  divida  e  pela  dilação  con* 
cedida  ao  abonado  pelo  credor. 

O  abonador  não  tinha  acção  cambial  e  sim  a  acção  commum  con 
tra  o  abonado. 

Redigidos  no  plural  a  letra,  o  endosso  ou  o  acceite,  subscriptos  por 
duas  ou  mais  pessoas  o  saque,  o  endosso  ou  o  acceite,  eram  os  signatá- 
rios co-sacadores,  co-endossadores  ou  co-acceitantes  e  também  obrigados 
solidários.  Aquelle  que  pagava  tinha  acção  cambial  reg-ressiva  para  ha- 
ver de  cada  co-devedor  a  sua  respectiva  quota  parte  (352). 

LXXIII  —As  disposições  da  Ordenança  de  1673,  tit.  VI,  arts.  3 
a  7,  sobre  recambio  e  resaque  eram  exactamente  as  que  prevaleciam 
nos  séculos  XVII  e  XVIII  (353),  reproduzidas  em  quasi  todas  as  Or- 
denanças. 


(.T)l)  «Hoílotto,  clu'  il  Pivsontalon»  dolla  leitora  di  cjnnbio  lia  per  obblig.Mtl  il  Tm- 
on1<',  il  Roniittciilt',  t\itii  li  (íiianti,  o  TAccí^t tanto,  ma  ciò  si  dovo  intendcrc  no'siioi1er- 
luini,  cioè  quanílo  t;«nlo  la  lottera  dei  Traonlo,  iiuanto  \e  ^âralc  sono  slale  fattí*  tutteper 
valnta  avuta,  o  all'ordin(»  dol  Remitlonto,  o  d<''Giraíari,  o  non  quando  il  Tracnte  ha  dau 
fi^ori  la  lettera  i>a«;abilo  sompliconiente  ai  Ronnttcnto,  senza  avernc  da  lui  ricrvuta,  oli 
pr(»codonti  Giranti  hanno  falto  porto  somplicomonto  Io  fiiralo  pafjabili  a'loro  respotti\'â- 
monte  Giratari,  sonza  il  riniborso  dolla  valuta,  come  por  modo  di  osompio. 

Tizio  dà  una  leitora  sopra  TuUio  papabiie  a  IMotio  por  valuta  cambiata,  Piotro  la  prí» 
a  Sempronlo  per  valuta  intosa,  Soiapronio  lajjrira  a  Paolo  per  valuta  intosa,  Paolo  la  giw 
a  Calo  per  valuta  avuta,  Caio  prosonta  la  leitora,  e  gli  viono  accettata  da  Tullio.  In 
quosto  caso  non  restoranno  obblicçati  a  Caio  ultimo  Giratario,  so  non  TAccottante,  i)erchè 
in  virtíi  delia  sua  accotaziono  viono  solamento  obblifrato  ai  pagamento  dolla  lettera,  ch<* 
non  può  por  qualunquo  eccozionoliborarseno,  come  lio  formato  in  quosto  Trattato,  e  inpiu 
discorsi  dol  mio  Trattato  de  couimrrdo^  e  Paolo  il  quale  ha  imborsato  da  Caio  la  valuu 
dolla  girata»  Casarogis, //  Camb.  inst.  cap.  Ill  ns.  100  e  101. 

«  Diz-so  obrigaqào  solidaríay  ou  in  solídum:  porque  olla  hó  indivisível,  em  maneira  que 
nfto  admitte  soparaçilo,  nem  parlamento  parcial ;  mas  cada  um  dos  obrigados  pode  s^r 
compellido  a  satisfação  da  divida,  o  demandado  separado,  ou  conjunctamento  comosoutn^* 
Co-roos;  e  o  credor  tom  direito  ãe  executar  a  sou  arbítrio,  a  qual(|uer  dellos,  e  (l«'|'Oi' 
variar,  e  prosegulr  na  oxocuçHo  contra  a(|uolle  que  mais  lhe  aprouver»  Silva  Liíil>«^' 
Op.  cit.  cap.  XVIII. 

(352)  Franck,  Op.  cit.  lib.  1,  soei.  l,tit.  9,  §  14;  Heinoccius,()p.  cit.  cap.  3,  §  27. 

(353)  «A  respeito  do  Recambio,  isto  ó,  do  preço  do  cambio,  incorporado  na  Letra  «io 
Resaque,  o  i celebre  Edicto  de  Commerno  da  França,  tit.  6,  tem  estabelecido  regra.^.  qn»* 
devem  sor  geralmente  adoptadas,  por  serem  fundadas  na  equidade  natural  o  princípios  r* 
raes  do  Direito  » :    Silva  Lisboa,  Op.  cit.   cap.  XXXIX. 

Com  relaçíío  á  matéria  tinhnmos  simplesmente  a  Lei  de  28  de  Novembro  do  1746:  *n^' 
por  bom  ordenar  (|ueda(iui  em  diante  todo  o  tine  acceitur  esta  Letrado  Cambio,  ou  «i^^'' 
(pior  outra  mercantil,  íi(|uo  indisponsavelmente  obrigado  ao  pagamento  delia,  ainda  bo 
tempo,  em  que  a  acceitou  ou  depois  de  a  acceitar,  fallocesse,  ou  faltasse  do  credito  o 
Passador,  assim  e  na  mesma  forma,  que  se  ob5>erva  nas  Praças  do  Norte,  e  que  nasLetras 
protestadas  do  Brazil, Ilhas,  ou  mais  partes  do  Ultramar  para  este  Reino,  ou  para  ell», 
ou  sejao  seguras   de  risco   se   leve  o  Recambio  costumado  nos  seus  Portos,  sem  necesw- 
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Recusado  o  pagumento  e  protestada  a  letra,  o  credor  podia  reclamar 
de  qualquer  dos  devedores  a  respectiva  somma,  a  importância  do  cambio, 
os  juros  contados  do  dia  do  protesto,  a  somma  das  despesas  deste,  do 
porte  de  cartas  e  das  viag-ens,  caso  as  tivesse  feito. 

Para  o  seu  reembolso,  elle  podia  resacar,  addicionando  áquella  som- 
ma a  das  despesas  de  corretagem  e  do  recambio  —  isto  é  — !do  preço  do 
cambio  pelo  qual  adquirira  o  resaque  (354). 

Os  juros  do  recambio  e  da  importância  das  despesas  leg-itimas  eram 
contados  do  dia  da  propositura  da  acção. 

O  preço  do  recambio  era  devido  havendo  eíTectivamente  o  portador 
recebido  o  dinheiro  na  praça  do  resaque  ;  a  elle  tocava  o  ónus  desta 
prova. 

O  resaque  devia  ser  directo  ;  era  prohibido  o  cumulo  de  recambios 
nos  successivos  resaques  (355). 


dade  de  se  nomear  Xavio  em  que  se  corra  o  risco  desse  avanço,  que  sempre  deve  ser 
i>rto  e  independente  de  risco ;  e  (jue  nas  Letras,  <|ue  se  passíío  de  unias  terras  do  Reino 
fará  outras,  |)or  pessoas  que  receherílo  1o<to  todo  ou  parte  do  dinheiro  da  sua  importância, 
»<lâo  Mias  obrigadas  no  caso  de  virem  protestadas  as  Letras  a  papar  a  quem  lhes  deu  o 
"iíDhfiro,  alem  do  seu  Capital,  e  <^astos  do  protesto,  cinco  por  cento  <le  todo  o  seu  desem- 
bolço,á  similhançade  juro,  mas  por  simples  Recambio  ficando  salvo  ao  credor  qualquer  di- 
mto,  que  j)reten<la  ler  para  o  mais  ». 

(S4)    «O  Resaque  tem  lugar  em  trez  casos : 

l*  quando  hum  Negociante,  que  tem  credito  aberto  com  outro  de  differente  Praça, 
•*»  cujo  poder  nao  tem  fundos,  faz  sobre  este  um  saque,  tendo  antes  prevenido  e  ajustado 
'^^  lhe  cumprir  a  Letra,  ou  na  mesma  occasiao  delle  dando-lhe  ordem  de  tornar  a  sacar 
«bre  elle  igual  somma  para  o  seu  reembolso,  ao  cambio  da  Praça,  com  a  commlssRo  e  en- 
«rgos  do  estylo. 

2.'  quando  o  que  acceita  e  paga  uma  Letra  sob  Protesto  por  honra  da  flrnia  do  Pas- 
^(lor,  ou  de  algum  dos  Endossadores  e  garantes  delia,  saca  para  seu  reembolso  o  valor, 
que  pagou,  com  o  premio  do  Cambio  corrente,  sobre  aquelle,  ciya  firma  protegeo  e  hon- 
rou. 

3.»  quando,  sendo  protestada  huma  Letra  por  falta  de  pagamento,  o  Portador  toma 
*linheiro  na  Praça,  onde  ella  era  pagável  para  se  embolsar  do  valor,  que  dera  pela  mesma 
Leira,  e  saca  outra  de  igual  quantia,  ao  premio  do  cambio  corrente  sobre  o  Passador, 

O  acto  pelo  qual  se  faz  este,  por  assim  dizer,  contra-saque,  chama-se  Resaque  e  o  pre- 
mio do  cambio  que  se  accumula  na  Letra,  chama-se  Recambio . 

O  primeiro  caso  de  Resaque  he  frequente  no  Commercio,  quando  se  achao  correspon 
dencias  estabelecidas. 

XSlo  ha  duvida  que  usando  deste  recurso  mercantil  com  sobriedade,  he  muitas  vezes 
hum  expediente  muito  útil  para  remir  dlfficuldades  momentâneas  do  gyro.  Porem  se  se 
pratica  com  imprudência,  e  multiplicadas  operações,  vem  a  ser  de  péssima  tendência,  e 
wmuncia  embaraços  graves  e  precursores  da  bancarrota »  :  Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap, 
XXXIX. 

355)  Sobre  esta  matéria,  vide  :  Heineccius,  Op.  cit.  cap  4,  §§  44  e  48;  Franck,  Op. 
cit.  Ub«  1  sect.  4,  tit.  U,  W  12  a  16;  Phoonsen,  Op.  cit.  cap.  20;  Dupuy  do  la  Serra, 
*Jp.  cit,  cap.  XV;  Pothier,Op.  cit.  cap.  IV,  |  U,  n.  64;  Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  XXXJX, 
ferreira  Borges,  Op.  cit.  secc.  IV,  tit.  X. 
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láXXIV  —  A  capacidade  cambial  passiva  continuou,  em  regra,  a 
ser  a  mesma  requerida  para  as  obrigfações  em  g-eral ;  em  razão  da  facili- 
dade em  se  contrahir  a  obrigação  cambial  —  da  detenção  pessoal  do  d^ 
vedor  —  do  processo  executivo  —  da  exclusão  ou  limitação  das  excepções 
opponiveis  em  defesa  —  varias  Ordenanças  foram  estabelecendo  exclu- 
sões em  beneficio  daquelles  que  pela  edade  ou  condição  não  podiam  ter 
idéa  exacta  do  rigorismo  do  vinculo  cambial  (356). 

Outras  foram  mais  severas.  Na  Dinamarca  (1750),  na  Sardenha, 
(1770),  na  Prússia  (1794),  apenas  determinadas  pessoas,  entre  estas  os 
commerciantes^  podiam  se  obrigar  por  letras  de  cambio. 

Entre  nós,  prevalecia  a  regra  geral ;  podia  obrigar-se  quem  fosse 
capaz  de  contractar  (357). 

Suscitando-se  a  questão  de  saber  si  o  beneficio  do  Senatus-Con- 
sulto  Velleiano  aproveitava  á  mulher  commerciante,  o  Assento  de  2 
de  Dezembro  de  1791  resolveu-a  pela  negativa,  por  dever  ser  restricta 
a  intelligencia  do  beneficio  «  como  exorbitante  aos  principios  de  Di* 
<  reito  Natural,  que  exigem  â  mais  exacta  observância  das  Conven- 
«  ções  celebradas  indistinctamente  pelas  pessoas  de  hum  e  outro  sexo, 
«  á  que  he  permittida  a  livre  disposição  dos  seus  bens ;  com  maior  ra- 
€  zãcy  se  deve  restringir  a  respeito  das  Mulheres  commerciantes  pela 
€  igi^ldade  e  boa  fé,  que  particularmente  deve  haver  no  commercio, 
€  e/ta  utilidade  publica  dos  Estados,  e  ainda  particular  das  pessoas  que 
€  nelles  se  empregão,  como  bem  se  tem  entendido  nas  Nações  com- 
€  merciantes,  que  ainda  conservão  o  dito  beneficio  :  principalmente 
«  quando  em  duvida  se  deveria  recorrer  á  pratica  das  ditas  Nações 
€  como  se  prevenio  na  Lei  de  18  de  Agosto  de  1769. 

«  Quanto  mais  que  esta  restricta  interpretação  ou  excepção  do  dito 
«  beneficio  se  abona,  e  se  confirma  com  a  referida  Ordenação  ;  não  só 
«  porque  a  utilidade  do  Commercio  he  mais  geral^  e  interessante  a  Monar 
«  chia,  que  a  dos  dotes  e  da  liberdade,  a  qual  comtudo  exclue  o  dito  be' 


(356)  Vide:  Stryk,  Op.  cit.  cap.  2  §  4,  n.  20;  Heineccius,  Cp.  cit.  cap.  5§les: 
Franck,  Op.  cit.  lib.  1,  sect.  U  tit,  9,  §  3  es.  Quanto  aos  ecclesiasticos,  vide  Pothier.Op. 
cit.  cap.  II,  §  II,  n.  27. 

(357)  «...  he  presentemente,  quasi  em  geral, estabelecida  a  regra, quo  nenhum  gewro 
de  vida  isenta  a  pessoa  alguma  da  obrigação  Cambial,  e  que  tal  negociação  se  estende  a 
todos,  que  nella  intervieram  com  a  sua  assignatura,  ordem  ou  endosso :  comtanto  que,  se- 
gundo as  Leis  possao  validamente  contractar  em  seus  nomes,  ainda  que  alias  pelas  Lei* 
do  Paiz  nSo  possão  exercer  a  mercancia»:    Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  XIV. 

«  Da  mesma  sorte  todo  aquelle  que  em  geral  pode  validamente  obrigar-se,  quer  sej» 
commerciante  quer  nao,  pode  igualmente  obrigar-se  esc  cambio  »:  Ferreira  Borges,  Op.  cit. 
secc.  T,  tit.  VIII,  §  3. 
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ineficio  pelas  excepções  dos  §§  1  e  2 ;  se  não  também  porque  no  §  4  (358) 
i  elle  se  exclue  dos  casos  em  que  a  mulher  se  obrig-a  por  alguma  cousa 
lemsuapropría  utilidade,  ampliando-se  esta  exclusão  aos  casos  seme- 
f  Ihantes,  quaes  parecem  ser  o  das  fianças  contrahidas  no  giro  do  Com- 
«mcrcio,  e  especialmente  nos  das  Letras  de  Cambio,  .accedendo  as  que  as 
fcndossão  á  obrigação  contrahida  pelos  Passadores,  pela  corresponden- 
€  cia,  que  he  necessária  aos  Commerciantes  :  Ao  que  finalmente  accresce 
4  o  argumento  da  excepção,  que  d'outro  beneficio  do  Senatus  —  Consul- 
<to  Macedoniano  se  faz  na  Ordenação  do  dito  Liv.  4,  tit.  50,  §  3,  a  bem 
ídoCommercio  ». 

A  capacidade  do  extrangeiro  era  regulada  pela  sua  lei    nacional. 

No  conflicto  de  leis,  a  do  logar  da  emissão  regia  a  forma  e  os  requi- 
sitos da  letra  «  locus  regit  actum  >  ;  a  do  logar  do  pagamento  regia-lhe 
os  effeitos  jurídicos  (359). 

LXXV  —Sobremodo  deficiente,  como  acabamos  de  ver,  era  a  nossa 
legislação  cambial,  indispensável,  em  quasi  todos  os  casos  occorrentes,  o 
recurso  á  legislação  dos  outros  povos.  *(360). 

Reservamos  para  a  parte  especial  deste  trabalho  a  analyse  e  critica 
<ia  legislação  anterior  a  1850,  cm  estudo  comparativo  com  os  dispositivos 
do  nosso  Codig-o  Commercial. 


358;    Ord.  L.  4,  tit.  (>1. 

(359)  «...  car  la  lettre  de  cliange  est  censêe  contractée  aui lieu  oíi  oHo  est  payable 
sQivant  cette  règle  de  droit:  Contraxisse  untisquisque  in  eo  loco  intelligitur,  in  quoj  u, 
solverei^  se  obligavit:  L 21  Afife  ObL  et  act. 

Par  consequent,  les  obligations  s'en  doivent  rêgler  suivant  les  lois  et  usages  du  dit  lieu, 
luiquels  les  contractants  doivent  ètre  censes  s^ctre  soumis,  suivant  cette  autre  règle : 
In  contractibus  veniunt  ea  quae  sunt  nwris  et  comsuetudinis  in  regiovie  in  qua  contrahi 
íMí»:   Pothier,  Op.  cit,  cap.  V.  §  V,  n.  155. 

(360)  «Em  Portugal  he  antigo  o  conhecimento  e  uzo  das  Letras  de  Cambio;  de  sorte 
qne  já  nas  Leis  do  Reino  da  CollecçSo  Philippina  se  faz  menção  dos  Câmbios  e  Cambiado- 
fe^  providenciando-se  aos  abusos  dos  que  procediSo  em  má  fe,  como  se  vô  na  Ord.  liv.  4, 
tit  67,  §  5  e  tit.  ^^  e  Regimento  dos  Correctores. 

Porém  sendo  ainda  diminuta  a  Legislação  pátria  na  presente  matéria,  c  já  muito  com- 
&um  presentemente  entre  nós  a  pratica  das  Letras,  quer  as  rigorosamente  de  Cambio  quer 
«8  chamadas  Letras  de  terra,  indicarei,  com  a  clareza  e  brevidade  possível,  as  regras 
principaes  deste  contracto,  e  a  sua  applicação  ao  gyro  do  Commercio,  conforme  as  maxi- 
inas,  e  Leis  das  Nações  as  mais  civilizadas  »:  Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  I.  Vide.  Ferreira 
Borges,  Op.  cit.  secc.  I,  tit.  I,  §  3. 

Nfto  conhecemos,  exceptuados  Silva  Lisboa  c  Ferreira  Borges,  escriptores  portuguezea 
oubrazUeiros  que,  antes  do  nosso  Código,  tenham  tratado  do  instituto  cambial. 
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CAPITULO  II 

SEU  CONCEITO  ECONÓMICO 
E  jurídico 

«  Cambia  ilhid  sunt  in  commerciis  quod 
circulai io  sanírujnis  in  corpo re  humano; 
sicut  corpus  por  circulationom  sustlnetur 
et  ea  interrupta  languot  et  corrumpilur, 
ita  nec  commercia,  si  circulationem  cam- 
biorum  demas,  florere  poterunt  ». 

Lbyser. 

LXXVI.  Poderosíssimo  instrumento  de  credito  é  a  letra  de 
cambio. 

Lactando  o  commercio  de  outr'ora  com  os  riscos,  dispêndios  e  fal- 
ta de  segurança  dos  meios  de  communicações,  com  a  diversidade,  alte- 
rações e  falsificações  das  moedas,  com  as  leis  prohibitivas  Ida  exporta- 
ção dos  tnetaes  preciosos,  obstáculos  a  expansão  da  vida  mercantil,  a 
letra  de  cambio  veiu  removel-os,  operando  o  transporte  económico  do 
numerário  (361). 

Salientando-lhe  a  importância  —  na  phrase  de  Azuni^  comparável  â 
do  descobrimento  da  America  —  no  conceito  de  Canstein,  similar  á  das 
estradas  de  ferro  e  dos  telegraphos  —  diz  Nouguier  (362),  alludindo  á 
primitiva  funcção  económica  da  letra  de  cambio  : 

<  Pour  remuer  cette  pesante  pierre,  il  faudrait  de  longs  eJlorts  et 
Ic  secours  de  vingi  bras.  Employez  un  levier,  vous  verrez  un  seul  hom- 


tStíl)  «  Usum  Cambiorum  neccssitatem  introdusissej  commoditatem  propagasse;  Lucri 
Vero  capidinem  in  immensum  auxisae,  certum  habeo 

Cum  enim  Commercio  rum,  bellorum,  ac  peregrinationum  frequentia  saepiua  exigeret,  Ut 
quis  neces&iriò  egeret  pecnnia  in  loco  dissito  ab  illo,  ubi  eam  habebat,  cigus  transporta- 
tio  Vel  propter  ininiicoruni,  latronumve  intercedentium  rapacitatem  erat  suspecta,  vel 
prupter  maris  inconstantiauí  iníida,  vel  per  ie<^ciu  vetita,  vel  rpiavis  alia  de  causa  impos- 
Bibilis;  hinc  ad  bonum  praedictae  transportalionis  consequeiiiJum  adinventa  cst  commu- 
tatio  pecuniae  absentis  cum  praesente  »  : 

Raph.  de  Turri,  Op   cit.  disput.  I,  quaest.  I  pr.  e  u.  2. 

(362)  Op.  cit.  1,  n.  1  —  Vide  Azuni,  Diziofimio  universafr  vagionato  delia giuHspru^ 
àenza  mercantile,  disc.  prel.  pag.  XV  e  Canstein,  Op.  cit.  §  5. 
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me  aisément  y  suffire.  Le  pesant  fardeau  du  commerce,  c 'estia  valeur 
des  achats ;  àon  levier,  c'est  la  lettre  de  chang-e.  EUe  est  le  signe  des 
métaux  comme  ils  le  sont  de  la  marchandise. 

Par  elle,  les  montagfnes  s'abaissent,  la  mer  se  tarit,  les  dístancesse 
rapprochent  et  les  millions  itraversent  Tespace  avec  la  rapidité  de  la 
poste  ou  de  la  marche  d'un  navire  ». 

A  letra  de  cambio  veiu  substituir  a  moeda,  como; esta  substituirá  a 
troca  directa  dos  productos. 

«  Quia^  cum  Cambia  fíant  ad  supplendas  omnes  necessitates  huma- 
nae  vitae,  quibus  pecunia  usui  est,  vel  esse  potest...  »  (363). 

«  II  baratto,  la  moneta,  i  titoli  di  credito  constituiscono  successíva- 
mente  tre  grandi  fasi  naturali  dello  sviluppo  económico  dei  corpo  so- 
ciale  e  delia  sua  circolazione  »  (364). 

Servindo-se  da  letra  de  cambio,  qualquer  pessoa  sem  abandonar  o 
seu  domicilio,  sem  se  afastar  da  sede  dos  seus  neg-ocios,  transporta  o 
dinheiro  para  o  log-ar  onde  delle  precisa  ;  paga  o  que  deve,  recebe  o  que 
lhe  é  devido,  sem  embargo  da  distancia  do  domicilio  do  seu  credor  ou 
do  seu  devedor. 

«  Der  Wechsel,  das  Blatt  Papier,  vertritteben  das  bare  Geld.  Mit- 
telst  dieses  Vehikelskann  der  Kaufmann,  ohne  seine  Heimat  zu  verlas- 
sen,  ohne  Bargeld  transportieren  zu  miissen,  an  den  entfemtesten  Han- 
delsplátzen  éinkassieren,  was  er  zu  fordera  hat  und  zahlen,  was  erschul 
det. 

Der  Wechsel  vermittelt  das  Éinkassieren  der  Forderungen  utid  das 
Zahlen  der  Schulden  nach  aussen  hin  ohne  Schwierigkeiten,  ohne  Ge- 
fahr,  beinahe  ohne  Ko8ten,dadurch,  dass  der  Gláubiger  mittelst  eines 
Wechsels  von  der  Feme  her  das  Geld  an  sich  zieht  (durch  Trassieren) 
oder  dass  der  Schuldner  von  dem  Austellungsorte  des  Wechsels  aus  das 
(Jeld  nach  [einem    anderen  Orte    hinschafft  (durch     Remittieren),  Zwei 


(363)  Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput.  11,  quaest.  XXI,  u.  26. 

(364)  Papa  d*Amico,  Op.  cit.,  Prefazione,  pag.  VII. 

«  La  primitiva  circolazione  delia  ricchezza  •  fu  sotto  forma  di  baratto,  qual  si  convc* 
tiiva  alia  vita  semplice  ed  omogenea  dei  primi  consorzi  sociali.  La  permutazionc  seguiva 
di  cose  materiali  con  cose  material!,  prla  senz*estimazione,  e  di  poi,  a  poço  a  poço.  con 
estimazione.    A  lung'andare  la  circolazione  si  modifico. 

Introdotta  la  moneta,  comune  misnra  di  valore,  le  cose  cominciarono  a  permutarsi 
principalmente  con  qnella.    N*è  s'arrestò  qni. 

La  circolazione  si  determino  in  seguito  sotfaltra  forma,  assai  piú  semplice  delia  primft 
ed  anco  delia  scconda,  per  un  mezzo  economicamente  minimo:  alia  moneta  successe,  s'ud'i 
ti  credito;  e  le  permutazioni  allora  si  compirouo  anco  mercê  di  csso,  piu  agevolmente.  pi» 
economicamente. 
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Zwecke,  díe  sogar  in  der  Regei  g-leichzeitig-  durch  einen  und  denselben 
Wechsel  bewerkstellig-t  werden  kônnen  »  (365). 

Sacando  contra  o  devedor  a  favor  do  credor,  o  pagamento  extingui- 
rá duas  dividas  e  operará  a  solução  de  outras  tantas,  quantos  os  suc- 
cessivos    endossos  colhidos  pela  letra  em  circulação. 

O  numerário,  economi/.ado  em  todas  estas  transacções,  ficará  em 
disponibilidade  para  ser  aproveitado  em  multíplices  operações  lucra- 
tivas. 


(3fr))    Grunhut.  Op.  cil.  $i  3. 

Kxemplittcando,  accrescoiita  : 

«  Einige  Beispiolo  mogeii  die  Ncrweiuliin^'  dos.  Wt^ehsels  in  don  ^M\schaftlicluMi  Bozie- 
hun«zt'n  dos  Handols  belcuchton: 

1  Eiti  Kauímann  in  Herlin  will  am  1.  Dez.  eino  Smnme  von  3000  íl.  in  Wien  zur 
WríTiírun^  liabon,  iim  einen  dasolbstjío^ícliuldeten  Kaufpreis  bezahlen  zu  kônnen,  will  aber 
dcn  reellen  ííeldlransporl  vermeiden:  or  ermâchligl  dabep  den  Gláubiger  in  Wien,  auf 
ihn  «nnen  Werlisel  in  Holie  seiner  Scluild  zii  zieiíen.  íTir  den  der  Glãubiger  von  dem  Re- 
iítiitenten,  der  in  Berlin  zu»-  Vcrfallzeit  Oeld  branchi,  eine  Valuta  empfãngi,  die  ihm  ffir 
>»:ine FordiTunjr  Hofiiedignng  jjowíilirl. 

DerSrbuldner  in  Berlin  zablt  am  Vei-falllage  dem  Weebselglâubiger  und  )>eí>eit  sieb  so 
Ton  seiner  Verbiíidlicbkeit  gegen  seinen  <ílaubiger  in  Mien,  odor  er  wendet  sicli  an  einen 
Iiam|iiier  in  líevlin,  von  dem  er  iregeii  I.eistnng  úoí^  Aequivalentes  fiir  3;hk)  d,  einen 
Wpch>el  eiiipfangl.  in  dem  der  iianquier  seinen  Korrespondonlen  in  Wien  boauf- 
tragt,  dem  im  A\  echsel  jrenannlen  Inhaber  die  Siimm<*  von  3000  t\.  am  1.  Dez. 
in  Wien  bar  zu  be/aiilon.  Der  Hanqnier  \vird  sieli  lur  diese  bernlsmassige  Leistung  eine 
Provision  bezalilen  lassen :  diesen  ^^  eclisel  íibersendel  der  Kanfmann  in  Berlin  seinem 
Ohlubiíjer  in  Wien  ais  Uimesse. 

Der  Ghlubiírer  kassiert  den  Weclisel  in  Wien  eiu  und  isi  befriedigt.  Es  i.st  mòglich, 
íiasís  der  Korrespondentin  Wien,  auf  den  der  Weelisel  von  dem  Hanquier  in  Berlin  gezogen 
worden  ist,  Scbuldner  des  Hanquiers  In  Berlin  isl,  so  dass  der  Korrespondent  in  Wien  durch 
dieZahlung  des  Wecbsels  seinem  Glãubiger,  dem  Banquier  in  Berlin  gegenuber,  lilieriert 
wird,  also  mittelst  eines  eiuzigen  Weclisels  ein  doppelles  Bedíirfnis  nach  Geldsendung  be- 
friedigt, demnach  zwei  Geldtransporte  vermieden  werden,  an  deren  Stelle  zwei  Zahlungen 
an  Ort  und  Stelle  getreten  sind,  die  eine  Zahlung,  die  des  Kaufmanns  in  Berlin,  an  den 
Banquier  in  Berlin,  die  ander  Zahlung,  die  des  Korrespondenten  (  des  Bezogenen  im 
Wechsel)  in  Wien  an  den  Weeliselinliaber  den    Glãubiger  des Kauímanns  in  Berlin. 

2.  Ein  Kanfmann  in  Frankfurt  liatin  Lonilon  einen  Glãubiger  und  zugleicb  fíir  dieselbe 
Sumnie  el>endaselbst  einen  Scbuldner:  er  will,  dass  sein  Sebuldner  seinem  (ílaubiger  iu 
Ixíndonbezable,  er  ziebt  zu  diesem  Zwecke  einen  Weelisel  auf  seinen  Scbuldner  in  London 
nnd  úl>erschickt  ihn  ais  Rimesse  seinem  íilaubiger  in  London,  der  nun  den  ^^'ecbsel  bei 
dem  Scbuldner  einkassieren  soll:  es  werden  also  zwei  Geldtransporte  vermieden,  der 
Transport  des  Geldes,  d&s  der  in  London  betindlicbe  Sehuldner  dem  (ílaubiger  nacli 
Frankfurt  hatte  scbicken  mussen  und  der  Transpor!  des  íreldes,  das  der  in  Frankfurt 
befindliche  Scbuldner  seinem  Glãubiger  nach  London  bãtte  scbicken  mussen. 

Man  denkc  nun  gar  an  einen  Kanfmann,  der  in  verschiedenen  Lãndern  Schulden  zu 
zahlen  hâtte,  und  sicli  genôtigt  sehen  wiirde,  sein  Geid  erst  bei  einem  Wecbsler  in  so 
viele  Geldsorten  unzuwechseln,  ais  er  Glãubiger  zu  befriedigen  hat  und  den  Transport  die 
ser  verschiedenen  (íeidsorten  zn  besorgen.  Xicht  bloss  im  ílandelsverkehre.  sondem  uberall, 
^osichein  Geldtransport  ais  notig  erweist,  kann  dor  Wocbsol  ointreton.  ^^'ill  Jemand  z.  B. 
fine  Reise  machen,  so  kann  er  eine  Geldsumme  boi  einem  Banquier  in  seinem  Wobnorte  erle- 
D.  C.  —  •► 
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Para  demonstração  completa  do  prodigioso  desenvolvimento  das 
operações  cambiaes,  Lehmann  (366)  toma  para  exemplo  a  Allemanha, 
onde  (em  1886)  circula^vam  moedas  de  ouro  no  valor  de  1.713.370.000 
marcos,  moedas  de  prata  dos  Estados  no  valor  de  405.510.000  marcos, 
papel  moeda  do  Império  no  valor  de  144.846.000  marcos  e  notas  í)anca- 
rias,  deduzida  a  importância  correspondente  a  da  reserva  metallica,  no 
valor  de  481.891.000,  perfazendo  tudo  a  somma  de  3.187.203.000  mar- 
cos, ou,  com  deducção  de  120.000.000  do  thesouro  de  guerra,  a  somma 
de  3.067.203.000  marcos  —  conta  redonda,  três  billiões  de  marcos. 

Por  outro  lado,  o  imposto  do  sello  de  cambiaes  produzia  annual- 
mente  para  o  Império  AUemão  uma  renda  media  de  6  e  1/2  milhões  de 
marcos  e,  portanto,  pelo  cálculo  feito,  tendo  em  vista  a  Lei  de  10  de  Ju- 
nho de  1869  que  no  §  2  fixou  o  quantum  do  imposto,  circulavam  por 
anno  na  Allemanha  cambiaes  no  valor  de  13  billiões  de  marcos. 

Sendo  certo  que  estas  cambiaes  não  eram  encontradas  ao  mesmo 
tempo  em  circulação,  e  dada  uma  media  de  seis  semanas  de  vida  para 
cada  cambial,  pode-se  affirmar  a  circulação  diária  de  cambiaes  no  valor 
de  um  billião  e  meio  de  marcos. 

Tendo  credito,  temos  dinheiro  sob  a  forma  de  cambial,  facilitando 
operações  que,  de  outro  modo,  não  poderíamos  realizar;  esta  funcçâode 
valorizar  o  credito  é  activada  pelo  endosso,  facultando  a  conversão  da 
futura  prestação  da  somma  em  prestação  immediata. 

«  Questi  g^li  uffici  economici  delia  cambiale,  egli  è  ben  chiaro  che, 
per  tale  riguardo,  nuUa  importa  che  essa  sia  o  non  sia  documento  di 
cambio  traiettizio,  che  contenga  un'obbligazione  di  pagare^  ovvero  di 
far  pag-are ;  cioè,  che  sia  o  non  sia  pagabile  nel  luogo  stesso  di  emis- 
sione  o  di  trasmissione,  oppure  che  il  pag-amento  si  debba  fare  o  dallo 
stesso  promettente  o  da  altra  persona  alPuopo  desig-nata.  Tutti  questi 
non  sono  che  fâtti  accidentali,  i  quali  ben  possono  dar  luogo  a  specialí 
relazioni  giurídiche,  ma  non  toccano  alFessenza  deirufficio  económico; 
il  quale  consiste  nel  sostituire  la  moneta  neg-li  scambii,  e  di  essere  an- 
che,  talvolta,  piu  pregiata  di  questa,  perche  piu  facilmente  maneg-gia- 
bile  e  trasferibile  de  luogo  a  luogo.  Di  tal  modo,  una  medesina  cam- 
biale, come  una  medesima  moneta,  può  essere  stromento  di  moltepHci 
successive  operazioni  »  (367). 


Jçeli  utid  sich  einen  AVecliáel  aul*  eíncii  Ivorfespondcntôn  díeses  Haiiquiers  gcben  lassen;(íi6 
AVechselaiunme  wird  nacli  Abzug  der  Kostcn  der  Operation  der  deponierten  Sununc 
gleichkommen  »# 

(366)    Op.  cit.  §  4, 

^367)    Vidttri,  Op*  cit.  VU,  n.  6456. 
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Pelo  endosso,  o  desconto  das  letras  se  converte  em  ramo  especial  de 
negócios,  fonte  de  especulações  bancarias. 

O  titulo  passa  a  ser  mercadoria  e  mercadoria  de  excepcional  valor 
de  troca,  offerecendo  os  requisitos  indispensáveis  á  uma  circulação  rápi- 
da e  seg-ura. 

Quanto  mais  circulara  letra,  quanto  mais  for  utilizada  como  meio 
de  pagamento  e  instrumento  de  credito,  tanto  maior  será  o  seu  valor, 
porque  cada  portador  pelo  endosso,  que  firma,  accrescenta  mais  uma 
Garantia  ás   garantias  existentes. 

«  Durch  das  Indossament  ist  der  Wechsel  zu  einem  cirkulations- 
fàhigen  Kreditpapiere  g-eworden.  Ein  und  derselbe.  Wechsel  kann,  so 
oft  er  indossiert  wird,  ais  Zahlungsmittel  benutzt  werden,  er  kursiert 
bis  zu  den  fernsten  Lándern,  g-elangt  auch  an  Personen,  die  den  Aus- 
steller  g-ar  nicht  kennen^  aber  dessenungeachtet  den  Wechsel  ohnewei- 
ters  nehmen,  wenn  cr  nur  von  einer  gut  accreditierten  Persònlichkeit 
indossiert  ist.  Je  mehr  der  Wechsel  cirkuliert,  von  Hand  zu  Handgeht, 
desto  hòher  steigt  sein  Kredit — vires  acquirit  eundo  —  da  die  succes- 
siveu  Inhaber,  jeder  durch  sein  Indossament,  eine  Garantiepfiicht  iiber- 
nehmen,  so  dass  dem  letzten  Inhaber  des  Wechsels  ausser  dem  Kredite 
des  Ausstellers  auch  der  Kredit  aller  Nachmánner  des  Ausstellers, 
durch  deren  Hande  der  Wechsel  gegangen  ist,  zu  Gute  kommt,  da 
ihm  alie  nach  dem  Aussteller  neu  hinzugekommenen  Indossanten  soli- 
darisch  verpflichtet  sind. 

So  wurde  durch  das  Indossament  dem  Kredite  des  Wechsels  eine 
breite  Basis  gegeben  und  der  Wechsel  in  den  Stand  gesetzt,  iiber  alie 
Grenzen  hinweg  durch  alie  Staaten  hindurch  in  allen  Teilen  der  Welt 
sicher  zu  cirkulieren ,  und  wenn  auch  die  Rolle  des  Wechsels  dadurch, 
dass  nach  seinem  Vorbilde  neue,  áhnliche  Wertpapiere  geschaffen  wor- 
den  sind,  an  Bedeutung  vermindert  erscheint^  so  bleibt  er  doch  auch 
jetzt  noch  und  in  Zukunft  ein  fiir  den  Fortschritt  des  Handels  unent- 
behrliches  Verkehrsinstrument,  ohne  dessen  Híilfe  der  Handel  tráge 
atif  dem  Boden  dahin  schleichen  miisste  (368). 


(968)    Grúnhut,  Op.  cit.  s  3. 

«La  girafa,  come  la  cambialc,  fu  un  nio///o  di  pagamento  a  servizio  dol  commcrcio. 
Succeduto,  però,  nelT-opoca  moderna  il  gran  fenómeno  indiistriale  o  commerciaJc  e,  con 
ísso,  manifestatesi  le  o^igenze  di  rapidità  e  sicurezza  nella  circolazione.  da  fare  delia  cam- 
hiale  una  valuta  corrente,  la  girataacquistò  un'importanza  económica  di  primissimo  ordine; 
^!>«Ma  di  es«a,  informata  ai  bisogni  moderni,  la  cambiale  non  sarehbe  stata,  ([uai  é,  un  vero 
titolo  di  credito;  nè,  odiernamente,  avrebbe  potuto  rendere  alia  circolazione  qnei  grandi 
Qfflci  di  cui  in  fatto  stata  capace.  E'  in  xirtCi  d'essa,  che  la  circolazione  si  compie  oggidi 
per  unmezzo  tecpico  e  giuridico,  relativamente  minimo,  inperfetta  coerenzaad  un  bisogno 
generale,  alJo  sviluppo  económico  dei  credito.    Riguardarla,  soUanto,  in  conncssione  con 
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Sobre  ser  adaptável  a  todas  as  operações  de  credito  no  commercio 
interno  (369),  a  letra  de  cambio  manifesta  excepcional  importância  e 
utilidade   no  commercio  internacional. 

Entre  duas  praças^  innumeras  são  as  transacções  mercantis.  Uma 
praça  vende  mercadorias  á  outra  praça  —  exporta  ;  compra  mercadorias 
da  outra  praça  —  importa  ;  como  consequência  fatal  desta  reciprocida- 
de de  créditos  e  de  débitos,  um  indeterminado  numero  de  commercian- 
tes,  que  venderam,  tem  pagamentos  a  receber  da  outra  praça  e  um  in- 
determinado numero  de  commerciantes,  que  compraram^  tem  pagamen- 
tos a  effectuar  na  outra  praça.  Os  commerciantes  que  exportaram,  os 
commerciantes  credores,  sacam  sobre  seus  devedores  e  lançam  na  praça 
as  letras  que  são  adquiridas  pelos  commerciantes  que  importaram,  pelos 
commerciantes  devedores. 

Vendendo  a  letra,  o  commerciante  credor  recebe  de  prompto  o  pre- 
ço da  mercadoria. 

Comprando  a  letra  e  endossando-a  ao  seu  credor,  o  commerciante 
importador  solve  o  debito,  evitando  o  transporte  do  numerário. 

A  letra  de  cambio  é,  portanto,  a  moeda  internacional. 

O  curso  do  cambio  é  regulado  pelo  saldo  destas  transacções. 

Fazemos  abstracção  de  outros  factores  que  também  exercitam  in- 
fluencia no  curso  do  cambio  :  a  diversidade  de  systemas  monetários  ;  a 
depreciação  e  a  inconversibilidade  dò  papel  moeda  ;  os  empréstimos  ex- 
ternos ;  os  juros  e  amortizações  da  divida  publica ;  os  dividendos, 
juros,  do  capital  extrangeiro  empregado  no  paiz  em  empresas  de  toda 
espécie  ;  as  sommas  remettidas  pelos  immigrantes  estabelecidos  no 
paiz,  etc,  etc. 


Ia  oamliialc.  qual  »'8clusi\a  luaiiirosíazione  di  qucsta,  vale  ridurtn»,  rimpicciolirno  l'ori^no, 
Hmitanio  TiMilità,  confondere  iin  fenómeno  «íenerali'  con  iin  altro  pai-ticolare. 

In  latli.  essa  non  è  una  fonna  esclnsiva  delia  ranihiale,  ma  comnne  a  lulti  i  titolidi 
credito. 

Lo  sviluppo  delia  í^irata  moderna  ê  in  piena  armonia  con  la  dinâmica  e  lecnica  dei 
credilo  moderno  >»  :   Papa  dWmico,  Lo  Irttrralitti  nrl/e  ohhtifftizioni  ramhiarie^  pag.  .ST). 

(.*]f>í>)  «  Cliinnqne  abbiso^Mia  di  nn  termine  per  pagare  ima  sonnna  di  denaro,  sia  ilprezio 
dl  merci  o  «li  servigi,  sia  il  rimhorso  di  un  préstito,  sia  il  saldo  di  nn  conto,  può  valerei  delia' 
lormn  c.imldaria  clie  si  adatta  a  qualsiasi  operazione  di  credito.  II  compratore  di  merci  cíie 
non  polrel»l»e  pagarle  a  rontanti  acceta  la  camhiale  tratta  dal  venditore  sovra  di  lui.  Chi 
ricevette  dei  denaro  a  préstito  rilascia  una  caraldale  a  heneticio  dei  suo  sowentore.  Chi 
risnlta  debitore  di  nn  conto  accetta  la  camhiale  tratla  sovra  di  Ini  dal  creditore  dei  saldo. 
La  cambiale  serve  colla  sua  forma  a  custodire  fortemente  i  diritti  derivanti  daqnesteeda 
qualsiasi  altra  operazione  di  credito,  staccandola  dairoperazione  principale  di  vendita,  di 
ebntuo,  di  liquidazione  donde  ebbe  origine.  11  creditore  preferisce  questa  forma  perche  il 
fnpitore  clie  vuole  salvare  il  suo  nome  fará  tntti  gli  sforzi  per  pagaria  con  puntualitAre 
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Tendo  uma  daquellas  praças  mais  importado  que  exportado^  o  saldo 
devedor  elevará  o  preço  das  letras  sobre  a  outra  praça  que  mais  exportou 
que  importou  ;  esta  differença  de  preço  constitue  o  curso  do  cambio, 
desfavorável  á  primeira,  favorável  a  segunda  praça. 

Diz-se,  então,  estar  o<:ambio,  naquella  praça,  acima  do  par,  porque 
a  letra  é  adquirida  por  uma  somma  superior  ao  seu  valor  nominal  (370) ; 
este  ágio  poderá  ir  augmentando  até  o  ponto  — gold point^  no  dizer  dos 
Inglezes  —  de  encontrar  limites  na  vantagem  da  substituição  da  letra 
pela  remessa  effectiva  do  numerário. 


jíorcliê  può  iiiettoie  ii  proíillo  il  suo  credilo  ns<'uolt'inloiní  anti^ciíiaianionle  raminonlare 
iriísuiei  lendo  a<l  ali  ri  il  ilirillo  <li  esiot^plo»:   Vi^anli^  <)p.  cit.  111.  n.  HmK 

Alliidindo  ao  serviço  das  rainhiaos  nas  Camarás  do  oomponsa<^3o  (Clearing  Houses) 
accre.sceiíta  Vivaiit' :  «  l.o  camhiali  alinuMitano  con  sonime  enoriui  la  fiinziono  compensa- 
irico  diqupste  sianz  •,  ovo  \i\\  alTari  oainluari  si  liquidano  oon  semplicità,  oon  spoditc/.^, 
oon  pimtiialitn.  con  aumonto  di  sicurozza  o  <^oii  grande  risparmio  di  moneta.  A  qnesta 
ffiúsaanrhp  Ip  canihiali  contrihuisconoa  formare  iin  ordinanienlo  económico  piii  progredito, 
o\(*  il  denaro  diviene  un  intermediário  supérfluo  per  refrolamento  degli  scambi,e  il  pigan- 
lesco  aumento  de«íli  aílari,  reso  indipendente  dalla  quantiti»  esistente  delia  moneta,  si  re- 
»fOla  e  si  couípie  coi  litoli  di  credilo  clie  ne  pigliano  il  posto,  adeguando  il  próprio  ammon- 
tare  alie  esigenze  dei  mercalo».    Op.  cit.  n.  1011. 

Leroy  —  Beaulieii,  í^)p.  cit.  III.  pa«/.  í)()9,  ofTerece-nos  o  quadro  das  cifras  das  openições  do 
Clearing  Housc  de  Londres,  a  partir  de  180H  (em  libras  esterlinas). 

1 8<  í  í< 3 .  425 1850l)( ) 

1H7I 4.82<J()3I()(K» 

1S:5 ."i.685T93lK)0 

l.^^l í).  35705901)0 

IMM» 7.80104?<(HM» 

1892 O  l81.'rf>20IK) 

ISÍKS 8.097(MXHH)0 

Km  189S.  uo  Clearing'  lloiise  do  NoNa-^ork  a  iiiijiorlafi<'ia  dos  rlem-intjs  atlingiu  a 
siiiiiiiia  de  39.S5:U13948  doUars. 

|3^Ó>    Orunliut.  (^p.  cit.  ^  3.  nola  8,  «-xemi)liflca : 

*  An;.^enommen  dass  Kranklurt  an  Wien  eine  Million  schuldel,  Wien  an  Frankfurt  eiiu> 
liallx»  Million.  Wien  demnach  ein  Aklivnm  von  einer  Million,  ein  Passivum  von  einer 
Million  Uai. 

Hier  werden  die  Scliuldner  in  Frankfurt  entweder  direkt  andere  Kauflente  in  Frank- 
furt aufsuchen,  die  (rlauhiger  von  Kauíienten  in  Wien  sind  und  darein  willigen,  ihnen 
WVclisel  zu  •  verkanfen,  dio  sie  anf  ihre  Schnldner  in  Wien  zielien  oder  sie  werden 
sicli  der  Hanqiiiers  ais  Wrmiltler  hedienen,  die  hernfsmassig  solclie  Weclisel  auf 
Wien  gekant^t  liaben,  um  sio  mit  (Jewinn  wioder  zu  verkanfen.  Die  Schnldner  in 
Frankfurt  wenlen  bemíiht  sein,  in  solclier  Weise  Mechs  'I  auf  eine  Million  auf  Wien  zu 
erlan^ren.  wiílirend  man  in  Frankfurt  nur  in  der  Lagc  isl,  solche  Wecbsel  auf  Wien  im 
Betrajjp  eiíier  halben  Millionem  zn  verkanfen.  Daher  konnen  niclit  alio,  di«'  in  Frankfurt 
NVerhsel  auf  Wien  lialuMi  ^\ollen,  ^^olclle  erliallen,  die  Xaelifraire  isl  «rvossorals  das  Angebol, 
<li»'  Verkãufer  solclirr  \\  <m'1iscI  in  Frankfnrl  werden  domii.icli  melir  verlangen,  n-imlich 
Hm»  den  Xominalbetrag  (l«'s  W  rclisels,  das  Pari,  uluM-sloiírciulo  vSmnme.  Die  We?lisel  von 
Frankfurt  anfWion  werden.  wi»- jedc  seltonf  und  «^^osmlite  Ware.teuerer  verkault  werden 
der  Wecliselknrs  von  Frankfnrl  anf  Wien  wird  lioeli  sirlirn.  Die  Schuldner  in  Frankfurt 
kõnn*n  sieh  dalior  nnr  dadurcli  liberieren,  dass  sie  otwas  melir  bezalilen  ais  das  Pari.  a|s 
*ipn  Xominalbetrag»'  di'^  Worhsels.     Di esos  Phis  isl  d^^r  W  eclistdknrs», 
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Na  outra  praça,  em  consequência  da  superabundância  de  letras^ 
maior  a  offerta  que  a  procura,  o  cambio  está  abaixo  do  par,  sendo  a 
cambial  adquirida  por  uma  somma  inferior  ao  seu  valor   nominal  (371). 

Estando  o  cambio  ao  par,  o  valor  da  letra  é  equivalente  ao  do  di- 
nheiro (372). 

E',  por  vezes,  indispensável  o  recurso  á  determinada  praça  (373). 

Em  innumeras  outras  vezes,  é  de  vantag-em  não  sacar  directamente 
e  sim  por  intermédio  de  outra  praça  (374)  ;    é   o   meio    economicamente 


(371)  «  L'inL:('k<'lirt  wird  es  sicli  untcr  dieson  rnistand(*n  mit  dem  \Wchselkurs  tou 
Wicn  aiifFraiikrurl  vorliallon;  ev  wird  untcr  Pari  stelion  miissen.  Dio  Giruibif^er  in  Wien 
dio  ilire  Fordorun^^cn  (Mg«»n11io]i  in  Frankfurt  eizukassieren  liaben.  werden  anatati  liiniu- 
gclien  os  vorziohcn,  die  B'.'traii(^  fiir  iliro  Fordcrunfjcn  in  Wícmi  durch  NVechsíl 
zu  ^olicbcn,  die  sie  auf  ilire  Schuldner  in  Frankfurt  zieln^n.  Dalier  werden  in  Wien 
solclie  Wcclisel  auf  Frankfurt  fiir  eine  Million  zu  liaV)en  sein;  denn  so  viel  schnldet 
Frankfurt  an  Wien;  dieso  Wecli.sel  werden  von  jenen  Personeu  «^enommen  werdeL. 
die  in  Frankfurt  zu  zahlen  lialxMi,  da  sie  es  be(juenier  und  wenij^er  kostsiiieág 
finden  \verden,  \\'eclisel  liinzuscliickon  ais  liar;:eld.  Da  aber  Wien  nur  cine  haibt' 
Million  an  Frankfurt  scluildel,  so  werden  sicli  in  Wien  nur  fiir  eine  halbe  Million 
Abnehnu^r  von  Wecliseln  auf  Frankfurt  llnden.  Da  nun  in  Wien  solcbe  Weclisel  far  eine  Mil- 
lion zuni  Yerkaufe  zur  Verfu^un.ií  stelien,  so  wi^-den  niclit  alio  diese  an^ebotenen  AVecliv-i 
AbneliuuT  finden,  so  das  infol^-^e  des  zu  «/rossen  An^rebotes  der  Wechsel  von  Wien  âuí 
Frankfurt  ein  Sinken  des  Preises  dieser  W  eclisel  eintrilt;  der  Wechselkurs  vou  Wien  auf 
Frankfurt  wird  daher  niedrif^er  sein,  unter  Pari  stelien.  In  Wien  verhált  es  sich  demnach 
uiu^ekehrt  \vie  in  Frankfurt ;  in  Wien  werden  nielir  Wechsel  auf  Frankfurt  aiigeboten ais 
benõti;:t,  in  Frankfurt  nielir  Wechsel  auf  Wien  benõti^it  ais  an^^eboten.  Der  Wechselkurs 
wird  daher  in  Wien  niedrij,',  in  P>ankfurt  hoch  stehen.  Die  Wechsel  auf  Frankfurt  sind  ifl 
Wien  weniger  wert  ais  das(íeld.  Der  Schuldner  in  Wien,  úor  sich  an  den  Banquier  in 
Wien  wendet  um  einen  Wechsel  auf  tausend  ais  Pveniittent  zu  erlan^en,  brauchl  nur  w^ 
ni«^'er  ais  tuusend  zu  bezahlen,  z.  B.  nur  Uí*!)  so  dass  er,  ab^^esehen  von  der  Provision,  dieer 
deui  Hanquier  bezahlen  muss,  10  bei  der  Opera tion  gewinnt.  Wáro  die  Provision  <rrõ-5ser 
ais  dieser  (lewinn,  so  líi;.^en  in  dieser  Dillerenz  die  Kosten  der  Ueuiittierunjí»:  Grfiníiut 
Op.  cit.  ^  3,  nota  10. 

(372)  «  Angenomnien,  dass  Wien  an  Frankfurt  eine  Million  schuldet  und  Frankfurt  an 
Wien  ebenfalls  eine  Million,  so  stehen  An^z^ebot  und  Xachíraije  einander  jxlcich;  tlie  Schuld- 
ner in  Wien,  die  Wechsel  auf  Frankfurt  suclien.  linden  so  viel  ais  sie  brauchen  und  luii^'''- 
kehrt:  der  Kauferíler  Wechsel  brauclit  demnuch  keine  Opler  zu  briniren,  er  hat,  mu  siol» 
den  \\'echsel  zu  verschallon,  nichts  uber  úou  Xouiinalbetra^  hinaus  zu  bezalU^n,  der  Wt^ 
chselkurs  s:(  Iit  ai  Pari,  der  Wechsel  ist  deju  Gclde,  u/id  uniir^^kelirt,  das  tíeld  ist  dem 
Wechsel  áquivalent,  man  braucht  weder  inehr,  noch  weni^er  ais  tausend  zu  geben,  mu 
einen  Wechsel  auf  tausend  zu  erlan«ren  »  :    Grunhut,  õp.  cit.  g  3,  nota  11. 

(373)  l^ondres  é  a  jírimeira  i)raça  internacional  do  conuuercio  de  canibiaes.  Saca  <* 
recebe  canibiaes  por  conta  de  todos  os  paizos  j)or  se  achar  em  relações  mercantis  direr1;»s 
com  todas  as  praças  importantes  do  n.undo,  servindo  assim  de  internu^diaria  para  aquella? 
que  não  tem  com  as  outras  relaçOes  de  credito. 

(374)  Scaccia  já  salientava  este  facto,  dizendo  (Op.  cit.,  §  1,  qu.  V,n.  48): 

I.  Quando  tu,  habens  Genuaescut.  2(50  vis  illos  Neapolim  remittere,  et  quia  per  viaw 
cambii  non  nundinalis  ex  illis  scut.  200,  quos  dares  campsori  in  Civitato  Genuae,  non  ha- 
beres  in  Civitate  Xeapoli  nisi  scut.  IGO,  tu  eos  in  Civitate  Genuae  das  cambio  pro  proxiniis 
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preferível  quando  nesta  ha  saldo  credor  sobre  o  praça  para  onde  deve  ser 
feita  a  remessa  (375). 

E'  exactamente  uma  das  operações  í)redilectas  do  banqueiro  :  a  de 
comprar  letras  nas  praças  onde  lhes  é  baixo  o  curso  para  revendel-as 
nas  praças  onde  lhes  é  alto  o  curso. 

<  Ces  arbitragfistes  remplissent  la  fonction  de  comptables  iriterna- 
tionaux  três  experts  et  três  diligents,  occupés  à  compenser  au  prix  le 
moins  coúteux  et,  autant  que  possible,  sans  transports  d'espèces  ou  avec 
le  minimum  de  transports  nécessaires,  les  comptes  que  les  diverses  na- 
tions  de  Tunívers  ont  entre  elles.  lis  constituent  la  plUs  haute  et  la  plus 
subtile  expression  des  opérations  de  banque  »  (376). 

LiXXVli.  Kuntze  (377)  distingue  três  períodos  na  evolução  histo" 
rica  da  cambial. 

No  primeiro  periodo —  até  meiado  do  século  XVII—  a  cambial  é  ex^ 
clusivamente  um  instrumento  do  cambio  de  valores,  derivando  dahi  o  seu 
nome. 


futurig  nundinis  Placentiae  ubi  deinde  eosdem   denuo    das  cambio   (quod  vocant  de  reditu 
nundinatum)  pro  Civitato  Neapoli,  lial)ebis  non  solum  scut.  200  sed  aliquid  amplius. 

II.  Mercalor  Geiíuensis  ex  Civilate  Genuae  vult  mittere  scut.  10000  ad  Civitatem 
Messaniae,  ut  illic  mercatiiram  sericam  oxerceat;i  non  invonit  Genuae,  qui  trahet,  vel 
invenit,  qui  trahet,  sed  cuni  nimio  reuúltentis  damno,  Ideo  dat  illos  cambio  pro  proximis 
faturis  nundinis  Placentiae,  ut  inde  facilius,  et  sine  damno  ex  reditu  nundinarum  campset 
pro  Civitate  Messaniae. 

III.  Mediolanensis  dedit  cambio  scut.  2000  pro  futuris  proximis  nundinis  Placentiae. 
ínterim  indiget  scut.  15(X)  in  Civitate  Neapoli  pro  mercatura,  quam  illic  exercet.  Ideo 
capit  dictos  scut.  1;VX)  cambio  pro  futuris  proximis  nundinis  Placentiae,  ubi  ex  scut.  2000 
per  eum  cambio  datis  solvet  scut.  1500  per  eumdem  cambio  acceptos  ». 

(375)  Tandisque  le  papier  anglais  ou  les  traites  en  livres  sterling  tirées  aur  TAixglo- 
terre  sont  rares  et,  par  conscquent,  tendent  à  la  chertó  sur  le  marche  français,  ce  meme 
papier  peut  etre  abondant  et  k  bon  marche  h  Madrid  ou  à  Amsterdam,  parce  que  TAngle- 
terre  serait  plus  débitrice  de  TEspagne  ou  des  Hollandais  que  les  Hollandais  ou  TEspagne 
ne  soraient  débiteurs  de  TAngleterre;  7io(ez  qtCil  s'affit  totijours  de  deites  exiffibles  et  non 
de  (leites  coiísoUdces^  distinction  qui  n'ont  pas  faite  certains  anteurs. 

Au  même  moment,  les  lettres  de  change  sur  la  France  peuvent  faire  prime  en  Espagne 
ou  en  Hollande  parce  que  la  France  serait,  au  contraire,  par  hypothòse,  plus  créanciero 
*lo  TEspagne  ou  des  Hollandais  que  ceux-ci  et  celle-là  ne  le  seraient  de  la  France.  Une 
catt'gorio  de  banquiers  speciaux,  particuliòrement  informes,  agiles  et  minutieux,  que  Pon 
appelle  íes  arbitragistos,  cambistes,  etc,  achetént  alors  à  Madrid  ou  à  Amsterdam  les 
Ntres  de  change  sur  TAngleterre  qui  y  sont  dépreciées  pour  les  revendre  à  Paris  ou  elles 
font  prime. 

On  diminue  ainsi  et  parfois  Pon  supprime  la  necessite  des  transports  d^espèces  de 
France  en  Angleterre. 

C*est  alors  un  ròglement  par  voie  de  circuit  qui  comporte  naturellement  un  peu  plus 
de  frais  de  commission  ei  divers;  mais  Tenscmble  de  ces  frais  doit  toujours  se  tenir  en 
«leçà  (lu  <7o/rf  imnt,  de  France  dans  laGramle-Bretagne,  sans  quoi  cette  opération  n'aurait 
plus  de  raison  d'òtre»  :    Leroy-Beaulieu,  Op.  cit.,  pag.  13(5  e  s. 

(370)    Leroy-Beaulieu,  Op.   e  I.  cit. 

(377)    Endeniann's  Handbuch,  V,  §  3.  Deutsch.  Wechselr,  pag.  102. 
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No  segundo  período  —  até  1848  —  a  cambial  é  um  meio  de  paga- 
mento, um  titulo  mercantil   ao    serviço  dos  commerciantes. 

No  terceiro  período,  é  a  cambial  um  instrumento  de  credito  ao  ser- 
viço de  todos. 

No  prímeiro  período,  domina  a  pratica  italiana  ;  no  seg-undo,  a  pra- 
tica franceza  ;  no  terceiro,  a  theoria  e  a  pratica  allemans. 

E'  a  distincçâo  pelo  conceito  económico  da  cambial. 

Pelo  exame  da  evolução  jurídica  deste  instituto,  Lehmann  (3/8)  faz 
a  divisão,  lambem^  em  três  períodos  : 

1?  a  letra  de  cambio  como  contracto  consensual . 

2?  a  letra  de  cambio  na  epocha  da  transição  do  contracto  consen- 
sual para  a  obrig-açãolitteral. 

3?  a  cambial  como  obríg-ação  litteral. 

Lehmann  data  o  terceiro  periodo  da  promulg-ação  do  Landrecht  pnis- 
siano  (1794)  por  firmar  este  nos  §§  834,  835,  1156  e  1169  o  principio —in- 
conciliável com  o  conceito  do  contracto  consensual  —  da  acquisição  origi- 
naria dos  direitos  cambiaes  pelo  endossatario  de  boa  fé  (379). 

Estes  dispositivos,  traduzindo  a  victoria  completa  do  novo  principio, 
marcam  o  inicio  do  conceito  leg-al  da  cambial  como  obrig-ação  puramente 
litteral  (380). 

Julg-amos  preferível   estabelecer  a  divisão  em  dois  períodos   apenas. 

1?    A  letra  de  cambio,  contracto  consensual. 

2?  A  cambial,  obrigação  derivada  da  declaração  unilateral  da  von- 
tade   do  subscriptor. 

O  segundo  período  de  Lehmann  não  teve  expressão  legal  ;  o  endos- 
so, que  o  inicia,  no  conceito  deste  escriptor,  exercitou,  nos  primeiros 
tempos,  influencia,  mais  económica  que  jurídica,  na  evolução  do  instituto 
cambial. 

LXXVIll.  Por  ser  natural  e  ad  instar  do  que  havia  succedido  com 
os  outros  institutos  jurídicos,  a  doutrina  começou  o  exame  da  letra  de 
cambio,  quando  esta  já  em  plena  actividade  pratica  sob  as  normas  do 
direito  costumeiro,  accrescendo  para  isto  não  só  a  circumstancia   de  ha- 


«:<;«)   up.  cii.  5á  V. 

(^'iVt)    Viilf  nola  J?8U. 

(:i80)  Lehumnn,  Oj».  cit.  s  3:3,  oon.siílt»ra  íniasi  inaor<'(lilavt'l  o  lado  «io  Iiaver  pa>>a- 
(lo  conii»letamonte  despercebida  a  importância  destas  normas  :  «Es  isl  nahezu  unbegrei- 
flicli:  wié  os  mòfílich  ist,  dass  die  Bedeutung  dieser  Normen  íiir  dio  Gescliiclite  des  We- 
chselsbis  jctzt  vollstãndig  verkannt  ist.  Woder  diejoni^^en  Scbrisfísteller.  welche  sich 
eingebender  mit  der  nem*ren  AVecbselrechtsiroscliicbte  beíasst  babeii,  wio  Kuntze  und 
Biener,  nocli  die  Bearbeiter  des  preiíssiscbeii  Landrecbls  '.i.ibeii  eine  Aliniuii:  von  der  Tra^- 
weite  dieser  Bestimmungen.  Crelínger  und  Gráll*  sind  sogarder  Ueberzeugung.  dass  dip 
Worte  des  §  1156 ;  «wenn  nur  der  letzle  Inbaber  redlicber  Besiízer  gewesen  ist».  ihr  Da- 
sein  nur  der  Ungenauigkeit  der  Hedaktion  verdanken». 
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ver  a  cambial  evoluído  no  circulo  das  transacções  mercantis,  como  o 
facto  de  ser  privativa  a  competência  dos  juizes  e  dos  tribunaes  das  cor- 
porações dos  commerciantes  para  o  julgamento  das   questões  cambiaes. 

Até  o  fim  do  século  XVI^  quando  juristas  e  theologos  estudavam  a 
letra  de  cambio,  preoccupavam-se,  em  regra,  exclusivamente,  com  o 
exame  do  exercicio  da  funcção  do  titulo,  para  condemnal-o,  comprovado  o 
disfarce  da  usura. 

Defendel-a  da  censura  canónica  «  defendere  a  labe  usurária  >  foi  o 
thema  predilecto  dos  juristas  da  epocha^  inferiores  em  numero  aos  theo- 
logfosque  discorreram  sobre  esta  matéria,  que  lhes  interessava  mais  di- 
rectamente (381). 

Quando  juristas  e  theologos  começaram  a  perscrutar  a  natureza  jurí- 
dica da  letra,  consideraram-n'a  instrumento  de  um  dos  contractos  com- 
prehendidos  no  quadro  geral  do  sjstema  romano,  appHcando-lhe  as 
respectivas  regras. 

Circumscreviam  toda  investigação  ao  exame  das  relações  jurídicas 
entre  o  sacador  e  o  tomador,  porque  nas  relações  entre  o  sacador  e  o  sa- 
cado descobriam  facilmente  o  mandato  ;  nas  relações  entre  o  tomador  e  o 
sacado  o  constitutum;  na  intervenção  a  negotiorutn  gestio  (382). 

O  cambio  real  era  a  permuta  (383) ;  era  o  mutuo  (384) ;  era  a  loca- 
ção (385)  ;  era  o  mandato  (386)  ;  era  o  contracto  innominado  ♦  do  ut  des, 
do  utfacias  »  (387)  ;  era  o  contracto  de  compra  e  venda  (388) ;  era  contra- 
cto consensual  sui  generis  (389). 


(3.SI)  Videalitteratupíi  dí' «lireito  cambial  publicada  por  Scaccia,  Op.  cit.pari*  1, 
quaest.  2,11.  3  e  Rapli.de  Turri,  Op.  cii,  disput.  I,  qiiaest.  IV,  n.  3S. 

(382)    Rota  de  Génova,  Dec.  (>,  n.  8. 

«  Qui  acceptat  ac  solvit  tractanisibi  lactain  super  prott*stu,ac(|UÍrit  actionem  iiego- 
tiorumgestopum  contra  dominum,  non  autemmandali»  :  Kaph.  de  Turri,  Op.  cit.  disput. 
U,  quaesl.  XIII,  n.  34. 

(3^)  «In  cambiis  realibus  flt  permutatio  aionetarum  diversorum  generum  et  iu  diver- 
i^isloois»:  Tbomaz  de  Yio,   Tract.  de  Camh.  cap.  I.  De  Liicca,  Op.  cit.  n.  12. 

\\>^\  «Prima  opinio  estquod  sit  inutu um,  hanciiue  opinionem  secuti  sunt  ii  qui  haec 
i})Sa  «leoausa.  detestantur  cambia,  lariquam  illicitaet  usurária»  Scaccia,  0|>.  cit.  S  l,qu. 
I  n.4. 

« Mutiium  videturex  eo.  quod,  mutuum  niliil  alínd  esl,  nisi  coníradus  celcbratus  da- 
lioiíevora,  vel  ílcla  rei  consistentes  in  pondere,  numero  et  mensura,  cuni  spe  tantumdem 
recipiendi   in  genere  suo  »  :    Raph.  de  Turri,  Op.  cit.  disp.  I :  quaest.  VII,  n.  1. 

(385)    Molina,  Z>^  Camh,  disput.  398,  n.  7. 

(à^)    Marquardus,  2><*^V/r  inercoforta/i,  lib.  3,  cap.  11. 

(387)    Stryk,  Op.  cit.  cap.  4."  §  26. 

(3^)  Era  a  theorla  dominante.  Era  a  de  Rolandinus  (.S?</ií/^/íf  arfís  notariae,  part.  1, 
cap.  3),  dizem  Biener  e  Kuntze.  Babhis,  Cí>/?>-.  318,  adoptou-a,  abandonando  o  primitivo 
conceito  da  permutafio. 

Keamann,  Op.  cit.  pag.  120.  declara  ser  tal  doutriíia  conhecida  na  Allemanha  desde  o 
meiado  do  século  XIV. 
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«  EfíO  eliíjendam  esso  oxistimo  quartam  opinionem,  quotl  cambium  sit  emptio  vendltio, 
tumquia' eíTicaciter  probatur,  tum  quia  videtur  magis  comniunem»:  Scaccia,  Op.  cit.  § 
1,  quaest.   IV  n.  4. 

«  II  n'Y  aqu*une  seiíle  diíTórenco  qui  n'est  pas  cssontiolle ;  c'ostdans  la  matière,  parce 
qu  il  ne  s'exorce  que  de  monnoie  à  monnoie  :  mais  il  a  loutes  los  propriétés  que  le  Con- 
trat  d\achat  et  de  vente,  et  ce  qui  la  matière  du  Cliange  peut    ètro  vendue. 

Premioreraent,  ce  qui  peut  recevoir  d'auf?mentation  ou  de  diminution  dans  son  pm 
peut  être  vendu  :  les  monnoies,  qni  sont  la  matiere  du  Cliango,  peuvont  òtre  augmen- 
tóes  ou  diminuós  de  prix  ;  donc  elles  peuvent  etre  vendues. 

Secondement,  parce  qu'une  monnoie  vaut  plus  en  i»n  lieu  qu'en  un  autre,  quoique 
du  méme  poids  ettitre;  commela  pistole  d^Kspajxne  qui  vaut  à  Madrid  quatre  pieces  de 
Imit  réaux,  et  en  France  ello  n'en  vaut  que  trois  et  doux  tiers,  et  ainsi  de  beaucoup 
d'autres  sortes  de  monnoie  ;  et  par  conséíiuent  si  elles  reçoivent  diverses  estimations, 
elles  peuvent  être  vendues. 

Troisiemement,  rar*?ent  est  contenu  dans  le  termo  .:^énóral  d' eíTets  mobiliaires,  et  les 
eíTets  mobiliaires  peuvent  être  achotés  ot  vondus,  comme  Ton  les  achete  et  vend  tous 
les  Jours;  donc  Targent,  en  tant  qu^eíTet,  peut  etre  vendu. 

Quatriemement,  tout  ce  qui  peut  òtre  permute  peut  être  vendu  ;  or  une  monnoie 
peut  être  permutêe  avec  une  autre  monnoie ;  donc    la  monnoie    peut  être  vendue. 

Cinquiemement,  ce  qui  peut  être  estime  à  prix  d*argent  peut  être  vendu,  puisque 
Tusage  de  Targent  a  êtê  introduit  pour  servir  de  prix  et  de  mesure  de  toutes  choses 
vcnalos  ;  or  une  monnoie  est  estimóe  par  le  rapport  qu*ellc  a  avec  une  autre  monnoie ; 
donc  elle  peut  être  achetêe  et  vendue. 

Sixiemement,  toute  chose  venale  a  deux  sortes  de  bontcs,  Tune  intrinsèque,  et  Tau- 
tre  extrinsèque  ;  et  c*est  de  cettedouble  bontêíiuese  tire  la  justice  du  prix  que  cha- 
que  chose  doit  être  vendue  ;  or  cette  double  bonté  se  trouve  dans  la  monnoie,  donc 
elle  peut  être  vendue,  de  même  que  toute  autre  chose. 

Septiemement,  le  Contrat  de  Change  est  plutòt  unecession  de  la  créance  que  Ton 
a  sur  celui  qui  la  doit  payer,  qu'une  vente  d'argent  :  or  il  est  certain  qu'une  créance 
l)out  être  achet<''e  et  vendue,  donc  le  Contrat  de  Change  est  une  espece  d*achat  et  de 
vente 

Le  Contrat  de  Change  peut  être  particuliêrement  deflni,  un  Contrat  duDroit  des  gens, 
nommê  de  bonne  foi,  parfait  par  le  seul  consentement,  par  lequel  donnant  la  valeur 
au  Tireur,  le  Tireur  fournit  à  colui  qui  la  lui  donne  des  Lettres  pour  recevoir  autant 
au  lieu    convenu»  :  Dupuy  de  la  Serra,  Op.  cit.  cap.  III  ns.  14  a  21  e  23. 

No  conceito  de  Casaregis,  era  também  um  contracto  de  compra  e  venda  :  Discia'su$ 
legales  de  comm.  disc.  49,  n.  10,  disc.  218. 

Raphael  de  Turri,  considerando  o  cmnbium  uma  nova  species,,  examina  e  critica  as 
diversas  theorias— Op.  cit.  disput.  I,  quaest.  VI,  VII,  VIII,  IX.  X— e  accrescenta,  defi- 
nindo-o,  na  quaest.  XI:  «Exeis,  quae  in  quinque  proximis  praecedentibus  quaestionibus 
examinavimus  circa  convenientiam,  etdiscrimen,  quod  habet  Cambium  cum  perniuta- 
tione,  mutuo,  locatione,  emptione,  et  innominatis  contractibus :  facile  (ni  fallor)  eritcol- 
ligere  Cambii  substantiam  ;  ejusque  dellnitionem  ;  Cum  enim  cum  Permutatione  conve 
niat  in  gonere  commutationis  rei  pro  re  ;  Cum  Mutuo  in  obligatione  reddendi  tantura- 
dem  ;  Cum  Locatione  in  tempore ;  cum  Emptione  in  consensu,  re,  et  pretio  ;  Cum  In. 
nominatis  in  mutua  praestatione  :  DiíTerat  autem  à  Permutatione  in  eo,  quod  non 
exigit  praesentiam  reVum  permutatarum,  sed  solum  consensu  desiderat ;  A  Mutuo,  quod 
illud  tantumdem,  quod  venit  in  obligatione,  et  solutione  debet  omninò  esse  diversum 
genere,  nec  suílicit  diversum  sj)ecie ;  A  Locatione,  quod  non  usum  rei  permittxit,  sed  do- 
minium  transferat  ;  Ab  Emptione,  quod  requiratur  necessário  distantia  localis ;  Et  ab 
Innominatis,  quod  et  nomen  habeat,  et  actionemsibi  cognominem  producat,  sitque  irre- 
vocabilis  :  facile  (inquam  ni  fallor)  poterit  defflniri,  seu  describi,  quod  Cambium  sit ; 
convento  ultro  citroque  obligatoria  dandi,    reddendique    tantumdem  in    genere   diverso 
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LXXIX.  Na  doutrina  franceza  ving-ou  o  conceito,  que  acceitamos 
log-o,  sem  maior  exame,  de  ser  a  letra  o  instrumento,  o  meio  (390)  de  exe- 
cução de  um  contracto  consensual,  similar  ao  de  compra  e  venda  (391). 

«  On  a  écrít  particulièrement  depuis  le  quinzième  siècle  une  enorme 
quantité  de  gros  volumes  sur  le  coiitrat  de  cliiing-e,  il  semble  cependant 
qu'íl  est  impossible,  malgré  les  pUis  soig-ncus33  recherches,  d'y  décou- 
vrir  autre  chose  de  réel  que  ridóe  simple  et  utiiquc  d'une  vente  d'ar- 
gent.  >  (392) 


P^oiiniaruiii,  qiiaí*  coiisonsii,  ro  ot  protio,  non  sino  teinporis  dilatione,  locorumque  dis- 
lantia  perflcitur  ». 

i3S3)  «  Carabiumost  contractas  consensualis  dandi  et  rcddondi  tantuindem  pecuniao 
in  (livcpsis  locis  ad  commodioi*o:n  usam  no;^o1iationis  noviter  introductus »:  Bode,  De 
Cn„iffii%  pag.   1. 

«Consensualis  contractas  dicitur  c.unbiam,  quia  solus  conscnsus  sufllcit  ad  gi^nen- 
tlim  ohlÍL,'ationcm,  nec  opus  est,  ut  ve!  rei  ipsa  praesens  intervoniat  vel  praccise  literao 
<'t  verba  adhibeantur  »  :    Vogl,   Tra-i,  awihjlirus   da  camhiis,  tbose  lí,  i>ag.  9. 

«  Forma  canibii  litorarii  consistit  in  consonsu  et  convontione  contrahtnitiuui  de  per- 
innlafHmo  pecuniae  aequivalentis  certo  tcnipore  in  divorsis  locis  pro  certo  collybo  faci- 
enda»  :   Bôdeker,  De    ronibiis^  §  15. 

(3J0)  «La  lettre  de  chanfre  appartient  à  l*cxócution  du  contratde  chan;^e  ;  elle  est 
!<'  moyen  par  loquei  lecontrat  s'ex(''cute,  elle  le  suppose  et  rétublit,  mais  olle  n'est  pas 
lecoiitrat  niême  »  :   Pothier,    Op.  cit.  ar|.    prel.  n.  3. 

«11 —o  contracto —  est  la  fln,  elle*-a  letra — le  moyen  et  runiíjue  (?!)  moyen»  : 
Xouguier,  Op.  cit.    I,  n.  33. 

Uuben  de  Couder,  /)/>/.  de  droit  comm.  v.  Lettre  de  changc^w.  i\  Boistel,  Droil 
<<mm,  n.  712;  Alauzet,  Comnient,  du  Codc  Comni.  n.  122(J  ;  Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap. 
IV  ;  Ferreira  Bor<;es,  Op.  cit.  secc.    L  tit.  IV. 

Era  o  que  ja  diziam  Dupuy  dela  Serra,    Op.  cit.  cap.  V   o    Casare«j:is  « nel  vero 

contratto  di  cambio  si  vende  il  danaro  assente,  e  non  le  lettere  di  cambio,  e  queste  ser- 
'yno  solamente  di  mezzo,  eor«íano  per  fardare  esecuzione  alia  vendita  con  la  tradizione 
'If  1  (laaaro  venduto,  come  se  si  vendessero  le  mcrciiuzie  assi^nti,  e  il  Venditore  desse  con 
imn  lollera  ordineal  corrispondente,  che  conse<ínasse  le  suddette  mercanzie  ai  com- 
pritore,  o  aJ    diXwi  ordíne  »    //  Camb.  instr,    cap.    III,    ns.  50  e  51. 

l3.n)    Troplonj^S   Du  prrf,    n.   3S0. 

Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  IV%  reconhece  ter  o  contracto  de  cambio  natureza  e  cara- 
«'t*T  próprios  e  es  peei  ticos,  posto  t/ue  atuítof/o  uo  de  rompeu  e  vcndu. 

Ferreira  Bor^^es,  Op.  cit.  secc.  I,  tit.  IV,  depois  de  criticar  a-J  opiniões,  que  assimi. 
Iim  tal  contracto  á  permuta,  ao  deposito,  ao  mutuo,  á  locavào  conducvrio,  ao  mandato^ 
;i  obriíiíiçào  verbal,  ao  contracto  innominado,  accrescenla  no  S  10 :  «O  cambio  nílo  ó 
■<iricf(tuiefite  faluitdo  compra  e  venda  porque  nelle  nào  ha  mercê  por  dinheiro,  se  nHo 
oatro  dinheiro  ». 

A  carta  regia  de  12  de  Julho  de  1801  mandava  applicar  ao  desconto  das  letras  as 
l**ís  relativas  ao   ínutuo  e  a  cotnpru  e  venda. 

Poíhier  o  assimila  de   preferencia  ao  contracto   de  troca. 

«  On  convient  aujourd'hui  ([ue  le  contrat  qui  intervicnt  entre  le  tireur  qui  fournit 
la  l4'tire  de  chan«;o,  et  colui  (jui  la  prond,  et(|uien  donne  la  valeur  eu  argent,  n'est 
pM  un  contratde  prèt;  que  c*e.st  ou  un  contrat  de  vente,  selon  quelques  auteurs,  ou 
^'lon  d*autres,  dont  Topinion  estia  plus  plausible,  un  contrat  d'échange)»  Op.  cit.  cap. 
IV,  §  I,  n.  51. 

^31»2)    Fremery,  Op.  cit.  cap.  XV. 
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«  Le  contrat  de  change  est  donc  sous  Tempire  du  Code  ce  qu'il  a 
toujours  été,  rien  autre  chose  que  la  vente  et  Tachat  d'un  argeat  livrable 
dans  un  lieu  autre  que  celui  ou  le  contrat  est  souscrit  »  (393). 

Pela  doutrina  de  Bravard  Veyrières,  fornecendo  o  tomador  o  valor 
em  numerário,  é  de  troca  o  contracto  ;  fornecendo-o  em  mercadorias,  de 
compra  e  venda  (394). 

Sob  outros  aspectos,  elle  percebe  .nessas  relações  o  mandato,  o  pa- 
gamento, a  dação  em  pagamento  (395). 

O  contracto  entre  o  endossador  e  o  endossatario  é  assimilado  ao 
contracto  entre  o  sacador  e  o  tomador  (396),  contendo  também  uma  ces- 
são (397). 

O  contracto  entre  o  sacador  e  o  sacado,  o  de  mandato  —  mandatum 
solvendae pecuniae  (398) 

O  acceite  c  o  pagamento  por  intervenção,  a  gestão  de  negócios, 
obrigado  o  sacador  ou  o  endossador  actione  contraria  negotiorum  gestorum 
a  restituir  ao  gestor  a  somma  por  este  dada  em  pagamento  (399). 


(393)  Bedarrido,  op.   cil.  I,  n.  2:^ 

(394)  Droit  Conon.   III,  pa^.  H. 

(395)  «  Bravard— VeyriAros  siibtiliso  í|ii«»linu»  pou  *  :  Lyon  Caen  et  Renault,  Op.  cil. 
IV,  n.  X^,  nota  I. 

^39í))  «  LVndosspiufnt  par  le<|U(»l  l*endosseiir.  propri(''lairt'  dt»  la  lettre  dt»  clianfíi*. 
passo  son  ordr«*  à  uno  p«*rsoiine  (|ui  lui  eri  comp1«*  la  valeur  aii  liou  oíi  se  fait  IVndos- 
aemeiít,   est  mi  vrai  contrat  d«*  chaní^e 

Ce  contrat  est  entiêrenient  semblable  à  celui qui  intervient  entre  le  tireur  el  !»• 
donneur  de  valeur  >»  1'ollTier,  Op.   cit..  cap.  IV  n.   79. 

Para  Silva  l-isbòa,  Op.  eit.  cap.  XVI.  o  endosso  é  o  nn'snio  rontraclo  de  cambio, 
mas  o  contracto  entre  o  passador  e  o  r«'cebedor  (sacador  e  tomador  a  *  raiz  e  soli<lo 
fundamento  «le    todos  os  outros». 

No  conceito  de  Ferreira  Borj^es,  op.  cit.  secc.  II,  tit.  V.  %  'l,  o  rndos^o  demtta  recih*» 
e]—  §  11  «  presume-se  simples  mandato  (|uando  não  é  passado  á  ord(Mn,  nem  contem  a 
conílssAo  do  valor  recebido.  Sendo  passado  a  ordem  ou  trnzeiído  a  conltssAo,  prova  or- 
dinariamente compra  v  venda  da  letra  ». 

Bravard— Voyrières,  op.  cit.  pags.  143— 144,  encontra  no  endosso,  alem  da  venda»* 
da  caução,  uma  cessHo  de  direitos  incorpóreos. 

(397)  Pothier,  op.  cil.  cap.  IV,  n.  s:l  :  l.yon  Caen  et   Uenault,  Op.  <it.  IV.  n.  33. 
Prevaleceu,  a  principio,  a  doutrina  da  cess5o  susteiitada  por  Ansaldus,   Op.  cit.  discs. 

1,  II  e  LXXIX,  e  por  Casaretris,  Dúsc.  log.  âo  comm.  discs.  44,  4H,  ."íla  53,  S."),  .^fi,  138.  VX 
164  ;  revoí?avel  o  endosso  ipiando  traduzia  o  mandato,  como  nos  casos  de  uma  cessiu  iu 
utilitatem  cedentis  e  de   uma  cessio  pro  solv**ndo.  Casarejíis    Op.  cit.  disc.  52. 

(398)  Pothier,  Op.  cit.  cap.  IV,  n.  91  ;  Nouguier,  Op.  cit.  n..431  :  Bravard— Veyrières, 
Op.   cit.  pag.    13:  Lyon  Caen  «»t    Uenault.   Op.  cit,  n.   133. 

«Mandato  ou  onlem  de  paga  »  :  Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  XVI. 

«Mandato,  locav'ào—  conducçao.  sociedade  ou  outro  contracto  filho  das  ciicmnstan- 
cias  »:    Ferreira  Borges.  Op.  cit.  secc.  I,  tit.    I\',   íi  :£0. 

(3ín))  Pothier,  Op.  cit.  cap.  IV,  ns.  113  e  114:  Nouguier.  Op.  cil.  n.  566;  Boi-stel.  0^- 
cit.  n.  7Í)2  ;  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.  n.  33  :  ThalUr.  Z>roíV.  comm,  n.  1445  :  Silva 
Lisboa,  Op.  cit.  cap.  XVI, 
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O  acceite  —  um  contracto  unilateral   (400),  similar  á  fiança  (401). 

O  aval  —  uma  fiança  (402). 

Ha,  até,  entre  os  escriptores  franceses,  quem  sustente  não  despertar 
interesse  tal  questão  pelo  principio  da  completa  liberdade  de  convenções! 

Dominados  pela  idéa  de  ser  a  letra  necessariamente  o  resultado  de 
uma  transacção  preexistente  e  de  uma  determinada  transacção,  despreo- 
ccuparam-se,  por  completo,  de  analysar-lhe  a  ratureza  económica  e  jurí- 
dica. 

Vem  aqui,  a  talho  de  foice,  este  conceito  de  Thaller  {A^t) ^  professor 
de  direito  commercial  na  Universidade  de  Pariz  : 

<  La  science  allemande  ayant  depuis  cinquante  ans  remué  ce  domaí- 
ne  du  change  avec  une  infatig-able  patience^  on  ne  peut  donner  la  liste  de 
toutes  les  constructions  imagfinées  par  les  jurisconsultes  germaniques, 
celles  de  Liebe,  de  Kuntze,  de  Brunner,  de  Goldschmidt,  de  Volkmar, 
de  Lowy,  de  Griinhut,  la  derniere  en  date. 

En  Italie,  il  s'est  produit  un  mouvement  de  même  nature  :  citons  les 
noms  de  Vi  vante  et  de  Bruschettini. 

En  France  nous  ne  pouvons  opposer  a  cette  abondance  de  publica- 
tions  d'outre  Rhin  que  le  livre  de  Nouguier  — Des  lettres  de  change  et  des 
effeis  de  cotnmerce  —  sur  la  valeur  doctrinale  dnquel  le  mieux  est  de  non 
insister,> 

Outra  auctoridade,  egualmente  insuspeita,  doutrina  : 

«  La  conception  française  des  effets  de  commerce  ( et  par  là  nous 
entendons,comme  la  loi  russe,  la  lettre  de  change  et  le  billet  à  ordre,  à 
Texclusion  du  cheque )  se  trouve  ainsi,  ilfaut  le  reconnaitre^  peu  à  peu 
abandonnée  par  les  législateurs  étrangers .  Cest  qu' il  y  a  en  cette  ma- 
tière  deux  idées  três  différentes  qui  se  combattent,  et  suivant  qu'  on  s' 
attache  à  l'une  ou  à  Tautre^  on  adopte  la  conception  française  ou  la  con- 
ception allemande. 

D'une  part,  Teííet  de  commerce  apparait  comme  une  anomalie^  cré- 
antune  forme  particulièrement  dangereuse  de  la  cession  de  créance,  et 


(W)    Pothier,  Op.  cit.  cap.  IV,  g  1,  n.  ll^í. 

•  O  conlracto  enlre  o   porlador  e  o  sacado  ô  unilateral  o  p»ertenc«*   h  classe  das  estipu- 
lações» :    Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  XVI. 

(401)  Bravard— Veyriéres.  Op.  cit.  pag.   15. 

(402)  Pothier,  Op.  cit.  cap,  IV,  §  IV,  n.  122;  Ruben  de  Couder.  Op.  cit.  v.*    Atal^n, 
l;Lyon  Caon  et  Renault,  Op.  cit.  n.  33. 

« O  abono  pertence  â  classe  das  fianças,  regendo-se  pelos   princípios  da   cauçAo  fidei- 
jussoria  »  :  Silva  Lisboa,  Op.  cit.  cap.  XVI. 
(4fO)    Op.  cit.    n.  1318,  nota  1. 
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qu'  il  importe  de  rattacher  le  plus  possible  à  une  opcration  concrète  qui 
lui  sert  de  substratum. 

D'autre  part,  Tefíet  de  commerce  est  considere  comme  un  instru. 
ment  de  crédit,  dont  il  importe  avant  tout  de  faciliter  la  circulation,qui 
doit  par  conséqueut  se  suflBre  à  lui-meme,  indépendant  de  toutes  obliga- 
tions  extrinsèqucs,  portant  en  lui-même^  et  en  lui  seul,  tous  ses  éléments 
de  vitalité  juridique. 

On  peut  dire  que  le  code  de  commerce  frança  is  a  fait  três  longtemps 
et  íait  encore  la  part  la  plus  large  à  la  première  idée.  II  ne  faut  point  s'eii 
étonner  si  Pon  song-e  à  Tancienueté  d'un  système  qui^  de  Taveu  même  de 
ceux  qui  Tadoptèrent^  n'est  sur  ce  point  que  la  reédition  três  peu  modi- 
fiée  de  Tordonuance  du  commerce  de  1673. 

De  là,  pour  la  lettre  de  change,  la  necessite  de  la  remise  de  place 
en  place  qui  n'a  été  supprimée  que  par  la  loi  du  7  juin  1894  ;  Texigence 
de  la  valeur  foumie  mentionnée  par  le  tireur  ou  le  souscripteur  et  par 
Tendosseur,  destinée  dans  la  pensée  du  legpislateur  à  assurer  le  caractere 
sérieux  de  ces  opérations.  De  là,  la  théorie  de  la  provision,  avec  les  con- 
séquences  que  la  jurisprudence  en  a  tirées  quant  à  la  transmission,  com- 
me une  g-arantie  snpplémentaire  pour  le  porteur. 

Enfin  la  contrainte  par  corps,  qui  venait  sanctionner  rigoureúsement, 
avant  la  loi  du  22  juillet  1867,  les  obligations  coramerciales,  a  laissé  en- 
core des  traces  dans  le  systême.  Et  on  est  d'accord  aujourd'hui  pour 
reconnaitre  que  telles  dispositions ,  comme  1 'incapacite  spéciale  des  non 
commerçantes,  femmes  mariées  autorisées  ou  filies,  édictée  par  notre  code 
de  commerce,  ou  encore  comme  la  distinction  entre  le  caractere  commer- 
cíal  de  la  lettre  de  change  et  commercial  ou  civil  du  billet  à  ordre,  ont 
perdu  toute  raison  d'être. 

Cest  au  contraire  de  Tidée  féconde  de  crédit,  que  la  loi  russe,  à  la 
suite  de  la  loi  allemande,  a  tire  ses  dispositions  les  plus  caractéristiques. 
II  va  sans  dire  qu'elle  n'exige  pas  la  remise  de  place  en  place. 

Elle  exige  par  contre^  à  raison  des  régies  speciales  auxquelles  ils 
se  soumettent^  la  mention  par  les  créateurs  d'un  effet  des  mots  « lettre 
de  change  »  ou  «  billet  à  ordre  » .  Elle  ne  parle  pas  de  la  valeur  f  our- 
nie  et  reste  étrangêre  à  toute  théorie  de  la  provision.  Enunmot^elle 
s'inspire  surtout  de  ce  príncipe  que  les  effets  de  commerce  étant  desti- 
nes à  une  circulation  rapide,  ne  doivent  nécessiter  aucune  investiga- 
tion  relativcment  aux  rapports  juridiques  particuliers  qui  peuvent  exis- 
ter  entre  les  signataires  >  (404). 


(404)     Lyon-Cf.(ií,  Lti  Ixiaeuí  ^7  uai  JCCS  it  rks  (fli'.  ue  commenci  ínlrod.  pagfl. 
XV   aXVU, 
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LXXX.  A  doutrina  da  Ordenança  de  1673  foi  acolhida  pelo  Có- 
digo Commercial  Francez,  modelo  dos  Códigos  da  Europa  e  da  Ameri- 
rica  latina. 

A  influencia  da  doutrina  franceza  se  manifestou  até  em  legisla- 
ções de  Estados  allemâes,  como  Baden,  Wtirtemberg,  Baviera,  Hesse 
e  Prússia  rhenanas,  e,  ainda  hoje,  delia  se  resentem  a  Lei  belga  de  20 
de  Maio  de  1872  e  os  Códigos  Commerciaes  de  Mónaco  (1877)  e  da 
Hespanha  (1886). 

Pela  doutrina  e  pela  lei,  a  letra  de  cambio,  na  phase  da  emissão, 
deve  prestar-se  a  ser  exclusivamente  instrumento  do  contracto  de  cam- 
bio. 

Pelo  endosso,  pode  ser  utilizada  como  meio  de  pagamento. 

O  caracter  litteral  do  titulo,  a  sua  funcção  de  instrumento  de  credi- 
to, não  foram^  sequer,  entrevistos. 

Não  souberam  destacar  a  obrigação  cambial,  exarada  na  letra,  do 
contracto  consensual  que  lhe  antecede  a  emissão  e  imaginaram  garan- 
tir o  credito  difficultando-lhe  a  circulação. 

Desconhecendo  o  principio  da  autonomia  de  cada  uma  das  obriga- 
ções cambiaes,  alteraram  a  natureza  do    endosso^  e,  qualificando-o  de 
cessão,  sacrificaram  a  consequência  jurídica  da  opponibilidade  ao    ces- 
sion.       das  excepções  derívadas  das  relações  existentes  entre  o  ceden- 
te e  o  devedor. 

Adstrictos  ao  conceito  clássico  da  obrigação  como  vinculo  estricta- 
mente  pessoal,  presuppondoo  contracto  a  troca  de  vontades,  o  accordo 
entre  as  partes,  não  vislumbraram  sequer,  sob  tal  doutrina,  a  falta  de 
base  jurídica  não  só  para  a  obrigação  do  devedor  em  face  de  cada  um 
dos  successi vos  endossatarios  da  letra,  como  para  o  direito  do  portador 
de  boa  fé,  manifestada  uma  solução  de  continuidade  legal  na  serie  dos 
endossos,  na  apparencia,  verdadeiros. 

Acceitando  a  doutrina  do  contracto  consensual,  reclamaram  o  ac- 
cordo prévio  sobre  as  prestações  reciprocas,  logar  e  tempo  da  presta- 
ção do  sacador  e,  além  da  menção  da  causa,  a  sua  especificação  (405). 

Consideraram  essencialissimo  o  requisito  da  distantia  lociy  caracte- 
rístico da  sinceridade  da  operação  de  cambio  trajecticio  (406). 


(4(6)  Códigos  Commerciaes :  Francez,  art.  110 ;  Holiandez,  art.  100 ;  Hespanhol,  art. 
4i4;  Brazileiro,  art.  354  ;    Cliileno,  art.  6;í3  ;  Mexicano,  art.  451. 

Qi  Códigos  Commerciaes  da  Itália,  art.  251,  eda  Uoumania,  art.  270,  fazem  declafaçao 
exprt^ssada  desm^cessidade  da  indicação  na  cambial  do  valor  oii  da  causa  o  de  se  operar 
por  ella  o  transporte  de  valores  de  logar  a  logar  :  «  dcclaraçlo,  na  apparencia  supérflua, 
ma3  opportuna  cm  face  da  transição  do  um  para  outro  syslo.ua»  :  Supino,  La  cam^ 
biale,  S  49. 

(406)    Código» :  Holiandez,   art.  100 ;    Brazileiro,  art.  3õ4 ;   Chileno,   art.  687  ;    Mex] 
ABO,  art.  449. 
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Regulando  o  instituto  da  provisão  (407),  incorreram  em  duplo  erro; 
imprímiram-lhe  caracter  cambial  e  abriram  espaço  a  questões  intrinca- 
das sobre  os  direitos  do  portador  á  provisão,  em  casos  de  fallencia  do  sa- 
cador, do  sacado  ou  de  ambos  (408^. 

Exigiram  a  apresentação  immediata  da  letra  ao  acceite  do  sacado 
(409),  desconhecendo  ser  o  portador  o  melhor  juiz  do  seu  interesse,  inte- 
resse que  pode  consistir  exactamente  no  adiamento  da  alludida  apresen- 
tação. 

Pelo  receio  da  fraude,  sacrificaram  o  credito  e  difficnltaram  a  circu- 
lação da  letra,  obrigando  o  adquirente  a  verificação  previa  da  legitimi- 
dade de  cada  um  dos  endossos  para  garantia  do  credito  cambial  (410). 

To/erando  o  endosso  em  branco  (411),  constrangidos  pelas  exigên- 
cias imperiosas  da  pratica  e  adstrictos  assim  ao  reconhecimento  da  vali- 
dade de  relações  jurídicas  intermédias,  originadas  e  extinctas  sem  vesti- 
gios  apparentes,  repudiaram,  por  completo,  o  conceito  tradicional  da 
obrígação,  rí7//f^//^  básico  do  systema  adoptado  para  disciplinado  instituto. 

Em  traços  largos,  são  estas  as  consequências  da   doutrina   franceza. 

Rendendo  culto  á  tradição  e  aos  princípios,  sacriflca-os,  por  vezes, 
em  pontos  essencialissimos,  homenageando  o  critério  económico  da  letra 
de  cambio. 

LXXXI-  Em  seus  diversos  estádios,  a  cambial  foi  a  expressão  a 
mais  accentuada  do  credito  pessoal,  promanando  o  seu  caracter  litteral 
da  evolução  deste  factor. 


Nesta  part*»,  o  dispositivo  do  art.  110  do  Cod.  Francoz  loi  revogado  pela  lei  de  "7  df 
Junho  de  1894,  ait.  1. 

Por  occasiílo  da  discussão  do  (>)digo  ('oiiim.  Francez,  Hegoueii  esforçou-se  pela  eli- 
minação deste  re«|iiisito.  que.  illusorio  na  pratica,  nilo  correspondia  ao  conceito  da  leira 
de  cambio,  prevalecendo,  porem,  a  opiniSo  contraria  de  Tambaceres  o  <le  Merlin,  o  pri 
meiro  sustentando  qne  a  «diniinaí^ao  contrariaria  a  essência  da  letra  de  cambio,  o  segundo 
aiUrmando  será  letra  a  expressão  denma  remessa  de  praça  para  praça,  j>ori|ne  assim  a 
haviam  considerado  os  jurisconsultos  francezes  e  italianos. 

(407)  í*ods.  ;  Francez,  art.  115  o  s.  e  Lei  interpretativa  de  111  de  Março  de  1817  :  íloi- 
landez,  art.  113  e  s:  Hespanliol,  art.  45fí  e  s  ;  Hrazileiro.  art.  360  e  s:  Chileno,  art.  (MT 
e  s:  Mexicano,  art.  4<)9  e  s:  Oriental,  art.  1^13  es  :  Argentino,  art.  617  es;  Lei  Hel<:a 
cit.  art.  4  e  s. 

(408  Pardessus,  CintiK  dr  droU  cominorcial^  ii.  :>1U  e  s  :  Nougnier,  Op.  cit.  n.  343  e 
s;  Alauzet,  Op.  cit.  n.  128.*»  es;  Kuben  de  C^uder,  Op.  cit.  v."  Lettre  de  change,  n. 
264  e  s;  Bedarride,  Op.  cit.  n.  156  e  s  :  Lyon  Taen  et  Kenault,  Op.  cit.  n.  163e  s:  Thal- 
ler,   Op.  cit.    n.    1427. 

(409)  Cods.  :  Brazileiro,  arts.  371,  373  e  374;  Oriental,  art.  847;  Argentino,, 
art.   652. 

(410)  Cods.:  HoUandez,  art.  137  :  Brazileiro,  art.  363;  Oriental,  art.  825:  Argentino 
Art.  62^,  Vide  Nouguier,    Op.   cit.  n.  340  e    Thaller,  Op.  cit.  ns.  1466-1467. 

(411)  Cod.  Brazileiro,  art.  362.  Pelo  art.  13^  do  Cod.  Comm.  Francez,  o  endosso  em 
jbranco  pâo  transfere  a  propriedade  da  letra,  produzindo  apenas  eífmto  de  mandato. 
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Observamos  no  período  medieval  o  conceito  materialista  da  obríg-a- 
çào,  servindo-llie  3,  carta  de  symbolo  real. 

Attentamos,nos  esforços  dos  Germanos  para  a  remoção  dos  inconve- 
nientes da  incessibilidade  da  obrig-ação,  concretizada  no  titulo  ;  e,  da  in- 
serção das  primitivas  clausulas  —  tendentes  á  gradual  transformação  do 
portador  de  simples  mandatário  a  cessionário  —  ao  endosso,  medimos 
o  terreno  conquistado  pela  expansão  do  credito. 

Com  o  desenvolvimento  industrial  e  mercantil  das  cidades  italianas, 
o  movimento  económico  foi  gradualmente  reclamando  do  credito  o  exer- 
cício de  maior  actividade  nas  operações  de  cambio  trajecticio,  para  satis- 
facção  das  exigências  da  circulação. 

O  instrumento  do  contracto  de  cambio,  destacando-se  dos  titulos 
mercantis,  revestiu  forma  peculiar. 

Instrumento  do  cambio  trajecticio^  órgão  de  uma  delegação  de 
pagamento,  o  acto  escripto,  pela  índole  da  operação,  adoptou  a  forma 
epistolar  e.  correspondendo  á  sua  funcção,  reclamou  a  indicação  do  logar 
da  emissão,  do  logar  do  pagamento,  a  multiplicidade  de  exemplares,  a 
variação  nos  prazos  do  vencimento  e  o  endereço    do  sacado. 

As  próprias  leis  civis  e  canónicas,  condemnando  a  productividade 
do  dinheiro,  impulsionaram  a  tendência  para  o  movimento  inicial  da  lit- 
teralidade  da  obrigação  cambial,  forçando  o  titulo  a  revestir  forma  espe- 
cial para  se  pôr  a  salvo  da  censura  de  usura  de  que  era  victima  o  mutuo. 

Pelo  repudio  do  acceite  verbal,  pela  eliminação  do  acceite  e  da  in- 
tervenção por  actos  separados,  foi  surgindo  o  conceito  da  inexistência  de 
obrigação  cambial  sem  cambial. 

O  saque,  o  endosso,  o  acceite^  a  intervenção  e  o  aval  foram  adqui- 
rindo significações  juridicas  precisas,  por  traduzir  a  forma  especial  de 
cada  um  delles  determinado  acto  de  vontade  do  subscriptor  e  para  que 
a  existência  e  a  validade  do  acto  podessem  promanar  exclusivamente  da 
forma,  esta,  pelo  processo  de  selecção,  foi  gradualmente  eliminando  tu- 
do que  não  visasse  concretizar  a  obrigação  cambial  em  seus  elementos 
constitutivos^  vindo  a  ganhar,  assim,  progressivamente,  em  intensidade 
e  em  rigor,  o  que  perdia  em  extensão. 

Ao  nivel  das  exigências  do  credito,  a  letra  de  cambio  conquistou  a 
liberdade  de  circular  rapidamente  pela   forma   litteral  aperfeiçoadissima 


A  jurisprudência,  poieui,  pelo  facto  da  lei  iiiio  obrigar  o  cndossador  a  oscicvcr,  por 
^w  puDho,  o  nome  do  endossatario,  perniitte-Ilie  completar  o  endosso  antes  do  venci_ 
menlo,  lançando  nelle  as  indicações  exi-zidas  pelo  art.  137,  de  sorte  (|ue  de  mandatário 
s<'  transforma,  por  este  acto,  em  proprietário  do  titulo  e  credor  da  obrigaçílo ;  systcma 
que,  falseando  o  mandato,  não  compensa,  ao  menos,  os  arguidos  inconvenientes  do  cn- 
tlosso  cm  branco  com  a  vantagem  inestimável    da  circulação  rápida  do   titulo. 

n.  r.  - 10 
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do  endosso,  adquirindo  valor  corrente,  succedaneo  da  moeda,  já  impossi- 
bilitada de  satisfazer  ás  urg-encias  da  \'ida  industrial  e  mercantil. 

A  cambial  —  moeda  —  ^noeda  mundial  —  tal  sempre  o  escopo  do  cre- 
dito. 

Alitteralidade  daobrig^ação  cambial  não  foi,  portanto,  effeitodeum 
phenomeno  accidental . 

Foi  a  resultante  natural  da  ev  olução  económica  do  credito. 

L%XX1I'  Foram  os  escriptore^  allemães  os  primeiros  que,atteii- 
tando  na  natureza  formal  do  titulo,  consideraram  a  letra  de  cambio  um 
contracto  litteral^  um  contracto  chirographario, 

<  alter  alteri  ex  cambio  obligatur  nec  quaeritur  amplius,  an  ve- 
ra sit  causa  debendi  litteris  cambialibus  inserta,  nec  an  numerata  sitpe- 
cunia^  sed  tantum  quid  scriptum  sit,  qua3  omnia  accuratissime  cumcor 
tractu  chirographario  conveniunt  »  (412). 

<  Objici  posset,  scripturam  vel  li  terás  magis  ad  naturalia  quam  ad 
essentalia  cambii  pertinere,  etsi  aliunde  probari  possit,  inter  contralien- 
tes  ita  convenisse,  ut  pecunia  hic  numerata  alibi  reddatur,  nihil  esse 
causae,  cur  inde  nasci  non  debeat  obligatio. 

Sed  responderem,  tunc  obligationem  quidem  nasci,  non  tamen  cam- 
bialem  ;  dari   etiam  actionem,  at  non  cambialem  »  (413). 

AUudindo  á  letra  de  cambio^  diz  Dilthey  (414) :  «  illud  esse  con- 
tractum  nominatum,  literalem  et  stricti  júris,  quo  pecunia  alicui  ita  da- 
tur,  ut  is  pro  certa  mercede  eamdem  alio  in  loco  sive  danti,  sive  alii  cui- 
dam solvi  curet  > . 

Outros  escriptores  (415)  desenvolveram  estas  ideas  pondo  completa- 
mente a  margem  a  theoria  do  contracto  consensual,  distingTiindo  o  fa- 
cíum  de  contrahendo  cambio  do  cambium^  não  se  pronunciando,  porém,  de 
modo  claro,  sobre  a  natureza  jurídica  deste  ultimo. 

Observaram  ser  de  boa  doutrina  não  cog-itar  do  contracto  que  ante- 
oede  a  emissão  da  cambial  (416) ;  não  syndicar  do  facto  de  haver  ou  não 


(412)    í.pyscr,  Medit .  ad pand.  Spec.   133. 

(413/     Heinocciíis,  Op.  cit.  cap.  III,  §  7.  ■ 

(414)  Elctnrnta  Jur.  cambi  cap.   III,  §    15. 

(415)  Entro  ostos  :  Martens,  Grvndriss  des  Handch—Wechsel—und  Seerechts^  í"*^ 
is  Mitterniaier,  Grundsatzc  des  ycrnchicn  devischcN  Privaírechts,  §  326, 

(116)  «Certo  ex  nuda  coiivoíitioiíe  de  contrahendo  cambio  oblifçatio  orituf,  sed  non 
obliguti)  canibialis  nec  processas  cambii  loc  um  habebit,  sed  is  qui  promisit,  ordinário 
Inodo  ad    aervandara  fidem  debet   conveniri. 

At  flimulac  seriptura  accedit,  iam  alter  alteri  ex  cambio  obligatur  nec  quaeritur  am- 
plius,  an  vora  sit  causa  debendi  literis  cambialibus  inserta  nec  an  numerata  sit  pecunia» 
^ed  tantum  ç^uid  scriptum  sit».    Leyser,  Op.  cit.  Spec.  133. 
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O  emissor  recebido  a  prestação  equivalente  ;  não  investigar  o  fim  visado 
e  nem  a  veracidade  da  causa  indicada. 

Semelhante  conceito,  firmando  o  caracter  formal  e  autónomo  do  ti- 
tulo, habilitando-o  para  uma  rápida  circulação,  convertendo-o  em  instru- 
mento apropriado  a  satisf acção  completa  das  exig-encias  mercantis,  veiu 
servir  de  base  ás  novas  theorias  do  direito  cambial . 

LXXXlll.     Einert  (417)  teve  a  prioridade  na  exposição  da  doutri- 
na do  acto  unilateral. 

A  cambial  é  o  papel  moeda  do  commerciante . 

«  I>s  Papierg-eld  der  Kaufleute  nun  ist  der  Wechsel  ». 

€  Der  Kaufmann  bezahltmit  dem  Wechsel  die  Ware,  die  er  kauft, 
und  der  Verkáufer  der  Ware  achtet  sich  durch  die  Wechsel  bezahlt,  die 
erfiir  die  Ware  empfángt  —  in  dem  Augenblicke,  wenn  er  den  Wechsel 
inseine  Hánde  bekommt,  nicht  erst  wenn  er  eingelôst  wird  >. 

A  cambial  representa  a  moeda  no  papel,  tem  base  no  credito  e  cir- 
cula sob  a  garantia  do  commerciante  emissor,  que  pratica  operação  idên- 
tica ádo  Estado  e  dos  bancos,  quando  emittem  papel  moeda. 

A  cambial  representa  um  valor  e  é  acceita  como  a  cédula  do  The- 
souro. 

A  promessa  do  pagamento  faz  do  papel,  moeda,  pela  confiança  do 
publico  em  ser  realizada  a  prestação  no  tempo  devido,  no  logar  designa- 
do, sem  impugnação,  sem  reducção. 

€  ....  die  allgemeine  Zuversicht  in  Publikum  erzeugt  wird,  dass  die 
Einlosungzur  rechtenZeit,  am  rechtenOrte,  ohne  Einrede  und  Abzug 
erfolgen    werde  ». 

Inalterável  a  promessa,  feita  ao  publico  e  não  a  determinada  pessoa, 
as  relações  intermédias  não  modificam^  não  enfraquecem  o  titulo.  Não 
ha  contracto  cambial.  Ha  na  cambial  uma  promessa  unilateral  de  paga- 
mento, feita  directamente  a  cada  um  dos  successivos  possuidores. 

A  theoria  de  Einert  pecca  pelo    radicalismo. 

A  doutrina  franceza  sacrificou  o  conceito  económico  ao  conceito  ju- 
rídico da  letra  ;  pelo  impulso  da  reacção,  Einert  sacrificou  o  conceito  ju" 
ridico  ao  económico. 

A  cambial  não  pode  ser  identificada  ao  papel  moeda^  convertível  em 
dinheiro  a  todo  momento. 

Â  nota  do  Thesouro  é  moeda  ;  é  dinheiro  pela  ficção  legal  ;  circula 
sempre. 


(417)    Dm  Wechselrecht  nach  dem  Èedurfniss  des    WcJiiclfjeichâfti  in  i9  JahrhuH* 
àert-^lS^. 
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^  A  cambial  não  é  dinheiro  ;  não  é  moeda  ;  é  sig-nal^  representativo  de 
valor  ;  não  c  valor  ;  visa  na  exterioridade  este  fim  ;  porém,  por  mais  ob- 
jectivado e  materializado  o  credito,  a  idéa  de  um  vinculo  derivado  da 
promessa  de  pagamento^  não  se  desprende  do  titulo,  que  deixa  de 
circular  no  momento  da  expiração  do  prazo  do  vencimento. 

O  papel  moeda  tem  valor  actual  e  certo. 

A  cambial  tem  valor  futuro  c  incerto. 

Confundir  a  moeda  com  o  titulo  de  credito,  diz  Vidari,  é  confundir 
o  presente  com  o  futuro,  o  certo  com  o  incerto,  a  coisa  symbolizada  com  o 
symbolo,  o  pagamento  com  a  promessa. 

Ao  portador  do  papel  moeda  c  indifferente  a  determinação  da  pessoa 
do  transmittente  ;  a  cambial,  ao  revez,  é,  muitas  vezes,  adquirida  em  ra- 
zão somente  da  garantia  do  endossador. 

As  continuas  transmissões  do  papel  moeda  não  deixam  vestigios  no 
titulo  ;  as  successivas  transferencias  por  endossos  plenos  augmentam- 
fortalecem,  consolidam  o  credito  da  cambial,  multiplicada  a  garantia  so- 
lidaria do  futuro  pagamento  pelo  numero  dos  subscriptores  do  titulo. 

Levada  ao  extremo  a  aflSnidade .económica  da  cambial  com  o  papel 
moeda,  Einert,  pela  lógica  do  systema,  devia  sei^  como  realmente  foi, 
obrigado  a  sustentar  que  apenas  a  cambial  ao  portador  e  a  cambial 
em  branco  podem  correspondera  funcção  de  circular  como  moeda;  de- 
ducção  esta  fatal  á  segurança  e  á  solidez  do  próprio  ciedito  cambial. 

O  erro  de  Einert  está  em  deduzir  a  identidade  absoluta  de  pontos 
de  similaridade  apparente . 

« Die  ganze  Doktrin  leidet  an  dem  logischcn  Fehler,  dass  zwei 
Dinge,  welche  einen  Vergleichungspunkt  darbieten,  fíir  identisch  er- 
klãrt  werden  —  So  wie  Einert  aus  der  Natur  des  Papiergeldès  Folge- 
rungen  auf  denWechsel  macht,  kónnte  man  auch  umgekehrt  sagen- 
ein  Stuck  Papiergeld  ist  ein  Wechsel,  und  so  wie  Einert  aus  jenem  eine 
gTÕssere  Negozíabilitat  dieses  ableitet^  kõnnte  man  umgekehrt  ftir  das 
Papiergeld  Beschrãnkungen  aus  der  Natur  des  Wechsels  ableiten,  die 
der  Wirklichkeit  tticht  fremder  wãren  ais  die  im  umgekehrten  Verfa- 
hrcn  herausgebrachten  Erweiterungen  (418)». 

Einert  considerou  nma  realidade  o  que,  ainda  hoje,  constitne  uma 
aspiração,  um  ideal. 

O  mérito,  porém,  da  doutrina  de  Einert  está  no  destaque  do  cara- 
cter unilateral  da  obrigação,  ministrando  elementos  ao  descortino  da 
exacta  estructura  jurídica  da  cambial  moderna. 


(418)    Licbc,  JíntiKV.rf  chter     Wech^clorchnrno  fftr    tias    l[cr:0{/(um  Brai^/itchvcd^' 
pau'.   -7. 
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Realmente,  de  posse  da  cambial,  o  tomador  ep  endossatario,  adqui- 
rem direitos,  jí?;a/^«/^  direitos]  não  assumem  obrig-ações  ;  apenas  o  cara- 
cter unilateral  da  obrigação  de  cada  um  dos  subscriptorcs  exercita  in- 
fluencia na  circulação  do  titulo,  como  poderoso  instrumento  de  credito. 

Não  sendo  a  manifestação  material  de  um  contracto,  sendo  a  ex- 
pressão solemne  de  um  acto,  contendo  uma  obrig-ação  litteral  de  pagar 
ou  de  fazer  pagar  determinada  somma  de  dinheiro,  em  epocha  e  em 
logar  determinados,  a  cambial  adquire  o  caracter  formal  e  autónomo 
que  a  singfulariza  em  face  das  exigências    da  sua  natureza   económica. 

Comprehendembs  assim,  perfeitamente  bem,  a  razão  da  acquisição 
pelo  portador  de  um  direito  próprio  e  não  de  um  direito  cedido  e  o  funda- 
mento da  exclusão,  em  face  do  portador,  das  excepções  derivadas  das 
relações  juridicas  entre  o  sacador  e  o  tomador,  entre  o  endossador  e  o 
endossatario . 

Acerca  do  mérito  de  Einert,  diz  muito  bem  Lehmann  (419)  : 

<  Dass  durch  derartige  Erklãrungen  das  Wesen  des  Wechsels  nicht 
klargestellt  wurde,  leuchtet  ein. 

Es  bedurfte  eines  máchtigen  Impulses,  um  die  Wissenschaft  zú  er- 
neuter  und  g-ríindicherer  Untersuchung^  der  rechtlichen  Natur  des  We- 
chsels anzuspornen.  Diesen  Impuls  gegeben  zu  haben,  ist  das  unbes- 
ireitbare  Verdienst  des  genialen  Karl  Einert^  welcher  der  ganzen  bis- 
heri^en  Wechsellehre  den  Krieg  erklãrte,  indem  er  ihr  bis  dahin  trotz 
aller  Meinung-sverchiedenheiten  nie  bestrittenes  Grunddogma  : 

«  Der  Wecbsel  ist  ein  Vertragf  »  ang-riff  und  den  Nachweis  unter- 
nahm,  dass  «  dem  Bediirfniss  des  Wechselgeschãfts  im  19  Jahrhundert» 
nur  geniig-t  werde,  wenn  man  den  Wechsel  ais  «  das  Papierg-eld  der 
Kaufleute  »  behandle  ». 

LXXXIV*  A  natureza  formal  da  cambial  foi,  ainda,  accentuada 
porLiebe  (420),  por  consideral-a  a  mais  consentânea  á  indole  económica 
do  titulo. 

Posta  á  margfem  a  investigação  da  intenção  e  do  consentimento,  o 
exame  judicial  fica  circumscripto  ao  facto  da  existência  do  titulo, revestido 
de  determinada  forma. 

O  titulo  encorpora  o  direito ;  a  investigação  do  resultado  visado 
constitue  matéria  extranha  á  cambial . 

A  intenção  e  o  consentimento,  convertidos  em  motivos  dá  acceita- 
çao  da  forma,  deixam  de  ser  a  causa  do  effeito  leg^al. 


419)     Op.  cií.§43. 
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A  Operação  cambial  não  é  um  contracto  bilateral,  em  que  são  maté- 
rias de  exame  a  diligencia  e  a  culpa  das  partes  ;  é  operação  formal 
creando  um  nomen,  apto  para  uma  circulação  rápida ;  facultando  uma 
acção  por  conter  o  escripto  determinadas  expressões  e  não  por  pro- 
manar destas    o  consentimento. 

Os  actos  impostos  ao  portador  para  garantia  do  credito,  não  con- 
stituem obrigações  ;  são  condições  do    exercicio  do  direito  creditório. 

Pela  creação  do  nomen  surge  a  obrigação  de  pagar  determinada 
sommaao  portador  do  titulo,  em  determinado  logar  e  em  determinado 
tempo. 

Liebe  aparta-se  de  Einert  proclamando  a  existência  de  relações  ju- 
ridicas  entre  os  subscriptores  do  titulo,  relações  que  não  se  manifestam 
na  circulação  do  papel  moeda  ;  não  se  pronuncia,  porém,  positivamente 
sobre  a  caracterização  da  cambial  como  acto  formal  unilateral  ou  como 
contracto  formal. 

Pelo  seu  conceito,  o  endosso  e  o  acceite  são  obrigações  correaes. 

Dâ  sua  doutrina,  podemos,  com  alguma  segurança,  inferir  ser  a 
cambial  —  letra  de  cambio  —  nota  promissória  —  endosso  —  acceite  — 
um  contracto  formal,  abstracto,  sobre  determinada  somma  de  dinheiro, 
completo  e  perfeito  pela  assignatura  da  promessa  de  pagamento,  exara 
da  pelo  promitente  em  correspondência  com  a  vontade  da   outra  parte 

Liebe  não  diz  se  a  tradição  completa  o  contracto  ;  não  diz  se  sub- 
siste a  promessa,  subtrahido  o  titulo. 

l  Reclamada  a  tradição,  firmada  logicamente  a  doutrina  do  vin 
culo  contractual  derivado  do  acto  formal,  subsistirá  a  obrigação,  extra 
viado  ou  destruido  o  titulo  ? 

Liebe  não  se  pronunciou  sobre  as  consequências  e,  na  preoccupa- 
ção  de  distanciar-se  de  Einert,  foi  bater  a  porta  da  doutrina  do  contra 
cto  formal. 

LXXXV.  Thôl  (421),  por  sua  vez,  desprezou  o  conceito  da  con- 
venção preexistente,  da  qual  a  cambial  osj^mbolo,  firmando,  porém,  em 
base  contractual,  a  sua  theoria  da  promessa  de  somma  «  Summen- 
versprechen  ». 

<  Das  Summenversprechen  ist  ein  Versprecben  obne  causa  debendi  » . 

«  Die  unterliegcnden  Verhãltnisse  sind  fiir  das  Recbt  aus  dem  Ve  • 
chsel  gleichgultig  ». 

O  rigor  cambial  caracteriza  a  cambial  e  tem  triplice  significação, 
rigor  material,  rigor  processual^  garantia  pessoal. 

Destaca-se  destes,  pela  importância,  o  rigor  cambial  material^  fir- 
mado na   validade  da  promessa  de    uma  somma  de  dinheiro. 


(421)    Enticurf  einer  Wechseíordntwg  fiir  Mecklenhurg^    (1847),  pags.  35  a  53.  Han- 
ãeJ^recht,  II,  §§  9, 10,  11. 
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O  direito  correspondente  a  esta  promessa  de  somma,  independe  de 
relação  de  causa,  sendo  a  promessa,  por  sua  natureza,  em  çxtremo  ri- 
gorosa. 

No  rig-or  material  está  a  essência  da  cambial,  distingfuindo-a  das 
outras  obrig-ações. 

O  rigfor  cambial  adhere  a  determinadas  formas,  a  cambial,  ao  con- 
tracto de  cambio,  ao  protesto. 

Uma  cambial  sem  contracto  de  cambio  não  produz  obrigação  cam- 
bial, impossivel  a  concepção  de  contracto  de    cambio  sem  cambial. 

Existem  duas  espécies  de  contracto  de  cambio  :  o  contracto  da  ne- 
g^ociação  e  o  contracto  do  acceite. 

A  cambial  tem  a  sua  forma. 

O  contracto  de  cambio  tem  a  sua  forma:  o  dar  e  o  tomar  a  cambial] 
t  Die  Form  des  Wechselvertrags  ist  ersiens  das  Geben  und  Nehmen  des 
Wichsels  > . 

O  protesto  tem  a  sua  forma. 

O  modo  de  reclamar  a  execução  do  contracto  de  cambio  tem  a  sua 
forma. 

Não  ha  acção  cambial  que  não  derive  da  cambial. 

A  obrigação  cambial  firma-se  na  sua  forma. 

O  nome  de   cambial  abrang-e  o  titulo  e  a  promessa. 

Pelo  titulo,  a  cambial  pode  ser  uma  cambial  sacada  (letra  de  cam- 
bio) ou  uma  cambial  própria  (nota  promissória),  contendo  ou  deixando 
de  conter  uma  delegação  de  pagamento. 

A  primeira  acolhe  o  acceite ;  a  segunda,  como  a  primeira,  acolhe  o 
endosso. 

Pelo  titulo,  podemos  distinguir  quatro  espécies  de  cambiaes — o  saque 
—o  endosso  —  o  acceite  —  a  cambial  própria. 

Pela  promessa,  podemos  distinguir  três  espécies  de  cambiaes  —  a 
cambial  do  sacador  —  a  cambial  do  acceitante  —  a  cambial  do  emissor 
da  cambial  própria. 

A  cambial  do  endossador  é  a  cambial  de  um  sacador,  por  ser  o  en- 
dosso um  saque  (422). 

O.  saque  fletra  de  cambio)  é  uma  delegação  do  emissor  (sacador) 
a  um  outro  (sacado)  para  o  pagamento  de  uma  somma  ao  remettente 
(tomadol:). 

A  cambial  própria  (nota  promissória)  não  contém  uma  delegação  de 
pagamento ;  é  uma  promessa  de  pagamento  ;  propriamente,  uma  promes- 
sa de  somma  do  dador  ao  tomador, 
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Na  letra  de  cambio  intervém  necessariamente  três  pessoas  ;  na  cam- 
bial própria,  duas. 

Uma  cambial  pode  comprehender  diversas  espécies  de  cambiaes^  isto 
é,  diíTerentes  promessas  cambiaes. 

Tantas  as  promessas,  quantas  as  cambiaes,  porque  cada  uma  das 
promessas  cambiaes,  cada  um  dos  contractos  de  cambio,  resulta  do  dar  e 
do  tomara  cambial. 

Uma  cambial  pode  ter,  no  verso  e  no  anverso,  uma  seriei  de  cam- 
biaes differentes,  ora  letras  de  cambio,  ora  notas  promissórias. 

Pode  conter  a  cambial  do  sacador,  a  cambial  do  acceitante,  a  cambial 
do  endossador^  a  cambial  do  interventor  designado  que  acceitou,  a  cam- 
bial do  interventor  voluntário  que  acceitou,  a  cambial  do  domiciliatario 
que  acceitou,  a  cambial  do  abonador. 

Cada  uma  destas  cambiaes  pode,  por  seu  turno,  conter  outras  cam- 
biaes, quando  subscriptos  por  mais  de  uma  pessoa  o  saque,  o  endosso, 
o  aval,  o  acceite. 

A  cambial  encontrada  mais  repetidas  vezes  no  titulo  é  o  saque  con- 
tido no  endosso. 

Thôl  firma,  em  resumo,  os  seguintes  postulados: 

I.  A  cambial  é  um  escripto. 

II.  A  cambial  tem  a  sua  forma  ;  cada  espécie  de  cambial  tem  a 
sua  forma. 

in.  O  contracto  de  cambio  tem  a  sua  forma  ;  o  dar  e  o  tomar 
uma  cambial. 

IV.  O  direito  cambial  promana  de  uma  forma,  insubstitutivel  a 
cambial  por  outro  titulo. 

V.  Não  ha  direito  cambial,  não  ha  obrigação  cambial,  sem  cambial. 

VI.  Quem  não  tem  a  cambial,  não  tem  direito  derivado  da  cambial. 


(422)  A'  (Ji-rliard  (lotll.  Titiiis,  Jí/.«  pnc.  Hoòí.  G^A/?.,  (170<)),  lib  X,cap.  50,  cabo 
O-moritoda  prioridade  eiu  tal  assijiiila(;Ao,  ínf/r/tiosa  coo'panffio,  na  jdira>o  de  Uicciíi"!' 
Eucrcitoiio  Jin'.  ccmh.  (177ÍM,  cxcrc.  VI,  sect.  2,  ?í  ."iS. 

* noii  parendonii,  clio   a    (jiu\st'eftetto   vi   po:>sa  esscro  alcuua  diflVrenza    Ira  lo 

^"crivenlo  e  il  (iiraiite,  porcliò  in  soslanza  il  (íirante  iu  ri*iuardoal  suo  Giralario  vieiíe 
a  fare  ia  %ura  dollo  Scrivenlc,  o  DalortMlcIla  ioHcra  >♦ :  Oasar<'giSy  I(  Camh.  ínsl.  {\'Ti\ 
cap.  IV  n.  50. 

Thòl  reconhece  que  nem  todas  as  normas  legaes  concernentes  ao  saque  sao  appli- 
caveis ao  endosso.  Alem  de  não  auclorizada  pela  OMenança  cambial  aliema,  esta  assi- 
milação induz  a  um  conceito  falso  da  natureza  do  endosso,  Lelimann.  ()p.  cit.  t*  (i2,  íiota  K^- 
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VII.  Contra  quem  tem  a  cambial,  não  ha  direito  derivado  da 
cambial. 

Vni.     Não  ha  acção  cambial  sem  cambial. 

Não  ha  processo  cambial  sem  cambial. 

Exposta  a  doutrina  de  Thõl,  á  ella  volveremos  em  breve. 

LXXXVl*  Ao  tempo  da  Ordenança  cambial  allemã  prepondera* 
vam  na  Allemanha  as  theorias  de  Einert^  de  Liebe  e  de  Thõl. 

Na  phrase  de  Kuntze,  «Einert  esclareceu  e  animou  a  doutriíja,  até 
então  confusa  e  rígida,  ultrapassando,  porém,  os  limites  da  doutrina  uni- 
lateral ;  Liebe  reatou  o  fio  da  investig^ação  histórica  ;  Thôl  salvou  o 
methodo  scientifico.  Completando-se,  animaram  e  vivificaram  a  theo- 
ria  cambial» . 

No  sentir  de  Griinhut,  «as  doutrinas  de  Einert,  de  Liebe  e  de  Thol 
deram  extraordinário  impulso  ao  estudo  scientifico  da  matéria  e  outro 
norte  á  codificação  do  direito  cambial,  tendo  immediata  applicação  prati- 
ca na  Ordenança  cambial  allemã.» 

Quando  esta  surgiu  das  Conferencias  de  Leipzig-,  a  leg-islação  cambial 
estava  completamente  fragmentada  na  Allemanha,  onde  se  contavam  56 
leis  em  vigor,  differençádas  em  pontos  capitães. 

A  uniformidade  era  geralmente  reclamada  pelos  Estados, 

A  Prússia,  offerecendo,  para  base  das  discussões  e  das  deliberações, 
o  projecto  que  havia  organizado,  tomou  a  iniciativa  de  propor  a  revi" 
são  da  legislação  cambial  por  uma  commissão  especial  de  delegados  de 
todos  os  Estados,  inclusive  os  da  Áustria,  Hannover,  Mecklemburgo 
Schwerin,  Oldemburgo,  Holstein,  Lubeck,  Bremen  e  Hamburgo,  que  não 
faziam  parte  da  Confederação. 

Esta  commissão  reuniu-se  em  Leipzig  a  20  de  Outubro  de  1847, 
contando,  entre  os  seus  membros,  Liebe  que,  em  1840,  havia  redigido  um 
projecto  de  lei  cambial  para  o  Brunswick,  Einert  que,  em  1841,  organi- 
zara outro  para  a  Saxonia  e  Thol  que,  em  1847,  preparara  um  projecto  de 
lei  cambial  para  o  Mecklemburgo — Schwerin. 

O  projecto  adoptado  nas  Conferencias  de  Leipzig,  foi  publicado  a  26 
de  Novembro  de  1848  e  teve  força  de  lei  a  1  de  Maio  de  1849. 

A  duvida  suscitada  quanto  á  obrigatoriedade  desta  lei  por  haver  sido 
promulgada  pela  Assembléa Nacional  de'  Francfort,  determinou  nova 
promulgação  pelos  Estados   (1850  a  1863) . 

A  lei  foi  alterada  em  alguns  pontos  pela  commissão  incumbida  de 
revel-a  em  1861,  que  propoz  as  modificações  conhecidas  sob  a  denomina- 
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ção  de  «Novellas  cambiaes  de  Nuremberga,  em  numero  de  oito,  e  que 
foram  adoptadas  pelos  Estados  (1861  a  1868),  com  excepção  da  Áustria, 
que  não  as  acceitou,  porque,  sem  agtiardar  o  resultado  das  Conferencias 
da  Commissão  reunida  em  Nuremberga,  havia  approvado  pela  Ordenan- 
ça de  2  de  Novembro  de  1858  o  primeiro  projecto  submettido  pela  com- 
missão de  Nuremberg-,  em  1850,  á  consideração  dos  Estados. 

A  Ordenança  cambial,  as^im  modificada^  foi  lei  da.  Confederação 
da  AUemanha  do  Norte  a  5  de  Junho  de  1869 ;  lei  do  Impcrio  AUemão 
a  16  de  Abril  de  1871 ;  adoptada  pela  Baviera  a  22  do  referido  mez  e  anno 
e  mandada  observar  na  Alsacia  Lorena  pela  lei  de  19  de  Junho  de  1872. 
A  Ordenança  cambial  allemã  tem  100  artigfos,  contidos  em  três 
secções. 

A  primeira  secção,  arts.  1  a  3,  firma  as  regras  sobre  a  capacidade 
e  a  responsabilidade  dos  subscriptores  do  titulo  e  sobre  a  autonomia  das 
obrigações  cambiaes. 

A  segunda  secção,  subdividida, |occupa-se  : 

I.     Dos  requisitos  da  letra  de  cambio,  arts.  4  a  7. 
II.     Da  obrigação  do  emissor,  art.  8. 
in.     Do  endosso,  arts.  9  a  17. 

IV.     Da  apresentação  da  letra  ao  acceite,  arts  18  a  2o. 
V.     Do  acceite,  arts.  21  a  24. 
VI.     Do  regresso  para    a  caução  : 

Parte  1.!-:  Pela  falta  do  acceite,  arts.  25  a  28. 
Parte  2?  :    Pela  insolvência  do  acceitante,  art.  29. 
Vn.     Do  cumprimento  da  obrigação  cambial. 
Parte  1?  Do  vencimento,  arts.  3o  a  35. 
Parte  2?  :    Do  pagamento,  arts.  36  a  :4o. 
Vni.     Do  regresso  pela  falta  de  pagamento,  arts.  41  a  55. 
IX.     Da  intervenção  : 

Parte  1"  ;    Do  acceite  por  honra,  arts.  56  a  61,  * 
Parte  2Í  :    Do  pagamento  por  honra,  arts.  62  a  65. 
X.     Da  multiplicação  da  cambial  : 

Parte  V,  :    Das  duplicatas  da  cambial,  arts.  66  a  69. 
Parte  2?  :  Das  copias  da  cambial,  arts.  70  a  72. 
XI.     Das  cambiaes  perdidas,  arts  73  a  74. 

XII.  Das  cambiaes  falsas,  arts.  75  a  76. 

XIII.  Da  prescripção  cambial ,  arts.  77  a  80. 

XIV.  Da  acção  do  credor  cambial,  arts.  81  a  83. 
XV.     Da  legislação  extrangeira,  arts.  84  a  86, 

XVI,     Do  protesto,  arts.  87  a  90. 
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XVII.  Do  log-ar  e  tempo  da  apresentação  e  dos  actos  occorrentes 
no  trafico  cambial,  arts.  91  a  93. 

A  secção  in,  arts.  96  a  100,  regfe  a  cambial  própria. 

LXXXVU.  Os  dispositivos  da  Ordenança  revelam  a  decisiva  in- 
fluencia da  doutrina  de  Einert^  posto  que  tolhida,  em  seus  extremos, 
pelo  legfislador. 

A  Ordenança  repudiou  determinadas  consequências  dessa  thecria  ; 
proscrevendo  a  cambial  ao  portador;  permittindo  ao  emissor  e  ao  etidos- 
sador  vedarem  a  circulação  do  titulo  pela  clausula  «não  á  ordem»  cu  por 
outra  equipollente  ;  consentindo  na  exclusão  da  responsabilidade  do  en- 
dossador  pela  clausula  «sem  g"arantia»  ou  «sem  obrig^ação»  ou  por  outra 
equivalente;  auctorizando  o  endosso — procuração;  admittindo  o  acceite 
restricto  á  uma  parte  da  somma  cambial ;  não  considerando  extincto  o 
credito  pelo  extravio  ou  pela  destruição  do  titulo  ;  decretando,  posto  que 
em  casos  especiaes,  a  perda  da  acção  cambial  contra  os  endossadores  e 
contra  o  emissor. 

Os  outros  dispositivos,  moldados  pela  doutrina  de  Einert,  obedece- 
ram ao  influxo  irresistível  do  conceito  económico  da  cambial. 

O  legislador  eliminou  o  requisito  da  causa,  desligfando  o  direito  cre- 
ditório das  relações  preexistentes. 

Supprimiu  a  exig-encia  da  distantia  loci  para  a  circulação  desembara- 
çada da  cambial,  como  meio  de  pag-amento  e  como  instrumento  de 
credito. 

Reclamou  a  inserção  da  palavra  Wechsél  (cambial)  ou  da  palavra 
correspondente,  redigido  o  titulo  em  ling-ua  diversa,  para  immediata 
caracterização  ao  primeiro  lanço  de  vista. 

Considerou  a  endossabilidade  requisito  natural  da  cambial.  Aucto- 
risou  o  endosso  em  branco . 

Permittiu  o  endosso  da  cambial  protestada. 

Admittiu  a  cambial  á  própria  ordem  (confusão  na  mesma  pessoa  das 
qualidades  de  emittente  e  de  portador),  e  a  cambial  própria  sacada  (con- 
fusão na  mesma  pessoa  das  qualidades  de  emittente  e  de  sacado). 

Reg-ulou,  purae  simplesmente,  as  obrigações  cambiaes  derivadas  da 
forma  do  titulo. 

Silenciou  sobre  o  instituto  da  provisão,  não  cogitando  das  transac 
ções  extranhas  á  cambial. 

Tornou  facultativa  a  apresentação  ao  acceite  da  letra  contendo 
prazo  certo  de  vencimento. 

Firmou  a  responsabilidade  do  acceitante  em  face  do  emissor,  sem 
embargo  do  caso  de  falsidade  ou  de  falsificação  da  assignatura  deste. 

Decretou  a  irrevogabilidade  do  acceite» 


Digitized  by 


doo^z 


156  A   LETRA   DE  CAMBIO 

Julgfou  obrigada  a  firma  verdadeira^  a  despeito  da^  falsidade  eu  da 
falsificação  das  outras  firmas. 

Derivou^  em  beneficio  da  boa  fé,  o  direito  creditório  da  serie  dos  en- 
dossos, na  apparencia^  verdadeiros.  Proclamou  a  autonomia  do  credito 
cambial^  prohibindo  a  oppouibilidade  ao  endossatario  das  excepções  pes- 
soaes  ao  endossador. 

Estas  modificações  imprimiram  na  Ordenança  um  caracter  tão  con- 
sentâneo á  tendência  moderna  do  titulo,  um  cunho  tão  accentuado  do 
exacta  correspondência  com  a  Índole  económica  da  cambial,  que  as  legis- 
lações modernas  não  hesitaram  na  adopção  integfral  dos  seus  dispositivos. 

As  Ordenanças  cambiaes  da  Hungria  de  5  de  Junho  de  1876,  da 
Suécia,  Noruega  e  Dinamarca  (lei  escandinava  de  7  de  Maio  de  1880)  e 
o  Código  Federal  Suisso  das  obrigações  de  14  de  Junho  de  1881,  arts, 
730  a  829,  salvo  alterações  insignificantes,  transcreveram-n'a  textual 
mente. 

Os  seus  preceitos  básicos  foram  copiados  pelos  Códigos  Commerciaes 
da  Itália  (1882),  arts.  251  a  338,  e  da  Roumania  (1886),  arts.  270  a 
363. 

Ressentem  extraordinariamente  a  sua  influencia  o  Projecto  de  lei 
cambial  internacional  do  Congresso  de  Bruxellas  (1888),  os  Códigos  Com- 
merciaes de  Portugal  (1888),  arts.  278  a  339,  do  Japão  (1893),  arts.  431 
a  S26,'e  a  lei  russa  de  1/14  de  Janeiro  de  1903.  A  própria  lei  cambial 
ingleza  não  escapou  ao  seu  influxo  (423). 


(-123)  «  Vergleicht  man  die  deutscho  W.  O.  mit  dem  noiíen  prossbritannischon  Wo- 
chsol— und  Clieckgesolzt»  von  18  Aiigust  1882,  45  e1  40  Vict.  cli.  Gl  lho  ))ill  oí"  Kxchaníít» 
Act  iii  100  sect.,  so  Í3t  cine  grosso  Uebeivinslimmiiiig  in  dou  Hauptpunktoii  imvork«Min- 
bar;  os  ist  dios  oiii  Jiowois  dafiir,  dass  dio  Princii>ioii  dor  doutsclion  W-  o.  koin  l*rodnki 
dor  blosson  Thoorio  sind,  sondorn  aucli  don  Bodíirfnisson  oinos  hocli  ontAvickolton  Han- 
dolsvorkohrs  zii  oiitsi>roclioii  gooignol  sind  *  :  (iriinhiit.  <>p.   cil.  §  27, 

Alliidindo  ao  mo  rito  oxcopcional  da  loi  alloiua,  poiulora  oste  emorito  oscripíor : «  Da^ 
líossoro  Vorslandiiis  dor  rochtlicfion  Natiip  dos  Woclisois  zoigt  sicli  vor  allom  daria,  dass 
boi  dor  Abftissung  der  \V.  O.  der  Grimdsatz,  dass  das  Rochl  aus  dom  Wochsel  von  don  ma- 
teriellen  Tiiterlagen  und  Beziehuugeu  vollsiriudig  imabhaugig  soi,  ais  Richtsnur  stren^r 
lestgehalten  wurde;  der  Wechsel  orschoinl  in  deu  Beslimmuugeu  der  W*.  O.  in  seiwer 
abstrakteu  Einfachheit  detínitiv  losgolòst  von  dom  Deckungs— und  Valutaverhaltuis.  Ein** 
scharfe  Grenzliuie  ist  gozogeu  zwischou  der  Wechsolvorbindlicbkeil,  ideu  Rechlen  tle> 
Wechsehichmers  einorseits  und  alleu  jeuen  Rechtsverlialtnisseu  andererseits,  die  zur  Knl- 
stehung  und  zum  Gebeii  eines  Wechsels  Veranlass.ung  geben  oder  zu  denen  der  Weclisol 
Anlass  giebt,  ohne  dass  sie  aber  aí(s  dem  Wechsel  selbst    enistebon. 

Dio  W.  í).  boscbndigt  sicb  nur  mil  don  oigenllicben  Wocbselverpdiclilungon,  die  ain 
der   Form    borvorgohon,  zu  doren  Gelleuinaciíuug  der  Woclisel   und  nõligonfalls  der  Pru* 
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LXXXVlll     A  lei  cambial  ingleza  de  18  de  Agosto   de  1882,   tem 
lOU  artigos,  distribuidos  em  cinco  partes. 

Parte  1?.   Disposições  preliminares,  arts.  1  e  2. 
Parte  2?   Letras  de  cambio.  Da  forma  e  da  iuterpetração,    arts.  3 
a  21. 
Da  capacidade  e  do  mandato,  arts.  22  a  26. 
Da  caUsa,  arts.  27  a  30. 
Da  negociação,  arts.  31  a  38. 
Das  obrigações  geraes  do  detentor,  arts.  39  a  52. 
Das  obrigações  das  partes^  arts  53  a  58 . 
Da  liberação  da  letra,  arts,  59  a  64. 
Do  acceite  e  do  pagamento  por  honra,  arts.  65  a  68. 
Da  perda  da  letra,  arts.  69  a  70 


te>t  erforderlich  und  geiíiigend  siiid ;  sie  lasstjeiíe  Fragen  unberiihrl,  die  sich  an  Tran_ 
saktioncn  kniipfen,  die  sich  ausscrhalb  des  Wechsels  z.  B.  zwischen  Trassanten  und  Re. 
rniltenten,  zwisclien  Trassanten  iiod  Trassatcn  vollzielien,  so  die  Forderung  auf  Zahliing 
der  Valutií,  Leistung  der  Deckung,  PíHcht  des  Bezogenen  zur  Acceptation,  Trassieren 
íTir  Rechnung  einea  Dritten,  und  uberlãssl  die  Ilegelung  dieser  Rechtsverlia Unisse,  da 
iliro  Xatur  bei  deni  Wechsel  keine  andere  ist  ais  wo  sie  sonst  vorkommen,  dem  ge- 
wõhnlichen   Civilrecht. 

Der  deutsche  Oesetzgeber  sieht  den  Wechsel  in  erster  Linie  ais  dazu  bestinimt,  begc- 
ben  zu  werden,  nicht  iui  Porteíeuille  des  ersten  Nehmers  bis  zur  VerfaUzeit  zu  ruhen, 
er  bogunstigt  daher  durch  seine  Bestimuiungen  die  Entwickelung  des  Wechsels  ais  eines 
cirkulations  .fnhigen  K^-editpapierSy  erklárt  die  Indossabilitat  íur  einc  sich  von  selbst 
Terstehende  Eigenschaft  des  Wechsels  und  sucht  durcli  unbeschránkle  Anerkennung  des 
Blanko^ro  den  Wechsel  dem  Inhaberpapiere  môglichst  anzunãhern  und  die  Hin- 
demisse  fur  die  Cirkulation  zu  ebnen  »  :  Op,  e  1.  c. 

Alludindo  á  decisiva  influencia  da  theoria  de  Einert  e  á  crença  geral  de  haverá  male- 
ria  cambial  alcançado  pela  Ordenança  allenul  definitiva  regulamentação,  diz  Wie- 
land  (  Der  ^^'cchsel  und  seine  civUrechtlichen  Grundlagen  %  \) — auctoridade  insuspeita 
pelas  idéas  que  expende  sobre   a  causa  nas    obrigações  cambiaes  : 

« Man  scheint  anzunehmen,  dass  die  Ent>vickelung  des  modernen  Wechsels  durch  die 
allgemeinc  deutsche  Wechselordnung  ihren  endgultigen  Abschluss  gefundcn  habe.  Auch 
in  der  Wissenschaft  hat  das  befriedigende  Bewusstsein  gethaner  Arbeit  Einkehr  ge- 
halten. 

Auf  die  Periode  reger  wissenschaft  licher  Pflege,  deren  sich  der  Wechsel  inden  ersten 
Jalirzehnten  nach  Erlass  der  A.  D.  W.  O.  zu  erfreuen  hatte,  ist  eine  zeit  der  Ebbo 
gefolíit. 

lu  der  That  hat  das  Wechselrécht  unterder  Korrschaft  der  von  Einert  ángcbahnteh 
Hiclitung  nach  der  einen,  dem  Verkchrsinteressc  zugckehrten  Seite  hin  den  IlÕhepunkt 
soiíicr  Entwickelung  erreicht.  Die  allgemeinc  deutsche  Wechselordnung  Verlegt  den 
"^chwerpunkt  auf  das  externe  Verhãltiiis  des  Wechsels,  d.  i.  die  ausschliesslich  dufch 
den  Wechsel  geschaffenen  und  von  ihm  getragenen  Beziehungen.  Das  Ziel,  dem  ihr  Be 
muhen  galt,  Schutz  des  gutgláubigen  Verkehrs,  hat  sie  in  vollstem  Umfange  vefwirkli. 
cht.  Das  Prinzip  derUnabhangigkeit  und  Selbstándigkeit  der  Wechselverpflichtúng  ist 
l»s  in  seine  letzten  Konsequenzen  hinein  verfolgt,  die  Urkunde  zum  alleinigen  Trâger  der 
Rechte  aus  dem  Wechsel  erhoben  worden.  Die  Doktrin  hat  die  Ergebnisse  der  Wechfeelo^r- 
itauBg  zu  einem  geschlossenen  Systeme  verarbcil^t,  ais  dessen  Grund-und  Eckstoin  sich 
<iie,  durch  einseitigea  Scrjpturakt ^begpundete,  abstrakte  WechselobJiêationdapsteUt. 
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Da  pluralidade  de  exemplares,  art.  71. 

Do  conflicto  de  leis,  art.  72. 
Parte    3?     Dos  cheques  bancários,  arts.  73  a  75. 

Dos  cheques  cruzados,  arts.  76  a  82. 
Parte    4í     Da  nota  promissória,  arts.  83  a  89. 
Parte    Sí     Disposições  supplementares,  arts,  90  a  100. 

LXXXIX-  A  lei  cambial  ing-leza  foi  a  primeira  tentativa,  levada 
a  effeito,  de  codificação  naing-laterra. 

Veiu  derog-ar  leis  do  reinado  de  Guilherme  3*",  sendo,  em  face  da  le- 
gislação anterior,  radicaes  as  modificações  introduzidas  pelos  arts,  7  §2, 
8  §§  l.e  3, 15,  33  §  3,  36, 49  §  6,  62,  64  e  74. 

Posto  que,  em  diversos  pontos,  acolha  a  doutrina  allemã,  a  leiin- 
g-leza  tem  feição  peculiar,  distanciando-a  das  outras  legislações. 

Vemol-a  adoptada  em  quasi  todas  as  colónias  ;  em  algumas  inte- 
gralmente, como  na  Nova  Zelândia,  Victoria,  Nova  Galles  do  Sul^  Aus- 
trália do  Sul,  Queensland,  Tasmania  ;  em  outras  com  pequenas  altera- 
ções, como  no  Canada. 

Em  31  Estados  da  União  Americana,  a  lei  cambial  é,  em  substancia, 
a    mesma  lei  ingleza  ;  assim  também  na  índia  Ingleza. 

Pela  definição  legal  —  art.  3,  §1  —  «a  letra  de  cambio  é  uma  or- 
dem escripta,  incondicional  {unconditional)^  dada  por  uma  á  outra  pessoa, 
assignada  por  aquelle  que  a  dá,  para  a  pessoa  a  quem  é  endereçada  pa- 
gar, á  vista  ou  no  tempo  determinado  ou  a  determinar,  uma  certa  somma 
em  dinheiro  a  uma  pessoa  ou  á  ordem  de  uma  determinada  pessoa  ou  ao 
portador  » . 

A  letra  que  é  ou  exprime  ser  sacada  e  pagável  nas  Ilhas  Britannicas 
ou  sacada  nas  Ilhas  Britannicas  sobre  pessoa  ahi  residente,  é  letra  do 
interior  (424). 


(424)    Chalmers  exemplifica; 

«1.  A  bill  is  drawn  iu  Liverpool  on  a  merchant  in  London.  It  is  accepted  payable  in 
London,  but  isindorsed  inParis.    This  is  an  inland  bill. 

2.  A  bill  is  drawn  in  Liverpool  on  B..  who  resides  in  London.  B.  accepts  it  pavable 
ín  Paris.  This  is  an  inland  bill. 

3.  A  bill  is  drawn  in  London  iipon  merchant  in  Brussels,  payable  in  London,  and 
is  accepted.  This  is  an  inland  bill  >».  A  Digest  of  the  law  of  biVs  of  ca  chat) ff  e,  pag.  16,. 

Acerca  da  technica  cambial  ingleza,  diz  este  escriptor : 

«  A  bill  is  sometimes  called  a  draft,  and  an  accepted  bill  is  often  referred  to  as  «an 
acceptance».  The  person  who  gives  the  order  is  called  the  drawer.  The  person  Ihereby 
ordered  to  pay  is  called  the  drawee,  and  if  he  signifles  his  assent  lo  the  order  in  due 
form  (sect  17)  he  is  then  called  the  acceptor.  The  person  to  whom  the  money  is  payable 
ÍA  called  the  payee  or  bearer,  as  the  case  may  be.  See  «  bearer»  deflned  by  sect.  2,  ante. 
p.  The  foreign  cedes  for  the  n.ost  jart  pic^itio  íjí  Uiius  lliat  a  bill  may  be  drawn  by 
one  person  for  the  account  oí  another.  The  person  ícr  wIicm*  account  the  bill  is  drawn 
is  spoken  oíin  England  as  the  «third  account».    Op.  cil,.  iixg,  8, 
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Não  revelando  o  contrario  a  redacção  lo  titulo,  o  portador  pode  con- 
sideral-o  letra  do  interior  (art.  4). 

O  interesse  da  distincção  entre  a  letra  do  interior  «  inland  bill »  e  a 
letrado  exterior  ^foreign  bill  »  está,  principalmente,  em  ser  facultativo  o 
protesto  da  primeira  e  obrig^atorio  o  da  segunda  ( art.   51). 

A  letra  é  valida  apesar  de  não  ser  datada  —  de  não  declarar  o  va- 
lor recebido  —  de  não  indicar  o  lograr  da  emissão  ou  o  do  pagamento 
(art.  3). 

Sendo  o  sacador  e  o  sacado  a  mesma  pessoa,  sendo  o  sacado  pes- 
soa supposta  ou  incapaz  de  contractar,  o  portador^  em  qualquer  destes 
casos,  pode  considerar  o  titulo  uma  letra  de  cambio  ou  uma  nota  promis- 
sória (art.  5)  (425). 

Não  é  valida  a  letra  indicando^  sob  forma  alternativa  ou  successiva 
aus  ou  mais  pessoas  como  sacados  (art.  6). 

A  letra  pode  ser  sacada  a  favor  de  duas  ou  mais  pessoas,  determi- 
naudo  o  pagamento  a  uma,  a  algumas,  a  todas,  conjuncta  ou  alternada- 
mente (art.  7.). 

A  letra  pode  ser  sacada  a  favor  do  titular  de  uma  funcção   (art.  7. 

A  letra  pode  ser  ao  portador  (art.  8)  ;  pode  conter  estipulação  de  ju- 
ros e  a  determinação  do  pagamento  por  fracções  fixas  dasomma  (art.  9 
426)  ;  não  sendo  reclamada  para  sua  caracterização  a  inserção   das  pala- 
vras €bill  o/  exchange^  —  letra  de  cambio. 


{Aih\    «  II lustra tions. 

1.  A  flrm  carries  on  business  in  London  and  Liverpool.  The  London  house  draw  a 
bill  on  ihe  Liverpool  house.  The  holder  may  treat  it  as  a  note  made  by  the  London  house 
payable  in  Liverpool ;  and  if  it  be  not  "paid,  lhe  omission  to  give  notice  of  dishonoup  to 
the  London  house  is  immaterial. 

2.  A.  draws  a  bill  on  B.  und  negot iates  it  away  ;  B.  is  a  fictitious  person,  The  holder 
may  treat  the  bill  as  a  note  niadeby  A.  He  need  not  prove  presehtment  or  give  notice 
of  dishonour. 

3.  The  directors  of  a  joint  stock  company  draw  a  bill  in  the  name  of  the  compa- 
Dy, addressed  «To  IheCashier».  The  holder  may  treat  it  as  a  note  by  the  company». 
Chaimers,  Op,  cit,  pjig.  17. 

(426)    « lUustrations. 

L    Bill  for  100  L  payable  m  with  lawful  interest ».  Valid. 

2.  BiU  for  100  l,  payable  by  two  equal  instalments  due  Ist  January  and  l«t  July, 
Vahd. 

3.  Bill  for  100  /.  payable  «by  instalments»,  not  specifying  dates  or  amounta.  In- 
valid. 

4.  Bill  for  100  L  payable  «  by  teu  equal  instalments,  payable,  etc,  ali  instalmeni* 
to  cease  on  the  dealh  of  X  »  Invalid. 

5.  Bill  for  100  /.,  or  for  1.000  francs,  payable  «at  exclu  v\ni  as  per  lastindorsement». 

6.  Bill  for  100/.  «payable  in  Paris  or  London,  at  the  cLoice  of  the  holder,  accor* 
ding  to  the  course  of  exchange  upon  Paris».  Valid». 

Chaimers,  Op.  cit-  pag.  Zl. 
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A  letra  pode  desíg-nar,  para  o  seu  vencimento,  determinado  período 
de  tempo,  a  contar  de  um  acontecimento  especial,  cuja  realização  for 
certa,  embora  incerta  a  epocha  (art.  1  1).  (427) 

O  devedor  tem  três  dias  de  g-raça  ou  de  respeito  (art.  14). 

O  sacador,  como  o  endossador,  pode  excluir  ou  limitar  a  sua  respon- 
sabilidade ;  relevar,  em  todo  ou  em  parte,  o  detentor  de  suas  obrigações 
(art.  16). 

A  letra  pode  ser  acceita,  embora  incompleta  ;  apesar  de  não  assi- 
gnada  pelo  sacador  ;  ainda  depois  do  vencimento  (art.  18),  (428). 

Contendo  a  letra  qualquer  omissão,  embora  essencial,  o  possuidor 
pode  suppril-a  pela   forma  quejulg-ar  mais  conveniente  (art.  20). 

A  assignatura  no  papel  em  branco  sellado,  entregfue  pelo  sig'nata- 
rio,  implica  auctorização  ao  portador  para  completal-o  e  lançar  a  somma 
correspondente  áquella  que  o  valor  do  sello  comportar  (art.  20). 

A  pessoa  que  firma  a  letra  com  um  nome  supposto,  fica  obrigada 
como  se  a  houvesse  assignado  com  o  seu  próprio  nome  (art,  23j,  (429). 


(427).    « lUusiratíons. 

TIic  foIloNVing  are  valid,  viz.,  orders  lo  pa.v  :  — 

1.  Ten  days  after  lhe  dealli  of  X. 

2.  Two  uiontlis  aflcp  II.  M.  sliip  Sirfdhc:  is  paid  oíT. 
4.    On  tlie  Isl  January,  wlien  X.  comes  of  age. 

4.  One  year  alter  nolice. 

5.  One  year  alter  my  deatli. 

G.    Two  monllis  alter  deniaud  in  wrilin^j:. 

7.  Five  years  after  lhe  opening  of  tlie  íS.  Railway. 

The  following  are  invalid  as  bills,  viz.,  orders  to  pay  :  — 

8.  When  I  marry  X. 

y.    \\'hen  I  am  in  good  circumslances. 

10.  Thirly  days  alter  lhe  arrival  of  sliip  SieaUoic  ai  Galcutla. 

11.  Xinety  days  after  sighl,  or  when  realized. 

12.  Ninety  days  after  lhe  dissolulion  of  partnership  between  C.  and  X.  and  tl> 
settling  of  the  books. 

13.  Provided  the  receipt  formal  foot  hereof  is  diile  signed,  slamped,  and  daled  ». 
Chalmers,  Op.  cit.  pag.  31. 

(128)    « lUustrations. 

1.  A.  draws  abill  on  B.,daled  January  Ist.  jiayable  onc  monlh  after  date.  The  hoUlor 
presentsit  for  acceptance  in  March.  B.  acccpls.  As  regards  B.  Ihis  is  a  valid  accoplance 
of  a  l)ill  payable  on  demand. 

2.  The  holder  of  a  ])ill  payable  one  monlh  after  siglit  prescnts  il  lo  the  drawee  for 
acceptunce.  Acceptance  is  refused.  A  week  after  it  is  re-presenled,  and  accepted.  The 
acceptance  is  valid  ». 

Chalmers,  Op.  cit  pag.  46. 
(429)    «  Illustrations. 

1.  A.,  who  is  agent  for  X.,  draws  a  l>ill  in  his  owa  name.  The  payee  knows  that 
A.  is  only  an  agent.  A.  alone  is  liable  as  drawer  of  this  bill.  X,  is  not. 

2.  B.  and  X  are  jointly  indebted  to  C.  B.  alonc  makes  anote  in  favourofC.  for  11 1  o 
amount  of  the  debt.  B.  alone  is  liable  ou  the  note. 
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A  lei  presume  a  existência  da  causa  e  considera  causas  validas:  a) 
uma  causa  suficiente  a  validar  um  contracto  simples ;  b)  uma  divida  ou 
uma  obrigação  preexistentes  (art.  27),  (430). 

E'  abonador  aquelle  que  firma  a  letra  como  sacador,  como  acceitan- 
te  ou  como  endossador,  sem  haver  recebido  o  valor  (art.  28). 

O  endosso  depois  do  vencimento  tem  o  effeito  de  simples  cessão 
(art.  36). 

Endossada  a  letra  ao  sacador,  ao  endossador,  ao  acceitante,  pode 
ser  de  novo  lançada  na  circulação  (art.  37). 

Em  caso  de  recusa  do  acceite,  como  em  caso  de  acceite  modificado, 
o  portador  pode  reclamar  o  pagamento  immediato  do  sacador  e  dos  en- 
dossadores  (arts.  43  e  44). 

O  acceite  por  honra  é  admissivel,  convindo  o  portador  (art.  65), 
que  tem  a  liberdade  de  apresentar  ou  não  a  letra  ao  acceite  ou  ao  pagamen- 
to do  interventor,  indicado  pelo  sacador  ou  pelo  endossador,  para  o  caso 
de  recusa  do  acceite  ou  do  pagamento  (art.  IS). 


3.  A.  draws  a  bill,  signing  it  «J.  A.,  a^^ent».  A  alone  is  liable  as  drawer.  His  prin- 
cipal is  not. 

4.  D.  is  the  holderofa  bill  indorscd  iii  blank  by  C.  D.  converts  Cs  indorsement  in 
blank  into  a  special  indorsement  to  E.,  and  transfers  the  bill  to  tho  latter.  D,  is  not, 
liable  as  indorser. 

5.  X.,  a  partner  in  a  flrm  who  trade  as  «John  Brown».  makes  anote  for  100  7,  in 
respect  of  a  partnership  transaction,  signing  it  as  «  Brown  &  Co.  >.  He  has  no  autho- 
rity  froiii  his  partners  to  vary  the  flrm  style.  The  íirm  is  not  liable. on  this  note, 
though  X.    individually  is  bound  by  it. 

6.  A.  is  a  partner  in  the  ílrm  of  «  B.  *&  Co.  ».  A.,  iu  respect  oí  a  partnership  tran- 
saction, draws  a  bill  in  his  individual  name  on  «  B.  Sc  Co.  ».  It  is  refused  acceptance 
A.  alone   is  liable  as  drawer:  his  co-partners  are  not. 

7.  John  Smith^carries  on  business  under  the  name  of  «John  Brown»,  or  «  Brown 
A  Co. »,  or  «  The  London  Iron  Company ».  John  Smith  is  liable  on  a  bill  drawn,  indor- 
Bed,  or  accepted  by  him  in  any  of  these  names. 

8.  A  principal  trades  and  carries  on  a  business  in  the  name  of  one  of  his  agents 
(a  clerk).  He  is  liable  on  a  bill  accepted  by  the  clerk  in  his  own  name  in  respect  of 
that  business,  although  the  clerk  in  accepting  it  acted  contrary  to  his  private  instru- 
tiXons,  So,  too,  a  flrm  may  trade  under  its  own  name  in  one  place,  and  under  the 
name  of  one  of  the  partners  in  another  plaçe. 

His  name  then  becomes  the  flrm  name. 

9.  J.  B.  carries  on  businessin  his  own  name,  but  having  a  dormant  parlner.  If 
heacceptsa  bill  on  his  private  account,  the  dormant  partner  is  not  liable,  but  it  lieson 
the  dormant  partner  to  show  that  the  bill  was  not  a  flrm  bill  ». 

Chalmers,  Op.  cit.  pag.  (òTÍ. 
(430)    «cUlustrations. 

1.  A  cross  acceptance,  the  forbearance  of  thcdebt  of  a  third  person,  the  cohipromiso 
of  a  disputed  liability,  a  promise  to  give  up  a  blU  thought  to  be  invalid,  a  debt  barredby 
the  Statute  of  Limitatlons,  or  the  obligation  on  the  part  of  a  thief  to  restore  stolen  pro- 
P«rty,  constitute  value. 

2.  A  mere  moral  obligation,  a  debt  represented  to  be  duo  though  not  really  due, 
fho  giving  up  a  void  note,    or  a  voluntary  gift  of  money,  do  not  conslitiite  value  »• 

^Ghateier»,  Op.  clt.  pag.  81. 
í>*  C.  ^  11 
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No  que  respeita  á  estructura  jurídica,  o  legislador  ing-lez  revelou 
claramente  a  doutrina  que  o  inspirou. 

O  contracto  cambial,  quer  se  trate  da  emissão^  do  acceite  ou  do  en- 
dosso, é  imperfeito  e  revog-avel  emquauto  não  se  opera  a  tradição  do  titu- 
lo ;  todavia,  o  acceite  é  perfeito  e  irrevogável  desde  o  momento  da  sua 
notificação  ao  titular  pelo  sacado  e  também  quando  feita  a  notificação  de 
accordo  comas  instrucções  recebidas. 

Entre  as  partes,  excepção  feita  do  detentor  regular,  a  tradição,  para 
ser  valida,  deve  ser  feita  pelo  sacador,  pelo  endossador,  pelo  acceitante, 
conforme  a  hypothese^  ou  por  pessoa  auctorizada,  admissível  a  prova  de 
haver  sido  condicional  ou  limitada  a  um  fim  especial, diverso  do  da  trans- 
ferencia da  propriedade. 

Até  a  prova  cm  contrario,  presume-se  a  validade  da  tradição. 

Em  face  do  detentor  regular  da  letra,  a  tradição  do  titulo  pelos  si- 
gnatários constitue  uma  presvimp<iyio  j uris  et  de  Jure  {3rí.  21)  da  valida- 
de da  acquisição. 

Em  face  do  detentor  regular,  o  acceitante  não  pode  excepcionar  com 
a  inexistência  ou  com  a  incapacidade  do  sacador,  nem  com  a  falsidade 
da  firma  deste  ;  o  endossador  não  pode  excepcionar  com  a  falta  de  au- 
thenticidade  ou  da  regularidade  da  assignatura  do  sacador  e  dos  endos- 
^adores ;  o  sacador  não  pode  excepcionar  com  a  inexistência  ou  incapaci- 
dade do  tomador  (arts.  54  e  55). 

Detentor  regular^  na  linguagem  da  lei,  c  o  possuidor  de  boa  fé. 

São  estes  os  dispositivos  que  singularizam  a  lei  ingleza  (431), 


(i:>l)  ('lialiaei-s  salienta  os  pontos  de  dilleren^a  entre  a  lei  in«!;lcza  e  a  franceza.  Xota 
a  e.\ig»*ncia  por  esla  do  requisito  (\i\  ifis^fu/tf/o  loci  na  lnti'odurt;ãa  da  terceira  edição  da 
sua  obra.  anterior  â  lei  iranoeza  de  7  de  Junho  de  l?<y4.  introducçHo  intercalada  na  sexta 
edição    lí^õ.t;,   ílonde  trasladamos  a  respectiva  passa«j:eni. 

«  Tlie  results  oí  this  lorniation  of  the  law  by  custom  are  instrurtivo.  A  referenccfo 
Marius'  treatise  on  Bills  of  Exchange,  written  about  l(iiO,  or  Roawes'  Lex  Mercatoria, 
Nvritten  about  17:^0,  will  show  that  the  law.  or  pcrliaps  rather  the  practice,  as  Xo  bills 
of  exchange,  was  evcn  then  pretiy  well  dellnod.  Coinparing  the  usage  o^  that  time 
witli  lhe  law  as  it  now  stands,  it  will  be  .seeii  that  it  lias  bcen  moditled  iu  soiuo  impor- 
tant  respects.  Coniparing  Englisli  law  with  French,  it  will  be  seen  that,  for  the  most 
part,  wherc  ihey  dilfer.  Frendi  law  is  in  slrict  aecordanci'  with  lhe  rules  laid  down  l>y 
Heawes.  The  fact  is,  that  when  líeawes  wrole,  lhe  law  or  pratice  of  bdth  nations  on 
Ihis  subject  was  uniform.  The  Krenrh  law,  however,  was  enibodied  in  a  Coíle  by  the 
«^  Ordonnance  de  1073  »,  wliich  is  amplilled  but  substantially  adopted  by  the  Code  de  Com- 
merce  of  1808.  Its  development  was  thus  arrested,  and  it  remains  in  substance  what  it 
was  200  years  a^'0.  English  law  has  been  developed  piecemeal  by  judicial  decision 
founded  on  custom,  The  result  has  been  to  work  out  a  theory  of  bills  widely  different 
from  the  original.  The  English  theory  may  be  called  the  Banking  or  Currcncy  tlieory 
as  apposed  to  the  Frendi  or  Mercantile  theory.  A  bill  of  exchange  in  its  origin  was  as 
instrument  by  which  a  trade  debt,  duo  in  onc  place,  was  tránsferpod  in  another.  It  me- 
rejy  avoided    the  neccssity  of  transmitting  cash    from   placc  to  placc.    This  theory  llie 
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XC.  A  analyse  da  theoria,  a  cujo  influxo  a  lei  allemã  deve  a  exis- 
tência, é  indispensável  ao  conhecimento  exacto  da  estructura  jurídica  da 
cambial  moderna. 

E'  inadmissível  o  conceito  de  Biener  de  não  obedecer  a  Ordenança 
á  determinada  theoria  e  de  acceitar  qualquer  que  lhe  possamos  adaptar  ás 
normas. 

«  Die  Leipzig-er  Konferenz  hat  daher  sehr  wohl  gethan,  bei  ihren 
Beratung-en  eine  bestimmte  Theorie  nicht  zum  Grunde  zu  legen. ..... 

Die  Theoriker  kõnnen  nach  unserem  Bedânken  weiter  nichts  thun,  ais 
nachweisen,  dass  ihre  Theorie  mit  der  allgemeinen  deutschen  Wech- 
selordnung*  vereinbar  ist,  und  wenn  dies  zu  beweisen  ihnen  gelingi, 
werden  sie  dadurch  die  exklusive  Richtigkeit,  und  Gultigkeit  ihrer 
Theorie  noch  immer  nicht  bewiesen  haben,  weil  auch  andere  Theorien 
ebensogut  dazu  passen  kõnnen  ». 

«  Es  werden  demnach  neben  der  deutschen  Wechselordnung  noch 
alie  Theorie  Platz  finden,  insoweit  sie  vermõge  ihres  inneren  Gehalts 
dem  bestehenden  Wechselrecht  entsprechen  »  (432)» 


French  law  steadily  keeps  iii  view.  In  England  bills  have  developed  into  a  perfectly  fle- 
xible  paper  currency,  In  France  a  bill  represents  a  trade  transaction ;  in  England  it  is 
merely  an  instrument  of  credit.  English  law  gives  full  play  to  the  system  of  accommo- 
dation  paper  :  French  law  endeavours  to  slarap  it  out.  A  comparison  oí*  some  of  the 
main  points  of  divergence  between  English  and  French  law  will  show  how  the  two 
theories  are  worked  out.  In  England  it  is  no  longer  necessary  to  express  on  a  bill  that 
Talue  has  heen  given,  for  the  law  raises  a  presumptioit  to  that  ertect.  In  France  the  na- 
ture  of  the  value  inust  he  expressed,  and  a  false  statement  of  value  avoids  the  bill  in 
the  hands  ofall  parties  with  notice.  In  England  a  bill  may  now  be  drawn  and  payable 
in  the  saiue  place  (formerly  it  was  otherwise,  see  the  deílnition  of  bill  in  Comyns'  Di- 
g€«t).  In  France  the  place  where  a  bill  is  drawn  must  be  so  far  distant  from  the  place 
■where  it  is  payable,  that  there  may  be  a  possible  rate  of  exchange  between  the  two. 
A  íalse  statement  of  places,  so  as  to  evade  this  rule,  avoids  the  bill  in  the  hajids  of  a 
holder  with  notice.  As  French  lawyers  put  it,  a  bill  of  exchange  necessarily  presuppo 
ae«  acontract  of  exchange.  In  England,  since  17G5,  a  bill  may  be  drawn  payable  to  bea- 
rer,  though  formerly  it  was  otherwise.  In  France  it  must  be  payable  to  order ;  if  it  were 
not  so,  it  is  clear  that  the  rule  requiring  the  consideration  to  be  expressed  would  be  an 
absurdity.  In  England  a  bill  originally  payable  to  order  becomes  payable  to  bearer  when 
indorsed  in  blank.  In  France  an  indorsement  in  blank  merely  operatesas  a  procuration. 
An  indorsement,  to  operates  as  a  negotiation,must  bean  indorsemont  to  order,  and  mus 
State  the  considerai ion ;  in  short,  it  must  conform  to  the  conditions  ofan  original  draft. 
In  England,  if  a  bill  be  refused  acceptance,  a  right  of  action  at  oncc  accrues  to  the  hol- 
der. This  is  a  logical  consequence  of  the  currency  theory.  In  France  no  cause  of 
action  arises  unless  the  bill  is  again  dishonoured  at  maturity ;  the  holder,  in  the  meanti- 
me,  is  only  entitled  to  demand  security  from  the  drawer  and  indorsers.  In  England  a 
Sharp  distinction  is  drawn  between  current  und  overdue  bills.  In  France  no  such  distin- 
títion  is  drawn.  In  England  no  protest  is  required  in  the  case  oí  an  inlánd  bill,  notice  o 
diahonoiír  alone  being  sufficient.  In  France  every  dishonoured  bill  must  be   protested  »f 

Op.  cit«  pag.  LIX. 

(432)    Biener,  Wechseírechtliche  Abhúndiungen.  pags,  464  e  480. 
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0 


No  que  respeita  á  estructura  jurídica,   o  legislado^    ^  ,  no 

claramente  a  doutrina  que  o  inspirou.                         .  ^-  /                »>tile- 

O  contracto  còmhvòX,  quer  se  trate  da  emissão.  .//  c-                  i^ipo- 
dosso,  é  imperfeito  e    revogável  emquanto  não  se  /^^    í 

lo  ;  todavia,  o  acceite  é    perfeito  e  irrevogavr'    /.;;*     •  eito  cam- 

notificação  ao  titular  pelo  sacado  e  também  ;'    /  ^     ;.  contexto, 

accordo  com  as  instrucçõcs  recebidas.          r     c  /  ^'  verdadei- 

Entre  as  partes,  excepção  feita  de     ''      /   '  ^os  disposití- 

ser  valida,  deve  ser  feita  pelo  sacad   ^//      ./  >"  ^^  toda  crea- 
conforme  a  hypothese,  ou  por  pes*^      .  . 

haver  sido  condicional  ou  limit?   '   //  a  das  obig-açôes 

'    ;    •       ,    •  -n  razão  do  modo 

-  '    /  ^  em  submettel-as 

-ximann,    triste  idéa    do   es- 

^  conceito  único  das  diversas  obrigà- 

estreitamente  unidas,  não  lhes  conciliasse 

em  e  da  transmissão   destas  obrig-ações  ea 
obtidos  revelam  felizmente  a  possibilidade 
)ria  única. 

m  as  suas  innumeras  variantes,  laborando 
tra,  a  theoria  do  contracto  formal  e  a  theoria 
ira  derivando  a  obrigação  cambial  de  um  ver- 
a  de  uma  declaração   voluntária  unilateral, 

Ltracto  mostra-se  impotente  na  tentativa  de 
idito  cambial. 

o  contracto  celebrado  entre  o  emittente  e  o 
ossatarios  devem  ser  considerados  successo- 
inexplicavel,  portanto^  o  facto  de  não  ser 
)onibilidade  ao  cessionário  das  excepções  pes- 
te direito  em  razão  da  autonomia  do  credito 
los  fundamento  para  a  formação  do  vinculo 
e  cada  um  dos  successivos  endossatarios. 
dade  do  contracto  de  cambio,  sem  similar 
os,  tendo  apenas  pontos  de  analogia  coma 
riga  o  endossador,  que  transfere  o  credito,  a 
,  de  mensageiro,  «  wie  ein  Bote  »,  «  wíetín 
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^^o    ao  endossatarío  a  declaração  da   vontade  (  a  promessa 

T-^cedentes  subscriptores  ;  afirmando,  porém,  não  dever  o 

%.  ^al  facto,   ser  considerado  mandatário^    nem   gestor   de 

^  ão  converter  a  acção  regressiva  em  uma  institoria  ou 


^ 


% 


^  rag  zwischen  einen    Vormann  (Trassant,  Indos- 

^^èí         '^  ^baren    Nachmann  wird   vermittelt    durch   den 

^        -$-       '^  nschenmãnner ;  er  wird  aber  nicht  durch  sie  ais 

*  -í^    "«-^  ^  -^estores  geschlosseu,  so  dass  die  Regressklage 

<  ^     ^  mann   eine   institoria  oder  ^«^jí   institoria 

'^  "%    '';»        -.^  ^  -rekt  zwischen  dem  Vormann  und  jedem 

^^^*^^,  '"^ ^\  en,  der  Zwischenmann  ueberbringt nur 

i'^  '^^-fc  ^  nserklárung  ('das  Wechselversprecheu) 

"%>:    **  V  ^w?  A?/^,  wie  ein  Briefi^. 

v.ontractos  derivados  4a  mesma  cambial  para, 
^u,i-os  todos^^por   um   elo,  cuja  natureza  jurídica  é  o 
-*csconhecer. 
cre  de  morte  semelhante  conceito  de  Thol  o  dispositivo  das  legis- 
lações modernas  —  trasladado  do  artigo  74  da  Ordenança  cambial  allemã 
—  legitimando  o  endossatario  de  boa  fé,  embora  não  effectuada  a  tradi- 
ção do  titulo  pelo  ultimo  endossador,  sem  embargo  da  falta  de  contracto 
entre  estes  e  a  despeito   da   inexistência,  real  ou  simulada^  de  mensagei- 
ros ou  de  missivas, 

A  doutrina  de  Thõl  não  logra,  portanto,  explicar  o  vinculo  cambial 
entre  o  emittente  ou  o  endossador  e  os  successivos  endossatarios. 
Diversifica  a  explicação  de   Goldschmidt. 

A  obrigação  do  sacador,  em  face  do  tomador,  firma-se  no  vinculo 
contractual ;  a  obrigação  do  sacador,  em  face  dos  successivos  endossata- 
rios, deriva  da  declaração  por  elle  exarada  no  titulo. 

No  momento  de  firmar  o  contracto  com  o  tomador,  o  emittente  do 
titulo  faz  a  promessa  unilateral  a  favor  dos  ulteriores  endossatarios ;  pro- 
messa que  não  reclama  acceitação ;  promessa  que  vincula  desde  logo. 
O  direito  surge  do  dar  e  do  tomar  o  titulo. 

Não  é  um  contracto  celebrado  com  um  «  sujeito  de  direito  em  abstra- 
í^/í?  »;  é  um  contracto  celebrado  com  uma  pessoa  determinada,  a  favor 
desta  e  de  outras  pessoas  comprehendidas  em  um  circulo  ainda  indeter- 
minado, de  forma  a  cada  endossatarío  adquirír  contra  o  emittente  um  di- 
reito próprio  e  não  um  direito  derivado  do  immediato   endossador  (434). 


>  43 4 )    Zeitsch  rift  fue ridas  gesa  m  m  fe  Han  Msrecht,    XXVIII. 
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Desta  simples  exposição  da  dputrina  de  Goldsçhmidt,  resaltalogo  a. 
estranheza  de  promanar  a  obrigação  do  àç vedor,  em  face  do  .credor  di- 
recto e  em  face  dos  successivos  portadores,  de  fontes  diversa^  —  do  con- 
tracto e  da  promessa  unilateral  —  partindo  ambas  d«  mesmo  actojuridico. 

Retíaud  (435)  affirma  não  ser  o  endosso  cessão,  nem  fiança,  resul- 
tando delle  uma  successão,  a  titulo  singular,  no  credito  cambial,  por  ha- 
ver o  devedor  se  obrigado  anteriormente  â  pagar  ao  possuidor,  que,  ao 
tempo  do  vencimento,  demonstrar  ser  o  legítimo  successor  dos  direitos  do 
tomador. 

Além  da  impossibilidade  de  conceber  a  successão  identificando  a  si- 
tuação do  successor  á  do  credor  originário,  accresce  exigir  o  conceito  dà 
successão  a  identidade  da  relação  jurídica,  não  sendo,  portanto,  possí- 
vel recusar  ao  devedor  o  direito  de  oppor  ao  portador  as  excepções  deri- 
vadas das  relações  jurídicas  existentes  entre"aquelle  devedor  e  o  seu  im- 
mediato  endossador. 

€  Ma  questo  concetto  delia  successione  particolare  nelle  obbligazio- 
ni  è  completamente  fantástico.  II  concetto  delia  successione  generale  o  a 
titolo  particolare,  nei  debitio  nei  crediti,  è  e  rimane  sempre  quello  :  chi 
muta  è  soltantola  persona,  non  il  rapporto  giuridico,  che  resta  sempre 
lo  stesso.  Cosi,  nelle  successione  singolare  nei  credito  ciò  che  muta  è  il 
soggeto  attivo  delia  obbligazione^  il  creditore  ;  rimane  lo  stesso  debitore 
e  perdura  /a  siessa  obbligazione  con  tutti  i  diritti  accessoridi  garanzia,  e 
le  eccezioni  aã  essa  inerenti.  II  che  succede,  in  verti  te  le  parti,  nella  suc- 
cessione nei  debi+o. 

II  concetto  quindi  delia  Singularsuccession  nei  senso  volutò  dal  Re- 
naud  è  un  concetto  che  non  ha  alcuna  solida  base»  (436). 

Para  Saleilles(437),  a  idéa  derivada  da  natureza  do  titulo  á  ordem, 
é  a  de  uma  serie  de  cessões  a  pessoas  desconhecidas,  cessões  auctoriza- 
da»  de  antemão  pelo  emittente,  que,  em  face  do  tomador,  assume  o  com- 
promisso para  com  terceiros  em  virtude  de  uma  clausula  accessoria  do 
contracto,  como  no  caso  de  estipulação  por  outrem.  Dominam,  assim  as- 
sociadas, a  idéa  de  cessão  e  a  de  estipulação  por  outrem. 


(435)  Lehrbuch  des;  Weçhselrechts  §  52. 

(436)  Navarrini,  Jníon? o  alia  natura  giuridica  dei  tiloli  di  credilo.n.  32,  pag.  36. 

«  La  teórica  delia  successione  non  splega  Tininiunilá  dalle  eccezione  proprie  ai  prece- 
denti  possessori,  nè  la  permanenza  dei  credito  in  caso  de  rottura  delia  serie  (  perdita  dei 
titolo  rimesao  pol  In  circolazione  daaltri)  »  :  Bonelli— 2íít7i5/a  (ít  dir,  comm,  II,  pag.  199. 

(437)  Théorie  çinérale  de  Vobligation^  n.  268,  nota  1. 


Digitized  by 


Qoo^Çi 


SEU   CONCEITO   ECONÓMICO    E  JURIDICO  167 

A  doutrina  da  cessão  seduz  também  a  Wahl  (438)  pela  simplicida 
de  e  pela  perfeita  harmonia  com  os  principios . 

Para  explicar  o  facto  da  exclusão  das  excepções  pessoaes  ao  ceden- 
te, Wahl  aponta  a  forma  do  titulo,  indicativa  da  previa  renuncia  a  estas 
excepções. 

E' o  arg-umento  predilecto  dos  partidários  da  doutrina  do  contracto 
o  appello  ás  ficções,  como  teremos,  em  breve,  occasião  de  verificar  ;  re- 
curso que,  resolvendo  as  questões  ao  sabor  de  cada  um,  desconhece  li- 
mites á  sua  intervenção,  obstáculos  ao  seu  entremettimento. 

^  Adquirindo  cada  um  dos  cuccessivos  portadores  da  cambial  um 
direito  autónomo  e  directo,  porque  torturar  o  conceito  jurídico  da  ces- 
são ?! 

i  Porque  rejeitar  o  conceito  natural  da  obrig-ação  derivada  do  acto 
unilateral  da  vontade  de  cada  um  dos  subsrriptores  do  titulo  ?! 

Será  baldado,  sempre,  o  appello  a  doutrina  da  cessão,  para  explicar 
a  transmissibilidade  do  direito  creditório,  emquanto  ao  cessionário  forem 
opponiveis  as  excepções  pessoaes  ao  cedente,  emquanto  o  cessionário  não 
poder  adquirir  mais  direitos  que  os  direitos    transferidos  pelo  cedente. 

Inútil,  também,  o  appello  á  doutrina  da  novação,  da  delegação  e  da 
subrogação,  em  razão  da  inexistência  do  animus  novandi^  do  concurso 
da  vontade  do  devedor,  da  subsistência  dos  vínculos  anteriores,  da  op- 
ponibilidade  das  excepções   pessoaes  ao  delegante  e  ao  subrogante. 

«La  i^or\c^ÍLç\\z,novazione^  doutrina  Bonelli — o  que  também  é  applica- 
vel  a  delegação  e  a  subrogação  -  non  dice  come  avvenga  um  nuovo  contrat- 
to  ad  ogni  passagio  dei  titolo  senza  inter  vento  dal  debitore,  e  non  spie- 
?a  come  restino  f erme  le  garanzie  costituite  ai  possessori   precedenti  » • 

l  Como  harmonizar  as  doutrinas  da  successão,  da  cessão,  da  nova- 
ção, da  delegação,  da  subrogação,  com  o  conceito  básico,  em  matéria 
cambialy  da  autonomia  e  da  independência  do  credito  de  cada  um  dos  suc- 
cessivos  portadores  ?! 

Pela  doutrina  de  Sohm  (439),  cada  uma  das  promessas  cambiacs 
contem  uma  serie  de  offertas  contractuaes  obrigatórias  ad  incertavi per^ 
sonam. 

Pelo  facto  de  tomar  a  cambial,  o  endossatario  acceita  a  offerta  de 
cada  um  dos  subscriptores  do  titulo  e,  nessa  occasião,  forma-se  entre  el- 
leso  contracto. 

Os  partidários  da  doutrina  do  contracto  formal,  embaraçados  com  a 
autonomia  do  credito  cambial,  recorrem  a  ficções,  a  clausulas  e  conven- 
cia accessorias,  alheios  completamente  ao  exame    da  possibilidade  de 


(438)  Op.clt.  nc281. 

(439)  ZeitFchrift  fúr  das  gesammte  HanMsrecht,  XVIl,  pag.  16. 
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uma  conciliação  entre  esta  acurada  investigação  das  intenções  das  par- 
tes e  os  elementos  tradicionaes  do  contracto. 

Goldschmidt  e  Sohm  não  conseguiram  explicar  a  estabilidade  das 
alludidas  promessas  ou  offertas  nos  casos  de  nuUidade  do  contracto  entre 
o  sacador  e  o  tomador. 

Incapaz  o  emittente  e,  portanto,  sem  valor  o  contracto  com  o  toma- 
dor, a  lógica  jurídica  não  admitte  a  efficacia  desta  obrigação  em  face  dos 
successivos  endossatarios  ;  reclama,  fatalmente,  a  nullidade  de  todos  os 
actos  derivados  deste  contracto . 

A  incapacidade  do  sacador  deve  acarretar  a  insubsistência  das  pro- 
messas e  das  offertas. 

0  contracto  inicial  não  é  elemento  constitutivo  da  obrigação^  responde 
Goldschmidt. 

Sendo,  porém,  assim,  sejamos  lógicos,  dando  a  primazia  á  doutrina 
do  acto  unilateral,  derivada  da  eliminação  do  contracto  e  da  permanên- 
cia da  promessa. 

Como  a  de  Sohm,  a  theoria  de  Goldschmidt  funde-se  na  doutrina 
do  contracto  com  pessoa  incerta. 

«  Das  «  einseitige  Versprechen  »  des  Schuldners  wird  ftiglich  auch 
erst  bindend  durch  eine  hinzukommende  Handlung  eines  Glaiibigers  ; 
mit  anderem  Worten  :  es  liegt  nach  der  Goldschmidtschen  Konstruktion 
in  Wahrheit  gar  kein  einseitiges  Versprechen,  sondern  tm  pactum  in  fa- 
vorem  tertii  incerti  vor»  (440) . 

A  pessoa  do  credor  é  incerta ;  forma-se  o  contracto  no  momento  de 
determinada  relação  entre  a  pessoa  e  o  titulo. 

Semelhante  conceito  é,  porém,  repellido  pela  noção  do  contracto, 
cuja  existência  depende  do  consentimento  das  partes,  do  encontro  imme- 
diato  de  duas  vontades  concretas. 

Savigny,  no  que  respeita  aos  titulos  ao  portador^  acceita  a  doutrina 
do  contracto  com  pessoa  incerta,  sendo,  porém,  o  primeiro  a  reconhecer 
que  a  pratica  da  jurisprudência  e  o  interesse  dos  negócios,  por  mais 
considerável  que  seja,  não  podem  determinar  a  validade  de  taes  opera- 
ções (441). 

1  Que  cumpre,  então,  dizer  quanto  aos  titulos  a  ordem  ? 

Não  podem  conviver  em  boa  harmonia  a  idéa  de  convenção  com  uma 
pessoa  indeterminada  e  os  conceitos  fundamentaes  sobre  a  forma  e  va- 
lidade dos  contractos. 

l  Quem  acceita  a  promessa  ? 

l  Quem  acceita  a  offerta  ? 


(440)  Lehmann,  Op.  cit.  §  4(3. 

(441)  Savigny,  Oblifjat.  II,  §§  61  a  64. 
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Representando  o  tomador  o  publico  —  um  circulo  de  pessoas  inde- 
terminadas—  uma  pessoa  incerta  —  não  adquire  um  direito  próprio. 

Contractando  em  nome  dos  portadores  successivos,  temos  a  estipula- 
ção por  outrem  ou  uma  estipulação  em  beneficio  de  terceiro  indeterminado. 

Ora,  o  tomador,  quando  reclama  a  cambial  do  emittente,  quando 
com  este  contracta^  não  cogita  do  proveito  de  terceiros,  acode  exclusiva- 
mente ao  seu  interesse. 

As  promessas ^  as  offertas^  ^vcl^zxí\.o  promessas^  offertas^  devem  ser  re- 
tractáveis. 

l  Como  retractal-as,  como  revog-al-as  ? ! 

l  Irretractaveis,  irrevog-aveis,  porque  o  appello  á  doutrina  do  con- 
tracto ?! 

r::  « In  questo  modo  per  volere  ad  ogui  costo  fare  omaggio  alia  tradi- 
zione  e  salvare  il  preteso  principio,  per  cui  non  si  dà  altra  fonte  d'ob- 
bligazione  fuor  dei  contratto,  si  va  contro  a  un  altro  principio  ben  piú 
certo  e  fondato,  quello  cioè  su  cui  si  basa  Tidea  fondamentale  e  Tes- 
senza  dei  contratto  medesimo  »,  pondera  Bruschettini  (442),  combatendo 
a  doutrina  de  Savigny . 

Giorgi  (443)  tenta  explicar,  pela  antecipada  renuncia  do  devedor,  a 
inadmissibilidade  das  excepções  pessoaes  ao  cedente, 

Mais  uma  ficção,  ainda  um  expediente  no  intuito  de  ladear  as  diffi- 
culdades. 

Giorgi  leva  o  zelo  pelos  elementos  tradicionaes,  pelos  principios  fun- 
damentaes  da  sua  doutrina  de  affeição,  ao  extremo  de  se  contentar  com 
a  incerteza  característica  da  ficção,  pelo  receio  de  abrir  as  portas  á  inves- 
tigação scientifica. 

l  Qual  o  paradeiro  do  systema  das  renuncias  tácitas  ? 

De  renuncia  tacita  a  renuncia  tacita,  de  ficção  a  ficção,  poderemos 
chegar  ao  ponto  de  sustentar  a  doutrina  do  vinculo  unilateral  pela  pró- 
pria theoria  do  contracto  ! ! 

«  Ma  col  sistema  dei  patti  taciti  e  delle  rinuncie  implicite,  col  siste- 
ma che  va  a  indag-are  pensieri  e  intenzioni  che  non  furono  mai  espressi, 


(442     Op.  cit.  n.  2í>7,  pag.212. 

Frustrado,  neste  caso,  o  appello  ao  elemento  histórico,  pela  condemnaçao  no  direito 
romano  do  contracto  com  pessoa  incerta. 

«  Sed  si  ita  stipuletur,  Titio  decem  aut  Mcevio  fundum   dare   spondes  f  quia  incertum 
<^t  utri  eorum  adfiuisierit   actionem,   idcircò  inutilis  stipulatio  existimanda  est  »  :    Lib 
XLV,  tit.  III,  Dig.  Be  sfipulatiotic  servorum^  fr.  10. 

Xo  fr.  21  :  «Si  servus  communis  ita  stipuletur,  Kalendis  januariis  decem  Titio  aut  Mce- 
vio dominis^  uier  eorum  ttmt  vivet,dare  spondes?  inutilem  esse  stipulationem  Julianus 
wribit :  quia  non  possit  in  pendenti  esse  stipulatio,  nec  apparere  utri  eorum  sit  adquisi- 
tnm  j». 

(443;    Teoria  delle  obbligazione^  VI,  n.  243. 
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si  cade  neirinconveniente  de  sostituire  i  preconcetti  deir interprete  alia 
realtà  dei  fatti.  Setiza  dire  che  i  partigiani  delia  teoria  in  parola^  per  vo- 
ler  rimanere  soverchiamente  ligialla  tradizione  e  ai  principii,  offendono 
questi  e  quella,  transcurando  le  norme  imposte  dalla  legge  positiva  per 
le  forme  delia  cessione,  norme  che  almeno  di  fronte  ai  terzi  sono  d'ordi- 
ne  pubblico,  e  alie  quali  perciò  non  è  licito  nè  espressamente  nè  tanto 
meno  tacitamente  di  derogare»     C444). 

No  contracto  entre  o  sacador  e  o  tomador,  o  devedor  renunciando 
oppor  ao  cessionário  do  credor  as  excepções  derivadas  das  relações  jurí- 
dicas entre  os  dois  primeiros,  será  certo,  assim,  que  o  tomador,  repre- 
sentando o  futuro  cessionário,  em  cujo  beneficio  é  feita  a  renuncia, 
contracta  em  nome  de  pessoa  incerta — doutrina  esta  que  Giorgi  applica, 
nio  aostitulosá  ordem,  aos  titulos  ao  portador     (445). 

Não  comprehendemos  o  aferro  destes  escriptores  ao  elemento  his- 
tórico. • 

«In  diritto  romano  il  concetto  deirobbligazione  è  eminentemente 
personale,  Tidentità  e  Tindividualità  deirobligazione  consiste  appunto 
neisuoi  rapporti  da  persona  a  persona  «obligationum  substantia— scrisse 
il  giureconsulto  Paolo — in  eo  consistit,  ut  alium  nobis  obstringat  ad 
dandum  aliquid  vel  faciendum  vel  praestandum>.  Sicchè,  per  usare 
Tefficace  imagine  di  uno  scrittore  tedesco,  ben  può  dirsi  che  robbliga- 
zione  romana  somígli  a  una  pianta  che  vive  e  muore  nel  luogo  stesso 
dove  è  sorta»     (446). 

^Porque  o  não  desprezar,  ajustando-se  perfeitamente  a  doutrina  do 
acto  unilateral  á  indole  económica  da  cambial  moderna  ? 

A  cambial  nSLo  pode  conservar,  em  nossos  dias,  a  primitiva  phjsia- 
nomia  jurídica,  operada  a  transformação  radical  do  seu  conceito  eco- 
nómico. 

A  Ordenança  allemã  e  as  legislações  que  a  tomaram  por  modelo, 
não  alludem  ao  contracto,  não  fazem  referencia  ao  facto  do  dar  e  do 
tomar  a  cambial. 

A  cada  uma  delias  tem  exacta  applicação  as  palavras  de  Giànnini 
(447)  sobre  a  cambial  italiana. 

«La  legge  in  un  articolo  che  fu  dettato  per  i  titoli  di  credito  ed 
anzi  originariamente  per  le  cambiali  (art.  S8Cod.  Comm.)  considera  la 
emissione  come  il  momento  decisivo  delia  nascita  delia  obbligazione, 
cosicchè  la  legge  dei  luogo  dove  la  emissione   (non  la  consegna,    nè  la 


(444)  Bruschettini,  Op.  cit.  n.  291,  pag.  206. 

(445)  Cp-  cit.  VI,  n.  237. 

(446)  Bruschettini,  Op..  cit.  n.  334» 

(447)  Ázioni  ed  eccezioni  cambiarie  n.  ^. 
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presa)  dei  titolo  avviene,  deve  applicarsi.  Inoltre  il  ti  tolo  cambiário 
prende  vita  nel  momento  che  figura  indicato  come  momento  delia  emis- 
sione.  La  data  dei  titolo  non  è  dunque  quella  delia  consegna,  dei  dare  e 
dei  prendere  delia  cambiale ;  ma  è  la  data  delPemissione  dei  titolo  che 
sola  basta  a  renderlo  perfetto. 

Nellalegge  non  si  fa  menzione  dei  dare  la  cambiale,  o  delia  ne- 
cessita di  daria,  talchè  non  si  potrebbe  pretendere  dal  possessore  la 
prova  che  la  cambiale  gli  è  stata  data,  nè  a  lui  opporre  in  via  di 
eccezioneche  non  glifu  data. 

L'articolo  251  che  annovera  i  requisiti  essenziali  delia  forma  delia 
cambiale,  non  fa  menzione  dei  dare  nè  di  una  forma  dei  dare.  Che 
anzinel  Progetto  preliminare,  ai  n.  S  deirart.  239,  corrispondente  ai 
n.  3  dei  vigente  art.  251,  si  trova  la  frase :  //  nome  e  il  cognome  delia 
persona  alia  quale  è  data  ;  ma,  secondo  1'avviso  concorde  deíla  magis- 
tratura e  delle  Camere  di  commercio  interpellate,  la  parola  data  si 
cancellò  per  evítare  ogni  dubbio,  poichè  appunto  il  dare  non  occorre  alia 
perfesiàne  dei  titolo. 

Nel  procedimento  di  ammortizzazione  ("art.  329  e  segg.  Cod.  Gomm.j 
non  si  tutela  che  il  diritto  dei  creditore  che  à  perduta  o  smarrita  la 
cambiale . 

II  debitore  che  à  smarrita  o  persa  una  cambiale,  che  non  voleva 
dare,  o  che  non  diede  e  vuol  premunirsi  centro  un  possessore  ille- 
gittimo  non  à  dalla  legge  nessun  aiuto,  perche  la  legge  non  si 
occupa  dei  dare,  nè  perciò  delia  mancanza  di  tale  requisito  o  circos- 
tanza>. 

Â  cambial  é  um  titulo  formal;  a  assignatura  do  emissor  com- 
pleta-lhe  a  forma. 

Âssignada  pelo  sacador,  pelo  cndossador,  pelo  acceitante,  pelo  abo- 
naíor  —  em  qualquer  destes  casos  —  ficam  vedados  a  investigação  da 
vontade  do  subscriptor,  o  exame  da  causa  da  obrigação  e  das  relações 
juridicas  preexistentes. 

O  legislador  tutela  o  direito  do  credor  que  perde  a  cambial;  não  tu- 
tela, em  caso  idêntico,  o  direito  do  sacador  ou  do  endossador. 

O  sacador,  o  endossador,  o  acceitante,  o  abonador,  obrigam-se 
porque  subscrevem  a  cambial  e  'obrigam-se  desde  o  momento  da  as- 
signatura. 

Cada  uma  destas  obrigações  tem  existência  juridica  própria ;  de 
cada  uma  destas  assignaturas  resalta  uma  obrigação  litteral  autónoma 
e  completa. 

Sstes  dispositivos,  revelando  a  profunda  alteração  operada  no  con. 
ceito  jurídico  da  cambial,  traduzem  o  repudio  completo  da  doutrina  do 
contracto. 
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Xni.  No  apego  ao  romanismo,  sobreleva  a  todas  a  doutrina  con- 
tractual  de  Ladenburg. 

No  sentir  deste  escriptor,  a  letra  de  cambio  constitue  um  mandato 
auctorizando  o  portador  a  receber  do  sacado  uma  certa  somma  de  di- 
nheiro, em  um  tempo  determinado,  garantindo  o  emissor  a  acceita- 
ção  e  a  execução  por  parte  do  sacado. 

«Der  gezogene  Wechsel  ist  ais  eine  VoUmacht  zn  betrachten, 
welche  den  Inhaber  berechtigt,  eine  bestimmte  Summe  zu  einer  bes- 
timmten  Zeit  bei  den  Bezogenem  zn  erheben,  verbunden  mit  der 
Gewáhrleistung  des  Ausstellers  der  VoUmacht,  dass  der  Bezogene  den 
ihm  erteilten  Auftrag  zur  Auszahlung  jener  Summe  annehmen  und 
vollziehen  werde  »  (448). 

No  momento  da  tradição  da  cambial  forma-se  o  contracto  pelo  qual 
o  emittente  se  responsabiliza  pelo  pagamento  ao  tomador  por  intermédio 
do  sacado. 

O  tomador  k  procurator  in  rent  suam. 

«  Der  Remittent  i^i  procurator  in  rem  suam  »  (449). 

São  também  de  mandato  as  relações  entre  o  sacador  e  sacado. 

O  sacador  delega  ao  sacado  o  pagamento  de  uma  determinada 
somma  de  dinheiro  ao  tomador. 

O  endosso  traduz  uma  transmissão  de  direitos  ;  garantindo  o  endos- 
sador,  por  sua  vez,  o  futuro  pagamento  pelo  sacado. 

Além  dos  defeitos  inherentes  ás  theorias  contractuaes  e  da  impossi- 
bilidade de  conciliação  com  os  dispositivos  da  Ordenança  cambial  al- 
lemã,  especialmente  com  o  art.  74  (450),  accresce,  para  repudio 
completo  da  doutrina  de  Ladenburg,  que  as  leis  cambiaes  modernas, 
a  começar  pela  Ordenança  allemã,  não  submetteram  á  disciplina  cam- 
bial,/í?r  serem  de  mandato^  as  relações  entre  o  sacador  e  sacado,  exacta- 
mente as  relações  únicas  de  mandato  existentes  na  letra. 

Ladenburg  desconhece  o  caracter  formal,  podemos  dizer  impessoal  e 
objectivo,  da  cambial  moderna,  rebelde  ao  conceito  clássico  e  á  tradição 
romanista. 

As  relações  de  mandato  entre  sacador  e  tomador,  pela  doutrina  de 
Ladenburg,  equivalendo  á  uma  cessão  do  credito,  considerado  o  to- 
mador procurator  in  rem  suam^  não  explicam  plausivelmente  a  autonomia 
do  credito  e  a  exclusão  das  excepções  pessoaes  ao  cedente. 


(448)  Ladeuburfr,  Siebcnhaar' s  Archiv  fuer  }Vechselrech(,  1,  pag.  42. 

(449)  Landenbur«?,  Rev.  cit.  pag.  36. 

(450)  Art.  74.  «O  possuidor  de  uma  cambial,  legitimado  de  accordo  com  o  disposi' 
^ivo  do  art.  3(5,  é  obrigado  a  restituil-a  somente  no5  casos  de  má  fe  ou  de  culpa  grave  na 
acquisiçao  ». 
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E'  falha,  a  de  mais,  tal  theoria  por  não  se  haver  preoccupado  com 
a  natureza  jurídica  do  abono  e  da  intervenção,  egiaalmente  rebeldes  ao 
conceito  do  mandato . 

Este  defeito  não  é  peculiar  á  doutrina  de  Ladenburg-. 
As  outras  theorias  contractuaes  não  se  pronunciam  sobre  o  caracter 
jurídico  do  acceite,  do  abono  e  da  intervenção. 

Como  complemento  ao  appello  á  ficção,  o  recurso  ao  silencio ,  silen- 
cio  inapreciável  20Cl\a  a  irretractabilidade  absoluta  destas  obrigações,  ante 
a  responsabilidade  autónoma  das  firmas  destes  subscriptores.... 

XCIII.  Não  tratamos  da  theoria  da  obrigação  ex  delicio  de 
Schlossmann  por  não  ser  especial  á  cambial  (451). 

Afirmando  ser  o  facto  illicito  a  fonte  unicâ  das  obrigações,  de- 
rivando a  obrigação  da  falta  de  cumprimento  da  promessa  feita,  esta 
doutrina,  operando  uma  completa  innovação  em  todo  o  systema  do  di- 
reito privado,  não  merece  ser  tomada  em  consideração  no  exame  espe- 
cial da  estructura  jurídica  da  cambial. 

Notaremos,  de  passagem,  que,  surgindo  a  obrigação  na  epocha  do 
Tencimento  em  razão  da  recusa  de  pagamento,  resaltam  dahi  a  irrespon- 
sabilidade dos  successores  do  emissor,  fallecido  antes  do  vencimento  da 
letra  e,  como  consequência  da  doutrina  exposta,  a  eliminação  radical 
do  credito. 

JCClV.  Considerada  uma  conquista  definitiva  da  sciencia  (452), 
a  construcção  jurídica  do  mais  eminente  commercialista  italiano,  appli- 
cada  a  todos  os  titulos  de  credito,  reclama  da  nossa  parte  demorado  exame 
no  terreno  do  direito  cambial. 

No  conceito  de  Vivante  (453),  as  theorias  conhecidas  naufragum  to- 
das porque  dão  o  mesmo  fundamento  á  obrigação  do  emittente  em  face 
do  tomador  e  em  face  dos  successívos  possuidores  do  titulo. 

A  obrigação  do  emittente  para  com  o  tomador  tem  por  fundamento  o 
contracto. 

A  obrigação  do  emittente  para  com  os  sucessivos  portadores  tem  por 
fundamento  a  lei,  que,  no  interesse  geral  do  credito,  determina  os  eff ei- 
tos da  circulação  do  titulo. 

Pela  emissão  da  cambial,  o  emiissor,  em  regra,  dá  execução  a  uin 
precedente  contracto  e,  chegando  o  titulo  ao  .seu  destino,  momento  de- 
cisivo para  a  conclusão  e,  portanto,  para  a  validade  do  contracto,  elle 


{4Sl)    ScWoS&âttil,  Ifèi*  ^Vértírdg. 

(442)    Bolaffio,  Archivio  giurid.  X.VIJ. 

(463)   Trattato  di  dir.  eomm^j  II|  ns.  »^3  a  625:  1.*  ed. 
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fica  obrigado,  sem  necessidade  da  cooperação  do  destinatário,  que  não 
assume  obrigação  alguma. 

Nos  casos  de  incapacidade  ou  de  fallecimento  do  emissor,  de  re- 
vogação ou  de  vicio  do  consentimento  por  dolo,  erro  ou  violência,  não 
tendo  chegado  ainda  o  titulo  a  seu  destino,  podem  ser  opppstas  as 
excepções  excludentes  da  validade  do  contracto. 

Incapaz  o  emissor  no  acto  da  assignatura  do  titulo,  mas  capaz  ao 
tempo  em  que  o  titulo  foi  ter  ás  mãos  do  destinatário,  sua  obrigação  é  va- 
lida, porque  no  momento  da  formação  do  vinculo  juridico,  existia  a  von- 
tade de  se  obrigar. 

A  falta  e  os  vicios  do  consentimento  do  emittente  não  são  opponí- 
veis  ao  terceiro,  possuidor  de  boa  fé,  em  razão  da  natureza  litteral  do 
titulo. 

O  devedor  fica  obrigado  em  consequência  da  responsabilidade  le- 
.gal,  imposta  áquelle  que  firma  a  assignatura  em  titulo  destinado  â 
.circulação. 

Para  tutela  desta  circulação,  a  vontade  do  legislador  subçtitue  a 
vontade  do  emittente. 

O  adquirente  de  boa  fé  conserva  o  seu  direito  creditório  pelo  teor  do 
titulo,  porque  deste  não  resaltam  os  vicios  do  consentimento.  , 

Soffra,  portanto,  o  emissor  o  castigo  da  imprudência. 

Gosando  das  vantagens  resultantes  da  circulação  fácil  do  titulo,  é 
justo  que  lhe  sejam  levados  á  conta  os  riscos^  havendo  o  adquirente  de 
boa  fé  confiado  na  sua  palavra. 

Uma  é  a  posição  jurídica  do  devedor  em  face  do  tomador ;  outra, 
e  bem  diversa,  é  a  posição  jurídica  do  devedor  em  face  dos  successivos 
portadores,  possuidores  de  boa  fé. 

As  relações  do  emittente  com  o  tomador  são!  reguladas  pelas 
normas  próprias  dos  contractos  ;  as  suas  relações  com  os  possuidores  de 
boa  fé  são  reguladas  pela  lei,  conforme  o  teor  do  titulo. 

Contracto  e  lei,  portanto,  eis  os  fundamentos  da  obrigação  cam- 
bial (454). 

Lógico  seria  o  eminente  professor  da  Universidade  de  Roma,  deri- 
vando a  obrigação  cambial  pura  e  simplesmente  da  lei,  porque  as  nor- 
mas do  contracto  são  também  impostas  pela  lei  ás  relações  entre  o 
emittente  e  o  tomador. 


(454)  «  Ed  in  ogni  caso  poi,  rimane  sempre  a  farsi  la  demanda :  ma  il  diritto  derivan- 
te dalla  volonlà  o  dalla  legge  come  si  trasmette  da  un  [possessore  airaltro  ?  Ha  fet  * 
già]  parte  dei  património  degli  antecedenti  possessori  legittimati  dei  titolo  ? 

E  allora  come  si  spiega  la  non  opponibilitá  delle  solite  eccezioni  í »  :  Navarrixii,  Op. 
cit.  n.  50,  pag.  51. 
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Pela  afirmação  de  ser  a  lei  o  fundamento  da  obrigação  do  emitten- 
te  em  face  dos  successivos  portadores^  possuidores  de  bôá  fé,  não  da- 
mos um  passo,  sequer,  na  solução  do  problema,  por  se  tratar  exacta- 
mente de  perscrutar  e  conhecer  a  razão,  que  dictouao  legislador  deter- 
minados eff eitos  para  a  obrigação    cambial. 

€  Considerar  a  lei  causa  da  obrigação,  importa  renunciar  a  deter- 
iminação  da  causa  especifica  da  mesma  obrigação. 

«  Scientificamente,  a  lei  não  pode  ser  considerada  a  causa  espe- 
€  ciai  de  uma  relação  juridica,  exactamente  por  ser  a  causa  geral  de 
«todas. 

4k  A'  pergunta  a  que  a  analyse  do  jurista  deve  responder  em 
« cada  relação  é  a  seguinte  :  —  em  que  facto  filia  aqui  a  lei  a  origem 
<  da  obrigação  ?  >     (455). 

O  próprio  Vivante  reconhece  ser  valida,  em  face  de  terceiros  de 
bôa  fé,  a  obrigação  cambial  de  quem  firmou  um  titulo  em  branco, 
completado  e  negociado  contra  a  sua  vontade,  declarando  não  salvar, 
em  tal  hypothese,  a  theoria  contractual  a  allegação  da  responsabili- 
dade do  emissor,  não  pela  força  do  contracto  e  sim  em  ra^ão  da  sua 
impradencia  —  porque,  por  esta,  deve  ser  condemnado  simplesmente  á 
indemnisação  dos  prejuizos. 

A  verdade,  diz  o  notável  commercialista,  está  em  ficar  elle  obri- 
gado em  face  de  terceiros  de  bôa  fé,  em  razão  da  ^rma  exarada  em 
titulo  destinado  á  circulação. 

A  lei^  portanto,  deriva  de  tal   facto  a  obrigação  do   emissor. 

Deriva  do  contracto  a  obrigação  do  emittente  para  com  o  tomador; 
do  acto  unilateral  a  obrigação  do  emittente  para  com  os  successivos 
portadores,  possuidores  de  boa   fé. 

Como  conclusão  lógica  —  não  contracto  e  lei  —  contracto  e  acto 
unilateral,  os  fundamentos  da  obrigação  do  emissor. 

Vivante  accentua  a  influencia  deste  segundo  factor  na  ultim^  edi- 
ção da  sua  obra.  (456) 


(455     Bonelli,  Contributo  ad  una  teoria  scienii/íca    dei  titoli  di  credito,  Giurisp.  ital. 
XLIX. 

im    2.' ed.,  vol.  III,  ns.  952  a  960. 

«In  ordiue  alia  prima,  consta tiamo  anzitutlo,  come,  tenendo  conto  probabilnaente 
delle  critiche  che  gli  [furono  mosse,  il  Vivante  ha  notevolmente  niigliorato  la  formula 
dei  sistema  esposto  nella  1.'  edizione  dei  suo  Trattato.  Egli  allora  diceva:  «II  debitore 
prende  una  posizione  giuridica  diversa,  secondo  che  si  considerano  i  suoi  rapporti  col 
prenditore  dei  titolo  o  col  successivi  possessori  di  buona  fede :  i  suoi  rapporti  col  primo 
vanno  rcgolati  secondo  le  norme  proprie  dei  contratti,  i  suoi  rapporti .coi.secondi  vanno 
f^golati  dalla  Icgge  secondo  il  tenor e  dei  titolo-»,  Dalla  formula,  e  piíi  dal  complesso delia 
espoiizione,  pareva  emergere  che  egli  volesse  marcare  un  antagonismo  fra  la  volontà  deli 
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Quem  se  obriga,  assignando  a  cambial^  contráe  uma  obrig-ação  mais 
rigorosa  qne  subscrevendo  um  chirographo  regido  pelo  direito  commum, 
por  limitar  os  meios  de  defesa  material  e  processual,  creando  uma  obri- 
gação que,  pela  facilidade  de  circulação,  lhe  expõe  o  credito  ás  influen- 
cias deprimentes  das  crises  geraes  e  particulares ;  causa  esta  da  repu- 
gnância do  devedor  em  subscrevel-a  e  da  avisada  exigência  de  uma 
compensação,  que  obtém  facilmente,  por  ter  o  credor  a  vantagem  de  mo- 
bilizar o  credito,  de  convertel-o  em  dinheiro  antes  do  vencimento, 
além  do  lucro  da  especulação  pelas  oscillações  do  mercado. 

Seguindo  a  lei  da  sua  circulação,  vae  o  titulo^  depois  de  emittido^ 
ser  objecto  de  novas  operações,  certo  o  emissor  de  transmittir  o  titulo 
a  promessa  —  decisiva  em  suas  relações  com  o  ulterior  adquirente  — 
e  de  lhe  ser  vedado  perturbar  a  circulação  fiduciária  do  titulo  por  exce- 
pções, que,  com  este,  não  circularam  e  ás  quaes  foi  completamente  ex- 
tranho  o  alludido  possuidor. 

Pela  diversidade  da  natureza  e  dos  eflFeitos  legaes,  a  obrigação  de 
emittente  não  pode  ter  o  mesmo  fundamento  em  face  do  tomador  e 
em  face  dos  successivos  portadores. 

Em  se  dando,  como  fundamento  único,  o  contracto,  não  é  explicá- 
vel o  facto  de  perder  o  emissor  o  direito  de  oppor  ao  portador  todos  os 
vícios,  que.  invalidam  o  titulo. 

Em  se  dando,  como  fundamento  único,  a  vontade  unilateral,  não  é 
explicável  o  facto  de  poder  o  emittente  oppor  ao  tomador  as  excepções 
derivadas  do  contracto,  que  deu  origem  ao  credito. 

Para  explicar  a  diversidade  da  posição  do  devedor,  cumpre  pers- 
crutar os  motivos  da  vontade,  fazer  a  analyse  desta  vontade,  funda- 
mento da  obrigação,  e  reconhecer  que  elle  quiz,  para  obter  o  beneficio 
do  credito,  dar  á  qutra  parte,  vendedor  ou  mutuante  que  seja,  um  titulo 
idóneo  á  circulação,  conservando  contra  elle  inalterável  a  defesa  do  di- 
reito commum. 


emittente,  come  causa  deirobbligazione  .<ua  verso  il  prenditore,  e  la  volontd  delia  legye 
'ba«ata  sul  fatto  delia  firma  scritta  e  seiíza  alcun  rií?uardo  alia  volontà  d'obbliffar8Í  ^^^ 
debitore,  come  causa  deirobbligazione  verso  tutti  gli  altri  possessori  dei  titolo.  Oggi 
egli  chiarisce  meglio  11  suo  pensiero,  e  sostituisce  quesfaltra  formula :  «  La  volontà  dei 
debitore  d'un  titolo  dl  credito  ha  un  contenuto  parzialmente  diverso,  secondochè  è  di- 
retta  ad  obbli^arlo  col  suo  contraente  immediatoo  con  un  terzo  acquirente  dei  titolo». 
Dunque  :  a)  è  sempre  Za  volontà  deirobbligato  che  dà  origine  airobbligazione,  là  ^ 
forma  contrattuale,  quà  in  modo  imilaterale :  b)  questa  differenza  si  produce  non  giâ  in 
quanto,  e  per  ciò  solo  che  esista  un  primo  prenditore,  ma  in  quanto  esista  una  persona 
con  cul  Tobbligato  sia  in  rapporto  contrattuale  ».  Bonelli,  Sul  fondamento  e  sulla  rKí. 
tura  delVobhligazione   cartolare  nei  titoH  di  credito,  Revista  di  Dir»  Comm.  vol,  II,  pai» 
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A  disciplina  jurídica  do  titulo  deve  adaptar-se  a  esta  diversidade 
da  direcção  da  vontade  ;  sendo  a  condição  do  devedor^  em  face  do  to- 
mador, regida  pela  relação  juridica  que  originou  o  credito;  sendo  a 
condição  do  devedor,  em  face  dos  portadores  ulteriores,  regida  pela  sua 
vontade  unilateral^  qual  foi  expressa  no  titulo. 

A  prova  desta  diversidade  resalta  da  reluctancia  do  devedor  em 
subscrever  tal  titulo,  da  compensação  offerecida  para  vencel-a,  da  tran- 
sacção que,  por  verses,  se  realiza,  entre  o  emtttente  e  o  tomador,  pela 
qnalaquelle  conserva  inalterável  a  sua  defesa  em  face  de  qualquer  cre- 
dor, exarando  no  titulo  a  clausula  restrictiva^  por  ex.  :  «  não  a  ordem > 
€  sem  garantia  » . 

Em  face  do  tomador,  o  devedor  pode  oppor  todas  as  excepções 
derivadas  da  relação  juridica,  causa  da  emissão  do  titulo. 

Também,  assim,  o  endossador  em  face  do  immediato  endossatario* 

Em  face,  porém,  dos  successivos  portadores,  possuidores  de  boa 
fe,  o  teor  do  titulo  é  decisivo  ;  a  vontade  unilateral,  concretizada  no  ti- 
tulo,  determina  a  medida  da  responsabilidade  do  emittente  e  do  endossador. 

Nesta  hypothese,  o  fundamento  da  obrigação  está  na  firma  do  de- 
vedor^ neste  signal  caracteristico  da  vontade  de  se  obrigar,  sem  trahir  a 
espectativa  despertada  pela  circulação  do  titulo. 

Para  o  possuidor  de  boa  fé,  a  emissão  do  titulo  e  as  operações 
successivas  são  factos,  á  cuja  valorisação  juridica  é  elle  indifferente, 
em  razão  da  autonomia  e   da  litteralidade  do    credito. 

Accordes  na  affirmação  da  responsabilidade  do  emissor^  ainda  que 
o  titulo  tenha  entrado  em  circulação  contra  a  sua  vontade,  as  solu- 
ções dadas  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência  ás  controvérsias  susci- 
tadas a  respeito,  encontram  fácil  explicação  na  theoria  da  obrigação 
unilateral. 

Em  todos  os  casos  ^em  face  dos  successivos  endossatarios^  o  fundamento  da 
obrigação  do  emittente  e  do  endossador  é  a  declaração  unilateral  exarada  no 
titulo. 

Tal  a  theoria  de  Vivante.  Perdeu  a  primitiva  feição  original  para 
tomar  o  caracter  de  doutrina  de  conciliação. 

A'  critica  de  peccar  contra  a  lógica  juridica  a  duplicidade  de  di- 
recção dada  a  um  acto  único  de  vontade,  responde  este  insigne  escri* 
ptor  ponderando  não  oppor  o  direito  vigente  obstáculo  algum  á  diver- 
sidade de  eff eitos  do  mesmo  acto  de  vontade,  off  erecendo  exemplos  os 
contractos  a  favor  de  terceiros,  os  contractos  de  sociedade  e  os  de  man- 
dato. 

Nestes  casos,  uma  é  a  lei  regendo  as  relações  da  parte  com  aquelle 
com  quem  contractou  e  outra  é  a  lei  regendo-lhe  as  relações  com  ter- 
ceiros ;  sendo  frequentes  os  contractos  de  sociedade  em  que  o  sócio  II- 
I>.  c.  -  \% 
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mita  o  seu  prejuízo  a  quota  conferida,  emquanto^  em  obediência  â  lei, 
obrig-a^  em  face  de  terceiros^  todo  o  seu  património ;  frequente  também  o 
caso  do  mandato  reg-ido  por  instrucções  secretas  e,  ao  mesmo  tempo, 
investindo  o  mandatário,  em  face   de  terceiros,  de   poderes  geraes. 

Não  é  procedente  a  replica  de  Vi  vante,  porque  a  situação^  nos  ca- 
sos indicados,  não  é  assimilável  á  do  emissor  da  cambial. 

Firmado  o  contracto  de  sociedade,  firmado  o  contracto  de  manda- 
to, resalta  a  consequência  fatal  da  diversidade  das  relações  jurídicas 
entre  os  sócios,  entre  estes  e  terceiros,  entre  mandante  e  mandatário, 
entre  estes  e  terceiros. 

A  cambial,  ao   revez,  manifesta  identidade  da  relação  juridica. 

Tomador  e  endossatarios  são  credores  successivos  da  mesma  obri- 
gação. 

Limitando  occultamente  o  prejuizo  e  obrigando  publicamente  todo 
o  património,  restringindo  em  segredo  o  mandato  e  ampliando-o  em 
publico  até  o  extremo  limite,  o  sócio  e  o  mandante  revelam,  não  um, 
dois  actos  de  vontade,  contradictorios  embora,  e  manifestam-nos,  não 
no  mesmo  titulo^  em  titulos  separados. 

Exarados  em  um  só  titulo^  a  diversidade  lhes  imprimiria  a  ineffica- 
cia  legal. 

A  cambial,  ao  contrario^  revela  um  só  acto  de  vontade^  uma  e 
única  declaração  de  vontade^  a  mesma  vontade  em  face  do  tomador  e 
do  endossatario ;  e  é  desta  unidade  de  vontade  que  deriva  a  alludida 
diversidade  de  eff eitos,  diversidade  que  legalmente  prevalece. 

«  Breve  :  un  atto  di  vòlontà  non  può  avere  logicamente  che  uncofl- 
tenuto  solo,  una  sola  direzione  (nel  senso  obbiettivo)^  anche  se  produce 
piú  obbligazioni  simultanee,  cioè  se  il  rapporto  obbligatorio  è  stabili- 
to  verso  piú  persone  ad  un  tempo  (e  noi  vedremo  che  nel  caso  si  ha  in- 
vece  un  rapporto  solo).  Se  questi  rapporti  hanno  un  contenuto  diver- 
so, vuol  dire  che  derivano  da  piíl  attide  volontà. 

La  distinzione  a  fare  non  è  f ra  il  contenuto  delPatto  di  volontà  vd 
quanto  si  rivolge  ai  contraente  e  quello  dello  stesso  atto  di  volontà  in 
quanto  si  rivolge  a  terzi  ;  ma  bensi  fra  il  contenuto  deiratto  de  volon- 
tà con  cui  si  crea  il  titolo  (e  con  esso  nasce  Tobbligazione  cartolare)  e 
quella  deir  ^//rt?  atto  de  volontà  con  cui  il  titolo  si  trasmette.  Dire 
che  il  primo  atto  è  tu  tf  uno  col  secondo  è  dire  che  Tobbligazione  cartola- 
re non  nasce  se  non  mercê  il  contratto  di  trasmissione  dei  titolo;  vale  a 
a  dire  è  adottare  puramente  e  semplicemente  la  teórica  conttratuale. 
Respingere  questa  teórica  significa  aminettere  che  sono  due  atti  distinti. 
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II  Vivante  non  può  sottrarsi  a  questa  esíg-euza  logfica:  occorre  prendere 
necessariamente  una  di  queste   due  posizioni  >,     (457). 

Pelas  idéas  que  nos  foram  transmitttdas,  pela  influencia  do  direi- 
to romano,  custa  realmente  abstrahir  o  conceito  do  contracto,  pôr  á 
margem  a  idéa  da  preexistente  troca  de  vontades  entre  o  emittente  e  o 
tomador,  entre  o  endossador  e  o  endossatarío,  tanto  mais  que,  na  gene- 
ralidade dos  casos,  é  a  cambial  emittida  e  endossada  em  consequência 
de  uma  convenção  entre  as  partes. 

Este  contracto,  porém,  origina  obrig-ações  extranhas  á  cambial, 
cuja  execução  não  pode  ser  reclamada  pela  acção  cambial,  accordes  os 
escriptores  (excepção  feita  de  Ladenburg-)  no  conceito  do  caracter  for- 
mal, abstracto  e  completo  da  obrigação  cambial. 

Vivante  perscruta  a  intenção  do  emissor,  analysa-llie  os  motivos 
da  vontade  para  a  demonstração  de  haver  querido  conservar,  inaltera- 
dos, em  face  do  tomador  e  somente  em  face  deste,  todos  os  meios  de 
defesa  facultados  pelo  direito  commum  ;  conceito  que  traduz  o  appello 
i  renuncia  tacita  em  beneficio  do  terceiro  possuidor,  doutrina  cujo  ca- 
racter g^tuito  e  arbitrário  já  salientamos. 

A  cambial  não  deriva  sempre  de  precedente  contracto  ;  o  emitten- 
te nâo  está  sempre  em  relação  directa  com  o  tomador,  nem  o  endossa- 
dor com  o  endossatario. 

A  cambial  pode  entrar  em  circulação  sem  sciencia  ou  contra  a  von- 
tade do  emittente  ou  do  endossador  e,  a  despeito  de  uma  ou  de  outra 
circumstancia,  o  possuidor  de  boa  fé  tem  garantido  o  direito  creditório; 
pode  também  exercital-o  validamente  no  caso  de  acquisição  dos  her- 
deiros do  titulo  sacado  ou  endossado  a  seu  favor,  embora  certo  do  fal- 
ledmento    do  emittente   ou  do  endossador. 

Ora,  taes  soluções  são  absolutamente  irreconciliáveis  com  a  dou- 
trina do  contracto. 

Firmando-as,  as  legislações  modernas  evidenciaram  a  exclusão,  o 
repudio,  no  estudo  da  estructura  da  cambial,  da  investigação  da  inten- 
ção e  da  vontade  do  emittente  e  do  endossador. 

O  mandatário,  firmando  a  cambial  sem  declarar  a  sua  qualidade, 
fica  pessoalmente  obrigado  ;  simplesmente,  é  claro^  pelo  facto  de  haver 
assignado  o  titulo. 

Analysando-lhe  a  vontade,  teríamos  de  eximil-o  de  toda  a  responsa- 
bilidade, não  soem  face  do  tomador,  como  dos successivos  portadores. 

Por  outro  lado,  indicar  como  fundamento  da  obrigação  do  emissor 
cm  face  dosendossatarios,  a  vontade  unilateral,  simplesmente  paraex- 


(457)   BonelH,  Rev.  cit.  pag.  189. 
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plícar  a  razão  da  não  opponibilidade  das  excepções  derivadas  do  con- 
tracto, causa  do  titulo,  importa  ignorar  o  facto  da  opponibilidade  ao 
tomador  e  aos  successivos  portadores,  embora  possuidores  de  boâ  fé, 
da  excepção  resultante  da  incapacidade  do  emissor  ao  tempo  da  assigna- 
tura  da  cambial     (458). 

Sendo  fora  de  duvida  estar  o  terceiro,  possuidor  de  boa  fé,  prote- 
gido contra  os  vicios  da  emissão  que  não  resaltam  do  titulo,  devemos, 
por  idêntica  razão,  garantir  o  direito  do  tomador  de  boa  fé  ;  protegen- 
do também  a  este,  cessa  a  razão  de  ser  da  diversidade  do  fundamento 
da  obrigação  do  cmittente. 

Hoje,  é  doutrina  incontroversa  a  da  validade  da  cambial  em  branco; 
pelo  menos,  da  cambial  trazendo  em  branco  o  espaço  reservado  á  indica- 
ção do  nome  do  tomador. 

«  La  dottrina  e  la  giurisprudenza  in  Itália  ed  alPestero  hanno  ormai 
riconosciuto  e  regolato  questo  istituto,  sebbene  la  legge  non  ne  dica 
parola.  La  legittimità  delia  cambiale  in  bianco  è  il  necessário  presidio 
delia  cambiale  regolare  ;  senza  il  riconoscimento  delia  cambiale  in 
bianco  la  circolazione  delia  cambiale  regolare  sarebbe  esposta  a  continui 
perturbamenti  e  Tesecuzione  parata  diverrebbe  una  sanzione  irrisória  di 
fronte  alie  eccezioni  dei  debitori  »     (459). 

O  art.  4  do  projecto  de  lei  cambial  do  Congresso  de  Antuérpia  fa- 
cultava a  circulação  de  letras  de  cambio  em  branco  por  causa  da  utili- 
dade pratica  deste  uso. 

O  Congresso  de  Bruxellas  supprimiu  por  inútil  aquelle  dispositivo ; 
facultada  a  emissão  da  letra  ao  portador,  estava  a  fortiori  reconhecida 
a  validade  da  letra  em  branco. 

Ora,  na  cambial  em  branco  não  podemos  recorrer  á  doutrina  do 
contracto  para  lhe  explicar  a  estructura  jurídica  e^  invocada  a  lei,  cessa 
a  razão  de  ser  da  distincção  entre  as  relações  do  emittente  com  o  toma- 
dor e  com  03  successivos  portadores. 

Sobre  affirmar  a  validade  -da  cambial  em  branco  entregue  ao  corre- 
ctor para  descontal-a,  o  próprio  Vivante  (460)  reconhece,  completado  e 
posto  em  circulação  o  titulo,  apesar  da  revogação  do  mandato — ficar  o 
devedor  obrigado  em  face  do  possuidor  de  boa  fé,  deducção  esta  que  con- 
tradiz abertamente  o  conceito  do  contracto  como  fundamento  da  obri- 
gação do  emittente. 

Pela  theoria  de  Vivante,  traduzindo  a  vontade  do  emittente  e  do 
endossador,  a  lei  salvaguardou-lhes  todas  as  excepções    derivadas  da  re- 


(458)  Vide  o  próprio  Vivante,  Op,  cit.  2.*  ed.  li.  961. 

(459)  Vivaiite,  Op.  cit.  n.  11(X). 

(460)  Op.  cit.   n.  1606. 
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lição  jurídica,  causa  da  emissão e  do  endosso;  sendo  assim,  cumpria- 
Ihe  ministrar  a  explicação  do  illogismo  do  leg^islador  por  não  ordenar  ao 
credor  a  observância  rig-orosa  da  ordem  inversa  dos  endossos  no  exerci- 
cioda  acção  regressiva ,  para  que  podessem,  ao  endossatario  o  directo 
endossador,  ao  tomador  o  emittente,  oppor  as  alludidas  excepções. 

Facultando  todas  as  leg-islações  ao  portador  o  direito  de  opção,  será 
fatal  a  burla  de  semelhante  intuito. 

Vi  vante  e,  na  generalidade,  os  partidários  da  doutrina  contractual. 
evitam  a  analyse  da  estructura  juridica  do  acceite  (461),  do  aval  e  da 
intervenção,  naturalmente  pela  rebeldia  destes  institutos  á  qualquer  ada- 
ptação ao  conceito  tradicional. 

Pelas  legislações  modernas  (462),  a  limitação  do  acceite  equivale  a 
uma  recusa,  ficando,  porém,  o  acceitante  obrigítdo  nos  termos  do  acceite, 

Apartóu-se  delias  a  lei  escandinava,  art.  23,  considerando  não  es- 
cripta  qualquer  restricção  ou  condição.  E' a  boa  doutrina.  Para  o  dc- 
senvolrímento  e  celeridade  das  transacções,  é  preferivel  o  protesto  pela 
recusa  do  acceite  á  circulação  da  cambial  com  a  limitação  do  acceite, 
occasionatido  o  descrédito  do  titulo. 

O  dispositivo  da  lei  escandinava  foi  copiado  pelo  primitivo  projecto 
do  actual  Código  Commercial  Italiano,  não  sendo  adoptado,  não  em  ho- 
menagem  á  liberdade  contractual^  simplesmente  em  razão  do  interesse  da 
uniformização  das  leis  cambiacs. 

Sabemos  que  o  sacado  pôde  restringir  o  acceite  a  uma  parte  da  som- 
ma  indicada  na  cambial  e,  quanto  a  esta  parte,  é  o  acceite  obrigató- 
rio   (463). 

Como,  sem  o  accordo  das  partes^  explicar  o  contracto  entre  o  sa- 
cador e  o  acceitante,  entre  o  portador  e  o  acceitante  ?! 

Perfeitamente  harmónico  com  a  theoria  do  contracto  é  o  dispositivo 
do  art.  375  do  nosso  Cod.  Comm  : 


(461)  Renaiid,  Wechselrechi,  ?$§  :J.'i  o  37,  o  (Joldschmidt.  Zeitschriff  fficr  ('aa  r/csamnite 
Hindelsrecht  XXVIIl,  paj;.  8().  consideram  perfoito  o  accoito,  xtinti  vez  imcritJo  ow  titulo, 
constituindo-lho  os  elemento?  forniaes,  o  acto  da  apresenlaçâo  da  cambial  pelo  portador  e 
o  accoite  pelo  sacado. 

Grawein,  Perfc/ition  (fcs  Acccpts,  e  (iareis,  Zriischríft  cit.,  XXIV,  paj;.  313,  embora 
defensores  da  doutrina  contractual,  abraçam  a  theoria  de  Kuntze  para  a  explicação  jurídica 
*J  •  accoite,  considerando-o  perfeito  simplesmente  pelo  acto  unilateral  do  acceitante. 

(4G2)  Lois:  AUemíi,  art.  22;  llun«;ara,  art.  22;  Ingleza,  art.  54  §  1.";  Cuds. :  Suisso 
art.  141 ;  Italiano,  art.  260;  Uoumaico,  art.  288;  Japonez,  art  4(56. 

4(3)  Leis:  Allemn,art.  22;  Húngara,  art.  2^:  Escandinava,  art.  22:  Belga,  art.  15;  In- 
sWi\,  art.  44,  §  2;  Kussa,  art.  93  ;  Cod».:  Suis.so,  art.  741 ;  Italiano,  art.  2(W;  lioumaico,  art. 
2^;  Porlu^iez,  art.  288:  Hespanhol,  art.  479;  Japonez,  art.  Aú)\  l*roJeclos  de  Antuérpia, 
art.  15,  e  de  Bruxellas,  art.  13. 
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*  Si  O  acccite  for  puro  mas  restricto  quanto  a  somma  sacada,  é  li- 
vre ao  portador  admittir  o  acceite  parcial  protestando  pelo  resto,  ou  re- 
cusal-o,  protestando  pelo  todo  >. 

Não  recorramos  a  ficção  de  ser  sempre  útil  ao  portador  e  de  lhe  não 
prejudicar  o  acceite  restricto.  Elle  pôde  ter  motivos  para  recusar  a  li- 
mitação, sendo  certo  ressentir-se  a  negociação  do  titulo  mais  da  restri- 
cção  que  da  recusa  do  acceite  ;  esta  não  constando  do  titulo,  não  lhe 
diminue  o  credito,  revelando  a  pratica  a  circulação  mais  fácil  das  cam- 
biaes  sem  acceite  que  das  cambiacs  com   o  acceite  limitado     (464). 

Os  partidários  da  theoria  contractual  não  lograrão,  nunca,  explicar 
a  irrevogabilidade  do  acceite  a  partir  do  momento  da  assignatura  dosa" 


(464)  «  Dass  nach  dor  dcutschon  Wechsolordniin^'  niclit  in  jedom  Fallo  Willensube- 
reinstimmun«i  ziir  Bef^rundnn*:  dor  AVochsolvorpíiichtung  erfordorlich  sei,  orgiobt  sich  da* 
raus,  dass  der  Arreptant  auch  dann  «.'o))iindon  isl,  wGun  dor  Wochsolinhaber  bei  der  Pni 
sontation  zur  Annahmo  ausdríicklich  orkiart  luit,  dass  or  niir  ontwedor  oin  reines  Acoept 
oder  ffar  /{ciurs  wíinsrho,  iind  wonn  dor  Hezoírono,  olmo  sich  an  don  Widorspnich  dos  We- 
chsolinliaborszu  koliron,  ein  Aí'.sr/</*íP>//.7r.<í  Acoopt  «zo^^obon  hat  Art.  22.)  Diosor  Rochtssatz 
ist  fíir  dio  AiiíTassiuif;  dor  doulschon  Woohsoiordmui^^  vou  um  so  «^TÒssoror  liodtMitun^r,  al"^ 
er  gogenfiber  íí/.r«altoren  Wochsolordnunjjon  oine  Xonoruni:  onllialt.  Donn  dio  ãlloren- 
Wcclisolordnun^ion  ^^ohon  von  doin  Gnnidsalzoaiis,  dass,  sobaid  Protost  orboben,  also  der 
Man«;ol  dor  AViilonsiioboroinstimiiuin«j:  konslaliort  sei,  das  boschraiikte  Accepl  ontwetlcr 
ais  ungucltig  anzusohen  sei  oder  /pvo  jure  ais  reines  Aocopt  zu  L^olton  babo;  die  deutsche 
Wecbselordnunf?  enlhalt  nun  abor  deri  nouon  Rocblsatz,  dass  trolz  der  durch  Proleslhe- 
bung  konslatiorfon  Discropanz  dos  Willoiis  dor  Aeeepiani  goiníiss  dom  luhalte  des  âccc- 
yíe5  gebunden  sei.  Es  ist  oine  Fikiion,  wonn  von  Soito  dor  Anbãnger  dor  Vertrafjstheorie 
angenommon  wird,  dass  dor  Praesentant  e\Qw\\\iA\  jeden falis  das  limitiorto  Accopt  gewollt 
babe,  da  os  ibm  nionuiLs  scbadon,  sondorn  nur  níilzon  kõnno ;  or  bal  os  violniobr  in  Wir- 
klicbkoit  oft  y/íWi^  gowollt  ;  or  konnto  aiicb  soino  guton  Griinde  ffir  diosc  AVoigerung 
baben,  denn  dio  Nogoliabililat  oines  Wochsols  loidet  mobr,  wenn  er  heschrnenkt  acce- 
ptiert  erscheint,  ais  wonn  das  Accept  ganz  rerweif/ert  worden  ist,  da  dio  Werweigerung 
des  Accepts  aus  dom  Wocbsol  nieht  ersicbtlicb  ist,  also  aucb  den  Kedrit  des  Pupiers 
niclit  notwendig  erscln?t1ert,  wahrond  die  Bosclirankung  dos  Accepts  die  Wirkung  oines 
Warnungsrufs  habon  kann,  dass  das  Papier  wonig  Vortrauen  verdiene.  Die  Erfahriing 
lehrt  aucb,  dass  wobl  ohne  Accopt  viole  Wocbsol  cirkulioren  —  weil  dor  AVochsolerwer- 
bor  in  erster  Linie  den  Vormannorn  Kredit  gowiibrt  —  nicbt  aber  Wocbsol  mit  modillzi- 
ortem  Accopte. 

Fur  don  Wocbselinbabor  ist  os  also  wíinscbonswortor,  wonn  dor  Wecbsel  ohne  Accopt. 
ais  wenn  or  mit  heschrcenhtem  Accopto  zuruckgogobon  wird.  Dios  war  Ja  auch  der  Grund, 
warum  so  viole  Wocbsolonhiungon  dom  bosohraiikton  Accopto  dio  Wirkung  oinos  ««//<'- 
schrcenAten  ertoilton,  und  warum  aucb  auTdor  Loipzigor  Konferenz  dio  Anerkonnung  dio. 
sesRec  htssatzos  eifrige  Vertoidigor  fand.  Dio  doutscho  Wochsolordnung  orkonnt  alsoeine 
Wechselverpílichtung  dos  Accoptanton  an,  die  sichor  nicbt  in  oinem  Vertrage,  abor  auch 
nicht  unmittelbar  im  Gesotzo(ox  logo),  sondorn  im  einscitigen  ^^'illon  dos  Accoptanten 
wurzelt.  Auch  dor  Schlusssatz  dos  Art,  21,  wonach  dio  oinmal  orfolglo  Annabme  nicht 
mehr  zuruckgonommon  wordon  kann,  borulit  auf  dom  Godankon,  dass  dio  Vorpriichtun? 
des  Accoptanten  nicht  in  oinom  Vortrago,  sondorn  scbon  in  dom  einsoitigon  Akto  der  Nie- 
derschrift  dos  Accepts  ihren  Grund  babo  ;  donn  wonn  auch  in  dor  Prasontation  zur  An- 
nabme eine  an  don  Bozogonon  gorichtote  Ofjerte  zur  Kingohung  oinor  Wochsolvorpflich- 
tung  gelegen  soin  mag,  so  míissto   dio  in  dom  Accopte    gologone  Annahmeerklãrung  des 
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cado  (465)  ;  a  obrigação  tantas  vezes  autónoma  do  sacado,  quantos  os 
exemplares  acceitos  da  mesma  letra  (466)  ,  a  obrigação  do  abonador 
apesar  da  nuUidade,  sem  embargo  da  falsidade  da  obrigação  do  abonado 
(467);  a  obrigação  do  interventor  por  acto  exclusivo,  por  acto  unico  da 
sua  vontade     (468). 

O  illogismo  e  a  deficiência  são,  portanto,  os  traços  predominantes 
da  doutrina  do  contracto. 

Os  seus  defensores,  quando  procuram  salvar  o  conceito  tradicional, 
sacrificam  a  Índole  juridica  da  cambial ;  quando  nesta  se  inspiram,  aban- 
donam, por  completo,  os  principios  básicos  da  doutrina  contractual. 

Limitam  o  campo  do  estudo  ás  relações  juridicas  entre  o  emittente  e 
o  tomador,  entre  o  endossador  e  o  endossatario ;  quando  attentam  nos 
outros  vinculos  jurídicos^  affirmam,  ora  clara,  ora  implicitamente,  bal- 
dos de  recursos,  a  absoluta  impossibilidade  do  conhecimento  exacto  da 
estructura  juridica  da  cambial  moderna  sem  o  appello  a  uma  theoria 
bybrida,  a  uma  theoria  bifronte. 

XCV. —  Que  é  a  cambial  moderna? 

Promessa  cambial,  diz  Lehmann  (469),  é  uma  declaração  escripta 
—  sem  indicação  da  causa  da  divida—  da  vontade  de  pagar  ao  credor, 
legitimado  no  titulo,  certa  somma  de  dinheiro,  em  tempo  e  logar  deter- 
minados; é  promessa  de  somma  de  dinheiro,  promessa  escripta,  formal, 
abstracta. 

A  cambial,  doutrina  Grunhut  (470),  é  um  titulo  de  credito,  emittido 
pela  forma  legal,  no  qual  o  emissor  ou  requer  de  outrem  o  pagamento, 
ao  tempo  do  vencimento  determinado,  de  certa  somma  de  dinheiro,  â 
pessoa  indicada  no  titulo  ou  legitimada  pelo  endosso  (letra  de  cambio), 
ou  promette  effectuar,  elle  mesmo,  o  pagamento  (nota  promissória) ; 
titulo  de  credito  pelo  qual  uma  obrigação  abstracta  de  pagamento  —  flr- 
mando-se  de  todo  em  si  mesma,  desprendida,  em  face  de  terceira  pessoa, 
das  relações  juridicas  que  lhe  serviram  de  causa,  rigorosamente  unila- 
teral, derivada  unicamente  do  escripto  ^é  regulada  especialmente  pelo 
direito  cambial  em  beneficio  do  portador  qualificado  do  titulo ;    obriga- 


ííezoí^enen,  um  unwidepruflich  zii  sein.  doch  zunachst  boi  dem  Offerenten  eingelangt  sein, 
M)  ílass  cin  blos8  nie(ler<roschriebenes  Accoi)t,  so  lantje  das  Papier  selbst  bei  dem  Offe- 
renten niclit  eingetroffen  ist,  noch  roohtzoitig  wldeprufen  worden  kônnte  » :  Grimlnit,  Op. 
cit.  §  28. 

Í4(i5)  Leis:  Allema,  art.  21;  Hun*j:ara,  art.  21:  Escandinava,  art.  21;  Cod.  Suisso 
art.  740. 

(466)    E'  doutrina  incontroversa  e  acceita  pelas  legislações  modernas. 

(467,    Vide  nota  466. 

468)    Vide  nota  466. 

(469)    Op,  cit.  §  1. 

V-ITO)    Op.  cit.  §2, 
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ção  cambial  de  cada  uma  das  pessoas  que,  por  próprio  punho  ou  por 
mandatário,  firmaram  (assignatura  do  nome  ou  da  firma)  a  promessa  de 
pag-amento  em  acto  escripto  formal. 

Acceitemos^  porém,  a  Hcção  magistral  de  Vi  vante. 

Acceitemol-a  propositadamente  pelo  mérito  da  insuspeição. 

No  douto  sentir  de  Vivante  : 

«  La  cambiale  può  quindi  definirsi  un  titolo  di  credito  formule  e  com- 
pleto contenente  r  obbligazione  di  pagar e  senza  controprestazione  una  somma 
determinata  alia  scadenza  e  nel  luogo  che  vi  sono  menzionati  ^  T^-^i)- 

Na  primeira  edição    da  sua  obra^  Vivante  havia  dito  : 

«  La  cambiale  può  quindi  definirsi  un  titolo  di  credito  formale  ed  au- 
tónomo contenente  V obbligazione  letterale  di  pagare  senza  controprestazione 
una  somma  determinata  alia  scadenza  e  nel  luogo  che  vi  sono  menzionati  » 
(472). 

XOVI.^  A  cambial  é  um  acto  formal  siricti  júris  : 

«  A  cambial  é  um  titulo  formal ^  revestido  pela  lei  de  determinada 
forma  escripta ;  a  observância  desta  forma  é  elemento  essencial  a  exis- 
tência da  cambial»,  ensina  Vivante  justificando-lhe  a  definição      (4/3). 

O  vinculo  juridico  promana  da  forma  do  acto. 

O  subscriptor  deve  porque  escreveu  o  acto  ;  deve  porque  assignou  o 
acto  revestido  de  determinada  forma. 

O  2iCÍo  escripto  é  3,  causa  debendi :  é  o  requisito  básico,  o  requisito 
único  existencial  da  obrigação. 

A  causa  —  o  cur  se  obligavit  —  não  intervém  na  cambial  como  ele- 
mento juridico. 

«  O  direito  que  a  cambial  confere  a  quem  a  adquire  na  sua  circu- 
lação, é  um  direito  abstracto  —  isto  é  —  independente  da  causa  da  emis- 
são »  (474). 


(471)  Op.  cit.  III,  n.  1C04. 

Thôl  não  dA  a  definição  de  cambial. 

A  definição  de  Kuntze  nao  ministra  a  idóa  compleUi  da  obri^açHo  cambial;  elle  toma 
simplesmente  em  consideração  o  titulo  «  contendo  a  clausula  cambial,  destinado  ao  paga" 
mento  de  uma  determinada  somma  de  dinheiro  e  garantido  por  cada  um  dos  si^^niatarios» 
Endemanns  Jíandbitch,  V,  §  17. 

Como  contraste  e  por  adaptável  ao  conceito  antij^o,  mencionaremos  aqui  a  definição 
da  letra  pelo  art.  Ml  do  Codi«;o  Portuguez  do  19  de  Agosto  de  1833  : 

«  Uma  carta  tolemne  datada  d'um  logar  pela  qual  o  que  a  assi^rna,  que  se  chama 
sacador,  encarrega  aquelle,  a  quem  escreve,  que  se  denomina  sacftdo,  de  i»agar  em  outro 
legar  qucrá  vista,  quern^uma  epocha  determinada,  a  uma  pessoa  designada,  que  se  conhece 
pelo  nome  de  portador,  ou  á  sua  ordem  ao  indossatario,  uma  somma  de  dinheiro  enun- 
ciada nella,  e  reconhecendo  haver  recebido  ou  fiado  do  tomador  o  valor  da  letra  nas  expres- 
sões valor  recebido  ou  valor  tm  conta  ». 

(472)  Op.  cit.  IV,  n.  1490. 

(473)  Op.  cit.  III,  n.  lOOt. 

(474)  Vivante,  Op.  cit.  111,  n.  1004. 
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O  acto  tem  physionomia  própria,  tem  feição  original. 

Por  um  lado,  o  subscriptor  sabe  haver  firmado  uma  obrigação  cambial 
e  ficar  obrigado  pelo  facto  de  ter  assignado ;  por  outro  lado,  o  terceiro 
conhece,  ao  primeiro  lance  d'ollios,  a  natureza  da  obrigação,  adquirindo 
o  credito  pela  confiança  no  pagamento  pontual  ao  tempo  do  vencimento, 
pela  certeza  da  convertibilidade  do  titulo  em  moeda  a  qualquer  momento. 

A  obrigação  do  subscriptor  é  litteral  ;  o  teor  do  titulo  fixa-lhe  a 
medida  e  os  limites  da  responsabilidade. 

« No  acto  formal  a  declaração  da  vontade  é  presumpção  júris  et 
de  jure  da  vontade  »  (47S) . 

O  que  vale  é  o  acto ;  o  acto  vale  pelo  seu  teor. 

O  acto  pode  não  ser  escripto  pelo  próprio  punho  do  signatário ;  pode 
serescripto  por  outrem;  pode  ser  impresso,  lithographado,  gravado,  etc 

E',  porém,  indispensável  a  assignatura  do  próprio  punho;  desta  re- 
salta  a  obrigação  cambial  pelo  teor  do  acto  contendo  a  promessa. 

A  declaração  unilateral  da  vontade,  expressa  no  acto  Jirmado  pelo 
protnittente  y  é  a  fonte  da  sua  abrigação. 

Não  é  este  um  conceito  novo. 

O  direito  romano  já  ministrava  exemplos. 

Wahl  (476),  auctoridade  insuspeita,  ensina: 

«  Les  législations  modernes  sont  formées  en  general,  dit-on,  de 
deux  sources :  la  source  romaine  et  la  source  germanique.  Or  le  droit 
romain  admettait  en  certaines  circonstances  Tobligation  en  vertu  d'un 
engagement,  et  le  droit  germanique  la  reconnaissait  comme  un  vérita- 
ble  principe. 

Les  exemples  empruntés  en  droit  romain  sont,  pour  la  plupart^  exacts. 
Ondoit  reconnaitre,  par  exemple,  qu*il  y  avait  un  engagement  unilate- 
ral dans  la  dotis  dictio,  dans  la  confessio  in  jure^  la  pollicitatiOy  la  pro- 
messa faite  à  celui  quí  accomplira  certains  faits,  le  votum^  enfin  le  ser- 
ment  promissoire  » , 

Esta  doutrina  amolda-se  perfeitamente  ás  tradições  germânicas. 

O  acto  juridico,  expressão  da  vontade  unilateral^  dominou  no  periodo 
germânico , 

Pelo  exame  do  direito  moderno  sobre  matéria  contractual  —  por  ex. 
nos  contractos  por  correspondência  ^vemos  a  offerta  vinculando,  durante 
determinado  tempo,  aquelle  que  a  faz     (477). 


(475)  Bonelli,  Contributo  ad  una  teoria  scientifíca  dei  titoli  di  credito,  pag.  18. 

(476)  Op.  cit.  11.  252. 

(477)  Cod.  Comm.  Allemao,  art.  319;  Cod.  Civ.   Allemao,  art.  145;  Cod.  Fed.  Suisso, 
art.  5;  Cod.  Civ.  Austríaco,  art.  862. 

Vide  também :    Cod.  Comm.  Bxazileiro,  art.  127  e  Cod.  Civ.  Portiiguez,  arts.  651  a  653. 
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Vem  também  aqui,  a  talho  de  foice,  este  conceito  de  Tarde  (478), 
outra  auctoridade  competente  e  insuspeita : 

€  Aussi  faut-il  reconnaitre  au  moins  un  mérite  d'à  propôs  à  une  nou- 
velle  théorie  phiiosophique  du  Droít,  qui  fait  son  chemin  en  AUemagne. 
Ce  n'est  pas^  d'après  elle,  la  rencontre  de  deux  volontés  qui  est  créatrice 
d^oblig-ation :  c'est  Temission  d'une  volonté  unique,  même  avant  qu'oii 
en  ait  pris  acte.  Et,  dans  le  contrat  même,  si  on  Vanalyse  à  fond,  ne 
trouve-t-on  pas  deux  oòjets  parfaitement  distincts,  et  non  un  seul,  comme 
onledit  à  tort?  Et  n'y  a-t-il  pas  là  deux  volontés  qui,  pour  s'être 
enlacées,  ne  laissent  pas  de  produire  des  effets  juridiques  jusqu'à  un 
certain  point  indépendants  Tun  de  Tautre  ?  Dans  le  contrat  épistolaire, 
de  plus  en  plus  fréquent,  «  il  est  chimerique,  dit  M.  René  Worms,  de 
chercher  le  moment  ou  les  deux  volontés  se  rencontrent,  vu  que,  une  fois 
que  Toffrant  a  fait  son  offre,  il  n'y  songe  plus;  sa  voHHon  continue  à 
porter  effetj  mais  en  tant  que  fait  psychologique,  elle  cesse  d'exister. 
D^autre  part,  quand  Tautre  partie  a  écrit  sa  lettre  d'acceptation,  elle 
Toublie  aussi;  et,  au  moment  ou  cette  lettre  est  recue,  elle  lie  «roffrant 
qui  n'a  plus  Tintention  expresse  d'offrir,  qui  peut-être  même,  a  le  re- 
g-ret  formei  de  son  offre»,  et  elle  lie  Taccepteur  qui,  peut-être  aussi, 
reg-rette  déjà  d'avoir  accepté.  La  simultanéité  des  deux  volontés,  con- 
dition  nécessaire  de  leur  rencontre,  n^existe  donc  pas  ou  n'existe  que 
par  une  fiction  de  juriste  subtil,  dans  le  cas  du  contrat  par  correspon- 
dance.  En  fait,  elle  n'existe  presque  jamais  ;  elle  devient  de  plus  en 
plus  fictive  et  irréalisable  avec  la  facilite  croissante  de  contracter  à  de 
plus  grandes  distances  —  On  ne  saurait  dire  combien  ce  vieux  préjugé 
du  contrat,  considere  comme  la  vraie  source  des  obligations,  a  entrave 
la  marche  du   Droit>. 

Por  outro  lado,  pondera  Navarrini  (479):  «  Che  la  volontà  unilate- 
rale  possa  dar  vita  ad  un  obbligo  vincolativo  senza  bisogno  de  coopera- 
zione  o  di  acceltazione  d'un  altra  persona,  è  cosa  che  oltre  essere  dalla 
dottrina  quasi  universalmente  accettata,  varie  dispogizioni  dei  Códice 
nostro  posson  dar  argomento  a  ritenere  esser  stata  legislativamente 
accolta  e  che  per  istituti  non  ancora  dalla  legge  disciplinati  la  con- 
suetudine  consacra  » . 

Além  dos  titulos  de  credito,  os  escriptores  italianos  apontam  — os 
casos  previstos  nos  arts.  36  e  126  do  Código  Commercial  ^  os  dispositi- 
vos dos  arts.  2044   a   2046  do  Código   Civil,  obrigando  o  terceiro  pos- 


(478)  Les  transformations  du  droit,  pag.  118  e  s. 

(479)  Jntorno  alia  natura  giuridica  dei  titoli  di  credito,  n.  53. 
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suídor,  para  expurgar  o  immovel  da  hypotlieca,  a  offerecer  o  respectivo 
preço  e  a  manter  a  off erta  por  40  dias  —  o  accordo  do  particular  com 
a  administração  publica^  obrig^atorio  para  aquelle  da  data  em  que  o  firma 
e  para  esta  da  data  da  approvação  do  ministro  e  do  reg-istro  pelo  Tri- 
bunal de  Contas  —  o  testamento  —  a  fundação  —  a  promessa  de  recom- 
pensa ao  publico,  etc,  etc. 

O  Codig-o  Civil  AUemão  firma,  de  modo  inequívoco,  a  doutrina  da 
promessa  unilateral  obrigatória  nos  arts.  263,  657,  661,  793  e  794 
(480). 

Estes  dois  últimos  dispositivos,  concernentes  aos  titulos  ao  porta- 
dor, são  bem  explicitos ;  por  elles  o  detentor  pode  reclamar  a  presta- 
ção nos  termos  da  promessa  do  subscriptor,  adstricto  ao  pagamento 
apesar  da  circulação  do  titulo  se  haver  operado  contra  sua  vontade,  sem 
embargo  do  extravio  ou  do  furto  do  mesmo  titulo. 

O  projecto  do  nosso  Código  Civil  sancciona    a    mesma  doutrina  : 

Art.  1507.  «O  detentor  de  um  titulo  ao  portador,  auctorizado  a 
dispor  delle,  pode  reclamar  do  respectivo  subscriptor  ou  emissor  a  pres- 
tação devida.  O  subscriptor  ou  emissor,  porem,  exonera-se  pagando  a 
qualquer  detentor,  esteja  ou  não  auctorizado  a  dispor  do  titulo». 

Art.  1508.  «A  obrigação  do  emissor  subsiste,  ainda  que  o  titulo 
tenha  entrado  em  circulação  contra  sua  vontade  » . 

Art.  1509.  «  O  subscriptor  ou  emissor  só  pode  allegar,  contra  o 
portador  de  boa  fé,  defesa  fundada  em  nuUidade  externa  ou  interna  do 
titulo  ou  em  alguma  causa  pessoal  do  subscriptor  contra  o  portador  ». 

Adoptado  o  systema  que  preconizamos,  o  credito,  liberto  da  relação 
contractual,  valor  incorpóreo  revestido  de  forma  sensível,  conjugado 
com  o  titulo,  constituirá  uma  entidade  económica,  substituindo  a  moeda, 
exercitando-lhe  as  funcções. 


(480)  Art,  794 :  «O  subscriptor  do  uma  obrij^açlo  ao  portador  fica  vinculado  apesar 
da  subtracção,  da  perda  ou  da  circulação  da  mesma  obrií^açlo,  por  qualquer  modo,  in- 
tlt^pendente  da  sua  vontade  ». 

Dernburg  considera  este  preceito  decisivo  para  a  solução  da  questão  que  nos  inte- 
ressa. 

«Ob  die  Wechselverpflichtung  schon  durch  den  einseitigen  Akt  ihrer  Niederschrift  sei- 
tens  des  Ausstellers  begrúndet  wird  —  sog.  Kreationstheorie  —  oder  auf  einen  Vertrag  mit 
dem  Erwerber  zurúckzufúhren  ist  —  Vertrags  z=  insbesondere  Begebungstheorie  —  war  vier 
behandelte  Streitfrage.  Nachdem  sich  das  B.  G.  B.  bei  den  Schuldverschreibungen  aui 
dea  Inhaber  in§794  fur  das  erstere  entschieden  hat,  muss  Gleiches  auch  fiir  den  Wechsel 
angenommen  worden.  Es  ware  zwecklos,  wenn  die  Gcgner  den  Kampf  noch  fortsetzen 
vrollten  » 

Dt»pnburg,  D  is  huergerlidie  Recht  des  deutschen  Reichs  und  Preussens^  11,  §  249. 
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O  próprio  Savig-ny  proclamou  a  necessidade  da  conversão  da  obri- 
gação em  coisa  análoga  a  um  direito  real,  a  um  direito  existente  por  si, 
tendo  valor  próprio  e  disciplina  juridica  correspondente  á  da  propriedade. 

Na  cambial  moderna,  o  elemento  material  tem  importância  exce- 
pcionalissima,  como  requisito  essencial  á  formação  do  vinculo,  como  meio 
de  transferencia  e  de  solução  da  obrigação. 

Para  corresponder  ao  conceito  económico  da  cambial^  o  legislador 
deve  convertel-a  em  valor  eminentemente  permutável ;  para  lhe  garan- 
tir a  circulação  rápida,  segura,  fiduciária,  deve  proscrever  o  exame  dos 
vicios  do  consentimento  e  desligal-a  da  causa  da  emissão. 

Em  nada  importa  para  a  circulação  o  nome  do  credor.  E'  a  pro- 
messa do  devedor  que  circula. 

Ao  adquirir  a  cambial,  o  endossatario  não  toma  em  consideração  ^ 
pessoa  do  credor.  E'  a  garantia  deste  como  endossador  —  como  imme- 
diato  devedor — que  elle  examina.  E'  o  valor,  que  o  endosso  traduz 
em  razão  do  credito  do  endossador,  que  lhe  merece  attenção;  é  por  causa 
deste  valor,  addicionado  aos  outros  valores,  é  por  causa  desta  promessa, 
accrescentada  ás  outras  promessas,  que  elle  realiza  a  transacção. 

Firmando  o  saque,  o  endosso,  o  acceite,  o  abono — o  abonador,  o 
acceitante,  o  endossador^  o  sacador,  estão  perfeitamente  certos  de  ser 
destinada  á  circulação  a  declaração  da  vontade  de  cada  um,  de  ser  feita 
ao  adquirente  do  titulo,  ao  portador  legitimado,  a  promessa  da  prestação 
no  tempo  e  no  logar  determinados. 

O  credor,  pelo  teor  da  promessa  e  pela  confiança  na  inalterabili- 
dade desta,  mede-lhe  os  limites  exactos,  certo  de  traduzir  cada  declaração 
um  valor,  valor  determinado,  valor  correspondente  á  importância  da  som- 
ma  cambial. 

Por  este  systema,  a  cambial  conserva  a  sua  individualidade  atravez 
das  vicissitudes  da  circulação,  que  lhe  augmenta  e  consolida  o  credito, 
porque,  em  cada  passo  que  dá,  a  cambial  recebe  um  reforço  de  garantia. 

XCVII, —  «  La  cambiale  è  un  titolo  completo  (per  sè  stante),  vale 
a  dire  un  titolo  che  deve  bastare  a  sè  stesso  :  se  contiene  un  richiamo  ad 
altri  documenti,  sia  per  completare,  sia  per  modificare,  il  diritto  che  n^ 
risulta,  perde  il  carattere  di  cambiale.  La  cambiale  dove  bastare  a  sè 
stessa;  Tambiguità  de  suoi  requisiti  essenziali  quando  non  possa  essere 
superatada  ciò  che  è  scritto  sul  titolo,  le  toglie  il  carattere  di  cambiale* 
(481). 

Affirmando  ser  a  cambial  U7n  documento  necessário  ao  exercido  do  di- 
reito litteral  e  autónomo  nella  meticionado^  Vi  vante  proclama  a  influencia 


(481)    Vivante,  Op.  cit.  n.  1004, 
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decisiva  do  titulo  sobre  o  credito,  especialmente  sobre  a  sua  circulação  e 
extincção . 

O  credito  é  inseparável  do  titulo;  o  credito  não  pode  ser  transmittido 
sem  a  tradição  do  titulo ;  não  pode  ser  reclamado  sem  a  apresentação  do 
titulo. 

O  credito  existe  na  medida  fixada  no  titulo;  nenhuma  excepção, 
limitação  alguma,  pode  restringir-lhe  o  alcance,  contradizer-lhe  o  teor 
em  que  está  firmada  a  legitima  esperança  do  adquirente. 

«Emquanto  circula,  o  titulo  tra,z  comsígo  o  direito  nelle  meneio-^ 
nado  em  sua  integralidade  litteral  »,  afi&rma  Vivante. 

Cada  uma  das  promessas  cambiaes  tem  existência  juridica  própria. 

Revestido  o  titulo  da  forma  legal,  cada  um  dos  actos  cambiaes  cons-» 
titue  uma  obrigação  autónoma;  tira  de  si  a  força  obrigatória,  exacta- 
mente como  no  caso  de  emissão  por  titulo  especial,  como  no  caso  da  cam- 
bial destacada  dos  outros  actos  cambiaes. 

O  promittente  garante  o  pagamento  em  razão  da  assignatura ;  ga- 
rante pelo  facto  de  haver  assignado;  não  garante  pelo  facto  da  assi- 
gnatura de  outro  devedor. 

Elle  flca  obrigado,  sem  embargo  da  falsidade  ou  da  falsificação  das 
outras  assignaturas;  a  despeito  da  incapacidade  dos  outros  subscriptores. 

Incapaz  o  sacador,  falsa  ou  falsificada  a  sua  assignatura,  as  promes- 
sas dos  endossadores  e  do  acceitante  vinculam-n'os  como  se  valido  fosse 
o  saque. 

Incapaz  o  acceitante,  falsa  ou  falsificada  a  sua  assignatura,  as  pro- 
messas do  sacador  e  dos  endossadores  vinculam-n'os  como  se  valido 
fosse  o  acceite. 

Incapaz  o  endossador,  falsa  ou  falsificada  a  sua  assignatura,  as  pro- 
messa^ do  sacador,  do  acceitante,  dos  outros  endossadores,  vinculam- 
n'oscomo  se  valido  fosse,  o  endosso. 

Incapaz  o  abonado,  falsa  ou  falsificada  a  sua  assignatura,  a  promessa 
do  abonador  vincula-o  como  se  valida  fosse,  a  obrigação  do  aboiíaido. 

O  projecto  de  lei  cambial  internacional  do  Congresso  de  Bruxellas 
(1888)  synthetizou  (art.  3)  nestes  termos  o  preceito  das  legislações 
modernas. 

€  As  obrigações  resultantes  das  letras  de  cambio  e  dos  bilhetes  á. 
ordem  são  independentes  e  pessoaes.  Toda  assignatura.  vale  pelo  com- 
promisso que  implica,  apesar  da  nullidade  de  qualquer  outro  compro- 
misso, não  obstante  a  falsidade  de  qualquer  outra  assignatura  », 

Do  exposto  resalta  a  víctoria  completa  da  nossa  theoria. 

«A  idéa  do  contracto,  doutrina  Windscheid  (482),  prevalece  quando 


(482)   Lehrbuch  des  Pandektehrec?its,%  304,  notas  U  e  K* 
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€  OS  successiyos  portadores  são  successores  do  primeiro  tomador ;  tendo, 
€  porem,  cada  um  delles  um  direito  próprio  e  autónomo,  devemos  accei- 
«  tar  a  idéa  de  uma  vontade  unilateral  e  eliminar  o  conceito  de  um 
€  concurso  de  vontades». 

Ao  subscriptor  do  acto,  ao  promittente,  incumbe  o  exame  da  au- 
thenticidade  das  assignaturas  e  da  capacidade  dos  obrigados. 

Entre  o  interesse  deste  e  odo  portador  que,  para  a  acquisição,  tem 
apenas  por  g-uia  o  exame  da  forma  externa  do  titulo,  o  leg^islador 
adstricto  a  g-arantir  a  circulação  da  cambial,  não  deve  hesitar  um  só 
momento. 

«  La  grande  prerog-ativa  dei  titoli  di  credito  non  stà  tanto  nel  circo- 
Isite  /aci/menU,  quanto  nel  circol^Lte  ^ductosanteníe  »    (483). 

Devemos  manter  inalterável  a  confiança  do  portador  na  futura  pres- 
tação, por  estar  o  seu  interesse  coUigado  á  estabilidade  do  credito  cam- 
bial. Este  desappareceria  ao  ser  imposto  ao  adquirente  o  ónus  da  veri- 
ficação previa  da  inexistência  de  vicios  na  declaração  dos  subscriptores, 
da  realidade  de  cada  uma  das  promessas. 

O  portador  cambial  não  tem  obrigações;  tem  direitos  e  somente 
direitos. 

«  E'  vero  che  il  creditore  deve  compiere  alcuni  atti  per  conservare  il 
suo  credito  come  il  protesto  o  il  precetto,  ma  queste  sono  condi^ioni  per 
Tesercizio  dei  suo  diritto,  non  obbligazioni,  non  controprestazioni.  Se 
vuole  renunziare  ai  suo  diritto^  è  dispensato  anche  dal  compiere  quegli 
atti,  poichè  non  v'  è  alcuno  che  abbia  un'azione  giudiziaria  per  costrin- 
gerlo  a  compierli »  (484). 

A  promessa  unilateral  do  subscriptor  da  cambial  vincula-o  indepen- 
dente do  acto  de  acceitação  e  do  modo  de  acquisição  pelo  portador. 

A  transmissão  voluntária  do  titulo  pelo  sacador  ao  tomador,  pelo 
endossador  ao  endossatario,  não  é  requisito  indispensável  ao  exercício  do 
direito  creditório  do  portador. 

A  posse  e  a  apresentação  do  titulo  são  requisitos  indispensáveis  ao 
exercicio  do  direito  creditório  do  tomador,  do  portador  legfitimado  pelo 
endosso,  do  portador  legitimado  pelo  endosso  em  branco  ou  por  uma  serie 
de  endossos^  na  apparencia,  verdadeiros. 

A  posse  do  titulo  /,  pura  e  simplesmente^  uma  necessidade  material  para 
O  exercício  do  direito  creditório  derivado  da  promessa. 

Em    con flicto  interesses  oppostos  ^  prevalece  o  interesse  dictado  pela  ga* 


(483)  Navarrini,  Op.  cit.,  li.  fiá,  i>ag. 

(484)  Vivante,  Op.  cit.,  n.  1004, 
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rantia  da  circulação  do  titulo  ^  porque  a  cambial  foi  creada  para  circular, 
para  substituir  a  moeda^  para  exercitar-lhe  as  funcções. 

Não  estando  em  jogo  o  interesse  da  circulação  ^prevalece,  dos  interesses 
em  conflicto^  o  de  ordem  superior  pelas  regras  communs  de  direito. 

Não  pode  ser  outra  a  estructura  jurídica  da  cambial  moderna,  mo- 
delada pelas  exigências  do  seu  conceito  económico^  imposta  pela  logfica 
das  deducções, 

XCVIII.  Na  exposição,  vamos  dar  a  preferencia  ás  theorias  uni- 
lateraes,  caracterizadas  pela  originalidade  e  pelo  arrojo  dos  conceitos. 

A  todas  sobreleva,  neste  particular,  a  theoria  da  personificação 
€  Personifikationstheorie  T^  de  Wolkmar  e  Lowy  (485),  anteriormente 
applicada  por  Bekker  (486)  aos  titulos  ao  portador. 

No  sentir  de  Wolkmar  e  Lowy: 

^  O  credor  é  a  cambial  ^  Der  Wechsel  ist  Glãubiger  ;  o  emissor  crêa 

<  um  nomen^  de  tal  modo  ligado  ao  titulo,  que  a  cambial  passa  a  ser  o 

<  sujeito  activo  de  um  direito  real  e  o  emissor  o  devedor  do  próprio 
€  titulo  —  Der  Aussteller  macht  sich  somit  zum   Schuldner  seines  Papiers. 

<  O  titulo  é  o  sujeito  do  direito,  o   credor  ou  (podemos   dizer   em 

<  vez  de  sujeito  do  direito,  loco  creditoris)  o  portador  do   credito. 

«  Como  JUS  possessionisj  o  detentor  pode  exercitar  o  direito  do  titulo, 
«  mas  tal  direito  não  é  delle,  por  ser  o  detentor  apenas  o  representante 
do  mesmo  titulo  —  ...  nur  der  Repràsentant,  der  Vertreter  des  Wechselsi^. 

A  cambial  —  titulo  ^instrumento '^pedaço  de  papel"^  matéria  inerte  ^^ 
éo  sujeito  activo  da  obrigação ;  cada  um  dos  succe^sivos  portadores, 
pura  e  simplesmente,  o  representante,  o  mandatário  dá  cambial. 

Não  nos  dizem  como  se  opera  semelhante  outorga  de  poderes  e  damo- 
nosa  tratos  para  figurar  o  exercício,  pela  cambial,  do  direito  creditório 
sem  a  intervenção  do  mandatário. 

Esta  theoria  está  em  flagrante  antagonismo  com  os  dispositivos  das 
leis  cambiaes  facultando  a  defesa  por  excepções  pessoaes,  auctorizando 
a  emissão  de  duplicatas,  a  reforma  do  titulo,  etc. 

Alludindo  ao  prurido  de  construcções  jurídicas,  tormento  dos  júris 
tas  allemães,  Ihering  (487)  não  poupa  a  doutrina  de  Bekker* 


(485)  JHc  deuische  Wechselordnung.  Introd. 

(486)  Die  Geldpapiere :  Jahrbuch  des  gemeinen  deutschen  Rechts,  I,  pag.  28^  e  se- 
guintes. 

«  Der  Aussteller  bindet  die  ForderuHg  ali  das  Papier ;  er  wird  hierdurch  Schuldner 
aber  jtugleich  bereichert,  da  er  das  Objekt,  an  dem  die  Forderung  haftet  und  das  somit 
dera  Wert  der  Forderung  besitzt,  in  seinem  Vermôgen  hat.  Weil  es  eine  Forderung  des 
Papiers,  nicht  des  Elgentumers  oder  sonst  einer  in  irgend  welchem  Rechtsverhâltnis  zu 
dem  Papier  stehenden  Person  ist,  darum  kann  sie  entstehen,  auch  wann  das  Papier  in 
der  Herrschaft  des  Schuldners  sich  beflndet,  und  geht  nicht  imter,  wenn  das  Papier  spâter 
nach  der  Ausgabe  in  das  Recht  des  Schuldners  zuruckkehrt » :  Bekker,  Op.  cit.  pag.  292, 

(487)  ^herz  und  Ernst  in  der  JurisprudenZy  pags.  6  e  12. 
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Representando  o  papel  do  diabo  coxo,  leva  o  leitor  ao  gabinete  de 
estudo  do  jurista  theorico,  encontrado  á  noite,  á  luz  da  lâmpada,  tendo 
ao  lado  o    Corpus  júris,  muitissimo  atarefado. 

—  Que  faz  ? 

—  Constroe. 

—  Que  é  construir  ? 

—  Ha  cincoenta  annos  passados  ignorávamos  o  que  isto  era  ;  tudo, 
porem,  está  mudado.  Hoje,  quem  nâo  for  versado  em  construo ção  civil ^ 
mal  explicará  a  sua  vinda  ao  mundo.  Como  a  mulher  que  não  vae  a 
rua  senão  ao  rigor  da  moda^  assim  o  civilista,  que  se  preza,  não  appa- 
rece  sem  construcção. 

Alguém  até  já  se  lembrou  de  levantar  nesta  construcção  um  outro 
pavimento  de  jurisprudência  com  o  nome  de  «  alta  jurisprudência  >  (488). 

No  pavimento  térreo  faz-se  o  serviço  mais  grosseiro ;  ahi  é  a  matéria 
prima  pilada,  macerada^  polida  —  em  uma  palavra,  interpretada  —  pas- 
sando em  seguida  para  as  mãos  dos  artistas  civis  que,  no  pavimento 
superior,  lhe  dão  a  forma  apropriada.  Uma  vez  encontrada  a  forma 
artistico-civil^  a  massa  inerte  transforma-se  em  um  ser  vivo ;  surge  o 
homunculus  civil,  ao  qual,  como  á  estatua  de  argilla  de  Prometteo,  é,  por 
processo  mystico,  insuflada  a  vida.  Semelhante  tarefa,  digna  do  suor 
de  nobres,  reclama  a  máxima  attenção,  exige  todos  os  esforços,  dando 
os  artistas  tratos  á  imaginação  para  o   ajustamento  perfeito  das  partes. 

Tudo,  portanto,  depende  deste  acto  de  formação  civil;  tudo  está 
subordinado  á  construcção.  Haja  um  equivoco  qualquer:  coUoquem  a 
perna  ha  cabeça  —  o  nariz  na  parte  posterior  -  •  no  rosto  o  que  devera 
estar  ás  costas—  está  tudo  perdido;  teremos  então  um  monstro. 

Em  seguida  á  critica  ás  construcções  jurídicas  das  obrigações  correcus 
e  da  hereditas  jacens^  Ihering  allude  nestes  termos  ás  doutrinas  de  Bocking* 
e  de  Bekker  : 

«  E*  exactamente  na  conceituação  da  «  personalidade  »  que  a  sci- 
«  encia  moderna  mais  subtiliza  seu  critério  evolucionista.  E'  de  pasmar 
M.  a  arte  com  que  se  espiritualiza  e  se  imprime  vida  jurídica  á  matéria 
«  inerte. 

«  Falta-me  o  génio  de  SchiUer  para  applicar  ao  direito  o  estro 
4(  com  que  nos  «  Deuses  da  Grécia  »  se    cantam    os    objectos  que  nos 


(48g)  Ihering  in  seinem  Geist  des  rômíschen  Rechts,  Bd.  2,  S.  385  ff.  und  in  seinen 
iirid  Gerber's  Jahrbuchern,  Bd.  í,  Abth.  1. 

E'  uma  allusào  ao  próprio  Ihering ;  uma  critica  á  própria  doutrina.  Na  Schcrtz  und 
Ernst  in  der  Jurísp7'udenz  foram  publicadas  as  *  cartai  confidencias  sobre  a  JwHsprvden 
cia  moíferna  »,  oscriptas,  3em  assignatura,  por  Ihering,  na  «Gazeta  dos  Tribunacs  d» 
Prússia  ». 

Oi  trecho»  reproduzidos  foram  trasladados  da  primeira  destas  cartas. 
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*  parecem  inanimados  —  as  fontes,  as  aryores^  os  mpute^s  — e  qiie,  en- 

*  tretanto,   são  habitados   por  seres  divinos.     Mas,   mesmo  em  prosa, 
i  O  effeito  não  é  menor. 

«  —  Estaes  vendo  daqui  aquelle  telhado  velho  donde  escorre  a 
«  agTia  da  chuva  para  o  pateo  vizinho.  Acreditaes  que  é,  prosaica- 
«  mente,  um  telhado  velho.     Sim,   certamente. . .   mas  não  percebeis  o 

*  brilho   da  personalidade  jurídica  que  nelle  esplende  como  se   o   illu- 
«  minasse  a  luz  eléctrica.     E'  que  o  telhado  velho  é  uma  pessoa  jurídica 

*  ('^S^),  por  ser  o  sujeito   do   direito  da  servidão. 

€  A  burra  do  vosso  banqueiro  está  cheia  de  notas  do  thesouro,   de 

<  acções^  etc.    Ides  dizer  que  são  meros  títulos.     Puro   engano  !     Con- 
«  sultae   qualquer  dos    nossos  theorícos  e   aprendereis  que  são  pessoas 

<  jurídicas.  (490)     O  sujeito  do    título  ao  portador  é  o  próprio  titulo  — 

<  uma  espécie  de   Miinchhausen  jurídico  que    a  si  mesmo   arranca  do 
"  atoleiro   puxando-se  pelo  topete  —  sujeito  e  objecto  de  uma  só  feita, 

<  guindaste  e  carg-a  ao  mesmo  tempo. 

«  Não   sois  capaz  de  construir  civilmente  a  vossa  attitude  jurídica  de 

<  espectador  na  platéa  do  theatro.     Pretendeis  que,  comprando   e  en- 

<  treg-ando  o  bilhete  ao  porteiro,  adquiristes  o  direito  de  entrada.   Está 

<  muito  bem . . .    mas  isso  nunca  foi  construcção  ! 

«  E'  assim  que    raciocina   o   «  constructor  »  :  —  o  bilhete  legitima 

<  o  portador  como  tal  (  Inhaber  ais  solcher  )  ;  o  portador  como  tal, 
*  porém,  é  uma  pura  abstracção,  uma  personalidade  ideal,  uma  pessoa 
«  jurídica  ;  conseguindo  por  meio  do  bilhete  penetrar  no  theatro,  é  que 
«  representaes  a  pessoa  jurídica,   a  qual,  em  rigor,  é   quem  devera  as- 

<  sistir  o  espectáculo,  occupando  cada  senha  a  sua  cadeira.  Eahiestá 
«  como   deveis  ser  gratos  á    empreza  dramática   por  consentir  que  re- 

<  presenteis  a  pessoa  abstracta...  ». 

XCIX^  —  Originalíssima  também  a   theoria  de  JoUy    (491). 

O  credor  da  cambial  não  varia  ;  é  sempre  o  mesmo,  e  sempre  o 
mesmo  credor  tem   o   direito    correspondente  á  obrigação. 

A  individualidade  artificial  do  credor  vae  se  incorporando  em  cada 
um  dos  successívos  adquirentes  do  titulo,  sem  operar  confusão  al- 
gfuma. 


489)    BõckiDg.  Pandekten^  Bd.  2,  S.  212. 

(490)  Bekker  (Jahrb.  des  gem.  Rcchis  von  Bekker  iind  Muther,  Bd.  1,  S.  x^2) :  «  Das 
Papier  selber  ist  das  fragliche  Rechlssubjekt,  Glâiibiger 

Jedep  Inhaber  erhált  gleichsam  ais  jus  poascssionis  die  Befngnis,  dics  Recht,  das 
nicht  stún  Recht  wird,  gegen  deti  Sclmldner  geltend  zu  machen. 

Der  Inhaber  wird,  wenn  man  so  sagen  wili,  Vertreter  des  Pai»iers  und  kann  die  dem- 
«elben  zustándige  Forderung  eintreiben». 

(491)  PôzVs  kritischer  Vierieljahrsschrift,  II. 
D.C.— 13 
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A  posse  da  cambial  não  transmitte  o  direito  creditório  de  um 
para  outro  sujeito  de  direito,  delle  juridicamente  differeute  ; .  a  posse 
da  cambial  é  simplesmente  o  meio,  a  forma  pela  qual  se  destaca  a 
individualidade  artificial  do  credor. 

«  Das  Geheimnis  der  Inhaber  —  und  Orderoblig-ationen  liegt  darin, 
dass  trotz  des  Wechsels  des  Papierbesitzers  die  juristische  Identitat  des 
Rechtsverhãltnisses  fortdauert,  weil  der  eigentliche  Gláubiger  nicht 
wechselt>  (492). 

Simulada,  por  esta  forma,  a  existência  de  uma  pessoa  jurídica  para 
credor  da  obrig-ação  cambial  —  a  mesma  pessoa  nas  successivas  trans- 
ferencias do  credito  —  achamo-nôs  em  face  de  uma  ficção  ;  destaca- 
das as  individualidades,  verificamos  ser  cada  um  dos  successivos  por- 
tadores do  titulo  o  representante,  o  mandatário  deste  credor,  que  é 
único,  que  é  sempre  o  mesmo  em  todas  as  phases  da  circulação  da 
cambial. 

Sobre  incidir  em  censura  idêntica  á  que  pesa  sobre  a  theoria  da 
personificação,  o  recurso  á  ficção  revela  a  inconsistência  da  doutrina 
de  Jolly. 

4c  Jolly  erkennt  offenbar  selbst,  dass  durch  eine  Fiktion  nichts 
erklárt,  sondern  nur  die  Wahrheit  umg^ang-en  wird.  Er  will  deswegen 
nicht  fingfieren ;  aber  seine  Ansicht  beruht  nichtsdestoweníger  auf 
einer  Fiktion  »     (493). 

C«  —  Por  outra  theoria,  a  de  Siebenhaar  (494)  —  theoria  do  cre- 
dito real  (Kreditsachtkeorie)  —  a  cambial  é  uma  somma  de  dinheiro  re- 
ccptivel  em  determinado  tempo  e  em  determinado  logar  ;  é  um  objecto 
de  valor,  comparável  ao  brilhante  incrustado  pelo  ourives  no  ouro,  com 
a  differença  de  tirar  a  jóia  o  valor  do  brilhante^  dos  metaes  e  do  tra- 
balho do  artista,  ao  passo  que  o  valor  da  cambial  deriva  do  credito  do 
devedor. 

Da  emissão  da  cambial,  da  assignatura  do  endosso  e  do  acceite, 
não  resalta  obrig-ação,  nem  acto  algum  jurídico.  São  actos  unilateraes 
estes,  concorrendo  todos  para  a  producção  de  um  objecto  de  valor,  de 
uma  entidade   patrimonial. 

A  cambial  é  uma  obrigação  puramente  schematica  (eine  rein  sche- 
matische  Obligation)^  surgindo  o  vinculo  da  obrigatoriedade  quando,  per- 
feito o  objecto,  o  credor  reclama  o  pagamento. 

A  alienação  da  cambial  pela  tradição  não  traduz  um  acto  ju- 
rídico ;  significa  um  acto  de  renuncia  do  alienante  ;  um  acto  de  apro- 
priação pelo  adquirente. 


(492)    Jolly,   Ilov.  cit.  i»a-.  r>G4. 

(4*J3)    I.cliinaiin,  í)|>.  cit.   t?  7)]. 

(494)     Profung  'ler   Wechselrevhl.stheoriceiu  Archic  f»cr  WecJiselrechf,  XVI,  piíg.  U^^ 
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Sendo  um  dos  caracteres  da  cambial  a  connexão  intima  do  titulo 
com  o  credito,  comprehendemos  a  sua  assimilação  a  um  valor,  á  mer- 
cadoria, transmissivel  como  esta^  como  esta  sujeita  ás  oscillações  do 
preço  do  mercado  ;  o  que,  sig-nificando  reunir  a  cambial  os  elementos 
necessários  á  uma  rápida  circulação,  não  importa  affirmar  a  existência 
na  cambial  das  qualidades  intrinsecas  da  mercadoria. 

O  portador  da  cambial  não  considera  mercadoria  o  titulo  que 
possue.  Consideral-o  vendedor  da  mercadoria  (cambial),  implica  aucto- 
rizar  o  devedor  a   recusar-lhe  a   compra. 

Sendo  mercadoria  aos  olhos  do  credor^  é  também  mercadoria  aos 
olhos  io  devedor. 

A  cambial  tem  a  sua  base  no  credito  ;  traduz  um  valor  futuro  e 
não  um  valor  actual. 

E'  a  promessa  de  pagamento  que  lhe  dá  vida,  que  lhe  insufSa 
valor. 

«  Ma,  donde  questo  oggetto  trae  il  suo  valore  ?  Dal  credito  deli' 
emiítente,  risponde  il  Siebenhaar. 

Ma  se  cosi  è,  egli  non  pensa  che  è  vano  parlare  di  credito,  quando 
in  quest'  emittente  non  si  supponga  una  corrispondente  obbligazione 
dcpagare»     (495). 

Sobre  sacrificar  o  conceito  jurídico  da  cambial  ao  conceito  económi- 
co, Siebenhaar,  firmando  a  existência  da  obrigação  no  momento  da 
reclamação  do  pagamento,  vae  bater  á  porta  da  doutrina  do  contracto 
com  pessoa  incerta,  theoria  cuja  inconsistência  já  demonstramos. 

CI#  —  Pela  theoria  de  Just  (496)  é  o  acceite  o  centro  das  rela- 
ções juridico-cambiaes. 

O  credito  traduz  uma  offerta  de  pagamento,  irretractavelmente 
obrigatória  em  face  do  futuro  portador,  apresentante  da  cambial  trans- 
formada em  objecto   de  valor. 

Devendo  ser  feita  a  prestação  ao  possuidor  da  cambial,  a  pro- 
messa adhere  ao  titulo,  nelle  se  incorpora. 

O  corpóreo,  o  apprehensivel  —  o  titulo  —  fica  conjugado  com  o 
incorpóreo,  com  o  inapprehensivel  —  a  promessa  de  pagamento. 

€  Dadurch,  dass  die  Leistung  einer  Person  nicht  schlechthin,  son- 
dem nur  unter  der  Voraussetzung,  dass  dieselbe  den  Wechsel  besitze , 
versprochen  wird,  inháriert  das  Versprechen  dem  Papiere  und  verkor- 
pert  sich  in  demselben.  Es  vereinigt  sich  somit  etwas  Kõrperliches  und 
Greifbares  —  das  Papier  —  mit  etwas  Unkórperlichem  und  Ungreif- 
barem  — dem  Zahlungsversprechen  ...  (497). 


(•<í>5)    Navarrini,  Op.  cit.  n.  25,  pag.  31,  nota  2. 
(40tí)     Archio  fmr  Wechselreeht^  l. 
(497)     Just,  Rev.  cit.  pag.  250. 
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Entre  o  emissor  e  o  acceitante  não  se  forma  contracto  algum; 
não  existe  relação   obrigatória. 

Pelo  acceite,  a  offerta  do  acceitante  de  pagar  a  somma  ao  apresen- 
tante adhere  á  cambial,  não  existindo  contracto,  nem  obrigação,  antes 
do  vencimento  do  titulo  ;  antes  da  apresentação  da  cambial  para  o  pa- 
gamento, subsiste  a  declaração  da  vontade  de  uma  parte — a  offerta 
ainda  não  acceita. 

O  vinculo  surge  no  acto  da  apresentação  da  cambial ;  no  acto  do 
protesto,  quando  recusado  o  pagamento. 

A  apresentação  traduz,  por  parte  do  portador,  a  acceitação  da 
offerta. 

O  emissor  garante  o  titulo  pela  confiança  no  futuro  pagamento 
em  razão  do   acceite. 

Trahida  esta  confiança,  o  emissor  tem  a  acção  regressiva — similar 
á  actio  redhibitoria  —  contra  o  acceitante. 

0  endosso  pleno  transmitte  a  propriedade  material  da  letra  com  a 
offerta  do  acceitante. 

A  garantia  do  endossador  não  promana  de  obrigação  ;  deriva  do 
principio  juridico  da  responsabilidade  do  vendedor  pelos  vicios  ou  de- 
feitos da  coisa  vendida. 

Dir-se-ia  que,  ao  formular  esta  theoria,  Just  não  attentou  estar 
em  questão  a  estructura  da   letra  de  cambio. 

Raras  vezes  é  o  acceite  contemporâneo  da  emissão  da  cambial ; 
na  generalidade  dos  casos,  é  reclamado  após  a  negociação  do  titulo. 

1  A  offerta  do  acceitante  traduzindo  o  valor,  donde  o  retira  a  cam- 
bial antes   do  acceite  ?  ! 

E'  inadmissível,  a  de  mais,  inconcebível  mesmo,  a  materialização 
tão  completa  do  credito  que  auctorize  a  responsabilidade  do  vendedor 
pelos  vicios  redhibitorios  do  credito  vendido. 

Esta  doutrina  de  Just  incide  nos  erros  da  theoria  da  p endemia,  da 
qual  vamos  tratar. 

Pode  ser  a  esta  assimilada  cora  a  differença  que  pela  theoria  da 
pendência  é  a  offerta  do  emissor  c  não  a  offerta  do  acceitante,  que  se 
incorpora  no  titulo. 

dl«  —  Fórster  (498)  e  posteriormente  Riesser  (499)  imaginaram 
a  theoria  da  pendência  ^  Pendenztheorie  y>  ^  applicada,  a  principio,  aos 
titulos  ao  portador  e  posteriormente   aos  titulos  á  ordem.   (500) 


(498)     Theorie  und  Praxis  des  prevssischen  Pi-ivairechts,  1,  S  64 

(41)1))    Zur  Lchre  von  der  rechílíchen  Natur  der  Inhaberimpierc,  Zeiíschrift  fuer  das 

gesammte  Handclsrecht^  XXVIII,  pag.  5(3. 

(500)    Esta  theoria  foi  sustentada  por  Bonelli  (//  pegno  eamhiario  e  la   girata  in  ga- 

ranzia)  e  por  Goldsclimidt  (Zeiischríft  fver  das  gesammte  Handelsrecht^  111,  pag.  255)  que 

posteriormente  a  repudiou  (Rev  cit.  XXVIII,  pag.  69). 
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Por  esta  doutrina,  não  ha  successão  de  credores  porque  só  ha  um 
credor  ;  este  credor  é  o  apresentante  da  cambial.  O  tomador  não  é 
o  credor ;  o  endossatario   não  é  o  credor. 

Pela  apresentação  da  cambial,  pela  acção  ou  pelo  pagamento,  sur- 
fe  o  credor. 

€  Durch  den  Besitzerwerb  entscheidet  sich  nur,  wer  Gláubig-er  sein 
kann;  erst  durch  die  Prásentation,  die  Klag-e  oder  Einlõsung-,  wer 
wirklich  Gláubiger  ist. 

Bis  dahin  ist  zwar  ein  durch  die  Ausstellung-  des  Papiers  bekun- 
deter  einseitiger  Verpflichtungswille  vorhanden,  das  obligatorische  Band 
ist  von  der  einen  Seite  festgehalten^  aber  noch  ist  ungewiss,  wer 
es  von  der  anderen  Seite  ergreifen  und  dadurch  die  Obligation  zum 
Abschluss  bringen  wird  :    die  Gláubigerschaft  schwebt  noch  >  (SOI). 

Esta  doutrina  seduz  á  primeira  vista ;  analysada,  porem,  com 
attenção,  não  resiste  a  critica,  por  exercitar  o  credor  direitos  durante 
a  circulação  do  titulo  —  suspenso  ainda  o  direito  creditório. 

Fitting"  (502)  salienta  o  simile  entre  a  correalidade  activa  e  o  ti- 
tulo ao  portador.  Nas  obrigações  correaes,  a  pessoa  obrigada  ou  a 
que  tem  de  exercitar  o  direito  permanece  pendente  até  a  opção  pelo 
credor  ou  pelo  devedor.  Também,  nos  titulos  ao  portador,  a  designa- 
ção do  credor  está  pendente  e  a  determinação,  em  logar  de  derivar  da 
escolha  do  devedor,  opera-se,  pela  intenção  das  partes,  mediante  a  • 
apresentação  do   titulo. 

Fitting  não  attenta,  porem,  que  na  correalidade  a  incerteza  versa 
sobre  a  pessoa  que  exercitará  o  direito  ;  no  titulo  ao  portador  sobre  a 
pessoa  que  terá  o  direito,  hypotheses  estas  bem   diversas. 

« Nota  a  tal  propósito  il  Gierke  que  se  la  teoria  delia  pendenza 
avesse  ad  accettarsi,  si  giungerebbe  alia  consequenza  assurda  che  sino 
alia  presentazione  delle  cartelle  di  rendita  lo  Stato  non  avrebbe  nessun 
creditore  e  una  società  con  azioni  ai  portatore  continuerebbe  ad  esis- 
tere  per  la  maggior  parte  delia  sua  durata  senza  soei, 

L'osservazione  è  giusta  e  di  tale  evidenza,  che  rende  supérfluo 
enunciare  le  altre  non  meno  assurde  consequenze  che  la  teoria  in 
parola  porta  con  se  »  (503) . 

Navarrini  (504)  tenta  a  refutação  destes  argumentos  depois  de 
expor,  nestes  termos,  a  theoria  da  pendência. 

«  O  credor  é  aquelle  que  apresenta  o  titulo  ao  pagamento  ;  antes 
deste  momento,   antes  da    apresentação  do  titulo,   existe    a  obrigação 


(r»01)  Fórsler,  Op.  cil.  pa«r.  íV>2. 

("102)  J)ie  Natur  der  Korrraloblif/ationoK  pag.  23o. 

(503)  Brusclietlini,  Op.  cit.  ii.   3()0. 

(504)  Op.  cil.   n.  55  e  s. 
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do  subscriptor ;  do  outro  lado^  em  vez  de  credores  verdadeiros  e  pró- 
prios, ha  credores  possíveis  e   eveutuaes. 

A  acquisição  da  posse  ináica  quem  poderá  ser  credor ;  a  apresenta- 
ção indica  quem  é  o  verdadeiro  credor. 

Antes  desta  apresentação,  o  vinculo  juridico  se  conserva  firme  e 
irrevogável  de  um  lado  —  do  lado  passivo  —  ignorando-se,  porem, 
quem  delle  se  investirá  do  outro  lado,  quem  o  levará  ao  completo  cum- 
primento . 

Antes  da  apresentação,  a  relação  de  credito,  a  qualidade  credito- 
ria  está  suspensa — inpendeuti,  A  tradição  do  titulo  não  é  transfe- 
rencia do  credito,  não  é  cessão  ;  é  o  acto  ligando  um  novo  credor  even- 
tual á  serie  dos  credores  eventuaes.  Tal  a  razão  pela  qual  o  possuidor, 
convertido  em  credor  effectivo  no  momento  da  apresentação  do  titulo, 
exercita  um  direito  próprio,  immune,  autónomo. 

A  promessa  do  devedor,  contida  no  titulo,  constitue  um  vinculo 
e,  alem  do  direito  de  credito,  outras  utilidades  destacadas  estam  inbe- 
rentes  ao  titulo^  outros  direitos  deste  promanam  ;  e  o  goso  daquellas 
e  o  exercicio  destes  bastam  á  legitimação  das  funcções  de  sócio  no 
caso  formulado  por  Gierke. 

A  legitima  espectativa  da  faculdade  de  reclamar  o  credito,  dá  ao 
titulo  um  valor  economicamente  apreciável  ;  vinculado  o  devedor,  com- 
.  prebendemos  a  razão  de  ser  destas  garantias  e  a  pratica  dos  actos  ten- 
dentes a  conserval-os. 

O  endossatario  pode  exigir  caução  dos  endossadores  precedentes 
e  do  sacador  —  ainda  depois  de  haver  negociado  o  titulo  —  porque  na 
cambial  todos  são  obrigados  solidários  ;  pelo  facto  de  haver  prestado 
caução^  pode,   por  seu  turno,  reclamal-a. 

O  fundamento  do  direito  do  endossatario  está  no  facto  de  haver 
prestado  caução  e  não  na  supposta  existência  de  um  direito  actual  de 
credito  ». 

Não  é  acceitavel  a  defesa  de  Navarrini,  peccando  por  extrema  sub* 
tileza  a  distincção  entre  direitos  e  utilidades. 

Credor  é  aquelle  que  apresenta  o  titulo  para  o  pagamento  ;  du- 
rante a  circulação  da  cdunbial,  3,  relação  de  credito — a  qualidade  credi- 
toria  —  está  suspensa  ;  suspensos  devera  estar  também  os  direitos,  as 
utilidades  inher entes  ao  credito. 

Não  concebemos  o  accessorio   sem  o  principal. 

A  cambial  é  um  valor,  valor  economicamente  apreciável ;  a  pro- 
messa do  devedor  vincula-o  ;  este  vinculo  entra  immediatamente  para  o 
seu  património  ;  sendo  assim,  como  asseveram,  a  cambial  — valor  — 
deve  entrar  para  o  património  do  adquirente  com  o  direito  correspon- 
dente á  obrigação  que  resalla  da  promessa  vinculativa. 
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Finalmente,  os  partidários  desta  doutrina  não  ministram  argumen- 
to contra  o  dispositivo  claro  e  terminante  do  art.  256  do  Cod.  Comm. 
Italiano. 

«  La  girata  traferisce  \^  proprietà  delia  cmnhiale  e  /;////  idiritti  a 
qiiesta  inerenti  ». 

Também  não  abre  margem  a  duvida,  o  preceito  do  art.  10  da 
Ordenança   cambial   allemã: 

«  Durch  das  Indossament  gehen  alie  Rechte  aus  dem  Wechsel  auf 
den  Indossatar  íiber,  insbesondere  auch  die  Befugniss,  den  Wechsel  weiter 
zu  indossiren  ». 

Vivante  (505)   criva  de  motejos  a  theoria  da  pendência. 

«  Se  questa  dottrina  dovesse  fare  fortuna,  essa  riescirebbe  a  con- 
ciliare  Tínconciliabile  ». 

No  sentir  de  Vivante,  por  tal  dontrina,  os  milhares  de  valores  que 
circulam  nas  Bolsas^  onde  são  objecto  continuo  de  commercio,  que  são 
avaliados  uos  inventários  e  nos  balanços  da  fa:5enda  publica  e  particu- 
lar, não  seriam  elementos  patrimoniaes ^  mas  germens,  espectativas  de 
direitos  :  estes  balanços  que  inscrevem  no  seu  activo,  por  milhares,  os 
títulos  de  credito,  constituiriam  uma  fraude  systematizada,  porque 
distribuiriam  utilidades  inexistentes  por  calculadas  sobre  meras  espe- 
ranças . 

Seriam  direitos  em  estado  de  germinação  pelo  espaço  de  muitas 
gera(;ões  ;  seriam  direitos  no  dia  da  exacção ;  nasceriam  para  morrer  ! 
Contra  a  lógica  das  coisas,  estes  créditos  teriam  a  virtude  de  produzir 
frnctos  civis,  como  os  prémios,  os  juros,  os  dividendos,  antes  de  exis- 
tirem e  já  munidos  de  uma  ampla  provisão  de  garantias  ■ —  reservas  me- 
tallicas  —  massas  hypothecarias.  Na  verdade,  accrescenta  Vivante, 
difficiU  est  satiram  non  scribere  ! 

Espectativas^  germens^  faculdades^  tendo  semelhantes  prerogativas, 
sao  verdadeiros  direitos  ;  e  o  são  no  conceito  commiim  —  elemento  de- 
cisivo na  formação  do  direito  ;  accordes,  neste  sentido,  a  historia  e  a 
lei,  doutrina  Vivante,  passando  em  seguida  á  demonstração  deste  as- 
serto. 

Depois  da  critica  á  construcção  juridica  de  Vivante,  acudiu  Bo- 
nelli  (500)  em  defesa  da  theoria  da  pendência,  no  intuito  «  di  scagio- 
nare  la  tesi  dalla  taccia  di  assurdità  con  cui  ha  voluto  bollarla  il  Vivante, 
o  di  salvaria  alia  meglio  dalle  barzellete  di  cui  ha    voluto  circondarla 


(5<>5)  Op.  cit.  n.  063;  vide  também  a  Itiví.sfa  di  tliritto  commcrcialCy  inâustriale  e  nm- 
ritimo^  II  (19í)4),  pag.  10  e  s. 

(5')t5)  Hul  fondunicnto  e  sulla  natura  yiuridica  deU-  obhligazione  cartolare  iiei  titoli 
di  credito  na  Riv.   di  dir,   comm.  II  (IIXM)  pags.  18.")  a  201. 
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la  sua  vena  umorística  »  e,  revidando,  accrescenta,  períodos  adeante: 
«  Al  sistema  delia  pendenza  si  rimprovera  altresi  di  essere  artificioso 
e  in  contrasto  coUa  convinzione  comune  e  perfino  col  tenore  dei  titolo 
ai  portatore.  Ma  in  verità  se  io  dovesse  additare  fra  tuttí  i  sistemi 
il  piu  in  contrasto  colla  log-ica  dei  senso  comune  additerei  quello  cbe 
presuppone  costituita  coir  atto  delP  emissione  (o  con  quello  delia  sottos- 
crizione)  una  pluralità  indefinita  di  rapporti  di  debito  verso  g-li  even- 
tuali  successivi  portatori  dei  titolo  :  poichè  nulla  è  piú  certo  e  piu  con- 
forme alia  comun  convinzione ,  deir  tinità  e  continnith  deli'  obbligazione 
racchiusa  nel  titolo  ». 

O  devedor  obrig-a-se  uma  só  vez  e  para  com  uma  pessoa  ;  contrâe 
um  só  debito ,  ficando  indeterminada  a  pessoa  do  credor.  Pode-se  con- 
trahir  um  mesmo  vinculo,  isto  é,  um  vinculo  tendo  o  mesmo  conteúdo, 
com  muitas  pessoas,  a  um  tempo,  no  caso  de  credores  in  solidum, 
podendo  o  devedor  pag-ar  indifferentemente  a  um  ou  a  outro.  Nâoé 
isto  possivel  no  caso  de  credores  snccessivos.  O  vinculo  com  pessoas 
que  vêm,  uma  após  outra,  se  é  único ^ow  é  contracto  com  a  primeira^ 
serie,  a  qual  transmitte  á  seg-unda  o  respectivo  direito,  esta  á  terceira 
e  assim  por  deante,  ou,  afastada  esta  hypothese,  é  contracto  com  a 
ultima  da  serie .  Um  vinculo  destes  com  cada  uma  pessoa  da  serie  ainda 
se  concebe,  quando  o  devedor  o  renova  em  cada  um  dos  termos  da 
serie. 

Os  systemas  da  successão  e  da  novação,  comquanto  insufficientes  po^ 
não  corresponderem  perfeitamente  á  realidade  dos  factos^  quaes  s^ 
desenvolvem  na  circulação  dos  titulos  de  credito,  são,  ao  menos,  logica- 
mente concebíveis .  O  systema  ò.2i  formação  originaria  de  créditos  succes- 
sivos^  creado  pela  exigência  da  explicação  scientifica  destes  factos,  é,  ao 
revez,  logicamente  inconcebível. 

Respondendo  á  critica  de  Vivante,  accrescenta  Bouelli  que  os  milhares 
de  valores  que  circulam  nas  Bolsas  e  que  são  avaliados  nos  inventários  i 
nos   balanços representam  valores.     Serão  créditos  f 

Ao  lado  d'aquellas  que  tem  valor  económico  real,  são  mercadorias 
que  tem  valor  económico  convencional  :  como  as  moedas  e  os  bilhetes 
de  banco,  assim  também  os  titulos  circulantes.  O  valor  destes  deriva 
da  perfeita  permutabilidade,  ser\'índo  a  esta  de  fundamento  real  a  pro- 
messa que  nelles  se  contem  e  que,  não  sendo  ainda  um  credito,  é  o 
gérmen,  a  espectativa   de   um   credito   seg-uro. 

Não  se  diga  estar  o  exercicio  dos  direitos  de  sócio  connexo  a 
qualidade  de  credor  no  possuidor  de  um  titulo  representativo  de  uma 
quota  de  participação  social.  O  sócio  não  é  tal  por  força  do  titulo, 
mas  em  razão  de  sua  participação  na   sociedade  ;   é  esta  que  lhe  pode 
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dar  direito  ao  titulo,  não  é  o  título  que  lhe  confere  os  direitos  de 
sócio. 

l  Como  explicar  as  garantias  e  a  productibilidade  de  juros  ? 

Garantias  e  juros  são  accessorios  de  uma  relação  de  obrigação.  Ora, 
o  titulo  de  credito  que,  em  mão  do  possuidor,  é  mercadoria  circulante, 
para  o  devedor  emittente  é  uma  obrigação  representando-lhe  a  pro- 
messa :  promessa  unilateral,  promessa  sem  credor  determinado,  mas 
promessa  vinculativa  e  que,  como  obrigação  de  somma,  pode  vencer, 
e  é  natural  que   vença  juros. 

Comprehende-se  a  reluctancia  em  admíttir,  embora  provisoriamen- 
te, uma  obrigação  sem  credor,  por  ser  conceito  contrario  ás  tradições 
romanas  e  á  génesis  histórica  dos  titulos  de  credito  ;  mas,  uma  vez  su- 
perado este  misoneismo  prejudicial  —  e  a  este  resultado  tendem  não 
só  a  theoria  do  acto  unilateral  como  a  contractual  nos  systemas  das 
successivas  relações  de  credito  formadas  ab  origine  directamente  pelo 
devedor  mio  actu  com  cada  um  dos  possuidores— não  repugnará  conceber- 
«  a  obrigação  acompanhada  por  uma  garantia  da  qual  fruirá  o  fu- 
turo credor. 

Seria  absurdo  sustentar  não  se  estabelecer,  durante  a  circulação, 
rtlação  alguma  entre  o  devedor  e  o  possuidor  do  titulo.  Estabelece-se 
uma  relação  de  espectativa  ;  não  relação  de  espectativa  análoga  á  do 
credito  condicional  ou  á  praso^  por  haver,  em  qualquer  destes  casos, 
uma  relação  personificada^  posto  que  mais  fraca,  comtudo  similar  á  de 
nm  credito  actual  —  isto  é,  próprio  e  disponível  como  qualquer  outro 
demento  patrimonial ;  por  isto  o  credor  á  prazo  ou  sob  condição  pode 
dizer-se  credor. 

Alli,  ao  envez,  ha  um  credor  ei^entual^  isto  é,  alguém  que  pode 
vir  a  ser  credor  por  ter  a  condição  objectiva  (posse  do  titulo)  para  o 
apparecimento  da  relação,  mas  a  tein  de  modo  precário,  provisório,  não 
estável,  nem  definitivo.  Este  facto,  comtudo,  basta  para  lhe  conferir 
os  juros  e  o  direito  de  tutelar  e  de  assegurar  a  futura  relação,  não 
só  porque  pode  fazel-a  própria,  como  porque  da  tutela  e  da  segurança 
do  vinculo  depende  o  valor  do  titulo  que    está  no  seu  património. 

cm.  Condemnada  a  estructura  contractual  e  afastadas  as  doutri- 
nas unilateraes  viciadas  pela  temeridade  dos  conceitos,  passemos  áana- 
lyse  das  theorias  que,  distanciadas  embora  umas  das  outras  por  modali- 
dades mais  ou  menos  accentuadas,  são  accordes  na  idéa  fundamental  da 
obrigação  derivada  da  declaração  unilateral  do  signatário. 

Uma  observação  preliminar,  porém,  tenho  que  fazer. 

Os  adversários  das  theorias  de  Kuntze,  de  Gríinhut.  de  Stobbe,|de 
I^hmann,  e  de  Siegel,  illudiram-se  completamente  suppondo  que  estes 
escriptores  haviam  tentado  a  construcçâo  jurídica  da  cambial  moderna. 
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da  cambial  typo,  da  cambial  vazada  nos  moldes  do  seu  actual  conceito 
económico. 

Neste  falso  presupposto,  fácil  lhes  foi  a  tarefa  da  critica. 

Estes  escriptores^  porém,  estudaram  simplesmente  a  indole  juridica 
da  cambial  allemã,  perscrutaram  pela  analyse  da  Ordenança  de  26  de 
Novembro  de  1848  o  momento  exacto  da  efiScacia  legal  da  obrigação. 

Ora,  esta  Ordenança,  nós  o  sabemos,  veiu  substituir  a  56  legislações 
cambiaeseem  épocha  de  transição  doutrinaria. 

Foi  elaborada  nas  Conferencias  de  Leipzig  onde,  ao  lado  de  com- 
merciantes  e  de  banqueiros,  tiveram  assento  juristas  do  porte  de  Eínert, 
Liebe,  Thõl,  Bischoff,  Brauer,  Thon,  interessados  todos  na  victori  adas 
suas  idéas,  ora  consubstanciando  as  exigências  da  pratica  mercantil,  ora 
çbedecendo  a  determinado  critério  scientifico  ;  sobremodo  empenhados 
Einert,  Liebe  c  Thól  na  adopção  completa  dos  principios  básicos  dos  pro* 
jectos  que  haviam  organizado  para  a  Saxonia,  para  o  Brunswick  e  para  o 
Mecklemburgo. 

Era,  portanto,  impossível  não  manifestar  a  Ordenança  os  signaes 
deste  embate  de  opiniões  ;  não  lhe  contrariar  a  indole  juridica  a  victoria 
das  maiorias  accidentaes. 

Sirvam  de  exemplos  os  arts.  9,  14,  15,  17,  19,  21,  22,  24,  31,  42, 
43  e  73. 

Pois  bem,  apesar  do  exposto,  vencedora  afinal  a  doutrina  de  Einert, 
posto  que  cerceada  em  seus  extremos,  vamos  encontrar  Kuntze,  Griin- 
hut,  Stobbe,  Lehmann  e  Siegel,  concordes  todos  no  conceito  do  acto  ju- 
rídico unilateral,  discordes  apenas  na  determinação  do  momento  preciso 
da  efficacia  legal  da  obrigação  do  emittente  e  do  endossador. 

Sobre  este  ponto,  variam  as  opiniões  conforme  a  intelligencia  dos 
arts.  36  e  74  da  Ordenança. 

Preceituam  : 

Art.  36  :  «  O  portador  da  cambial  endossada  legitima  a  sua  pro- 
priedade pela  serie  ininterrupta  de  endossos  que  cheguem  até  elle.  Em 
consequência,  o  primeiro  endosso  deve  estar  assignado  com  o  nome  do 
tomador  e  cada  endosso  successivo  com  o  nome  do  endossador  que  for  o 
endossatario  pelo  endosso  immediatamente  anterior.  Seguindo-se  ao  en- 
dosso em  branco  outro  endosso,  presume-se  haver  o  emissor  deste  adqui- 
rido por   aquelle  a  cambial. 

Os  endossos  cancellados  são  considerados  não  escriptos  para  a  veri- 
ficação da  legitimidade  do  possuidor. 

Quem  paga  não  está  adstricto  ao  exame  da  authenticidade  dos  en- 
dossos ». 

Art.  74  :     «O  possuidor  de   uma  cambial,  legitimado  de  accordo 
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com  O  dispositivo  do  art.  36,  é  obrigado  a  restituil-a  somente  nos  casos 
de  má  fé  ou  de  culpa  grave  na  acquisição  »  (507). 

^Em  face  dos  dispositivos  dos  arts.  36  e  74  da  Ordenança  allemã,  são 
protegidos  o  tomador  e  o  endossatario  de  boa  fé  ou  somente  este  ultimo? 

lEm  face  da  doutrina  e  da  pratica,  justifica-se  a  distincção  para  a 
desegiialdade  de  tratamento  ? 

Eis  as  questões. 

Estudemol-as. 

nw  A  theoria  da  creação  ^Kreationstheorie^i^  é  obra  de  Kuntze  ; 
calcada,  elle  próprio  o  affirma,  nos  dispositivos  dos  arts.  36  e  74  da  Or- 
denança allemã.  (508). 

Para  Kuntze,  quatro  conceitos  básicos  concorrem  para  a  constitui- 
ção jurídica   do  titulo. 


<507)  Estes  dis])Ositivos  foram  accoitos  sem  alteração  pehis  leis  austríaca,  arts.  36  e 
*í,bungara,  arts.  36  e  80,  escandinava,  arts.  39  e  70  e  pe!o  código  federal  suisso  das  obri- 
ga ;ôc.s  arts.  755  e  790. 

Copia ramn'os,  omittindo  siníplesmente  a  parte  explicativa  do  arl.  30,  os  códigos  com- 
inprciaes  da  Itália,  ait.  287  e  332,  e  da  Roumania,  arts.  309  e  357. 

Cod.  Italiano,  art.  287:  «  U  possessore  di  nna  cambiale  girata  se  ne  dimoslra  proprie- 
tirio  con  una  serie  continua  di  girate  che  giungano  sino  a  lui. 

1^  ;;ira»e    cancellate  si  hanno  per  non  scritte. 

Clã  paga  non  ê  tenuto  ad  indagare  raut«'nticità  dclle  girate  >». 

Art.  33:2.  «  11  possessore  delia  cambiale  cho  se  ne  dimostra  proprietário  nel  niOílo 
síabiiito  neirarticolo  2S7  non  può  essere  obbligato  a  rilasciarla,  eecettuato  il  caso  di 
iiía'a  ft'd(»  o  di  colpa  grave  neiracquislo  ». 

.\s  normas  da  Ordenança  allemíl  foram,  também,  acceitas  pela  lei  russa  de  1  14  de 
Janeiro  de  1903. 

O  art.  90  dcsln  lei  inauda  applicar  às  letras  de  cambio  os  dispositivos  dos  arts.  23  e 
24  que  reza  n) ; 

Art.  %\ :  «  Presume-sc*  pro])ri('tario  do  bilhete  á  ordem  o  possuidor  indicado  como  to- 
tuador  ou  aquelle  a  qu<Mn  foi  transferido  por  endosso;  em  caso  de  multiplicidade  de  endos- 
^s,  «leve  concorrer  uma  successflo  continua,  a  partir  do  endosso  do  tomador,  terminan- 
do em  íMidosso  nominativo  ou  em  endosso  em  branco. 

Presume-se  continua  a  sucessão  ({uando  o  endosso  de  cada  endossador  fòr  immediata- 
iii*'nte  precedido  de  um  endos.so  nominativo,  euí  que  o  endossador  figure  como  adqui- 
rente, ou  de  um  endoí^so  em  branco. 

Nao  se  tomam  em  consideração  os  endossos  cancellados  e  a  data  da  inscripçao  dos 
pndossos. 

O  portador    do  bilhete  nao  esta  adstricto  a  verificar  a  authenticidade    dos  endos- 

5JS  ». 

Art.  24  :  —  Salvo  o  caso  de  sciencia  previa  do  extravio  do  bilhete  por  jMirte  do 
portudor,  adquire  este  todos  os  direitos  derivados  «lo  titulo  sem  embargo  dos  direitos 
do  precedente  portador  ». 

Pelo  art.  438  do  cod  comm.  do  Japão  a  cambial  nfto  pôde  ser  reclamada  daquelle 
que  a  houver  adquirido  de  bòa  fé  e  sem  negligencia  grave. 

(•W).  Kuntze,  Deutsches  Wechselrecht^  pags.  46  e  s:  Das  Wechselrecht  no  Handbuch 
ffei  deutêchen  Handeh -^  See^und  Wechselrecht s  de  Endemann,  §§  12  a  16. 
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A  cambial  é  obrigação  abstracta^  não  intervindo  a  causa  como  ek* 
mento  jurídico.  Pelo  sileneio  das  partes  sobre  as  relações  individuaes  que 
motivaram  a  emissão,  servindo  o  titulo  de  causa  debendi,  a  circulação  lu- 
cra em  rapidez  e  seg-urança,  a  acção  creditoria  adquire  mais  energia,  o 
processo  maior  celeridade  e   rigor. 

O  titulo  é  portador  de  uma  obrig-ação  pessoal. 

A  promessa  e  a  deleg-ação  de  pag-amento,  o  endosso,  o  acceite,  o  aval, 
orig-inam,  cadaum,  a  í7Í//^^//í7  dispensando  o  concurso  de  causa  deter- 
minada. 

A  cambial  é  titulo  de  disposição  *  Dispositionspapier  » .  Não  é  sim- 
ples meio  de  prova.  Omittida  a  specialis  causa  debendi^  a  cambial  colliga- 
se,  orgânica  e  idealmente,  com  o  instrumento  ;  delle  ecom  elle  surge  a 
obrigação  de  forma  caracteristica,  indissoluvelmente  jungidos  o  titulo  e 
a  obrigação. 

Contendo  a  vontade  obrigada  — \o  immaterial,  o  intangível  transfor- 
mado em  objecto  movei,  em  coisa  sensível  —  o  titulo  traduz  inapreciá- 
vel conquista  do  credito . 

A  cambial  é  titulo  de  apresentação  :  o  ^credor  deve  possuil-a  ;  deve 
apresental-a  ;  deve  restituil-a  ao  receber  o  pagamento. 

A  cambial  é  titulo  de  circulação  ;  como  tal,  o  endossatario  tem  a  fa- 
culdade de  transferil-a  por  endosso,  adquirindo  o  portador  um  direito 
próprio  e  autónomo. 

A  obrigação  surge  no  momento  da  assignatura  ;  o  devedor  é  o  crea- 
dor  da  obrigação,  lançando  no  titulo  e  assigTiando  a  promessa  de  paga- 
mento. 

E' passivo  o  papel  do  credor.  Completo  o  titulo  pela  assignatura, 
constitue  um  valor,  embora  ainda  em  mão  do  subscriptor,  adquirindo 
efficacia  jurídica  quando,  de  um  estado ;de  facto,  surgir  o  credor  qualifi- 
cado do  titulo. 

€  Der  Aussteller  erscheint,  solange  er  den  Wecbsel  in  seiner  Hand 
hat,  gleichsam  ais  sein  eigener  Glãubiger :  eine  rechtliche  DoppelsteJ- 
lung,  welche  in  dem  Wechsel  an  eigene  Order  võUig  zu  Tage  tritt. 
Damit  nun  aber  dieses  (  práparatorische  )  Kreditverhâltnis  zu  einem  ei- 
gentlichen  Schuldverháltnis  werde,  ist  erforderlich,  dass  der  Wechsel- 
brief  in  die  Hand  einer  extraneapersona,  d.  h.  eines  anderen,  welcher  ais 
Wechselgláubiger  dem  Aussteller  gegenubertritt,  gelange  :  erst  durch 
Nehmung  seitens  des  Remittenten  wird  daher  die  Obligation  aus  dem 
konzipierten  Wechsel  geboren.  Zwischen  Ausstellung  und  Nehmung  ist 
der  Wechsel  nur  ein  unfertiger,  werdender  Wechsel,  der  Wechsel 
schwebt  noch  und  ist  daher  einer  hereditas  jacens  oder  einem  partus  conce- 
ptus  sed  nondum  editus  vergleichbar  ». 

Chegado  o  titulo  ao   seu  destino,  ficam  satisfeitos     os    requisitos 
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indispensáveis  á  existeticia  jurídica  da  obrig-ação  cambial,  sem  embar- 
go do  modo  de  acquisição,  a  despeito  do  facto  do  extravio  ou  da  sub- 
tracção do  titulo,  sendo  certo,  porém,  não  desamparar  a  lei  a  victima 
em  casos  taes,  porquanto,  pela  condictio  furtiva^  pela  vindicatio^  pela 
actio  quod  metus  causa^  pela  exccptio  doli^  ella  poderá  exercitar  a  de- 
fesa do  seu  direito. 

No  conceito  de  Kuntze,  cumpre  differençar  a  dupla  vontade  do 
emissor ;  o  acto  volitivo  da  creação  do  titulo,  tendo  expressão  juridi* 
ca  apenas  assignado,  e  o  acto  volitivo  da  detenção  do  titulo,  acto  este 
que  não  tem,  como  o  primeiro,  forma  estável  e  definitiva,  manifes- 
tanão-se  simplesmente  por  facto  negativo  —  o  da  não  transmissão  do 
titulo  —  e  —  simples  factum  —  adquirindo,  apenas  em  circumstancias 
determinadas,  importância  jurídica. 

Kuntze  considera  a  sua  própria  doutrina  : 

A  mais  simples^  pelo  conceito  da  subordinação  ao  titulo,  decidin- 
do de  ttido  o  titulo  e  o  texto  —  compilado  o  titulo,  está  comple- 
ta a  declaração  da  vontade — como  o  texto,  assim  o  direito  — onde 
o  título,  ahi  o    direito. 

A  mais  consequente^  pela  inexistência  de  matéria  relevante  fora  do 
titulo  e  do  contexto  do  mesmo  titulo. 

A  mais  correcta^  por  não  estabelecer  —  firmada  no  texto  explicito 
do  titulo  4;  contra  esta  cambial »  (509)  —  differença  entre  o  acto  voli- 
tivo e  a  declaração  da  vontade  e  por  considerar  o  tomador  coparti- 
cipe  na  creação  da  obligatio  sem  embargo  da  falta  de  sua  intervenção 
fla  solemnidade  do  acto, 

A  mais  imparcial^  por  não  tratar  desegualmente  o  primeiro  e  os 
succcssivos  portadores^  o  sacador  e  o  endossador,  collocando  o  accei- 
tante  e  o  abonador  em  posição  jurídica  não  mui  diversa  da  do  emit- 
tente  e  do  endossador,  vinculando  cada  um  pelo  acto  jurídico  unila- 
teral. 

A  mais  efficaz^  por  facultar  ao  credor  a  prova  da  posse  da  cam- 
bial, simplesmente^  pela  apresentação    da  serie  ininterrupta  de  endos- 


<509)    Palavras  iniciaes  da  cambial  allemã. 
Formula,  a  mais  simplificada,  da  letra  de  cambio  : 

«Berlin,  1  April  1880. 
Qegen  diesen  Wechsel  zahlen  Sie  nach  Sicht  dcm  Agerius  1000  Mark. 
An  Numerius  in  Leipzig- 

Primus». 
Pormnla,  a  mais  simplificada,  da  nota  promissória  : 
^Gegen  áieseti  Wechsel  zahlo  ich  nach  Sicht  dQm  Agerius  1000  Mark. 
Beriin,  1  April  1880. 

Numerius». 
Deraburg,  Das  buergerliche  Heeht  des  Devtichen  líeichs  v.nd  Prevts€fis,%  274 
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SOS  —  geralmente  acceito  e  facilmente  negociável   o  titulo  por  ter  em 
si  o  seu   motivo  jurídico. 

A  mais  logiea^  por  firmar  a  obrigação  no  acto  volitívo  juridico- 
contractual  em  coincidência  com  o  facto  da  acquisição  '  do  direito  pe- 
los  successivos  possuidores. 

A  mais  justa ^  por  collocar  o  emissor  cauteloso  em  estado  de  se 
precaver  dos  casos  de  extravio,  sem  embargo  da  impossibilidade  para 
o   adquirente  de   investigar  a  legalidade  da  circulação  do   titulo. 

No  terreno  legal,  Kuntze  accentua  o  facto  de  haver  o  legislador 
allemão  silenciado  sobre  o  elemento  da  tradição  do  titulo  e  sobre  os 
contractos  do  saque,  do  endosso,  do  acceite,  regulando-os  como  institu- 
tos destacados —- como  declarações  de  vontade  —  cíctos  de  volição  ^^-i^ 
subscriptor,  revelando  a  analyse  dos  arts.  7,  32,  85,  91,  94,  96  da 
Ordenança  a  preoccupação  do  legislador  em  arredar  a  idéa  do  con. 
tracto, 

A  Ordenança  reclama  para  a  cambial  os  requisitos  do  logar  e  da 
data  e  —  considerando-a  completa  e  perfeita  pela  emissão  —  acto  uni- 
lateral do  sacador  —  fixa  o  tempo  da  validade  da  cambial  á  vista  e 
o  computo  da  cambial  â  prazo. 

Nos  artigos  8,  9,  10,  14,  67,  76,  81,  a  Ordenança  rege  a  obriga- 
ção do  emittente  sem  a  minima  allusão  quer  ao  facto  do  dar  quer  ao 
do  tomar  a  cambial  e,  pelo  endosso,  faculta  a  transferencia  do  direi- 
to, obrigando  o  endossador  em  razão  do  seu  endosso. 

Dispositivo  algum  requer  a  trctdi^o  para  elemento  da  responsa* 
bilidade,  a  despeito  da  subordinação  do  direito  do  tomador  e  do  eu- 
dossatario  ao  facto  da  posse  do  titulo  — artigos   36,  39,    48. 

Para  os  effeitos  legaes,  deve  ser  observada  a  lei  do  logar  em 
que  foi  exarada  a  declaração  da  vontade  —  a  lei  do  logar  da  assigM' 
tura  da  cambial —  artigos  76   e  81. 

O  acceite  apoia-se  no  conceito  da  unilateralidade  do  acto  :  o 
sacado  pode  acceitar  com  restricções,  art.  22  ;  fica  obrigado  a  despei- 
to da  falsidade  do  saque  e  sem  embargo  da  incapacidade  do  emittentei 
arts.  3  e  75;  apesar  de  lhe  haver  sido  apresentada  a  letra  pelo  incapaz 
ou  pelo  portador  má  fé,  arts.  18  e  23,  e  tantas  vezes  obrigado  quan- 
tos os  exemplares  da  mesma  letra  em  que  firmar  o  acceite,  art.  67; 
dispositivos  estes   que   ferem   de  morte  a  idéa  de  contracto. 

CV.  Para  Gríinhut  (510),  a  obrigação  cambial  promana  do  acto 
unilateral  de  forma  determinada  ;  deriva  da  promessa  de  pagamento  fei- 
ta por  escriptoe  pelo  modo  legal.  A  fonte  única  da  obrigação  é  este 
acto  unilateral,  vinculativo  pela  forma  e  desligado  da  causa  debendimar 
terial  ;  acto  litteral'  da  assignatura  do  nome  em  cambial,   sem  embar* 


(5l0).    Op.  cit.,  §  28. 
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go  da  qualidade  jurídica  do  devedor  —  emittente  —  endossador  —  ac- 
ceitante  —  abonador  —  acceitante  por  honra. 

A  assig-natura  vincula  o  signatário  —  reclamada  a  sua  capacidade 
ao  tempo  da  assig-natura  —  simplesmente  ao  tempo  da  assignatura  —  e 
não  ao  tempo  da  acquisição  do  titulo,  em  òâa  fé,  pelo  legitimo  porta- 
dor. 

^Nach  der  deutschen  Wechselordnung  entsteht  die  Wechselverpfli- 
chtung  aus  dem  einseitigen  Akte  der  angesertigten  Form,  des  Zahlungs- 
versprechens  das  auf  dem  Wechsel  schríftlich  in  der  durch  das  Gesetz 
vorgesschriebenen  Form  ausgestellt  wird ;  sie  hat  also  ihre  alleinige 
Quellein  der  durch  die  Form  verpflichtenden,^í;íj^íVí^^«Handlung  selbst, 
in  dem  von  der  speciellen  Zweckbestimmung,  von  jeder  materiellen 
causa  debendi,  unabhángigen,  ganz  auf  sich  selbst  mlienáen  ^  ec/iten 
Skripturakte  der  Namenszeichnung,  den  jemand  auf  einen  Wechsel  ge- 
setzt  hat,  sei  es,  dass  er  sich  in  der  einen  oder  anderen  Eigenschaft  ais 
Wechselschuldner  (Trassant,  Indossant,  Acceptant,  Ehrenacceptant, 
ÀTissteller  des   eigenem    Wechels,  Avalist)  verpflichten  woUte. 

Jeder  solche  Unterzeichner  des  Wechsels  ist  selbstándig  schon  durch 
seine  Unterschrift,  aber  auch  7iur  durch  seine  Utiterschrift,  in  den  We- 
chsel verband  eingetreten,  es  ist  daher  auch  die  Wechselfáhigkeit  im- 
mer  zur  Zeit  der  Niederschríft  erforderlich  und  nur  zu  dieser  Zeit, 
nicht  auch  zur  Zeit,  wo  der  gutgláubige  Erwerb  des  Papiers  durch  den 
legitimierten  Inhaber  stattgefunden  hat.» 

Para  a  efficacia  da  obrigação  não  basta,  porém,  a  declaração  da 
vontade  do  devedor  ;  é  também  indispensável  a  intervenção  da  vontade 
do  credor. 

Do  facto  de  passar  o  titulo  para  âs  mãos  deste,  dependem  os  ef- 
feitos  jurídicos  da  declaração  unilateral  da  vontade  do  subscriptor. 
Este,  pelo  escripto,  crêa  o  valor,  valor  exigivel  quando  por  outro  ad- 
quirido. 

O  escrípto  crêa  a  obrigação  sob  a  condição^  (kBedingungi^  —  condi- 
tio  júris  quse  tacite  negotio  inest  —  de  passar  ás  mãos  do  adquirente 
de  boa  fé  z,  promessa  de  pagamento  nelle  incorporada. 

O  emissor  pode  conservar  o  titulo,  destruil-o,  suspender  a  realiza- 
ção da  condição  ;  retirado,  porém,  do  seu  poder,  nma  vez  adquirido, 
em  boa  fé,  por  outrem,  passa  o  titulo  a  ter  valor,  valor  definitivo  e 
irretractavel,  sem  embargo  do  modo  da  acquisição,  em  boa  fé^  do  titulo 
pelo  portador  legitimo,  a  despeito  da  falta  de  tradição  ao  tomador  pelo 
emittente. 

A  vontade,  incorporada  no  titulo,  vincula  o  subscriptor  desde  o 
momento  da  circulação  da  cambial  e  sem  embargo  da  causa  por  dever  ô 
portador  de  boa  fé  ter  a  certeza  de  que  será  honrada  a  assignatura  íi/í- 
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thentica  exarada  no  titulo  ;  e  não,  como  querem  os  partidários  da 
theoria  do  contracto,  pela  acquisição  da  posse  em  consequência  do  fa- 
cto de  haver  sido  dada  e  tomada  a  cambial  ;  também  não,  como  sus- 
tentam sectários  da  doutrina  do  acto  unilateral,  a  partir  do  momento  da 
transmissão  da  cambial  por  acto  juridico  adequado  a  transferencin  da 
propriedade. 

A  cambial,  meio  de  pagamento,  representa  o  dinheiro,  cumprindo 
conservar  inalterada  a  confiança  no  titulo  e  afastar  toda  e  qualquer  cau- 
sa que  a  possa  perturbar,  haja  embora  um  vicio,  uma  falha,  nas  rela- 
ções pessoaes  entre  o  emissor  e  o   primeiro  adquirente. 

A  cambial,  em  circulação,  não  oífereceria  ao  commercio  a  utilidade, 
de  que  cogitou  a  Ordenança  em  beneficio  do  credito,  se  o  portador, 
para  ajuisar-lhe  do  valor  juridico,  estivesse  adstricto  ao  exame  prcrio 
da  legfitimidade  desta  circulação,  a  pesquisa  da  realidade  da  transmis- 
são pelo  emittente  e  da  legalidade  da  acquisição  pelo  tomador. 

O  exame  externo  do  titulo  deve  servir  de  critério  único  á  acquisi- 
ção garantida  da  cambial  para  o  tomador  e  para  o  possuidor  legitima- 
do de  accordo  com  o  dispositivo  do  artigo  36  da  Ordenança. 

Não  despertando  suspeitas  este  exame,  revelada  pelo  titulo  a  re- 
gularidade da  transmissão  anterior,  não  deve  ser  frustrada  a  confiança 
do    adquirente. 

Cumpre  coUocar  a  salvo  de  qualquer  impugnação  o  direito  do  por- 
tador  de  bôafé. 

<  Was  zwischen  dem  Aussteller  und  dem  Remittenten  vorgefallen 
ist,  ob  jener,  wie  ér  die  Regei  ist,  deu  Wechsel  gegeben  habe,  ist  ein 
internes  Verháltnis,  das  den  spáteren  redlichen  Inhaber  nichts  angebt; 
f iir  ihn  ist  es  res  inter  alios  acta  » . 

Soffra  o  emissor  as  consequências  da  subtracção  do  titulo  que 
for  ter  ás  mãos  do  adquirente  de  boa  fê,  por  ser  a  cambial  titulo  destinado 
especialmente  á  circulação. 

A  Ordenança — art.  8 — vincula  o  emissor  sem  reclamar  o  elemento 
da  transmissão  voluntariado  titulo  e, —artigo  36 — legitima  o  portador 
pela  serie  descendente  de  endossos,  na  apparencia,  verdadeiros. 

E'  de  decisiva  influencia  a  promessa  unilateral  de  pagamento,  não 
sendo  necessária  a  sua  repetição  successiva  por  não  ser  feita  á  pessoa 
determinada,  mas  ao  publico,  a  todo  aquelle  que  pretender  adquirira 
titulo. 

A  pessoa  do  credor  torna-se  conhecida  pela  posse  legitima,  e  ^ 
bôafi^  do  titulo  ;  o  terceiro,  que  adquire  a  posse,  é  o  credor,  escolhido 
directa e  originariamente  pelo  emittente  da  declaração  cambial,  condi' 
reito  próprio  derivado  da  vontade  inalterável  do  subscriptor. 

O  endosso  é  o  meio  normal  da  substituição  de  um  por  outro  credor, 
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adquiríado  o  endossatario  um  direito  autónomo  pelo  acto  de  vontade  do 
endossador,  assim  o  tendo  querido  o  devedor  assignando  o  titulo ;  o 
endosso  e  a  posse  do  titulo  fa2em-n'o  credor  directo  da  promessa  de 
pagamento. 

O  endossatario  exercita  o  direito  creditório /í?r^//^—e  não  como — 
o  endossador  era  credor^  podendo  adquirir  outros  *  direitos  além  dos 
direitos  do  endossador  e,  no  intuito  de  facilitar  a  commercialidade  e  a 
circulação  da  cambial,  o  devedor  garante  ao  endossatario  renunciaras 
excepções    não  derivadas  do  titulo    e  as  que  lhe   não  forem  pessoaes. 

O  endosso  firma  a  presumpção  da  legitimidade  da  acquisição  pelo 
endossatario  indicado  no  endosso  pleno,  pelo  portador  no  endosso  em 
branco,  transformando  o  endossador- credor  até  o  momento  do  en- 
dosso—em devedor  a  partir  deste  momento. 

Em  regra,  o  credor  cambial  é  também  o  proprietário  Ao  titulo.  São 
raras  as  excepções.  O  endosso  significa,  portanto,  a  substituição  de 
um  por  outro  proprietário,  sendo  porem  certo  não  estar  o  credito  re- 
sultante da  cambial  ligado  á  propriedade  do  titulo  ;  o  direito,  o  credito 
é  do  possuidor  de  boa  fé  ^  legalmente  qualificado,  embora  a  outrem  per- 
lença  a  propriedade  do  titulo,  a  propriedade  da  folha  de  papel,  ^nude^ 
proprielas. 

Apenas  em  trcs  artigos— 17,  36  c  73  — a  Ordenança  allude  á /r^?- 
priedade  e  ao  proprietário  da  cambial,  mas.  exactamente,  em  casos  nor- 
mães  de  conjuncçâo  do  credito  com  o  poder  exclusivo  de  disposição, 
nâo  cerceado  por    excepções  derivadas  da  pessoa  do  precedente  credor. 

Em  outros  artigos— 10,  12,  13,  14,  18,  38,  39,  45,  49,  SO,  56,  58, 
63  e  69— a  Ordenança,  para  caracterizar  o  credor  cambial,  intencio- 
nalmente, omittiu  a  palavra  — /rí?/r/V/^r;í?  —  substituindo-a  pela  expres- 
são— portador  '■^  demonstrando  ser  a  detenção  da  cambial  o  elemento 
necessário  ao  direito  creditório  e  não  ser  a  propriedade  requisito  es- 
sencial á    tradição  do  credito  incorporado  no  titulo. 

Sustentando  que  o  endossador,  pela  transferencia  do  credito  ao 
endossatario,  deixa  de  ser  credor,  existindo  simplesmente  um  credor 
cm  face  dos  successivos  devedores  cambiaes,  cabendo  ao  ultimo  pos- 
suidor de  bôaféy  e  a  elle  somente,  os  direitos  da  cambial,  Criinhut 
combate  a  doutrina  de  Lehmann  considerando  os  successivos  portadores 
credores  solidários.  No  conceito  de  Lehmann  (511),  o  direito  regressivo  de 
cada  um  dos  successivos  portadores  não  se  extingue  pelo  facto  da  trans- 
missão da  cambial,  correspondendo  a  obrigação  do  emittente  ao  com- 
plexo destes  direitos  regressivos  condicionaes  dos  successivos  portado- 
res.   W    esta  idéa  de  subsistência  do  credito  do  endossador,  depois  da 


(511).    Op.  cit.,  §  6tí. 
D.  C— 14 
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neg-ociação  da  cambial,  que  Gruohut  não  acceita  pelo  antag^onismo 
com  o  texto  do  próprio  titulo  em  que  o  endossador  requer  do  devedor 
o  pagamento  ao  endossatario. 

Para  Grunhut,  a  substituição  do  endossador  pelo  endossatario  no 
direito  autónomo  da  cambial  é  feita  mediante  a  condição  resolutiva  tacita 
(cottdictio  júris)  da  reviviscencia  deste  direito  pela  reacquisição  do  ti- 
tulo em  caminho  do  reg-resso,  restabelecendo-se  a  situação  anterior,  exa- 
ctamente como  se  não  houvesse  o  endossador  neg-ociado  a  cambial,  en- 
contrando^ por  esta  forma,  explicação  o  preceito  do  artigo  23  da  Orde- 
nança que,  expressamente,  reconhece  o  direito  cambial  do  sacador 
contra  o  acceitante. 

O  direito  do  endossador— sem  embargo  de  haver  neg-ociado  a  cam- 
bial—de reclamar  caução  dos  endossadores,  que  o  precedem,  e  do  saca- 
dor, não  é  consequência  da  estabilidade  do  direito  creditório  de  cada 
um  dos  successivos  portadores,  mas  effeito  da  possibilidade  Ide  vir  elle 
a  ser,  realizada  a  condição,  mais  uma  vez,  credor  cambial,  resurgíndo 
ex  tiinc  o  anterior  direito  creditório. 

<  Der  Vormann  hat  aufgeliórt  Glãubiger  zu    sein, 

jy^T  frílhere  Inhaber  hat  aufgehôrt  Wechselg-lãubiger  zu  sein,  sobald 
ein  Anderer  Wechselglãubiger  geworden  ist  ;  es  g-iebt  immer  nur  eimn 
Wecli:>eíglau'J^-  ;•  ^eg-eniiber  den  verschiedenen  Wechselschuldnern  ; 
es  ist  Aitt  jeweilige^  legitimierte  gutglãubig-e  Besitzer  ;  ihm  allein  stehen 
alie  Richte  aus  dem    Papiere    zu*     (512). 

CVI.  —  A  theoria  da  emissão  «  Emissionstlieorie  »  defendida  por 
.  JoUy  (513)  e  por  Stobbe  (514)  não  passa  de  simples  modificação  da  dou- 
trina de  Kuntze. 

A  obrigação  do^sigaatario  da  cambial — eniittente — acceitante— en- 
dossador—  abonador  —  deriva  do  acto  unilateral  mediante  o  concurso 
imprescindivel  da  .iat3ncional  demissão  da  posse  do  titulo  pelo  emit- 
'ente  ou  pelo  endossador. 

Creada  a  cambial  por  causa  de  uma  relação  concreta,  é  natural, 
pondera  Jolly  (515),  subordinar  o  vinculo  ao  facto  da  demissão  volun- 
tjrii  da  posse  do  titulo,  destinado  a  fim  determinado,  causa  da  vonta- 
de manifestada. 


(512).    Crunlnit,  Op.  cit.  §  28,  pag.  291.     Vide  especialmente  a  nota  37. 

()13).  PôzVs  kritischfís  Vierte{jahfsschrift  fiicr  Gesetzgebiing  und  Rechtsucissenschafl, 
II,  pags.  537  a  577.  Pelo  (bseavolvim?nto  desta  djulrina  chegou  Jolly  a  sua  theoria  da 
i  idiDidua'iz2çio  arti/ic-al  Jo  creilor. 

(514».    Ila^fíbuch  deideufschcn  Priciítrechts,  III,  pag.  Kkje  s. 

(515).    Rev.  cit.,  pag.,  552. 
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Forma-se  o  vinculo,  doutrina  Stobbe  (516),  no  acto  da  demissão 
voluntária  da  posse  do  titulo  contendo  a  declaração  da  vontade,  no  mo- 
mento em  que  esta  vontade  é  lançada  em  circulação,  não  reclamada  a  con- 
temporaneidade da  emissão  e  sem  importância  o  facto  de  se  operar  a 
transferencia  voluntária  do  titulo  por  acto  unilateral  ou  por  acto  bi- 
lateral. 

Pela  doutrina  do  contracto,  o  dar  e  o  tomar  a  cambial  são  os  dois 
termos  do  mesmo  acto  juridico  —  a  demissão  da  posse  por  um  lado  —  a 
apropriação  da  posse  por  outro  ]ado  ;  pela  theoria  da  emissão  é  simples- 
mente reclamado  o  primeiro  termo  —  a  demissão  voluntária  da  posse  — 
vinculando  irretractavelmente  o  emissor  em  razão  da  promessa  unila-. 
teral. 

CVII.  A  construcção  jurídica  de  Lehmann  (517)  assenta  na  intelli 
gencia  do  preceito  do  art .  74  da  Ordenança  allemã . 

Do  facto  de  haver  o  legislador,  ao  formular  os  requisitos  da  declara- 
ção cambial,  silenciado  sobre  a  interferência  de  outro  acto  indispensa— 
rei  ao  vinculo  do  signatário,  não  devemos,  no  sentir  do  eminente  pro- 
fessor da  Universidade  de  Kiel^  inferir  uma  intencional  exclusão. 

Ao  menos,  no  tocante  á  obrigação  de  emittente,  cumpre  ter  em 
mira  o  momento  em  que  o  tomador  tem  conhecimento  da  existência 
da  cambial  e  não  o  da  emissão  em  que  não  lhe  é  dado  ainda  exercitar 
direito  algum. 

Por  outro  lado,  a  obrigação  do  endossador  deve  ser  assimilada  á  do 
emittente  do  titulo,  porque,  alem  da  absoluta  paridade  da  garantia  de 
cada  um  pelo  endosso  transmissivo  da  propriedade,  são  exactamente  de 
natureza  idêntica  as  relações  entre  aquelles  que  concorrem  para  a  cons- 
tituição   destes  vinculos. 

Pelo  dispositivo  do  artigo  36  da  Ordenança  allemã  é  simplesmente 
legitimado  *  o  portador  da  cambial  endossada  »  cujo  nome  for  o  ultimo 
da  serie  dos  endossos  a  partir  do  endosso  do  tomador. 

O  adquirente  bona  fide  da  cambial,  legitimado  pela  forma  prescripta 
no  art.  36,  gosa  da  protecção  legal  em  face  da  vindicatio  do  proprietário 
do  titulo . 

O  diapositivo  do  artigo  j6  não  legitimando  o  tomador^  o  preceito  do  ar- 
tigo 7^  i,  unicamente y  applicavel  ao  endossatario.  O  tomador  pela  acquisição 
bona  fide  da  cambial  não  está  legalmente  preservado  da  rei  vindicatio  do  pro- 
prietário. 

Para  justificar  esta  desegualdade  deve  existir  uma  razão  especial  ; 


(516).    Op.  cit.,  pag.  106. 
1517).    Op.  cit.,  §§  60  a  6 
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esta  pode  promanar  do  modo  de  acquisição  da  cambial  ou^  então,  dos 
effeitos  resultantes  desta  acquisição. 

Rejeitada  a  primeira  hypothese  por  conzebivel  a  acquisição  bona 
fide^  assim  do  endossatario  como  do  tomador,  sem  a  interferência  da  von- 
tade do  emittente,  deve  prevalecer  para  a  base  da  distincção  —  não  a 
presumida  mala  fides  do  tomador  —  a  diversidade  dos  effeitos  juridicos 
da  acquisição  bona  fide  da  cambial  pelo  tomador  e  pelo  endossador. 

Da  acquisição  derivam  direitos  pessoaes  e  direitos  reaes  sobre  ^ 
titulo  —  posse  jurídica  ou  publiciana  —  e  tendo  o  tomador  e  o  endossa- 
tario os  mesmos  direitos  reaes,  a  diversidade  deve  resaltar  do  facto  da 
existência  de  direitos  pessoaes  ligados  á  posse  bona  fide  do  endossatario 
e  da  inexistência  delles  na  posse  bona  fide  do  tomador. 

E  assim  é. 

Pode-se,  porém,  figurar  o  caso  da  acquisição  da  cambial  pelo  toma- 
dor já  firmado  o  acceite  ;  pode-se,  ainda^  conceber  a  posse  do  endossata- 
rio falha  de  direitos  pessoaes  em  razão  —  por  ex.  —  da  insanidade  de  es- 
pirito dos  endossado res  precedentes. 

E'  exacto,  mas  estas  hypotheses  não  foram  tomadas  em  conside- 
ração nas  Conferencias  de  Leipzig,  quando  discutido  o  artigo  74  ;  a 
ultima  pela  sua  excepcionalidade  ;  a  primeira  por  ser  normal  o  caso 
do  acceite  firmado  depois  da  acquisição  do  titulo  pelo  tomador. 

Não  existindo  —  em  regra  —  direito  algum  cambial  no  acto  da 
acquisição  do  titulo  pelo  tomador,  a  assignatura  do  emittente  e  a  deten- 
ção da  cambial  pelo  tomador  não  são  suflScientes  para  a  constituição  do 
vinculo  ;  por  succeder  o  inverso  quando  o  titulo  é  adquirido  pelo  en- 
dossatario de  boa  fé,  é  este  protegido  pelo  artigo  74  —  em  razão  por- 
tanto, dos  effeitos  juridicos  dos  direitos  ligados  a  esta  posse. 

«  Sie  (Ordenança  cambial)  setzt  also  voraus^  dass  allein  durch  den 
bona-fide  —  Erwerb  des  Wechsels  seitens  dcs  Remittenten  Rechte  aus  detn 
Wechsel  nicht  entstehen,  der  Aussteller  also  nicht  verpflichtet  wird. 
Folglich  geniigt  der,  zu  dem  Niederschreibcn  des  Wechselbriefs  seitens 
des  Ausstellers,  noch  hinzukommend  bonafide  —  Erwerb  des  Wech- 
selbriefs seitens  des  Ausstellers,  noch  hinzukommende  bona- fide  — 
Erwerb  des  Wechselbriefs  seitens  des  Remittenten  nicht,  um  den 
Aussteller  zu  verpflichten. 

Die  selbstandige  isolierte  Occupation  des  Wechselbriefs  seitens  des 
Remittenten  ist  also  nicht  das  jenige  Moment,  welches  in  Verbindung 
mit  der  Niederschrift  des  Ausstellers  dessen  Obligation  erzeugt. 

Das  Moment  muss  sonach  ein  anderes  und  fuglich,  da  eine  anders 
geartete  einseitige  Handlung  des  Remittenten  hierbei  nicht  wohl  in 
Betracht  kommen  kann,  ein  Rechtsakt  des  Ausstellers  selbst — entweder 
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seiner  allein  oder  seiner  in  Verbindung-  mit  dem  Remittentem  —  sein  » 
(518). 

Para  obt3r  re3iiltal3  sitisfactorio  ni  pssqiiisa  do  acto  jurídico 
indispensável  á  existência  da  obrigação  do  emissor,  Lehmann  analysa 
dispositivos  do  Landrecht  prussiano  sobre  os  quaes  foi,  nas  Conferen- 
cias de  Leipzig,  moldado  o  projecto,  posteriormente,  convertido  em  Or- 
denança cambial . 

No  tocante  ao  eudosso^  preceitua  o  Landrecbt  :  §  805  :  «  Endosso  é 
o  acto  do  portador  transferindo  a  outrem  a  cambial  >. 

§  806  :  «  Da-se  o  endosso  pleno  —  endosso  propriamente  dito  — 
quando  transmissivo  da  propriedade  da  cambial  ». 

O  endosso  pleno  opera,  portanto,  a  transferencia  da  propriedade 
e  determinando  o  §  828  que  «  o  endossatario  adquire  todos  os  direi- 
tos.... >  podemos  affirmar  ser  o  endossatario,  pelo  endosso,  proprie- 
tário da  cambial  e^  como  consequência  log-ica,  dever  o  tomador  rece- 
ber do  emittente  a  propriedade  da  cambial  para  poder  trausmittil-a  a 
outrem  pelo  endosso. 

O  Landrecht,  portanto,  subordina  a  obrigação  do  emittente  e  do 
eadossador  ao  facto  da  transmissão  da  propriedade  da  cambial. 

O  momento  da  constituição  do  vinculo  cambial  coincidindo  com  a 
transferencia  da  propriedade,  o  acto  que  o  forma,  que  lhe  dá  origem,  deve 
ser  um  acto  real,  um  acto  jurídico  adequado  á  semelhante  transferencia. 

Por  outro  lado,  também  para  o  projecto  prussiano  de  1847,  a  exis- 
tência jurídica  do  vinculo  cambial  é  consequência  do  facto  da  acqui- 
sição  da  propriedade  do  titulo. 

Demonstra  este  asserto  o  §  11  :  O  endosso  transmitte  ao  novo 
proprietário  (endossatario)  todos  os  direitos  .do  endossador  derivados 
da  cambial». 

A  Ordenança  cambial,  por  sua  vez,  quando  tem  de  caracterizar  a 
situação  juridica  do  verdadeiro  credor  cambial  —  apesar  da  preferen- 
cia sempre  manifestada  ao  termo  <í^  portador  » — serve-se  intencionalmente 
das  palavras  €  proprietário  »  e  «  propriedade  » . 

Sirvam  de  exemplos  os  arts.  17  e  36. 

O  emittente  é,  em  todos  os  casos,  o  proprietário  da  cambial  e  está 
sempre  habilitado  para  a  transferencia  dessa  propriedade  ao  tomador,  ao 
passo  que,  no  tocante  ao  endossador,  cumpre  investigar  se  —  legitimo 
endossatarío  —  adquiriu  a  cambial  bona  fide. 

Em  caso  afirmativo,  a  situação  juridica  do  endossatario  é  assimi- 
lada á  do /ri?/r/V/anV7  da  cambial  em  face  dos  subscriptores  e  do  verdadei- 
ro proprietário,  que  fica  privado  do  direito  de  reivindicar  o  titulo  e,  pro- 

(518).    Lehmann,  Op.  cit.,  §  62,  pag.  215. 
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prietario  que  é,  o  endossatario  de  boa  fé  pode  transtnittir  pelo  endos- 
so esta  propriedade . 

Ao  revez,  não  sendo  proprietários  do  titulo,  o  tomador  e  o  endossa- 
tario de  má  fé,  a  despeito  do  vinculo  resultante  do  endosso,  não  trans- 
mittem  por  este  a  propriedade  da  cambial 

Resumindo,  doutrina  Lehmann  : 

São  necessários  dois  actos  juridicos  distinctos  para  a  transferencia 
da  propriedade  da  cambial  : 

I.     O  acto  jurídico,  apropriado  á  transmissão  da  proprieda- 
de, por  parte  daquelle  que  se  obriga. 
II .     O  acto  da  acquisição  da  cambial  pelo  credor  legitimado. 

Firmado  este  principio,  passa  o  eminente  escríptor  a  demonstrar 
que,  por  não  ser  proprietário  da  cambial,  o  endossatario  de  má  fé  não 
gosa  da  protecção  do  art.  74  e  não  tem  direitos  cambiaes  em  face  do 
acceitante  e  dos  endossadores  precedentes. 

l  Terá  direitos  cambiaes  contra  o  seu  endossador  ? 

Pela  doutrina  de  Thõl,  pela  qual  o  endosso  é  um  novo  saque, 
idêntica  a  posição  do  endossatario  em  face  do  endossador  á  do  tomador 
em  face  do  emittente,  a  afi&rmativa  é  de  rigor. 

E'  insustentável,  porém,  semelhante  conceito,  porq.*^  o  endossatario 
—  como  o  tomador  —  apenas  pela  transmissão  effectiva  da  propriedade 
pode  adquirir  direito  creditório  contra  o  seu  endossador,  sendo  de  ordem 
secundaria  no  endosso  a  promessa  de  garantia  ante  o  facto  da  transfe- 
rencia do  direito  cambial  por  elle  operada. 

Não  adquirindo  direitos  cambiaes,  o  endossatario  de  má  fé  não 
tem  acção  cambial  contra  o  seu  endossador.  «  Weil  der  7nala  fide  Indos- 
satar  die  Rechte  aus  dem  Wechsel  nicht  erwirbt,  erlangt  er  auch  keinen 
wechselmâssigen  Anspruch  gegen  seiuen  Indossanten  »    (519). 

A  natureza  da  cambiall —  obrigação  litteral  —  seria  contrariada  se 
o  endossatario  tivesse  direitos  contra  o  seu  endossador,  tendo  outrem 
direitos  contra  os  endossadores  anteriores. 

Pelo  conceito  da  obrigação  litteral,  todos  os  direitos  estão  ligados 
ao  titulo  de  modo  a  ser  somente  com  este  possível  a  acquisição  delles. 

A  lei  reclama  para  a  obrigação  do  emittente  e  do  endossador,  além 
dos  requisitos  de  forma,  o  acto  da  transmissão  effectiva  da  cambial  pelo 
devedor  e  o  da  acquisição  da  propriedade  pelo  credor,  dispensando  este 
xiltimo  requisito  para  a  obrigação  do  acceitante  por  ser  o  credor,  antes  do 
acceite,  o  proprietário  da  cambial. 


(519).    Lehmana,  Op.  cit.,  §  62,  pag.  225. 
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O  sacado  fica  vinculado  no  momento  da  assig-natura  da  declaração 
do  acceite. 

A  lei  não  considera  essencial  á  validade  da  declaração,  o  requisito 
da  prévia  apresentação  do  titulo  ao  sacado. 

O  art.  22  da  Ordenança  —  excluindo  o  acceite  restricto  quanto  á 
somma  sacada  —  equipara,  para  os  eff eitos  leg^aes,  o  acceite  limitado 
á  recusa  do  acceite  e  obriga,  apesar  disto,  o  acceitante  nos  termos  do 
mesmo  acceite. 

Podendo  ser  firmada  a  limitação  sem  o  consentimento  do  credor^  é 
claro  demonstrar,  irretorquivelmente,  o  art.  22  a  derivação  do  vinculo 
do  acceitante  simplesmente  da  declaração  unilateral. 

Não  devendo  diversificar  o  modo  de  formação  do  vinculo  cambial  nos 
casos  de  acceite  limitado  e  de  acceite  puro,  é  intuitivo,  em  todas  as  hy- 
potheses,  promanar  a  obrigação  do  acceitante  da  declaração  unilateral 
e  nunca  do  contracto. 

Objecta,  porém,  Goldschmidt  que,  quando  não  pode  conseguir  o 
acceite  puro,  o  portador  quer  o  acceite  limitado  por  lhe  ser  de  utilidade 
e  não  o  prejudicar,  significando,  portanto,  a  apresentação  da  letra  o 
consentimento  para  o  acceite  limitado  na  hypothese  de  recusa  do  acceite 
puro. 

Mas,  ao  apresentar  a  cambial  ao  sacado,  o  portador  não  cogita  da 
limitação  do  acceite,  cujos  eff  eitos  jurídicos  quasi  sempre  desconhece  ; 
emprestar-se-lhe  a  vontade  de  querer  o  acceite  limitado  é  pura  ficção, 
ficção  que  o  legislador  não  devia  firmar  e    que,  de  facto,  não  firmou. 

Goldschmidt  combate  a  ideada  caracterização  da  natureza  jurídica  do 
acceite  pelo  exame  do  acceite  limitado  por  se  dever  tomar  em  coinsideração 
ocaso  normal,  o  do  acceite  puro,  a  hypothese  em  que  a  cambial  é  apre- 
sentada ao  sacado  e  por  este  acceita  como  foi  sacada,  por  ser  a  regra  de 
direito  promulgada  para  casos  geraes  e  não  para  casos  de  excepção. 

«  Ex  hís,  quae  forte  uno  aliquo  casu  accidcre  possunt^  juranon  con» 
stituuntur.  Nam  ad  ea  debet  potius  aptari  jus,  quae  et  frequenter  et 
facile  quam  quae  per  raro  accidunt ».     L.  3,  6,  Dig.  de  leg.  (1,3). 

Procede  o  argumento  de  Goldschmidt  para  se  não  applicar  a  regra 
juridica  ao  caso  não  previsto  pelo  legisladore  nella  incidindo  cm  razão 
do  seu  texto ;  improcede  na  significação  de  que  somente  os  casos  nor- 
maes  devam  ser  colhidos  para  o  exame  da  natureza  do  instituto  jurí- 
dico. 

«Ein  Begriff  istnur  dann  richtíg  erklárt,wenn  die  Definition  sâmmt- 
Hche  unter  ihn  fallende  Einzelerscheinungen  (  Verwirklichungeu ) 
umfasst,  und  jede  Behauptung,  die  íiber  einen  Begriff  ausgestelU  wird, 
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ist  nur  dann  richtig",  wenn  sie  fíir  alie  uater  ihn  fallende  Eiuzeler- 
scheinungen  zutrifft.  Das  g-ilt  auch  voa  den  Rechtsbeg-riffen  >  (520). 

Bem  que,  era  milhares  de  casos,  o  acceite  seja  firmado  com  o  con- 
sentimento das  partes,  basta  a  hypothese  única  do  acceite  limitado,  em 
que  não  intervém  este  consentimento,  para  auctorizar  a  afirmação  de  não 
ser  o  acceite  um  contracto. 

Não  sendo  o  consentimento  do  portador  da  essência  do  acceite,  este 
não  pode  ser  acto  contractual . 

«  Das  Accept  ist  also  kein   Vertragsakt » . 

Para  o  sacado  ficar  vinculado  não  é  indispensável  o  acto  da  apre- 
sentação prévia  da  cambial  pelo  portador,  não  é  necessária  a  tradição  da 
cambial  pelo  acceitante,  é  simplesmente  sufficiente  a  assignatura  do 
acceite  na  cambial. 

«  Sonach  erg^ibt  sich  ais  Resultat,  dass  nacli  der  Wechselordnung 
der  Bezog-ene  ausschliesslich  durch  die  Niederschrift  des  Acceptsver- 
merks  auf  dem  Wechsel  obligiert  wird,  und  zum  Zustandekommem  sei- 
ner  Oblig-ation  weder  eine  nachfolg^ende  Begebung-  noch  eine  vorher- 
g-ehende  Prásentation  des  Wechsels  erforderlich  ist  >   (521). 

O  emittente  e  o  endossador  são  —  em  regfra  —  proprietários  da  cam- 
bial ;  pelo  menos,  possuidores  ex  vi  legis  ;  contrahindo  a  obrigação, 
Iransmittem  a  outrem^  pela  demissão  da  posse,  a  propriedade  do  titulo. 
O  acceitante,  ao  envez,  não  é  proprietário  da  cambial,  não  tem  direito 
real  algum  e,  por  ser  simples  detentor  do  titulo,  o  legislador  vincula-o 
sem  embargo  da  inexistência  do  acto  juridico  apropriado  á  transferencia 
da  propriedade. 

A  exigência  da  tradição  do  titulo  pelo  devedor  cambial,  reclama- 
da pelos  partidários  da  doutrina  do  contracto,  a  bem  da  uniformidade 
no  modo  de  formação  dos  vinculos  juridicos,  acarretaria,  de  facto,  a 
desegualdade  dos  rcsp2ctivos  requisitos,  porque,  sobre  não  haver  rela- 
ção directa  entre  a  tradição  do  titulo  e  a  transmissão  do  direito  real,  a 
lei  não  faz  referencia  alguma  ao  facto  da  detenção  da  cambial  pelo  emit- 
tente ou  pelo  endossador. 

Tanto  pelo  legado  como  pelo  constitutum  posse ssorium^  o  tomador 
e  o  endossatario  adquirem  o  direito  creditório  sem  a  tradição  do  titulo; 
exigil-a  para  a  obrigação  do  acceitante,  daria  em  resultado  a  desegual- 
dade jurídica. 

Portanto^  por  ser  simples  detentor  da  cambial,  cuja  propriedade 
pertence  ao  portador,  o  acceitante  fica  obrigado  pelo  acto  da  sua  as- 
signatura. 


(520).    Lehmann,  Op.  cit.,  §  63,  pag.  240. 
(521).    Lehmann,  Op.  cit.,S  63,  pag.  241. 
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Resumindo,  temos  como  requisitos  das  obrigações  cambiaes: 

a)  existência  na  cambial  da  declatação  da  vontade  de 
contrahir  a  obrigação ; 

ò)  o  facto  de  ser  ou  de  vir  a  ser  proprietário  da  cam- 
bial o  credor  legitimado  pelo  I contexto   da   declaração; 

c)  a  pratica  pelo  subscriptor  de  um  acto  visando  con- 
verter o  credor  em  proprietário  da  cambial  e  a  transfe- 
rencia da  declaração  para  a  propriedade  do  credor. 

Será  suficiente  a  assignatura  caso,  ao  tempo  desta,  seja  o  credor 
proprietário  da  cambial.  Não  o  sendo,  é  indispensável,  a  de  mais,  um 
acto  de  alienação  pelo  qual  o  credor  obtenha,  directa  ou  indirectamente, 
a  propriedade  da  cambial. 

Formulando  o  principio  geral,  doutrina  L/ehmann :  «Nach  der 
Wechselordnung  entstehen  Wechselverbindlichkeiten  dadurch,  dass 
in  unmittelbarer  oder  mittelbarer  Folge  einer  hierauf  gerichteten 
Handlung  des  sich  Verpflichtenden  ein  zn  Berechtigender  ais  legitimi- 
erter  Wechseleigentiimer  das  Eigentum  an  der  Verpflicbtungsskriptur 
erlangt». 

Attentando  nos  principios  jurídicos '  concernentes  a  obrigaçc^o  do 
abonador  verificamos,  pelo  conceito  de  Lehmann: 

I.  que  o  abonador  do  emittente  ou  do  endossador  não 
é  proprietário  da  cambial  e  não  está  habilitado  para  transfe- 
rir*lhe  a  propriedade ; 

II.  que  o  abonador —  art.  81  da  Ordenança  —  fica  vin- 
culado quando  co-assigna  uma  obrigação  cambial — isto  é — 
quando  junto  a  sua  assignatura  está  a  de  outra  pessoa  cuja 
obrig9,ção  resalta  do  contexto  da  cambial,  sem  embargo  da 
invalidade  desta  obrigação. 

Do  exposto,  resalta  a  necessidade  da  distincção  de  dois  casos. 
I.     O  credor  legitimado  pelo  titulo  é  o  proprietário  da  cambial  ao 
tempo  da  assignatura  do  abono  e 

a)  está  exarada  na  cambial  a  obrigação  do  abonado  — 
o  abonador  fica  obrigado  a  partir  do  acto  da  sua  assigna- 
tura; 

ò)  não  está  exarada  na  cambial  a  obrigação  do  abona- 
do— o  abonador  ficará  obrigado  quando  esta  for  lançada  no 
titulo. 

n.     o  credor  legitimado  pelo  título  não  é  proprietário  da  cambial  ao 
tempo  da  assignatura  do  abono  e 
D.C. -15 
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d)  está  exarada  na  cambial  a  obrig-ação  do  abonado  — 
o  abonador  ficará  obrig-ado  quando  pelo  emittente  da  decla- 
ração principal  for  o  titulo  transmittido  ao  credor  ; 

b)  não  está  exarada  na  cambial  a  obrig-ação  do  abona- 
do —  o  abonador  ficará  obrigfado  quando  ella  fôr  lançada  no 
titulo  e  este  transmittido  ao  credor  pelo  emittente  da  de- 
claração principal . 

O  acceitante  por  honra  fica  vinculado  desde  o  momento  da  sua  as- 
sig-natura^  porque  aquelle  perante  quem  se  obrig-a  é,  em  todos  os  casos, 
o  proprietário  da  cambial. 

No  sentir  de  Lehmann,  em  rassão  do  caracter  unilateral  da  obrigação 
e  porque  o  subscrlptor,  além  da  obrig-ação  directa  de  pagar,  contrae  a  de 
garantir  o  regresso,  o  endossador,  sem  embargo  de  haver  descontado  a 
cambial,  conserva  os  seus  direitos  e  pôde  adquirir  outros. 

Para  corroborar  este  asserto,  cita  a  jurisprudência  e  adduz  dois  ar- 
gumentos. O  primeiro  derivado  dos  arts.  25  e  26  da  Ordenança 
auctorizando  o  endossatario,  apesar  de  haver  negociado  o  titulo,  a  recla- 
mar caução  dos  obrigados  anteriores  em  casos  de  recusa  do  acceite  e 
de  falta  de  garantia  por  parte  do  acceitante  j  o  que  demonstra  não  im- 
plicar o  preceito  do  art.  10  (522)  a  extincção  dos  direitos  do  endos- 
sador. 

O  segundo  argumento  dimana  da  circumstancia  especial  da  acquisi* 
ção  pelo  reendosso  de  novos  direitos. 

Portanto,  o  direito  ao  pagamento  da  cambial,  ao  tempo  do  venci- 
mento, pertence  ao  proprietário  do  titulo  ;  pela  condicionalidade  dos  di- 
reitos regressivos,  estes,  que  não  estam,  como  aquelle,  ligados  á  pro- 
priedade da  cambial,  pertencem  a  cada  um  dos  successivos  proprietários 
que  os  adquiriram  no  periodo  da  circulação  do  titulo. 

A  construcção  juridica  de  Lehmann,  elle  o  diz,  está  de  accordo 
com  a  de  Goldschmidt  em  subordinar  o  direito  cambial  ao  facto  da  acqui- 
sição  da  propriedade  do  titulo ;  differencia-se  desta  e  de  todas  as  theo- 
rias  çontractuaes  em  não  reclamar  o  contracto  para  a  formação  do 
vínculo,  mas  o  acto  jurídico  apropriado  á  acquisição  da  propriedade 
da  declaração  do  subscriptor ;  harmoniza-se  com  as  theorias  da  creação 
e  da  emissão  no  conceito  de  excluir  o  contracto  ;  distingue-se  destas  na 
exigência  do  acto  jurídico  para  a  transferencia  da  propriedade  e  para  a 
acquisição    desta  pelo  credor  legitimado,  não    considerando  perfeita  a 


(522).  Art.  10  :  «Pelo  endosso  passílni  para  o  endossatario  iodos  os  direitos  da  cam-« 
bial,  especialmente  o  de  endossal-a  a  outrem.  A  cambial  pode  ser  endossada  valida- 
mente ao  emissor,  ao  sacado,  ao  acceitante  ou  ao  precedente  endossador  e  ser  por  es  tes 
ulteriormente  endossadi». 
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obrig^ação  pelo  simples  facto  da  cambial,  por  perda  fortuita  ou   por  de- 
missão voluntária  da  sua  posse,  ir  ter  ás  mãos    do    credor    legitimado. 

Recapitulando  os  elementos  da  obrigação  cambial,  conclue  Lebmann 
nestes  termos  (^523;  : 

«Eine  Wechselobligation  ist  eine  dem  Eigentiimer  eines  Wechsel- 
briefs  gegeniiber  mittels  schriftlicher  Erklárung  in  oder  auf  diesem 
Wechselbrief  ubernommene,  auf  Zahlung  einer  Geldsumme  zugenannter 
Zeit  und  an  genanntem  Orte  gehende  abstrakte  Obligation,  welche, 
ausser  in  Ausnahmefállen  von  der  Fortexistenz  des  Wechselbriefs  un- 
abhãngig,  auf  aktiver  Seite,  sofern  sie  eine  direkte  Zahlungsobligation 
ist,  nur  dem  jedesmaligen  Wechseleigentiimer  zusteht,  sofern  sie  eine 
Regressverbindlichkeit  ist,  dagegen  in  eine  Reihe  von,  den  successiven 
Wechseleigentiimem  verbleibenden,  Spaltrechten  zerfállt. 

Sie  entsteht  dadurcb,  dass  ein  laut  der  Verpflichtungserklárung 
Berechtigter  ais  legitimierter  Wechseleigentumer  das  Eigentum  an  der 
Verpflichtungserklárung  in  unmittelbarer  oder  mittelbarer  Folge  einer 
dicses  bezweckenden  Handlung  des  sich  Verpflichtenden  erlangt». 

CVIU.  As  construcçôes  juridicas  de  Staub,  de  Cosack  e  de  Can- 
stein  não  estão  trabalhadas  com  o  esmero  característico  das  outras  theo- 
riasttttilateraes. 

Staub  (524)  preoccupou-se,  quasi  que  exclusivamente,  com  a  criticaá 
doutrina  de  Gríinhut,  confessando  estar  esta  artisticamente  architectada. 

No  seu  sentir,  a  obrigação  para  Gríinhut  deriva,  em  substancia, 
iwa  €  simplesmente,  da  assignatura  da  cambial  emittida  pela  forma  legal ^ 
mas,  sobre  não  ser  reclamada  a  assignatura  no  titulo  revestido  da  forma 
legal  —  demonstrando  este  asserto  a  cambial  em  branco  —  não  devemos 
considerar  contrahida  a  obrigação  pelo  acto  da  assignatura  porque,  em- 
quanto  em  poder  do  emissor,  este  pode  supprimir  a  promessa  inutilizan- 
do a  cambial . 

Reconhece  o  próprio  Gríinhut  que  o  subscriptor  «  das  Papier  noch 
Jmriickhalten,  das  Niedergeschriebene  durchstreichen  kann  und  zwar 
mH  dem  Efifekte,  ais  ob  die  Niederschríft  ein  blosses  Projekt  geblie- 
ben  wâre,  das  wieder  aufgegeben  wurde  »,  accrescentando  ficar  o  signa- 
tário obrigado  sob  a  condição  do  titulo  ir  ter  ás  mãos  de  pessoa  que  quei- 
ra ôef  credor. 

Tal  asserto,  porém,  contraria  a  indole  jurídica  da  condição  (525) . 


(523)   Op.  cit.,  %  68,  pag.  276. 

(5?4)    Staub,  Kommentar  zttr  allgemeincn  âetttschen  WechselordnUftÇj  Introd.  pag.  3 
(Ô25)    Procede  a  critica  de  Staub.    E*    realmente  de   admirar  que  Orunhut  subordi- 
Msse  o  vinculo  cambial  a  uma  condição  na  intclligencia  juridica  do  termo  que  traduz  pela 
í^outrina  magistral  de  Savigny  «<  a  espécie  de  restricção  que  liga  arMrariaittente  a  exis- 
tência de  uma  relação  de  direito  a  um  acontecimento  futuro  e  incerto». 
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Sem  embargo  do  repudio  desta  doutrina,  Staub  reconhece  que  ella 
leva  ao  bom  caminko . 

«  Die  Theorie  Griinhuts  kann  demnach  g-ebilligl  werden.  Aber  sie 
f  úhrt  uns  auf   den  richtigen  Weg  » . 

No  tocante  ao  caso  normal  da  assigTiatura  em  cambial  completa, 
Griinhut  reclama  a  intervenção  de  dois  requisitos  : 

I.  a  assignatura  da  cambial  ; 
n,  a  acquisição  em  boa  fé  do  titulo. 

Faltando  qualquer  destes  elementos,  não  haverá  obrigação  cambial' 

A  acquisição  em  boa  fé  do  titulo  por  terceiro,  doutrina  Staub,  não 
é  condição  no  sentido  juridico  do  termo  ;  é  elemento  de  existência  do 
vinculo  ;  *é  parte  do  acto  constitutivo  da  obrigação. 

Não  diremos  que  seja  condição  do  contracto  o  acto  de  acceital-o. 
Pela  simples  offerta  da  parte,  não  ha  conirB.cio  condicional ^  não  ha  con- 
tracto .  Este  se  forma  intervindo  a  acceitação .  E  como  a  offerta  e  a 
acceitação  são  as  áms  condições  de  existência  —  isto  é —  os  requisitos ^  os 
elementos  do  contracto,  assim  a  assignatura  da  cambial  e  a  acquisição 
bona  fide  do  titulo  são  também  condições  de  existência  —  isto  é  —  requi- 
sitos, elementos  essenciaes  á  obrigação  cambial. 

Da  assignatura  da  cambial  não  pode  emanar  obrigação  condicional 
pela  mais  simples  de  todas  as  razões  —  a  da  inexistência  de  obrigação 
cambial  condicional. 

Esta,  por  sua  natureza,  não  pode  estar  subordinada  a  condições,  o 
que  afi&rma  o  mesmo  Griinhut  em  termos  claros  :  «  Der  Wechsel  ist  un- 
giltig,  wenn  die  Rechtsfolge  des  Skripturaktes  von  einem  zukiinftigen 
ungewissen  Ereigniss  abhángig  gemacht  wird  »  (526),  contradizendo  o 
anterior  asserto  :  m.  Durch  das  Niederschreiben  ist  der  Aussteller  bedingt 
verpflichtet    >  (527). 

Uma  theoria,  para  ser  exacta,  deve  ser  completa  e  abranger  todos 
os  casos  ;  ora,  o  estudo  da  cambial  em  branco  demonstra  não  ser  neces- 
sário para  o  vinculo  do  devedor  que  a  assignatura  seja  apposta  em  titu- 
lo revestido  da  forma  legal. 

Cumpre,  portanto,  substituir  o  requisito  da  assignatura  em  cambial 
completa  pela  simples  exigência  da   assignatura  cambial,  considerando- 


E'  de  pasmar  que  até  legisladores  empreguem  de  ordinário  os  termos  «  condicio> 
nal  »,  «  condicionalmente  »,  em  sentido  muito  mais  amplo  que  aquelle  que  a  accepçfio  ju- 
rídica comporta.  Sirvam  de  exemplos,  em  matéria  cambial,  os  Ck)dig08  Commerclaes 
do  Brazil,  art.  375;  da  Argentina,  art.  660 ;  da  França,  art.  124;  da  Hespanha,  art.  479; 
de  Portugal,  art.  t^.    Projectos  de  Antuérpia,  art.  15  e  de  Bruxellas,  art.  13. 

(626)    Grunhut,  Op.  cit.,  §  71,  pag.  473. 

(527)    Grimhut,  Op.  cit.,  §  «8  pag.  279. 
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se  como  tal  a  que  possa  servir  de  base  a  uma  obrigação  dessa  nature- 
za e^  além  da  acquisição  em  boa  fé  do  titulo  contendo  a  assignatura 
cambial,  que  este  seja  completado  pela  forma  legal. 

Do  exposto  resulta  que  três  são  os  requisitos  esseaciaes  á  existên- 
cia da  obrigação  cambial  : 

I.  a  assig-natura  cambial ; 

n.  a  acquisição  em  boa  fé  do  titulo  contendo   a   assigfua- 
tura. 

in.  a  constituição  completa  do  titulo  cambial. 

E*  necessária  a  assignatura  cambial,  quer  seja  manifesta  a  vontade 
do  subscriptor  de  contrahir  a  obrig-ação  cambial,  quer  seja  a  assig^natu- 
ra  lançada  de  forma  a  traduzir  juridicamente  essa  vontade. 

A  assíg-natura  pode  ser  lançada  no  papel  em  branco,  mas,  em  tal 
hypothese,  carecerá  de  valor  sem  a  vontade  do  signatário  de  se  obrigur 
cambialmente ;  exista  esta  vontade,  a  simples  assignatura  auctorizará  o 
complemento  do  terceiro  requisito  acima  indicado. 

Subscreva  o  emittente  uma  cambial  completa,  será  supérflua  a  ma- 
nifestação desta  vontade  ;  adquira  o  terceiro,  em  boa  fé,  este  titulo,  o 
subscriptor  ficará  cambialmente  vinculado  a  partir  desse  momento. 

E'  indispensável  a  acquisição  em  boa  fé  do  titulo  contendo  a  assi- 
g^natura  cambial,  ainda  que  esta  esteja  exarada  em  titulo  revestido  com- 
pletamente da  forma  legal.  A.  emitte  uma  cambial  a  favor  de  B.  que 
consegue  subtrahil- a ;  bem  que,  a  julgar  pela  apparencia,  estejam  satis- 
feitos os  requisitos  formaes  da  obrigação,  esta  não  existe  para  os  eff ei- 
tos legaes  por  faltar  o  elemento  da  boa  fé  na  acquisição  ;  desconte,  po- 
rém, o  banqueiro  C  este  mesmo  titulo,  perante  elle  A  ficará  cambial- 
mente vinculado  porque  intervêm,  na  hypothese,  os  três  elementos  re- 
queridos :  a  assignatura  cambial ;  o  titulo  cambial  completo ;  a  acquisi- 
ção em  boa  fé . 

Incompleto  o  titulo  e  nelle  lançada  a  assignatura,  o  signatário  não 
terá  firmado  uma  obrigação  cambial;  ficará^  porém,  de  certo  modo,  vin- 
culado por  traduzir  aquelle  acto  a  auctorização  para  o  complemento  do 
titulo,  surgindo  então  a  obrigação  cambial. 

Carece  de  importância  a  investigação  da  ordem  de  precedência 
destes  três  requisitos  ;  o  que  é  essencial  é  que  elles  existam  para  que 
fiquem  vinculados  o  emittente,  o  endossador  e  o  acceitante,  não  allu- 
dindo  Staub  ás  obrigações  do  abonador  e  do  acceitante  por  honra. 

Para  demonstrar,  no  tocante  ao  acceitante,  a  necessidade  do  requi- 
sito da  acquisição  em  boa  fé,serve-se  Staub  deste  exemplo  :  A.  pre- 
cisa de  dinheiro  e  recorre  a  seu  irmão  -ff.,  accordando  ambos  na  emis- 
são por  este  de    uma  cambial  de    favor  para  ser  acceita  por  aquelle  e 


Digitized  by 


Qoo^Çi 


222  A  I.ETRA   DE   CAMBIO 

descontada  por  C;  assim  fazendo,  5.  pelo  acceite  de  ^.  direito  algum 
cambial  adquiriu,  mas,  pelo  desconto  de  C.^  A.  e  B.  ficarão  cambial- 
mente  obrigados. 

O  sacado^  acceitando  uma  cambial  em  branco,  ficará  obrigado  em 
face  do  emittente  que  a  houver  recebido  do  acceitante  ;  tenha  sido  sub- 
trahida  e  completada  pelo  emittente,  este,  sem  embargo  da  assignatura 
do  sacado,  não  adquirirá  direito  algum  ;  o  acceitante,  porém,  ticará 
obrigado  cambialmente  em  face  do  terceiro  que  de  boa  fé  a  houver  ad- 
quirido porque,  para  este  caso,  concorrem  os  elementos  essenciaes  á 
obrigação  —  a  assignatura  cambial  —  o  titulo  completo  —  a  acquisição 
em  boa  fé. 

Staub   conclue  confessando-se  partidário  da  doutrina  da  creação. 

«  Síe  (toda  a  theoria  que  reclamar  a  tradição  voluntária  do  titulo 
pelo  devedor)  ist  zu  verwerfen,  weil  sie  fíir  den  Wechselverkehr  nicht 
ertraglich  ist.  Wer  eine  wechselmilssige  Erklárung  abgiebt,  magsie 
behiiten,  und  wenn  er  es  hat  geschehen  lassen,  dass  sie  in  den  Ver- 
kehr  gelangt,  so  ist  es  gerechter,  dass  er  den  Schaden  trágt,  ais  der, 
der  den  Wechsel  im  Verkehr  gutgláubig  und  schuldloss  erwirbt> 
(528). 

ClX.Cosack  (529)  considera  a  declaração  da  vontade  do  subscri- 
ptor  —  valida  como  declaração  referente  a  uma  divida  cambial  —  regu- 
lar na  forma  e  no  fundo  —  assignada  por  pessoa  capaz  «-  como  o  pri- 
meiro requisito  básico  da  obrigação,  constituindo  um  acto  jurídico, 
completo  pela  assignatura  do  devedor. 

A  acquisição  da  cambial  pelo  credor  é  o  segundo  requisito  que 
traduz  o  direito  de  dispor  da  cambial  e  a  qualidade  de  credor  em  virtude 
do  titulo  ;  essencial  o  direito  de  dispor  e  a  elle  subordinada  a  acquisição 
da  qualidade  de  credor. 

O  direito  de  dispor  é,  na  generalidade  dos  casos^  a  propriedade ;  o 
contracto,  pelas  normas  cambiaes,  o  modo  regular  da  acquisição,  con- 
tracto este  subordinado  a  dois  requisitos  de  forma  : 

a)  o  da  indicação  nominal  do  adquirente   no  corpo  do  saque 
ou  do   endosso  ; 

(b  o  da  tradição  da  cambial  ao  adquirente. 

Derivando  de  pessoa  não  qualificada,  a  transferencia  da  proprieda- 
de, a  constituição  do  direito  de  penhor  ou  deusufructo,  serão  juridica- 
mente validas,  estando  de  boa  fé  o  adquirente  ;  assim  também  em  ca- 
SQS  de  extravio  e  de  subtracção  da  cambial. 


(52í<;    Slaub,  Op.  clt.,  pag.   G. 
(529)    Op.  cit.,  §  50. 
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Abstracção  feita  da  necessidade  de  endossar  a  letra  ao  adquirente, 
a  Ecquisíção  da  propriedade,  do  direito  de  penhor  ou  de  usufructo,  está 
subordinada  ás  regras  applicadas  aos  titulos  ao  portador  em  casos  si- 
milares. 

Relativamente  ao  momento  da  formação  do  vinculo  cambial,  cumpre 
distingfuir  :  o  devedor  saca  ou  endossa  a  letra  que  é  posteriormente  ad- 
quirida pelo  credor  —  a  partir  do  acto  de  acquisição  fica  obrig-ado  o 
devedor  ;  o  credor  é  proprietário  da  letra  no  momento  em  que  é  lançada 
a  declaração  —  por  ex.,  o  acceite  na  cambial  endossada  — então  o  de- 
vedor fica  vinculado  a  datar  do  momento  da  assignatura.  Cosack  consi- 
deraria natural  a  conjuncção  dos  dois  requisitos  básicos,  acima  citados, 
para  a  CO  11  strucção  jurídica  do  contracto  entre  o  devedor  e  o  credor,  se 
casos  determinados  não  a  impossibilitassem,  demonstrando  não  ser  o  con- 
/rtfí/í?  elemento  essencial  e,  ao  tnv^Zy  constituir  a  declaração  unilateral  do 
devedor  afoute  da  sua  obrigação  mediante  a  acquisição  em  boa  fé  e  a  obser- 
vância das  formas  prescriptas  pelo  direito  cambial. 

Supponhamos  haver  Trass  sacado  uma  letra  a  favor  de  Remi  na 
esperança  de  obter  deste,  a  titulo  de  empréstimo,  a  somma  cambial  í 
Remi  recusa  o  mutuo  e  conseguindo  apoderar-se  da  letra,  que  se  extra- 
viara, a  endossa  a  Neumann  que  está  de  boa  fé. 

Nesta  hypothese^  Trass  será  devedor  e  Neumann  credor  de  cambio 
sem  ter  havido  contracto  algum. 

O  contracto,  portanto,  não  é  condição  essencial  ao  fundamento  da 
divida  de  cambio  e  ao  fundamento  dos  direitos  do  credor  cambial  ;  ao 
revez,  é  a  declaração  unilateral  do  devedor  de  cambio  a  fonte  da  obri- 
gação, adquirido  de  boa  fé  o  titulo  e  observadas  as  formalidades  pres- 
criptas pelo   direito   cambial. 

E5sta  theoria  é  denominada  da  creação  por  se  limitar  á  exigência  da 
creação  do  corpo  do  saque,  do  endosso  ou  do  acceite,  pelo  devedor ;  op- 
posta  á  outra  que,  a  de  mais,  reclama  a  transmissão  da  propriedade  ao 
credor  por  um  contracto. 

No  sentir  deste  commercialista,  a  Ordenança  não  acolhe  estas  dou- 
trinas, sem  embargo  de  militarem  a  favor  da  theoria  do  acto  unilateral 
a  circumstancia  da  garantia  de  uma  situação  jurídica  segura  ao  adqui- 
rente de  boa  fé  e  o  facto  de  contrariar  o  intuito  do  legislador  a  auctori- 
zação  ao  subscriptor  da  cambial,  voluntariamente  emittida,  a  lhe  recu- 
sar o  pagamento  por  vicio  da  tradição  contractual.  (Arts.  36,  74  a  76  da 
Ordenança). 

Pondo  á  margem  a  Ordenança,  o  illustre  professor  de  Bonn  addu2 
outros  argumentos  em  reforço  da  theoria  da  creação. 

I.  Pelo  espirito  e  letra  do  art,  296  do  antigo  código  commer- 
cial   e    do  artigo  370  do  código  civil,  a  quitação  em  poder    do  deve- 
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dor  de  boa  fé  obriga  o  signatário  credor,  sem  embarg-o  do  caso  de 
furto;  o  adquirente  da  cambial  deve  gosar  de  garantia  idêntica. 

n.  O  código  civil  — *  art.  794  —  (530)  adopta  a  theoría  da  creação 
para  a  disciplina  dos  titulos  ao  portador  ;  a  força  obrigatória  dos  tí- 
tulos á  ordem  promana  dos  princípios  reguladores  dos  titulos  ao  por- 
tador. 

in.  O  subscriptor  do  titulo  ao  portador,  sem  embargo  da  inexistên- 
cia do  contracto,  fica  vinculado  em  face  do  terceiro  que  em  boa  fé  o  ad- 
quiriu daquelle  a  quem  foi  entregue  em  deposito  simplesmente  ;  os 
princípios  reclamam  a  transplantação  deste  preceito  para  o  terreno  do 
direito  cambial, 

IV.     São  illogicas  as  conclusões  da  doutrina  contractual. 

Incapaz  o  tomador  da  cambial  endossada  e  portanto^  por  essa 
theoria,  nuUo,  juridicamente  inexistente  o  contracto  entre  elle  e  o 
emittente,  o  endossatario  deveria  ter  simplesmente  a  faculdade  de 
exercitar  o  direito  creditório  contra  o  endossador  —  resultado  este  con- 
trario ao  fim  das  operações  cambiaes  —  deducção  aquella  rejeitada  pelos 
próprios  partidários  da  doutrina  contractual. 

Cosack  affirma  não  ser  o  endosso  uma  cessão,  adquirindo  o  en- 
dossatario um  direito  próprio  e  autónomo,  consequência  esta  da  as- 
signatura  em  titulo  á  ordem,  podendo  portanto  o  endossatario  adquirir  e 
transferir  mais  direitos  que  os  do | seu  endossador. 

Adoptando  a  theoria  da  creação  para  explicar  a  indole  jurídica 
da  cambial,  Cosack,  por  outro  lado  vae  retirando  da  base  contractual  as 
normas  reguladoras  das  relações  jurídicas  entre  os  subscriptores  ;  na 
analyse  do  acto,  no  exame  da  operação,  na  determinação  dos  effeitos 
legaes,  é  sempre  e  sempre  a  natureza  do  contracto,  em  que  esta  fir- 
mada a  declaração  da  vontade,  que  lhe  preoccupa  a  attenção  (531). 

CX.  Bem  que  o  não  confesse^  a  construcção  juridica  de  Canstein 
(532)  tende  a  conciliar  as  duas  theorias  f  undamentaes  —  a  do  acto  unila- 
teral, da  qual  se  diz  partidário,  e  a  do  contracto. 

E'  o  caso  de  se  lhe  applicar,  e  aqui  com  mais  justeza,  o  epigramma 
de  Vivante  á  doutrina  da  pendência  : 

«  Se  questa  dottrina  devesse  fare  fortuna,  essa  riescirebbe  a  con- 
ciliare  Titiconciliabile  »  (533). 


(530)  Vide  nota  480. 

(531)  Vide  'Cosack,  Cp.  cit.,  §  57. 

(532)  Op.  cit,  §  17. 

(533)  Op.  cit.,  n.  963. 
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o  eminente  professor  da  Universidade  de  Qt^lz  estuda  a  indole  jurí- 
dica da  cambial  da  Ordenança,  legislação  esta  que  de  todas,  no  sen  sen- 
tir, é  a  que  melhor  corresponde  ás  exigências  do  trafico  cambial  e  mer- 
cantil. 

Pela  analyse  do  fundamento  da  obrigação  cambial,  separando  o 
acto  constitutivo  do  credito  do  acto  constitutivo  do  debito,  elle  faz 
surgir  o  vinculo  quando  em  face  de  um  é  encontrado  o  outro,  sem  im- 
portância o  facto  da  precedência  de  qualquer  delles . 

«Piu  esattamente  il  Canstein  fa  sorgere  Tobbligazione  da  due 
atti  costitutivi  separati  i  indipendenti  Tuno  dairaltro,  tanto  che  non 
è  indispensabile  che  seguano  contemporaneamente  ;  ed  essi  sono  :  da 
un  lato,  la  sottoscrizione  dei  debitore  che  genera.  il  débito  (Kuní£;e)^  e, 
dalPaltro,  l'acquisto  delia  propríetà  dei  titolo  da  parte  di  un  terzo  che 
gfenera  il  credito  (Carfín). 

Ma  mentre  per  esser  lógico  parrebbe  che,  data  questa  premessa,  il 
momento  decisivo  per  la  validità  deirobbligazione  dovesse  essere  quello 
neí  quale  si  compie  il  primo  dei  due  menzionati  atti  costitutivi,  il 
Canstein  si  contraddice  e  riguarda  come  tale  ii  momento  in  cui  si  com- 
pie il  secondo.  Per  sottrarsi  però  dalla  censura  di  inconsequenza  egli 
pone  innanzi  una  distinzione  tra  Torigine  o  la  costituzione  deirobbli- 
gazione e  la  sua  perfezione,  e  dice  che  la  prima  si  ha  pel  solo  fatto  che 
il  debitore  abbía  sottoscritto  il  titolo,  mentre  la  seconda  si  avvera  allora 
soltanto  che  i  due  atti  costitutivi  dei  debito  e  dei  credito  sussistono  l'uno 
di  fronte  alfaltro,  ossia  nel  momento  in  cui  si  compie  il  secondo  dei 
doe  atti  generativi  delPobbligazione. 

E  cosi  il  Canstein,  volendg,  per  un  malinteso  spirito  d'indipendenza, 
tentare  una  costruzione  nuova  e  diversa  da  tutte  le  altre  per  Tinuanzi 
tentate,  si  perde  in  astruserie  senza  base  giuridica  e  senza  fondamento 
lógico;  non  solo,  ma  divagando  in  sottili  e  inopportune  metafisicherie 
smarrisce  a  meta  dei  cammíno  la  via  e  ricade  inconsciamente  in  quella 
teoria  dei  contratto  contro  la  quale  in  particolar  modo  la  teoria  era  di- 
retta  >  (534). 

O  debito  cambial  —  isto  é  —  a  obrigação  de  realizar  o  pagamento 
ao  proprietário  da  cambial  e,  eventualmente,  a  de  prestar  caução,  ori- 
gina-se  do  acto  da  assignatura  verdadeira  do  sujeito  de  direito,  capaz 
civil  e  cambialmente  — ou  do  seu  representante  legal  —  em  cambial  va- 
lida na  forma  ;  presuppondo  a  obrigação  por  uma  co-assignatura  —  por 
ex.,  o  co-acceite — a  existência  de  outra  e  anterior  assignatura  —  a  do 
acceitante,  na  hypothese  —  ainda  que  falsa  e  inefficaz  (arts.  8—12 — 14 
—21—60—81). 


(534)    Bruschettini,  Op.  cit.,n.  332. 
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A  emissão  y  o  acto  adequado  á  acquisição  da  propriedade  ^  a  dação  ou 
tradição  da  cambial  não  são  reclamadas  pela  Ordenança  allemã  para 
fontes  da  divida  cambial  ;  neste  ponto,  está  com  a  verdade  a  theoria 
da  creação  defendida  por  Einert  e  por  Kuntze — admittindo  Goldschmidt 
a  praticabilidade  «  Practicabilitãt  »  desta  doutrina —  observando  Gierke 
uma  creação  na  emissão  unilateral  do  titulo  de  credito  —  salientando 
Brunner  não  haver  a  Ordenança  de  Colbert  (535)  reclamado  a  tradição 
e  não  a  requerer  e  nem  a  presumir  a  Ordenança  allemã. 

O  credito  cambial— isto  é— o  direito  de  reclamar  o  pagamento  e,  even- 
tualmente, a  caução^  origina-se  da  acquisição  da  propriedade.  Neste 
ponto,  está  com  a  verdade  a  doutrina  de  Goldschmidt.  Somente  o  pro- 
prietário da  cambial  tem  o  direito  de  reclamar  o  pagamento  (536). 

O  direito  creditório  não  está,  porém,  em  todos  os  casos,  subordina- 
do á  acquisição  da  propriedade  ;  elle  deriva  também  da  própria  assí- 
gnatura  do  devedor,  quando  em  face  daquelles  que  o  precederam  no 
vinculo  cambial.  E'  de  accentuar  este  facto  pela  sua  importância  em 
casos  de  fallencia,de  opponibilidade  da  «  exceptio  dolis  generalis  >,  de 
reclamação  da  caução  e  de  incapacidade  do  devedor. 

Bem  que  seja  certo  que  o  direito  ao  pagamento  somente  pelo  proprie- 
tário da  cambial  pode  ser  exercitado,  não  é  menos  exacto  o  facto  da  es- 
tabilidade do  direito  creditório  dos  subscriptores  do  titulo. 

Assim,  não  é  de  pôr  em  duvida  o  direito  do  acceitante  por  honra— 
ou  do  abonador—  de  intervir  na  fallencia  do  acceitante  ou  de  outro  de- 
vedor que  o  preceda  na  série  dos  endossos. 

A  permanência  do  direito  creditório  dos  subscriptores  do  titulo  não 
pode  ser  contestada  em»  face  da  Ordenança  que  lhes  dá  o  direito  á  cau- 


(535  Til.  V,  art.  24:  «  Les  leltres  de  chango  endossóos  dans  los  formos  prescrites 
apj)artiendront  à  celui,  au  noni  diiquel  Torilre  será  roíupli.  mna  q\Cil  ait  besoin  de  transr 
port^  ni  de  si*?niflcation  ». 

536)  Em  nota,  Canstoin  salienta  a  dislincçao  que  faa  Goldschmidi,  no  tocante  a 
exigência  do  pagamento,  ent  re  o  direito  e  a  lefjitimaçâo,  ditlerença  esta  derivada  dos  pre- 
ceitos da  Ordenança.  Credor  legitimado  ou  fonwd  é  o  portador  da  cambial  lornial mente 
legitimado  ;  credor  legalmente  auclorizado  a  reclamar  e  receber  o  pagamento  ou  credoí' 
material  ô,  porém,  somente  o  proprietário  da  cambial  —  pelo  direito  cambial,  aquelle 
que,  alem  de  formalmente  legitimado,  adquire  a  posso  da  cambial  em  bôa  fô  e  sem  culpa 
grave. 

Pagando,  em  bôa  fé,  ao  credor  formal  ou  legititruido^  o  devedor  flca  liberado  quando 
aquelle  tiver  a  apparencia  de  credor  material,  nfto  sabendo  ou  nao  devendo  presumir  qtie 
seja  outro  o  proprietário  do  titulo,  cumjirindo  lhe.  no  caso  contrario,  depositar  a  soinnia 
cambial. 

O  devedor  pode  recusar  o  pagamento  quando  estiver  habilitado  para  a  prova  de  nfto 
ser  o  credor  legitimado  o  proprietário  da  cambial  ou  para  a  prova  de  já  haver  pago  a 
este  ultimo. 

Da  bôa  fé,  o  devedor  não  está  adstricto  ao  exame  da  legitimação,  á  poi^quisa  da  pro- 
va de  ser  também  credor  material  o  credor  legitimado ;  estando  de  má  fe,  nao  íica  libera" 
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çio  (537) ;  pelo  que,  confessa  Constein,  não  devemos  em  absoluto  af- 
firmar  a  exigência  pela  Ordenança  da  propriedade  do  titulo  para  base 
do  credito  cambial . 

No  conceito  deste  escriptor,  a  perfeição  da  obrigação  cambial  ope- 
ra-se  no  momento  em  que  se  encontram  os  dois  actos  constitutivos  do 
debito  e  do  credito,  carecendo  de  importância  o  determinar  qual  delles 
deve  anteceder  o  outro. 

Em  regra,  o  acto  constitutivo  do  debito  precede  o  do  credito  na 
emissão,  no  endosso  e  no  acceite  em  branco ;  o  contrario  se  observa  no 
acceite,  na  intervenção  e  no  abono. 

E'  a  forma  elemento  básico  da  obrigação  (538) . 

E*  para  a  cambial  o  que  o  cunho  é  para  a  moeda. 

O  debito  e  o  credito  devem  se  apresentar  revestidos  da  forma  legal, 

A  validade  formal  da  cambial,  a  assignatura  verdadeira  de  pessoa 
capaz  ou  do  seu  representante  legal,  a  legitimação  juridico-cambial  do 
credor  e  a  acquisição  em  boa  fé  da  posse,  são  os  requisitos  da  existen^ 
cia  e  da  estabilidade  da  obrigação  cambial. 

Resumindo,  doutrina  Canstein  : 

«  Wechselverpflichtungen  sind  die  durch  Ansetzung  echter  Unter^ 
schríften  weclisel  =  und  handlungsfáhiger,  bezw.  gesetzlich  vertretener 
Personen  auf  einem  formell  giltigen  Wechsel  entstehenden  einseitigen, 
abstracten,  unbedingten  nach  Summe,  Zeit  und  Ort  der  Zahlung  fest- 
bcstimmten,  strengen  Verpflichtungen^  dem  Wechseleigenthumer  die 
Wechselschtild  (IVechselsumme  ev.  sammt  Zinsen,  Kosten  und  Provi- 
sion)  in  dem  vom  Wechselrechte  bestimmten  Umfange  zu  zahlen  und 
iu  den  gesetzlich  bestimmten  Fállen  fiir  den  jeweiligen  (gegenwârtígen 
oder  kiinf tigen)  Wechseleigenthiimer   sicherzustelleni^  (539). 

«  Wechselforderungen  sind  die  Rechte  auf  Erfiíllung  der  aus  dem 
Wechsel  entspringenden  Wechselverpflichtungen  »     (540). 


do  pelo  pagamento  ao  credor  que  nao  estiver  legalmente  habilitado  para  receber  este 
I»aííamento. 

537.  Art,  2ô:  «Der  Romittent,  sowic  Jeder  Inclossatar  wird  durch  den  Besitz  des 
nianf^els  Annahme  aufgenommenen  Protestes  ermachtigt,  von  dem  heit  zu  fordern  und  in 
^V^íge  des  Wechselprozesses  darauf  zu  klagen  ». 

538  Dentro  os  principios  que  resaltam  da  Ordenança,  salienta  Canstein  o  do  forma- 
lismo da  obrigação  cambial:  «2.  Der  strenge  Formalismus  bei  Einfachheit  der  Foniíen. 
KameDtlich  entscheidet  die  Form  allein,  ob  und  was  fur  ein  Wechsel  Tratte  oder  Eigí^n- 
wechsel  vorliegt.  Mangelt  die  vorgeschriebene  Form  oder  liegt  eine  combinirte  Form 
vor  z.  B.  «  zahle  ich  »  und  Adresse)  so  ist  der  Wechsel  nichtig.  Verpflichlungsgrund 
der  Wechaelobllgation  ist  die  Form ;  sie  ersetzt  den  materiellen  Verpflichtungsgrund  und 
wuM  daher  strenge  festgehallen  werden.  Fehlt  die  Forni,  so  fehlt  der  VerpHichtungs. 
grund  ».    Op.  cit.,  g  7. 

5»)    Op.  cit.,  §  18,  pag.  243. 

(540)    Op.  clt.  §  18,  pag.  249. 
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CXI.  Não  encontra  base  na  lei  a  doutrina  de  Lehmann  excluindo 
o  tomador  de  boa  fé  da  protecção  jurídica  contra  a  vindicatio  do  emit* 
tente. 

Antes  de  mais  nada,  releva  ponderar  não  haver  outro  escriptor  per- 
filhado a  these  de  ser  applicavel  somente  ao  endossatario  de  bôa  fé  o 
dispositivo  do  artig-o  74  da  Ordenança     (541). 

Contrariando  a  opinião  de  Lehmann,  doutrina  Canstein  que  o  artigo 
74  faz  referencia  directa  ao  artig-o  36  por  não  ser  suficiente  para  o  ul- 
timo endossatario  a  declaração  que  o  legitima,  mas  indispensável  ainda 
a  existência  ia  serie  ininterrupta  de  endossos  e,  apoiando-se  na  aucto- 
ridade  de  Goldschmidt,  de  Kreis,  de  Volkmar-Lowy,  de  Hartmann,  de 
Wâchter.  de  Jacoby,  affirma,  pela  intellig-encia^  até  então  inalterada,  do 
dispositivo  do  artigo  74,  o  acerto  da  doutrina  que  faculta  a  legitimação 
íuridico-cambial  a  todas  as  pessoas  indicados  no  titulo     (542). 

E'  magistral,  éirretorquivel,  a  reputação  opposta  por  Griinhut  á 
doutrina  de  Lehmann. 

O  direito  do  tomador  de  boa  fé  mereceu  protecção  legal  e  idêntica 
á  do  endossatario  ;  a  Ordenança  não  fez  no  ait.  74  expressa  referencia  ao 
tomador  por  causa  da  exigência  anterior — art.  4,  n.  3 — do  requisito  da 
menção  na  cambial  do  «  nome  da  pessoa  ou  da  firma  a  quem  ou  á  cuja  or- 
dem  o  pagamento  deve  ser  feito  ». 

Em  casos  deacquisição  bonafixteási  cambial,  o  art.  4,  n.  3,  legitima 
o  tomador  co  art.  36  legitima  o  endossatario  ;  por  estar  o  tomador  pelo 
art.  4,  n.  3  protegido  contra  2i  vindicatio ^  o  art.  36  limita-se  a  proteger 
os  endossatarios — isto  é — aquelles-  cujos  nomes  fião  constam  do  acto  da 
emissão  da  cambial^  aquelles  que  são  nomeados  em  actos  ulteriores  e  sue- 
cessivos. 

Nem  sequer,  tomado  ao  pé  da  lettrao  preceito  do  art.  74,  podemos 
pela  applicação  das  regras  geraes  da    hermenêutica  jurídica,  acceitar  a 


(541)  Alem  dos  escri piores  citados  cujas  doutrinas  repcllem  semelhante  asserto,  ex 
cIuem-n*o  outros  peremptoriamente. 

«  II.  Dies  gilt  fur  die  Frafre  der  Lefjitimation,  d.  h.  darum  wer  berechtigt  ist,  dia 
Wechselverpflichtun<x  fur  sich  goltend  zu  machen.  Erklãrt  die  W.  0.  Art.  36  dies  anch- 
nur  fur  den  durch  eine  zusamnienhan^rende,  bis  auf  ihn  hinuntergehende  Reihe  von  In- 
dossamenten  legitimierten  Indossatar,  so  muss  doch  Gleiches  dem  Sinne  des  Gesetzes  nach 
gelten  beztwglich  des  Rcmitteníen,  wie  aucii  des  Inhabers  des  mit  Blankoindossament 
versehenen  Wechsels  » :  Dcrnburg,  Op.  cit.,  II,  §  249. 

«  Weder  der  Besitz  des  Wechsels  allein,  noch  die  Legitimation  durch  Indossament 
ohne  den  Besitz  des  Wechsels  genugt....  Beides  zusammen  genúgt  aber  auch ;  der  for- 
mellen  Legitimation  braucht  kein  materielles  Hecht  zur  Seite  zu  stehen,  wenn  nur  íler 
Wechselbesitzer,  sei  er  Indossatar  oder  Remittcht,  in  gutem  Glauben  und  nicht  grob 
fahrlássig  gewesen,  ais  er  den  Wechselbesitz  erwarb » :  Hehbein,  AUgemeine  deutsche 
Werhselordnung^  art,  74,  pag.  106. 

Vide  também  Cosack,  Op.  cit,, §50. 

(542)    Canstein,  Op.    cit.,  §  15. 
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iiitelligencia  preconizada  por  Lehmann;  devemos^  ao  revez,  rejeital-a 
paTa,íJÍ?  preferencia^  affirmar— á  vista  do  art.  74  combinado  com  o  art.  36 
-^não  poder  ser  reclamada  do  tomador — de  boa  ou  de  má  fé^^a  restituição 
ia  cambial  por  fiaver  o  legislador  y  neste  particular,  firmado  apenas  uma 
mica  excepção  e  esta  para  o  endossatario  de  má  fé. 

Supponhamos,  por  momentos,  a  inexistência  do  dispositivo  do  art. 
74  (543). 

Sem  embargfo  do  silencio  do  legislador,  diremos  todos  que  o  toma- 
dor de  boa  fé,  legitimado  pela  forma  prescripta  no  art.  4  n.  3,  e  o  en- 
dossatario de  boa  fé^  legitimado  pela  forma  prescripta  no  art.  36,  não 
estão  adstrictos  a  restituição  da  cambial ;  a  duvida  surgirá,  em  nosso 
espirito,  a  propósito  simplesmente  dos  casos  de  acquisição  malafide  da 
cambial  pelo  tomador  e  pelo  endossatario  (544). 

E'  intuitivo,  portanto,  não  haver  o  legislador  allemão  estabelecido 
a  distincção  propugnada  por  lyehmann. 

A  lei  não  subordina — e^não  deve  subordinar — o  tomador  a  uma  dis- 
ciplina jurídica  especial  ;a  lei  protege—^  não  deve  desproteger — a  acqui- 
sição bonafide  da  cambial  pelo  tomador, 

CXXII*  Assimilados  os  vinculos  jurídicos  do  emittente  e  do  en- 
dossador,  incontestável  a  parídade  das  garantias  derívadas  da  emissão 
edo  endosso,  proclamada  a  possibilidade  da  acquisição  bona  fide  da  cam- 
bial pelo  tomador  e  pelo  endossatario,  firmada  a  egualdade  de  trata- 
mento jurídico  para  um  e  para  outro  caso— eliminemos,  de  vez,  a  idéa  da 
interferência  necessária  do  acto  juridico,  adequado  á  transferencia  e  á 
aquisição  da  propriedade  do  titulo,  para  a  existência,  garantia  e  exer- 
cício do  direito  creditório  ;  repudiados  o  conceito  clássico  e  a  tradição 
romanista,  implantado  o  principio  de  ser  a  cambial — titulo  formal,  au- 
tónomo, completo— creada  para  circular  fácil,  firme  e  fiducialmente, 
reclamado  para  este  fim  o  predomínio  absoluto  do  elemento  material 
na  constituição  do  vinculo  — afirmemos  ser  a  theoría  unilateral  de  Sie- 
gel  (545)  a  que  melhor  se  adapta  á  estructura  jurídica  da  cambial  allemã 
— ^  a  fortiori  da  cambial  moderna — por  derívar  a  obrígação  da  pro- 
messa escrípta,  puramente  da  promessa  escrípta,  simplesmente  da  pro- 
messa unilateral. 

Titulo  circulante,  reçebeudo-o  o  tomador— quando  endossado,  o 
endossatarío'— a  promessa  adquire  toda  a  força  jurídica  sem  embargo 
de  haver  entrado  em  circulação  pela  demissão  voluntária  da  posse  oti 
por  facto  extranho  á  vontade  do  subscríptor. 


(443)    Vide  nota  507. 

(544)  Grúnhut,  Cp.  cit.,  §  28,  nota  11.  pag.  270. 

(545)  Das  Versprechen  ais  Ver^flichtungsgrund, 
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O  tempo  em  que,  o  logar  onde  e  o  modo  pelo  qual,  a  cambial  chega 
ás  mãos  do  credor,  carecem  de  importância  para  a  existência  e  para  a 
estabilidade  do  vinculo. 

«  Die  Zeit  wanu,  der  Ort  wo  und  die  Art  wie,  die  Voraussetzung 
sich  verwirklicht,  sind  fíir  die  Entstehung  und  das  Dasein  des  Schuld- 
verháltnisses  bedeutunglos  >  (546). 

A  acquisição  da  cambial  não  é  uma  necessidade  jurídica^  como  sus- 
tentam os  partidários  das  outras  theorias  unilateraes  ;  é  uma  necessidade 
puramente  material  para  dar  ao  titulo  a  força  jurídica  derivada  da  circu- 
lação, retirando-o  do  estado  de  inércia  e  de  repouso  em  que  permanecia. 

«  Siegel,  partendo  appunto  dal  concetto  germânico  deirobbligazionc 
pone  in  rilievo,  con  un  gran  numero  di  esempi  si  storici  che  giuridici. 
la  prevalenza  delia  volontàdel  disponente  su  quella  deiracquirente,  al- 
Topposto  insomma  di  quanto  avviene  nella  stipulazione  deldiritto  ro- 
mano. Sicchè  mentre  presso  i  romani  il  contratto  poteva  scindersi  in 
una  richiesta  e  relativo  acconsentimento,  oggi,  egli  dice,  il  contratto 
viene  costituito  da  una  promessa  e  dallasua  accettazione,  la  quale  con- 
siste inciòche  la  parola  delPaltro  debba  essere  mantenuta,  che  la  pro" 
messa  debba  rimanere  ferma  ed  efficace.  Questa  promessa  però  contíe- 
ne  una  dúplice  obbligazione  e  cioè  quella  de  restar  fermo  alia  parola 
datae  quella  di  adempierc  la  data  promessa.  L^una  e  Taltra  vanno  a 
confondersi  tra  loro  dopo  che  1' obbligazione  sia  stata  adempiuta,  ma  pri- 
ma possono  benissimo  stare  a  sè  e  andare  non  di  rado  per  diverse  vie^ 
non  essendo  per  nulla  impossibile  che  esista  un 'obbligazione  di  mante- 
ner  la  parola  ma  poi  non  sorga  affatto  quella  de  adempierla ;  tale  per 
esempio  èilcaso  di  un'oflFerta  che  non  sia  accettata»  (547). 

Continuando  a  resumir  a  doutrina  de  Siegel  accrescenta  Bruschet- 
tini : 

«  Giò  posto,  si  trae  la  consequenza;che  anche  una  semplice  promes* 
sa  può  costituire  la  fonte  di  una  obbligazione.  Il  quale  principio  può 
alia  sua  volta  scindersi  in  due,  e  cioè  :  una  semplice  promessa  può  in 
certe  circostanze  obbligare  chi  l*ha  fatta  a  mantemrla  —  una*  semplice 
píomessa  può  anche  sotto  certi  presuppôsti  obbligare  chi  Tha  fatta  ad 
adempierla. 

Dell*  esattezza  di  questí  principii  si  ha  la  prova  in  parecchi  n^%oz\ 
giuridici  dei  diritto  attuale,  e  infatti  nell'  oíferta  di  contrarre  fra  assenti, 
in  quella  cotl  termine  a  deliberare,  nel  cosidetto  negotium  claudicans  e 
nell'  oíferta  ali'  incauto  si  hantío  altrettanti  esempi  in  cui  il  promittente 


(546)    Siegel,  Op.  cii.,  pag.  111. 

(947)    Bnischettitii,  Op.  cit.,  §  322,  pag.  2^5. 
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è  obbligato  a  matitener  la  parola,  mentre  d'altro  canto  è  obbligato  da 
adempierla  nella  promessa  pubblica,  neir  accettazione  cambiaria,  nei 
contratti  a  favore  dí  terzí  e  nei  titoli  alportatore  >  (548). 

Lehmann  (549)  pondera  dever  a  doutrina  de  Siegel  ser  considerada 
a  verdadeira  t/teoria  da  creação  e  observa  achar-se  ella,  mais  que  a  de 
Kuntze,  distanciada  da  doutrina  do  contracto. 

Para  Sieg-el  (550),  o  erro  de  Kunze  está  em  presuppor  a  existência 
de  duas  vontades,  em  subordinar  juridicamente  a  efficacia  da  pro- 
messa unilateral  ao  acto  de  acquisição  do  credor. 

Ante  o  preceito  do  artigo  21  da  Ordenança  allemã  (551),  reclamado 
pela  importância  do  acceite  no  commercio  cambial^  é  manifesto^  no  douto 
sentir  de  Sieg-el  fS52),  ficar  o  sacado  vinculado  no  acto  da  assignatura 
do  acceite,  irretractavel  desde  esse  momento  e  sem  embargo  de  não  ha- 
ver o  titulo   chegado  as  mãos  do  credor. 

CXIII.  A  verdadeira  intelligencia  do  preceito  do  artigo  74  da  Or- 
denança allemã  repelle  a  doutrina  de  Lehmann, 

Por  esta,  uma  e  a  mesma  é  a  construcção  jurídica  das  obrigações  do 
tomador  e  do  endossatario,  outra,  porém,  e  bem  diversa  é  a  phjsionomia 
jurídica  de   cada  um  destes  !  ! 


(548)    Op.  cil.,  S  3^2  pa«r.  t^^ 

Broíchettini  —  Op.  cit.,  §§  342  e  :U3  —  aponia  ouiros  actos  em  que  a  declaração  voluntá- 
ria unilateral  é  a  fonte  da  obrigação,  refutando  no  §  346,  a  objecção  deduzida  da  excepcio- 
MÍidaíIe  destes  casos. 

(549;    Op.  cit.,§50. 

(550)    Op.  cit.,  pag.  127. 

(Kl)  Art,  21 :  «  Die  Annahme  des  Wechsels  muss  auf  dem  Wechsel  schriftlich  ge- 
schohen. 

Jede  auf  den  Wechsel  «resch riebene  und  von  deui  Bezogenen  unterschriebene  Erklârung 
gilt  fur  eine  unbeschrankte  Annahme,  sofern  nicht  in  derselben  ausdrucklich  ausgesprochen 
ist,  dass  der  Bezogene  ent\ve<ler  uberhaupt  nicht  oder  nur  unter  gewissen  Einschrânkungen 
anBehmen  woUe. 

Gleichergestalt  gilt  es  fúr  eino  unbeschrankte  Annahme,  wenn  der  Bezogene  ohno 
▼eiteren  Beisatz  seinen  Namen  odcr  s»ine  ?'irma  —  auf  die  Vorderscite  des  Wcchsels 
soiíreibt 

JHe  einnxal  erfolgte  Annahme  kann  nicht  icieder  xurueckgenommen  werden  ». 

(552)    Op.  cit.,  pag.  133. 

Corroborando  este  asserto,  podemos  accrescentiir  á  serie  de  escriptores,  que  temos  cita- 
do, os  nomes  de  Dernburg  e  de  Rohbein. 

«Anders  noch  gestaltet  sich  die  Sache  bei  Annahme  einerbereitsausgefúlltenTratte. 
Hier  ist  das  einzige  konstitutive  Element  die  Niederschrift  des  Annahme  auf  dor  Tratte  : » 
Dernburg,  Op.  cit.  §  253. 

«Der  Akieptant  haftet  aús  seiner  Unterschrift,  nicht  aus  elnem  Vertragsverhâltnis 
iwischen  ihm  und  dem  A ussteller,  sondem  aus  seiner  einseitigen  Erklârung,  dem  Aussteller, 
nnd  je<lem  spâteren  AVechselnehmor ;  jeder  hat  ein  besonders  sclbstândigos  Fordefungs- 
rccht  gegen  ihn»:  Rehbein,  Op.  cit.  art.  21—^4,  pag.  5y. 
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A  diversidade  não  resalta,  doutrina  o  emérito  professor,  do  modo 
de  acquisição  da  cambial  porque  tanto  o  endossatario  como  o  tomador 
podem  adquirir  o  titulo  em  boa  fé  ;  a  razão  está  em  que  somente  a  posse 
bonafide  do  endossatario  estam  ligados  direitos  pesso2Les^  admissível  en- 
tretanto  a  hypothese  da  tradição  do  titulo  ao  tomador  já  firmado  o  acceite — isto 
é — possivel  o  caso  da  juncção  de  um  direito  pessoal  a  posse  bonafide  do 
tomador. 

Ora^  ensinando  o  próprio  Lehmann  não  ser  verdadeira  a  doutrina 
que  não  acolher  logicamente  todas  as  suas  consequências,  basta  o  caso— 
excepcionalissimo  embora — da  acquisição  de  um  direito  pessoal  pela 
posse  bona  fide  do  tomador  para  repudio  da  doutrina  que  toma  por  base 
a  alludida  diversidade,  afirmando  que  sómenie  á  posse  bonafide  do  en- 
dossatario podem  estar  ligados  direitos  pessoaes ;  por  outro  lado,  a  hypo- 
these, isolada  que  seja,  da  posse  bona  fide  do  endossatario  despida  de 
direitos  pessoaes,  tradua  a  condemnação  da  doutrina  que  se  firma  no 
principio  de  que  somente  a  posse  bonafide  do  tomador  pode  estar  desa- 
companhada de  direitos  pessoaes. 

Este  argumento  é  decisivo. 

Com  esta  mesma  arma  feriu  Lehmann  a  Goldschmidt  no  terreno 
da  construcção  jurídica  do  acceite. 

Não  são  somente  os  casos  normaes,  dizia  então  Lehmann,  que  de- 
vem ser  tomados  em  consideração  no  estudo  da  natureza  do  instituto 
juridico. 

«  Posto  que  o  acceite  (são  estas  palavras  suas)  em  milhares  de  casos 
seja  dado  mediante  o  consentimento,  das  partes,  o  caso  único  áo  ?LCCtiit 
limitado,  em  que  não  intervém  o  duplo  consentimento,  auctoriza  a  afir- 
mação de  não  derivar  o  acceite  de  um  contracto». 

A  existência  de  direito  pessoal  ligado  á  posse  bonafide  do  tomador, 
a  inexistência  de  direito  pessoal  ligado  á  posse  bona  fide  do  endossata- 
rio, casos  estes  possíveis,  á  evidencia  demonstram,  pela  applicação  do 
mesmo  principio,  não  dever  apoiar-se  em  semelhante  base  juridica  a 
supposta  diversidade. 

CXIV.  De  todas,  é  a  doutrina  de  Siegel  que,  por  derivar  a  obri- 
gação cambial^  pura  e  simplesmente,  da  promessa  do  subscriptor,  con- 
serva a  feição  caracteristica  de  theoria  unilateral. 

O  appello  a  outro  elemento  para  fonte  e  eflBicacia  do  vinculo  cam- 
bial opera  a  eliminação  do  conceito  do  acto  juridico  unilateral ;  por 
mais  accentuado  que  seja  o  predomínio  da  vontade  do  devedor,  por  mais 
apagada  que  seja  a  cooperação  da  vontade  do  credor  —  reclamando  uma 
e  outra  «^  vamos  ter  ás  portas  da  doutrina  do  contracto. 

Accordes  todos  em  que  a  declaração  unilateral  de  vontade  pode  vin- 
cular o  promittente  e  em  não  julgar  necessário  o  recurso  ao  contracto  para 
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explicar,  a  estructura  jurídica  de  cada  uma  das  obrigações  cambiaes, 
adaptáveis  todas  a  uma  mesma  construcção  — em  homenagem  á  lógica 
e  em  beneficio  sobretudo  do  exercicio  amplo  e  desembaraçado  das  func- 
ções  económicas  da  cambial  moderna-— afirmemos  derivar  o  vinculo  da 
assignatura^  por  ser  firmada  em  titulo  creado  para  circular  e  por  esta 
razão  estar  legalmente  prohibida  a  analyse  da  vontade  do  signatário  e 
estabelecida  a  presumpção/z/m  et  de  jure  da  veracidade  da  promessa 
escripta  e    subscripta  pela  forma  cambial.  ^ 

Não  apuremos  a  priori  o  caracter  da  posse  porque,  para  os  eff eitos 
da  circulação,  de  boa  ou  de  má  fé  aposse  do  tomador,  de  bôa  ou  de  má 
fi  a  posse  do  endossador^  o  endo  >satario  adquire  todos  os  direitos  da  cam- 
bial. 

E'  exacto  proscrever  a  theoria  da  emissão  o  segundo  requisito,  in- 
cidindo porém  em  censura  pela  exigência  do  acto  da  demissão  intencio- 
nal da  posse  do  titulo,  por  não  lograr  explicar  o  facto  possível  da  re- 
tractação  da  vontade  do  subscriptor  que  readquire  a  cambial  antes  des- 
ta ser  apropriada  pelo  credor. 

rxv«—  O  argumento  central  dos  contradictores  da  doutrina  de 
Siegel  é  derivado  da  anormalidade  da  acquisição  do  direito  cambial  pelo 
portador  de  má  fé. 

Ora^  todos  estes  censores  concedem  ao  port  ador  de  má  fé  a  faculdade 
de  transferir  validamente  o  direito  creditório  ao  endossatario  de  bôa  fé  ! 

Todos  elles,  sem  excepção  alguma,  liberam  o  devedor  que  paga  ao 
portador  de  má  //,  legitimado  pelo  endosso  em  branco  ou  pela  serie  de  endos- 
sos, na  apparencia^  verdadeiros  ! 

E'  exactamente  a  defesa  jurídica  dai  posse  que  acarreta  a  arguida 
protecção  ao  portador  de  má  fé. 

O  erro  portanto,  se  erro  ha,  é  commum  a  todas  as  doutrinas,  sendo 
precisamente  a  theoria  de  Siegel  a  que  aflfronta  e  que  resolve  esta 
questão. 

Acceitemos  a  censura  como  peculiar  á  nossa  these  e,  antes  de  mais 
nada^  reduzamol-a  a  justas  proporções. 

Em  regra,  é  a  cambial  entregue,  por  livre  vontade^  ao  tomador  pelo 
emittente,  ao  endossatario  pelo  endossador,  sendo  excepcíonalissíma  a 
hypothese  da  circulação  irregular   do  título. 

E' também  incontroverso  ter  maior  importância  e  gravidade,  além 
de  mais  frequente,  a  circulação  anormal  do  titulo  ao  portador,  legiti- 
mado este  simplesmente  pela  posse,  ao  passo  que  o  detentor  da  cambial 
para  gosar  do  beneficio  do  credito,  deve  estar  legitimado  pela  serie 
ininterrupta  de  endossos,  na  apparencia,  verdadeiros. 

Imaginemos  o  furto  ou  o  roubo  da  cambial. 

D.  C.  - 16 
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0  ladrão,  reconhecendo  a  sua  ig-norancia  ou  inhabilidade  ou  temen- 
do as  consequências,  reflectirá  duas  vezes  antes  do  recurso  a  falsificação 
para  auferir  o  lucro  do  desconto  do  titulo,  sendo  de  acreditar  que,  na 
g-eneralidade  dos  casos,  delle  desista. 

Subtrahido  o  titulo  do  emittente  pelo  tomador,  do  endossado r  pelo 
endossatario  ou  subtrahida  a  cambial  endossada  em  branco  —  em  cada 
uma  destas  hypotheses  e  assim  também  na  que  aventamos  acima  —  a 
victima,pelo  meio  «rápido  e  efficaz  da  largfa  e  immediata  publicidade 
pela  imprensa,  ferirá  de  morte  o  titulo,  paralysando-lhe  de  prompto  a 
circulação  (553),  accrescendo  para  este  resultado,  ao  contrario  do  que 
succede  com  o  titulo  ao  portador,  a  facilidade  de  individualizar  a  cam- 
bial perdida  ou    furtada. 

1  Sendo,  a  de  mais,  certo  que,  durante  a  circulação  dos  titulos  ao 
portador  e  dos  titulos  á  ordem,  a  posse  é  equiparada  á  propriedade  e, 
para  os  effeitos  legfaes,  a  situação  jurídica  do  ladrão,  que  transfere  o  ti- 
tulo, assimilada  ádo  verdadeiro  proprietário  — sendo  também  incontro- 
verso, na  doutrina  e  nas  legislações  modernas  ("554),  que  o  emittente  do 
titulo  ao  portador  fica  vinculado  seja  qual  fôr  o  modo  pelo  qual  a  cir- 
culação se  tenha  operado  —  porque  reluctar  ainda  na  applicação  desta 
ultima  reçra  a  cambial  ou,  pelo  menos,  em  face  da  doutrina,  na  sua 
transplantação  para  o  terreno  do  direito  cambial  moderno,  accordes  to- 
dos em  que  os  titulos  ao  portador  e  os  titulos  á  ordem  reclamam  os 
mesmos  principios  e  exigem  as  mesmas  soluções  ?! 

Invocando  mais  uma  vez,  intencionalmente,  o  apoio  de  auctoridades 
insuspeitas^  diremos  em   confirmação  do  nosso  asserto  : 


(553)  De  todos  os  systeiuas  i  legaes  de  umortizavilo  díi  cambial,  o  preferível  é  o  do 
código  comm.  italiano —arts.  330  a  332  —  imitado  pelo  cod.  comm.  roumaico  arts. 
354a35(). 

«Delle  leggi  esaminate,  la  piú  completa,  la  megiio  redatta,  la  piíi  semplice  e  piíi  soUe 
cita  è  senza  dubbio  la  legge  italiana  clie  risponde  completamente  ai  principi  piú  saDi  di  di 
ritto  ed  ai  bisogni  dei  commercio      .iSorani,  Delia  cambialc  e  delVassegno  bancário^  %  612. 

O  systema  iíaliano  completou,  aperfeiçoando,  o  systema  allemão  —  art.  73  da  Ordenança 
e  art.  839  es.  do  Cod.  doiProc.  Civ.  —  que  incide  em  censura  por  nfio  adoptar  o  mesmo  pro- 
cesso no  caso  de  extravio  de  cambialjnão  acceit^i,  distincçRo  esto  que  ja  nâo  encontramos  na 
lei  húngara  —  arts.  77  a  79  —  e  no  cod .  suisso  —  arts.  791  a  800. 

Também  alterarami  ou  systema  allemao  a  lei  austriaca  -  art.  73— e  a  escandinava  — 
arts  73  a  75. 

Sao  especialissimos,  i  deixando  muito:  a  desejar  no  tocante  á  defesa  dos  intereses  do  pro- 
prietário da  letra,  os  systenias  tio  cod.  i»ortuguez  —  art.  484  — e  da  lei  russa  —  arts.  78  a 
81  e  125. 

Por  não  se  preoccuparem  com  a  sorte  da  letra  extraviada,  merec(»m  reforma  radical  os 
systemas  dos  códigos  francez  — art.  150  a  153  -  hollandez  —  arts.  163  e  203  —  h espanhol — 
arts.  498  a  500  —  chileno  —  arts.  706  a  711  —  brazileiro  —  arts.  388  a  389  —  (dispositivos  estes 
copiados  pelos  cods.  oriental  —  arts.  900,  902  e  903  —  e  argentino  -  arts.  707  a  709)  e  os  daa 
leis  belga  —  arts,  40  a  43  —  o  ingleza  —  arts .  69  e  70. 

(554)  Vide  nota  480. 
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€  Le  títre  au  porteur  n'est  qu'un  titre  à  ordre  perfectioné,  le  titre 
à  ordre  un  titre  au  porteur  qUalifié. 

Notre  historique  Ta  montré  ;  la  raison  veut  que  leur  natura  soit 
ídentique,  enfin  nous  avons  prouve  à  díverses  reprises  que  ces  deux 
sortes  de  titres  soulèvent  les  mêmes  questions,  lesquelles  appellent  les 
mêmes  solutions  »  (555). 

Vívante,  respondendo  a  critica  de  Marghieri,  declara  haver  tratado 
coajunctamente  de  todos  os  titulos  de  credito  por  lhes  reclamar  a  Ín- 
dole jurídica  as  mesmas  regras,  estando  o  systema,  qne  adoptou,  aco- 
lhido geralmente  pela  doutrina  e  pelas  legislações   (556). 

E'  ainda  Vivante  que,  de  lege  ferenda,  doutrina  : 

«  Ma  vi  è  ancora  un  punto  vulnerabile,  una  ragione  intima  e  in- 
sidiosa d'inferiorità  nella  condizione  dei  titoli  di  credito  rispetto  alie 
cose.  Essa  sta  in  ciò  che  derivando,  come  si  suol  fare,  Tobbligazione 
di  chi  emíse,  gírò,  accettò,  avalio  un  titolo  di  credito  da  una  fonte 
meramente  contrattuale,  chi  Tacquista  corre  il  ríschio  di  perdere  il 
credito  se  il  debitore  prova  che  il  titolo  fu  posto  in  circolazione  senza 
il  suo  consenso  oppure  con  un  consenso  viziato.  Limitare  questa  ca- 
g^one  di  perturbamento  nella  circolazione  dei  titoli  di  credito^  limi- 
taria come  si  è  fatto  di  un'altra  fonte  di  perturbamenti  quaPè  la  causa 
dell'obblig"azione^  ecco  il  compito  piu  urgente  delia  scienza  dei  dirítto 
in  questa  matéria.  Noi  vedremo  che  inconsapevolmente  questa  ten- 
dema  è  penetrata  anche  nel  diritto  vigente  e  presta  un  solido  fonda- 
mento  a  una  costruzione  giuridica  diversa  da  quella  accolta  general- 
mente  fra   noi  »  ("557). 

Pesquisando  o  fundamento  dos  interdictos  possessórios,  Ihering 
doutrina  ser  a  protecção  da  posse,  exterioridade  da  propriedade,  um 
complemento  necessário  da  defesa  da  propriedade,  uma  facilidade  de 
prova  em  beneficio  do  proprietário,  da  qual  necessariamente  tira  tam- 
bém proveito   aquelle  que  não  é  proprietário. 

A  posse  é  o  exercido  da  propriedade  ;  é  a  propriedade  presumida, 
possível,  incipiente  ;  a  sua  protecção  um  postulado  da  defesa  da  pro- 
priedade. 


(555)  Wahl,  Op.icit.,  n.  281,  nota  5. 

(556)  Op.  cit.  n.  944,  nota  1,  accrescentando:  «II  sistema  da  me  seguitoè  quello  ormaí 
generalmente  accolto  nella  dottrina  enelle  leggi;  vedi  Vidari,  II,  lib.  II,  4.»  ediz.;  —  Golds- 
chmidt,  Grundriss,  4.*  ediz.,  n.  82  o  segg.;  —  Brunner,  in  Endem,  Handb,^  II,  §  lOlesegg.; 
—  Gareis, Das  deutsche  ITandelsr.,  4/  ediz.,  1894,  §76  e  segg.;  —  Cod.  coram,  germânico, 
art300— 316  (§§  364— 372  cod.  dei  1900);  — Cod.  civ.  tedesco,  8S793— 808;  — Cíod.  sviízero, 
art.  838  e  segg.;— Códice  portoghese,art.  483e  segg.; -^ Cod.  ungherese,  s  291  e  legg.;  — 
Cod.  spagnuolo,  art.  531  e  segg.;  —  Cod.  chileno,  art.  739  e  segg. ;  —  Cod.  messicano,  art.  545 
e  86gg.,  519  e  segg». 

Í557)    Op.  cit.  n.  94a 
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Limitada  a  prova  necessária  da  propriedade  á  demonstração  da  sua 
exterioridade^  adquirindo  de  tal  modo  a  posse  completa  independência 
da  propriedade,  ^/«/«/VíW  «  impossibilidade  de  estabelecer  a  protecção  ju- 
ridica  da  posse  do  proprietário  sem  delia  participar  o  não  proprietário , 

O  serviço  que  a  posse  presta  ao  proprietário  que  possue,  protegendo-o 
contra  a  pffensa  de  outrem,  ella  também  presta  ao  não  proprietário  que  pos- 
sue  contra  o  proprietário  que  não  possue» 

Este  jurista  g-enial  salienta  o  parallelismo  sensivel  entre  a  posse  e 
os  títulos  ao  portador  que  devem  a  existência  aos  mesmos  motivos  de 
simplicidade  e  de  facilidade  da  prova,  elementos  básicos  da  protecção 
possessória. 

Restricta  a  prova  do  direito  creditório  á  apresentação  do  titulo^  desU 
beneficio  legal  tiram  proveito  os  portadores  de  boa  e  de  máfé^  sem  que  dahi 
devamos  concluir  que  o  titulo  ao  portador  visa  facilitar  aos  ladrões  a  ocgui- 
sifão  de  titulos  de  valor. 

Das  consequências  de  uma  instituição^  cumpre  destacar  as  que  fo- 
ram procuradas  pelo  legislador  das  que  o  não  foram  e  que  não  podem 
ser  eliminadas  e  se,na  pratica,  a  distincção  carece  de  importância  por- 
que todas  gosam  da  mesma  protecção,  ella  é  indispensável  ao  juriscon- 
sulto que  perscruta  as  razões  legislativas  ou  juridico-philosophicas  do 
instituto  e  a  elle  se  impõe  de  forma  tal  que,  ao  perdel-a  de  vista,  sobre 
incidir  em  erros  grosseiros,  será  induzido  a  emprestar  ao  legislador  as 
mais  absurdas  intenções. 

Emquanto  for  exacto  affirmar  que  as  instituições  humanas  acarre- 
tam desvantagens  que  devemos  supportar  em  razão  da  somma  de  be- 
nefícios que  nos  proporcionam  —  o  historiador  e  o  jurisconsulto,  no 
exame  do  valor  de  qualquer  instituto,  deverão  tomar  por  guia  a  consi- 
deração de  Cicero  ao  julgar  o  Tribunato  romano  :  «  Fateor  in  ipsa  po- 
testate,  inesse  quiddam  mali,  sed  bonum^  quod  est  quaesitum  in  ea^  sine 
isto  maio  non  haberemus  »  (558j. 

E'  a  preponderância  das  vantagens  sobre  os  inconvenientes  que  de*» 
cide  do  valor  pratico  do  instituto,  critério  este  soberano  para  o  legisla- 
dor, para  o  historiador  e  para  o  jurisconsulto  philosopho. 

Em  confirmação  deste  asserto  e  ponderando  dever  a  concepção  le- 
gislativa dos  institutos  juridicos  ser  fixada  pela  sciencia  por  manifesta  a 
dificuldade  de  justifical-a  sempre  por  textos  expressos,  Ihering  salienta 
o  erro  dos  adversários  que,  accordes  no  conceito  da  protecção  jurídica  a 
posse  do  homem  honesto  e  á  posse  do  ladrão,  podem,  pela  noção  abstra- 
cta da  vontade^  firmar  a  doutrina,  que  abraçam,  na  posse  deste  pelo 
mesmo  fundamento  que  se  apoia  na  posse  daquelle. 


(558)    De  legib,  III.  c.  lU. 
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Isto  posto,  podemos  afi&rmar,  accresceata  elle,  exemplificando,  que 
as  sentenças  judiciarias  —  por  vig-orar  a  sentença  injusta  —  ten- 
dem a  operar  a  conversão  do  direito  em  injustiça  e  da  injustiça  em  di- 
reito —  que  a  intenção  do  legislador  creando  o  Tribunato  romano  era 
destruir  o  Estado  em  razão  da  possibilidade  de  acarretar  esta  consequên- 
cia o  veto  dos  tribunos  '—  que  o  direito  de  g-raça  é  destinado  a  livrar  os 
delinquentes  das  penas  que  mereceram  —  que  a  Ordenança  allemã  visa 
facilitar  o  furto  e  a  falsificação  das  cambiaes  por  facultar  ao  detentor  en- 
cher os  claros  do  endosso  em  branco^  art,  ij  {359)y por  auctorizal-o  a  apre- 
sentar a  letra y  ar t.  i8  {2>(iQ)ypor  dispensar  aquelle  que  paga  do  exame  da 
autlienticidade  dos  endossos ^  art.  j6  (561). 

No  meu  sentir,  conclue  Ihering-  para  o  ponto  que  nos  interessa^  a 
protecção  da  posse  e,  quanto  aostitulos  ao  portador,  a  facilidade  do 
processo,  foram  creadas  para    beneficio  das  pessoas  honestas. 

E'  verdade  que  os  deshonestos  delias  também  tiram  proveito,  mas 
como,  para  excluil-os^  seria  mister  ordenar  o  exame  exactamente  da 
matéria  posta  á  margem  para  o  resultado  collimado,  é  preferível  con- 
ceder-se  ao  indigno,  excepcionalmente,  a  participação  do  beneficio  a  re- 
cusal-o  a  quem  o  merece,  no  intuito  simplesmente  de  excluir  o  pri- 
meiro   (S62) . 

A  disciplina  juridica  da  cambial  não  está,  e  não  deve  estar^  subor- 
dinada á  tutella  exclusiva  da  boa  fé.  O  objectivo  supremo  do  leg-isla- 
dor  é,  e  deve  realmente  ser,  a  g-arantia  da  circulação  rápida  e  fiduciá- 
ria do  titulo  (563). 

Em  debate  o  interesse  da  circulação^  este  deve  dominar  sempre, 
sem  restricções,  sem  limitações. 

O  portador  de  má  fé  participará,  em  casos  excepcionalissimos^  do  be- 
neficio do  credito,  mas,  em  compensação,  a  cambial  será^    em  todos  o- 


(559)  Ari.  13:  «Jeder  Inhaber  oincs  Wochsols  isl  bofuíj;t,  dio  auf  domselbon  befindli- 
chen  Blankoindo?samentp  ausziifullon :  cr  kanii  don  Wechsel  laber  aiich  ohnodiosc  Ausful- 
lun^í  weiier  iiidossieron». 

(5^)0)  Art,  18:  «...  Derblosso  Bosilz  des  Wochsels  crmachtiiít  ZAir  Prãsontation  des 
Wechsels  und  zup  Erbebun«í  dos  Protestos  inanrrol.s  Annahmo». 

(561)  Art.  .*W  :  «...  Die  Kchtlieil  der  Indossainente  zu  pruíen,  ist  der  Zahlende  nicht 
verpflichtet». 

(562)  Ihoring.  Fondemcnts  des  intrrdits  posse^soires  :  irad.  de  O  de  Meulenaere,  VI.  Vi- 
íle  Iherinjí,  Jahrhuch  fuer  Dogmatik^  XI,  pafx.  55  e  s. 

(563)  «II  sislejiia  *íiuridico  che  lavorisce  la  circolazione  e  Testinzione  pimtiiale  dei  titoÚ 
<'oncorre  colle  altre  íbrze  inorali  ed  econoniiche  a  formare  un  ambiente  ove  la  promessa  con- 
tenutanel  titolo  si  considera  equivalente  alia  sua  prostaziono  e  ove  il  titolo  si  accetta  como 
sarro^rato  dei  denaro  » :    Vivante,  Op.  cit.  n,  942. 

«La  cambiale,  «nfatti,  che  secondi  alcuni  fu  definita  la  piíi  feconda  specificaziono 
(leirecononiia  moderna,  richiede  una  velocità  di  trasmissione  che  deve  íxaretr-íiare  con  quidla 
monetária,  quindi  non  possono  ad  essa  applicarsi  i  comuni  i>rincipii  didiritto»:  Otto- 
lenghi,  La  cambiale  nel  diritto  internazionale^  n.  4. 
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casos ^  um   poderosíssimo   instramento    de  credito    ao  serviço  de  todos 
para  a  satisf acção  completa   das  exigências  da  vida  económica. 

Tal,  a  meu  ver,  a  expressão  exacta,  a  synthese   fiel  da   verdadeira 
theoria  unilateral. 


CAPITULO    III 

UNIFICAÇÃO  DO  DIREITO 
CAMBIAL 

«  Non  erit  alia  lex  Romje,  alia  Athe- 
nis,  alia  nunc,  alia  post  liac,  sed  et  apud 
omnes  gentes  et  oinni  tempore,  una 
eademque  lex  oblinebit  ». 

Cícero. 

CX.VI.  E'  sentida  e  proclamada,  no  mundo  do  commercio,  a  ne- 
cessidade da  uniformização  das  leis  cambiaes  para  eliminação  completa 
de  conflictos  no  terreno  do  direito  internacional  privado. 

Os  órgãos  mais  auctorizados  da  industria  e  do  commercio,  os  in- 
stitutos de  direito  internacional,  os  juristas  e  economistas  de  nomeada, 
reclamam  esta  medida  demonstrando  a  perfeita  adaptabilidade  do  insti- 
tuto cambial  á  uma  legislação  uniforme. 

Em  1869,  o  Congresso  das  Camarás  de  Commercio,  reunido  em  Gé- 
nova, votava,  entre  applausos  unanimes,  a  proposta  de  Minghetti,  Mi- 
nistro da  Agricultura  e  do  Commercio,  de  tomar  o  Governo  a  iniciati- 
va do  movimento  de  adopção  da  lei  universal  de  cambio. 

Em  1870^  doutrinava  Esperson  (564) :  «Lalettera  di  cambio,  codes- 


(564)    Diritto  cambiário  internazionale^  pref.  pag.  V. 

Norsa  {Sul  progetto  di  legge  uniforme  in  maleria  cambiaria^  pag.  1)  revola-so  parti- 
dário acérrimo  da  uniformidade  nestes  termos : 

«  Lo  intento  preílsso  di  proporre  un  provvedimento  legislativo  da  adottarsi  onde  ren- 
der uniformi  per  tuttigli  Stati  lenorme  regolanti  le  materie  attinenti  alie  letterc  di  cam- 
bio ed  altri  titoli  commerciali,  é  a  dir  vero  plausibilissimo.  La  formazione  di  una  legg^ 
generale  comune  a  tutti  i  paesi  in  tali  materie,  costituisce  un  desideratnm  caldaniente 
additato  da  pubblicisti,  da  giureconsuiti,  da  economisti,  da  ^orpi  niorali ;  un  bisogno  al- 
tamente sentito  dal  commercio,  e  da  qualche  tempo  manifestato  dalla  pubblica  opmione  in 
unmodo  prepotente.  Se  nel  commerciale  diritto  ravvi  matéria  nella  quale  sia  desiderabile, 
e  concordemente  reclamata  dalla  piíi  autorovoli  voei  Tarmonia  o  eonformità  delia  legis- 
lazione,  la  e  certamente  quella  che  concerne  le  lettere  di  cambio  ed  i  titoli  simili  com- 
merciali,, a  preferenza  ed  assai  maggiormente  di  ogni  altra.  Kmessa  da  un  punto  qualun- 
que  dei  globo,  la  cambiale  passa  di  mano  in  mano,  circolaiido  di  paese  in  paese,  senza  es- 
sere  trattenuta  da  alcuna  írontíera.  Essa  va  dali'  uno  air  altro  eraisfero  flnchè  raggiunge 
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to  grande  awenímetito  a  cui  il  commercio  va  debitore  delia  piú  gran 
parte  dei  suoi  progressi,  e  che  nella  storia  di  questo  forma  uii'epoca 
qaasi  paragonabile  alia  scoperta  delia  biissola  e  deli' America,  è  di  sua 
natura  internazionale,  per  esser  Tanima  delle  transazioni  commerciali 
fra  gli  abitanti  delle  diverse  reg-ioni  dei  gflobo  terracqueo.  Se  cosi  è, 
necessariamente  ne  conseg-ue  che  Tinteresse  e  la  prosperità  degli  scam- 
bi  richiedono  che  a  riguardo  delia  lettera  di  cambio,  ai  pari  degli  al- 
tri  istítuti  d'indole  internazionale,  sieno  ovunque''vigenti  identiche  dis- 
posizioni  legíslative. 

Quali  immensí  vantaggi  non  ne  deriverebbero,  qualora  una  lettera 
di  cambio  potesse  correre  daunpunto  alFaltro  il  piu  distante  delia  ter- 
ra, sempre  sotto  Tegida  di  una  medesima  legge  ? 

Se  non  che  attualmente  non  è  che  un  puro  desiderio^  non  fa  parte 
che  deirordine  delle  idee  Tesistenza  di  un  códice  cambiário  internazio- 
nale. Allora  soltanto  sara  possibile  che  essa  diventi  una  vera  realtà, 
quando  veng-a  universalmente  riconosciuto  il  vero  carattere  económico 
delia  lettera  de  cambio,  quando  cioè  abbandonata  Tantica  teoria,  g'ius- 
tala  quale  essa  non  era  che  il  documento  di  un  cambio  traiettizlo,  sia 
da  tutti  i  legislatori  prestato  omaggio  alia  dottrlna,  che  propugnata  in 
Germânia  dallo  Schmalz,  dal  Vagner,  dalFEínert  e  dal  Mittermaier,  si 
può  dire  oramai  diventata  un  postulato  delia  scienza,  vale  a  dire^  che 
la  cambiale  altro  non  costituisce  se  noa  un  titolo  di  credito,  che  essa 
è  la  carta-moneta  dei  privati,  un  surrogato  cioè  alia  moneta  me^allica, 
e  quindi  un  mezzo  di  pagamento  come  questa.  Siffatta  dottrina  pre- 
valse  g-ià  in  gran  parte  in  Inghil terra,  ed  ottenne  la  solenne  sanzione 
delia  legg-e  di  cambio  g-ermanica  dei  24    novembre    1848,  la    quale  con 


il  luogo  prefinito  pel  papimento  dol  valore  cho  rapprcsenta.  Nel  suo  corso  vagabondo  dà 
occasione  e  causa  íkI  atii  ji^inridi  parecchi,  ciascuno  doi  (juali  reca  Tinpronta  dei  luogo  in 
cui  <?  creata.  Quanto  piíi  (juesti  atii  sono  numerosi  e  si  succedono  ad  arbítrio  dei  loro  au- 
tori,  tanto  piíi  i  loro  elletti  si  coniplicano  per  la  variotà  delle  refí-ole  vigenti  in  ciascun 
paese.  Laondo  sorgono  numeroso  ed  inevitabili  rontestazioni,  o  ne  deriva  immediata  la 
conseguenza  di  difílcoltà  e  d'imbarazzi  alia  circolazione  di  questo  potente  istromento  dei 
credito.  Queste  contestazioni,  questo  difficoltà  che  dalla  divergenza  delle  varie  leggi  na- 
lionali,  e  daiconflitti  che  ne  omergono,  possono"]  freíjuentemente  sorgere,  sarebbero  ovvia- 
te,  laddovo  una  logge  sola  e  coiiiune  imperasse.  Grandíssima  senza  dubbio  riuscirebbe  la 
utilitá  derivante  ai  commercio  da  una  legislaziono  uniforme  pei  totili  cambiari;  per  virtu 
delia  quali  es-^i,  universalmente  adopí^rati  per  la  retríbuzione  dei  valori,  e  destinati  a  cír- 
colaro  in  tutli  i  paesi,  venissero  regolati  da  normo  generalmente  adottate  per  tutte  le  na- 
7ioni.  La  uniformitA  delle  leg^i  somministrerebho  il  mezzo  piú  diretto  e  radicale  per  to- 
iiVu^rçt  i  coníiittí  delle  diverso  disposizioni  legalli  vigenti  nei  vari  Stati ;  poichè  coir  egua- 
jíliauza  di  regole.  scomparondo  lo  divorgonzo.  sarebbc^ro  prevenTiti  ed  evitati  i  conílítfi  ». 
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particulari  patenti  fu  promulgata  in  quasi  tutti  gli  Stati  delia  Germa- 
nia,  per  cui  essa  leg-g-e  estende  attualmente  il  suo  impero  su  ben  settan- 
ta  milioni  di  persone,  e  nel  centro  di  Europa». 

Em  1870,  exprimia  voto  idêntico  o  Congresso  dos  jurisconsultos 
hung-aros  ;  em  1872,  em  Copenhag-ue,  o  Congresso  dos  jurisconsultos 
escandinavos  ;  no  mesmo  anno,  em  Franckfort  sobre  o  Meno,  o  Congres- 
so dos  jurisconsultos  allemães. 

Em  1876,  o  Cong-resso  de  Bremen  recommendava  a  adopção  do 
projecto  de  lei  cambial,  que  havia  organizado  sob  as  bases  da  Ordenan- 
ça allemã. 

Reunido  em  Oxford,  em  1880,  e  em  Turim^  em  1882,  o  Instituto  de 
direito  internacional  fazia  votos  para  a  regulamentação  uniforme  de  di- 
versos institutos  de  direito  commercial,  salientando  particularmente  a 
facilidade  da  tarefa  no  tocante  ás  leis  cambiaes. 

Neste  sentido,  também  se  pronunciaram  os  Congressos  de  Munich 
(1883)  e  de  Bruxellas  (1885). 

Os  descrentes  do  successo  reconhecem  traduzir  essa  uniformidade  a 
solução,  senão  a  eliminação,  do  problema  do  direito  internacional 
(565). 

As  normas  regfuladoras  do  instituto  cambial  não  estão  presas  aos 
preconceitos  nacionaes,  aos  costumes,  ás  idéas  moraes  e  sociaes,  aos  ele- 
mentos básicos  da  vida  das  nações. 

4C  Simples  instrumento  de  transacções  civis  ou  commerciaes,  liber- 
ta dos  laços  das  idéas  moraes,  religiosas  ou  sociaes,  a  letra  de  cambio  su- 
scita apenas  questões  technicas,  apresentando  um  caracter  de  abstra- 
cção adequado  a  lhe  favorecer  a  unidade  »  (566). 

Por  ser  manifesta  a  tendência  para  a  adopção  do  systema  allemão, 
acceito  pelos  múltiplos  projectos  de  lei  cambial  internacional,  vamos 
encontrar  no  sentimento  do  amor  próprio  nacional  a  explicação  do  re- 
trahimento  da  França,  exagerado  ao  ponto  de  mostrar-se  o  leg-islador 
apathico  ante  a  prodigiosa  evolução  económica  da  cambial,  indifferente 
ás  continuas  e  graves  violações  da  lei  pelos  juizes  e  tribunaes  em  satis- 
fação ás  imperiosas  exigências  mercantis . 

Salientando  esta  inobservância  dos  dispositivos  legaes  por  causa 
dos  embaraços  oppostos  ao  commercio,  não  offerecendo  os  usos  contrá- 
rios ao  Código  as  garantias  de  uma  boa  lei  nova,  Lyon  Caen  (567),  em 
1884,  reclamava  a  reforma  nestes  termos  : 

«n  est  donc  à  desirer,  dans  Tintérêt  des  commerçants,  dansTinté- 
rêt  des  relations  entre  la  France  et  les  pays  étrangers,  que  la  legislation 


(565)    Oltolenghi :  La  cambia  Ir  n  ri  dirilto  i)itcr/«'zioiaf?f\  Iniroú.  i>ag.  XVI. 
(563)    Boucher,  Revue  do  droit  internatioiíal  (l»'^74  ,  pag.  5. 

(5(j7i     De  1'unificatio'n  drs   fois  rchiHrc^  aiix  lettrcs  dr  r/írry///r.  .loupnal  du    droif  infor- 
national  prive,  (1884),pa.ir.  359. 
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françaíse  sur  les  lettres  de  chang-e  soit  modifiée,  et  que  le  legislateur 
cherche  à  la  rapprocher  de  celle  des  priucipaux  pays  de  TEurope  et  de 
TAmerique  ». 

Em  1903  (568)  accrescentava  : 

<  La  loi  d'uii  pays  ne  peut  pas  plus  s'abstraire  du  milieu  pour  le- 
quel  elle  est  f aite  que  des  institutions  analogiies  des  Etats  étrang-ers. 
Les  influences  docti inales,  les  emprunts  et  les  échanges  sont  les  proce- 
des necessaires  du  travail  lég-íslatif .  Cela  est  vrai  surtout  des  lois  cotn- 
merciales,  moins  dépendantes  que  les  lois  civiles  des  traditions  nationa- 
les.  Cela  est  plus  vrai  que  pour  tout  autre  d' une  loi  sur  les  effets  de 
commerce,  qui  doivent  répondre  avant  tout  à  la  necessite  de  la  circula- 
tion,  au  point  qu'on  a  pu  les  assimiler  à  une  véritable  monnaie  de  pa- 
pier.  Ces  emprunts  que  se  font  Tun  à  Tautre  les  législateurs  des  dif- 
ferents  pays  démontrent  qu'entre  leurs  institutions  il  n'y  a  pas  de  di- 
verg-ences   irreductibles . 

La  diíférenciation  n'apparait  plus  comme  la  loi  suprême  de  Tevolu- 
tion  des  Etats.  Les  lois  commerciales  créent  au  contraire  un  mouve- 
ment  d'assimilation .  Elles  permettent  d'entrevoir,  dans  un  avenir  pro- 
chain,  une  unification  qui  ne  se  réalisera  pas  tout  à  còup,  mais  que  com- 
porte, dès  à  présent,  un  certain  ordre  d' institutions  tel  que  celui  qui 
nous   occupe ' 

n  n'e3t  donc  pas  chimérique  d'entrevoir  le  jour  ou  la  pression  d'in- 
térêts  économiques  communs  ne  será  plus  seule  à  opérer  un  rapproche- 
ment  entre  les  différents  Etats  de  TEurope.  Une  tendance  vers  une  lé- 
g"islation  uniforme  quel  qu'en  soit  Tobjet,  à  plus  forte  raison  dans  un 
ordre  d'institutions  qui  touche  d'aussi  prés  que  celles-ci  aux  intérêts  du 
commerce,  est  un  fait  d'une  importance  capitale  et  d'une  incalculable 
portée.  Toute  tentative  mérite  d'être  encouragée  qui  la  precise  et  la 
fortifie.  L'apparition  de  cette  loi  (lei  cambial  russa)  est  un  nouvel  ar- 
g^ument  pour  ceux  qui  croient  plus  à  Tefficacité  d'un  effort  scientifique, 
semblabe  à  ceux  dont  elle  s'inspire,  qu'aux  plus  nobles  paroles  de 
paix  ». 

Provocando  a  reunião  em  Antuérpia,  do  Congresso  internacional  de 
direito  commercial  e  reconhecendo  ser  baldado  o  esforço  de  tentar  a  obra 
da  unificação  completa  dos  institutos  mercantis,  Beernaert,  Ministro  da 
Agfricultura  e  da  Industria  na  Bélgica,  a  23  de  Outubro  de  1884,  em  car- 
ta ao  Ministro  de  Extrangeiros,  salientava  a  situação  especial  da  letra 
de  cambio^  que  se  prestava  a  ser,  sem  delonga,  objecto  de  estudos  ten- 
dentes áquelle  desideratum. 


(508)    Loi  rusac  du  27  mai  1902,  Introd.  pags.  XIII  e  XVII. 
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Pelas  modificações  introduzidas  nos  instrumentos  de  permuta  em 
ouro  e  em  prata  que  haviam  simplificado  e  facilitado  a  relação  entre  os 
▼alores  das  diflferentes  unidades  monetárias,  notava  que  mais  alguma 
coisa  podia  e  devia  ser  feita  em  beneficio  da  circulação  dos  titulos  que 
servem,  senão  de  únicos,  de  principaes  [instrumentos  de  troca  entre 
cómmerciantes. 

Para  consecução  de  resultado  satisfactorio,  sugg'eria  Beernaert  a 
idéade  ser  adoptada  uma  lei  uniforme  pelos  Estados,  reg-endo  o  saque, 
a  circulação,  o  endosso  e  o  pag*amento  das  letras  de  cambio,  facultaudo 
o  conhecimento  fácil  e  exacto  dos  direitos  e  das  obriguçôes  dimanadas 
de  taes  titulos  e  assegtirando-lhes  a  execução  pela  sancção  rápida  e  ef- 
ficaz. 

Si  o  fructo  desta  idéa  de  unificação  do  direito  cambial  não  está  ma- 
duro ao  ponto  de  bastar  extender  a  mão  para  o  colher^  como  affirma 
Griinhut  (569),  elle  vae,  entretanto,  amadurecendo  lentamente. 

A  idéa^  dia  a  dia,  vae  fazendo  caminho  e  já  não  é  pequeno  e  espaço 
percorrido  sob  o  impulso  das  exig'encias  mercantis . 

A  AUemanha,  a  Áustria,  a  Hung^ria,  a  Suissa,  a  Suécia,  a  Noruega, 
a  Dinamarca,  a  Itália,  a  Roumania  e  a  Rússia^  além  de  outros  peque- 
nos Estados,  são  regidas  hoje  pela  mesma  lei  cambial,  podemos  assim 
dizer . 

Portugal,  calcando  a  legislação  cambial  nos  moldes  do  projecto  da 
lei  internacional  formulado  pelo  Congresso  de  Antuérpia,  transformou 
radicalmente  o  systema  anterior  para  pleitear  a  idéa  da  unificação. 


(569)  «  Das  in  einer  umfasspnden  Darstellunf?  dos  geltenden  Wechselrochts  die  frem- 
den  Oesetzgebiinf?en  níchi  aiisser  Betrachtung  bleibf*n  durfon,  ist  bei  dem  speclflsch  kos- 
mopolitischen  Charakter  dos  Wechsels,  seinein  in  die  Ferno  wirkenden  Verkehrsfunktio- 
nea,  selbstverstundiicb.  Vorgloicht  ir.an  dio  modornon  Wechselordnungen  mit  einander- 
soweit  sie  n«r^  der  deutschen  Wechselordnung  eiitstandon  sind,  so  muss  es  auffallen,  júri 
sohr  sie  trotz  mancher  eigentmnlicbor,  individuoller  Zuge  inganzen  beinahe  dieselbe  wie, 
tische  Physíognomie  zeigen.  Der  Godunke  ist  unab\veisl)ar,  dass  in  diesora  fur  den  interna- 
tionalen  Verkehr  so  wicntigen  Rechtsgebiele,  loicliter  ais  in  jedem  anderen,  dio  Schwie- 
rigkeilen  íiberwunden  worden  kônnten,die  der  Verwirklichung  des  Wnnsches  nach  uni- 
versaler,  fúr  die  ganze  Kulturwelt  oinhoitlicher  Ausgostallung  entgegenstehen*  In  der 
That,  die  Fi'ucht  ist  rcif\  mau  braucht  nur  die  Hnnd  damach  auszustrecken.^  um  sie  íK 
jifluecken  »  :    Grunhut,  Op.  cit.  prefacio  pag.  VIU. 

Os  escriptores  inglezes  salientam  a  necessidade. da  uiniformizaçao  e,  entre  outros,  sobre 
a  facilidade  da  tarefa,  doutrina  Chalmers : 

«  On  doubtful  points  frequent  reference  is  uiade  in  this  Edition  to  American  cases  and 
Continental  Codesand  writers.  In  mercantilematters,  when  the  law  is  uncertain  or  au- 
tbority  wanting,  there  is  an  increasing  tendency  to  refer  to  foreign  Codes  and  laws  in  order 
to  soe  how  othornations  have  solved  tho  diíHcuIty.  This  is  especially  the  case  as  regards 
nogotiable  instruments, //le  mo.s7  co5»iopo/i7an  of  ali  contracta,  Mr.  Justice  Story,  in  his 
judgmont  in  SíOí/if  v.  Tyson  (16  Petors,  1),  givos  forcible  expression  to  the  principie.  He 
says,  «t  The  law  respecting  negotiable  instrumenta  may  be  truly  declared,  in  the  langiwg^ 
ofCicero,  adopted  by  Lord  Mansíield  in  Luke\.  Lyde  (2Burr.  887),  tobeinagreat  measu- 
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A  Belgfica  e  a  Hespanha,  sem  repudiarem  ainda  o  conceito  clássico 
da  letra  de  cambio^  distanciaram-se  do  systema  francez, 

CXVII.  Reservando  para  a  parte  especial  do  nosso  trabalho  a 
analyse  e  critica  dos  dispositivos  dos  projectos  de  lei  cambial  internacio- 
nal elaborados  pelos  Congressos  de  Antuérpia  (  1885  )  e  de  Bruxellas 
(  1888  ),  historiaremos-lhes  agora  os  debates,  revelando  as  dificuldades 
do  tentamen. 

Merece  reparo  especial  a  falta  da  representação  nestes  Congressos 
dos  Governos —  além  de  outros — da  AUemanha  e  da  Inglaterra  deter- 
minando a  injBuencia  —  decisiva  pelo  numero  de  votos  —  dos  delegados 
francezes  e  belgfas,  empenhados  infelizmente  em  contrariar  o  movimento 
dos  espiritos  para  o  progresso,  para  a  solidariedade  humana  na  idéa  fe- 
cunda da  unificação  do  direito. 

Fnictos  *da  celeridade  e  da  transacção,  os  projectos  dos  Congressos 
de  Antuérpia  e  de  Bruxellas  —  principalmente  o  primeiro  —  são  defei- 
tuosos e  incompletos.  Tendo,  ém  breve,  occasião  de  salientar-lhes  os  er- 
ros e  as  lacunas,  assignalaremos,  por  emquanto,  que  muitas  questões 
não  mereceram  as  honras  da  discussão  e  outras  não  foram  siquer  susci- 
tadas. 

Sem  debate,  o  Congresso  de  Bruxellas  decidiu  : 
não  formular  dispositivo  algum  sobre  a  estipulação  de  juros  ;  facul- 
tar o  pagamento  das  letras  por  fracções  da  somma  e  em  epochas  succes- 
sivas  ;  considerar  não  escripta  a  clausula  prohibitiva  da  apresentação 
da  letra  ao  acceite  ;  impor  ao  portador  a  obrigação  de  apresental-a  ao 
acceite  da  pessoa  incumbida  de  intervir  sendo  esta  e  o  sacado  domicilia- 
dos na  mesma  praça ;  negar  effeitos  cambiaes  ao  acceite  por  acto  sepa- 
rado ;  julgar  equivalente  ao  acceite  a  assignatura  do  sacado  lançada  no 
anverso  da  letra  ;  considerar,  em  caso  de  recusa  do  acceite,  perdido  o 
beneficio  do  termo  e  exigiveis,  mediante  deducção  do  desconto,  as  obri- 
g^ações  derivadcLs  da  letra  de  cambio  ;  não  definir  o  endosso  ;  não  lhe  in- 
dicar os  requisitos  ;  tornar  facultativa  a  menção  do  nome  do  eridossatario 
no  primeiro  endosso  da  letra  sacada  á  ordem  do  próprio  sacador  ;  não 
reclamar  a  observância  das  condições  prescriptas  pela  lei  da  situação  dos 
bens  para  a  acquisição  dos  penhores,  privilégios  e  hypothecas  annexos 
d  letra  ;  não  elaborar  disposições  interpretativas  do  endosso  para  procu- 
ração, para  embolso  ^  para  garantia  ;  negar  effeitos  cambiaes  ^o  aval  por 


pore,  nol  the  law  of  a  sinj^lo  countr.v  anly,  \hut  of  the  whole  commcrcial  icorld.  Non  erit 
lex  alia  Roma?,  alia  Athonis,  alia  iiunc,  alia,  postliac,  s:mI  ot  apud  oiunes  gentes  ol  ouini  tom- 
poreimaeademí|ue  lc\  obtinehit  ».  Lord  Hlackbum,  iii  a  Scotch  appcal  concerniiií^  a  che- 
que, ioysdown  a  similar  mio  ».  There  are,  lie  says,  in  some  cases  diílerences  and  peculia- 
rilies  which  by  the  municipal  lawolíMch  couiitry  aregratlfvi  on  it,  but  the  general  ruies 
of  thelaw  merchantaro  the  same  in  allcountries Op.  cit.  Introd.  pag.  XLVIII. 
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acto  separado  ;  presumir,  omisso  o  aval  sobre  o  nome  da  pessoa  abona- 
da, abonado  o  acceitante  e  —  na  falta  do  acceite  —  abonado  o  sacador ; 
fixar  para  a  apresentação  da  letra  á  vista  o  prazo  de  quatro  mezes, 
quando  sacada  do  mesmo  continente,  e  de  oito  mezes,  quando  sacada  de 
outro  continente  ;  exigir  a  apresentação,  na  véspera,  da  letra  vencivel 
em  dia  feriado  ;  prohibir  os  dias  de  graça  ;  dar  ao  portador  a  faculdade 
de  inserir  a  data  real  da  emissão  ou  do  acceite  quando  omissa  a  datada 
letra  sacada  a  certo  tempo  da  data  ou  quando  omissa  a  data  do  acceite 
da  letra  sacada  a  certo  tempo  da  vista  ;  facultar  ao  acceitante.,  sem  pre- 
via intimação  ao  portador,  o  deposito  da  somma  cambial  não  reclamada 
em  tempo ;  admittir  outros  actos  equivalentes  ao  protesto  ;  determinar 
com  exactidão  o  dia  do  protesto ;  dispensar  o  protesto  em  face  do  accei- 
tante e  do  abonador  ;  dar  á  clausula  sem  protesto  ou  sem  despesas^  inse- 
rida pelo  sacador,  o  effeito  de  dispensar  o  portador  da  obrigtição  de  pro- 
testar a  letra,  não  o  privando,  porém,  do  direito  de  mandar  lavrar  o 
protesto  e  de  reclamar  o  embolso  das  despesas ;  differençar  a  interv^en- 
ção  reclamada  da  intervenção  voluntária  ;  facultar  o  recurso  do  portador 
contra  os  endossadores  e  contra  o  sacador  no  caso  do  acceite  por  inter- 
venção, salva  a  hypothese  de  haver  o  portador  a  este  acquiescido  ;  pre- 
sumir, em  caso  de  omissão,  a  intervenção  por  honra  da  firma  do  saca- 
dor ;  facultar  o  acceite  restricto.  por  intervenção ;  determinar  o  curso 
dos  juros  a  partir  do  vencimento  da  letra ;  não  fixar  os  casos  de  força 
maior  ;  dar  ao  tribunal  do  logar  do  pagamento  a  competência  para  a 
annuUação  da  letra  de  cambio  extraviada  ;  marcar  o  ponto  de  partida  da 
prescripção  da  acção  do  endossatorio  contra  os  endossadores  e  contra  o 
sacador  ;  dispensar  o  juramento  ao  devedor  para  os  eíf eitos  da  prescri- 
pção ;  differençar  para  o  computo  do  prazo  da  prescripção  as  letras  a 
vista  e  a  certo  tempo  da  vista ;  estabelecer  a  prescripção  contra  os  me- 
nores e  os  incapazes ;  parmittir  o  cumulo  de  recambios ;  facultar  a  emis- 
são dos  bilhetes  ao  portador. 

O  Congresso  de  Antuérpia  rejeitou  as  idéas  da  Commissão  sobre  a 
capacidade  do  extrangeiro,  adoptando  os  dispositivos  do  projecto  elabo- 
rado pelo  delegado  italiano  César  Norsa. 

A  capacidade  do  extrangeiro  foi  regulada  pela  lei  nacional,  intervin- 
do, porém,  a  lex  loci  quando  —  incapaz  pela  lei  da  sua  nação  —  tivesse 
o  extrangeiro  a  capacidade  pela  lei  do  logar  da  emissão  do  acto.  exce- 
pção esta  inserida  no  projecto  como  correctivo  necessário  a  garantir  a 
validade  da  cambial  e  a  lhe  facilitar  a  circulação. 

O  Congresso  de  Bruxellas  acceitou  sem  alteração  estas  normas  e 
accrescentou  ao  mesmo  titulo  o  artigo  terceiro  firmando  o  principio  de 
ser  pessoal  e  autónoma  cada  uma  das  obrigações  cambiaes. 

A  segunda  parte  deste  artigo —  similar  ao  preceito  do  art.  46  do  pro- 
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jecto  de  Antuérpia  —  estabeleceu  a  regra  da  validade  da  assignatura 
cambial,  sem  embarg-o  da  falsidade  ou  da  nullidade  de  qualquer  outra 
assignatura^  dispositivos  estes  approvados  por  unanimidade  de  votos  e 
cuja  importância  excepcional  já  salientamos. 

Sob  a  epigraphe  <  Da  natureza  da  letra  de  cambio  »  os  dois  projectos 
—  Antuérpia,  arts.  3  a  7  —  Bruxellas,  arts.  4  a  8  —  indicam  os  requisi- 
tos da  letra  de  cambio. 

A'  censura  á  alludida  epig-raphe  por  se  não  tratar  da  (caracterização 
da  Índole  juridica  da  letra,  as  Commissões  responderam  que  —  além  de 
defínil-a  «  uma  ordem  pura  e  simples  de  pagar  > ,  imitando  por  esta  for- 
ma a  lei  ingleza  —  quizeram  accentuar  o  caracter  da  litteralidade  da  obri- 
^ção  cambial. 

Em  ambos  os  projectos,  prevaleceu  a  tendência  de  simplificar  a  for- 
ma do  titulo  para  melhor  adaptal-o  ao  serviço  de  instrumento  do  credito. 

A  data  e  a  indicação  da  epocha  e  do  logar  do  pagamento  da  letra 
não  foram  considerados  requisitos  essenciaes. 

Em  caso  de  duvida,  pesava  sobre  o  portador  o  ónus  da  prova  da  data 
da  letra,  art.  6  do  projecto  de  Antuérpia  —  que  foi  modificado  pelo 
art.  7  do  projecto  de  Bruxellas. 

Este,  em  tal  hypothese,  tirmouja  presumpção  do  mandato  ao  porta- 
dor  da  letra  para  lhe  inserir  a  data. 

Não  indicando  a  epocha  do  vencimento,  a  letra  deve  ser  paga  á  vista  j 
omisso  o  logar  do  pagamento,  deve  ser  paga  no  domicilio  do  sacado. 

Houve  perfeito  accordo  na  eliminação  dos  requisitos  da  causa  e  da 
distantia  loci. 

Suscitou  controvérsia  o  requisito  da  denominação  do  titulo  pela  ex- 
pressão €  letra  de  cambio  »,  (  clausula  cambial )  ou  por  outra  equipol- 
lente. 

Por  traduzir  uma  novidade  contraria  aos  usos  e  ás  tradições  da  França 
e  da  Bélgica  e  no  intuito  de  simplificar  a  forma  do  titulo^  foi  aquelle  requi- 
sito eliminado  pela  Commissão  ao  elaborar  o  projecto  de  Antuérpia. 

Considerando  não  derivar  do  nome  o  valor  do  acto,  o  Congresso,  por 
pequena  maioria  de  votos,  deliberou  tornar  facultativo  o  requisito  e 
equiparal-o,  para  os  effeitos  jurídicos,  á  clausula  á  ordem. 

Nas  conferencias  de  Bruxellas,  Barclay,  estudando  a  origem  desta 
superstição  y  pesquisando  o  fundamento  da  substituição  da  clausula  á  or- 
dem pela  da  denominação  do  titulo  —  «  letra  de  cambio  »,  €lettre  de  chan* 
ge>y  ^  Wechsel  »,  «  cambiale  >,  €  lettera  di cambio  >,  «  bill  of  exchange  > 
etc,  —  ponderou  que,  em  1847,  nas  conferencias  de  Leipzig,  a  clausula  á 
ordem  foi  dispensada  por  se  haver  adoptado  o  requisito  da  denominação 
—  «  Wechsel  1^.  Este  não  foi  adoptado  para  suppressão  d'aquella  clau- 
sula ;  a  obrigatorie  dade  da  denominação  foi  imposta  como  aviso  às  pes^ 
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soas  inexperientes.  Trata va-se  principalmente,  disse  então  o  relator,  de 
não  comprometter  o  trabalho  da  uniformização  da  lei  cambial  pela  re- 
pulsa deste  requisito  adoptado  geralmente  pelas  legislações  dos  Estados. 

No  sentir  de  Barclay,  comprehender-se-ia  a  utilidade  da  clausula  á  or-  i 
dem  ou  da  clausula  cambial  na  legislação  dos  paizes  agrícolas  etn  prote- '  i 
cção  ao  camponez  contra  o  usurário  e  ainda,  neste  caso,  seria  necessário  , 
completar  a  obra  annexando-se  ao  titulo  um  pequeno  tratado  em  linguagem  \ 
popular  dando  a  significação  exacta  destas  palavras . 

Elias  não  encontram  explicação  na  lei  cambial  internacional. 

A  superfluidade  da  clausula  á  ordem  manif  esta-se  sempre  que  o  ti- 
tulo estiver  redigido  de  accordo  com  o  art.  4  (art.  3  do  projecto  de  An- 
tuérpia )  por  dimanar  a  endossabilidade  do  facto  da  emissão  da  letra. 

Accresce,  relativamente  a  estas  clausulas,  outra  consideração  de 
valor  e  é  que  as  legislações  calcadas  no  typo  allemão  podem  ligar-se  ao 
systema  britannico  sem  a  prescripção  de  formula  nova,  ao  passo  que  os 
Inglezes  para  adoptarem  o  systema  allemão  terão  de  substituir  a  for- 
mula empregada  nos  paizes  anglo-saxonios,  formula  esta  costumaria  e, 
como  tal,  de  difficil  repudio. 

Na  Escossia,  apesar  de  summario  e  rigoroso  o  processo  dos  títulos 
mercantis,  a  letra  de  cambio,  sem  aquellas  clausulas,  é  transmissível 
por  endosso,  systema  este  adoptado  pela  Inglaterra  por  traduzir  um 
progresso. 

Em  beneficio  da  unificação,  a  clausula  cambial  foi  inserida  na  Or- 
denança e  por  este  mesmo  motivo  devia  ser  eliminada  do  projecto  da 
lei  internacional. 

A  esta  argumentação  de  Barclay  respondeu  Cohn  afirmando  que 
a  suppressão  viria  comprometter  exactamente  o  trabalho  da  unificação 
porque  a  AUemanha,  a  Áustria,  a  Hungria,  a  Suissa,  a  Itália,  a  Kou- 
mania,  a  Suécia,  a  Noruega  e  a  Dinamarca  nunca  a  tal  assenti- 
riam. 

A  clausula  salienta  a  importância  da  assignatura  na  cambial;  é 
indispensável  como  um  aviso,  advertência  que,  assignalando  o  perigo, 
desperta  a  attenção,  precisamente  como  as  palavras  <t.  veneno  >^  €USO 
externo  »,  que  o  pharmaceutico  escreve  no  rotulo  dos  medicamentos, 
sem    remetter    ao    enfermo   tratado    algum     traduzindo    estas  expres- 


Definindo  a  letra  de  cambio  uma  ordem  de  pagamento^  silenciando  sC" 
bre  o  compromisso  do  emittente  de  garantir  o  acceite  e  o  pagamento  ao  por* 
tador  de  boa  fé  — »  garantia  esta  derivada  do  direito  de  cambio  e  não 
da  ordem  de  pagamento  —  devia  o  Congresso  decretar  a  referencia  di^ 
recta  a  esse  direito  pela  inserção  no  titulo  da  clausula  cambial. 
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Em  reforço  a  esta  ponderação,  na  verdade,  de  g-rande  peso,  os  de- 
legados allemães  demonstraram  que  a  apregxiada  homenagem  á  sim- 
plificação da  forma  se  reduzia  a  simples  questão  de  palavras,  ao  passo 
que,  essencial  a  clausula,  esta,  sobre  differençar  nitidamente  o  cheque 
da  letra  sacada  á  vista,  gravaria  no  titulo  o  caracter  da  endostabilida- 
de!e  dispensaria  a  clausula  â  ordem. 

O  projecto  de  Antuérpia  facultava  a  emissão  da  letra  ao  portador 
—  art.  3  —  e  da  letra  em  branco  —  isto  é  —  trazendo  em  branco  o 
espaço  reservado  á  indicação  do  nome  do  tomador  —  art.  4  —  conse- 
quência esta  da  admissibilidade  do  endosso  em   branco. 

Os  adversários  deste  systema,  manifestando  receios  de  abusos 
pavês  pela  emissão  destas  letras,  ponderaram  ser  a  obrigação  do 
devedor  cambial  um  compromisso  hic  et  nunc  e  não  ad  incertam  per- 
sonavt. 

Os  Congressistas  acalmavam  a  opposição  dando  ao  detentor  do 
titulo  ao  portador  a  faculdade  de  inserir  a  clausula  á  ordem  para  ser 
a  cambial  somente  transmissível  pelo  endosso  -—art*  6. 

Facultada  a  emissão  da  letra  ao  portador,  o  Congresso  de  Bru- 
xellas,  julgando  a  fortiori  auctorizada  a  letra  em  branco,  supprimin  o 
dispositivo  do  artigo  4  do  projecto  de  Antuérpia. 

Contra  as  letras  ao  portador  salientaram  as  vantagens  praticas  da 
letra  nominativa,  cujo  valor  augmenta  na  razão  directa  das  successi- 
vas  negociações. 

Firmando  o  principio  de  derivar  a  letra  do  contracto  e  ter  por 
fundamento  obrigação  firmada  na  verdade  e  na  realidade  das  coisas^ 
afirmaram  que  a  clausula  ao  portador  deturpava  o  conceito  jurídico 
da  letra  convertendo-a  em  papel  moeda  com  sacrificio  das  normas  do 
direito  cambial  e  do  direito  civil  dos  Estados ;  sendo  demais  certo, 
accrescentaram,  que  a  faculdade  de  emittir  papel  moeda  e  titulos  ao 
portador  devia  ser  recusada  a  particulares  e  confiada  somente  a  est^,- 
belecimentos  de  credito  que  offerecessem,  além  de  máxima  segurança, 
todas   as  gurantias. 

Replicaram  os  partidários  da  emissão  salientando  que  o  endosso 
em  branco,  bem  que  mereça  esta  censura,  está  consagrado  em  todas 
as  legislações. 

Não  havería  a  temer  a  emissão  em  massa  de  taes  titulos  pelo 
particular  porque  pessoa  alguma  ajuizada  adquirirá  ume  letra  ao  por- 
tador sem  previa  certeza  ou,  pelo  | menos,  fundada  confiança  no  pa« 
gamento  ao  tempo   do  vencimento. 

Os  titulos  ao  portador  circulam  facilmente  em  diversos  paiâies, 
principalmente  na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos  seria  difScil,  se^ 
não  impossível I  obrigar  os  Inglezes  e  os  Amerícanos  á  renuncia  de  tal 
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USO  que  lhes  penetrou  nos   costumes^    facilitando-líies   o    exercício  do 
credito  sem  nunca  lhes  occasionar  inconvenientes   sérios. 

Observavam  que  as  cadernetas  das  Caixas  Económicas  são  incon- 
testavelmente titulos  que  repellem  a  clausula  ao  portador  e,  apezar 
disto,  na  alta  Itália,  onde  a  organização  destes  institutos  é  sobremodo 
digna  de  attenção,  todas  as  cadernetas  são  ao  portador,  demonstrando 
este  facto  que  nem  sempre  se  traduzem  em  realidades  os  inconve- 
nientes e  perigos  entrevistos  no  exame  theorico  do  instituto  ju- 
ridico. 

Ainda  com  referencia  a  esta  questão,  ao  encerrar  a  sessão  so- 
lemne  do  Congresso  de  Bruxellas,  o  Presidente  da  secção  da  letra  de 
cambio  ponderou  que  a  solução  adoptada  havia  se  imposto  por  uma 
necessidade  lógica  dimanada  da  admissibilidade  dos  cheques  e  de  ou- 
tros; titulos  ao  portador,  modalidades  da  letra  de  cambio  e  do  bilhete 
á  ordem. 

Nos  artigos  8  a  11,  o  projecto  de  Antuérpia  regulou  a  provisão. 
Prevaleceu  a  doutrina  de  ser  a  letra  titulo  íransmissivo  da  provisão  e, 
consequência  lógica,  dever  ella  ser  retirada  da  massa  dos  bens  do  sa- 
cador, fallido  ao  tempo  da  circulação  do  titulo,  para  ser  entregue  ao 
portador. 

Basta  mencionar  aqui  o  que,  a  propósito,  disse  Pirmez  na  sessão 
solemne  do  encerramento  do  Congresso  de  Antuérpia. 

«  Malgré  les  considérations  historiques  et  l'importance  d  es  faits 
sur  lesquels  ce  système  repose,  il  paraêt  á  presque  tons  les  delegues 
des  pays  autres  que  la  Frattce  et  la  Belgique  une  conception  surannée. 

Des  astrono^tnes  ne  montreraient  pas  plus  d' étonnement  d'entefidre  en- 
core soutenir  que  le  soleil  tourne  autour  de  la  terre  que  ces  delegues  n>en 
témoignení  en  voyant  encore  des  défenseurs  à  cette  conception  de  la  lettre  de 
change. 

L'idée  de  la  lettre  de  change,  qu'ils  substituent  à  celle  d'untitre 
transmissif ,  met  de  côté  et  Torigine  et  Tusage  commercial  de  la  lettre 
de  change  pour  la  prendre  dans  ses  éléments  strictement  nécessaires, 
en  constituer  une  conception  juridique  spéciale  et  en  déterminer  ainsi 
1'essence  et  les  effets  avec   une  rigoureuse  logique. 

D'après  eux,  la  lettre  de  change  est  un  ordre  dressé  par  écrit  et 
qui,  étant  destine  à  être  transmis,  doit  indique  r  tous  les  engagements 
et  tous  les  droits   qu'il  confere. 

Cet  ordre  n'implique  pas  Texistence  d'une  provision.  Le  tireuf 
ne  garantit  pas  que  le  tire  lui  doit  ou  lui  devra  à  Técheance  la  soffliue 
pour  laquelle  il  dispose  sur  lui ;  il  garantit  que  le  tire  acceptera  sou 
prdre  et  qu'il  payera  ;   ce  qui  est  tout  différent  >. 
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O  Congresso  resolveu  afinal  adoptar,  em  duas  series  de  textos,  os 
systemas  em  conflicto,  approvando  a  indicação  do  Presidente  formulada 
nestes  termos  :  «  Messieurs,  il  existe,  comme  vous  venez  de  le  consta- 
ter,  deux  opinions  différentes  au  sujet  de  la  provision.  Le  système 
franco-belg-e  a  rallié  les  suffrag-es  de  la  majorité  de  Tassemblée.  Mais 
cette  majorité  represente  évidemment  la  minorité  des  pays. 

Presque  tous  les  delegues  des  pays  autres  que  la  France  et  la  Bel- 
gique  se  sont  prononcés  en  faveur  de  la  suppression  de  toute  disposi- 
tion  sur  la  provision.  II  serait  difficile,  je  le  reconnais,  de  trouver 
actuellement  un  texte  transactionnel,  pouvant  être  adopte  par  les  par" 
tisans  des  deux  opinions  en  présence,  Néanmoins,  notre  projet  doit  pou- 
voir  être  presente  à  Tagréation  de  tous  les  Etats.  Je  proposerai  dono 
de  mettre  en  regard  des  dispositions  réglant  la  matière  de  la  provision, 
d'autres  articles  résumant  les  príncipes  du  système  germano-italien, 
qu'on  pourrait  appeler  le  système  moderne.  Voici  quelques  régies  qui, 
à  mon  avis,  traduisent  ce  dernier  système  : 

d)  Les  rapports  entre  le  tireur  et  le  tire  se  règlent!  par  le  droit 
commum  ; 

U)  La  lettre  de  change  n'emporte  ni  cession,  ni  affectation  privi- 
légiée  de  ce  que  le  tire  peut  devoir  au  tireur ; 

c)  L'acceptation  par  le  tire  le  libere  jusqu'à  due  concurrence 
envers  le  tireur  >. 

No  Congresso  de  Bruxellas,  os  adversários  do  systema  da  provisão 
demonstraram  que  não  interessam  ao  titulo  as  relações  entre  o  sacador 
e  o  sacado,  regidas  pelo  direito  commum  e  que  não  exercitam  influ- 
encia sobre  os  direitos  que  promanam  da  letra. 

Esta  não  transmitte  ao  portador  o  compromisso  do  sacado  para  com 
o  sacador,  porque  tal    compromisso  não  figura  no  titulo. 

Nã.0  acceitando  a  letra,  o  sacado  não  fica  vinculado,  embora  o  saca- 
dor haja  feito  a  provisão ;  acceitando,  fica  obrigado,  sem  embargo  de  não 
haver  o  sacador  feito  a  provisão. 

Ponderaram  que  na  própria  França,  quando  se  discutio  o  Código 
Commercial  de  1807,  já  Begouen  proclamava  a  necessidade  de  não 
ser  regalada  a  provisão  para  que  a  letra  podesse  corresponder  ás 
exigências  da  vida  mercantil,  exercitando  a  funcção  de  papel  moeda 
do  commerciante  e  qu2  na  Inglaterra,  na  AUemanha^  na  Itália,  e  em  ou- 
tros paizes,  a  despeito  de  não  ter  o  portador  direito  algum  á  somma  de- 
vida pelo  sacado  ao  sacador,  as  letras  circulam  com  toda  a  facilidade  e 
segurança. 

Francezes  e  Belgas,  que  no  Congresso  de  Antuérpia  haviam-se 
batido  pelo  systema  antigo,  vieram  confessar  publicamente  o  erro  em 
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que  incidiram,  demonstrando,  a  de  mais,  que  a  questão  interessava  ao 
instituto  da  fallencia  e  não  ao  cambial. 

No  intervallo  entre  os  dois  Congressos,  os  principaes  banqueiros  do 
mundo,  consultados  pelos  seus  coUegas  de  Antuérpia,  affirmaram  ma 
você  não  lhes  preoccupar  a  provisão  no  desconto  de  letras. 

Respondendo  ás  perguntas  que  formulava,  disse  Barclay  o  que 
occorria  na  pratica  :  « Je  demanderai  à  Messieurs  les  banquiers  si,  quand 
on  leui  presente  un  effet,  à  escompter^  ils  sMnforment  du  point  de  savoir 
oti  est  la  provision.  Si  on  leur  dit  que  la  provision  existe,  vont-ils  con- 
trôler  la  chose  ? 

Non,  ils  examinent  les  signatures  de  ceux  qui  ont  créé  le  titre  ;  si 
ces  signatures  sont  bonnes,  cela  leur  suffit. 

A  quel  moment  la  question  de  lâ  provision  se  présente-t-elle  ? 
On  ne  s'en  occupe  pas  pendant  que  la  traite  est  en  cours ;  c'est  seu- 
lement  en  cas  de  faillite  ou  de  liquidation  que  la  question  surgit,  alors^ 
qu'il  y  a  concours  entre  les  divers  créanciers. 

Je  demande  donc  si  la  question  de  la  provision  doit  être  examinée 
à  propôs  de  la  loi  sur  la  lettre  de  change,  ou  s'il  faut  la  traiter  en  deliors 
de  la  loi  dont  nous  nous  occupons  »  ? 

O  Congresso  de  Br\ixe]\a,s,  por  unanimidade  de  votos ^  decidiu  que  o 
projecto  de  lei  uniforme  não  contivesse  dispositivo  algum  sobre  a 
provisão. 

Dispertou  viva  discussão  o  dispositivo  do  artigo  12  do  projecto 
de  Antuérpia  facultando  ao  credor,  entre  commerciantes  e  por  divi- 
das mercantis,  sacar  sobre  o  seu  devedor,  salvo  accordo  em  contrario, 
uma  letra  de  cambio  por  somma  não  excedente  á  importância  da  divida. 

Por  este  artigo  offereciam  ao  credor  um  meio  simples  e  fácil  de  co- 
brar o  valor  devido  e  de  obter  immediatamente  pelo  desconto  da  letra 
a  importância  do  seu  credito. 

Os  impugnadores  do  artigo  notaram  as  consequências  injustas  e 
prejudiciaes  do  dispositivo  que,  sobre  estabelecer  um  privilegio  a  favor 
dos  commerciantes,  suscitaria  na  pratica  frequentes  controvérsias  acerca 
da  qualidade  de  commerciante  no  sacador  e  no  sacado  e  sobre  a  natu- 
reza mercantil  do  credito,  o  que  tudo  redundaria  em  descrédito  do  insti- 
tuto cambial. 

O  Congresso  de  Bruxellas  supprimiu  este  artigo  pela  falta  de  ca- 
racterização uniforme  nas  legislações  do  conceito  do  commerciante  e 
da  divida  mercantil ;  não  existindo  sancção  no  direito  cambial  para 
obrigar  o  devedor  a  acceitar  o  titulo. 

O  Congresso  de  Bruxellas  modificou  o  artigo  13  do  projecto  da  An- 
tuérpia, facultou  a  apresentação  ao  sacado  das  letras  a  certo  tempo  de 
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vista  para  o  acceite  e  para  o  visto  datado,  atlendendo  á  hypothese  de  não 
estar  o  sacado,  ao  tempo  da  apresentação  da  letra,  resolvido  a  acceital-a 
e  á  conveniência  de  fixar  o  sacado  pelo  visto  datado,  sem  se  obrigar,  o 
início  do  prazo  para  o  vencimento. 

O  projecto  da  Antuérpia  (art.  15)  concedia  ao  sacado  a  faculdade 
de  cancellar  o  acceite,  emquanto  não  expirasse  o  prazo  de  24  horas, 
concedido  para  se  pronunciar  sobre  o  acceite  da  letra,  caso  a  conser- 
vasse, durante  este  tempo  em  seu  poder, 

O  projecto  de  Bruxellas  foi  alem,  dando  pelo  artig-o  13  esta  faculda- 
de ao  sacado  detentor  da  letra,  salvo  na  qualidade  de  mandatário  ou  de 
depositário. 

Hindenberg,  delegado  da  Dinamarca,  combateu  este  preceito  por 
prejudicial  aos  interesses  do  portador  e  dos  endossadores,  de  monstrando 
ser  preferivel,  para  a  circulação  fiduciária  da  letra,  a  falta  do  acceite 
ao  acceite  cancellado  e,  alem  do  exposto,  provou  ser  fácil,  por  impôs- 
sivel  a  determinação  precisa  da  epocha  do  cancellamento,  o  conluio  entre 
o  acceitante  e  o  portador  em  prejuizo  do  sacador  e  dos  endossadores, 
mais  dignos  de  protecção,  neste  particular  que  o  sacado  victima  de  sua 
própria  falta  de  reflexão. 

A  questão  do  abono  —  aval — por  acto  separado,  facultado  pelo 
artigo  26  do  projecto  da  Antuérpia,  preoccupou  o  Congresso  de  Bruxellas 
que  o  supprimiu  por  entender  que  a  lei  typo  devia  reger  exclusivamente 
as  matérias  de  direito  cambial. 

CXTIII.  —  Nós  estacionamos  em  1850  e,  ad  instar  do  que  succede 
na  França,  é  a  nossa  jurisprudência  que  vae  operando  a  reforma  da 
legfislação,  procurando,  a  despeito  do  preceito  terminante  do  artigo  425 
do  Código,  accommodar  a  letra  da  terra  ao  typo  da  cambial  mo- 
derna. 

Por  iniciativa  do  Governo  da  Republica  Argentina  reuniu-se  —  de 
25  de  agjsto  de  1888  a  18  de  fevereiro  de  1889,  em  Montevideo,  o 
Congresso  Sul-Americano  de  direito  internacional  para  formular  um 
projecto  de  lei  destinado  a  derimir  os  conflictos  derivados  da  differença 
das  leis. 

O  Congresso  não  cogitou  da  unificação  do  direito  por  causa  das 
dificíildades  que  dimanariam  da  influencia  de  raças  ^  das  tradições  pecu- 
liares  ao  povo  ^  da  situação  geographica  de  cada  paiz  e  de  outros  factores  que 
não  indicou. 

Procurou  simplesmente,  em  diversos  ramos  da  legislação,  enxertar 
regras  fundamentaes  no  intuito  de.  estreitar  as  relações  entre  os  povos 
<la  America  do  Sul,  removendo  obstáculos  sem  offensa  á  soberania  dos 
Estados. 
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Na  parte  relativa  ao  direito  cambial,  o  Congresso  acceitou  para 
base  de  estudos  o  projecto  do  Cong-resso  jurídico  internacional  de  Lima 
(1881),  que  publicamos  com  o  projecto  offerecido  pela  Commissão  a  17 
de  outubro  de  1888  e  com  o  projecto  definitivo  approvado  pelo  Con- 
gresso a  4  de  fevereiro   de    1889  fS70j. 

A  discussão  da  matéria  cambial  no  Cong^resso  de  Montevideo  não 
desperta  interesse,  a  julg-ar  pelo  exame  das  actas  publicadas  (571). 


(570)  Vide  annexo  B. 

(571)  Quando  muito,  é  de  mencionar  o  que  disse  o  dr.  Ramirez,  membro  da  Com- 
missão de  Direito  Commercial,  na  sessíío  de  1  de  Fevereiro  de  1889. 

«  \on  son  de  menos  importância  los  conílictos  a  que  puede  dar  lugar  la  diversidad 
de  legislaciones  en  matéria  de  letras  de  cambio  v  hay  urgência  en  solucionarlos  em  UvAo 
no  los  suprima  la  unidad  de  una  ley  mercanii!  internacional. 

La  Comision  ha  aceptado  el  principio  admitido  por  la  generalidad  de  los  tratadisbs 
y  el  que  estabelece  que  la  forma  dei  giro,  dei  endoso,  de  la  aceptación  y  dei  protesto 
de  la  letra  de  cambio  se  rige  por  la  ley  dei  lugar  en  que  respectivamente  se  realizan 
dichos  actos. 

Tal  vez  se  juzgue  que  esta  disposición  contradice  abiertamente  la  regra  consignada 
en  el  Tratado  de  Derecho  Civil  Internacional,  segun  la  cual  los  actos  jurídicos  deben 
regirse  por  la  ley  dei  lugar  en  que  se  cumplan  ó  ejecutan  e  no  por  la  ley  dei  pais  en 
que  se  celebran. 

Poderia  arguirse  con  que  debiendo  pagarse  la  letra  en  el  domicilio  dei  girado,  es  esse 
domicilio  el  lugar  dei  cumplimiento  de  la  obligaciòn  contraída  por  el  girador,  y  que  no 
ha  tenido  en  cuenta  esa  circunstancia  el  articulo  27  dei  projecto  ai  establecer  que:  «el 
«  giro.  el  endoso,  Ia  aceptión  y  el  protesto  do  una  letra  de  cam  bio  deben  ser  redactados 
«segun  la  ley  dei  lugar  em  que  respectivamente  se  realicen  dichos  actos  ». 

Aparentemente  el  argumento  tiene  alguna  fuerza  jurídica,  pêro  im  detudio  estenido 
de  la  naturaleza  de  las  diversas  obligaciones  que  contiene  una  letra  de  cambio,  nos 
demuestra  que  mientras  el  girado  no  ha  aceptado  la  letra,  el  lugar  dei  cumplimiento  de 
las  obligaciones  contraídas  por  los  firmantes  de  la  letra,  es  respocto  dei  girados,  aquel 
en  que  tuvo  lugar  el  gyro,  y  respecto  dei  endosante,  aquel  en  que  se  viriflco  el 
endoso . 

En  puridad  de  verdad,  el  giro  de  una  letra  no  presume  en  m  anera  alguna  la  existên- 
cia de  un  contrato  entre  su  girador  y  el  presunto  aceptante,  y  en  su  consecuencia  el 
hecho  de  giraria  impone  ai  librador  la  obligaciòn  de  pagaria  en  el  lugar  en  que  la  gira, 
si  no  la  acepta  el  girado  ó  no  la  paga  despues  de  haberse  convertido  en  aceptante,  y 
entónces  puede  dicirse  que  el  lugar  dei  cumplimiento  de  la  obligaciòn  es  aquel  en  que 
se  verifica  el  endoso,  con  respecto  ai  endosante. 

En  resumen,  conteniendo  la  letra  obligaciones  distintas  y  separadas,  respecto  de 
cada  categoria  do  firmante,  hay  que  localizarias  en  el  lugar  en  que  se  contraen,  porque 
es  alli  donde  indefectiblemente  deben  cumplir-se.  La  prueba  de  ello  es,  que  si  el  girado 
no  la  paga,  ni  el  librador  ni  el  endosante  pueden  ser  demandados  en  el  lugar  dei  domici- 
cilio  dei  girado,  y  si  en  aquel  em  que  respectivamente  se  ha  hecho  el  giro  y  el  en- 
doso. 

Explicado  asi  porque  se  ha  hecho  regir  la  forma  dei  giro,  dei  endoso,  de  la  acepta- 
tion  y  dei  protesto  por  la  ley  dei  lugar  en  qua  respectivamente  se  realizan  dichos  actos, 
se  extraíiará  com  razón  que  no  se  haya  creido  justo  y  conveniente  subordinar  á  la  mis- 
ma  regia  las  relaciones  jurídicas  que  ligan  á  todos  los  firmantes  de  la  letra,  independien- 
tomente  de  la  forma  em  que  ha  sido  otorgada. 

La  regia  consignada  respecto  á  la  ley  áplicablo  á  la  forma  de  la  letra  en  el  articulo 
27,  ha  sido  modificada  por  el  articulo  28,  con  relacion  á  las  obligaciones  a  que  estan  so- 
metidos  libradores,  endosantes,  giradores  y  acceptantes,  en  los  siguientes  términos  : 
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Caso  o  estado  económico  e  jurídico  do  Brazil  não  lhe  permitia  a 
adopção  immediata  das  normas  reguladoras  da  cambial  pelo  seu  con- 
ceito moderno,  caso,  em  homenagem  aos  nossos  usos,  ás  nossas  tradições, 
não  queiramos  coUocar  a  lei  no  nivel  do  progresso  attingido  pelos 
outros  povos,  procuremos,  ao  menos,  no  dualismo  da  legislação  cam. 
bial,  a  solução  do  problema,  satisfazendo  áquelles  que  antepõem  os  be- 
nefícios da  unificação  aos  inconvenientes  práticos  resultantes  da  dificul- 
dade em  caracterizar  a  cambial  do  exterior,  dos  óbices  á  franca  circula- 
ção das  cambiaes  do  interior  e  das  controvérsias  pe  la  diverg^encia  das 
normas  reg"uladoras  do  instituto. 

Para  estes,  |em  taes  hypotheses,  nada  impede  e,  ao  revez,  tudo 
concorre  para  ser  a  cambial  do  interior  —  a  cambial  emittida  no  paiz 
para  ahi  circular  —  regida  pela  lei  nacional    e  a  cambial  do  exterior  — 


«  Las  relaciones  Jupidicas  que  no  dependan  dela  íorma  en  que  ha  sido  redactada  la 
« letra  entre  el  *xirador,  ol  tomador  y  los  eiidosaates,  se  ri^'^en  por  la  ley  dei  pais  en  que 
« está  domiciliado  el  «rirador,  en  la  época  en  que  se  hace  el  giro  : 

«  En  su  consecencia,  es  con  arrefjlo  á  essa  ley  (jue  deben  rcíiirse  : 

«  1.*  Las  obligaciones  dei  girador  hàcia  el  tomador  en  todo  lo  relativo  á  la  provi- 
«siónde  íbndos  y  á  las  acciones  que  contra  acjuel  pu*dan  ser  ejercitadas  en  el  caso  de 
*  no  ser  pagada   la  letra  por  el  girado. 

«  2.**  Las  obligaciones  dei  endosante.  con  relación  á  su  cesionario  y  los  portadores 
« subsiguientes  de  la  letra. 

«3.°  Todo  lo  relativo  ai  pago,  á  la  fijación  dei  vencimento ,  á  los  plazos  dentro  de 
<  los  cuales  debe  el  portador  cumplip  sus  obligaciones  y  recurrir  contra  el  girador  y 
« endosantes,  para  el  efeto  de  saber  si  el  girador  puede  ó  no  oponer  la  excepcion  de 
«que  la  letra  está  prejudicada,  » 

La  razon  que  tuvo  la  Comisión  para  formular  en  estos  términos  el  articolo,  fué  Ia 
siguiente  : 

Las  relaciones  juridicas  queligan  ai  girador  con  el  endosante  se  determinan  por  la 
ley  dei  lugar  dei  giro,  porque  es  en  ese  lugar  donde  nace  la  obligacion  y  en  el  que  debe 
ai  mismo  tièmpo  cumplirse ;  pêro  respecto  á  las  obligaciones  entre  endosantes  y  endosa. 
tarioa,  la  (Comisión  tuvo  en  cuenta  que  los  endosos  constituyen  en  cierto  modo,  una  cesion 
dei  giro  hecho  por  el  librador  ;  y  entónces  partiendo  dei  principio,  comunmente  aceptado 
en  la  ciência  y  en  la  legislacion  que  manda  regir  Ia  obligacion  accessoria  porias  mesmasi 
leyes  que  rigen  la  obligacion  principal,  no  vacilo  en  estabelecer  que  las  relaciones  jurídi- 
cas entre  endosantes  y  endosatarios  deberian  ajust^r-se  á  las  leyes  que  rigen  el  giro.  Los 
distinguidos  colegas,  Doctores  Quintana  y  Vaca-Guzman,  observaron  el  articulo  2'S  en  con- 
ferencia privada,  notando  la  contradicción  que  á  su  juicio  existia  entre  el  articulo  21  y 
el  anterior.  Negaron  que  el  endoso  importase  una  verdadera  cesión,  pues  que  no  es  tal 
el  caracter  que  le  da  el  Derecho  Comercial  moderno  ;  sostuvieron  por  el  contrario  que  el 
endosante  contraia  una  obligacion  directa  y  principal,  independiente  de  la  dei  librador, 
pues  que  si  la  letra  no  era  aceptada  ó  no  se  i)agaba  á  su  vencimento,  podria  demandarse 
ai  endosante  en  el  lugar  em  que  la  habia  Armado,  y  no  en  aquel  en  que  habia  sido 
girada. 

Estas  observaciones  presentadas  por  los  Doctores  Quintana  y  Vaca-Guzman,  fueron 
mas  tarde  confirmadas  por  los  Senores  Delegados  de  Chile  e  Brasil,  y  ante  esta  confor" 
midad  de  ideas  entre  Plenipotenciários  que  habiam  disentido  en  la  discusión  dei  Trata- 
do de  Derecho  Civil,  la  Comisión  no  ha  tenedo  inconveniente  en  retirar  los  articulos  27 
y  28  dei  proyecto  y  sustituirlos  por  aquellos  (|ue  formulo  la  Comisión  de  Derecho  Comer- 
cial dei  Congreso  Jurídico  de  Lima  á  que  Ja  he  hecho  referencia  ». 
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a  cambial  craittida  em  outro  paiz  ou  emittida  no  paiz  para  circular  em 
outro  —  reg-ida  pela  lei  internacional. 

«  Nei  rapporti  interni  dei  sing-oli  Stati  può  interessare  di  tenere 
ín  vig-ore  determinate  disposizioni  di  legge  od  usi,  o v vero  reputarsi 
conveniente  di  addotare  principii  o  regole  relativamente  a  certi  istituti, 
che  non  possono  essere  accolti  in  una  leg-g-e  uniforme  per  tutti.  i 
paesi. 

D'  altronde  non  si  avrebbero  a  temere  ínconvenienti  nella  condizione 
leg-islativa  di  uno  Stato,  dalPammettere  il  contemporâneo  vigore  di  due 
legg-i  :  Tuna  destinata  a  reg-olare  i  rapporti  internazionali  e  gli  effetti 
posti  in  commercio  colPestero,  l'altra  riflettente  i  rapporti  nazionali 
semplicemente,  ossia  g-li  effetti  commerciali  aventi  vita  nell'  interno 
dei  paese.  Imperocchè  ben  diversi  e  distinti  sarebbero  gli  uffici  e  Tefi- 
cacia  delia  leg-g-e  uniforme  internazionale  da  quelli  delia  leg-g-e  speciale 
delia  nazione  :  quella  applicandosi  alie  lettere  di  cambio^  e  biglietti 
air  ordine,  tratte  da  paese  straniero  e  trasmesse  deli'  interno  ali'  estero; 
questa  applicandosi  invece  ai  titoli  commerciali  la  cui  circolazione  si 
limita  air  interno  dello  Stato  di  loro  origine.  Inoltre  la  rimarcata 
dualità  delle  leggi  non  rimarrebbe  una  necessita  indeclinabile  ;  ciascuno 
Stato  potrebbe  evitaria,  adottando  per  ogni  rapporto  la  sola  legge  g-e- 
nerale  uniforme,  che  verrebbe  applicata  in  tutti  gli  affari  commerciali, 
attinenti  nella  matéria  delle  lettere  di  cambio,  biglietti  air  ordine  ed 
effectti  circolanti,  si  internazionali  che  simplicemente  nazionali.  E  quan- 
do in  qualunque  momento  gli  piacesse,  faria  cessare  e  scomparire, 
attenendosi  alia  legge  generale  uniforme  accolta  dagli  Stati  aderenti  » 
(-572;. 

Respeitando  a  lei  nacional,  colheríamos,  por  esta  forma,  simpli- 
ficando o  problema,  larga  messe  dos  beneficios  da  unificação. 

Acceita  a  idéa,  podemos,  por  um  lado,  conservar  a  letra  da  terra 
sob  o  regimen  da  lei  brazileira,  facultando-lhe  a  circulação  entre  os  Es- 
tados, dispensando-lhe  o  requisito  da  distantia  loci  e,  por  outro  lado, 
subordinar  a  letra  de  cambio  ao  império  da  lei  internacional. 

Não  optamos,  porem,  por  semelhante  regimen  de  transigência  e 
de  conciliação ;  queremos  a  solução  radical  do  problema  da  reforma 
da  nossa  legislação  cambial  e,  como  iremos  demonstrando  no  curso 
•do  nosso  trabalho^  a  tarefa  não  é  tão  difficil  como  á  primeira  vista 
se  afigura. 

A  condemnação  unanime  que  pesa  sobre  a  doutrina  f  ranceza,  a  in- 
tima relação  entre  a  Índole  jurídica  da  cambial  e  a  sua  importância  eco- 
nómica, a  disciplina  dos  titulos  ao  portador  pelo  conceito  do  acto  unila- 


TiTá     Xdisa.   op.  cit.,  pags.  IO  e  11. 
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teral  (S73)  no  projecto  do  nosso  Código  Civil,  o  desenvolvimento 
mercantil  e  industrial  do  paiz,  a  necessidade  indeclinável,  e  mui  de 
continuo  proclamada,  de  incrementar  por  todos  os  meios  as  relações  de 
praça  a  praça,  as  modificações  da  lei,  operadas  pela  jurisprudência,  em 
satisfação  ás  exigências  imperiosas  da  vida  pratica  —  estas  e  circums. 
tancias  outras  —  explicando,  justificando  o  meu  asserto,  mostram  o  ter- 
reno, económica  e  juridicamente,  preparado  para  a  implantação  do  novo 
instituto    cambial. 

O  caminho  está  completamente  franco  á  reforma. 

Não  temos  usos  (574),  não  possuímos  tradições  ;  tivessemol-os 
embora,  os  exemplos  de  Portugal  e,  particularmente,  da  Itália  de- 
monstrariam, á  evidencia,  que  não  valem  usos,  não  imperam  tradições, 
onde  as  necessidades  económicas  se  fazem  sentir   com  intensidade. 

A  minha  temeridade  não  vae  ao  ponto  de  formular  projecto  ;  ouso 
simplesmente  trazer  ao  jurista  c  ao  legislador  materiaes  para  a  cons- 
trucção  do  nosso  instituto  cambial. 

Apreciando-lhes  a  valia,  attenuarão,  estou  certo,  até  o  extremo  li- 
mite, a  severidade  da  critica  em  recompensa  ao  esforço  do  humilde 
operário  do  direito  ;  condemnando-os  por  imprestáveis,  virá  consolar. 
me  do  trabalho  perdido  o  bello  conceito  de  Hirzel  : 

«  Man  muss  arbeiten  aus  Liebe  zur  Arbeit;  aus  reinem  Triebe,  seine 
Pflichten  zu  erfiillen.  Nur  auf  eine  solche  folget  Gottes  Segen,  Gesun- 
dheit  und  Stãrke  desLeibes,  und  Rulie  und  Zufriedenheit  der  Seele  ». 

Bello  Horizonte,  1905. 


(.j"I3  «  Nilo  resta  outro  caiuinlio  sinfio  o  da  obrigação  lundada  na  vontude  uiiila1<MaI. 
Já  »Mn  Gorrer  estilo  os  germens  dessa  doutrina,  (juando  iios  aífirma  cllc  í|uc  o  titulo  con- 
iriii  a  olírigaçuo  de  cumprir  a  prestaçílo.  de  tal  jnodo  que  o  possuidor  do  Ululo  tem,  por 
.issiiu  dizer,  entre  as  mílos,  a  promessa  do  devedor,  a  qual  se  acha  incorporaca  no 
litulo. 

Sn  prla  doutrina  da  unilateralidade  da  obrigação  se  explica  a  relação  directa  entre  o 
•ifvedor  e  o  portador  do  titulo,  fazendo-se  tabula  raso  de  lodos  os  juí^cedcntes  possuido- 
r»'>.  de  modo  a  |>oder-sc  dizer  que  o  direito  de  todos  os  portadores  do  mesmo  litulo  <"' 
iirual  e  írimultaneo,  para  significar  que  a  obrigação  da  parte  do  emissor  permanece  in- 
i<?í;ra  a  iodo  o  mouiento,  perante  quem  quer  que  apresente  o  doínunciito  onde  elle  se 
iiic^jrjKjra;  para  exprimir  que  a  vontade  do  subscriptor,  depois  de  assuuiir  a  obrigação. 
Si-  <*unserva  em  passividade  receptiva  á  espera  de  (|uem  se  lhe  apresente  a  exigir-lhe  o 
cumprimento  da  promessa  ;  para  dar  a  entender  que  entre  o  obrigado  v  o  primeiro  de- 
i^Mítor  do  titulo  não  ha  uuia  relação  obrigatória  pessoal,  nem  tão  i  ouço  entre  este  v  os 
successivos  portadores,  e  também  que  o  credor,  na  hypothese,  é  uma  pessoa  incerta  que 
Sí'  tlftermina  {.ela  apresentação  do  titulo  »  :  Projecto  do  Codif/o  Civil  Ittazilciro^  vol.  I, 
ohstMvaçòes  do  Dr.  Clóvis  Beviláqua,  pag.  43. 

'u\      Vide  art.  2  do  Dec.  n.  737,  de  25  de  novembro  de  1850. 

FIM  DO  PRIMEIRO  VOLUME 
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Projet  de  loi interoalionale elabore  par  la  ConinissioD  royale  dorgaDÍsation 

du  Congrès  dÂnvers 


nricE    FnEMlEH 


De  Ia  lettre   de   change  el  cu   billet  à  ordre. 

I«r«  Sectloii  —  l^e  la  CMpuelté. 

Art,     I 

Toute  personne  appartenant  à  un  pays  soutnis  à  la  presente  loi  est  capable 
de  s'oblig-er  par  lettre  de  change  ou  billet  à  ordre  lorsque^  d'après  sa  loi  natio- 
nale,  elle  a  la  capacite  ordinaíre  de  s'oblig^er. 

Art.   2 

La  capacite  des  personnes  n 'appartenant  pas  à  un  des  paj^s  ou  la  presente  loi 
est  en  vigfueur,  est  rég-lée  par  leur  loi  nationale.  Toutefois,  si  elles  contractent 
dans  un  de  ces  pays,  elles  peuvent  être  considérées  comme  valablement  obligées 
vis-à-vis  des  tiers  de  bonne  foi  lorsque,  d'après  leur  loi  nationale,  elles  ont  la 
capacite  ordinaíre  de  s'obHger. 

:í.  me  Heotioií. 

Des    1  ttres    de    change. 
§  1.    DE  LA  NATURE  DE  LA  LETTRE  DE  CHANGE. 

Art.    3 

La  lettre  de  chang-e   doit  contenir  : 

1.  L'indication  de  la  somme  à  payer  ; 

2.  Le  nom  de  la  personne  qui  doit  payer  ; 

3.  L'indication  de  la  personne  à  qui  le  payement  doit  être  f ait ; 
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PROJET  MÒDIFIÉ  SELON  LES  DISCUSSIONS  DU 
CONGRÉS    DE  BRUXELLES. 


TirRE      PRliMlER 


De  la  lettre  de  change  et  du  billet  à  ordre. 


!•«'  Heecloii  —  De  la  citpàêité. 


Art.  1 


Kst  CiipabU»  de  s^obliger  par  lettre  do  c1iíiu«ío 
ou  par  Idllet  u  ordre  (|uiconque  est  capíi)>Ie  de 
sobliiíer  civiloiuent  ou  coiumercialenient. 


Art,   '2 


Létranger  incapable  de  s"obllger  par  lettre  de 
change  ou  par  billet  à  ordre,  en  vertu  de  la  loi 
de  son  pays,  mais  capable  d'apròs  la  loi  du  pays 
ou  il  appose  sa  signature  sur  la  lettre  de  change 
ou  sur  le  billet  à  ordre,  ue  peut  pus  invocjuer  son 
incapacite  pour  se  soustraire  à  ses  obligations. 


:Sème  Meetlon. 


Des  letlres  de  change. 


§1 


DE  LA  XATIKE   DE   LA  LETTKE   DE 
CHANGE. 

Art.  3 


La  lettre  de  change  est  un  ordre  pur  et  simple 
de  paver.  qui  doit  contenir  : 
L  L*inaication  de  la  somme  à  payer ; 

2.  Le  nom  de  celui  qui  doit  payer  ; 

3.  L'indication  qu*elle  doit  étre  pavée  á  un  ti- 
ers,  ou  qu*elle  est  à  ordre  ou  au  porieur. 

1  La  signature  de  celui  qui  Ta  creée; 


iirRE  I 


Disi>OMÍtioiiis    eommuneH  aiix    ti- 
tres  nég^oeiableis* 


Art.  i 


Quiconque  est  capable  de  s'obliger  civilement  ou 
comiuerciaíement,  est  capable  de  s'obliger  par 
lotlrc  de  change  ou  par  billet  à  ordre. 


Art. 


Identique. 


DeH  LettroH  €le  change. 


§  1  DE  LA  NATUHE  DE  LA  LETTRE 
DE    CHANGE. 

Art.  3 

Les  obligations  résultant  des  lettres  de  chango 
et  des  billets  à  ordre  sont  indépendantes et  peison- 
nelles.  Toute  signature  vaut  pour  rengagemeiít 
qu'elle  inipllíjue,  sans  égard  ò.  Ia  nullite  do  tout 
autre  engagement  ou  à  la  faussseté  de  lòute  autre 
signature. 
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_  4  — 

4.  La  mention  que  la   lettre  est  à  ordre  ou   au  porteur\ 

5.  La  signature  du  tireur. 

Art.    4. 

Le  nom  de  la  personne  à  qui  la  lettre  est  payable  peut  être  laissé  en 
blanc.  La  lettre  peut  aussi  être  créée  à  Tordre  du  tireur  lui-même  ;  mais, 
dans  ce   cas,  elle    n'est  parfaite,  qu'après   avoir  été  endossée. 

L'indication  qu'un  billet  est  une  <  lettre  de  change  >  implique  qu'il  est 
à  ordre. 


ArU  5 

L'écrit  dans  le  quel  fait  défaut  une  des  conditions  prescrites  par  les  ar- 
tícles  précedents,  ne  produit  pas  d'effets  en  vertu  du   droit  de  cHange. 

ArU    6 

La  lettre  de  change  est  datée  ;  elle'  indique  Tépoque  et  le  lieu  du  paye- 
ment.  Si  une  lettre  de  change  n'est  pas  datée,  c'est  au  porteur,  en  cas  de 
contestation,  à  établir  la  date.  Si  elle  n'indique  pas  Tépoquc  du  pajement 
elle  est  payable  à  vue.  Si  elle  n'énonce  pas  le  lieu,  elle  est  payable  an 
domicile  du  tire. 


Alt.  7 

Lorsque  la  somme  à  payer  est  écrite   en  toutes  lettres   et  en  chiffres,  íl 
íaut^  en  cas  de  différence,  s'en  tenir  à  la  somme    écrite  en  toutes  lettres. 


§  2.     DE  LA  PROVISION. 

Art.    8 
La  provi síon   doit  étre  faítc  par  le  tireur. 
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Art.  4 


L'mdication  du  nom  de  celui  u  cj^ui  ^la  lettre  de 
change  doit  etre  payoe  peut  ètre  laissée  on  blanc. 

La  lettre  de  change  créée  à  l'ordre  du  tireur 
n'est  parfaite  que  par  Tacceptation  ou  par  Ten- 
dossement. 

lia  denominatiori  de  *  lettre  de  chango»  vaut 
clauseâ  ordre,  à  moins  que  le  contraire  ne  soit 
indique. 


Art.  5 


I/ccrit  dans  le  quel  fait  défaut  une  des  condi- 
lionsprescriptes  par  les  articles  précédents,  ne 
prodnit  pas  dVíFets  en  vertu  du  droit  de  change. 

Art,  6 


La  lettre  de  change  est  datée  :  elle  indique  Tépo- 
que  et  le  lieu  du  payement.  Si  une  lettre  de  chan- 
ce n'est  pas  da)ee/c'est  au  porteur,  en  cas  de 
contestation,  à  établir  la  date.  Si  elle  n'indique 
[•as  répoque  du  payement,  elle  est  pavabie  à 
vue. 

Si  elle  n'enonce  pas  le  lieu,  est  pa.vable  au  do- 
micile  du  tire.  Si  une  lettre  de  chanW  est  tiree 
àpiusieurs  exemplaires,  elle  doit  Pindiquer  à 
lK>íne  de  doraniages  —  intérêts  contre  le  tireur. 


Art. 


Lorsque  la  somme  à  payer  est  écrite  en  toutes 
lettres  et  en  chiffres,  il  fâut,  en  cii9,  de  diílerence, 
í>en  tenir  à  la  somme  écrite  en  toutes  lettres. 


S  2    DE  LA  PROVISIOX 


(fnsrbre    FRANCO-BEI/JE). 

Art,  8 

U  provision  doit  ètre 
fait**  par  le  tireur,  ou 
>i  Ia  lettre  est  crée  pour 
j**  compte  d'autrui,  par 
«e  donneup  d'ordre. 


(SYSTÈME  GERMANO-ITA- 
UEN). 

Art,  8 

Les  rapi)orts  entre  le 
tireur  et  le  tire  se  re- 
glent  par  le  droit  com- 
luun. 


Art,  4 


La  lettre  de  change  est  un  ordre  pur  et  simpTe 
de  payer,  qui  doit  contenir: 

1.  LUndication  de  la  somme  à  payer  J 

2.  Le  nom  de  celui  qui  doit  payer  ;  ^ 

3.  L'indication  qu^elle  doit  ètre  payee  à  un  tiers, 
ou  qu'elle  est  à  son  ordre  ou  au  porteur ; 

4.  l.a  signature  do  celui  qui  Ta  créée. 

La  dénomination  de  lettre  de  change  vaut  clau- 
se  à  ordre,  à  moins  que  le  contraire  ne  soit  indi- 
que. 


Art.  5 


Identique. 


Art,  6 


Le  propriétaire  d'une  lettre  créée  au  porteur  ca 
toujours  le  droit  d'y  inscrire  la  clauae  à  ordre  ; 
en  vertu  de  cette  clause  la  lettre  ne  pourra  plus 
ètre  transmise  que  par  un  endossement. 


Art,  7 


La  lettre  de  change  est  datée ;  elle  indique  ré- 
poque et  le  lieu  du  payement.  Si  une  lettre  de 
change  n'est  pas  datée,  le  porteur  est  presume 
avoir  reçu  mandat  d'y  inscrire  la  date.  Si  elle 
n'indique  pas  Tépoquedu  payement,  elle  est  pa- 
yable  à  vue.  Si  elle  n'enonce  pas  le  lieu,  elle  est 
payable  au  domicile  du  tire.  Si  une  lettre  do 
change  est  tiree  à  plusieurs  exemplaires,  elle  doit 
Tindiquer,  à  peine  de  dommages-intéréts  contre 
le  tireur. 


Art.  8 

Identique  à  Tart.  7  du  projet  du  Congros  d'An- 
vcrs. 
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Art.    9 

II  y  a  provision  si,  à  réchéance  de  la  lettre  de  change,  celui  sur  qui 
elle  est  fournie  est  redevable  au  tireur  d'une  somme  au  moins  égule  au 
montant   de  la  lettre  de   chang-e. 


Ari.   IO 

Le  porteur  a,   vis-à-vis  des    créancíers   du  tireur,    un   droit     exclusíf   à  la 
provision,    qui  existe  entre   les   mains  du  tiré^  lors   de  Texigibilité  de  la  traite. 


Art,  II 

Si  plusieurs  lettres  de  chang-e  ont  été  émises  par  le  même  tireur  sur  la  mêm 
personne,  et  qu'  il  n'  existe  entre  les  mains  du  tire  qu'  une  provision  insuflSsante 
pour  les  acquitter  toutes,  elles  sont  payées  de  la  manière  suivante  : 

Les  traites  acceptées  sont  payées  par  préférence  à  celles  qui  ne  le  sont  point. 

En  cas  de  concours  entre  plusieurs  traites  non  acceptées,  elles  sont  payées 
au  marc  le  franc. 


§  3.     DEI/ACCEPTATION. 
Art.    12 

Entre  commerçants  et  pour  dettes  commerciales,  le  créancier  ale  droit^  sauf 
Convention  contraire,  de  tirer  sur  son  débiteur  une  lettre  de  chang-e  pour  une 
somme  qui  n'excède  pas  le  montant  de  la  dette^  et  le  tire  est  tenu  d^acccpter. 

Art.   13 

La  présentation  àTacceptation  n'est  oblig-atoire  que  pour  les  lettres  de  chance 
payables  à  un   certain  temps  de  vue. 

Le  porteur  d'une  lettre  de  change  payable  à  un  certain  temps  de  vue  doit,. 
sous  peine  de  perdre  ses  droits  de  recours,  la  présenter  à  Tacceptation  dans  le 
délai  indiquelpar  la  lettre  ou,  à  défaut  d'iadication,  dans  les  six  móis  de  sa  dí^te. 
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Art.  O 


La  leltre  de  change 
nVniporte  ni  cession,  ni 
affecíation  privilegiee  de 
ce  que  le  tire  peut  de- 
voir  aii  tireiír. 


Art.  10 


I/accepta1ion  par  le 
liró  le  iinôre  jusqu'àdue 
concurrence  envers  le 
tireiír. 


Art.  9 


II  y  a  provision  quand,- 
à  réchéance  de  la  lettre 
de  change,  le  tiro  est, 
jusqu'à  concurrence  du 
montant  de  celle-ci,  dc- 
biteur  d'une  valeur  quel- 
conque  vis-à-vis  du  ti- 
reurou  dudonneupd'or- 
dro. 


Art.   ÍO 


Le  porleur  a,  vls-à-vis 
des  creanciersdu  lirenr, 
un  droit  excJusif  à  la 
ppovision,  qui  existe  en; 
tr«»  les  mains  du  tir/* 
lops  de  rexigihililí'  t\o  Ia 
tpaile. 


Ar/.  11 


Si  plusieurs  lei  três  de 
change  ont  óló  émises 
pr  le  mome  tireur  sur 
la  nirine  porsoniie,  o1 
qiril  n'existe  entro  los 
mains  du  tiro  «|u*unc 
provision  insiifílsanto 
|K)iiP  los  aoquillor  toií- 
les,  ollos  sont  pay«''0.s  do 
la  nianiôro  siiivanlo: 
I.es  trai  tos  accoptôes 
sont  pay<'*es  par  prólV»- 
rence  à  coUes  «jui  no  lo 
sont  i>oint. 

Kn  cas  do  concours 
ontre  plusieurs  trai  tos 
non  accoptôes,  ellossont 
payóes  aumaro  lo  Tranc. 


§  3.    I)K  i/accp:ptati<)n. 

Ari,  12. 

Kntrc  coninierçants  ot  i)Our  doltos  conmiorcia- 
les,  le  croancier  a  lo  droit,  sauf  conveiition  con- 
traire,  do  lirer  sur  son  debitonr  uno  lottre  de 
chango  pour  uno  sommo  qui  n'excòdo  pas  lo  nion- 
lant  do  la  dette.  ot  lo  tiro  est  tonu  d*ar<'optor. 

Art.   13 

La  prósontation  à  Tacceplation  n'ost  obligatoire 
quo  |)our  les  leltresde  chango  payablos  à  un  oer- 
tain  tenips  de  vu*'. 

Le  porleur  d'uno  lettre  de  change  payable  à  un 
certain  temps  de  vuo  doit,  sous  peinedo  pordre 
ses  droits  i\v^  recours,  la  presenter  à  Tacceptation 
dans  le  délai  indique  parla  lettre  ou,  à  defaut 
Tindication,  dans  les  quatre  niois  de  sa  date,  si  )  taire. 


§  2.   DE  L'ACCEPTATI0X. 


Art.    9 


Le  porteur  d'une  lettre  de  change  a  le  droit  d'en 
demander  à  tout  monrient  racceptation ;  toute 
clause  contraire  serait  roputéo  non  écrite. 


Art.  ÍO 


La  prósentalion  à  Pacceptation  ou  au  ri.sy?  n'est 
obligatoire  que  pour  los  lettres  do  chango  paya- 
blos h.  un  certain  temps  de  vue. 

Le  porteur  d'uno  lettre  de  chango  payable  à  un 
cortain  temps  de  vue  doit,^sous  i)oiiio  "do  perdre 
SOS  droits  de  recours,  la  i)rósenter  à  Tacceptation 
ou  au  visa  dans  le  dolai  indicjuópar  la  lettre  ou  à 
(lófaut  d'indication,  darts  les  quatro  móis  de  sa 
date  si  la  lettre  est  tiree  du  mème  continent,  ot 
dnns  les  huit  móis  si  elle  est  tirée  d^unautre  con- 
tinent. 

•  Art.  It 


L*obligation  do  prósentor  la  lettre  à  Taccepta- 
tion  ou  au  visa  n'astreint  le  porteur  à  la  pn-sen- 
ter  á  la  uersonne  indiquôe^?/  hesuin  k\\\Qí  dans  lo 
cas  ou  cello-ciost  domiciliôe  au  momo  lieu  que  lo 
tiro. 


Art.  12 

I/acceptation  doit  òtre  ócrite  sur  la  lettre  de 
change.  La  simplo  siguature  apposôe  jiar  le  tiro 
au  rortodo  la  lottro  do  chango  vaut  acceptation. 
L'acoejitation  donnóe  par  acfe  sópare  no  produit 
l)as  d'onots  on  vortu  du  droit  Ci(^  change. 

Ar\.  13 

L*accoptation  peut  òtre  exigóe  dans  los  vingt- 
(juatre  heures;  oUe  ne  peut  òtre  conditionnello  ; 
mais  elle  peut  òtre  restreinte  quant  à  la  som  mo 
acceptóe. 

Le  tiro  peut  bifler  son  acceptation  aussi  long- 
temi)s  qu'il  n'ost  pas  dessaisi  du  titre,  à  moins  quMl 
ne  le  detienne  que  comme  mandatairo  ou  dóposi- 
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Art.  14 

"L^  acceptation  doit  être  écrite   sur  la  lettre  de  chang-e. 
La  simple  signature  apposée  par   le  tire  sur  le  r^^/^  de  la  lettre   de  c^auge 
raut  acceptation. 

Art.  IS 

1/'  acceptation  ne  peut  être  conditionnelle,  mais  elle  peiít  être  restreinte  quant 
à  la  somme  acceptée. 


Art.  16 

Quand  la  lettre  de  change  est  payable  dans  un  Heu  autre  que  le  domicile  du 
tire,  celui-ci  doit,  à  défaut  d'indication  de  la  lettre,  indiquer  le  lieu  ou  le  paye- 
ment  doit  être  fait.  . 

Art.  77 

Lerefus  d'acceptation  est  constate  par  un  acte  que  Ton  nomme  protêtfaute 
<r  acceptation. 


Art.  18  . 

Sur  la  notification  du  protêt  faute  d'  acceptation,  les  endosseurs  et  le  tireur 
sont  respectivement  tenus  de  donner  une  caution  pour  assurer  le  payement  de  la 
lettre  de  change  à  son  échéance,  ou  d'en  effectuer  le  remboursement  avec  lesfrais 
de  protêt  et  autres  frais  legitimes. 

II  en  est  de  même  du  donneur  d'aval.  Cette  caution  est  solidaire,  mais  ne 
g-arantit  que  les  eng^gements  de  celui  qui  Ta  fournie. 

§  4.     DE  L'  ENDOSSEMENT. 

Art.  19 

La  simple  signature  du  porteur  mise  au  dos  de  la  lettre  de  change  vauten- 
dossement. 

Art.  20 

L'  endossement  transmet  la  lettre  de  change  avec  toutes  les  garanties  réelles 
et  personnelles  qui  y  sont  attachées. 
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Ia  lettre  est  tirée  du  méme  continent,  et  dans  les 
huit  móis,  si  elle  est  tiree  d'un  autre    continent. 


Art,  14 


L'acceptation  doit  étre  écrite  sur  la  letlre  de 
change.  La  simple  si^nature  apposée  par  le  tiro 
suf  la  lettre  de  change  vaut  acceptation. 


Art.  i5. 


L'acceptation  doit  ètte  donnce  dans  les  vinçl- 
quatre  heures;  elle  ne  peut  oiro  conditionnello, 
roaiselle  peut  étre  restreinle  quant  à  la  soninie 
acceptée. 

Le  tire  peut,  s'il  ne  s'est  pas  dossaisi  du  ti  - 
tre,  biffer  son  acceptation  aussi  lon;2:temps  q no  le 
délai de  vin^t-quatre  heures,  qui  hii  osl  accordó 
ci-dessus,  n*est  pas  expiro. 

Art.  i6, 

Quand  la  lettre  de  chauízo  est  iiayable  dans  un 
lieu  autre  que  lo  domicile  du  tiro,  coliii-ci  doit,  à 
défaut  dindication  do  la  lettre,  indiquerlo  liouoíi 
le  payement  doit  etre  íait. 


Art,  17. 

Le  refus  d'acceptation  est  constate  au  domicilo 
ílutiré  par  un  acto  que  Ton  nouinie  proíéi  faute 
iC  acceptation. 


Art.  IS. 

Sur  la  notification  du  protôl  faulo  daccepta- 
tion,  los  endosseurs  et  le  tirour  sonl  rospocUvo- 
ment  tenus  de  donner  uno  caution  pour  assurer 
le  payemcnt  de  la  lettre  de  change  à  son  óclioan- 
ce,  ou  d*en  efloctuer  le  remboursemonl  avoc  les 
irais  de  protêt  et  autres  Irais  lógitiiuos. 

U  en  est  de  mènie  du  donneur  d'aval. 

Otte  caution  est  solidaire,  mais  ne  garantit  quo 
les  engagements  de  celui  qui  Ta  fournio. 


§  4.    DE  L'EXDOSSEMENT. 


Art  19. 

La  simple  signature  du  portou r  miso  au  dos  de 
la  lettre  de  change,  de  la  copio,  ou  do  Tallonijo  do 
la  lettre,  vaut  endossement. 

Art.  20. 

L>ndossement  transmet  la  propriété  de  la  lettre 
de  change  avoc  toutes  les  garanties  réelles  et 
personnelles  qui  y  sont  attacnees. 


Art,  i4 


Quand  la  lettre  ost  payable  à  un  certain  délai  de 
vue,  I'accoptation  ou  lè  visa  doit  étre  date  par  ce- 
lui (jui  lo  donne  ;  à  défaut  de  quoi  le  porteur  est 
prósumó  avoir  reçu  mandatde  remplir  ladate. 


Art.  15 


Idontique  à   Tart. 
d'Anvors. 


16    du    projet   du    Congrès 


Art.  16 


Idontique   à    Tart.    17    du    projet   du    Congrès 
d'Anvors. 


Art.  17 

Sur  la  notifâCation  du  protêt  faute  d'acceptation, 
les  endossours  et  le  tireur  sont  respectiveuiont  te- 
nus dVífectuer,  sous  déduction  do  Tesconipte,  le 
romboursement  do  la  lettre  avoc  les  frais  do  pro- 
têt ot  autres  frais  legitimes. 

Art.  IH 

Lodroit  de  recours  ótabli  par  Tarticle  préce- 
dent,  on  faveur  du  porteur,  appartient  aussi  à  tout 
ondosseur  muni  de  la  lettre  ae  change    protestee. 


§  3.  DEL' ENDOSSEMENT. 


Art.   19 


L"endossement  transmet  la  propriété  de  la  lettre 
dí'  c ha ULTo. 


Ari.  20 

Idontique    à    Tart.    19  du  projet    du    Congrès 
d'Anvers. 
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Art»  21 

Si  1'endossemeiií  est  posterieur  à  réchéauce,  le  tire  pourra  opposerau  cessio- 
naire  les  exceptions  qui  lui  compétaient  contre  le  propriétaire  de  la  lettre  au  mo- 
ment  ou  elle  est  échue. 

Art,  22 

Si  la  lettre  a  été  endossée  au  profit  du  tireur,  d'un  endosseur  anterieur  ou 
Diême  de  l'accepteur  et  si  elle  a  été  de  nouveau  endossée  par  eux  avant  1'  éché- 
ance,tousles  endosseurs  restcnt  ncaninoins  tcmis  vís-à-vis  du  porteur. 

Art.  2j 

L' endossement  est  datée  ;  s'  il  ii'cst  pas  date,  c'  est  au  porteur,  en  cas  de 
contestation,  à  établir  la  date. 


Art.  24 

Lesmentions  restrictives  qu'  uii  endosseur  ajoute  àl'  endossement,  lient  teus 
les  endosseurs  ultérieurs. 


§  5.    DEI/  AVAL. 

Art.  ^5- 

Le  payemcnt  d*une  lettre  de  chang-e,  indépendamment  de  V  acceptation  et  de 
r  endossement,  peut  ctre  g-aranti  par  aval.  Le  donneur  d'aval  est  tenu  solidaire- 
ment,  sauf  convention  contrai re  ;  il  assume  toutes  les  obligations  de  la  personne 
pour  laquelle  il  s'engag-e. 

Art.  26 
L'  aval  est  écrit  sur  la  lettre  de  chang-e  ou  donné  par  acte  séparé. 

Art.  2y 

La  simple  signature  apposée  par  un  tiers  sur  le  recto  de  la  lettre  de  change 
vaut  aval. 
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Art.  21. 


Si  Tendossoment  est  postérieur  à  réchéanco,  le 
tiré  pourra  opposer  au  cessionaire  les  exceptions 
qui  lui  competaient  contre  le^  propriétaire  de  la 
lettre  au  moment  oú  elle  est  échue. 


Art.  22. 


Si  ]a  lettre  à  óté  endossóe  au  profit  du  tiroiir, 
(l'un  endosseur  antérieur  on  niòiiie  áo  Pacceiíteur 
et  si  elle  a  éte  de  nouveau  endoss<»e  par  euxavant 
réchéance,  toiís  les  endosspurs  re.slont  néanmoins 
tenus  vis-à-vis  du  portéur. 

Art.  23. 


L'endossenient  est  dato ;  s'il  n'est  pas  date,  cVst 
au  porteur,  en  cas  de  contestalion,  à  étahlir  la 
date. 


Arf.  24. 


Lesmentions  restrictives  qu*un  endosseur  ajoute 
à  l'endossement,   lient  tons    les    endosseurs   ulté- 


§  5.     DE  T/AVAL. 


Art.  i?.5. 


Lepayement  d'une  lettre  de  clianiíe,  indéi»en- 
damment  de  Tacceptation  et  de  rlMidosseiiioiit, 
peut  ètre  garanti  i)ar  aval. 

Le  donneur  (Faval  ost  tenu  solidaireiíient,  sanf 
convenlion  contraire;  il  assume  toutesles  obli«:a- 
tions  dela  personno  pour  laquelle  il  s'en^'a*2:e. 

Art.  26. 


L'aval  estecrltsur  la  lettre  de  cliange  ou  don- 
ne  par  acte  separe. 


Art.  27, 


La  simple  signaiure  apposée  par  un    tiers  sur  le 
recto  de  Ia  lettre  dechan«re  vaut  aval. 


Art.   21 


L'endossement  est  date  ;  s'il  n'est  pas  date,  lo 
porteur  est  presumo  avoir  reçu  mandat  d'y  inscri- 
rela  date. 


Art.   22 


Les  mentions  restrictives  qu'un  endosseur  ajou- 
te à  Tendossement  sont  opposables  ou  profltent  à 
tous  les  propriotaires  ulierieurs  de  la  lettre  de 
chanfre,  sauf  ce  qui  est  dit  dans  Tart.  43,  relative- 
ment  à  la  clause  snns  frais, 

Art.  23 


Si  la  lettre  a  été  endosse?  au  proftt  du  tireur 
d'un  endosseur  antórieur  ou  mêmede  Tacccpteu 
et  si  elle  a  été  de  nouveau  endossée  par  eux  avan 
1  échóance,  tous  les  endosseurs  restent  néanmoin 
tenus  vis-à-vis  du  i>orteur. 


§  t    DE  L'AVAL 
Art.  24 


Le  payement  d*une  lettre  de  chanj^e  peut  èstr 
garanti  par  aval. 

Le  donneur  d\aval  est  tenu  solidairement.  II  ga- 
rantit  lesobligations  do  Taccepteur  et,  à  défaut 
d'acceptation,  celles  du  tireur,  à  moins  qu'il  n'ait 
restreint  son  engagement  en  ne  garantissant  que 
les  obligation^i  de  i*iinou  Tautre  des  endosseurs. 


Art.  2;") 

I/aval  doit  ètre  écrit  sur  la  lettre  de  change. 
1/aval  donné  par  acte  separe  ne  produit  pas  d'er- 
fetsen  vortu  du  droit  de  change. 


Identique  â 
d'Anvers. 


Art.   26 


Tart.    27    du    projet    du    Congrès 


DE    L^KCIlEANTiE    ET    DU    PAYEMENT. 

Art.   27 

Lo  porteur  d'une  lettre  de  change  doit  la  pré- 
senter  au  payement  ^  le^  jour  de  róchéance.  Si  ce 
Jpur  est  un  jour  ferio  legal,  la  présentation  doit 
ètre  faite  le  jour  non  ferio  «ui  precede.  Quand  la 
lettre  est  payable  à  vue,  elle  doit,  à  defaut  d*indi- 
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§6.    DE  L'  ÉCHÉANCE  ET  DU  PAYEMENT. 

Ari.  28 

Le  porteur  d' une  lettre  de  chang-e  doit  la  présenter  au  payement  le  jour  de 
réchéance.  Si  ce  jour  est  un  jour  férié  legal,  la  présentatíon  doit  être  faite  la  veille. 

Quand  la  lettre  est  payable  à  vue,  elle  doit,  à  défaut  d'indication  spéciale, 
ètre  présentée  au  tire  dans  les  six  móis  de  sa  date. 


Ari.  29 

La  lettre  de  change  doit  être  payée  dans  la  monnaie  qu'   elle  indique. 

S'  il  s'agfit  d'une  monnaie  étrang-ère,  le  payemeut  peut  être  fait  en  monnaie 
nationale  au  pair  monétaire,  à  mòins  que  le  tireur  n'ait  prescrit  formellement  le 
payement  en  monnaie  étrang-ère . 


Art.  30 

Le  porteur  de  la  lettre  de  chang-e  ne  peut  pas  refuser  un  payement   partiel, 
lors  même  que  Tacceptation  a  eu  lieu  pour  le  tout. 


Art.  31 

Le  porteur  d'une  lettre  de  change  ne  peut  être  contraint  d'en  recevoir  le  paye- 
ment avant  Téchéance.  Celui  qui  paie  une  lettre  de  change  avant  son  échéance  est 
responsable  de  la  validité  du  payement. 


Art.  32 

Celui  qui  paie  une  lettre  de  change  à  son  échéance  et  sans  opposition,  est 
presume  valablement  libéré. 

II  n'est  admis  d'opposition  au  payement  qu'  en  cas  de  perte  de  la  lettre  de 
change,  de  la  faillite  du  porteur  ou  de  son  incapacite  de  recevoir. 
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§  6.    DE  L'ECHEANCE  ET  DU  PAYEMENT 


Art.  28. 


Le  porteur  d'une  lettre  dt»  cJianjíe  doit  la  pró- 
senter  au  payement  le  jour  de  rechéance.  Si  ce 
jour  est  im  jbur  ferie  leçal,  la  prósentation  doit 
ètre  falte  le  jour  non  ferio  qui  precede. 

Quand  la  lettre  est^  pavaole  à  vue,  elle  doi1,à 
defaut  d'indication  spéciale,  être  présentée  au  tire 
dana  les  six  móis  de  sa  date.  Si  la  lettre  de  chan- 
ce contient  rindication  d'un  besoin,  elle  ne  doit 
lui  être  présentée  que  s'il  est  domicilie  au  mème 
lieu  que  le  tire. 

Art.  29, 


La  lettre  de  change  doit  ètre  payée  dans  la 
monnaie  qu'elle  indique. 

S'il  s*agit  d 'une  monnaie  étrangère,  le  paye- 
ment  peutètre  fait  en  monnaie  natioiíale  au  cours 
du  change  moyen  à  vue  de  la  veille  de  Téchean- 
ce,  cote  811  r  la  place  la  plus  rapprochóe  du  lieudu 
payement,  à  moins  cependant  que  le  tireur  n'ait 
prescrit  formellement  le  payement  en  jnonnaie 
étrangère. 


Art.  30. 


Le  porteur  de  la  lettre  de  change  ne  peut  pas 
refuser  un  payement  partiel,  lors  méme  que  Tac- 
ceptation  a  eu  lieu  pour  le  tout. 


Art.  3i. 


Le  porteur  d'une  lettre  de  change  ne  peut  étre 
contraint  d'en  recevoir  le  payement  avant  Téche- 
ance.  Celni  qul  paie  ulie  lettre  de  change  ayant 
80n  échéance  est  responsable  de  la  validité  du 
payement. 


Art.  32s 

Celui  qui  paie  une  lettre  de  change  à  son  éché- 
ance et  sans  opposition,  est  presume  valablement 
libere. 

n  n^est  admis  d'opposition  àu  payement  qu'eti  cas 
de  perto  de  la  lettre  de  change,  de  la  faillite  du 
porteur  ou  <1«  son  incapacite  de  recevoir. 


cation  sp('»ciale,  ètre  présentée  au  tire  dans  les  qua- 
tre  móis  de  sa  date,  si  elle  est  tirée  du  méme  con- 
tinent,  et  dans  les  huit  móis,  si  elle  est  tiree  d'un 
autre  continent. 

Si  la  lettre  de  change  contient  Tindication  d'un 
besoin,  elle  ne  doit  lui  ètre  présentée  gue  sUl  est 
domicilie  au  lieu  oii  la  lettre  est  payable. 


Art,  28 


Si  une  lettre  porte  í|u'elle  est  pavable  à  un  ^r- 
tain  delai  de  dat^t»,  et  que  cette  ciaie  a  été  omise, 
ou  si  Taccept^ilion  d'une  lettre  de  change  tiree  à 
un  ctrtain  délai  de  vue  n'est  pas  datee,  chaque 
porteur  est  presume  avoir  reçu  mandat  d'y  inscri- 
re  la  datte  réelle  de  creation  ou  d'acceptàtion. 


Art.  29 


La  lettre  de  change  doit  ètre  payée  dans  la  mon- 
naie qu'elle  indique. 

S*il  s'agit  d'une  monnaie  étrangère,  le  payement 
peut  ètre  fait  en  monnaie  nationale  au  çours  moyen 
du  change  à  vue  de  la  veille  de  Téchéance  ou  du 
payement,  coXo  sur  la  place  la  plus  rapprochée  du 
payement,  à  moins,  cependant,  que  le  tireur  n'ait 
prescrit  formellement  le  payement  en  monnaie 
étrangère. 


Ari.  30 


Identique. 


Art.  3i 


Identique. 


Art,  3É 


Identique* 
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Art.  33 

Si  une  lettre  dechange  a  été  tirée  à  plusieurs  exemplaires,  le  tire  ne  seli-!" 
bère  qu'  en  payant  sur  la  trâite  qu'  il  a  acceptée.  S'  il  n'  y  a  pas  eu  d'accepta* 
tion,  le  tire  opere  sa  libera tion  en  payant  sur  le  premier  exemplaire  qui  lui  est 
regulièrement  presente. 


ArL  34 

Les  juges  ne  peuvent  accorder  aucun  delai  pour  le  payement  d'une  lettre  de 
change. 

§  7.     DU   PROTÊT. 

Art.  3S 

Le  refus  de  payement  doit  être  constate  par  le  porteur  soit  dans  un  acte 
nommé  protêt  faute  de  payement,  soit  dans  une  autre  forme  admise  par  la  loí  du 
pays  ou  la  lettre  de  change  est  payable. 

Ari.  36 

Le  protêt   doit  être  fait  le  lendemain  ou  le  surlendemain  de  V  échéance. 
Les  jours  feries  legaux  ne  sont  pas  comptés  dans  ce  delai. 

Art.  37 

La  clause  sans  protêt  on  sans  frais  a  pour  effet,  à  Tégard  de  celuiqui  Ta  oppo- 
sée  et  des  endosseurs  ulférieurs,  de  dispenser  le  porteur  de  Tobligation  de  faire 
protester  la  lettre  ;  elle  ne  prive  pas  le  porteur  du  droit  de  faire  dresser  le  protêt 
et  d'exiger  le  remboursement  des  frais. 


§  8.     DE  L'INTERVENTION. 

N.   1.      DE  I.'  ACCKPTATION  PAR  INTORVENTION. 

Art.  38 

Lors  du  protêt  faute  d'  acceptation,  la  lettre  de  change  peut  être  acceptée  par 
un  tiers  intervenant  pour  le  tireur  ou  pour  Pun  des  endosseurs. 
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Art.Slií  A, 


Le  (lêbiteur  pa.vant  toul  le  iiioiitiint  do  la  lei- 
tre  de  clianf^e  a  4e  droit  d'exiger  que  le  porteiir 
lui  reuiette  la  lettre  acqiUttée. 

Si  le  débiteup  fait  un  payeinent  partiel,  il  peut 
seulement  exiger  que  ce  payement  soit  mention- 
nesur  la  leltre  de  change  êt  qu'on  lui  en  donne 
quittance  sur  .une  copie  de  la  lettre. 


Ati,  3:l 


Si  une  lettre  de  change  a  (»té  tirée  à   plusieurs  , 
exemplaires,  le  tire  ne  se  libere,  envers  le  portcur. 
qu*en  pa.vant  sur  la  traite  qu'il  a   acceptoo.    S*ií 
n\v  a  pas  eu  d'acceptation,  le  tire  opere  sa  libera-  ' 
tion  en  payant  sur  le   preniier  exemplaire  qui  lui 
est  regulièrement  presente. 


Ai't.]^4, 


Les  juges  nepeuvent  accorder  aucun  dôlai  i>our 
le  payement  d  une  lettre  de  change. 


§  7. 


DU  PROTET 
Art,  3õ. 


Le  pefus  total  ou  partiel  de  payement  doit 
ètre  constate  par  le  porteur  soit  dans  un  acte 
nomnie  protét  faute  de  payement,  soit  dans  une 
autre  forme,  admise  par  la  loi  du  pnys  oíi  la 
lettre  dovchange  est  payablc. 

Art.  30. 


Sauf  disposition  contraire  dans  la  loi  du  pays 
oíi  la  lettre  de  change  est  pavable,  le  protét  dôit 
ètre  fait  le  lendemain  ou  le  surlendemain  de 
récliéance. 

Les  jours  feries  légaux  ne  aont  pas  comptós  dans 
ce  délai. 


Art.  37. 

La  clause  sans  ftrotêt  ou  sana  frais  a  pour  eflet, 
à  rôgard  de  celui  qui  Ta  apnosée  et  des  endos- 
seurs  ultórieurs,  de  disponser  le  porteur  de  Tobli- 
^tion  de  faire  protester  la  lettre  ;  elle  ne  prive 
pas  le  porteur  au  droit  de  faire  dresser  le  protét 
et  d'exigep  le  remboursemont  des  frais. 

$5  8.     DE  1/INTERVENTIOX 

N.  1.     DE  I/aCCKPTATION    PAR  INTER VENTION 

Art.  38. 

Lors  du  protét  faute  d'acceptation,  la  lettre  de 
change  peut  etre  acceptée  par  un  tiers  interve- 
Jiant  pour  Tun  des  signataires. 


Art.  33 


Si  le  payement  d' une  lettre  de  change  n'e8t  pas 
demande  àrèchéance,  Taccepteur  peut,  après  Tex- 
pirat  on  du  délai  pour  le  protét  faute  de  paye- 
ment, deposer  la  somnie,  aux  risques  et  frais  du 
porteur,  dans  la  caísse  publique  chargée  dans 
chaciue  pays  de  recevoir  les  depôts  et  consigna- 
tions,  sans  qu'une  sommation  au  porteur  soit  né- 
cessaire. 

Art.  34 


Identique  à  Tart.  32  A.  du 
d'Anvers. 


Art.   35 


ppojet    du  Còngrèa 


Identique    â   Tart.   33  du   projet    du     Congrèa 
d'Anvers. 


Identique  à   Tart. 
d^Anvers. 


Art.  36 

34  d u    projet   du    Congrès 


§  6.  DU   PROTÉT 


Art.  37 


{II  y  a  lie  u  pour  cliaque  pays  de  determiner  ici 
dans  la  loi  le  mode  d'après  lequel  le  refus  total 
011  partiel  de  payement  doit  étre  constate  par  le 
porteur.) 


Art.  38 


Sauf  disposition  contraire  dans  la  loi  dupays  oà 
la  lettre  de  change  est  payable,  le  protét  doit  êtro 
fait  au  plus  tard  le  second  jour  ouvrable  après  Vé- 
cheance. 
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1/*  acceptation  par  intervention  se  faít  dans  la  même  forme  que  racceptatíoii 
du  tire  :  elle  est,  en  outre,  mentionnée  dans  Tacte  de  protêt  ou  à  la  suite  de  cet 
acte. 

Art.  39 

L'  intervenant  est  tenu  de  notifier  sans  délai  son  intervention  à  celui  pour  qui 
ti  est  inter venu. 

Art.  40 

Le  porteur  de  la  lettre  de  chang-e  conserve  tons  ses  droits  contre  le  tireur  et 
les  endosseurs,  à  raison  du  défaut  d*acceptation  par  celui  sur  qui  la  lettre  était 
tirée,  nonobstant  toutes  acceptations  par  intervention. 

N.  2.      DU   PAYBMKNT  PAR  INTERVENTION. 

Art.  41 

Une  lettre  de  chang-e  protestée  peut  être  payée  par  tout  tiers  intervenant  pour 
le  tireur  ou  pour  Tun  des  endosseurs. 

L'  intervention  et  le  payement  sont  constates  dans  Tacte  de  protêt  ou  à  la 
suite  de  Tacte. 

Art.  4.2 

Si  le  porteur  refuse  de  recevoir  le  payement  offert  par  un  intervenant,  il  est 
déchu  de  tout  recours  contre  les  personnes  qui  eussent  été  libérées  par  le  payement. 

Art.  43 

Celui  qui  paíe  une  lettre  de  change  par  intervention  est  subrogé  aux  droits 
du  porteur  contre  la  personne  pour  laquelle  il  est  intervenu,  les  g-arants  de  cette 
personne  et  le  tire  ;  il  est  tenu  des  oblig-ations  qui  incombent  au  porteur  quant 
aux  formalités  à  rempíir. 


.     Árt.  44 

Si  le  payement  par  intervention  est  f ait  pour  le  compte  du  tireur,  tons  les 
endosseurs  sont  liberes. 

S'il  est  fait  pour  un  endosseur,  tons  les  endosseurs  ultérieurs  sont  liberes. 

S'il  y  a  concurrence  pour  le  payement  d'une  lettre  de  change  par  interven- 
tion, celui  qui  opere  le  plus  de  libérations  est  préféré. 

Si  le  tire  qui  n'a  pas  accepté  consente  à  payer  sa  lettre  pour  quelqu'  un  des 
Interesses,  il  est  préféré  à  tons  ceux  qui  oflErent  d'intervenir  pour  la  même  personnei 
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Lacceptatioii  irar  iiilerveiilioii  se  lait  dans  Ia 
méme  forme  que  racceptation  du  tire  :  elle  est,  en 
outre,  luentionuée  dans  Tacte  de  prolèt  ou  à  la 
suite  de  cel  acte. 


Ar/.  :í9. 


Lintervenant  est  teiiu  de  notiíler  sans  dêlai  son 
intervention  i\  celui  poup  qui  il  est  intervenu. 


Art.  4(). 


Le  porteur  de  la  lettre  de  cliauge  conserve  tous 
sesdroits  contre  le  tireur  et  les  endosseurs,  à  rai- 
son  dudéfaut  tracceptíition  par  celui  sur  qui  la 
lettre  était  tirée,  nonobstant  toules  acceptations 
par  intervention. 

N.   2.      Dl"   PAVKMKNT    PAR   INTKRVKNTlnN. 


Art.  41. 


Une  lettre  de  change  i»rotestée  peut  être  pa.vêe 
par  tout  liers  intervenant  pour  Tun  des  siíjna- 
laires. 

L'intervention  et  le  nayeinent  sont  constates  dans 
Tacte  de  prolèt  ou  à  la  suite  de  Tacte. 

Ari.  42. 

Si  le  purteur  refuse  de  recevoir  le  payemcnt 
offert  par  un  intervenant,  il  est  decliu  de  tout  ro- 
cours  contre  les  personnes  qui  eussent  été  libérées 
par  le  payenient. 

Art.  43, 


Celui  qui  paie  une  lettre  de  change  par  inter- 
vention est  subpoge  aux  droits  du  porteur  contre 
la  personne  ponr  laquelle  il  est  intervenu,  les 
earants  de  cetle  personne  et  le  tire;  il  est  tenu 
aes  obligations  qui  incouibent  au  porteur  quant 
anx  formalites  à  reuiplir. 


Art.  44. 

Si  le  payenient  par  intervention  est  lait  pour 
lecomptedu  tireur,  tous  les  endosseurs  sont  li- 
beres. 

S'll  est^  fait  pour  un  endosseur,  tous  les  endos- 
aeurs  ultérieurs  sont   libórós. 

S'il  y  a  concnrrence  pour  le  payement  d'une 
lettre  de  chaníje  par  intervention,  cêlui  qui  opere 
le  plus  de  liberations  est  prefere. 

Si  le  tire  qui  n'a  pas  accepte  consente  à  payer 
la  lettre  pour  quelqu*un  des  interesses,  il  est  pre- 
fere à  tous  ceux  qui  offrent  d'intervenir  pour  la 
meme  personDe. 


Les  jours    feries    lêgaux   ne  sont    pas  comptes 
dans  ce  délai. 


Ai'l,  39 

La  clause  sans  protct  ou  sans  frais  a  pour  eflet 
de  dispenser  le  porteur  de  roblií^'^ution  de  faire 
protester  la  lettre ;  elle  no  prive  pas  W  porteur  du 
droit  de  faire  dresser  le  protêt  et  d'exi«:er  le  rem- 
boursement  des  frais. 

Art,  40 


La  clause  sans  m-otét  ou  sans  frais  ne  peut  être 
inscrite  dans  la  lettre  de  change  (lue  par  le  ti- 
reur; si  elle  n'est  pas  mentionnée  dans  le  corps 
mènie  de  la  lettre  de  change,  elle  doit  ètre  au 
nioins  paraphée. 

?i  7.    DES  COPIES  DE  LETTKES  DE  CHANGE. 


Art,  4í 


La  copie  d'une  bttre  de  change  doit  être  con- 
forrne  à  rorlglnal  et  reproduire  les  endossements 
etlesénonciations  qu'il  contient,  avecla  mention 
qne  c'est  une  copie. 


Ar*.  42 

Tout  endossemont  original  fait  sur  une  copie 
oblice  Tendosséur  comine  8'il  était  fait  sur  la  let- 
tre de  change  mème. 


Art.  43 


Le  détenteur  de  la  lettre  de  change  est  tenu  de 
la  remettre  au  porteur  de  la  copie,  des  aue  celul-ci 
justifie  de  son  droit  à  recevoir  rexemplaire  origi- 
nal. Lopsque  le  détenteur  8\y  refuse,  le  porteur  de 
la  copie  est  obligé  de  faire  constater  ce  refus  par 
un  acte  de  protet,  à  peine  de  perdre  ses  droits  de 
recours  contre  les  endosseurs  (lui  ont  donné  leur 
signature  sur  la  copie. 

Le  protêt  doit  constater:  1."  Que  Toriginal  dela 
lettre  n'a  pas  ête  remis  par  celui  qui  en  est  déten- 
leur;  2.°  Que  Tacceptation  ou  le  payement  n'a  pas 
étc  obtenu  sur  la  production  de  la  copie. 

íjS.    DE  LMXTEHVEXTIO  N. 

I.    J)E    l/AC<'KI»TAnnN    1»AK  IN TKRVENTION. 

Art.  44 

Lors  du  protêt  faute  d'acceptation,  la  lettre  de 
change  peut  être  acceptêe,  en  tout  ou  en  partie, 
par  un  tiers  intervenant  pour  Tun  des  signatai- 
res. 

L*acccptation  par  intervention  se  fait  dans  la  me- 
me forme  que  racceptation  dutire  ;  elle  est,  en  ou- 
tre, mentionnée  dans  Tacte  de  protêt  ou  à  la  suite 
de  cetacte. 
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§  9.     DES  OBLIGATIONS  ET  ACTIONS. 

Ari.    4S 

Tous  les  sigtiataires  de  la  lettre  de  change  sont  tenus  à  la  g-arantie  solidaire 
envers  le  porteur.  Cette  garantie  s' étend  au  montant  de  la  lettre,  aux  intérêts, 
aux  frais  de  protêt  et  autres  frais  legitimes. 

Art.    46 

Toute  signature  mise  sur  une  lettre  de  change  vaut  pour  Tengagemetit  qu' 
elle  implique,  sans  égard  à  la  nullité  de  tout  autre  engagement  ou  à  la  fausseté  de 
toute  autre  signature. 


Art.  47 

Le  porteur  d'une  lettre  de  change  protestée  peut  exercer  son  action  en  ga- 
rantie contre  tous  les  signataires  de  la  lettre  ou  contre  chacun  d'eux.  Lemême 
droit  existe  pour  chacun  des  endosseurs  qui  a  payé  contre  les  endosseurs  antéri- 
eurs  et  contre  le  tireur. 

Art.  48 

Les  dclais  dans  lesquels  doit  être  exerce  le  recours  en  garantie,  ainsi  que  les 
formalités  à  observer  dans  V  exercice  de  ce  recours,  sont  determines  par  la  loi  du 
pays  ou  r  action  est  intentée. 

Art,    49 

Après  Texpiration  des  délais  prescrits  : 

Pour  la  présentation  de  la  lettre  de  change  à  vue^  ou  à  un  certain  temps 
de  vue  ; 

Pour  le  protêt  faute  de  payement  ; 
Pour  r  exercice  de  Taction  en  garantie  ; 

Le  porteur  de  la  lettre  de  change  est  déchu  de  tous  les  droits  contre  les 
endosseurs. 

Les  endosseurs  sont  également  déchus,  après  les  mêmes  délais,  de  toute  action 
•  en  garantie  contre  leurs  cédants,  chacun  en  ce  qui  le  concerne. 

Art.    50 

La  même  déchéance  a  lieu  contre  le  porteur  et  les  endosseurs,  àl'égarddtí 
tireur  lui  même,  si  ce  demier  justifie  qu'  il  y  avait  provision  à  V  échéance  de  la 
lettre  de  change. 

Le  porteur,  en  ce  cas,  ne  conserve  d'action  que  contre  celui  sur  qui  la  lettre 
était  tirée. 
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§  9.    DES  OBLIGATIONS  ET  ACTIONS 


Art.  45. 

Tons  les  signataircs  de  Ia  lottre  de  chaii^^e  sont  Lorsfjue  \ 
tenus  à  la  garantie  envers  le  porteur.  Ceítefra-  senta accof 
rantie  s^etend  au  iiiontant  do  la  lettre.  aux  into-  olledoil  òti 
réts,  aux  frais  de  proiôt  et  autres  frais  légiti-  tervonir  po 
mes. 

Les  intérêts  courent  à  partir  du  premier  jour 
ulile  poiír  le   protèt. 

Arf.  46. 

Toutesi^naluiv  inise  siir  une  leltrt'  de  chan<re  Lorsíj^ue  1 
vaut  pour  renj^^acrement  qirelle  implique,  sans  tion,  d'indi 
t^gard  àla  niillite  de  tout  aulre  en^^agenient  ou  à  j  il  est  repu 
Ia  fausseté  de  toute  autre  signature. 

Le  tire  qui  a  paye  ou  accepté  une  lettre  do 
change  fausse  peut  exiger  du  porteur  et  de  cha- 
que  endosseup  Vindication  do  son  cédant  et  la 
preuve  de  la   verité  de  sa  signature.  ^ 

Le  porteur  qui]  decouvre  la  fausseté  de  la  lettre 
a  le  même  droit. 


Art.  47, 


Le  porteur  d'uue  lettre  de  change  protestee  peut 
exercer  son  action  en  garantie  contre  tous  les  si- 
gnataires  de  la  lettre  ou  contre  chacun  d'oux.  Le 
mème  droit  existe  pour  ^  chacun  des  endosseurs 
contre  les  endosseurs  antérieurs  et  contre  le    ti- 


Art.  48. 


Les  délais  dans  lesquels  doil  être  exerce  le  re 
cours  en  garantie,  ainsi  que  les  formalites  à  obsor 
ver  dans  Vexercico  de  ce  recours,  sont  determi- 
nes par  la  loi  du  pays  ou  Taction  est  intentee. 

Art.  49. 

Sauf  le  casde  force  majeure,  apfès  Texpiration 
des  délais  prescrits : 

Pour  la  présentation  de  la  lettre  de  change  à 
vue,  ou  à  un  certain  tomps  de  vue  ; 

Pour  le  protét  fautô  de  payement; 

Pour  Texercice  de  Taction  en  garantie :   ^ 

Le  porteur  de  la  lettre  de  change  est.  dechu  de 
toua  les  droits  contre  les  endosseurs. 

Les  endosseurs  sont  egalement  dechus,  apres  les 
mèines  délais,  de  toute  action  en  garantie  contre 
leups  cédants,  chacun  en  ce  qui  le  concerne. 

Art,  50. 

La  mème  déchéance  a  lieu  contre  le  porteur  et 
les  endosseurs  à   l'e^ard  du  tireur  lui-men^^^^^ 
ne  conserveront  Taction  de  change  que  contre  1  ac- 

""^Ç^outefois,  le  tireur  reste  obllge  pour  autant 
iu'il  se  trouverait  indúment  ennchi  au  detriment 
lu  porkeup  et  dea  endosseurs. 


Identiqu( 
d'Anvers. 


Le  portei 
à  son  acce 
recours  ha 

II.    DU 


Identiqu 
d'Anvers. 


l 


Identiqi 
d'Anvers. 
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§  10.     DE   LA   PERTE  DES   LETTRES   DE  CHANGE. 

Ar/.  5/ 

Le  propriétaire  d'une  lettre  de  changfe  perdue  peut  demander,  devant  le  tribu- 
nal du  lieu  ou  la  lettre  est  payable,  rannulatíon  de  la  lettre^  exig-er  le  payement 
en  fournissant  caution,  ou  bien  demander  le  dépôt  judiciaire  de  la  sorame  due 
par  Taccepteur.  L'etig-ag-ement  de  la  caution  est  éteiut  par  trois  ans  si^  pendant  ce 
temps,  il  n'y  a  eu  ni  demandes,  ni  poursuites  judiciaires. 

Ar/.  S2 

En  cas  de  refus  de  payement,  le  propriétaire  de  la  lettre  de  change  perdue 
conserve  tous  ses  droits  par  un  acte  de  protestation.  Cet  acte  doit  être  faitau  plus 
tard  le  surlendemain  de  réchéance  de  la  lettre  de  change  perdue. 

II  doit  être  notiíié  aux  tireurs  et  endosseurs  dans  les  formes  et  délais  prés- 
crits  pour  la  notification  du  protêt. 

Pour  être  valable,  il  ne  doit  pas  être  nécessairement  precede  d'uuc  décision 
judiciaire  ou  d' une  dation  de  caution. 

Art.  53 

Le  propriétaire  de  la  lettre  de  change  doit  pour  s*en  procurer  la  seconde, 
s'adresser  à  son  endosseur  immédiat,  qui  est  tenu  de  lui  prêter  son  nom  et  ses 
soíns  pour  agir  envers  son  propre  endosseur  ;  et  ainsi,  en  remontant  d'endosseur 
en  endosseur,  jusqu'  au  tireur  de  la  lettre. 

Après  que  le  tireur  aura  délivré  la  seconde,  chaque  endosseur  será  tenu  d*y 
rétablir  son  endossement. 

Le  propriétaire  de  la  lettre  de  change  égarée  supportera  les  frais. 


§  11.     DE   LA  PRESCRIPTION. 

Ar^'    54, 

Toutes  actions  relatíves  aux  lettres  de  change  se  prescrivent  par  cinq  ans,  à 
compter  du  surlendemain  de  Téchéance  ou  du  jour  de  la  dernière  poursuite  judi- 
ciaire ;  s'il  n*y  a  eu  condamnation  ou  si  la  dette  n'a  été  reconnue  par  acte  séparé. 
Néanmoins,  les  débiteurs  prétendus  seront  tenus^  s'ils  en  sont  requis,  d'  afOlnner 
sous  serment  qu'  ils  ne  sont  plus  redevfi,bles^  et  leurs  veuves,  héritiers  ou  ayants 
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Arf,  50  A 


Indépendamment  dcs  formalitós  proscriptos  pour 
Texercice  de  Taction  eii  garainie,  le  porteur 
d'ime  lettre  de  chanfro  protestee  faute  de  paye- 
ment,  peut,  eii  ohtenaiií  la  permission  du  presi- 
dent  du  tribunal  de  commerce,  saisir  conserva- 
toirement  les  eflfets  mobiliers  des  tireurs,  accep- 
teurs  et  endosseurs. 


IR  DE  LAPERTE  DES  LETTRES  DE  CHANGE. 
Ari    5Í 


Le  propriêtairo  d\ine  lottro  de  chantre  pcrdue 
peni  en  exiger  le  payenient  eii  vertu  d 'une  dêci- 
sion  du  tribunal  de  lieu  oíi  la  lettre  est  payable, 
«•n  fournissant  caution,  ou  bien  deinander  le  depòt 
jiidiciaire  de  la  sonime  due  par  le  tire.  Le  trinu- 
nal  appréciera  la  solvabilitê  de  la  caution.  L'en«;a- 
l^ement  de  la  caution  est  éteint  par  trois  ans  si, 
pendant  ce  tenips,  il  n'y  a  eu  ni  demandes,  ni 
poursuiles  judiriaires. 

Arf.  52. 

En  cas  de  refus  d<»  payenient,  le  pro])riétaire 
de  la  lettre  de  chan«/e  pérdue  conserve  tons  ses 
«Iroits  par  un  acte  de  prolestation.  Cet  acte  doit 
í'tre  fail  au  plus  tard  le  siirlendeniain  de  1'écliè- 
ancc  de   la  lettre  de  chanfre  perdue. 

II  doit  être  Jiotiílé  aux  tireurs  et  endosseurs 
tlaiis  les  foruu\s  et  dêiais  préscrits  pour  la  notifl- 
cation  du  protèt. 

Pour  ètre  valable,  il  ne  doit  pas  être  nêcessai- 
rt'uu*nt  prócédé  (Pune  d(»cisiou  judiciaire  ou  d'une 
dation  de    eaution. 

Art,   .">:{ 

Le  propriêtaire  de  la  lettre  de  clmnjíe  égar<»e 
doil,  pour  s*en  proçurer  la  secondc,  s*adresser  a 
H)n  endosseur  iuim/vliat,  íjui  est  tenude  lui  prèter 
sou  nom  et  ses  soins  pour  agir  envers  sou  propre 
i-Ddosseur  ;  e1  ainsi,  en  reniontant  d'endosseur  en 
«'ndosseur,  juxju'  au  tireurdi»  la  letlre.  A  prés  que 
lotireuraura  drlivr/'  le  nouyel  exeniplaire.  rlia- 
que  endosseur  se ra  tenu  d'y  n-tablir  sou  endosse- 
ment.  Le  tire  aui  a  dejâ  donn«"'  sou  acceptation, 
irest  pas  tenu  de  la  rétablir,  et  le  payenient  ne 
pourra  être  exige  dt»  lui  que  coníbruiénient  á  V 
art.  51. 

Le  proppiétaire  de  la  lettre  de  change  égarêe 
sapportera  les  frais. 


íá  IL     DK    LA    PKKSCRIPTIOX 


(•ban;:e 
ilu  dt»r 


Art.     34 

Toutes  actions  relatives  aux  le11r<'s  (l( 
!><»  pre8eri^ent  par  eiuq  ans.  à  compter  •m  m  r- 
nier  jour  utile  pour  le  prolèl.  ou  du  jour  de  la 
ílernièrepoursuile  judiciaire:  s'il  n"y  a  eu  condam- 
naiion  ou  si  la  dette  n*a  /'té  reeònnue  par  aeío 
8«|»are.  Néanmoins,  les  d<'d>iteurs  prétendus  se- 
ront  tenus,  s'ils  en  sont  requis,  d'afíirmersous  ser- 
ment  qu'ils  no  sont  plus  redevables,  et  leurs  ve- 


Identique    ;i 
d'Anvers. 


Art.   51 


Tart.    43    du    projet  du    Conírrès 


Art.  52 

Si  le  payenient  par  intervention  est  fait  pour  le 
compte  dú  tireur,  tous  les  endosseurs  sont  liberes. 

S'il  esl  fail  pour  un  endosseur.  tous  les  endos- 
seurs antérieurs  sont  liberes. 

S*il  y  a  concurrence  pour  le  pay<Muent  d'une 
lettre  de  change  par  intervention,  celui  (lUi  opere 
le  plus  de  liberations  est  pretere. 

Si  le  6í».çom  consent  àpayerla  lettre  de  change, 
il  doit  ètre  prefere  à  tout  tiers  dont  Tintervention 
n'opérerait  pas  plus  de  liberations  que  la  sienne. 


§'.).  DKS   Omj(iATIOXS  KT  ACTIONS. 
Art.  .j:í 

Tous  les  signalaires  de  lei  Ire  de  chango  sont 
obliiíés  soIidair«'U»ent  eiiveis  le  porleur. 

Lfur  (Migagenient  s*él<'nd  au  uiontaiit  de  la  let- 
lre, aux  intéivts.  aux  frais  de  j)rotèt  et  autres  frais 
legitimes.  Les  intérêts  courent  à  partir  de  Té- 
chéance. 

Les  reehanges  peuvent  ètre  cumules. 


Arf.  .'i4 

Le  tire  quia  payè  ou  accepíè  une  lettre  de  chan- 
ce íausse  peut  exiger  du  porteur  et  de  chaque  en. 
dosserrrindication  de  son  eédant  et  Ia  preuv^» 
de  laveritédesa  signature. 

Le  porteur  qui  découvre  la  fausseté  de  Ia  lettro 
a  le  nieme  droit. 
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cause,  qu'  ils  estiment  de  bonne  foi  qu'  il  ii'est  plus  rien  dú.  La  prescríption^  en 
ce  qui  concerne  les  lettres  à  vue  ou  à  un  certain  délai  de  vue,  dont  Téchéance  n*a 
pas  été  fixée  par  la  présentation^  commence  á  partir  de  Texpiration  du  délai  fixe 
par  Tarticle  13  pour  la  présentation  au  tire. 

Trotoiéme  8ectioii« 

Du  billet  à  ordre. 

Art.  55 

Le  billet  à  ordre  doit  contenir  : 

1.  L'  indication  de  la  somme  à  payer  ; 

2.  Le  nom  de  celui  à  qui  le  payement  doit  être  fait ; 

3.  La  mention  qae  le  billet  est  à  ordre  ou  au  porteur  ; 
4»     La  sigfnature  de  celui  qui  s'  oblige. 

Art.   56 

Toutes  les  dispositions  concemant  la  lettre  de  chang-e,  qui  ne  sont  pas  exclues 
parla  nature  du  billet  à  ordre,  y  sont  applicables. 

TITRE   DEUXIÉME. 

Des  choques  et  autres  titres  négociables. 
Art.  57 

Les  lettres  de  chang-e  et  billets  à  ordre  payables  à  vue  et  qui^  sous  la  déno 
mination  de  cheques,  mandats  de  payement,  bons  accréditífs,  etc,  sont  créés  pour 
régler  les  payements,  doivent  être  presentes  au  payement  dans  les  cinq  jours  de 
leur  date,  quand  la  disposition  est  faite   de  la  place  ou  elle  est  payable. 

Si  la  disposition  est  faite  d'un  autre  lieu,  le  délai  de  présentation  estdehuit 
jours,  avec  augmentation  d'un  jour  par  distance  de  cinq  cents  kilomètres;  ce 
délai  est  doublé  quand  le  trajet  doit  s'effectuer  en  tout  ou  en  partie  par  voie  de 
mer. 

Pour  le  surplus,  les  cheques,  mandats  de  payement,  bons  accréditifs^  etc, 
sont  soumis  aux  dispositions  du  titre  premier. 
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ves,  héritiers  ou  ayants  cause,  c|[u'ils  estiment 
de  bonne  foi  qu*il  n'est  plus  rien  du.  La  prescri- 
ption,  en  ce  qui  concerne  les  lettros^  k  vue  ou  à 
iin^  certain  délai  de^  vue,  dont  Téchéance  n'a  pas 
été  flxée  par  la  prcsentatiou,  commence  à  partir 
de  roxpiration  du  delai  flxe  par  Tarticle  13  pour 
la  presentation  au  tire. 


Trotoième  Seetion 

Dubilletà  ordre  et  du  billetaa  porteur 

Art,  55 


Ces  billots  doivent  contenir : 
l.L'indication  de  Ia  somme  à  payer  ; 

2.  Le  nom  de    celui    à    qui  le    payement  doil 
ètro  fait ; 

3.  La  mention  qui'  le  billetest  à  ordre  ou  ou 
liortenr. 

4.  I^  signature  de  celui  qui  s'oblige. 


Art.  56 


Toutes  les  dispositions  concernant  la  lettre  de 
chan^^rqui  ne  sont  pas  exclues  par  la  nature  du 
Mllet  à  ordre,  ou  du  hillet  au  porteur,  y  sont  a|>- 
plicables« 


TITRE    DEUXIEME 

Des  cheques  et  autres  titres  négotiables 

Art.  57 


Les  lettres  de  chance  et  billels  a  ordre  payablrs 
â  vue  et  qui,  sou.s  la  dénominatioii  de  eli(M|ue.s, 
luandats  de  payement,  bons,  accroditi Cs  olc,  sont 
'"ré<*s  pour  regler  les  uayenients,  doivent  òtro 
prt^scntés  au  pavement  aails  les  ciiuijours  do  lour 
'late.  quand  la  disposition  est  íaite  Tle  la  placo  oíi 
''lie  est  payable.  Si  la  disposition  est  íaite  iWm 
autre  lien,  le  délai  de  presentation  est  de  liuit 
jours.  avec  augmentation  d'un  Jour  par  distance 
'i«*  cinq  cents  kiloniòtres:  co  delai  est  doublé 
quand  le  trajet  doit  s*efrectuer  en  tout  ou  en  par- 
lie  par  voie  de  iner.  Pour  le  surplus,  les  cheques, 
manda t,s  de  payement,  bons,  acoréditils,  etc,  sont 
sourais  aux  disiiositions  du  titre  premier. 


Art^  55 


Le  porteup  d^une  lettre  de  change  ppotestée  peut 
exercer  Taction  recursoire  contre  tous  les  si^matai- 
res  de  Ia  lettre  ou  contre  chacun  d'eux. 

Le  meme  droit  existe  pour  chacun  des  endos- 
seurs  contre  les  endosseurs  antérieurset  contro 
le  tireur. 


Art,  56 


Les  délais  dans  lesquels  doit  être  exercée  Taction 
recursoire,  ainsi  (|ue  les  formalités  àobserverdans 
rexercice  de  cctteaction,  sont  determines  parla 
loi  du  pays  oíi  elle  est  intentèe. 


Art.  57 


Sauflecas  de  force  majeure,  après  Texpiration 
des  (l(''Iais  prescrits  : 

Pour  la  presentation  de  la  lettre  de  clianu«'  à  vue 
ou  à  un  certain  temps  de  vue  ; 

Pour  le  protet  íauxe  de  payement ; 

Pour  Texercice  de  Taction  recursoire  ; 

Le  porteur  dela  lettre  de  change  est  (l»'»'hu  do 
tous  ses  droits  contre  los  endosseurs. 

Les  endosseurs  sont  êgalement  déchus,  ajuès  los 
mèmes  delais.  de  leurs  recours  contre  leurs  C(''dants, 
chacun  en  ce  qui  le  concerne. 


Art.  58. 


La  numie  déchéance  a  lieu  contre  le  porteur  cl 
les  endosseurs  à  Tegard  du  tireur  lui-mènie:  ils  iic 
conserveront  Taction  recursoire  que  conlio  l'ac- 
cepteur. 

Touteíois,  le  tireur  reste  obligí*  pour  autaiit  ((uil 
se  trouverait  iudument  enriclii  au  détrimcut  du 
porteur  et  des  endosseurs. 
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§  10.  DE  LA  PERTE  DES  LETTRES  DE  CHANGE. 

Arf.  09 

(II  II  a  liou  pou  *  clurj/uepays  d'Í7iscrire  icidans 
la  hii  les  clevoirs  à  remplir  par  le  porteur  pour 
obtenir  paj/ement  de  la  lettre  de   change  perdue) . 

ÁvL  00 

Le  propriétaire  do  la  lettro  de  change  égarée 
doit,  poup  s'en  procurer  un  nouvel  exeniplaire,  s'a- 
dressíM*  à  son  endosseur  immedial,  qiii  est  tenu 
de  lui  prèter  son  nom  et  ses  soins  pour  agir 
eiiVíTS  son  propre  endossenr  ;  et  ainsi,  en  remon- 
tant  dendossenr  en  endosseur,  jiisqu'au  tireur  de 
la  leltre.  .        ,  , 

Aprés  <|ue  le  tireur  aura  delivro  le  nouvel  exem- 
plaire.  cha«|ue  rmlosseur  será  tenu  d*y  relablirson 
endossenu*nl. 

Le  tin^  (jui  a  déjà  donne  son  acceptation  n  est  pas 
tenu  de  la  rétablir. 

Le  proi)rie1aire  de  ia  lettre  de  change  egaree 
supportera  les  frais. 

Arf.   (iJ 


Le  proprièlaire  d'une  leltre  de  change  perdue 
pcnt  en  deniander  Taniiulation  au  tribunal  du  lieu 
du  pav<'nienl.  Le  tribunal  ordonnera  des  publica- 
lionsliansle  bui  d*avertir  le  detenteur  de  la  let- 
Ire  de  chanfre  i|u'il  doit  laire  valoir  ses  droiis  dans 
un  d»'dai  dclíTUiiné,  à  peine  de  voir  son  litre  de- 
i-la n»  mil  et  sans  eíTet.  (U  y  a  lieu  pour  cha(|ue  pavb 
»rinscrir«'  iei  dans  ia  l6i  la  tornie  de  la  publi- 
eité  et  la  procédiíre  à  >ul\  rcdnns  Taction  en  annu- 
latMin). 


?i  11.  1)K  LA  PUKSCRIPTION. 


Art.  (12 

Tontesa^tions  relatives  aux.  iettres  de  change 
s.»  picscrivent  par  cimi  ans,  à  conipter<lu  dernier 
|0ur  utile  pour  le  [»rotêt  ou  dujourde  ladernière 
poursuite  judiciaire,  s'il  n\v  a  eu  condamnatiou 
ou  si  la  detten'a  êté  reconnue  par  acte  separe. 
La  préscription,  en  ce  (lui^  concerne  les  Iettres  do 
change  à  vue  dont  réchéance  n'a  pas  etó'flxeo 
l)ar  la  ))résen1alion,  coninience  à  partir  de  roxpi- 
rationdu  délai  lixe  par  lart.  H)  pour  la  presenta- 
tion  auliré.  Pour  les  Iettres  à  un  certa rn  temps 
de  vue.  la  préscription  commence  après  Texpira- 
lioii  du  menie  d»'lai  anirmenté  du  ílê'aij(le*  vue. 

Arf.    03 

La  préscription  de  raction  récursoire  d'un  en- 
dosseur eontre  les  endosseurs  préeédentset  le  ti- 
reur court  à  partir  du  jour  oii  rendosseur.*a 
j)ayé  ou.  en  cas  de  poursuite  judiciaire,  du  jour 
oula  citation  en  justice  lui  aóto  signlfiée. 


Digitized  by 


GooglQ 


—  26  — 


Digitized  by 


GooglQ 


—  27  — 

Art.  64 

En  matière  de  lettres  de  change,  la  prescription 
court  contre  les  mineurs  et  tous  autres  incapa- 
bles. 

TITRE  III 

Des  billete  àordre  et  au  porteur* 

Art  65 

Les  billets  à  ordre  ou  au  porteur  sont  des  obli- 
gations  de  payer  qui  contiennent : 

1 .  L'in(lication  de  la  somme  à  payer ; 

2.  La  mention  que  le  billet  est  à  ordre  ou  aw 
porteur ; 

3      La  siíxnalure  do  celui  qui  s'oblige . 

Arf.  66 


Toutes  les  dispositions  concernant  la  lettre  de 
change  sont  applicables  au  billet  à  ordre  et  au 
billet  au  porteur,  à  Tcxception  de  celles  qui  sont 
exclues  par  Ia  nature  de  cos  billets; 


Des   cheques  et    autres  tltres 
neicociables. 

Art,  67 

Les  dispositions  de  la  presente  loi  concernant  la 
lettre  de  charTge  payable  à  vue  s*appliquent  aux 
eflels  qui,  sous  la  denoniination  de  cheques,  bons, 
accroditils  ou  toule  autre,  sonl  crôós  jíour  operer 
le  rolrait  de  Ibnds  (lisponibles,  saul*  les  modiíica- 
tions  suivanies  : 

1."  Lo  porteur  d'un  úo  cos  oílels  doil  le  presen- 
ter  au  payenieni  dans  los  cin(|  jours  de  sa  date, 
quand  il  esl  tire  do  la  place  ou  il  est  payable ;  lors- 
que  reftet  est  tire  d'un  autre  liou.  le  dolai  de  pre- 
sontation  sora  regló  par  la  lógislation  particuliére 
dechaque  pavs; 

2"  L^eílet' «lui  porfe  on  travors  et  au  recto 
deux  lijines  parallèles  n'ost  payablo  qu'à  une  mai- 
son  do  banque  ;  si  un  nom  ost  inseri t  outro  les 
deux  lignos,  il  <loit    (^tro  payé  à  la    maison  indi- 

Toút  paveinent  fait  par  le  tire  contrairement  à 
cos  indications  est  effectué  à  ses  risques  e  perils. 

Art.  68 

I/article  précédent  ne  concerne  pas  les  billets  et 
effets  à  vue : 

l."  Qui  popteraient  la  mention  lio  «lettre  de 
change» ; 

2.*  Qui,  d'après  les  lois  ou  usagos  du  pays  dans 
lequel  ils  sont  créés,  ont  nécessairementle  cara- 
,  ctèrede  lettres  de  change. 
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Projecto  para  Dniíormar  las  legislaciones  raercantiles  de  las  Repúblicas  Americanas  en 
lo  que  se  refiere  ai  derecho  ioternacional  privado.  20  Je  Marzo  de  1881.  Lima 


TITULO     I 


Sobre  letras  de  cambio. 
Articule  /i 

La  capacidad  para  girar  una  letra  de  cambio  se  juzg-ará  por  la  ley  nacional 
dei  girador. 

Artículo  p? 

La  forma  dei  giro,  la  dei  endoso,  la  de  la  aceptación  y  la  dei  protesto,  se  re- 
girán  por  la  ley  dei  respectivo  lugar  en  que  se  hayan  realizado  esos  actos. 

Artículo  j? 

Las  relaciones  jurídicas  que  resultan  dei  giro  de  una  letra  entre  el  girador  y 
el  beneficiário  se  regirán  por  la  ley  dei  lugar  en  que  la  letra  ha  sido  girada  :  las 
que  resultan  entre  el  girador  y  aquel  á  cuyo  cargo  se  ha  hecho  el  giro,  lo  seran 
por  la  ley  dei  domicilio  de  este  último. 
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PROJECTO  DE  TRATADO  DE  DERECHO  CO- 
MERCIAL INTERNACIONAL.  17  DE  OCTUBRE 
DE    1888.     MONTEVIDEO. 


xnuLo  IX 


De  las   letras  de  cambio 


Articulo  27 


El  giro,  el  endoso,  la  aceptación  y  el  protesto 
de  .una  letra  de  camoio  deben  ser  redactados  se- 
gui la  ley  dei  lugar  en  que  respectivamente  se 
realicen  dichos  actos. 


Articulo  28 


Las  relaciones  jurídicas  que  no  dependan  de 
la  forma  en  que  ha  sido  reuactada  la  letra  entre 
el  girador,  el  tomador  y  los  endosantes,  se  ri- 
gen  por  la  ley  dei  pais  en  que  está  domiciliado 
el  girador  en  la  época  en  que  se  hace  el  giro.  Bn 
su  consecuencia,  es  con  arreglo  á  esa  ley  que 
deben  regir-se ; 

!.•  Las  obligaciones  dei  girador  bacia  el  toma- 
dor en  todo  lo  relativo  á  la  provision  de  fondos 
y  á  las  acciones  que  contra  aquel  pueden  ser 
ejercitadas,  en  el  caso  de  no  ser  pagada  la  letra 
por  el  girado ; 

2,*  Las  obligaciones  dei  endosante  con  relación 
á  su  cesionario  y  los  portadores  subsiguientes  de 
la  letra; 

3.»  Todo  lo  relativo  ai  pago,  á  la  fijación  dei 
vencimiento,  á  los  plazos  dentro  de  los  cuales  debe 
el  portador  cumplir  sus  obligaciones  y  recurrir 
contra  el  girador  y  endosantes  para  el  efecto  de 
saber  si  el  girador  puede  o  no  oponer  la  exce- 
pción  de  que  la  letra  estÀ  prejudicada. 


TRATADO  DE  DERECHO  COMERCIAL  INTER- 
NACIONAL. 4  DEL  FEBRERO  DE  1889.  MON- 
TEVIDEO. 


TITULO    IX 


De  las  letras  de  cambio 


Articulo  26 


La  forma  dei  çiro,  dei  endoso,  de  la  aceptación 
y  dei  protesto  de  una  letra  de  cambio,  se  suieta- 
Vá  á  la  ley  dei  lugar  en  que  respectivametníe  se 
realicen  dichos  actos. 


Articulo  27 


Las  relaciones  jurídicas  que  resultan  dei  giro  de 
una  letra  entre  el  girador  y  el  beneficiário,  se  re- 
girán  por  la  ley  dei  lugar  en  oue  la  letra  ha  sido 
girada:  las  que  resultan  entre  el  girador  y 
aqnel  á  cuyo  cargo  se  ha  hecho  el  ^iro,  lo  serán 
por  la  ley  dei  domicilio  de  este  último. 
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Articolo  ^V 

Las  oblig-acíones  dei  aceptante  con  respecto  ai  portador  y  las  excepciones 
que  pueden  favorecerle,  se  regularán  por  la  le}^  dei  lug-ar  en  que  se  ha  efectuado 
la  aceptación. 

Articulo  5? 

Los  efectos  jurídicos  que  el  endoso  produce  entre  el  endosante  y  el  cesiona- 
rio,  dependerán  de  la  ley  dei  lug-ar  en  que  la  letra  ha  sido  negociada  ó  endosada. 

Artículo  óV 

Aunque  en  el  caso  de  haber  endosos  sucesivos,  hechos  en  diferentes  países, 
puede  suceder  que  uno  de  los  endosantes  quede  obligado  á  prestar  mas  o  menos 
garantias  que  otro  a  su  respectivo  cesionario,  no  se  podrán  alterar  los  derechos 
que  primitivamente  han  adquirido  el  girador  y  el  aceptante. 

Articulo  7? 

Los  efectos  juridicos  de  la  aceptación  por  intervención  se  regirán  por  la  ley 
dei  lugar  en  que  el  tercero  interviene  para  honrar  la  firma  dei  girador  ó  dei  en- 
dosante. 

Artículo  <y? 

Las  obligaciones  dei  que  firma  un  aval  en  favor  dei  girador,  dei  endosante  ó 
dei  aceptante,  se  arreglarán  por  la  ley  que  rige  las  obligaciones  de  la  persona, ga- 
rantida. 


Articolo  p? 

Si  de  un  país  extrangero  se  gira  una  letra  en  que  se  indica  una  moneda  que 
no  es  corriente  en  la  República,  en  donde  reside  el  aceptante,  este  hará  el  pago 
en  la  moneda  dei  país  y  en  la  suma  que  segun  el  curso  dei  cambio  equivalga  ai 
valor  expresado,  en  la  letra,  ai  tiempo  de  su  vencimiento. 

Artículo  IO 

El  menor  que  se  supone  mayor  de  edad  y  la  mujer  casada  que  se  supone  au- 
torizada para  girar  una  letra  de  cambio,  no  podrá  aducir  su  incapacidad  contra  los 
efectos  juridicos  dei  giro. 
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Articulo    29 


Los  (Joroclios  y  obligacioncs  entro  cl  acoplanto, 
el  pirador  y  los  endosanles  se  rijícn  por  la  ley 
(Icl  <l()inioilio  ticl  accplante,  en-^la  ei>oca  tlc  Ta 
accplacion. 


Articulo  30 


Los  ol)li;;acionos  tlol  quo  firma  un  aval  so  do- 
tcMiiina  |»or  la  ley  que  rige  las  obllgaciones  de 
la  porso:ia  garantida. 

Articulo  3í 


Los  derechos  y  obliíjacicnos  que  se  derivan  <le 
la  aceptaciòn  pôr  intcrvoíición,  se  ri^xn  por  la 
ley  dei  puis  en  que  eslâ  domiciliado  td  interven- 
tor. 


Articulo  32 


Si  en  un  pais  se  gira  una  letra  en  que  se  indica 
una  nioneda  que  no  es  corriente  en  la  Nacióu  en 
que  se  hace  efectivo  el  cobro,  el  pago  se  verill- 
llcará  en  la  moneda  dei  pais  y  en  la  suma  que  so- 
gun  el  curso  dei  cambio  equivalga  ai  valor  ex- 
presado  en  la  letra,  ai  tiemiK)  de  su  vencimiento. 


Articulo  28 


Las  obligaciones  dei  aceptante  con  respecto  ai 
portador  y  las  excepciones  que  puedan  lavorecer- 
Je,  se  rrgiilarán  por  la  ley  dei  lugar  en  que  se  ha 
elcctuado  la  aceptaciòn. 


Articulo  29 


Los  efectos  jurídicos  que  el  endoso  produce  en- 
tre el  endosanto  y  el  cesionario,  dependerán  de  la 
ley  «lei  lugar  en  que  la  letra  lia  sido  negociada 
ó  endosad-i. 

Articulo  30 


La  mayor  ó  menor  extensión  de  las  obligacio- 
nes de  los  respectivos  endosantes  no  altera  los 
dereelios  que  primitivamente  han  adquirido  el  gi- 
rador  y  el  aceptante. 


Articulo  31 

El  aval  se  rige  por  la    ley  aplicable  á  la  obli- 
gacion  garantida. 


Articulo  32 


Los  efectos  jurídicos  de  la  aceptaciòn  por  in- 
tervención  se  regiran  por  la  ley  dei  lugar  en 
que  el  tercero  inters  iene. 
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Articulo  II 

Los  recambios  serán  ó  no  acumulables  contra  cl  g-irador  ó  contra  los  en- 
dosantes,  seg-un  lo  exija  la  ley  dei  lug-ar  donde  se  ha  hcclio  el  g-iro  ó  el  endoso  de 
la  letra. 

Artículo  12 

El  recambio  respecto  dei  librador  se  re^julará  por  el  curso  dei  cambio  entre  el 
lug-ar  dei  g"iro  y  el  dei  pag*o  ;  y  con  respecto  a  loi  endosantes,  por  el  que  rija 
nela    plaza  dei  pag-o  sobre  la  dei  endoso. 

Artículo   ij 

Las  disposicioncs  anteriores  de  este  Titulo  son  extensivas  á  los  vales,  billetes 
ó  pag^arés  de  comercio,  en  cuanto  les  sean  aplicables. 
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Articulo  33 


Lo  dispuesto  en  este  titulo  rifjc  para  los  vales, 
billetes  o  pagares  de  coniorclo,  en  cuanto  los  sean 
aplicables. 


Articulo  34 


Las  cuestiones  que  surjan  entre  las  personas 
que  han  interveniílo  en  la  negociación  do  una  le- 
tra de  cambio,  se  veniilarán  ante  los  jueces  dei 
domicilio  de  los  demandados  en  la  época  en  que 
se  obligaron  ó  dei  que  tengan  en  cl  momento  de 
la  demanda. 


Ar  ti 

Las  disposicioncs  de^ 
vales,  billetes  o  pagarei 
les  sean  aplicables. 

Ar  ti 


Las  cuestiones  que 
que  lian  intervenido  en 
tra  de  cambio,  se  vent; 
domicilio  de  los  deman 
se  obligaron,  ó  dei  qm 
la  demanda. 
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Das  letras,  notas  promissórias  e  créditos  mercantis 

CAPITULO    I 

DAS  LETRAS  DE  CAMBIO 

SECÇÃO  I 

DA  FORMA   DAS  I.ETRA8  DE   CAMBIO  E   SEUS  VENCIMENTOS 


Art.  354.     A  letra    de    csamblo  deve   »er    datada 
e  deelarar  t 
!•     O  losar  em  que  for  sacada  i 
II.     A    somina  que    deve    pa§jar-se,  e   em 
que  espécie  di^  moeda  i 

III.  O    valor     recebido,    especlflcando     se 

foi  em  moeda,  e  a  sua  cfualldade, 
em  mercadorias»  em  conta  ou  por 
outra  qualquer  maneira  9 

IV.  A  ep€M9a  e  o  loftar  do  pagamento  9 

V.  O  nome  da  pei^soa  que  deve  piisal-a 
e  a  quem,  e  se  é  eiclslvel  á.  ordem 
o  de  <iuem  9 

VI.  Se  é  sacada  por  primeira,  segpunda, 
terceira  ou  mais  vias,  n&o  sendo 
unlca.  Faltando  esta  declcMPaçao, 
entende-se  que  cada  um  dos  exem- 
plares é  uma  letra  dlstlncta* 

Se  uma  letra  de  cambio  tiver  nomes 
suppostos  de  pessoas  ou  de  logra- 
res onde  e  por  quem  deva  ser  pa* 
g;a,  só  valerd  como  simples  credi- 
to 9  todavia,  os  que  nella  Intervle- 
rem,  e  tiverem  conhecimento  da 
sup posição  da  pessoa  ou  do  logpar, 
nao  poderão  allegpar  este  defeito 
contra  terceiros»  e  valer4  como  le- 
tra I  regular* 
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I  A  obrigação  cambial    deve    resaltar  do    instromen- 

TiTui^o  to,  com  os  requisitos  do  artigo  354,  sem  importância  le- 
gal a  sua  matéria,  forma  externa  e  o  facto  de  ser  escri- 
pto  a  tinta,  a  lápis  ou,  salvo  a  assignatura  do  emittente, 
impresso,  lithographado,  gravado,  etc,  (1). 

A  letra  de  cambio  pode  ser  emittida  por  escriptura 
publica  (2). 

Emittido  no  Brasil,  deve    o    titulo   ser  escripto  em 
portugfuez,  salvo  sendo  extrang-eiras  as  partes,    caso  em 
que  deverá  ser  apresentado  em    juizo    traduzido    para    o 
idioma  nacional    (3). 
II  E'  requisito  essencialissimo  á  validade  da  obrigação 

ASSIGNATURA  a  assiguatura  do  próprio  punho  do  emittente,  ou  do  seu 
mandatário,  em  seguida  ao  contexto  do  titulo. 

Subscripto  o  titulo  por  procurador,  a  assignatura 
deve  ser  precedida  de  declaração,  allusiva  ao  mandato, 
dando  a  conhecer  o  mandante  (4). 

«  Não  se  requer  absolutamente,  doutrinava  Ferreira 
«  Borges  (5)  no  nosso  antigfo  direito,  que  a  assignatura 
€  seja  feita  pelo  punho  do  sacador;  ella  pode  fazer-se 
«  por  Procurador  bastante.  Não  entendemos  nestas  pa- 
€  lavras  que  seja  necessário  um  instrumento  de  Mandato 


(1)  « Gleichgultig  Ist,  ob  die  Skripturmit  Tinte,  Bleistift,  oder  anderem  leicht  ver- 
lÔscfibarem  Schreibmaterial  {Kreidi)  hergestellt  ist;  es  kann  daher  ein  gúltiger  We- 
chsel  auch  mit  Bleistift  auf  einem  beliebigen  Papierachnitzel  niedergeschrieben  werden». 
Grunhut,  op.  cit.,  S  37. 

«Stoíf  und  Format  des  Wechselbriefs  sind  gleichgultig.  Grammatlkalische  und  or- 
thographlsche  Unrichtigkeiten  schaden  nicht.  Auch  die  Art,  wie  der  Inhalt  hergestellt 
wird,  ist  irrelevant. 

Nur  die  Unterschrift  muss  durch  eigene,  auf  Herstellung  der  elnzelnen  Zúge  geri- 
chitete  Korperthãtigkeit  hergestellt  sein.  Alie  anderem  Bestandteile  der  in  Wechselbriefe 
enthaltenen  Erklârung  kõnnen  in  ganz  beliebiger  Weise,  also  auch  ganz  oder  zum  Teil 
mittels  mechanischer  Veryielfôltigung  erzeugt  sein».    Lehmann,  op.  cit.,  |  108. 

(2)  «Primos  modus  concipiendi  scripturam  in  contractu  cambii  est  per  instmmentnm 
publicnm».    Scaccia,  op.  cit..  qucest.  V.  n.  11. 

Sem  embargo  de  haver  a  commissão,  incumbida  do  projecto  do  actual  código  com- 
mercial  italiano,  declarado  guardar  silencio  a  respeito,  por  nfto  ser  necessário  íkcultar  de 
modo  expresso,  o  que  razSo  alguma  podia  prohibir,  escriptores  italianos  ( Galamandrei, 
op.  cit.  n.  22;  Ottolenguy.  Sul  Cod.  Comm.,  Ill,  pag.  41 ;  Scevola,  Nuovo  Cod.  di  Comm.^ 
Delia  Cambiale,  n.  12)  n&o  admittem  semelhante  forma. 

Nfto  ha  legislação  alguma  prohibindo,  sendo  expressos  em  facultal-a  os  códigos  com- 
merciaes  do  México,  art.  463  e  da  Roumania,  art.  276. 

(3)  Cod.  comm.,  art,  125 ;  Reg.  n.  737,  de 25  do  novembro  de  1850,  art  146. 

(4)  «Por  procuração  de  ....»;  «P.  P.  de  ...»,etc. 

(5)  Op.  cit.,  secç.  I,  Tit.  VII,  8  16  e  nota. 
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€  lavrado  na  Nota  d'uai  Tabellíão  :  semelhante  auctori- 
€  zação  por  uma  carta  ou  por  qualquer  outra  forma  escri" 
4Lpta  será  sobeja;  e  bastante  comprehende  as  forças  ne- 
«  cessarias  do  mandato  para  o  acto  ». 

A  constituição  deste  mandato  não  está  subordinada 
a  regras  especíaes. 

São  expressos,  facultando  a  emissão  da  letra  por 
mandatário,  os  codig-os  commerciaes  italiano  (6),  rou- 
maico  (7),  hespanhol  (8),  mexicano  (9),  chileno  (10)  e 
argentino  (11)  ;  por  argumento  a  contrario  sensu^  as  leis 
allemã  (12),  austriaca  (13),  húngara  (14)  e  o  código  fe- 
deral suisso  (15). 

Pela  lei  ingleza  (16),  é  suficiente  a  assignatura  de 
outra  pessoa,  quando  lançada  por  auctorizaçã  j  do  emitten- 
te—  sacador  —  endossador  —  acceitante  —  etc. ;  tratan- 
do-se  de  uma  corporação  (17),  satisfarão  respectivo sello. 
Não  sendo  mandatário  e  assignando  como  tal,  ficará  o 
subscriptor  adstricto  á  indemnização  dos  prejuízos  e  pes- 
soalmente obrigfado,  quando  inexistente  a  pessoa  indicada 
como  mandante  (18). 

Semelhante  distincção  é  inadmissível  em  nosso  di- 
reito. 

Firmando  a  letra,  sem  mencionar  a  qualidade  de  man- 
datário, o  subscriptor  fica  cambialmente  obrigado  (19), 
em  face  de  terceiro,  portador  de  boa  fé  ;  em  face  daquelle 
com  quem  contractou  em  nome  de  outrem,  poderá  exce- 
pcionar com  a  inexistência  de  causa  da  obrigação,  resta- 
belecendo a  verdade  da  transacção  da  qual  derivou  a 
letra. 


(6)  Art.  251,  n.  7. 

(7)  Art.  270. 

(8)  Art.  444. 

(9)  Art.  465. 
aO)  Art.  633. 
íll)  Art.  599. 

(12)  Art.  95. 

(13)  Art.  95. 

(14)  Art.  105. 

(15)  Art.  821. 

(16)  Art.  91. 

(17)  A  *corporação»^    pela  lei   ingleza,  e*  a   sociedade,   excluída  a  em  nome    colle- 
ctlvo. 

(IS)  T>sjiie\,  A  treaiiseontfie  lato  ofnegotiableinsirumentSy  l,   pag.  252.    Barclay,  op, 
cit.,  pag.  23. 

(19)    0  Código  commercial  Japonez,  art.  433,  e'  expresso  neste  sentido. 
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Declarando  ser  mandatário,  quando  inexistente  o 
mandato»  não  ficará  cambialmjnte  vinculado  por  não  re" 
saltar  do  titulo  a  manifestação  da  vontade  de  se  obrig^ar 
pessoalmente.  Nesta  hjpothese,  o  credor  terá  contra 
elle,  além  da  acção  criminal,  a  acção  civil  de  indemniza- 
ção. 

E'  intuitivo  jque  credores  cautelosos  não  receberão 
letras  sacadas,  endossadas,  acceitas  por  procurador,  sem 
prévia  verificação  da  existência  e  da  regularidade  do 
mandato. 

No  tocante  á  legislação  italiana  (30),  af  firma  Gianni- 
ni  que,  sendo  rigorosamente  formal  a  obrigação,  o  sub- 
scriptor  fica  vinculado  conforme  o  logar  em  que  estiver 
lançada  a  assignatura  e  as  palavras  que  a  precederem. 
Para  o  abonador  é  indispensável  a  formula  </^r  avalio  ou 
avallante^^  ou  outra  equivalente,  para  não  ser  consi- 
derado emittente  ou  acceitante.  Não  indicada  a  pessoa 
abonada,  o  Código  dieta  a  presumpção  legal  sobre  o  si- 
gnatário favorecido. 

Subscrevendo  o  titulo  para  integrar  a  capacidade  ju- 
rídica da  mulher,  o  marido  não  ficará  pessoalmente  vin- 
culado, accrescentando  a  clausula  ^per  autorÍ8sasione*y 
ainda  na  hypothese  de  não  ser  realmente  o  marido  ;  ine- 
xistente a  clausula,  ficará  pessoalmente  obrigado,  sem 
embargo  da  prova  de  haver  querido  simplesmente  dar  o 
consentimento  marital. 

A  forma,  portanto,  decide  soberanamente  do  alcance 
e  dos  effeitos  da  obrigação. 

Subscripto  por  procurador  sem  mandato,  o  titulo, 
pela  falta  de  emittente,  não  será  cambial. 

Terceiros  podem  exigir  a  exhibição  do  instrumento 
do  mandato  e,  por  se  tratar  de  mandato  mercantil,  o  man- 
datário é  obrigado  a  acquiescer  á  reclamação  (Art.  359). 
Renunciando  a  esta  pela  confiança  no  pseudo-mandatario, 
soííram  elles  as  consequências.  Os  suppostos  mandante 
e  mandatário,  em  face  do  possuidor  do  titulo,  poderão 
excepcionar  com  a  inexistência  do    mandato.     O  ónus  da 


(20)  «Se  la  rappresentanza  non  esiste,  non  Ti  è  obbligazione  cambiaria;  non  vi 
è  nemmeno  pel  sedicente  rappresentante,  perche  non  risulla  dal  titolo  la  sua  volantà  di 
obbligarsi  cambiariamente,  salva  la  sua  responsabilità  civile  o  penale  per  labuso  commeB- 
10» :  Vivante,  op.  cXt^  n.  1.027. 
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prova  não  pesa  sobre  o  pretenso  maadante,  porque,  cons- 
tituindo o  mandato  condição  de  forma  c  requisito  de  exis- 
tência da  cambial,  é  ao  auctor  que  incumbe  apresental-o. 
Pela  simples  allegfação  da  inexistência  do  mandato,  o 
mandatário  appa rente,  até  prova  em  contrario,  fica  exo- 
nerado da  responsabilidade  cambial     (21). 

Regra  diversa  firma  a  Ordenança  aliem ã,  preceituan- 
do, no  artigo  95,  responder  pessoalmente  o  signatário  da 
declaração  cambial,  na  qualidade  de  procurador  sem  man- 
dato, exactamente  como  responderia  o  mandante  se 
houvesse  conferido  o  mandato  (22)  ;  dispositivo  este  ap- 
plicavel  aos  tutores  e  a  outros  representantes  que  emitti- 
rem  declarações  cambiaes  ultrapassando  os  poderes  outor- 
gados    (23). 

A.  Ordenança  é  omissa  quanto  a  forma  da  represen- 
tação. Na  pratica,  o  procurador  assigna  o  nome  ou  a 
firma  do  mandante  ou  próprio  nome  com  a  declaração  da 
qualidade  de  mandatário,  indicando  também  o  nome  ou  a 
firma  do  mandante. 

No  primeiro  caso,  inexistente  o  mandato,  o  pseudo- 
mandatario  ficará  obrigado  apenas  civilmente  —  eX' 
lege     (24). 

Na  segunda  hypothese^  inexistente  o  mandato  inter- 
virá o  preceito  do  art.  95    citado. 

Pela  lei  austríaca  de  19  de  Junho  de  1872,  adoptada 
a  primeira  forma,  o  portador  não  tem  contra  o  mandante 
a  acção  cambial,  podendo,  porém,  exercitar  a  acção  civil 
ordinária. 

No  sentir  de  Rehbein  (25),  em  face  do  dispositivo 
do  §  126  do  código  civil  allemão,  é  inadmissível  hoje  a 
primeira    forma  ,    o    procurador    deve    assignar    o    pro- 


(21)    Giannini,  op.  cit.,  n.  85. 

(22i     E'  expresso  nesse  sentido  o  cod.  comm.  chileno,  art.  626. 

(23)  Copiaram  o  dispositivo  da  Ordenança  as  leis  austríaca,  art.  95,  húngara,  art.  105 
6  o  código  federal   snisso,  art.  821. 

(2t)  E'  a  doutrina  geraliiente  acceita.  Vide  Thol,  op.  cit.,  g  63,  Grunhut,  op.  cit, 
§  34;  Canstein,  op.  cit.,  §  D:  Rehbein,  op.  cit.,  arl.  95,  n.  5.  Em  contrario,  appHcando, 
ainda  neste  caso,  ao  pseudo-mandatario  o  preceito  do  art.  95,  Lehmann,  op.  cit.,  g  88  e 
Dernburg,  op.  cit.,  §  252. 

(25)    Op.  cit.,  art.  4,  n.  29. 
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frio  nome,  declarando,  no  contexto  ou  acima  da  assigna- 
tura,  a  sua  qualidade  e  o  nome  ou  firma  do  mandante, 
para  não  ficar  obrigudo  para  com  terceiro,  portador  de 
boa  fé. 

Demburg  (26)  contraria  este  asserto,  por  julgfar  não 
ser  applicavel  á  cambial  oMispositivo  do  §  126  citado. 

Pelas  outras  legislações,  incluída  a  nossa,  as  ques- 
tões suscitadas  sobre  a  forma  do  mandato  devem  ser  re- 
solvidas pelas  regras  desse  instituto. 

O  analphabeto  queassig-na  a  |  letra  com  o  seu  nome, 
que  ellc  aprendeu  a  escrever,  assume  uma  obrigação  per- 
feitamente valida  ;  não  assim,  lançando  o  signal  da  cruz 
ou  outra  marca. 

Não  será  titulo  cambial  o  que  contiver  a  assigna- 
tura  a  rogo  do  sacador,  embora  seguida  das  assignatu- 
ras,  reconhecidas  por  Tabelliào,  de  duas  testemunhas  do 
acto. 

Pelo  artigo  94  da  Ordenança  allemã,  as  ássignaturas 
de  cruz  ou  por  outros  signaes  são  validas,  quando  authen- 
ticadas  em  juizo  ou  reconhecidas    por  notário     (27). 

A  lei  húngara,  artigo  104,  faculta  a  assignatura  de 
cruz  somente  áquelles  que  não  podem  escrever  por  defeito 
physico. 

Na  Itália,  para  facilitar  o  credito  agrário,  a  lei  d^ 
23  de  Janeiro  de  1887,  art.  16,  assim  dispõe  :  «Pertutte 
le  convenzioni  non  eccedenti  le  lire  1500,  comprese  le 
cambiarie  ed  anche  quelle  in  cui  si  obblighi  una  sola  delle 
parti,  consentite  ai  termini  delle  procedenti  disposizioni, 
il  solo  crocesegno  dei  debitore  che  dichiari  di  non  sapere 
scrivere,  o  che  per  causa  fisica  non  possa  firmare,  è  suf- 
ficienti  per  tutti  gli  eflEecti  di  diritto,  ed  è  equiparato 
alia  firma  authenticata.  L'atto  però  deve  essere  contro- 
firmato  da  due  testimoni  capaci  d'intervinere  validamen- 
te negli  atti  pubblici  a  termini  delle  leggi  vigenti,  ed 
authenticato  da  un  notaio,  o  dal  sindaco,  o  dal  giudice 
conciliatore.    L'autenticazione  è  sempre  gratuita  >. 


(26)  Op.  cit.,  S  252. 

(27)  Dispositivo  idêntico  encontramos  no  art.  94  da  lei  austriaca  e  no  art.  276  do  cod. 
comm.  ronmaico. 

0  código  federal  suisso,  art.  820,  firmou  o  preceito^opposto. 
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Pela  lei  russa —  art.  9  combinado  com  o  art.  87  — 
a  assignatura  do  sacador,  que  não  sabe  ou  que  não  pôde 
escrever,  é  substitutivel  pela  de  outrem,  certificando  o 
notário  haver  sido  assig-nada  a  letra  a  rog-o  do  saccador. 

Na  Ing-laterra,  a  jurisprudência  reconhece  a  validade 
da  assignatura  por  um  simples  signal  (28). 

Em  Portugal,  a  jurisprudência  vai  se  pronunciando 
pela  admissibilidade  da  assignatura  a  rogo ;  <  admittida 
a  assignatura  a  rogo  nas  letras,  a  lógica  e  a  coherencia 
exigem  que  se  acceite  a  assignatura  de  cruz  »  (29)  • 

Como  dissemos,  a  letra  de  cambio  deve  ser  assigna- 
da  pelo  sacador.  Este  requisito  é  essencialissimo,  inad- 
missível a  assignatura  impressa,  Uthographada,  etc.  (30), 

Não  é  necessário  conter  a  assignatura  o  nome  e  o 
sobrenome  por  extenso  ;  o  commerciante  e  a  sociedade 
commercial  a  subscreverão  com  a  firma. 

A  assignatura  deve  ser  lançada  abaixo  do  contexto 
do  titulo,  tomando  certas  a  constituição  e  a  approvação 
do  acto  escripto,  differenciada,  pela  coUocação,  das  outras 
que  traduzem  obrigações  diversas. 

E'  a  doutrina  consagrada;  entretanto, na  Allemanha, 
Thõl  (31)  julga  valida  a  letra  com  o  nome  do  .  saccador 
nas  primeiras  palavras  do  contexto  —  por  ex.  :  Eu,  Pri* 
mus . . . 

Em  tal  hjpothese,  porém,  temos  simplesmente  um 
projecto  de  letra,  por  ser  a  assignatura  o  complemento 
do  acto.  Observa  Lehmann  que  todas  as  leis  trazem  no 
preambulo  a  formula  «Nós  Guilherme...»,  sendo,  en- 
tretanto, assignada,  para  ser  considerada  do  monarcha  a 
declaração  de  vontade  nellas  contida. 


(28)  Chitty,  BillSy  pag.  119;  Chalmers,  op.  cit.  g  91. 

.  Citando  Lyon  Caen  et  Renault  e  Namur.  Grunhut  (op.  cit.,  S  33,  nota  13)  sustenta  a 
doutrina  da  validade  de  taes  titulos  na  França  e  na  Bélgica,  quando  authenticados  oa 
lignaes  pelo  notário. 

Ha  manifesto  equivoco  do  emérito  escriptor,  pois  aquelles  commercialistas  affirmam 
exactamente  o  contrai  io.    Vide  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.  n.  57. 

«  Lorsquo  le  tireur  ne  sait  ou  ne  peut  si^ner,  la  lettre  ne  peut  ètre  faite  que  par 
acto  notarié  dont  il  doit  rester  minute  »  :  Namur,  Code  de  Oommerce,  I,  n.  435. 

(29)  Marnôco  e  Sousa,  Das  lettrasj  livranças  e  cheques y  n.  60. 
(90)    Diversamente  na  Inglaterra. 

« A  pencil  signature  to  a   bill  has  been  held  sufâcient ;  and  it  has  been  suggested 
that  a  lithographed  or  stamped  signature  might  be  sufficient » ;  Chalmers,  op.  cit.,  |  91* 
(31)    Op.  cit.,  n.  23. 
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Itiadmissivel  o  asserto  de  Thôl,  principalmente,  em 
face  da  Ordenança  aliemã  que  no  artigo  4  emprega  d 
termo  «  Unterschijt  j^^  significando  litteralmente  o  escrípto 
abaixo  —  assignatura. 

« Die  Unterschrift  muss  unter  dem  Wechselcontext 
ang-esetzt,  geschrieben (32). 

Na  Itália,  Supino  (33)  considera  valida  a  assignatura 
lançada  transversalmente  ao  contexto,  faltando  espaço 
na  parte  inferior  do  titulo  ;  no  sentido  desse  escriptor, 
cumpre,  nesse  particular,  evitar  qualquer  duvida  sobre  a 
significação  da  assigníitura. 

Este  conceito  traduz  a  boa  doutrina. 

Por  intuitiva  a  exigência,  algumas  legislações,  entre 
estas  a  nossa,  não  fazem  referencia  expressa  ao  requisito 
da  assignatura  do  sacador, 

Reclamam-no  terminantemente  os  códigos  commer- 
ciaes  italiano  (34),  roumaico  (35),  hollandez  (36),  hes- 
panhol  (37),  portuguez  (38),  suisso  (cod.  fed.)  (39)  chi- 
leno (40),  argentino  (41),  oriental  (42)  e  mexicano  (43). 
também,  as  leis  aliemã  (44),  austríaca  (45),  húngara  (46), 
escandinava  (47),  ingleza  (48),  russa  (49)  e  os  projectos 
de  Antuérpia  (50)  e  de  Bruxellas  (51). 


(32)  Canstein,  op.  cit.,  §  11. 

Assim  se  pronunciam  os  outros  escriptores  allemães. 

(33)  II  Cod,  di  Comm.  Delia  Cambiale,  §  52. 
Vide  Virante,  op.  cit.,  n.  1069. 

(34)  Art.  251. 


(35) 

Art.  270. 

(36) 

Art.  100. 

(37) 

Art.  444. 

(38) 

Art.  278. 

(39) 

Art.  722. 

(40) 

Aít.  633. 

(«) 

Art.  599. 

(42) 

Art.  788. 

(43) 

Art.  451. 

(44) 

Art.  4. 

(45) 

Art.  4. 

(46) 

Art.  3, 

(47) 

Art.  1. 

(48) 

Art.  83. 

(49) 

Art.  86. 

(50) 

Art.  3. 

(51) 

Art.  4. 
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Sorani  (52)  e  Mamôco  (53)  propugnam  pela  adopção 
da  letra  telegraphica. 

O  mandato,  dizem  elles,  transmittido  telegraphíca- 
mente  é  valido  e  faz  prova  em  juizo,  reconhecida  a  as- 
signatura  por  ofl&cial  publico  —  art.  47  do  cod.  comm. 
italiano— art.  97  do  cod.  comm.  portugnez^e,  ad instar^ 
poder-se-ia  decretar  dispositivo  egnial  para  a  letra,  con- 
servando a  estação  telegraphica  o  original,  durante  o 
prazo  marcado  para  a  prescripção  (54). 

Sem  contestar  a  utilidade  deste  titulo  em  casos  ex- 
cepcionaes,  observaremos  entretanto  que,  sem  os  riscos, 
as  vantagens  preconisadas  podem  ser  todas  colhidas, 
utilizado  o  telegrapho  para  a  transmissão  do  mandato  de 
subscrever  a  obrigação  cambial. 

Jurisprudência.  O  Tribunal  da  Relação  de  S.  Paulo 
por  Accordam  de  12  de  Agosto  de  1903  (S.  Paulo  Judiciário, 
vol.  II,  pag.  558),  aflSrmando,  em  face  dos  arts.  354  e  362, 
do  cod.  comm.  que  o  saque  e  o  endosso  devem  ser  do 
próprio  punho  do  sacador,  no  entretanto,  apoiando-se  na 
jurisprudência  (não  citada)  dos  Tríbunaes,  julgou  admis- 
sível a  assignatura  a  rogo  perante  testemunhas  presen- 
ciaes. 

Esta  decisão  é  passível  de  justa  critica,  pois,  além  de 
nâo  ser  conhecida  tal  jurisprudência,  esta  careceria  de 
força  para  revogar  a  lei  que,  na  phrase  do  próprio  Ac- 
cordam ,  exige  sejam  o  saque  e  o  endosso  do  próprio  pu- 
nho do  sacador. 

«  A  assignatura,  quando  lançada  por  erro,  nâo  obri- 
ga o  signatário  como  sacador  e  o  titulo  perde  o  caracter 
de  letra,  posto  que  revestido  de  todos  os  requisitos  legaes»: 
Accordam  da  Relação  do  Rio,  de  28  de  Julho  de  1882, 
Direito,  vol.  29  pag.  247. 

Tratava-se  do  caso  do  abonador  que  por  erro  aasignap 
ra  como  sacador. 

Derivada  a  obrigação  do  contracto  pelo  nosso  syste- 
ma  legal^  outra  não  devia  ser  a   decisão  do  Tribunal. 


(52)    Op.  cit.,l,§91,  pag.  125. 

(63)    Op.  cit,  n.  63. 

(54 j  AtUrmando  a  invalidade  da  letra  telegraphica  pela  falta  da  arma  authentica  do 
iieador,  accrescenta  ViTante  :  «  Potrà  invece  valerecome  cambiala  il  dispaccio  depofi- 
tato  pie&£iO  rufíicio  di  spedizione,  quando  abbia  iutti  i  requiaiti  essenziaU  delia  camlNiale^ 
çomprefA  ÍA  ^f^^  PoUftta» :  Op.  cit.  1005. 
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«  Me  parece,  ponderou  o  juiz,  que  não  se  deve  levax 
o  rig-or  da  forma  ao  ponto  de  sujeitar  a  parte  contra- 
ctante  a  obrigações,  que  não  contrahira,  desde  que  so- 
bre este  ponto  está  a  sua  intenção  cumpridamente  pro- 
vada »• 
111  A  letra  deve  ser  datada. 

DATA  A  data  marca  o  termo  inicial  do  prazo  nas  letras  sa- 

cadas a  certo  tempo  da  data  ;  manifest?.,  nesta  hypothe- 
se,  a  sua  utilidade  para  a  determinação  da  epocha  do 
vencimento  (55). 

A  data  não  serve  para  regular  a  capacidade  do  sa- 
cador, por  ministrar  a  prova  do  momento  convencionado  e 
não  a  do  momento  real  do  saque. 

Postdatada  a  letra  pelo  menor,  antedatada  a  letra 
pelo  fallido,  as  datas  deixam  de  ter  valor  por  não  serem 
validas  letras  emittidas  por  aquelles  que  não  as  podem 
firmar  legalmente. 

Não  afiBrmemos,  em  uma  ou  em  outra  hypothese,  a 
invalidade  da  letra  pela  inexactidão  da  data  ;  ante  ou 
postdatada  a  letra,  sem  a  intervenção  do  elemento  da 
fraude,  o  titulo  será  perfeitamente  valido. 

«  Possono  essere  cento  le  ragioni  oneste  di  ima  data 
posteriore  o  antecedente  alia  emissione. 

Basta  pensare  ai  caso  di  chi  avesse  pronta  da  qual- 
che  tempo  la  cambiale  di  cui  dovè  dífferire  lo  sconto  nè 
volesse  rifaria,  a  quello  non  raro  di  chi  vuol  mettere  la 
cambiale  in  armonia  apparente  con  altre  operazioni  pas- 
sate  o  futture,  e  a  quello   ancor  piu  frequente  di  cambiali 


(55)  Justificando  a  necessidade  do  requisito  da  data,  disse  Silva  Lisboa :  «  E*  ne- 
cessária a  declaração  da  data  da  letra,  isto  é,  do  dia,  mez  e  anno,  porque  não  só  se 
evitam  as  industrias  das  antedatas,  muito  prejudiciaes  á  boa  fe'  do  commercio,  senão  que 
também  e*  evidente  ser  esta  uma  circumstancia  que  infiue  na  facilidade  dos  successiTos 
endossos  e  negociações  da  letra 

Ale*m  de  que,  como  as  letras  de  cambio  também  se  prescrevem,  constituindo-se  inexigí- 
veis com  o  lapso  de  tempo  prefixo  pelas  leis,  e'  claro  que,  faltando  a  data  da  letra,  nfto  se 
pode  Julgar  si  a  obrigação  cambial  estava  ou  não  extincta.  E  como  muitas  vezes  se  gi- 
rão,á  ordem  da  mesma  pessoa,  varias  letras  de  egual  quantidade,  poder-se-ia  suscitar  a 
questão  se  erão  muitas  as  dividas  ou  uma  sò ;  e,  em  tal  caso,  a  averiguação  do  dia  em  qiie 
se  passou  cada  uma,  tiraria  a  duvida. 

A  falta  da  declaração  da  data  da  letra,  bem  como  da  do  logar,  posto  que  não  fosse 
advertida  pelo  portador,  não  tolhe  a  obrigação  do  passador  de  pagal-a,  vindo  recambiada, 
pbrque  não  lhe  deve  aproveitar  o  seu  próprio  erro,  culpa  ou  malicia.  O  mesmo  tem  logar 
lio  acceitante  ».  Op.  clt.,  Cap.  VIU. 
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che  si  rilascino  in  rínnovazíone  di  altre,  o  ú  posdatano 
in  modo  che  la  data  delle  nuove  coincida  coUa  scadenza 
delle  vecchie  cambiali  »  (56). 

«  La  data  fittizia,  diversa  dal  vero,  vale  pei  terzi  di 
buona  fede  como  una  data  reale,  anche  se  il  debitore  ve 
1'appose  per  frodare  la  legge,  p.  es.,  per  evitare  il  pa- 
gamento dei  bollo  piu  grave  introdotto  da  una  legge  re- 
cente. L'eccezione  non  sarebbe  opponibile  a  quel  terzo 
di  buona  fede,  perche  non  tocca  nè  la  sua  persona,  nè  la 
forma  dei  titolo. 

La  data  non  conforme  ai  vero  vale  come  vera,  anche 
per  coloro  che  sono  a  parte  di  questa  mancanza  di  coinci- 
denza ;  quando  il  debitore  cambiário  ve  la  appose  volon- 
tariamente  è  obbligato  dalla  sua  dichiarazione  di  volon- 
tà,  salvo  il  caso  di  frode  alia  leg-e.  Non  v*è  ragione  di 
discostarsi  dal  diritto  comune,  che  permette  ai  contraenti 
di  anticipare  la  data  dei  loro  contratto  per  retrotrame 
gli  effetti,  per  sottoporsi  ad  una  legge  abrogata,  o  di 
sottoporsi  ad  una  legge  straniera  collocando  la  sede  dei 
contratto  fuori  d'Italia  (art.  9,  Disp.  trás.,  in  fine)^  quan- 
do lo  fanno  per  ottenere  con  un  cambiamento  di  data 
cíò  che  avrebbero  potuto  ottenere  legitimamente  mu- 
tando  il  contenuto  dei  contratto.  Si  porgerebbe  un'arme 
alia  mala  fede  se  si  permettesse  ai  debitore  di  sottrársi  ai 
rigore  cambiário,  impugnando  la  data  che  diede  ai  titolo, 
e  che  deve  obbligarlo  come  ogni  clausola  contrat- 
tiíale  >  (57). 

Pela  lei  ingleza  (58),  a  letra  não  é  invalida  pela  cir- 
cumstancia  apenas  de  ser  ante  ou  postdatada  ou  de  ser 
datada  do  dia  de   domingo. 

Na  Allemanha,  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência, 
para    a    validade  da   cambial    basta    a    menção  de   data 


(56)  Giannini,  op.  cit.,  n.  65. 

(57)  Vivante,  op.  cit.,  n.  1039. 

E'  de  salientar  esta  opinião,  porque  Vivante,  reconhecendo  a  procedência  da  critica 
de  Delia  Garlina  e  de  Bolafflo,  abandonou  a  que  havia  sustentado  na  primeira  ediçSo  da 
soa  obra  (n.  1541). 

(58)  Art.  13  §  2. 

llluatrations.  « 1.  B.  gives  a  blank  acceptance  in  1857.  The  drawer,  by  inadvertence, 
fllls  it  up  as  a  bill  dated  1856.  The  holder  can  recover  from  the  acceptor. 

2.»A*bill,  bearing  date  Ist  May,  la  endorsed  by  the  payee  to  D.  It  appears  that  the 
payee  died  in  the  previous  April.  D.  may  show  that  the  bill  was  post-dated,  and  he  can 
then  recoveriArom^the^parties  liable  thereon»;  Chaliners,  op.  cit.  §  13,pag.34« 
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possível,  embora  inexacta,  ainda  mesmo  em  face  de  por- 
tador sciente  da  simulação  (59). 

Somente  em  face  do  portador  de  boa  fé,  doutrina, 
em  contrario,  Griinhut ;  para  o  adquirente  conhecedor  do 
facto,  o  titulo  é  uma  cambial  sem  data  e,  como  tal,  inva- 
lida, por  merecer  protecção  legal  simplesmente  id  quodsi- 
mulate  concipitur  (60). 

Prevalecendo,  porém,  este  principio,  como  explicar  a 
distincção  de  Griinhut  e  a  alludida  protecção  legal  ao 
portador  de  boa  fé?! 

E'  verdadeira  a  data  da  letra  até  a  prova  em  contra- 
rio :  praesumptio  jufis  firmada  para  facilitar  e  garantir  a 
circulação  do  titulo. 

Já  era  esta  a  doutrina  dos  commercialistas  antigos  : 
«  Exceptio  antidatae  tanquam  extrinseca  et  requirens  al- 
tiorem  indaginem,  non  est  apta  retardare  executionem 
litterarum  cambii»  (61). 

Ansaldo  affirmava  ser  esta  a  opinião  dos  doutores  e 
a  dos  tribunaes  « quia  ratione  bonae  fidei  et  publici 
commercii  hujus  modi  litterac  faciem  solemnis  instru- 
menti. . .  »  (62). 

Pelo  nosso  systema  legal,  a  data  constitue  uma  sim- 
ples presumpção^  que  cederá  ante  a  prova  da  falsidade. 

Demonstrado  o  momento  exacto  da  emissão  e  da  as- 
signatura  do  titulo  e  reconhecida  a  incapacidade  do  subs- 
criptor  a  esse  tempo,  nuUa  será  a  obrigação  (63). 

A  data  pode  ser  lançada  em  caracteres  alphabeticos 
ou  em  algarismos.  O  sacador  cauteloso  evitará  os  alga- 
rismos pela  facilidade   das  alterações. 

A  data  deve  mencionar  o  dia,  o  mez  e  o  anno,  mas 
pôde  ser  expressa  por  outro  modo,  não  suscitando  a  indi- 
cação duvidas  quanto  ao  tempo  |^64). 


(59)  ThÔl,  op.  cit.,  §  33;  Lehmaníi,  op.  cit.  §  101 ;  Dembur^í,  op.  cit.  g  255;  Staub,  op. 
eit.  ao  art.  4  §  38. 

(60)  Grúnhut,  op.  cit.  §  53. 

(61)  Casaregis,  op.  cit.,  Disc.  217,  n.  22. 

(62)  Op.  cit.,  Disc.  65,  n.  14. 

(63)  Sobre  a  capacidade,  em  matéria  cambial,  vide  o  commentario  do  art.  422. 

(64)  Exemplos  de  formulas  validas :  «  primeiro  dia  do  anno  de  1907  » ;  «dia  do  Na- 
tal de  1U07». 
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Na  Itália^  é  controvertido  este  ponto.  Sustentam  a 
doutrina  acima  exposta  Vivaute  (65),  Vidari  (66)  e  Sora- 
ni  (67) ;  combatem -n'a  Tartufari  (68),  Cattaneo  (69),  Gian- 
ntni  (70)  e  Supino  (71). 

Vi  vante  critica  a  Tartufari  e  a  Supino,  porque,  para 
exclusão  de  termos  eqaipollentes,  invocam  a  doutrina  al- 
lemâ,  sem  consideração  ao  facto  da  Ordenança  reclamar 
taxativamente  a  menção  do  log-ar,  do  dia,  do  mez  e  do 
anão,  da  emissão  da  cambial. 

Por  seu  turno,  Vivante  não  attentou  em  que,  sem  em- 
barg-o  de  ser  requerida  simplesmente  a  data  na  cambial  — 
art.  351,  n.  1,  do  Cod.  Comm. —  o  leg^islador  italiano  fir- 
mou o  preceito  g:enerico  do  art.  55,  exigindo  que  a  data 
exprima  sempre  o  log-ar,  o  dia,  o  mc^  e  o  anno  (72^. 

E',  portanto,  mais  jurídica,  tia  Itália,  a  interpretação 
restrictiva  ad  instar  da  que  prevalece  na  Alie  manha,  na 
Áustria,  na  Hung-ría,  na  Suissa,  na  Suécia,  na  Noruegu  e 
na  Diaamarca. 

Entre  nós,  a  falta  de  data  não  annulla  a  obrigação  : 
altera-lhe  a  natureza.  A  data  incompleta,  impossível  (73), 
bem  como  a  pluralidade  de  datas  diffe rentes,  equivalem  i 
falta  de  data.  Nestes  casos,  o  titulo,  deixando  de  ser 
letra  de  cambio,  valerá,  conforme  a  hypothese,  como  cre- 
dito civil  ou  commercial. 


(65)  Op.  cit.,n.  1038. 

(66)  Op.  cit..  11.6508. 
f67)    Op.  cit..S3. 

(68)  «ill  titolo  executioo  cambiário»,  n.  9. 

(69)  tíLegge  generale  di  cambio»^  n.  106. 

(70)  Op.  cit.,  n.  90. 

(71)  «  Per  regola  è  excluso  ogni  altro  modo  di  datare  che  non  sia  quello  indicato 
dallalegge;  noQ  sarebbe  quindi  valida  una  cambiale  datata  per  es.  Íq  questo  modo:  il 
^orao  di  Natale  dei  1814.  Sarebb.^  iavcce  valida  la  cambiale  che,  como  se  pratica  talvolta 
esprimesse  il  giorno  ed  il  mese,  onsieme  alPanuo,  in  num^ri  iuveco  che  ia  lettere,  per 
es.,  invece  di  3  febbraio  ISSI,3  2  84».  Op.  cit  ,  n.  28. 

(72)  Cod.  comm.,  art.  55:  «Lu  datta  dcgli  atti  e  dei  contratti  commorciali  devè 
espriraere  il  luogo,  il  giorao,  il  meso  e  Tanno.. . . 

La  data  dellecambiali  e  degli  altri  titoli  airordine  e  quella  delle  loro  girate  ê\  hsL  per 
Terá  sina  a  prova  contraria*. 

(73)  31  de  Fevereiro,  por  ex. 

«L'impos3ibilità  delia  data  porta  con  se  Tiaesistenza  delia  cambiale  ameaochè  si  poSaa 
rettiílc  arla  cogli  elementi  che  la  cambiale  porta  con  se».  Vivante,  op.  cit.  n.  1038. 
D.  C— 2 
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Os  códigos  comtnerciaes  argentiao  (74)  e  oriental 
(75)  determinam,  expressamente,  não  acarretar  a  falta  da 
data  a  nullidade  da  obrigação  contrahida  pelo  sacador. 

No  sentir  de  Segóvia,  invalida  será  a  letra  com  seus 
effeitos  próprios,  valendo,  porém,  como  qualquer  outro 
iustrumento  particular  (76). 

Pela  lei  ingleza  (77),  é  valida  a  letra  sem  data,  fa- 
cultado ao  detentor  da  letra  sacada  a  certo  prazo  da  data 
—  assim  também  no  caso  do  acceite  da  letra  sacada  a 
certo  prazo  da  vista  —  inserir  a  data  verdadeira  da  emis- 
são ou  do  acceite. 

Inserida,  por  erro  e  de  boa  fé,  uma  data  inexacta  e 
sempre  que  a  letra  com  a  data  falsa  passar  ás  mãos  de 
detentor  regular  (portador  de  boa  fé),  o  titulo  produzirá 
todos  os  seus  effeitos  como  se  verdadeira  fosse  a  alludi- 
da  data  (78). 

Pelo  art.  13  §  1,  a  data  do  saque,  a  do  acceite  e 
a  do  endosso  são  consideradas  verdadeiras  até  a  prova 
em  contrario. 

O  código  commercial  portuguez  (79),  inspirando-se 
no  dispositivo  do  art.  6  do  projecto  de  lei  cambial  in- 
ternacional do  Congresso  de  Antuérpia,  não  considera  a 
data  requisito  essencial  e,  no  caso  de  falta,  havendo  con- 
testação, faculta  ao  portador  ministrar-lhe  a  prova  :  regra 
esta,  no  conceito  de  Marnôco  (80),  applicavel  também  á 
hypothese  da  data  imperfeita. 

O  preceito  do  projecto  de  Antuérpia  foi  modificado 
pelo  dispositivo  do  artigo  7  do  projecto  de  Bruxellas  fir- 
mando, na  falta  de  data,  a  presumpção  do  mandato  ao 
portador  para  inseril-a. 


(74)  Art.  599. 

(75)  Art.  789. 

(76)  Segóvia,  Explic.  y  crit,  dei  nuevo  Cod.  de  Comm.,  nota  2.024. 

(77)  Art.  12. 

(78)  «This  section  was  added  in  committee.  Before  its  enactment  ihe  English  law 
on  the  subject  dealt  with  was  vory  obscuro.  When  a  bill  comes  from  a  foreign  couotry 
ondated,  the  holder  frequently  cannot  know  the  exact  intended  date.  He  knows  when 
the  mail  left,  but  does  not  know  on  what  previous  day  the  bill  was  issued.  The  preaen^ 
/lection  throws  any  possible  inconvenience  that  may  arise  on  the  negligent  party  who 
omitted  to  date  the  bill  or  acceptance  :  In  Scotland,  under  the  19  &20  Vici.  c.  60,  s.  10, 
now  repealed,  oralevidence  migth  be  given  to  prove  the  true  date»  :  Chalmers,  op.  cit., 
§12,  pag.  33. 

(79)  Art.  282, 

(80)  Op.  cit.,  n.  79. 
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E'  a  boa  doutrina.  Sobre  ser  certo  ter  importância 
o  reqtiisito  nas  letras  sacadas  a  certo  tempo  da  'data  e, 
em  tal  hypothese,  natural  a  presumpção  alludida,  accres- 
ce  ser  indispensável  para  a  annullação  da  cambial  a  mes- 
ma prova,  datado  ou  não  o  titulo. 

Â  data  deve  indicar  o  dia,  o  mez  e  o  anno  da  emissão 
pelas  leis  allemã(81),  austriaca  (82),  hung^ara  (83),  rus- 
sa (84),  escandinava  (85)  e  pelos  codigfos  commerciaes 
italiano  (86),  roumaico  (87),  suisso  (88),  hespanhol  (89), 
oriental  (90),  argentino  (91j,  chileno  (92j  e  mexe- 
cano  (93). 

Limitam-se  á  exigência  da  data  os  códigos  commer- 
ciaes francez  (94),  hoUandez  (95),  ottomano  (96)  e  ja- 
ponez  (97),  além  da  lei  belga  (98). 

Com  a  data  é| geralmente  designado  o  logar  do  saque. 

Sendo,  pela  nossa  lei,  a  letra  de  cambio,  na    píiase  IV 

da  emissão,  o  instrumento  do  contracto   de    cambio  tra-        i^ooar 
jecticio  —  essencial  portanto  o  requisito    da  disíaníia  loci    do    SAQtm 
—  deve  o  titulo  indicar  o  logar   do    saque  e    o  do  paga- 
mento para  prova  da  sua  validade  (99j. 


(81)  Art.  4. 

(82)  Art.  4. 

(83)  Art.  3. 

(84)  Art.  86. 

(85)  Art.  1. 

(86)  Arts.  251  e  55. 

(87)  Arts.  270  e  57. 

(88)  Ck)d.  fed.  suisso  das  obrigações,  art.  722. 

(89)  Art.  444. 

(90)  Art.  789. 

(91)  Art.  599. 

(92)  Art.  633. 

(93)  Art.  452. 

(94  Art.  110.  Os  commercialistas  f^ancezes  vão  reconhecendo  nAo  ter  este  requisi- 
to a  importância  excepcional  que  lhe  davam  : 

«Notre  loi  pousse  les  choses  pius  loin :  elle  requiert  la  date  sans  distinction  pour 
toutes  les  lettres  de  change  (art.  110,  ai,  2). 

Cependant  pour  celles  qui  sont  à  écheance  âxe,  cette  date  est  sans  utilité.  Tout 
au  plus,  y  trouve-t-on  un  controle  (bien  faible)  de  Tépoche  ou  un  tireur,  maintenant  en 
íaillite  et  incapable,  aurait  mis  la  traite  en  circulation.  II  convient  de  pe  soavenir  d*au- 
trepartque,  pour  unacte  sous  seing  prive  ordinaire,  la  mention  de  la  date  n*est  pas 
imposée».  Thaller,  op.  cit.,  n.  1379. 

(95)  Art.  100. 

(96)  Art.  70. 

(97)  Art.  442. 

(98)  Art.  1. 

(99)  Na  França,  a  lei  de  7  de  junho  de  1894,  art.  1,  modificou  o  preceito  do  art,  110 
1 1  do  Cod.  Conmi..  facultando  o  saque  sobre  a  mesma  praça  da  emissSo  do  titulo* 
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A  indicação  do  logar  do  saque  é  também  necessá- 
ria pafst  a  determinação  da  lei  territorial  a  applicar  ás 
questões  sobre  a  ralidade  e  effeitos  do  credito  cam- 
bial. 

Interessa  sobremodo  ao  portador  saber  qual  o  logur 
da  emissão  do  titulo  —  em  regra,  o  do  domicilio  do  sa- 
cador —  para  exercitar  o  direito  á  fiança,  recusado  o 
acceite—  art.  379  —  o  direito  ao  resaque  —  art.  383  — 
ou  á  acção  regressiva  —  art.  422  —  recusado  o  pagamanto 
pelo  sacado  ou  pelo  acceitante. 

Pela  indicação  dos  logares  do  saque  e  do  paga- 
mento, distinguimos  a  letra  de  cambio  da  letra  de  terra, 
em  tudo  egual  á  primeira  com  a  differença  única  de  ser 
passada  e  acceita  no  mesmo  Estado  —  art.  425  (100). 

*A  simples  indicação  do  domicilio  do  sacador  não 
satisfaa  o  preceito  legal.  Podemos  admittir  a  equipol- 
lencia  perfeita,  não  abrindo  margem  a  duvida  ;  não 
devemos,  porém,  inferil-a  de  presumpções,  possivel  a 
hypothese  da  letra  subscripta  em  logar  diverso  do  domi- 
cilio do  sacador  (101). 

Omissa  ou  incompleta  a  indicação «-  inexistente  o  lo- 
gar mencionado  —  o  titulo  não  valerá  como  letra  de  cam- 
bio (102),  mas  como  credito  civil  ou  commerdal,  con- 
forme o  caso. 


o  código  commercial  italiano  declara  no  art.  251  n.  8  ser  dispensável,  alem  do  requi- 
fito  da  causa,  a  mençfto  de  operar  a  letra  a  transferencia  de  vaJores  de  uma  pata  outra 
praça. 

Vide  Introducçfto,  cap.  II,  n.  LXXX,  nota  405. 

(100)  «Não  e*  da  essência  que  o  logar  do  saque  e  o  do  destino  da  letra  sejam  ambos 
praças  de  commercio ;  basta  que  estejam  em  razoável  distancia  e  que  subsist&o  em  mu- 
tua independência» :  Sousa  Pinto,   Direito  Cambial^  8  61. 

%  Que  signiâcaçfto  podem  ter  as  palavras  «em  razoável  distancia  e  que  subsistõo  em 
fnutua  independência»  ante  o  preceito  claro  e  terminante  do  art.  425  ?! ! 

(101)  Na  Itália,  Calamandrei  doutrina  diversamente. 

« in  questo  caso,  siavrebbea  presumere  che  la  cambiale  sia  stata    sottoscritta 

ai  domicilio  indica  to» :  op.  cit.,  n.  5,  pag.  22. 

(102)  «He*  necessária  a  declaração  do  logar  em  que  se  faz  o  saque,  porque  alem  de 
outras  razões  obvias,  importa  ao  Portador  saber  para  onde  deve  fazer  regressar  a  letra 
na  falta  de  acceite  e  pagamento. 

E  demais  pelas  circumstancias  locaes  da  Praça  em  que  se  ha  de  (agar  a  nLc$n:a  le- 
trft)  se  calcula  o  premio  do  Cambio  e  a  possibilidade  de  chegar  a  Letra  ao  seu  destino  no 
tempo  ahi^fffAsi^ 
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São  expressos,  na  ezigencis,  da  indicação  do  log*ar 
do  saque,  os  códigos  commerciaes  itatíauo  (103),  rou- 
maico  (104),  suisso  (105),  hespauhol  (106),  fraucejj  (107), 
argentino  (108),  oriental  (109)  e  as  leis  allemã  (110), 
austríaca  (111),  húngara  (113),  escandinava  (113),  e  rus- 
sa (114). 

Além  da  nossa  legislação,  reclamam  ainda  a  exigên- 
cia do  requisito  da  distanlia  hei  os  códigos  commerciaes 
hollandez  (115),  ottomano  (116),  mexicano  (117)  e  chi^ 
Jeno  (118). 

Na  França,  antes  da  lei  de  7  de  junho  de  1894,  os 
tribuaaes  não  se  mostravam  severos  a  lespeito  (I19j . 
Pondera  Thaller  : 

«  On  n'était  pas  três  sévère  en  fait  sur  cette  remise 
nécessaire  de  lieu,  et  depuis  longtemps  les  negociants 
n'y  attachaient  plus  d'importance. 

En  effet  '.a)  —  II  suffisait  depuis  le  codc  de  com- 
mercê  que  les  deux  localités  fussent  deux  communes  géo- 
graphiqaement  distinctes,  plus  ou  moins  distantes, 
Ces  localités  pouvaient  être  contigiies  (Sèvres,  Men- 
don  :  Neuilly,  Courbevoie  :  etc.  )  L'ancien  droit  deman- 
dait  une  «remise  de  place  »,  c'est-à-dire  deu^  centres 
d^affaires  proprement  dits :    b)  On  ne   se  génait  pas  de 


«He  porém 'de  notar  que,  se  casual  ou  deliberadamente,  se  omittio  a  declaraçSo  do  lu- 
gar, o  Passador  deve  responder  pelas  consequências,  se  por  isso  a  Letra  não  tòt  paga  » 
Silva  Lisboa,  op.  cit ,  cap.  VIU. 


(103) 

Arts.  251  e  55. 

(104) 

Arts.  270  e  57. 

(105) 

Ck)d.  federal  das  obrigaçOes,  art.  722. 

(106} 

Art.  444. 

(107) 

Art.  110,  (lei  de  7  de  Junho  de  1894,  art.  1). 

(108) 

Art.  599. 

(109) 

Art.   789). 

aio) 

Art.  4. 

(111) 

Art.  4. 

(112) 

Art.  3. 

113) 

Art.  1. 

(lU) 

Art.  86. 

(115) 

Art  100. 

(116) 

Art.  70. 

(117) 

Art.  449. 

(118) 

Art.  637. 

(119) 

Vide  Introducçao. 
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faire  une  supposition  de  lieu,  lorsque  manquait  la  con- 
dition  de  remise  ;  ou  datait  la  lettre  de  Marseille  au  lieu 
de  la  dater  de  Paris.  Ainsi  qu'oii  le  verra,  ce  mensonge 
permettait  à  la  lettre  de  chang^e  d'être  reg-ulière,  vis-à-vis 
des  porteurs  de  bonne  foi ;  c)  Les  banques  ne  se  f aisai- 
ent  pas  faute  de  fecevoirà  Tescompte  les  lettres  de  cliaii- 
g-e  tirées  sur  la  mê  me  place ;  elles  prenait  seulement  la 
précautíou  d'exig'er  que  ces  lettres  fussent  dejà  revêtus 
de  l'acceptation. . . 

En  tant  quHnstrument  de  credit  (et  c'est  surtout 
daus  ce  but  que  la  lettre  de  chag-e  est  maintenant  em- 
ployée  )  la  remise  de  place  était  devenue  un  veritable 
noú-sens  »     (120). 

O  Congresso  de  Bruxellas,  em  sessão  de  4  de  Outu- 
bro de  1888,  declarou  ser  inútil  a  affirmação  na  lei  do 
repudio  da  distantia  loci^  requisito  rejeitado  por  quasi 
todaâ  as  leg'islaç5es« 

Â  lei  inglesa  (121)  reconhece  a  validade  da  letra,  a 
despeito  da  falta  de  indicação  do  logur   da  emissão. 

Na  AUemanha  e  nos  paires  cuja  legislação  é  mo- 
delada pela  Ordenança,  satisfaz  ao  preceito  legal  a  de- 
sig'nação,  embora  falsa,  de  um  log-ar  possível.  «  Datada 
da  lua  será  invalida,  como  datada  de  29  de  Fevereiro. 
Será  valida,  indicando  como  logar  da  emissão  o  «  cume 
do  Monte  Branco»  (122). 
V  A  indicação  do  montante  da   letra  é  requisito  essen- 

SOMMA   CÁM-  cialissimo  ;  nelle,  no  sentir  de  Vidari  (123),  se  concretiasa 
BiAL         principalmente  a  importância  da  obrig'ação. 

A  somma  cambial  é,  juridicamente,  uma  quantida- 
de de  dinheiro  e  quantidade  precisa  para  imprimir  na 
letra  o  caracter  de  titulo  certo  e  liquido  de  divida. 

Indicada  em  titulos  de  credito,  a  letra  perderá  o 
caracter  cambial. 


(120)  Op.  cit.  n,   1.366. 

(121)  Art.  3,  S  4,  letra  C. 

(122)  Lehmann,  op.  cit.  §  101. 

Contra  a  opinião  geral,  Lehmann  affirma  a  validade  da  letra,  indicando  diversos  lo. 
gares  de  emissão,  no  caso  de  pluralidade  de  emittentes  (co-sacadores). 

Orunhut,  op.  cit.  §  51,  diz  haver  Lehmann  mudado  de  parecer,  sustentando  a  bôa 
doutrina  no  Jahrbuch  fuer  Dogm.  vol.  XXXIV,  piig,  407. 

(123)  Op.  cit.  n.  6.528. 
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O  titulo  de  credito  participa  da  mesma  natureza  da 
letra ;  como  a  letra,  é  instrumento  de  credito,  equiva- 
lente ao  dinheiro,  coQvertivel  em  dinheiro;  não  é  di- 
nheiro, não  é  moeda  (124). 

A  promessa  cambial  é,  portanto,  promessa  de  dinhei- 
ro, €  somente  o  dinheiro  tem  a  capacidade  cambial  obje- 
ctiva »  (125). 

A  somma  deve  ser  indicada  com  clareza  e  preci- 
são para  o  portador  verificar,  de  prompto,  a  importância 
a  reclamar  (126). 

A  insuficiência  da  indicação  não  pode  ser  comple- 
tada por  outros  elementos. 

Não  será  letra  de  cambio  o  titulo  indicativo  de  quan- 
tia incerta  ;  faltando  a  designação  da  espécie  da  moeda, 
o  pagamento  deverá  ser  feito  com  a  moeda  circulante  no 
paiz,  ao  tempo  do  vencimento  (127). 

Não  é  requerida  a  indicação  de  moeda  corrente  no 
paiz. 

A  somma  cambial  pode  vencer  juros  ;  a  pratica  ado- 
ptou, neste  particular,  o  verdadeiro  systema,  harmónico 
com  a  Índole  do  titulo  :  calcula  os  juros  de  antemão  e 
os  inclue  na  somma  a  pag-ar  enunciada   na  letra. 


124)    Sorani  combate  esta  doutrina  acce.ta  na  Iialia. 

Tna  csmbialo  che  non  abbia  per  opgctio  una  somma  di  denaro  perde  il  suo  capatte- 
re  cambiário ;  ma  noi  crediamo  che  essa  possa  per  altro  roantencrlo  anche  quando  stabil 
lisce  il  pagamento  di  una  somma  precisa  non  in  denaro  eflectivo,  ma  in  equivalente  de^ 
denaro,  come  titoU  ai  porlatore,  rendita  publica  o  simili ;  perche  anche  inquesto  caso 
rammontare  deJla  cambiale  sarebbe  sempre  c«  rto,  determinato,  e  immediatamente  con- 
vertibile  in  denaro»:   op.  cit.  §  24. 

Em  Portugal,  Marnôco  é  deste  parecer.    Op.  cit.  n.  32. 

0  código  commercial  hespanhol,  art.  444,  n.  4,  faculta  a  indicação  em  moedas  Domi- 
naes  adoptadas  para  o  cambio  pelo  commercio. 

0  código  commercial  mexicano,  art.  453,  ao  reTcz,  è  expresso  em  declarar  que  somente 
amoeda  pode  ser  objecto  da  leira  de  cambio. 

(125)  Thôl,op.  cit.,§  14. 

(126)  Formulas  inadmissiveis ;  «  Pague  a  Primus  ou  á  sua  ordem  «a  somma  que  me 
•  deve»,  •  o  saldo  da  nosi^a  ronia  corrente  y*. 

{127}  Código  commercial,  art.  132  :  «  Se  para  designar  a  moeda,  poso  ou  medida,  se 
usar  no  contracto  de  termos  genéricos  que  convenha©  a  valores  ou  quantidades  diversas, 
eniender-se-ha  feita  a  obrigação  na  moeda,  peso  ou  medida  em  uso  nos  contractos  de 
egual  natureza  ». 
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A  lei  iagfle^a  (128)    faculta  a  estipulação  de  juros. 

Pelos  embaraços  á  livre  circularão  e  commercialidade 
do  titalo,  nem  sempre  fácil  e  prompto  o  computo,  reputam 
não  escripta  a  promessa  de  juros  as  leis  allemã  (139), 
húngara  (130),  escandinava  (131),  russa  (132)  eos  códigos 
italiano  (133),roumaico  (134)  e  suisso  (135). 

No  sentir  de  Vi  vante,  a  lei  não  prohibe  a  reclamação 
da  somma  cambial  com  os  juros  —  não  pela  acção  cam- 
bial —  pela  acção  civil  ou  commercial ;  doutrina  applica- 
vcl  ás  outras  clausulas  — por  ex.  :  a  clausula  penal— que 
não  tornam  incerta  a  sorama,  cumprindo  ser  pronunciada 
a  nullidade  da  cambial  quando  a  clausula  lhe  ferir  a  es- 
sência  fl36). 

Lehmann  combate   o  systema  allemão. 

<  A  nullidade  da  promessa  de  juros  resultou  da  ap- 
plicação  de  principio  falso.  Por  ser  a  promessa  cambial 
promessa —  abstracta  e  formal  —  de  somma,  entenderam 
dever  fixal-a  com  a  maior  precisão,  não  cogitando,  porem, 
da  intervenção,  contraria  a  tal  intuito,  de  outros  factores, 
quaes,  a  taxa  do  cambio,  a  commissão  do  corrector,  a 
forma  c  a  rapidez  do  regresso  »  (137). 

A  Ordenança  austríaca  (138)  foi  radical,  decretando 
a  nullidade  da  cambial  contendo  a  estipulação  de  juros. 

A  questão  é  controvertida  na  França. 


(128)  Art.  9,  (1)  :    «  Considora-se  determinada  a  somma,  embora  rec'amado  o  paga- 
mento: 

a)  com  juros. 

b)  por  fracções  flxas. 

c)  por  fracções  fixas  com  a  clausula  de  ser  exigível  o  todo  na    falta  de  puganiento  de 
uma  delias. 

d)  por  uma  taxa  de  cambio  fixada  ou  a  fixar  pelas  indicações  da  letra. 

(2)  Indicada  por  caracteres  alphabeticos  e  por  algarismos,  prevalecerá    aquella  em 
«aso  de  diíTerença  de  somma. 

(3)  Os  juros,  salvo  estipulação  em  contrario,  correm  da  data  da  letra;  na  falta  de  data, 
do  dia  da  emissão  ». 

Vide  Introdução,  nota  427. 

(129)  IV  Novella  de   Nurembcrti. 

(130)  Art.  3. 

(131)  Art.  7. 

(132)  Art^.  12  o  87. 

(133)  Art.  251. 

(134)  Art.  273. 

(135)  Art.  725. 

(136)  Op.  cit.  n.  1056. 

(137)  Op.  cit.  S  34. 

(138)  Art.  7. 
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No  conceito  de  Thaller,  a  sorama  deve  ser  liquida, 
transparecendo  o  montante  da  leitura  d  j  titulo  ;  impossí- 
vel o  calculo  do  juros  nas  letras  á  vista,  pela  insciencia,  do 
momento  da  apresentação  para  o  pag-amento,  exigiado  re- 
flexão o  calculo  nas  letras  de  vencimento  fixo,  circumstan- 
cia  jue     tolhe  a  circulação  rápida  do   titulo  (139). 

Tem,  porém,  prevalecido  a  doutrina  opposti,  susten- 
tada por  Boistel  (140)  e  porhym  Caea  et  Renault  (141). 

O  Congresso  de  Braxellas,  nasessftode  4  de  Outubro, 
decidiu  náo  dever  conter  disp)3Ítivj  algum  sobre  a  estipu- 
lação de  juros  o  projecto  da  lei  uniforme. 

O  montante  pode  ser  escripto  em  caracteres  alphabe- 
ticos  ou  em  algarismos. 

Na  pratica,  é  a  somma  lançada  duas  vezes  :  em  alga- 
rismos, na  parte  superior  da  letra,  á  direita  ;  etn  caracte- 
res alphabeticos,  ao  contexto. 

Os  commercialistas  recommendam  o  lançamento,  por 
extenso,  no  corpo  da  letra,  como  medida  de  bom  conselho 
para   a  eliminação  de  duvidas  e  de  alterações  (142). 

O  código  federal  suisso  das  obrigações  (143)  e  a  lei 
russa  (1*44)  exigem  a  indicação  com  todas  as  letras  no  cor- 
po do  título. 

O  código  commercial  mexicano  (145)  prohibe  a  men- 
ção por  algarismos. 

Jurisprudência.  A  somma  cambial  deve  ser  uma 
quantidade  de  dinheiro,  Accordam  da  Rei.  da  Fortaleza, 
de  26  de  Agosto  de  1887.  Dir.  vol  44,  pag.  270. 


Como  dissomos,  a  Áustria  alteração  alguma  fez  ao  primitivo  projecto  da  Commissao 
de  Xaremberg,  modificado  neste  ponto  pela  IV  Novella,  substitutiva  da  II  Xovella  (acceita 
pela  Áustria),  do  teor  seguinte  :  «  Aus  einer  Schrift,  wolcher  eiiics  der  wesentlichen  Er- 
forderaisse  einea  Wechsell  fehlt,  oder  in  wolcher  oin  Zinsversprechen  enthalten  ist,  enU 
steht  ketne  wechselmassif/e    Verbindlichbeil*. 

(139)  Op.  cit.,  nt.  1374  e  1375. 

(140)  Prects  du  Droit  Comm.  n.  721. 

(141)  Op.   cit.,  n.  80. 

(142)  Vide  art.  359  do  nosso  Cod.  Commercial. 

(143)  Art    722. 
a44;    Arts.  4  e87 
(145)    Art.  453. 
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< sendo  um    dos     característicos  da  letra    de 

cambio  que  o  seu  pagamento  se  eflFectue  em  dinheiro, 
como  se  acha  disposto  no  art.  354  do  Cod.  do  Com.,  e 
somente  em  dinheiro,  como  ensinam  Ferreira  Borg-es  — 
Dicc.  Jur.  —  Rogron  —  com.  ao  art.  110  do  Cod. 
Comm.  Fr.  —  Rivière  e  outros  commercialistas,  e  sendo  a 
letra  de  terra  em  tudo  egiial  á  de  cambio,  com  a  única 
differença  de  ser  passada  na  mesma  província,  nos  ter- 
mos dos  arts.  425  e  427  do  nosso  Cod.,  não  podiam  caber 
o  foro  commercial  e  assiguação  de  10  dias  ao  referido 
titulo  em  que  se  estipula  a  entrega  de  cem  arrobas  de 
café  e  somente  na  falta  de  entrega  o  pagamento  de  sete 
mil  réis  por  arroba  e  mais  o  premio  de  dois  por  cento 
ao  mez  >. 

Alterada  a  somma  primitiva  carece  a  letra  de  va- 
lor jurídico  —  Art.  134  do  Cod.  Comm.  Arts.  145  e  146 
do  Reg.  737  de  <^5  de  Novembro  de  1850.»  Accordam  da 
Rei.  do  Rio  de  Janeiro  de  19  de  Junho  de  1873.  Dir.  vol. 
3,  pag.  181. 

€  Letra  em  que  não  foi  estipulado  o  pagamento  de 
juros  e  na  qual  o  credor,  sem  consentimento  do  devedor, 
insere  essa  obrigação,  é  nulla.  Art.  134  do  Cod.  Comm.» 
Accordam  da  Rei.  do  Rio,  de  13  de  Maio  de  1872.  Dir- 
vol  1,  pag.  488. 

As  letras  sacadas,  mas  ainda  não  acceitas,  podem  ser 
remettidas  pelo  correio  em  cartas  sem  declaração  de  va- 
lor, pois  não  estão  sujeitas  a  multas  por  infracção  do 
regulamento  postal  n.  2230  de  10  de  Fevereiro  de  1896, 
art.  266.  Acc.  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  13  de 
Outubro  de  1900.—  Dir.  vol.  84,  pag.   82, 

TI  A  declaração  do  va/or  recebido  é  clausula  condemnada 

VAi,OR         por    quasi  todas  as  legislações,  por  inconciliável  com  a  in- 
RECEBiDo      dele  jurídica  da  cambial  moderna. 

A  manifestação  unilateral  da  vontade  do  emittente, 
expressa  no  acto,  éa  fonte  da  obrigação  cambial.  O  sa- 
cador deve  porque  assignou  o  acto  revestido  de  determi- 
nada forma. 
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A  obrigação  é  a  própria  cambial  —  vinculo  juridico 
e  expressão  deste  vinculo  (146). 

Semelhante  clausula  deve  ser  eliminada  dentre  os 
requisitos  essenciaes  á  validade  do  titulo  ;  incluída,  quan- 
do muito,  no  numero  das  clausulas  facultativas  ^  su-- 
perflua  non  nocent. 

Pelo  nosso  systema,  para  a  validade  da  obrigação  do 
sacador,  é  indispensável  uma  causa  expressa  no  titulo 
(147). 

Em  matéria  eivei,  a  obrigação  é  valida,  bem  que  não 
seja  enunciada  a  causa,  prevalecendo,  até  a  prova  em 
contrario,   a   presumptio  júris     da    existência     de   causa. 

Em  matéria  commercial,  nuUo  é  o  contracto  não  desi- 
gnando a  causa  certa  da  qual  deriva  a  obrigação  (148) ! 

Em  matéria  cambial,  alem  de  declarada,  a  causa 
deve  ser  especificada  !!! 

Como  explicar,  como  justificar  semelhante  exigência 
peculiar  á  letra  de  cambio  ?! 

Encontramol-a  inserida  na  celebre  Ordenança  de  1673 
-.  de  Luiz  XIV. 

€A  letra  de  cambio  conterá  summariamente  o  nome 
daquelle  a  quem  deverá  ser    paga,    a   quantia   sacada,   o 


(146)  Nach  der  deutschen  Wechselordnimg  ist  die  ausdrueckliche  Angabe  der  Zweck- 
^estim^nung  keine  Bedingiinp  der  Gultigkeit  desWechsels  ;  ès  ist  vielmehr  gesttatet,  im 
Papiere  von  der  causa  obligandi  7a\  abstrahieron.  Die  Angabe  d3r  causa  (  des  Valutabe- 
kenntnisses,  des  ValutaempfangSí  ist  fiier  dio  Existenz  undWirkungder  Wechselverpflich- 
tung  aicht  nôtig,  sie  ist   kein  formelles  Kenazeichen  des  Wechsels. 

Die  Wechselverpflichtung  beruht  auf  dor  Schrift  (ais  der  causa  debendU  causa  ef/i- 
ciens)y  darauf,  dass  Jemand  einen  in  gehôriger  Form  ausgostellten  Wechsel  unterzeichnet 
hat.  Die  Scrift  ist  auch  deni  unmiUelbavcn  Nehmor  gegeniiber  der  Entstehungsgrund 
der  Wechselverpflichtung.  Sobald  jemand  einen  solchen  Skriplurakt  vollzogen  hat,  so  ist 
jedem  Inhabor  des  Papiers  gegeniiber  anzunehmen,  dass  eine  causa  obligandi  auch  wir- 
klich  vorhanden  sei,  obgleich  sie  im  Papiero  nicht  anjegeben  opscheint»  :  Grunhut,  Op. 
cit   S  ^. 

(147)  A  propósito  da  causa  das  obrigações,  considero  ponderosa  a  observação  de  Gior- 
gi,  de  que  os  jurisconsultos  romanos  não  cogitaram  em  separar  a  causa  da  vontade,  da 
qual  e'  o  movei,  e  de  lhe  dar  essoncia  objectiva,  para  convertel-a  em  requisito  especial  do 
contracto.  E  nao  se  enganaram,  por  nao  ser  racional  separar  a  vontade  dos  seus  moveis, 
inoncebivel  acto  volitivo  sem  motivo  próprio. 

A  consideração  de  que  a  vontade  do  ontrabente.  detf^rmiinrla  pela  utilidade  obtida 
ou  esperada,  constituindo  um  quif  fjcfidd  vontade,  pode,  aos  olhos  do  legislador,  formar 
um  ^wíí/^*MrÍ5,  convertível  em  requisito  do  contracto  é  exactíssima  ;  este  quid  Júris,  po- 
rem, já  foi  levado  em  conta  pela  lei  na  theoria  do  consentimento  ou  na  do  objecto  —  Falar 
delle   outra  vez,  será  firmar  dispositivo  inútil  ou  cahlr  em  contradição.    Op.  cit.,  III,  n.  446. 

(148)  Cod.  Comm.  art.  129,  n.  III. 
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tempo  do  pag-amento,  o  nome  daquelle  que  deu  o  valor 
e  si  este  foi  recebido  em  dinheiro,  mercadorias  ou  ou- 
tros eff eitos»  (14<)). 

Pela  explicação  de  Pothier  (150) .  foi  este  um  direi- 
to novo,  introduzido  pela  Ordenança  para  pôr  termo  ás 
fraudes  que  commerciantes,  em  vésperas  da  fallencia, 
praticavam  pelas  cambiaes  fictícias. 

Accrescentaremos  a  influencia  exercida,  naquelles 
tempos,  pelo  direito  canónico,  sobre  as  legislações  para 
impedir  que,  sob  a  forma  de  contracto  licito,  se  escon- 
desse a  usura. 

No  nosso  antigo  direito,  a  ausência  de  tal  indica- 
ção despertava  a  suspeita  de  simulação  e  de  fraude. 

«Não  se  deve  omittir  na  Letra  a  declaração  do  va- 
lor recebido,  porque  si  o  Passador  não  declara  recebimen- 
to de  tal  valor  (effectivo  ou  fiado),  o  contracto  é  suspeito 
de  simulação  e  fraude ;  nem  se  pode  qualificar  de  cambio 
que  consiste  na  permutação  ou  troca  do  valor  em  uma 
praça  por   valorem  outra. 

Convém  além  disto  que  se  especifique  também  o  modo 
do  recebimento  do  mesmo  valor  para  a  firmeza  c  facili- 
dade das  negociações  das  Letrasj^  (151). 

O  dispositivo  da  Ordenança  foi  trasladado  para  o  art. 
1  iO  do  cod.  commercial  francez,  deste  passou  para  as  ou- 
tras legislações,  sob  o  impulso  da  doutrina  de  ser  a  letra 
simples  instrumento  do  contracto   de   cambio  trajecticio. 


(149)  Tit.  V,  art.  1. 

Encontramos  preceito  idêntico  na  Ordenança  de  Bilháo  —  cap.  XIII  n.  2  nas  palavras 
«como  foi  este  (valor)  recebido,  si  em  dinheiro,  effeitos  ou  para  ser  carregado  em 
conta». 

(150)  Contraí  de  change^  n.  24.  Savary  alludiu  também  aos  inconvenientei  derivados 
do  disfarce  da  usura  pela  simples  clausula —  vtdov  rrcchidí)  —  empregada  anterior- 
mente. 

Justificando  o  dispositivo  da  Ordenança,  accrescentou  : 

«Par  tout  ce  qui  a  este  dit  ci-dissus,  Ton  voit  que  rOrdonnance  a  pourvú  aageraent  À 
touscesabus  etinconveniens,  en  ordonnantque  les  Icttres  de  change  contiendront  Ia  va- 
leur  :  Si  elle  a  este  recue  en  deniers,  marchandises,  ou  autres  effets  ;  et  cartes  n^est-il  pas 
mieux  de  faire  les  choses  daos  la  verite' ?  ilnepeut  y  avoir  dMncovenient  pour  les  Nego- 
ciants,  quand  lia  tireront  dos  lettres  de  change,  de  declarer  ingenument  Ia  valeur  qu'ils 
auront  recue  :  cela  ne  trompe  personne ;  au  contraire,  c'est  e'tablir  la  bonne  foy,  et  em- 
pescher  que  les  abus  et  Inconveniens  cy-devant  alloguez  n'arrivent  par  la  connaissance  que 
Ton  aura  des  choses ». 

Op.  cit.,  liv.  III,  cap.  IV. 

(151)  Silva  Lisboa,  op.  cit.,  cap.  VIII. 
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Ainda  reclamam  tal  requisito  os  codig-os  hollandez 
(152),  hespanhol  (153),  ottomano  (154),  chileno  (155)  e 
mexicano  (156),  além  do  nosso  e  do  francez. 

Os  commercialistas  francezes,  hoje  accordes,  julgum 
supérflua  e  incommoda  a  exigência  da  menção  da  causa 
por  não  interessar  ao  portador  e  nem  ao  sacado  o  facto  de 
haver  ou  não  o  tomador  entregue  ao  emittente  o  valor  da 
letra  (157). 

Thaller,  entretanto,  procura  ainda  justificar  este  re- 
quisito. 

«  L'enonciation  est  utile  pour  le  simple  billet  á  or- 
dre,  mais  elle  Test  davantag-e  encore  po«r  la  letre  de 
change.  Car  dans  son  expression  litterale,  ce  demier  ti- 
tre  ne  serait  qu'une  procuration  de  toucher  la  somme  chez 
le  tire  pour  en  rendre  compte  au  tireur :  «  Payez  à  Tordre 
de  Secundas  »  cela  roudrait  dite  :  «  Payez  à  mon  manda- 
taire  et  vous,   Secundus^  vous  me  rapporterez  les  fonds  » . 

La  mention  de  valeur  fournie  établit  que  le  preneur 
n^est  pas  seulemnnt  un  mandataire  revocable,  mais  bien 
uu  acheteur  au  sens  larg-e,  un  interesse  agissant  pour  lui. 
Les  Allemands  ont  supprimé  la  mention  de  la  valeur  four- 
nie, elle  était  incompatible  avec  leur  doctrine  d'ensem* 
ble  sur  le  change. 

lis  ont  compris  cependant  cette  necessite  de  marquer 
dans  Teffet  la   soumission    du  souscripteur  à   notre  droit  ^ 

spécial :  de  là  Tenonciation  nécessaire  du  mot  change 
dans  le  titre,  enouciation  qui,  chez  nous,  n'est  pas  re- 
quise.  En  France^la  mention  de  valeur  fournie  a  pratique- 
ment  le  même  résultat.  Elle  implique  volonté  de  contra- 
cter,  non  une  detteregie  par  le  droit  commun,  mais  l'obli- 
gation  extraordinaire  qu^engendre  la  lettre  de  change  (ou 
le  billet  à  ordre). 


(152)  Ari.  100. 

(153)  Art.  444,  n.  5. 

(154)  Art.  70. 

(155)  Art.  633,  n.  5. 

(156)  Art.  451,  n.  VII. 

(157)  Chotard,  De  la  lettre  de  change^  pag.  309 ;  Fremery,  op.  cit.,  pag.  124 ;  Boktel} 
op.  cit.,  D.  728 ;  Bravard  Yeyrières  et  Demangeat,  op.  cit.,  Ill,  pag.  55 }  hywà  Caea  • 
Aenftiilti  op.  cit.  n.  BI* 


Digitized  by 


Qoo^Çi 


30  DAS    LBTRAS    DE   CAMBIO 

Nous  ne  serions  point  d'avis  dès  lors,  d'abolir  la  ne- 
cessite de  cette  mention  »  (158). 

Bem  que  a  defesa,  além  de  restricta,  esteja  firmada 
no  systema  francez,  é  de  extranhar  querer  Thaller  subor- 
dinar aos  principios  geraes  de  direito  a  intelligencia  da 
obrigação  por  elle  próprio  qualificada  de  extraordinária, 
derivando-lhe,  a  de  mais,  o  caracter  cambial  da  existên- 
cia de  requisito  que,  pelo  seu  conceito,  traduz  simples- 
mente a  declaração  de  não  ser  o  tomador  mandatário  do 
emittente. 

Os  codig-os  commerciaes  italiano  (159)  e  roumaico 
(160)  dispensam  expressamente  a  declaração  da  causa, 
preceito,  embora  excusado,  opportuno  por  traduzir  a 
transição  para  o  systema  moderno  (161). 

Pelo  systema  moderno,  embora  supérflua,  a  menção 
da  causa  não  prejudica  a  cambial   (162). 

Doutrinam,  diversamente,  Norsa  (163)  sustentando 
contradizer  o  contracto  de  cambio  semelhante  indicação 
e  BolaflBlo  (164)  afirmando  retirar  ella  do  titulo  a  quali- 
dade de  instrumento  de  credito. 

Pela  jurisprudência  italiana,  são  inadmissiveis  as  ex- 
cepções derivadas  da  causa,  não  sendo  applicavel  á  cam* 
bial  o  preceito  do  art.  1.219  (165)  do  código  civil  por  não 
estar  subordinada  á  existência  de  motivo  jurídico. 

«  La  mancanza  di  valuta,  cioè  di  corrispettivo  dell'- 
emissione  non  costituisce  eccezione  perche  alcuno  può  va- 
lidamente obbligarsi  sia  per  espirito  di  liberalitá,  sia  per 
altra  ragione  senza  pretendere  alcun  corrispettivo.  Quin- 
di  non  pottrebe  dirsi  che  il  sottoscrittore  non  è  tenuto  ai 
pagamento  perche  non  avendo  ricevuto  la  valuta  o  tutta 
la  valuta,  la  cambiale  manca  di  causa. 


(158)  Op.  cit.   n.  1.373. 

(159)  Ari.  251. 

(160)  Art.  270. 

(161)  Supino,  op.  cit.,  n.  55. 

(162)  Vide  Vi  vante,  op.  cit,  n.  1.089. 

(163)  La  nuova  legisl.  de  cambio,  n.  23. 

(164)  Archimo  Giuridico,  vol.  LVII,  pag.  283. 

1^     (165)  «  L^obbligazione  senza  cansa  o  fondata  sopra  una  causa  falsa  od  illlcita  non  può 
ItVere  alcun  effeto». 
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Solo  la  mancanza  di  valuta  puô  farsi  valere  quando 
neutra  nel  caso  gfenerale  di  controprestaziotte,  quaado 
cioè  la  cambiale  f  a  data  peravere  il  datiaro,  fu  affidata 
perche  se  ne  procurasse  lo  sconto  e  f u  pattuito  che  la  sora- 
ma  sarebbe  stata  consegnata  e  nou  lo  fu.  Non  è  una  ec- 
cezione  di  causa  daía  causa  non  secuta^  ma  un  patto  itn- 
plicito  de  non  petendo  que  sorgfe  e  si  fa  valere.  II  di- 
ritto  derivante  dalla  cambiale,  non  può  venire  modifica- 
to  nelle  sue  consequenze  che  mediante  una  eccezione 
concreta.  Anche  ai  terzo  in  mala  fede  che  concorre 
all'uso  di  questo  titolo  può  venire  opposta  Teccezione. 
D  diffeto  di  valuta  o  controprestazione  non  pattuita  lascia 
sussistere  la  cambiale  come  obblig-o  voluntariamente  as- 
sunto per  ispirito  di  liberalità,  non  essendo  prescritto 
che  la  emissione  di  cambiale  avvenga  a  titolo  oneroso. 
Questa  è  tra  le  piú  salienti  differenze  fra  Todierno  titolo 
formale  e  robbligfazione  già  ed  altrove  conosciuta  sotto 
lo  stesso  nome  di  cambiale. 

La  cambiale  può  valere  per  qualunque  somma  come 
una  donazione  o  liberalità  ;  non  vi  osta  il  difetto  delia 
forma  autentica  e  pubblica  perche  può  considerarsi  come 
la  donazione  manuale  di  un  ogfgfetto  mobile  ( titolo  va- 
lore ),  come  lo  devrebbe  indubbiamente  qualora  fosse 
data  per  riconoscimento  di  un  debido  naturale  o  di  cos- 
cienza,  entri  o  no  questo  fatto  sotto  la  categoria  delle 
donazioni»  (166). 

A  letra  de  cambio,  pelo  nosso  systema  legal,  será  va- 
lida a  despeito  da  simulação  da  causa,  tendo,  porém,  cau- 
sa real  e  licita  —  isto  é  —  não  prohibida  por  lei,  não  con- 
traria á  ordem  publica  e  nem  aos  bons  costumes. 

A  nossa  jurisprudência  tem  modificado  o  rigfor  do 
preceito  legal,  considerando  sufficiente  a  simples  decla- 
ração de  valor  recebido^  por  significar  valor  recebido  em 
moeda  corrente , 

Contentam-se  com  aquella  menção  os  códigos  chile- 
no  (167)  e  mexicano  (168)  • 


(166)  Oiaimmi,  op.  cit., n*  107'»% 

(167)  Ari.  635. 

(168)  Art.  462. 
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No  nosso  antig-o  direito,  a  clausulado  valor  recebido, 
sem  especificação,  acarretava  a  suspeita  de   fraude  (169). 

A  clausula  «  valor  em  conta  >  pode  sigfniluar  o  cre- 
dito aberto  ao  tomador  pelo  emittente,  o  debito  deste  ao 
primeiro,  a  existência  entre  ambos  de  relações  de  conta 
corrente,  circumstancias  estas  que,  para  os  effeitos  cam- 
biaes,  não  interessam  absolutamente  aos  successivos  por- 
tadores do  titulo  (170). 

O  código  commercial  hespanhol  (171)  auctoriza  a 
clausula  «  valor  entendido  »  (172)  e  a  jurisprudência  tem 
facultado  a  clausula  «  valor  em  mim  mesmo  »  (173). 


(169)  Silva  Lisboa,  op.  cil,  eap.  IX. 

(170)  «A  expressão  valor  em  conta  tem  o  mesmo  vigor  para  todos  os  eífeitos  cam- 
biaes  que  a  clausula  valor  em  dinheiro  o\x  mercadorias,,»^:  Silva  Lisboa,  op.  cit., 
cap.  IX. 

(171)  Art.  444,  n.  5  :  «El  concepto  en  (jue  ol  librador  se  declara  reintegrado  por  el 
tomador,  bien  por  haber  recibi(*osu  importe  en  eíeclivo.  ô  mercadoria  6  o tros  valores,  lo 
cual  se  espresará  con  la  frase  de  «valor  recibido»,  bien  por  tomirselo  en  cuenta  en  las 
que  tongapendientes,  lo  quilse  in  licará  con  la  de  «valor   en  cuenta»  ô   valor  entendido». 

(172)  «Este  modismo  que  empezoa  introdncir  el  uso,  ha  sido,  ai  fln,  aceptado  por  la 
ley  mercantil... 

En  virtud  de  la  cláusula  ^valor  entendido»  ai  igual  quo  cn  virtud  de  la  cláusula  «  va- 
lor en  cuenta»^  se  considera  que  el  tomador  se  hace  responsable  dei  abono  de  la  letra  para 
con  ellibrador,  pudicndo  ésleexigerselo,  ódebiendo  aquel  compensárselo,  en  el  tiempo  y 
1'orma  que  ambos  convinieroii  ai  librarse  la  cambial».  Huguot  y  Campana,  La  letra  de 
cambio^  n.  27. 

<  A  clausula  de  valor  entendido  tem  logar  quando  o  Recebedor  de  uma  letra  de 
cambio,  receando  que  ella  não  feja  paga,  ajusla-secom  o  Passador  de  lhe  não  pagar  o  va- 
lor da  mesma,  sonSo  quando  fôr  eírectivamente    satisfeita »:    Silva   Lisboa,  op.    cit.» 

cap.  IX. 

(173)  líValor  en  mi  misnio»  es  lo  mismo  quo  *oalorretenido»y  pues  ambas  frases  signi- 
flcan  que  el  lihrador,  en  el  acto  de  expedir  y  fechar  la  letra,  no  percibe,  ni  en  modo  alguno 
se  reintegra  de  tu  importe,  «ino  que  acredita  dei  librado  una  cantidad  igual  cuando  menos 
ai  importe  dela  letra.  Por  consiguiento,  <  valor  en  mi  mismo»  ó  «valor  retenido»  quie- 
re  decir,  que  en  cuantoel  librado  dejesatisfecha  la  letra,  quedará  el  librador  cubierto  dei 
importe  de  ella,  descontándolo  de  las  cantidades  que  le  este  adeudando  áicho  librado,  Y 
como  este  librador  no  íe  reintegra  el  expresado  importe  sinoen  el  momento  en  que  endo- 
sala  letra,  resulta  que  « 1  documento  noadquiere  el  caracter  de  cambial  hasta  que  en  vir- 
tud dei  endoso  aparece  el  torrador»,    Huguet  y  Campana,  op.  cit.,  n.  28. 

«Usa-se  das  clausulas  valor  em  mim  mesmo  ou  valor  encontrado  em  mim  mesmo  e  ou- 
tras sen  elhantes  quando  o  Passador  quer  sacar  os  seus  fundos  que  tem  em  poder  do  seu 
devedor  .... 

Também  se  usa  da  clausula  valor  em  mim  mesmo  quando  o  Passador  não  o  tendo  re- 
cebido de  pessoa  alguma  laca  uma  letra  sobre  alguém  e,  depois  que  este  a  acceita,  procura 
por  corrector  quem  sobre  a  garantia  das  duas  firmas  do  Passador  e  Acceitante  negocie  a 
mesma  lelia,  dandoeflcctivamenteoseu  valor  e  se  lhe  passe  então  o  endosso  a  seu  favor. 
As  letras  que  trazem  laes  clausulas  não  são  propriamente  letras  de  cambio,  pois  não  ha 
troco  de  dinheiíopiesente  por  ausente,  nem  Recebedor  da  letra  que  ode  contado  ou  em 
outro  valor  effectivo». 

Silva  Lisboa,  op.  cit.yCap'lX. 
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Pela  lei  ing-leza,  a  clausula  do  valor  não  é  essencial, 
presumindo-se,  até  a  prova  em  contrario,  a  existência  de 
causa  (174). 

São  causas  legaes  : 

a)  a  causa  suiBBciente  a  validade  de  contracto  sim- 
ples (175); 

b)  uma  divida  (176)  ou  obrigação  preexistentes,  quan- 
do passada  a  letra  á  vista  ou  a  tempo  futuro  {or  at  a  fu- 
ture time)  (177). 

Fornecido  o  valor,  o  detentor  do  titulo  é  considerado 
detentor  por  valor j  e,m  face  do  acceitante  e  dos  obrig-ados 
anteriores  (178). 


(174)    Art.  3. 

Chalmers,  op.  cit.,  §  3,  pag.  80.     Barclay,  op.  cit.,  pag.  35. 

;175)  «  Ence  qui  concerne  la  signification  dii  terme  «  contrat  simple  »  il  íaut  saroir 
qu'en  droitanglais  les  engagenicnts  contractuels  sont  ranges  en  Irois  classes:  contrais 
résultant  de  jugements,  aveux  et  cautionnenieiils  ;  contrais  par  acte  solennel  (  deed) ;  et 
contrats  simples. 

Le  lien  qui,  dans  le  contrat  par  acte  solennel,  resulte  de  sa  solennité,  est  remplacé 
dans  le  contrat  sim  pie  par  la  cause  de  valeur,  la  «  consideration ».  Barclay,  op.  cit., 
pag.  32. 

(176)    Embora  prescripta.    Barclay,  op.  cit.,  pag.  34. 

Vide  Introducçao,  nota  430. 

(177,1  « Illustration.  A  customer,  being  indebted  to  his  bankers,  gets  a  cheque  on 
anotor  bank  froiu  a  friend,  for  lhe  purpose  of  reducing  his  overdraft.  The  cheque  is 
paid  in  and  credited  to  his  account.  The  bankers  hold  Ihat  cheque  for  value,  and  can 
recover  from  the  drawer  if  he  stops  it».    Chalmers,  op.  cit.,  §27,  pag.  82. 

(178)    Illustrations. 

1.  B.  owes  C.  50  L  In  oder  to  pay  C,  A.  at  B\8request  draws  a  bill  on  B.  for  50  í,  In 
Éavour  of  C.  C.  is  a  holder  for  value  and  can  sue  A.,  though  A.  has  recelved  no  va- 
lue. 

2.  A.  dra"ws  a  bill  on  B.  payableto  his  ownorder.  B.,  to  acconiodate  A.,''accepts  it. 
Subsequently  A.  gives  value  to  B.    A.  is  a  holder  for  value. 

3.  B.  makes  a  note  in  favour  of.  C.  C.  is  the  treasurer  of  a  loan  society,  and  the 
consideration  for  the  note  is  money  advanced  by  the  society  to  B.  C,  is  a  holder  fo' 
value. 

4.  C,  the  holder  of  a  bill,  indorses  it  in  blank  to  D.,  receiving  no  value.  D.  for  value 
transfer  it  by  delivery  to  E.  E.  is  a  holder  for  value. 

5.  A.,atthe  request  ofX.  draws  a  bill  payabletoC.  forX.'s  account  veith  C.  X.  re- 
mits  the  bill  to  C.  C.  is  a  holder  for  value.  Itis  immaterial  that  there  is  no  consideration 
between  A.  andX.,  or  that  the  consideration fails. 

6.  S.,  in  the  West  Indies,  is  indebted  to  C.  in  Paris. 

In  order  to  pay  him.  S.  Remits  money  to  X.,  his  correspondent  in  London,  who  there- 
upon  obtains  a  bill  for  theamount,  drawn  by  A.  upon  Paris,  payable  to  Cs  order.  X.  re- 
mita the  bill  to  C,  but  fails  before  hepays  A.  for  it.  S.  subsequently  pays  C.  C«  is  a  hol* 
der  for  value,  and  can  sue  A.».  Chalmers,  op.  cit.,§  27,  pag.  84, 

D,  C— 3 
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O  detentor  da  letra  por  direito  de  retenção,  deriva- 
do do  contracto  ou  da  lei,  é  considerado  dete^itor  por  va- 
lor, até  a  concurrencia  da  somma,  pela  qual  lhe  é  faculta- 
do exercitar  o  direito  (179) . 

jurisprudência,  A  simples  declaração  €valor  recebidoi> 
satisfaz  ao  preceito  legal . 

€  A  declaração  —  valor  recebido —  preenche  o  fim  da 
lei,  conforma-se  com  o  disposto  no  art.  132  do  Cod  Comm., 
quando  prescreve  que,  em  falta  de  designação  de  espécie 
de  moeda,  entende-se  contrahida  a  obrigação  na  moeda 
em  uso  nos  contractos  de  egual  natureza^  e  seria  até  um 
contrasenso  oppôr  iutelligencia  diflPerente  ao  estylo  mer- 
cantil de  todas  as  praças  do  Império  » . 

Acc.  da  Rei.  de  Porto  Alegre, de  17 de  Março  de  1875. 
VideDir,  vol.   7,  pag.   310. 

«  Não  procede  semelhante  allegação  e  defesa  ;  por- 
que, por  um  lado,  a  falta  de  tal  especificação  não  é  a  fal- 
ta da  designação  da  causa  certa  da  obrigação,  pois  esta 
causa  está  declarada  pela  expressão—  valor  recebido  — e, 
portanto,  não  tem  cabimento  nesta  espécie  a  nuUidade  de 


(179)  Lei  ingleza,  art.  27, 

«lUusIrations. 

1.  D.  holds  a  bill  indorsed  in  blank  is  agent  for  C.  :  D.  wrongfully  pledges  it  \vith  E. 
E.  is  a  holderfor  value  to  theextent  oftho  sum  he  advanccd,  and  if  he  took  tho  bill  wi- 
thoutnotice  of  the  fraud,  he  can  retaiii  the  bill  as  against  C,  thc  truo  owner. 

2«  C,  the  holder  of  a  bill  for  100  /.,  deixísits  it  with  D.  as  security  for  a  running  accoimt. 
At  the  time  the  bill  matures  the  balance  isin  Cs  favour,  but  subsequently  the  balaoice 
turns  against  him  to  the  extent  of  50  /.  D.  is  a  holder  for  value  as  to  50  Z. 

3#  C,  the  holder  of  a  bill  for  100  l.  indorses  it  to  as  a  pledge  for  50  l.  D.  is  a  holder  for 
value  as  to  D.  50  Z.,  and  this  is  the  sum  he  can  recover  if  he  sues  C. 

4,  C.  keeps  with  his  bankers  a  loan  account  and  a  general  account.  C.  indorses  to  the 
bank,  as  coUateral  security  for  is  loan  account,  a  bill  for  1000  /.,and  draws  against  it  to 
the  extent  of  500  l,  C.  becomes  bankrupt,  and  his  general  account  is  overdrawn  more  than 
500  Z.  The  bank  are  holders  of  the  bill  forfull  value. 

5,  The  drawer  of  a  bill  for  100  l.,  which  has  been  accepted  for  his  accomodation,  indor- 
ses it  to  C.  asa  securily  for  50 Z.  If  tho  accoptor  ]>ccomes  bankrupt,  C.  can  tender  a  proof 
for  100  /•,  but  can  only  receivc  dividondsto  the  extent  of  50/. 

6,  A  bill  indorsed  by  a  costujiiep  tohisbanker  and  entered  «Short»,  remains  the  pro- 
perty  ofthe  customer,  thoughthebanker  mayhavea  lien  of  it>.  Chalmersjop.  cit.,  §  27, 
pag.  m^ 
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pleno  direito  invocada  por  virtude  daquelle  artigo  (129 
§  3  )  do  Codig-o  e  do  art .  684  §  1  combinado  com  o  686 
§§  1  e  2  do  Reg.  n.  737. . .  >.  Acc.  da  Rei.  do  Rio  de  22 
de  Agosto  de  1876.  Dir.  vol.  11  pag.  815.  «  ...  este  va- 
lor, si  não  é  por  outros  termos  especificado  se  entende 
sempre  ser  a  mesma  moeda,  segundo  os  usos  commer- 
ciaes  e  intelligencia  pratica  dos  tribunaes ».  Acc.  da 
Rei.  do  Rio  de  4  de  Dezembro  de  1877.  Dir.  vol.  IS, 
pag.   388. 

Acc.  da  Rei.  do  Rio  de  19  de  Dezembro  de  1882  Dir. 
vol.  30,   pag.  349. 

Acc.  da  Rei.  do  Rio  de  6  de  Dezembro  de  1889.  Dir. 
vol.  51,  pag.  547. 

€  Dies  certa  et  locus  especificus  sunt  de  substantia  litte*  VII 

rarum  cambU-w  (180).  bpocha 

A  letra   deve  determinar  a   epocba  do  vencimento,  o  do  pagamento 
dia  em  que  o  pagamento  deve  ser  reclamado  pelo  porta- 
dor e  realizado  pelo  devedor. 

A  fixação  precisa  desta  epocha  —  elemento  do  credi- 
to camlbial  —facilita  a  circulação  do  titulo,  permitte  a  ve- 
rificação rápida  da  somma  dos  juros,  quando  estipulados, 
habilita  o  devedor  para  honrar  o  compromisso  e  revela  ao 
credor  o  momento  opportuno  dos  actos  tendentes  a»  ga- 
rantia e  ao  exercicio  do  direito  creditório . 

A  máxima  de  direito  «  quod  sine  die  debetur^  statim 
debetur  »  e  o  dispositivo  do  art.  137  do  código  commercial 
pelo  qual  a  obrigação  mercantil  sem  prazo  certo,  estipula- 
do pelas  partes  ou  marcado  pelo  código,  é  exequível  dez 
dias  depois  da  data,  não  se  applicam  ao  direito  cambial, 
pelos  effeitos  rigorosos  da  falta  da  apresentação  da  letra 
no  dia  do  vencimento  e  da  falta  do  pagamento,  quando 
apresentada. 

A  diversidade  de  effeitos  reclama  a  desegualdade  de 
tratamento. 

Sem  tal  enunciação,  requisito  essencial,  o  titulo 
tôo  existirá  como  letra  ;  valerá  como  simples  credito  com- 
mum. 

Não  devemos,  em  tal  hypothese,  presumir  o  paga- 
mento á  vista,  por  ser  terminante  o  nosso  legislador  na 
exigência  da  enunciação,  devendo  estar  o  titulo,  a  partir 


<180)    Raph.   de  Turri,  op.  cit,  disp.,  II,  qiiofst.  111,  n.  14. 
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do  acto  da  emissão,  revestido  de  todos  os    requisitos  es- 
senciaes. 

Em  nosso  antigo  direito,  era  controvertida  a  questão 
entendendo,  porém,  Silva  Lisboa  (181)  «  ser  mais  juridi- 
co  affirmar  que  a  falta  de  declaração  do  tempo  não  tolhe  a 
validade  da  letra,  por  não  dever  o  Passador  tirar  proveito 
do  próprio  erro  ou  malicia,  havendo  aquelle  que  deu  o  va- 
lor confiado  na  sua  boa  fé  e  exacção  » . 

No  sentir  deste  escriptor,tal  letra  deve  ser  considerada 
sacada  avista,  por  conforme  a  regra  de  direito  ser  exigí- 
vel no  mesmo    dia,  a  obrigação  em  que  se  não  põe  o  dia. 

«  Quoties  dies  obligationi  non  ponitur,  praesenti  die 
pecunia  debetur:  nisi  si  locus  adjectus  spatium  tempo- 
ris  inducat,  quo  illo  possit  perveniri. 

Ex  quo  apparet  diei  adjectionem  pro  reo  esse,  non 
pro  stipulatore  »  (182j. 

Com  referencia  ao  ponto  em  questão^  pergunta  Tei- 
xeira de  Freitas  (183) : 

l  «  Que  ra2;ão  pode-se  aqui  produzir  contra  a  liber- 
dade dos  actos  juridicos  ?  Quantas  vezes  não  .será  da 
conveniência  das  partes  contractantes  não  fixar  o  cumpri- 
mento da  obrigação  para  um  dia  determinado,  dando  a 
latitude  de  qualquer  espaço  de  tempo  ? 

Sem  liberdade  o  commercio  não  tem  alma. 

Um  exemplo  temos  nas  chamadas  —  letras  nundi- 
naes —  Ferr.  Borges,  Dir.  Camb.  sec.  I,  tit.  6,  §§  9  e  10  — 
isto  é,  a  pagar  em  feiras,  cujo  termo  de  solução  é  o  tempo 
destas  » . 

Pela  doutrina  de  Teixeira  de  Freitas,  podemos  sacri- 
ficar, em  homenagem  a  liberdade  do  commercio,  todos  os 
requisitos  essenciaes  da  letra  de  cambio,  por  adaptável  a 
argumentação   a  cada  um  delles. 

Ao  revez,  é  certo  reclamar  o  interesse  do  commercio  a 
determinação  precisa,  na  letra,  da  epocha  do  vencimento, 
requisito  de  importância  capital  para  o  tomador  e  para 
aquelles  que  se  obrigaram  subscrevendo  o  titulo  (184), 


(181)  Op.  cit..  cap.  VIII. 

(182)  L.  41,.Dig.  De  verb,  obligat. 

(183)  Addits,    ao  Cod,  Comm.,  pag.  716. 

(184)  Depois  de  haver  demonstrado  o  interesse   do   portador,   doutrina   Gpímliut,— 
op.  cit.,  §  42 —  com  referencia  aos  devedores : 

«Die  genaue  Angabe  der  Yerlallzeit  ]iegt  aber    auch  im  Interesse  der  Wechselchnl* 
ner,  denn  bei  der  strengen  Katur  der    Mechselverpflichtung  darf  es  nicht   der   '^'ilJkuí 
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Não  cotttestamos  a  validade  do  titulo  como  simples 
credito  civil  ou  commercial,  desapparecendo  assim  o  incon- 
veniente apontado  por  Silva  Lisboa  ;  afirmamos,  porém, 
não  produzir  effeitos  cambiaes  o  titulo  sem  a  designação 
da  epocha  do  vencimento . 

A  máxima  «  quoi  sine  debetur^  statim  debetur », 
não  se  applica  á  matéria  cambial ;  outro  exemplo  este,  no 
sentir  de  Giannini  (185),  da  refractariedade  dos  titulos  á 
ordem  á  subordinação  ás  leis  dos  contractos . 

l  Porque  inferir  o  saque  â  vista  ? 

l  Porque,  de  preferencia,  não  presumir  haver  o  deve- 
dor querido  firmar  uma  obrigação  civil  ou  commercial, 
prevalecendo,  paraaquella,  a  máxima  citada  e,  para  esta, 
o  dispositivo  do  art.   137  do  código  commercial  ? 

O  código  commercial  portuguez  de  1833  (186),  como 
o  nosso,  também  reclamava  a  indicação  da  epocha  do  ven- 
cimento e,  entretanto,  na  falta,  era  a  letra  considerada  ti- 
tulo simples  de  obrigação  a  favor  do  tomador  ou  man- 
dato conferido  pelo  sacador  ao  sacado  (187). 

O  código  commercial  francez  (188),  por  sua  vez, 
exige  o  mesmo  requisito  e,  nada  preceituando  para  o  caso 
de  omissão,  os  commercialistas  não  equiparam  o  titulo 
á  letra  pagável  a  vista  (189). 

No  conceito  de  Bedarride  (190),  é  essencial  o  requi- 
sito da  epocha  do  vencimento  no  titulo,  retirando-lhe  a 
omissão  o  caracter  de  letra  de  cambio . 

Somente  em  face  de  texto  expresso  de  lei^  doutrinam 
Lyon  Caen  et  Renault,  podemos  considerar   letra  pagável 


des  Wechselglaubip:ers  ueberlassen  sein,  wann  er  Zahlung  begehren  wolle,  auagenommeii 
wenn  dies,  wie  beim  Siclitwechsel,  deutlich  im  Papiere  ausgedruckt  wird ;  sonst  kõnnt© 
der  Giãubiger  nach  Beiieben  zoogern  und  den  Wechselschuldner  eine  unbestimmt  lange 
Zeit  hindurch  in  der  Gefahr  schweben  lassen,  dass  die  strenge  Rechtsverfolgang  gegen 
ihn  eintreten  kõnne. 

Es  liegt  im  Interesse  des  Wechselschuldners  festzustellen  und  diese  Grenze  genau  zu 
kennen.  Auch  sollenalle  im  Laufe  der  Cirkulation  des  Wechsels  neu  eintreten  den  Wechsel- 
schuldner jederzeit  aus  dem  Wechsel  ersehen  koennen  an  welchem  Tage  die  Zahlung  des 
Wechsels  zu  erfolgen  habe  » . 

(185)  Op.  cit.,  n.  94. 

(186)  Art.  321 

(187j  Forjaz  de  Sampaio,  An  notações  ao  Cod,  Conun,  Port,,  pag.  54. 

(188)  Art.  110. 

(189)  Merlia,  Rep.  v.  Lettre  de  Oiange,  pag.  406;  Pardessus,  op.  cit.,  n,  336;  Nouguier, 
op.  cit.,  n.  147;  Boistel,op.  cit.,  n.  723;  Ruben  de  Couder,  v.  Lettre  de  C?iange,n.66: 
Bravard-Veyrières  et  Demangeat,  op.  cit,,  pag.  66,  alem  de  outros. 

Em  sentido  contrario,  Rogron,  Code  de  Commercey  art.  110,  pag.  266. 
a90)  Op.  cit.,  n.77. 
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á  vista  a    que  não    mencionar   a  epocha  do   vencimento 
(191). 

Corroborando  este  asserto,  salientamos  que  as  leis 
belga  (192),  escandinava  (193),ingfle2a  (194^,  os  codig-os 
commerciaes  portuguez  (195),  roumaico  (196),  japonez 
("197),  argentino  (198),  oriental  (199),  chileno  (200)  e 
os  projectos  dos  Congressos  de  Antuérpia  e  de  Bruxellas^ 
são  expressos  considerando  pagáveis  á  vista  taes  letras. 

As  leisallemã  (201),  austriaca(202),  húngara  (203). 
russa  (204)  e  os  códigos  italiano  (205),  suisso  (206),  hol- 
landez  (207),  hespanhol  (208)  e  mexicano  (209),  recla- 
mam este  requisito,  sem  que,  em  algum  destes  paizes,  seja 
o  titulo,  na  falta  da  indicação,  considerado  letra  de 
cambio . 

Lehmann  (210)  critica  o  legislador  allemão  pela  exi- 
gência dos  requisitos  da  menção  do  tempo  e  do  logar  do 
pagamento,  por  dever  silenciar  a  respeito,  presumindo-se, 
no  primeiro  caso,  o  saque  á  vista  e,  no  segundo,  o  paga- 
mento no  domicilio  do  deveder. 

De  lege  ferenda^  estamos  todos  de  accordo  ;  o  melhor 
systema  será  firmar  a  presumpção  alludida. 


(191)  Cp.  cit,  n,  81. 

Para  Alauzct,   op.    cit.,  n. 

.  1238,   e  Nouguier,  op.   cit,, 

n.  111,  1 

supprida     a 

omissAo. 

fica  sanado  o  vicio  de  origem ; 

em  tal  hypotliese. 

Kuhen  de 

Conder 

reconhece  a 

validado 

da  letra  a  partir  do  acccile;  no  sentir  do  notlanic 

ie  0  de  Lyon    Caen  et   Renault, 

aijuellos 

que  intervieram  na  letra  antes  do  acceite,  poderão 

ai  legar  a    i 

lullidade 

'   derivada  da 

onnsíí3o 

referida. 

(192)  Art.  2. 

(193)  Art.  3. 

(194)  Art.  10, 

(195)  Art.  282. 

(196)  Art.  272. 

(197)  Art.  448, 

(198)  Art.  609. 

(199)  Art.  805. 

(200)  Art.  643. 

(201)  Art.  4. 

(202)  Art.  4. 

(203)  Art.  3. 

(204)  Art.  86. 

(205)  Art.  251. 

(206)  Art.  722. 

(207)  Art.  100. 

(208)  Art.  444. 

(209)  Art.  451. 

(210)  Op.  cit.,  §  3L 
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A  epocha  do  pagamento  deve  ser  possível ;  não  será 
valida  a  letra^  indicando  epocha  anterior  ao  saque . 

A  epocha  do  pag-amento  deve  ser  certa  ;  não  será  va- 
lida a  letra,  reservado  ao  sacador  o  direito  de  renovar  o 
título  ou  de  pro rogar  a  epocha  do  vencimento. 

Não  será  valida  a  letra  quando  a  epocha  for  incerta 
no  acontecimento  e  no  tempo,  «  dies  incertus  an  et  quan" 
do  1^'j  ex, :  um  mes  depois  do  casamento  de  Primus. 

Não  será  valida  a  letra  quando,  certo  o  aconteci- 
mento, for  incerto  o  tempo,  ^dies  incertus  quando  \  ex. : 
qiuindo  Primus  morrer.  Em  sentido  contrario,  a  lei  in- 
gleza  (2il). 

Não  será  valida  a  letra  quando,  certo  o  tempo,  for 
incerto  o  acontecimento,  «  dies  incertus  am^  \^tí\  quando 
Primus  for  maior. 

Além  de  valer,  em  taes  casos,  como   simples  credi- 
to, a  incerteza,  por  vezes,  converterá  o  prazo  em  condi-  \ 
ção. 

O  titulo  perderá  o  caracter  cambial,  quando  exarada 
a  clausula  do  pagamento  por  prestações,  por  causa  da 
incerteza  da  somma  e  da  multiplicidade  de  epochas  de 
vencimento. 

Estamos  com  a  boa  doutrina. 

*  La  scadenza  dev'essere  única  (art,  252)  :  quindi 
è  esclusa  la  cambiale  a  rate,  come  incompatibile  coUa 
necessita  di  disporre  dei  titolo  per  l'esercizio  delPazio- 
ne  cambiaria :  se  fosse  mancato  il  pagamento  delia  pri- 
ma rata,  come  si  potrebbe  usare  contemporaneamente  dei 
titolo  per  Tesercizio  deirazione  di  regresso  e  per  disporre 
dei  credito  residuo  ?  »  (2l2j. 

A  epocha  do  vencimento  deve  ser  uma  e  única. 

A  letra,  cuja  importância  tenha  de  ser  pagu  por  frac- 
ções em  epochas  successivas,  determinadas,  endossada 
pelas  diversas  fracções  a  varias  pessoas  —  em  parte, 
vencida  —  em  parte,  a  vencer  —  não  corresponde  á  func- 
ção  de  titulo  circulante,  embora  contenha  a  clausula  re- 
solutiva  da  exigibilidade  do  todo,  na  falta  de  pagamento  de  . 
uma  prestação. 


^211)    Art.  11.  Vido  Introducção,  nota  427. 
(212)    Vivante,  op.  cit.,  n.  1062. 
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Preceitua  diversamente   a  lei  ing-leza  (213),  auctori- 
zando  até  a  inserção  da  alludida  clausula  resolutiva  (214). 

Lyon  Caen  et  Renault  (215)  affirmam  não  militar, 
em  França,  razão  alg-uma  prohibitiva  de  taes  letras . 

Nesse  mesmo  sentido,  pronunciou-se  o  Congresso  de 
Bruxellas . 

Na  Allemanha,  eram  validas  estas    cambiaes    antes 
da  III  Novella  de  Nuremberg*  —  tantos  os   titulos,   quan- 
tas as  prestações,  no  conceito  de  Thõl  (216). 

Em  Portug-al,  a  questão  é  controvertida  (217). 

Condemnam,  expressamente,  estas  letras  os  codig-os 
italiano  (218),  roumaico  (219),  suisso  (220)  e  as  leis  alle- 
mã  (221),  austríaca  (222),  hung-ara  (223)  e  escandinava 
(224). 

Não  sendo  determinada,  de  modo  claro,  a  epocha  do 
pag-amento,  a  letra  será  valida,  quando  possível  a  veri- 
ficação pelos  termos  do  titulo,  embora  mediante  o  re- 
curso ao  calendário. 

Será  valida  a  letra  que  indicar,  como  epocha  do  pa- 
g-amento,   o  anniversario  de  facto  histórico  conhecido. 

Indicados  o  principio,  o  meado  ou  o  fim  do  mez, 
devemos  —  por  argumento  do  art.  358  do  código  com- 
mercial  —  considerar  fixada  a  epocha  no  dia  primeiro,  no 
dia  15   ou  no  ultimo  dia  do  mez. 

São  expressos,  nesse  sentido,  os  códigos  italia- 
no (225),  roumaico  (226),    suisso  (227)  e  as  leis    allemã 


(213)  Art.  9.  Vide  Introducçao,  nota  426. 

(214)  «  By  stated  instalments,  with  a  provision  that  upon  default  in  payment  of  any 
instalment  the  whole  shall  become  due  ». 

(215)  Op.  cit.,  n.  81. 

(216)  Op.  cit.,  §  38. 

(217)  Vide  Marnôco,  op.  cit.,  n.  33. 

(218)  Art.  252. 

(219)  Art.  271. 

(220)  Art.  722. 

(221)  Art.  4. 

(222)  Art.  4. 

(223)  Art.  3. 

(224)  Art.  3. 

(225)  Art.  285. 

(226)  Art.  307. 

(227)  Art.  749. 
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(228)  (VII  Novella  de  Nuremberga),  austríaca  (229),  hún- 
gara (230),  escandinava  (231)  e  russa  (332). 

Indicada,  como  epocha  do  pagamento,  data  poste- 
rior á  da  emissão,  sem  a  declaração  do  anno,  devemos 
presumir  a  referencia  ao  mesmo  anuo;  anterior  a  data, 
a  referencia  ao  anno  immediato  —  isto  é  —  ao  dia  cor- 
respondente mais  próximo. 

«  La  scadenza  conte rrà  l'indicazione  in  lettere  o  in 
cifre  dei  giorno,  dei  mese  e  delPanno.  Se  Tanno  non  è 
indicato,  s'intenderà  quello  delia  data  de  emissione  ;  se 
il  mese  delia  scadenza  è  anteriore  a  quello  delia  data^  si 
referirá  la  scadenza  alPanno  successivo,  cioè  ai  giorno 
piú  vicino  possibile,  perche  la  brevità  delia  scadenza 
corrisponde  alia  funzione  commerciale  delia  cambiale  » 
(233), 

Neste  sentido  :  Thõl  (234),  Grunhut  (235),  Canstein 
(236)  eLehmann  (237). 

Em  contrario  :  na  Itália,  Sorani  (238)  ;  na  AUema- 
nha,  Staub  (339) . 

Todos  os  códigos  exigem  a  menção  na  letra  do  lo- 
gar  do  pagamento  ;  ao  contrario  dos  códigos  modernos, 
o  nosso  requer  mais  seja  elle  diverso  do  logar  da  emis- 
são, por  ser  a  letra  instrumento  do  contracto  de  cambio 
trajecticio. 

O  logar  do  pagamento  deve  ser  certo  e  único . 

E'  doutrina,  geralmente  acceita,  a  da  inadmissibili- 
dade da  designação  cumulativa  de  logares  diflPerentes, 
por  causa  da  impossibilidade  da  apresentação  do  titulo 
em  cada  um  delles  e  da  variação  da  somma,  conforme 
a  taxa  de  cambio  entre  a  praça  do  saque  e  cada  uma  das 
praças  indicadas . 


TUI 

LOGAR 

DO 

PAGAMENTO 


(228)  Art.  30. 

(229)  Art.  30. 

(230)  Art.  30. 

(231)  Art.  33. 

(232)  Arts.  5  e  87. 

(3^3)  Vivante,  op.  cit.,  n.  1064. 

(234)  Op.  cit.,  5  32. 

(235)  Op.  cit.,  I  43. 
(236\  Op.  cit.,  §  11. 
(^)  Op.  cit.,  §  94. 

(238)  Op.  cit.,  132. 

(239)  Op.  cit.,  fwart.  4.  §17, 
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No  sentido  estrictamente  jurídico,  pondera  Sorani, 
não  repugna  a  indicação  de  muitos  logfares  de  pagfamen- 
to,  quando  bem  determinados . 

i  Corresponderá,  porém,  isto  a  funcção  económica  e 
mercantil  da  letra  e  ao  rigforísmo  dos  termos  para  o  pro- 
testo e  para  a  acção  cambial,  que  tanta  influencia  exer- 
cem na  forma  juridica  do  titulo  ? 

Parece  que  não  ;  no  silencio  da  lei,  falando  apenas 
ào  lagar  do  pagamento,  preferimos  adoptar  o  asserto  dos 
que  julgam  nuUa,  por  indeterminação  de  log-ar,  a  cam- 
bial indicativa  de  muitos  log-ares  do    pag-amento    (240). 

Vivante,  no  ponto  de  vista  do  direito  italiano,  distin- 
gue a  designação  cumulativa  de  logares  diflerentes,  quan- 
do feita  ^í^w/^w^/â:  ou  alternativamente*^  neste  ultimo  caso, 
quando  á  escolha  do  devedor  ou  do  credor. 

Feita  conjuttctamente  —  isto  é —  de  modo  a  dever  ser 
reclamado  o  pagamento  em  todos  os  log-ares^  nuUa  será  a 
cambial,  por  impossibilitar  a  pluralidade  a  apresentação 
da  letra  no  dia  do  vencimento  e  o  protesto  no  prazo  legal. 

Feita  alternativamente  á  escolha  do  devedor,  nuUa 
será  a  cambial ;  devendo  o  portador  apresentar-se  em  to* 
dos  os  logares  indicados,  onde  o  devedor  insolvente  não 
deixará  de  envial-o,  ser-lhe-á  impossivel  o  cumprimento 
dos  actos  necessários  ao  exercício  do  direito  creditório» 

O  portador  terã  de  apresentar  o  titulo  em  todos  os  lo- 
gares, successivamente  indicados,  para  interpellar  o  de- 
vedor e  tornar  certa  a  recusa  por  outros  tantos  protestos, 
quando  apenas  um  destes  é  leg-almente  reclamado  {  art . 
304),  além  da  impossibilidade  —  distantes  os  log-ares  ou 
difi&ceis  as  commnnicações  —  de  apresentar  a  cambial  em 
cada  um  delles  no  dia  do  vencimento  e  de  fazer  o  pro- 
testo no  termo  legal  ("art .  296)  (241). 

Em  caso  de  pluralidade  de  logares,  prevalece,  pela 
lei  húngara  (242),  o  primeiro  logar  indicado. 

Na  AUemanha,  contrariando  a  opinião  geral,  Leh- 
mann  sustenta  a  validade  da  cambial,  dando,  em  tal  hy- 
pothese,  ao  portador  o  direito  de  opção  ;    assim   também 


(240)  Sorani,  op.  cit.,  §  54. 

(241)  Vivanie,  op.cit.,n.  1080. 

(242)  Art.  3. 
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no  caso  da  existência  de  diversos  logares  com  a    mesma 
denominação  do  indicado  (243). 

Por  não  dever  a  designação  abrir  margfem  á  duvida, 
não  será  valida  a  letra  auctorizando  o  pagamento  i  m  guaU 
quer  logarovi  contendo  a  indicação  alternativa  de  logares. 

De  lege  ferenda^  acceitamos,  pela  sua  inteira  proce- 
dência, a  distincção  de  Vivante . 

Sendo  uma  grande  cidade  o  logar  do  pagamento,  de- 
vem ser  indicados  a  rua  e  o  numero  da  casa  —  isto  é  —  o 
logar  preciso  do  alludido  pagamento. 

Na  generalidade  dos  casos,  o  logar  do  pagamento 
coincide  com  o  domicilio  do  sacado :  nada  impede  porém 
a  menção  de  logar  geographicamente  diverso,  quer  o  pa- 
gamento tenha  de  ser  feito  pelo  próprio  sacado,  quer  por 
outra  pessoa,  indicada  pelo  sacador  ou  pelo  sacado. 

E*  esta  a  letra  a  domicilio  ou  letra  domiciliada  — 
«  letra  domiciliada  ;>,  ^cambiale  domiciliata  >,  «  Domisil- 
wechsel  ou  domizilierter  '^echsel » ,  «  letlre  à  domicile  », 
«  donticiled  bill »  —  caracterizada  pela  diversidade  geogra- 
phica  dos  logares  do  acceite  e  do  pagamento ;  reconhe- 
cida expressamente  pelas  leis  allemã  (244),  austríaca 
(245),  húngara  (246)^  russa  (247),  escandinava  (248),  in- 
gleza  (249),  belga  (250),  pelos  códigos  francez  (251),  hol- 
landez  (252),  suisso  (253),  hespanhol  (254),  portuguez 
(255),  italiano  (256),  roumaico  (257),    japonez    (258),  ar- 


(243)  Lehmann,  op.  cit.,  §102. 

Grfmhut   declara  haver  Lehmann  modificado  esta    opinião  no    Jahrbuch    f,  JDogm,^ 
XXXIV,  pags.  406  e  407. 

(244)  Art.  24. 

(245)  Art.  24. 

(246)  Art.  24. 

(247)  Arts.  7  e  87. 

(248)  Art.  24. 

(249)  Art.  39. 

(250)  Art.  13. 

(251)  Art»  111. 

(252)  Art.  101. 

(253)  Art.    743. 

(254)  Art.  446. 

(255)  Art.  285. 
(386)  Art.  255. 
(257)    Art.  274. 
^258)    Arts.  450  e  451. 


Digitized  by 


GooglQ 


44  DÁS   tOTRAS   bn  CAMBIO 

gfentmo  (259),  oriental  (260),  chileno  (261),  mexicano 
(263)  e  pelos  projectos  de  Antuérpia  (263)    e  de  Bruxellas 

Deu  orig-em  á  letra  domiciliada  a  necessidade  de  fa- 
cilitat-lhe  a  circulação  pela  desig-nação  de  praça  de  gran- 
de movimento  bancário  para  log-ar  de  pag-amento,  quan- 
do   a  praça  do  acceite  não  offerecia  esta  vantagfem , 

Pode  ser  utilizada  para  o  fim  de  poder  o  sacado  —  por 
si  ou  por  outtem  —  eff ectuaf  o  pag-amento  em  praça  onde 
o  sacador  nã  o  é  conhecido;  presta  também  serviços, 
quando  ao  credor  convier  receber  o  pag-amento  em  praça 
onde  o  devedor  lenha,  por  sua  vez,  quem  lhe  deva. 

Indispensável,  em  todos  os  casos,  a  sciencia,  por 
parte  do  portador,  do  log-ar  do  pag-amento  ;  a  omissão 
deste  requisito  retirará  do  titulo  o  caracter  de  letra  de 
cambio,  passando  a  valer  como  simples  credito. 

Pelas  leis  belg-a  (265),  ing-leza  (266),  pelo  código  com- 
mercial  portuguez  (267)  e  pelos  projectos  de  Antuérpia 
(268)  e  de  Bruxellas  (269),  na  falta  de  menção  do  log-ar 
do  pagamento,  a  letra  deve  ser  paga  no  domicilio  do  sa- 
cado. 

F*elas  leis  allemã  (270),  austriaca  (271),  húngara 
(271),  escandinava  (273),  russa  (274)  e  pelos  códigos  ita- 
liano (275),  suisso  (276),  roumaico  (277),  japonez  (278), 


(259) 

Art. 

604. 

(260) 

Art. 

794. 

(261)  Art. 

639. 

(262)  Art.  459. 

(263) 

Ajt. 

16. 

(264)  Art. 

15. 

(265) 

Art. 

2. 

(266) 

Arte 

s.  3  e  45. 

(267) 

Art. 

282. 

(266) 

Art. 

6. 

(269) 

Art. 

7. 

(270) 

Art. 

4. 

(271) 

Art. 

4. 

(272) 

Art. 

3. 

(273) 

Art. 

4. 

(274) 

Art. 

87.   Oai 

do  sacado 

1. 

(275) 

Apt. 

253. 

(276) 

Art. 

722. 

(277) 

Art. 

272 

(278) 

Art  449. 

5,  §  8,  exige  a  menção  do  logar  do  pagamenso  ou  o  do  domictlio 
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em  caso  de  omissão,  será  o  log^r  dq  pagamento  o  indi- 
cado ao  pé  do  nome  do  sacado . 

O  dispositivo  da  lei  allemã  pode  ser  considerado  sub- 
entendido no  direito  francez  (379). 

Pelo  direito  Jiespanbol  (280)  e  chileno  (281),  como 
pelos  códigos  oriental  (282)  e  argentino  (283),  |na  falta 
presnme-se  dever  ser  feito  o  pagamento  no  lojg-ar  onde  a 
letra  foi  firmada. 

No  sentir  de  Segóvia  (284)^  quanto  ao  código  argen- 
tino, o  alludido  preceito  não  é  applicavel  ao  caso  em  que 
estiver  indicado  o  domicilio  do  sacado,  «  desacertado  o 
dispositivo  y  ainda  mesmo  com,  esta  restricção  >. 

Antes  do  nosso  código  commercial,  a  omissão^  no 
conceito  de  Silva  Lisboa^  não  acarretava  a  nuUidade 
da  letra,  quando  certa  a  identidade  do  sacado  (285) ;  no 
sentir  de  Ferreira  Borges^  em  tal  hypothese,  a  letra  devia 
ser  paga  onde  estivesse  o  sacado  (286). 

Hoje,  na  pratica,  a  omissão  é  considerada  supprida 
pela  indicação  do  domicilio  do  sacado,  invocando-se,para 
fundamento,  o  dispositivo  do  art.  430  do  código  commer- 
cial  (287). 

E'  de  salientar,  porém,  pelo  nosso  systema,  não 
servir  o  requisito,  simplesmente,  de  indicação  ao  portador 
do  logar  convencionado  para  a  apresentação  da  letra  ao 
acceite  e  ao  pagamento  e  para  a  pratica  dos  actos  neces- 
sários á  garantia  do  direito  creditório,  quando  não  honra- 
da a  delegação  do  sacador ;  é  também  reclamado  para  sv 
prova  do  contracto  de  cambio  trajecticio. 

Não  podemos  portanto  inferir  de  uma  presumpção  a 
distantia  loci ;  esta  deve  resaltar  do  respectivo  instrumen- 
to, pelo  confronto  da  indicação  do  logar  do  saque  com  a 
do  logar  do  pagamento* 


(279)  Bedarride,  op.  cit..  li.  bO :  Lyon  Caen  et  ílenaiilt,  op.  cit.,  ti.  "í"? 

(280)  Argumento  do  art.  444. 

(281)  Argumeoto  do  art.  638. 

(282)  Art.  802. 

(283)  Art.  606. 

(284)  ;0p.  cit.,  11.2058. 

(285)  '  Op.   cit.  cap.  VIII. 

(286)  Op.  cit.  secc.  I,  tit.  VII  §  18. 

(287)  Art.  430  :  «  Na  falta  de  ajuste  de  logar,  deve  o  pagamento  ser  feito  fio  domici- 
lio do  devedor». 
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Cínjamo-nos  ao  nosso  conceito  jurídico  da  letra 
para  não  abrir  as  portas  ao  arbitrio;  deste,  temos  mais 
um  exemplo  no  Acc.  da  Rei.  de  S.  Paulo  de  23  de  Abril  de 
1904  julgfando  haver  a  jurisprudência  asssentado  estar  a  de- 
claração do  logar  do  pagamento  subentendida  pelo  costume  — 
logar  do  aceite  (288). 

São  estes  os  próprios  termos  do  Accordam. 

TIll.  Contendo  a  letra  uma  dei eg-ação  de   pag-amento,  não 

NOME         podemos  concebel-a  sem  o  nome  do  sacado ;   a  omissão 
DO  SACADO    converterá  o  titulo  em  nota    promissória  ou  em  simples 
credito  (289). 

O  nome  do  sacado  ^  pessoa  physica  ou  juridica  — 
deve  ser  indicado  com  clareza  e  precisão.  A  lei  não  mar- 
ca o  log-ar  da  alludida  menção ;  na  pratica,  encontramol-a 
na  parte  inferior  do  titulo,  á  esquerda  (290). 

A  indicação  pode  ser  feita  no  corpo  da  letra  ;  neste 
particular,  cumpre  evitar  a  confusão  do  sacado  com  a  de 
outro  obrig-ado,  possivel  principalmente  quando  lançado  o 
nome  do  sacado  no  verso  do  titulo,  sem  declaração  espe- 
cial C291). 

O  código  italiano  (292)  reclama  a  indicação  dÁ  pessoa 
do  sacado,  facultando  a  individualização  por  outro  modo  ; 
a  lei  ing-leza  (293)  requer  a  nomeação  ou  indicação  do  sa- 


(288)  São  Paulo  Judiciario,lYol,  IV,  pag.  456. 

(289)  Na  Itália,  Massino  (op.  cit.  pag.  30)  impugna  a  validade  do  titulo  o  a  sua  trans- 
formação em  nota  promissória— 1«  pa^/ierò  ou  vaglia  cambiário  y*  —  na  falta  de  enunciação 
do  nome  do  sacado. 

(290)  «  A  declaração  da  pessoa  que  deve  pagar  a  letra  costuma-se  fazer  ao  pó  delia 
e  depois  indicam-se  as  Ausências  para  a  ellas  se  recorrer  em  caso  de  necessidade  quando 
ijão  se  ache  o  principal  sacado  ou  este  não  queira  acceitar  a  letra  ».  Silva  Lisboa,  op. 
cit.,  cap.  VIIL 

(291)  Primitivamente,  era  o  dorso  da  letra  o  logar  reservado  ao  nome  do  sacado,  cos- 
tume que  perdurou  até  se  generalizar  o  endosso.    Vide  Introducção,  cap.  1. 

(292)  Art.  251. 

(293)  Art.  6. 
«Illustrations. 

1.  Instrument  in  the  form  of  a  bill,  but  addressed  to  no  one.  B.  writes  an  acceptanco 
thereon.  Thia  is  not  a  bill,  land  B.  is  not  liable  as  an  acceptor ;  but  ho  may  be  liable 
as  the  maker  of  a  note. 

2.  Instrument  in  the  form  of  a  bill  payable  to  druwer's  ordcr,  not  containing  the 
name  of  a  drawee,  but  expressed  to  be  payable  «at  No.  1,  Union  Street,  London». 
B.  who  lives  there,  accepts  it.   This  is  a  bill,  and  B.  is  liable  as  acceptor. 

3.  Instrument  in  the  form  of  a  bill.  Where  the  address  to  the  drawee  should  ba 
are  the  words  «aí  Messrs  B  &  Co».  This  is  a  bill  addressed  to  B  &  Co».  Chalmers,  «p. 
et.,  §  6,  pag.  19. 
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.cado     com    certeza     razoável  .-^  with  reasonaòfe  c$rta- 
iníjf  — (294). 

A  indicação  do  nome  do  sacado  deve  ser  precedida  da 
ordem  de  pagamento  (295).  Satisfarão,  porém,  aquelles 
-termos  dos  quaes  possamos  [inferir  a  delegação. 

Não  é  facultado  ao  sacador  designar-se  sacado.  O  ti- 
tulo não  deve  ser  considerado  letra  de  cambio,  pela 
nossa  lei,  sem  o  concurso  de  três  pessoas  —  sacador^  to- 
mador e  sacado .  Prescrevendo  imperativamente  a  indica- 
ção do  nome  da  pessoa  que  deve  pagar,  o  legislador  exige 
ser  o  sacado  pessoa  distincta  do  sacador. 

Pela  doutrina  opposta,  veremos  o  quadro  original  da 
ordem  dada  pelo  emittente  a  si  mesmo,  com  a  subse- 
quente acceitação  por  elle  da  própria  obrigação  que  subs- 
creveu. 


(294)  « II  y  a  un  autre  mot,  nous  Tavons  dit,  qu'on  rencontrora  assez  souvent  dans  co 
travail  et  qui,  sans  aucune  explication,  semblerait  bizarre  à  ceiíx  qui  no  sont  pas  habitues 
à  la  lecture  des  lois  anglaises ;  c'est  le  mot  «  reasonable  »  quo  nous  avons  traduit  tantôt 
par  «  convenable  »,  tantôt  par  «  opportun  »,  tantôt  par  «  suflBsant »,  mais  sans  pouvoir 
prétendre  rendre  son  sens  véritable  et  complet.  «  Reasonable  »  exprime  ce  qui  est  con- 
forme à  I'esprit  de  justice  des  hommos  de  bon  sons  ot  de  inodoration.  La  loi  parle  de 
«  reasonable  diligence  »,  «  reasonable  notice  »,  «  rcasonfiblc  time  »,  otc 

Ceux  qui  sont  habitues  aux  dispositions  três  —  precises  et  aux  limites  blen  déflnies 
des  codes  Trançais  trouveront  le  mot  «  reasonable  »  bien  vague,  bien  susceptible  de  produire 
une  jurisprudence,  riche  en  divergences  d'appreciation  de  ce  qui  est  reasonable.  Néanmoins 
pour  peu  qu'on  y  rcíléchisse,  on  admettra  que  la  latitude  d'appréciation  laiasée  au  jury 
est  en  tout  conforme  à  Tequité,  c'est-à-dire,  à  ce  qui  est  est  juste  dans  chaque  cas  parti- 
culiep  d'après  la  raison  moycnne.  N'oublions  pas  que  les  Anglais  gardent  avec  une  jalousi© 
flère  Tinstitution  du  Jury  qui  ne  represente  que  cette  idee,  que  Tappreciation  des  faits 
appartient  à  la  societó  non  seulement  en  matiòre  criminelle  mais  aussi,  en  matiôre  civile 
En  eíTet,  chacune  dos  parties  peut  réclamer  un  « trial  by  jury  ».  Cest  parce  que  ce  qui 
est  « reasonable  »,  est  une  question  de  fait  dont  la  solution  est  laissée  ò.\xjur^  qu'il  de- 
vient  possible,  sans  laisser  trop  d'arbitraire  aux  juges,  d'accorder  une  latitude'  d^atppré- 
cíation  inadmissible  là  ou  le  jury  civil  n'existe  pas  ».  Barclay,  op.  cit.',  líitrod.,  pags.  VII 
e  VIII. 

(295)  «  Nao  se  deve  omittir  na  letra  a  expressão  Mandato  ou  ordem  de  faga  \  é  porém 
indifferente  que  se  use  dos  termos  imperativos,  v.  gr.  « Pagará  V,  M.y*  ou  simplesmente 
rogativos  «  Terá  a  bondade  de  pagar  »  ou  «  Sirva-se  pagar  »  e  outras  similhantes  que  sao 
de  mera  civilidade.  Comtudo  é  quasi  geralmente  adoptado  o  uso  dos  termos  imperativos 
«  Pagara  V,  J/. ».  Os  Inglezes  e  Francezes  tem  o  mesmo  estylo  «  Pay  »,  «  Payez  ».  Silva 
Lisboa  op.  cit.,  cap.  VIII. 

Pelos  códigos  modernos,  nSo  ha  formula  sacramental.  «  Non  v'è  una  formula  obbliga 
toria»  Si  può  scrivere ;  pagate,  vi  prego  de  pagare,  il  sig.  X.  Y.  pagherà  ».  Yiyaiitp,  op- 
cit,  n   1074. 
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As  leis  allemã  (296),  austríaca  (297),  hungfara  (298) 
os  códigos  suisso  (299)  e  hespanhol  (300)  auctorizam  o 
emittente  a  sacar  sobre  si  mesmo,  comíanío  que  o  paga" 
mento  se  faça  em  outra  praça. 

Sem  esta  restricção,  a  lei  russa  (301)  e  o  código 
japonez  (303). 

Pela  lei  escandinava  (303),  em  tal  hypothese,  o  ti- 
tulo valerá  como  cambial  própria  €  egen  vexei »  —  nota 
promissória. 

Pela  lei  ingfleza  (304),  quando  confundidas  as  pessoas 
do  sacado  e  do  sacador,  quando  o  sacado  for  pessoa 
supposta  ou  incapaz  de  contractar,  o  portador  poderá  ser- 
vir-se  do  titulo  como  letra  de  cambio  ou  como  nota  pro- 
missória (305)^  evitando,  neste  ultimo  caso^  as  formalida- 
des doacceite,  do  protesto,  etc  (306). 

Os  códigos  italiano,  roumaico,  hoUandez  e  a  lei  belgu, 
nada  dizem  a  respeito  ;  deste  silencio  devemos  inferir  a 
invalidade  do  titulo  como  letra  de  cambio. 

Debatida é  a  questão  na  França.  Tal  titulo  é  letra 
de  cambio,  no  conceito  de  Persil  (307)  e  de  Ruben  de 
Couder  f308) ;  doutrina  diametralmente  opposta  é  susten- 


(296)  Ari.  6. 

Sem  a  distantia  loct  n^o  valerá  como  nota  promissória.  Griinhut,  op.  cit.,  §  56,  Leh- 
mann,  op.  cit.,  §103;  Staub,  op.  cit.,  art.  o§  2. 

«  Fehlt  nach  dem  Inhalte  des  Wechsels  die  Ortsverschiedenheit,  so  ist  der  trassiert 
^-eigene  Wechsel  ungiiltig  ;  eristnicht  ais  ein  gultiger  eigener  Wechsol  anzusehen.  Fur 
den  eigonen  Wechsel  íehlt  ihm  die  Form  :  «zahle  ich»,  das  direkte  Zahlungsversprechen 
dahler  ein  blosses  Regressversprechen  des  Ausstellers  vorliogt.  In  Wechselrechte  ist  aber 
nur,  wasfomiell  im  Wechsel  steht,  ins  Auge  zu  fassen^  und  nur,  was  zuverlassig  aus  dem 
Wechsel  hervorgeht,  entscheidend  ». 

Grúnhut,  op.  cit.,  §  56,  pag.  412.  Vide  Bernstein,  Allgemeine  deutsclie  und  àllgemeine 
oesterreichische  Wec?iselordnung,ai.Tt.6,  pag.  56. 

(297)  Art,  6. 

(298)  Art  5. 
(299)fAjt.i724. 

(300)  Ari.  446. 

(301)  Art.  87. 

(302)  Art.i444. 

(303)  Art.  2. 

(304)  Art.  5. 

(305)  Sempre  que,  com  referencia  d  legislação  \eoctrangeira,  qualificarmos  o  título  de 
noto  jpr(wiís5ar/a,  consideramos  também,  como  tal,  o  titulo  firmado  por  pessoa  nSo  com. 
merciante. 

(306)  Vide  Introducçao,  nota  425. 

(807)  De  la  leUre  de  change,  art.  110,  n.  15. 
(308)  Op.  cil,  V.  Lettre  de  change^  cap.  2,  g  1, 
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tada  por  Pardessus  (309),  Nouguier  (310),  Bedarride  (311), 
Boistel  (312),  Bravard-Veyrières  et  Demangeat  (313)  e 
Lyon  Caen  et  Renault  (314). 

Em  Portugal,  o  titulo  valerá  como  livrança  (31S). 

De  accordo  com  o  nosso  systema  legal,  devemos  aflâr- 
mar  não  poder  o  commerciante  sacar  sobre  a  casa  filial, 
por  importarem  saque  sobre  si  mesmo  (316).  Não  sendo, 
para  os  effeitos  legaes,  pessoas  jurídicas  distinctas,  o  ma- 
ndo não  pode  sacar  sobre  a  sua  mulher^  o  commerciante 
sobre  o  seu  preposto  (317)* 

E'  requisito  essencialissimo  a  indicação  do  nome  da-  IX 

quelle  a  quem  deve  ser  feito  o  pagamento.  nome 

E'  este  o  credor  ;  é  o  sujeito  activo  da  obrigação.       DO  Tomadoe 

A  nomeação  do  tomador  —  elemento  essencial  á  circu- 
lação da  letra  como  moeda  fiduciária  —  deve  ser  feita  de 
modo  a  afastar  qualquer  duvida  sobre  a  identidade  da 
pessoa. 

Os  códigos  italiano  (318)^  roumaico  (319)  e  portuguez 
(320),  reclamam  a  designação  da  pessoa  do  tomador. 

Em  regra,  o  nome  do  tomador  —  pessoa  physica  ou 
pessoa  juridica  —  é  lançado  no  corpo  da  letra. 


(309)  Op.  cit.,  n.  335. 

(310)  Op.  cit.,  n.  133. 
(31i;  Op.  cit,  n.  73. 
(812)  Op.  cit.,  n.  719. 

(313)  Op.  cit.,  m,  pag.  37. 

(314)  Op.cit.,n.  87. 

(315)  Marnôco,  op.  cit.,  n.  40. 

(316)  Na  França.  Pardessus,  op.  cit.,  n.  335  e  Bedarride,  op.  cit.,  ns.  74  e  75,  susten' 
tam  a  doutrina  contraria.  No  conceito  destes  commercialistas,  cada  estabelecimento  tem 
individualidade  própria,  constituindo,  no  ponto  de  vista  mercantil,  um  ser  particular  e 
distincto. 

Os  códigos  chileno,  art.  638  e  mexicano,  art.  454,  auctorizam  este  saque,  mediante 
porém  a  observância  do  requisito  da  distantia  loci ;  sem  esta  restricçSo,  os  códigos  oriental, 
art.  803,  e  argentino,  art.  607. 

Em  sessfto  de  4  de  Outubro,  o  Co  ngresso  de  Bruxellas  qualificou  este  titulo  de  nota 
promissória. 

(317)  Em  sentido  contrario,  o  código  mexicano,  art.  454. 

(318)  Art.  251. 

(319)  Art.  270. 

(320)  Art  278. 
P.C. -4 
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A  lei  brasileira  prohibe  a  emissão  de  letras  de  cam- 
bio ao  portador  (321). 

Os  partidários  do  systema  da  emissão  franca  destes 
títulos  ponderam  que  as  letras  ao  portador,  representando  a 
forma  a  mais  simples  e  a  mais  rápida  das  obrigações  cam- 
biaes,  impulsionam  extraordinariamente  a  funcção  econó- 
mica do  credito,  encontrando  os  inconvenientes  e  os  pe- 
rigos, apontados  pelos  adversários,  salutar  e  efficaz  cor- 
rectivo na  sagacidade  e  na  prudência  dos  banqueiros  e  dos 
commerciantes. 

Assignalando  a  rápida  e  benéfica  circulação  destas 
letras  na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos,  julgam,  por 
outro  lado,  inexplicável  a  prohibição,  facultados  o  endos- 
so em  branco,  o  cheque  ao  portador  e  a  cambial  em 
branco. 

Os  adversários  receiam  o  abuso  do  credito,  a  emissão 
em  massa  destes  títulos,  perturbando  o  mercado,  contra- 
riando a  Índole  do  instituto  cambial^  acarretando-lhes  o 
descrédito  e  difficultando  a  circulação  dos  demais  titulos 
de  credito  garantidos. 

Para  elles,  no  endosso  em  branco,  diminue,  desappa- 
rece  até  o  perigo  do  titulo  ficticio,  pelos  obstáculos  á  fal- 
sificação das  firmas  do  sacador,  do  acceitante  e  dos  endos- 
sado res,  sobre  ser  certo  presuppor  o  endosso  o  titulo 
emittido  e  legalmente  perfeito  como  letra  de  cambio. 

O  cheque  tem  a  garantia  derivada  da  provisão  e  da 
cla*5se  das  pessoas  que,  de  ordinário^  emittem  taes  títulos. 

A  letra  em  branco  somente  vale  como  cambial,  quan- 
do integrada. 

Aos  exemplos  da  Inglaterra  e  dos  Estados  Unidos,  elles 
contrapõem  os  da  França,  da  Hespanha  e  do  Brasil  (322), 


(321)  «  Nenhuma  sociedade  ou  em[)reza  de  (|uali|uer  natureza,  nenhum  commerciante 
ou  individuo  de  qualquer  condiçAo,  poderá  emittir,  seiu  autorisaçao  do  Poder  Legislativo» 
notas,  bilhetes,  fixas,  vales,  papel  ou  titulo,  contendo  promessas  de  pagamento  em  dinheiro 
ao  portador  ou  com  o  nome  deste  em  branco,  sob  pena  de  multa  do  quádruplo  de  seu  va- 
lor e  de  prisão  simples  por  quatro  a  oito  mezes. 

A  pena  de  prisão  só  recahe  sobre  o  emissor  e  a  de  multa  tanto  sobre  este,  como  sobre 
o  portador  ».  Art.  3,  do  Decr.  n.  177  A,  de  15  de  Setembro  de  1893. 
Vide  o  Decr.  n.  561,  de  31  de  Dezembro  de  1898. 

(322)  «  Pode-se  também  designar  a  pessoa  a  quem  se  haja  de  pagar  a  Letra  pela  clau- 
sula genérica  de  «  Pagará  ao  portador  ».  As  notas  promissórias  e  as  notas  do  ^  Jico  de  In- 


Digitized  by 


GooglQ 


bA    FORMA     DAS   LETRAS   DE    CAMBIO   B  SEtJS   VENCIMBKtOS  ^1' 

onde,     depois  de  facultada,  foi  prohibida  a  emissão  das 
letras  ao  portador  (323). 

De  dia  em  dia,  ganha  terreno  a  doutrina  da  franca 
emissão  das  cambiaes  ao  portador. 

Além  da  consequência  decorrente  do  principio  sobe- 
rano da  liberdade  das  convenções,  é  de  salientar,  princi- 
palmente, o  extraordinário  serviço  que  prestam  á  expan- 
são do  credito  pela  facilidade  e  rapidez  da  circulação, 
imagpinarios  todos  os  receios,  por  ser,  pela  própria  natu- 
reza das  coisas,  fatalmente  restricta  a  emissão. 

Os  Congressos  de  Antuérpia  e  de  Bruxellas  se  pro- 
nunciaram abertamente  pela  plena  liberdade  de  emissão 
das  cambiaes  ao  portador. 

A  Hespanha  voltou  ao  bom  caminho,  facultando-lhes 
a  emissão  (324). 

Auctorizam  também  a  letra  ao  portador  os  codig-os 
do  Eg^ypto  (código  dos  tribunaes  mixtos)  (325)  e  do  Japão 
(326),  este  por  somma  i^ão  inferior  a  30  Yen, 

Facultada,  como  foi,  a  nota  promissória  ao  portador 
(327),  o  exemplo  do  Brasil  não  merece   ser  invocado. 

Não  argumentemos  com  a  Ordenança  allemã. 

A  letra,  na  Allemanha,  pode  ser  emittiia  á  ordem 
do  próprio  sacador;  endossada  em  branco,  circula  pela 
simples  tradição,  como  titulo  ao  portador.. 

Em  1848,  as  necessidades  da  vida  económica  não  re- 
clamando tão  imperiosamente  a  franca  emissão  de  taes 
títulos,  os  Congressistas  de  Leipzig  consideraram  sufficien- 
temente  protegidos  os  interesses  do  portador  pelo  endosso 
em  branco  e,  pela  clausula  cá  ordem  do  próprio  sacador  », 
facultaram-lhe  a  reserva,  para  momento  ulterior,  da  de- 
signação da  pessoa  do  tomador. 


glaierra  tém  a  clausula  do  sorom  pagáveis  á  ordem  ou  ao  portador.  Da  mesma  natureza 
tão  quaesquer  papeis  do  credito  do  Governo,  bilhetes  de  Alfandega  c  outras  Letras  seme- 
lhantes que  giram  como  dinheiro  corrent(»,  facilitando-se  por  aquello  modo  a  circulação 
pelos  suecessivos  traspasso»  de  uns  para  outros,  independente  de  endossos  ».  Silva  Lis- 
boa, op.  cit.,  cap.  VIII,  cap.  XXIV  in  fine. 

Vide  também  Ferreira  Borges,  op.  cit.  secc.  I.  tit.  VII,  §  7." 

(323)  Vide^  sobre  este  ponto,  a  Introducçao,  cap.  III. 

(324)  Art.  544  do  cod.  comm. 

(325)  Art.  110. 

(326)  Art.  446. 

(327)  Art.  426. 
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Sem  embargo  do  exposto,  os  escriptores  de  melhor 
nota  lamentam  esta  lacuna  no  direito  cambial  allemão. 

«  Das  Verbot  des  Inhaberwechsels  beseitig-t  eine  Ins- 
titution,  die  jahrhundertelang-  ohne  Schaden  anzurich- 
ten  bestanden  hat,  die  freilich  zn  grõsserer  Wirksamkeit 
bisher  nicht  gelangft  ist,  der  aber  g-erade  die  allerneueste 
Entwickelnngf  des  Geldpapierverkehrs  eine  bedentende 
Znkunft  zu  erôffnen  schien  »  (328). 

Domina,  no  direito  moderno,  o  principio  soberano  da 
completa  liberdade  de  emissão  de  títulos  ao  portador. 

Hoje,  doutrina  Papa  d'Amico,  a  legitimidade  e  a  uti- 
lidade destes  titulos  são  verdades  incontroversas;  anachro- 
nica  e  paradoxal  qualquer  discussão  a  respeito. 

Necessidade  real  da  vida  moderna,  o  titulo  ao  porta- 
dor é  elemento  básico  da  grande  circulação  económica. 

As  vantagens  auferidas  pela  sociedade  sobrepujam  os 
inconvenientes,  estando,  actualmente,  toda  a  questão  cir- 
cumscripta  a  conveniência  de  adaptar  a  forma  ao  porta- 
dor a  outros  institutos,  pronunciada,  neste  particular,  a 
tendência  da  doutrina  e  das  legislações  para  a  máxima 
amplitude  á  livre  vontade  contractual  (329). 

Demonstrada,  que  seja,  a  inconveniência  da  reforma 
da  lei,  por  não  estarmos  apparelhados  para  a  utilização 
destes  instrumentos  de  credito,  faremos  nossas  as  bem 
ponderadas  palavras  de  Sorani,  applicadas  á  Itália: 

«  E  giuridicamente  parlando  :  dobbiamo  riconoscere 
che  la  cambiale  ai  portatore  rappresenta  la  forma  piu 
semplice,  piú  pronta  e  piú  rápida  di  obbligazione  cam- 
biaria ;  e  quandOy  entrata  nelle  abitudini  di  un  popolo, 
viene  creata  e  messa  in  circolazione  senza  rischi  e  senza 
inconvenienti,  coadiuva  moltissimo  la  funzione  económica 
dei  credito. 

Se  possiamo  quindi  comprendere^  fino  a  un  certo  puntOy 
le  esitanze  dei  legislatore  ad  ammettere  questa  forma  di  effiU 
ti  cambiaria  date  le  condizioni  e  le  consuettidini  dei  nostro 
contfnercioy  non  possiamo  non  deplorar e  che  queste  siano  tali, 
se  lo  sono  veramente,  da  non  permetterci  F  introduzione  di 
un  sistema  cambiaria  tanto  semplice  e  tanto  utile  >  (330). 


(328)  Lehmanil,  Op*  cit..  §  34,  pag.  108* 

(329)  Papa  d'Ainlco,  op.  cit,  n-  45. 

(330)  Op.  cii.,%n. 
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Não  é  necessária  a  indicação  na  letra  do  nome  da- 
quelle  que  deu  o  valor  (331) ;  esta  designação  não  suppre 
a  falta  do  nome  do  tomador,  pela  possibilidade  da  entre- 
ga do  valor  por  outra  pessoa  (332). 

Na  França,  é  controvertida  a  questão. 
No  conceito  de  Pothier,  não  indicado  o  tomador,  é 
natural  a  presumpção  de  dever  ser  feito  o  pag-amento 
áquelle  de  quem  o  emittente  recebeu  o  valor  ;  entretanto, 
confessa  este  escriptor  haver  ouvido  de  commerciante 
pratico,  que  os  banqueiros,  em  tal  hypothese,  oppunham 
diflBlculdades  ao  pag-amento  do  titulo  (333). 

Pela  opinião  de  Nouguier,  resultando  das  circumstan- 
cias  da  causa,  principalmente  da  correspondência,  a  in- 
tenção do  emittente  de  ser  a  letra  paga  áquelle  que  for- 
neceu o  valor  ou  de  ficar  á  disposição  deste,  será  regular 
o  titulo .  Havendo  recebido  o  preço^  o  sacador  não  pode 
queixar-se  da  irregularidade  ;  os  endossadores  e  o  accei- 
tante  não  podem  protestar,  porque,  pelo  contexto  da  letra, 
tiveram  conhecimento  da  falta ;  feita  a  provisão,  o  sacado 
não  pode  recusar  o  pagamento  ao  terceiro — portador  (334). 
Não  deve  prevalecer  a  solução  de  Nouguier,  por  não 
ser  licito,  em  matéria  cambial,  procurar  aliunde  elemen- 
tos de  prova. 

Neste  terreno^  é  completamente    vedado  o  recurso  ás 
provas  extrínsecas. 


(ÍI31)     A  Ordenança  dt»  Luiz  XIV,  16^3,  art.  1."»,    reclamava  este  requisito. 

«  Importa  nilo  menos  se  declarar  o  nome  da  pessoa  que  deu  o  valor  da  letra,  pois  este  é 
o  que  se  constitue  o  verdadeiro  proprietário  delia  ».  Silva  Lisboa,   op.  cit.,  cap.  VIII. 

(332)  «  Deve-se,  por  via  de  regra,  declarar  na  Letra  o  nome  da  pessoa,  a  cujo  favor  se 
passa  a  ordem  do  paga,  pois  flca  este  com  o  direito  da  cobrança  o  importa  saber  qual  ell© 
s^ja,  para  se  lh(í  pasmar  validamente  ou  negociar-se  com  a  mesma  Letra  com  quem  tinha 
tlireito  e  poderes  para  cedel-a  a  terceiro.  Omiitindo-se  aquella  declaração,  alguns  pensam 
que  não  pode  pessoa  al«;uma  considerar-se  parte  legitima  e  com  acç3,o  para  demandar  o 
pagamento  e  que  a  pessoa,  sobre  quem  se  fez  o  saque,  pode  nSo  acceitar  a  Letra,  visto  que 
o  Passador  nfto  explicou  a  quem  se  devia  satisfazer  o  seu  importe.  Porem  se,  pela  carta  de 
aviso,  ou  por  outro  modo,  seja  manifesta  a  vontade  do  Passador,  constando  ter  o  Recebedor 
da  Letra  pago  o  seu  valor,  ô  evidente  que  ficando  este  incontestavelmente  o  dono  delia, 
tem  direito  de  exigir  o  pagamento  e  endossal-a  a  outros,  devendo-se  haver  semelhante 
Letra,''como  se  tivesse  a  clausula  de  ser  pagável  ao  Portador  ou  a  quem  a  apresentar  ». 
Silva  Lisboa,  op.  cit.,   cap.  VIIi. 

(333)  Op.  cit.,  n.  31. 

(334)  Op.  cit.,  n.  192. 
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Sustentam,  np  França,  a  boa  doutrina,  alem  de  ou- 
tros, Pardessus  (335),  Bedarride  (336),  Boístel  (337)  e  Lyoii 
Caen  et  Renault  (338). 

E'  sufficiente  a  formula  <  d  ordem  de  Printus  >,  ao  re- 
vez  desta  outra  <  não  a  Printus^  mas  á  sua  ordem  >  ;  esta 
utima  e,  bem  assim,  a  simples  clausula  á  ordem,  não  tor- 
nam certa  a  pessoa  do  tomador. 

A  letra  em  branco  —  tendo  apenas  a  assig-natura  do 
sacador  ou  trazendo  em  branco  simplesmente  o  espaço  re- 
servado á  indicação  do  nome  do  tomador  —  não  terá  va- 
lor cambial,  emquanto  não  integrada. 

Completado  o  titulo,  o  vicio  de  origfem  não  poderá  ser 
opposto  aos  portadores  successivos,  possuidores  de  boa 
fé  (339). 

A  emissão  da  letra  em  branco  não  equivale  á  da  le- 
tra ao  portador. 

O  emittente  do  instrumento  de  credito,  deixando  em 
branco  o  nome  do  credor,  manifesta  implicitamente  a  in- 
tenção de  supprir,  em  tempo,  a  omissão  ou  de  conferir  a 
outro  esta  faculdade. 

A  letra  em  branco  pode  converter-se  em  letra  ao  por- 
ador  ou  em  letra  nominativa,  pela  clausula  «  ao  porta- 
dor »  ou  pela  menção  do  nome  do  credor,  invalida  no  pri- 
meiro caso,  valida  no  segundo. 

O  detentor  da  letra  em  branco  não  fica  legitimado 
pela  posse  ;  por  esta,  tem  a  faculdade  de  tornar-se  o  cre- 
dor da  obrigação. 

As  relações  definitivas,  formadas  durante  o  periodo 
da  circulação  da  letra  em  branco,  não  assumem,  pela  in- 
tegração posterior,  o  caracter  de  relações  cambiaes. 

Na  Itália,  a  jurisprudência  e  a  maioria  dos  escripto- 
res,  seduzidos  sempre  pela  doutrina  allemã,  reconhecem 
a  validade   da  cambial  em  branco. 


(335)    Op.  cit.,  n.  338. 

336)    Op.  cit.,  n.  97. 

(337)    Op.  cit..n.  720. 

(838)    Op.  cit.,  n.  ^, 

(339)  Emquanto  em  branco,  nao  produzirá  o  titulo  effeito  algum  cambial,  pesando 
sempre  sobre  elle,  integradoou  nao,  os  dispositivos  do  art.  3»  doDecr.  n.  177  A,  de  15  de 
Setembro  de  1893  e  dos  arts.  1.**  e  2/  do  Dccr,  n.  561,  de  31  de  Dezembro  de  1898. 

yx4e  a  nota  321. 
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<  La  validità  di  questa  cambiale  è  ogfg-etto  di  grave 
questione.  Noi,  pur  riconoscendo  che  la  maggioranza 
degli  scrittori  e  dei  giudicati  si  pronuncia  in  favore,  per- 
sistiamo  nell'  opinione  contraria,  manifestata  nella  prima 
edizione  di  questo  commento,  solo  ci  prenu  notare  che  la 
Usi  delia  validità  è  frutto  di  una  pratica  inveterata  di  fron- 
te alia  quale,  molti  autorevoli  scrittori  non  osono  com- 
battere  e  si  dichiarano  piu  rassegnati  che  convinti  delia 
bontà  delia  tesi  »  (340). 

«  La  schiera  dti  sostenitori  delia  validità  delia  cambiale 
in  bianco  s^  è  in  quês  ti  ultimi  tempi  notevolmente  rafforzata. 
In  Itália,  dopo  la  conversione  delia  Corte  di  Cassazione  di 
Palermo,  che  data  fin  dalla  sentenza  delle  31  dicembre 
1900,  si  può  affermare  che  la  giurisprudenza  e  ormai  concor- 
de in  questo  senso  »  (341). 

No  terreno  da  construcção  jurídica  deste  instituto, 
encontramos  Thaller  firmando  a  obrig-ação  no  facto  illicito 
do  emittente,  signatário  responsável  pela  circulação  do  ti- 
tulo incompleto. 

Alem  de  inexplicável  a  obrig-ação  cambial  do  emit- 
tente em  face  do  tomador  —  coparticipe  do  facto  illicito  — 
e  de  inconcebível  a  obrigação  cambial  sem  letra  de 
cambio,  vem  ferir  a  lógica  jurídica  o  efiFeito  da  validade, 
em  vez  do  da  nuUidade  e  consequente  responsabilidade 
civil  do  emittente  pela  indemnisação  dos  prejuízos. 

Por  este  ultimo  fundamento,  é  egualmente  insusten- 
tável a  these  de  Giannini  do  vinculo  derivado  do  contracto 
preliminar^  âopactum  de  cambiando^  pelo  qual  o  signatário 
se  obrigou  á  tradição  do  titulo  perfeito^  validamente  com- 
pletado. 

Gritnhut  subordina  a  obrigação  cambial  k  condição  po* 
testativa  do  complemento  do  titulo  a  parte  creditoris. 

€  Der  Blancoskripturakt  erzeugt  eine  vou  der  Potes- 
tativbedingting  nachtráglicher  Fertigstellung  abhângige 
Wechselverpflichtung.  Die  ErfuUung  der  Bedingung,  die 
hinterherige  Ausfiillung  erfolgt  mit  riickwirkender  Kraf t ; 
es  ist  nícht  so  anzusehen,  ais  ob  der  Wechselskrípturakt 
erst  am  Tage  der  Ausfiillung  durch  den  Nehmer  entstan- 


(340)    Supino,  op.  cit.,  n.  69. 

(311)    Michelo  Ziino,  Vart,  Õ5  Cod.    Comm.  ç  la  cambiale  \in  bianco.  La  Legge,  XLV, 
*er.  VI,  n.  16,  pag.  IWD. 
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den  wâre,  sondem  so,  ais  ob  er  schon  am  Tagfe  der  Ueber- 
gabe  des  Blanketts  f ertig-  ubergeben  worden  wáre»  (342)  • 

A  Corte  de  Cassação  de  Turim,  por  decisão  de  27  de 
Julho  de  1905,  rompendo  com  a  jurisprudência  italiana  — 
como  adiante  diremos  —  impug-nou  esta  dotrtrína,  afib:- 
mando  não  variar  a  natureza  da  obrigação  originaria,  a 
despeito  de  conferir  o  emittente  ao  tomador,  pela  tradi- 
ção da  cambial  em  branco,  o  direito  de  completai -a. 

No  sentir  deste  Tribunal,  a  condição  —  se  condição 
existe  —  interessa  simplesmente  o  modo  de  execução  — 
€  se  não  pagar  ^  poder  tis  obrigar-me  pila  acção  cambial  i^y 
Não  consideremos  suspensiva  esta  condição,  accrescentou 
aalludida  Corte,  pois  a  condição  suspensiva  faz  depender 
a  obrigcLção  de  acontecimento  futuro  e  incerto  e  este,  no 
caso  vertente,  está  subordinado  a  vontade  do  tomador. 

A  obrig'ação  condicional  tem  existência  definitiva, 
realizada  a  condição  ;  pendente  o  acontecimento,  não  ha 
divida,  eventual  o  direito  creditório,  ao  passo  que,  na 
cambial  em  branco,  o  emittente  é  devedor  real  e  effe- 
ctivo  da  somma^  tendo  o  credor  o  direito  de  lhe  reclamar 
a  prestação. 

Pode-se  figTirar  a  condição  potestativa  por  parte  do 
credor,  mas^  na  hypothese,  doutrina  Paulo  : 

€  Qui  potest  f acere  ut  possit  condi tioni  parere,  iam 
posse  videtur  »  ;   pelo    principio  dos  práticos  : 

€  Actioni  nondum  notae  toties  praescribitur  quoties 
nativitas  eius  est  in  potestate  creditoris  >. 

A  doutrina  da  Corte  de  Cassação  de  Turim  reclama 
determinadas  observações  á  marg-em. 

AUi,  o  Tribunal  nega  ao  titulo  effeitos  cambiaes,  por 
estar  desvestido  dos  requisitos  legaes  ;  aqui,  combatendo 
a  condicionalidade  do  vinculo,  affirma  que  €  nel  caso  delia 


(342)    Op.  cit.,  §  64. 

«  Die  obligierende  Wirkung  des  sogen.  «  Wechselvertrags  »  richtiger  der  EigentuDis- 
uebertragung,  tritt  vielinehr  sofort  ein,  dorin  dor  Au^steller  kann  sich  von  dem  Monient 
der  Begebung  ab  der  Wechselverpílichtimg  niclit  niehp  eiitziehen. 

Zwar  entstehon  durch  Uebertragung  des  Blanketl^  zunãchst  nur  ein  bedingtes  Recht 
und  eine  bedingte  Verbindlichkeit  —  bedingt  durch  Ausfullung  des  Wechsels  —  aber  diese 
bedingten  Rechtsbeziehungen  haben  schon  vor  der  Ausfúllunp  volle  Existenz  >. 

Lehmann,  op.  cit.,  §  108. 

Vide  Bernstein,  op.  cit.,  art.  7.*  §  3.» 
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cambíale  in  bianco,  Temitteate  è  debitore  reale  ed  effet- 
tivo  delia  somma  sottoscritta,  robblig-azione  sussiste  per- 
fetta  ed  il  creditore  ha  diritto  diiesigerne  resecuzione»  I  ! 

Impugna  a  validade  da  obrigfação  condicional  potea- 
\AÚY2Laparte  cnditorisy  desprezando  silenciosamente  o  ar- 
gumento a  contrario  sensu  do  dispositivo  do  artigo  1162 
do  codig-o  civil  italiano  e  a  doutrina  dos  civilistas  de 
melhor  nota,  que^  para  o  caso  idêntico,  não  contestam  a 
validade  da  própria  obrigação  condicional  potestativa  a 
parte  debitoris  (343). 

Não  procede  portanto  a  critica  pelo  fundamento  ex  - 
posto. 

O  ponto  vulnerável  da  doutrina,  em  exame,  está  em 
haver  Griinhut  confundido  a  condição  —  no  sentido  tech- 
nico  do  termo  —  com  a  conditio  júris ^  elemento^  requisito 
essencial  do  acto  (344),  deixando,  portanto,  de  pé  todo  o 
problema  da  validade  da  cambial  em  branco. 

Sorani  e  Bolchini  recorrem  á  theoria  do  mandato. 

€  Già  dicemmo  in  precedenza  che  la  teórica  su  cui 
deve  fondarsi  Tammissibilità  e  la    validità  dei  bianco-se- 


(343)  Art.  1162  :  «  E'  nulla  robhligaziono  contratta  sotto  una  condizione  che  la  fa 
dipendero  dalla  meravolontà  dicoluiche  si  è  obbli f/ato  *. 

Art.    1159 :    «  Casuale  è  la  condiziono  che potestativa  quella  il  cui  adempimen- 

to  diponde  dalla  volontà  di  ufw  dei  contraenti  ». 

Com  referencia  À  condição  potestativa  a  parte  debitoris^  doutrina  Giorgi : 

«  Per  venirne  a  capo,  la  dottrina  moderna  ha  preso  il  parlito  di  distinguere  la  condi- 
zione puramente  o  tnetafisicamenle  potestativa,  dalla  condizione  semplicemente  o  fisica- 
mente potes  ti  va. 

La  prima,  mennn  arbitrium^  consisterebbe  inipsa  et  mera  voluntate  per  esempio,  se 
verrà,  se  mi  parra,  e  renderebbe  nuUo  il  contra tto.  La  seconda  invece  avrebbe  per  mate 
ria  non  la  stessa  volontà  di  obbli^Mrsi.  ma  bensi  un  fatto  dipendente  dalla  volontà:  con- 
sisterebbe, per  dirlo  con  la  scuola,  ín /oc/o  a  voluntate  pendenti  »,  Op.  cit.,  IV.  n.  298.  Vide 
a  lista  dos  escriptores  na  nota  1 ;  sobre  a  hypothese  da  reserva  pelo  devedor  da  escolha  do 
tempo  e  quanto  á  intelllí^enciíi  do  alludido  preceito  de  Paulo,  a  op.  e  n'.  cits.  pug.   340. 

(344)  «  Ma  tuti  questi  sif^niílcati  si  allontíino  dal  senso  rigoroso  e  scientiflco,  in  cui- 
la  condizione  si  può  deílnire :  una  relazione  arbitraria  fra  Tobbligazione  ed  un  avveni- 
mento  futuro  ed  incerto,  per  la  quale  si  fa  dipendere  Teílicacia  o  la  risoluzione  deirob- 
bligaziono  medesima   dal  veriflcarsi  o  non  veriflcarsi  di  queiravvenimento. 

Diciamo  relazione  arbitraria,  onde  far  com  prendera  che  la  condizione  deve  avere  ia 
suo  fondamento  esclusivo  nella  libera  volontà  delle  parti,  e  non  nella  necessita  giuridica. 
Ugni  relazione  ad  avvenimento  incerto,  la  quale  sia  la  enunciazione  supérflua  di  un  re- 
quisito essenziale  dei  contratlo,  non  ê  una  modiflcazione  accidentale  delia  obbligazione. 
Non  sarebbe,  per  esempio,  condizionale  la  promessa  di  una  dote,  se  avverrano  le  nozze ; 
nè  la  vendita  dei  raccolto  delPanno  venturo,  se  il  fondo  produrrà  frutti. 

Conditionis  iwm,  dicevano  i  Romani,  qucc  tacite  insunt^  supervacuce  sunt,  frustra  ad- 
duntur,  non  faciunt  legata  conditionalia :    e  noi  per  identità  di    ragione  possiamo  dire, 
non  rendono  condizionale  il  contratto  ».  Giorgi,  op.  cit.,  IV.  ns.  292  o  293. 
Vide  a  Introducçao,  cap.  II,  nota  525. 
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gnOy  è  quella  che  parte  dal  principio  di  un  mandato  con- 
trattuale,  irrevocabile  e  presunto  ;  con  cui  Temittente  dà 
f acoita  di  riempire  il  corpo  delia  cambiale  secondo  accor- 
di  prestabilíti,  o^  in  mancanza  di  questi^  secondo  la  vo- 
lontà  dei  prenditore.  Maa  completare  questo  concetto 
diremo  :  che  la  consegna  di  un  titolo  incompleto  non 
tog-lie  ai  contratto  per  tal  modo  posto  in  essere^  la  na- 
tura sua  di  contratto  cambiário  ;  ed  il  vincolo  giuridico 
sorto  in  cotai  guisa  direttamente  fra  le  parti,  è  un  vin^ 
colo  cambiário  perfetto  >    (345). 

E'  certo,  porem,  que,  pela  tradição  do  titulo,  o  emit- 
ten+e  manifesta  a  vontade  de  contrahir  o  debito,  sem  co- 
gitar revestir  a  qualidade  de  mandante. 

Alem  da  irrevogabilidade  deste  mandato  lhe  contra- 
riar a  natureza,  é  juridicamente  inconcebivel  o  mandato 
dictado  no  interesse  exclusivo  do  mandataria. 

Bem  que  partidário  acérrimo  da  doutrina  da  validade 
da  cambial  em  branco.  Vi  vante  —  contestando  o  effeito 
retroactivo  pelo  completamento  do  titulo,  por  não  reves- 
tirem caracter  cambial  as  relações  definitivas,  creadas  ao 
tempo  da  circulação  da  letra  em  branco  (346)  —  impugna 
a  theoria  do  mandato^  porque  :  a)  o  tomador^  ao  encher 
os  claros  da  cambial,  o-p^x^i  por  conta  própria,  tutela  o  seu 
interesse  ;  b)  implicando  a  acceitação  do  mandato  o  respe- 
ctivo cumprimento^  responsabilidade  alguma  assume  o 
tomador  pela  falta  de  execução  do  alludido  mandato ;  c) 
injustificável  seria  —  art.  365  do  cod.  comm.  e  art.  1757 
do  cod.  civ. —  tanto  o  direito  do  tomador  de  completar 
a  cambial  após  a  morte  ou  fallencia  do  emittente-man- 
dante^  como  o  do  herdeiro  ou  credor  do  tomador-manda- 
tario,  por  pessoal  a  este  ultimo  o  referido  encargo  (347). 

Bolchini  (348)  tenta,  mui  engenhosamente,  refutar  as 
objecções,  distinguindo,  no  facto  do    completamento  do 


(345)  Sorani,  op.  cit.,  §  ^,  pag.  107. 

(346)  Ck>mpl6tado  o  titulo,  os  signatários  flcam  todos  cnmbialmente  vinculados.  Coxho 
contestar  —pelo  conceito  do  próprio  Vivante  —  o  effeito  retroactivo  operado  pela  inte^rra- 
çOo  do  titulo?! 

«  Una  volta,  doutrina  o  eminente  professor,  riompiuta  regolarmente,  la  cambiale  pro- 
duce  nella  sua  ulteriore  circolazione  tutli  gli  efTotli  cambiarí,  e  quelli  che  vi  apposero 
la  loro  firma,  quando  il  titolo  era  ancora  in  bianco,  prendono  una  posizione  cambiaria 
di  fronte  a  coloro  che  Thanno  acquistata  dopo  il  completamento  ».  Op.  cit.,  n.   1104. 

(347)  Op.  cit.,  n.   1104. 

(348)  Riv,  di  dir.  comm,  III  (1905),  part«  seconda,  pag.  237. 
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titulo,  dois  actos  diff crentes,  que  podem  coexistir  e  fuu- 
dir-se  em  uma  única  manifestação  de  vontade  ou  ficar 
separados  :  o  acto  puramente  subjectivo  —  a  declaração 
da  vontade  relativa  aos  requisitos  ;  a  operação  objectiva  — 
a  escripturação  material  no  titulo. 

Podemos  imagfinar  :  a^  a  determinação  dos  requisi- 
tos e  o  subsequente  lançamento  no  titulo  ;  b)  o  prees- 
tabelecimento  delles  por  convenção  previa  das  partes, 
reduzido,  em  tal  hypothese,  o  completamento  do  titulo  á 
simples  operação  objectiva  da  escripturação ;  c)  a  deter- 
minação dos  requisitos  e  o  encarg-o  —  por  ex.  —  ao  pró- 
prio   devedor,  do  acto  material. 

A  operação  subjectiva  do  credor,  determinativa  do 
contexto,  escapa  ao  conceito  do  mandato,  exactamente 
por  não  ser  elfectuada  no  interesse  do  mandante^  mas  di- 
ctada  ao  mandatário  por  considerações  de  interesse  pró- 
prio ;  trata-se  de  facto  especial,  interessando  a  relação 
fundafptental  constitutiva  do  titulo  em  branco,  excluido 
portanto  aquelle  pacto  do  problema  especifico  da  valida- 
de da  cambial  em  branco. 

Podemos,  porem,  ao  revez,  conceber  perfeitamente 
o  mandato  para  o  acto  material  do  lançamento  no  titulo. 

«  Ma  limitato  cosi  il  contenuto  dei  mandato,  io  non 
vedo  perche  non  debba  accog-liersi :  la  scrittura  dei  testo 
delia  obblig-a^ione  nella  pratica  e  nella  leg-g-e  (articolo 
2  c.  c.)  è  concepito  come  un  atto  di  spettanssa  dei  debi- 
tore.  Quindi  anche  nel  caso  in  cui  il  debitore,  —  con 
patto  lecito  e  valido  —  rimette  ai  creditore  di  deter- 
minare  esso  la  cifra  e  la  data  dei  pagamento,  il  debitore 
potrebbe  intender  riservata  a  sè  la  operazione  materiale 
discriver  di  suo  pugno  tutto  il  testo  delia  obbligazione. 
Ma  l'esercÍ2Ío  di  questo  diritto,  ormai  —  dacchè  cioè 
promise  ai  creditore  di  attenersi  alia  cifra  e  data  di  pa- 
gamento che  questi  avrebbe  fissato  -  si  risolve  pel  de- 
bitore in  un  onere,  in  un  peso.  E  quindi  è  concepibile 
che  il  semplice  atto  materiale  delia  scrittura,  come  tale 
formi  oggetto  di  mandato  dei  debitore  nel  creditore  nel 
senso  che  se  non  si  tratti  di  un  mandato  neirinteresse 
esclusivo  dei  debitore  —  concorra  almeno  un  mandato 
nua  et  tua  gratia:  ai  che  conforta  anche  la  considera- 
zione  che  il  deferire  ai  creditore  la  scrittura  nel  titolo. 
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quando  questo  sia  in  bianco,  è  atto  che  ag-evola  il  ccm- 
pimento  dei  negocio  ed  il  rag-giung-imento'  dei  fini  dí 
esso,  epperò  non  è  estraneo  alia  volontàdelle  parti  tutte, 
che  tutte  si  presumono  interessate  a  che  negotium  va^ 
leatif  (349). 

No  sentir  de  Bolchini,  a  cambial  em  branco  está 
legalmente  reconhecida  pelo  dispositivo  do  art.  55,  ai.  3^ 
do  código  do  commercio  : 

<  La  data  delia  cambiale  e  degli  altri  titoli  airor- 
dine  e  quella  delle  loro  girate  si  ha  per  vera  sino  a 
prova  contraria  >. 

Este  preceito  não  teria  explicação  na  hypothese  de 
haver  o  legislador  cogitado  simplesmente  na  cambial  re- 
gularmente emittida,  porque,  presupposto  o  titulo  per- 
feito, a  presumpção  da  veracidade  da  data  é  regra  de 
direito  commum. 

Não  resaltando  a  necessidade  de  norma  especial,  em 
matéria  de  obrigação  mercantil,  o  art.  55  vem  revelar  a 
validade  da  cambial  em  branco  (350). 

Na  Itália,  é  invocado  contra  a  legitimidade  da  cam- 
bial em  branco  o  argumento  do  art.  254  do  código  com- 
mercial :  «  La  mancanza  di  alcuno  dei  requisiti  essen- 
ziali  stabiliti  negli  articoli  precedenti  esclude  la  qualità 
e  gli  effetti  speciali  delia  cambiale,  sal  vi  gli  effetti  or- 
dinarii  deirobbligazione,  secondo  la  sua  natura  civile  o 
commerciale  >  (351). 

Eliminada  a  ultima  parte,  este  dispositivo  traduz  o 
preceito  do  artigo  7  da  Ordenança   allemã  : 

«  Aus  einer  Schrift,  welcher  eines  der  wesentlichen 
Erfordernisse  eines  Wechsels  fehlt,  entsteht  keine  wech- 
selmâssige  Verbindlichkeit  > . 


(349)  Bolchini,  rev.  cit.,  pa?.  230. 

(350)  Bolchini,  La  canihiale  in  bianco  nos  Voliimi  iii   onore  di  V.  Scialoja,  II. 

(351)  «  I/art.  254  è  decisivo :  osso  nega  gli  eílelli  speciali  delia  cambiale  ai  ti  tolo  cUe 
manca  di  alcuno  dei  requisiti  oanibiarí  ;  per  cui,  íluchè  il  titolo  è  in  bianco,  non  è  cam- 
biale, non  ò  atto  a  piodurre  gli  eíFetti  cambiarí.  nemmeno  íiuello  piu  importante  di  tutti 
di  porre  il  suo  possessora  ai  sicoro  dalle  eccezioni  opponibili  ai  possessori  precedenti 
(art.  324)  ».  Vivante,  op.    cit.,  n.   1104. 

Vide  Supino,  op.  cit.,  n.  1%, 
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Ora,  no  sentir  geral  dos  commercialistas  allemães,  a 
norma  do  art.  7  da  Ordenança  não  é  applicavel  ao  caso 
da  cambial  em  branco.  O  artigo  7  rege  simplesmente  o 
caso  da  cambial  incompleta,  transmittida  como  cambial 
completa  (352). 

A  jurisprudência  italiana  —  pela  doutrina  do  manda- 
to conferido  ao  tomador  pelo  emittente  —  tem  reconhe- 
cido a  validade  da  cambial  em  branco  (353),  vindo  des- 
toar deste  concerto  a  decisão  da  Corte  de  Cassação  de 
Turim  de  27  de  Julho  de  1905. 

Por  esta,  o  titulo  não  assume  caracter  cambial,  em- 
qtianto    desvestido  dos  requisitos  legaes. 

Tratando-se  de  determinar  o  momento  inicial  do 
prazo  da  prescripção  do  direito  derivado  da  cambial  em 
branco,  a  Corte  de  Cassação  firmou,  a  propósito,  os  se- 
guintes postulados  : 

1?  A  cambial  em  branco  é  valida,  quando  comple- 
tada. 

2?  E'  prescriptivel  o  direito  do  tomador  da  cambial 
em  branco,  transmittida  a  titulo  de  propriedade  e  não  vin- 
culada á  condição  alguma  nas  relações  directas  com  o 
emittente. 

3?  O  credito  da  cambial  em  branco  representa  um 
vinculo,  cuja   natureza  civil  ou  commercial  deve  ser  de- 


(352)  «  Es  handelt  sich  hier  nicht  iim  ein  Papier,  das  ais  fertigcr  Wechsel  ueberge- 
ben  worden  ist,  in  das  aber  der  Aussteller  aus  Irrlum  einon  Wcseatlichen  BestandteU 
hineinzusetzen  vergessen,  oder  das  er  gar  absichtlich  unvollstándig  gelassen  hat,  FaUe^ 
in  denen  das  Papier  wegen  UnvoUstiindigkeit  nach  Art.  7  ungMtig  (estes  últimos  gryphos 
são  nossos),  und  die  eigenmachtige  Vervollstândigung  des  Papiers  durch  den  — dazu  nicht 
berechtigten  —  JVeTimrr  eino  Falschung  wáre ».  Griinhut,  op.  cit.,  §64. 

«  Allein  die  Bestimmung  des  art.  7  (reproduz  o  dispositivo)  ist  nicht  von  unfertigen, 
sondem  Ton  unvollstãndigen  fertigen  Wechseln  zu  verstehen.  Sie  bezieht  sich  nicht  auf 
Blanketts,  welche  nach  Absicht  des  Ausstellers  erst  in  fertlge  Wechsel  umgewandelt  wer- 
den  soUen,  sondem  auf  unvollstàndige  Wechsel,  welche  der  Aussteller  ais  fertige  aus  der 
Hand  gibt  ».   Lehmann,  op.  cit.,  §  108. 

« Von  grôsster  Wichtipkeit  ist  die  Ilervorhebung,  dass  die  Vorschriften  der  beiden 
ersten  Sâtze  nicht  entgegenstohen  dem  sogenannten  Blankowechsel.  Sie  treflíen  lediglich 
denjenigea  Wechsel,  der  unfertig,  aben  zur  VervoUstiindigung  nicht  bestimmt  ist.  Der 
Blankowechsel,  d.  h.  der  Wechsel,  dor  zwar  unfertig,  aber  zur  Vervollstândigung  in  drit, 
ter  Hand  bestimmt  ist,  ist  damit  nicht  verb  oten  ».   Staub,  op.  cit.,  art.  7  §  1 

«  Ebenso  ist  aus  Art.  7  die  Ungúltigkeit  des  Blankowechsels  nicht  herzuleiten  ».  Reh- 
bein,  op.  cit,  art.  7  n.  3. 

Vide  Lehmann,  op.  cit.,  §  108,  que,  para  a  prova  cabal  do  asserto,  indica  na  nota  21  aa. 
pags.  19-20,  245,  246  e  os  §§  80-83,   1195-1198  do  protocollo  das  conferenciaa  de  Lôipaig. 

(353)  «  Cfr.  fra  le  piú  recenti  sentenze :  A.  Palermo  24  febbraio  190!^  Olrc*  ^wr^t 
1^2, 143;  Casa.  Napoli,  7  febbraio  1902,  Foro  Repertório  1902,  você  Effetto  camÍK^maa* 
6 ;  Cass.  Palermo,  13  maggio  1902,  MonU.  trib.y  1902, 765 ;  Gass.  Palermo  2Ô  ^ttobte  I904f 
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terminada  pelo  objecto  e  causa  da  obrigação  originaria . 
A  cambial  em  branco  não  altera  e  não  nova  a  relaçSLo 
juridicada  qual  deriva  ;  acomjpanha  a  sorte  desta  relaçSo. 

4?  O  direito  resultante  da  cambial  em  branco  está 
sujeito  á  prescripção  attinente  ao  contracto  que  lhe  ser- 
ve de  causa,  começando  a  correr  o  prazo  desta  prescri- 
pção do  dia  da  entregado  título  ao  tomador. 

Vidari  —  em  cujos  ensinamentos  se  inspirou  este 
julgado  —  não  o  deixa  entretanto  sem  critica. 

Sobre  o  terceiro  postulado,  Vidati  distingue. 

Emittido  o  titulo,  em  substituição  de  primitivo  de- 
bito não  cambial,  opera-se   a  novação. 

Pelo  código  civil,  ha  novação  quando  o  devedor 
contrae  com  o  credor  novo  debito,  em  substituição  do 
antigo.  O  caso,  aqui  figurado,  é  exactamente  o  previsto 
pela  lei. 

Ha  um  debito  extincto,  substituído  por  outro  e, 
portanto,  novação.  As  partes  não  são  mais  devedores  e 
credores  pela  causa  da  primeira  obrigação,  mas  pela  cau- 
sa da  cambial   que  a  substituiu. 

Não  importa  se  não  presumir  a  novação  (cod.  civ., 
art.  1269);  as  partes,  assim  estipulando^  quizeram  cla^ 
ramente  substituir,  pela  nova  obrigação  cambial,  a  pri- 
meira destituída  deste  caracter. 

Não  é,  portanto,  exacto  o  asserto  do  Tribunal. 

Suppondo-se  promanar  a  primeira  obrigação  da  com- 
pra e  venda  —  isto  é  —  ter  por  causa  o  preço  devido 
pelo  comprador  ao  vendedor,  desde  que  lhe  revestiram 
a  forma  cambial,  a  sua  causa  deriva  da  cambial. 

Sem  a  novação,  precisaríamos  explicar  os  effeitos 
cambiaes,  em  efficacia  e  em  intensidade,  sensivelmente 
differentes  dos  effeitos  do  primeiro  contracto. 

Incide  também  em  erro  o  Tribunal,  na  declaração 
de  representar  o  credito  da  cambial  em  branco  um  vin- 
culo, cuja  natureza  civil  ou  commercial  deve  ser  deter- 
minada pelo  objecto  e  causa  da  obrigação  originaria. 

A  causa  da  obrigação  não  deve  ser  perscrutada  nas 
relações  mediatas  precedentes,  mas  nas  immediatas  e  di- 


Foro  siciHanOj  1904,  665.  Fragli  autori  lii  teoria  dei  mandato  ò  seguiia  dal  Sorani,  Delia 
Cflmbiale,  2.»  ed.,  Roma  1900-1902,  I,  pag.  102,  o,  in  fondo,  anche  dal  Bruschettini,  TitoH  ai 
portat0rej  Torlno  1898,  num.  433,  che  parla  di  un  incarico  fiducia^no  (cíTr.  art.  1737, 1745, 
1748, 1768  ood.  civ.  per  cui  il  mandato  non  c  appunto  che  im  incarico  fiduciário)  ».  Riv,  di 
dir.  comm.  TXÍ  (1905)  pag.  338,  nota  a 
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rectas  que  lhe  deram    a    existência    jurídica  caracterís- 
tica. 

Obrigação  oríginaria  revestida  da  forma  cambial  — 
cambial  emittida  para  garantia  de  precedente  obrigação 
—  para  substituição  de  cambial  vencida  e  não  paga  — 
em  cada  uma  destas  hypotheses,  é  claro,  não  se  opera 
a  novação  por  persistir  a  primitiva  causa  debendiy  causa 
cambial  —  casos  bem  diversos  do  precedentemente  exami- 
nado. 

Não  havendo  novação  pela  doutrina  do  alludido  jul- 
gado, pondera  judiciosamente  Vidari  com  referencia  ao 
ultimo  postulado,  o  termo  da  prescripção  deve  começar 
a  correr  do  dia  do  vencimento  da  primeira  obrigação 
substituida  pela  cambial. 

l  Que  importa  *o  facto  da  tradição  do  titulo  pelo 
emittente  ao  tomador  ?! 

l  Porque  contar  daquelle  dia  o  prazo  da  prescri- 
pção, sendo*  certo,  pela  doutrina  do  Tribunal,  não  ter  o 
titulo  caracter  cambial  senão  quando  completado  ? 

Em  branco  a  cambial  entregue  ao  tomador,  não  pro- 
duz eff eitos  cambiaes  ;  não  nasce,  não  vive,  não  opera 
como  obrigação    cambial. 

Em  taes  condições,  é  impossível  falar  em  prescripção, 
porque  prescrevem  as  obrigações  vivas  e  validas  —  isto 
é^  as  que  têm  existência  juridica  ;  ao  revez,  não  pres- 
crevem as  que  juridicamente  não  existem  e  não  podem 
existir. 

Não  ha  fugir  ao  dilemma  :  sem  a  novação,  o  prazo  co- 
meça da  data  do  vencimento  da  primeira  obrigação  ;  pela 
novação,  da  data  do  vencimento  da  ultima  obrigação  (354). 

CoUocando  a  questão  da  cambial  em  branco  no  ter- 
reno do  direito  a  constituir,  não  precisamos  —  e  não  de- 
vemos —  recorrer  aos  institutos  do  direito  commum  para 
resolvel-a. 

Para  a  prova  da  impossibilidade  da  subordinação  da 
cambial  em  branco  á  determinada  disciplina  juridica, 
basta  o  facto  de  se  operar  a  respectiva  transferencia,  quer 


(354)    Sobre  a  decisão  e  a  respectiva  critica  de  Vidari,  vide    La  Legge^  XLV^  «et,  VI 
paga.  2321  •  a. 
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a  titulo  de  propriedade  (355) —  nas  letras  de  favor  e  na 
hypothese  de  querer  o  tomador  deslig^ar-se  do  vinculo  — 
quer  a  titulo  de  mandato  (356),  quando,  precisando  recor- 
rer ao  credito  cambial,  o  emittente  ignora  as  condições 
que  serão  impostas,  para  o  desconto  do  respectivo  titulo, 
pelo  tomador  ao  mandatário  (357). 

Para  esclarecimento  completo^  formulemos  hypotlie- 
ses  características. 

Supponhamos  a  letra,  emittida  em  branco,  endossa- 
da pelo  tomador  a  Primus,  por  este  a  Secundus  e,  assim 
successivamente,  por  Tertius  e  Quartus,  acceita  por  Quin- 
tus,  abonada  por  Sextus  e,  finalmente,  exercitada  a  acção 
cambial  pelo  portador  Quartus,/^/í7  titulo  aÍ7ida  em  branco. 

Imaginemos  haver  Secundus,  no  acto  do  endosso,  en- 
chido os  claros  da  letra  e  supponhamos, /^/o  titulo  perfeito^ 
intentada  a  acção  pelo  portador  Quartus. 

No  primeiro  caso,  negaremos  a  Quartus  a  acção  cam- 
bial, por  ser  a  letra  titulo  formal  stricti  júris.  O  vinculo 
cambial  dimana  do  titulo  perfeito ;  a  obrigação  deve  re- 
saltar  da  assignatura,  mas  pelo  teor  da  promessa  exarada 
na  letra  (358). 

Inexistente  a  letra,  inadmissivel  a  acção  cambial, 
passa  o  titulo  em  branco  a  ser  regido  pelas  normas 
do  direito  commum. 


(355)  Pelo  conceito  moderno,  em  tal  hypothese,  a  obrigação  passa  definitiva,  irrevo- 
gavelmente, para  o  património  do  tomador,  que  pode  completar  o  titulo  nos  casos  de  mor- 
te ou  de  fallencia  do  emittente ;  o  titulo  pode  também  ser  complet^ido  pelo  successor  ou 
pelo  syndico,  quando  morto  ou  fallido  o  tomador.  Vivante,  op.  cit.,  n.  1103  ;  Sorani,  op. 
cit.,  1,  §  86;  Grunhut,  op.  cit.,  §64;  Lehmann,  op.  cit.,§  108;  Bernstein,  op.  cit.,  art.  T, 
§  3,  n.Il, ;  Dernburg,  op.  cit^  §  255,  n.  VI ;  Staub,  op.  cit.,  a^t.  7  §  11 ;  Rehbein,  op.  cit.,  art. 
7  n.  3. 

(356)  «....  p.  es.   quando  la  consegna  ad  un  agente  di  cambio  percho  ne  cerchi  \o 

sconto Ma  se,  non  optante  la  revoca  dei  mandato,  il  titolo  viene  riempito  e  posto  in 

circolazione,  il  debito re  non  può   sottrarsi  alFobbligazione  verso  il   possesso re  di  buona 
fede  ».   Vivante,  op.  cit.,  n.  il03. 

«  Der  Blancouoterzeichner  haftet  demnach,  obwohl  er  nicht  gowollt  hat,  gerade  so 
ais  er  gewollt  hátte,  <4p  hat  auf  eigne  Gefahr  gehandelt,  cr  hatte  dafúr  sorgen  mussen 
dass  das  seinen  Namen  tragende  Papier  nicht  so  in  den  Verkehr  gebracht  werde ;  er  muss 
sich  mit  dem  Schadenersatzanspruche  gegen  den  vertragswidrig  handelnden  Teil  begnú- 
gen  »,  Grunhut,  op.  cit.,  §  64. 

<357)    Vide  os  esciiptores  citados  na  nota  355. 

(358)     Vfde  a  Introducçao,  cap.  II. 
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Na  segfunda  hypothese  figurada,  affirmaremos,  ao  re- 
veZjO  direito  cambial  de  Quartus,  quer  a  tradição  da  le- 
tra pelo  emittente  ao  tomador  se  tenha  operado  a  titulo 
de  propriedade,  quer  a  titulo  de  mandato  (359). 

Integre  o  tomador  o  titulo  e  por  elle  accione  o  emit- 
tente —  encha  o  ultimo  endossatario  os  claros  da  letra  e  ' 
por  ella  accione  a  qualquer  dos  signatários  —  facultare- 
mos, em  uma  e  em  outra  hypothese,  ao  devedor  acciona- 
do, a  opponibilidade  das  excepções  pessoaes  e  das  deriva- 
das dos  vicios  de  origem  e  do  completamento  do  ti- 
tulo. 

Creando  a  cambial  —  titulo  circulante  —  instrumen- 
to de  credito  —  para  substituir  a  moeda  c  lhe  exercitar  as 
funcções,  firmaremos,  para  a  segunda  hypothese,  a  prin- 
cipio aventada,  a  presumpção  júris  et  de  jure  de  haver 
sido  a  cambial  integrada  ao  tempo  da  emissão. 

Não  reclamando  a  unicidade  do  contexto  do  titulo, 
não  fixando  a  ordem  chronologica  da  inserção  dos  requi- 
sitos, facultando  o  lançamento  do  contexto  por  mão  extra- 
nha^  liberando  o  adquirente  do  exame  prévio  da  contem- 
poraneidade dos  requisitos  —  para  impulsionara  circulação 
fiduciária  da  letra  —  excluiremos  peremptoriamente  qual- 
quer impugnação  á  força  juridica  da  promessa. 

Por  não  entrar  em  jogo  o  interesse  da  circulação  da 
cambial,  subordinaremos  os  outros  casos  ao  regimen  com- 
mum,  para  prevalecer,  dos  interesses  em  conflicto,  o  mais 
poderoso  pelas  regras  geraes  de  direito. 

Na  phrase  magistral  de  Vivante  : 

<  La  legitimità  delia  cambiale  in  bianco  è  il  necessá- 
rio presidio  delia  cambiale  regolare  ;  senza  il  riconosci- 
mento  delia  cambiale  in  bianco  la  circolazione  delia  cam- 
biale regolare  sarebbe  esposta  a  continui  perturbamenti  e 
Tesecuzione  parata  diverrebbe  una  sanzione  irrisória  di 
fronte  alie  eccezioni  dei  debitori  »  (360). 

A  Ordenança  allemã  silenciou  sobre  a  cambial  em 
branco,  mas,  não  aprohibindo,  a  doutrina  e  a  jurispru- 
dência regularam  o  instituto. 

Para  ser  valido  o  titulo,  é  indispensável  a  assignatu- 
ra  cambial  (  Wechselunterschrift )  —  isto  é  —  assignatura 


(359)  Vide  as  notas  355  e  356  e  a  Introduccao,  cap.  II. 

(360)  Op.  cit.,  n.  1100. 
D.  C  — 5 
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lançada  para  o  vinculo  cambial  ou  dada  de  fórmà  a  tradu- 
zir, pelo  estylo  do  cotnmercio,  semelhante  intuito. 

A  g-arantia  cambial  resalta  do  complemento  do   titu- 
lo ;  pela  tradição,  a  titulo  de  propriedade,  o  tomador  ad- 
quire o  direito  autónomo  y  irretractavely  pessoal  e  transmis- 
sível de  completal-o  para  auferir  o  beneficio  do   credito 
cambial  (361^. 

Integrado  o  titulo,  o  portador  fica  legitimado,  sem 
embarg-o  da  tradição,  pelo  tomador,  do  titulo  incompleto 
se  haver  operado  sem  endosso. 

Para  a  opponibilidade  da  exceptio  doliy  a  situação  do 
endossatario,  que  completou  o  titulo,  é  equiparada  á  do 
tomador  em  face  do  emittente. 

Completo  o  titulo,  o  signatário  ficará  obrigado  em 
face  de  terceiro,  portador  de  boa  fé,  a  despeito  do  teor 
da  letra  não  corresponder  ao  accordo  entre  o  emittente  e 
o  tomador  (362). 

A  capacidade  do  emittente  é  reclamada  ao  tempo  da 
assignatura  e  não  ao  tempo  em  que  a  letra  foi  comple- 
tada (363). 

O  prazo  da  prescripção  da  letra  em  branco  começa  a 
correr  do  dia  do  vencimento  nella  inserido. 

Bernstein  (364)  affirma  ser  de  30  annos  o  prazo  da 
prescripção  do  direito  de  encher  os  claros  do  titulo  ;  contra- 
riando este  asserto  —  e,  ífe  lege  ferenda^  reclamando  a  fi- 
xação de  um  termo  —  Staub  (365)  considera  imprescri- 
ptivel  tal  direito. 


(361)  Para  produzir  eífeito  inter  partes,  pode  este  direito  soffrer  limitações,  Leh- 
mann,  op.  cit.,  §  108. 

(362)  Pelo  conceito  do  Grúnhut,  mosmo  na  hypothese  de  haver  sido  subtraindo  e  com- 
pletado o  titulo  pelo  ladrão.    Op.  cit.,  §  64. 

Doutrinam,  diversamente,  Stuub,  op.  cit.,  art.  7  §  lu  c  Lehmann,  op.  cit.,  §  108  } 
este  faculta  ao  subscr  iptor  accionado  a    exceptio  falsi. 

Vide,  adiante,  o  commentario  sobre  os  casos  de  falsidade  e  de  falsificação  de  requi 
sitos. 

(363)  «  Wann  muss  die  Ausfíillung  erfolgen,  um  ^reborig  zu  sein  ?  Sie  braucht  nicht 
zu  erfolgen  zu  einer  Zeit,  wo  der  Schuldner  noch  wechselfôhií?  ist.  Ks  geniigt,  wenn  der 
Wechselschuldner  wechselfáhig  war  zur  Zeit,  ais  er  dienigen  Akte  thátigte,  auf  welchen 
seine  Haftung  beruht.  Daher  ist  die  Ausfíillung  des  Wechsels  auch  dann  w  echselmâssig  in 
Ordnang,  wenn  sie  erfolgt  zu  einer  Zeit,  wo  der  Wechselschuldner  nicht  mehr  die  voUe 
Handlungsfáhigkeit,  oder  der  Vertreter,  der  unterschrieben  hatte,  nicht  mehr  die  Vertre- 
tungsbefugniss  besass,  wie  zur  Zeit  der  Wechselunterschrift  ».  Staub,  op.  cit.,  art.  7, 
f  13  a. 

(364)  Op.  cit.,  art.  7,  n.  5. 

(365)  Op.  cit.,  art.  7,  §  17. 
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A'  cambial  em  branco  é  applicavel  o  processo  de 
ortização. 

O  acceite  em  branco  éreg-ido  por  estas  normas. 

Na  França,  a  despeito  da  inadmissibilidade  de  titulos 
em  branco,  prevalece  a  doutrina  permissiva  da  emissão 
da  letra,  trazendo  em  branco  o  espaço  reservado  á  indi- 
cação do  nome  do  tomador  (366). 

€  Mais  le  tireur  ponrrait  laisser  le  nom  du  preneur 
en  blanc  ;  le  preneur  aurait  alors  la  faculte  d'en  disposer 
comme  d'untitre  au  porteur  et  la  lettre  circulerait  de 
main  en  main,  sans  qu'il  y  eút  trace  des  négotiations  suc- 
cessives  jusqu'au  jour  ou  le  blanc  serait  rempli ;  celui 
au  nom  duquel  il  le  serait,   jouerait  le    role  de    preneur, 

//  fums  sembU  que  rien  ne  s^oppose'  à  la  validité  d?un 
pareil  tiírei^  (367). 

Na  Bélgica,  é  também  esta  a  opinião  dominante 
(368). 

Em  face  da  nossa  própria  legislação,  diremos  —  im- 
plícita a  intenção  do  emittente  de  supprir,  em  tempo, 
esta  falta  ou  de  transferir  a  outrem  semelhante  encargo— 
poder  o  titulo  converter-se  em  letra  ao  portador  ou  á 
pessoa  determinada^  invalida  no  primeiro,  valida  no  se- 
gundo caso  ;  não  será  letra  de  cambio  ou  da  terra^  em- 
quanto  não  integrado  o  titulo . 

Em  Portugal,  Mamôco,  na  defesa  da  letra  em  bran- 
co,  cita  o  Acc.  da  Rei.  do  Porto  de  9  de  Fevereiro  de  1892, 
julgando  supprivel,  no  acto  do  endosso.,  a  falta  da  assigna- 
tura  do  emittente  da  cambial  á  própria  ordem  e  o  Acc,  da 
Rei,  de  Lisboa  de  26  de  Janeiro  de  1901  validando  o 
acceite  lançado  antes  da  assignatura  do  sacador,  sendo 
esta  exarada  na  mesma  occasião  (369). 

Estes  julgados,  pelo  meu  conceito,  não  são  decisivos 
para  o  ponto  controvertido. 


(366)    Bravard  Veyrières  et  Demangeat,  op.  cit.,  pag.  111;  LyonCaen  et  Renault,  op. 
cit.,  §  72. 

(367)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  §  72. 

(368)  "Waeibroeck,  Commentaire  sur  la  lettre  de  chance^  art.  1,  Ui  10,  pag*  iO. 
í369)    Marnôco,  op.  cit.,  n.  48, 
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Na  Inglaterra  (370),  effectuada  a  tradição  — /tf í^a  ser 
convertido  em  letra  —  do  papel  sellado  e  com  a  simples  as- 
signatura,  o  portador  fica  — prima  facie  —  auctorizado  a 
completal-o  pelo  lançamento  dos  requisitos  e  do  montante 
correspondente  á  somma  que  o  valor  do  sello  comportar  ; 
poderá  também  o  portador  servir-se  da  assignatura  como 
se  fosse  do  emiiieniey  do  acceitante  ou  áo  endossador. 

Contendo  a  letra  omissão  essencial,  o  possuidor  fica 
—  prima  facie  ^  auctorizado  a  suppril-a,  como  Julgar  con- 
veniente. 

Para  o  exercicio  do  direito  creditório  contra  o  signa- 
tário do  titulo  em  branco,  é  indispensável  haver  a  letra 
sido  completada  dentro  de  praso  razoável  ( reasonable 
time  )  —  questão  de  facto  —  e  de  accordo  com  a  auctori- 
«aç&o  conferida;  adquirido,  entretanto,  o  titulo,  por  de- 
tentor regular  ( portador  de  boa  fé),  produzirá  todos  os 
efleitos,  como  se  fosse  completado  dentro  do  prazo  e  em 
estricta  conformidade  com  a  auctorização  (371). 


(370)  Apt.  20  da  lei  cambial  citada. 

(371)  « Illustraíions. 

1.  Bill  drawn  payable  to  —  op  order.  Any  holder  fbr  valuo  may  write  his  own  name 
in  tho  blank,  and  sue  oq  the  bill. 

2.  B.,  who  is  indebted  to  C,  gives  him  a  blanK  acceptance  for  100 1,  C.  dies.  If 
Cs  adininistrater  fllls  up  the  paper  as  a  bill  payable  to  drawer's  order,  and  inserts  his  own 
name  as  drawer,  he  can  enforce  payment  thereof  against  the  acceptor. 

3.  B.,  who  is  indebted  to  C,  gives  him  a  blank  acceptance  for  100  í.,  and  then  dies.  C. 
may  flll  in  his  own  name  as  drawer  and  payee  after  B.'s  death,  and  recover  the  amount 
from  B.'s  estate. 

4.  B.,  having  autliority  to  do  so,  gives  a  blank  acceptance  for  100/  in  the  name  of  hia 
flrm.    It  is  fiUed  up  after  B.*s  death.    The  supviving  partners  are  liable. 

5.  B.,  gives  O.  a  blank  acceptance  to  accomodate  him,  and  without  receiving  value, 
After  B.'s  death  it  is  fllled  up  and  discounted  with  D.,  who  sees  it  fllled  up.  D.  cannot  re- 
cover the  amount  from  B.'s  estate. 

6.  B.  gives  a  blank  acceptance  to  a  money-lender,  who  fllls  it  up  as  a  bill  payable  to 
drawer's  order,  inserting  a  flctitious  signature  as  that  oí  drawer  and  indorser.  If  the  bill 
afterwards  gets  into  tho  hands  of  a  holder  in  due  course  he  can  recover  from  B, 

7.  B.  puts  a  blank  acceptance  in  his  desk.  It  his  stolen^  and  then  fllled  up  as  a  bill. 
Even  a  holder  in  due  course  cannot  recover  from  B.,  for  he  never  delivered  the  inchoate 
instrument  for  the  purpose  of  conversion  into  a  bill. 

8.  B.  gives  a  blank  acceptance  in  the  name  of  his  flrm  to  C.  without  the  authority  of 
his  co-partners.  O.  gives  the  bill  in  this  state  to  his  own  partner  for  a  private  debt,  who 
then  fllls  in  the  name  of  Cs  flrm  as  drawer  and  payoo.  Cs  flrm  cannot  recover  on  this 
bill  IVom  B.'s  flrm. 

9.  B.  and  X.  sign  as  makers  a  joint  and  several  note,  with  blanks  for  date  and  payee^d 
name.  B,  signs  on  condition  that  the  note  shall  only  be  issued  if  Y.  also  will  join  as  maker.  Y. 
jefuses  to  join.    X.,  who  is  in  posFession  of  lhe  noie,  represenls  to  plainlifl"  that   he   haií 
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Este  dispositivo  completa  o  preceito  do  art.  12  que, 
no  caso  de  omissão  da  data  da  letra  sacada  a  certo  tempo 
da  data  ou  do  acceíte  da  letra  a  certo  tempo  da  vista,  fa- 
cilita ao  detentor  inserir  a  verdadeira  data  ;  por  este  arti- 
go, a  data  inexacta  é  considerada  a  verdadeira,  quando  lan- 
çada por  erro  e  de  boa  f é  e  —  em  todas  as  hypotheses  — 
passando  o  titulo  para  as  mãos  do  portador  de  boa  fé. 

Pela  lei  rusâa  (372)>  o  titulo,  assig-nado  etn  papel  em 
branco  aellado,  valerá  como  letra,  quando  contiver  as  iU'* 
dicações  obrigatórias  enumeradas  no  art*  86. 

O  art.  4  do  projecto  de  Antuérpia  facultava  a  emis* 
são  da  letra  em  branco  ;  o  Cong-resso  de  Bruxellas  sup- 
prímiu,  por  inútil,  aquelle  dispositivo  ;  auctorizada  4 
emissão  da  letra  ao  portador,  estava,  a  fortíarij  reconhe- 
cida a  existência  legal  da  letra  em  branco . 

O  sacador  pode  designar  diversos  tomadores,  conjun- 
cta  ou  dísjunctamente.  Noseg-undo  caso,  o  exercício 
do  direito  creditório  pertence  ao  possuidor  do  titulo,  cre- 
dor único,  em  face  dos  stibscriptores  do  titulo. 


authority  to  issue  it.    Heflllsin   plaintifTs  name  as  payoe,  and  transfers  the  note  to  him 
for  value.    Plaintiíí  cannot  recover  from  B. 

10.  B.  signa  as  accéptor  a  bill  on  a  6d  stamp,  with  the  amoimt  left  blank.  Jn  the 
mar^D  isiL 

Thig  is  fraudulently  altered  to  40  L,  and  the  bill  is  fllled  up  íúr  forty  poUnds.  As 
holder  in  due  coursecan  recover  40/.  from  B. 

11.  B.,  a  bankrupt,  gives  a  blank  acceptance.  It  is  filled  up  and  negotiated  afteP  hls 
dÍKharge. 

The  holder  can  recover,  for  it  did  not  constitute  a  provable  debt. 

12.  In  1840  B.  gives  a  blank  acceptance  on  a  5  s  stamp  to  A.  to  accomodate  him.  In 
1852  A.  fllls  up  the  document  as  a  bill  for  200  l.  and  signs  as  drawer.  He  tl^en  negotiates  it 
toa  holder  in  due  course.    The  holdop  can  recover  from  the  acceptor. 

13.  An  incomplete  bill  (  no  dpawer'ssignature  )  wich  is  sent  by  railway  and  lost,  ist 
not  asecurity  for  the  payement  of  money  within  the  meaning  ofthe  Carriers  Act. 

14.  A  drawer  in  Bavaria  signs  a  bill  with  the  amount  and  date  left  in  blank.  His 
agent  in  England  fllls  up  theblanks,  and  in  íraud  of  the  drawer  indorses  it  away  for  a  pri 

vat«  debt. 

A  holder  in  due  coU^se  can  recover  on  it,  and  it  is  not  material  that  the  bill  bears  only 
a  foreign  bill  stamp. 

15.  B.,  intending  to  borrow  15  l.  from  X.,  signs  a  blank  stamped  paper,  and  authorises 
X.  to  flll  it  up  as  a  note  for  15  /.  payable  to  X. 

X.,  iastead  ofso  doing,  fllls  up  the  document  as  a  promissory  note  for  30 1,  payable  to 
C,  and  then  hands  it  to  C,  who  takes  it  in  good  faith  and  for  value.  This  is  not  a  negotiá- 
tion  of  the  note  to  a.holder  in  due  curse,  and  C.  cannot  recover  »,  Chalmers,  op.  cit.,  §  ?0, 
pag.  51. 

(372)    Apt.88. 
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Os  credores  conjunctos  ^  deslíg'ados  do  vínculo  da 
solidariedade  activa  —  a  unidade  do  titulo  contrariando  a 
divisão  do  credito  —  impossível  a  cada  um  dos  tomadores, 
pela  sua  parte  no  credito,  a  apresentação  da  letra  ao 
acceite,  ao  pag-amento,  o  endosso,  o  protesto,  etc.  —  de- 
vem intervir  todos  para  o  exercicio  do  direito  creditório. 

E'  a  regra  que  prevalece  geralmente  (373), 

E'  exacto  não  se  referir  o  nosso  legfislador  ao  caso  de 
pluralidade  de  tomadores,  mas  a  exigência  do  nome  do  Uh 
madoré  devid3,^  simplesmente,  ao  facto  da  normalidade  da 
indicação  de  um  credor  único. 

A  menção  não  será  considerada  suficiente,  sempre  que 
fôr  necessário  investigar,  fora  dos  termos  da  letra,  qual  o 
verdadeiro  tomador  (374). 

Não  combinando  o  nome  do  tomador  com  o  indicado, 
devemos  validar  o  titulo,  quando  não  duvidosa  a  identi- 
dade. 

Cumpre  não  applicar  ao  requisito  do  nome  do  toma- 
dor, çue  tem  somente  direitos  y  o  rigor  das  regras  firma- 
das para  os  nomes  do  sacador  e  do  sacado. 

A  letra  de  cambio  não   pode  ser  sacada    a  favor  do 


(373)  Na  Allemanha,  assim  doutrinam  Gpíinhut,  op.  cit.,  S  4i>,  Lehmann,  op.  cit., 
§92,  Rehbeln,  op.  cit.,  art.  4,  n.  fí  e  Stnuh,  op.  cit.,  ars.  4  ^  12.  Bernstein,  op.  cit.. 
art.  4,  §  3,  n.  3,  pronuncia-se  contra  a  indicação  disjunctiva  :  «  An  die  Ordre  des  «Schul- 
zeoíferMeyer»  kann  ein  Wechsel  nicht  gesteilt  werdon  ».  Renaud,  op.  cit.,  §18,  con- 
tra uma  e  outra. 

Na  Itália,  pelo  conceito  deVidari,  op.  cit.,n.  6510,  o  possuidor  pode  exercitar  o  direito 
creditório. 

No  sentir  de  Vivante,  op.  cit.  n.  1049  :  «  I  piú  prendilori  designati  sul  titolo  devono 
agire  congiuntamente,  cosicliè  nessuno  può  disporre  delia  cambiale  sonza  il  concorso  o  ii 
mandato  deiraltro».  No  de  Giannini,  op.  cit.,  n.  92  nota  6:  «Sela  indicaziono  è  coníji- 
untiva  6  la  cambiale  avesse  lagirata,  sarobbe  necessária  per  questa  la  firma  di  ambeduii 
prenditori,  altrimenti  manca  Ia  continuitàdellegirate  (art.  287  Cod.  comm.). 

Bíarnôco,  op.  cit.,  n.  47  adopta  a  opinião  de  Vivante,  aíTirmando  nao  existir  na  lei  por- 
tugueza  dispositivo  algum  vedando  a  indicação  conjuncta  ou  disjuncta. 

A  lei  ingleza,  art.  7,  ó  expressa  em  facultal-a,  bem  como  o  saque  a  favor  do  titular 
de  uma  funcçfto,  emquanto  em  exercicio. 

Nesta  parte  eno  tocante  á  indicaçlo  disjunctiva,  a  lei  ingleza  alterou,  por  completo,  a 
antiga  legislação. 

(374)  Contra  a  opinifio  geralmente  adoptada,  Lehmann,  op.  cit.,  §  92,  julga  suflicien- 
te  a  mençfto  do  nome  de  baptismo,  afastando  a  formula  adoptada  qualquer  duvida:  «Por 
ex  :  Pague  ao  meu  irmão  Carlos  —  Pngne  á  minha  mulher  — nesta  hypothese.  o  nome  esta 
indicado  na  assignatura  do  sacador  » 
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próprio  sacador,  por  indispensável,  pela  nossa  lei,  o  con- 
curso das  três  pessoas  —  sacador— sacado— tomador  (37 S). 

Reclama  reforma  a  nossa  legislação,  pela  manifesta 
utilidade  destas  letras,  sempre  que  o  sacador^  pelo  accei- 
te  do  sacado,  encontrar  quem  Ih 'a  desconte  ou  precisar 
de  dinheiro  em  praça  onde  não  seja  conhecido;  emittindo-a, 
pelo  acceite  do  sacado^  pessoa  de  credito  na  alludida  praça, 
fácil  lhe  será  o  desconto,  meio  preferível^  nesta  hypothe- 
se,  ao  da  letra  em  branco,  que,  extraviada,  corre  o  risco 
de  ser  completada  pelo  detentor  de  má  fé. 

Também,  por  este  meio,  mediante  o  devido  descon- 
to, pode-se  obter  o  pagamento  prévio  de  credito  não 
vencido. 

Entre  nós,  este  titulo  valerá  como  letra,  quando  com- 
pleto pelo  endosso  pleno,  respeitado  o  requisito  da  distan- 
tia  loci  (376). 

As  leis  allemã  (377),  austríaca  (378),  hung-ara  (379), 
escandinava  (380),  belg-a  (381),  ing-leza  (382),  os  códigos 
francez  (383),  italiano  (384),  roumaico  (385),suisso  (386), 
hoUandez  (387),  hespanhol  (388),  japonez  (389),   argenti- 


375    Doutrinava  diversamente  Silva  Lisboa. 

«Enlende-se  por  Endossador lambem  o  próprio  Passador  que  depois  de 

t<^r  sacado  sobro  algum  devedor  ou  acreditado,  sendo  por  este  acceita  a  letra,  tem  já  faci- 
lidade tle  a  negociar  endossando-a  a  alguém,  estando  garantida  com  duas  firmas ;  vindo 
portanto  a  reunir  na  mesma  pessoa  as  qualidades  de  Passador  e  de  Endossador  ». 

Op.  cit.,  cap.   XXII. 

(376)  Para  maior  esclarecimento,  vido  o  commentario  do  art.  425. 

(377)  Art.  6. 
(378    AH.  6. 

(379)  Art.  r». 

(380)  Art.  2. 
(3S11  Art.  1. 

(382)  Art.  r,. 

(383)  Art.  110.  Lei  de  7  de  Junho  de  18ÍM. 

(384)  Art.  255. 

(385)  Art.  274. 
386)  Art.  724. 
(387)  Art.  101. 
':i88)  Art.  446. 

Art.  446 :  «  El  librador  podrá  girar  la  letra  de  cambio : 

1.*    A   su    propia    orden,  ejjivpanndo    retener  en  si   mismo  el   valor   de 

eUa. 

Estas  palavras,    que  gryphamos,    foram  supprimidas  pela  lei   de  29   de 

Julho  de  1ÍX)3. 

(389)  Art.  444. 
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110.(390)  e  oriental  (391),  facultam  a  emissão  de  taes  le- 
tras. 

Pela  lei  russa  (392),  respeitado  o  requisito  da  distantia 
joci. 

Pelo  projecto  de  Antuérpia  (393),  a  letra,  em  tal  caso, 
fica  perfeita  pelo  acceite  ou  pelo  endosso  ;  assim^  pelo 
código  portuguez  (394). 

Fica  perfeita  pelo  endosso^  preceituam  os  codig-os 
chileno  (39S)  e  mexicano   (396). 

O  Congresso  de  Bruxellas,  na  sessão  de  1  de  Outu- 
bro de  1888,  admittiu,  sem  discussão,  a  letra  sacada  a  or- 
dem do  próprio  sacador. 

A  letra  não  pode  ser  sacada  a  favor  do  próprio  sa- 
cado ;  regra  dominante  em  todas  as  legislações,  exceptua- 
da a  ingleza  (397). 

O  código  mexicano  (398)  é  expresso  a  respeito. 

Não  concebem  os  partidários  da  prohibição  o  vinculo 
do  sacado,  inexistente  o  credor  da  obrigação  (399). 

Sustentam  esta  doutrina,  na  AUemanha,  Demburg 
(400),  Staub  (401),  Rehbein  (402)  eBernstein  (403),    pela 


(390)  Art.  604. 

(391)  Art.  794. 

(392)  Apt.  87.. 

(393)  Art.  4. 

(394)  Art.  285,  paragrapho  único. 

(395)  Art.  639. 

(396)  Art.  461. 

(397)  Art.  5. 

(398)  Art.  461. 

(399)  Doutrinava  Silva  Lisboa. 

«  Pode  nao  menos  formar-se  uma  Letra,  em  que  nilo  entrem  mais  do  que  duas  pessoas 
expressamente:  comov.  g.,  Pedro  do  Lisboa,  tendo  fundos  em  poder  de  Paulo  do  Porto» 
e  havendo-lhe  dado  ordem  para  pagar  ou  fazer  emprego  de  certa  quantia  por  sua  conta, 
pode  remetter-lhe  uma  Letra  sobre  elle  e  a  favor  delle,  dessa  quantia,    á  clausula  :  «  Pa- 

gue^se  V,  M.  a  si  mesmo  tanto em  mim  próprio,  que  deixo  d  V.  Af.  creditado  em 

conta  ». 

Aqui  é  claro  que  as  qualidades  de  Portador  e  Acceitante,  se  reúnem  na  pessoa  de  Pau- 
lo :  e  as  de  Dador  de  valor  e  Passador  na  pessoa  de  Pedro.  E'  certo  porem  que  tal  Letra 
nao  é  propriamente  de  Cambio,  mas  simples  ordem  ou  Mandato  de  paga  ou  uma  cédula  de 
descarga  na  concurrente  quantia  que  Paulo  deve  a  Pedro.  Deve-se  advertir  que,  de  ordi- 
nário, naquella  circumstancia,  nao  se  costuma  sacar  tal  letra,  mas  prevenir-se  por  Carta 
ao  Correspondente,  que  lhe  debite,  ou  carregue  em  couta  as  quantias  que  despendeu,  pa- 
gou ou  empregou  á  sua  ordem,  participando-lhe  que  as  deixa  creditadas  em  seus  Livros  ». 

Cp.  cit.,  cap.  XIIL 

(400)  Op.  cit.,  §  251. 

(401)  Op.  cit.,    art.  4,  §  10. 

(402)  Op.  cit.,  art.  4,  n.  6. 

(403)  Op.  cit.,    art.  4,  §  3,  n.  3. 
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razão  acima  exposta  e    pela    falta  de   referencia  á  seme- 
lhante modalidade  no  art.  6  da  Ordenança  (404). 

Defendem  a  these  contraria  Lehmann  (405)  e  Griin- 
liut    (406). 

D€  Uge  ferenda^  estou  com  estes  . 

No  sentir  de  Griinhut,  não  se  trata  de  saber  se  o  sa- 
cado pode  ou  não  prometter  a  si  próprio  ;  o  que  deve  en- 
trar em  discussão  é  a  validade  da  promessa  do  sacador,  por 
motivo  da  identidade  das  pessoas  do  sacado  e  do  toma- 
dor. 

Não  ha  o  menor  fundamento  para  ser  decretada  a 
invalidade.  O  sacado  não  está  adstricto  a  obrig-ar-se 
pelo  acceite  ;  pode,  como  tomador,  endossara  letra. 

Acceitando  o  sacado  a  letra  e  não  a  endossando,  é 
claro  não  adquirir  pessoa  alg-uma  o  direito  creditório,  por 
ser  aquelle,  ao  mesmo  tempo,  o  sujeito  activo  e  passivo 
da  obrig-ação  ;  assim,  porém,  não  será,  recusando  o  accei- 
te ou  endossando  a  letra  depois  de  haver  firmado  o  ac- 
ceite . 

Posta  a  questão  no  terreno  legal,  Griinhut  censura  o 
exagfgero  do  formalismo  da  Ordenança  por  parte  dos  ad- 
versários. 

Não  era  indispensável  a  menção  expressa  desta  mo- 
dalidade, porque,  valida  a  letra  á  própria  ordem  a  des- 
peito da  inexistência  da  obrig-ação,  emquanto  não  acceita 
e  endossada,  valida  não  pode  deixar  de  ser  a  letra  á  or- 
dem de  outrem.  Por  não  produzir  efíeito  o  acceite  do 
sacado,  em  face  delle  mesmo,  como  tomador,  não  deve- 
mos concluir  pela  invalidade  da  obrig-ação  do  emittente 
para  com  o  tomador,  simplesmente  pela  circumstancia  de 
ser  este  também  o  sacado. 

Jurisprudência,  O  Acc.  da  Rei.  do  Rio  de  26  de  Se- 
tembro de  1876  —  ao  qual  o  Supremo  Tribunal,  por  de- 
cisão unanime  de  24  de  Março  de  1877,  dencg-ou  a   revis- 


(404)  Art.  6  :  «  O  emiltonto  podo  so  designar  como  t  )mnd')p  (  Art.  4  n.  7  ),  (  cambial  á 
própria  ordem ). 

í)  emittente  também  podo  se  desi^^^nar  como  s-icado  (  Art.  4.  n.  7  ),  comtanto  tiu(»  di- 
versifiquem os  lograres  da  tMiiisslo  e  do  pa^^amento  (  cambial  própria  sacada  )». 

(405)  Op.  cit.,  §  Dí. 
(400)    Op.  cit.,  §  40. 
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ta  —  julgou  não  excluir  do  titulo  a  natureza  de  letra  o 
saque  posterior  ao  acceite,  ainda  na  hypothese  da  confis- 
são do  sacador  de  nunca  ter  tido  transacções  com  o  accei- 
tante. 

Sobre  importar  no  reconhecimento  da  validade  das 
letras  em  branco,  esta  doutrina  fere  de  frente  o  systema 
legal,  que  deriva  do  contracto  o  vinculo  cambial. 

Não    se  firmou  jurisprudência   neste  sentido^    facto 
lamentável  no  conceito  de  eminente  magistrado  (407),  por- 
que   «  seria  para     desejar   que  a    jurisprudência,   exer- 
«  cendo  uma  das  suas  mais  bellas  e  fecundas  faculdades^ 
«  qual  a  de  desenvolver  o  texto  da  lei  no  sentido  das  exi- 
«  gencias  progressivas  do  direito,  tonsagrasse  a  doutrina 
«  que,  assente  nas  praticas  do    commercio,  assignala  na 
€  letra  de  cambio  duas  funcções  distinctissimas  :  remetter 
<  dinheiro  de  praça  a  praça,  supprimindo  as  difficuldaáes 
€  do  transporte  real  ;  e  servir  de  simples  meio  de  circu- 
«  lação  ou   credito  (  Boistel,    Droit.    Comm,^   P^Lg.    469)^ 
«  creando  certa    moeda-papel   que,   substituindo  a  moeda 
«  metallica,  facilite  o  pagamento  de  qualquer  quantia  em 
€  qualquer  logar,  e  figurando    assim  na  primeira  ordem 
€  dos    effeitos  negociáveis   (    Bravard    Vejrières,    Droit 
€  Comm.,  7?  ed.^  pg.  225  ).     Ora,  esta  segunda  funcção, 
«  que,  no  pensar  deste  commercialista,  dentro   em  pouco 
«  tempo  ha  de  absorver  a  primeira,  e  donde  decorre   a  le. 
€  gitimidade  do  saque  em  branco,  o  qual  áquelles  arestos 
«  ultimamente  citados  pareceu  legal,    s6  modernamente  é 
€  que   as  necessidades  e  os  usos  do  commercio   têm  attri- 
«  buido  a  letra  de  cambio  ;  a  sua  noção  é  posterior  ao  co- 
«  digo  commercial  que  ou  a  desconhece,  ou  não  a  admitte 
€  senão   em  termos  muito  restrictos.     Com    effeito,  se  a 
«  exigência  da  clausula  a  ordem  faz  ver  na  letra  de   cam" 
«  bio  um  meio  de  circulação,  basta  ler  os  arts.  354,   360, 
«  365,  425,  para  decidir,  que,  no  systema  do  código  pa- 
« trio,    a    letra    de    cambio,    se  não     foi     precedida  do 
«  contracto^  de  cambio  legalmente  se  presume    que  foi. 
«  Só  a  jurisprudência  dos  tribunaes  caberia  introduzir  no 
«  direito   commercial  brasileiro  a  innovação    necessária, 
«  mas  a  tentativa  dessa  introducção  em   1876    e  1877  foi 


(407)     Ffrf^  o  i)ír.,  vol.    33,pag.  220. 
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-c  contrariada  em  1878  ;  e  nessa  contradição    de  decisões 
•c  não  podendo  os  juizes   inferiores  firmar    as  innovações 
«  do  direito,  hSo  de  manter-se  nos  limites  precisos  do  tex- 
«  to  da  lei». 

Pugnemos  pela  reforma  immediata  e  radical  da  nos- 
sa legislação^  no  elevado  intuito  de  collocar  a  letra  ao 
niveldas  exigências  do  seu  actual  conceito  económico, 
mas,  aorevezdaquelle  sentir,  deploremos  pretender  a  ju- 
risprudência —  cujo  caracter  é  formado  pela  verdade  e  pela 
simplicidcule  (408)  —  tomar  a  si  a  tarefa  de  despir  a 
letra  da  sua  estructura  jurídica,  para  revestil-a  de  outra, 
revogando  dispositivos  legaes,  sob  o  capcioso  fundamento 
de  lhes  estar  desenvolvendo  os  textos. 

A  clausula  á  ordem,  reclamada  para  a  circulação  da  X 

letra,  faculta,  pelo  endosso,  innumeras  transacções,  tanto      CI.AU8UI.A 
mais  garantido    o    pagamento,  quanto    mais    elevado  o  a'    ordem 
numero  e  mais  alto  o  credito    dos    endossadores    (409). 

A  clausula  traduz  a  vontade  do  emittente  de  ficar 
cambialmente  vinculado  em  face  dos  successivos  porta- 
dores da  letra,  acarretando  a  sua  omissão,  para  o  endosso^ 
o  simples  effeito  de  cessão  civil. 

Similar  ao  nosso  systema  (410),  é  o  dos  códigos  hes- 
panhol  (411),   chileno  (412),   oriental   (413)  e  argentino 


(408)    Lei  de  18  (Ie]Aí?osto  di'  11()9,  g  13. 

:409,    Alludindo  ao  valor  dosta  clausula,  doutrina  Silva  Lisboa,  op.  cit.,  cap.  VIII  : 

«  Pretendem  alcjuns  que  as  Letras,  que  trazem  a  clausula  de  se  pagar  á  ordem  sfto  ne- 
gociáveis, isto  é,  admitteni  Kndossos,  e  que  o  nao  sao  quando  nellas  se  designa  uma  pessoa 
determinada,  a  quem  se  ha  de  paj^ar. 

Tal  é  a  disposição  do  tit.  5  art.  30  do  Eõiclo  do  Commerrio  de  Luiz  XIV  de  França  a 
respeito  dos  Bilhetes  de  Cambio  : 

«  Os  Bilhetes  de  cambio,  i>açaveis  a  um  particular  nelles  nomeado,  nao  se  reputarfto 
f>ertencerem  a  outra  pessoa,  ainda  que  ahi  houvesse  um  transporte  siírniflcado  (endosso 
expresso  ),  si  elles  nao  trazem  a  clausula  áv  se  pagarem  ao  portador  ou  á  ordem  ». 

Porem  esta  distincçSo  p:i rece  fundada  em  insignificante  formalidade.  Porque  o  Pro- 
prietário da  Letra,  isto  ô,  o  que  deu  o  valor  delia,  quer  se  declarasse,  quer  nfto,  na  mesma, 
que  podesse  ser  cobrada  á  sua  ordem,  níío  deixa  por  isso  de  ter  em  si  o  pleno  direito  de  pro- 
priedade da  mesma  Letra  ;  e  v  evidente  que  esto  Uie  seria  inútil,  ou  diminuto,  se  nfto  po- 
desse cedel-a,  e  transportal-a  a  outro,  se^íundo  o  nalural  elfeito,  e  inau feri vel  direito  da 
propriedade  :  salvo  se  outra  cousa  fosse  expressamente  accordada  entre  as  partes.  Com- 
tudo  para  se  tolherem  pretextos  de  duvidas,  será  conveniente,  que  sempre  na  Letra  se 
expresse  a  clausula  de  se  pajiar  á  ordem,  para  serem  negociáveis,  tal  sendo  a  geral  opi- 
nião dos  Commerciantes,  a  que  é  necessário  conformar-se  ». 

Vide  os  Sivis.  3'JO  e3d4  doodigo  commercial. 

(410)  Art.  36L 

(411)  Art.  436. 

(412)  Art.  634. 

(413)  Art.  790. 
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(414),  ao  reveJs  dos  códigos  francez  (415),  hollaudez  (416), 
ottomano  (417)  e  da  lei  belg-a  (418)  ;  estes,  pela  omissão 
da  clausula  á  ordem,  invalidam  a  letra  de  cambio. 

O  legislador  mexicano  (419)  considera  subentendida 
a  clausula  á  ordem,  quando  não  expressa;  sem  a  clausula 
prohibitiva  da  transferencia  ou  não  contendo  palavras 
traduzindo  a  intenção  daintransmissibilidale,  é  a  letra  pa- 
gável a  ordem  pela  lei  iugleza  (420). 

Nas  conferencias  de  Leipzig  de  25  e  de  27  de  Outubro 
de  1847  —  por  14  votos  contra  4  —  foi  discutida  e  rispl- 
vida  a  substituição  deste  requisito  pela  inserção  no  titulo 
da  palavra  «  cambial  >  Wechsel^  sendo  o  dispositivo  da 
Ordenança  allemã  (421)  adoptado  pelas  leis  austríaca 
(422),  húngara  (423),  escandinava  (424),  russa  (425)  e 
pelos  códigos  suisso  (426),  italiano  (427)  e  japonez  (428). 

O  código  roumaico  (429)  reclama  os  dois  requisitos  — 
a  denominação  de  cambial  e  a  clausula  á  ordem. 
O  código  commercial  portuguez  (430),  inspirado  no  pro- 


(414) 

Art.  600. 

(415) 

Art.  110. 

(416) 

Art.  100. 

(417) 

Art.  70. 

(418) 

Art.l. 

(419) 

Art.  460. 

(420) 

Art.  8. 

Para  interdizer  a  transferencia  é  indispensável  indicação  precisa,  aífirma  Barclay,  op. 
cit.,cap.  VIII,  pag.  68. 

Entretanto,  doutrina  Daniel : 

«  A  bill  or  note  payablo  to  bearer,  or  indorsed  in  blank.  may  be  transferred  like  cur- 
rency  by  meredelivery ;  other  bilis  and  notes,  by  indorsement  of  tlie  transferrer's  name 
thereon,  and  delivery  to  the  individual  named,  unless  they  are  not  expressed  to  be  paya- 
ble  to  the  orderof  any  person,  or  to  bearer,  in  which  case,  unloss  by  statute,  they  are  not 
negotiable  in  the  United  States  and  in  England  ;  but  it  is  othorwise  in  Scotland.  But  if 
the  paper  be  payable  to  A.  B  ,  or  order,  and  A.  B.  indorso  it  to  C.  D.,  without  adding  «  or 
order  »,  C*  D.  may,  nevertlieless.  translorit  by  indorsement,  and  it  retains  its  original  ne- 
gotiable character  ».  Op.  cit.,  §  6t)3. 

v421;    Art.  4. 

(422)  Art.  4. 

(423)  Art.  3. 
{424     Art.  1. 

(425)  Art.  86. 

(426)  Art.  722. 

(427)  Art.  251. 
(428.    Art.  442. 

(429)  Art.  270  ns.  2  e  4. 

(430)  Art.  280.  :  «  A  simples  denominação  de  «  letra  *  envolve  a  clausula  á  ordem,  sal- 
va declaração  em  contrario  ».  Vide  o  art.  278. 
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jecto  de  Antuérpia  (431)  —  nio  modificado  neste  ponto 
pelo  de  Brnxellas  (432)  —  reclama  a  clausula  á  ordem 
de  modo  expresso  ou  implicito  pela  simples  dettomina- 
çâo  de  letra  —  nos  projectos  citados^  pela  denominação 
de  letra  de  cambio. 

No  conceito  do  nosso  legislador,  a  clausula  a  ordem 
é  o  meio  simples  e  seguro  da  indicação  do  pagamento  á 
pessoa  designada  pelo  tomador,  com  a  responsabilidade 
cambial  do  emittente. 

A  expressão  á  ordem  não  sendo  sacramental,  a 
clausula  acceita  termos  equipollentes  (433)  ;  o  código 
chileno  (434)  auctoriza-lhe  a  substituição  pelas  palavras 
^ao  portador  legitimo  »,  «  a  disposição  de, . .  >  ou  por 
otttras  equivalentes. 

O  exame  dos  diversos  systemas  legfaes  revela  a  pri- 
mazia do  allemão,  harmónico  com  o  rigoroso  formalismo 
da  cambial,  cuja  circulação  facilita  e  activa. 

Sendo  a  letra  titulo  circulante,  promanando-lhe  a 
endossabilidade  do  próprio  acto  da  emissão,  não  com- 
prehendemos  a  exigência  da  clausula  á  ordem. 

A  clausula  cambial,  ao  revés,  sobre  facultar  a  ca- 
racterização da  letra  ao  primeiro  lance  d'ollios  e  revela r- 
Ihe  a  subordinação  á  determinada  disciplina  jurídica, 
traz  ainda  a  vantagem  de  differençal-a,  de  prompto,  dos 
outros  títulos. 

A  substituição  da  clausula  á  ordem  não  encontrará 
obstáculos  entre  nós  ;  em  todos  os  titulos  desta  natureza, 
encontramos  sempre  a  clausula  cambial  a  precedendo, 
nestes  termos  : 

€  Por  esta. . .  letra. . .  ». 

Os  usos  do  commercio  consagraram  a  clausula  cam- 
bial;  adoptando-a^  sobre  obedecer  aos  principios  básicos 
do  direito  cambial,  simplificaremos  a  forma  do  título 
colhendo  da  reforma  dupla  vantagem  (435). 

Pelo  systema  allemão,  a  clausula  cambial  deve  ser 
lançada  no    corpo  do  titulo ;  emittido  em   outra  lingua. 


Í431)  Apts.  3e  4. 

432)  Art.  4. 

(4331  Por  ex. :  «a  Primus  ou  a  quem  este  endossar  ». 

(434)  Art.634. 

(436)  Vide  a  Intpodu,cçfto,  n.  CXVIL 
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deve  trazer  o  termo  correspondente  á  palavra  «  WecAsel> 

—  letra  de  cambio  —  lettera  di  cambio^   canibiaU  —  bill  of 
exchange  —  wesselbrief  —  wexel  —  valto  —  etc . 

Bem  que  a  palavra  Wechsel  seja  sacramental,  é  en- 
tretanto facultado  o  emprego  de  outro  termo,  sobre  cuja 
significação  correspondente  não  possa  pairar  duvida  — 
por  ex  :  «  Solawechsel>—ik  Primawechsel-i^  —  Wechsetbrieft 

—  €  Wechselurkunde  >  —  <  Wechselanweisung  >  —   «  We- 
chselversprechen  >  ^  €  Wechselverschnibung  >  (436). 

Na  Itália,  a  questão  é  controvertida,  prevalecendo 
porém^  a  doutrina  da  admissibilidade  de  clausulas  substi- 
tutivas  (437). 

A  corte  de  appellação  de  Lucca,  a  13  de  Fevereiro 
de  1^03,  considerou  legal  a  clausula  ^per  questa  nostra 
iratta  »,  afirmando,  porém,  ser  requisito  essencial  a  de- 
nominação, inserida  no  titulo,  de  ^cambialei^  on  de  ^UtUra 
di  cambio>^  commum  ás  duas  espécies  «a  de  fazer  pagar  e 
a  de  pagar, no  vencimento , determinada  somma  de  dinheiro 
ao  portador  —  duvida  alguma  podendo  surgir  quanto  à 
inadmissibilidade  de  equipollentes^  exceptuados  os  termos 
€pag/t4rò  cambiários  e  <í.  vaglia  cambiário  "k ,  facultados 
para  a  segunda  espécie  alludida. 

No  sentir  dos  juizes,  nas  palavras  4^ per  questa  nostra 
tratta  >  não  ha  substituição  do  nome  e  nem  denominação 
diversa  da  legalmente  prescripta.  As  palavras  tper  questa 
nostra  trattai^  querem  dize  r  —  representado  o  substantivo 
cambiale  sob  forma  elliptica  —  «  per  questa  nostra  cam- 
biaU  tratta  »  inserida  portanto,  em  tal  hypothese,  a  ver- 
dadeira clausula  cambial. 

Adversários  decididos,  que  somos,  da  substituição  da 
clausula  cambial  por  termos  equipoUentes,  interessando- 
nos  directamente  a  questão  em  face  do  nosso  direito  a 
constituir,  para  a  elucidação  completa  da  matéria,  vamos 
expor  a  critica  de  Alfredo  Rocco,  á  decisão  da  Corte  de 
Lucca. 


(436)  Thõl,op.  cit4,§  33;  Dçmburg,  op.  cit.,  §  255 ;  Cosack,  op.  cit,  §  44;  Wáchtef, 
Das  WecTiselrecht^  §  36  ;  Canstein,  op.  cit.,  §  12 ;  Staub,  op.  cit.,  art.  4  §  1 ;  Rehbein,  op. 
cit.,  art.  4,  n.  2 ;  Bernstein,  op.  cit.^  art.  4  §  1 ;  Lehmann,  op.  cit.,  §  90 ;  Grúnhut,  op.  cit, 
S38. 

(437)  «  Per  questa  di  cambio  »  -^  «  per  questa  tratta  j»  —  etc, 
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Rocco  começa  salientando  a  prophecia  de  Vivante, 
ao  combater  a  doutrina  e  a  jurisprudência  italianas,  favo- 
ráveis á  interpretação  extensiva  do  dispositivo  do  art.  251, 
n.  2,  do  código  commercial. 

«Aperto  l'adito  alie  formule  ellitiche,  vaticinava 
Vivante,  si  potra,  dopo  aver  tolto  ogai  importanza  alia 
parola  €  lettera  >  toglierla  alia  parola  «  di  cambio  »  e  ri- 
tenere  come  cambiali  i  titoli  forniti  delia  clausola  «  per 
quista  mia  prima  f^  oppure  <per  questa  traita  o  rimessai^^ 
moltiplicando  le  ambig-uità  non  solo  in  Itália,  ma  anche 
airestero,  dove  il  testo  dei  códice  di  commercio  non  po- 
trebbe  piu  valere  come  única  norma  per  la  circulazione 
delia  cambiale  )>  (438). 

Os  arg-umentos  adduzidos^  para  a  intelligencia  exten- 
siva do  preceito  legal,  reduzem-se  a  estes  : 

a)  facultar  o  uso  a  elisão  da  palavra  <  lettera  >  pela 
admissibilidade  da  phrase  4. per  questa  di  cambiou  l'^^^)  ; 
b)  reclamarem  as  normas  legaes  sobre  a  interpretação  dos 
contractos  —  arts.  1132  e  1133  do  código  civil  —  a  in- 
telligencia  productiva  de  effeitos  para  a  clausula  ambigua 

—  (440);    c)  satisfazer  ao  fim,  coUimado  pelo  legislador 

—  aviso  ao  signatário  da  natureza  do  vinculo  —  a  sim- 
ples indicação  €per  questa  mia  di  cambio  »  ;  argumentos 
estes  apresentados  no  presupposto  de  estar  em  debate  a 
interpretação  da  vontade  do  subscriptor  do  titulo. 


:438)    Op.  cit.,  n.  1041  in  fine. 

«  La  cambiale  lia  un  segno  típico  delia  sua  natura  giuridica  nella  denominazione.  Data 
lUa  cambiale  una  legge  e  una  procedura  speciale,  era  necessário  di  contraddistinguerla  cou 
«icurezza  da  altri  titoli  analoghi,  di  metteresuiravviso  i  sottoscrittori  delia  rigorosa  obbli- 
gazioneche  assumono :  quol  nome,  capac(MU  ineltere  in  guardiã  chi  dà  la  sua  iirma,  ser- 
ve altresí  ad  agevolare  la  circolazione  delia  caiubiale,  come  ilconio  agevola  la  circolazione 
delia  moneta  ».  Vivante,  op.  o  n.  oit. 

'■<39^  «  A  torto  sHnvocano  gli  U3i  come  lonte  legislativa,  perche  Tart.  1."  dei  códice 
tolse  adessi  ogni  forzadi  derogare  alie  leggi  commerciali  ».  Vivante,  op.  cit.,  n.  1041. 

4tO  «A  torto  s'invocano  coiiio  mezzo  per  interpretare  la  volontà  degli  obbligati  (art. 
1132,1133  cod  civ.  ;,  perche  se  la  legge  li  lascia  padroni  di  obbligarsi  cambiariamente,  non 
lilascia  padroni  delia  forma  con  cui  devono  obbligarsi ;  questa  forma  non  ha  origine  dal 
contralto  ma  dalla  legge,  e  quindi  non  è  il  caso  di  ricorrere  ali 'uso  che  serve  a  interpre- 
tara icontrat  ti.  E  a  torto  ancora  maggiore  si  conta  suiraforisma  ohe  insegna  a  preferire 
nei  caai  dubbi  queirinterprotazione  che  conserva  agli  atti  la  loro  efiicacia  giuridica,  sia 
perche  si  tratta  di  un  istituto  dindole  eccozionale,  privilegiato  materialmente  e  proces- 
Doalmente,  i  cui  favori  sono  subordinati  alFosservanza  precisa  delle  forme  ché  sono  la  sua 
•*6*8a  sostanza,  sia  perche  negando  ai  titolo  i  privilegi  dei  diritto  cambiário  non  si  riduce 

nel  nulla  Vobbligazione  ma  la  si  riconduce  sottoil    diritto   commune».    Vivante,  op,  citi 

a.l04L 
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A  formula  de  semelhante  raciocínio  pode  também  ser 
esta ;  4C  em  face  da  clausula  elliptica,  perscrutemos  a 
«  vontade  do  signatário  e  —  fora  de  duvida  pelos  usos 
«  do  commercio  e  pelas  leis  g-rammaticaes,  sigfnifícar 
<(.  per  questa  Uttera  di  cambio  y^  a  phrase  elliptica  ^  per 
«  questa  di  cambio  »  —  concluamos  haver  o  sig-natarío  do 
«  titulo  querido  contrahir  a  obrigação  cambial,  pelo  em- 
<  preg-o  desta  ultima  clausula. 

A  conclusão  deriva  logicamente  da  premissa. 

l  Será  porém  verdadeira  a  premissa  —  isto  é  —  será 
licito  —  ante  a  clausula  divorciada  da  formula  sacramen- 
tal —  investigar  a  vontade  do  signatário  ? 

E'  conhecida  a  distincção  dos  actos  jurídicos  em 
formaes  e  não  formaes^  firmada  no  facto  de  estar  ou  nzo 
legalmente  facultada  ao  signatário  a  liberdade  da  esco- 
lha dos  meios  para  a  manifestação  da  vontade  e  não  na 
natureza  do  meio  effectivamente  escolhido. 

A  liberdade  de  opção  é  o  elemento  decisivo  ;  na  phrase 
incisiva  de  Ihering,  os  actos  formaes  podem  ser  denomina- 
dos actos  juridicos  de  forma  não  livre  e  os  actos  não 
formões  actos  juridicos  de  forma  livre  (441). 

Ora^  na  cambial  —  acto  jurídico  rigorosamente  formal 
—  as  limitações  legaes  á  escolha  dos  meios,  'tendentes  á 
manifestação  da  vontade,  abrangem  não  só  a  qualidade 
do  meio  para  a  revelação  da  volição  interna,  o  que,  de 
ordinário^  succede  nos  actos  formaes,  como  também  o 
modo  de  formular  a  expressão  visando  este  flm. 

Para  o  acto  juridico  cambial,  além  do  escripto  são  re- 
queridas declarações  especiaes  traduzindo  a  alludida  von- 
tade —  arts.  251  e  254  do  código  commercial  —  e  —  pre- 
cisamente para  caracterizar  o  titulo  —  as  palavras  «  cant" 
biale  ^,  4k  lettera  di  cambio  >  ou  €  pagherò  cambiário  », 
«  vaglia  cambiário  » . 

A  determinação  da  formula  do  acto  juridico  é  rara 
no  direito  moderno,  ao  revez  do  antigo  direito  romano, 
rigorosamente  formalistico. 


(441)  Regeisbergep,  Vandekten,  Leipzig,  1893,  pag.  494  a  502 ;  Bekher,  System  desheut, 
Pandektenrechts,  Weimar,  1887—1889.  II,  pag,  68  ;  Hasenhôrl,  Das  Oesterreichische  ObU^ 
gationenrecht,  Wien,  1891—1899, 1,  pag.  672  ;  Ihering,  Gcisi  des  romischen  MechtSj  5.*  «<*• 
Leipzig,  1891—1899,  II,  pag.  473  e  s. 
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Neste,  certos  actos  reclamavam  declarações  especiaes : 
o  nome  do  defuncto^  na  formula  da  cretio  —  a  sommay  na 
manus  injectio  e  na  nexi  solutio  —  a  relação^  na  «^;rí  jí?- 
/«tó?  e  na  pignoris  capio  —  exactamente  como  na  cambial 
moderna. 

Outros  actos  exigiam  palavras  sacramentaes  :  spondeo 
na  sponsio'^  fidiipromitto^  na  fideíprontissio^fideiiubeo^  na 
fideijussio  —  as  phrases  acceptutn  liabeo^  na  acceptilatio^ 
fures  esio^na^  instituição  de  herdeiro,  exhtres  esto^m,  exhere^ 
datio. 

A  indicação  antecipada,  mais  ou  menos  completa, 
do  conteúdo  do  acto,  é,  certamente,  a  expressão  a  mais 
rigorosa  do  formalismo ;  perfeitamente  justificada,  no 
direito  cambial,  pela  funcção  económica  da  letra  e  pelo 
rigor,  material  e  formal,  da  obríg-ação, 

E',  exactamente,  á  cambial  que  melhor  se  adapta  a 
phrase  de  Ihering",  de  ser  a  forma  para  o  acto  juridico, 
o  que  é  o  cunho  para  a  moeda. 

Para  poder  circular  como  a  moeda  ^  deve  a  cambial 
ter  forma  externa,  apropriada  a  lhe  revelar  o  exacto  valor, 
ao  primeiro  lance  d'olhos. 

A  interpretação  da  vontade  do  subscriptor  tende  á 
pesquisa  do  objecto  preciso  do  acto  de  volição  final,  causa 
do  vinculo  ou,  tomado  este  por  base,  ao  exame  do  que 
foi  realmente  querido^ 

No  acto  juridico  formal,  pela  existência  juridica  da 
declaração  de  vontade,  por  não  expressa  pela  forma  re- 
commendada^  ^.  possibilidade  da  interpretação  é  necessa- 
riamente restrictai  não  devendo  merecer  exame  o  que 
deixou  de  ser  exarado  pela  forma  legal. 

Ora,  a  lei  prescreve — sob  pena  de  nullidade^  arts.  251 
e  254 — a  inserção  no  titulo  da  clausula  cambial— isto  é— 
da  denominação  de  «  cambialei^  ou  de  « lettera  di  cambio^k. 


(442)  «  Si  aggiunga  che  i  lavori  preparatori  confermano  la  recisa  interpreiazione  dei 
testo  perche  fu  soppressa  nel  projetto  definitivo  la  frase  *od  altra  equivalente  »  che  si  leg- 
geva  in  quello  prcliminare  in  seguitojalle  osservazioni  di  molte  Corte  d' Appello  ( Ancona, 
Bologna,  Milano,  Vonesia,  Gonova  \  o  di  tutto  le  Camere  di  commercio  interroírate  (  Anco- 
^h  Cagliari,  Ferrara,  Foligno,  Lecco,  Manto va,  Milano,  Pavia,  Reggio— Calábria,  Roma, 
Treviso,  Varese,  Vicenza  ),  chi  dichiararone  «  necessário  di  adottare  un  sogno  caracteris- 
tico,  un'im pronta  speciale,  atta  ad  accertare  Tintenzione  cônscia  o  decisa  di  chi  assume  1' 
obbligazione  cambiaria  ».  Osservazioni  e  pareri,  art.  239,  pag.  206  e  segg.  ». 

Vivante,  op.  cit.,  n.  1041,  nota  36,  j 

D.  C— 6 
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Estas  expressões  têm  portanto  caracter  sacramental. 

O  leg-islador  não  reclamou  simplesmente  a  declaração 
da  vontade  do  signatário  de  ficarca  mbialmente  vinculado, 
exigiu  mais  a  manifestação  por  palavras  taxativamente 
prescriptas  (442). 

<  Ciò  significa  che  quando  le  espressioni  usate  non 
sono  precisamente  quelle  che  la  legge  indica,  la  dichiara- 
zione  di  volontà  è  nuUa  e  non  si  può  far  questione  di  in- 
terpretazione,  ossia  di  ricerca  delia  volontà  che  si  voUe 
dichiarare,  quando  giuridicamente  non  si  è  dichiarato 
nulla  » . 

Seja  mínima  a  differença  entre  a  formula  emprega- 
da e  a  legal —  haja  simples  eliminação  de  palavra  ou 
substituição  por  cutra  perfeitamente  equipoUente  — a  for- 
mula será  materialmente  diversa,  por  dever  ser  matéria/' 
mente  idêntica. 

O  rigor  da  forma  é  o  mesmo  para  todos  os  actos  for- 
maes  ;  não  conhece,  não  pode  conhecer  gradações. 

Como  salienta  Ihering,  o  que  se  observava  no  direito 
romano,  dá-se  no  direito  moderno,  quando  exige  determi- 
nada forma — como,  por  exemplo,  na  cambial —  rigor  este 
que  é  a  consequência  fatal  do  próprio  conceito  da  forma. 

O  desvio  traduz  a  transgressão —  a  distincção  revela 
o  arbítrio. 

Necessária  uma  libra^  a  libra  não  está  completa,  quer 
lhe  falte  um  grão,  quer  meia  onça. 

A  questão  deve  ser  ventilada,  em  juízo,  nestes  termos: 

Foram  ou  não  escriptas  as  palavras  indicadas  pela  lei? 

AfiSrmativa  ou  negativa  a  resposta,  será  julgada  efi- 
caz ou  inefficaz  a  declaração  da  vontade,  para  os  effeitos 
cambiaes  (443). 

Subscrevo  a  doutrina  de  Rocco,  sustentada  por  Vi* 
vante  (444),  Sorani  (445),  Tartufari  (446)  e  Calamandreí 
(447). 

Ao  prover  o  nosso  instituto  cambial  da  armadora 
apropriada  ao  desembaraçado  exercício  das  suas  funcções 


(443)  Bivista  di  t)ir.  Comm,  I,  pag.  Iô7# 

444  Cp.  cit.,  n,  1041. 

(445)  Op.cit..§19. 

(446)  21  titolo  esecutivõ  cambiário,  n,  13* 

(447)  Op.  cit,  n.  6,'pag.  25. 
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económicas,  o  legislador  accentuará,  de  certo,  até  o  extre- 
mo limite,  o  caracter  rigorosamente  abstracto  e  formal  da 
obrigação^  ponderando  o  acerto  da  doutrina  exposta. 

A  utilidade  de  duplicatas  manifesta-se  quando  a  letra  HLl 

tem  de  ser  expedida  para  o  acceite  do    sacado    em  praça    duplicatas 
distante  :  tanto  mais,  quanto  menos  segtiros  os  meios  de 
communicação. 

Por  esta  razão,  exactamente^  eram  as  duplicatas, 
nos  primeiros  tempos,  de  continuo  reclamadas  ;  expedi- 
das, em  regra,  para  o  acceite,  exemplares  em  numero  cor- 
respondente ao  dos  meios  de  transporte  para  a  praça  do 
sacado . 

Sobre  esta  vantai^em,  a  duplicata  permitte  a  circula- 
ção da  letra,  a  despeito  do  original  ter  ido  em  busca  do 
acceite.  Primus^  tomador,  remette  a  primeira  via  da  le- 
tra a  Secundus  para  apresental-aaTertius,  sacado,  descon- 
tando-a  pela  duplicata  que  indicará  esta  circumstancia; 
Septimus,  ultimo  endossatario,  ao  tempo  do  vencimento, 
retirará  das  mãos  de  Secundus,  o  exemplar  acceito  por 
Tertius  e,  pelas  duas  duplicatas,  reclamará  e  receberá  o 
pagamento. 

A  lei  allemã  consagra  titulo  especial  ás  duplicatas 
(448)  ;  sjstema  adoptado  pelas  leis  austríaca  (449)  ,  hún- 
gara (450),  escandinava  (451),  russa  (452),  ingleza  (453)  e 
pelos  códigos  suisso  (454),  italiano  (455),  roumaico  (456)  e 
japonez  (457). 

Os  outros  códigos  disciplinam  este  instituto  em  arti- 
gos destacados  ;  em  regra,  a  propósito  do  caso  de  extra- 
vio da  letra. 

Pelo  conceito  de  Vivante  (458),  as  duplicatas  não  te- 
riam surgido  se,  contemporaneamente  á  primitiva    cam- 


im 

Arts.  66  a  69. 

(449) 

Arts.  66  a  69. 

(450) 

Arts.  70  a  76. 

(451) 

Arts.  66  a  69. 

(452) 

Arts.  115  a  119, 

(453) 

Art.|71  §S  1  a  6. 

;:    (454) 

Arts.  783  a  786. 

(455) 

Arts.  277  a  280. 

(46d) 

Arts.  299  a  302. 

(45T) 

Arts.  515  a  518. 

(458) 

Op.  cit.,  l.*ed.n.  1502.  Na  2.*  ed.,  n. 

tica. 

1234,  encontramos  attenuado  o  rigor  da  cri- 
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bial^  estivessem  desenvolvidas  as  communicações  rápidas 
e  seguras  dos  transportes  a  vapor. 

Para  este  escriptor,  a  existência  de  duplicatas  do 
titulo  fere  gravemente  a  Índole  litteral  da  cambial,  pela 
circulação  da  multiplicidade  de  firmas,  sendo  uma  só  a 
obrigação ;  a  suppressão  traria  a  segurança  das  relações 
jurídicas,  passando-lhes  a  funcção  a  ser  exercitada  pelo 
processo  de  amortização,  com  a  vantagem  de  ficar  tolhido 
o  receio  de  insidias  a  boa  fé,  motivo  de  descrédito  das 
cambiaes  multiplicadas. 

O  commercio  delias  suspeita,  evitando-as^  sendo  a 
prova  o  uso  geral  das  palavras  «  por  esta  via  única  de 
letra.. .:k  inseridas  na  cambial  para  lhes  traduzir  o  repudio. 

Ha  exaggeração  neste  conceito  do  acatado  mestre. 

São  conhecidos  os  grandes  serviços  das  duplicatas  ao 
commercio  internacional,  por  facultarem  a  immediata  cir- 
culação da  letra,  vantagem  não  auferida  pelo  processo  de 
amortização;  este,  sobre  ser  moroso^  foi  especialmente 
creado  para  os  casos  de  extravio  e  de  subtracção  da  cam- 
bial (459). 

O  numero  de  ordem  lançado  no  contexto,  a  designa- 
ção especifica  de  duplicata^  sob  pena  de  valer  o  exemplar 
como  cambial  autónoma,  tolhem  os  inconvenientes  apon- 
tados. 

Cada  exemplar  deve  reproduzir  fielmente  o  original, 
pelo  menos,  os  requisitos  essenciaes;  os  exemplares,  as- 
sim emittidos,  servem  de  provas  múltiplas  da  mesma 
obrigação,  formam  simplesmente  um  titulo,  valem  juridi- 
camente por  uma  única  letra  de    cambio,  na  phrase  do 


(459)  Os  antigos  escriptores  salientaram  a  utilidade  das  duplicatas,  empregadas  desde  o 
século  XIV. 

«  Qua3ro  tertio,  ad  quid  flant  tot  littene  cambii  do  codem  contractu  cambii  %  Respon- 
doo,  íleri,  pricipaliter,  ne  fldes  cambii  contracti  pereat,  et  secundário,  no  creditor,  ammíssis 
seu  interceptis  primis  vel  socundis  litteris,  cogatur  redire  ad  debitorem,  qui  alias  faciát .» 

Scaccia,  op.  cit.,  §  2,  gl.  VI  n.  3. 

«  Multiplicatio  hsec  littorarum  est  admodum  utilis,  et  fere  necessária,  cum  enim  tAins- 
mittuntur  perstipulationem,  sicasu  aliquo  perirent,  vel  si  ille,  cui  transmittuntur,  easnon 
servaret,  remaneret  stipulator  absque  ulla  probatione  sui  crediti,  et  ideo  unis  transmissis, 
ad  effectum  perfectionis  Cambii,  reliquas  penes  se  retinet,  in  subsidium  proband»  vèritàtis, 
Et  quoniam  ubi  est  maior  distantia  locorum,  ibi  maius  periculum  amissionis  earundem. 
ideo  cum  regulariter  binge  dentur,  in  his  casibus  triplicautur  ». 

Raph.  de  Turri,  op.  cit.,  disp.  II,  qutest.  II,  n.  5. 

Vide  a  Introducçao,  cap.  I,  n.  LXIX. 
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codig-o  portuguez^  cada  exemplar  da  letra  vale  por  todas 
quantas  formam  o  jog-o  das  que  houverem  sido  sacadas  ; 
no  dizer  de  Gk)ldschmidt — «  Jedes  Duplikat  ist  der  g-anze 
Wechselbrief  >. 

<  Jedes  Duplikat  ist  der  Wechsel  selbst  in  Original, 
oder  wenn  mau  das  zuerst  aus  gef  ertigte  Exemplar  ais 
Original  bezeichnet,  eine  originale  Reproduktion  des  Ori- 
ginais ;  es  ist  nichtbloss,  wie  die  Kopie  oder  das  Amor- 
tisationserkenntttis,  Surrogal  des  Wechsels  »  (460)  • 

Os  exemplares  devem  ser  differençados  um  do  outro 
por  números  de  ordem  (461). 

São  expressas  a  respeito  as  leis  allemã  (463),  austría- 
ca (463),  húngara  (464),  escandinava  (465),  russa  (466), 
belga  (467),  ingleza  (468),  os  códigos  francez  (469),  hol- 
landez(470),   hespanhol    (471),   italiano   (472),   roumaico 


'AGO)    Grunhut,  op.  cit.,  §  116. 

«  Darch  dio  Begehung  des  oineni  Exemplars  wirdi  dor  franze  Wechsel  bej^eben,  so 
dassdor  rechtniíissige  Inhaber  des  einem  zugleich  Eigenlhumer  derf  andem  Exemplars 
ist ;  durch  die  Akzeptation  dos  einem  Exemplars  wird  der  ganze  Wechsel  akzeptirt  ;  durch 
die  Bezahlung  nur  eines  Exemplars  soll  der  ganze  Wechsel  getilgt  werden  ». 

Wãchter,  op.  cit.,  §  100. 

«These  several  parts  are  called  a  set,  and  constitute  in  law  one  and  the  same  bill  »- 

Daniel,  op.  cit.,  §  113. 

(461)  «  II  est  encore  aujonrd'hui  d'un  usago  trôs  frequent  de  tirer  par  première  et  se- 
conde  les  lettres  de  change  qui  ont  un  certain  uombre  d'usances  à  courir,  surtout  celles 
que  Ton  envoie  à  Totranger. 

Onenvoiela  premicre  à  Tacceptation,  et  Ton  passe  Tordre  sur  la  seconde,  en  mettant 
au  bas  chez  qui  on  trouvera  la  première  acceptóo  » :  Pothier,  op.  cit.,  n.  37.  Silva  Lisboa, 
op,  cit.,  cap.  VIII  ;  Ferreira  Borges,  op.  cit.,  secc.  I,  tit.  VII,  §  5. 

«  Passam-se  duplicatas  de  lettras  —  1."  porque  si  se  perder  um  exemplar  fique  outro  ao 
portador,  e  não  atraze  o  seu  negocio — 2."  para  que  emquanto  a  primeira  vai  procurar  o 
acceite  se  possa  negociara  segunda  (Locré)y>.  Ferreira  Borges,  Dicc,  jurid,  comm,  v. 
Duplicata. 

(462)  Art.  66. 

(463)  Art.  66. 
(460    Art.  70. 

(465)  Art.  66. 

(466)  Art.  115. 

(467)  Art.  1. 

(468)  Art.  71. 

(469)  Art.  110. 

(470)  Art.  103. 
v471)     Art.  448. 

(472)    Art.  278.  '       '. 
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(473),  portugiiez  (474),  suisso  (475),  ottomatio  (476)^  ar- 
g-entino  (477),  oriental  (478),  mexicano  (479),  os  proje- 
ctos de  Antuérpia  (480)  e  de  Bruxellas  (481). 

Esta  é  a  formula  legal  de  differenciação  ;  pelos  ter- 
mos do  art.  354  n .  VI,  outra  não  deverá  ser  admittida,  a 
não  ser  perfeitamente  equipoUente  e  inequívoca. 

Sem  embargo  do  preceito  do  art.  66  da  Ordenança  (482), 
ha  controvérsia  na  doutrina  dos  commercialistasallemães. 

«  Im  Kontexte  des  Wechsels  muss  das  Dnplikatszei- 
chen  stehen  und  zwar  das  gesetzlich  vorgeschriebene 
{Secunda  y  Ter  tia  ^  Quarta,  Quinta,  Sexta  ^  Septima^  Octava^ 
Nona,  Decima  u.  s.  w.). 

AndereB  ezeichnungen,  wie  z.  B.  I,  II,  IH,  oder 
Hauptexemplar,  Duplikat,  u.  s,  w.  wiirden  nicht  geniigen* 
(483). 

O  código  japoncz  (484)  exige,  em  cada  exemplar,  a 
declaração  de  ser  duplicata. 

Imperfeita  a  reproducção,  não  differençados  por  nú- 
meros de  ordem,  cada  exemplar  constituirá  uma  letra  dis- 
tincta,  obrigados  o  sacador^  os  endossadores,  o  acceitan- 
te,  tantas  vezes  quantos  os  exemplares  emittidos,  endos- 
sados, acceitos. 

São  expressas  as  leis  allemã    (485),  austríaca^  (486)' 


(■173) 

Art.  300. 

(474) 

Art.  «86. 

(475) 

Art.  783. 

(4-6) 

Art.  70. 

(477) 

Art.  591. 

(478) 

Art.  798. 

(479) 

Art.  467. 

.     (480) 

Art.  6. 

(481) 

Art.  7. 

(482) 

Art.  66 

Art.  66 «Estes  exemplares  devem  trazer  no  contexto  a  designação  de 

primeiro,   segundo,  terceiro   etc,  sob  pena  de  ser   cada  um  considerado  cambial     dis- 
tincta  ». 

(483)  Staub,  op.  cit.,  art  66  §  3. 

Com  este,  estão  Kuntze,  op.  cit.,§  45.  Volkmar  und  Lôwy,  op,  cit.,  g  153,  Wuchter, 
op.  cit.,  §  100  6  Bernstein,  op.  cit,  art.  Q^^  §  3,  n.  4. 

Admittem  formulas  equipoUentos:  Grunhut,  op.  cit.,  §  115  e  Canstein,  op.  cit.,  g  14. 

«  Die  entgegengesetze  Ansicht  huUigt  eincm  Formali.smus,  der  der  Wechselordnung 
fremd  ist  ».  Grunhut,  op.  cit.,  §  115,  pag.  322. 

(484)  Art.  516. 

(485)  Art.  66. 

(486)  Art.  66. 


Digitizeíd  by 


doo^z 


DA  PORMÁ  DAS    I^BTRAS    DB    CAMBIO  E   SEUS   VBNCIMBNT03  87 

htmgfara  (487),  escandinava  (488),  russa  (489)  e  os  códigos 
sttisso  (490),  italiano  (491),roumaico  (492)  e  japonez  (493). 

Pelos  códigos  chileno  (494),  argentino  (495)  e  oriental 
(496),  o  sacador  não  designando  de  modo  preciso  os 
exemplares,  'o  tomador  endossando-os  o  sacado,  accei- 
tando-os,  ficarão  obrigados  para  com  o  portador  pelos 
prejuízos  resultantes,  salvo  a  estes  o  recurso  contra  o  res- 
ponsável. 

Inspirado  pelo  projecto  de  Antuérpia  (497),  o  código 
portuguez  (498)  preceitua  dever  cada  exemplar  meneio* 
nar  o  numero  de  ordem,  sob  pena  de  responder  o  sacador 
por  perdas  e  damnos  —  dispositivo  este  acceito  pelo  pro- 
jecto de  Bruxellas(499). 

O  sacalo  deve  acceitar  apenas  um  dos  exemplares, 
para  se  eximir  da  obrigação  de  pagar  mais  de  uma  vez, 
reclamando  a  estabilidade  e  a  segurança  do  commercio 
cambial,  que  o  portador  do  exemplar  acceito  não  corra  o 
risco  de  ser  por  outros  antecipado  no  reembolso  da  somma 
(SOO). 

Decretam  a  responsabilidade  do  sacado,  pelos  acceites 
firmados  nos  exemplares  da  mesma  letra,  as  leis  allemã 
(501),  austríaca  (502),  húngara  (503),  escandinava  (504), 
belga  (505^,  iugleza  (506),  05  códigos  francez  (507),  hol- 


(4S7) 

Art. 

70. 

(488) 

Ari. 

66. 

(489) 

Art. 

115. 

(490) 

Art. 

783. 

(491) 

Art. 

278. 

(492) 

Art. 

300. 

(493) 

Art. 

516. 

(494) 

Art. 

628. 

(495) 

Art. 

594. 

(493) 

Art. 

798. 

(497) 

Art. 

6. 

(498) 

Art. 

286,  §  1. 

(499) 

Art. 

7. 

(500) 

Art. 

396  do  código  commorcial. 

(501) 

Art. 

67. 

'502) 

Art. 

67. 

':>03; 

Art. 

71 

(504) 

Art. 

68. 

,505) 

Art. 

.   38. 

(506) 

Art. 

.    71 

(507) 

Art 

.  148. 
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landez  (508),  italiano  (509),  hespanhol  (510),  suisso  (511), 
roumaico  (513),  portuguez  (513),  japonez  (514),  mexicano 
(515),   os  projectos  de  Antuérpia  (516)  e  de  Bruxellas  (517). 

Pela  lei  russa  (518),  o  sacado  ficará  isento  da  respon- 
sabilidade, pela  prova  de  ter  o  portador  do  exemplar 
acceito,  obtido  o  acceite  em  outro  exemplar  ou  de  ter  o 
portador  adquirido  o  exemplar  acceito,  sabendo  haver  si- 
do, por  erro,  firmado  o  acceite  nos   diversos  exemplares. 

No  ponto  de  vista  do  nosso  direito  e  de  lege  ferenda^ 
devemos  exonerar  o  sacado  da  alludida  responsabilidade, 
quando  todos  os  exemplares  estiverem  no  poder  do  mesmo 
portador.  Sobre  não  estar  em  jogo,  em  tal  hypothese,  o 
interesse  derivado  da  circulação  do  titulo,  retiramos  ao 
credor  o  proveito  da  própria  fraude. 

O  nosso  legislador  não  fixa  o    numero  de  duplicatas. 

Ao  revez  dos  outros,  os  códigos  hespanliol  (519)  e 
hollandez  (520)  fi^am-em  três— o  numero  dos  exempla- 
res que  podem  ser   reclamados. 

E'  commum  a  inserção  de  clausulas  tornando  ainda 
mais  inequivoca  a  unicidade  da  obrigação  : 

«  Pague  por  esta  segunda  via  de  letra,  não  o  haven- 
do feito  pela  primeira  »  ; 

4c  Pague  por  esta  terceira  via  de  letra,  não  o  haven- 
do feito  pela  primeira  ou  pela  segunda  »  ; 

«Payez  par  cette  seconde  de  change,  la  première  ne 
1'étant  »  ; 

«  Pagateper  questa  seconda  cambiale,  la  prima  noa 
essendolo  »  ; 

Outra  formula  italiana  : 

< il  pagamento  di  questo  esemplare    annulla 

tutti    i  remanenti>  ; 


(508)  Art.  162.  . 

(509)  Art.  279. 

(510)  Art.  495. 

(511)  Art.  784. 

(512)  Art.  301. 

(513)  Argiimonto  dos  arts,  290  o  320. 

(514)  Art.   517. 

(515)  Argumento  dos  arts.  491  e  504. 

(516)  Argumento  do  art.  33. 
Í517)  Argumento  do  art.  35. 
Í518)  Art.  116. 

(519)  Art.  418. 

(520)  Art.  104, 
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4C  Pay  this  my  flrst  of  exchange  —  second  and  third 
remaining  unpaid  >  ; 

« Pay  for  this  second  bíU  of  exchange,  first  not 
paid   »  ; 

«  Gegen  diesen  Sekundawechsel  zalilen  Sie,  Prima 
nicht  —  ou  —  wenn  Prima  es  noch  nicht  i$t  —  ou  — 
Prima  nicht  seiend  »  ; 

«  Zahlen    Sie  gegen    diesen    Secundawechsel,  wenn 
Pritna  unhezahlt^ '—^iorvavX'^^  cada   uma  destas,  conheci- 
da,  na  Aliem anha,  sob  o  nome  de  «  kassatorische  Klati- 
sei  >  ; 

<  Se  servirá  V.  pagar  por  esta  segunda  de  cambio 
no  habiendolo  hecho  por  la  primera». 

Clausulas  estas  indispensáveis  á  validade  do  paga- 
mento por  qualquer  dos  exemplares  inexistente  o  ac- 
ceite  —  pelos  códigos  francez  (521),  hollandez  (522),  hes- 
paiLhol  (523),  argentino  (524),  oriental  (525),  chileno  (526) 
e  mexicano  (527). 

Pela  lei  ingleza  (528),  para  o  complexo  dos  exem- 
plares constituir  apenas  uma  letra,  é  mister^  além  da  nu- 
meração, a  referencia  reciproca. 

O  systema  de  duplicatas  é  somente  af)plicavel  ás  le- 
tras de  cambio  e  ás  da  terra. 

Não  ha  duplicatas  de  notas  promissórias. 


(521)  Art.  147  :  «  Lo  payement  d^une  lettro  de  change  fait  sup  uno  seconde,  troisième, 
qiiatrième,  etc,  est  valable,  lopsquo  la  seconde,  troisiòme,  quatrième,  etc,  porte  que  co 
payement  annule  refíet  des  autres  ». 

«  Si  la  lettre  de  change  n'a  pas  été  acceptóo,  il  n^existe  aucun  motif  de  donner  la 
preférence  au  porteur  de  tel  ou  tel  exemplaire;  mais  le  tiro  ne  peut  pas  être  exposé 
à  payer  deux  fois.  Le  porteur  qui  ne  réunit  pas  les  divers  exemplairos,  ne  peut  oxiger  le 
payement  de  la  lettro  de  change  que  s'il  a  éte  stipule  et  enoncé  sur  le  titre  que  le 
-payement  de  Tun  d'oux  annule  TeíTet  des  autres.  (Art.  147  C.  Comm.)  Cotte  énonciation 
rend  le  payement  exigible  de  la  part  du  porteur  d'un  des  exemplaires,  sans  quil  soit  tenu  de 
peprésenter  les  autres,  et  est  libératoire  pour  le  dcbiteur  ». 

Pandectes  Françaises,  vol.  28,  v.'"  Efícis  de  commerce,  n.  1926. 

(522)  Art.  160. 

(523)  Art.  448. 

(524)  Art.  592- 

(525)  Art.  796. 

(526)  Art.  627. 

(527)  Art.  467. 
(528;  Art.  71,§  1, 
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Os  códigos  italiano  (529)  e  roumaico  (530),  distancia- 
dos, neste  ponto,  das  outras  leg-islaçôes,  facultam  a  emis- 
são de  duplicatas  da  cambial  secca  —  pagherò  cambiário 
—  yaglia  cambiário  (nota  promissória^  podendo  ser  emit^ 
tida  por  pessoa  não  commerciante  ). 

Não  atteiita  ain,  porém,  em  que,  nestes  titulos,  o 
emittente  é  também  o  acceitante,  devendo,  portanto,  pre- 
valecer, para  a  prohibição,  o  fundamento  que  milita  para 
o  acceite . 

Na  Àllemanha,  vig-ora  a  boa  doutrina  ;  os  escriptores 
julgam  responsável»  em  face  do  portador  de  boa  fé,  o 
emittente  da  cambial  própria  em  dois  exemplares,  ainda 
no  caso  de  conter  um  a  indicação  de  primeiro  e  o  outro  a 
de  segundo  (531). 

A  declaração  exarada  no  titulo  de  ser  única  via  de 
letra  não  traduz  a  renuncia  do  direito  de  reclamar  dupli- 
catas. 

Bem  que  os  exemplares  devam  reproduzir  o  original, 
não  é  comtudo  indispensável  a  absoluta  concordância 
(532). 

Existindo  em  um  dos  exemplares  inserida  uma  obri- 
gação cambial  —  por  ex . ,  um  abono  —  não  exarada  nos 
outros,  é  pelo  alludido  exemplar  que  deve  ser  exercitado 
o   direito  correspondente. 


(529)  Art.  277. 

(530)  Art.  299. 

Na  França,  Lyon  Caen  et  Renault  admittem  duplicatas  dos  bilhetes  á  ordem,  reconhe- 
cendo porem  a  inexistência  de  semelhante  pratica  Op.  cit.,  n.  510  his. 

(531)  No  conceito  de  Dernburg,  o  titulo  perde,  em  tal  hypothese,  toda  a  força  cam- 
bial: 

«  Entzieht  der  Zusatz  ais  «Prima»,  «Secunda»,  dem  eigenen  Wechsel  die  Wechsel- 
kraft  %  Dies  hcUte  ich  fuer  richíig  und  zwechmássig. 

Ena  sentido  contrario,  Staub,  op.  cit.,  art.  98  §  9  e  Rehbein,  op.  cit.,  art.  98, 
nota  10. 

«  Stellt  der  Aiisstcller  eines  eigenen  Wochsels  freiwillig  zwei  voUkommem  glei- 
chlautende  Exemplare  aus,  von  denen  er  das  eine  ais  Prima,  das  andere  ais  Sekunda 
bezeichnet,  so  ist  er  dem  gutglaubigen  Exemplars  verpíiichtet ;  er  steht  dem  Acceptanten 
von  Daplikaten  gleich  (Art.  67,  z.  2). 

Grúnhut,  op.  cit.,  §  115,  pag.  330. 

(532)  Em  contrario,  entre  os  escriptores,  as  opiniões  isoladas  de  Volkmar  und 
Lôwy,  op.  cit.,  pag.  227. 
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Pelas  leis  allemã  (533),  austríaca (534), húngara  (535), 
escandinava  (536),  russa  (537),  ingleza  (538)  e  pelos  có- 
digos suLsso  (539),  italiano  (540),  roumaico  (541)  e  japo- 
ncz  (542),  endossados  os  exemplares  a  dififerentes  pes- 
soas, o  endossador  fica  cambialmenU  responsável,  em  fa- 
ce de  cada  uma,  pelo  exemplar   endossado . 

Por  ser  a  melhor  doutrina,  por  causa  do  interesse  pro- 
manado da  circulação  do  titulo,  Griinhut  (543^  c  Rehbein 
(544)  sustentam  a  these  da  responsabilidade  cambial  -* 
em  face  de  terceiros  de  boa  fé  —  do  tomador,  que  endos- 
sou em  branco  diversos  exemplares,  transmittidos  pelo  en- 
dossatario  sem  endosso  próprio  (545). 

Os  obrigados  anteriores  ao  endossador  dos  exem- 
plares a  diíferentes  pessoas,  ficam  apenas  vinculados  uma 
só  vez  e  exonerados  de  toda  a  responsabilidade  pelo  paga- 
mento do  sacado  ou  do  acceitante  ou,  em  via  de  regres- 
so, de  outro  obrigado,  anterior  na  ordem  dos  endossos. 

Os  obrigados  posteriores  ficam  vinculados  pelo  exem- 
plar que  subscreveram. 

Griinhut  exemplifica  (546) : 

A.  saca  sobre  B.  á  ordem  de  C.  dando  a  este  dois 
exemplares  da  mesma  letra.  C.  endossa-os  a  D.  e  este  en- 
dossa o  primeiro  exemplar  a  E.  e  o  segundo  a  X.  E.  en- 
dossa o  primeiro  exemplar  a  F.  e  F.  a  G.  X.  endossa  o 
segundo  exemplar  a  Y.  e  Y.  a  Z. 

G.  e  25.  são  ambos  portadores  de  boa  fé  ;  ambos  cre- 
dores cambiaes  qualificados. 


(533)  Art.  67. 

(534)  Art.  67. 

(535)  Art.  71. 

(536)  Art.  68. 

(537)  Art.  116. 

(538)  Art.  7J,  §  2.  Também  nos  Estados i Unidos. 

«11  the  indorser  improperly  circulato  two  paris  to  dislinct  holdeps  he  may  be  liable 
on  each  ». 

Daniel,  op.  cit.,  §  115. 

(539)  Art.  784. 

(540)  Art.  279. 

(541)  Art.  301. 

(542)  Art.  517. 

(543)  Op.  cit.,  §  116. 

(544)  Op.  cit.,  ao  art.  67,  n.  2. 

(545)  Era  contrario,  Staub,  op.  cit.  —art.  67,  §  6  e  VI vante,  op*  cit»,  n;  1233» 

(546)  Op.  cit.,  I  116. 


Digitized  by 


doo^z 


92  DA3    LBTRAS    DB    CAMBIO 

Supponhamos  não  haver  sido  honrada  a  cambial  por 
causa  da  fallencía  do  sacado  B. 

G.,  pelo  primeiro  exemplar,  pode  exercitar  a  acção  re- 
gressiva contra  E.  e  contra  F. ;  Z.,  pelo  seg-nndo  exemplar, 
contra  Y.  e  contra  X. ;  ambos,  G.  e  Z.  contra  A.,  contra 
C.  e  contra  D. 

Admittamos  haver  G.  intentado  a  acção  regressiva 
contra  A.  e  Z.  resacado  sobre  C.  Este  honra  o  resaque 
e,  por  sua  vez,  acciona  a  A.,  que,  em  face  delle,  não  é 
mais  obrigado,  havendo  pago  a  G. 

Como  A.,  assim  C.  ficará  liberado  de  garantir  o  re- 
gresso, pelo  pagamento  do  segundo  exemplar. 

Apenas  D.,  que  operou  a  separação,  pelo  endosso  dos 
dois  exemplares,  garante-os  a  ambos  cambialmente  (547). 

O  sacado  —  inexistente  o  acceite  —  pode  pagur  cm 
face  de  qualquer  exemplar. 

Reclamado,  ao  mesmo  tempo,  o  pagamento  por  dois 
ou  mais  portadores,  todos  de  boa  fé,  surge  a  divergência 
de  opiniões.  Alguns  escriptores  (548)  dão  ao  devedor  o 
direito  de  opção ;  outros  (549),  porém,  concedem  a  prefe- 
rencia ao  en  dossatario  mais  antigo,  ordenando  o  deposito 
da  somma  cambial,  quando  da  mesma  data  os  endossos. 

Pelo  nosso  direito,  excepcionalissimos  serão  os  casos, 
acima  enunciados,  porquanto,  além  de  acudir  ao  endossa- 
tario  a  idéa  de  reclamar  todos  os  exemplares  da  letra,  o 
art.  365  faculta  apenas  ao  tontadcro  direito  de  exigir  du- 
plicatas. 

Sejam^  porém,  endossados  os  exemplares  a  differen- 
tes  pessoas  pelo  tomador,  nenhum  obstáculo  legal  en- 
contramos á  decretação  da  sua  responsabilidade. 

Quanto  á  ultima  questão  ventilada,  opinamos,  em 
todas  as  hypotheses,  pelo  deposito  da  somma  cambial, 
por  carecerem  de  base  jurídica  os  pseudo-direitos  de  op- 


(547)  Vide  também  Canstein,  op.  cit.,  §  14,  pags.  198i  e  199.  E'  expressa  a  lei  ingleza. 
art.  71  §  2. 

(548)  Grunhut,  op.  cit.,  §  116;  Staub,  op.  cit.,  art.  67  §  5 ;  Vivante,  op.  cit., 
n.  1238. 

(549)  Canstein,  op.  cit.,  §  14. 

Na  Inglaterra  — art.  71  §  3— o  detentor  regular,  pela  prioridade  da  datada  acqulsi- 
çao,  é  considerado  o  verdadeiro  proprietário,  sem  prejuízo  porem  dos  direitos  daquelle  que 
regularmente  houver  acceito  ou  pago  o  primeiro  exemplar  apresentado. 
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ção  do  devedor  e  de  preferencia  do  endossatario  mais  an- 
tigo. 

Não  de  lege  fereftda  —  mas  somente  em  face  da  nos- 
sa lei  —  isentamos  o  acceitante  por  honra  da  responsabi- 
lidade por  cada  um  dos  acceites  firmados  nos  exempla- 
res da  mesma  letra  (550),  por  ser  attinente  simplesmen- 
te ao  sacado  o  dispositivo  do  art.  396  do  código  com- 
mercial. 

O  tomador,  como  dissemos,  tem  o  direito  de  reclamar 
duplicatas  ;  quando  emittidas  depois  do  saque  —  perdi- 
das as  primeiras  —  além  da  differenciação  pelos  números 
de  ordem,  devem  ser  passadas  com  a  resalva^  das  que  se 
houverem  perdido  :  faltando  esta  resalva,  entende-se  que 
são  vias  de  letras  distinctas  (551). 

Recusando  o  sacador  emittir  os  exemplares  reclama- 
dos^ o  tomador  tem  o  direito  de  reclamar-lhe,por  acção  or- 
dinária, a  indemnização  por  perdas  e  interesses. 

€  Chi  ha  già  ottenuto  dei  duplicati,  doutrina  Vivan- 
te  (552),  non  perde  il  diritto  di  chiederne  degli  altri  :  chi 
ha  ricevuto  una  cambiale  colPindicazione  sola  non  ha  ri- 
nunciato  per  ciò  ai  diritto  di  chiederne  ove  ne  sorga  il 
bisogno.  Può  chiederne  quanti  gli  occorrono  :  il  limite 
delia  richiesta  stà  neirinteresse  di  averli.  Chi  è  obbliga- 
to  a  fomirli  non  potrebbe  invocare  Tuso  che  li  limitas- 
se a  due  o  a  tre,  perche  oveil  códice  di  commercio  ha 
parlato,  non  vi  è  posto  per  gli  usi  contrari.  Le  spe- 
se  di  bollo  stanno  acarico  di  chi  li  richiede.  Chi  li  ri- 
lascia  non  ha  dintto  a  compenso,  p.  es.,  a  una  provvigione, 
poichè  adempie  un'obbliga2}ione  accessoria  inerente  alia 
sua  condizione  di  obbligato  in  via  di  regresso,  come  al- 
lorquando  deve  notificare  l'avviso  dei  protesto  (art.  317)». 

No  conceito  de  Mamôco,  o  portador  não  tem,  em 
Portugal,  o  direito  de  reclamar  duplicatas  (553). 


(550;  Staub,  op.  cit.,  art.  67  §  7.  Em  contrario,  Griinbut,  op.  cit.,S  116. 

(551)  Art   365  do  Cod.  Comm. 

i552)  Op.  cit.,  n.  1232. 

(553)  Op.  cit,  n.  101. 
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Indo  um  dos  exemplares  á  procura  do  acceite,  deve  o 
exemplar  endossado  declarar  o  nome  e  a  residência  da 
pessoa  incumbida  de  reclamar  o  alludido  acceite. 

A  falta  desta  indicação  não  exercita,  porém,  influen- 
encia  alguma  no  direito  creditório  do  portador. 

São  expressas,  a  respeito  destes  pontos^  as  leis  alle- 
mã  (SS4),  austriaca  (555),  hung-ara  (556),  escandinava 
(557),  russa  (558),  os  códigos  suisso(559),  italiano  (560), 
roumaico  (561)  e  japonez  562). 

Pelas  leis  allemâ  (563),  austriaca  (564),  húngara  (565), 
escandinava  (566),  russa  (567)  e  pelos  códigos  suisso 
568),  italiano  (569)  e  roumaico  (570),  recusando  a  pessoa 
designada  entregar  o  exemplar  da  letra,  deve  o  portador 
protestar ;  recusando  o  sacado  o  acceite  ou  o  pagamento, 
a  despeito  da  apresentação  do  protesto  e  do  'exemplar  em 
poder  do  portador,  deve  este  protestar  de  novo  para  ficar 
habilitado  para  o  exercício  da  acção  regressiva. 

O  sacado  deve  lançar  o  acc  eite  no  exemplar  expedi- 
do para  este  fim  e  effectuar  o  pagamento,  sendo-lhe  apre- 
sentados o  exemplar  acceito  e  o  exemplar  que  circulou. 
ILIl  Faltando  requisito  essencial,  o  titulo    não   produzirá 

OMISSÃO       eff eitos  cambiaes,  sendo  insupprivel  a  omissão  por   prova 
DE  REQUISITO  extriuseca ;  não  sendo  letra  de  cambio,  valerá  ou  não,  con- 
forme a  hypothese,    como  simples  credito. 

Vicio  apparente,  visivel  ao  primeiro  lance  d'olhos,  po- 
derá a  omissão,  em  todos  os  casos,  ser  invocada  pelo  de- 
vedor. 


(554)  Art.  68. 

(555)  Art.  68. 

(556)  Art.    7«. 

(557)  Art.  69. 

(558)  Art.  117. 

(559)  Art.  785. 

(560)  Art.  280. 

(561)  Art.  302. 
(662)  Art.  518. 

(563)  Art.  69. 

(564)  Art.  69. 

(565)  Art.  73. 

(566)  Art.  70. 

(567)  Art;.  118. 

(568)  Art.  786. 

(569)  Art.  280. 

(570)  Art.S02. 
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Contendo  requisito  essencial  cancellado,  raspado, 
riscado,  borrado,  a  letra  não  merecerá  fé  em  juizo,  salvo 
o  caso  da  prova  de  ser  auctor  do  vicio  a  parte  nelle  inte- 
ressada (571). 

Nestes  casos  —  assim  na  hypothese  do  titulo  rasgado, 
embora  ajustados  e  collados  os  pedaços  —  a  letra  deixará 
de  ser  documento  de  divida  certa  ç  liquida  ;  não  auctori- 
zará,  portanto,  o  exercicio  da  acção  decendial.  (572). 

Antes  de  iniciada  a  acção,  supprida  a  falta,  integrada 
a  letra,  devemos  consideral-a  valida,  em  beneficio  do  por- 
tador de  boa  fé,  que  a  adquiriu  já  regularizada,  para  que 
este  possa  exercitar  o  direito  creditório  contra  os  respe- 
ctivos signatários. 

Pelo  silencio  da  lei  e  por  argumento  a  contrario  sensu 
do  artigo  354,  VI ^  do  código  commercial,  deve  prevalecer 
esta  doutrina;  o  conceito  opposto  viria  diflB.cultar^  até 
impossibilitar,  a  expansão  do  credito  cambial,  constran- 
gendo o  adquirente  ao  exame  prévio  da  realidade  e  da 
contemporaneidade  dos  requisitos  essenciaes  do  titulo, 
económica  e  juridicamente   destinado  a  circulação. 

Em  beneficio  do  credito  cambial,  devemos  presumir, 
pela  tradição  da  letra  incompleta,  o  mandato  ao  tomador 
de  integral-a  no  momento  opportuno,  pesando  assim  so- 
bre o  emittente  o  ónus  da  prova  contraria. 

Tal   é  também  a  doutrina  franceza. 

<  L'imperfection  d'une  lettre  de  change  résultant 
d'une  omission  ne  peut  être  corrigée  par  aucune  preuve 
étrangère  au  titre  »  (573). 

«  La  nullité  du  titre  en  tant  que  lettre  de  change 
quand  elle  resulte  d'une  omission  est  absolue. 

EUe  peut  étre  invoquée  par  tout  le  monde,  car  elle 
tient  au  vice  du  titre  lui-même  et  non  pas  à  un  défaut  de 
qualité  des  parties.  Elle  est  opposable  à  tout  le  monde, 
parce  qu'elle  peut  être  constatée  à  la  seule  inspection  du 


(571)  Arts.  134  do  cod.  comm.  e  145  do  reg.  n.  737,  de  25  de  Novembro  de  1850. 

(572)  Art.  247,  §  3.%  do  reg.  n.  737,  de  25  de  Novembro  de  1860. 

As  letras  de  cambio  consideram-se  escripturas   publicas.    Lei  de  20  de  Junho  de  1774, 
S  41;  Alv.  de  15  de  Maio  de  1776,  §  1.»;  Alvará  de  16  de  Janeiro  de  1793. 

(573)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  468.  Pardessus,  op.  cit,  n.  463. 
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titre,  et  que  le  porteur  ne  saurait  dès  lors  ínvoquer  sa 
bonne  foi  »  (574). 

€  Cest  un  instrument  degenere,  impropre  à  produire 
les  consequences  du  change  »  (575). 

Pelo  conceito  de  Lyon  Caen  et  Renault,  supprida  a 
omissão,  o  titulo  valerá  como  letra  de  cambio  regular 
para  as  pessoas  que  nella  intervieram,  após  a  integra- 
ção (576). 

A  propósito  da  omissão^  Thaller  suscita  diversas  hy- 
potheses  —  1?  a  da  letra  entregue,  assignada  em  branco, 
endossada  pelo  tomador  que  a  regularizou ;  2?  a  do  por- 
tador supprindo,  pela  imitação  da  letra,  a  omissão  do  re- 
quisito do  valor  fornecido,  endossando  em  seguida  o  ti- 
tulo ;  3*  a  do  tomador  apropriando-se  subrepticiamente  da 
letra  emittida  pelo  sacador  —  não  realizada  a  operação 
projectada  —  e,  em  seguida,   endossando  o  titulo. 

Nestas  hypotheses,  pelo  conceito  do  eminente  com- 
mercialista^  para  o  portador  de  boa  fé,  insciente  do  vicio,  o 
titulo  deve  produzir  todos  os  effeitos  cambiaes ;  declaran- 
do repudiar  a  doutrina  da  promessa  abstracta^  preconiza- 
da pelos  allemães,  vae  elle  encontrar  o  fundamento  da 
obrigação  do  emittente  na  theoria  dos  delictos  e  dos  quasi" 
delicias  (577). 

«  Cest  une  faute  que  de  delivrer  un  blanc  seing, 
que  de  mettre  en  circulation  un  effet  incomplet,  que  de 
ne  pas  détruire  un  projet  de  lettre  de  change  abandonné, 
comme  ce  serait  une  faute  également  de  laisser  trainer  sa 
griffe  sur  un  bureau  à  la  disposition  de  tout  venant,  ou 
de  rediger  un  effet  de  complaisance.  Le  tireur  será  donc 
tenu  ex  delicto  vis-à-vis  eles  tiers  dans  tous  ces  cas. 

On  objecte  bien  que  cette  obligation  délictuelle  ne 
será  plus  une  dette  de  change,  ce  quí  a  de  Timportance 
au  point  de  vue  de  la  competence,  de  la  prescription,  des 
délais  de  grace,  etc. 

Mais  la  déduction  nous  semble  fausse.  Le  devoir  de 
l'auteur  d'un  delit  est  de  le  réparer  aussi  integralement 


(574)  Boistel,  op.  cif.,  n.  727. 

(575)  Thaller,  op.  cit.,  n.  1385. 

(576)  Op.  cit.,  n.  469. 

(577)  Op.  cit.,  n.  1387. 
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que  possible,  et  de  remettre  la  personne  qtii  en  souffre 
exactement  dans  le  même  état  que  si  le  delit  n'avait  pas 
eu  lieu. 

S'il  s^avisait  d'opposer  rincompétence,  de  reclamer 
des  délais  au  jug-e,  le  demandeur  userait  contre  lui  de  la 
replique  du  dol^  en  faisant  três  justement  observer  que 
cette  évasion  aux  poursuites  constitue  un  tort  ou  un  tort 
de  plus^  un  moyen  prís  dans  le  délit  lui-même,  Iy'exce- 
ption  est  donc  irrecevable.  Nous  verrons  plus  loin  des 
defenses  purgées  par  Tendossement :  ici  la  particularité, 
d'après  laquelle  la  lettre  de  chang-e,  quoique  nuUe,  est 
productive  de  resultats,  tient  à  un  autre  motif  et  s'expli- 
que  par  la  theorie  des  delits  ou  des  quasi-delits  >  (578). 

Sobre  ser  baldado  qualquer  esforço  em  busca  do  caso 
de  omissão  na  ultima  hypothese  formulada,  observaremos 
mais,  pela  theoria  delictual  invocada^  reclamar,  aorevez,  a 
lógica  juridica,  a  nuUidade  destes  titulos^  por  ser  o  delift" 
quente  o  portador  —  f alsario  e  ladrão  nas  hypotheses  aven- 
tadas —  e  não  o  emittente,  victima  da  sua  boa  fé. 

Não.  A  validade,  em  circumstancias  taes,  deve  pro- 
manar da  necessidade  de  g-arantir  a  circulação  fiduciária 
das  letras,  elemento  básico  da  estabilidade  do  credito 
cambial. 

Pelo  systema  das  leis  allemã  (579),  austriaca  (580), 
húngara  (581)^  escandinava  (582),  russa  (583)  e  do  có- 
digo suisso  (584),  a  falta  de  requisito  essencial  retira  do 
titulo  03  eff eitos  cambiaes  e  até  a  significação  legal  das 
declarações  inseridas  ^  endosso  —  acceite  —  abono. 

Esta  regra  é  também  applicada  pela  lei  húngara  (585) 
ao  caso  de  ser  riscado  propositadamente  requisito  essen- 
cial, presumida  semelhante  intenção  até  a  prova  em  con- 
trario. 


(578) 

Vide  a  nota  577. 

(579) 

Art.  7. 

(580) 

Art.  7, 

(581) 

Art.  6. 

(582) 

Art.  5, 

(583) 

Art.  88, 

(684) 

Art.  725. 

(585) 

Art.«. 

S>.  C.-7 
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Pelos  codigOB  Italiano  (586)  e  routnalco  (587),  a  omls- 
sSx>  de  requisito  essencial  exclue  a  qualidade  e  os  effeitos 
especiaes  da  cambial,  salvo  os  effeitos  ordinários  da  obri- 
gação, ^conforme  a  sua  natureza  civil  ou  commercial. 

Assim  também,  no  sentir  de  Marnôco,  pelo  syste- 
ma  do  codig-o  portuguez. 

«  O  código  italiano  (art.  254'.')  salvaguarda  expressa- 
mente neste  caso  os  effeitos  ordinários  da  obrigação,  se- 
gundo a  sua  natureza  civil  ou  commercial. 

A  mesma  doutrina,  porém,  se  deve  considerar  segui- 
da pelo  nosso  código,  visto  ser  inadmissível  que  um  es- 
cripto  só  porque  não  pode  ter  efficacia  de  letra  não  possa 
ter  a  duma  obrigação  civil  ou  commercial,  desde  o  mo- 
mento em  que  revista  os  caracteres  necessários  para  pro- 
duzir este  effeito. 

As  normas  do  código  civil  e  commercial  é  que  devem 
orientar  o  interprete  para  determinar,  quando  uma  letra 
irregular  pode  valer  como  obrigação  civil  ou  mercantil  e 
produzir  effeitos  jurídicos  como  tal  »  (588). 

Em  caso  de  falta  de  requisito  essencial,  o  titulo  va- 
lerá como  simples  credito,  pelos  códigos  hespanhol  (589) 
e  chileno  (590). 

Não  valerá  como  letra,  dizem  o  código  portuguez 
(591)  e  os  piojectos  de  Antuérpia  (592)  e  de  Bruxellas 
(593). 

Essencial  a  formalidade,  o  acto  será  nullo;  facultati- 
va^ a  letra  será  nuUa,  subsistindo,  porém,  os  direitos  e  as 
obrigações  resultantes  do  contracto,  preceitua  o  código 
mexicano  (594). 

Não  valerá  como  letra,  determina  a  lei  ingleza  (595). 
Esta,  como  já  dissemos,  presume  sempre  a  auctorizaçâo 


(586) 

AH.  254. 

(5«7) 

Art.  273. 

(588) 

Op.  cii.,   n.71. 

(589) 

Art.  450. 

(590) 

Art.  641. 

(591) 

Art.  281. 

(592) 

Art.  5. 

(593) 

Art.  5. 

(594) 

Art.  468. 

(595) 

Art.  3.%  §  2.«. 
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facultada  ao  tomador  para  completar  a  letra>  ainda  mes* 
mo  a  este  entreg-ue  a  folha  de  papel  sellado  com  a  sim- 
ples assignatura  do  emittente  (596). 

/:  O  acceite,  com  a  assig-natura  do  sacado,  supprirá  a 
omissão  do  seu  nome  na  letra  ? 

Pensamos  que  não. 

Em  apoio  á  solução  afirmativa,  podemos  argumentar 
com  a  inexistência  de  base  para  a  exig-encia  legal,  por  ha- 
ver cessado  a  duvida  sobre  a  pessoa  obrigada  ao  paga- 
mento, inadmissível  a  contestação  do  sacado  sob  o  fútil 
motivo  de  lhe  não  estar  declarado  o  nome  na  letra  que 
acceitou  • 

Sobre  ser  formal,  porém,  a  natureza  do  titulo,  que 
deve  ser  considerado  letra  de  cambio,  quando  passa  das 
mãos  do  emittente  para  as  do  tomador,  integrada  em  to- 
dos os  requisitos  essenciaes,  além  da  exigência  do  art. 
354.,  n.  V,  da  indicação  do  nome  do  sacado  ao  tempo  da 
emissão  do  titulo,  é  ainda  certo  facultar  a  doutrina  oppos- 
ta  o  conluio  entre  o  portador  e  o  terceiro,  em  prejuízo  dos 
signatários  da  letra. 

E'  esta  a  doutrina  allemã. 

<  Das  Accept  des  gewoUten  Bezogenen  f íir  sich  allein 
geniigt  nicht^  wenn  der  Name  des  Bezogenen  im  Wechsel 
fehlt  >  (597). 

Tomamos  a  palavra  supposição^  empregada  pelo  legis-         Xiil 
dor,  na  mesma  accepção  de  falsidade  c  não  temos  base  le-  supposição  dE 
gal  para  distinguir  a  falsidade  da  falsificação.    Todos   es-     requisitos 
tes  casos  constituem  matéria  de  defesa,  opponivel  pelo  reu 
á  assignação  de  dez  dias  (598). 


(.V.>6      Art.  20. 

;r>97)    Grunliut,  op.  cit.,  §  55.   Vide  Rehboin,  op.  cit.,    art.   4.%  d.  34. 

(.598.  A's  letras  de  cambio,  da  terra  ou  notas  promissórias  somente  se  podem  oppor  oa 
seguintes  embargos : 

Falsidade  ; 

NulHdade ; 

Pagamento ; 

Novação  ; 

Prescripçao ; 

Letra  prejudicada  ou  endossada  depois  do  vencimento  (Art.  364,  código). 

Art.   250  §§  1  a  r>  do  rcg.  n.  737,  de  25  de  Novembro  do  1K50. 

O  uosfcO  código  penal,  por  outro  lado,  nao  auctoriza  a  alludida  distincçSo,  conside- 
rando crime  de /V^AviV/^/í/e  (Til.  VI,  Cap.  II):  falsificar  cheques  e  outros  papeis  de  bancos, 
eiras  e  tilvJos  commcrciaes  dé  qualquer  natureza,   sejam,  ou  não,  transferiveis  por  en- 
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Alguns  escriptores  tentaram  differençar  a  falsidade 
da  falsificação. 

No  conceito  de  Supino  (599),  ha  falsidade  quando  o 
titulo  é  firmado  por  uma  pessoa  na  qualidade  de  emitten- 
te,  de  endossador  ou  de  abonador,  com  um  nome  que  não 
é  o  seu,  quer  seja  de  outrem,  cuja  firma  é  imitada,  quer 
não  seja  de  pessoa  alguma. 

Também  constitue  falsidade  a  transformação  de  uma 
firma  em  outra. 

Entretanto,  accrescenta  o  eminente  commercialista, 
por  cambial  falsa  se  entende  propriamente  a  falsa  na  sua 
origem,  a  saber,  na  firma  do  sacador  ou  do  emittente  ;  a 
falsidade  commettida  pela  alteração  do  nome  do  sacador 
ou  do  emittente  ou  pela  simulação  de  um  acceite,  de  um 
endosso  ou  de  um  aval,  é  antes  uma  falsificação  da  cam- 
bial, verdadeira  em  sua  origem,  mas  os  principios  appli- 
caveis  em  um  ou  em  outro  caso,  em  face  do  signatário 
real^  são  análogos. 

Diverso  é  o  sentir  de  Vidari. 

Ha  falsidade  na  simulação  do  nome  da  pessoa  figu- 
rando como  sacador  —  emittente  —  endossador  —  accei- 
tante  —  avalista  —  etc.  —  sem  esta  haver,  de  facto,  lan- 
çado a  sua  firma  na  cambial. 

Ha  falsificação  quando,  verdadeira  a  firma  da  pessoa 
obrigada^  são  alteradas,  em  seu  prejuizo  ou  de  outrem^ 
as  condições  da  obrigação  (600). 

Kuntze  desconhece  a  existência  da  falsidade  no  corpo 
da  cambial.  A  cambial,  doutrina  este  escriptor,  é  falsa, 
quando  a  assignatura  do  emittente,  do  sacador,  do  ac- 
ceitante  ou  de  qualquer  outro  obrigado^  não  foi  por  elle 
lançada  e  sim  por  terceiro,  sem  sciencia,  nem  auctori- 
zação  sua;  a  cambial  é  falsificada,  quando  a  firma  ver- 
dadeira é  trocada  ou  falsamente  completada  e  também 
quando  alterado  o  contexto  do  titulo  (601). 


dosso  (Art.  249) ;  Usar  de  qualquel*  t>íl0el,  ou  titulo,   dos  indicados   precedetteínente,  comO 
verdadeiro,  sabendo  ser  ^o-l&o  (Art.  250). 

(599)  Op.  cit.,  n.  617. 

(600)  Op.  cit.,  n.  6481. 

(601)  EndemanrCs  ffandòuch  cit.,  §  S.**;    ÍVecTiselrecht  cit,  p&gAít 
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«Costumam  os  commercialistas,  declara  Marnôco, 
distingnir  nas  letras  a  falsidade  da  falsificação,  conside- 
rando falsidade  a  viciação  que  se  dá  quando  a  letra  é  fir- 
mada por  uma  pessoa,  com  o  nome  que  não  é  o  seu  ou 
quando  se  transforma  uma  firma  noutra,  e  falsificação  a 
viciação  que  tem  log-ar  quando  se  altera  qualquer  outro 
requisito  do  titulo.  Sem  desconhecer  que  esta  distincção 
não  se  harmoniza  inteiramente  com  o  nosso  direito  posi- 
tivo, visto  a  falsidade  do  documento  abrang-er  também, 
segtindo  o  art.  2496?  (n.  4)  do  cod.  civ. ,  a  viciação  das 
assignaturas,  ainda  assim  adoptamol-a  como  meio  de  tor- 
nar a  exposição  mais  clara  >  (602) . 

Não  ha  portanto,  neste  particular,  conciliação  possí- 
vel no  campo  da  doutrina. 

Por  amor  a  clareza  da  matéria,  vamos  adoptar  outro 
critério  distinctivo. 

Diremos  haver  falsidade  de  requisito  quando,  ao  tem- 
po da  emissão  do  titulo  ou  posteriormente,  o  que  for 
exarado  não  corresponder  á  realidade,  havendo  sido  lan- 
çado para  imprimir  no  titulo  o  caracter  de  sinceridade  e 
lhe  dar  a  apparencia  de  letra  reg-ular  ;  diremos  haver  fal- 
sificação quando,  existente  o  requisito,  for  este  alterado. 
Assim,  no  tocante  ás  firmas  dos  subscriptores. 

Exemplificando :  o  lançamento  de  data  —  inexistente 
no  titulo  —  falsidade  ;  a  alteração  da  data  existente,  fal- 
sificação ;  a  imitação  de  firma  —  inexistente  no  titulo  — 
falsidade;  o  lançamento  de  firma  fictícia,  falsidade;  a 
transformação  em  outra  da  firma  existente,   falsificação. 

O  codig-o  commercial  francez  (603)  considera  sim- 
ples promessas  as  letras  de  cambio  contendo  supposição 
de  nome,  de  qualidade^  de  domicilio^  de  lograres  da  emis- 
são ou  do  pagamento . 

O  nosso  codig-o  eliminou  os  casos  de  supposição  de 
qtMlidade  e  de  domicilio^  preceituando  valer  como  simples 
credito  a  letra  de  cambio,  que  tiver  nomes  suppostos  de 
pessoas  ou  de  log-ares  onde  e  por  quem  deva  ser  pag-a ; 
todavia,  accrescenta  o  legislador,  os  que  nella  intervierem 
e  tiverem  conhecimento  da  supposição  da   pessoa  ou  do 


(602)  Op.  cit.,  n.  15. 

(603)  Art.  112  ;  «  Sont  róputres  simples  premesses  toutes  lettres  de  cbange  contenant 
supposition  soit  do  nom,  soit  do  qualité,  soitdo  domicile,  soit  des  lieux  d*ou  ellessont 
tirées,  ou  dans  lesquels  clles  sont  payables  ». 
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logar,  não  poderão  alleg-ar  este  defeito  contra  terceiros   e 
valerá  como  letra  regular. 

Não  está  firmada  a  verdadeira  intelligencia  deste  pre- 
ceito . 

Não  padece  duvida,  doutrina  o  dr.  Alfredo  Pujol 
(604),  que  a  citada  disposição  do  art.  354.  F/,  se  refere 
exclusivamente  ao  sacado.  Já  Liberato  Barroso  (605),  na 
sua  monographia  da  tetra  de  cambio ^  assignalava  o  limite 
do  no3s  o  código  quanto  á  supposição  da  pessoa  do  saca- 
do, em  confronto  com  o  código   francez  ». 

E'  este  também  o  parecer  do  conselheiro  Ruy  Barbosa- 

«  Esse  texto  —o  do  art.  354,  F/,  do  código  commer- 
clal—  como    se  vc,  cogitando  na  supposição  de  nomes  em 
uma  letra^  tão  somente  se  refere  aos  de  «  pessoas  por  quem 
deva  ser  paga.  »     Ora,  esta  formula,  verbalmente  idênti- 
ca á  do  paragrapho  anterior  no   mesmo  artigo,   está   por 
elle  definida  e  limitada.     Prescreve,  com  efifeito,  o   art. 
354,  V  \     «A  letra  de  cambio  deve  ser  datada^  e  decla- 
rar : .  •  •   O  nome  da  pessoa  que  deve  pagai  a  e  a  quem,  e  se 
é  exigivel  á  ordem  e  de  quem.  »    Esta  linguagem  repro- 
duz a  do  cod.  do  commercio  francez,  onde  se  inspirou,  e 
que  diz,  no  art.  110  :    «  La  lettre  de  change...  énonce... 
le  nom  de  celui  qui  doit  payer,  » 

Qual  é  o  nome  da  pessoa,  que  deve  pagar  ?  E'  o  do 
individuo,  contra  quem  se  saca.  «O  sacado  i>,  diz 
Thaller,  é  aquelle,  contra  quem  se  crêa  o  titulo,  aquelle 
de  quem  o  sacador  dispõe .  Ellc  representa  a  pessoa  cha- 
mada a  pagar  a  letra  de  cambio. 
(Traité éL  de  droit  commerc^  p.  635,  n.  1111). 

A  letra  de  cambio  constitue  um  mandato  do  sacador 
ao  sacado,  afim  de  que  este  pague  uma  somma  precisa  em 
data  determinada.  (Ib.,  p.  634,  n.  1106).  O  sacado  é, 
portanto,  parte  necessária  na  letra  de  c  ambio,  desde  que 
esta  ]  epresenta  um  mandato,  e  não  ha  mandato  sem  man- 
datário* 


(G04)  Á  letra  falsa:  Allogações  do  Róo  na^causa  intentada  polo  Banco  do  S.  Paulo 
contra  A.  de  B.  P.,  pag.  40. 

(605)  «  O  nosso  Código,  do  modo  por  que  se  acha  redii^ido,  só  coaaprehcndo  a  supposU 
çao  do  Irg.ir,  onde  a  letra  deve  ser  paga,  e  da  pessoa  que  a  deve  pagar. 

Todos  08  commorcialistis,  que  consultámos,  Nouguiep,  Pardessus,    Bravard,  IVivièro, 

Dalloz,   Merlin,  Pothier,  e  outros,  n3Lo  fazem  esta  restricçáo;  e  naoafazeni  também  osCo- 

dlj05  C3tpan^3ÍP03,  coii:íre'xvi'l3n'lo  lodnas  hypothojes  do  Código  Ffanc3/,.  K  parece  qiio 
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Faltando  o  sacado,  falta  quem  tenha  o  mandato  de 
pagar.  Logo,  falta  o  mandato  cambiário.  Logo,  falta 
a  letra  de  cambio.  Mas,  sendo  supposto  o  nome  do  saca^ 
do,  não  ha  sacado.  Logo,  não  ha  o  mandatário  do  paga- 
mento. Logo,  não  ha  mandato.  Logo,  não  ha  letra.  E 
aqui  está  porque  o  art,  354,  F/,  do  nosso  código,  moldado 
no  art.  110  do  francez,  resolve,  «em  simples  credito» 
a  letra  de  cambio,  onde  forem  suppostos  os  nomes  das 
pessoas,  «por  quem  deva  ser  paga  ». 

A  supposição,  de  que  allise  trata,  pois,  é  a  do  nome 
do  sacado.  (Bédarride  Z^//r^  de  change,  v.  I,  p.  88,  n. 
68  e  seg. —  Lyon  Caen  et  Eenault:  Précis^  v.  I,  p.  552, 
n.  1031).  Tão  certo  é  isto  que  muitos  commentadores 
substituem,  na  exposição  da  matéria,  a  versão  do  texto 
legislativo  «  La  lettre  de  change  énonce  le  nom  de  celui 
qui  doit  payerif  [cod.  de  comm,  fr,^  art,  110)  por  esfou- 
tra  :  «  La  lettre  de  change  doit  énoncer  »  (ou  indiquer) 
» le  nom  de  celui  sur  qui  elle  est  tirée  y>  (Pardessus  : 
Cours^  V.  I,  p.  424,  n.  335  —  Gouget,  Merger  et  R.  de 
Couder  :  Diction.,  v.  V,  p.  113^  n.  51  •  As  Pandectas 
Francesas  são  ainda  mais    explicitas  : 

Nom  de  celui  qui  doit payer,  —  Un  des  ca- 
racteres   essentiels  de  la  lettre  de   change  est 
de  faire  connaitre,  par  une  énonciation  precise, 
le   nom   du    tiré^   c^ est-à-dire ^    de  celui    qni  doit 
payer  ^,     V?    Eff.     de  commerce^    n.     155,    v. 
XXVIII,  p.  544. 
Nenhuma  duvida  pode  haver,  por  conseguinte,  sobre 
a  equivalência  entre  as  duas  expressões.  Quando  o  nosso 
código  no  art.  354,   VI ^   fala  nas    pessoas,   por  quem  as 
letras  devam  ser  pagas,  tem  em  mira  unicamente  os  saca- 
dos.    Quer  diiser  que,  se  o  sacador  saca  sobre  uma  pes- 
soa supposta,  não  emitte   uma  letra  de  cambio  :  contráe 
apenas  para  com  os  terceiros,  illudidos  por  esse  artificio, 
uma  promessa  de  pagar,  na  expressão  do  cod.  argentino. 
(Art.   601).     Não  se   abrange,    por  consequência,  nesse 
enunciado,  ahypothese  de  supposição  nas  firmas,  que  de- 
pois intervierem  no  documento. 


foi  esta  a  iatençlo  do  legislador,  devendc-3o  entender  que  ha  somente  no  Código  uni  defei- 
1o  de  redacçno  ». 

Liberato  Barrozo,  A  letvit  de  cdmlt.Os  pnjí.  20. 
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A  contraprova  disso,  temol-a  no  nosso  próprio  códi- 
go commercial,  art.  394.  Ahi  se  determina  que,  «nos 
casos  de  acceite  falso,  o  portador  tem  recurso  contra  o 
sacador  e  endossadores  ».  Ora,  o  acceitante  é  uma  da- 
quellas  pessoas,  que  após  a  emissão  da  letra  se  constituem 
na  obrig-acão  de  a  pagar.  Log-o^  se  a  disposição  do  art. 
354,  F7,  fosse  g-enerica,  senão  dissesse  respeito  exclusi- 
vamente áquelles,  contra  quem  a  letra  se  saca,  esta,  si- 
mulado o  acceite,  não  valeria  como  letra,  subsistindo 
apenas  como  credito  contra  o  sacador.  Entretanto,  o  art. 
394,  figurando  o  caso  de  supposição  do  acceite,  conside- 
ra subsistente  o  contracto  cambial  contra  os  outros  nomes 
que  nelle  participaram  »  (606). 

Discordamos  do  parecer  destes  acatados  mestres  de 
direito . 

O  art.  354,  F/,  do  código  rege  os  casos  de  supposi- 
ção dos  nomes  do  sacador  e  do  sacado,  dos  logares  da 
emissão  e  do  pagamento. 

Estamos  accordes  na  affirmação  de  haver  o  nosso 
legislador  se  inspirado  no  dispositivo  do  art.  112  do  códi- 
go francez. 

Partamos  dahi. 

Postas  a  margem  as  hjpotheses  de  supposição  de 
qualidade  e  de  domicilio,  elimiti  adas  pelo  nosso  legislador 
—  verificamos  reger  o  art.  112  do  código  francez  os  casos 
de  supposição  ^  nas  letras  de  cambio  —  dos  nomes  e  dos 
logares  (Ponde  são  sacadas  e  onde  são  pagáveis  e  reger  o 
art.  354,  VI,  do  nosso  código,  os  casos  de  supposição— 
em  uma  letra  de  cambio  —  dos  nomes  das  pessoas  ou  dos  lo- 
gares onde  e  por  quem  deva  ser  paga. 

Para  o  legislador  francez,  como  para  o  legisladoj 
brasileiro,  a  letra  de  cambio  é  o  instrumento  do  contra- 
cto de  cambio  trajecticio,  que  re  quer,  além  da  distaniia 
loci,  a  inter ^renção  das  três  pessoas  —  sacador,  sacado,  to- 
mador. 

Inexistente  o  contracto  de  cambio,  mas  simulado  no 
instrumento,  para  os  casos  de  su  pposição  dos  nomes  dos 
interventores  e  para  os  casos  de  sup  posição  dos  logares 


(606)    A  letra  falsa  por  Alfredo  Pujol :  parecer  anncxo  do  Conselheiro   Ruy   Barbosa» 
paga.  72  a  76. 
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da  emissão  OU  do  pag-amento,  o  leg^íslador  francez  díctou 
o  art.   112,  o  legislador  brasileiro  o  art.  354,   VI. 

O  dispositivo  do  art.  112,  como  o  do  art.  354,  F7, 
traduz  a  sancção  para  o  repudio  do  fundamento  clássico 
da  obrig-ação  cambial. 

E'  doutrina  incontroversa  dos  commercialistas  f  ran- 
cezes,  que  o  art.  112  disciplina  os  casos  de  supposição 
dos  nomes  do  sacador,  do  sacado  e  do  tomador. 

«  La  supposition  de  nom  est,  pour  le  commerçant,  un 
moyen  de  se  procurer  de  Targ-ent,  en  simulant  une  traite 
réunissant  le  nombre  de  sig-natures  necessaires  pour  être 
acceptée  dans  le  commerce,  et  présentant,  en  la  forme, 
tons  les  caracteres  d' une  lettre  de  chang-e. 

EUe  peut  avoir  lieu  de  plusieurs  manières,  soit  en  ti* 
rant  une  lettre  de  change  sous  un  nom  supposé^  soit  en  fai- 
sant  traite  sur  un  individuqui  n' existe  pas,  soit  enfin  en 
passant  la  lettre  á  Fordre  d^un  preneur  ou  bénéficiaire  ima- 
ginaire,  II  y  a  également  supposition  de  nom,  si  Ton 
contrefait,  à  leur  insu,  la  slgnature  du  tireur,  du  tire,  ou 
du  veritable  bénéficiaire .  —  (Ruben  de  Couder,  v?  Lettre 
de  changey  n.    116;  Noug-uier,  t.    1;  n.  278)  »   (607). 

€  Arrivons  aux  suppositions  prévue^  par  Tarticle  112. 
La  première  est  la  supposition  de  nom,  elle  existe  tou- 
tes  les  fois  qu'à  la  faveur  d'un  nom  fictif  on  fait  inter- 
venir  un  contractant  imaginaire,  sans  lequel  les  person- 
nes,  dont  le  concours  est  exige,  ne  seraient  pas  en  nombre 
voulu . 

Elle  se  realíse  donc:  \^,  lorsque  celui  quitire  une  let- 
tre de  change  signe  ou  fait  signer  du  nom  dUin  faux  tireur 
une  lettre  de  change  quHl  accepte^  ou  quHlfait  accepter par  un 
veritable  tire  \  2?  lorsqu^un  tireur  valable  tire  sur  un  in- 
dividu  non  existant ;  3?  enfin  lorsqu^une  lettre^  réellement 
tirée  sur  un  individu  existant^  par  un  autre  aussi  existant^ 
presente  un  preneur  supposé^  et  sous  le  faux  nom  duquel  est 
souscrit  le  premier  endossement  qui  livre  1%  lettre  à  Ix  cir» 
culation  »   (608). 

Querendo  excluir  do  art.  354.,  VI ^  o  caso  de  supposição 
do  nome  do  tomador,  o  legislador  brasileiro  não  podia 
adoptar  a  redacção  do  dispositivo  do  art.  112  do  código 
francez  e,  por  isso,  a  modificou. 


(607)  Pandectes  Françaises^  vol.  28,    V*'.  Effets  de  commerce^  11. 341. 

(608)  Bédarride,  op.  cit.  n.  119 
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Disciplinou  simplesmente  os  casos  de  supposição  dos 
nomes  das  pessoas  obrigadas  ao  pagamento  da  letra  de  cam- 
bio —  sacador  e  sacado  —  para  a  eliminação  implícita  da 
supposição  do  nome  do  tomador  —  sujeito  activo  da  obri- 
gação cambial. 

O  fundamento  desta  suppressão  está  em  que  —  sup- 
posto  este  nome  e  sem  credor  a  obrigação  —  não  ha  letra 
de  cambio  ;  supposto  este  nome  e  endossada  a  letra  —  ha 
falsidade  de  endosso,  caso  especialmente  regido  pelo  art.  jój 
do  código. 

O  nosso  legislador,  portanto,  propositadamente,  des- 
tacou do  art.  112  do  código  francez,  deixando  de  incluir 
no  art.  354,  VI ^  do  nosso  código,  a  supposição  do  nome 
do  tomador  para  a  submetter  a  disciplina  privativa  do 
art.  363. 

A  contra  prova  deste  asserto  temos  na  inexistência, 
no  código  commercial  francez,  de  dispositivo  similar  ao  do 
art.  363  do  nosso  código. 

Excluida,  apenas,  a  supposição  do  nome  do  tomador 
do  art.  354,  ,F/  moldado  este  no  preceito  do  art.  112  do 
código  francez^  devemos  considerai  firmada  legalmente  a 
referencia  directa  á  supposição  dos  nomes  do  sacador  e 
do  sacado. 

A  redacção  do  artigo  354,   F/,  é  inequívoca. 

Reza  o  artigo  citado  :  «  Se  uma  letra  de  cambio  tiver 
nomes  suppostos  de  pessoas  ou  de  logares  onde  c  por  qntrn 
deva  ser  paga >. 

A  hypothese  legal  da  pluralidade  de  pessoas^  adstri 
ctas  ao  pagamento  de  uma  letra  de  cambio,  demonstra- 
irretorquivelmente  não  se  tratar  alli  unicamente  da  suppo- 
sição do  nome  do  sacado. 

A  referencia  exclusiva  a  este  caso  reclamaria  impe- 
riosamente formula  dífferente. 

Sabemos  não  ser  o  sacado  a  pessoa  única  obrigada  ao 
pagamento  da  letra. 

O  sacado  pôde,  livremente,  acceitar  ou  não  a  letra, 
sem  ficar,  de  forma  alguma,  vinculado  pela  recusa  ;  nesta 
hypothese,  continua  o  sacador  a  ser  o  devedor  principal. 
da  obrigação. 

Temos,  portanto,  nesta  phase  da  emissão  da  letra, 
duas  pessoas  adstrictas  ao  pagamento,  o  sacado  —  no  caso 
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do  acceite  —  e  o  sacador  —  na  falta  do  acceite  e  na  falta 
do  pag-amento. 

Sendo  o  sacado  e  o  sacador  as  pessoas  por  quem  a 
letra  deve  ser  pag-a^  são  regidos  pelo  art.  354,  F7,  do  có- 
digo os  casos  de  supposição  dos  nomes   de  um  e  de  outro, 

Admittamos^  por  momentos,  a  intelligencia  dada  pelo 
Conselheiro  Ruy  Barbosa  ao  dispositivo  do  art.  354,  F/, 
do  codíg-o  commercial. 

No  sentir  deste  jurisconsulto,  não  reduzindo  a  simples 
credito  a  letra,  falsa  na  assignatura  do  sacador,  o  legisla- 
dor considerou-a  perfeitamente  regular. 

Dissentimos  desta  doutrina. 

NCLo  valendo  como  simples  credito  e  polendo  os  que 
nelle  intervieram  e  tiveram  conhecimenfo  da  supposição 
allegar  este  defeito  contra  terceiros  —  argumento  a  con- 
trario sensu  do  preceito  do  art.  354,  F7,  citado  —seme- 
lhante titulo  deve  ser  julgado  radicalmente  nullo. 

A  letra  é  o  instrumento  do  contracto  de  cambio. 

Ora,  sem  sacador  não  ha  saque,  sem  saque  não  ha 
contracto  de  cambio,  sem  contracto  de  cambio  não  ha  le- 
tra de  cambio. 

Logo,  não  devemos  considerar  regular  e  valido  o  tí- 
tulo falso   na  assignatura  do  emittente. 

Porque  não  dizer  do  sacador  o  que  foi  dito  do  sacado? 

«  A  letra  de  cambio  constitue  um  mandato  do  sa- 
cador ao  sacado,  afim  de  que  este  pague  uma  somma  pre- 
cisa em  data  determinada.  O  sacador  é,  portanto,  parte 
necessária  na  letra  de  cambio,  desde  que  esta  representa 
um  mandato  e  não  ha  mandato  sem  mandante.  Faltando 
o  sacador,  falta  quem  tenha  dado  o  mandato  de  pagar. 
Logo,  falta  a  letra  de  cambio.  Mas,  sendo  supposto  o 
nome  do  sacador,  não  ha  sacador.  Logo,  não  ha  o  man- 
dante do  pagamento.  Logo,  não  ha  mandato.  Logo,  não 
ha  letra  ». 

Simples  credito,  a  letra  falsa  no  nome  do  sacado^  sim- 
ples credito,  também,  a  letra  falsa  no  nome  do  sacador. 

Não  havendo  no  código  dispositivo  especial,  attinente 
á  falsidade  da  assignatura  do  sacador,  sendo  certo  ter  o 
legislador  regulado  todos  os  outros  casos  de  falsidade, 
para  validar  o  titulo  em  beneficio  do  terceiro,  portador  de 
bôa  fé —  arts.  354,  VI  e  394  —  e  em  beneficio  dos  en- 
dossatarios   anteriores  ao  endosso    falso  —  art.  363  —  a 
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hypothese  da  falsidade  da  assígnatura  do  sacador  deve  ser 
regida  pelo  preceito  genérico  do  art.  129,  /F,  do  codigfo 
commercial,  que  decreta  a  nullidade  do  contracto  conven- 
cido de  simulação. 

O  legislador  brasileiro  de  1850  desconheceu  a  estru- 
ctura  moderna  da  cambial,  repudiou  o  conceito  da  auto- 
nomia da  assignatura,  da  independência  da  obrig'ação  de 
cada  um  dos  subscriptores  da  letra. 

Decretando  a  nvllidade  do  endosso  falso,  que  vicia 
todos  os  endossos  posteriores,  ficando  a  acção  salva  ao 
portador  contra  quem  o  tiver  assig-nado  —  art.  363  ^  por 
força  de  maior  razão,  fulminou  com  a  nullidade  o  saque 
falso,  viciados^  pelo  tnenos^  todos  os  endossos,  salva  ape- 
nas a  acção  do  portador  contra  quem  o  tiver  assignado. 

A  preconizada  intelligencia  do  art.  354,  VI ^  do  có- 
digo arrasta,  fatalmente,  esta  consequência  desastrosa  ao 
credito  cambial. 

A  contraprova  do  nosso  asserto  sobre  a  verdadeira  in- 
telligencia do  artig-o  354,  VI y  do  codig-o,  esti  no  mes- 
mo artig-o,  na  parte  attinente  a  supposição  de  logares. 

O  contracto  de  cambio  trajecticio^  do  qual  a  letra  é  o 
instrumento,  requer,  além  da  intervenção  das  pessoas  do 
sacador^  do  sacado  e  do  tomador,  a  diversidade  dos  loga- 
res da  emissão  e  do  pagamento  ;  pelo  que,  para  a  rig-orosa 
observância  do  systema  legal,  o  art.  354,  F/,  decreta  a 
ineficácia  cambial  do  titulo  contendo  quer  a  supposição 
de  nomes,  quer  a  de  logares. 

Nesta  ultima  parte,  o  legislador  revelou  a  preoccupa- 
ção  em  impedir  o  mutuo,  sob  a  forma  de  contracto  de  cam- 
bio trajecticio,  pelo  disfarce  da  distantia  loci. 

E'  ainda  mais  explicito  o  artigo  112  do  codig-o  com- 
mercial francez  :  «  . . .  .soit  des  lieux  d'ou  elles  sont  ti- 
rées,  ou  dans   lesquels  elles  sont  payables  ». 

«  3?  Supposition  de  dimidie.  4?  Supposition  de  Ueu; 
ces  deux  cas  rentrent  Tua  dans  l'autre. 

On  a  voulu  simuler  une  remise  de  place  en  place 
qui  n'a  pas  été  effectuée  ;  pour  cela^  on  date  la  lettre  d'un 
lieu  auíre  que  celui  oú  elle  est  créée  ou  Ton  attribue  au 
tire  un  domicile  autre  que  le  sien.  Cest  le  cas  de  suppo- 
sition qui  se  conçoit  le  mieux,  qui  est  le  plus  fréquent  et 
on  a  pu  dire  avec  raison  que  «  le  but  principal^  pour  ne 
pas  dire  unique,  de  Cart.  112  est  de  proscrire  les  swp. 
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positions  destinées  à  élicder  la  remise   d'un  lieu  sur  un 
autre  »  (609). 

Condemnando  a  supposição  de  legares  em  uma  letra 
de  cambio,  o  legislador  tomou  claxissimo  o  intuito  de 
abranger  também  o  logar  do  saque  —  em  regra,  o  do  do- 


(609)    Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,n.  474. 

«  La  troisieme  supposition  prévue  par  notre  article  est  cello  de  lieu  et  de  domicile. 
Cest  sans  contredit  celle  qui  est  la  plus  répandue,  la  plus  habituelle. 

La  lettre  de  change  n'est  pas  Tapanage  exclusif  du  commerce.  Les  priviléges  qu'  elle 
confere,  son  exécution  entraínant  mème  l'aliénation  de  la  dot,  la  rendent  precieuse  aux 
uBuriers,  qui  savent  d'aiileurs  la  cumulei-  avec  dcs  garanties  hypothécairos. 

Mais  si  les  usuriers  sont  friands  des  avantages  de  la  lettre  de  change,  ils  n'entendent 
pas  en  subir  les  inconvénients,  notamment  ceux  attachés  à  la  remise  de  place  en  place.  Le 
prét  se  faisant  au  domicile  du  próteur,  celui-ci  serait  oblige  de  retirer  ses  fonds  ailleurs,  de 
les  faire  voyager,  ou  de  se  livrer  à  une  opêration  de  banque.  Mais  il  y  a  lá  des  dangers  à 
courip,  des  ágios  à  payer,  qu*  il  est  beaucoup  plus  simple  de  prevenir. 

En  consequencc,  quoique  la  valeur  soit  réellement  fournie  à  Aix,  on  fera  dater  la  lettre 
de  Marseille,  et,  moyennant  Tindication  d'un  liré  à  Aix,  on  aura,  en  apparence  du  moins 
réalisé  le  contrat  de  change. 

M.  Nouguier  constate  à  cet  égard  un  fait  curieux. 

Combien  d'usuriers,  dit-il,  qui,  pour  garantio  de  lours  prèts,  font  tirer  ou  accepter  des 
lettres  de  change  tiiées  deSaint-Germain-en-Laye  ou  de  Versailles  pardesgens  qui  n'ont 
songé  ni  à  y  aller  ni  à  y  toucher  de  Targent.  Ces  abus  se  sont  tellement  multipliés  que 
les  eflfets  dates  de  ces  villes,  empreints  desuspicion,  sont  frappés  de  réprobation  par  les 
magistrats. 

II  est  évident  que  la  supposition  de  domicile  n^aura  pour  objet  que  d'assurer  la  réussite 
de  la  supposition  de  lieu.  Ainsi,  pour  rendre  plus  vraisemblable  le  tirage  de  la  lettre  au 
lieu  ou  il  est  indique,  on  déclarera,  selon  le  cas,  que  ce  lieu  est  le  domicile  du  preneur  ou 
du  tireup.  II  est  certain  d'autre  part  qu'  une  supposition  de  domicile,  ne  dissimulant  pas  la 
supposition  de  lieu,  serait  fort  indiflerente  et  n'empècherait  la  lettre  de  valoir  si  elle  róu- 
niBsait  les  conditions  de  Tarticle  110  ».  Bedarride,  op.  cit.,  n.  122. 

O  dispositivo  do  art.  323  do  código  commercial  portuguez  de  1833  foi  também  inteira- 
mente calcado  no  preceito  do  art.  112  do  código  francez,  e,  commentando-o,  doutrinava  For- 
jaz  de  Sampaio : 

«  Só  o  escripto  de  obrigação,  revestido  das  formalidades  da  lei    mercantil,  pode  ter 
caracter  cambial,  dar  ás  flrraas  os  direitos  e  impor-lhes  deveres    commerciaes,  a   solida- 
riedade da  obrigação,  a  sujeição  ao  foro  do  commercio,  os  juros   commerciaes   quer  sem 
limite  de  taxa,  ou,  em  íalta  desla,  fixados  por  lei.    Um  escripto  simples  de  obrigaçfto,  se 
o  revestirem  com  as  fojmas  cambiaes,  tem  importância  e  efleitos,  que  lhe  n&o  pertencem, 
reduzido  a  sua  nudez.    O  próprio  eícripto  commercial  terá  importância  tanto  maior  pela 
força  da  garantia,  que  presta,  (,iiaLto  iraior  fôr  enumero  das  firmas,  e  mais  acreditadas 
estas  forem,  porque  todas  são  lesponsaveis  solidariamente  para  com  o  portador  pelo  i valor 
da  letra. 

Dáhi  vem  a  sim  viação  de  ficmes  e  de  legares  %>aia  dar  a  olrigaqões  puramente  civis 
e  ff  eitos  de  obriga  ção  ccmnicrcial,  crcortco  ou  fingindo  tilulos  de  mais  prompta  e  rigorosa 
execução^  que,  revestidos  das  formas  mercantis,  representadas  pelo  numero  de  pessoas 
necessário  para  esse  effeilo,  ou  simulando  transferencia  de  fundos  entre  togares  differen" 
tes,  pa^sam-se,  negcceiam-se,  correm  o  mundo  mercantil  como  tiiulos  de  caracter  cambial ^ 
Deite  modo  é  qve^  %.cr  encmplo,  os  empréstimos  cem  caracter  civil,  porque  nenhuma  da$ 
partes  é  commerciante,  pedem  simularse  mercantis,  e  ganhar  a  importância  commercial 
faiendo-se  por  letra  de  cambio,  acrescentando-se  as  /irmãs  e  os  togares  necessários  para  dar 
ao  titulo  esta  forma  eocterior ,, .  >.    Annoiaçtes  ao  código  de  comm,  port,pag,  59^ 
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mlcilio  do  emittente  -—  logar  de  pagamento,  quando  nío 
honrada  a  letra  pelo  sacado. 

Seria  absurdo  suppor  que,  para  impedir  o  disfarce  da 
distaniia  loci^  o  legislador  visasse,  pura  e  simplesmente, 
a  supposição  do  logar  do  pagamento  pelo  sacado,  sendo, 
a  de  m  ais,  certissimo  ser  a  supposição  do  logar  do  saque 
o  caso  mais  frequente,  de  execução  mais  fácil  e  mais  com- 
moda,  o  primeiro   portanto  a  acudir  ao  espirito. 

Comprehendido  o  logar  do  saque  en  tre  aquelles  onde 
a  letra  deve  ser  paga,  como  excluir  o  sacador  dentre  as 
pessoas  por  quem  a  letra    deve  ser  paga  ?! 

Pelo  exposto,  a  vista  do  dispositivo  do  artigo  354,  VI 
do  código  commercial,  o  titulo,  não  sendo  o  instrumento 
do  contracto  de  cambio  trajectício,  quer  pela  supposição 
do  nome  do  sacac^or  ou  do  sacado,  quer  pela  supposição 
do  logar  do  saque  ou  do  pagamento,  não  será  letra  de 
cambio,  não  produzirá  eff eitos  cambiaes. 

Os  vicios  de  supposição,  de  falsidade  e  de  falsificação 
de  requisitos  e  de  firmas  das  letras,  as  nullidades  dos  con- 
tractos em  que  intervierem  o  dolo,  a  fraude  e  a  simula- 
ção, podem  ser  opposíos  em  defesa  na  acção  intentada 
contra  o  devedor  cambial  (^610^ 

Pelo  exame  da  letra,  pela  analyse  do  contracto,  em 
face  dos  elementos  de  prova  ministrados,  será  apreciada 
e  julgada  a  procedência  ou  a  improcedência  da  alludida  de- 
fesa. 


(«10)    «  Devedor  em  rela  çSo  ao  portador  de  uma  letra  tanto  é  o  saccador   e  aceitante, 
6omo  os  endossantes,  por  intermédio  dos  quaes  o  portador  houve  a  lettra. 

Accionada  a  lettra,  aquelle  dos  réus  que  nao  a  tiver  assignado,  poderá  deduzir  a  de- 
fesa de  faUid  ade.  Sendo  falsa  a  firma  do  saccador  ou  acceitante,  è  o  propino  titulo  falso. 
Sendo  falsa  a  fi  rma  de  algum  dos  endossantes,  a  falsidade  só  terá  o  effeito  declarado  no 
art.  363  do  Cod.  Com.  Parece  duro  poder  se  oppor  falsidade  ao  terceiro,  que  em  boa  fé 
se  fez  portador  de  lettra  com  saque,  aceite  ou  endosso  falso.  Mas  a  verdade  é  que  elle  deve 
impu  tar-so  o  engano  em  que  cahiu.  Os  que  flguram  de  saccador,  aceitante  ou  endossantes 
anteriores  nenhuma  culpa  tem  na  falsidade  das  suas  flrmag.  Entretanto  o  portador  tem  a 
culpa  de  nSo  haver  se  certificado  da  veracidade  das  firmas  signatárias  do  titulo  antes  de 
adquiril-o.  Demais,  o  portador  em  taes  casos  tem  acção  contra  o  auclor  da  falsidade.— 
Note-se  que  o  auctor,  da  falsidade  nao  podo  usar  dessa  defesa,  Assim  o  saccador  que  fal- 
àiflca  a  firma  do  aceitante  e  em  seguida  transfere  a  lettra,  não  pode  oppor  ao  possuidor 
desta  a  falsidade  que  practicou.  Semelhantemente  o  que  aceita  lettra,  falsificando  afirma 
do  saccador,  para  um  terceiro,  como  dono  do  titulo,  descontal-o  em  proveito  próprio,  do 
aceitante  ou  dos  dois.  Também  é  de  justiça  nao  poder  se  defender  com  falsidade  o  endos- 
sante, que  enganado  recebo  e  transfere  lettra  em  que  figura  saccador  ou  acceitante  cuja 
flrma  é  falsa  ».    A.  Oliveira,  A  assignaçào  de  dez  dias,  pag.  166,  nota  3. 

Vide  o  art.  129  n.  IV  do  código  commercial  c  os  arts.  5í5(>  §§  1  e  2685  e  6S6  do  reg.  n.  737 
de  25  de  Novembro  de  1850. 


Digitized  by 


GooglQ 


PA  yoniu  DAI  i<Bf  it4«  ra  CAWuo  a  mui  VSVrCIMSKtOS        111 

Offereolda  a  prova  da  falsidade  dos  nomes  do  saca^ 
dor  ou  do  sacado  ou  dos  requisitos  do  logar  do  saque  ou 
do  pag-amento,  o  titulo  valerá  como  simples  credito  e, 
apenas,  como  letra  regular  em  face  dos  signatários  scien- 
tes  da  supposição. 

Estes  não  poderão  allegar  o  defeito  contra  terceiros  ; 
não  tirarão  proveito  da  própria  fraude. 

Estabelecida  a  prova  da  falsificação  de  requisito  es- 
sencial, o  titulo  deixará  de  produzir  eff eitos  cambiaes  (611). 

Acceitando  a  letra,  falsa  na  assignatura  do  sacador, 
o  sacado,  sciente  da  falsidade,  ficará  cambialmente  vin- 
culado. 

Insciente  delia,  ministrada  em  defesa  a  respectiva 
prova,  o  acceitante,  em  razão  da  inexistência  da  causa  da 
obrigação,  deve  ser  exonerado  da  responsabilidade  pelo 
pagamento  da  letra. 

«  A  simples  falsificação  do  saque  torna  falsa  a  letra. 

O  acceite  é  determinado  ou  pela  existência  de  fundos 
do  sacador  em  poder  do  acceitante,  ou  pela  confiança  do 
acceitante  na  solvabilidado  e  honradez  do  sacador. 

Si  o  saque  é  falso,  e  todavia  foi  acceito,  houve  erro 
ott  engano  da  parte  do  acceitante,  quanto  á  causa  que  de- 
terminou o  acceite  e  pois  o  acceite  é  nullo,  não  obriga  o 
acceitante  e  a  letra  não  chegou  a  ser  letra, 

A  letra,  pois,  de  que  se  tracta  é  uma  letra  falsa  » 
(612). 

Nullo  o  contracto  não  designando  a  causa  certa  de  que 
deriva  a  obrigação  (613),  porque  valido,  inexistente  a 
causa?! 

Não  argumentemos,  neste  particular,  com  as  decisões 
dos  nossos  Tribunaes. 


(611;    Art.  134  do  código  comm.  e  art.  146  do  rej?.  n,  737  de  25  de  Novembro  de  1850é 

«  Presome-se  falso,  e  tanto  basta  para  não  merecer  fé,  o  documento  que  não  é  todo  es- 
cripto  com  a  mesma  tinta,  principalmente  se  a  differença  tem  logar  em  parte  suspeita  (P. 
e  Souza,  nota  474).  Bicut^  pensamos  nós,  o  que  apresenta  diversidade  de  lettra  ».  Almei- 
da Oliveira,  op.  cit.,  pag.  54,  nota  2. 

Não  exigindo  o  legislador  ser  o  contexto  do  titulo  do  próprio  punho  do  sacador,  estas 
regras,  principalmente  a  ultima,  devem  ser  acolhidas  com  reserva  e  não  em  absoluto. 

(612)    Parecer  do  Conselheiro  Lafayette  Rodrigues  Pereira.  Bir,  vol.  86,  pag.  177.  \ 

^613)    Ck)d  comm.  art.    129,  n.  111. 
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Elias  offerecem  jurisprudência  ao  sabor  das  duas  the- 
ses  (614) ;  explicável  o  facto   pelo  flagrante  antag-onismo 


(614)    «  O  principio  de  direito  regulador  da  matéria  é  o  seguinte : 

O  i)ortador  da  letra  transferida  por  via  de  endosso  é  o  legitimo  dono  delia  ;  a  nulli- 
dade  da  transacção  nao  prejudica  ao  portador  de  bôa  fé  da  letra,  passada  em  virtude  da 
mesma  transacção ;  a  simulação,  a  fraude  e  o  dolo  não  podem  prejudicar  sínão  aos  seus 
Auctores,  e  por  nenhum  modo  a  terceiros  que  não  participaram  delles:  o  sacado  (na  Ga^ 
zeta  Jurídica  como  no  Direito^  vol.  2,  pag.  121),  lese  —  sacador  — )  não  pôde  oppór  ao  ter- 
ceiro portador  de  boa  fé  a  alienação  de  lhe  haver  sido  o  aceite  sorprehcndido  com  dolo; 
os  sacadores,  como  o  aceitante,  não  podem  oppor  a  excepção  de  dolo  contra  o  portador  de 
boa  fé  nos  titulos  d  ordem  transferidos  por  endosso.  Na  Revista  Jurídica,  1869,  assim  se 
vé  julgado  ». 

Sentença  confirmada  pelo  Acc.  da  Rei.  do  Rio  de  8  de  Fevereiro  de  1872.  Gazeta  Ju- 
rídica^ vol.  l,  pag.  506, 

Pelo  mesmo  juiz  foi  proferida  e  pelo  mesmo  Tribunal  foi  confirmada,  a  8  de  Maio 
de  1873,  a  seguinte  sentença : 

«  Os  embargos  de  fl.  12  recebidos  sem  coudomnação  á  fi.  21  e  contestados  á  fl.  23, 
julgo  afinal  procedentes  e  provados;  porquanto,  pelos  documentos  de  fls,  14  e  27,  49  e  se- 
guintes, e  mais  que  dos  autos  consta,  claramente  se  demonstra  que  a  letra  de  fl.  4,  na 
verdade  aceita  pelo  Emba*" ff  ante,  não  representa  transacção  real,  ou  negocio  qtie  effecti- 
vam£nte  houvesse,  mas  simplesmente  a  ignorância,  insânia  e  prodigalidade  do  aceitante, 
que  não  mostra  ter  consciência  dos  actos  (jue  pratica  (noto-se  não  existia  prova  de  haver 
sido  decretada  judicialmente  a  curatela  por  insânia  ou  por  prodigalidade  do  embargante). 

O  que  visto,  e  de  conformidade  comos  arts.  129  ^  4  do  Cod.  Comm.,  685  e  686  s  5 
do  Regul,  Comm,  n.  737,  independente  de  acção  rescisória,  tendo  cotno  simulada,  nuUa  e 
de  nenhum  vigor  a  letra  de  fl.  4,  pelas  circumstnnrtas  com  que  foi  passada,  julgo  impro- 
cedente e  não  provada  a  acção  proposta,  absolvo  o  Reo  da  instancio,  e  condemno  o  Autor 
ncLS  custas  ».    Dir.  vol.  3  pag.  176. 

Contra  o  i)ortnflor  de  boa  fé  de  uma  letra,  não  prevalece  a  allegação  da  nullidade 
da  transacção,  origem  da  divida».  Acc.  da  Rei.  do  Rio  de  21  de  março  de  1876.  IHr,  vol. 
11,  pag.  447. 

Nestes  mesmos  autos,  doutrinava  o  Conselheiro  Lafayette :  «  A  nullidade  da  letra  de 
cambio  é  um  excepção  de  direito  que  pode  ser  allegada  contra  todo  e  qualquer  portador 
da  mesma  letra  (o  Reg.  n.  "37,  art.   250,  §  2.  é  expresso). 

A  doutrina  que  a  sentença  appellada,  fundada  em  Bravard  e  Forjaz  de  Sampaio,  in- 
voca, não  tem  applicação  alguma  á  hypothese  vertente. 

Sem  duvida,  as  excepções  pessoaes  que  o  sacado  tem  contra  o  dono  primitivo  da  le- 
tra de  cambio  não  podem  ser  oppostas  ao  portador  que  lhe  apresenta  a  letra. 

Assim,  si  o  sacado  é  credor  do  primitivo  dono,  não  lhe  é  licito  excepcionar  com  esta 
matéria  ao  portador. 

Mas  a  nuUídmde  da  letra  não  é  uma  excepção  pessoal,  é  uma  excepção  absoluta  e, 
por  isso,  o  Regulamento  n.  737,  art.  250,  §  2,  muito  juridicamente,  incluiu  entre  as  que 
podem  ser  oppostas  a  quem  quer  qee  seja  o  portador  da  letra  ».  Op,  e  I .  cit. 

«O  herdeiro,  como  o  terceiro  prejudicado,  pode  oppor  em  defesa  a  nullidade  prove- 
niente da  simulação  da  letra  demandada. 

A  simulação  pode  ser  provada  por  presumpções».  Acc.  da  Rei.  do  Rio  de  28  de  Ou- 
tubro de  1879.  Dir.  vol.  21  pag.  447. 

O  Tribunal  da  Relação  de  Porto  Alegre,  depois  de  haver  decretado  a  nullidade  da 
letra  por  ter  incorrido  na  sancção  do  art.  129  n.  4  do  Cod.  Comm.,  na  acção  contra  o  «ceei- 
tante,  julgou-a  yalida : 

«  Considerando  que  a  letra  da  terra  ajuizada  e  acceita  pelo  embargante  foi  trinsíç* 
rida  ao  embargado  por  endOMO. 
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do  conceito  leg-al,  com  o  principio  tutelar  da  boa  fé,  in- 
conciliáveis em  quanto  não  for  implantada  na  lei  a  auto- 
nomia do  vinculo  cambial,  derivado  da  promessa  unilateral 
de  pagamento. 

Retire  o  legislador  da  estructura  jurídica  da  letra  de 
cambio  o  travamento  contractual ;  para  convertel-a  em 
valor  eminentemente  permutável,  proscreva  o  exame  dos 
vícios  do  consentimento  e  desligue-a  da  causa  da  emis- 
são  ;  parainsufflar,  em  cada  promessa,  vida  jurídica  inde- 
pendente, derive  o  vinculo  da  declaração  unilateral  da 
vontade  expressa  no  acto,  firmado  pelo  promittente  ;  faça 
isto  o  legislador  e  terá  assegurado  á  letra  uma  circulação 
rápida,  garantida  e  terá  tutelado  todos  os  interesses  da 
bôa  fé,  pela  certeza,  que  terá  o  portador,  de  traduzir  cada 
assignatura  uma  obrigação  cambial  autónoma,  a  despeito 
da  falsidade,  sem  embargo  da  nulUdade  de  outras  firmas. 

No  momento,  porem,  em  que  forem  legalmente  con- 
sultados os  interesses  de  terceiros,  portadores  de  bôa  fé. 


Considerando  que  assim  sendo,  este  se  deve  considerar  terceiro,  e,  em  face  dos  autos, 
de  bôa  fé. 

Considerando  que  a  letra  referida,  equiparada  á  de  cambio,  art.  425  do  Cod.  Com- 
mercial,  desempenhando  o  serviço  de  moeda,  é  um  artigo  do  commercio,  ct^a  massa  de  valo. 
rcsem  circulação  augmenta,  e  é  um  meio  de  pagar,  cobrar,  compensar,  saldar  por  uma  só 
operação  uma  infinidade  do  transacções  successivas,  sem  as  despesas  o  riscos  do  trans- 
porte de  espécies  o  sem  perda  do  tempo  —  Del.  et  Poit.  D.  Commercial,  n.  263,  vol.  1. 

Considerando  que  osso  i  nstrumento  do  tanto  préstimo  mercantil  e  privilegiado  com  a 
acção  decendial,  nSo  se  podendo  oppor-lhe  outros  embargos  que  os  enumerados  no  art.  250 
do  Reg.  Commercial  n.  737,  de  25  de  Novembro  de  1850. 

Considerando  que  o  embargante,  acceitando  a  lettra  em  questão,  constituiu-se  de- 
vedor—pessoal—principal, commercial  —  do  seu  portador;  Bravard  Veyrières,  D.  Com. 
vol.  3.%  nao  colhendo  a  allegação  da  nullidade  decretada  do  contracto  primitivo  que  ori- 
ginou ou  deu  logar  a  letra  ajuizada  e  dolo  do  saccador,  porque  esta  deíesii  deve  oppor  só- 
liiente  a  este  e  nunca  a  terceiro  de  bôa  fe,  não  se  cogitando  do  contracto,  mas  da  operação 
cambial,  o  instrum£  nto,  a  letra  e  não  o  contracto  originário 

Dir.  vol.  34,  pag.  60. 

Ao  revez,  exclu  indo  distincções,  o  Tribunal  da  Relação  do  Belom  firmou  os  seguintes 
postulados : 

A*s  letras  podem  ser  oppostos  embargos  de  falsidade  e  de  nullidade —^tX*  250  do  Reg. 
n.  737  — e  também  as  nullidades  dos  contractos  em  que  intervierem  dolo,  simulação  ou 
fraude  — art.  129  §  4  do  Cod.  Comm.,  arts.  685  e  686  do  cit.  Reg.  —  comprehendendo  a 
falsidade  ou  nullidade,  que  podo  ser  opposta  em  defesa  toda  e  qual  mer  suppressáo  ou 
alteração  da  verdride,  a  falsificação  do  próprio  titulo,  da  sua  assignatura,  da  sua  data,  da 
sua  cessão  ou  endosso,  etc,  como  ainda  a  simulação  a  fraude,  o  dolo  de  que,  por  ven» 
tura  possam  se  achar  viciadas,  sendo,  portanto,  indispensável  a  indagação  sobre  a  causa 
dos  contractos  de  que  forem  instrumentos  as  ditas  letras^  afim  de  se  conhecer  e  julgar  da 
procedência  da  mesma  defesa  », 
Dir.  vol.  71,  pag.  112. 
D.  C.-8 
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OS  dispositivos  dos  artigos  354,  F7e  363  —  alem  de  ou- 
tros—  do  nosso  código,  terão  deixado  de  existir, 

Emquanto  vigorarem,  devem  ser  observados. 

A  doutrina,  que  delles  emana,  é  atrazada,  iUogica  e 
funesta  ao  credito  cambial  —  de  perfeito  accordo  —  mas 
é  a  doutrina  da  lei, 

E'  quanto  basta. 

Não  devemos^  pelo  temor  da  critica  apropositada, 
repudiar  o  dispositivo  legal,  acceitando  o  alvitre  subver- 
sivo de  Thaller. 

«  Cette  démonstration  rapide  assigne  son  role  à  Tin- 
terprète  :  il  doit  aujourd^hui  tenirCart.  112  pour  lettre 
morte,  C est  un  procede  extrêmement  hardi^  une  façon  ca- 
valière  de  se  comporter  avec  la  loi  écrite,  mais  ilest  impossi- 
ble  de  s^y  soustraire  »  (615). 

Vamos  encontrar  esta  divergência  de  conceitos  na 
doutrina  dos  commercialistas  e  na  jurisprudência  dos 
tribunaes  de  todos  os  paizes,  que  calcaram  no  sjstema 
francez  a  conceituação  juridica  da  letra  de  cambio. 

Nouguier  (616),  com  referencia  a  todos  os  casos,  dá 
ao  juiz  a  faculdade  de  restabelecer  a  verdade  para  impe- 
dir o  effeito  da  supposição,  substituindo,  pelo  exame  das 
circumstancias,  a  enunciação  falsa  pela  verdadeira  ;  dou- 
trina esta  sem  proselytos. 

Falsa  a  assignatura  do  sacador,  inexistente  o  accei- 
te,o  sacado^  sciente  da  falsidade,  pode  recusar  o  paga- 
mento ;  insciente  delia,  tem  o  direito  de  repetir  o  indé- 
bito, havendo  pago. 

Assim,  opinam  Boistel  (617),  Alauzet  (618)  e  Thal- 
ler (619) ;  negam  tal  direito  ao  sacado^  Nouguier  (620)  e 
Pardessus  (621). 

Acceita  a  letra  —  falsa  na  firma  do  sacador  —  o  ac- 
ceitante  não   fica  obrigado  ao  pagamento,  pela  doutrina 


(615)  Thaller,  op.  cit.,  n.  \Wè. 

(616)  Op.  cit.,  n.  267. 

(617)  Op.  cit,  n.  81. 

(618)  Op.  cit.,  n.  1407. 

(619)  Op.  cit.,  n.  1466. 

(620)  Op.  cit.,  n.  236- 

(621)  Op.  cit.,  n.  450. 
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de  Nougnier  (622),  de  Boistel  (623),  de  Bédarride  (624)  e 
de  Thaller  (625). 

Este  asserto  é  contrariado  por  Pardessus  (626),  por 
Alauzet  (627)  e  por  Lyon  Caen  et  Renault  (628). 

No  sentir  de  Dalloz  (629),  cumpre  distinguir  os  si- 
gnatários anteriores  dos  posteriores  ao  acceite ;  em 
face  dos  primeiros,  nullo,  em  face  dos  segundos,  valido 
o  acceite. 

Pelo  conceito  de  Thaller  (630),  falsa  ou  falsificada 
a  firma  do  sacador,  os  endossa tarios  terão  acção  —  não 
cambial  —  somente  contra    os  respectivos    endossadores, 


(622)  Cp.  cit.,  D.  533. 

(623)  Op.  cit.,  n.  810. 

(624)  «  Sans  doute  racceptation  Tengage  mais  en  lant  qu'il  exifite  une  lettre  de  chaDge. 
En  acceptant,  le  tire  se  souniet  à  remplir  le  mandat  qui  lui  est  dooné,  c'est-à-diro  à  payer 
la  traite.  Si  donc  celle-ci  est  faiisse,  il  n'est  pas  obligé,  puisqu'il  ii'y  a  plus  ni  insDdat,  dí 
par  conséquent  de  cause  à  Tobligation.  Son  acceplation  n'est  plus  que  Teflet  d'une  erreup 
substantielle.  Or,  qui  errata  non  contrahit, 

Vainement  invoquerait-on  la  faveur  due  au  porteur,  qui  peut  ne  s'étre  chargé  de  la 
lettre  de  chauge  que  parcc  qu'elle  élait  acceptee.  Cetle  faveur  ne  peut  jamais  aboutir  à 
contraindre  Texécution  d'un  crime,  ni  à  proflter  d'une  erreup  evidente  poup  spolier  un 
tiers.  De  pareils  resultais,  condamnés  par  la  raison,  sont  absolument  repoussés  par  la  jus- 
tice ».  Bédarride,  op.  cit.,  n.  378. 

(625)  «  Le  tire  n'a-t-il  pas  encore  payé  ;  cette  acceptation  est  rescindable,  comme  im. 
prégnée  d'une  erreur  substantielle.  I/accepteur  a-t-il  payé  :  son  payenient  est  sujet  à  re- 
pétition  centre  le  porteur  de  bonne  ou  de  niauvaise  foi  (art.  1376  et  1377  C.  Civ.)  ».  Thal- 
ler, op.  cit.,  n.  1466. 

«  Cependant,  et  si  large  qu'  en  soit  ainsi  Tapplication,  deux  restrictions  considérables 
doivent  étre  apportées  au  príncipe  suivant  lequel  le  porteur  d'une  lettre  de  change  qui  lui 
a  été  transmise  par  endos  régulier,  n'est  passible  d'aucune  des  exceptions  qui  auraient  pu 
étre  opposees  á  son  cedant  par  le  débiteur.  La  première  de  ces  restrictions  consiste  en  ce 
que,  méme  á  Tegard  d'un  tiers  porteur  de  bonne  foi,  on  peut  valablement  invoquer  les  ex- 
ceptions qui  frappent  Tengagement  principal  lui-méme  dans  sa  validité,  etle  font  considerer 
comine  n'ayant  jamais  eu  d'existence.  —  (  Boistel,  n.  756  ;  Ruben  de  Couder,  n.  556) 

De  mème,  le  tire  qui  a  accepté  des  letlres  de  change  fausses,  et  qui  ne  decouvre  le  faux 
qu'  après  avoir  donné  son  acceptation,  peut  encore  refuser  de  payer  au  porteur  de  bonne 
foi ;  et.  dans  le  cas  ou  il  a  payé  une  partie  de  cos  efleis,  il  est  recevable  a  répétcr  de  ce 
porteur  le  payement  qui  lui  a  eté  surpris.  Le  porteur  ne  peut,  d'ailleurs,  se  prévaloir  d» 
aucune  subrogation  aux  droits  des  tiers  porteurs,  alors  surtout  que  ceux-ci  n'ont  été,  par 
veie  de  compte  conrant,  que  les  mandataires  de  celui-là,  et  que  la  fausseté  des  eflets  aTait 
été  signalée  á  la  justice  avant  qu'ils  fussent  passes  á  Tordre  des  tiers.  — (Douai  lOjuillet 
1863,  jurispr.    Douai,  1868,  p.  199). 

Pandectes  Françaises    V.*'  E/fets  de  comm,  vol.  28,  ns.  758  e  765. 

(626)  Op.  cit.,  n.  448. 

(627)  Op.  cit.,  n.  1305, 

(628)  Op.  cit.,  n.  201  Ins,  , 

(629)  Rep.  Lettre  de  change^  n.  862. 
(630)    Op.  cit.,n.  1466. 
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regra  applicavel  também  aos  endossos  posteriores  ao  en- 
dosso falso  ou  falsificado  ;  tal  é  ou  parece  ser,  accres- 
centa  elle  (631),  a  jurisprudência  dos    tribunaes. 

Na  França,  portanto,  ha,  neste  ponto,  doutrina  para 
todos  os  paladares  ;  note-se  que,  ahi,  a  lei  de  7  de  Jnnho 
de  1894,  facultando  o  saque  sobre  a  própria  praça  da 
emissão  da  letra,  supprimiu  as  supposições  de  log'ar  e  de 
domicilio ;  observe-se  mais  que,  pelo  conceito  dominan- 
te na  doutrina  e  na  jurisprudência,  a  nuUidade  resul- 
tante dp  art,  114  (632)  é  absoluta,  mas  a  excepção  de  fal- 
sidade do  nome  ou  da  qualidade  não  pode  ser  opposta  ao 
terceiro  portador  de  bôafé  (633). 

Na  Bélgica,  antes  da  lei  de  20  de  Maio  de  1872,  ha- 
via a  mesma  discordância  de  idéas  (634)  e,  para  lhe  pôr 
termo,  o  art,  47  prohibiu  ao  sacado,  que  pagou  a  letra 
falsa,  reclamar  o  reembolso  do  portador  de  boa  fé,  obri- 
gando-o  também  a  pagar  a  este,  tendo  acceitado  a  letra 
falsa. 

Na  Itália,  ainda  hoje,  sem  embargo  da  nova  estru- 
ctura  jurídica  do  titulo,  pelo  facto  de  haver  o  legislador 
silenciado  sobre  o  saque  nos  casos  do  artigo  328  do  códi- 
go, Sorani  (635)  desonera  da  obrigação  os  signatários  suc- 
cessivos  da  cambial  falsa  na  firma  do  sacador  ou  do  emit- 


(631)]!lOp.  cit.,  n.  1467. 

(632)  Art.  114 :  «  Les  lettres  de  change  souscrites  par  des  mineurs  non  négociants  sont 
nulles  à  leur  égard,  sauf  les  droits  respectifs  des  parties,  conformèment  à  Tarticle  1312  da 
Ck)de  civil ». 

Art.  1312:  «  Lorsque  les  mineurs,  lesinterdits  ou  les  femmes  mariées  sont  admis,  en 
ces  qualités,  à  se  faire  restituer  contre  leurs  engagements,  le  remboursement  de  ce  qui 
auraitctô,  en  consequence  de  ces  engagements,  payé  pendant  la  minorite,  Tinterdiction  ou 
le  mariage,  ne  peut  en  étre  exige,  à  moins  qu'il  ne  soit  prouve  que  ce  qui  a  été  payó  a 
tourné  à  leup  proflt». 

Videi  Boistel,  op.  cit.,  n.  742,  Bravard-Vcyrières  et  Demangeat,  op.  cit.,  III,  pag.  127, 
Alauzet,  op.  cit.,  n.  1271,  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  488. 

(633)  Pardessus,  op.  cit.,  n.  460  ;  Persil,  op.  cit.,  art.  40,  n.  41 ;  Ruben  de  Couder,  op. 
cit.,  n.  179;  Riviòre,  op.  cit.,  pag.  225;  Alauzet,  op.  cit.,  n.  1202;  Nouguier,  op.  cit.,  n.  292; 
Lyon  Caen    et  Renault,  op.  cit.,  n.  478. 

(634)  Vide  Waelbroeck,  Comment.  sur  la  lettre  de  change,  art.  47,  pag,  212. 
Namup  nao  se  conformou  com  o  novo  dispositivo. 

«  Cette  disposition,  dans  sa  géneralité,  ne  semble  pas  irréprochable  en  theorie.  II  est 
bien  dur  pour  Taccepteur  de  devoir  payer  uno  lettre  de  change  roconnuo  fausso  avant 
réchéance.  11  y  a  eu  chea  lui  une  erreur  cssentiolle  résultant  de  la  faussete  du  titre,  et  cette 
erreur,  qui  vicie  son  consentement,  devrait  lui  fournir  une  exception  contre  la  demande 
da  porteur>.  Op.  cit.,  n,  625. 

(635)    Op.  cit.,  §§76  e  608. 
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tente,  por  julgai* a  invalida  na  forma  e  na  substancia  e 
Vivante  (636)  recorre  ao  conceito  de  cambial  ficHcia^  para 
nelle  firmar  a  validade  dos  outros  vinculos. 

Copiando  o  dispositivo  do  art.  112  do  codigfo  francez, 
o  código  hollandez  (637)  supprimiu  o  caso  de  supposição 
de  qualidade. 

Pelo  código  hespanhol,  perde  o  caracter  cambial  a 
letra  viciada  por  defeito  ou  falta  de  formalidade  legal 
(^638). 

O  legislador  argentino,  que,  ás  vezes ^  procura  orien- 
tar-se  pelo  conceito  moderno  da  cambial,  consagra  (639j 
dispositivo  idêntico  ao  nosso. 

Sem  embargo  de  considerar  simples  credito,  a  favor 
do  tomador  e  a  cargo  do  emittente,  a  letra  tendo  nomes 
suppostos  de  pessoas  ou  de  logares  (art.  601),  a  despeito 
do  endosso  falso  não  transmittir  a  propriedade  da  letra 
e  viciar  os  endossos  posteriores  —  salva  a  acção  do  ul- 
timo endossatario  contra  o  immediato  endossador  e,  as<- 
sim,  successivamente,até  o  endosso  falso  (art.  620) —  obri- 
ga, pelo  art.  690,  o  subscriptor  da  letra  a  pagal-a  no  caso 
de  transmissão  fraudulenta,  se  o  portador  a  houver  rece- 
bido de  bôafé,no  giro  de  suas  operações  habituaes  e 
de  pessoa  habilitada  para  transferil-a  I 

O  código  oriental  (640)  inclue  os  casos  de  supposição 
de  nome^  de  qualidade  e  de  logar. 

Pelo  código  mexicano  (641),  o  acto  será  nuUo  se  a 
letra  de  cambio,  por  omissão  ou  supposição,  deixar  de 
satisfazer  as  condições  necessárias  â  existência  do  con- 
tracto ;  não  sendo  essenciaes  as  formalidades,  a  letra 
será  nulla,  subsistindo,  porem^  os  direitos  e  as  obrigações 
derivadas    do  contracto. 

O  principio,  firmado  pelas  legislações  modernas 
(642)^  de    ser  pessoal  e  autónoma  a  obrigação  cambial. 


(636)  Op.  cit.,  n.  1093. 

(637)  Art.  102. 

(638)  Art.  450 :  «Si  la  letra  de  cambio  adoleciere  de  algún  defecto  ó  falta  de  forma- 
lidad  legal,  se  reputará  pagareá  favor  dei  tomador  y  a  cargo  dellibrador  ». 

,639)  Art.  601. 

(640)  Art.  791. 

(641)  Art.  468. 

(642)  Ftde,  também,  os  projectos  de  Antuérpia,  art.  46,  e  de  Bruxellas,  art.  3. 
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sem  embargo  da  nullidade  ou  da  falsidade  de  qualquer 
outro  compromisso^  sobre  coUocar  em  base  extremamen- 
te solida  a  circulação  rápida  e  fiduciária  da  letra^  em 
beneficio  dos  terceiros  portadores  de  boa  fé,  offerece  so- 
lução fácil  e  justa  para  todas  as  questões  suscitadas 
sobre   os  casos  de  falsidade  e  de  falsificação  de  firmas. 

Pelas  leis  allemã  e  austríaca,  falsa  ou  falsificada  a 
assignatura  do  emittente,  o  acceite  e  os  endossos  con- 
servam toda  a  efi&cacia  cambial;  falso  ou  falsificado  o 
acceite  ou  o  endosso,  o  emittente  e  os  outros  endossado- 
res  continuam  cambialmente  vinculados  (643) ;  pela  lei 
húngara,  as  assignaturas  falsas  ou  falsificadas  não  exer- 
citam influencia  sobre  as  firmas  verdadeiras  ;  falsificado  o 
requisito,os  endossadores  anteriores  ficam  vinculados  pelos 
termos  do  contexto  primitivo,  os  posteriores  pelos  termos 
da  cambial  falsificada,  regra  applicavel  ao  acceitante  e 
ao  abonador  (644) ;  pela  escandinava,  a  existência  na  cam- 
bial de  assignatura  falsa  ou  de  pessoa  incapaz  não  al- 
tera a  obrigação  de  outro  signatário  (645) ;  pelo  código 
roumaico,  a  cambial  produz  todos  os  eff eitos  para  os  en- 
dossadores e  emittente,  cujas  firmas  forem  verdadeiras, 
sem  embargo  da  falsidade  ou  da  falsificação  de  ontras 
assignaturas  ;  o  endossador,  o  abonador  e  o  acceitante  de 
cambial  falsa  ficam  vinculados,  exactamente,  como  se  ti- 
vessem endossado,  abonado,  acceito  cambial  verdadei- 
ra (646) ;  pelo  código  suisso,  as  assignaturas  verdadeiras 
vinculam  sempre  cambialmente  ;  alterado  o  requisito,  os 
signatários  posteriores  ficam  obrigados  nos  termos  da 
modificação,  presumindo-se  a  anterioridade  da  assigna- 
tura  (647)  ;  pelo  código  italiano,  a  cambial  firmada  por 
incapazes  é  valida  em  face  dos  signatários  capazes,  regra 
applicavel  ao  caso  de  firmas  falsas  e  de  firmas  verdadei- 
ras ;  os  endossadores,  abonadores  e  acceitante  de  cambial 
falsa,  ficam  vinculados  como  no  caso  de  cambial  verda- 
deira (648)  ;   pelo  código  portuguez,  a  assignatura  sujeita 


Arts.  75  ,e  76. 

(644)  Arts.  81  a  83. 

(645)  Art.  88. 

(646)  Arts.  352-eia53. 

(647)  Arts.  801  e  802. 

(648)  Arts.  827  e  328. 

«  S3  si  d)V3Já3raappliciPií  i  priacipi  d^l  diritfco  civile,  allorquiado  remitkente  delia 
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O  Bigtiatario  á  respectiva  obrigação,  sem  embargo  da 
nullidade  ou  da  falsidade  de  outra  assigaatura,  aprovei- 
tando, porem,  ao  abonador  a  nullidade  da  obrigação  do 
abonado,  salvo  a  hjpothese  de  derivar  a  nullidade  da  in- 
capacidade pessoal  deste  (649) ;  pela  lei  russa,  a  assigTia- 
tura  falsa  não  vincula  o  falsario  e  nem  a  victima  e,  a 
despeito  delia,  os  outros  signatários  ficam  obrigados  (6S0); 
pelo  código  japonez,  o  signatário  flca  vinculado  pelo  teor 
do  titulo,  embora  falso  ou  falsificado  (651). 

A  lei  ingleza  (652)  vae  ao  ponto  de  vincular  cambial- 
mente  o  falsario,  exactamente  como  se  houvesse  exarado 
o  próprio   nome. 


cambiale  fosse  incapace,  ovveroallorquando  la  cambiale  fosso  falsa,  lo  flrme  aggiun to  pos- 
teriormente dairaccettante,  dai  giranti,  o  dagli  avallanti  avrebbero  esse  piire  da  conside- 
rarei come  inefficaci  a  dar  vita  ad  una  obbligazione  cambiaria  da  parte  di  coloro  cui  appar- 
tengono.  Invece  in  matéria  di  lettera  di  cambio  vale  siccome  regola  che  ogni  obbligazione 
ha  mia  esistenza  própria  ed  indipendonte  dalle  altro  obbligazioni  incontrate  suUo  stesso 
titolo,  ond'è  che  sia  pur  falsa  la  prima  dei  traonte  non  per  questo  il  trattario  accettando 
la  cambiale  non  rimane  obbligato  cambiariamente  verso  il  possessore.  «  Le  disposizioni  dei 
progetto^  cosi  è  detto  nella  Relazione  Pasquali-Mancini,  intorno  alia  cambiale  con  firme  di 
persone  tncapaci\  o  con  firme  false  o  falsificate,  dipendono  necessariamente  e  logicamente 
dal  principio  essenziale  alVistituto  cambiaria^  che  ogni  obbligazione  assunta  sulla  cambiale 
€  autónoma^  individualCj  indipendente  da  tutte  le  altrc,  ed  ha  una  vita  ed  una  esistenza 
giuridica  sua  própria  ».  Ciò  d'altronde  è  puré  in  armonia  colle  esigenze  dei  commercio 
cambiário  o  collo  spirito  che  informa  la  legislaziono,  in  quanto,  come  piíi  volte  avvertim- 
mo,  intende  a  favorire  la  circolazione  dei  titolo.  Se  chi  riceve  la  cambiale,  per  avere  obbli- 
gato il  suo  autore  dovesse  accertarsi  delia  verità  delle  firme  dei  traente  o  dei  giranti,  se 
cioè  Tautore  stesso  non  rimanesse  verso  di  lui  obbligato,  se  non  a  condizione  che  le  altre 
firme  apposte  sulla  cambiale  fossero  vero  e  di  porsone  capaci  ognun  vede  che  sarebbe  tolta 
addiritturala  sicurezza  dei  commercio  cambiário,  molto  piú  che  potendo  quelle  flrme  ap- 
parteuere  a  persone  lontane,  difficil mente  potrebbe  colui  che  riceve  la  cambiale  accertarsi 
delia  loro  verità,  o  delia  capacita  di  coloro  cuiappartengono,».  Supino,  op.  cit.,  n.  615. 

(649)  Art.  339. 

Marnòco  não  acceita  a  doutrina  do  Acc.  do  Swprcmo  Tribunal  de  Justiça  de  19  de  Junho 
de  1896,  prohibitiva  da  arguição  de  falsidade  nas  letras  por  nSo  serem  documentos  authon- 
ticos,  visto  nao  conter  o  art.  249o  do  código  civil  expressão  alguma  donde  se  deduza  qije  a 
falsidade  possa  occorrer,  unicamente,  em  documentos  authenticos,  nílo  facultando  outra 
conclusão  a  forma  o  aepigraphe  do  artigo,  que,  pela  referencia  á  falsidade  de  docimien- 
tos  e  aos  vicios  que  podem  illidir-lhes  a  força  probatória,  nSto  auctoriza  restricções ;  dou- 
trina esta  corroborada  pelo  art.  336  do  código  commercial  que  fala  da  falsidade  das  assi- 
gnaturas  da  letra,  pelo  art.  386  do  código  do  processo  civil,  que  admitte  artigos  de  falsida- 
de contra  qualquer  documento *e  pelo  art.  217  do  código  penal,  que  pune  o  crime  de  falsi- 
dade nas  letras. 

Finalmente,  concluo  o  douto  professor,  a  doutrina  do  accordam  levaria  á  extravagante 
conclusão  de  que  só  os  documentos  authenticos  podem  ser  falsos  ou  de  que  um  documento 
falso  de  facto  nOo  poderia  ser  arguido  do  falsidade. 

Op.  cit.,n.  74. 

(650)  Arts.  32  o  99. 
(Gõl)    Art.  434. 

(652)    Art.  23  §  1. 
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Ha  controvérsia^  eatre  os  commercialistas  allemSLes 
e  italianoSySobre  a  responsabilidade  cambial  dos  signatá- 
rios do  titulo  falsificado  em  requisito  essencial . 

Pela  melhor  doutrina,  cumpre  disting-uir  as  obriga- 
ções anteriores  das  posteriores  á  falsificação  ;  as  primei- 
ras perderão  a  força  cambial,  as  outras,  em  face  do  por- 
tador de  boa  fé,  valerão  pelo  teor  do  titulo  (653). 
Para  os  signatários  anteriores,  a  originaria  obrigação 
desappareceu,  por  haver  sido  alterada ;  a  nova  é  para 
elles  sem  eflFeito,  porque  não  a  subscreveram  ;  ficarão, 
porem,  civilmente  responsáveis,  pesando  sobre  elles  o 
ónus  da  prova. 

Opinam  outros,  em  casos  taes,  pela  reconstrucção 
ideal  do  titulo^  qual  existia  ao  tempo  anterior  á  falsifica- 
ção, para  se  determinar  a  medida  e  os, eff eitos  da  respon- 
sabilidade dos  signatários  (6S4). 


ttí53)  Orunhut,  op.  cit,  §  G3;  Wachtor,  op.  cit.,  §  109;  Staub,  op.  cit.,  art.  70  §  16; 
Bernstein,  op.  cit.,  art.  7,  III,  n.  4;  Siipino,  op.  cit.,  ns.  Qll  c  6)1 ;  Sorani,  op.  cit.  §  (510; 
Vi  vante,  op.  cit.  n.  1094. 

(654)  Giannini,  op.  cit.,  n.  88.  No  tocante  á  somraa  cambial—  por  estar  na  maior  con- 
tida a  menor,  continuam  por  esta  camhiaJmonte  responsáveis  os  sif^^natarios  anteriores. 
Renaud,  op.  cit.,  §  17  in-fine  ;  Lehmann.  op.  cit.,  §  108;  Dernburg,  op.  cit.,  §276,  nota  11. 

Giannini  equivocou-se,  citando,  cm  apoio  da  sua  the>e,  a  opinião  de  Kehbein. 

Este  escriptor  também  desliira  os  signatários  anteriores  do  vinculo  cambial,  rej^a  esta, 
accrescenta  elle,  applicavol  á  somma  cambial. 

«  Dies  mnss  auch  fuer  die  Wechschímitne  gcltcm^. 

Provavelmente,  o  equivoco  de  Giannini  resultou  do  facto  de  haver  Rehbein  julgado 
acertada  uma  decisão  do  Tribunal  Superior,  em  sentido  contrario,  por  se  tratar  de  caso  era 
que,  apesar  da  falsificação,  a  somma  cambial  era  logivcl. 

Vide  Rehbein,  op,  cit.,  arts.  75,  76,  n.  5. 
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Art.  355.  A  letra  >le  cambio  pôde  «er  pas^ 
sadat 

!•  A'  vl9ta; 

!!•  A  dlaí9  ou  mezes  de  vista  % 

III.  A  dias  011  mexes  de  vista  precisos^ 

IV.  A  dias  ou  mezes  da  data  % 

V«  A  dia  011  inez  certo  e  prefixo* 

Art.  356.  O  vencimento  das  letras  que  fo- 
rem sacadas  a  dias  ou  mezes  de 
vista  principiara  a  contar-se  do 
dia  immediato  ao  do  seu  acHseite* 
O  prazo  das  que  forem  passadas  a 
dias  ou  mezes  da  data  começará 
do  dia  sulMiequente  ao  da  sua 
data* 

Art«  357.  O  pagamento  de  letra  á  vista  é  exi- 
pçivel  no  acto  da  sua  apresenta- 
Ç&O9  e  só  pôde  ser  demorado  por 
:S4  horas,  se  nisso  convier  o  por- 
tador i  as  letras  a  dias  ou  me- 
zes certos  e  prefixos  serão  pairas 
no  dia  do  seu  vencimento» 

Art.  358.  Os  mezes  para  o  vencimento  do  le- 
tras são  taes  quaes  se  achao  fixa- 
dos pelo  kalendario  gregoriano* 
O  dia  15  é  sempre  reputailo  o 
meio  de  todos  os  mezes* 

Os  prazos  sao  contínuos,  e  contados 
de  data  a  data*  Se  o  dia  do  ven- 
cimento for  feriado  pela  lei,  repu- 
ta-se  a  letra  vencida  no  antece- 
dente* 
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I  O  dia  da  exigibilidade  do  pagamento  pode  ser  fixa- 

PRAzo        do  pelo  emittente  ou  ficar  dependendo  da  apresentação 

DO  da  leira  ao  sacado. 

« 

VBNCiMiSNro  No  primeiro  caso,  temos  as  letras  passadas  a  dias  ou 

mezes  da  data  e  a  dia  ou  mez  certo  e  prefixo  —  letras  dt 
prazo  determinado ;  no  segundo  caso,  temos  as  letras  á 
vista,  a  dias  ou  mezes  de  vista,  adias  ou  mezes  de  vista 
precisos  —  letras  de  prazo   indeterminado. 

Antes  do  nosso  código,  tinhamos  também  as  letras 
passadas  a  uso%  ou  usanças. 

«  A  uso  ou  usanças  :  e  pode  ser  um  ou  mais,  segun- 
do o  ajuste,  por  ex:  a  uso  e  meio^  a  dois  ou  três  usos^  etc. 

O  vencimento  das  Letras  a  fiso  corre  da  data  delia 
e  de  momento  a  momento  até  expirar  este  prazo  que  é 
maior  ou  menor  segundo  o  estylo  dos  diversos  Pai- 
zes...>     (1). 

€  O  termo  do  vencimento  é  ou  arbitrário  ou  consue- 
tudinário. Diz-se  arbitrário  o  que  os  contrahentes  apra- 
zão,  marcando  na  convenção  a  execução  da  Letra  mais 
ou  menos  brevemente. 

Ao  consuetudinário  chamamos  uso  ou  usança :  a 
qual  varia  segundo  a  diversidade  do  logar  donde  vem  as 
letras  sacadas. 

O  uso,  ou  usança  simples,  ministra  a  regra  para  a 
contagem  do  meio  uso^  do  uso  e  meio^  do  uso  dobrado  ou 
triplicado  >  (2). 

Ainda  boje,  os  códigos  commerciaes  francez  (3),  bol- 
landez  (4),  hespanhol  (5),  chileno  (6)  e  a  lei  belga  (7)  fa- 
cultam o  saque  a  um  ou  mais  usos  da  data  ou   da  vista. 

Antigamente,  para  o  desenvolvimento  do  commercio 
de  letras  entre  duas  praças,  o  costume  fixava  prazos  de 
vencimento,  mais  ou  menos  espaçados,  conforme  á  dis- 
tancia, ás  dificuldades  de  communicações  e  ás  circumstan- 
cias  locaes. 


(1)  Silva  Lisboa,  ^op.  cit.,  cap.  X. 

(2)  Ferreira  Borges,  op.  cit.,  secc.  III,  tit.  IV,  g§  8  e  9. 

Vide,  no  appendice  da  citada  obra  de  Ferreira  Borges,  a    «  Taboada  de  usanças,  dias 
de  graça  e  vencimentos  das  principaes  praças  da  Europa  ». 

(3)  Art  129. 

(4)  Art  151. 

(5)  Art.  451. 

(6)  Art.  642. 

(7)  Art.  20. 


Digitized  by 


GooglQ 


DA  FORMA  DAS  I^^RAS  DB  CAMBIO  B   89US  VBlYCIMBIfTOS  133 

Ao  costumeiro  succedeu  o  direito  escripto  ;  fixando 
este  ás  letras  passadas  a  usos  prazos  certos  de  vencimen- 
to, alterou-lhes  por  completo  o  caracter  peculiar,  do 
qual  nos  dá  noticia  Raphael  de  Turri  nesta  passag-em  : 

<  Et  hoc  frequentissimè  in  litteris  cambii,  sed  sem- 
per  iu  irreg-ularibus,  in  quibus  quando  apponitur  certus 
dies,  ipsi  actuali  solutioni  destinatus,  is  servandus  est : 
puta  dies  intra  decem,  vel  vig-inti  à  die  praesentationis  ; 
sed  quando  apponitur  verbum  illud  ad  usum^  denotat  di- 
lationem  illam  temporis  ad  solvendum  à  die  praesentatio- 
nis litterarum  cambii,  quod  regfulariter  secundum  consue- 
tndinem  illius  plateae  statutum  communiter  est  longius  vel 
brevius  quò  minus  dictae  plateae  ad  in  vicem  distant.  Et 
hoc  ad  plura  deservit,  non  solum  ut  à  die  praesentationis 
habeat  commoditatem  ille  cui  fit  tracta  ad  parandas  pecu- 
nias  et  ut  Ínterim  perveniant  ab  eodem  datore  litterarum 
cambii  literae  advisii,  per  quas  securior  reddatur  de  ad- 
míaistrandis,  sed  etiam  quia  Ínterim  potest  dari  casus 
etiam  post  acceptationem  revocationis  dictarum  littera- 
rum »   (8). 

O  uso  abrange,  hoje,  o  periodo  de  30  dias,  pelos 
codigfos  francez  (9),  hoUandez  (10),  chileno  (11)  e  pela 
lei  belga  (12). 

A  letra  a  uso^  portanto,  perdeu  a  razão  de  ser. 

«  Créer  une  lettre  payable  à  une  usance,  à  deux  usan- 
ces  de  date,  c'est  donc  comme  si  on  la  déclarait  paya- 
ble trente  jours,  soixante  jours  après,  sans  qu'il  y  ait  à 
tenir  compte  de  la  durée  plus  ou  moins  longue  des  móis 
dans  lesquels  on  se  trouve  »   (13) . 

Pelo  código  hespanhol  (14),  o  uso  nas  letras  sacadas 
de  praça  a  praça,  no  interior  da  península  ou  nas  ilhas 
adjacentes  ou  de  Portugal,  França,  Inglaterra,  HoUan- 
da  e  AUemanha,  abraça  o  periodo  de  60  dias ;  de  outras 
praças,  o  de  90  dias. 


(8)  Op.  cit.,  disp.  II,  proleg.,  n.  54. 

Vide  08  escriptores  citados  nas  notas  338  a  340  da  Introducção. 

(9)  Art.  132. 

(10)  Art.  152. 
(M)    Art.  643. 

(12)  Art  23. 

(13)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  2T7. 

(14)  Art.  453. 
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Pela  influencia  histórica  e  a  despeito  da  manifesta 
hostilidade  ao  formalismo  e  ao  rig-or  cambiaes»  os  códi- 
gos francez  (15),  hoUandez  (16),  suisso  (17),  portugiiez 
(18),  italiano  (19),  roumaico  (20),  hespanhol  (21),  otto- 
mano  (22),  chileno  (23),  as  leis  allemã  (24),  austríaca 
(25),  húngara  (26),  russa  (27)  e  belg-a  (28),  facultam  a 
emissão  de  letras  pagáveis  em  feiras. 

As  leis  allemã  (29),  austríaca  (30),  húngara  (31)  e 
o  código  suisso  (32),  auctorizam  as  letras  pagáveis  em 
mercados. 

A  letra  pagável  em  feira  vence-se  na  véspera  do  dia 
fixado  para  o  encerramento  da  feira,  pelos  códigos  fran- 
cez  (33),  hoUandez  (34),  suisso  (35),  italiano  (36),  rou- 
maico (37),  ottomano  (38),  pelas  leis    allemã  (39),  hun- 


(15)  Art.  129. 

(16)  Art.  153. 

(17)  Art.  722. 

(18)  Art.  310.  O  íintií^o  código  conimercial  —art.  374  —  facultava  também  a  emissão 
mas,  no  dizer  de  Ferreira  Korfçes,  o  uso  de  letras  nundinaes  já  se  havia  perdido  em 
Portugal. 

(19)  Art.  252. 

(20)  Art.  271. 

(21)  Art.  451, 

(22)  Art.  87. 
23)    Art.  642. 

(24)    Art.  4. 

25)  Art.  4. 

26)  Art.  8. 

(27)  Art.  5  combinado  com  o  art.  87. 

(28)  Art.  20. 

(29)  Art.  4. 

(30)  Art.  4. 

(31)  Art.  3. 
(,32)  Art.  722. 
(33).  Art.  133. 

34)    Art-:i53. 

(35)  Art.  754[:  «  O  vencimento  da  letra  de  feira  ou  de  mercado  opera-se  no  dia  fi- 
xado pela  lei  do  logar  da  feira  ou  do  mercado  ;  na  falta  de  dia  determinado,  no  dia  an- 
tecedente ao  do  encerramento  legal  da  feira  ou  do  mercado.  Durando  a  feira  ou  o  mer- 
cado apenas  lum  dia,  opera-se  neste  o  vencimento. 

(36)  Art.,,286. 

(37)  Art.''308. 

(38)  Art.  90. 

(39)  Art.  35.    Copiado  pelo  art.  754  do  código  suisso. 
Vide  a  nota  35. 
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gara  (40),  russa  (41)  e  belga  (42)  ;  no  ultimo  dia  da 
feira,  pelos  códigos  hespanhol  (43),  português  (44)  e 
chileno  (^45). 

A  lei  austríaca  de  25  de  Janeiro  de  1850  fixa  o  ven- 
cimento na  véspera  do  encerramento  legal  da  feira  ou  do 
mercado,  quando  durar  mais  de  um  dia  ;  na  antevéspera, 
durando   mais  de  oito  dias. 

Como  succede  com  as  letras  passadas  a  uso  ou  usos 
da  data  ou  da  vista,  as  letras  pagáveis  em  feiras  são 
hoje  raríssimas  (46). 

A  emissão  da  letra  á  vista,  bem  que  procurada  de 
preferencia  pelo  tomador,  por  facultar  o  embolso  da 
somma  a  qualquer  momento,  encontra  a  natural  resisten* 
cia  do  sacado,  interessado  em  saber  com  antecedência 
o  dia  do  vencimento,  afim  de  se  preparar  para  o  pa- 
gamento, honrando  a  delegação  do  sacador. 

No  conceito  de  Gríinhut,  esta  modalidade  de  fixação 
do  tempo  do  vencimento,  offerece  grandes  vantagens  ao 
portador. 

Por  coincidir  o  vencimento  com  o  acto  da  apresenta- 
ção ao  sacado  da  cambial  á  vista,  não  preoccupará  ao 
portador  o  receio  de  chegar  tarde  ao  logar  do  pagamen- 
to e  nem  correrá  o  risco  de  perder  o  direito  de  regresso, 
como  sóe  succeder  aos  possuidores  de  cambiaes  de  prazo 
determinado. 

A'  situação  privilegiada  do  portador  correspondem, 
porem,  desvantagens  para  o  devedor  cambial,  causa  esta 


(40)  Art.  35.  Vide  a  nota  39.  A  letra  pagável  em  mercado  vence-se  no  ultimo  dia; 
durando  o  mercado  mais  de  oito  dias,  vence-se  no  oitavo  dia. 

(41)  Art.  37  combinado  com  o  art.  101. 

A  letra  á  vista,  pagável  em  feira,  vence-se  no  acto  da  apresentação  na  feira. 

(42)  Art.  24. 

(43)  Art.  452. 

(44)  Art.  310. 
(4õ)    Art.  643. 

(46)  «  Mess  oder  Marktwechsel  kommen  heutzutage  infolge  der  verânderten  HandelS' 
pewohnheiten  nur  selten  vor,  da  die  Messen  und  Mârkte  jene  Bedeutung  fur  die  Konzen- 
tration  des  Handels  verloren  haben,  die  ihnen  Iruhep  die  lokalen  Hemmnisse  des  Ver- 
kehrs  verschafft  haben  ».    Grunhut,  op.  cit.,  §  45,  nota  1. 

Viée  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,   n.  275. 

«  La  legge  inglese  non  ha  le  cambiali  in  fiera  e  si  può  dire  che  in  Itália  se  esistono 
nella  legge,  non  esistono  piú  nella  pratica».    Sorani,  op.  cit.,  §43  nota  2. 

Sobre  as  primitivas  letras  nundinaes,  vide  a  IntroducçRo,  cap.  1,  ns.  XLVI  XLVIl, 
XLVffle  LXIV. 
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da  desestima  das  cambiaes  a  vista,  taxadas  de  perigosas 
pela  Ordenança  cambial  de  Wurtembergf. 

Todo  o  devedor  —  principalmente  o  devedor  cam- 
bial —  deve  desejar  a  determinação  precisa  do  momento 
do  vencimento  da  obrig*ação,  por  lhe  facilitar  o  cumpri- 
mento, sem  o  risco  da  surpresa,  pela  exigência  do  paga- 
mento immediato  de  quantia  avultada,  para  o  qual  se 
não  preparou. 

Em  razão  do  exposto,  no  commercio,  o  montante  da 
cambial  á  vista  não  é,  em  regra, elevado,  comparado  com 
a  situação  financeira  do  sacado. 

No  caso  de  não  ser  surprehendido  o  sacado,  por  ha- 
ver recebido  a  carta  de  aviso,  ha,  comtudo,  para  elle,  o 
inconveniente  da  reserva  e  da  consequente  improductivi- 
dade  do  numerário  destinado  ao  pagamento  a  qualquer 
momento. 

As  cambiaes  á  vista  são  procuradas  pelos  viajantes, 
encontrando  por  ellas  o  dinheiro,  que  precisam,  nas  pra- 
ças para  onde  se  dirigem  (47). 

A  expressão  á  vista  não  é  sacramental ;  satisfará  qual- 
quer formula,  traduzindo  a  idéa  do  pagamento  no  acto 
da  apresentação  (48). 

Não  é  prohibida  a  indicação  do  vencimento  por  se. 
manas  da  vista  ou  da  data  ;  não  limitado  o  termo,  o  ven- 
cimento pode  ser  fixado  por  annos,  sem  embargo  do  prazo 
longo  se  não  harmonisar  com  a  indoU  do  instituto  cambial 
(49). 


(47)  GrÚDhut,  op.  cit.,  §  46,  nota  2. 

(48)  Na  Allemanha,  são  facultadas  as  formulas  «  auf  Sicht »,  «  gegen  Sicht »,  nacb 
Sicht,  « bei  Sicht  »,  « angesichts  dieses »,  «a  vista »,  « auf  (bei,  gegen,  nach)  Voraei- 
gung »,  « zu  jeder  Zeit »,    « auf  Verlangen »,    «auf    jedesmaliges    Verlangen». 

Ha  controvérsia  sobre  as  formulas  «  a  piacere  »  —  esta  facultada  expressamente  pelas 
leis  austríaca,  art.  4,  e  húngara,  art.  3  —  e  «  auf  Kundigung  ». 

Na  Itália,  sfto  permitlidas  as  expressões  «su  vista»,  «dopo  vista»,  «a  presentaaione», 
»a  piacere»,  «a  richiesta»,  etc.,  «ed  in  generale  qualunque  altra  dalla  quale  rísulte  che 
Temittente  ha  inteso  conferire  ai  possessore  il  dirítto  di  ríchiedere  ed  ottenere  11  paga- 
^mnto  quando  a  lui  sembrasse  piú  opportuno. »    Supino,  op.  cit.,  n.  28. 

«  A  bill  is^  pa  jable  on  demand  — 

a)  Which  is  expressedto  be  payable  on  demand,  or  atsight^  or  on  presentaiion.,,^ 
Lei  ingleza,  art.  10. 

(49)  O  código  portugnez  fixa  o  computo  dos  annos. 

f^Art.  311 :  «  fi!ntender-se-ha  por  dia  o  espaço  de  vinte  e  quatro  horas,  começando^  a 
eontar  a  primeira  hora  depois  da  meia  noite ;  os  annos  serão  os  que  se  acham  fixados  pel6 
Jialendario  gregoriano,  e  os  meses  serão  computados  em  trinta  dias  »• 
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Feita  a  indicação  por  mezes  e  por  dias,  estes  serão 
contados  depois  do  computo  dos  mezes. 

Passada  a  letra  a  dias  ou  mezes,  sem  estar  determi- 
nado o  ponto  de  partida  — ^  se  da  data  ou  da  vista  —  de- 
vemos presumir  o  saque  a  dias  ou  mezes  da  data. 

Pelo  nosso  systema  legal,  é  natural  suppor  o  accordo 
do  emittente  e  do  tomador  sobre  o  curso  do  termo  a 
partir  do    dia  do  contracto. 

Sobre  ser  conhecida  a  data  da  emissão  —  incerta  a 
do  acceite— devemos  presumir  a  determinação  do  pagamen- 
to no  mais  breve  espaço  de  tempo,  intelligencia  esta 
que,  augmentando  o  valor  do  titulo,  melhor  se  lhe  ada- 
pta á  Índole  juridica. 

A  questão  aventada  é  controvertida  na  Itália;  os 
commercialistas  de  melhor  nota  sustentam  a  doutrina  do 
decurso  do  termo  da  data  da  emissão  (50) . 

Na  Allemanha,  esta  solução  é  dictada  por  Thol  (51), 
Lehmaxm  (52)>  Griinhut  (53),  Staub  (54)  e  Rehbein  (55) ; 
é  combatida  por  Volkmar  und  lyowy  (56),  Renaud  )57), 
Wàchter  (58)  e  Hartmann  (59),  que  sustentam  a  doutrina 
da  invalidade  cambial  do  titulo,  pela  incerteza  da  epo- 
cha  do  vencimento. 

Sacada  a  letra  a  dias  precisos ^  devemos,  pela  decisão 
do  Assento  III  de  7  de  Julho  de  1856,  contar  o  prazo — 
não  da  data  do  saque  —  do  dia  do  acceite,  «  pois  somente 
«  para  as  letras  passadas  a  dias  de  data,  corre  o  prazo  do 
«  dia  subsequente  ao  do. respectivo  saque,  como  expres- 
«  sãmente   preceitua  a  segunda  parte  do  art.  356  do  co-  ^ 

«  digo  commercial  ». 

Salvo  as  alterações  indicadas  —  peculiar  ao  nosso 
código  a  distincção  do  saque  a    dias  ou  mezes  de  vista*—   ^  I 


(50)  Vivante,  op.  clt.,  n.  1065;  Supíno,  op.  cit.,  n.  40 ;  Sorani,  op.  cit,  S  41 ;  Ottolenghy, 
op.  cit.,  s  12 ;  Calamandrei,  op.  cit,  n.  17. 

(51)  Op.  cit.,  143. 

(52)  Op.  cit,S97. 
(63)  Op.  cit.,  8  44. 

(54)  Op.  cit.,  art.  4,  \  25. 

(55)  Op.  cit.,  art,  4,  n.  19. 

(56)  Op.  cit.,  pag.  35. 

(57)  Op.  cit.,  §  16. 

(58)  Op.  cit.,  §41. 

(59)  Deutsches  Wechselrechty  pag.  160. 
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art.  355  n.  11  —  do  saque  a  dias  ou  mezes  de  vista  precL 
SOS  —  art.  355  n.  III  —  vamos  encontrar  accordes,  sobre 
as  modalidades  dos  prazos  de  vencimento  das  letras,  as 
leis  allemã  (60),  austríaca  (61),  húngara  (62),  russa  (63), 
escandinava  (64),  belga  (65),  ingleza  (66),  os  códigos 
francez  (67),  hoUandez  (68),  italiano  (69),  roumaico  (70), 
hespanhol  (71),  portuguez  (72),  ottomano  (73),  suisso  (74), 
japonez  (75),  chileno  (76),  argentino  (77),  oriental  (78)  e 
mexicano  (79). 

COMPUTO  II.     O  legislador  dieta  regras  especiaes  para  a  deter- 

Dos  minação  precisa  do  dia  do  vencimento  das  letras  de  cam- 

PRAZOS      bio. 

Sacada  a  letra  a  dias  ou  mezes  da  data  ou  da  vista, 
o  termo  inicial  corre  do  dia  immediato  ao  da  emissão  no 
primeiro  caso,  ao  do  acceite  no  segundo  — ^do  próprio 
.  dia  do  acceite,  quando  sacada  a  dias  ou  mezes  precisos 
da  vista  —  contados  os  mezes  quaes  se  acham  fixados  pelo 
kalendario  gregoriano  e  reputado  o  dia  15  o  meio  de 
todos  os  mezes  (80). 

A  letra,  sacada  a  1  de  Fevereiro  a  15  dias  da  data, 
vence-se  a  16  de  Fevereiro. 

A  letra  sacada  a  15  dias  de  vista,  acceitaa  1  de  Fe- 
vereiro, vence-se  a  16  de  Fevereiro. 


(60) 

Art. 

4. 

(61) 

Art, 

4. 

(62) 

Arta 

.  3  e  4, 

(63) 

Arts.5  e87. 

(64) 

Art. 

3. 

(65) 

Art, 

20. 

(66) 

Arts 

.  10  e  11. 

(67) 

Art. 

129. 

(68) 

Arts*  149  e  153. 

(69) 

Art. 

252. 

(70) 

Art. 

271. 

(71) 

Art^ 

451. 

(72) 

Arts 

.  282  e  310. 

(73) 

Arts 

.  87  e90. 

(74) 

Art. 

722. 

(75) 

Art. 

447. 

(76) 

Art. 

642. 

(77) 

Art. 

609. 

(78) 

Art. 

805. 

(79) 

Art. 

455. 

80) 

ArtSf  355,  356  e  358  do  código  commercial. 

Digitized  by 


GooglQ 


DA  FORMA  DAS  LETRAS  DB  CAMBIO    E   SBUS  YWCIMISNTOS  129 

A  letra,  sacada  a  15  dias  de  vista  precisos  "^^xi^  355, 
///— acceita  a  1  de  Fevereiro,  vence-se  a  15  de  Feve- 
reiro. 

A  letra,  sacada  a  1  de  Fevereiro  a  dois  mezes  da 
data,  vence-se  a  2  de  Abril. 

A  letra,  sacada  a  dois  mezes  de  vista,  acceita  a  1  de 
Fevereiro,  vence-se  a  2  de  Abril. 

A  letra,  sacada  a  dois  mezes  de  vista  precisos^  art. 
355,  ///,  acceita  a  1  de  Fevereiro,  vence-se  a  1  de  Abril. 

E'  este,  no  meu  sentir,  o  systema  legal  do  computo 
dos  prazos. 

O  dia  designado  para  ponto  de  partida  do  termo  «- 
o  dies  a  quo  —  não  é  computado  no  termo  (81) ;  regfra 
firmada,  sobre  as  letras  sacadas  a  dias  de  vista  ou  da  data^ 
pelas  leis  allemã  (82),  austríaca  (83),  hung-ara  (84),  escan- 
dinava (85),  russa  (86),  ingleza  (87),  pelos  códigos  suisso 
(88),  hespanhol  (89),  portuguez  (90),  roumaico  (91),  chi- 
leno (92),  oriental  (93),  mexicano  (94),  argentino  (95j  e, 
também,  dominante  na  França,  na  Bélgica  e  na  Itália 
(96). 


(81)  Harmónico  o  dispositivo  do  art.  356  com  a  primeira  parte  do  preceito  do  art.  135, 
também,  do  código  commercial. 

Art.  135  :  «  Em  todas  as  obrigações  mercantis  com  prazo  certo  não  se  conta  o  dia  da 
data  do  contracto,  mas  o  immediato  seguinte ;  conta-se,  porem,  o  dia  da  expiração  do  prazo 
ouíYencimcnto. 

(82)  Art.  32:  «  O  vencimento  das  cambiaes,  pagáveis  a  tempo  certo  de  vista  ou  da  data, 
opera-se  :  1."*  determinado  o  prazo  por  dias,  no  ultimo  dia  do  prazo ;  no  computo  deste  pra~ 
zo,  nao  se  conta  o  dia  em  que  a  cambial,  passada  a  dias  da  data,  foi  emittida  ou  em  que  a 
cambial,  passada  a  dias  de  vista,  foi  apresentada  para  o  acceite  ». 

(83)  Art.  32. 

(84)  Art.  32. 

(85)  Art.  33. 

(86)  Arts.  37  e  87. 

(87)  Art.  14  §  2,  salvo  os  dias  de  graça. 
<88)    Art.  751. 

(89)  Art.  452. 

(90)  Art.  311 :  «  Entender-se-lia  por  dia  o  espaço  de  vinte  e  quatro  horas,  começando-se 
a  contar  a  primeira  hora  depois  da  meia  noute  ». 

(91)  Art.  307. 

(92)  Art.  644. 
(91)    Art.  807. 

(94)  Art.  456. 

(95)  Art.  611. 

(96)  Bravard  Veyrières  et  Demangeat,  op.  cit.,  III,  pag.  193;  Bédarride,  op.  cit.,n.  270; 
Lyon  Caenet  Renault,  op.  cjt.,n.  277;  Thaller,  op.  cit.,n.  1384;  Namur,  op.  cit.,  n.  525 

D.  C.-9  ,      y 


Digitized  by 


Qoo^Çi 


130  DAS  I.m^RAS  DB  CAMBIO 

Fixado  o  prasso  por  mezes,  o  vencimento  opera-se  no 
dia  do  mez  de  pag^amento,  correspondente  ao  dia  do  sa- 
que ou  ao  da  apresentação,  pelo  systema  das  leis  allemã 
(97),  austríaca  (98^,  húngara  (99),  escandinava  (100), 
russa  (101),  ing-leza  (102),  belga  (103),  dos  códigos 
suisso    (104),     portugfuez   (105),    italiano  (i06)    e    rou- 


Sorani,  op.  cit.,  §  39 ;  Vidari,  op.  cit.,  n.  6S47;  Supino,  op.  cit.,  n.  279;  Vivante,  op.  cit, 
ns.  1065  e  1068. 

Pelo  systema  da  Ordenança  franceza  do  líJTS,  o  ultimo  dia  do  prazo  não  era  também 
contado. 

«  Les  temps  qui  se  donnent  par  leslottres  de  changes  à  coux  sur  qui  elles  sont  tirées 
sont  quatre. 

Le  premier  estquand  uuelettreiest  tirée  à  tant  de  jours  de  veué;  c-estàdire  à  quatre^ 
huit,  dix,  ou  quinze  jours.  Le  temps  ne  court  que  du  lendemain  du  jour  de  la  presen- 
tation  de  la  lettre,  et  qu'elle  a  este  acceptée :  de  sorte  qu'une  lettre  de  chansçe  tirée  à  dix 
jours  de  veue  qui  seroit  acceptée  le  dernier  Avril,  n'est  exigible  que  le  onziôme  May.  La 
raisonen  est  que  le  jour  de  Tacceptation  ([ui  ost  lo  dernior  Avril  n'est  point  compte,  et 
Ton  ne  commence  à  compter  que  du  premier  Jour  de  May.  Le  dixième  May  qu'écheTit  la 
lettre  n'est  point  encore  compté :  La  raison  de  cela  est,  que  le  dixième  ne  flnit  qu'à  minoit, 
et  par  consequent  Tonnepeut  intenter  aucuae  action  contre  Taccepteur  que  le  onzième 
joup  de  May,  qui  commence  dans  le  momeut  que  le  dixième  flnit. 

Eten  effet,  si  Ton  commence  à  compter  pár  le  premier  May,  et  continuer  jusqu'au  di- 
xième à  minuit  inclusivement,  il  ne  se  trouvera  que  dix  jours  francs,  qui  est  le  temps  que 
Taccepteur  a  pour  payer  la  lettre  »,  Savary,  op.  cit.,  liv.  III,  cap.  V. 

(97)  Art,  32:  «  O  vencimento  das  cambiaes,  pagáveis  a  tempo  certo  de  vista  ou  da  data, 
opera-se  : 

l.»...  (vide  a  nota  82) ; 

2.**  determinado  o  prazo  por  semanas,  mezes  ou  por  espaço  de  tempo  comprehensivo  de 
mezes  (trimestre,  semestre,  anno),  no  dia  da  semana  ou  do  mez  do  pagamento  que,  pela  de- 
nominação ou  numero,  corresponderão  dia  do  saqueou  ao  da  apresentação;  na  £alta  desse 
dia  no  mez  do  pagamento,  vence-se  a  cambial  no  ultimo  dia  do  mez. 

O  termo  -^meio  mez-^  equivale  ao  espaço  de  tempo  de  15  dias .  Sacada  a  mez  e  meio  ou 
a  mezes  e  meio  os  15  dias  são  contados  depois  do  computo  do  mez  ou  mezes». 

(98)  Art.  38. 

(99)  Art.  32. 

(100)  Art.  33. 

(101)  Arts.»7e87. 

(102)  Art.  14  §S  2  a  4,  salvo  os  dias  de  graça. 

(103)  Art.  23. 

(104)  Art.   751. 

(105)  Art.  310.  «O  vencimento  de  uma  letra,  a  termo  de  vista,  fixarse  pela  data  ào 
acceite  ou  pelado  protesto,  na  falta  de  acceite». 

Art.  ^1.  «Os  annos  serão  os  que  se  acham  fixados  pelo  kalendario  grego riazK)  e  osine« 
zes  serão  computados  em  trinta  dias. 

Vide  a  nota  90. 

«O  nosso  código  não  fala  do  modo  como  se  deve  contar  o  termo  expresso  por  semanas. 
Mas,  por  um  lado,  não  ha  razão  para  não  considerar  valida  uma  tal  indicação,  visto  a  sema^ 
nà  ser  um  periodo  fixo  como  o  mes,  e,  por  outro,  deve  contar-se  cada  semana  por  sete  dias, 
como  se  deduz,  por  analogia,  do  modo  como  o  nosso  código  conta  o  termo  expresso  por 
mezes»; 

Marnôco,  op.  cit.,  n.  jK27,  . 

pOÔ)    ArtB.^e285. 
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maíco(107).  Os  codig-os  hespanhol  (108),  chileno  (109)^ 
oriental  (110),  mexicano  (1x1)  e  arg-entino  (112),  contem, 
para  o  computo  do  prazo  dos  dias  e  dos  mezes,  dispositivos 
similares  aos  dos  arts.  356  e  358  do  nosso  codigfo;  entre- 
tanto, na  pratica,  para  o  computo  dos  mezes^  é  observa- 
do o  systema  acima  zllndiáo^  ^af as  á  in^itencia  da  dou^ 
trina  (113)  e  da  jurisprudência  francezas . 

«  La  supputation  de  réchéauce  des  effets  tires  à  un 
ou  plusieurs  móis  de  date,  a  presente  à  Torig-ine  plus  de 
dificultes.  L'art.  132  C.  Comm.  declare  que  les  móis 
sont  tels  qu'ils  sont  fixes  par  le  calendrier  grégforien. 
Suivant  ce  calendrier^  le  nombre  des  jours  de  chaque 
móis  varie  de  trente  à  trente  et  un.  Le  móis  de  février 
n'a  que  vingt—  huit  jours,  ou  vingft —  neuf  dans  les  an- 
nées  bissextiles.  Comment  doit  être  fixée  Téchéance  des 
effets  de  commerce  dans  l'liypotliese  ci-dessus?  (V.  Nou- 
guier,  t.  1,  n.  143  ;  Bédarride,  t.  1,  n.  271.) 

La  Cour  de  Paris,  interprétant  les  termesde  Tart. 
132,  avait  décidé  que  les  móis  devaient  être  calcules 
uniformément  comme  ayant  trente  jours,  en  tenant  com- 
pte  de  ceux  manquant  au  móis  de  février,  comme  de  ceux 
qui  se  trouvent  en  trop  dans  les  móis  de  trente  et  un 
jours,  Cette  interprétation  a  été  repoussée  par  la  Cour 
de  cassation. 

La  règle  actuellement  fixée  par  la  jurisprudence  qui 
écarte,  d'ailleurs^    toute  difficulté,  est  la  supputation    de 


Vide  os  escriptores  italianos  citados  na  nota  96. 

«Se  il  termine  è  fissato  a  settimane  (per  es.  atre  settimane  data)  la  cambiale  scade  in 
qnel  giorno  delJa  settimana  di  pagamento  che  per  la  sua  denominazione  (  lunedi,  martedi 
etc.)  corrisponde  ai  giorno  delia  emissione  ».  Supino,  op.  cit.,  n.  279. 

«  Se  la  cambiale  è  a  settimane,  scade  nel  giorno  che  ha  il  medesimo  nome  nella  setti- 
mana delia  scadenza :  ima  cambiale  emessa  di  giovedi  a  tre  settimane,  scade  nel  giovedí 
delia  terza  settimana». 

Vivante,  op.  cit.,  n.  1065. 

aOT)    Art  307. 

a08)    Arts.  452  e454. 

(109)  Arts.  644  e  646. 

(110)  Arts.  807  e  809. 

(111)  Arts.  456  e  458. 
(U2)    Arts.  611  e  613. 

(113,  Pardessns,  op.  cit.,  n.  123 ;  Bédarride,  op.  cit.,  n.  271;  Lyon  Caen  et  Renault, 
op.  cit.,n.27&  , 
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quantième  à  quantième.  Ainsi,  Teffet  tire  à  trois  móis  de 
date,  le  31  juillet,  será  payable  le  31  octobre  »  (114). 

Incluindo  no  computo  dos  mezes  o  dies  a  qt40y  deixa 
de  ser  lógico  este  systema,  por  sacrificara  regra  firmada 
para  a  contagem  dos  dias,  ao  revez  do  systema  da  Orde- 
nança allemã,  que  estabelece  regras  diversas  para  um  e 
outro  caso . 

O  Desembargador  Orlando,  illustrado  commentador 
do  nosso  código  commercial,  suscita  a  questão  sobre  o 
vencimento  da  letra  sacada  a  28  de  Fevereiro,  a  um  ou 
mais  mezes  da  data,  em  anuo  não  bissexto  ;  pela  applica- 
ção  da  doutrina  f rance za  —exemplificando  com  o  saque  a 
três  mezes  da  data,  —  declara  ser  a  28  de  Maio  o  respe- 
ctivo vencimento. 

Para  differençar  o  computo  do  prazo  do  vencimento 
das  letras  a  mezes  da  data  das  letras  a  dias  da  data,  fi- 
gura a  hypothese  da  letra  passada  a  20  de  Fevereiro  a 
dois  mezes  da  data,  para  lhe  fixar  o  vencimento  a  20  de 
Abril  (IIS). 

Pelo  meu  conceito,  este  systema  de  computo  dos  me- 
zes contraria  de  frente  o  dispositivo  —  sem  similar  no  có- 
digo francez  —  do  art.  356. 

Por  este  art.  356,  o  computo  do  prazo  começa  do  dia 
immediato]  pelo  art.  358,  a  conta  deve  ser  feita  át  datai 
data* 

Na  primeira  hypothese  aventada,  o  dia  28  de  Feve- 
reiro não  entra  no  o  computo  leg-al ;  o  termo  inicial  é  o 
dia  subsequente  —  1  de  Março  —  e,  contado  o  prazo  de 
data  á  áiite,aletra  vence-se  a  1  de  Junho. 

Bissextil  o  anno,  passando  a  ser  29  de  Fevereiro  o 
dia  da  partida  do  prazo,  este  vence-se  a  29  de  Maio. 

Na  segtinda  hypothese  •—  datada  a  letra  de  20  de  Fe- 
vereiro e  pagável  a  dois  mezes  da  data  —  correndo  de  21 
de  Fevereiro  o  prazo,  este  vence-se  a  21  de  Abril. 

Formulemos,  agora,  as  hypotheses  do  saque  a  mezes 
de  vista  precisos  —  art.  355,  ///. 


(114)  Pandecíes  Françaises,  vol.  28,  v.»  Effets  decommerce,  ns.  1813  e  1814.  Vide  » ju- 
risprudência e  os  escriptores  ahi  citados. 

(115)  Desembargador  Orlando,  Código  Commercial^  notas  ao  »rt.  358,  * 


Digitized  by 


Qoo^Çi 


DA  FORMA  DAS  UTRAS  DB  CAMBIO  E   SBUS  VENCIMENTOS  133 

Sacada  a  letra  a  três  mezes  de  vista  precisos  e  accei- 
ta  a  28  de  Fevereiro  —  bissextil  ou  não  o  anno  —  o  ven- 
cimento será  a  28  de  Maio  ;  sacada  a  dois  mezes  de  vista 
precisos  e  acceita  a  20  de  Fevereiro  —  bissextil  ou  não 
o  anno  —  o  vencimento  será  a  20  de  Abril . 

Pelo  computo  do  Desembargador  Orlando,  sendo 
estes  exactamente  os  dias  do  vencimento  das  letras  sacadas 
simplesmente  a  mezes  de  vista  naquellas  hypotheses  — 
os  prazos  das  letras  passadas  a  mezes  de  vista  precisos 
não  são  contados  de  data  á  data^  contra  o  preceito  do 
art.  358  I! 

Sobre  ser  certo  não  ter  também  similar  no  código 
francez  o  dispositivo  do  art.  355,  ///,  accresce  a  exclusão 
das  letras  passadas  a  dias  ou  mezes  de  vista  precisos  da 
reg-ra  fixada  no  art.  356,  para  o  computo  do  prazo  do 
vencimento  das  letras  sacadas  a  dias  ou  mezes  de  vista 
e  a  dias  ou  mezes  da  data. 

Diversificando  o  computo  do  prazo  do  vencimento 
das  letras  sacadas  a  dias  ou  mezes  de  vista  do  das  letras 
adias  ou  mezes  de  vista  precisos^  subordinado  á  mesma 
regra  —  excludente  do  dia  do  acceite  e  do  dia  do  saque 
— -  o  computo  do  prazo  das  letras  sacadas  a  dias  ou  mezes 
de  vista  ou  da  data,  é  intuitivo  que  estas  ultimas  não  de- 
vem fugir  ao  preceito  do  art .  356  para  se  alistarem  na 
nova  classe  das  letras  sacadas  a  dias  ou  mezes  de  data 
precisos. 

E'  de  notar,  finalmente,  ser  o  nosso  systema  do  com- 
puto dos  mezes  o  que  prevalecia  ao  tempo  do  primeiro 
código  commercial  portuguez. 

«  Aos  mezes  pode  applicar-se,  quer  no  mez  imme- 
diato  ao  saque  ou  acceite  haja  dia  ou  data  egual  á  do  mez 
anterior,  quer  seja  substituida  por  outra  data,  segundo  o 
computo  dos  mezes  do  calendário  gregoriano.  Por 
exemplo, uma  letra  sacada  ou  acceita  a  15  de  Janeiro  com 
prazo  d'um  mez  vence-se  a  16  de  Fevereiro,  porque  se 
conta  de  16  de  Janeiro  a  outro  egual  dia  de  Fevereiro  ; 
sendo  de  31  de  Janeiro,  vence-se  a  1  de  Março,  porque  se 
conta  de  1  de  Fevereiro  a  outra  egual  data  de  março  ;  mas 
se  o  saque  ou  o  acceite  foram  de  30  de  Janeiro,  vence-se 
no  ultimo  dia  de  Fevereiro,  porque  se  conta  o  prazo  de  31 
de  Janeiro,  primeiro  do  prazo,    ao  ultimo  de   Fevereiro, 
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que  poraquelle  calendário  corresponde  a  31  de  Janeiro  > 
(116). 

No  nosso  antigo  direito,  sacada  a  letra  a  dias,  se- 
manas ou  mezes  da  data  ou  da  vista,  o  prazo  começava  a 
correr  de  momento  a  momento,  desde  o  dia  da  data  da 
letra  ou  doacceite  (117). 

Ferreira  Borges  (118),  depois  de  disting-uir  o  termo 
expresso  do  termo  corrente^  no  qual  não  se  conta  o  dies  a 
quo^  parece  affirmar,  em  segniida,  o  contrario  (119),  dizen- 
do começar  da  vista  ou  da  data  o  curso  do  termo  cor- 
rente. 

€  A  contagem  deve  fazer-se,  doutrinava  elle,  de  modo 
que  por  semana  se  contem  sete  dias  e  por  mez  o  dia  idên- 
tico dos  mezes  seguintes.  Se  o  mez  seguinte  não  tiver 
tantos  dias,  tem-se  commumente  adoptado  o  substituir 
o  seu  ultimo  dia  em  logar  daquelle  que  no  primeiro  mez 
crescia.  Se  a  letra  é  passada  a  pagar  no  meio  do  mez, 
tem-se  entre  nós  por  dia  do  termo  o  dia  decimo  quinto  > 
(120). 

Em  face  dos  dispositivos  dos  arts.357,  371  e  393, 
infine,  somos  obrigados  a  sustentar  vence  r-se,  em  regra^ 
a  letra  á  vista  no  acto  da  sua  apresentação  ao  sacado 
(\2\) ;  esta  coincidirá  com  a  epocha  do  vencimento,  re- 
clamando o  portador  o  pagamento  immediato  que  pode- 
rá ser  demorado  por  24  horas,  acquiescendo  o  mesmo 
portador  ;  preferindo  este  o  acceite^  estando  elle  e  o  sacado 
em  logares  diversos,  deverá,  para  o  alludido  fim,  remetter 
uma  via  da  letra  na  primeira  occasião  opportuna  que  se 
oflferecer,  não  podendo  nunca  exceder  o  tempo  que  de- 
correr da  sabida  do  segundo  correio,  paquete  ou  navio, 
com4)  preceitua  o  inexplicável  art.  jji  —  cumprindo  ao 
commerciante ^  a  quem  for  apresentada,  conceder  ou  negar 
o  acceite  no  mesmo  dia  —  art.  393  (122). 


(116)  Forjaz  de  Sampaio,  Annotações  ao  Código  de  Commercio  portuguez^  11,  pa^?.    109. 

(117)  Silva  Lisboa,  op.cit.,cap.  X. 

(118)  Op.  cit,  secc.  III.  tit.  IV,  §  4. 

(119)  Op.  cit.,  secc.  III,  tit-  IV.  §  6. 

(120)  Op.  cit.,  secc.  III,  tit.  IV,  §5. 

(121)  «Littera  visa,  posita  in  litteris  cambii  denotatstatini  facta  praesentationis,  solu- 
tionem  faciendam  per  eum  cui  tracta  diri«íitur  >.  Uaph.  de  Tiirri,  op  cit.,  disp.  11.  qu»st 
I,  n.  55.  Era  a  doutrina  antiga. 

(122)  Vide  os  commentarios  dos  arts.  371  e  393. 
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Sacada  a  letra  a  dia  certo,  será  este  o  dia  do  venci- 
mento . 

Está  mal  redigfido  o  dispositivo  do  art.  3SS,  F,  do  co- 
dig-o  ;  regfendo  simplesmente  o  caso  da  letra  sacada  a  dia 
fixo,  dá  a  entender,  pelo  empreg-o  da  particula  disjuncti- 
va,  €£W>  abraçar  duas  hypotheses  distinctas  —  a  da  letra 
a  dia  certo  —  a  da  letra  a  mez  certo  (123). 

Sorani  (124)  fig-ura  esta  ultima  hypothese,  para  con- 
siderar o  titulo  uma  cambial  á  vista  pelo  periodo  indica- 
do, por  não  haver  coUisão  com  os  principios  do  direito 
cambial  e  com  as  exig-encias  do  commercio. 

Não  procede  semelhante  asserto. 

O  interesse  do  credor  reclama,  é  certo,  essa  intelli- 
gencia  ;  mas  o  do  devedor,  ao  revez,  exigfe  ser  o  ultimo 
dia  do  mez  o  dia  leg-al  do  pag-amento  (125). 

Por  dever  a  letra  exprimir  com  precisão  o  dia  do  ven- 
cimento, incerto  no  caso  referido,  será  mais  juridico  af- 
firmar  não  ter  este  titulo  valor  cambial. 

Bem  que  a  indicação  deva,  em  reg-ra,  ser  completa, 
são,  entretanto,  facultadas  todas  as  formulas  que  não  acar- 
retam duvidas  sobre  o  termo  do  vencimento — assim,  as 
formulas  :  «  no  principio  do  mez  de. . . .  »,  «no  meiado 
do  mez  de. ...  »,  «  no  fim  do  mez  de. .  . .  »,  são  validas, 
entendendo-se,por  arg-umento  do  art.  358,  indicados  o 
dia  primeiro,  o  dia  quinze  e  o  ultimo  dia  do  mez  desi- 
gnado. 

São  expressas  a  respeito  as  leis  allemã  (126),  hung-a- 
ra  (127),  escandinava  (128),  russa  (129),  os  códigos  suissc 
(130),  italiano  (13i;,  roumaico  (132)  e  portugtiez  (133). 


(123)  Ex.  :  uPagard  no  mez  de  Agosto  deste  anno», 

(124)  Op.  cit.,  1 38. 

(125)  «Se  a  letra  é  passada  por  todo  o  curso  de  um  mez,    vence-se  no* ultimo  dia  do 
mez  estipnlado  e  tem  mais  os  dias  de  graça  ».  Silva  Lisboa,  op.  cit.,  cap.  X. 

(126)  Art.  30 e  VIí.»  Novella  de  Nuremberg. 

(127)  Art.  30. 

(128)  Art.  33. 

(129)  Arts.  5  e  87. 

(130)  Art.  749. 

(131)  Art.  285. 
;132)  Art.  307. 
(133)  Art.  309. 
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Na  França,  prevalece  também  esta  doutrina  (134). 

Deve  ser  acceita  a  formula  fixando  o  dia,  sem  embar- 
go de  lhe  não  ser  mencionado  o  numero  (135). 

Ha  accordo  g-eral  em  considerar  vencida  a  letra  no  ul- 
timo dia  do  mez,  na  falta  do  dia  do  mez  correspondente 
ao  do  saque  :  as  sim,  as  letras  sacadas  a  28,  a  29  e  a  30  de 
Janeiro  a  um  mez  da  data,  as  letras  sacadas  a  um  mez  de 
vista,  acceitas  em  qualquer  daquelles  dias,  vencem-se  to- 
das no  ultimo  dia  do  mez  de  Fevereiro. 

Sacada  a  letra  de  paiz  onde  vigforar  o  kalendario  ju- 
liano sobre  qualquer  praça  do  Brasil,  sem  a  declaração 
do  kalendario  escolhido,  cumpre  proceder  ao  computo, 
partindo,  feita  a  verificação  no  kalendario  greg-oriano,  do 
dia  correspondente  ao  da  emissão  da  letra  pelo  kalendario 
antig-o  e  não  do  dia  correspondente  ao  do  vencimento. 

E'  o  processo  mais  racional,  por  não  aug-mentar,  nem 
diminuir  o  prazo  do  vencimento,  operando-se  exacta  coin- 
cidência com  o  dia  do  pag-amento  pela  nossa  lei  (136). 

E'  o  systema  das  leis  allemã  (137),  austríaca  (138), 
hung-ara  (139)  e  do  codig-o  suisso  (140),  opposto  ao  das 
leis  escandinava  (141)  e  russa  (142). 

Feriado  o  dia  do  vencimento,  reputa-se  vencida  a  le- 


(134)  Lyon  Caea  et  Renault,  op.  cit.,  n.  274  ;  Thaller,  op.  cit.,  n.  1380. 

(135)  Ex.:  «  na  'primeira  segunda  feira  do  mez  de  Agosto  ». 

Íl36)  Tomemos,  para  exemplo,  a  letra  sacada  de  S.  PetersbuPíjo  a  20  de  Fevereiro,  a 
quatro  mezes  da  data,  sobre  a  praça  do  Rio.  Data  da  emissão  —  kalendario  juliano  -  20 de 
Fevereiro  :  20  de  Fevereiro  +  13  dias  =  a  5  de  Março  —  data  da  emissfto  pelo  kalendario 
írregoriano ;  5  de  Março  +  4  mezes  +  1  dia  (art.  356  do  nosso  código )  :=  a  6  de  Julho  -  dia 
este  do  vencimento. 

Fazendo  o  calculo,  nao  pela  data  da  emissão,  pela  data  do  vencimento,  diversificará  o 
resultado:  20  de  Fevereiro -f- 4 mezes  =20  de  Junho  +  13  dias  +  1  dia"  (art.  356)  =a  4 
de  Julho  —  dia  eite  do  vencimento. 

Na  Itália  prevalece  o  primeiro  systema  «  perche,  dice  il  Vidari,  essa  (  a  norma  do  art. 
34  da  lei  allema)  muove  da  un  fatto  incontrastabile  per  tutti  ( cioò  da  una  legge  naturale), 
e  perche  egli  è  conforme  ai  principí  dei  dirilto  inter nazionale  privato  che  la  scadenza  sia 
regolata  dalla  legge  dei  luogo  di  pagamento . 

Infatti  la  scadenza  si  riforisce  alia  esocuzione  delia  obbligazione  e  deve  ossere  regolata 
dalla  leggedel  luogo  di  pagamento  ».  Siipino,  op.  cit.,  n.  2i<il 

(137)  Art.  34. 

(138)  Art.  34. 
(i:59)rArt.  34. 

(140)  Art.   753. 

(141)  Artt.  34. 

(142)  Arts.  39  e  101. 
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tra  no  dia  antecedente  (143),  dispositivo  este  do  art.  358 
que  contradiz  a  boa  doutrina,  pela  qual  ninguém  deve  ser 
obrigado  a  pagar  antes  do  vencimento.  Mais  equitativo 
o  preceito,  ordenando  o  pag'amento  no  primeiro  dia  útil 
subsequente,  adoptado  pelas  leis  allemã  (144),  austríaca 
(145),  húngara  fH^)>  escandinava  (147),  pelos  codig'os 
8UÍ880  (148),  italiano  (149),  roumaico  (150),  hollandez(151), 
e  portugtiez  (152).  O  nosso  systemaé  o  dos  códigos 
francez  (153),  hespanhol  (154),  ottomano  (155),  chileno 
(156),  oriental  (157),  argentino  (158),  mexicano  (169)  e  o 
da  lei  belga  (160). 

Pela  lei  russa  (161),  deve  a  letra  ser  apresentada    ao 
pagamento  em   um  dos  dois  dias  úteis  immediatos. 

Pela  lei  ingleza  (162),  prevalece  o  systema  allemfto, 
apenas  para  o  caso  dos  dias  feriados  dos   bancos. 

Os  projectos  de  Antuérpia  (163)  e  de  Bruxellas  (164) 
adoptaram  o  systema  francez. 


(143)  SSo  s<')mente  feriados  nojuizo  commercial,  além  dos  ^domingos,  dias  santos  de 
guarda  e  dias  de  festa  nacional,  os  que  como  taes  forem  declarados  por  Decreto  »  Art.  730 
do  reg.  n.  737,  de  2õ  de  Novemdro  de  1850. 

(144)  Art.  92. 

(145)  Art.  92. 

(146)  Art.  103. 

(147)  Art.  91. 

(148)  Art.  819. 

(149)  Art.  288. 

(150)  Art.  310. 

(151)  Art.  154. 

(152)  Art.  314. 

(153)  Art.  134. 

Revogado  pela  lei  de  28  de  Março  de  1904,  que»  adoptando  a  bôa  doutrina,  preceitua 
dever  ser  paga,  no  primeiro  dia  útil,  a  letra  vencida  em  domingo  ou  em  dia  feriado  pela 
lei. 

Sendo  domingo,  o  primeiro  dia  do  anno,  o  dia  de  festa  nacional,  o  da  Assumpção,  o  de  to- 
dos os  Santos,  o  de  Natal,  a  letra,  vencida  no  dia  immediato,  é  exigível  no  outro  dia,  pela 
lei  de  23  de  Dezembro  de  1904. 

(154)  Art.  455. 

(155)  Art.  91. 

(156)  Art.  646. 

(157)  Art.  809. 

(158)  Art.  613. 

(159)  Art.    457. 

(160)  Art.  25. 

(161)  Arts.  41  e  102. 

(162)  Art.  14. 

(163)  Art.  28. 
a61)    Art.  27. 
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O  nosso  leg-islador  aboliu  os  dias  de  graça^  de  nesp^t* 
to,  de  cortezia  —  denominados  também   dias   de  favor    — 
dias  arbitrários  —  dilatórios,  —  honorários  —  facaltsidos 
pelos  Alvarás  de  25  de  Agosto   de  1672  e  de  15  de  Julho 
de  1714  e  cujo  prazo  era  de  15  dias. 

€  Tal  uso  é  condemnado  pela  legislação  subsidiaria 
fonte  da  novíssima  legislação  do  Império,  a  qual  nenhnnia 
disposição  conte Ji  que  o  mande  observar,  nem  é  observa- 
do na  praça  »  (165). 

Supprimiram  os  dias  de  graça  os  códigos  francez 
(166),  italiano  (ló7),  hespanhol  (168),  suisso  (169),  rou- 
maico  (170),  portuguez  (171),  hoUandez  (172),  ottomano 
("173),  chileno  (174),  oriental  (175),  argentino  (176),  me- 
xicano (177),  as  leis  allemã  (178),  austríaca  (179),  es- 
candinava (180),  russa  (181),  húngara  (182)  e  belg^a 
(183). 

Ao  revez,  a  lei  ingleza  (184),  não  sendo  a  letra  sa- 
cada á  vista,  concede  três  dias  de  graça,  salvo  convenção 
em  contrario . 

Diz  Thaller  (185)  ser  de  uso  em  Paris,  quando  a  ques- 
tão é  levada  aos  tribunaes,  conceder  o  portador  o  prazo  de 
25  dias  ao  devedor,  pagando  este  os  juros  da  mora. 

Jurisprudência.  «  O  código  nada  dispõe  sobre  le- 
tras sacadas  a  dias  ou  mezes  precisos   sem   declaração  de 


(165)  Assento  //  do  Tribunal  do  Commercio  do  Rio  de  7  de  Junho    de  1856. 

(166)  Art.  135. 

(167)  Art.  290. 

(168)  Art.  455. 

(169)  Art.  752. 

(170)  Art.  312. 

(171)  Art.  314. 
(372)    Art  149. 

(173)  Apt.  92. 

(174)  Art.  646. 

(175)  Ari.  810. 

(176)  Art.  614. 

(177)  Por  argumento  dos  arts.  457  e  499. 

(178)  Art.  33. 

(179)  Art.  33. 

(180)  Art.  31. 

(181)  Pop  argumento  do  art.   40,  combinado  com  o  art.  102, 

(182)  Art.  33. 

(183)  Art.  48. 

(184)  Art.  14.  «  Asuggestion  to  abolish  days  of  grace,  in  accordance  with  recent  le- 
gislation  in  many  continental  countiies,  was  made  in  committee  but  withdrawn  ».  Chal- 
mers,  op.  cit.,S  14,  pag.  36. 

(185)  op.  cit.,n.  1506. 
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vista  ;  mas  o  uso,  que  subsidiariamente  é  lei  commercial, 
as  tem  admittido^  e  o  vencimento  se  conta  da  data  do  sa- 
que, quando  o  acceite  não  é  datado  (  art.  356,  2!  parte 
do  código ;  art.  2  do  Reg-.  n.  737  e  Assento  3?  de  7  de  ju- 
lho de  1856)».  Sentença  de  20  de  Junho  de  1875,  con- 
firmada, pelos  seus  fundamentos,  pelo  Acc.  da  Rei.  do 
Rio  de  3  de  Setembro  do  mesmo  anno .  Direito,  vol.  8, 
pag.  704. 

Tratava-se  de  letra  passada  a  15  de  Maio  a  trinta 
dias  precisos,  sem  a  declaração  se  da  data,  se  da  vista. 

O  tribunal  julgou-a  vencida  desde  15  de  Junho. 
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Art«  359*  Havendo  difl^rença  en- 
tre o  valor  lançado  por  alg^arisimo  no 
alto  da  letra  e  o  que  «e  acliar  por  ex- 
tenso no  corpo  delia,  este  ultimo  será 
sempre  considerado  o  verdadeiro  e  a 
dlfiterença  nao  prejudicará  a  letra. 


E*  a  boa  doutrina.    Prevaleceu  no  Congfresso  de  An-  I 

tuerpia,  apesar  da  opposição  do  delegado  italiano  Norsa,  discordância 
propondo  a  preferencia  á  somma  menor  pelo  principio  de  nas  indica- 
ser  beneficiado  o  devedor  em  caso  de  duvida.  çõbs  da  som- 

ACommissão,   porém^  julgou  não  correspondera  so-     ma   cambial. 
lução  proposta  aos  hábitos  do  commercio,  que  liga    sem- 
pre importância  capital  á  somma  indicada  por  caracteres 
alphabeticos,  desconfiando  dos  algarismos  que  facilitam 
os  abusos. 

O  nosso  legislador  acceitou  a  doutrina  franceza  (1), 
adoptada  também  pelas  leis  allemã  (2),  austríaca 
(3),  húngara  (4),    ingleza   (5),    pelos    códigos  portuguez 


e  13;    Bravard  Veyrières  et  Deman- 
cit.,  n.  80. 


(1)  Nougoier,  op.   cit.,  n.  122  ;  Boistel,  op.  cit.,  n.  721 ;  Aiauzet,  op.  cit.,  n.   1235  ; 
Bédarpide,  op.  cit.,  n.  67;  Persil,  op.  cit.,  arts.  12 
geat,  op.  cit.,  pag.  56 ;  Lyon  Caen  et  Renault,  op. 

(2)  Art.  5. 

(3)  Art.  5. 

(4)  Art.  4.  ) 

(5)  Art.  9. 

« lllustrations. 

1.  A  bill  is  drawn,  «  Pay  to  the  holder  ojf  C.  two  hundpedpounds».  In  tlie  margin  ía 
luperscribed  250^. 

This  is  a  bill  for  200  l.  only. 

2.  Bill  on  sufficient  stamp  for  «  one  hundred  pounds  »,  with  10  l.  in  the  margin;  Tho 
iam  payable  is  100  l, 

3.  A  bill  is  drawn,  «Pay  to  theorder  of  C,   one  hundred  >•  In  the  margin  is  insérted 
100  /.    This  is  a  bill  for  100 1.  ^ 
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(6),  japonez  (7),  oriental  (8),  argentino  (9),  chileno  (10)  e 
pelos  projectos  de   Antuérpia  (11)  e  de  Bruxellas  (12). 

O  código  federal  snisso  (13)  e  alei  russa  (14)  exigem 
que  a  somma  seja  indicada  com  todas  as  letras  no  texto. 

O  código  commercial  mexicano  (15)  prohibe  a  indica- 
ção por  algarismos. 

Pelos  códigos  italiano  (16)  e  roumaico  (17),  como 
pela  lei  escandinava  (18),  prevalece  a  somma  menor,  ha- 
vendo differença  nas  ittdicaçõea  (19). 

Na  Itália,  Masino  (20)  chega  ao  ponto  de  affirmar 
dever  ser  paga  a  somma  menor,  sem  embargo  de  expres- 
so o  acceite  sobre    somma  maior. 

Sorani  (21),  ao  revea,  combate  a  doutrina  do  código 
italiano,  considerando  mais  lógica  a  doutrina  franceza, 
por  não  resultar  vantagem  alguma  da  applicação  dos 
princípios  geraes  ao  instituto  cambial,  que  é  sui  generis^ 
constituindo  verdadeiro  yi^  speciale. 

Comprehende-se,  accrescenta  elle,  a  tutela  da  lei  nas 
obrigações  civis,  por  se  tratar  de  devedores,  inscientes, 
em  regra,  dos  eflFeitos  juridicos  dos  actos  que  subscrevem ; 
no  direito  commercial  e  principalmente  no    direito  cam- 


4.  Bill  in  the  form.,  «Pay  to  my  order,  twenty-five,  ten  shillings».  This  is  sufficient 
as  a  bill  for  25  V  10  s. 

Chalmer8,op.  cit.,  |  9,  pag.  29. 

«  The  ItalianCode,  Art.  291,  ppovides  that  in  case  ofdiscrepancy  the  smaller  sum  ii 
the  sum  payable,  and  this  is  the  praciice  foUowed  hy  bankers  in  England  in  respect  é 
cheques  ».  Chalmen,  op«  el.  c. 

(5)    Art.  279. 

(7)  Art.  443. 

(8)  Art.  8U. 
<9)    Art.  «15. 
aO)    Art.  63(^. 
ai)    Art.  7. 
(12)    Art  8. 
a3)    Art.  722. 
(14    Arts.  4  eI87. 

(15)  Art.  453. 

(16)  Art.  291. 

(17)  Art.  313. 

(18)  Art  & 

(19)  L.  109,  Dig.  V.  O.  45,  1  (Pomponius) :  «  In  stipulationibus  id  servatur,  ut  quod 
minus  essetquodque  longius,  esse  videretur  in  obligationem  deductum»;  L.  9Dig.  R.  J.50, 
17  (Ulpianus) :  «  Semper  inobscuris  quod  minimum  est  sequimur  ». 

Vide  o  código  cítíI  italiano,  arts.  1137  e  1326. 

(20)  L<x  lêgge  cambiaria  italiana^  pag.  88. 

(21)  op.  cit,  s  les. 
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bial,  essa  necessidade  se  não  faz  sentir  porque  a  obriga- 
ção deixa  de  ser  signal,  quasi  certo,  da  situação  crítica 
do  devedor,  para  se  transformar  em  instrumento  podero- 
sissimo  de  credito,  ao  serviço  de  pessoas,  em  extremo,  sa- 
gazes e  cautas. 

Contradictorias  as  indicações,  lançadas  somente  por 
algarismos  ou  somente  por  caracteres  alphabeticos,  preva- 
lecerá a  somma  menor  (22),  pela  doutrina  franceza  (23) 
e  pelas  leis  allemã(24),  austriaca  (25),  húngara  (26),  rus- 
sa (27),  escandinava  (28),  pelos  códigos  suisso  (29),  portu- 
guez  (30),  oriental  (31)  e  argentino  (32). 

O  Congresso  de  Bruxellas  considerou  esta  questão  de 
somenos  importância  e  pertinente  ao  dominio  da  juris- 
prudência. 

Deixando  de  ser  instrumento  de  divida  certa  e  liqui- 
da, não  lhe  competirá,  pelo  nosso  direito,  a  acção  de  as- 
signaçâo  de  dez  dias . 

De  lege  ferenda^  deve  merecer  a  preferencia  a  indica- 
ção do  contexto,  sem  embargo  da  forma  ;  contradictorias 
as  menções  do  contexto,  deve  o  titulo  perder  o  caracter  de 
letra  de  cambio  e  ficar  subordinado  ás  regras  communs  de 
direito. 

Versando  a  differença  sobre  a  qualidade  da  moeda, 
diversificando  o  montante,  não  valerá  o  titulo  como  letra 
de  cambio  (33). 


(22)     Vide  a  nota  19. 

(28)    Lyon  Caen  et  Henault,  op.  cit.,  n.  80. 

(24)  Art.  5. 

(25)  Art  5. 

(26)  Art.  4. 
i^TT)    Arts.4e87. 

(28)  Art.  6. 

(29)  Art.  723. 
130)    Art.  279. 

(31)  Art.  811. 

(32)  Art.  dl5. 

(33)  Na  Allemanha,  sustentam  esta  doutrina  Grúnhut,  op.  cit.,  s  39»  Staub,  op: 
cit.,  art.  5  §2,  Rehbein,  op.  cit,  art.  5,  Volkniar  und  Lõwy,op.  cit,  pag.  43,  Canatein, 
op.  cit,  §11,  Bernstein,  op.cit,  art5,§  l,  n.  2,  Wáchter,  op.  cit.,  §  37,  além  de  ou, 
tros.  Dernburg,  op.  cit,  §  S51,  nota  5,  considera  a  solução  duvidosa:*  Es  ist  diec 
xweifelhaft  ». 

Lehmann,  op.  cit.,  §  91,  flxa  as  seguintes  regras  x 

1.    Deve,  em  todos  os  casos,  prevalecera  somma  lançada  do  contexto,  por  fazer  est^ 
parte  da  cambial. 
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SECÇÃO  II 

DOS     ENDOSSOS 

Art.  360.  As  letras  cie  cambio  pagáveis  a  or- 
flem  sao  transferíveis  e  exiequt- 
veis  por  via  de  endosso  <Art.  364). 
Os  endossantes  anteriores  sao  res- 
ponsáveis pelo  resultado  da  letra 
a  todos  os  endossados  posteriores 
até  o  portador  (  art*  381  )• 

Por  acto  escripto  na  letra,  o  portador    pode  trans-  I 

ferir  a  terceiro  o  direito   creditório .  endosso 

Pelo  endosso,  o  portador  da  letra  —  endossador  — 
promette  a  outrem  —  endossatarío  —  o  pag-amento  da 
somma  cambial,  por  determinada  pessoa  —  sacado  —  ac- 
ceitante  —  no  tempo  e  no  logar  desig-nados,  obrigando- 
se  solidariamente  pelo  acceite  e  pelo  pag-amento,  no  caso 
do  endossatario  satisfazer  as  formalidades  prescriptas  para 
a  conservação  do  direito  creditório  (1) . 


2.     Contradictorias  as  indicações  do  contexto  : 

a  quanto  aos  números,  deve  prevalecer  o  lançamento  por  caracteres  alpliabeticos ;  b) 
quanto  a  qualidade  das  moedas,  deve  prevalecer  o  lançamento  da  somma  menor  ;  c)  quan- 
to aos  números  e  á  qualidade  das  moedas,  deve  prevalecer  o  lançamento  da    somma  menor. 

«  Quando  la  divergenza  non  consiste  neirammontare  delia  somma  ma  nella  qualità  del- 
ia moneta,  se  fossero,  p.  es.,  indicate  liree  scudi,  la  regola  interpretativa  deirart.  291  non 
calzerebbe  piíi ;  vi  sarebbe  nella  due  indicazioni  una  contraddizione  che  non  può  essere  su- 
perata  delia  regola  interpretativa  delia  legge,  e  il  titolo  perderebbe  il  carattere  di  cam- 
biale  3».    Vi  vante,  op.  cit.,  n.  1054 , 

(1)  «  Entende-se  por  endosso  a  cessào  que  o  Proprietário  da  Letra  faz  nas  costas  ou 
verso  da  mesma,   traspassando  a  outro  o  direito  que  nella  tinha. 

Taes  endossos  chamfto-se  também  transportes...».  Silva  Lisboa,  op.  cit.,  cap. 
XVU. 

«  O  Indosso  é  uma  escriptura  resumida  exarada  na  própria  letra  por  aquoUc  que  po- 
dia exigir  a  cobrança  delia,  pela  qual  se  confere  a  outrem  o  poder  do  cobrai-a.  Costu- 
ma, o  mais  das  vezes,  lavrar-se  nas  costas  da  Letra  e  dahi  lhe  veio  o  nome. 

O  Indosso  denota  recibo».    Ferreira  Borges,  op.  cit.,  secc.  II,  tit.  V,  §  2. 

Encontramos  regulado  o  endosso  nos  arts.  13, 16,  17,  23  a  25  da  Ordenança  franceza 
de  1673  e  nos  ns.  3,  9,  16,  17,  20  a  31,  40,  41  e  43  do  cap.  XIII  das  Ordenanças  de  Bil- 
báo. 

Regem  o  endosso  : 
[Código  commercial  francez,  arts.  236  a  239. 

Código  commercial  hollandez,  arts.  133  a  139. 

Código  commercial   hespanhol,  arts.  461  a  468. 

Código  commercial  portuguez,  arts.  300  a  303. 

D.  C-IO 


Digitized  by 


GooglQ 


146  DAS   tSTRAS   DS  CAMBIO 

Pelo  conceito  de  Vivante,  o  endosso  é  escripto  acces- 
sorio,  inseparável  do  titulo,  pelo  qual  o  credor  cambial 
colloca  outro  credor  em  seu  logar  (2) . 

Pela  doutrina  contractual,  «  aos  olhos  do  jurista,  en- 
sina Giorgi,  o  endosso  cambial  é  o  contracto  de  transmis- 
são do  titulo,  celebrado  mediante  o  consentimento  expli- 
cito do  endossador  e  a  acceitação  tacita  do  endossatario  ; 
aos  olhos  do  commerciante  e  do  economista,  é  a  declara- 
ção lançada  pelo  endossador  no  dorso  da  cambial,  conten- 


Codigo  commercial  italiano,  arts.  25Ô  a  800. 

Código  commercial  roumaico,  arts.  £7^  a  281. 

Código  federal  auisso  das  obrigações,  arts.  727  a  735. 

Código  commercial  ottomano,  arts.  93  a  96. 

Código  commercial  japonez,  arts.  452  a  46L 

Código  commercial  oriental,  arts.  820  a  831. 

Código  commercial  argentino,  arts.  624  a  635 

Código  commercial  chileno,  arts.  655  a  665. 

Código  commercial  mexicano,  arts.  477  a  483. 

Lei  allemã,  arts.  9  a  17. 

Lei  austríaca,  arts.  9  a  17. 

Lei  húngara,  arts.  8  a  15. 

Lei  escandinava,  arts.  9  a  16. 

Lei  belga,  arts.  26  a  29. 

Lei  russa,  arts.  15  a  22  e  89. 

Lei  ingleza  (Da  negociaçfto),  arts.  31  a  38. 

Projecto  de  Antuérpia,  arts.  19  a  24. 

Projecto  de  Bruxellas,  arts.  19  a  23. 

Sobre  o  conceito  económico  e  jurídico  do  endosso,;  vide  o  capitulo  II  da  Introdu- 
ccâo. 

«  Fa  detto  da  un  celebro  economista :  *  Se  ci  si  chiedesse,  quale  scoperta  ha  esercita- 
« ta  una  influenza  piú  profonda  sulla  fortuna  dei  genere  umano,  crediamo,  che  dopo  matu- 
«  ra  riflessione  si  potrebbe  rispondere,  quella  per  cui  un  credito  è  un*entità  vendi- 
«  bile». 

Sentenza  veríssima,  e  se  non  piíi  opportunamente,  certo  non  meno  a  propósito  ripetu- 
ta  per  la  scoperta  dei  crediti  girabili,  siano  essi  titoli  alPordine,  siano  titoli  ai  portatore. 
La  importanza  económica  dei  quali  si  può  solo  misurare  pensando,  che  quasi  trasformas- 
sero  la  carta  in  oroe  la  flduciain  moneta,  tengono  le  veci  dei  danaro,  centuplicanoica- 
pitali,  creano  riccheza  produttiva  e  la  diílondono  :  sicchè  dalla  facile  e  sicura  circolazio" 
ne  di  questi  titoli  pendono  gli  interessi  piCi  vitali  dei  commercio,  dei  Stato  e  deirintera 
convivenza  sociale  ».    Giorgi,  op.  cit.,  VI,  n.  191. 

«  O  endosso  foi  a  ponte  de  passagem  da  letra  medieval  para  a  cambial  moderna  ».  No- 
back,  Veher  ãie  Katur\und  Entsíehung    des  ^^echsels,  pag.  17. 

Sobre  a  origem  e  a  evolução  do  endosso,  vide  a   Introducçao,  capitulo  I. 

(2)    Op.  cit.,  n.  1113. 

E'  a  definição  resumida  dos  escriptores  allemães  : 

«  Das  Indossament  ist  ein  accessorischer  Skripturakt.  Das  Indossament  (Giro)  ist  ein 
auf  den  "^'echsel  selbst  oder  auf  eine  Kopie  oder  Allonge  des  Wechsels  gesetzter  Skriptu^ 
akt,  durch  den  der  Wechselglaubiger,  ais  Indossant,  seinen  Willen  ersichtlich  macht 
dass  an  seine  Stelle  gemáss  der— ausdrúcklich  in  Wechsel  ausgesprochenen  oder  gesetzlich 
subintellegierten  —  Ordre  des  Ausstellers  des  Papiers  ein  neuer  Wechselglaubiger,  ab  In- 
dossatar,  treten  jsoUe »,    Grúnhut,   op.  cit.,  §  31. 
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do  a  ordem  de  pagamento  em  favor  do  endossatario,  sub- 
scrípta  pelo  endossador,  acompanhada  da  tradição  da 
cambial  ao  mesmo  endossatario,  que  a  recebe,  passando  a 
ser  o  portador  »  (3). 

O  endosso  regular  transmitte  a  propriedade  da  letra. 

Como  o  emittente,  o  endossador  gurante  o  acceite  e  o 
pagamento  da  letra. 

A  responsabilidade  solidaria  do  endossador  augmen- 
ta  e  consolida  o  credito  cambial  do  titulo  (4) . 

A  tradição  symbolica  é  sufficiente  para  os  eCFeitos 
cambiaes  do  endosso^  quando  tolhido  o  endossador  da  pos- 
sibilidade de  dispor  do  titulo . 


Vide:  Canstein,  op.  cit.,  §  20  ;  Dernbiirg,  op.  cit.,  §  265;  Lèhmann,  op.  cit.,  §§121  e 
122. 

0  legislador  allemão,  doutrina  Lehmann,  emprega  a  palavra«  endosso»  em  quatro 
accepçOes:  acto  juridicOy  art.  9;  acto  de  declaração,  art.  12;  contexto  da  declaração,  art. 
11;  escripto,  art.  13. 

(3)  Op.  cit.,  VI,  n.  197. 
Formalidades  intrínsecas  do  endosso  : 
um  endossador, 

um  endossatario, 
uma  cambial  á  ordem  e 

o  consentimento  dos  dois  contrahentes  na  transmissão  da  propriedade  do  titulo  com  o 
rigor  cambial  que  lhe  é   próprio. 

Formalidades  extrinsecas.    O  endosso  deve  ser : 

a)  escripto,  datado  e  assignado  na  cambial  pelo  endossador ; 

b)  destacado  de  qualquer  clausula,  indicativa  de  escopo  diverso  da  transmissfto  do  cre 
dito  cambial; 

c)  anterior  ao  vencimento  ; 

d)  seguido  da  tradição  material  do  titulo. 
Ok>rgi,  op.  cit.,  VI,  na.  198  e  207. 

«  The  indorsement  of  a  bill  or  note  is  not  merely  a  transfer  thereof,  but  it  is  a  fresh 
and  substantive  contract,  embodying  ali  the  terms  of  the  instrument  indorsed,  in  itself. 
The  indorsement  of  a  bill  is  equivalent  to  the  drawing  of  a  new  bill  by  the  drawer 
opon  the  dtawee  (or  acceptor,  if  it  be  accepted)  in  favor  of  the  indorsee ;  and  the  indor- 
sement of  a  note  is  equivalont  to  the  drawing  of  a  bill  upon  the  maker,  who  stands  in 
the  relation  of  acceptor,  as  it  were,  in  favor  of  the  indorsee.  So  entirely  distinct  and  in- 
dependent  is  the  contract  of  the  indorser  of  a  note  from  that  of  the  maker  that  at  com. 
mon  law  a  separate  action  against  each  was  indispensable. 

There  is  no  doubt  that  the  indorser  of  a  bill  or  note  is  a  surety  and  that  any  change 
in  the  contract  by  indulgence  as  to  timo  or  otherwise,  '^without  his  consent,  will  dis- 
charge  him  ».  Daniel,  op.  cit.,  §  669. 

(4)  «  Durch  ein  jedes  neue  Vertrauen  einflõssende  Indossament  gewinnt  der  Kredit 
des  Wechsels  erhôhte  Kraft,  da  jeder  Indossant  ais  Mitgarant  in  den  Wechselverband 
eintritt.  Durch  solche  Indossament  wird  die  Begebung  des  Wechsels  ausserordentlich 
erleichtert,  denn  der  Erwerber  des  Wechsels  braucht  nicht  erst  die  Kreditwurdigkeit  des 
Ácceptanten  zu  erforschen,  sondem  kann  den  Wert  des  Papiers  schon  nach  der  Kreditwur- 
digkeit seines  Indossanten,  der  er  ja  in  der  Regei  kennt,  bemessen  ».  Grúnhut,  op.  cit. , 
S  73,  nota  3. 

Vide  A  Introduc^a  Cltp*  Q* 
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«  S'inteiide  poi  non  essere  necessário  che  la  cambia- 
le  passi  materialmente  nelle  mani  dei  giratario .  Baste- 
rà,  come  osserva  Giorg-i,un  atto  qualunque  che,  f acendo 
uscíre  la  cambiale  dal  portaf  og*lio  dei  g-irante  per  metter- 
la  in  qnella  dei  giratario,  tolga  ai  girante  la  possibilita 
di  disporne  in  altro  modo .  Per  es .  la  consegna  alia 
posta  delia  lettera,  diretta  ai  giratario,  che  contiene  la 
cambiale  »  (5). 

Conservando  a  letra,  pode  o  endossador  riscar  o  en- 
dosso ;  sem  a  tradição,  o  endosso  traduz  a  simples  vonta- 
de de  contrahir  o  vinculo  cambial,  demonstrando  o  can- 
cellamento  não  haver  sido  levado  a  eflfeito  o  projecto  com- 
binado entre  as  partes . 

O  endosso  distingue-se  da  cessão. 

Sobre  reclamar  forma  especial  e  dispensar  a  notifica- 
ção ao  devedor  cedido,  ao  revez  da  cessão,  o  endosso 
não  pode  ser  constituído  por  acto  separado  da  letra . 

Garantindo  simplesmente  a  certeza  da  obrigação,  o 
cedente  não  é  responsável  pela  solvência  do  devedor. 

O  endossador  —  obrigado  solidário  —  garante  a  ve* 
ritas  e  a  bonitas  nominis. 

A  divida  cedida  pode  ser  impugnada  por  excepções 
pessoaes  ao  cedente,  porquanto  «  por  força  delia  (cessão) 
o  credito  passa  da  pessoa  do  cedente  para  a  do  cessionário^ 
tal  qual  existe  :  o  cessionário  representa  o  cedente^  succede 
no  lugar  delle  ;  /,  na  realidade^  um  procurador  em  causa 
Dropria  »  (6)  ;  ao  revez,  o  devedor  cambial  não  pode  op- 
pôr  ao  endossatario  a  compensação  com  o  debito  do  en- 
dossador e  nem  as  excepções  a  este  pessoaes. 

No  endosso,  ha  implicitamente  uma  cessão,  mas,  ao 
contrario  da  cessão  civil,  o  endosso  estimula,  desenvolve 
o  credito  cambial . 

«Le  porteurn'est  pas  seulement  au  lieuetplace  de  son 
cédant  ;  il  peut  se  prétendre  directement  créancier  des 
obligés,  sans  que  ceux-ci  soient  autorisés  à  lui  opposer 
des  exceptions  qui  eussent  été  opposables  à  son  endosseur, 
si  celui-ci  étaitdemeuré  porteur.  C^est  la  règle  que  for- 
mulaitdéjà  Casaregis  (  Disc,  148,  n.  19)  en  ces  termes: 


T- 


<5)    Supino,  op.  cit.,    n.  116. 

(6)    Laíayeíle,  Direito  das  couhií>,  ^  251, 
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«  Exceptio  qucs  obstabat  cedenti  vel  gerenti  non  obstai  ces- 
sionario  vel giratario  »  (7).  Sans  qu'on  puisse  préciser 
exactement  Tépoque  à  laquelle  elle  a  comtnencé  à  être 
admise,  il  paraít  néantnoins  assez  vraisemblable  qu'elle 
est  contemporaine  de  la  création  même  des  titres  à  ordre. 
Toute  traditionelle,  elle  ii'a  jamais  été  formulée  par  le  lé- 
gislateur,  et  aujourd'hui  encore,  elle  n'est  proclamée  par 
aucua  texte.  Elle  est  cepeiidant  universellement  recon- 
nue,  car  elle  est  eu  quelque  sorte  itnposée  par  les  besoins 
de  la  pratique,  et  derive  de  la  nature  même  des  titres  à  or- 
dre, qui  constituent  une  sorte  de  monnaie  de  convention, 
pajrable  au  porteur  lég-itime,  sans  que  le  débiteur  puisse 
se  prévaloir  de  ce  que  cette  monnaie  a  passe  entre  les 
mains  de  telleou  telle  personne.  «  Pour  une  créance 
ordinairc,le  cessionaire  peut  s'adresser  au  débiteur,  afin 
de  savoir  s'il  reconnait  la  dette  ;  les  effets  de  circulation 
se  transmettent  trop  rapidement,  et  dans  des  lieux  trop 
divers,  pour  que  semblable  précaution  puisse  être  prise  ; 
le  tiers,  auquel  le  titre  est  oflfert,  a  le  droit  de  le  pren- 
dre  pour  ce  qu'il  paraít  être  ;  la  clause  à  ordre  lui  per- 
met  de  se  substituer  au  précédent  créancier,  de  manière  à 
être  considere  comme  ayant  toujours  été  le  seul  créancier 
de  celui  auquel  il  s'adresse  pour  être  payé  »  —  (  Lyon 
Caen  et  Renault,  t.  A,  n.  130^.  —  Cf.  Garsonnet,  p.  10  ; 
Alauzet,  t.  4  n.  1341;  Ruben  de  Couder,  n.  548  ;  Bois- 
tel,  n.  755—757;  Bravard-Veyrières]  et  Demang^eat.  t. 
3,  p.  139  ;  Brauer^  p.  44  et  45  ;  Bodin^  Rev.  prat.  de  dr. 
français,  t.  V,  p.  152  et  153  p  (8). 


(7)  Os  couimorcialistas  Jfrancezcs  citam  truncada  osla  regra.  Vide  também  Lyon 
Caon  et  Renault,  op.  cil.,  n.  130. 

Silo  estes  os  termos  exactos  : 

*  Kxceplio,  quaí  obstat  ccdcnti,  vel  «íiranti,  non  obstat  cossionario,  vel  giratiirio,  ex 
causa  onerosa  ». 

(8)  Pandectes  Françaises  vol.  28    v."  Effets^ de  commerce,  n.  124. 
Kuntze,  op.  cit.,  §  44,  doutrina: 

O  endosso  nflo  transmitle  os  direitos  do  endossador  ;  transfere  os  direitos  encorpora- 
dos  DO  titulo. 

O  direito  do  endossatario  é,  portanto,  autónomo  e  nao  derivado  da  pessoa  do  endossa- 
dor —  resaltando  do  exposto  a  diíTerença  entre  o  endosso  o  a  cessão  :  a)  a  cessSo  recla- 
ma a  sciencia  ao  devedor,  para  obstar  as  excepções  pessoaes  ao  cedente,  para  evitar  o 
accordo  de  terceiro  com  o  devedor  cedido  em  prejuízo  do  cessionário  —  no  endosso,  è 
supérflua  a  denimtiaiio,  pois  a  tradiçSo  do  titulo  <•  legalmente  perfeita  para  todos  e  con- 
tra   todos:    bi   o    cedente,  em    regra,  garante    simplesmente  a   existência    do    credito, 


Digitized  by 


GooglQ 


1^0  DÁS   I.BTRÁS  DB  CAMBIO 

O  cessionário  não  adqnire  mais  direitos  que  os  di- 
reitos do  cedente  ;  o  endossatario  —  sobre  ter,  pelo  con- 
ceito moderno,  direito  próprio  e  autónomo  —  pode,  pelo 
endosso,  adquirir  mais  direitos  que  os  direitos  do  endos- 
sador. 

Os  codíg-os  oriental  (9)  e  argfentiuo  (10)  qualificam  o 
endosso  de  verdadeira  cessão^  <  subinettida,  na  forma  e  nos 
e ff  eito  5^  ás  disposições  sobre  o  endosso  ». 

Regfulados  a  forma  e  eflfeitos  por  normas  especiaes, 
porque  denominar  o  endosso  de  verdadeira  cessão  ? 

«  O  legfislador  é  contradictorio,  pondera  Seg-ovia  com 
«  referencia  ao  codig-o  arg^entino,  pois,  sendo  cessão « 
«  deve,  pelo  menos  nos  eff eitos,  ser  regida  pelos  disposi- 
«  tivos  desta  ;  regulada,  porém,  por  preceitos  especiaes, 
«  pouco  importa  ser  cessão,  acto  jurídico  ou  fiança,  como 
«  acredita  Einert,  ou  um  composto  dos  três  contractos, 
«jcomo  opina  Bravard  »  (11). 

Imag-inemos^  nas  successivas  transferencias,  o  endos- 
so da  letra  á  pessoa  já  obrig-ada  —ao  sacador  —  ao  en- 
dossador— ao  abonador —  ao    acceitante  (12). 


não  garante  o  pagamento,  excepto  em  caso  de  convençllo  especial  —  a  respoD. 
sabilidade  do  endossador,  ao  revez,  é  a  regra  jurídica,  sendo  indispensável  clau- 
sula expressa  no  titulo  para  delia  se  livrar;  a  responsabilidade  do  endossador  é 
principal,  nao  subsidiaria ;  nasce  com  o  endosso,  apenas  subordinada  á  falta  do  pagamen- 
to por  parte  do  acceitante,  auctorizado  o  regresso  no  caso  do  devedor  principal  nao  ter 
podido  ou  querido  honrar  a  delegação  do  emittente ;  c)  o  cedente  pode  exercitar  contra 
o  devedor  o  direito  creditório  no  caso  da  nova  cessão  -  no  endosso,  nao  ó  indispensável 
acessão  do  credito,  a  posse  do  titnlo  legitima  o  endossatario;  d)  o  cessionário  exercita 
os  direitos  do  cedente,  a  elle  opponiveis  as  excepções  a  este  pessoaes  —  no  endosso,  ao  en- 
vez,  são  admissíveis  apenas  as  excepções  derivadas  do  titulo  e  das  relações  jurídicas  di- 
rectas entre  o  endossador  e  o  endossatario.  Vide^  para  maior  desenvolvimento,  Wãchter 
op.  cit,  §  66. 

(9)  Art.  820. 

(10)  Art.  624. 

(11)  Op.  cit.,  nota  2104. 

«  El  endoso  es  un  escrito  ó  la  sim  pie  firma  dei  endosante,  puesta  ordinariamente  a 
dorso  de  la  letra  de  cambio,  por  el  que  es  suscritor,  autorizado  legalmente  ai  efecto 
trasmite  la  propiedad  de  cila  á  una  persona  determinada.  Es  un  viejo  y  gravisimo  error 
copiado  de  Massé,  y  desautorizado  por  la  ciência  desde  cl  ano  1847,  que  el  endoso  es  una 
verdadera  cesion,  error  que  demuestra  por  si  solo,  que  los  autores  de  nuestro  Cod.  no 
tenian  en  1856  nociones  exactas  ó  cientificas  do  Ia  letra  de  cambio».  Segovja,  op.  cit.  el. 
cit. 

(12)  «  Deve  antes  reputar-se  Cessão  do  que  Eudosso  o  que  se  celebra  entre  o  Endos- 
sante e  aquelle  ou  aquellos  que  já  pela  Letra  de  Cambio  erão  obrigados. 

E,  entre  estes  e  o  Endossatario,  resultado  endosso  egual  efleito,  qual  nasceria  se  lhe 
passassem  ou  acceitassem  desde  í)  começo  a  Letra. 
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Conservando  até  o  vencimento  a  letra,  qne  lhe  foi  en- 
dossada, o  sacador,  é  claro,  não  poderá  exercitar  acção 
alg-uma  contra  os  endossadores  e  abonadores,  credores 
delle  pelo  mesmo  titulo  ;  assim  —  relativamente  aos  en- 
dossadores posteriores  —  quando  endossada  a  letra  ao  en- 
dossador  ou  ao  abonador. 

Reendossada  por  qualquer  delles  a  letra,  continua- 
rão vinculados  todos  os  sig-natarios  ;  em  tal  hypothese, 
sobre  não  militar  mais  a  collisão  de  direitos  e  de  obrig-a- 
ções,  o  endosso  anterior  não  pode  operar  a  extincção  do 
credito  cambial,  por  não  estar  vencido  o  titulo. 

Pela  doutrinados  commercialistas  francezes,  o  endos- 
so da  letra  ao  emittente,  ao  endossador/  ao  aboaador, 
opera  a  liberação  dos  endossadores  e  dos  abonadores 
no  primeiro  caso  —  dos  endossadores  e  abonadores  pos- 
teriores nas  outras  hypotheses  —  pela  confusão  na 
mesma  pessoa  das  qualidades  de  credor  e  de  devedor,  de- 
terminando a  extincção  do  credito  :  «  Quem  de  evictione 
tenet  actio,  eumdem  agentem  repellit    exceptio  >. 

Lançada,  de  novo,  a  letra  na  circulação  pelo  reen- 
dosso,  o  portador —f7?//^/arfÍ7  credor  único —poáerk  accionar 
todos  os  signatários  (13). 

Nas  hypotheses  formuladas,  não  vencida  a  letra,  so- 
bre merecer  reparo  o  appello  ao  conceito  moderno  do  cre- 
dor único  para  operar  a  reviviscencia  de  obrigações,  de- 
vemos considerar  inopportuno  e  impertinente  o  recurso  a 
doutrina  da  confusão. 

Pelo  endosso  ao  sacado^  este  —em  tal  qualidade, 
não  vinculado  —  poderá  endossar  a  letra,  sem  alteração 
alguma  da  responsabilidade  dos  sig'natarios. 

A  doutrina  f ranceza  disting-ue . 

Não  tendo  o  sacado  recebido  a  provisão,  subsiste  o 
credito  cambial,  facultada  pelo  reendosso  nova  transfe- 
rencia da  propriedade  da  letra  (14) ;  feita  a  provisão,  ex- 
tingue-se  o  credito  pela  confusão  na  pessoa  do  sacado  das 


Donde  se  segue  que  o  Eadossatario  nem  é  obrigado  a  dar-lhes  parte  da  cessão  que  fi- 
zera, nem  pode  ser  repellido  com  as  excepções  pessoaes  que  aliás  competirifto  contra  os  ce- 
dentes delle  ».   Ferreira  Borges,  op.  cit.,  secc.  II,  tit.  V,  §  16. 

(13)  Boistel,  op.  cit.,  n.  753 ;  Ruben  de  Couder,  op.  cit.,  n.  527  ;  Lyon  Caen  et  Renault, 
op.  cit.,  n.  137. 

(14)  Boistel,  op.  cit.,  n.  753 ;  Ruben  de  Couder,  op.  cit.,  n.  524 ;  Bravard-Veyrières  et 
Demangeat,  op.  cit.,  pag.  189 ;  Alauzet,  op.  cit.,  n.  1352. 
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qualidades  de   credor  e    de    devedor  da    mesma    obriga- 
ção (15). 

Sobre  ser  contrario  ao  espirito  da  lei  cambial,  a  su- 
bordinação do  effeito  do  endosso  a  circumstaucias  extrín- 
secas ao  titulo,  nada  indica  ao  terceiro  a  alludida  confu- 
são, não  o  esclarecendo,  a  respeito,  o  exame  da  letra  (16). 

O  endosso  ao  acceitantc  extingfue  o  credito  cambial, 
por  sigTiificar  o  pagamento  antecipado  da   divida. 

Na  França,  ha  controvérsia  a  respeito  (17). 

Os  codig-os  argentino  (18)  e  oriental  (19)  consideram 
extinctas  as  obrigações,  pela  transmissão  da  propriedade 
da  letra  ao  sacado  ou  ao  acceitante. 

Pelas  leis  allemã  (20),  austríaca  (21),  húngara 
(22),  escandinava     (23),  russa    (24),*  ingleza   (25),    belga 


(15)  Vide  a  nota  14. 

(16)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,n.  137. 

(17)  Com  a  doutrina  do  texto,  eslílo  Xouíxuier,  op.  cil.,  ns.  707  e  1004,  Boistel.  op.  cit. 
n.  7.53,  Rubon  de  Couder,  op.  cit.,  n.  52.%,  Alauzct.  op.  cit.,  n.  1352  c  I.yon  Cjien  et  lU^nnult, 
op.  cit.,  n.  137. 

Em  sentido  contrario,  Pardcssus.  oi».  cit.,  n.2n  o  Thaller,  op.  cit.,  n.  1477. 

(18)  Art.6t2. 

(19)  Art.  837. 

(20)  Art.  10. 

(21)  Art.  10. 

(22)  Art.  9. 

(23)  Art.  10. 

(2  4)    Arts.  17  e  89.  O  endosso  ao  acceitante  extingue  o  credilo. 

(25)    Art.  37. 
«  Illustrations. 

1.  Bill  payable  three  months  after  dalo  is  indorsed  by  the  holder  lo  ttie  acceptor.  W 
any  time  before  maturity  tlie  acceptor  may  re-issuo  the  bill  and  indorse  it  away. 

2.  The  drawer  of  a  bill  payable  to  drawer'8  order  indorses  it  to  C,  who  indorses  it  to 
D,,  who  indorses  it  back  to  the  drawer.  The  drawer,  either  before  op  after  its  matnrity 
may   rc-issue  the  bill  and   indorse  it  to  E. 

3.  The  drawer  of  a  bill  payable  to  draw  er's  order  indorses  it  for  value  to  C,  who  in 
dorses  itto  D.,  who  indorses  it  back  to  the  drawer. 

The  drawer  cannot  recover  from  C.  or  D.,  for  they  in  turn  couM  recover  fpom  him  as 
drawer. 

4.  The  payeo  of  a  bill  indorses  it «  without  recourse  »  to  D.,  who  indorses  it  to  E.,  who 
indorses  it  back  to  the  payee.  The  payee,  in  his  character  of  third  indorsee,  can  sue  D. 
and  E.,  for  they  have  no  claim  agaiust  him  as  a  prior  indorser. 

5.  The  drawer  of  a  bill  indorses  it  to  C,  who  has  i>rí»viously  undertaken  to  be  respon. 
sible  for  the  price  of  goods  supplicd  to  the  acceptor.  C.  indorjes  the  bill  back  to  the  dra- 
wer. The  drpwer,  in  his  character  ofindorseo,  can  sue  C  ,  for  C.  has  no  remedy  OTer 
against  him  >.  Chalmers,  op.  cit.,  §  37. 

Opera-se  a  confusAo  — art.  01  —sendo  o  acceitante  d-l  Mitor  da  letra,  ao  tempo  ou  d^ 
pois  dovenciment). 


Digitized  by 


GooglQ 


DOS      BNDOSSOS  ÍS3 

(26),  pelos  códigos  suisso  (27),portugue»  (28),  japonês  (29), 
pelos  projectos  de  Antuérpia  (30)  e  de  Bruxellas  (31),a  cam- 
bial pode  ser  validamente  endossada  ao  sacador,  ao  en- 
dossador,  ao  sacado,  ao  acceitante  e  reendossada  por 
qualquer  delles. 

Na  Itália,  é  debatida  a  questão  sobre  o  endosso  ao 
acceitante . 

Em  tal  hypothese,  diz  Vidari  (32),  o  debito  e  cre- 
dito se  confundem,  operando-se  a  dissolução  de  todos  os 
vínculos  cambiaes. 


[26)  Art.  28. 

(27)  Art.  723. 

í2s)  Reproduz  o  dispositivo  do  art.  22  do  projecto  de  Antuérpia,  copia  do  art.  28  da 
lei  bclíza  —  excluída  a  referencia  ao  acceitante. 

Art.  303:  «  Se  a  letra  tiver  sido  endossada  ao  sacador  ou  a  qualquer  dos  endossantes  an- 
teriores, ft  se  houver  sido  de  novo  por  clles  endossada  antes  do  vencimento,  todos  os  endos- 
santes licani,  nao  obstante,  obrigados  para  com  o  portador». 

Sem  embaríTO  do  silencio  <Ia  lei,  entendo  Marnôco  ser  este  dispositivo  applicavel  ao 
acceitante. 

«  Se  elle  (o  sacado  tiver  acceitado,  também  pode  indossar  o  titulo,  pois  nenhuma  lei 
auctoriza  a  tirar  ao  acceitante  o  beneficio  do  termo.  A  confusão  so  pode  ter  logar,  quando 
se  verifique  o  vencimento  do  titulo. 

Até  este  momento  encontra-so  suspensa,  e  por  isso  nílo  ha  motivo  para  nãoattribuir  ao 
aceeitímte  o  direito  de  indossar  a  letra.  O  titulo  nao  se  extingue  antes  do  vencimento,  don- 
de resulta  que  o  indosso  feito  pelo  acceitante  antes  desta  época  nSo  pode  deixar  de  ter 
toda  a  eflicacia  cambiaria. 

As  razoes  que  militam  [>ara  permittir  o  rcindosso  ao  sacador  e  aos  indossantes  com 
plena  efficacia  cambiaria,  também  provam  no  sentido  de  conceder  egual  faculdade  ao  accei- 
tante. Pois  por  que  e  que  se  permitte  este  direito  ao  sacador  e  aos  indossantes  ?  K'  eviden- 
temente porque  a  letra  só  ò  pagável  no  seu  vencimento,  nilo  podendo  por  isso  antes  desta 
época  uma  pessoa  revestir  as  duas  quaiidades  de  devedor  e  credor  do  titulo.  Ora  o  accei- 
tante encontra-se  precisamente  nas  mesmas  condições,  e  por  isso  nSo  ha  motivo  para  fazer 
distincçdo  entre  elle  e  os  indossantes  sob  este  ponto  de  vistam 

Talvez  o  nosso  código  nHo  ^  e  tenha  referido  ao  sacado  na  disposição  do  art.  903,  pelo 
facto  de  o  indosso  desta  entidade  cambiaria  nao  oflferecer  as  diífículdades,  relativament® 
ás  obrigações  dos  outros  indossantes,  que  apresenta  o  reindosso  feito  pelo  sacador  e  pelos 
indossantes  ».  Marnôco,  op.  cit.,  n.  197. 

A  exclusão  propositada  do  acceitante  dos  casos  previstos  no  art.  303  demonstra  irretor- 
quivelmente  nao  ser  acceitavel  semelhante  intelligencia. 

E*  este  o  caso  da  applicaçao  da  regra  «  unius  inclusio  est  alterius  eyâclusio  ». 

Por  não  ser  obrigado  cambial  o  sacado,  o  código  portuguez,  o  projecto  de  Antuérpia  e 
a  lei  belga,  a  elle  não  alludem ;  ao  revez  destes  últimos,  o  legislador  portuguez,  por  ser  o 
acceitante  devedor  directo  o  principal,  considerou  traduzir  o  pagamento  antecipado  o  en- 
dosso a  elle  feito. 

A  redacção  dos  artigos  da  lei  belga  e  do  projecto  de  Antuérpia  revelam,  finalmente,  a 
disparidade  das  hypotheses :  «  si  la  lettre  a  été  endossée  nu  proflt  dn  tireur,  d'un  endos- 
seur  anterieur,  OM  w<^  m^  de  Vacceptevr ». 

(29)  Art.  453. 

(30)  Art.  22. 

(31)  Art.  23. 

32     Op.  cit.,n.  6010. 
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Prevalece  porem  a  doutrina  contraria  (33). 

€  La  girata  alVaccettante  prima  delia  scaden^a  non 
estingue  senz'altro  la  cambiale  ;  la  confuzione  è  sospesa 
finchè  ginngre  il  termine  delia  scadenza,  la  cui  attesa  è 
necessária  a  tutela  di  tutti  i  diritti  cambiari  (art.  294). 
Nessnn  testo  di  legge  antorizza  a  togliere  alPaccettante 
il  beneficio  dei  termine  considerando  come  pag-amento  es- 
tintivo  il  pagamento  che  egli  face  ai  próprio  girante  per 
Tacquisto  dei  titolo.  Quindi  Taccettante  vennto  in  pos- 
sesso delia  cambiale  in  segnito  alPultima  girata  può  gi- 
raria ulteriormente  :  chi  Tacquista  non  acquista  un  titolo 
estinto,  ma  una  cambiale  valida  contro  tutti  gli  obbliga- 
ti  cambiari. 

L'accettante  rimasto  in  possesso  delia  cambiale  non 
può  valersene  contro  alcuno  degli  obbligati,  perche  egli 
è  creditore  e  debitore  di  tutti.  Se  alia  scadenza  il  tito- 
lo si  trova  nelle  sue  mani,  Testinzione  è  definitiva :  la 
girata  ulterior e  non  transmette  alcun  diritto,  poichè  i 
cessionari  non  possono  acquistare  maggiori  diritti  dei  ce- 
dente »  (34). 

O  endosso  transfere  todos  os  direitos  e  acções,  in- 
cluidas  as  garantias  accessorias  ;  as  que  reclamarem  po- 
rem forma  especial  de  cessSo,  somente,  pelo  meio  estabe- 
lecido na  lei,  podem  ser  transmittidas  (35). 

Na  França,  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  o  en- 
dosso opera  a  transferencia  dos  accessorios  do  credito, 
incluida  a  garantia  hypothecaria  (36). 

Assim  opinam,  na    Itália^    Ottolenghi   (37),    Norsa 


(83)  Calamandrei,  op.  cit.,  n.  38 ;  Sorant,  op.  cit.,  §  126 ;  Supino,  op.  cit.,  n.  109 ;  VíTan- 
te,  op.  cit.,  ns.  1146  a  1149. 

(34)  Vivante,  op.  cit,  n.  1149. 

(35)  Decreto,  n.  370,  de  2  de  Maio  de  1890. 

Art.  S22 :  A  cessSU)  da  hypotheca  inscripta  só  pode  effectuar-se : 

§  1.*    Por  escriptura  publica  ; 

§  2.*    Por  termo  judicial. 

Art.  223 :  A  hypotheca,  em  sendo  contrahida  para  a  garantia  ie  uma  letra  de  cambio 
ou  títulos  semelhantes,  não  se  transmitte  peio  simples  ondosso  delia  e  delles  sinfto  só  me- 
diante expressa  cessão  da  hypotheca  pelos  meios  estabelecidos  no  dito  artigo. 

(36)  Nouguier,  op.  cit.,  n.  717  ;  Boistol,  op.  cit.,  n.  752 ;  Alauzet,  op.  cit.,  n.  1349;  Ru- 
ben de  Couder,  op.  cit.,  n.  53S ;  Bravard-Veyrières  et  Demangeat,  op.  cit.,  pag.  142 ;  Bédar- 
vide,  op.  cit.,  n.  817;  LyonCaen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  129. 

(37)  Op.  cit.,  III,  30. 
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(38),  Gallavresi(39),  Giorgí  (40),  Soraní  (41),  Supino  (42) 
e,  neste  sentido,  vae  se  formando  a  jurisprudência. 

Sobre  inexistir  fundamento  para  a  inobservância  da 
regra  de  segfuir  o  accessorio  a  sorte  do  principal,  o  art. 
256  do  codigfo  commercial,  affirmam  estes  escriptores,  re- 
solve a  questão,  pelo  preceito  de  transferir  o  endosso  a 
propriedade  da  cambial  e  todos  os  direitos  a  ella  inheren- 
Us, 

Vidari,  que  assim  pensava  (43),'  mudou  de  parecer 
paraaffirmar  o  contrario,  por  não  estar  —  quando  constl- 
tuida,  por  acto  separado,  a  g^arantia  hypothecaria— inhe- 
rente  o  direito  á  qualidade  do  titulo  de  obrigação  for- 
mal (44). 

Marg-hieri  modificou  também  a  sua  opinião,  para  ado- 
ptar a  doutrina  de  Vidari  (45). 

Com  estes,  estão  Calamandrei  (46)  e  Scevola  (47). 

O  art.  256  do  código  commercial,  pondera  Scevola,  é 
applicavel  aos  direitos  de  endossar  a  cambial,  de  apre- 
sental-a,  de  exercitar  a  acção  regressiva,  etc. —  sendo  ma- 
térias distinctas  o  accessorio  de  facto  e  o  direito  poten- 
cial relativo  ou  inherente  á  propriedade  ou  ao  titulo  ^ 
inapplicavel  a  doutrina  do  accessorio  por  ser,  pelo  con- 
ceito moderao,  distincta  e  aitouoma  cxda  uma  das  obri- 
gações cambiaes. 

Para  Vivante,  o  titulo  circula  com  os  accessorios 
activos  e  passivos,  com  as  garantias  moveis   e  immoveis. 

«  Ma  vi  ha  puré  qucsta  differenza  :  che  ove  il  ti- 
tolo,  p.  es.  la  cambtale,  accenni  airipoteca,  l'altimo  pos- 
sessore  potra  esigere  rísarcimento  dal  possessore  prece- 
dente che  avesse  pregiudicata  la  garan8ia  offerta  ed  accet- 
tatacol  titolo,  mentre  non  potrebbe  esigere  alcun  ri- 
sarcimento  nel  silenzio   delia  cambíale    ancorchè  la    sua 


(38)  Op.  cit,  pag.  51. 

;39)  La  cambiou^  oap.  :II,  n.  1,  pag.  31. 

(40)  Op.  cit.,  VI,  n.  213. 

(41)  Op.  cit,  §  120. 

(42)  Op.  cit.,  n.  91. 

^43)  Lettera  di  cambio,  n.  169. 

(44)  Corso  di  d>r,  comm.,  Vil,  ns.  6503  e  6601. 

(45)  Op,  cit.,  pag.  233  :  «  Le  osservazioni  molto  sagaci  dei  Vidari  mi  hanno  fatio  ap 
profondiro  Tesame  delia  tesi  e  mi  sono  persuaso  che  egli  ha  ragione  ». 

(46)  Op.  cit.,  n.  38. 

(47)  Op.  cit.,  n.  67. 


Digitized  by 


GooglQ 


1,ã6L  DAS   L9TRAS   D^  CÂMBIO 

gfaranzia  fosse  stata  pregiudicata  o  abbandonata,  poi- 
chè  il  credítore  può  rinunciare  quando  e  come  gli  piace 
alie  gfaranzie  date  dal  debitore  »    (48). 

A  lei  belga  (49)  determina  a  transferencia,  pelo  en- 
dosso, da  garantia  hjpothecaria. 

Pelo  código  portuguez  (50),  o  endosso  transmitte  a 
propriedade  da  letra  com  todas  as  garantias  pessoais  ou 
reaes^  que  a  asseguram. 

€  No  estado  da  nossa  legislação,  diz  Marnõco,  o  úni- 
co meio  de  que  o  indossado  pode  lançar  mão,  para  asse- 
gurar as  garantias  hypothecarias  obtidas  com  a  transfe- 
rencia da  letra,  é  de  alcançar  do  indossante  um  titulo  de 
transmissão  da  hjpotheca  que  possa  ser  admittido  a  re- 
gisto^ obrigando-o  judicialmente,  quando  elle  se  recuse 
a  isso,  visto  a  lei  que  reconhece  um  direito  legitimares 
meios  indispensáveis  para  o  seu  exercicio  (  art.  12?  do  cod. 
civ.)  )►  (51). 

O  dispositivo  do  código  portuguez  é  copia  do  art.  20 
do  projecto  de  Antuérpia. 

O  Congresso  de  Antuérpia  derogou,  por  este  modo, 
principios  geraes^  para  maior  utilidade  e  mais  fácil  cir- 
culação da  letra  de  cambio. 

O  Congresso  de  Bruxellas  firmou  simplesmente  o 
principio  da  transmissibilidade,  pelo  endosso,  da  pro- 
priedade da  cambial  (52). 

No  conceito  dos  escriptores  allemães  mais  conceitua- 
dos, o  endosso  não  opera  a  transferencia  da  garantia  hj- 
pothecaria ;  esta,  na  forma  e  nos  eflEeitos,  é  sempre  re- 
gida pela  lei  civil  (53),  sem  importância  cambial  a  clau- 
sula hjpothecaria  (54),  quando  inserida  no  titulo. 


48)    Vivante,  op.  cit,  n.  951. 

(49)    Art.  26. 

«  II  resulte  d'nne  observation  faite  par  M.  Leli('vre  {Ann,  parL^  Ch.  1869-70,  p.  170)  que 
les  expressions  c  garanties  hypothecaires  »  dont  so  sert  Tart.  26  ne  sont  pas  limltativeí. 
II  s'ensiiit  que  les  autres  droits,  tels  que  le  gage  ou  le  privilège  qui  garantissent  la  dette 
principale,  se  transmettent  également  par  Tendossenient.  —  Biot,  t.  1.",  p.  65;—  Namur, 
Code  de  commerce,  t.  1.",  p.  361. 

Pandectes  Belges^  v.*  Endossement,  n.  114. 

-50)    Art.  301. 

(51)  Op.  cit.,  n.  187. 

(52)  Projecto  de  Bruxellas,  art.  19. 

(53)  Lchmann,  op.  cit.,  §107;  Grfiohut,  op.  cit.,  §  71;  Canstein,  op.  cit.,  §  12;  Re- 
naud,  op.  cit.,  §  17  ;  Staub,  op.  cit..  art.  4,  §  59. 

Na  Áustria,  pela  lei  de  8  de  Março  de  1876. 
54)    « (z.  B.    .v«6  hypothcca  houoriím)...  ».  r.ebmaQn,op.  cit.,g  107,  pag.  402. 
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£'  a  melhor  doutrina,  ao  menos,  no  ponto  de  vista 
da  opportunidade. 

Sobre  revolucionar  o  systema  hjpothecario,  a  trans- 
missibilidade da  garantia  pelo  endosso  altera  a  indole 
económica  da  cambial,  instrumento  do  credito  pessoal. 

Adoptada  aquella  norma,  devemos  logicamente  am- 
plial-a  a  cessão  de  todos  os  direitos  reaes  e  excluida  a 
publicidade  das  successivas  transferencias  —  sem  garan- 
tia contra  terceiros  o  direito  hjpothecario  do  endossa- 
tario— abriremos,  por  outro  lado,  as  portas  á  fraude, 
que,  pela  antedata  do  endosso,  tentará  a  reviviscencia  da 
hypotheca  extincta. 

A  funcção  do  endosso  de  transferir  a  propriedade 
da  letra  está,  expressamente,  reconhecida  pelos  códigos 
francês;  (55),  hoUandez  (56),  hespanhol  (57),  italiano 
(58),  roumaico  (59),  portuguez  (60),  suisso  (61),  ottoma- 
no  (62),  chileno  (63),  argentino  (64),  oriental  (65),  me- 
xicano (66),  pelas  leis  allemã  (67),  húngara  (68),  aus- 
tríaca (69),  russa  (70),  escandinava  (71),  ingleza  (72), 
belga  (73),  pelos  projectos  de  Antuérpia  (74)  e  de  Bm- 
xellas  (75). 

Kem  sempre  o  endosso  opera  a  transferencia  da 
propriedade  da  letra ;  pode  conferir  simplesmente  pode- 
res de  mandatário. 


(55  Apt,  136. 

(õ6)  Art.  133. 

(57)  Art.  461. 

(58)  Art.  256. 

(59)  Art.  277. 

(60)  Art.  301. 

(61)  Art.  727. 

(62)  Art.  93. 

(63)  Art.  (555. 

(64)  Arts.  624  o  625. 

(65)  Art.  820. 

(66)  Art.  477. 

(67)  Art.  9. 

(68)  Art.  8. 
(60)  Art.  9. 

(70)  Arts.  17  e  89. 

(71)  Art.  9. 

(72)  Art.  31. 

(73)  Art.  26. 

(74)  Art.  20.  ....       ,..   v  .    -    *     ) 
(75)  Art,  19. 
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Lançado  em  letra  já  vencida  ou  prejudicada  ou  em 
letra  sem  a  clausula  á  ordem,  produz  o  endosso  o  efiíeí- 
to  de  cessão  civil. 


O  nosso  codig-o  silencia  sobre  o  endosso   parcial. 

Não  existindo  dispositivo  leg-al,  obrigundo  o  sacado 
ao  acceite  e  ao  pagumento  parciaes,  indispensável,  para  o 
pagamento,  a  restituição  do  exemplar  acceito,  inconciliá- 
veis os  endossos  parciaes  com  o  exercício  regular  dos  di- 
reitos creditórios  —  em  face  do  código  e  também  de  Ugê 
ferenda  —  opinamos  pela  invalidade  do  endosso  parcial . 

E'  esta  a  doutrina  franeeza  (76),  controvertida  na 
Itália,  onde  sustentam  a  nossa  these  Ottolenghi  (77), 
Vidari  (78)  e  Vivante  (79). 

jOombatem-n'a  Cattaneo  (80),  Supino  (81)  e  Sorani  (82). 

N&o  devemos  inferir  do  silencio  do  legislador,  ob* 
serva  Sorani,  semelhante  restricção  á  faculdade  do  pos- 
suidor de  dispor  livremente  da  cambial,  cumprindo,  por 
analogia,  reconhecer,  ao  reve«,  a  validade  do  endosso 
parcial»  não  só  por  estar  auctorisado  o  acceite  limitado  á 
somma  menor —  art.  266  —  como  pela  impossibilidade  da 
recusa  do  pagamento  parcial  —  art.  292. 

Indispensáveis,  porém,  accrescenta  elle,  tantas  copias 
da   letra,    quantos  os  endossos  parciaes. 

Além  de  escrever,  na  copia  da  letra,  o  endosso  par- 
cial, o  endossador  declarara  ser  o  original  valido  pelo 
restante  da  somma,  annotados,  no  orig-inal,  para  aviso 
ao   sacado,  a    emissão  da  copia  e  o  endosso  parcial. 

São  decisivos,  em  sentido  contrario,  os  argumentos 
de  Vivante. 

A  divisibilidade  da  cambial,  pondera  o  eminente 
professor,  contrasta  com  o  preceito  do  art.  1204  do  código 


f       (76)  Nouguier,  op.  cit.,  n.  665 ;  Ruben  de  Couder,  op.  cit.,  n.  490 ;  Lyon  Caen  et  Re- 
nault, op.  cit.,  n.  128  &is. 

(77)  Op.  cit.,  pag.  99. 

(78)  Op.  cit.,  n.  6593. 

(79)  Op.  cit.,  n.  1150. 

(80)  Op.  cit.,  n.  182. 

(81)  Op.  cit.,  n.  110. 

(82)  Op.  dt^  I  m. 
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civil  (83)  e  com  a  unidade  do  credito  cambial,  que  reclama 
uma  somma  única  (art.  251  ^  ti%  4)  e  um  8Ó  acto  de  protesto. 

Âggfrava  a  condição  do  devedor,  mormente  na  hypo** 
these  de  cada  endossador  renovar  a  divisão  do  credito. 

Expõe  as  cambiaes  á  vista  e  a  certo  tempo  da  vista 
a  termos  diversos  de  vencimentos,  a  não  ser  que  caso 
fortuito  leve  os  portadores,  no  mesmo  dia,  a  reclama- 
rem o  pag^amento  ou  a  apresentarem  a  letra  ao  acceite. 

Para  a  solução  da  controvérsia,  é  decisivo  o  argu- 
mento derivado  da  impossibilidade  em  que  fica  o  portador 
de  entregar  o  titulo  original,  para  poder  receber  o  paga- 
memto  —  art.  Ô9S  ;  tendo  o  acceitante  o  direito  de  fecu- 
sal-o  a  quem  lhe  não  apresentar  o  exemplar  acceito,  ficam 
os  credores  privados  do  instrumento  indispensável  ao  exer- 
cício da  acção. 

O  acceite  parcial  —  como  o  pagamento  parcial  >-^ 
accrescenta  Vivante,  constitue  uma  faculdade,  um  favor 
concedido  ao  devedor,  ao  reve3  do  endosso  parcial  que  é 
mn  ónus  para  elle,  cuja  condição  não  pode^  sem  o  seu  con- 
sentimento, ser  aggravada  (84). 

Sem  embargo  da  defesa  do  endosso  parcial,  o  próprio 
Supino  aflSrma  não  ser  pratico  o  systema,  originando  re- 
lações] intrincadas  ao  ponto  de  impedirem  a  livre  circula- 
lação   do  titulo. 

Na  Allemanlia,esta  questão  é  muito  controvertida  (85). 

A  lei  ingleza  é  expressa  em  prohibir  o  endosso  parcial. 

«  A  bill  or  note  cannot  be  indorsed  for  part  of  the 
amount  due  the  holder,  as  the  law  will  not  permit  one 
cause  of  action  to  be  cut  up  into  several,  and  such  an  in- 
dorsement  is  utterly  void  as  such  ;  but  when  it  has 
been  paid  in  part,  it  may  be  indorsed  as  to  the  resi- 
due  »  (86). 


(83)  Art'  1204  .    «  L'obbligazione  che  è  capace  di  divisioni,  deve  eseguir-se  fva  il  «re 
dltore  ed  il  debitore  como  se  fosse  indivisible. 

La  diTi5ibilltà  non  è  applicabile  che  riguardo  ai  loro  etedi,  i  quali  nún  ))08sònò  do- 
mandare  il  credito,  ne  sono  tenuti  a  pagare  il  debito  che  per  le  porzionl  loro  spettanti, 
o  per  queile  per  cui  sodo  obbligati  come  rappreaentanti  il  creditore  e  11  debitore». 

(84)  Vivante,  op.  cit,  n.    1150. 

(85)  Pjla  validade  do  endosso  parcial,  Lehmann,  op.  cit.,  §  123,  Renaud,  op.  cit.,  s 
53,  Kontze,  op.  cit,  §  42,  Canstein,  op.  cit.  §  20,  Hoffinann,  op.  cit.,  pag.  298  e  Hartmann, 
op.  cit.,  pag.  254 ;  pela  invalidade^  Thôl,  op.  cit.,  §  128,  Wáchter,  op.  Cit.,  %  56,  pag. 
220,  Dernburg,  op.  cit.,  §  269,  Staub,  op.  cit.,  art.  9,  §  4,  Grúnhut,  op.  cit.,  1  9t,  Eehbein, 
op.  Ci^.,  art.  9,  n.  1.  Bemstein,  op.  cit.,  art.  9,  §  d. 

im)    DAniel,op.  cit,  1668. 
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Pelo  código  argentino  (87),  o  endosso  parcial  opera 
a  eztincç&o  da  responsabilidade  pela  parte  da  somma 
cambial  excluída* 

Pela  lei  russa  (88),  a  somma  não  pode  ser  fraccio- 
nada,  ainda  no  caso  do  endosso  a  muitos  endossatarios. 


Jurisprudência^  «  O  endosso  não  é  o  meio  único  da 
transferencia  da  propriedade  da  letra,  sendo  valida  a 
feita  por  lançamento  em  conta  corrente  ». 

Acc.  Rev.  de  6  de  Julho  de  1887.  Dir.  vol.  44, 
pag.  347. 

€  O  portador  da  letra,  recebendo  hypotheca  de  um  dos 
endossadores,  perde  o  direito  de  exercitar  a  acção  pessoal 
contra  os  outros  endossadores,  por  importar  a  hypo- 
theca em  novação  >.  Accordam  da  Rei.  do  Rio  de  11 
de  Maio  de  1877.     Gazeta  Jurídica,  vol.  17,  pag.  351. 

A  verdade  jurídica  estava,  porém,  com  a  sentença  ap- 
pellada,  firmando  o  juiz  a  doutrina  opposta,  por  consi- 
derar <  que  as  duas  obrigações  podem  subsistir  juntas 
«  ?o  mesmo  tempo,  a  hypotheca  como  accessorio,  e  a 
«  letra  como  principal  ;  pois  que  este  titulo  não  foi  an- 
«  nuUado,  não  houve  renuncia  dos  direitos  que  elle  attri- 
<  bulo  ao  credor,  sendo  pelo  contrario  ratificados  na 
«  dita  escriptura  ;  que,  posto  não  seja  preciso  estipular 
«  a  novação  por  termos  sacramentaes,  com  tudo  ella  não 
«  se  presume,  carece  dè  prova  do  consentimento  recipro- 
«  CO  dos  interessados  ;  nem  se  estabelece  por  inferen- 
4(  cias,  quando  a  manifesta  intenção  do  acto  foi  como 
«  no  presente  caso,  dar  garantias  accessorias    ao  credor 


Ftde  o  art.  32  da  lei  iogleza. 
X  lUustrations. 

1.  C,  the  holder  of  a  bill  for  100  /.,  indorses  it,  «  Pay  50  í.  to  D.  cr  order,  and  50  /. 
to  E.  cr  order  ». 

This  is  invalid.   Neither  D.  nor  E.  can  sue  or  further  indorae. 

2.  C,  the  holder  or  a  bill  for  100  /.,  indorses  it,  «  Pay  D.  or  order  30  /.  ». 
This  i8  invalid,  unleas  D.  also  acknowledgo  the  receipt  of  70  L  ». 
Chalmers,  op.  cit.,  %  32,  pag.   109. 

(8"?)    Art.  634. 
(88)    Arts.  17  e  89. 
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«  para  a  segurança  da  obrigração,  sem  qtie  outra  o  ex- 
€  cluisse ;  que  não  existindo  a  supposta  novação,  é  ma- 
€  nifesto  não  haver  perdido  o  portador  da  letra  o  seu  di- 
€  reito  e  acção  contra  o  acceitante  ou  alg^m  dos  endos- 
€  santes,  attentas  as  g-arantias  que  a  Lei  dá  ás  transa- 
€  cções  por  letras,  ex-vi  das  segniranças  que  deve  ou 
«  pode  ter  o  seu  curso,  sendo  por  isso  todos  os  coobri- 
€  gados  solidariamente  responsáveis  (Art  422  do  Codi- 
€  go  do  Commercio) ;  sem  que  algum  delles  se  possa 
€  isentar  da  obrigação  solidaria,  porque  o  credor  tomou 
€  medidas  de  cautela  com  algum  delles  para  resguar- 
«  do  de  seu  pagamento,  embora  isto  possa  contrariar 
€  ou  prejudicar  a  espectação  da  acção  reversiva  de  um 
^  contra    os  outros  ». 

Prescripta  a  letra,  a  escriptura  de  hypotheca,  lavra- 
da para  garantia,  segue-lhe^  como  accessorio,  a  nature- 
za e  não  produz  effeito  algum».  Rev.  de  28  de  Novembro 
de  1868  e  Acc.  Rev.  da  Rei  da  Bahia  de  29  de  Maio  de  1869. 

«  Esta  decisão  é  o  resultado  da  jurisprudência  torna- 
da constante  desde  muito  tempo,  mas  que  tem,  entretan- 
to, levantado  muitas  duvidas. 

O  que  é  verdade,  porém,  é  que,  por  melhores  que 
sejam  as  razões  que  soccorram  a  validade  da  escriptura, 
ha  de  por  força  acompanhar  ella  as  condições  do  titulo 
que  a  fez  nascer. 

E,  no  caso  presente,  julgamos  não  dever  ser  outra  a 
jurisprudência  a  segniir-se,  que  foi  no  Accordam  queda- 
mos,  confirmada   pela  Relação  Revisora  >. 

Nota  da  redacção  da  Gazeta  Jurídica,  vol.  1  A,  pag. 
164. 

Parecer  do  dr.  José  Hjgino  (89). 

Respondo   aos  quesitos  : 

Ao  1?  E'  requisito  essencial  para  a  validade  de  uma 
hypotheca  a  existência  de  uma  obrigação  apreciável  em 
dinheiro  e  civilmente  efficaz  a  que  a  hypotheca,  como  di- 
reito accessorio,  sirva  de  garantia. 

Nenhuma  influencia  têm  sobre  a  validade  da  consti- 
tuição da  hypotheca  as  modalidades  da  obrigação  que  bem 


(89)    Vide  a  Revista  Farense^  n,^pag.  418. 
D.  C.-U 
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pode  ser  principal  ou  subsidiaria,  actual  ou    futura,   de- 
pendente ou  não  de  uma  condição. 

Basta,  que  ao  tempo  da  constituição  da  hypotheca,  e- 
xista  um  vinculo  juridico  donde  derive  a  obrig-ação  g-aran* 
tida.  E'  esta  a  doutrina  corrente  entre  os  civilistas  {Za' 
charicB^  vol.  5,  §  802  ;  Aubry  et  Rau,  vol.  2?  pag.  281  ; 
Lafayette,  Dir.    das  Cousas,   §  177). 

Seg-undo  o  art.  422  do  Cod.  Comm.,  os  que  sacam  ou 
endossam  letras  de  cambio  ou  de  terra  são  solidariamen- 
te garantes  do  pagamento   das  mesmas  letras. 

Dahi  segue-se  que  p  obrigação  assumida  pelo  saca- 
dor ou  endossante,  embora  seja  subsidiaria  e  neste  sen- 
tido eventual,  pode,  desde  a  data  do  saque  ou  endosso,  ser 
garantida  por  hypotheca. 

Ao  2?  O  portador  de  uma  letra  que  não  a  protes  • 
ta  em  tempo  útil  por  falta  de  pagamento,  perde  todo  o 
direito  contra  o  sacador,  salvo  não  tendo  este  fundos  em 
poder  do  acceitante  (art.  366  do  código). 

As  letras  de  que  se  trata  não  foram  protestadas  por 
falta  de  pagamento  e  da  escriptura  de  12  de  novembro 
de  1898  vê-se  que  o  sacador  tinha  suficiente  provisão  de 
fundos  em  poder  do  acceitante,  pois  este  alli  confessou 
dever-lhe  a  quantia  de  cem  contos  de  réis.  Nestas  con- 
dições extincta  a  obrigação  do  sacador  e  endossante,  a 
hypotheca  se  extingue  pela  extincção  da  obrigação  ga- 
rantida ». 
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Ari.  361.     o  endo»f«09   para    laier   completo  e  re« 
ll^ular,  deve   preencher  oh  sesuln- 
tes  requimitot^t 
1     8er  datado  do  dia  em    «fue   se  Hase,  e 
escrlpto    nas   costas    de   qualquer 
das  vias  da  letra  t 
11     Expressar  o  nome    daquelle    a   cuja 
ordem  deve  faseer-se  o  pa§;amento  t 
111      Declarar  se    é  — VALOR    RECEBIDO  ~ 
ou  —EM  COIVTA  ~  ou  se  confere  so- 
mente  poderes  de   mandatário  ou 
procurador» 

S^endo  o  valor  fornecido  por  tercei- 
ro, deverá  esta,  circiimstancia  ser 
meneiontidu  no   endosso* 

O  endosso  —  A^  ORDEM  —9  sem  decla- 
rar se  —  é  VALOR  RECEBIDO  —  ou 
—  EM  COXTA  — ,  confere  somente 
poderes  de  mandatário,  sem  trans- 
ferencia <la  propriedade» 

E^  prohibido  escrever  nos  endossos 
fiualquer  declaração  que  nao  seja 
rii^orosamente  restricta  a  nature- 
aea  do  endosso ;  pena  de  nuUidade 
dessa  declaração» 


O  endosso  (1)   presuppõe  a  cambial    perfeita  (2).  I 

O  endosso  —  obrigação   formal  —  deve  ser  lançado  requisitos 
no  titulo,  facilitando-lhe  a  circulação,  consolidando-lhe  do 

o  credito.  endosso 


(1)  Aos  requisitos  do  endosso  são  —  mutatis  mutandis  —  applicaveis  as  regras  firma- 
das para  os  requisitos  da  letra.  Reproduziremol-as  simplesmente  nos  pontos  que  merece- 
rem commentario  especial. 

(2)  «  Os  endossos  se  fazem  por  um  contracto,  exactamente  semelhante  ao  que  cele- 
bra o  Sacador  com  o  Recebedor  da  Letra ;  pois  assim  como  o  Sacador  da  Letra  cede 
e  traspassa  ao  Recebedor  delia,  que  deo  o  seo  valor,  o  direito  que  tinha  contra  aquelle 
sobre  quem  a  sacou ;  assim  este,  e  os  mais  Endossadores  podem,  successiva  e  indefinida- 
mente, ceder  e  traspassar  aos  immediatos  Endossatarios  egual  direito,  ficando  também  su- 

eitos  aos  mesmos  encargos  a  responsa])ilidade  do  originário  Passador  ».    Silva  Lisboa,  op, 
cit,  cap.  XVIL 

Cumpre  que  o  endosso  seja  escripto  por  extenso,  e  que  nelle  se  abranja— !.• —  o 
mandato  de  pagamento  —2.*  —o  nome  do  Endossatario  —  3.«  —  o  nome  do  Endossante  — 
4,»-. o  valor  e  como  recebido  —  5.' —  o  logar  e  tempo  em  que  se  faz».    Ferreira  Borges 

op.  cit.,  secc.  11,  tit.  V,  §  10.  / 
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Em  acto  separado  —  ainda  que  lavrado  em  escripta- 
ra  publica  (3)  —  o  endosso  não  produzirá  effeitos  cam- 
biaes. 

O  endosso  deve  ser  assignado  ;  é  a  assignatura  — 
do  próprio  punho  do  endossador  —  qu^  dá  valor  juridico 
á  formula  escripta  da  transferencia. 

Não  sabendo  ou  não  podendo  escrever,  o  endossador 
deve  recorrer  ao  mandatário. 

A  letra  pode  ser  endossada  innumeras  vezes  ;  fal- 
tando espaço  para  os  successivos  endossos,  junta-se-lbe 
— úSí  modo  a  formar  um  todo —  outra  folha  de  papel  para 
o  respectivo  lançamento. 

A  segfurança  recommenda  a  repetição,  na  folha  col- 
lada  ou  presa  á  cambial,  dos  requisitos  essenciaes  desta 
ou,  então,  o  lançamento  do  endosso  em  parte  na  letra, 
em  parte  na  folha  junta. 

Alem  do  nosso  codigfo,  reclamam  o  endosso  no  ver- 
so do  titulo — onde  acceita  formulas  mais  simplificadas 
—  as  leis  húngara  (4),  russa  (5)   e  o   codig-o  chileno  (6). 


(3)  Na  França,  é  combatida  esta  doutrina  por  Nouguier,  op.  cit..,  n.  ^^^  Alaiizet,  op. 
cit,,  n.   1344   e  Bédarride,  op.  cit..  n.  289. 

«L^endossement  peut-il  ètre  consenti  par  devant  notai re?  Noas  répondons  afíirmative- 
ment. 

On  sait  que  la  lettre  de  change  peut  ètre  rédigóo  dans  cette  forme  et  (iu'elle  n'en  est 
pas  moins  transmissihie  par  voie  d^endossement.  Pourquoi  dès  lors  Tendossement  ne  sau- 
rait-il  à  son  tour  revétir  Ia  in'''mo  forme?  11  sí»rait  óipaiigo  de  se  pronoQcer  en  sensné- 
gatif  quand,  en  principe,  tous  les  acles  susceptiblos  d'étre  consentis  sous  seing  prive  peu- 
vent  à  plus  forte  raison  l'ètre  par  acto  aulhentique,  Ic  notai  re  étant  precisément  insti- 
tuo pour  sappleer  à  l'ignorance  ou  à  Timpuissanco  dos  parties.  L'authentlcité  est  dono 
dans  les  véritables  prévisions  de  la  loi.  -  Xamur,  Dr.  commercial^  t.  1.*%  p.  238.  —  Comp. 
Pand.  B.,  v."  Acte  notarié,  n.***  2  òi.v  et.  s.  ». 

Pandectes  Belges^  v.°  Endosscment,  n.  71. 

Com  a  doutrinado  texto,  estão  Pardessus,  op.  cit.,  n.  343,  Boistel,  op.  cit.,  n.  748, Ru- 
ben de  Couder,  op.  cit.,  n.  487,  Bravard  Veyrièros  et  Domangeat  op.  cit.,  pag.  158  eLyon 
Caen  et  Renault,  op.  cit,  n.  118. 

Sobre  ser  incompativel  semelhante  forma  com  as  dimensões  ordiuarias  destes  tituloft, 
a  morosidade  e  as  despesas  da  escriptura  publica  contrariam  a  natureza  da  letra  de  cam' 
bio* 

Este  modo  de  transferencia  não  se  concilia  com  a  rapidez  da  circulaçfto,  essencial  á 
vida  e  ao  credito  da  cambial ;  reclamada,  como  querem  alguns  escriptores,  a  declaração 
na  letra  pelo  endossador  de  haver  se  realizado  o  endosso  por  escriptura  publica  —  acto 
separado  —  perde  a  questão  toda  a  importância,  por  constarão  endosso  também  do  pró- 
prio titulo. 

(4)  Art.  4. 

(5)  Arts.  19  e  89. 

O  primeiro  endosso,  sendo  nominativo,  poderá  ser  lançado  no  anverso  da  letra. 

(6)  Art.  |655. 
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Para  ser  completo  e  regalar^  devendo  o  endosso  ser  es* 
cripto  nas  costas  de  qualquer  das  vias  da  letra  ^  lançado 
no  anverso,  será  valido  simplesmente  quando  a  formula 
traduzir,  de  modo  inequívoco,  a  transferencia  da  proprie- 
dade do  titulo . 


O  endosso  pode  ser  escripto  por  outrem  ;  deve,  po- 
rém, como  disse,  ser   assig-nado  pelo  endossado  r  (7). 

O  Av.  n.  202  de  4  de  Novembro  de  1854,  expedi- 
do para  a  solução  da  duvida  suscitada  pelo  Inspector  da 
Thesouraria  da  Fasenda  da  Província  de  Pernambuco^  de- 
clarou ser  valido  o  endosso  completo  e  reg-ular,  com  os 
requisitos  do  art.  361,  assig-nado  pelo  endossador,  sem 
embargo  de   haver  sido   lançado  por   lettra  de  outrem. 

Ouvido  sobre  a  duvida  suscitada,  disse  o  Presiden- 
te do  Tribunal   do   Commercio  : 

«O  art.  361  do  Cod.  Comm.  nio  exig-e  que  o  en- 
dosso em  preto  ou  completo  seja  cheio  pelo  punho  do 
portador  ou  endossante.  Mesmo  porque  o  art.  362  exi- 
ge expressamente,  nos  endossos  em  branco,  que  a  data 
seja  escripta  pela  própria  lettra  do  endossante  que  o  as- 
signar,  conclue-se  que  os  requisitos  ou  declarações  dos 
endossos  regulares  podem  ser  escriptos  por  outro  e  so- 
mente assignadas  pelo  portador  ou  endossante.  Até  no 
aval  ou  fiança  mercantil,  que,  especialmente  pelo  Direito 
Francez,  tem  muitas  semelhanças  com  o  endosso,  não 
exige  o  nosso  Cod.  (art.  257)  que  a  obrig-ação  seja  es- 
cripta mas  s6  assig-nada  pelo  fiador 

E  pois,  ainda  que  reconheço  inconvenientes  em  que 
ao  menos  a  data  não  seja  escripta  nos  endossos  em  pre- 
to, como  nos  em  branco,  pelos  endossantes^  é  certo  que 
a  nossa  legislação  comtnercial  não  o  exige  e  consta-me 
ser  este  o  estjlo  da  Praça.  . .  >. 

Com  este  parecer,  concordou  a  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado. 

O  endosso  pode  ser  assig-nado  por  procurador;  por 
consideráveis  a  procura  e    a  oflFerta  quotidianas  de  cam- 


(7)  «  Para  que  os  endossos  sejam  legítimos,  basta  que  sejam  cheios,  isto  é,  escriptos 
polo  Agente  acreditado  do  Endossador,  comlanlo  que  se^jam  assi^nadoH  l>ela  inteira  firtnA 
àoiU  ».   Silva  Lisboa,  op.  cit»,  cap.  XVIt, 
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bíaes  nos  estabelecimentos  bancários,  estes  actos  são  ahi, 
em  regra,  praticados  por  prepostos  habilitados. 

O  endosso  deve  ser  datado  ;  a  antedata  é  crime  de 
falsidade  pelos  códigos  francez  (8),  hoUandez  (9),  hespa- 
nhol  (10),  argentino  (llj,  oriental  (12)  e  chileno  (13). 

Prohibindo  a  alteração  da  data,  o  código  mexicano 
(1^)  responsabiliza  civilmente  os  autores  da  falsidade 
pelas  perdas  e  damnos  resultantes. 

A  data  foi  reclamada,  pelo  nossio  legislador,  para  o 
exame  da  capacidade  do  endossador,  para  a  fixação  da  or- 
dem das  transferencias  e  para  a  verificação,  em  caso  de 
fallencia,  da  respectiva  precedência. 

O  requisito  da  data  é  de  utilidade  nas   letras  venci 
das  ou    prejudicadas,   para  dar   ao  endosso  o    effeito  de 
cessão  civil    -art.   S()4  ;  cumpre,  porém,  notar,  como  já 
dissemos,  não  firmar  a  data  a  ^Jiova  do   momento   rra/  e 
sim  a  do  momento  convenciona  lo  do  endosso  (15^. 

A  data  deve  indicar  o  dia,  o  mez  e  o  anno  ;  pode  ser 
expressa  por  outra  forma,  quando  inequivoca. 

Na  França,  a  doutrina  e  a  jurisprudência  mostram- 
se  severas  na  exig-encia  do  requisito  da  data. 

«  L'endossement  doit  òtre  date  (art.  137j.  La  date 
a,  en  éffet,  une  réelle  importance  dans  Tendossement. 
EUe  permet,  tout  d'abord,  de  rechercher  si  Tendosseur 
avait  capacite  suftisante  pour  transmettre  la  propriété  de 
Teffet  de  commerce,  s'il  était  integri  status^  ou  se  trou- 
vait  en  état  de  faillite.  En  outre,  lorsqu'un  aval,  ou 
toutautre  garantie,  est  consenti  au  profit    des    signatai- 


(8)  Arf.  139. 
9)  Art.  138. 
((10)    Art.  464. 

(11)  Art.  633:   «  Es  prohibido  anlidnlar  los  endossos. 

El  falsiflcador,  responde  de  los  danos,  sin  perjuicio  de  la  pena  en  que  incurre  por  el 
debito  de  falsedad  ».    * 

«Léase,  antedatat",  antidatar  es  im  galicismo.  Anledatar,  no  es  i>oner  la  fecha  con 
posterioridad,  sino  anticipar  le  fecha  dei  acto.  La  antt^dala  no  es  punihie  sino  cuando  es 
fraudulenta;  porque  sin  voluntad  criminal  no  hai  delito  (aiafiriosamoite,  dice  el  E.i  y  sin 
interés  no  hai  accion  :  sans   intêr^t  point  d*aciion  ».    s<»'/ovia,  op.  cit.,  nota  2135. 

(12)  Art.     829. 

(13)  Art.  6(32. 

(14)  Art.  4S1. 

(15)  17í/í' o  coninientario  do  art.  ?Tt4,  n.    111. 
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res,  tirenrs  et  endosseurs,  la  date  des  endossements  est 
indispensable  pour  savoir  à  quels  endosseurs  est  applica- 
ble  cette  garantie,  qui  ne  peut  pas  être  étendue  à  ceux 
qtii  sont  posterieurs . 

Enfin,  tout  au  moins  d'après  une  opinion,  il  y  a  une 
grande  différence  entre  les  effets  de  Tendossement  an- 
tírieur  et  les  effets  de  Tendossement  postérieur  à  Téchéan- 
ce  de  la  lettre  de  chang-e.  —  ("Pothíer,  n.  39;  Savary, 
Parère^  n.  16;  Pardessus,  n.  333;  Nougfuier,  t.  1,  n. 
621;  Bravard-Veyrières  et  Demangeat,  t.  3,  p.  145; 
Boistel,  n.  649;  Ruben  de  Couder,  n.  494;  Lyon  Caen 
et  Renault,  t.  4,  n.  120  ;  Devilleneuve,  Massé  et  Dutruc, 
y"".  Eniossement,  n.   28.)  (16). 

A  formula  « ///  supra  "f^^  empregada  para  «dignificar 
ser  a  mesma  data  do  endosso  precedente,  não  é  conside- 
rada valida  (17). 

O  Regulamenlo  da  cidade  de  Lyão  de  2  de  Junho  de 
1667  e  a  Ordenança  de.  Luiz  XIV  de  1673  exigiam  a 
data,  para  a  verificação  da  anterioridade  do  endosso  á 
fdllencia  do  endossador. 

Surgindo  a  questão  de  saber  se  a  falta  da  data  podia 
ser  supprida  pelo  protesto  por  falta  do  acceite  ou  pelo 
abono  dado  em  seguida  ao  endosso  ^  para  a  solução  af- 
fírmativa,  sustentavam  firmar  a  data  do  protesto,  como  a 
do  abono,  a  data  do  endosso,  por  este  os  preceder  —  para 
a  negativa,  afirmavam,  irregular  o  endosso  pela  inobser- 
vância de  formalidade  requerida  pela  Ordenança,  não 
transferindo  portanto  a  propriedade  da  letra,  não  dever  o 
endossador  ser  delia  privado  por  acto  de  outrem  em  que 
não  interveiu   (18). 

Por  ser    a  data    requisito    essencial  -  art.   361  — 


(16)  Pandectes  Françaises^  vol.  28,  v.'*  Effets  tle  commerce^  n.  544. 

(17)  Pardessus,  op.  cit..  n.  345  ;  Nouguier,  op.  cit.,  n.  630;  Ruben  de  Couder,  op.  cit., 
4Í^ :  Alauzet.  op.  cit.,  n.  1356  ;  Bédarride,  op.  cit.,  n  305. 

Som  embargo  da  similaridade  dos  dispositivos  dos  códigos  argentino  e  hespanhol  sobre 
a  data  do  endosso,  doutrinam  diversamente  Segóvia  o  Campana. 

«  Pienso  que  bastará  poner  fecluf  ut  s^ipra  ò  ut  retro  ».    Segóvia,  op.  cit.,  nota   2111. 

«  La  lecha  en  el  endosso  se  ha  do  poner  de  modo  que  no  deje  lugar  á  duda,  y  por 
tanto,  no  vale  emplear  las  frases  fecha  ut  retro,  fecha  ut  sujtra,  fecfta  de  la  cambial,  etc, 
ni  usar  abreviaturas  más  ó  menos  claras  ».   Campana,  op.  cit.,  n.  79,  pag.  140. 

(18)  Vícte  Savary,  Parère  10  ;  Pothier,  op.  cit..  n.  40;  Xouguier,  op.  cit.,  n.  631; 
Ruben  de  Couder,  op.  cit..  n.  4)7;  Alauzet,  op.  cit.,  n.  135d  ;  Bédarride,  op.  cit.,  n, 
307. 
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esta  ultima  é  a  solução  que  deve  prevalecer  no  nosso 
direito. 

Por  não  ser  a  distantia  loci  condição  da  validade  do 
endosso,  não  é  reclamada  a  indicação  do  log^r;  entretan- 
to, na  pratica,  ella  precede  a  data,  facilitando  a  remessa 
dos  avisos,  arts.  377,  378  e  389  -  o  resaque,  arts. 
383,  n.  Ie415  — a  remessa  da  letra,  art.  383,  n.  EL — 
finalmente,  o  exame  da  validade  do  endosso  pela  lei  do 
logar  da  sua  emissão . 

Dispensam  os  requisitos  da  data  e  do  log-ar  as  leis  ai- 
lema,  austríaca,  húngara,  escandinava,  russa,  ingleza  e 
os  codigfos  suisso  e  roumaico,  não  impedindo,  porém^  ao 
endossatario  reclamar  e  obter  o  endosso  pleno  com  aquel- 
las  e    outras  indicações. 

O  nome  do  endossatarío  e  a  assío^natura  do  endossa- 
dor  são,  por  estas  leg-islações,  os  requisitos  essenciaes 
do  endosso. 

Do  dispositivo  do  art.  454  do  código  japonez,  de- 
preliende-se  não  ser  a  data  requisito  necessário. 

O  código  commercíal  italiano  exige  a  data  (19)  indi- 
cativa do  logar,  dia,  mez  e  anno  (20),  presumida  a  ver- 
dadeira até  a  prova  em  contrario . 

Para  a  doutrina  (21),  a  validade  do  endosso  em  bran- 
co retirou  toda  a  importância  do  requisito  da  data  no  en- 
dosso em  preto . 

Reclamam  a  data  a  lei  belga  (22)  e  os   codig-os   fran- 


(19)  Art.  258. 

(20)  Art.  55. 

(21)  Marghieri,  op.  cit.,  §  5;  Sorani,  op.  cit,  §105  ;  Oior<ri,  op.  cit.,  n.  207  ;  Supino 
op.  cit.,  n.  113. 

(22)  Art.  27. 

«L'art.  27  de  la  loidu  20  raai  1872  exige  la  date  pour  rendossement.  Grâce  a  la  date. 
on  verra,  en  effet,  si  Tendosseur  était  ou  uon  capable,  s'il  était  ou  non  in  bonis.  Un  indi- 
vidu,  à  la  veille  de  tomber  en  faillite  ou  mi}me  après  la  doclaration  de  faillite,  qui  au- 
rait  deslettresde  changedans  son  portefeuille,pourrait  etre  tente  deles  endosser  soit  au 
proflt  de  créanciers  qu'il  voudrait  avanta^íer,  soit  au  proflt  de  corapères  qui  partage- 
^aient  avec  lui  le  bénéllce  de  Topération.  La  date  permettra  de  voir  s'il  n'y  a  pas  lieu 
d^appliquer  les  art.  444,  446  et  447.  C.  de  coramerce.  —  Sffpra^  n.  45  ;  —  Xamur,  Dr.  comm.^, 
t.  1.",  p.  236  ». 

«  Toutefois,  Tart.  27  de  la  loi  du  20  mal  1872  n'exige  pas  la  date  à  peine  de  nuHitó, 
Cela  resulte  de  ce  que  le  legislateurbelíre  a  ad mis  la  validité  de  Tondossement  on  blanc 
et  des  termes  de  Tart.  29  qui  met  la  preuve  de  la  date  k  charge  du  porteur  quand  rendos- 
sement n'est  pas  dato.—  Namur,  CorJede  com?».,  t.  1.'%  n,  550.  —V.  Pand.  B.*  \S*  Acte 
Mous  sêinff  prive^  n.  11  ;  Afitídate,  n.  53  ». 

Pandectes  Belg^s^  v»»  Endossament,  ni.  78  •  19% 
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cez  (23),  hoUandez  (24),  he^paahol   (25),  ottotnano     (26), 
chileno  (27),  oriental  (28).  arg-entino  (29)  e  mexicano  (30). 

O  codigfo  pDrtug-aez  (31),  acceitando  o  dispositivo  do 
art.  23  do  projecto  de  Antuérpia  —  por  seu  turno,  copia 
do  art.  29,  ult.  alin.,  da  lei  belg^a— incumbe  ao  portador, 
em  caso  de  contestação,  fixar  a  data  do  endosso  não  da- 
tado. 

A  melhor  doutrina,  sobre  este  ponto,  está  com  o  dis- 
positivo do  art.  23  do  projecto  de  Braxellas,  presu- 
mindo, na  falta  de  data,  o  mandato  ao  portador  para  in- 
seril-a . 


O  nome  do  endossatario  deve  constar  do  endosso  pie* 
no  com  a  precisa  individuação  e  clareza,  prevalecendo, 
para  a  hypothese  de  pluralidade  de  endossatarios,  as  re- 
gras estabelecidas  para  o  caso  de  pluralidade  de  toma- 
dores . 

7j  Para  os  effeitos  cambiaes,  a  clausula  à  ordem  é  da 
essência  do  endosso  ;  a  falta,  porem  não  impede  a  trans- 
ferencia do  titulo,  modifica-lhe  os  eff eitos  por  converter 
o  endosso  em  cessão  civil  —  art.  364. 

Reclamam  a  clausula  á  ordem,  no  endosso,  a  lei  bel- 
g-a  (32)  e  os  codig-os  france:5  (33),  hollandez  (34),  otto- 
mano  (35)  e  mexicano  (36). 

As  palavras  «  d  orditn  »  não  são  sacramentaes  ;  po- 
dem ser  substituidas  por    termos  equipoUentes,    inferin- 


(23)  Art.  137. 

(24;  Art.  134. 

;2.j)  Art.  462. 

Art.  463.:  «  Si  se  omitiere  la  expresiòn  de  la  fecha  eu  el  endoso,   no    s©  transferirá  la 
propiedad  de  la   letra,  y  se  entenlerú  como  una  simplo  comisión  de  cobranza  ». 

(26;  Art.  94. 

í27,  Art.  6.58. 

•ZS^  Art.822. 

29;  Art.  626. 

:íO  .  Art.  478. 

^31)  Art.  300  §3. 

(32)  Art.  27. 

(33.  Art.  137.  * 

(34)  Art.  134. 

(35)  Art.  94. 

(36)  Art.  478. 
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do-se  deli  es  a  auctorissação  ao  eudossatario  para  negociar 
o  titulo,  transferindo-o  por  novo  endosso  (37). 

Pelo  systema  italiano  —  ao  revez  do  systema  alle- 
mão  nesta  matéria  —  a  endossabilidade  é  elemento  essen- 
cial e  não,  simplesmente,  elemento  natural  da  cambial. 

Sobre  o  systema  allemão,  doutrina  Griinliut : 

« Nicht  jeder  Wechsel  kann  durch  Indossament 
íibertragen  werden. 

Die  Indossabilítát  und  die  dadurch  begriindete  Or- 
drequalitát  ist  keine  wesentliche  Eigenschaft  des  Wechsels, 
kein  essentiale  negotii\  auch  der  nicht  indossable  Wechsel 
ist  ein Wechsel,  doch  muss  im  2weifel,wentt  im  Wechsel- 
schluss  nicht  auderes  veD|ú|bart  ist,  der  Wechsel  ais  Ordre 
wechsel  geg-eben  werden^wach  der  deutschen  W.  O.  (art. 
9),  ist  die  Indossabilítát  eine  regei massigeEigenschaft  des 
Wechsels  {naturale  negotii)^  die  nicht  dadurch  bedingt  ist» 
dass  sie  durch  die  Ordreklauselim  Wechsel  ausdriicklich 
vorgeschrieben  und  ersichtlich  gemacht    werde  »(38). 

Não  desejando  a  circulação  da  sua  firma  nas  bolsas 
e  nos  bancos,  não  querendo  se  desprender  do  vinculo  ju- 
rídico, que  o  liga  ao  tomador,  para  a  opponibilidade,  em 
tempo,  das  excepções  —  incluídas  as  pessoaes  — pode  o 
emittente  prohibir  o  endosso  da  cambial  pela  clausula 
<  ftão  á  ordem  >  (3^) . 

Este  systema  da  Ordenança  (40)  foi  acceito  pelas  leis 
austríaca  (41),  húngara  (42),  escandinava  (43),  ingleza 
(44)  e  pelos  códigos  suisso  (45)  e  japonez  (46). 


(37)  E'  a  doutrina  corrente  na  França.  Pardessus,  op.  cit.,  n.  337  ;  Ruben  de  Condor 
op.  cit.,  n.  106;  Bédarride,  op.  cit.,  n.  98;  Lyon  Caenet  Renault,  op.   cit.,  n.  70, 

«  Sous  Tenipire  du  code  de  coniiiierce  de  1808,  la  clause  à  ordre  ótait  de  Tessence  de 
Tendossement  translatif,  comme  de  la  lettre  de  change  elle-même 

Toutefois,  Texpression  «  à  ordre  »  n'était  pas  sacramentelle  et  olle  pouvait  être  rem- 
placée  par  un  óquivalent  qui  ne  laisse  pas  de  doute  sur  Tintention  des  partios.  —  Brux., 
19  juin,  1829,  Pas.,  p.  220  ;  —  Id.,  13  mai  1870,  B.  J„  p.  1124  ;  Pas.,  1871,  p.  16  ». 

«  II  n'est  plus  ainsi  sous  Tempire  de  la  loi  du  20  mai  1872.  Le  défaut  d*ordre  peai 
être  suppléé  par  le  porteur.    Cela  resulte  de  Tart.  27,  ai.  3  et  4  ». 

Patidectes  Belges,  v.®  Endos!>ement ,  ns.  83  e  81. 

(38)  (Jrunhut,  op.  cit.,  §  82. 

(39)  Pode  ser  expressa  por  termos  equipollcntes. 

(40)  Art.  9. 

(41)  Art.  9. 

(42)  Art.  8. 

(43)  Art.  9.  ' 

(44)  Art.  8  §  1. 

(45)  Art.  727. 
(4tí)     Art.  452. 
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Endossado  este  titulo  ^  Rectawechsel  >,  a  despeito  do 
veto  do  emittente,  o  endosso  não  terá  effeito  cambial  e  o 
próprio  endossador  não  ficará  cambialmente  vinculado  ; 
valerá  como  cessão,  quando  o  revestir  formula  adaptável 
a  este  meio  de  transferencia. 

O  veto  do  emittente  não  inhibe  o  endosso  —  procura- 
ção para  o  effeito  único  do  embolso  da  somma  cambial 
por  conta   do  tomador  (47). 

Outro  é  o  systema  dos  codig-os  italiano  ^48),  rou- 
maico  (49)  e  da  lei  russa  (50) . 

Não  é  absoluto,  por  estas  legislações^  o  effeito  da 
clausula  «  não  á  ordem  »,  produzindo  o  endosso  o  effeito 
de  cessão  somente  em  face  do  emittente. 

A  despeito  do  veto  do  emittente,  para  os  signatá- 
rios extranhos  á  convenção  especial  manifestada  pela  al- 
ludida  clausula,  o  titulo  produzirá  todos  os  effeitos  cam- 
biaes. 

Realmente,  firmado  o  principio  da  autonomia  de  cada 
um  dos  vinculos  cambiaes,  não  podemos  justificar  a  dou- 
trina que,  pelo  veto  do  emittente,  priva  o  titulo  de  ul- 
teriores effeitos  cambiaes. 

Giorgi  critica  o  systema  do  codig-o  italiano,  por  frus- 
trar o  principal  escopo  da  clausula  «  não  d  ordem  ». 

«  Se  chi  ne  usa  mira  non  già  a  rendere  meno  gra- 
ve la  sua  garantia  e  la  sua  obbligazione,  ma  ad  impedi- 
re  che  la  sua  firma  circoli  per  le  Borse  e  per  le  piazze  di 
commercio,  certamente  con  la  clausola  enunciata  non  ot- 
tiene  il  suo  scopo. 

Dappoichè,  sia  per  la  fede  che  non  ostante  la  respon- 
sabilità  limitata  meriti  la  sua  firma,  sia  per  la  bontà  delle 
firme  successive,  la  cambiale  può  circolare  facilmente, 
malgrado  la  proibizione  »  (51).. 

.  Não  tem  grande  peso  a  censura,  porque,  pelo  sys- 
tema da  Ordenança  allemã,  a  clausula  também  não  im- 
pede a  circulação  do  titulo,  difficultando-a  simplesmente. 


(47)  Em  contrario,   Demburg,  op.  cit.,§  26S. 

(48)  Art.  257  ;  «  Seiltraente,  romittente  od  il  girante  ha  vietato  il  trasferimento 
delia  cambiale  per  mezzo  di  girata  colla  clausola  «<  non  alTordino  *  od  altra  equivalente,  le 
írirate  fatte  malgrado  il  divieto  producono  sol  Unto,  rispetto  acolui  che  appose  la  clausola, 
gli  ofletti  di  una  cessione.  (  c.  civ.  Ifií^S  s. )»». 

(49).     Art.  278. 

(50)  Arts,  22  o  89. 

(51)  Oiorgi,  op.iCit.,  n.  205. 
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Posto  que  lenta^  a  transferencia  se  operará  pela 
cessão . 

Por  ser  a  cambial  titulo  circulante  e  portanto  a  en* 
dossabilidade  da  sua  essência,  devemos  —  de  lege  ferenda 
—  considerar  não  escripta  a  clausula  prohibitiva  do  en- 
dosso . 

Quem  não  desejar  a  circulação  da  firma,  não  se  obri- 
gue por  cambial. 

Pela  lei  allemã,  os  effeitos  são  outros  partindo  o 
veto  do  endossador  (52J .  Lançada  por  este  a  clausula 
«  não  á  ordem  »,  os  endossos  posteriores  serão  cambial- 
mente  validos,  tendo  porém  os  successivos  portadores  so- 
mente direitos  derivados  contra  aquelle  endossador. 

«  Questa  girata  (o  endosso  com  a  clausula  «  não  à 
ordem  »  )  obbliga  cambiariamente  il  g-irante  verso  il  suo 
giratario ;  ma  i  loro  rapporti  restano  decisivi  per  la  po- 
sizione  dei  girante,  che  potra  opporre  a  tutti  i  successivi 
giratari  le  eccezioni  opponibili  ai  próprio  giratario  imme- 
diato ;  in  altre  parole  questi  successivi  gfiratari  dovranno 
ag-ire  contro  di  lui  con  un  diritto  derivato  dal  suo  imme- 
diato  gfiratario  »  (53). 

E'  este  também  o  systema  das  leis  austríaca  (54), 
húngara  (55),  escandinava  (56),  russa  (57)  e  dos  códigos 
suisso  (58),  italiano  (59j,  roumaico  (60^  e  japonez  (61). 

Pelo  código  portuguez  f62),  ao  revez,  as  clausulas 
restrictivas  do  endossador  aproveitam  a  todos  os  endossa- 
dores  posteriores. 


(52)  Art.  15. 

(53)  Vivante,  op.  cit.,  n.  1130. 

(54)  Art  15. 

(55)  Art.  13. 

(56)  Art.  15. 

(57)  Arts.22e  89. 

(58)  Art.  733. 

(59)  Art.  257.  Vide  a  nota  48. 

(60)  Art.  278. 

(61)  Art.  457. 

(62)  Art.  301,  paragrapho  único. 

«  No  systema  do  nosso  código,  sendo  requisito  essencial  da  letra  a  clausula  á  ordem,  in- 
dicada de  um  modo  explicito  ou  implicito,  nao  pode  duvidar-se  de  que  um  titulo  que  conte- 
nha a  clausula  nSo  á  ordem  nao  pode  ser  considerado  como  letra. 

Esta  doutrina  tem  de  seguir-se  mesmo  quando  o  titulo  tenha  a  denominação  de  letra,  po^ 
que  a  simples  denominação  de  letra  unicamente  involve  a  clausula  à  ordem,  quando  n&o  hi^a 
deolaração  em  contrario,  como  ae  dá  na  hypothese  que  estudamos.    E'  por  iiio  que  no  oo> 
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A  lei  ingleza  (63)  não  faz  distincçâo  entre  os  casos 
de  interdicção  no  corpo  da  letra  e  no  do  endosso. 


Não  basta,  para  a  regularidade  do  endosso,  a  sim- 
ples existência  de  causa  real  e  licita. 

A  causa  deve  ser  mencionada,  não  sendo  indUpen- 
sayel  a  especificação  do  valor  recebido . 

Regxilar  o  endosso,  pouco  importa  ser  este  valor  in* 
ferior  á  somma  cambial ;  a  letra  pode  ser  descontada,  não 
pelo  seu  valor  nominal,  pelo  valor  real,  subordinado  ao 
estado  de  solvência  dos  signatários. 

O  código  commercial  francez  (64)  exige  o  requisito 
da  enunciação  do  valor  fornecido  j  palavras  estas  que  sus- 
citaram duvidas,  desaccordes  a  doutrina  e  a  jurispruden* 
cia  sobre  a  admissibilidade  das  formulas  «  valorem  canUnt^ 
^  valor  recebido -%  (65)  • 

No  intuito  de  evitar  a  controvérsia,  o  nosso  legisla* 
dor  adoptou  exactamente  estas  duas  ultimas  formu- 
las, designando  a  clausula  *  valor  recebido  »  o  pagamen- 
to effectivo  e  a  clausula  «  valor  em  conta  »  traduzindo  o 
credito  do  endossatario,  o  debito  do  endossador,  a  exis- 
tência entre  ambos  de  relações  de  conta-cor rente,  cir- 
cumstancias  estas  que,  para  os  eífeitos  cambiaes,  como  já 
dissemos  a  propósito  deste  requisito  na  letra,  não  inte- 
ressam absolutamente  aos  successivos  portadores  do  ti- 
tulo. 

Náo  tendo  o  endossatario  interesse  algum  em  conhe- 
cer e  perscrutar  a  causa  dos  compromissos  anteriores,  a 
exigência  do  requisito  do  valor  servirá  unicamente  de  em- 
baraço á  livre  emissão  e  circulação  das  cambiaes. 

«  La  valuta  non  è  che  un  rapporto  causale  estraneo 
alia  negoziazione  cambiaria  e  interessante  solo  i  partico- 


digo  de   commerck)  n&o  apparece  disposição  alguma  sobre  as  letraa  Dfto  á  ordeci,  cimtra- 
riameote  ao  que  acontece  na  legislação  allenift  e  na  italiana,  que  admittem  tSM  lelrsa  »• 
Marnôco,  op.  cit.,  n.  44. 

(63)  Art.  36.    Barclay,  op.  cit.  pag.  69. 

(64)  Art.  137. 

(65)  Viâ£  :  Ruben  de  Couder,  op.  cit.,  ns.  507  a  511 ;  Pardessus,  op«  eit.,  ■•  510;  Be- 
darride,op.  cit,  ns.  3<)9  e  310  ;  Alauzet.  op.  cit.,  n.  1357 ;  Brava rd-Veyriér«s  «t  Demasgeat, 
op.  cit.,  pag.  152. 
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lari  rapporti  f ra  girante  e  g-iratario .  II  girante  può  sti- 
pulare  col  g-iratario  le  condizione  che  crede  migfliori,  pnò 
anche  voler  fare  un  atto  de  liberalità  girando  la  cam- 
biale  senza  una  valuta  corrispondente  ;  tutto  ciò  è  estra- 
neo  alia  lettera  di  cambio  ed  indifferente  dei  tutto  pei  suei 
possessori »   (66) . 

Reclamam  ainda  este  requisito  os  codig-os  francez 
(67)^  hollandez  (68)^  hespanliol  (69),  ottomano  (70),  chi- 
leno (71),  arg-entino  (72),  oriental  (73)  e  mexicano  (74), 

Pelos  codig-os  hespanliol  (75)  e  arg-entino  (76),  a 
falta  do  requisito  não  impede  a  transferencia  da  pro- 
priedade do  titulo ;  em  tal  hjpothese^  o  endosso  produz 
o  eff eito  resultante  da  clausula  de  valor  recebido. 

A  nossa  lei  quer  que  seja  mencionada  a  circumstan- 
cia  de  haver  sido  o  valor  fornecido  por  terceiro,  quando 
isto  se  der  ;  dispositivo  especial,  harmónico  porém  com  o 
systema  legal  da  exigência  da  manifestação  da  verda- 
deira causa  do  vinculo. 


11  O  endosso  á  ordem,  sem  a  declaração  do   valor  rece- 

BNDOSSO  —    bido  ou  em    conta,  confere  poderes   de  mandatário ;  não 
PROCURAÇÃO  opera  a  transferencia  da  propriedade  da  letra  (77). 

Para  o  nosso  codig-o,o  endosso-procuração  é  conse- 
quência accidental  do  endosso  desvestido  de  determinada 
forma  cambial. 

O  legislador  deriva  a  intenção  da  outorga  do  manda- 
to da  irregtilaridade  do  endosso. 


(66)  Supino,  op.  cit.,  n.  115, 

(67)  Art.137. 

(68)  Art.  134. 
(ey)    Art.  462. 

(70)  Art.  93. 

(71)  Art.  658. 

(72)  Art.  626. 

(73)  Art.  822. 

Art.  823 :  «  Guando  el  endosante  se  limita  á  ílrmar  con  su  nombre  ó  el  do  la  razón  so- 
cial á  que  pertenezca,  se  presume  que  endosa  á  la  orden  dei  portador  y  que  ese  endoso  con* 
tiene  el  reconocimiento  dei  valor  recibido  ». 

(74)  Art.  478. 

(75)  Art.  465. 

(76)  Art.  627. 

(77)  «Quando  O  endosso  traz  a  simples  formula :  Pa^ue-se  á  ordem  deN.^  sem  outra 
declaração,  se  considera  simpJes  mandato  ».  Silva  Lisboa,  cap.  XXIV. 
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Pelo  systema  da  Ordenança  de  Luiz  XIV  (1673)  (78), 
o  endosso,  sem  qualquer  dos  requisitos,  valia  como  pro- 
curação; é  a  doutrina  que  ainda  prevalece. 

O  endosso,  não  tendo  os  requisitos  do  art.  137  do 
código  commercial  francez,  vale  como  endosso-procura- 
ção  (79). 

Assim,  pelos  códigos  hoUandez  (80),  ottomano  (81) 
e  argentino  (82)^  salvo,  quanto  a  este  ultimo,  o  caso  do 
endosso  em  branco. 

O  endosso  não  datado  é  o  endosso-procuração  pelo 
código  hespanhol  (83) ;  para  o  código  chileno  (84),  o  en- 
dosso sem  a  declaração  do  valor  recebido. 

O  código  mexicano  (85)  dá  ao  endosso  os  effeitos 
derivados  do  contracto  realizado,  conforme  o  requisito 
omittido. 

A  diversidade  dos  dispositivos  legacs  indicados  de- 
monstra a  desorientação  da  antiga  doutrina    cambial. 

Podemos  presumir  o  mandato  da  inexistência  da  decla- 
ração da  causa  ;  inf eril-o  porem  da  falta  da  data  ou  de 
outro  requisito  do  endosso,  é  realmente  um  absurdo. 

Não  traduzindo  a  realidade  o  endosso-procuração,  ha- 
vendo o  endossatario  pago  effectivamente  o  valor  do  ti- 
tulo, poderá,  chamado  a  contas  ou  no  exercício  da  acção 
regressiva  contra  o  endossador,  restabelecer  a  verdade 
pela  prova  de  ter  adquirido  a  propriedade  do  credito. 

Para  terceiros,  prevalecerá,  em  todos  os  casos,  o 
texto  do  endosso. 

E'  esta  também  a  doutrina  franceza  (86). 


«  o  Indosso  presume-se  simples  mandato  quando  não  é  passado  á  ordem,  nem  contem  a 
confissão  do  valor  recebido  ».  Ferreira  Borges,  op.  cit.,  secc.  II,  tit.  V  §  11. 
(78)    Art.  25. 
a9)    Art.  138. 

(80)  Arts.  134  e  135. 

(81)  Art.  95. 

(82)  Arts.  626  e  628.^  Exceptuado  o  caso  do  endosso  em  branco. 
^83)    Art  463. 

(84)  Art.  660. 

(85)  Art.  483. 

(86)  Nouguier,  op.  cit.,  ns.  Til  e  775;  Boistel,  op.  cit.,  n.  766;  Ruben  de  Couder,  op. 
cit,  n.  587;  Alauzet,  op.  cit,  n.  1363;  Bravard,-Veyrières  et  Demangeat,  op.  cit,  pag. 
180;  Bédarrlde,  op.  cit.  n.  320;  Lyon  Caen  et  Renault,  n.  148;  Thaller,op.  cit  ns.  1493  e 
1496. 
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O  endossatarío-procurador  deve  manter  inalterado  o 
direito  cambial  do  endossador-mandante. 

Auctorizado  a  receber  o  montante  da  letra^  deve  pra- 
ticar todos  os  actos  necessários  á  conservação  e  á  gfarajv- 
tia  do  direito  creditório. 

As  relações  entre  o  endossador  e  o  endossatario,  no 
endosso-procuração,  são  regidas  pelas  normas  do  man- 
dato. 

A  revogação  do  mandato  deve  ser  expressa. 

€  Non  si  pnò  fondare,  doutrinava  Casaregfis,  sopra 
parole  dubbie,  equivoche  e  referibile  a  piú  sensi  ;  ma  so- 
pra tale  parole,  delle  quali  necessariamente  ed  expressa- 
mente resti  convinta  la  revocazione  ed  alterazione  delia 
volontà  e  mandato   precedente  » . 

O  devedor  deve  ter  scíencia  da  revogação,  para  se  não 
liberar  legalmente  pelo  pagamento  ao  mandatário. 

Por  outro  lado,  renunciando  o  mandato,  deve  o  en- 
dossatario communicar  immediatamente  o  facto  ao  en- 
dossador e  devolver  a  letra  —  responsável  pelos  prejuízos 
da  demora  e  da  própria  renuncia,  quando  acceito  o  man- 
dato. 

Iniciada  a  execução  do  mandato,  o  endossatario  res- 
ponderá ao  endossador  «  por  todas  as  perdas  e  damnos 
€  que  no  cumprimento  do  mandato  lhe  causar,  quer  pro- 
¥.  cedam  de  fraude,  dolo  ou  malicia,  quer  ainda  mesmo  os 
«  que  possam  attríbuir-se  somente  á  omissão  ou  negligen- 
«  cia  culpável  »  (87). 

Fallecendo  o  endossatario,  os  seus  herdeiros,  su- 
ccessores,  representantes  legaes,  deverão  communicar  o 
facto  ao  endossador,  zelando-lhe  os  interesses,  caso  da 
mora  possa  advir  damno  (88). 

Fallindo  o  endossador,  o  endossatario  continuará  a 
exercitar  o  mandato  até  o  momento  da  revogação  expres- 
sa deste  pelo  syndico  e  commissão  fiscal. 


Assim  nfto  era  ao  tempo  da  Ordeoança  de  1673  (V,  25) ; 

«Au  cas  que  Tendossemeot  De  soit  pas  dans  Jes  fomes  ci-dessus,  les  Lettres  seront 
réputees  appartenir  à  celni  qui  les  aura  endossées :  et  pourront  être  saisies  par  ses  crean- 
cWn,  et  compenaeet  par  ses  redevables  ». 

ifíl)    Ari.  162  4o  cod.  comm. 

(88)    Vide  Marts.  161  e  387  do  cod.  comm. 
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Fallindo  o  endossatario,  flca  extincto  o  mandato  (89); 
caberá  aos  representantes  da  massa  a  observância  do 
preceito  do  art,  161  do  codigfo  commercial  (90). 

O  endossatario-procurador  deve  prestar  contas  do 
mandato  e  entregar  o  montante  da  letra  ao  endossador- 
mandante,  por  cuja  responsabilidade  correrão  as  despe- 
sas e  os  riscos  do  transporte. 

O  endosso-procnração  auctoriza  o  endossatario  a  cons- 
stituir  ontro  mandatário  e,  nSLo  traçados  os  limites  do 
mandato  cambial,  a  jurisprudência  considera  o  endossa- 
tario habilitado  para  transferir  a  propriedade  da  letra 
por  endosso  regfular  ou  por  endosso  em  branco. 

E'  natural  suppôr  a  outorga  deste  poder,  em  se  tra- 
tando de  titulo  destinado  especialmente  á  circulação, 
nesta  pbase  da  sua  existência. 

No  conceito,  porem,  de  Teixeira  de  Freitas  (91),  o 
endossatario-procurador  não  pode  constituir  novo  procu- 
rador e  nem  transferir  a  propriedade  da  letra  por  não 
ser  o  dono  do  titulo  e  pela  inexistência  de  poderes  espe- 
ciaes  para  o  substabelecimento  do  mandato. 

«  Em  contrario^  ha  respeitabilissimas  opiniões,  pon- 
dera Orlando  (92),  accrescentando  : 

<  Essa  doutrina  (a  de  T.  de  Freitas)  é  contraria  á 
€  pratica  mercantil.  Se  o  endosso  irregular  não  transfe- 
re re  a  propriedade,  vale  como  procuração^  e  esta  não 
«  sendo  limitada,  comprehende  a  autorisação  para  rece- 
«  ber  o  pagamento,  comprehende  mesmo  implicitamente 
«  a  autorisação  para  transmittir  o  titulo,  para  transferir 
«  a  propriedade  por  endosso  regular,  porque  é  um  meio 
«  indirecto  de  receber  a  importância.  O  portador  poren- 
€  dosso  irregular  tem,  portanto,  esse  direito  com  obriga- 

«  ção  de  dar  contas  ao  seu  mandante »• 

Pelo  nosso  systema  —  no  rigor  jurídico  —  podería- 
mos rebater  o  argumento  de  Orlando,  salientando  estar 
a  faculdade  de  alienar  excluída  do  mandato  geral  (93)  e 
subsistir  a  responsabilidade  solidaria  do  endossador^man- 


(89)  Art.  26  da  lei  n.  859  de  16  de  Agosto  de  1902. 

(90)  Vide  o  art.  387  do  cod.  comm. 

(91)  Cp.  cii.,  addii.  ao  art.  361,  n.  8. 

(92)  Cp.  cit.,»rt  361,  nota,  Llberato  Barrozo,  A  tetra  de  cambio,  pag.  tó. 

(93)  Art.  145  do  cod*  comm, 
D.  C.-12 
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dante,  quando  exercitado  pelo  endossatario  o  meio  indi- 
recto do  embolso  da  somma—  critica  esta  propositadanunU 
feita  para  revelar^  mais  uma  vez^  a  urgência  da  tarefa  da 
revisão  completa  da  nossa   lei  cambial. 

A  doutrina  da  outorga  do  poder  de  transferir  a  pro- 
priedade da  letra  ao  endossatario-procurador  prevalece  na 
França  (94). 

Operada  a  transferencia  da  propriedade  do  titulo  pelo 
endossatario-procurador,  o  endossador-mandante  ficará 
solidariamente  obrigado  ;  não  assim  o  endossatario-pro- 
curador, porque  executando  o  mandato  —  mandatário 
que  era  —  não  se  obrigou,  obrigou  o  mandante. 

Este  ponto  é  controvertido  no  direito  francez. 

Para  Bédarride  (95)  e  Bravard-Veyrières  et  Deman- 
geat  (96)^  o  endossador,  na  qualidade  de  committente, 
não  fica  obrigado  para  com  terceiros  que  contractaram 
com  o  commissario,  salvo  ahypothese  de  haver  o  endos- 
satario declarado  a  sua  qualidade  de  procurador. 

Boistel  (97^  e  Ljon  Caen  et  Renault  (98),  ao  revez, 
firmam,  em  todos  os  casos,  a  responsabilidade  do  endos- 
sador-mandante pelo  facto  da  assignatura  na  letra  de 
cambio. 

«  Mais  la  situation  diffère  de  celle  de  la  commission 
ordinaire  ;  ici  le  commettant  ne  s'efface  pas  derrière  le 
commissionaire,  puisqu'il  figure  dans  Topération  ;  de 
plus,  íl  est  de  príncipe  que  tout  individu  qui  appose  sa 
signature  sur  une  lettre  de  change  est  tenu  au  paie- 
ment  »  (99). 

Por  outro  lado,  a  despeito  da  qualidade  de  mandatá- 
rio, o  endossatario-procurador  é   responsável  pelo  paga- 


(94)  Pardessus,  op.  cit.,  n.  354  ;  Nouguier,  op.  cit.,n.  785;  Boistol,  op.  cit.,  n.  764; 
Alauzet,  op.  cit.,  ds.  1370  e  1375;  Ruben  de  Couder,  op.  cit.,  n.  583;  Bravard-Veyrières  et 
Demangeat,  op.  cit.,  pag.  173;  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n,  139;  Thaller,  op.  cit., 
n.  1490. 

Dominava,  a  principio,  a  doutrina  opposta. 
Savary,  Parère  41  ;  Pothier,  op.  cit.,  ns,  41  e  89. 

(95)  Op.  cit,  n.  325. 

(96)  Op.   cit.,pa^r.  465. 

(97)  Op.cit.,  n.  761. 

(98)  0p.cit.,n.  141. 

(99)  Lyon  Caen  e1  Renault,  op.   cit.,  n.  141. 
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mento,  ficando-lhe,  porem,  salvo  o  recurso  contra  o  en- 
dossador  mandante  (100). 

<c  Â  la  différence  d'un  mandataire  ordinaire,  Tendos- 
seur  est  tenu  envers  le  porteur,  parce  qu'il  agit  comme 
un  commissionaire  ;  le  preneur  ne  connaít  que  celui  avec 
lequel  íl  contracte  et  doit  pouvoir  compter  sur  sa  respon- 
sabilité  »  flOl). 

O  direito  francez  desconhece  o  mandato  mercantil  e 
as  operações  commerciaes  delegadas  são  reguladas  pelas 
normas  do  instituto  da  commissão. 

O  coramissario  distingue-se  do  mandatário  pela  na- 
tureza do  acto  praticado.  Quando  mercantil  o  acto,  ha 
commissão;  quando  civil,  mandato. 

E'  esta  a  causa  do  recurso  ás  regras  da  commissão 
para  fundamento  da  responsabilidade  do  endossatario* 
procurador,  que  transfere  a  propriedade  da  letra. 

O  código  hoUandez  (102),  firmando  a  regra  de  valer 
como  procuração  o  endosso  desvestido  das  formalidades 
do  artigo  134,  auctoriza  a  transferencia  por  elle  da  pro- 
priedade^ quando  passado  á  ordem  do  endossatario,  res- 
ponsável   em  face  do  mandante. 

Os  códigos  hespanhol  (103),  chileno  (104)  e  oriental 
(105),  qualificam  o  endosso-procuração  de  simples  com- 
missão de  cobrança  ;  munido  da  clausula  á  ordem,  o  en- 
dossatario, pelos  códigos  argentino  (106)  e  oriental  (107), 
fica  habilitado  para  a  transferencia  do  mandato . 

Pela  Ordenança  allemã  (108),  o  endosso  com  o  addí- 
tamento  « para  cobrança  » ,  «  ?«  Prokura  >  (zur  Einkas- 
sierung^^in  Prokurd)  ou  revestido  de  outra  formula,  tam- 


(100;  Boistel,  op.  cit.,  n.  761 ;  lièdarridc,  op.  cit.,  n.  325;  Alauzct,  op.  cit.,  n.  1372 
obriga  o  endossatario  como  avalista  í  Kubcndo  Couder,  op.  cit.,  n.  586;  Lyon  Cacn  ot  He- 
nault, op.  cit.,n.  141. 

(101)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  141. 

(102)  Ari.  1.85. 

(103)  Art.  4(>,3. 

(104)  Art.  OX). 

(105)  Art.  824,  ai.  2. 

(106)  Art    òt^, 

107,  Art.  824,  ai.  1. 
'108)  Art.  17. 
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bem  indicativa  do  mandato  (109),  não  transfere  a  pro- 
priedade da  cambial ;  habilita  o  endossatario  para  re- 
ceber a  importância,  interpor  o  protesto,  notificar  ao 
endossador  anterior  a  falta  do  pagamento,  levantar  a 
somma  depositada  e  exercitar  a  acção. 

Pode  transmittir  a  outrem  estes  poderes  por  novo 
endosso- procuração ;  não  fica,  porem,  auctorizado  a 
transferir  a  propriedade  da  letra^  ainda  no  caso  de  con- 
ter o   endosso-procuração  a  clausula  á  ordem. 

O  systema  allemão  foi  adoptado  pelas  leis  austríaca 
1  10),  húngara  (111),  escandinaAa  (312),    ingleza     (333), 


(109)  *Zum  Jnkasso»,^  W(  ri  zrtm  lnk(isso»  *in  VoUnmcht*^  *ivr  Eirtzichvng^y  •jver 
meine  Rechnung*^  ^Wert  vcibiwifjt^,*^  \\>rf  ci/izttse/iden». 

(110)  Art.  17. 
ilU)  Art.  15. 

(112)  Art.  16. 

(113)  Art.  35,  8§  la 3. 

Formulas  legaes :  «  Pay  D.  oiily»,  <  ra\   I).  or  ordcr  íor  collccUon». 

«lUustrations. 

The  following  are  restrictive :  — 

1.  «Pay  D.  or  order  for  the  use  olX ». 

2.  «Pray  pay  the  money  to  niy  us<  •. 

3.  «Pay  the  contents  to  my  sorvajit  loi  my  use». 

4.  «The  within  must  be  credited  to  l'.,  valur  in  account>». 

5.  «Pay  the  contents  to  my  use»  or 

«Pay  the  contents  to  the  uso  ol  X.»or 
«Carry  this  bill  to  thecredit  oí  X.» 

6.  «Pay  D.  or  order  for  our  use,  value  received  in  account*. 

7.  «Pay  D.  or  order  for  the  account  of  X.» 

8.  «Pay  D.  or  order  for  my  use». 

9.  «Pay  to  the  order  of  D.  &  Co.,  uiuler  provision  for  my  noie  in  faTour  of  X». 
10.  «Pay  D.  A  Co.  or  order  forcoUection». 

Chalmers,  op.  cit..  §  35,  pag.  115. 

«An  indorsement  may  be  so  worded  as  to  restrict  the  further  negotiability  of  the  ini 
trument ;  and  it  is  then  called  a  restrictive  indorsement.  Tlius,  «Pay  the  contents  to  J. 
S.  only», or  «to  J.  S.  for  my  use»,  or  «order  for  my  use  »,  or  «for  me»,  are  restrictive in- 
dorsements,  and  put  an  end  to  the  negotiability  of  tlie  paper.  Of  the  like  charater  is  an 
indorsement,  «Credit  my  account»,  or  «Pay  J.  S.  or  order  for  account  or  on  account  of  C, 
D.»,  or  «for  collection»,  or  «for  collection  and  immediate  returns». 

These  and  similar  restrictive  words  indicate  that  the  indorsee  is  merely  an  agent  to 
receive  the  money,  and  that  he  paid  no  consideration  for  the  paper,  as  a  purchaser  would 
not  intelligently  accept  such  an  indorsement.  The  indqrsee  is  such  a  case  can  only  col- 
lect  the  money ;  he  cannotsellor  hypothecate  the  instrument  for  his  0"wa  beoefit,  nor 
can  he  hold  the  indorser  liablo  tohimself».    Daniel,  op.  cit.,§698. 
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e  pelos  codig^os  suisso  (114)^    italiano  (115)  e  roumaico 
(116). 

Por  estas  leg-islações,  a  clausula  «  não  á  ordem  » 
prohibe  a  transfereucia  do  mandato  pelo  endossatarío- 
procurador. 

A  lei  ingfleza  (117)  e  o  codig-o  routnaico  (118),  dis- 
tanciaado-se  delias  neste  ponto,  exig-etn  a  auctorização 
expressa  do  endossado r  para  a  transferencia  do  manda- 
to pelo  endossatario . 

Pelo  systema  ing-lez,  o  endosso  condicional  não  im- 
pede a  circulação  da   cambial. 

O  pag-amento  ao  endossatario  é  valido,  realizada  ou 
não   a  condição    (119;. 

«  Serait  endossement  sous  condition  celui  soumis, 
par  exemple,  à  la  coQdition  de  Tarrivée  d'un  navire  ou 
du  mariag-e  du  preneur  avec  une  certaine  personne. 

L<e  payeur  peut  ne  pas  tenir  compte  d'un  tel  en- 
dossement et  payer  à  celui  à  qui  la  lettre  a  été  endos- 
sée,  que  la  condition  se  soit  réalisée  ou  non  (art.  33). 

Toutefois,  si  la  personne  à  qui  uu  tel  endossement 
aurait  été  fait,  en  touchait  le  montant  conformément 
aux  dispositions  de  laloi,  et  sans  que  la  condition  se  fút 
réalisée,  elle  recevrait,  semble-t-il,  le  payement  à  titre 
de  procuration  pour  le  compte  de  Tendosseur  »  (120). 


(114)  Art.  735. 

(115)  Art.  259. 

Formulas  lefçaes  :  tiper  procura*^  *pcr  incasso*^  «per  mandato*. 

Formulas  equipollentes«pí?r  mio  co?ifo*^  «con  píeni  potcri»,  ^tvaluta  da  rimettere,  «^*- 
rata  incompleta*. 

(116)  Art-  280. 

(117)  Art.  35,  §2. 
«1  Ilustra  tions. 

1.  Bill  indorsed  «Puy  D.  for  my  account  ». 

D.  caanot  by  iadorsing  it  to  E.  authorise  E.  to  c^lh^ct  it.  Atifer  if  the  indorseme  nt  ran 
«Pay  D.  ororderfor  my  account». 

2.  Bill  indorsed  «Pay  D.  or  order  for  collection  por  account  ofC.  Bank».  If  the  C. 
Bank  receives  payment  before  maturity.  D.  caniiot  rcco\(  i*  ínui  tlie  acceptor,  although  he 
has  credited  the  C.  Bank  with  the  amount  ortli»'  !)ill  ». 

Chalmers,  op.  cit.,  §  35,  pag.  116. 

(118)  Art.  280. 

(119)  Art.  33. 

(120)  Barclay,  op.  cit.,  pag.  76. 

«An  absoluto  indorsement  is  one  by  which  the  indorser  binds  himself  to  pay,  upon  no 
other  condition than  thefailura  of  prior  partios  todo  so,  and  of  due  notice  to  him  of  such 
«iluf  );p;)tjil  p-33)i.!i/  ifc  wiin  n);3jjary,    a«  in  the  ôase of  a  foreign  bill).    A   eonditi»^ 
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A  lei  russa  (121)  admitte  o  endosso-procuração,  por 
clausula  especial  inserida  na  letra,  operando  a  irreTO- 
gabilidade  do  mandato,  até  nos  casos  de  morte  do 
mandante  oú  de  diminuição  da  sua  capacidade. 

O  endossatario-procurador  fica  habilitado  para  apre- 
sentar a  cambial,  receber  a  respectiva  importância  e 
para  o  exercicio  dos  actos  necessários  á  garantia  dos  di- 
reitos do  mandante,  podendo^  salvo  prohibição  expressa, 
substabelecer  em  outrem  estes  poderes. 

O  endosso-procuração,  pelo  codig-o  japonez  (122), 
deve  ser  expresso,  ficando  por  elle  auctorizado  o  endos- 
satario  a  constituir  novo   procurador. 

A  lei  belg-a— neste  particular,  acompanhada  pelo 
código  portuguez  e  pelos  projectos  de  Antuérpia  e  de 
Bruxellas  —  afastou-se  inteiramente  do  systema  francez, 
eliminando   o  endosso-procuração. 

«  La  loi  du  20  mai  1872  a  supprimé  Tendossement 
irregulier,  c'est-à-dire  Tart.  138  du  code  de  commercede 
808.  Aux  yeux  du  législateurbelge,  la  supposition  d'ua 
mandat  est  presque  toujours  contraire  à  la  volonté  des 
parties.  En  effet,  dit  Naraur  (Z^//r^  de  change^  n.  111) 
n'est-il  pas  absurde  que  le  défaut  de  date  ou  d'éttoncia- 
tion  du  nom  du  cessionaire  ait  pour  résultat  de  convertír 
en  mandat  un  acte  qui  évidemment  a  été  f ait  dans  le  but 
de  transférer  la  proprieté.  Sous  Tcmpire  decetteloi,  la 
présomption  légale  est  donc  que  Tendossement,  qu'il 
soit  régulier  ou  irregulier,  est  translatif .  II  ne  pouvait 
en  être  autrement  puisque  Tendossement  en  blanc,  le 
plus  irregulier  de  tous,  produit  pareil  effet  en  vertu  de 
rart.  27. 

Cest  à  celui  qui  prétend  que  Tendossement  n'est 
pas  translatif,  qu'il  n'a  été  donné  qu'à  titre  de  procura- 
tion  à  fournir   cette  preuve.    Celle-ci  résultera  soit  des 


nal  indonement  is  one  by  which  tho  indorser  annexea  some  other  condition  to  his  liability. 
Sometlmes  the  condition  is  procedont,  and  somctimes  subsequont.  Thus,  «Pay  to  Â.  B., 
or  order,  if  he  arrives  at  twenty-oao  yoars  of  age»,  or,  «if  he  is  living  when  it  becomes 
duo»,  is  an  indorsement  upon  a  condition  precedent. 

«Pay  A.  B.,  or  order,  nnless,  bafore  p.iymont,  l  givo  younotice  to  the  contrary»,  is 
upon  a  condition  subsequcnt.  The  condiUonattachcdto  the  inlorscment  in  no  rivinncr 
affects  the  negotiability  offhe  pajicr  »,     Daniel,  op.  ci1.,§  COT. 

(121)    Arts.  25,  26  e  90. 
(122)     Art.  460, 
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termes  mêmes  de  Tendossement  ou  bien  elle  résultera 
de  lasimulation. —  Charleroi,  l.o^déc.  1879, /Víí.,  1881, 
p.  5  >  (123). 

Pela  inexistência  de  fundamento  plausivel  para  esta 
medida  radical,  e  no  interesse  de  facilitar  a  circulação 
da  cambial,  opinamos  —  de  lege  ferenda  —  pela  ad- 
missibilidade do  endoss )  procuração,  quando  constituído 
pelas  clausulas  inequivocas  <(.  por  procuração  ^^  ^i^  por 
mandato  >,  presumida,  salvo  declaração  expressa  em 
contrario,  a  outorga  de  todos  os  poderes,  inclusive  o  da 
transferencia  da  propriedade  da  letra. 


Sendo  a  cambial — promessa  formal  e  abstracta  de  III 
pagamento  de  determinada  somma  de  dinheiro — titulo  CLAusui^As 
circulante — creado  para  substituir  a  moeda,  para  lhe 
exercitaras  funcções — devemos  — úfe  lege  ferenda — elimi- 
nar todos  os  eff eitos  cambiaes  do  titulo,  que  contiver,  lan- 
çadas pelo  emittente,  clausulas  offensivas  da  sua  indole 
económica  e  jurídica  e  considerar  não  escriptas  as  que 
forem   inseridas  pelo  endossador. 

Não  querendo  o  vinculo  cambial,  escolha  o  emitten- 
te outra  forma  de  obrigação  ;  para  ficar  a  salvo  da  res- 
ponsabilidade solidaria,  adquira  o  endossador  a  letra  por 
endosso  em  branco  e  a  transmitta  ao  endossatario  por 
simples  tradição . 

Para  manter  inalterada  a  estructura  económica  e  ju- 
rídica do  titulo,  não  admittamos  a  manifestação  da  von- 
tade contradictoria  do  emittente,  que,  pela  assignatura, 
acceita  o  vinculo  cambial  e,  pela  clausula,  delle  se  des- 
prende e  prohibamos  ao  endossador  macular  as  firmas 
cambiaes,  pelo  descrédito  operado  pela  clausula  exclu- 
dente da  garantia,  difiScultando,  paralysando  a  circulação 
da  letra. 

Pelo  endosso  em  branco,  circule  a  cambial,  como  o 
titulo  ao  portador. 

Pelo  endosso  em  preto,  receba  a  cambial,  em  cada 
transferencia,  um  reforço  de  garantia,  impulsionando-lhe 
a  circulaçrio,  consoliJando  lhe  o  credito. 


'12:i      Piínilrclrs  liehirs.  v.-  E}}t1osscmcnt,  ns.  Sni  o  3i2 
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E'  esta  a  melhor  doutrina . 

€  Ogui  dichíarazíone  apposta  sul  titolo  che  contra- 
ddíca  all'essenza  dell^obligazione  cambiaria^  che  è  quella 
di  essere  una  promessa  formale,  unilaterale,  letterale, 
completa,  di  pag-are  una  somma  di  denaro,  lo  rende 
inetto  a  produrre  eflEetti  cambiari.  Non  si  deve,  non  si 
può  considerare  come  non  apposta  la  dichiarazione  con- 
traddicente  a  questi  caratteri  essenziali  deirobligazione 
cambiaria  e  mantenerla  in  vig-ore,  perche  non  si  può 
costring-ere  il  debitore  a  subire  un'oblig'a2Íone  diversa  da 
quella  che  volle  assumere  :  nel  contrasto  fra  la  sua  vo- 
lontà  e  le  esigenze  essenziali  dei  titolo,  questo  si  deve  an- 
nuUare»  (123  a), 

€  II  traente  o  Temittente  che  emette  un  titolo  coUa 
clausola  :  « senza  g^ranzia  >^  «senz'obligO)>,  od  altra 
equivalente,  non  mette  alia  luce  una  valida  cambiale, 
capace  di  raccogliere  altre  obligazioni     cambiarie 

II  titolo  forni  to  di  una  clausola  che  esclude  ogui  ob- 
bligazione  cambiaria  dei  traente  o  deiremittente  (art. 
259)  manca  dei  suo  contenuto  essenziale,  che  consiste 
nella  obbligazione  di  pagare  o  di  f ar  pagure  (art.  251j. 
Esso  non  è  capace  nè  di  accettazione^  nè  di  avalli,  nè 
di  girate,  perche,  come  dice  la  legge,  queste  obbliga- 
zioni  accessorie  devono  essere  apposte  sovra  una  cambiais^ 
cioè  sovra  un  titolo  che  ne  abbia  tutti  i  requisiti  essen- 
ziali, veri  o  falsi  che  siano»  (123  b). 

Devemos  também  considerar  não  escriptas  as  clau- 
sulas conferindo  ao  portador  mais  direitos,  ao  titulo  mais 


(l«3a)Vivante,  op.  cit.,n.  1088. 

Vide  Vidari,  op.  cit.,  n.  6590. 

«  Es  gilt  in  dieser  Beziehung  der  allgemeine  Grundsatz,  dass  mangels  entgegenstehen- 
der  gesetzlicher  Bestimmung  dem  Wechselversprechen  alie  diejenigen  Modifikationen 
beigefugt  werden  durfen,  welche  nicht  entweder  gegen  das  Wesen  des  Wechsels  ais  einer 
auf  Zahlung  einer  fest  bestimniten  Geldsumme  gerichteten  abstrakten  formellcn  Obliga- 
tion,  oder  gegen  zwingcnde  Bcstimmungen  der  Wechselordnung  verstossen. 

Klauseln,  welche  unziilassige  Modifikationen  des  Wechselversprechens  selbst  enthal- 
ten,  machen  den  Wechsel  nichtig  (h.  h.  sie  bewirken,  dass  der  scheinbare  Wechsel  in 
Wahrheit  kein  AVechsel  ist ),  sofern  nicht  infolgo  ausdriicklicher  Oesetzesvorschrift  die 
unzulâssige  Klauscl  ais  nicht  geschrieben  zu  betrachten  und  sonach  trotz  ihrer  der  We- 
chsel aufrecht  zu  erhalten  ist».     Lehmann,  op.  cit.,  §  105. 

(123b)  Vivante,  op.  cit.,  n.  1090. 

rtd^  anotal21. 

«Oio  Klausel :  «OAn^  OUigo*  durch  die  der  Trassant  oder  der  Aussteller  des  eigenen 
Waohaels  leine  Haftung  fdr  die  Zahlung  ftuuôhliesst,  macht  den  Grundwechsel  ungultig.M 
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effeítos,  que  os  effeitos  e  os  direitos  fixados  na  lei 
cambial  (123  c). 

4cJene  Klauseln^  die  den  Wechsel  selbst  und  das 
Wesen  der  Wechselverpflichtung-  unberuhrt  lassen  und 
nurneue,  grossere  Wirkung-en  an  deu  Wechsel  kniipfen 
oder  2U  dem  Rechte  des  Glâubig-ers  aus  dem  Wechsel  Ne- 
benberechtig-ung-en  hinzufiigen  soUen,  sind  nur  ais  ni- 
cht  geschrieben  anzusehen  ;  sie  iiberschreiten  bloss  den 
Rahmen  des  Wechsels,  sind  daher,  wenn  das  Gesetz 
nicht  anderes  ausdriicklich  vorschreibt,  bloss  zu  streichen^ 
das  Papier  selbst  bleibt  jedoch  unverandert  ais  Wech' 
selgíUtig^  soz.  B.,wenn  durch  eine  Klausel  im  We- 
chsel ein  Recht  auf  eiae  Koaventionalstrafe,  auf  Zinsen 
oder  ein  Pfandrecnt,  oder  die  Ausschliessung  der  Ver- 
jábrung-  vereinbart  wird»   '  1 24J . 

Em  face  da  nossa  legislação,  não  firmará  uma  letra 
de  cambio  o  emittente,  inserindo  clausula  offensiva  da 
natureza  jurídica  deste  titulo  e  contraria  a  dispositivo 
expresso  de   lei. 

O  sacador  não  pode  excluir  a  sua  garantia,  inconcebí- 
vel a  hypothese  de  querer  e  de  não  querer,  a  um  tempo, 
ficar  cambialmente  vinculado  (125). 

Sem  valor  cambial  o  titulo^  inválidos  também  serão 
os  actos  cambiaes  posteriores . 


So  lange  die  Unterschrift  des  Austellers  einzig  und  allein  auf  dem  Papiere  figuriert» 
erscheint  es  absupd,  das  Papier  ais  Wechsel  auszustellen  und  in  einem  Atem  die  enzige 
in  der   Skriptur  enthaltone  Wechselverpílichtung  zu  beseitigen » 

Grunhut,  op.  cit.,  §  71. 

Vícte  :  Lehmann,  op.  cit.,  §  105  ;  Canstein,  op.  cit.',  §  12 ;  Staub,  op.  cit.,  art.  4,  § 
67;  Bernstein,  op.  cit.,  art.  8  §  3  n.  2,  art.  96  §  1 ;  Rehbein,  op.  cit.,  art.  4,  ns.  1,  2  e  4. 

(123  c)  Exemplos:  a  clausula  penal— a  clausula  de  juros— a  clausula  hypothecaria  —  a 
clausj^a  excludente  da  prescripçao. 

Vide  outros  casos  em  Lehmann,  op.  cit.,  g  105 

(124)  Grunhut,  op.  cit.,  §  71. 

*  Le  clausole  che,  senza  contraddire  alPessenza  delle  obbligazioni  cambiário  attribuis- 
cono  ai  possessore  mafrgiori  dirilti  di  quelli  che  la  legge  comporta,  si  considerano  come 
non  scritte:  cosi  per  la  poni  convenzionale  dei  ritardp,  cosi  per  la  clausola  che  dispensa 
il  possessore  dairosservanza  dei  lermini  flssati  dalla  leggo  per  Tesercizio  deiraziono  di 
regresso  ;  cosi  per  la  clausola  cbc  obblighi  il  jiossessore  a  presentare  la  cambiale  pel 
pagamento  prima  o  dopoil  mczzodi. 

II  legislatore  ha  istabiliío  la  portata  delia  cambiale  o  i  liraiti  entro  i  quali  può  eserci. 
tarsi  come  titolo  esecutivo.  e  nessuno  deve  usare  di  questo  mezzo  eccezionale  per  una  por* 
tatá  maggiore)». 

Vivante,  op.  cit.,n,  1092. 

(125)  Vid^  os  arts.  869  e  422  do  eodigo  Qommoreial* 
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Lançada  pelo  endossador  a  clausula  modificativa  ou 
excludente  da  responsabilidade  solidaria,  o  endosso  equi- 
valerá á  cessão  civil  para  os  respectivos    effeitos. 

O  cedente  responderá  simplesmente  pela  existência 
do  credito,  garantirá  o  nomen  veriim^  ficando  ao  endos- 
satario  salvo  o  exercicio  do  direito  creditório  cambial 
contra  os  anteriores  signatários. 

«  As  letras  podem  ser  endossadas  excluindo  os  en- 
dossantes sua  responsabilidade  e  cessando  portanto  o 
presupposto  na  segunda  parte  deste  artigo  360  ? 

Resolvi  aflirmati vãmente,  reduzido  assim  o  endosso 
á  cessão  civiL  Oart.  361  do  cod.  prohibe  escrever  nos 
endossos  qualquer  declaração  que  não  seja  rigorosamente 
restricta  á  natureza  delles,  pena  de  nullidade  dessa  de- 
claração ;  e  a  reserva,  de  que  se  trata  pertence  a  natu- 
reza dos  endossos,  isto  é,  das  cessões  no  dorso  dos  titulas, 
que  podem  ou  não  ser  feitos  com  responsabilidade  dos 
cedentes  »  (126). 

O  endosso— art.  361,  ult.  ai. — deve  comportar  sim- 
plesmente as  declarações  rigorosamente  restrictas  á  sua 
natureza  ;  as  demais  serão  julgadas  nullas,  sem  que,  en- 
tretanto, tal  circumstancia  venha  actuar  na  validade  do 
mesmo  endosso. 

Por  este  preceito,  devemos  decretar  a  nullidade  das 
clausulas  dispensando  o  acceite,  o  protesto,  prohibindo 
os  resaques,  estipulando  juros,  penas  convencionaes, 
etc,  etc. 

O  penhor  pode  constituir-se— independente  da  clau- 
sula «  ein  garantia  »  — pela  simples  tradição  da  letra, 
por  ter  o  detentor— a  despeito  da  inexistência  do  endos- 
so—  o  dever  de  praticar  as  diligencias  e  os  protestos  ne- 
cessários e  o  poder  de  reclamar  o  deposito  da  somma 
cambial  no  dia  do  vencimento— art.    387. 

Na  França^  a  doutrina  e  a  jurisprudência  toleram 
quasi  todas  as  clausulas,  fornrando  estas  parte  integran- 
te da  letra  e  obrigando  os  successivos  portadores,  quan- 
do  inseridas  pelo  emittente   (127). 


(126)    Teixeira  de  Freitas,  Adclit.  ao  art.   360. 

(l-4>7)  Nouguier,  op.  cit.,  n.  470  ;  Alauzet,  op.  cit.,  n.  1297  ;  Boistel,  op.  cif.,  n. 
779  ;  Ruben  de  Couder,  op.  cit..  n.  142  ;  Lyon  Caeii  et  Ronault,  op.  cit.,  ns.  101  a  lu^ 
e  378  ;  Thallor,  op.  cit.,  iis.  1434  o  VAI. 
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Considerando  licita  e  obrigatória  toda  a  convenção  que 
não  contrariar  os  elementos  essenciaes  constitnlivos  da  letra 
de  cambio^  auctorizam  até  a  clausula  excludente  da  res- 
ponsabilidade do  sacador (128). 

«  La  clause  àforfait  inserée  par  le  tireur  ou  par 
Tun  des  endosseurs  dans  une  lettre  de  change,  le  dis- 
pense de  la  garantie  de  la  solvabilité  du  debiteur  cédé, 
et  Tautorise  á  renvoyer  le  porteur  á  se  pourvoir  sur  la 
provision,  mais  elle  ne  Texonére  pas  de  la  g-arautie  de 
Texislence  de  la  créauce  au  moment  de  sa  cession.  Le 
porteur  conserve  donc  une  action  en  g-arautic  contre  le 
tireur^  si  la  créance  cédée  est  entachée  d'un  vicepouvant 
endeterminer  Taunulation,  ou  si,  au  moment  de  la  né- 
gfociation,  le  debiteur  tire  était  en  état  de  suspension  de 
payement  »  (129). 

São  facultadas  as  clausulas  prohibitivas  do  acceite, 
do  protesto^  do  resaque,  etc,  etc. 

A  clausula  «  à  forfait »  inserida  pelo  endossador  não 
pode  ser  opposta  aos  precedentes  endossadores  e  nem  in- 
vocada pelos  endossadores  subsequentes,  por  constituir 
cada  endosso  um  acto  distincto  (130);  fundamento  este,  cla- 
ramente, inconciliável  com  os  princípios  básicos  do  pró- 
prio systema  cambial  francez. 

Lançadas  pelo  endossador  outras  clausulas  —  retonr 
sansfrais  — sans  compte  de  retour  —  non  acceptable  —  etc. 
—  estas  podem  ser  oppostas  aos  endossadores  poste- 
riores   (131). 

«  Le  doute  existe  seulement  pour  les  endosseurs  pos- 
terieurs  ;  certains  auteurs  nient  que  la  clause  [retour  sans 
frais)  leur  soit  opposable ;  mais  on  ne  voit  pas  pourquoi 
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.128)  Pardcssus,  op.  cit.,  n.  348  ;  Nouguier,  op.  cit  ,  n.  268  ;  Bravard— Voyrièrea 
et  Demangeat,  pags.  84  e  85  ;  Bédarride.  op.  cit.,  n.  346*.  Lyon  Caen  et  Renault,  op. 
cit..  n.  101. 

(129)  Pandectes  Françaises,  vol  28,  v.i»  Effets  de  commerce,  n.  418.  Vide  os  aucto 
rese  a  jurisprudência  ahi  citados. 

Formulas  da  clausula:  «à  forfait*,  *isans  garantieT^,  *sans  attcun  recours»,  *n'enten- 
dant  étre  tentts  de  rien*,  ^sans  ma  rcsponsabiliíé». 

(130)  Nouguier,  op.  cit.,  ns.  263  o  73^  ;  Alauzet,  op.  cit.,  n.  1378  ;  Ruben  de  Ck)u- 
der,  op.  cit.,  n.  570  ;  Bédarrido,  op.  cit  ,  n.  3 15  ;  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.  ns. 
101  e  134. 

Em  sentido  contrario,  quanto  á  ultima  parte,  Pardessus,  op.  cit.,    n.  348. 
131)    Nouguier,  op.  cit.,  n.  258;  Alauzot,  op.  cit.,  n.  1457  ;    Boistol,  op.  cit.,  n.  737  ; 
Lyon  Caen  o\  Ronault.  op.  cit.  n.  37S ;  Thallor,  op.  cit.,  n.    1.541, 
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un  cédant  ne  pourrait  modifier  la  condition  de  ses  cessio- 
naires»     (132). 

Para  esta  hypothese^  Lyon  Caen  et  Renault  repudiam 
o  conceito  de  constituir  cada  endosso  um  acto  distincto^  ^<f  « 
que  firmaram  para  a  limitação  dos  effeitos  da  clausula  tà 
forfait*  exarada  pelo  cndossador  l  l 

Na  Hollanda,  a  doutrina  e  a  jurisprudência  facultam 
também  estas  clausulas. 

Pelo  art.  59  da  li  belg-a,  a  clausula  de  ^retomo  sem 
despesasi^  dispensa  o  protesto —  pur  falta  do  acceite,  como 
por  falta  do  pagamento  —  e  a  acção  recursoria  com  a  no- 
tificação do  protesto  dentro  da  quinzena. 

«  Lorsque  la  clause  est  inserée  dans  la  lettre  par  le 
tireur^  elle  produit  ses  effets  vis-à-vis  de  tous  les  endos- 
seurs,  car  elle  est  une  des  conditions  du  contrat  auquel 
ils  inter viennent.  Aucun  d'eux  ne  peut,  par  conséquent, 
exig-er  Taccomplissement  des  formalités  lég-a^ps  dans  les 
délais  imposés.  Mais  il  se  peut  qu^elle  soit  inscrite  sur 
réffet  par  un  des  endosseurs,  En  ce  cas,  elle  produit  ses 
éffets  vis-à-vis  de  cet  endosseur  et  de  ceux  qui  le  suivent 
(Art.  59,  ai.  7).  — Elle  ne  peut,  en  effet,  être  imposée  à 
ceux  qui  Tont  precede,  puisqu'ils  n'y  ont  pas  donné  leur 
adhésion»     (133). 

Na  Hespanha  —pela  intelligencia  do  dispositivo  do 
art.  1255  do  codig-o  civil  —  sâo  toleradas  as  clausulas 
que  não  contrariam  os  dispositivos  legaes. 

A  responsabilidade  cambial  do  endossador  cessa,  exa- 
rando elle  a  clausula  ^  sin  mi  responsabilidade^ . 

São  validas  as  clausulas  ^stm  protestos  e  « protesto 
simplesi^,  sig-nifícando  esta  ultima  a  prohibição  do  resa- 
que     (134). 


(132)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  378. 

(133)  Pandectes  Belges^  v.'*  Lettre  de  cluinge,  n.  545. 
Vide  Namur,  op.  cit.,  ns .  682  a  685 . 

(134)  Art.  467:  El  endoso  producirá  en  todos  y  en  cada  uno  de  los  cndosantes  la 
responsabilidad  ai  afianzamento  dei  valor  de  la  letra,  en  defecto  de  sor  accpl^ida,  y  á  sn 
reembolso,  com  los  gastos  de  protesto  y  recambio,  si  no  fuere  pagada  a  su  vencimiento 
con  tal  que  las  diligencias  de  j)rosontación  y  protesto  se  hayan  practicado  en  el  tiempo 
y  forma  prescritos  era  este  Código. 

Esta  responsabilidad  cesará  por  parte  dei  endosante  que,  ai  tiempo  de  transmittir  lâ 
letra,  hayajpuesto la   clausula  de  «sin  mi  responsabilidad)». 

En  este  caso,  el  endosante  solo  responderá  de  la  identidad  de  la  persona  cedente  o  dd 
derecho  con  que  hace  la  cesión  ó  endoso  » 4 

Vide  Campana,  op.  cit|  n.  40. 
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Pelo  artig-o  14  da  Ordenança  allemH,  o  endossador  é 
responsável  pelo  acceite  e  pelo  pagamento  a  todos  os 
portadores  da  letra,  salvo  accrescentando  ao  endosso  a 
declaração  ^sem  garantiam  ^  €sem  chigação^  ou  outra  de 
egfual  significação  (135),  caso  em  que  ficará  exonerado  da 
responsabilidade  cambial ;  subsistirá,  nesta  hypothese, 
pela  doutrina  geralmente  acceita,  a  responsabilidade 
civil. 

Não  repetindo  a  clausula^  o  immediato  endossador 
lhe  não  gosará  o  beneficio. 

A  clausula  pode  ser  exarada  antes  ou  depois  da  as- 
signatura  do  endossador,  mas  deve  constar  da  cambial ; 
lançada  em  acto  separado,  produzirá  effeito  apenas  entre 
as  partes. 

Inserida  pelo  sacador,  a  clausula  retirará  todo  o 
valor  cambial  do  titulo,  inconcebível  a  letra  sem  a  exis- 
tência, ao  menos,  de  tima  obrigação  cambial    (136). 

«Nichtig  wird  der  Wechsel  : 

1.  durch  alie  díe  Verpflichtung  des  Ausstellers 
ausschliessenden  Bemerkungen.  Das  gilt  nicht  nur  von 
einer  direkten  Negation  des  Wechsel versprechens —  etwa 
surch  Einfugung  eines  «nicht»—  ,  sondern  auch  von 
der  Klausel  «ohne  Obligo»,  4iohne  Gewâhr>  und  áhnli- 
chen.  Denn  der  Inhalt  einer  Wechselobligation  mit  einer 
solchen  Klausel  ist  beim  eigenen  Wechsel  :  «Ich  verp- 
flichte  mich  zu  zahlen,  ohne  mich  dazu  zu  verpflichten»; 
bei   der   Tratte  :     «Ich  mache  mich  fiir  Zahlung  der  We- 


(135)  *Ohne  Gewàhrleistutuj»^  ^olutc  Ohitijm,;  clausulas  equipollentes :  ^hne  GaraiV' 
He»,  ^hnemein  Delcredere*^  ^ohnc  HuecJ:(/ituy  anf  mich»,  *ohne  voecJiselrechtliche  Saf- 
tunç»j  itohne  Praejudiz»,  *^ohne  irgoid  eiuen  Regressa*. 

As  formulas  abreviadas  «o.  O.»,  «o.    G.»,  «o.   Vertr.i^  sao  inadmissivei*. 

(136)  Grúnhut.  op.  cit.,  §71;  Leliiimnn,   op.  cit.,§105;  Staub,  op.  cit.,  art.  4  g  (Í7 
Bernsteln,  op.  cit.,  art.  8  §  3,  n.  2. 

Canstein,  que  assim  doutrina,  op.  cit.,  g  12,  pa*?.  180,  contradiz-ge  afirmando,  em 
outras  passagens,  dever  a  clausula  ser  considerada  não  escripta : 

«  Der  Trassant  kann  seine  Haftung  nicht  ausschliessen,  die  von  ihm  leiner  Unter- 
schrift  beigefúgte  Clausel:  «ohne  Obligo»  gilt  ais  nicht  geschriebew» .  Op.  cit.,  I  20 
pag.  280. 

Vide,  neste  sentido,  o  §  12,  nota  33,  pag.    172. 

Pelo  conceito  de  Wâchter,  op.  cit.,  §§  43  e  111,  apasar  da  clausula,  o  emittente  da 
cambial  própria  (nota  promissória)  fica  vinculado  —  nao,  assim,  o  da  cambial  sacada  (letra 
de  cambio);  sem  embargo  da  irreponsabilidade  do  sacador,  os  endossadores  e  o  acceitan- 
te  ficarão  obrigados. 

«  Hat  der  Trassant  die  Klausel  «ohne  Obligo»  beigefugt,  so  hat  er  ela  WctiíselYer* 
iprechen  nicht  gegeben ;  doch  bleiben  Akzeptant  und  Jndossanteu  haftbar»* 


Digitized  by 


Qoo^Çi 


190  DAS   UTRAS   DE   CAMBIO 

chselsutnnie  seitens  desTrassatea  verbíndlich,  ohiie  micli 
dafiir  verbittdlich  zu  machen». 

Eine  solche  Erklárung-  ist  keine  Willenserklárung, 
denn  sie  enthált  einç  Widerspruch  ín  sich  selbst.  Da 
nun  der  Wechsel  eine  Willenserkláruag'  ist,  so  ist  eine 
solche  Erklárung  kein  Wechsel.  Ist  aberdie  Erklárung 
kein  Wechsel,  so  geht  nicht  nur  der  Aussteller  eines  sol- 
chen  Papiers  durch  dessen  Beg-ebuug-  keine  Wechselobli- 
gation  ein,  sondern  auch  Indossanten  und  Acceptanten 
eines  solchen  Papiers  werden  nicht  wechselmássig-  verp- 
flichtet,  denn  Wechselverbindlichkciten  kõnnen  nur  auf 
einem  Wechsel  eingegangen  werden»     (137). 

Garantindo  o  emittente  simplesmente  parte  da  som- 
ma,  a  cambial  não  será  valida  quanto  ao  restante  não  ga- 
rantido. 

'  O  systema  allemão  foi  adoptado  pelas  leis  austriaca 
(138),  húngara  (139),  escandinava  (140),  pelos  códigos 
suisso  (141)  e  roumaico.  (142) 

Pelas  leis  allemã  (143)^  austriaca  (144)^  húngara 
(145),  escandinava  (146),  pelos  códigos  suisso  (147),  rou- 
maico (148)  e  japonez  (149),  a  clausula  €sem  protestais, 
4ksem  ú&j/tf^â:j», dispensando  a  interposição  do  protesto, não 
exonera  o  portador  da  obrigação  de  apresentar  a  cambial 
no  tempo  devido,  prova  esta  que  deve  ser  feita  pelo  deve- 
dor, em  caso  de  contestação. 

Sem  embargo  da  clausula^  é  facultado  ao  portador  tirar 
o  protesto  e  reclamar  o  reembolso  das  despesas. 

A  clausula  pode  ser  lançada  por  qualquer  dos  signa- 
tários da  cambial. 


(137)  Lehmann,  op.  cit.,  §  105,  pag.  389. 

(138)  Art.  14. 

(139)  Art.  12. 

(140)  Art.  14. 

(141)  Art.  732. 

(142)  Art.  280. 

(143)  Art.  42. 

(144)  Art.  42. 

(145)  Art.  42. 

(146)  Art.  42. 

(147)  Art.  763. 

(148)  Art.  333, 

(149)  Art.  486. 
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O  dispositivo  da  lei  allemã  —  permittindo  a  prévia 
depreciação  do  titulo,  pela  possibilidade  manifestada  de 
não  ser  honrada  a  deleg-ação  do  emittente,  repetida  pelos 
endossado res  —  facilitando  o  conluio  entre  o  portador  e 
o  acceitante  —  revela  ainda  a  incoherencia  em  decretar  a 
validade  da  clausula  e  auctorizar,  ao  mesmo  tempo,  o 
portador  a  violal-a  impunemente. 

Para  reforço  da  critica,  accresce  a  circumstancia  de 
pesar  sobre  o  devedor  o  ónus  da  prova  negativa  — -  difiScil, 
ás  vezes  impossivel  —  da  apresentação  da  letra  no  prazo 
leg-al. 

Na  Itália  — no  silencio  da  lei,  pela  natureza  da 
obrigação  e  por  argumento  do  artigo  259,  ult.  ai.,  do  có- 
digo commercial  —  a  melhor  doutrina  retira  todo  o  valor 
cambial  do  titulo,  contendo  a  clausula  excludente  da  ga- 
rantia do   emittente    (ISO). 

A  clausula  ^sem  garantia»  (151),  lançada  pelo  endos- 
sador,  desonera-o  da  obrigação  cambial   (152). 

«Costui  risponde  solo,  come  cedente,  delia  esistenza 
dei  credito  e  quindi  delia  verità  di  tutte  le  firme  ante- 
riori  alia  sua  e  dei  diritto  di  disporre  dei  titolo»  (153). 

Pelos  códigos  italiano  (154),  portuguez  (155)  e  me- 
xicano (156),  a  clausula  ^sem  protestais  é  considerada 
não  escripta. 

«Tale  sistema  fu  adottato,  come  è  detto  nella  Rela- 
zione  Pasquali  —  Mancini  :  «siccome  Tindole  económica 
e  giuridica  delia  cambiale  secondo  il  moderno  diritto 
esige  non  debba  essere  rimessa  ali'  arbitrio  dei  contraenti 
la  possibilita  di  distruggere,  con  patti  ripugnanti  ali' 
essenza  deirobbligazione,  le  guarentigie  e  Tefficacia    le- 


(150)  Vivante,  op.  cit.,  n.  lOÍK). 

Sorani  considera  a  clausula  como  nSo  escrii)ta.  Op.  cit.,  §  131). 

(151)  ^í^enza  {/aranzitnf,  ^senza  responsnbitilà*^  ^per  un  sacro  di  oasd»,  *sen:ga  re^ 
f/resso»,  «.senza  cat/zioncp^  <nfranro  di  clausola  d'obblif/o»  *à  forfaiU,  *isenza  pregiudizio» , 
«a  tutio  rischio  e  periculo*, 

(152)  Art.  259. 

(\^^)    Vivante,  op.  cit.,  n.   1132. 

Vide:   Sorani,  op.  çit.,  §138;  Supino,  op.  cit.,  n.    124;  Calanmndrei,  op.  cit,  n.  49 
Vidari,  op.  cit,  n.  6589. 

(154)  Art.  309. 

(155)  Art.  331. 

(156)  Art.  519. 
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gale,  che    sono  la    base  princípale  dei   credito  cambiá- 
rio»    (157). 

Por  ser  manifesta,  em  tal  hypothese,  a  vontade  do 
devedor  de  firmar  a  obrigação  cambial,  esta,  pela  nulli- 
dade  da  clausula,  subsistirá  nos  termos  fixados  pela  lei. 

€  Se  in  questi  casi  si  pronunciasse  la  nullità  delia 
cambiale  la  sanzione  non  sarebbe  proporzionata  alia 
causa.  Si  salva  la  cambiale,  perche  Tobbligazione  cam- 
biaria fu  certamente  voluta  dagli  interessati  e  si  annulla 
la  clausola  perche  annullandola  si  restringe  Tobblig^- 
zione  dei  debitore  nei  limiti  voluti  dalla  legge.  H  pos- 
sessore  che  mediante  questo  sacrificio  ha  salvato  il  cre- 
dito cambiário  non  deve  dolersene  :  egli  si  varra  dei  di- 
ritto  comune  per  l*ezercizio  dei  diritti  accessori  rimasti 
senza  la  tutela  cambiaria  »    (158). 

Palavras  estas  de  Vivante,  applicadas  á  clausula 
penal,  á  clausula  de  juros,  á  clausula  dispensando  o 
protesto  ou  á  observância  dos  termos  fixados  para  o 
exercício  da  acção  regressiva  e  a  quaesquer  outras  final- 
mente beneficiando  o  portador. 

A  lei  ingleza  (159)  faculta  ao  emiltente  e  ao  endos- 
sadoras  clausulas  excludentes  (»ii  iik  (ilkativas  da  respon- 
sabilidade   cambial  (160)  e  ou  iras    relevando  o    detentor 


(157)  Supino,  op.  cit.,  n.  4S2. 

(158)  ViTante,  op.  clt.,  n.  1092. 

(159)  Arts.  16  e  31. 

(160)  «lUufitration. 

The  holder  ofa  bill  indorses  it  to  D,  thus:  ' 

«Pay  D.  or  order  without  recourseto  mo»  or  «Vny  D.  or  order  s(fns  rmturs»  or  «Pay 
D,  or  order. at  his  own  risk»  or  «Pay  D.  or  ordor  without  recourse,  uniess  prosentec 
within  30  days».  The  indorser  thereby  passes  liis  interest  to  D.,  but  negatives  or  li- 
mita his  liabillty  as  an  indorser». 

«It  has  been  heldin  the  United  States  that  an  inporser  «without  recourse»  is  respon- 
«ible  to  the  same  extent  that  a  transfere r  by  delivery  is  responsible.  e.  g.j  wliie  iLe 
biU  Isa  forgery».    Chahners,  op.  cit.,  §  16,  pag.  40. 

«Indorsement  without  recourse. 
^iMoses  Newcombj 

ioithout  recourse», 
or,— 

€Moses  Newoambf  toith  intent  *to\tran$fer  tUle  ottíf/y  and  not  to  incur  liábility  as 
indorser*, 

Daniel,  op.  cit.,  §  702. 

«An  indorsement  qualifled  by  the  words  «without  recourse»,  itsans  reccurs»,  or  «at 
t)ie  indorsee^s  own  risk»   renders  the  indorses  a  mere  assignorof  the  title  to  the  instru- 
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das  formalidades  necessárias  á  garantia  do  credito  (161). 

O  código  chileno  (162)  auctoriza  as  clausulas  restri- 
ctivas  dos  eff eitos  do  endosso,  vinculando  os  successivos 
portadores  ;  também  as  clausulas  «  devuelta  sin  gastos  » 
«  sin  mas  aviso  »  e  quaesquer  outras  accessorias,  que  n&o 
aggravem  a  obrigação  ou  não  interessem  á  essência  do 
contracto . 

Pelo  código  japonez  (163)  e  pela  lei  russa  (164^,  o 
endossador  pode  eliminar,  por  clausula  especial,  a  sua 
responsabilidade  cambial. 

Pelo  código  portuguez  (165),  as  clausulas  restricti- 
yas,  inseridas  pelo  endossador,  aproveitam  a  todos  os 
endossadores  posteriores,  dispositivo  este  copiado  do  pro- 
jecto de  Antuérpia  (166),  acceito  pelo  de  Bruxellas  (167); 
por  este,  a  clausula  «  sem  protesto i^  (168),  que  somente 
pode  ser  inserida  pelo  emittente  (169),  não  priva  o  por- 
tador do  direito  de  interpor  o  protesto  e  de  reclamar  o 
reembolso  da  despesa. 


Os  títulos  a  ordem  podem  ser  dados  em  penhor,  me- 
diante contracto  escripto  e  tradição  do  titulo  (170). 

Constituído  mediante    o  endosso  regtilar  ou    o   en- 


ment,  and  relieves  him  of  ali  responsibility  for  its  payment,  though  not  from  certaim 
liabilities  which  have  been  already  enumerated  (see  ante  §  670).  But  such  an  indone- 
meot  does  not  throw  any  suspicion  upon  the  character  of  the  papear».  Daniel,  op. 
cit.,  §  700. 

(161)    «Illustration». 

C,  the  holder  of  a  bill,  indorses  it  to  D.,  adding  the  words  «notice  of  dishonour 
waived».    No  subsequent  party  is  obliged  togive  notice  of  dishonour  to  C». 

«  In  the  United  States  it  has  been  held  that  an  indorsement  in  the  above  form  dis- 
penses with  the  necessity  ofuoticeto  ali  subsequent  indorsers».  Chalmers,  op.  cit.,  §  16 
pag.  41. 

Vide  Daniel,  op.  cit,,  §§    1090  e  s. 


(162) 

Arts 

.  640, 

661  e 

665. 

(163) 

Art. 

456. 

(164) 

Arts 

.  21  e 

>  89. 

(165) 

Art. 

301, 

paragrapho 

único 

(166) 

Art. 

24. 

(167) 

Art. 

22. 

(168) 

Art. 

39. 

(169) 

Art. 

40. 

a^o) 

0  código  japonez, 

art. 

460, 

rasen 

dada  < 

sm  penhor. 

D.  C.-» 

460,  é   expresso  em  declarar  que,  pelo  endosso,  pode   A 
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dosso-procuração,  produzirá  o  penhor  os  respectivos  eff ei- 
tos entre  as  partes,  ministrada  a  prova  da  transacção 
real ;  fora  destas  relações,  a  situação  jurídica  do  signa- 
tário, em  face  de  terceiros,  será  determinada  unicamente 
pelo  teor  do  acto  exarado  na  letra. 

Os  títulos  á  ordem  podem  ser  dados  em  penhor,  pelo 
endosso  regular  contendo  a  clausula  «  em  garantia  »  (171); 
também  pelo  simples  accordo  das  partes,  com  a  tradição 
do  titulo  (172)  endossado  (173). 

Outras  clausulas^  finalmente,  por  inoffensivas,  são 
geralmente  facultadas  —  a  clausula  prevenindo  o  sacado 
da  remessa  da  carta  de  aviso  —  a  clausula  sobre  a  pro- 
visão —  a  clausula  dç  ser  única  a  via  da  letra  —  em  caso 
de  duplicatas,  a  clausula  regulando  o  pagamento. 

yurisprudincia.  O  portador  da  letra  endossada,  sem 
a  declaração  do  valor  recebido  ou  em  conta,  não  é  parte 
legitima  para  accional-a  depois  da  morte  do  endos- 
sante. 

«Considerando  que.  nestes  termos,  o  endosso  por  in- 
completo ;confere  poderes  de  mandatário,  sem  transfe- 
rencia da  propriedade  do  titulo,  como  expressamente 
dispõe  o  art.  361  do  Cod.  Com.,  penúltimo  alinea  ; 


Considerando  que,  embora  seja  licilo  ao  auctor  pro- 
var que  adquiriu  a  propriedade  da  letra^  pela  entrega  ao 
endossante  do  valor  da  letra,  é  certo  que  esta  prova,  se- 
gundo o  art.  123  docit.  Cod.,  só  se  pôde  fazer  por  es- 
crípto,  ou  por  testemunhas  havendo  começo  de  prova 
escrípta ; 

Considerando,  ainda,  que,  quando  esta  prova  esti* 
vesse  feita,  sendo  o  réo  terceiro,  que  não  foi  parte  na 
transacção  do  endosso,  não  era  licito  ao  auctor  provar 
por  esse  meio  a  propriedade  do  referido  titulo  em  relação 
ao  réo,  para  quem  o  endosso  é,  o  que  se  verifica  do   ti- 


(171)  Lei  fpanceza  de  23  de  Maio  de  1863,  lei  belga  cit„  arg.  do  art.  26i  e  os  códigos 
civis  hollandez,  art.  1198  e  lei  de  8  de  Jullio  de  1874,  portuguez,  art.  857  (notificado  o 
devedor.    Também  os  códigos  commerciaes  italiano,  art.  455  e   roumaico  art.  280. 

(172)  Código  comm.  bras.,  arts.  277  e  387. 

(173)  Cadigo  civil  allcmao,  art.  1292;  código  federal  das  obrigaçOes,  art»  214, 
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tulo,  sempre  incompleto  ;  e  tal  é  a  doutrina  corrente, 
derivada  da  natureza  dos  titulos  negociáveis  á  ordem^  e 
justificada  pela  segurança  e  gráo  de  confiança,  que  requer 
a  sua  Jivre  circulação  :  Pardessus,  n .  3SS  in  fine  ;  Boistel, 
ns.  766  e  767  ;  Ruben  de  Couder.  lettre  de  change,  ns. 
S86  a  589  ».  Sentença  confirmada  por  Acc.  da  Rei,  do 
Rio  de  8  de  Junho  de  1886.    Dir,^  vol.  41,  pag.  11. 

— «  O  endosso  pôde  ser  escripto  por  terceiro  á  man- 
dado do  endossador  e  por  este  somente  assignaio,  não  o 
invalidando  o  facto  de  não  ser  elle  escripto  no  verso  do 
título. 

O  endosso  a  ordem,  sem  a  declaração  de  valor  rece- 
bido ou  em  conta,  confere  poderes  de  mandatário  que 
pôde  transferir  a  propriedade  da  letra;  valendo  como 
procuração,  não  tem  o  effeito  de  cessão  civil. 

A  omissão  da  declaração  de  —  valor  recebido  —  pôde 
ser  supprida  por  provas  extrínsecas  ou  justificada  pelo  por- 
tador do  titulo  com  relação  ao  endossante  anterior  ». 
Acc.  da  Rei.  de  Minas  de  17  de  Março  de  1900.  Forunty 
vol.  XI,   pag.   69. 

-  «  O  endosso  —  á  ordem  -  sem  a  declaração  de-^z^^a;- 
lor  recebido  ou  em  couta  —  confere  somente  poderes  de 
mandatário  sema  transferencia  da  propriedade  do  titulo. 
O  endossatario,  neste  caso,  endossando  o  titulo,  seja  por 
endosso  em  branco,  seja  por  endosso  completo,  não  as- 
sume responsabilidade  solidaria ;  a  forma  de  seu  acto  não 
altera  a  sua  posição  de  mandatário  em  relação  á  letra, 
não  lhe  cabendo  outra  responsabilidade  além  da  que  de- 
riva do  mandato  ou  de  prestar  contas  ao  mandante  ».  Acc. 
da  Rei.  de  Ouro  Preto  de  13  de  Julho  de  1894.  Dir.,  vol. 
67,  pag.  216. 

Vidtj  nas  pags.  249  a  252,  os  pareceres  de  diversos 
advogados  sobre  a  questão. 

— cO  facto  da  estipulação,  por  uma  escriptnra,  de  ga- 
rantias para  o  pagamento  da  letra  não  opera  novação  ». 
Acc.  da  Rei.  do  Rio  de  25  de  Outubro  de  1878.  Dir.  vol. 
18,  pag.   95. 

— O  possuidor  da  letra,  a  titulo  de  caução, não  tem  di- 
reito ao  exercício  da  acção  decendiaria  ;  «  nem  obsta  o  dis- 
posto no  art.  277  do  Cod»  comm.,  porque  embora  tenha 
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O  credor  pig-noraticío  o  direito  de  cobrar  o  principal  e  re- 
dito do  titulo  empenhado  em  sua  mão^  iadepeadeatè  ée 
procuração,  nem  por  isso  pôde,  para  esse  fim,  ttsar  di 
acção  especial  que  é  reservada  ás  próprias  partes  ooutn- 
ctantes  ou  endossadores  de  letras  e  papais  de  créditos 
commerciaes  ».  Acc.  da  Rei  do  Rio  de  1  de  Março  âe 
1878.     Dir. ,  vol.  16,  pag.  369. 
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Ari.  362.  Aliifla  qiio  o«i  endosiios  incomple- 
toH  oii  em  braneo  seJAo  tole- 
racloíi,  todavia  exise-se»  para 
serem  validos,  que«  pelo  me- 
nos, contenhão  a  data  do  dia 
em  que  se  fizerem,  eseripta 
pela  própria  letra  do  endos- 
sante que  o  asslisnars  e  pre- 
sume^se  st^mpre  que  sao  pas- 
sitdos  *•  « €»rdem  eoin  valor  re- 
eebifUi!  >^« 


Tolerando  o  endosso  em  branco,  o  legislador  cedeu 
ás  exíg-encías  mercantis,  a  despeito  da  implicita  affirma- 
çio  da  procedência  da  critica  a  semelhante  forma  de 
transferencia  da  propriedade  da  letra  (1). 

As  primeiras  palavras  do  art.  362  traduzem  este  con- 
ceito. 

Os  adversários  do  endosso  em  branco  criticam-n'o 
por  assimilar  a  letra  ao  titulo  ao  portador,  não  lhe  au- 
g^mentando  as  successivas  transferencias,  pela  simples 
tradição,  aquelle  valor  e  credito,  obtidos  pelos  endossos 


EIYDOSSO 
SM 
BRANCO 


0)    E'  (lo  pasmai-  a  intrílligencia  do  art.  362  pela  (loulrioa  de  Souza  Pinto. 

Citando  Villonenve  —  Z)/W?ow.  de  droit  iomm.  veib.  Endossemcnt,  §  3,  n.  73—  con- 
luude  o  nosso  e  o  sy^lenia  írancez,  quando  diz : 

O  endosso  em  branco  pode  ser  considerado  debaixo  de  dous  pontos  de  vista  :  ou  ex- 
l»rime  uma  procuraçAo  para  receber  ou  confere  uma  procuração  para  transferir.  Quer 
num,  quer  n'outro  caso,  a  assignalura  do  endossante  prova  o  mandato  ».  Op.  cit,,  §  167. 

Claudica  ainda  mais  —  se  possível  —  accrescentando : 

«  Se  o  endosso  em  branco  nao  tem  a  declaração  de  —  valor  reeebido  —  nao  vale  senão 
como  procuraçAo  dada  pelo  endossante  ao  endossatario,  temos  o  simples  mandato  :  mas 
havendo  declaração  de  valor  recebido  a  procuração  conferida  não  se  limita  ao  recebimen- 
to: por  este  endosso,  é  a  ]»ropriedade  da  letra  transferida  ao  endossatario  ». 

Op.  cit.,  §  16S. 

Pelo  Edital  da  Junta  do  Commercio  de  13  de  Setembro  do  1792,  a  simples  assignatura 
*lo  en(los>ador  transferia  a  propriedade  da  letra  e  —  endosso  verdadeiro  que  era  —  obri- 
^'ava-o  na  falta  do  acceitanle.    Pereira  e  Souza,  Dircion^  Jurid^y  vcrb.  Letra* 
Vide  a  Introducção,  cap.  I,  n.  LXX» 
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plenos,  que  multiplicam  as  garantias  dos  ulteriores  por- 
tadores. 

Para  elles,  o  endosso  em  branco,  sobre  difficultar  a 
acção  regressiva  do  credor,  é  fonte  perenne  de  abusos  e 
de  fraudes, 

€  Ce  mode  d'endos  presente  des  dangers  serieux,  et 
donne  fréquemment  lieu  à  des  poursuites  en  abus  de 
blanc-seing.  Le  mandataíre  auquel  Teffet  de  commerce 
est  adressé  pour  en  faire  le  recouvrement,  peut  le  nego- 
cier  à  son  profit,  et  en  encaisser  le  montant,  sans  en 
rendre  compte  à  son  mandant.  S'il  est  envoyé  par  la 
poste,  il  peut  être  perdu  (2),  et  tomber  entre  les  mains 
d'individu3  quile  rempUssent  à  leurnom,  et  le  traasmet- 
tent  à  un  tiers,  au  détriment  du  propriétaire  legitime- 
(Nouguier,  t.  \,n.  741  ;  Boistel,  n.  763  ;  Ruben  de  Cou- 
der  n.  577)»   (3). 

O  facto  de  estar  o  endosso  em  branco  radicado  nos 
hábitos  do  commercio,  demonstra  não  ter  o  alludido  in- 
conveniente a  importância  que  se  lhe  empresta. 

O  nosso  legislador  devia  tolerar  também  o  endosso 
ao  portador,  pois,  no  sentir  de  Giorgi,  o  endosso  ao  por- 
tador, expulso  pela  porta,  entra  pela  janella,  auctorizado 


(3f)  Prevendo  a  li.vpot-liesf,  Flioonson -op.  cil.,  cap.  40.  g  (>— rocoimncMidavii  ao  oau 
mercianle  precatado  cnclior  os  claros  do  endosso  «mu  branco,  no  nionionto  om  ijn«»  ;, 
letra  lhe  chegasse  ás  mãos. 

(3)    Pondectes  FraitaiiscSy  28,    oerbis  Effrcts  do  connn.  n.  íltí. 

Demonstrando  o  oxaggero  do  asserto,  doutrina  (iríiiihut  : 

«  Allein  diese  Nachtoilo  sind  nicht  hoch  auzuschlagen ;  wer  dcn  Vorlust  des  in  blanco 
indossierten  Papiers  befurchtot.  hat  os  ja  jederzeil  in  seinor  Macht,  sicli  vor  dieser 
Gefahr  dadurchzu  schutzendasserdaslndossament  niit  seinem  Xamen  ausfullt  iind  sich  dit' 
Sicherheit  des  ausgefullton  Indossamenls  verscliaíTt  U^brigens  Kònnto  aiicli  beini  aus^re 
iTillIcn  Indossamente  Jederniann  dcn  Wechsel  einkassleron,  sobald  dor  Indosstftf/r  seint^ 
Quittung  auf  das  Papier  gosotzt  liat,  so  dass  bier  diesclbe  Gefahr,  wie  boini  Blancoin- 
dossrnnente,  besteht.  Enischeidond  IVillt  ins  aewicht,  dass  im  Handelsverkehre,  <lor  anl 
die  Fchnelle  Erledigiing  der  Ilandelsgoscliaftc  grossen  Wert  legt  und  vorzogerndo  Formen 
schout,  das  Blancoindossament  a!s  dor  oinfacbste  Modus  dor  í 'oberlragung  dos  Weohsels, 
-weit  liáuíiger  vorkommt  ais  das  ausgefiillte  Indossamenl.  Auch  lelirl  die  Erfahning,  dass 
das  Blancoindossament  ein  dringondes  Bedíirfnis  dos  Handolsverkelirs  ist.  da  der  Wrkelir 
diMi  Oobrauch  des  Blancoindossamonts  mit  /aliigkeit  fostgohalten  liat.  obgloicb  03  voin 
(losrlzgeber  oft  mit  scheelcni  Aiigo  angesehon.  ja  sogar  verboten  war  In  der  Konf 
Sitz.  V.  25  Okt.)  wurden  niir  von  einem  einzigon  Mitgliodo  Bedenken  gegen  das  Blanco- 
indossament geãussert;  os  wurde  fUf/rmeíjf  anerkannt,  dass  das  Blancoindossament  ein 
Handelsbedurfnis  sei,  das  den  Verkehr  selir  erloiolilere,  dass  das  Verbot  iiicht  geeignei 
sei  dem  Missbrauch  zn  stencrn,  dem  Veikohre  seine  vollo  Freiheit  lassen  musse»,  Op. 
cit.,  §  &3,  nota  12. 
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O    portador  a  completar  o    endosso   em  branco    para  se 
transformar  em  proprietário  da  letra. 

Realmente,  o  titulo  endossado  em  branco  tem  a  mo- 
bilidade do  titulo  ao  portador,  legitimado  este  pela  sim- 
ples posse. 

Sobre  a  vantagem  de  impulsionar  a  circulação  do 
titulo,  assimilando -a  á  do  papel  moeda,  a  simplicidade 
da  forma  do  endosso  em  branco  facilita  extraordinaria- 
mente todas  as  operações,  sem  o  interessar  a  circumstan- 
cia  de  não  ser  levada  a  eflfeito  determinada  transacção 
convencionada,  ao  revez  do  que  succede  com  o  endosso 
pleno. 

Consulta  os  interesses  dos  signatários,  facultando  ao 
endossatario  exonerar-se,  pela  simples  tradição  da  letra, 
da  responsabilidade  cambial,  dispensando  a  clausula  es- 
pecial que  acarretaria  o  descrédito  do  titulo ;  habilita  o 
commissarío,  o  corrector,  o  terceiro,  para  a  acquisição  de 
cambiaes,  por  conta  de  outros,  sem  a  necessidade  da 
própria  assignatura  ;  f  uncciona  como  mandato,  como  pe- 
nhor ;  facilita  o  serviço  cambial  bancário  ;  opera  sensí- 
vel reducção  das  despesas  do  regresso,  etc. 

Vemol-o  adoptado  pelas  leis  allemã  (4),  austriaca 
(S),  húngara   (6),  escandinava  (7),    belga  (8),  ingleza  (9), 


(4)    Art.  U, 

T.)    Art.  12. 

(6)    Art.  10. 

(7^    Art.  12. 

(8)    Ari.  27. 

'9)    Arls.  32  §  1  ( 

^  31. 

Anteriormente,  era  admittido  pelo  uso. 

«  In  1h<«  socond  place,  an  indorsenient  in  blank  is  one  wliich  does  not  menlion  lho 
nanic  of  lho  indorseo,  and  consists,  «;onoraIly,  siniply  of  the  name  of  thc  indorser  wpitten 
on  lhe  back  oí  tlie  instruniont.  When  the  bill  or  note  is  indorsed  in  blank,  it  is,  as  has 
been  said.  transferablo  by  mere  delivery  to  the  transfereo ;  but  one  indorsed  in  fuU  must 
bo  indorsed  ágainst  by  the  indorsee,  in  order  to  render  it  transíerable  to  every  intent  — 
for  hc  who  indorses  to  a  particular  person,  declares  bis  intention  not  to  be  made  liable 
except  by  that  person's  indorsement  over.  As  to  an  indorsement  in  blank,  it  was  said  by 
Lord  Mansfleld,  in  Peacock  v.  Rhodes  2  Douí?.  633 :  I  see  no  difference  betweon  a  notein- 
dorseíl  in  blank  and  one  payableto  bearer.  Theyboth  «ro  by  delivery,  and  possession  pro- 
ves property  in  both  cases. 

Riffht  of  holdcr  tmdcr  idonk  iftdorsemetft.— The  receiver  of  a  negotiabl©  instrument 
indorsed  blank,  or  any  hoifa  fíde  holdor  of  it,  may  write  over  it  an  indorsement  in  full 
to  himself,  op  to  another,  or  any  oontract  consislent  withthe  caracter  of  an  indorsement; 
but  ho  couid  not  enlargo  the  liability  of  tho  indorser  in  blank  by  writing  over  it  a  wai" 
ver  ofany  ofliis  rights,  such  as  demand  and  notice.  The  indorsement  maybe  before  op 
ailer  the  instrument  itself  is  completed,  and  while  it  is  yot  in  blank;  and  the  indorser 
will  be  bound  according  to  its  terms  when  fllled  up,  the   indorsement  Of  a  blank  papet 


Digitized  by 


Qoo^Çi 


200  DAS    I,BrrRSA    Dl    CA.KBIO 

russa  (10),  pelos  codig-os  hollandez  (11),  suisso  (12),  ita- 
liano (13),  rouinaico  (14),  portagueat  (15),  hespanhol  (16), 
japonez  (17),  chileno  (18),  argentino  (19),  oriental  (20), 
mexicano  (21)  e  pelos  projectos  de  Antuérpia  (22)  e  de 
Bruxellas  (23). 

Singtdarissimo  é  o  sjstema  fr ancez  sobre  o  institu- 
to   do  endosso  em  branco. 

Na  França,  pela  Ordenança  de  1673  e  pelo  código 
commercial  (24)j  o  endosso  em  branco  não  transfere  a 
propriedade  da  letra,  produzindo  simplesmente  o  effeito 
de  mandato. 

Savarj  dá-nos  a  razão  de  ser  do  dispositivo  do  art.  23 
da  Ordenança. 

Vale  a  pena  ouvil-o,  para  julgarmos  bem  do  grau 
de  prevenção  existente  contra  o  endosso  em  branco. 

€  II  s'estoit  introduit  dans  les  ordres  qui  se  donnoi- 
ent  en  bianc,  un  abus  tres-préjudiciable  au  public,  lors 
qn'il  arrivoit  des  faillites^  ou  que  les  lettres  estoient 
perduês  :  en  ce  que  celuy  à  qui  la  lettre  estoit  payable, 
ou  à  son  ordre^  mettoit  seulement  sa  signature  au  dos 
de  la  lettre  ;  et  celuj  entre  les  mains  duq uel  elie  estoit 
remise,  remplissoit  l'ordre  d'un  nom  tel  que  bon  luy 
sembloit :  De  sorte  que  si  ce  Negociant  faisoit  faillite, 
cette  lettre  estoit  un  effet  détourné  aux  Creanciers ;  au 
lieu  que  si  Tordre  eust  este  remply  payable  à  lui,  il 
n'en  eust  pú  disposer  que  par  son  ordre,  et  la  lettre  es- 


being  considered    «a  letter  of  credit  for  an  indeflnite  sum  »    ».    Daniel,  op.  cit.,  §§693 e 
694. 

Vide  também  os  SS  694  a  a  696  ^. 

(10)  Arts.  18  o  89. 

(11)  Art.  196. 

(12)  Art.  730. 

(13)  Art.  258. 

(14)  Art.  279. 

(15)  Art.  300. 

(16)  Art.  466. 

(17)  Art.  454, 

(18)  Art.' 661. 

(19)  Art.  627. 

(20)  Art.  823. 

(21)  Art.  479. 

(22)  Art.  19, 

(23)  Art.  20, 

(24)  Art.  13ât 
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tant  disposée  par  luy  pour  pajer  quelqu'utt  de  ses 
Creaaciers  daas  le  tems  qui  avoisiuoit  sa  banqueroute, 
il  est  certain,  comme  il  a  este  dit  cy-devant,  qu'il  eút 
falu  que  le  Creancier  eút  raporté  la  lettre  ou  la  valeur 
(eu  cas  qu'il  Teút  receué)  à  la  masse  des  autres  effets 
mobiliaires^  pour  estre  distribuez  au  sol  la  livre  entre 
tous  les  Creancíers. 

L'ordre  estaut  eu  blanc,  il  pouvoit  encore  faire  re- 
cevoir  la  valeur  de  la  lettre,  en  le  remplissant  du  nom 
de  quelqu'un  de  ses  amis  pour  en  fruster  ses  Crean- 
cíers et  il  n'y  a  gueres  de  faillites  ou  ces  choses-là  ne 
soientarrivées. 

Les  ordres  en  blanc  'produisoient  encore  des  grands 
accidens,  quand  un  Banquier,  un  Negociant,  ou  leurs 
commis  et  Facteurs  perdoient  leur  portefeiiille,  dans  le- 
quel  ils  mettoient  leurs  lettres  de  chang-e  acceptées, 
parce  que  ceux  qui  les  trouvoient  ne  se  rencontrans  pas 
gens  de  bien,  ils  pouvoient  remplir  les  ordres  à  leur  pro- 
fit  particulier,  ou  de  quelques  autres. 

II  arrivoit  encore  quand  ceux  qui  recevoient  le  con» 
tennu  d'nne  lettre,  au  dos  de  laquelle  on  n'avoit  mis 
qu'une  simple  sig-nature,  sans  mettre  a  costé^  pour  ser- 
vir d^endossement  (c'est-à-dire  de  quittance  à  ceux  qui 
la  recevoient,  et  qui  par  neglig-ence  ne  remplissoient  pas 
le  blanc  du  receu  du  pavement  contennu  en  la  lettre,  la 
laissant  en  cet  estat  à  Taccepteur  ;)  s'il  estoit  mèchant 
au  lieu  de  mettre  le  receu  luy-méme,  comme  un  honneste 
homme  auroitfait,  il  remplissoit  Tordre  à  un  autre,  au- 
quel  il  faisoit  bailler  quitance,  et  ensuite  il  intentoit 
action  contre  celuy  à  qui  il  avoit  payé  sons  divers  pre- 
textes. 

II  arrivoit  aussi  qu'un  Commis  ou  Facteur,  en  tirant 
de  son  portefeiiille  la  lettre  qu'il  devoit  recevoir,  en 
laissoit  tomber  quelqu'autre  à  recevoir  chez  un  autre 
Negociant,dont  Tordre  estoit  en  blanc,  si  celuy  sons  la 
main  duquel  elle  tomboit  estoit  méchant,  il  la  remplis* 
soit  pour  la  payer  à  un  autre.  Ces  inconveniens  sont  ar- 
rivez  plnsieurs  fois  et  ont  produit  beaucoup  de  procez  et 
de  desordie  dans  le    Commerce. 

II  en  est  encore  arrivé  d'autres  quand  les  lettres 
de  change  ne  se  sont  pas  trouvées  remplies  de  leur  en- 
dossement»  qui  porte  ordinairement  quittance»  et   qii'elltt 
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se  sont  trouvées  en  cet  estat  aprés  le  deceds  parmy  les 
papiers  de  ceux  qui  les  avoent  acquitées  ;  j  ayant  eu 
des  Heritiers  d'assez  mauvaise  foy  pour  détourner  les  let- 
tres,  et  y  ayant  ensuite  mis  un  ordre  payable  à  quelqu^un 
en  faire  demander  le  payetnent  àla  succession,  quel- 
que  foJs  dix  ans  après  la  mort  du  Negociant :  de  sorte 
que  les  fortuncs  n^estoíent  point  assurées.  Cest  pour- 
quoy  afin  que  les  choses  se  fassent  dans  les  régies,  le 
23  Article  du  S.  Titre  de  TOrdonuance,  veut  çue  les  si- 
gnatnreSj  au  dos  des  Lettres  de  change  ne  serviront  que 
d* endossententy  et  non  d^ordre,  s^il  fCest  datti^  et  contiene  le 
nom  de  celuy  qui  a  payi  la  valeur^  en  argenta  marchandis' 
ses^  ou  autrement  »  (25), 

A  doutrina  e  a  jurisprudência,  porem,  sob  o  funda- 
mento da  lei  não  obrigar  o  endossador  a  escrever  por  seu 
punho  o  nome  do  endossatario^  auctoriza  o  portador  a  com- 
pletar o  endosso  antes  do  vencimento  da  letra,  com  os 
requisitos  do  art.  137  do  código  commercial  para  —  de 
mandatário  que  era^  transformar-se  em  proprietário  (26); 
systema  que,  sobre  falsear  a  natureza  do  mandato,  não 
compensa  o%  inconvenientes  do  endosso  em  branco,  pela 
vantagem  inestimável  da  circulação  franca  e  rápida  do 
titulo,  pairando  sempre  sobre  o  endossatario  a  ameaça  da 
revogação  ou  da  extincção  do  mandato  (27). 

«  Au  reste,  ponderam  Lyon  Caen  et  Renault  após  a 
critica  do  systema,  notre  législation  contient  en  cette 
matière  une  disposition  en  contradiction  formelle  avec  le 
système  que  notre  Code  de  commerce  a  consacré.  Quand 
il  s'agit  de  cheques  à  ordre,  la  distinction  entre  Tendos- 
sement  régulier  et  Tendossement  irrégulier  est  repoussée: 
la  loi  du  14  juin  1865  (art.  1,  dern.  alin.)  decide  que 
le  cheque  à  ordre  peut  être  transmis  même  par  voie  deu' 
dossement  en  blanc.  Cette  d  sposition  será  certainement 
étendue  à  la  lettre  de  change  ainsi  qu'à  tous  les  titres  à 


(25)    Savary,  op  cit.,  liv.  III,  cap.  V. 

Vide  a  Introducçao,  cap.  I,  n.  LXX. 

[26]  Savary,  Pareres  8  o  62:  Potliior,  op.  cit.  n.  40:  Pardessus.  op.  cit.,  n.  114;  Bra- 
vard  —  Veyricros  et  DomanjToat,  op.  cit.,  pag.  174 ;  Bódarridc,  op.  cit.,  n.  32í>;  Nouguier, 
op.  cit.,  n.  747;  Alauzot,  op.  cit.,  n.  1360;  Ruben  de  Couder,  op.  cit.,  n.  783;  Boistel,  op. 
cit.,  n.  764;  I.yon  Caen  et  Renault,  op.cit.,  n.  149  ;  Thaller,  op.  cit.,n.  1481. 

(27)  Alauzct,  op.  cit.,  n.  1360  ;  Bravard-Veyrières  et  Demangeat,  op.  cit.,  paps.178  e 
179;    Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit,,  n.  149:  Thaller.  op.  cit..n.  1488. 
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ordre  le  jour  ou  le  Code  de    1807  será  Tobjet  d'ane  rc- 
vision»  (28). 


Pela  nossa  legislação,  adquirida  pelo  endosso  em 
branco  a  propriedade  da  letra,  o  portador  pode  transfe- 
ril-a  por  diversos  modos :  1?  pela  tradição  manual ;  2?  por 
novo  endosso  em  branco ;  3?  pelo  lançamento,  no  endos- 
so em  branco,  do  nome  do  novo  endossatario ;  4?  pelo 
lançamento,  no  endosso  em  branco,  do  seu  nome  e  sub- 
sequente transferencia  da  propriedade  do  titulo  por  en- 
dosso completo  ou  por  novo  endosso  em  branco . 

As  leis  allemã  (29),  austríaca  (30),  húngara  (31)  e 
os  códigos  suisso  (32),  italiano  (33)  e  roumaico  (34),  dão 
ao  portador  a  faculdade  de  encher  os  claros  de  todos  os 
endossos  em  branco,  que  se  acharem  na  cambial . 

E*  claro  que  devem  ser  completados  com  os  requisi- 
tos do  endosso  regular,  não  se  lhes  accrescentando  clau- 
sula que  não  tenha  sido  previamente  convencionada. 


.28)    Cp.  cit.  71.  152. 
29)    Art.  13. 

»«  Bei  der  AusfuUung  liai  der  \\Vchselinliaber  daraiilzu  achten,  dass  ia  die  Liicke  dor 
tOi'hergehendeu  Blancoindossânionts  d**r  Na  me  d<^s  zuvAchst  folgenden  Indossanten  ais 
Jndossatar  gesetzt  worde.  Dio  Vernachlâssigung  dit^sor  Vorsicht  hat  dio  nachtoUige  Folge, 
dass  der  ziir Legitimation  nacli  Ari.  36  orfordorlicho  Korrokturen  einsoitig  durch  don  We- 
chselinhabt^r  solb^t,  der  aiis  Verseheii  den  zusamnieiihang  der  Indossamente  Zerstôrt  hatte, 
crfolgen  kann,  ein  solches  Papier  docli  ininier  heâenJilich  bleibt  iind  dem  Wechsolinhaber 
den  Beweis  auferle«rt,  dass  die  betrellenden  Skriplurnkte  ais  indossamente  in  der  Ketto 
in  Bctracht  kommen  >».  Grunhiit,  op,  cit.,  ^  K\. 

(30)    Art.  13. 
3r     Art.  11. 

(32)  Art.  731. 

(33)  Art.  258. 

«  Ogni  possessore  piiò  rieinpiro  le  girate  in  bianco  (art.  258.,)  ma  r  una  facoltà  a  rime 
obbligate  poichè  nelle  girate  interniedie  non  puô  indicare  qual  giratario  che  il  girante 
successivo,  e  neirultima  non  può  scrivere  che  11  próprio  nome.  K  una  facoltà  conceduta 
ai  possessore  afíincbê  possa  impodiro  che  per  orroro  o  per  mala  fede  s'interrompa  la  con- 
tlnuità  delle  girato  arrestando  la  circolazione  dei  titolo,  e  quel  che  piú  conta  per  impo- 
dire  che  un  possessore  abusivo  cancellando  tutte  le  girate  in  pieno  successive  a  quella  in 
bianco  possa  flgurare  piíi  facilmente  (|uale  possessore  legittimo.  Ma  ((uesto  riempimento 
non  è  un  obbligo  pel  possessore,  nemmeno  quando  osercítl  il  credito.  Se  lo  fosse  perde- 
rebbe  la  possibilita  d i  trasmettere  ulteriormente  il  titolo  senza  ílgurarvi  come  girante,  e 
cadreUbein  un  grave  imbarazzo  ogniqualvolla,  como  puré  accade,  non  vi  fosse  spazio  suf- 

fleente  quando  la  prima girata  fosse  fatta  suirorlo  superiore  dei  foglio ».  Vivante,  op. 

cit.,  n.  1124. 

(34)  Art.  279. 
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Supponhamos,  exemplifica  Gninhut  (35),  haver  B., 
sem  conhecer  o  sacador  e  o  acceitamte,  adquirido,  por  en- 
dosso em  branco,  a  cambial  de  A.  pelo  credito  deste  e 
que,  por  novo  endosso,  a  transfira  a  C.  Caso  este,  ao 
encher  os  claros  do  endosso  de  A.,  exare  a  clausula 
<  sem  obrigação  »  para  pol-o  a  salvo  da  responsabilida- 
de cambial,  B.  ficará  liberado  da  acção  reg*res3Íva  do 
portador,  por  haver  perdido,  por  acto  deste,  a  garantia 
de  A .  com  a  qual  contava . 

A  lei  russa  (36)  é  expressa  em  conceder  ao  portado^ 
o  direito  de  transformar  o  endosso  em  branco  em  endosso 
nominativo,  pela  indicação  do  nome  do  immediato  endos- 
satario. 

O  endosso  em  branco  deve  ser  lançado  no  verso  da 
letra,  por  fácil,  no  anverso,  a  confusão  com  outro  acto 
cambia] . 

Assim  também  preceituam  as  leis  allemã  (37),  aus- 
tríaca (38),  escandinava  (39),  hung-ara  (40),  russa  (41) 
belg-a  (^42)  e  os  codig-os  suisso  (43),  italiano  (44),  ronmai- 
CO  (45)  e  portugnez  (46) ;  na  Inglaterra,  prevalece  esta 
doutrina,  pelo  estylo  do  commercio. 

A  despeito  de  ser  exarado  na  face  anterior  do  titulo 
—  quando  certa  a  significação  do  acto  —  o  endosso  em 
branco   produzirá  os  seus  eff eitos  regulares  (47). 


(35)    Op.  cit.,  6  H.r    Viile  as  notas 9  e  2í). 
(SiJ)    Arte.  2(    I»  8'i. 

(37)  Art.  12. 

(38)  Art.  12. 
'39)  Art.  12. 
(40)    Art.  10. 

:41)    Arts.  19  e  S9. 
(42     Art.  27. 

(43)  Art.  730. 

(44)  Art.  258. 

(45)  Art.;  279. 
(46;    Art.  300. 

(47)  hr  a  doutrina  corrente  na  Allenianha  e  na  Itália.  ThÔl,  op.  cit.,  §  118;  Dernburg, 
op.  cit.,  8  233;  Wâchter  op.  cit.,  §  58  ;  Staub,  op.  cit.,  art.  12  §  3;  Rehbeln,  op.  cit., 
arts  9—17,  n.  5;  Grnnhut,  op.  cit.,  §  83. 

«  Das  Wôrtchen  «  a«  »  mit  sich  anschliessendem  leoren  Ranm  und  der  Unterschrift 
des  Indossanten  ist  hierffir  die  kíipzesto  Form  ».  Bernstein,  op.  cit.,  art.  12  §  1.  Sorani 
op.  cit.,'5:  Ul ;  Vídari,  op.  cit.,  n,  6324;    Vivaníe,  op,  cit.,    n.  111«. 

Supino  —  op.  cit.,  n.  119  -que  parooia  firmar  doutrina  contraria,  nestes  termos: 
«  Cosi  bisogna  ritenere  argomentando  a  rotifrariis,  ed  anche  perche  costituendo  la  gtrata 
in  bianco'una  forma  eccezionale,  la  cccozione  do  la  li^gga  deve  essere  strettamente  inter* 
pretata.  Del  resto  la  ragione  delia  diíTerenza  fra  girata  in  pieno  egiratain  bianco,  circa 
alia  posizione  che  Tuna  e  Paltra  devoae  occupare  nella  cambiale,  si  spiega  faollmente  ri- 
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A  falta  da  indicação  do  nome  do  endossatario  cara- 
cteriza o  endosso  em  branco,  que  pode  conter  todos  os 
outros  requisitos  do  endosso  regular. 

A  despeito  da  omissão,  presume-se  sempre  a  existên- 
cia das  clausulas  d  ordem  e  do  valor  recebido, 

A  data  e  a  assigfuatura  —  ambas  do  próprio  punho  do 
endossador  —  constituem-lhe  a  forma  mais  simplificada . 

A  data  foi  reclamada»  neste  caso,  especialmente,  para 
a  prova  de  ser  o  endosso  em  branco  anterior  ao  venci- 
mento da  letra,  escapando  assim  ao  effeito  do  dispositivo 
do  art.   364. 

As  legislações  modernas  dispensam  a  data  no  endos- 
so em  branco,  exigindo  simplesmente  a  assignatura  do 
endossador. 

«  Ais  die  knappste,  wortkargste  und  gewohnlichste 
Form  des  Blancoindossaments  erscheint  der  blosse  Name 
des  Blancoindossaníen  »  (48). 

Quando  discutido  o  projecto  do  actual  código  do  com- 
mercio  italiano,  Vidari  pugnou  pela  exigência  do  requisi- 
to da  data,  afim  de  facilitar  a  solução  dos  casos  sobre  a 
intervenção  da  fraude  nas  fallencias  e  sobre  a  incapacida- 
de jurídica  do  endossador. 

Não  vingou  o  alvitre^  por  contrariar  o  interesse  do  por* 
tadcr  e  o  conceito  moderno   da  cambial^   reclamando  este  a 
maior  liberdade  e  toda  a  simplicidade  deforma  na  transmis- 
sibilidade do  titulo. 

O  portador  tem  a  faculdade  de  encher  todos  os  claros 
do  endosso  em  branco,  transformando-o  em  endosso  re- 
gular. 

São  expressos  a  respeito  os  códigos  suisso  (49),  ita- 
liano  (50),  roumaico    (51),  portuguez  (52),  chileno    (53), 


flettendc)  che  la  gira  ifi  bianco,  constaiido  delia  sola  .sottoscrizíonc,  âe  quista  dovesáé  op« 
porsi  snlla  faceia  anterioro  delia  cainbialo   potrebbe  essere  scambiata  con  un^&ltra  obbli- 

gazione  cambiaria »  —  conclue  dizendo:  «  Tutto    ciô  non  toglie  che  allorqúandO,   nei 

pochi  cdsi  in  ciU  sara  possiblle,  risulta  manifestamente  che  la  arma  OppOSta  liilla  faceia 
anteriore  Lo  fu  a  titolo  di  girata  in  bianco  si  debba  come  tale  ritenere  valida  »• 
48)    GrGnhut,  op.  cit.,  8  83. 

(49)  Art.  731. 

(50)  Art.  258. 
•       (51)    Art.  279. 

(52)  Art.  300. 

(53)  Art  661,  ,  ^ 
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mexicano  (54),  as  leis  allemã  (55;,  austríaca  (50),  escan- 
dinava (57),  húngara  (58),  russa  (59),  ingleza  (60)  e  bel- 
ga (61). 

Ao  revez,  pelo  cancellamento  dos  requisitos,  o  endos- 
so reg-ular  não  se  transforma  em  endosso  em  branco ;  so- 
bre transferir  o  endosso  pleno  a  propriedade  da  letra  á 
pessoa  determinada,  accresce,  em  muitos  casos,  o.interesse 
do  endossador  em  figurar  no  titulo  o  nome  do  endossa- 
tario  para,  na  hypothese  de  ser  credor  delle,  oppôr-lhe  a 
compensação  na  acção  regressiva . 


O  endosso  em  branco  traduz  a  auctorização  ao  endos-* 
satario  para  se  desonerar  da  responsabilidade  cambial 
e  implica  a  renuncia  do  endossador  ás  excepções  que  lhe 
poderia  oppôr  (62). 

As  relações  com  os  portadores  successivos,  durante  o 
periodo  da  circulação  do  titulo  pelo  endosso  em  branco, 
escapam  á  disciplina  cambial ;  a  ultima  parte  do  disposi- 
tivo do  nosso  código  é  applicavel  ao  caso  em  que,  sem  ul- 
terior transferencia,  é  o  endossador  accionado  pelo  im- 
mediato  endossatario,  possivel,  então,  pela  prova  minis- 
trada, destruir  a  presumpção/wm  do  endosso  á  ordem  com 
valor  recebido. 

A  sentença  do  Tribunal  de  Cassação  de  Roma,  de  6  de 
Outubro  de  1885,  sobre  os  effeitos  da  circulação  da  cam- 
bial pelo  endosso  em  branco,  provocou  a  critica  dos  com- 
mercialistas  italianos. 

«La  semplice  circolazione  delia  cambiale,  per  effetto 
delia  gira  in  bianco,  decidiram  os  juizes,  non  può  entra- 
re  a  far  parte  dei  rapporti  giuridici  propri    dei  contrato 


(54)    Apt.  419. 
(56)    Àrt.  13. 

(56)  Art.  13. 

(57)  Art.  13. 

(58)  Art.  11, 

(59)  Arts.  20  e  89. 

(60)  Art.  34  §  4. 

(61)  Art.  27. 

(62)  O  effeito  do  endosso  em  branco,  doutrina  Sou/,a  Pinto,  podei  ser  contestado  pelo 
endossador  e  por  terceiro  em  prejuízo  do  portador,  não  provando  este  de  nenhuma  sorte 
haver  fornecido  o  valor,    Op.  cit.,  §  184. 

Semelhante  conceito  fere  de  morte  o  dispositivo  do  próprio  art.  362 ;  a  prosumpçáo, 
nhi  estabelecida,  isenta,  precisamente,  o  portador  do  onujs  de  semelhante  prova. 
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cambiário,  ma  importa  una  successione  di  semplice  cessione 
cvvile  fino  a  che  nn  cessionário,  col  compière  e  riempire 
la  gira  non  faceia  rientrare  la  cambiale  ed  il  possesso  di 
essa  nel  giure  cambiário 

E  paichi  le  intermedie  cessioni  sono  semplici  cessioni^ 
cosi  il  possessore  delia  cambiale^  il  quale  riempiendo  la  gira 
chiude  la  serie  dei  semplice  cessionária  non  può  non  esser  sog- 
getto  alie  eccezioni  personali  » . 

Por  sçr  a  cambial  obrigação  de  estricto  rigor  formal, 
doutrina  magistralmente  Vidari  (63),  somente  delia  pro- 
manam relações  de  tal  natureza ;  as  passagens  intermédias 
despidas  desta  forma,  não  podem  produzir  obrigações  cam- 
biaes . 

No  douto  sentir  de  Vivanti  (64),  quem,  pela  simples 
tradição,  transfere  a  propriedade  da  cambial,  adquirida 
pelo  endosso  em  branco,  não  reveste  o  caracter  jurídico  de 
endossador,  por  não  figurar  no  titulo  ;  a  sua  responsabili- 
dade é  regulada  pelas  relações  materiaes  — por  ex .  —  de 
venda,  de  conta  corrente  —  que  o  ligam  á  outra  parte. 
Quem  o  recebe^  após  a  serie ^  mais  ou  menos  numerosa^  das 
tradições  manuaes  ^lançando  o  próprio  nome  como  endossatario, 
figurará  no  título  como  contrahente  immediato  do  endossculor 
precedente f  sem  embargo  da  inexistercia  de  relações  juridi- 
cas  entre  elles.  Poderá  exercitar  direito  próprio,  immu- 
ne  das  excepções  opponiveis  aos  possuidores  intermédios, 
que  não  firmaram  o  titulo,  porque,  ad  instar  dos  outros 
credores  cambiaes,  somente  lhe  podem  ser  oppostas  as 
excepções  derivadas  das  relações  effectivas,  pessoaes  com 
o  devedor  (art .  324)  (65) . 


(63)  Op.  cit.,  n.    6626.     Annoario  ífe  {jiur.,  1885,  105. 

(64)  Op.  cit.,  n.    1122. 

(65)  Art.  324:  «Noi  giudizi  cambiarii.  aacorcliè  promissi  mediante  citazione,  il  de 
bitore  non  può  opporre  che  le  eccezioni  riguardanli  la  forma  dei  titolo  o  la  mancahza 
delle  condizioni  necessarie  alFesercizio  delVazione,  e  le  eccezioni  personali  a  colui  che  la 
esercita. 

Tnttavia  queste  eccezioni  personali  non  possono  ritardare  Tesecuzione  O  la  condanna 
ai  pagamento,  se  non  sono  liquide  o  di  pronta  solu2ione  e  in  ogni  caso  fondate  su  prova 
scritta. 

Ove  siano  di  piii  lunga  indagine,  la  discussione  ne  è  rimandata  in  prosecuzione  dei 
gladizio,  e  intanto  ha  luogo  la  esecuzione  o  la  condanna  ai  pagamento  con  cauzione  o 
senza,  secondo  Tapprezzamento  dei  giudice  ». 

«  0  devedor  cambial  pode  oppor  simplesmente  as  excepções  derivadas  do  próprio  di- 
reito cambial  e  as  que  lhe  competem  directamente  contra  aquelle  que  o  acciona  ».  Art. 
S2  da  Ordenança  cambial  aUemã. 
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A  consideral-o  cessionário  dos  possuidores  intermé- 
dios, o  endosso  em  branco  transmittiria  direito  mais  in- 
certo que  o  adquirido  pela  cessão,  por  causa  da  opponi- 
bilidade  das  excepções  de  cessionários  desconhecidos  e 
distantes  e,  pela  fácil  circulação  do  titulo,  mais  numero- 
sos que  as  do  chirograplio  commum. 

Finalmente,  opponiveis  ao  endossatario,  possuidor  do 
titulo,  taes  excepções,  o  endosso  em  branco  —  verdadeiro 
endosso,  no  conceito  legal  —  ficaria  privado  do  mais  im- 
portante e  essencial  effeito,  o  de  conferir  ao  endossatario 
direito  próprio  e  autónomo  (66) . 

«  W  evidente  dei  resto,  che  ammessa  la  teoria  delia 
Corte,  lo  scopo  precipuo  ai  quale  la  gira  inbianco  è  pre- 
ordinata  viene  amancare,  poichè  nessuno  vorrà  riceverc 
una  cambiale  senza  la  firma  dei  suo  cedente,  per  non 
correre  il  rischio  di  sentirsi  opporre  dal  debitore  anche 
le  eccezionial  cedente  stessoopponibiliyeycorrelativamen- 
te,  nessuno  potra  cedere  una  cambiale  senza  mettervi  la 
própria  firma  e  restare  per  tal  modo  garante  delia  ob- 
bligazione  »  (67) . 

Com  todo  o  fundamento,  portanto^  Vidari  contesta  o 
asserto  da  ultima  parte  da  alludida  sentença,  por  ser  per- 
feita a  cessão,  a  despeito  de  se  não  haver  operado  a  trans. 
ferencia  do  titulo  (art .  1538  do  codig-o  civil),  âo  passo 
que 9  na  cambial,  a  tradição  é  requisito  indispensável ;  tam- 
bém critica  a  these  de,  completado  o  endosso,  reentrar  o 
titulo  no  direito  cambial,  por  não  haver  delle  saido,  le- 
galmente inexistentes  as  passagens  intermédias  (68). 


(66)  Vivanle,  op.  cit.,  ii.  1122.  hV  a  doutrina  allema.  Thôl,  op.  cit.,  §118;  Renaud, 
op.  cit.,  §  56;  Kunlze,  Endemanns  Handb.  des  HandchrcchtSy%  45;  Wáchter,  op.  cit.  § 
67  ;  Grúnhut,  op.  cit.,  §§  64  e  83;  Staxib,  op.  cit.,  art  13,  §  3;  Rehbein,  op.  cit.  art.  13, 
ns.  9  e  10  ;  Bernstein,  op.  cit.,  art.  12,  §  3 :  Lehmann,  op.  cit,  §  123. 

«  Ist  das  letzle  Indossament  in  bianco  gegebeo,  so  hat  jeder  Inhaber  des  mit  zuaam- 
menhángenden  Indossamenlen  versehenen  Wfclisels  die  formelle  Legitimation  ».  Canstein, 
op.  cit.,  §  15. 

«  Die  rechtliche  Mirkung  des  Indossament  es  besteht  im  Allgemeinen  regelmássig  in 
dem  sog.  Transporteflfect,  d.  i.  darin,  dass  der  hierdurch  formell  Legitimirte  durch  re- 
dlichen  Besitzerwerb  Eigenthum  an  dem  Wechsel  und  origlnáre  Forderungsrechte  âus  dem 
Wechsel  erwirbt,  und  in  dem  sOg.  GarantieeíTecte,  d.  h.  darin,  flass  der  Indossant  we- 
chselmassig  fúr  die  Ânnahme,  Sicherstellung,  und  Zahlung  der  Regressume  haftet. 

Dies  gilt  insb,  auch  vonjeden  durch  ein  Blanco-Indossament  legiHmirten  Inhaber,  » 
Canstein,  op.  cit.,  §  20 ;  o  ultimo  período  está  na  nota  25  a. 

(67)  Supino,  op.  cit.  n,  121. 

(68)  Vide  a  nota  63« 
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«  II  giratario  in  bianco  è  un  terzo  possessore  di  fron- 
te ai  suo  girante,  vale  a  dire,  tutti  í  rapporti  coi  posses- 
sor! intermedi  o  manuali,  e  specialmente  col  primo  di  essi, 
sono  da  considerarsi  come  non  esistenti,  nel  senso  che  il 
girante  non  può  trarne  argomento  per  opporgli  alcuna 
eccezione  >  (69) . 

«  As  relações  intermédias  não  existindo  in  acíu,  non 
surtt  de  hoc  mundo  »  (70) . 

Certa^  portanto,  a  obrigação  cambial  do  endossador 
em  face  do  adquirente  do  titulo  endossado  em  branco,  sem 
embargfo  da  serie  das  tradições  manuaes,  a  despeito  da 
inexistência  de  relações  juridicas  entre  ambos  —  procla- 
mada, também,  a  desnecessidade  da  integração  do  endos- 
so em  branco  para  o  exercicio  do  direito  creditório  do 
portador  (71^  —  baldado  será  o  appello  á  theoria  do  con- 
tracto para  explicar  a  formação  deste  vinculo  cambial,  for- 
çado será  o  recurso  ao  conceito  natural  da  obrig-açâo  deri- 
vada do  acto  unilateral  da  vontade  do  endossador  (72) . 


Jurisprudência,  O  possuidor  da  letra  com  endosso 
em  branco  tem  qualidade  para  exigir  o  pagamento,  sem 
embargo  da  prova  de  haver    sido  terceiro  quem  a  protes- 


69)    Giannini,  op.  cit.,  n.  J5Í0. 

^70)    Bolaffio.,  Annuario  dello  tjiiirisiir.  romm.^  1S85,  pa»:.   107. 

ni)  «  II  detentore  «lolla  cainhialo.  scnza  oílciidfíí»  la  veriià  clie  slA  noUc  «;ira te  ma- 
nuali, legittinia  siifficientemonlc  il  litolo  deliu  sua  propriela  col  siinplicc  j)o.v>7'í>>o  per  gi- 
ratâ  in  bianco,  scnza  bisogno  —  jxt  cliioderno  i!  pagamento —  nt'  <li  riempiria,  nòdigiiis- 
Wcarne  racquisto  ».    Sorani,  op.  cit.,  S  HÔ,  pag.  171. 

«II  possesso  delia  cauibialo  basta  por  legittimare  il  proprieUirio  ».  Oltolenglii,  op. 
cit.,  pag.  112. 

«  Ma  il  riempiria  eírettivaraente,  sia  dessa  o  ultima,  non  è  necessário  per  Tesercizio 
deirazione  cambiaria  ».     Oianniní,  op.  cit..  n.  102,  nota  4. 

«  Benchè  i  possessori  intermedi  di  un  titolo  girato  in  bianco  non  vi  lascino  traccia  di 
s^,  benchè  Vultimo  possrssofe  possn  rsrrcitare  i7  credito  srnzn  rhr  il  suo  nome  figifrí  strl 
ítíoto,  si  cade  in  errore  pareggiando  a  un  titolo  ai  ]  ortatore  ». 

Vivante,  op.  cit.,  n.  1123. 

«  Der  gutglíiubig  Erwerber  eines  in  bianco  indossierten  Wechsels  hat  das  Recht  der 
Ausfullung  des  Bianco,  ein  Reclit,  von  dem  er  nacli  Belieben  Gebrauch  maclien  kann, 
oâer  nicht,  da  er  auch  olxne  Ausfidluitg  des  leerem  Raumes  mit  seiticm  Namcn  dcfs  Re- 
cht hat,  zur  Zahlung  zu  'praeseniieren^  mnngels  Zahltmg  Protrst  zu  erheben  und  die 
Klage  anzustcllen  ».     Gninhut,  op.  cit.,  §  83. 

Assim  :  Kuntze,  Endemanns  Handh.  cit.,  ç  45 ;  Dernburg,  op.  cit.,  §  271 :  Staub,  op. 
cit.,  art.  13  g  2:  Canstein,  op.  cit  ,  §  15:  Rebbein.  op.  cit.,  arts  O,  17,  n.  «:  Wârhler,  op, 
cit.,   67;  Bernatein,    op.   cit.,  art.lo,  S  1. 

Cã)     Vide  a  Introducvâo,  cai).   11. 

D.  C.  - 14 
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tou  em  tempo  e  de  não   constar  a   transferencia  ao    dito 
possuidor  por  esse  terceiro. 

<  O  costume  dos  commerciantes  de  fazerem  girar  as 
letras  por  simples  tradicçao  manual,  por  amor  da  maior 
facilidade  das  suas  transacções,  não  ha  razão  plausivel  de 
ser  coarctado  > .  Rev .  comm .  do  Supremo  Tribunal  de 
11  de  Outubro  de  1884.     JDir.  vol.  35,  pag-.  428. 

— A  presumpção  do  art.  362  do  Cod.  Comm.  nãoad- 
mitte  prova  em  contrario . 

«Terminantemente  estatuindo  o  art.  362  do  Cod, 
Comm .  que  o  endosso  em  branco  presume-se  sempre  pas- 
sado  á  ordem  com  valor  recebido  —  é  evidente  que  tal 
endosso  constitue  presumpção  leg-al  absoluta  da  transfe- 
rencia por  elle  operada,  ficando  a  verdade  da  mesma  trans- 
ferencia por  lei  expressamente  estabelecida,  e  com  a  au- 
toridade de  cousa  julg-ada,  ainda  que  haja  prova  em  con- 
trario (art.  185  do  Reg.  Commercial  n.  737  de  25  de  no- 
vembro de  1850  » .  Rev.  comm.  do  Supremo  Tribunal 
de  14  de  Julho  de  1886 . 

Em  absoluto,  não  é  verdadeira  a  doutrina  do  Supremo 
Tribunal,  por  inapplicavel,  maxime  em  face  do  nosso  sys- 
tema  legal,  á  hypothese  da  questão  suscitada  entre  as  pró- 
prias partes  contractantes ^  ministrada  a  prova  da  inexistên- 
cia da  causa  da  obrigação . 

— Constitue  endosso  em  branco,  com  o  poder  de  trans- 
ferir a  propriedade  da  letra  de  cambio,  aquelle  que  só  con- 
tem a  data  e  a  assignatura  do  endossante . 

O  endosso,  por  tal  forma  constituido,  nada  perde  da 
sua  efficacia  juridica  para  operar  a  transmissão  da  proprie- 
dade do  titulo,  como  endosso  em  branco,  que  contínua  a 
ser,  embora  se  addicionem  ás  suas  palavras  manuscriptas 
estas  outras,  de  typo  impresso,  por  meio  de  carimbo  — 
*  pague-se  á  ordem  de  F.  — uma  vez  que,  pelos  factos  e 
circumstancias  da  causa,  se  chegue  ao  conhecimento  exa- 
cto de  ter  havido  entre  o  endossador  e  o  endossatario  con- 
tracto de  compra  e  venda  do  titulo,  com  effectivo  paga- 
mento e  entrega  do  titulo,  e,  mais  ainda,  de  ser  a  apposi- 
çSo  do  carimbo,  acto  posterior  â  negociação,  praticado  pelo 
endossatario  para  fim  a  esta  extranho . 

Acc .  da  Rei .  da  Bahia  de  10  de  Dezembro  de  1889. 
Dir,  vol.  51.,  pag.   170. 
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Art.  363.  o  endotiHM»  lltlso  é  nullo,  mas  mó 
vida  am  eodossoi»  posteriores  % 
ficando  a  aeç&o  salva  ao  por- 
tador contra  quem  o  tiver  as- 
sisnado* 

Art.  364.  Os  endossos  de  letras  Já  vencidas 
ou  prejudicadas,  e  dacpiellas 
que  nao  sao  pagáveis  á  ordem, 
têm  o  simples  elTeito  de  cessão 
civil. 

O  dispositivo  do  art .  363  decreta  a  insubsistência  de  1 

todos  os  endossos  posteriores  ao  endosso  falso .  endosso  fal- 

O  rigfor  deste  preceito  tem  sido  profundamente   mo-  so 

dificado  pela  jurisprudência,  em  beneficio  do  portador  de 
boa  fé,  cujo  direito  creditório  é  por  ella  reconhecido^ 
até  no  caso  de  nullidade  do  contracto,  origem  da  letra, 
pela  falsidade  da  firma  do  sacador,  quando,  por  força  de 
maior  razão,  em  face  deste  dispositivo,  deveriam  ser 
considerados  viciados  todos  os  contractos  posteriores, 
sem  a  distincção  entre  portadores  de  boa  ou  de  má  fé, 
por  não  existir,  pelo  nosso  sjstema,  letra  de  cambio  sem 
a  firma  authentica  do  emittente . 

Comprehenderíamos  o  dispositivo  viciando  os  endos- 
sos posteriores,  quando  scientes  os  endossatarios  da  fal- 
sidade ou  da  falsificação . 

Comprehenderíamos  o  dispositivo  reconhecendo  os 
(titeitos  cambiais  dos  successivos  portadores  em  face  — 
se  não  de  todos  os  endossadores  posteriores  ao  endosso 
falso «*  ao  menos,  do  immediato  endossador,  para  que, 
de  endossatario  a  endossador  —  g-arante  solidário  —  fosse 
afinal  supportado  o  prejuizo  por  aquelle  que  se  deixou 
iUndir  (1). 


(1)  Código  oriental,  arl.  825:  «El  endosso  falso  no  Iransniitte  la  propriedad  de  la 
ietra  y  vicia  todas  los  endosos  posteriores,  salvo  la  accion  dei  portador  contra  quien  le 
hÍ2o  ei  endoso,  la  de  este  contra  ol  immediatí»  endosante,  y  asi  sucesivamente,  hasta 
'^i*r  á  la  persQna  que  dió  el  falso  endoso.  Los  endosos  anteriores  ai  endoso  falso  con- 
^rvan  todos  sus  efectos  legítimos  ». 

Assim  o  art.  620  do  código  argentino. 
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Preferível  ao  nosso,  era  o  dispositivo  do  art.  358  do 
antigo  código  commercial  portuguez,  pois  este,  ao  menos, 
era  expresso  em  garantir  a  acção  do  portador  contra  to- 
dos os  signatários  dos  endossos  posteriores  (2). 

Não  ha  justificação  possivel  para  o  preceito  do 
art.    363. 

Na  verdade,  obrigar  o  adquirente  da  cambial  ao 
exame  prévio  da  authenticidade  das  firmas  —  umas  admi- 
ravelmente imitadas — outras  de  pessoas  desconhecidas  — 


(2)  Art.  358  í  «  O  indosso  íalso  não  transmitte  a  propriedade  da  letra  de  cambio,  t 
Yicia  todos  os  indossos  posteriores,  salva  a  acção  do  portador  contra  todos  os  que  assi 
gnaram  taes  indossos' 

Os  indossos  anteriores  ao  indosso  falso  conservam  todos  os  seus  efleitos  legíti- 
mos »• 

«Pelo  art.  358  não  podem  transmittir  a  propriedade  da  letra  nem  o  indosso  fialào. 
porque  o  indossador  não  tem  direito  ao  valor  enunciado  na  letra,  nem  os  seguintes,  por^ 
que  a  sua  origem  e  vioiosa*  Só  os  indossos  anteriores  ao  falso  indosso  conservam  os  sens 
eflfeitos  jurídicos,  porque,  deslacando-so  da  letra  o  que  lhe  e  estranho,  esta  fica  reduzida 
áquelles. 

A  letra,  por  exemplo,  sacada  por  José  sobre  Paulo  á  ordem  de  António,  foi  indossada 
por  este  á  ordem  de  Francisco,  que  a  indossou  também  em  Manuel.  Outrem  contrafii- 
zendo  a  assignatura  de  Manuel,  pussou-a  á  ordem  de  Philippe,  e  este  â  de  Alfredo,  que  a 
cedeu  a  Melchior. 

A  letra  pois  compòe-se  dos  nomes  seguintes  e  na  seguinte  ordem  : 

José sacador 

António tomador 1.'    indossador 

Francisco 2."  dicto 

Manuel • X'*  dicto indosso  falso 

Philippe 4.' dicto 

Alfredo •• 5.*»  dicto 

Melchior* portador 

Paulo • sacado 

Os  indossos  de  António  e  Francisco  são  validos  ;  o  do  supposto  Manuel  é  falso;  os  de 
Philippe  e  Alfredo  são  viciosos ;  só  aquelles  primeiros  tem  todos  os  effeitos  legitimes. 
Destacando-se  da  letra  os  indossos,  que  podem  ser  considerados  estranhos,  porque  «lo 
falsos  ou  viciosos,  reduzida  esta  ás  firmas,  onde  se  não  deu  irregularidade  aenhuma,  com- 
pOe-se  de 

José sacador 

António tomador L*    indossador 

Francisco —      2.'»  dicto 

Manuel portador 

Paulo sacado 

A  letra  não  foi  acceita,  ou,  sendo  acceita,  não  foi  paga  pelo  sacado  ;  como  regra  g^ 
íal.  o  portador  protestando-a  de  não  acceita  ou  não  paga  tem  recurso  contra  todas  as  fir* 
mas.  Mas  nas  circumstancias  actuaes,  o  que  figura  de  portador  — o  ultimo  inscripto  na 
letra,  não  tem  direito  contra  o  sacador  e  indossantes  verdadeiros  —  Melchior  contra  José, 
António,  Francisco,  e  Manuel,  porquo  a  pessoa,  que  transferiu  a  letra  por  indosso  falso- 
o  supposto  Manuel,  não  titiha  propriedade,  de  que  podesse  fazer  cedência.  O  mesmo  art. 
358  porem  concede-lhe  recurso  contra  o  auctop  do  falso  indosso»  e  contra  os  indossadorei 
seguintes  a  este  para  indemnização  do  quo  pagou  inde  vidamente,  descontando  a  letra». 
Forjaz  de  Sampaio,  op.  cit.,  art.  358,  pag.  80. 
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é  sacrificar,  por  completo,  o  credito  cambial,    é   ferir    de 
morte  a  circulação  do  titulo . 

O  facto  da  violação  continua  deste  dispositivo  pela 
jurisprudência,  para,  pactuando  com  as  exigências  impe- 
riosas do  commercio^  reconhecer  o  direito  creditório  do 
portador  de  boa  fé,  vem  confirmar  plenamente  o  nosso 
asserto . 

O  art.  363  desapparecerá  pela  reforma  da  nossa  le- 
gislação cambial,  quando  implantada  a  reg-ra  da  autono- 
mia e  da  independência  dos  vínculos,  dispensada,  para  a 
legitimidade  do  portador,  a  serie  ininterrupta  de  endos- 
sos verdadeiros,  reclamada^  simplesmente^  a  serie  inin- 
terrapta  de  endossos,  na  apparencia^  verdadeiros  (3). 

Pelo  exame  dos  arts .  363  e  386  do  nosso  codig-o,  ve- 
rificamos, em  caso  de  falsidade  de  endosso,  não  ter  o  por- 
tador —  em  hypoíhese  alguma  —  acção  contra  os  endossa- 
dores  anteriores  ao  endosso  falso  até  ao  sacador  ;  fica-lhe 
salva  apenas,  além  da  acção  criminal,  a  de  indemni- 
zação contra  o  auctor  da  falsidade,  mediante  o  recurso  re- 
gressivo contra  os  endossadores  posteriores  que  irão  se 
isentando  successivamente  de  toda  a  responsabilidade, 
pela  prova  da  validade  dos  endossQ3  anteriores  a  cada  um 
delles.  Assim  para  o  portador,  assim  para  o  sacado  ou 
acceitante  que  pag-a  (4). 


(3)  Vide  os  commentarios  dos  arts.  354,  T/,  388,  389  e  422  e,  sobre  a  jurisprudência, 
Orlando,  op.  cit.,  nota  ao  art.  363- 

'4)  «  Uma  cousa  o  a  «rção  de  indemnização^  outra  a  de  garantia  da  validade  do  in^ 
<iom.  Aparte  as  penas  criminaes,  onde  couberem,  a  primeira  destas  acções  deve  com 
petir  contra  as  firmas,  que  estiverem  em  iná  fc,  a  segunda  contra  as  que  procederam  de 
*>òa  fé :  «  celui,  sur  (jui  retombe  la  perto,  diz  Pardessus,  peut,  afln  de  parvenir  à  con- 
naitre  Tauteur  du  faux  et  so  faire  indemniser  par  lui,  sommer  celui,  à  qui  il  a  paye  la 
lettre  fausse  ou  falsifiée,  de  lui  justifler  IVxistence  et  Tindividualite  de  son  endosseur, 
íl  peut  s'adpesser  ensuite  à  cet  endosseur,  pour  qu'il  lui  fasse  la  méme  justiflcation,  et 
aioai  en  remontant.  Celui  qui  est  requis  do  prouver  Texistence  de  son  endosseur,  ne  peut 
s'y  refuser,  parco  qu'il  doit  connaítre  la  personne,  avec  qui  il  a  contracto,  ou  que,  sUI  a 
íniitépar  Tentremiso  d'un  agent  de  change,  il  a  dii  se  faire  donner  par  ce  dernier  la  ga- 
fdntie  dMndividualité... 

Mais  jamais  dans  aucun  cas  un  endosseur  ou  un  porteur  n'est  tenu  de  prouver  Texis- 
tencp  et  la  veritô  de  la  signature  d'aucun  autre  que  do  celui,  avec  qui  il  a  contracto  im- 
mediatement » . 

Paulo  exige  de  Melchior  prova  de  que  a  firma  Alfredo  é  o  próprio,  nSo  outro  ;  de 
Alfredo  que  o  seu  indossador  Philippe  nSo  era  pessoa  differente ;  e  de  Philippe  que  o  in- 
dossador  Manoel  nao  era  flrma  contrafeita.  Por  estaferma,  e  á  maneira  do  que  se  faz 
nos  termos  regulares  da  responsabilidade  das  ílrmas  (arts.  404,  405  e  398),  subindo  d'uma. 
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O  art.   36o,  ult.  alin.,  rege  o  caso  normal  da  serie 

ininterrupta  de  endossos  verdadeiros. 

11  O  art.  364  menciona  os  casos  em  que  a  cessão     de- 

BNDosso    DA  ríva    da  lei,  traduzindo    esta   a  vontade  presumida    das 

LBTRAVKN- partes,  na  hypothese  de  não  ser  a    letra  pag-avel     á  or- 

ciDA— PRB-  dem. 

JUDICADA  Antes  do  vencimento  da  letra,  preterida  formalida- 

— nÃo  PA-  de  leg-al  e,  depois  do  vencimento,  preterida  ou  não  for- 
GAYEi.  a'  malidade  legal,  o  endosso  produzirá  simplesmente  o  ef- 
ORDEM.         feito  de  cessão  civil  (5). 

No  primeiro  caso,  temos  a  letra  prejudicada^  a  qnc 
não  pode  readquirir  mais  a  força  cambial  perdida ;  na 
segunda  hypothese,  temos  a  letra  que  completou  o  cyclo 
da  endossabilidade,  periodo  que  vae  da  data  da  emissão 
ào  dia  do  vencimento  (6) . 

Orlando  define  a  letra  prejudicada  «  a  em  que  o  dono 
ou  portador  deixou  de  praticar  alguma  formalidade  le- 
gal». 

Teixeira  de  Freitas  critica  esta  definição,  por  to- 
mar a  parte  pelo  todo,  porque  a  letra  já  vencida  também 
é  letra  prejudicada. 


imra  outras  na  ordem  inwrsa  da  inscripçâo,  o  falso   indosso  ha  de    ♦*ncoii1rar-se.  e  reca- 
hir  sobre  seu  auctor  a  acçno  de  indt^ninisaçao. 

Nào  negamos  que  os  arts.  35*<  e  3SÍ  |)o;lein  também  entender-se  no  sentido  da  a^^çio 
de  indemnização  contra  as  firmas,  naquella  ordem  inversa. 

O  código  do  Brasil  presta-se  também  a  este  duplo  sentido,  porque  diz  «  o  indosso  falso 
é  nullo,  mas  só  vicia  os  indossos  posteriores,  ficando  acçio  salva  ao  portador  ro/í/r<7  qu^m 
o  tiver  asslguado  (art.  363):  o  portador  da  letra  de  cambio,  que   receber  o  seu  importe,  e 
bem  assim    lodos  os  indossadores,  sA o  rr^yr^x'- í/ //?'?«//•  gítruntes  da  rahffftdr  dos   indosso» 
anteriores  para  com  o  pagador  (art.   3S6i  »►. 

O  próprio  auctor  do  codi^ro  porlugucz,  nSo  exprimiu  o  seu  pensamento  com  a  clareza, 
que  fora  necessária,  porque  no  diccionario  Juridico-commercial  vb  :  fahidad**  lè-se  :  «O 
indossante,  a  quem  fosse  intimado  o  protesto  d'uma  letra  falsa,  não  pôde  recusar  o  pa- 
gamento ao  seu  cessionário...  O  mesmo  se  deve  dizer,  quando  uma  letra  de  cambio  ver- 
dadeiro chega  a  um  indossado  por  um  indosso  falso  :  os  indossantes  posteriores  sao  sem- 
pre obrigados  entre  si  a  garantia  do  nao-paga mento;  e  ô  definitivamente  aquelle,  que 
immedlatamente  recebeu  ou  a  letra  fnhc  ou  o  indosso  foho,  quem  e  victima  da  sua  im- 
prudência, se  o  auctor  da  falsidade  se  nao  acha  solvente  ». 

0  sentido  porem,  que  deixamos  exposto,  parece-nos  o  mais  nalural  por  ser  o  mais 
adequado  ás  circumstancias,  em  (|ue  se  acham  as  firmas  posteriores  ao  indosso  falso,  e  o 
mais  justo,  porque  nem  incommoda  «om  exigência  de  desembolso  quem  nílo  tem  culpa  n:i 
falsidade  commettida,  nem  oílende  os  interesses  do  sacado  <»  do  portador  ».  Forjaz  de 
Sampaio,  op.  cit  ,  art.  .358,  pag.  83 

(õ)    Vide  o  commentario  do  art.  300. 

6     «O  effeito  da  cessão  civil  nSo  indue  sobre  a  espécie  de  acçAo  a   propor  e  somente 
sobre  a  responsabilidade  do  endossante  na    letra».    Teixeira    de  Freitas,  op.    cit.,    *uUi 
ao  art.  364. 
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Letra  prejudicada^  accrescenta  Teixeira  de  Freitas, 
é  a  que  não  faz  as  vezes  de  dinheiro;  a  que  não  pode  ser 
endossada  com  incremento  de  garantia  —  vires  acquirit 
fundo. 

A  cessão  civil  não  tem  esta  virtude,  porque  os  ce- 
dentes não  respondem  pelo  pagamento,  não  são  garan- 
tes delle. 

«  Não  tem  razão  de  ser  a  censura,  responde  Orlan- 
do, mesmo  peio  facto  do  artigo  advertir  ou  distinguir  — 
vencidas  e  prejudicadas  :  occupamo-nos  com  as  segun- 
das, aquellas  não  careciam  definir-se . 

Forjaz  de  Sampaio,  commentando  o  art.  360  do  Cod. 
Port. ,  com  disposição  idêntica,  diz  :  «  A  letra  diz-se  ven- 
cida^ quando  é  exigi vel,  porque  chegou  o  prazo,  em  que 
deve  cumprir-se.  A  letra  é  prejudicada,  quando  o  por- 
tador perdeu  o  direito  contra  os  garantes,  porque  não 
cumpriu  as  solemnidades,  cuja  falta  de  observância  im- 
porta renuncia  tacita  destes  direitos,  por  exemplo,  quan- 
do  não  apresentou  a  letra  ao  acceite  ou  ao  pagamento 
em  tempo  legal,  ou  tendo-a  apresentado  deixou  de  a  pro- 
testar ou  protestou-a  fora  de  tempo.  Chama-se  assim 
prejudicada,  diz  Silva  Lisboa,  porque  vem  em  tal  caso  a 
prejudicar   a  letra  »  (7) . 

Tem  razão  o  illustrado  commentador  do  nosso  códi- 
go commercial. 

Distinguimos  perfeitamente  a  letra  vencida  da  letra 
prejudicada;  a  lei  também  as  differencia,  pela  partícula 
disjunctiva  exarada  no  dispositivo. 

A  letra  pode  estar  prejudicada,  sem  estar  vencida; 
também  pode  estar  vencida,  sem  estar  prejudicada,  não 
sendo  ponto  l*quido,em  doutrina,  a  inexistência  de  fun- 
damento plausível  para  a  respectiva  transferencia  «  com 
incremento  de  garantia  —  vires  acquirit  eundo  >  —  ao  me- 


*)    Orlando,  op.  cil  .  nota  ao  art.  .'^4. 

•  Diz-so  projiidiríida  a  leira  do  cambio,  (juando  o  portador  falta  a  aljzuns  dos  r«'i|iiisi- 
losf  diligencias  que  w  lei  lhe  incumbe:  assim  diz  o  ('od.  Coin\.  úc  Frnnçn^  art»  168:  — 
«Passadas  as  dilaçHes  acima — para  a  ai)resentíiçao  da  letra  de  cambio ''  vista  ou  aiim  ou 
íHiiitos  dias,  ou  mezes  ou  usanças  da  vista— para  o  protesto  de  nao  paga— para  o  exerci- 
«"io  da  ac^ão  em  frarantia  :  — o  portador  da  leira  de  cambio  perdo  todos  os  seus  direitos 
contra  os  indossadores  »  —  Esta  perda  de  direitos  ê  involvida  na  frase  de  letra  prejudica- 
^'S  isto  e.  que  nao  ministra  direitos  por  falta  do  cumprimento  de  solemnidades»* 
P«'rroira  Hortres.   Dircionfino  juridico-commprrwl  v."  Prejudicada, 
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nos,  em  se  tratando  de  letra  vencida,  quando  não  exgot- 
tado  o  prazo  para  a  apresentação  ao  acceitante . 

€  So  einschneidend  auch  der  Verfalltag*  fiir  die  Be- 
deutung  des  Wechsels  ist,  so  verliert  dieser  deshalb  doch 
nicht  die  Eignung-  in  Verkehre  ais  ein  negotiables,  cikn- 
lationsfáhig-es  Kreditpapier  Dienste  zu  leisten  ;  ja  man 
wird  den  Wechsel  nach  Eintritt  des  Verfalltag-es,  da 
nunmehr  dessen  Einlõsung-  in  jedem  Augenhlicke  verlangt 
werden  kann,  im  Verkehre  ebensogerne  nehmen^  wíe 
einen  reinen  Sichtwechsel^  sog-ar  lieber  ais  einen  Wechsd 
mit  einer  noch  entfernten  Verfallzeit  »  (8). 

Sem  embargo  do  exposto,  de  jure  constttuendo,  não 
equipararemos,  para  os  eflfeitos  cambiaes,  o  endosso  poste- 
rior ao  anterior  ao  vencimento. 

O  vencimento  é  o  termo  da  endossabilidadc  da  letra, 
que  entra  na  phase  do  pag-amento,  por  cuja  falta^  vem 
embaraçar-lhe  a  circulação  o  protesto,  patenteando-lhe  o 
descrédito. 

O  sacador,  os  endossadores,  os  abonadores,  o  accei- 
tante, garantem  o  pagamento  da  letra  no  dia  do  venci- 
mento e  á  pessoa  que  for  então  o  portador^  tendo  portanto  o 
devedor  cambial  o  direito  de  oppor  ao  endossatario  poste- 
rior^ além  das  excepções  a  este  pessoaes,  todas  as  oppo- 
niveis  ao  credor   ao  tempo  do  vencimento. 

«  Dopo  la  scadenza,  doutrina  Vivante,  non  vi  si  pos 
sono  aggregare  altri  crediti  di  natura  cambiaria  e  ogni 
successiva  girata  produce  gli  effetti  di  una  cesslone  ; 
cosi  il  legislatore  ha  posto  un  provvido  ostacolo  ai  com- 
mercio  deititoli  in  sofiferenza,  immeritevoli  delia  tutela 
cambiaria  perche  gettano  il  discredito  sul  debitore  senza 
giovare  alia  circolazione. 

Dopo  la  scadenza  la  girata  non  conserva  piú  çhe  Ia 
forma  di  questo  istituto  cambiário;  i  suoi  effetti  sono 
quelli  delia  cessione.  II  diritto  letterale  definito  dal  titolo 
s'immerge  nel  património  dei  suo  possessore,  nel  com- 
plesso  dei  rapporti  patrimoniali  che  lo  legano  ai  debitore 
cosicchè  quando  n'esce  per  passare  nel  património  dei 
giratario,  non  è  piú    un  titolo  capace  d'investirlo  dei  di- 


s     firíinhat.  op.  cil.,  ^IM. 
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ritti  letterali  che  vi  sono  indicatí^    ma  capace  soltanto    di 
trasmetterg-li  i  diritti  dei  suo  girante  »  (9). 

A  primitiva  doutrina  franceza  dava  ao  endosso  poste- 
rior ao  vencimento  os  effeitos  ordinários,  nas  relações  en- 
tre o  cedente  e  o  cessionário  ;  por  haver  o  vencimento 
fixado  o  direito  creditório,  os  outros  devedores  podiam 
invocar  em  defesa  os  dispositivos  da  lei  civil  attinentes 
á  cessão. 

Pela  recusa  do  pag-amento,  subsistia  —  com  determi- 
nadas g-arantias  mantidas  pelo  protesto  —  o  credito  deri- 
vado do  titulo,  sem  'existir,  entretanto,  uma  verdadeira 
letra  de  cambio,  inapplicavel,  ao  caso  vertente,  o  preceito 
do  art.  136  do  codigfo  commercial  (10). 

Hoje^  a  doutrina  e  a  jurisprudência  consideram  ab- 
soluto o  dispositivo  do  alludido  art.  136,  por  nlo  distia- 
g-uir  o  endosso  anterior  do  posterior  ao  vencimento  (11). 
O  facto  do  vencimento,  ponderam,  não  extingue  a  obri- 
gação cambial,  para  lhe  substituir  o  credito  derivado  do 
titulo, subsistindo  ella,  ao  revez,  com  a  natureza  e  com 
os  caracteres  próprios. 

« La  jurisprudcnce  est,  depuis  longtemps,  fixée  en 
sens  contraire  et  avec  raison^  suivant  nous. 

II  est  tout-à-fait  subtil  de  dire  qu'il  n'y  a  de  lettre 
de  change  que  jusqu'à  Téchéance,  de  telle  sorte  que  Tar- 
ticle  136  ne  régit  plus  Tendossement  qui  se  fait  après  ; 
on  ne  trouve  ni  dans  le  Code  de  commerce,  ni  dans  les 
travaux  préparatoires,  aucune  trace  d' une  semblable 
doctrine . 

Qu*on  n*invoque  pas  non  plus  le  caractere  exception- 
nel  de  Tendossement  et  la  faveur  falte  par  laloi  aux  let- 
tres  de  change  ;  il  ne  s^agit  ni  d*exception  ni  de  faveur  ; 
la  transmission  par  endossement  aveç  ses  effets  resulte 
de  la  nature  dutitre  à  ordre,  qui  peut  être  civil  ou  com- 
mercial. On  ne  voit  pas  ce  qui  empêcherait  le  titre  de 
produlre  ses  effets  ordinaires,  même  après  1'échéance  tant 


(9)  Op.  cil.,  lis.  113í>  e  1110. 

(10)  Savary.  PaPíTos  lííJ,  75.  (|uest.  II:  Pardessus,  op.  cit  .,  n.  351;  NougHier,  op. 
cit..  n    442. 

(11)  Alauzet.  op.  cit.,  n.  1350;  Hoistel,  op.  cit.,  n.  751  ;  Ruben  de  Couder,  op. 
cit.,  n.  522;  Hrdarride,  op.  cit  ,  ns.  296  e  298:  Hravard  — Veyrières  ot  Demangeat,  op. 
cit  ,  pa^.  154. 
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que  le  paiement  n*a  pas  eu  lieu  ;  Téchéance  ne  fait  dis- 
paraitre  aucun  des  éléments  essentiels  de  la  lettre  de 
chang-e.  Selon  nous,  1'endossement  entraine  donc  les  mê- 
mes  conséquences,  qu'il  soit  antérieur  ou  postérieur  à 
réchéance  »  (12). 

Fiel    ainda   ao    conceito    antig-o,    doutrina  Thaller : 
« Cet  endossement    tardif  ne  doit   pas   avoir  plus  de  va- 
leur  qu'une  cession.    Si  au  l.^*"  juin,  jour  d'échéance,  je 
m'étais  presente  chez  le  tire,  il  m'aurait  opposé  une  com- 
pensation,  un  dol  néde  mon  chef. 

De  toute  justice,  je  ne  puis  pas,  en  me  dispensantàe 
présenter  Téffet  et  en  le  négociant  ensuite  le  S  ou  le  6, 
prive  r  le  debiteur  du  moyen  de  defense  qui  lui  apparte- 
nait  à  ce  momentlà.  Ce  moyen  será  donc  alors  opposa- 
ble  au  tiers  porteur  »  (13). 

De  lege  ferenda,  como  demonstramos,  Thaller  está 
com  a  boa  doutrina,  mas  o  exemplo,  que  cita,  não  é  de- 
cisivo ;  na  hypothese  figurada,  o  portador  não  tira  pro- 
veito da  fraude,  por  estar  prejudicada  a  letra,  não  ha- 
vendo sido  apresentada  ao  sacado  no  dia  do  vencimento ; 
estaria  também  prejudicada,  caso  houvesse  sido  apresen- 
tada para  o  pagamento  e  não  fosse  protestada,  em  razão 
da  recusa  do  sacado. 

O  endosso,  após  o  vencimento,  produz  o  effeito  de 
cessão  pelos  códigos  italiano  (14),  roumaico  (15),  portu- 
guez  (16)  e  chileno  (17). 

Pelos  códigos  hollandez  (18),  hespanhol  (19),  ar^en- 


(12)    Lyon  Caen  et  Renault,  (ip.  cit.,  n.  135. 
(13     Op.  cit.,  n.  1479. 

(14)  Art.  260.  Pelo  cod.  comni.  de  1865.  ari.  224,  o  endosso  posterior  produzia  oeí 
feito  de  endosso-procupaçfto. 

(15)  Art.  281. 

(16)  Art.  302:  «O  indosso  de  letras  posterior  ao  vencimento  tem  o  simples  elTeito 
de  cessfto  de  créditos,  salvas  as  convenções  entre  o  cedente  e  o  cessionário,  mas  sem 
prejuízo  de  terceiros,  nem  da  sua  natureza  commercial». 

«O  nosso  código,  porem,  attrihuindo  ao  indosso  posterior  ao  vencimento  da  letra 
unicamente  os  effeitos  da  cessão  de  créditos,  salva  as  convenções  entre  o  cedente  e o 
cessionário.  Por  meio  delias,  poderá  o  cedente  renunciar  aos  eííoitos  civis  da  cessão  e 
sujeitar-s*»  aos  efíeitos  commerciaes  do  indosso,  respondendo  então  não  só  pela  exis- 
tência e  legitimidade  do  credito.'  mas  também  pelo  pagamento  da  letra».  Marnôco 
op.  cit.,  n.  193. 

(17)  Art.  664. 

(18)  Art.  139. 

(19)  Art.  465:  «No  podrán  endosarse  las  letras  no  expedidas  á  la  orden,  ni  las  ven- 
cidas y  perjudicadas. 
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tino  (20)  e  oriental  (21),  a  letra  vencida  não  pode  ser  en- 
dossada ;  pode  ser  transferida  por  cessão,  de  conformida- 
de com  as  regras  da  lei   civil . 

A  lei  belga  (22),  no  caso  de  endosso  posterior  ao  ven- 
cimento, faculta  ao  sacado  defender-se  com  todas  as  exce- 
pções opponiveis  ao  proprietário  do  titulo  ao  tempo  do 
vencimento. 

Pela  lei  ingleza  (23),  vencida  a  letra^  o  endosso  lhe 
não  retira  os  vicios,  não  adquirindo  e  nem  transmittindo 
o  endossatario  melhor  titulo  que  o  do  seu  endossador. 


Será  licita  la  transmissión  de  su  propriedad  por  los  médios  reconocidos  en  el  derecho 
comun;  y  si,  no  obstante,  se  biciere  el  endoso,  no  tendrá  psie  otra  fnerza  que  la  de  una 
simple  cesion». 

(20)    Art.  63Õ. 
'21)    Art.  831. 

22)    Art.  26. 

(23)    Art.  36,  §  2. 

«  Illustrations. 

1.  Note  payable  to  Cs  order  made  lor  an  lllegal  conside*ation.  C.  indorses  it,  wben 
overdue,  to  D.  D.  cannot  recover  from  the  maker. 

2.  Bill  obtained  from  the  drAwer  lor  a  special  purpose.  C.  in  fraud  of  that  purpose, 
indorses  the  bill  wheno/erdue  to  D.  D.  cannot  recover  from  the  acceptor. 

3.  Bill  payable  to  drawers  order  ii  accepted  subject  to  a  certain  condition  then 
agreed  on  between  drawer  and  drawee.  The  drawer  indorses  the  bill  when  overdue  to  C. 

C.  takes  thebillsubjectto  theagreed  condition,  though  he  had  nonotice  of  it. 

4.  Bill  accepted  for  anillegal  coDsidtTAkion.  The  drawef  indorses  it  before  matarity 
to  C,  who  takes  it  for  value  and  without  notice.  C.  indorses  tho  bill  when  overdue  to  D. 

D.  cansue  ali  parties,  for  C.  had  a  gjoJ  litle. 

5.  The  holder  ol'  a  bill  is  indebtedto  the  acceptjr,  c.  t/.y  for  reat.  If,  then,  he  sues 
the  acceptor  the  arrears  ofrent  can  beset-oíl';  bui  ií  he  indorses  the  bill  wh  m  overdue 
to  D.  for  Vdlue,  the  acceptor  has  no  righí  olset-ott"  agaiast  D. 

6.  Actionby  third  indorsee  ofa  bill  against  the  firjt  indorser. 

Although  the  plaintiíf  took  the  bill  whea  overdue,  the  delendant  cannot  sol-ofl  a 
debt  due  to  him  írom  an  intermediate  holder  and  indorser. 

7.  The  iodorsee  of  a  note  sues  the  m%ker. 

The  maker  may  show  that  the  note  had  bren  satisfied  as  between  himself  and  the 
payee,  and  that  the  payee  indoráedthe  note  to  the  plaintitl"  when  it  was  overdue,  and 
after  satisfaction  to  the  payee. 

8.  The  manager  of  the  «X.  Bank  »  abstracts  moneys  belonging  to  the  bank  and 
parchases  therewith  an  overdue  biil  of  exchange,  which  ho  ne^rotiates  to  D.  The  «  X. 
Bank»  andnot  D.,  is  entitled  to  the  bill,  and  can  prove  against  the  aceeptor*s  estate  if 
he  become  bankrupt. 

9.  A  bill  payable  three  months  after  date  is  accepted  to  accommodatc  the  drawer. 
Aíter  the  bill  is  overdue  the  drawer  indorses  t d  C.  for  value.  C.  can  recover  from  the 
acceptor. 

10.  A  bill  of  exchange,  indorsed  inblank,  ishandeJ  .n  Norway  to  S.,  who  is  agent  for 
C.  and  D.,  and  who  was  jointly  interested  in  the  bill.  The  bill  is  seized  in  Norway  for  a 
debtofD.'s,  and,  after  ií  is  overdue,  issoldto  F.  The  proceedings  are  regular  according 
to  Norwegian  law.  F.  has  a  good  tille  to  the  bill  as  against  (\  *.  Chalmers,  op.  cit.,  §  30, 
pag.  11}^. 
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«  The  modern   Engflish  doctrine  is  that  the  indorscc 
of  an  overdue  bill  or  note    takes  it    subject  to    equities 
arising-  out  of  the  transaction  in  which  the  ínstrument  ^was 
executed,  and  existing-  at  the  time   of  the  transfer,  and 
not  to  a  set-off  arising-  out  of  collateral  matters ;  in  other 
words,  he  takes  the  paper  subject  to  its  existing  equities. 
This  doctrine  was  settled  in  England  by  the  case   of   Bur- 
rough  V.  Moss,  and  has  been  uniformly  foUowed,  and  lias 
been  held  to  apply  even  though  the    iudorsee  had  notice, 
gave  no    consideration,  and  took  the  paper   on  purpoat 
to  defeat  the  set-off. 

But  no  equity  arising  after  the  transfer  can  affect 
the  holder. 

The  doctrine  of  Burrough  v.  Moss  has  been  foUowed 
in  most  of  the  Unitet  States  in  which  the  question  has 
been  presented,  as  remarked  in  Virgínia,  and  may  bc 
consídered  a  fixed  principie  of  commercial  law  >  (24) . 

O  endossatario  também  não  gosa  da  protecção  con- 
cedida ao  possuidor  de  boa  fé    (25), 

E'  especíalissimo  o  sysiema  alleraão  (26),  adoptado 
pela  Ordenança  austríaca  (27)  e  pelo  código  suisso(28). 

O  legislador  não  considera  cessão  o  endosso  posterior 
ao  vencimento,  não  o  equiparando  entretanto  ao  endosso 
anterior  ao  vencimento  (29). 


(24)    Daniel,  op.  cit.,  §  725  : 

«The  position  of  a  holder  viho  takes  a  bill  when  overdue,  is  this  :  he  is  a  holder  with 
notice.  He  miy  ormiy  not  be  a  holder  for  value,  and  his  rights  will  be  regulated  accor- 
dingly.  He  isa  holder  with  noiice  for  this  rtason :  he  takes  a  bill  which,  on  the  face  o 
it,  ought  to  havegoí  home  and  to  have  baen  paid.  He  is  therefore  bound  to  make  two  en 
quiries:  1.  His  wlutoujíht  to  have  l)eendone  really  been  done,  í.  ^.,  has  the  bill  in  fact 
been  discharged  i  2.  lí'  not,  wliy  not  ?  is  there  any  equity  attaching  thereto  (  í.  e.^  wai 
the  fitle  ofthe  personwho  held  it  at  matarity  defective  ílt  his  title  to  the  iostrument  wts 
complete  it  is  immaterial  that  for  somo  collateral  reason,  e.  g.,  a  set-oíl,  he  could  not 
have  onforce  dthe  bill  ajralnst  some  one  op  more  ofthe  parties  liable  thereon  ».  Chalmersl 
op.  cit.,  §  36  pag.  120. 

^25)  Pelo  art.  21»  da  lei  ingleza,  é  detentor  regular  (portador  de  bòa  fé)  aquelle  que  ad- 
quire a  letra  completa  o  regular  nas  condiçôei  seguintes:  a\  recebendo-a  antes  do  venci- 
mento e  sem  a  scioncia  da  recusa  do  acceite  ou  do  pagamento,  se  tal  occorreu  ;  6)  receben- 
do-aembôa  fé,  tendo  pago  o  respectivo  valor,  s*Mn  a  silencia,  no  acto  da  negociação,  de 
qualquer ivicio  iio  titulo  do  endossador. 

(26)  Art.  16. 

(27)  Art.  16. 
{m    Art.  734. 

.20)  0  .endosso  posterior  ao  vencimento  é  o  emittido  depois  do  decurso  do  praio  para 
o  protesto. 

Art.  41:  .. 
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Vencida,  protestada  por  falta  de  pagamento  e  en- 
dossada a  letra,  o  endossatario  adquire  os  direitos  do  seu 
endossador  contra  o  acceitante,  contra  o  sacador  e  con- 
tra os  endossadores  anteriores  á  interposição  do  protes- 
to. O  endossador  posterior  não  fica  cambialmente  res- 
ponsável (art.    16,  ai.  2.) 

No  caso  de  muitos  endossadores  posteriores,  o  de- 
vedor, em  face  do  endossatario,  pode  defender-se  com  as 
excepções  opponiveis  a  cada  um  delles . 

<  Befinden  sich  mehrere  Nachindossamente  auf  dem 
pfotesHerten  Wechsel,  so  muss  sich  der  spâtere  Nachin- 
dossatar  von  Seite  der  Wechselschuldner  alie  Einwendun- 
gfen  g-efallen  lassen,  die  sie  aus  dem  Rechtskreise  des 
ersten,  des  zweiten,  des  dritten  Nachindossanten  u.  s. 
w.  entnehmen  kônnen  ;  denn  der  Nachindossatar  erlang-t 
nur  die  Rechte  seines  Nachindossanten,  diessem  aber 
konnten  die  Einreden  aus  der  Person  seines  Nachindos- 
santen, diesem  wieder  die  Einreden  aus  der  Person  seines 
Nachindossanten  u.  s.  w.  entgeg-engesetzt  werden,  je- 
doch  nicht  Einreden  aus  der  Person  eines  solchen  Zwis- 
chenmânnes,  der  aus  dem  VJechsel  selbst  ais  Nachindossant 
nicht  ersichtlich  geworden  ist ;  so  z.  B.  wenn  das  erste 
Nachindossament  ein  Blancoindossament  ist,  und  ein 
weiteres  Kachindossament  nicht  hinzug-ekommen  ist  » 
(30). 

Endossada  a  cambial  depois  do  decurso  do  prazo 
para  a  interposição  do  protesto  pela  falta  de  pagamento 
(cambial  prejudicada),  o  endossatario  adquire  contra  o 
sacado  os  direitos  resultantes  do  acceite,  se  o  houver,  e 
os  direitos  de  regresso  contra  os  endossadores  poste- 
riores (art.  16,  ai.    1). 


§  2.*  ai.  2  :  «  A  interposição  do  protesto  é  admissível  no  dia  do  pagamento ;  ao  mais 
tardar,  porém,  deve  ter  logar  no  segundo  dia  útil,  depois  do  dia  do  pa^mento  ». 

Endossada  a  letra  dentro  do  prazo  lejjal  do  protesto,  o  endossatario  è  equipâlrado  ao 
endossatario  anterior  ao  vencimento ;  endossada  a  letra  depois  do  protesto,  sem  haver 
entretanto  decorrido  o  respectivo  prazo,  o  endosso  é  de  cambiai  protestada. 

Endossada  ante?  do  protesto,  sem  tempo  porém  para  ser  protestada  dentro  do  praio 
legal  o  endosso  e  de  cambial  prejudicada, 

Orunhut,op.  cit.,s94;  Lehmann,  op.  cit.,  §  124;  Bernstein,  op.  cit,  art.  16,  8S  1  a  4: 
Canstein,  op.  cit.,  §20;  Staub,  op.  cit.,  art.  16,  §§1  a  13:  Wáchter,  op.  cit,  f  Ô2;  Dern- 
burg,  op.  cit.,  $  266 ;  Rehbein,  op.  cit.,  arts.  9—17,  ns.  17  a  26. 

(âO)    arâAhui,  op.  cit.,  I  96.  Vide  os  «acriptorM  citados  na  not»  fiO. 
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O  sacador  e  os  endossadores   anteriores,  ficam    exo- 
nerados da  responsabilidade . 

€  Der  Nachindossatar  erlang-t  selbstãndige  Rechte  aus 
dem  Wechsel  gegen  den  Acceptanten  —  auch  dann,  wenn 
der  prajudizierte  Wechsel  acceptiert  wurde,  bevor  noch 
ein  Nachindossament  ausg-estellt  war,  umsomehr  dann, 
wenn  das  Accept  in  ganz  anomaler  Weise  erst  nach  ein- 
g-etretener  Prájndizierung  erteilt  worden  ist— ,  auch 
ge^gtn  á^n  nicht  besogenen  A valisten  ( Arg .   Art.   81) 

Der  Nachindosatar  des  prâjudizierten  Wechsels  liat 
gegen  den  Trassanten  nnd  gfegen  die  Vorindossanten  kein 
Regressrechte  da  dic  Beding-ung  zur  Wahrung  des  Ee- 
gressrechte  nicht  erfuUt  ist,  wohl  aber  hat  er  selbstãndige 
Regressrechte  geg-en  die  Nachindossanten  (Art.  16, 
Al  1)    (31). 

A  differença  entre  o  endosso  depois  do  protesto  — 
fiach  Protest  —  e  o  endosso  sem  obrigação  —  okne  Ohligo 
—  está  em  adquirir  o  endossatario  direitos  autónomos 
no  seg-undo  caso,  direitos  derivados  no  primeiro. 

Âo  revez  do  systema  allemão,  as  leis  escandinava 
e  russa  não  distinguem  o  endosso  posterior  do  anterior 
ao  vencimento. 

Pela  lei  hungfara  (32)^  o  endosso  posterior  trans- 
mitte,  em  todos  os  casos^  direitos  derivados. 

Pelo  código  japonez  (33),  endossada  a  letra,  depois 
de  decorrido  o  prazo  do  protesto^  o  endossatario  adquire 
simplesmente  os  direitos  do  seu  endossador,  que  fica 
exonerado  da  responsabilidade  cambial. 

Diversos  commercialistas  italianos  (34)  negam  ao  en- 
dossatario, posterior  ao  vencimento,  o  direito  ao  exerd- 


(31)  Vide  a  nota  30. 

(32)  Art.  14. 
(33     Art.  459. 

(34)  «  In  Itália  invece,  gli  scrittori  che  su  tale  matéria  sono  reputati  piú  autorevoli, 
emettono  delle  opinioni  cosi  discordi  fra  dl  loro,  che  mal  si  potrebbe  affermare  quale  pre. 
valga  nella  dottrina. 

Alcuni,  fra  i  piú  illustri  trattatisti,  affermano  che  il  diritto  di  esperire  Tazione  cam" 
biaria  si  trasmette  per  mezzo  delia  girata  posteriore  alia  scadenza  ;  e  sostengono  questa 
loro  aíTermazione  con  gran  copia  di  validi  argomenti  e  di  ragionamenti  condotti  a  fil  de 
lógica.  Altri  invece— e  non  meno  dei  primi  giuristi  valorosi— negano  recisamente  quella 
trasmissione ;  e  sufiragano  la  loro  teórica  con  una  serie  di  dotte  êlucubrazioni  e  di  dedu- 
zioni  rigorosamente  ragionate. 

Talchè  per  antoritàdinomi  e  per  valore  di  argomenti  illustrativi,  siamo  condotti  a 
conttatare  come  ambedue  i  sistemi  abbiano  nelU  dottrina  nostra  ugual  quantità  di  soste- 
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cio  da  acção  executiva  cambial,  pela  transformação  do 
titulo  em  credito  commam  e  pela  inexistência  de  credores 
e  de  devedores  cambiaes. 

A  acção  cambial  é  reservada  ao  endosso  próprio  ;  o 
endossatario  posterior  ao  vencimento  adquire  simples* 
mente  direitos  derivados. 

O  instituto  do  endosso,  doutrinava  a  14  de  Juuho  de 
1888  a  Corte  Suprema  de  Florença,  constitue  um  con- 
tracto autónomo,  individual,  independente  dos  outros 
contractos  cambiaes. 

Assim  não  é  com  a  cessão  do  credito  ;  o  cessionário 
substitue  o  cedente  em  todos  os  direitos  e  ónus,  ficando 
sujeito  ás  excepções  a  este  ultimo  opponiveis,  privado, 
portanto,  da  acção  cambial,  particular  a  letra  emquanto 
conservar  o  caracter  de  titulo  especial  do  commercio. 

«Senonchè,  doutrina  Vivante^  questa  sostituzione 
dei  cessionário  nel  posto  dei  cedente  non  è  assoluta, 
come  non  lo  è  mai  in  matéria  di  cessione,  e  i  vantag-g-i 
che  la  legg-e  concede  ai  possessore  dei  titolo  supponendo 
che  sia  un  vero  giratario^  cioè  un  creditore  autónomo, 
investito  di  un  próprio  diritto,  non  passano  nel  giratario 
posteriore  alia  scadenza  che  essendo  pareg-g^iato  ad  un 
cessionário  esercita  i  diritti  che  spettavano  ai  suo  ce- 
dente .  Inf atti  la  leg-ge  ha  potuto  f ornire  quel  titolo  di 
forza  esecutiva  e  ne  ha  raffermato  il  credito  limitando  i 
mezzí  di  difesa  dei  debitore  ritenendo  che  il  possessore 
possa  esig-erlo  in  virtu  di  un  diritto  próprio  ed  autó- 
nomo, immune  dalle  eccezioni  opponibili  ai  possessor! 
precedenti.  Ma  quando  il  debitore  di  tm  titolo  scaduto 
può  difender-si  coUe  accezioni  opponibili  ai  possessore 
dei  titolo  e  con  quelle  altresi  che  gli  possono  spettare 
centro  tutti  coloro  per  le  cui  mani  è  passato  dal  giorno 
delia  scadenza,  allora  la  forza  esecutiva  dei  titolo  e  la  li- 
mitazione  imposta  ai  debitore  nei  modi  di  combaterlo  è 
inconciliabile  coUa  posizíone  difensiva  piu  favorevole  in 
ctii  il  códice  volle  coUocarlo . 


nitori  convinti  e  di  oppositori  in  buona  fede  ;  e  non  possiamo  escogitaro  quale  dei  due  possa 
avere  maggiop  forza  e  maggiori  propabilitá  di  prevalenza,  a  detrimento  deiraltro. 

Nè  la  giurisprudenza   delle   Oorti  —  discorde  e  contraddltoria  ai  pari  deli*  dottrina  — 
vale  a  íár  pencolare  la  bilancia  da  questa  o  da  quella  parte  ».   Sorani,  op.  cit.,  §  141. 
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Queste  eccesioni  derivatc  dai  rapporti  corsi  con 
altre  pcrsone  forse  numerose,  forse  lontane,  de  lung* 
indagine,  non  potrebbero  utilizzarsi  dal  debito re  se  il  ti- 
tolo  conservasse  gli  effetti  di  un  titolo  esecutivo . 

Quando  la  leggfe  riconosce  questa  efãcacia  ai  titolo 
cambiário  e  limita  la  difesa  dei   debitore   suppone  sem- 
pre che  questi  si  trovi  di  fronte  a  un    creditore    cambiá- 
rio contro  il  quale  non  possa  difendersi    che  colle  ecce- 
zioni  personali  (art.  324)^  cioè  contro   un  vero  giratario  ; 
ma  se  si    trova  di   fronte  a  un  cessionário    costretto  a 
subire  eccezioni  personali  e   non  personali,  avanisce  Vi- 
potesi  cui  la  legge  ha  subordinato  la  forza  esecutiva  dé 
titolo  e  la  difesa  limitata  dei  debitore.     Quesía   considê- 
razione  che  mi  pare  decisiva  i  rimasta  finara  senza  una  ris- 
posta  convincente,  »  (35) . 

Doutrina  esta,  pelo  eminente  professor,  applicada  a 
todos  os  credores  cambiaes  que  adquirem  o  titulo  por 
força  de  cessão  ou  de  endosso  á  esta  equiparado .  As- 
sim, a  cambial  não  valerá  como  titulo  executivo  contra 
o  endossador  que  lançou  no  endosso  a  clausula  «  não  á 
ordem -%  (art.  857)  ou  a  clausula  ^.sem  garantia  »  (art. 
259)  ;  nSo  valerá  como  titulo  executivo  a  favor  de  quem 
adquiriu  a  cambial  por  cessão  ordinária,  incoherente  a 
jurisprudência  que^  neste  caso,  nega  ao  cessionário  a 
acção  executiva,  concedendo-a  ao  endossatario  posterior 
ao  vencimento.  Como  o  cessionário,  este  endossatario 
não  pode  legitimar-se  pela  serie  continua  de  endossos, 
como  o  quer  o  art.  287  do  cod.  do  comm. ,  porque  todo 
endossatario  que  paga^  em  via  de  regresso,  pode  en- 
dossar o  titulo  a  quem  lhe  aprouver.  A  coherencia  exí- 
g«  que  se  não  reconheça  ao  endossatario  posterior  ao 
vencimento,  baldo  das  garantias  formaes  da  ordem  con- 
tinua dos  endossos,  aquella  acção  executiva,  recusada  a 
quem  não  tem  por  si  a  serie  continua  de  endosses  (36). 

Comos  adversários,  parece  estar  a  verdadeira  doutri* 
na  legal. 


(35)    Vivante,  op.  cit.,  n.  1142. 

Houve  equivoco  desle  exiniio  commercialista— op.  e  l.  cit.,  nola  1-15-- em  incluir  Sorani 
no  numero  dos  partidários  desta  doutrina. 

Sorani,  op.  cit.,  g  141,  alistou-se  entre  os  adversários. 
(36^    Vivante,  op.  cit,.  n.  U42. 
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No  sentir  de  Gianniiii  (37),  é  a  posse  legitima  do  ti- 
tulo e  não  o  endosso  que  confere  o  direito  ao  exercício 
da  acção  cambial . 

Sobre  ser  certo,  pelo  ensinamento  da  historia,  haver 
ficado  reservada,  para  as  cambiaes,  a  execução  appare- 
Ihada^o  facto  do  abonador,  que  paga  ao  possuidor— do 
endossatario  procurador  —  do  endossatario  para  embolso 
— do  endossatario  pignoraticio— que  não  são  verdadeiros 
endossatarios — do  endossatario  do  titulo  com  a  clausula 
€  não  d  ordem  >| — a  despeito  de  ser  simples  cessionário  — 
poderem  exercitar  a  acção  cambial  executiva,  demonstra 
ter  o  legislador  a  derivado,  pura  e  simplesmente,  da  posse 
legitima  do  titulo. 

«  Si  vuole  per  dettami  di  scienza  económica  limita^ 
ta  airultimo  possessore  Tazione  esecutiva ;  ma  rípete- 
remo  che  anche  questo  può  essere  un  desiderato  delia 
scienza,  e  che  sarebbe  dei  resto  piu  lógico  se  si  volesse 
abbreviata  la  prescrizione  delPazione  cambiaria  ,  che  in 
realtà  nessuna  dottrina  económica  potrebbe  spiegare  per- 
che colui  ai  quale  fu  girata  la  cambiale  tre  mesi  dopo  la 
scadenza  non  possa  valersi  dell'azione  esecutiva,  mentre 
qvesta  compete  all'ultimo  giratario  che  tenne  per  cinque 
anui  meno  um  giorno,  rinchiuso  il  titolo  nel  suo  forsiere. 
Nè  si  comprende  perche  ritornando  nelle  sue  mani  dopo 
essere  stàta  girata  tardivamente, '  possa  ríacquistare  forza 
esecutiva,  come  Anteo  che  toccando  la  terra  riprendeva 
uuovo  vigore .  Che  anzi  le  cambiali  piu  bisognose  di  esse- 
re aiutate  dalla  semplicità  procedurale  sono  quelle  che  si 
girano  dopo  la  scadenza,  in  quanto  le  accompagna  una 
presunzione  di  difficoltà  ad  esígerne  il  valsente .  Questo 
per  Taspetto  económico  »  (38). 

E'  effeito  da  cessão,  doutrina  Vidari  (39),  transferir 
ao  cessionário  os  direitos  do  cedente  e  são  direitos  do  ce- 
dente, reclamar  dos  devedores  o  pagamento,  ao  tempo  do 
vencimento,  e,  em  caso  de  recusa,  exercitar  contra  elles  a 
acção  cambial  e,  consequentemente»  a  acção  executiva 
cambial. 


(37)  Op.  cit.,n8.  32  a  39. 

(38)  Giannini,  op.  cit.,  n.  35. 

(39)  Op.  cit.,  n.  6617. 

D.  C.~15 
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Por  incontroversos  estes  pontos,  é  fora  de  duvida 
que,  quem  cede  a  cambial,  cede— isto  é  —  transfere  o  di- 
reito ao  exercicio  da  acção  executiva  —  direito  que  faz 
parte  do  estado  jurídico ^  no  qual  é  o  cedente  substituído 
pelo  cessionário. 

Bem  que  seduzapor  ter  apparencia  de  deducção  jurí- 
dica, pondera  Sorani   (40),  o  julgado  da   Suprema  Corte 
de  Florença  incide  em  erro  de  principio  na  intelligencia 
errónea  do  preceito  do  art.  260  do  código  commercial  (41), 
que  não  distinguiu  a  natureza  juridica  do   endosso  ante- 
ríor  da  do  endosso  posterior  ao  vencimento. 

O  effeito  príncipal  da  cessão  do   credito  (art.  1541  ào 
código  civil  (^42)  )  é  o  de   transferir  ao  cessionário,   con- 
junctamente  com  o  credito,  todos   os  accessoríos  e  todos 
os  direitos  a  elle  inherentes,  como  as  cauções^  os  privik- 
giosy  as  hypothecas. 

Entre  os  direitos  inherentes  ao  credito  cambial,  está 
a  acção  executiva ^  que,  exactamente,  por  ser  uma  acção 
especial  e  rápida,  constitue  o  grande  privilegio  deste  con- 
tracto e  o  caracter  essencial  que  o  diflfereucia  do  con- 
tracto commum  (43). 

«  Dunque  se  il  cedente  in  base  alia  cambiale  aveva 
diritto  di  agire  contro  i  debitori  in  via  esecutiva  non  sa 
vedersi  il  perche  questo  dirítto  non  dovrebbe  passare  ai 
ct^^iomxio.  La  cone lusione  per  vero  procede  cosi  limpidae 
chiara  da  fare  meraviglia  che  possa  rimanere  dubbiosa^  (44). 


(40)  Op.  cit,  §  141. 

(41)  Art.  260:  «  La  gira  ta  d 'una  cambiale  già  scaduta  produce  soltanto  gli  eflTetii  á? 
una  cessione  (c.  civ.  1538  s) ». 

(42)  Art.  1541 :  «La  vendita  o  la  cessione  di  un  credito  comprende  gli  accessori  dei 
credito  stesso,  come  sarebbero  le  cauzioni,  i  privilegi  e  le  ipoteche. 

Non  comprende  però  le  rendite  e  gli  interessi  scaduti,  salvo  che  siasi  convenuto  altri- 
menti ». 

(43)  « II  De  Feo,  molto  opportunamente,  osserva  :  «  Ma  potra  forse  negarsi  che,  quan- 
do 8i  cede  un  credito  civile  dipendente  da  contratto  notarile  avente  carattere  esecutivo,  il 
cessionário,  anzichè  promuovere  giudizio  contro  il  debitore  ed  ottenere  una  sentenza  di 
condanna,  puo  agire  esecuti vãmente  in  base  ai  solo  titulo  di  credito  ?  E  se  ció  ^  indubi- 
tato,  perche  dovrà  disapplicarsi  cotesto  principio  nel  caso  di  una  cessione  di  una  cambiale 
scaduta,  la  quale  attribuiva  ai  cedente  Ia  facoltà  di  agire  in  via  esecutiva  ?  Forse  che  nellun 
caso  e  neiraltro  non  si  cede  ugualmente  un  credito  dipendente  da  titulo  esecutivo  t  Kd  il 
cessionário  non  è  forse  un  successore  a  titolo  particolare  dei  cedente,  per  quanto  si  rife- 
risce  ai  credito  ceduto  ?»  (iíirííía  di  Giurispr.  di  Trani,  1888,  pag.  4Í^)  »<  Soram,'íop'. 
cit.,  §  141,  pag.  233,  nota  1. 

(44)  Supino,op.  cit.,  n.  129. 
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SECÇÃO  III 


DO  sacado:^ 


Ârt.  365.  o  sacador  é  obrigado  a  dar  ao  to- 
mador tcNlat»  a»  vias  da  letra 
de  eamMo  que  este  pedir  antes 
do  vencimento  t  e,  perdidas  as 
primeiras,  não  pode  negarnse 
a  dar-lhe  outras,  que  deverão 
ser  passadas  com  resaiva  das 
que  se  itouverem  perdido  t  fal- 
tando esta  resaiva*  entende-se 
que  sao  vias  de  letras  distin- 
ctas* 


Como  dissemos  (1),  a  duplicata  colloca  o  portador 
a  salvo  do  prejuizo  resultante  do  extravio  do  titulo  ;  ha- 
bilita-o  para  o  negociar,  sem  embargo  de  haver  remetti- 
do  a  letra  para  o  acceite  do  sacado. 

O  tomador  pode  reclamar  duplicatas  do  sacador,  desde 
a  epocha  da  emissão  até  a  data  do  vencimento  da  letra, 
sem  ficar  adstricto  a  lhes  justificar  o  emprego  ;  perdidas 
as  primeiras,  as  que  forem  dadas  para  substituil-as,  deve- 
rão ser  passadas  com  resaiva  das  que  se  houverem  perdido, 
sob  pena  de  serem  consideradas  vias  de    letras  distinctas. 

<  O  Passador,  doutrinava  Silva  Lisboa,  deve  assignar 
três  vias  da  Letra  á  pessoa  a  cujo  favor  poz  a  ordem  :  e 
extraviando-se  alguma,  he  necessário  que  dê  outra  com  re- 
saiva e  declaração  das  antecedentes  ;  deixando  de  tudo 
nota  em  seus  Livros  para  não  dar  duplicata  da  que  tivesse 


OBRIGAÇÕKS 
DO  SACA- 
DOR. DU- 
PLICATAS. 


(1)    Commentario  do  art.  854,  n.  XI. 

Vide  a  Introducçfio,  cap.  J,ii.  LXIXe  o coomeniario  do  art.  388. 
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já  entregfue    antes,  e  cobrarem-se    em    seu  prejuízo  duas 
quantias,  sendo  aliás  somente  de  um   saque  >  (2). 

São  também  expressos,  dando  ao  tomador  este  direito, 
aníes  do  vencimento  da  letra ^  os  códigos  hespanhol  (3),  on- 
ental(4),  argentino  (5),  chileno  (6)  e  mexicano  (7). 

Exceptuados  os  códigos  hoUandez  (8)  e  hespanbol 
(9),  as  outras  legislações  não  limitam  o  numero  das  dupli- 
catas, que  podem  ser  reclamadas  (10). 

O  legislador  brasileiro  não  dictou  a  sancção  pano 
caso  de  recusa  de  duplicatas  por  parte  do  sacador;  em  ti 
hypothese,  o  tomador  terá  de  exercitar  a  acção  ordinam 
para  obter  a  indemnisação  dos  preji^L^os. 

O  endossatario  (portador)  não  tem  o  direito  de  recla- 
n\ar  duplicatas,  fic<mdo-llie    salvos  os  meios    estabelecidos 


(2)    Op.  cit.,cap.XXI. 

«  Quando  as  Letraa  gitfto  sobie  Praças  Estrangeiras,  alguns  costumào  dar,  alem  dai  di- 
tas vias,  hum  recibo  do  importe,  para  qoe  ao  caso  de  serem  remettidas  Iodas,  ou  se  extra- 
viarem, ficar  sempre  aquelle  Resalvo  ou  Resgwirdo  em  que  se  explica©  as  circumstancias 
da  Letra  ».    Silva  Lisboa,  op.  cit.,  cap.  VUI. 


(3) 

Art. 

448. 

(4) 

Art. 

796. 

(5) 

Art. 

1592. 

(6) 

Art. 

627. 

(7) 

Art. 

467. 

(8) 

Art. 

104. 

w 

Art. 

448. 

Três  exemplares. 
Três  exemplares. 
(10)    Na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos  sfio  emittidos,  de  ordinário,  treft  exemplarei^ 
algumas  vezes,  quatro» 
Daniel,  op.  cit.,  §  113. 

«  Sul  numero  dei  duplicati  nuUa  è  detto  nella  legge ;  dovranno  quindi  osservaràin  pro- 
pósito gli  usi  dei  commercio  (art.  1  Cod.  comm.).  Se  ne  possono  rilasciare  quanti  se  ne  vuo- 
le,  ma  vi  deve  essere  un  limite  ii^  quanto  ai  disitto  dl  doma%daEli  e  tispettiivaBieAt»  at  d^ 
vere  di concederli ........m.^ ^ ^«.^.x 

Tuttavia,  per  quanto  a  noi  consta,  non  vi  sono  ora  in  Itália  usi  sicuri  in  riguardo  ai  riJa»- 
cio  dei  duplicati  cambiari ».    Supino,  op.  cit.,  n.  257. 

Os  outros  escriptores  nem  aquella  restricção  fazem. 

«  Può  chiederne  quanti  gli  occorrono :  il  limite  delia  richiesta  stà  neirinteresse  di  aTe^ 
li  ».    Vi  vante,  op.  cit,  n«  1232. 

«  Der  Remittent  kann  so  viele  Duplicate  verlangen^  ala  er  will ».  GrunliMi^  op.  «tk., 
§115. 

E'  a  doutrina  de  todos  os  escriptores,  exceptuados  Goldschmidt  e  Canstein.que  âusultam, 
no  máximo,  a  emissão  de  três  exemplares. 

«  O  código  (portuguez)  também  nada  diz  relativamente  ao  numero  de  viaa  por  que  « 
pode  fazer  o  saque.  Os  usos  e  costumei  variam  muito  sobre  este  assumpto.  No  silencio  do 
código,  pode-se  fazer  o  saque  pelo  numero  de  vias  que  convier  aoa^ii^^c^essadoft^  lii^i^ 
00,  op.  cit.,  n.  101« 
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no  zxtigo    388,  em  caso  dê  extravio  ou   de  destruição  da 
letra. 

Facultam  ao  portador  este  direito,  reclamando-as  elle 
do  seu  endossador,  este  do  ímmediato  e  assim,  pela  ordem 
ascendente,  até  ao  sacador,  as  leis  allemã  (11),  austríaca 
(12),  húngara  (13),  belg-a  (14),  os  códigos  francez  (15)^ 
hespanhol  (16),  italiano  (17),  roumaico  (18),  suisso  (19),  ot- 
tomano  (20),  argentino  (21),  oriental  (22),  chileno  (23),  os 
projectos  de  Antuérpia  (24)  e  de  Bruxellas  (25). 

Pelas  leis  escandinava  (26),  ingleza  (27)  e  pelo  códi- 
go japonez  (28),  o  endossatario  pode  reclamal-as  directa- 
mente do  portador. 

Por  todas  as  legislações,  as  despesas  da  emissão  de 
duplicatas  correm  por  conta  daquelle  que  as  exigir ;  salvo 


(11)  Arfc.  (53:  «  o  emittente  da  letra  de  cambio  deve  entregar  ao  tomador  os  exem- 
plaras roelamados,  designando-os,  no  corpo  da  letra,  como  primeiro ,  segundo,  terceiro^etc. 
para  n5o  ser  cada  exemplar  considerado  letra  distincta  —  ais  ein  fuer  sich  bestehender  We- 
chiel  (Sola-Wechsel)  erachtet  wird. 

Também  o  endossatario  pode  reclamat  uma  duplicala(o  grypho  e  nosso)  da  letra,  deven- 
do dirigir-se  para  este  flm  ao  seu  endossador,  que,  por  seu  turno,  transmlttirá  o  pedido  ao 
itnmediato  até  se  chegar  ao  emittente.  Todo  o  endossatario  pode  exigir  do  seu  endossador, 
que  08  endossos  anteriores  sejam  repetidos  na  duplicata  ». 

A'  vista  dos  termos  deste  dispositivo,  Ooldschmidt  e  Staub  concedem  ao  endossatario  o 
direito  de  reclamar  simplesmente  uma  duplicata.  Pelo  conceito  dos  outros  escriptores,  o 
legislador  qniz,  neste  ponto,  equiparar  o  endossatario  ao  tomador,  sem  cogitar  na  redu 
cçio  do  numero  dos  exemplares. 

Vide  Grunhut,  op.  cit.,  §  115. 

(12)  Art.  66. 

(13)  Art.  70. 

(14)  Art.  44. 

(15)  Art.  154. 

(16)  Art.  500. 

(17)  Art.  «77* 

«Chi  ha  già  ottenuto  dei  duplicati  non  perde il diritto  di  chiederne  degli  altrl :  chi  ha 
ricevuto  una  cambiale  coirindicazione  sola  non  ha  rinunciato  per  ciò  ai  diritto  di  chiederne 
ove  ne  sorga  11  bisogno  » .    Vi  vante,  op.  cit.,  n.  1232. 

(18)  Art.  299. 

(19)  Art.  783. 
i20)  Art.  111. 
121)  Art.  711. 

(22)  Art.  904. 

(23)  Art.  708. 
•24)  Art.  53. 

(25)  Art.  60. 

(26)  Art.  67. 

(27)  Art.  69.  Mediante  caução,  sendo  exigida. 
[2^)  Art.  515. 
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a  este,  em  caso  de  recusa,  o  direito  á  acção    de  índemni- 
sação. 

«  II  rifiuto  di  íirmare  i  duplicati  espone  ai  risarci- 
mento  dei  damni :  la  domanda  de  risarcimento  non  può 
farsi  valete  che  ríspetto  ai  girante  .immediato ;  pereser- 
citarla  contro  un  gírante  anteriore  bisogna  farsi  cedere 
l'azione  dei  suo  giratario  (arg.  art.  277).  Questa  azione 
non  ha  carattere  cambiário,  come  nessuna  azione  di  risar- 
cimento. Un  accordo  di  non  ammettere  duplicati  non  po- 
trebbe  valere  f uori  dei  contraenti  di  fronte  a  un  possessore 
dibuona  fede,  se  non  risulta  dal  titolo  »  (29). 

E'  também  a  doutrina  que  prevalece  na  AUemanha. 

«  Weig-ert  sich  der  Trassant^  die  verlang^en  Duplikate 
auszustellen  oder  ein  Indossanty  zur  Beschaffung-  der  Du- 
plikate iiberhaupt  mitzuwirken  oder  auch  nur  sein  Indos- 
sament  zu  wiederholen,  so  kann  der  Nachmann  des  sich 
Weig-emden  Schadenersatz  verlang-en  ;  dieser  Anspruch 
ist  zwar  ein  wechselrechtlicfur  im  weiteren  Sinne,  die  Kla- 
ge  ist  jedoch  keine  Wechselklage  und  gehõrt  vor  die  Per- 
sonalinstanz  des  Vormanns. 

Jeder  Vormaun  kann  úbrigens,  wenn  sein  Vonnann 
die  gesetzliche  zwang^pflicht  zur  Mitwirkung*  bei  der  Du- 
plierung-  nicht  erfiillen  wiU,  sein  Klagerecht  gegen  diesen 
Vonnann  seinem  Nachmanne  abtreten,  so  dass  der  letzte 
Indossatar  durch  ein  Reihe  von  Cessionen  in  die  Lage  ver- 
setzt  werden  kann,  sich  mit  der  abg-etretenen  Klag-e  des 
Remittenten  direkt  an  den  Aussteller  zu  wenden  »  (30). 

O  código  portuguez  silencia  sobre  a  reclamação  de  du- 
plicatas pelo  endossatario,  repudiando  assim  o  dispositivo 
do  artigo  53  dojprojecto  de  Antuérpia,  que  lhe  serviu  de 
modelo. 

Sem  embargo  do  exposto,  Mamõco  (31)  pronunda-se 
pela  solução  affirmativa. 


(29)  Vivante,  op.  cit.,  n.  1232. 

(30)  Grunhiit,   op.  cit.,  §115. 

^31)  «O  saque  por  mais  duma  via  pode  rcalizar-se  depois  do  saque  do  primeiro  exem- 
plar da  letra  e  até  depois  do  seu  indosso,  visto  nada  liavcr  que  o  impeça  e  dar-se  muitas 
vezes,  ainda  mesmo  depois  daquellcs  actos  jurídicos,  a  necessidade  de  vários  exemplares  da 
letra. 

Neste  caso,  nao  oílerece  diííiculdade  alguma  a  hypothese  de  ser  o  tomador  quem  pre- 
cise desses  novos  exemplares  da  letra,  visto  este  nílo  termais  do  que  dirigi»'-se  píira  isso 
ao  sacador. 
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Consideradas  as  duplicatadas  títulos  equivalentes  — 
reproducções  da  mesma  cambial  —  são  irrecusáveis  estes 
postulados  firmados  por  Vivante   (32). 

1?  O  emittente,  os  endossadores  e  os  abonadores  dos 
exemplares  respondem   uma  só  vez. 

2?  O  acceite  de  um  só  exemplar  libera  da  caução  to- 
dos os  obrigados   em  via  de  regresso. 

3?  O  pagamento  ao  legitimo  possuidor  de  um  exem- 
plar libera  todos  os  obrigados  em  via  de  regresso  (pagato 
uno,  pagati  tutti). 

4?  O  protesto,  por  falta  de  acceite  ou  por  falta  de  pa- 
gamento, faculta  a  acção  regressiva,  que  pode  ser  exercita- 
da por  outro  exemplar,  sem  importância  a  differença  entre 
a  duplicata  transcripta  no  protesto  {Prima)  e  aquella  que 
serviu  para  a  citaL^zo  {Seconda)  (33). 

Diversas    legislações     facultam    a    emissão  de  copias  II 

das  letras  ;  prestando  os  mesmos    serviços  das  duplicatas,        copias 
podem  ser  também  aproveitadas    para  a  quitação  de  paga- 
mento parcial^   para  o  abono    e  para     o  acceite  por  honra 
em  separado,  para   a  indicação  dos  intervenientes  em  caso 
de  necessidade  e  finalmente  paraaccordos  outros  especiaes. 

«  Possono  servire  anche  ad  altri  uffici  :  per  dare  quie- 
tanza  di  un  pagamento  parziale^  per  indicarvi  patti  specia- 
U,p.  es.,  la  rateazione,  la  dQazione  conceduta  a  uno  degli 
obbligatí,  per  raccoggliere  un  avalio  »  (34). 


Quando,  porem,  é  um  indossado  que  se  encontra  nestas  condições,  os  tramites  a  leguir 
sào  mais  complicados,  visto  ser  necessário  que  o  indossado  se  dirija  ao  indossante  imme- 
diato,  e  por  meio  dos  indessantes  precedentes  chegue  ate  ao  sacador. 

Obtido  o  novo  exemplar,  e  preciso  si^eital-o  ás  transferencias  de  que  o  outro  foi  obje- 
cto, afim  de  se  obter  uma  reproducção  exacta  deste. 

No  caso  de  ter  fallecido  algum  dos  indivíduos  que  assignaram  o  titulo  ou  de  se  ter  tor- 
nado incapaz,  entende  Vidari  quo  pertence  aos  seus  herdeiros  ou  legítimos  representantes 
fipmar  um  tal  exemplar. 

Nao  se  torna  necessário  recorrer  áquelle  que  transferiu  a  letra  em  branco,  sem  lhe  por 
o  seu  nome,  pois  este  nao  cooperou  na  formação  do  titulo. 

Mas,  depois  do  acceite  ainda  se  poderá  realizar  o  saque  a  mais  duma  via?  Parece-nos 
que  sim,  porque  dahi  nílo  pode  advir  inconveniente  algum  para  o  acceitante,  visto  este  só 
t<*r  obrigação  de  pagar  o  exemplar-da  letra  sobre  que  escreveu  o  acceite  ».  Cp.  cit.,  n.  98. 

Vide  o  commentario  do  art.  388. 

^33)  Op.  cit.,n.  1233. 

(33)  Nos  Estados  Uoidos,  o  Supremo  Tribunal  tem  julgado  sufficiente,  para  o  exercício 
<la  acção,  a  exhibição  da  duplicata  protestada,  cabendo  ao  devedor  o  ónus  da  prova  do  me- 
lhor direito  de  terceiro,  pela  acquisiçílo  anterior  de  outro  exemplar.  Daniel,  op.  cit.,  §  117. 

'34)  Vivante,  op.   cit.,  n.  1241. 
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«  Ausser  zur  Erleichterung-  der  Cirkulation  des  We- 
chscls  kann  die  Kopie  auch  noch  zu  mehrfachen  anderen 
Zwccken  dienlich  sein,  so  zur  Quittierung-  úber  eine  Teil- 
zahlung  (art.  39  W.  O.),  indem  der  Wechselg-laubiger, 
ausser  der  Abschreibung-  auf  dem  Wechsel  selbst,  die  Quit- 
tierung-  íiber  den  von  ihn  empfangenen  Teabetrag  auf 
eine  von  ihn  ang-efertig^e  Kopie  setzt,  die  er  dem  ZaWer 
giebt ;  femer  bei  Prolongation^  die  vom  Prolonganten,  en- 
tweder,  wenn  das  Original  nicht  bei  der  Hand  ist,  oàtx 
wenn  der  Schuldner  g-eme  einen  Beweis  dariiber  in  Hãn* 
den  haben  will ,  auf  einer  Kopie  bestatigi  werden,  endlicb 
zu  BiXrgsckaften  »  (35). 

Vivante,  adversário  das  duplicatas,  defende  o  insti' 
tuto  das  copias  (36),  melhor  apparelhado,  entretanto, 
para  os  abusos;  nas  duplicatas,  além  de  moroso  o  pro- 
cesso, ha  difficuldades  na  respectiva  emissão;  nas  co- 
pias, ao  revez,  o  portador  pode,  com  a  maior  facilidade, 
preparal-as  e  tentar  descontal-as  (37). 


(35)  Gpunhut,op,  cit.,  g  114,  nota  11. 

(36)  «Le  copio  non  possono  godere  il  credito  dei  duplicati  su  cui  sono  ripetute  tiitte 
le  firme  in  forma  autentica,  ma  appunto  percho  11  loro  credito  èlimitato  alie  firme  oripi. 
nali,  sono  incapaci  di  tendere  uguali  insidie  alia  buona  fede,  pur  recando  servigi  analoghi  & 
quelli  dei  duplicati.  Mentre  quiacquista  un  duplica  to  corre  rinevitabile  riachio  ch«  ilpos- 
sessore  di  un  altro  esemplare  lo  prevenga  neirottenere  Taccettazione  o  il  pagamento  e 
neiresercitxre  Tazlone  di  regress- ,  o  può  restare  senza  le  garanzie  su  cui  contava,  chi 
acquista  una  copia  sa  che  non  può  fldare  nelle  firme  copiate  per  se  privo  di  ogni  valore  giu. 
ridico,  se  non  quando  la  copia  dica  il  vero  e  gli  riesca  di  procurarsi  Toriginale.  La  copia 
non  prepara  alcuna  insidia  ai  suo  possessore,  percho  promette  solo  la  garanzla  delle  firme 
originalique  resa  con  sò,  e  queste  respondono  esclusivamente  ai  possessore  delia  copia  ». 

Vivante,  op.  cit.,  n.  1241. 

Vivante  não   encarou,  porem,  a  verdadeira  face  do  problema  —  a  do  abuso  por  parte  do 
pjrtador. 

Vide  a  nota  37. 

(37)  «  Le  copie  delia  cambiale  possono  farsi  da  qualunque  possessore,  devono  essere  om- 
formi  airoriginale  e  contenere  tutte  le  indicazioni  che  in  csso  si  trovano  colPaggiunta  « lin 
qui  copia»  ;  devono  naturalmente  osser  posto  dopo  la  gira,  altrimenti  il  giratario  potrebbe 
in  mala  fede  girare  originale  e  copia  a  persoie  diverse  facendo  credere  a  coloro  cui  giri- 
la  copla  que  neiro  riginale  le  girate  si  arrestano  alio  parole  «fin  qul  copia»  e  che  1  origa 
nale  stesso  si  trova  presso  di  lui  a  dispcsizione  dei  possessore  de  la  copia. 

Perciò  il  possessore  che  rilascia  una  copia  omettendo  di  riportare  la  prf»pria  girata 
prina  delle  parole  «fin  qui  copia»,  ove  il  giratario negozi  in  mala  íede  originale  e  copia, 
puó  esser  tenutoa  pagare  due  volte,  come  se  avesse  creato  due  titoli  distinti  ».  Supino,  op. 
cit.,  n.  267. 

«  Wenn  schondas  Instilut  der  Duplikate  manche  Oefahreníiir  den  Wechselei werber 
In  siíh  hifgX^soist  das  Institut  der  Kopien  noch  mehr  geeignct^  Misshrauck  zu  furdem^ 
denn  bei  den  Duplikaten  b^steht  immerhin  eine  gewisse  Schwierigkeit  in  der  Beschaflnog 
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As  duplicatas  podem  ser  utilizadas   com  as  copias  da 
mesma  cambial. 

Supponhamos  a  emissão  de  duplicatas,  das  quaes  a 
primeira  tenha  sido  remettida  para  o  acceite  e  a  segun- 
da  endossada. 

Para  o  portador  retirar  aquelle  exemplar  das 
mãos  do  respectivo  detentor,  terá  de  remetter  o  segundo 
exemplar  ao  seu  correspondente  para  o  alludido  fim,  po- 
dendo, entrementes,  descontar  o  terceiro  exemplar,  ncl- 
le  indicando  onde  se  acham  os  outros  dois .  O  detentor 
da  primeira  duplicata  fará  eff ectiva  a  tradição  ao  referido 
correspondente,  que,  por  sua  vez,  entregarias  duas  du- 
plicatas ao  portador  da  terceira. 

Queira,  porém,  o  portador  do  segundo  exemplar  rea- 
lizar o  desconto  de  modo  commodo  e  rápido,  editando  a 
perda  de  tempo,  o  trabalho  e  as  despesas  com  a  emis- 
são da  terceira  duplicata,  substituil-a-á  pela  copia  do 
segundo  exemplar,  tendo  o  endossatario,  por  seu  turno, 
a  faculdade  de,  por  nova  copia,  negociar  o  titulo,  indo  a 
outra  em  busca  do  segundo  exemplar. 

E^tas  copias  da  mesma  cambial  devem  ser  numera- 
das, como  medida  preventiva  e  para  fácil  differencia- 
ção. 

As  copias  da  copia  são  dtstinctas  das  duplicatas 
da  copia  ;  estas  são  passadas  pelo  endossador  *-  emitten- 
te  da  copia  —  no  caso  de  extravio  e  sem  risco  — ainda 
na  hypothese  de  ser  encontrada  a  copia  perdida  —  ten- 
do a  cautela  de  declarar  ser  a   segunda  copia    duplicata 


Man  hat  nicht  ohne  weiteres  Sekunda  imd  Tertia  zur  Hand,  um  sie  miasbrâuehlieh  an 
Terschiedene  Personen  zu  indossierea  undeine  mehrfache  Valuka  zu  er«chleichen.  J^der 
fiiann  kann  aber  ohne  alie  ScJiwierigkeiten  mrhiere  Kopicu  eines  Wechsels  nnferligcn 
und  mit  OriginaUndossamentcn  hetruegerisch  an  verschiedene  Personen  hegebcn.  Auch 
kann  ein  Brtrug  Icicht  dttlnrch  hegangen  voevden^  dass  ein  ganz  falscher  Wechsel  (fls 
Kopie  ausgegeben  icird,  odcr  dass  man  sirh  von  dem  umlaufenden  echfen  Wechsel  eines 
anderen  eine  Kopie  verschafft,  und  ddss  dfinn  in  hciden  Fdlien  die  Begebung  durch  ein 
einziges  Originalindossameni  r-orgenoinmen  wird. 

Liegt  daher  schon  ia  d;r  Duplikatsbezeichnung  eines  Wechsels  fur  jedeii  Erwerher 
elne  Mahnung  zur  Vorsicht,  soniuss  dor  Erweroer  einer  Kopie  amsomehr  auf  seiner  Hut 
sein ;  er  kann  nur  dann  mit  voller  Beruhigung  eine  Kopie  nehmen,  wenn  ihn  die  Origi- 
nalindossament,  deren  Unterschriffcen  er  aiif  der  Kopie  hat,  ais  fídníigende  Garantie  erschel- 
nen  und  volles  Verirauen  einflôssen  ».  Gríinhut,  op.  cit.,  §  114. 

«  Die  Gefahr  fíir  den  Verkehr  ist  hei  der  Kopie  noch  grõsser,  ais  beim  Duplikat,  da 
|eder  Kopie  anfertigoa  oder  sich  verscliaflon,  mehrere  Kopien  an  verschiedene  Personen 
indossieren  kann  ».  Rehbein,  op.  cit.,  arts.  70-7JJ,  n.  1. 
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da  primeira .  Ao  endossatario  da  ultima  copia  aprovei- 
tam todos  os  endossos  nas  outras  copias,  uma  vez  que  es- 
teja  ininterrupta  a  serie  destes  endossos     (38). 

Simples  é  o  processo  do  preparo  da  copia.  O  porta- 
dor transcreverá  litteralmentc  todos  os  dizeres  da  letra, 
inclusive  o  próprio  endosso,  declarando  em  seguida  ser 
uma  copia  (39)  e  indicando  a  pessoa  em  cujas  mãos  será 
encontrado  o  original. 

Assim  preparada  a  copia,  o  endosso  nella  lançado 
terá  a  mesma  força  cambial  do  endosso  exarado  no  ori- 
ginal. 

Como  o  portador  de  duplicatas^  o  endossatario  da 
copia  deverá  em  tempo^  procurar  o  original  e  por  este, 
com  o  acceite,  acompanhado  da  copia,  reclamar  o  paga- 
mento. 

Recusada  a  entrega  do  original,  protestará — como 
dissemos  sobre   as  duplicatas. 

Com  este  protesto^  o  portador  da  copia  poderá  exer- 
citar a  acção  regressiva  contra  o  emittente  e  os  endos- 
sadores  da  mesma  copia ;  nâo  terá  porém  acção  alguma 
contra  o    emittente   e   os  endossadores  do  original. 

«  La  copia  non  ha  alcun  valore  giuridico,  se  non 
dove  cominciano  le  firme  originali;  queste  obbliguno 
como  se  fossero  scritte  suiroriginale  (art.  282).  Quando 
la  copia  si  unisce  all'origiuale  forma  con  questo  una  sola 
cambiale ;  quando  si  usa  separatamente  vale  come  una 
cambiale  emessa  da  chi  firmo  la  prima  girata  origina- 
le  »     (40). 

Ao  revez  do  systema  allemão,  o  italiano  faculta  o 
acceite  na  copia. 

Auctorizam  expressamente   a  emissão   de   copias  as 


(38)    Grfinliut,  op.  cit.,  §  114. 

(3í0    « jtfsqu'icí  copie,  roriginnl  ètant  remis  à  Af.  A'.»;  « hasta  aqui  es  copiarei 

criginal  se  halla  en  poder  de  JÇ.»  ;  *....  fíit  qxii    copia.   Voriginafe  jtresso  X.»;    * bts 

hierher  Abschrift,   Original  hei  X». 

São  admittidos  termos  e(|uipoUentos. 

40)    Vivante,  op.  cit.,  n.  1242. 


Digitized  by 


GooglQ 


DOS    SNDOSSOS  235 


leis  allemã  (41),  austríaca  (42),  hung-ara  (43),  escandi- 
nava (44),  russa  (45),  os  codig-os  italiano  (46),  routnii- 
co  (47),  suisso  (48),  japonez  (49)  e  o  projecto  de  Bru- 
xellas  (50) ;  na  falta  de  duplicatas,  os  codigfos  hespanhol 
(51),  argentino  (52),  oriental  (53)  e  chileno  (54). 

Bem  que  a  lei  ingleza  as  admitta  (55),  não   estão  as 
copias  em  uso   na  Inglaterra  e  netn  nos  Estados-Unidos 


(41)  Art.70-  «  As  copias  ddvem  conter  a  transcripçao  da  letra,  dos  endossos  e  das 
annotaçí^es  nella  inseridas  e  a  declaração  «  nté  aqui  copút  »  {bishierher  Ahschrift  {Kopie))^ 
ou  outr  a  equipollente.  £'  de  mt  ncionar  na  copia  aqvelle  em  cujas  mãos  está  o  original  ex- 
pedido para  o  acceite;  semelhante  omissão,  entretanto,  níio  retirará  da  copia  endossada  a 
sua  força  cambial». 

Art.  71  :  «  O  endosso  original  na  copia  obriga  o  endossador  como  o  endosso  na  própria 
letra  ». 

Art.  72;  «  O  depositário  da  letra  é  obrlfjido  a  entregal-a  ao  possuidor  da  copia,  mu- 
nida de  um  ou  mais  endossos  origlnaes,  estando  este  legitimado  como  endossatario  ou  por 
outro  modo. 

Recusada  a  entrega  e  interposto  o  protesto,  pela  forma  determinada  no  art.  69,  n.  1, 
Aca  salvo  ao  portador  dicopiu  o  regresso  para  exigir  segurança  dos  endossadores  da  co- 
pia e  para  lhes  reclamar  o  pagamento,  ao  tempo  do  vencimento  fixado  na  copia  ». 

(42)  Arts.  70  a  72. 
43  Arts.  74  a  76. 
44)    Arts.  71  a  72. 

(45)  Arts.  120  a  12^ 

(46)  Art.  281 :  «  Le  copie  di  una  cambiale  possono  farsi  Ja  qualunque  possessore. 

Le  copie  devono  esser  conforiri  airoriginale  e  contenere  tutte  le  indicazioni  ohe  in 
esso  si  trovano,  coiraggiunta  « íln  «(ui  copia  »  od  altra  equivalente  ». 

Art.  282:  *  Vaccettazione  e  le  girate  originali  scritto  sii lia  copia  obbligano  Vaccetante 
e  i  giranti,  come  se  fossero  scritte  suUa  cambiale  originale». 

Este  systema,  auctorizando  o  acceite  na  copia,  foi  adoptado  pelo  código  roumaico. 

(47)  Arts.  303  e  304. 

(48)  Arts.   787  e  789. 

(49)  Arts.  519  a  521. 

(50)  Arts.  41  a  43. 

(51)  Art.  449  :  «  En  defecto  de  ejemplares  duplicados  de  la  letra  expedida  por  el  libra 
dor,  podrá  cualquier  tenedor  dar  ai  tomador  una  copia  expresando  que  le  expide  á  fal 
ta  dei  original  que  se  trate  de  saplir. 

.    Kn  esta  copia  deberán  insertarse  literalmente  todos  los  endosos  que  contenga  el  ori- 
ginal ». 

(52)  Art.  595. 

(53)  Art.  799. 

54  Art.  629. 

55  O  art.  32  §1  considera,  como  escripto  no  próprio  titulo,  o  endosso  inserido  na  co- 
pia da  ietra,  emittida  oa  ncírociada  em  paiz  que  admitta  semelhante  instituto. 

O  art.  51  §  8  auctoriza  o  protesto  pela  copia,  em  casos  de  perda,  destruição  ou  deten- 
ção illegal  do  titulo. 
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(56) ;  na  IVatiça  e  na  Bélgica,  ao  revez,  s&o  emprega- 
das sem  embargo  do  silencio  da  lei   (57). 

«  Indépendamment  des  duplicata  sonscrits  lors  oti  âe^ 
puis  la  création,  la  lettre  de  change  peut  être  supléec 
dans  la  circulation  par  des  copies  émanéesdu  portenr 
actuei.  Cet  usage  est  fort  ancien,  et  c'est  Tutilité  com- 
merciale  qui  Ta  introduit.  Sous  ce  rapport,  il  a  un  po* 
int  de  contact  três  intime  avec  l'usage  du  duplicata. 

On  ne  doit  pas  cependant  les  confondre.  Ce  qai 
les  distingue  essentiellement,  c'est  que  le  tireur  swl 
peut  créer  ceux-ci,  tandis  que  la  copie  emane  légale- 
ment  du  détenteur  actuei  et  peut  être  faite  à  toutes  les 
époques. 

Supposez  que  le  porteur  d'une  lettre  de  change 
veut  Tenvoyer  à  racceptation.  Cependant,  dans  Tinter- 
valle  qui  s'écoulera  entre  l'aller  et  le  retour,  une  occasion 
favorable  de  la  négocier  se  présentera,  celte  occasion,  que 
Tobligation  d'attenáre  le  retour  matériel  de  la  lettre  peut 
^  faire  perdre,  la  transmition    par    copie   permettra  de  la 

saisir  et  d'en  profiter. 

En  la  forme,  la  copie  doit  être  la  reproduction  exac- 
te  de  la  lettre  de  change.  On  transcrit  d'abord  le  corps 
de  la  lettre,  la  signature  du  ou  des  tireurs,  celle  des 
cautions  des  donneurs  d'aval,  le  nom  du  tire  ;  on  co- 
pie ensuite  au  dos  de  la  lettre  les  divers  endossements 
dont  elle  est  revêtue,  y  compris  celui  en  vertu  duquel 
Tauteur  de  la  copie  a  acquis  la  proprieté  de  la  lettre  ;  on 


(56)  « In  Europe  it  is  not  unusual  for  the  original  bil  to  be  forwarded  for  acceptanca. 
and,  in  the  meantime,  a  cop.v  of  it  negotiated. 

£ut  this  pracfice  is  not  followed  in  England  or  in  the  United  States  ».  Daniel,  op- 
cit.,§113. 

(57)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  105,  Thaller,  op.  clt.,  n.  1356 ;  para  a  Bélgica» 
Namur,  op.  cik.,  n.  433,  Waelbroeck,  op.  cit,  art.  l,n.  11. 

«Si  Tendosseur  quicree  la'  copie, au  liea  decomprendie  son  propre  endosaement dani 
la  mention  jusqu''ici  copir.^  ècrlt  ces  mots  aa-dessousde  la  copie  de  Tendoaseur  précédent, 
puia  endosse  cette  copie  et  Toriginal  de  la  lettre  de  change,  et  negocie  cet  original,  il  cree 
ainsi  deux  titres  nógociables,  au  lieu  d'une  seule  lettre  de  change.  II  pourra  alors  y  avoir 
deux  porteurs  réguliera,  Tun  de  Toriginal,  Tau  Ire  de  la  copie.  L*endoBteur  pourrait,  par 
suite,  être  declare  reaponsable  envera  le  porteur  de  bonne  foi,  à  dófaut  de  payement  à 
récheance. 

Cet  endosseur  devra  donc  avoir  soin,  ou  de  ne  pas  endosser  Toriginal,  ou,  aur  la  copie, 
de  mettre  les  mots :  jusqu'ici  copie^  après  son  propre  endoa  ».  Pandecíes  françaises,  vol- 
g8,  vM  Elfetsde  commerce,n.  310. 
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certifie  ensuite  la  sincérité  de  toutes  ces  indieations,  soit 
en  la  forme  ordinaire,  soit  par  cette  íormvleijusqu^ici  copie. 
Dès  ce  moment  1' original  est  retire  de  la  circulation. 
Désormaís  il  restera  déposé  dans  un  lieu  que  la  copie 
doit  indiquer,  pour  étre  mis  à  la  disposition  de  celui 
qui  à  réchéance^  se  trouvera    porteur  de  la  copie. 

La  negocia tion  de  celle-ci  s' opere  par  la  forme  or- 
dinaire, c'est-à-dire  que  Tauteur  inscrit  et  signe  un  en- 
dossement  devant  reunir  les  conditions  prescrites  par  Tar- 
ticle  137  (58). 

No  Brasil,  a  lei  e  a  pratica  não  auctorizam  a  emis- 
são   de    copias  da   letra. 
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(58)    Bédarride,  opi  cit.,  ni.  109  e  110. 
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Art.  366.     O  sacttdor  é  obrig^ado  a    ter    niif- 
ilcientc  provisão  de  fundos  em 
poder  do  sacado  ao    tempo  do 
veneimento  %  pena  de  respon- 
der por  perdas  e    damnos    su- 
pervenientes» se    por  falta  de 
provisão  snflleiente,  feita  em 
decido  tempo,  a    letra  dei^car 
de   ser  aeeeita    ou    paga,  em- 
quanto    esta    nao   itreserever 
(art«  4413)9  ainda    qpne   nao  te- 
nlia  sido  protestada    em  tem- 
po e  forma  regular  (art.  3^1). 
Art .  367 .     Hendo  a  letra  passada  por  conta 
de     terceiro,  a   este    incuinbe 
fosEcr   a    provisão    de    fundos 
em  tempo  competente,  debai- 
X.O  da  sobredita  penai  sem  que 
todavia  o    sacador    deixe    de 
ser  solidariamente  responsá- 
vel ao  portador  e  endossados 
pela  segurança  da  mesma   le- 
tra, na  forma  do  artigo  ante- 
cedente. 
Art.  368.        Kntende-se    que     ex^iste     suffl- 
ciente  provisão  de  fUndosem 
poder  do  sacado,  quando  este, 
ao  tempo  do  vencimento,  é  de- 
vedor   ao   sacador,  ou  aquel- 
le  por  conta  de  quem  a  letra 
foi  passada,  de  quantia  ao  me- 
nos   igual, ,  ou    quando  qual- 
quer dos  dous    tiver    credito 
aiíerto  pelo   sacado  que  baste 
para  o    pagamento    da    letra 
(art.  S9Z). 
Art.  369.     O    sacador    é   responsável  pela 
importância     da    letra    (ai»t* 
4k^Z)  a  todas    as   pessoas    que 
forem  successi vãmente  adqui- 
rindo  a  sua  propriedade   até 
ao  ultimo  portador* 
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Ceiiijia,  porem,  a  respontiabidadle 
do  sacador  quando  o  porta- 
dor deixa  de  apresentar  a  le- 
tra,  ou  é  omisso  em  a  protes- 
tar em  tempo  e  forma  resii- 
lar,  uma  veae  que  prove  que 
tinha  sufiieiente  provisão  de 
Aindos  em  poder  do  sacado 
ao  tempo  do  vencimento. 

Art.  370.  O  sacador» que  é  obrigado  a  sol- 
ver uma  letra  de  cambio  por- 
que o  sacado  a  nao  pa^a,  tem 
aeçífto  de  perdas  e  damnos  con- 
tra este  9  salvo  si  o  sacado 
deixar  de  pagar  por  Iklta  de 
suflQciente  provisão  de  fundos 
do  sacador  em  sen  p€MÍer« 

1  Para  ser  honrada  a  delegação  dada    ao    sacado,  o  sa- 

OBRIGAÇÔBS  DO  cador  tem  o  maior  interesse  em  lhe    fornecer,  em  tempo, 
SACADOR,      o  valor  correspondente  á  somma  cambial. 
PROVISÃO.  Este  valor  constitue  a    provisão  (1)  ;     instituto  sub- 

mettido  á  disciplina  jurídica  pelo  nosso  legislador,  no  in- 
tuito de  firmar,  em  base  solida,  o  credito  cambial. 

O    sacador  não  é  punido,    o    titulo  não    é  annuUado. 
pela  inexistência  da  provisão  ;    conferindo    determinadas 


(1)  «Os  fundos  remettidos  para  satisfação  das  Letras  podem  ser  em  dinheiro  corrente 
ou  em  mercadorias,  ou  em  Letras  pagáveis  no  vencimento  daqnellas  que  se  poseSLo.  Es- 
tes fundos,  em  phraseologia  de  Câmbios,  se  diiem  pronisão  ainda  que  também  se  chama 
assim  a  Commissão,  que  tira  a  pessoa,  que  satiafaz  a  Letra,  sem  ter  em  sua  mão  fundos  da- 
quelle  á  ordem   ou  por  conta  de  quem  se  fez  o  saque*.    Silva  Lisboa,  op.  cit.,  cap.   XXI. 

•Provisão  de  letra  de  canibio  —  Chama-se  assim,  em  direito  cambial,  a  somma  que  nas 
mãos  daquelle  sobre  quem  a  letra  de  cambio  e  sacada,  deve  ser?ir  ao  seu  pagamento».  Fer- 
reira Borges,  JHcc.  jurid.  comm,  v.*  Provisão, 

Nouguier  a  define  «rensemble  desespèces  ouvaleurs  envoyôes  autiré,  ou  des  dettes 
existant  à  sa  charge,  et  destinées  à  payer  le  montant  de  Ia  lettre  de  change».  Op.  cit., 
n.  349. 

«D'une  manièr»  générale,  la  provision  est  la  créance  d*argent  appartenant  au  tireur  cen- 
tre le  tire  et  pour  le  recouvrement  de  laquelle  est  emise  la  lettre  de  change.  Cest  la  déflni- 
tion  qu^en  donne  Tart.  116  ;  ce  texte  veut  que  cette  créance,  par  sa  date  d'écbéance  ainsi 
que  par  son  montant,  concorde  avec  la  date  et  le  montant  de  la  lettre  de  change  elle- 
même. 

Ex. :  J'ai  venda  pour  3.000  f^.  de  marchandises  à  TTitedau',  le  prix  est  payable  dans 
trois  móis. 

Je  fais  une  lettre  de  change  ãar  mon  acheteuF  à  qnatre-vingt-dix  jours  de  date :  la  pro- 
vision consiste  noapaft  danalea  marchandises,  aiasi  qu^on  !•  dlt  parfois  bien  à  tort,  niais 
dana  le  prix  qni  m'en  est  dú»«    Thaller,  ep.  cit.,  a.  I4ffi^ 
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vantagens  ao  sacador  por  haver  feito,  em  tempo,  sufficien- 
te  provisão,  a  lei  estimula  o  cumprimento  dessa  obrigação. 

«La  théorie  de  la  provision  a  été  imaginée  pour  assu- 
rer  le  pay  ement  de  la  lettre  de  change . 

Par  la  souscription  de  la  lettre,  le  tireur,  seul,  s'est 
obligé  envers  le  preneur ;  il  s*est  engugé  à  lui  faire  obte- 
nir  Tacceptation  dutiré,  et  le  payement,  à  Péchéatice,  de 
la  somme  convenue. 

La  provision  est  un  moyen  destine  à  déterminer  le 
tire  à  accepter  la  lettre,  puis  à  en  payer  le  montant  à  Té- 
chéance  et,  par  suite,  à  permettre  au  tireur  d'exécuter  ses 
engagements  envers  le  porteur»  (2). 

Além  de  liquida  e  certa,  a  provisão  deve  ser  equiva- 
lente á  somma  cambial. 

A  lei  desconhece  a  provisão  parcial,  pois  não  obrigu 
o  portador  a  conformar-se  com  o  acceite  parcial  e  nem  a 
receber  pagamento  parcial. 

A  provisão  pode  consistir  em  numerário  (3),  em  titu- 
los,  em  mercadorias,  em  divida  do  sacado  ao  sacador  ou 
em  credito  aberto  a  este  (4)  ;  para  os  eCEeitos  legaes,  en- 
tende-se  também  haver  provisão,  quando  o  commerciante, 
por  escripto,  auctoriza  o  saque  (art.  392). 


(2)  Pandectes  françaises,  vol.  28,  v.»  Effets  de  commerce,  n.  1022. 

(3)  A  doutrina  e  a  jurisprudeacia  francezas  fozem  restricção,  em  se  tratando  de  rela- 
ções de  conta  corrente  entre  o  sacador  e  o  sacado. 

«SHl  existe  un  coinpte  courant  entre  le  tireur  et  le  tire,  Tenvoi  de  fonds  fait  à  ce  der- 
nier,  avec  prière  d'accepter  la  lettre  de  change,  ne  suffit  pas  pour  constltuer  la  provi- 
«(m,tant  qu'il  n*y  a  pas  eu  acceptation  du  tire,  et  affectation  speciale  desa  part  aupaye- 
mentde  la  lettre  de  change.  Lorsque  le  tireur  et  le  tire  sont  en  compte  courant,  les  en- 
vois  qu'ils  se  font  mutuellement  doivent  devenir  des  éléments  de  ce  compte.  II  íaut  une 
convention  speciale  pour  en  detacher  un  artlclô.  A  dòfaut  de  cette  convention  qui  ne  peut 
resulter  que  de  Tacceptation  par  le  tire  de  Taffectation  des  fonds  au  payement  de  la  lettre 
de  change,  il  n'y  a  pas  provision,  et  le  tire  a  le  droit  de  porter  Tenvoi  de  fonds  au  credit  du 
compte  courant.— (Lyon,  9  aoút  1848,  iíecarr.  Xyon,  t.  26,  p.  375;  Mém.  Jurispr,  Bor- 
ífeotta?,  1848,  2.  161  ;  S.  49.  2.  164,  D.  P.  49.  2. 167—  Donai,  31  mars  1856,  Jurispr.  Donai. 
1851,  p.  160.— Trib.  comm.  Seine,  24  avril  1889,  Jòurn.  des  faillites,  1889,  p.  337  ;  te  Loi 
du  14 mai  1889.—  Trib.  comm.  Marseille,  28  avril  1893,  Anu.  dr.  comm.,  1893,  p.  124; 
Journ.  jurispr.  AfarseiVte,  1893. 1. 198.  -  Alauzet,  t.  4.  n.  1283;  Nouguier,  n.  417;  Boistel, 

Pandectes  françaises,  vol.  28,  v."  Effets  de  commerce,  n.  1072. 

(4)  «La  provision  de  la  lettre  de  change  peut  consister  aussi  dans  un  credit  que  le  tire 
ouvre  au  tireur.  Le  tireur  avise  le  tire  qu'il  le  credite  du  montant  de  la  lettre,  et  qu'il  le 
Priede  porter  ce  montant  à  son  debit ;  si  le  tire  accepte  cette  operation,  11^  a  provision. 
Cela  se  presente  três  souvent  en  matière  de  compte  courant». 

Lyon  Caen  et  Renault,  op.  eit.,  n.  168. 

D.  C.  — 16 
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Remettidos  ao  sacado,  para  o  pagamento  da  letra,  ti 
tulos  de  credito  ou  mercadorias,  a  titulo  de  venda,  de  ga- 
rantia, de  consignação,  o  acceite  indica  haver  sido  consi- 
derada sufificiente  a  provisão . 

Constituida  a  provisão  pela  divida  do '  sacado  ao  sa- 
cador, não  exigivel  ainda  ao  tempo  do  vencimento  da  le- 
tra, prevalecerão  accordo  das  partes  a  respeito  ;  certo  o 
sacado  de  ser  esta  a  provisão,  o  acceite  traduzirá  a  renim- 
cia  do  beneficio  do  termo  da  divida. 

Na  França,  o  sacado  pode  recusar  o  pagamento  à le- 
tra, quando  não  vencida  a  divida,  sem    embargo  de  çy 
der  o  sacador  cedei -a,  por  ser  a  letra  de  cambio  verdadivn 
transferencia  da  provisão,  actual  ou  futura  y    transfnittide  ãd 
portador  pelo  emit tente  o  que  a    este  for  devido   pelo  sacado. 

€Si  la  provision  consiste  en  une  dette  du  tire  envers 
le  tireur,  cette  provision  est  la  propriété  exclusive  da 
porteur,  sans  qu'il  y  ait  à  distinguer  suivant  qu'il  s'agit 
de  sommes  exigibles  ou  noii  exigibles.  La  provision  ex- 
iste, en  effet,  à  Tégard  du  porteur,  que  la  dette  soit  à 
terme^  ou  qu'elle  soit  échue,  de  telle  sorte  que  le  por- 
teur peut  se  saisir  de  la  valeur  affectée  au  payement  de 
la  lettre  de  change  par  préférence  auí  autres  créanciers 
du  tireur.  L'art.  116  C.  comm.  est,  en  effet,  conçu  en 
termes  généraux,  et  declare  qu'il  y  a  provision  dès  que 
le  tire  est  redevable  envers  le  tireur  ;  mais  comme,  en  pa- 
reil  cas,  le  porteur  reçoit,  au  lieu  d'argent,  une  créance 
à  toucher  postérieurement,  il  peut  recourir  immédia- 
tement  contre  le  tireur >  (S). 

Não  coincidindo  o  vencimento  do  credito    com  o  da 
letra,  o  portador  tem  a   opção  ;  poderá  protestar  a    letra 
pela  falta  do  acceite  ou  do  pagamento,  para  o  exercício  da 
acção    regressiva  ou,    confiando  na  garantia  do     sacado, 
aguardar  o  vencimento  do  credito  (6). 

Esta  é  também  a  doutrina  belga. 

«L'existence  d'une  dette  due  par  le  tire  ne  constitne 
une  provision  qu'à  une  double  condition  :  d*abord,  que 
la  créance  existe  encore  au  momentde    réchéance,  eten- 


{^)  fx.^andectes  françaises,  vol.  28,  v.^*  Efífets  de  commerce,  n«  1210. 

(6)  Nouguier,  op.  cit.,  n.  408 ;  Bédarride,  op.  cit,  n.  142 ;  Alauzet,  op.  cit.,  n.  1282  ; 
Boistel,  op.  cit.,  n.  771 ;  Ruben  de  Couder,  op.  cit.,  n.222;  Lyon  Caen  ot  Renault,  op,  cit., 
n.  161. 
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suite,  qu'elle  soit  au  moins  ég-ale  à  Timport  de    la    lettre 
de  change . 

La  doctrine  est  g-énéralement  d'accord  pour  en  ^d- 
mettre  une  troisième  qui  ne  se  trouve  point  mentionée 
dans  la  loi,  c'est  que  la  créance  soit  exigible  ;  en  effet, 
le  débiteur  n'esl  pas  tenu  de  payer  avant  le  tenne.  Qui 
ã  tenne  ne  doit  rien. 

Néanmoins  certains  auteurs,  M.  M.  Dalloz  et  Nou- 
guier  entre  autres  ,  admettent  une  distinction  dont  il  im- 
porte de  tenir  compte. 

Suivant  ces  auteurs,  à  Tégard  du  tire  il  n'y  a  provi- 
sion  que  lorsque  la  dette  est  exigible  ;  mais  à  Tégard 
du  porteur  dans  ses  rapports  avec  les  créanciers  du  ti- 
reur,  il  y  a  pro  /ision  du  moment  que  la  dette  existe,  et 
il  aura  en  conséquence  un  droit  exclusif  sur  les  sommes 
destinées  à  la  provision.  Cette  manière  de  voir  a  été  con- 
sacrée  par  de  nombreux  arrêts. 

Le  rapport  de  la  commission  de  la  chambre  [Doe. 
parL^  1867-68,  p.  185)  recommande  également  de  ne  pas 
perdre  de  vue  ces  deux  ordres  de  relations. 

«II  faut  distinguer,  ditil,  quant  à  la  provision,  les 
rapports  du  tireur  avec  les  créanciers  du  tireur.  En  ce 
qui  concerne  le  tire,  il  n'y  aura  pas  provision  si  la  som- 
mc  n*est  pas  exigible,  et  il  pourra  refuser  d'accepter  la 
traite.  Le  porteur  será*  également  en  droit  de  se  plain- 
dre  et  de  recourir  contre  le  tireur.  Mais  vis-à-vis  des 
créanciers  de  ce  dernier,  le  porteur  a  des  droits  exclusif s 
sur  la  provision,  quand  même  elle  consisteraít  dacs  une 
créance  à  tenne  conditionelle,  quand  même  elle  ne  serait 
pas  liquidée,  ou  égale  au  montant  de  la  lettre  de  chan- 
ge.  (7). 

Doutrina  inacceitavel  no  nosso. direito,  por  não  ter  o 
portador  direito  á   semelhante  provisão. 

Pelo  simples  facto  da  e  missão  da  letra  e  da  subse* 
quente  tradição  do  titulo  ao  tomador,  este  não  adquire  o 
direito  de  reclamar  do  sacado  a  importância  do  credito 
do  sacador  ;  não  exigive  1  a  divida  ao  tempo  do  venci- 
mento da  letra,  o  sacador  não  terá  acção  contra  o  sacado, 
que  recusar  o  acceite  e  o  pagamento  da  letra. 


(7)    Waelbroeck,  op.  cit.,  art.  5,  n.  2,  pag.  67. 
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Entre  o  portador  e  o  sacado,  relação  alguma  joridia 
intervém  antes  do  acceite  ;  por  este,  fica  o  sacado  cam* 
bialmente  vinculado,  a  despeito  da  inexistência  da  pro- 
visão. 

O  sacado  é  a  pessoa  encarregada  pelo  sacador  de 
acceitar  e  de  pagar  a  letra  de  cambio  ;  são  de  mandato 
as  relações  entre  ambos. 

Não  domina,  no  nosso  direito,  a  prestunpção  de  pre- 
suppor  o  acceite  a  provisão  (8j. 

Sem  sufficiente  provisão,  feita  em  devido  tempo,  o 
sacado  não  assume  responsabilidade  alguma  pela  recosa 
do  acceite  e  do  pagamento  ;  n'esta  hypothese,  o  sacador 
responderá  ao  portador  por  perdas  e  damnos  supervenien- 
tes, çmquanto  a  letra  não  prescrever  (art.  443),  sem  em- 
bargo de  não  haver  sido  protestada  cm  tempo  e  forma  re- 
gular (arts.  369  e  381). 

Tendo  provisão  sufficiente  e  recusando  o  pagamento,  o  sa- 
cado fica  civilmente  obrigado  a  restituil-a  ao  sacador  e  a 


(8)    Afastam,  por  dispositivo  expresso,  esta   presiimpção  do  terreno  legal,  os  códigos 
chileno,  art.  677  e  argentino,  art.  649. 

£*  a  doutrina  legal  hespanhola,  derivada  dos  termos  do  art.  458. 
Art.  458.  Los  gastos  que  se  causaren  por  no  haber  sido  aceptada  ó  pagada  la  letra, 
serán  á  cargo  dei  librador  ó  dei  tercero  por  cuya  cuenta  se  libro,  á  menos  que  pruebe 
que  habia  hecho  opportunamente  la  provision  de  fondos,  ó  que  resultaba  acreedor  confor- 
me ai  articulo  anterior,  o  que  estaba  expresamente  autorisado  para  librar  la  cantidad  de 
que  dispuso. 

En  cualquiera  de  los  três  casos,  podrá  exigir  el  librador,  dal  obligado  á  la  aceptatiôn 
y  ai  pago,  la  indemnizaclón  de  los  gastos  que  por  esta  causa  hubiere  reembolsado  ai  te- 
nedor  de  la  letra». 

Vide  também  o  art.  460. 

Sobre  a  prova  da  provisão,  doutrina  Campana,  op.  cit.,  n.  65,  pag.  124  : 
«Porei  mero  hecho  de  aceptar  una  letra,  dá  el  librado  a  entender  que  tiene  yi  «d 
8u  poder  fondos  dei  librador^  ò  que  abriga  ia  firme  segaridad,  de  la  cual  se  hace  respoDsa- 
ble,  de  que  los  tendrâ  antes  dei  vencimiento  de  la  letra.  Desde  el  momento  pues  qne  el 
librado  pone  el  acepto^  queda  obligado  ai  pago,  sin  que  pueda  excusarse  de  el  aunqne  en 
realidad  carezca  de  fondos.  Por  tanto,  ai  tenedor  le  basta  presentar  la  letra  acepiada, 
paradejar  conella  demostrado  plenamente  que  el  librado  tiene  fondos  suficientes,  por  más 
que  le  conste  que  el  librador  no  los  ha  enviado. 

Pêro  esto  vale  para  el  tenedor y  mas  no  para  el  librador ^  el  cual  ijo  puede  alegar  que 

haya  verificado  la  provision  por  el  mero  hecho  de  ha])er  el  librado  aceptado  la  letra,  sino 

que,  caso  de  que  dicho  librado  niegue  habersole  siiministrado  fondos,  solo   se  considerará 

hecha  la  provision  si  se  justifica  el  envio  por  los  libros  de  contabilidad    ó  por    algun  otro 

médio  probatório  bastante  y  eficaz  que  se  tenga  á  mano,  por  cuyo  motivo   el    tíbrador  ha 

de  procurar  hacer  la  provision  de  manera  que  en  todo  liempo  lesea  fácil  acreditaria,  á  fln 

de  evilarse  de  esta  suerte  los  perjuicios  que  pudieraocasionarle  la  mala  fe  ó  negligencia 

dei  libradOT». 
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indemiiísal-o  também  das  perdas  e    damaos  derivados  da 
alludida  recusa. 

tMais  c'est  surtout  à  Tégurd  du  tireur  qu'il  convient 
d^examiner  le  role  de  la  provision  ;  a-t-il  fait  provísion  ? 
II  aalors  rempliune  partie  de  son  obligation,  puis  qu'il  a 
mis  le  tire,  son  mandataire,  à  même  d'éxecuter  le  mandat 
de  payer  ;  mais  il  reste  te  nu,  néanmoins,  de  Texécution 
de  ce  mandat ;  de  telle  façon  que,  si  la  lettre  est  protes- 
tée,  il  est  soumis  au  recours  du  porteur.  Toutefois,  com- 
me  on  le  verra  plus  loin,  il  échappe  au  recours  du  porteur 
négligrent,  et  cela  n*est  pas  injuste,  puis  qu'ayant  foumi 
la  provision,  il  avait  par  là  même  foumi  Tequivalent  de 
ce  qu'il  avait  reçu  du  preneur  lors  de  la  création  de  la 
lettre.  Au  contraire,  n'a-t-il  pas  fait  provision  ?  Sa  si- 
tuation  est  toute  différente. 

H  reste,  dans  tous  les  cas,  soumis  au  recours  du  por- 
teur, même  nég-lig-ent,  parce  que  non-seulement  il  ne 
s'est  pas  inquiete  d'exécuter  sou  oblig-ation,  en  donnant 
an  tire  les  moyens  d'effectuer  le  payement  de  la  lettre^ 
mais  il  s'est  enrichi  au  détriment  du  porteur,  en  recevant 
la  valeur  d'une  lettre  qui  ne  lui  a  rien  coúté.  —  (Lyon- 
Caenet  Renault,  t.  4,  n.   160)»  (9j. 

Acceitando  e  pagando  a  letra  sem  a  provisão,  o  sa* 
cado  terá  acção  para  haver  do  sacador  esta  importância  e 
os  respectivos  juros,  respondendo  este  também  por  perdas 
e  datnnos  resultantes  da  falta  da  remessa   da  provisão. 

tLe  tire  qui  a  accepté  la  lettre  de  chang-e  à  dicouverty 
c'est-à-dire  sans  avoir  provision  entre  les  mains,  comptant 
sur  la  solvabilité  du  tireur,  en  donne  ordinairement  avis 
au  tireur  avantréchéance,  afin  de  recevoir  les  sommes 
ou  valeurs  nécessaires  au  payement.  Cest  ce  qu'on  ap- 
pelle,  en  langag-e  de  banque,  s'approvísionner.  —  Nou- 
§:tiier,  t.  l,n.  381). 

Si  le  tire  accepteur  n'a  pas  reçu  la  provision  avant 
l'écliéance,  il  doit  payer  la  lettre  de  chang-e  avec  ses  pro- 
presfonds.  II  aalors,  contre  le  tireur,  une  action  qui 
a  sa  source  dans  le  contrat  de  change .  II  en  resulte  que 
ce  n'est  qu'après  avoir  payé,  qu'il  pourra  recourir  contre 
le  tireur  pour  se    faire    rembourser  ses    avances,  car  son 


(9i 


Pandectes  fyançaises^  \o\  2S,  \J'  Effets  de    commerce^  n.  1026. 
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actioti  n 'estou verte  que  par  rexécutiou  de  son  maadat. — 
(Pardesstts.  ns.  389,  390  ;  Alau2et,t.  4,  ns,  1291, 1293  ; 
Ruben  de  Couder,  ns.  280,  287.)»  (10). 

Pagando  a  importância  da  letra  e  accionando  o  saca- 
do ou  o  acceitante  ou  accionado  pelo  sacado  ou  pelo  ac- 
ceitante,  quando  honrada  a  delegação  cambial,  pesará  so- 
bre o  sacador  o  ónus  da  prova  da  existência  de  provisão 
suficiente  e  feita  em  devido  tempo. 

A  razão  está  em  não  obrigar  a  lei  o  mandatário  a  exe- 
quir  o  mandato  sem  o  supprimento  dos  fundos  necessá- 
rios, facultando-lhe  até  suspender  a  execução,  já  princi- 
piada, quando  insufl&cientes  as  sommas  recebidas,  (art. 
144  do  cod.  comm.). 

A  acceitação  do  mandato  não  presuppondo  o  effectivo 
supprimento  dos  fundos,  cabe  ao  sacador  ministrar  a  pro- 
va de  haver  habilitado  o  sacado  ou  o  acceitante,  para  a  exe- 
cução do  mandato. 

A  existência  ou  a  inexistência  da  provisão  não  exer- 
cita influencia  alguma  nas  relações  do  endossador  com  os 
outros  obrigados  cambiaes. 

Haja  ou  não  a  provisão,  elle  escapa  da  acção  regres- 
siva do  portador  negligente  (art.  381). 

O  emittente  da  letra  pode  sacar  em  seu  próprio  nome, 
mas  por  conta  de  outrem,  havendo,  nesta  hypothese,  alem 
da  delegação  do  sacador  ao  sacado^  a  commissão  de  tercei- 
ro ao  sacador. 

A  utilidade  do  saque  por  conta  de  outrem  é  manifesta 
em  casos  de  especulação  bancaria  sobre  a  taxa  do  cambio 
(11),  de  compensação  de  créditos  (12)  e  de   multiplicidade 


(10)  Pandectes  françaisss,  vol.  28,  v.**  E/fets  de  commerce,  ns.  125i|e  1252 

(11)  «Zuweilen  erfolgen  solche  Trassieningea  furRechnung  von  Banquiers,  um  aus  den 
Verânderungen,  die  im.Wechselkurse  vorkominen,  Vorteil  zu  ziehen,  uin  eiue  Spekulation 
auf  den  verschiedenen  Staad  des  Wechselkursos  zu  realisieren;  sie  beauftragen  ihre  Kor- 
respondenten  inder  einem  Stadt,  fuor  ihre  Rechnung  aufeine  andero  Stadt  zu  ziehen,  aní 
die  der  Wechselkurs  hoch  ist,  so  dass  sie  dupch  die  Verauaserung  der  von  don  Gescháfts- 
freunden  ais  Kommissionãren  gezogenen  Tratten  einen  hôheren  Verkaufspreis  erlangen». 
Griínhut,  op.  cit.,  §  68,  nota  2. 

(12)  Primus  —  credor  de  I-.OOO.-ÇOX)  de  Secunduse  devedor  de  Tertius  de  egual  quan- 
tia —  commissiona  aquelle  para  sacar,  por  sua  conta,  uma  letrado  alludido  valor  a  favor 
deste. 

Honradas  .a  commissão  e  a  delogaçlo,  ficam  liquididas  a^  dividas  de  Pri  nus  a  Tertios 
e  de  Secundus  a  Primus. 

O  saque,  por  conta  de  outrem,  opera  também  como  endosso. 
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de  saques  por  terceiro  que  quer  occultar  o  nome,  para  não 
prejudicar  o  seu  credito  (13). 

Estando  o  devedor  em  log-ar  para  onde  não  sejam  ne- 
gociadas cambiaes  na  praça  do  credor,  este  poderá  reha- 
ver  a  importância  do  credito,  encarregando  a  terceiro,  em 
outra  praça,  de  sacar  sobre  o  devedor  por  sua  conta  ou, 
de  accordo  com  este,  sacando  sobre  este  terceiro  por  con- 
ta do  devedor  (14). 

Sobre  facultar  Ao  incapaz  o  exercício  das  operações 
cambiaes  (15),  este  meio,  no  nosso  systema,  obvia  ao  in- 
conveniente resultante  da  impossibilidade  do  saque,  no 
caso  de  inexistência  do  requisito  da  distantia  loci  (16). 


Quando  Primus  saca,  por  conta  do  devedor  Secundus,  a  favor  do  credor  Tertius,  dá-se 
o  efíeito  do  saque  do  Secundus  a  lavor  de  Primus  e  do  subsequente  endosso  deste  a 
Tertius. 

(13)  «Cette  faculte  peut  òtre  utiie,  notammeni,  aux  commerçants  qiii  ont  besoin  de  se 
proourer  des  capita ux  dans  un  moment  de  gene.  L'emission  et  la  negotiation  de  nom- 
breuses  lettres  de  cbange  portant  leurs  signatures  en  qualilé  de  tireurs,  pourraient  être 
remarquées  sur  le  marche,  et  porter  attcinte  à  leur  credit  commercial.  Pour  parer  à  ce 
danger,  ils  chargent  un  tiers  de  tirer  les  lettres  de  cbange  en  son  nom,  mais  par  leur  ordre 
et  pour  leur  comptc.  (Nouguier,  t.  1,  n.  229)».  Pandectes  françaises,  vol.  28,  v."  Effets  de 
commerce,  n.  409. 

Vide  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  94. 

(14)  «Die  Schaffung  cines  solchen  Wechsels  kann  in  Vorteile  des  Auftraggebers  gele- 
gen  sein  ;  z.  B.  Jemand  bat  Geld  bei  dem  Bezogenen  An  einem  entfenten  Orte  stehen  oder 
genlesst  bei  ihm  Kredit  oder  steht  mit  ihm  in  Rechnung,  findet  aber  niemanden  an  sei- 
nem  Wohnorte,  der  dorthin  eine  Zahlung  zu  machen  hat  und  deshalb  eine  Tratte  dahin 
hrauchen  kann,  beauftragt  dahor  einem  Geschíiftsfreund  auf  einem  anderen  Platze,  an  dem 
Tratte  auf  jenen  Ort,  wo  er  Geld  zu  bekommen  hat,  gesucht  werden  fúr  seine,  des  Auf- 
traggebers, Rechnung  an  die  Ordre  eineà  von  ihm  auszuflndenden  Remittenten  auf  jenen 
Zahiplatz  zu  trassieren  und  die  dafíir  erlangte  Valuta  ihm  entweder  zuzusenden  oder  ihm 
■indereRimesson  zu  machen  oder  seine  Tratte  dafíir  zu  acceptieren». 

Grunhut,  op.  cit.,§  68,  nota  2. 

«Diesesg.  Kommissionstratte  wird  namentlich  gebraucht,  wenn  der  Wohnort  desKom- 
mittenten  keinen  Xwrs  auf  den  des  zu  Beziehenden  hat  ;  wenn  z.  B.  der  Verkâufer  von 
Waaren(A.)in  New-York  den  Betrag  seiner  Paktura  bei  dem  KÃufor  in  Nurnberg  (B.) 
durch  Wechsol  einziehen  will,  so  kann  er  nicht  wohl  selbst  auf  dem  Kfiufer  trassieren 
weil  er  den  Wechsel  von  New-York  auf  Nurnberg  nicht  gut  begeben  kõnnte  ;  er  verstíin- 
tligt  sich  daher  mit  B.  dahin,  dass  dieser  eine  Firma  in  Bremen  (C.<  veranlasse,  eine  auf 
dieselbe  von  A.  úber  jonon  H<^trdg  abzuí^ebende  Tratte  zu  honoriren  ;  nun  trassirt  A.  auf 
C.fur  Rechnung  B,». 

Wãchler,  op.  cit.,  §  29. 

(15)  Vide  Grfmhut,  op.  cit.,  ^^  (38. 

«  Une  personno  incapablc  de  s'obliger  par  lettre  de  cbange,  donne  à  une  personne ca- 
pable  Tordre  d'en  tiror  uno  pour  son  compte  ». 
Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  94. 

(16)  Le  tiraf/e  pour  comple  peut  pormottre  à  une  personne  de  tirer  une  lettre  de  clian- 
ge  dans  un  cas  ou  ello  ne  pourrait  en  tirer  une  pour  son  compte,  à  raison   du  défaut    de 

emise  de  place  en  place  ». 
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Na  Allemanha,  a  cambial  por  conta  de  outrem  é  de. 
nominada  Kommissionstratte  ;  a  Ordenança  silencia  a  res- 
peito, resolvendo-se  nas  Conferencias  de  Leipzig  entregar 
á  jurisprudência  a  regulamentação  deste  instituto  (17). 

São  expressos,  a  respeito,  os  códigos  francez  (18),  hol- 
landez  (19),  hespanhol  (20),  portuguez  (21),  italiano  (22), 
roumaico  (23),  ottomano  (24),  chileno  (25),  oriental  (26), 
argentino  (27),  mexicano  (28)  e  a  lei  belga  (29). 

No  terreno  legal,  não  tem  importância  o  facto  de 
haver  o  sacador  omittido,  indicado  pelas  iniciaes  —  caso 
este  o  mais  frequente  —  ou  mencionado  por  extenso  (30), 
o  nome  daquelle  por  cuja  conta  emittiu  a   letra. 

Em  face  dos  successivos  portadores^  o  terceiro,  por 
cuja  conta  foi  passada  a  letra,  não  assume  responsabilida- 
de alguma  cambial  (31). 

O  sacador,  que  operou,  como  commissario,  por  conta 
de  outrem,  mas  em  seu  próprio  nome,  fica  obrigado,  como 
se  houvesse  sacado  em  seu  nome  e  por  conta  própria  (32). 

A  provisão  deve  ser  feita  pelo  committente. 


Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  94. 

Na  FraDça,  a  lei  de  7  de  Junho  de  1894  veiu  eliminar  o  requisito  da  distantia  locL 

(17)  Vide  Orúnhut,  op.  cit.,  S  67,  nota  4. 

(18)  Art.  115. 

(19)  Art.  106. 

(20)  Arts.  456e457. 

(21)  Art   285. 

(22)  Art.  255. 

(23)  Art.  274. 

(24)  Arts.  73  e  74. 

(25)  Arts.  639  e  652. 

(26)  Art.  814. 

(27)  Arts.  604  e  618. 

(28)  Art.  471. 

(29)  Arts.  4  e  5. 

(30)  «  Por  conta  »—  « i-^or  conta  de  P.  »—  «  por  conta  de  Primus  ». 

(31)  «  Der  dritte  Auftraggeber,  ffir  dessen  Rechnun^  der  Wechsel  gezogen  ist,  dessen 
Unterschrift  auf  dein  Papiere  nicht  erscheint,  ist  nicht  wecJiselverpflichtet,  auch  tlann  ni- 
cht,  wenn  er  im  Wechsel  genannt  ist ;  gegen  ihn  flndet  daher  eiae  Wechselregressklage 
(Art.  83)  ausgesetzt;  es  kann  auch  nicht  zu  seinen  Gunsten  elo  Ehrenaccept  geleistót 
werdea  », 

Grunhut,  op.  cit.,  §  68. 

(32)  «  Der  Trassant  fiir  fremde  Rechnung  ist  ein  wahrer  Trassant,  daher  ais  solcher 
allein  wechselverpflichtetj  nicht  auch  der  dritte  Auftraíigeber.  Der  Trassant  kann  sich 
gegenuber  der  Klage  eines  Wechselinhabors  nicht  darauf  berufen,  dass  er  bloss  Beauftra- 
gter  des  Dritten  sei ;  denn  der  Remittent  und  die  Indossaíare  stohen  nur  mit  dem  Trás- 
santen^nichi  auch  mit  dem  dritten  Auftraggeber,  in   wechsel rechtlichenRechtsbeziehun- 

gen ;  fur  sle  werden  aus  dem   Wechsel  fur  fremde  Rechnung  gegenuber  dem  Trassanten 
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Nas  relações  entre  este  e  o  sacado,  prevalecem  as  re- 
gras expostas  sobre  a  responsabilidade  pela  provisão,  no 
caso  do  saque  por  conta  própria,  . 

Para  o  sacado,  o  committente  é  o  verdadeiro  saca- 
dor. 

Não  havendo  feito^  em  tempo,  provisão  suficiente,  o 
committente  responderá  pelas  perdas  edamnos  supervenien- 
tes, exactamente  como  o  sacador  no  caso  previsto  no  art. 
366. 

O  sacador  ficará  isento  de  responsabilidade  pela  pro- 
visão, dando,  em  tempo^  na  própria  letra  ou  por  carta  de 
ayiso,  sciencía  ao  sacado  do  nome  d'aquelle  por  cuja  con- 
ta sacou  ;  pagfando  a  letra  em  via  de  regresso,  terá  acção 
contra  o  committente  para  rehaver  a  somma  cambial,  os 
respectivos  juros  e  a  importância  das  perdas  e  damnos 
resultantes  da  falta  da  provisão. 

Exceptuadaa  matéria  da  provisão,  encontramos  accor- 
do  g-eral  na  doutrina  e  nas  legislações    sobre  os  principios 
reguladores  do  saque  por  conta  de  outrem. 

Suscitando  duvidas  as  ultimas  palavras  do  art.  115 
do  codig-o  commercial  francez  (33),  a  lei   de  19  de  Março 


dieselbea  Rechtswirkungea,  wie  bei  jedein  anderen  Wechsel,  hervorgebracht,  genau  so 
wie  wenn  der  Wechsel  fur  eigene  Rechnung  des  Trassanten  ohne  Auftrag  des  Dritten  ge- 
zogen  worden  wáre  ». 

Grunhut,  op.  cit.,§  &è, 

«  Entre  le  tireur  pour  compte  et  le  preneurou  las  cessionaires  successifs  dela  lettre, 
1  y ales  raénaes  rappDrts  qu'à  la  suite  d'une  lettre  de  change  ordinaire;  souvent,  du  res- 
to, rien  ne  rèvéle  dans  le  contexte  méme  du  titre  que  le  tireur  n'agit  pas  pour  sou  compte; 
Cest  un  commissionaire  qui  ne  fait  pas  connaitre  son  commettant.  II  n*y  a  aucun  rapport 
entro  le  donneur  d'ordre  et  les  porteurs  successifô  de  la  lettre  qui  ne  peuvent  pas  agir  con- 
tra une  personne  qu'ils  ne  connaissaient  pas  et  sur  la  foi  de  laquellé  ils  n'ont  pu  contra- 
cter. 

U  n*y  a  méme  pas  à  excepter  le  cas  ou  le  donneur  d'ordre  serait  designe  dans  la  let- 
tre, parce  que  cette  dôsignation  est  faite  pour  le  tire,  non  pour  le  preneur  qui  n'envisage 
que  la  solvabilité  de  celui  avoc  lequel  il  traite.  Si  nous  réfusons  au  preneur  et  aux  cessio- 
naires  de  la  lettre  uns  action  directe  contre  le  donneur  d'ordre,il  nes^ensuit  pasquMlsne 
puissent  aucunement  agir  contre  lul;  comme  créanciers  du  tireur  et  du  tire  accepteur, 
ils  peuvent,  conformòment  à  Tart.  1166.  C.  civ.,  exercer  le  recours  qui  appartientà  ceux-ci, 
seulement  ils  seront  passiblos  des  oxcoptions  que  le  donneur  d'ordre  aurait  pu  invoquer 
contre  ses  mandataires ». 

Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  96. 

(33)  Art.  115 ;  «  La  provision  doit  ètre  faite  par  le  tireur  ou  par  celui  pour  le  compte 
de  qui  la  lettre  de  change  será  tiréa,  sans  que  le  tireur  pour  compte  d'autrui  cesse  d*être 
Pfrxonnellement  obiipé  ». 

A  lei  interpretativa  de  19  de  Março  de  1817  accrescentou-lhe  estas  palavras:  ^envers 
'^5  endosseurs  et  le  porteur  seulement ». 
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de  1817  veiu  dar-lhes  a  verdadeira  intellig-encia,  isentan- 
do o  sacador,  por  conta  de  outrem,da  responsabilidade,  em 
face  do  sacado,  pela  provisão. 

No  nosso  direito,  é  debatida  a  questão  da  responsa- 
bilidade cambial  d'aquelle,  por  cuja  conta  foi  sacada  a 
letra. 

Pelo  conceito  de  Silva  Lisboa  (34),  entre  o  commit- 
tente  e  o  portador  dâ-se  o  contracto  de  cambio,  pela  re- 
gra de  direito  que  considera  feito  immed latamente  por  mim 
o  que  é  feito  por  minha  ordem,  accrescentando  este  escri- 
ptor  (35)  «que  o  que  deu  a  ordem  fica  solidariamente 
obrigado  como  garante  da  letra  não  só  ao  passador  que 
cumpriu  a  sua  ordem,  senão  também  a  todos  que  nego- 
ciarem tal  letra^  se  depois  viesse  recambiada  por  falta  de 
pagamento». 

Combatendo  esta  doutrina  e  a  de  Forjaz  de  Sampaio 
(36)  considerando  o  sacador,  nesta  hypothese,  isento  de 
responsabilidade,  por  pesar  ella  somente  sobre  o  que  deu 
a  ordem,  pondera  o  Conselheiro  Affonso  Penna  (37)  que 
acceitar  esta  opinião  —  á  primeira  vista  conforme  a  equi- 
dade— será  desprezar  o  espirito  preponderante  na  legisla- 
ção commercial  dos  povos  cultos 

«Vae  de  encontro  aos  principios  e  usos  commerciaes 
que  regem  a  commissão  mercantil  e  letras  de  cambio.  Na 
commissão  mercantil,  de  ordinário,  o  mandatário  se  obri- 


(34)  Cp.  cit.,  cap.  XVI.  Vide  o  D/r.  vol.  14,  pag.  238. 

(35)  Op.  cit.,  cap.  VIII. 

Era  a  doutrina  de.  Dupuy  de  la  Serra,  op.  cit.,  cap.  XVI  n.  1 ;  «  Le  Porteur  peut  exerw 
ses  droits  pour  étre  remboursé,  tant  du  principal  que  des  dommages  et  interet^  liquides, 
suivant  qu'il  a  été  explique  d«ns  le  Chapitro  precedent,  contre  tous  ceux  qui  sont  comprò 
dans  la  Lettre  de  Change,  soit  pour  Tavoir  acceptée,  soit  pour  avoir  mis  des  ordres,  ou  pour 
avoir  donné  la  valeur,  quand  il  demeure  du  croire ;  c'e3t-à-dire,  qu'ils  garantissent  la  sol- 
vabilité;  so  il  pour  Tavoir  tirée  et  mòmc  pour  avoir  donné  ordre  de  la  tirer^  s'il  y  en  a 
la  preuve;  tous  lesquels  sontobiigés  solidairencent,  c'est-à-dire,  au  total  de  la  dette,  tant 
en  principal,  interêts,  que  dommages,  interòts  et  dèpens.  sans  aucun  bènèflce  de  division 
ni  de  discussion  ;  ensorte  quUl  peut  agir  contre  celui  qu'il  veut,  et  en  suite  retoumeraux 
autres,  et  mème  il  peut  agir  en  un  mòme  temps  et  lout  à  la  fois  contre  t^us  ». 

E,  apoiando-se  na  L.  7  Cod.  Mandati,  accrescenta  no  n.  9 :  Si  dans  la  Lettre  de  Change 
il  est  dit,  et  mettez  à  compte  d'un  tel,  qui  est  celui  qui  aura  donné  Tordre  do  la  tirer* 
si  le  Porteur  en  avoit  la  preuve,  comme  il  a  été  dit  ci-dessus,  en  cas  que  la  Lettre  de  Chan. 
ge  fut  protestée  faute  de  payement,  le  Porteur  pourralt  agir  contre  lui,  parce  qu'ayant 
èté  la  cause  que  la  Lettre  de  Change  est  tirée,  il  est  tenu  du  dèfaut  de  payement  *. 

(36)  Op.  cit.,  pag.  100. 

(37)  Direito,  vol.  10,  pag.  22. 
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ga,  embora  cpntracte   por    conta  de  terceiro  (Cod.,    arts . 
ISO  e  166).    . 

Quando  o  sacador  cumpre  o  mandato  do  committen- 
te,  contracta  com  o  tomador  da  letra :  a  este  são  desco- 
nhecidos os  termos  do  mandato,  as  mais  das  vezes  nem 
conhece  o  committente,  tanto  assim  que,  por  uso  geral 
do  commercio,  o  nome  do  que  lhe  deu  a  ordem  ou  é  omit- 
tido  ou  apenas  indicado  pelas  iniciaes.  Veremos  que 
esta  indicação  é  importante  pelos  eflfeitos  que  produz  nas 
relações  entre  sacador  e  acceitante. 

O  sr.  Foijaz  de  Sampaio  parece  confundir  o  sacador 
com  o  simples  mandatário. 

O  commissario  que  accrescenta  a  clausula  —  por 
conta — ensina  Troplong  (Du  Mindat  as.  545,546),  éo 
verdadeiro  mandatário  commercial ;  a  indicação  do  con- 
tracto por  conta  de  terceiro  não  o  livra  da  responsabilida- 
de perante  as  pessoas  que  com  elle  tratam.  Portanto  po- 
demos concluir  com  os  mais  abalisados  commercialistas, 
que  o  simples  facto  da  menção  do  nome  do  dador  de  or- 
dem, na  letra  de  cambio  não  deve  exonerar  o  sacador  da 
responsabilidade  que  sobre  elle  pesa  (Cod.  Com.  art.  367, 
Cod.  Fr.  art.  115,  HoUandez,  art.    106)». 

A'  doutrina  de  Silva  Lisboa  contrapõe  o  eminente 
jurista  a  doutrina  da  lei. 

^SegtindooCod.  Fr.  art.  140^  são  solidariamente  res- 
ponsáveis os  que  assig-naram,  acceitaram  ou  endossaram  a 
letra.  Esta  é  também  a  doutrina  ensinada  pelo  nosso  Có- 
digo, onde  não  encontramos,  em  relação  ao  que  deu  a  or- 
dem, senão  a  obrigação  de  fazer  provisão  (art.  367).  As 
palavras  do|art.j422  «os  que  sacão  ou  dão  ordem  para  o 
saqueia  referem-se  a  hypothese  do  art.  392,  onde  se  diz 
que  ^o  commerciante  que  por  escripto  auctoriza  a  outrem 
para  sacar  sobre  elle,  é  obrigado  a  acceitar  e  pagar,  e  fica 
sujeito  a  todas  as  responsabilidades  e  indemnizações, 
como  se  fosse  o  próprio  sacador».  Neste  artigo  se  faz  re- 
ferencia ao  art.  422». 

Teixeira  de  Freitas  (38)  faz  a  crit'>a  da  these  do 
Conselheiro  Affonso  Penna,  nestes  termos  : 


(38)    Addit.  cit.,  art.  367. 
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€  A  illustrada  Dissertação  não  satisfaz  :  1?  porque, 
€  resolvendo  a  primeira  de  suas  duas  questões,. acha  rasoa- 
«  vel  a  doutrina  do  Codig-o  e  contradictoriamente,  resol- 
«  vendo  a  outra  questão,  nega  ao  portador  e  aos  endossa- 
€  dores  acção  directa  contra  o  terceiro  ou  committente ; 
€  2?  porque,  também  contradictoriamente,  attribue  a  Silva 
€  Lisboa  a  doutrina  de  tomar  o  sacador  sobre  si  o  com- 
€  pleto  desempenho  do  mandato  e  portanto  o  encargo  da 
€  provisão  de  fundos ;  3?  porque,  se  nega  ao  portador  e 
€  aos  endossadores  acção  decendial^  é  depois  de  lhes  ter 
€  negado  qualquer  acção,  anão  obterem  cessão  dos  man- 
«  datarios  ;  isto  é,  do  sacaior  ou  do  acceitante. 

€  Eis  como  se  pronuncia  o  nosso  commercialista  Sil- 
«  va  Lisboa  —  Trat .  4  Cap .  8  —  sobre  a  natureza  da  res- 
€  ponsabilidade  do  terceiro,  por  conta  de  quem  a  letra  é 
€  sacada,  espécie  do  nosso  art,  367,  agora  commentado  : 

€  Deve-se  declarar  na  Letra  por  ordem 
«  de  quem  se  fez  o  saque^  etc. 
«  Em  tal  caso,  quem  deu  a  ordem  fica  so- 
€  lidariamente  obrigado,  como  garante  da 
€  Letra^  não  só  ao  sacador  que  cumpriu  sua 
«  ordem,  senão  também  a  todos  que  negoda- 
«  rem  tal  Letra,  se  depois  viesse  recambiada 
€  por  falta  de  pagamento». 

€  A  fiel  interpretação  do  art.  367  obriga-nos,  contra 
€  o  nosso  desejo,  a  opinar  que  nelle  se  seguiu  a  doutrina 
€  de  Silva  Lisboa  nos  termos  da  precedente  transcripção. 
€  Não  é  recusavel  esta  interpretação  : 

€  1?  attendendo-se  ás  palavras  —  debaixo  da  sobredv 
€  ta  pena  —  pena  imposta  em  prol  do  portador  contra  o  sa- 
€  cador,  e  que  passa  a  ser  em  prol  do  portador  contra  o 
«  committente  do  sacador  ; 

€  2?,  attendendo-se  á  segunda  parte  desse  mesmo  art. 
«  367  em  que  se  declara  a  responsabilidade  solidaria  do 
€  sacador  para  com  o  portador  e  endossados,  e  solidaria  por 
«  conjuncção  da  responsabilidade  do  committente  do  saca- 
<  dor  para  com  aquelles  mesmos  figurantes ; 

<  3?,  attendendo-se  ao  art.  423,  onde  se  lê  :  Todos  os 
«  que  sacão,  ou  dão  ordem  para  o  saque  etc.,—  cujo  com- 
«  mentario  infra  completa  a  doutrina  deste  art.  367». 

Para  a  solução  da  these  formulada,  cumpre  distinguir 
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a  responsabilidade  civil    da  responsabilidade    cambial  do 
committente  e  do  commissario. 

Em  facê  das  pessoas  que  forem  successivamente  adqui- 
rindo a  propriedade  da  letra  até  ao  ultimo  portador ^  o  sa- 
cador por  conta  de  outrem  fica  cambialmente  responsável  — 
art.  422— pela  importância  da  letra  e  pelas  perdas  e  dam- 
nos  supervenientes  da  falta  da  sufficiente  provisão,  em 
tempo  devido,  em  poder  do  sacado  que  recusou  o  acceite  ou 
o  pag-amento,  exactamente  como  no  caso  do  saque  por  con- 
ta própria,  ao  passo  que  o  committente  fica  apenas  civil- 
mente responsável^^  simplesmente,  na  hypothede  de  não  ha- 
ver feito,  opportunamente,  a  sufiB ciente  provisão  —  arts. 
366,  367  e  369. 

No  terreno  da  doutrina  moderna  e  pela  nossa  lei,  não 
devemos  decretar  a  responsabilidade  cambial  do  commit- 
tente. 

O  fundamento  da  obrigação  cambial  está  na  declara- 
ração  unilateral  exarada  no  titulo,  quando  assignada  pelo 
promittente. 

O  sacador  fica  cambialmente  vinculado,  por  haver  fir- 
mado a  ordem  dada  ao  sacado  de  pagar  ao  portador  (39) . 

Ora,  no  saque  por  conta  de  outrem,  o  committente, 
sobre  não  intervir  directamente,  não  subscreve  declaração 
algnma. 

No  rigor  cambial,  portanto,  é  pessoa  extranha  ao  ti- 
ttdo. 

Vamos  alem  :  de  lege  ferenda,  eliminaríamos  toda  a 
responsabilidade  do  committente  em  face  do  portador, 
para  não  ferir  de  frente  principio  básico  em  matéria  de 
commissão  mercantil  (40). 

De  jure  consiituto^  por  terminantes  os  dispositivos  dos 
arts.  367  e  381,  ultima  parte  do  código  commercial, afir- 
maremos o  contrario,  na  hypothese  de  não  haver  o  com^ 
mittente  feito,  em  devido  tempo,  a  sufficiente  provisão. 

Sem  embargo  de  impor  ao  committente  a   mesma  pena 

que  soffre  o  sacador  na  hypothese  prevista  no  art.    366, 

o  legislador,  em  seguida,  de  caso  pensado,  excluiu   o  com 

mittente  do  dispositivo  do  art.  360,  tomando  certo  não  ser 

elle,  o^  revez   do  sacador^  responsável  ^aw^/  (art,  422) 

pela  importância  da  letra. 


(99)    Vide  a  Introdacç&o>  cap.  IL 
<40)    Vide  o  art  166  do  cod.  comm. 
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Considerar  firmada  no  art.  367  a  responsabilidade 
cambial  do  committente,  importa  eliminara  razão  de  ser 
do  dispositivo  do  art.  369,  pois,  por  aquelle  fundamento,  a 
lógica  jurídica  reclama  que  consideremos  á  responsabili- 
dade cambial  do   sacador  derivada  do  art.  366. 

Considerar  firmada  a  responsabilidade  cambial  do 
committente  no  art.  367  ou  em  outro  qualquer  dispositivo, 
importa  decretal-a  para  todas  as  hjpotlieses,  porque  o  art. 
369  ai.  2  abre  excepção,  simplesmente  para  o    sacador. 

l  Firmada  a  responsabilidade  cambial  do  committen- 
te, qual  o  fundamento  da  respectiva  eliminação  nos  casos 
de  omissão  do  nome  na  letra  ou  de  referencia  por  sim- 
ples iniciaes  e  qual  o  preceito  auctorízando  o  exercicio  da 
acção  decendial,  a  despeito  dos  dispositivos  dos  arts.  284  e 
267  doreg-.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850  ? 

Finalmente,  como  disse  o  Conselheiro  Affonso  Pen- 
na,  as  palavras  €os  que  dão  ordem  para  o  saqueia  ^  inseridas 
no  art,  422,  applicam-se  ao  commerciante  que  por  escripto 
autorisa  a  outrem  para  sacar  sobre  elle^  hypothese  diversa 
e  prevista  no  art.  392,  onde  o  legislador  faz  referencia  ex- 
pressa ao  alludido  art.  422  em  seguida  á  declaração  de 
ficar  (este  commerciante)  sujeito  a  todas  as  respofisabiUda- 
des  e  indemnisações,  como  se  fosse  o  próprio  sacador. 

De  accordo  com  a  nossa  doutrina,  devemos  affinnar 
que,  somente  por  acção  ordinária,  podem  o  sacado  e  o 
sacador,  que  pagaram  a  importância  da  letra  e  o  porta- 
dor da  letra  não  paga,  tornar  effectiva  a  responsabilidade 
civil  do  committente  que  não  fez,  em  devido  tempo,asuf- 
ficiente  provisão . 

O  instituto  da  provisão  está  regulado  pelos  códigos 
francez  (41),  hoUandez  (42),  hespanhol  (43),  ottomano 
(44),  chileno  (45),  mexicano  (46),  oriental  (47),  argentino 
(48)  e  pela  lei  belga  (49). 


(41)  Art.  115  e  s.  Lei  interpretativa  de  19  de  Março  de  1817. 

(42)  Art.  113  e  b. 

(43)  Art.  456  e  s. 

(44)  Art.  73  e  s. 

(45)  Art.  647  e  s. 

(46)  Art.  469  e  s. 

(47)  Art.  813  e  s. 

(48)  Art.  817  e  8. 

(49)  Art.  4  6  8. 
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Esta,  bem  que  reconheça  não  ser  a  provisão  da  es- 
sência da  letra  de  cambio,  deve  ser  considerada  a  lei  ty- 
po  do  systema  antigo  (50). 

Depois  de  determinar  quem  deve  fazer  a  provisão 
art.  4  (51)  e  em  que  deve  consistir  —  art.  5  —  firma  no 
art.  6  o  direito  exclusivo  do  portador  á  provisão  existente 
em  mão  do  sacado,  passando  a  resolver  as  questões  sobre 
o  pagamento,  na  hypothese  de  multiplicidade  de  letras, 
quando  insuficiente  a  provisão. 

Constituida  a  provisão  por  um  corpo  certo  e  determi- 
nado, devem  ser  preferidas  as  letras  a  cujo  pagamento 
ella  for  especialmente  destinada,  sem  prejuizo,  entretanto, 
dos  direitos  do  sacado,  conferidos  por  acceites  anteriores. 
No  caso  da  provisão  não  ter  destino  especial,  devem 
ser  pagas  as  letras  acceitas  de  preferencia  ás  outras. 

Constituida  a  provisão  por  coisas  fungíveis,  as  letras 
acceitas  devem  ser  preferidas   ás  letras  não  acceitas. 

Concorrendo  letras  acceitas  ou  letras   não   acceitas, 
ellas  devem  ser  pagas  ao  soldo  á  livra  —  au  marc  le  franc. 
Para  justificar  a  regulamentação  deste  instituto,  disse 
o  Relator  da  commissão  da  Gamara  : 

«  Faites-vous  une  idée  de  la  position. 
Lorsqu'on  vous  presente  un  effet  de  commerce,  si 
vous  êtes  certain  que  le  tire,  s'il  existe  une  provision  en- 
tre ses  maíns  à  Téchéance,  será  obligé  de  la  payer  au 
porteur,  vous  y  apposerez  votre  signature  avec  plus  de 
confiance,  car  il  y  aura  pour  vous  une  garantie  de  paye- 
mentde  Teffet  et  une  chance  de  plus  que  vous  ne  serez 
pas  obligé  de  payer  Teffet  au  porteur  qui  n'aura  pas  été 
payé  par  le  tire. 

Quelles  sont  maintenant  les  conséquences  ultérieures 
de  ce  fait  ?  Cest  que  la  lettre  de  change  se  gamira  plus 
facilement  d'un  grand  nombre  de  signatures  et  que  dès 
lors  elle  circulera  avec  plus  de  facilite.  Or,  en  matière 
de  lettre  de  change,  quel  est  le  but  à  atteindre  ?  Cest 
de  favoriser  la  transmission  de  la  lettre  de  change. 

Lorsque  vous  aurez  rendu  aisée  et  prompte  la  circu- 
lation  de  la  lettre  de  change,  vous  atqrez  rendu  au  com- 
merce un  service  signalé  parce  que  vous  aurez  mis  entre 


(50)  A  lei  belga  foi  acceita  com  modificações  pelo  projecto  de  Antuérpia,  arts.  8  a  11* 
^ide  a  Introducçâo,  Aimexo  A. 

(51)  Sacador-mandante  ou  dador  da  ordem. 
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ses  mains  un  moyen  de  se  livrer  avec  sécnrité   à    toutes 
ses  opérations. 

En  un  mot,  j 'insiste  sur  ce  point  :  rendre  plus  súre, 
plus  certaine  la  position  dn  porleur  et,  dans  ce  bnt,  en 
cas  de  dcmte,  se  décider  en  faveur  du  portenr  ;  c'est  la 
règfle  fondamentale  dans  la  niatière  de  la  lettre  de  chan- 
g-e ;  assuref  par  tous  les  moyens  possibles  le  payement 
de  la  lettre,  accroitre  la  confiance  qu'elle  inspire,  piOTO- 
quer  dans  ce  but  des  endossements  nombreux^  tel  est  k 
bnt  qu'il  fant  atteindre. 

Vous  arriverez  à  ce  résnltat  en  adoptant  la  profMÍ- 
tion  que  nous  vous  soumettons. 

La  lettre  de  chang-e ,  cet  instrument  si  puissant  das 
les  relations  du  commerce^  circulera  plus  facilement,  an 
grand  avantag^e  du  crédit  de  tous. 

La  proposition  de  la  commission,  à  laquellc  le  gou- 
vemement  a  bien  voulu  se  rallier,  rendra  donc  servicc  ati 
commerce  de  banque  et  au  commerce  en  general ;  elle  a 
en  outre  pour  elle  Téquité,  puisque  lorsque  le  porteur  a 
délaissé  une  somme  pour  devenir  propriétaire  de  la  lettre, 
il  est  injuste  que  ce  porteur  se  voie  mis  sur  le  même 
rang-  que  les  créanciers  du  tireur,  qui  trouvent  déjà  dans 
le  patrimoine  de  ce  dernier  la  valeur  de  la  lettre  ». 

Na  França,  sobre  o  direito  do  portador  á  provisão, 
cumpre  distingfuir  os  casos  de  fallencia  do  sacador,  do  sa- 
cado e  de  ambos. 

Acceita  a  letra  e  fallindo  o  sacador,  a  situação  do 
portador  não  soffre  modificação.  Mandatário  do  sacador, 
o  sac  ado  não  é  obrigado  a  restituir  a  provisão  que  Ibe  foi 
entreg-ue  para  executar  o  mandato,  de  consequências  ir- 
revog-aveis,  que  acceitou  (52). 

Não  acceita  a  letra  e  fallindo  o  sacador,  o  portador 
—  no  sentir  de  Fremery  (53)  e  de  Bravard  —  VeyrièiR 
et  Demangeat  (54)  —  perde  o  direito  á  provisão,  para  o 
fim  de  prevalecer  a  egualdade  entre  os  credores, 

Pelo  conceito  g^eral,  porem,  o  portador  conserva  este 
direito,  porque,  sendo  a  letra  contracto   sui  generis^  pelo 


(52)  Nouguier,  op.  cit.,  Ds.  343  e  344  ;  Bravard— Veyrières  et  Demangeat,  op  cit,  pag. 
462 ;  Boistel,  op.  cit.,  n.  772 ;  Bédarride,  op.  cit.,  ns.  160  e  164 ;  Ruben  de  Couder,  op.  cit, 
n.  266 ;  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  175;  Thaller.  op.  cit,  n.  143tf7. 

(53)  Op.  cit.,  cap.  XXI. 

(54)  Op«  cit^  pag.  47t 
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qual  o  emittente,  em  troca  do  valor,  se  compromette  a 
fazer  pagar  a  somma  cambial  no  vencimento  convencio- 
nado, a  propriedade  da  provisão  passa  para  o  tomador  a 
partir  do  momento  do  saque,  sendo,  pelo  endosso,  trans- 
mittida  ao  endossatario  ;  a  letra  de  cambio  —  espécie  de 
moeda  fiduciária  —  representa  a  provisão  e^  portanto^  a  faU 
lencia  do  emittente  não  altera  o  direito  do  portador  (55). 

€  On  peut  objecter,  cependant,  que  le  tireur  n'étant 
tenu  de  faire  la  provision  qu'au  moment  de  Téchéance, 
et  pouvant  même  la  retirer  s'il  Ta  faite  avant  cette  épo- 
que,  elle  dépead  véritablement  de  sa  seule  volonté,  et 
qu^il  ne  peut  pas  la  manifester  au  détriment  de  ses  cré- 
anciers,  après  la  déclaration  de  la  faillite.  II  en  resulte 
que  tant  qu'il  n'y  a  pas  eu  provision  effective,  le  porteur 
n*a  qu'un  droit  éventuel.  Mais,  s'il  est  établi  en  fait  qu*- 
elle  existe  entre  les  mains  du  tire  au  jour  de  Téchéance, 
les  créanciers    du  tireur  ne    peuvent    la    revendiquer, 

La  faillite  du  tireur  ne  donne  pas  à  la  masse  plus  de 
droits  qu41  n'en  avait  lui  même,  et  ne  permet  pas  de 
modifier  les  actes  faits  de  bonne  foi  par  le  failli^  lorsqu'il 
était  à  la  tête  de  ses  aff aires . 

L'art.  119  C,  comm.  sembie  d'ailleurs  trancher  la 
difficulté,  II  n'admet  d'opposition  au  payement  de  la 
lettre  de  chang-e ,  qu'en  cas  de  perte  ou  de  faillite  du  por- 
teur, ce  qui  exclut  celle  qui  serait  faite  en  cas  de  faillite 
du  tireur,  et  il  reconnait  implicitement  Tattribution  de  la 
provision  au  porteur.  On  peut  ajouter  encore  que  Tesprit 
de  la  loi  est  favorable  à  la  circulation  de  la  lettre  de 
change ;  et  ce  ne  serait  gtière  la  faciliter  que  d'enlever 
au  porteur  la  chance  d'exercer  ses  droits  sur  la  provision, 
même  au  cas  de  faillite  du  tireur  survenant  inopinément» 
(56). 

No  caso  de  fallencia  do  sacado^  cumpre  syndicar  do 
género  da  provisão  e  do  modo  pelo  qual   foi  constituída. 

Consistindo  em  objecto  determinado  e  com  destino  es- 
pecial ao  pagamento  da  letra,  os  credores  do  sacado  não 


(55)  Pardessus,  op.  cit.,ii.  392;  Persil,  op.  cit.,  art.  116;  Nouguier,  op.  cit.,  n.  396; 
Boistel,  op.  cit.,  n.  773 ;  Alauzet,  op.  cit.,  n.  1285  ;  Bédarride,  op.  cit.,  ir.  160 ;  Ruben  de 
Couder,  op.  cit.,  n.  270 ;  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  ns.  179  e  180. 

(56)  Pandectes  françaises,  vol.  28,  v  Effets  de  comme*'ce,  ns.  1108  e  1109. 
D.  C.^17 
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terão  direito  algum   a  ella,  por  ser  constitutiva  de  verda 
deiro  deposito  (57). 

€  Si  le  tire  était  simplement    debiteur  d'une    somme 
d'argent  envers  le  tireur,  la  créance  de  celui-ci,qui  cons- 
titue  la  provision,    est   dans  la    mê  me  condition    que  les 
autres  créances  de  la  faillite  ;  elle    donne  seulement  droil 
à  un  dividende  (58).     La  faillite  ne  p  orte  aucune  atteinte 
à  la  provision,  toutes  les  fois  qu'on  peu  t  invoquer  un  droit 
de  proprieté  au  lieud'un  simple  droit  de  créance;  ce  sont, 
par  exemple,  des  marchandises  qui  avaient  été  consignées 
pour  être    vendues,  Ides  effets   de    commerce  que  le  tire 
était  charg-é  de  recouvrer.       Les  interesses   (c'est-à-dire  le 
tireur  et  le  porteur,  qui  n'aurait   pas  étéremboursé  parle 
tireur)  feront,  en  pareil  cas,  valoir  leurs  droits  à  la  pron- 
sion,  malgré  la  faillite  du  tiré>  (59). 

Fallidos  o  sacador  e  o  sacado,  os  direitos  do  porta- 
dor subsistirão  desconformidade  com  as  regras  expostas. 

No  concurso  de | letras,  merecerão  a  preferencia  : 

1?  as  letras^com  provisão  especial  ; 

2?  as  letras  acceitas. 

Na  falta  de  acceite,  a  provisão  será  distribuída  aos 
portadores,  pela  ordem  das  datas  da  emissão  das  letras 
(60). 

O  codig-o  hoUandez,  neste  particular,  rejeitou  a  dou- 
trina f  ranceza,  não  concedendo  ao  portador  direito  algum 
á  provisão  (61). 

Aoreve2,a  lei  ingleza,  homenageando  os  costumes 
da  Escossia,  firmou  para  ahi  o  direito  do  portador  á  pro- 
visão . 

Preceitua  o  art.  53  da  lei  citada  : 

§  1.     A  letra,  por  si  mesma,  não   opera  como  cessão, 
nas  mãos  do  sacado,  da  provisão  destinada  ao  pagfamento 


(57)  Nouguier,  dp*  clt.,  n*  422 ;  Boistel,  op.  cit.,  n.  777  ;  Alauzet,  op.  cit.,  m.  1288 e  1299; 
Ruben  de  Couder,  op.  cit.,  n.  264;  Bédarride,  op.  cit.,  n.  1.56;  Lyon  Caen  et  Renault,  op. 
cit.,  ns.  166  e  173. 

(58)  «  La  faillite  du  tirésurvenant  avant  Téchóance,  on  ne  peut  dire  qu'il  y  a  proTi- 
slon,  méme  si  le  dividende  devait  ètre  egal  au  mo ntant  de  la  dette ;  la  dette  du  tire'  nesi 
pas  exigible  dans  le  sens  de  Tart.  HG  ».  Lyoni  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  173,  nota  1. 

(59)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  173. 

(60)  Pardessus,  op.  cit.,  n.  392;  Nouguier,  op.  cit.,  n.  419  ;  Alauzet,  op.  cit.,  n.  21S4; 
Ruben  de  Couder,  op.  cit.,  n.  291 ;  Boistel,  op.  cit.,  n.  774 ;  Bédarride,  op.  cit.,  n.  165;  Lyon 
Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  186. 

(61)  Art.  110. 
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e  o  sacado,  que    não  acceita,  pela  forma  requerida  pela 
presente  lei,  não  fica  vinculado. 

Este  par agrapho  não  é  applicavel  á  Escossia. 

§  2.  Na  Escossia^  tendo  o  sacado  a  provisão  desti- 
nada ao  pagamento  da  letra,  esta  opera  como  cessão,  a 
favor  do  portador,  da  somma  sacada,  a  partir  do  dia  da 
apresentação  da  letra  ao  sacado  (62). 

O  Congresso  de  Bruxellas  resolveu  não  dever  a  lei 
typo  conter  dispositivo  algum  sobre  a  provisão. 

Está  hoje  condemnada  a  regulamentação  deste  insti- 
tuto pela  lei  cambial. 

A  letra  é  promessa  unilateral  de  pagamento  ;  não 
é  titulo  comprovativo  da  existência  da  provisão. 

As  relações  entre  o  sacador  e  o  sacado  derivara  sim- 
plesmente do  mandato ;  são  completamente  estranhas  ao 
direito  cambial. 

£'  esta  a  própria  doutrina  francesa. 

«  Si  le  tire  accepteur  n'a  pas  reçu  la  provision  avant 
réchéance,  il  doit  payer  la  lettre  de  change  avec  ses  pro- 
Presfonds.  II  a  alors,  contre  le  tireur,  une  action  qui  a 
sa  source  dans  le  contrat  de  mandat,  et  non  plus  dans  le 
contrat  de  change.  II  en  resulte  que  ce  n'est  qu'après 
avoir  payé,  qu'il  pourra  recourir  contre  le  tireur  pourse 
faire  rembourser  ses  avances,  car  son  action  n*est  ou  ver- 
te que  par  Texécution  de  sou  mandat.  —  (Pardessus,  n. 
389.3%  :  Alauzet,  t.  4.  n.  1293;  Ruben  de  Couder,  n. 
280,287.)   *   (63). 

Regular  o  instituto  para  firmar  o  direito  do  portador 
á  provisão,  é,  sobre  romper  a  egualdade  entre  credores  e 
impossibilitar  a  unificação  do  direito  cambial,  abrir  ca- 
minho fácil  á  fraude . 


(62)    «  lUustrations. 

1.  A.,  having  lOOí.  at  his  bankers,  draws  a  chequo  on  them  for  that  sum  in  favour  of 
C.  The  cheque  is  dishonoured.  C.  has  no  remedy  against  the  bankers. 

2.  B.  gives  A.  an  open  lotter  of  credit  authorizing  him  to  draw  to  the  extent  of 
lO.OOOí.,  and  concluding  «  partias  negotiating  bills  under  it  are  roquested  to  indorse  par- 
ticulars  on  the  back  hereof ». 

3.  A.  draws  a  bil  on  B.  in  favour  of  C.  and.  remits  funds  to  meet  it,  B.  does  not 
accept  the  bill,  but  he  tells  C.  that  he  has  received  the  funds  and  promisea  to  pay  the 
bill.  B.  does  not  pay  the  bill.  No  action  on  the  bill  can  be  maintained  against  B,  but 
C.  can  sue  B.  for  money  received  to  his  use».     Chalmers,  op.  cit.,  pag.  182. 

(68)    Pandectes  françaises,  vol.  28  v."  Effets  de  commerce,  n.  1252. 
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Não  se  diga  que  esta  regulamentação  elimina  as  le- 
tras de  favor,  fataes  ao  credito  cambial,  porque,  na  Fran- 
ça, de  dia  em  dia,  ellas  crescem  em  numero,  sem  embar- 
g-o' da  disciplina  juridica  da  provisão. 

Ãffirmum  o  facto  auctoridades  insuspeitas, 

€  Du  reste  Texpérience  prouve  que,  malgré  la  théo- 
rie  française,  les  lettres  de  change  ne  se  rattachant  pas 
à  des  opérations  sérieuses  intervenues  entre  le  tireur  et 
le  tire,  mais  créés  dans  le  seul  but  de  procurer  au  tireur 
de  Targent  par  Tescompte,  sont  três  nombreuses  »  (64). 

Na  Inglaterra,  sem  embargo  do  dispositivo  do  art. 
53  da  lei  cambial,  as  letras  da  Escossia  não  são  procura- 
das de  preferencia. 

Finalmente,  os  principaes  banqueiros  do  mundo,  con- 
sultados pelos  seus  coUeg-as  de  Antuérpia,  declararam 
não  lhes  causar  preoccupação,  no  desconto  de  letras,  o  fa- 
cto da  existência  ou  da  inexistência  da  provisão  (65). 

Repudiada  a  regulamentação  deste  instituto  e  esta- 
belecido o  principio  de  derivarem  do  mandato  as  rela- 
ções entre  o  sacador  e  o  sacado,  vamos  agora  ás  conse- 
quências praticas,  pelo  exame  da  boa  doutrina  e  das  le- 
gislações modernas. 

O  sacado  —  quer  haja  acceito  ou  não  —  pagando  a 
letra  a  descoberto,  tem  a  acção  civil  ordinária  —  actio 
mandati  contraria  (66)  —  para  haver  do  sacador  —  ou  do 
terceiro^  no  caso  do  saque  por  conta  deste  —  o  embolso 
da  respectiva  importância. 

A  prova  deve  ser  ministrada  pelo  acceitante,  é  a 
doutrina  predominante  na  Itália. 


(64)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cil.,  n-  1^- 

(65)  Vide  ailntroducçao,  caps.  II  e  III  e,  especialmente,  o  n.  CXVII. 
Já  vae  longe  o  tempo  em  que  Nouguier  doutrinava : 

«La  théorie  de  la  loi  française  sur  la  provision  me  parait  donc  irréprochable,  sinon 
dans  sa  rédaction,  du  moins  dans  son  ensemble. 

Quelques  législations  étrangòres  n'ont  pas  suíflsamment  aperçu  la  relation  intime 
qui  lie  la  provision  aux  intérèts  du  porteur,  et,  par  consèquent  à  la  nature  et  au  but 
du  contrai  de  change.  Et,  partant  de  cette  ide'e,  fausse  dans  son  príncipe,  facheuse  dans 
ses  re'sultats,  elles  ont»gardé  le  silence  sur  les  droits  et  devcirs  du  tireur,  du  tiré,  du 
preneur,  des  endosseurs,  et  du  porteur  relativement  à  la  provision  ». 

Op.  cit.,  vol.  II,  §  VIII,  pag.  440. 

(66)  O  acceitante  não  tom  acção  cambial  contra  o  sacador.  Leis  allemã,  art.  ^^ 
austríaca,  art.  23,  húngara,  art.  23,  escandinava,  art.  23,  russa  art.  96;  codiuos  suisso, 
art*  742,  italiano,  art.  i^  e  roumaico,  art.  290. 
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€  L^accettante  non  ha  un'a25Íone  cambiaria  contro  il 
traente  ;  ma  il  diritto  comune  gli  porge  uu  azione  od  un 
eccezione  contro  il  traente  che  non  g-li  fece  la  provvista. 
Dal  complesso  delle  loro  relazioni  d'affari  Taccettante 
potra  trarre  la  prova  che  il  traente  gli  è  debitore  delia 
somma  cambiaria  :  se  agi  come  mandatário  potra  dimos- 
trare  che  non  g-li  furono  forniti  i  fondi ;  se  agi  per  conto 
próprio  come  compratore,  potra  provare  che  non  ha  ri- 
cevuto  le  nrerci ;  se  agi  come  correntista  potra  provare 
che  la  liquidazione  dei  loro  conti  lo  rende  creditore.  Tan- 
to nelPazione  di  rimborso,  che  nell' eccezione  personale 
dimancata  provvista,  Tonere  di  provare  il  credito  ricade 
suiraccettante.  La  prova  dei  pagamento  fornita  deirac- 
cettante  coUa  cambiale  quietanzata  non  basta  a  giusti- 
ficare  il  suo  credito,  poichè  egli  può  aver  accettato  e  pa- 
gato  apponto  perche  era  debitore  dei  traente.  Non  è 
nelPordine  normale  degli  affari  che  si  accetti  una  cam- 
biale per  cómodo  dei  traente :  Taccettazíone  e  il  paga- 
mento presuppongono    un  debito  (art.  1237   cod.  civ.)  » 

('>7). 

Tambem,pelo  fundamento  do  acceite  presuppor  a  pro- 
visão, Supino,  Vidari  e  Ottolenghi  sustentam  a  mesma 
these. 

4c  Comunque  sia,  lex  scripta  est  e  Taccettante  il  quale 
abbia  pagato  la  cambiale  non  potra  agire  verso  il  traente 
con  una  azione  cambiaria,  ma  solo  in  via  ordinária.  Gioè 
a  dire  che  egli  non  solo  dovrà  provare  di  aver  pagato  la 
cambiale,  ma  ben  anche;di  non  aver  ricevuto  dal  traente 
la  provvista  dei  fondi,  imperocchè,  come  già  dicemmo,  la 
legge  considera  Taccettazione  come  presunzione  delia 
provvista  di  fondi  fatta  dal  traente  alPaccettante,  e  per- 
ciò  ritiene  quest' ultimo  obbligato  cambiar  lamente  verso 
il  primo. 

Por  tal  modo  torna  in  vigore  nei  rapporti  fra  traen- 
te e  trattario  il  principio  delVabrogato  Códice  (art.  203), 
che  cioè  Taccettazione  suppone  la  provvista  >  (68). 

Na  Alie  manha,  não  por  estes  fundamentos,  mas  por 
senão  dedu.-^ir  o  mandato  dos   termos   da  cambial,  Dem- 


(67)  Vivante  op.  cit,  n.  11/1. 

(68)  Supino,  op.  cit.,  n.  197. 
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burg-  (69)  Wáchter  (70),  Staub  (71),  Kuntze  (72)  e  Reli- 
bein  (73)  reclamam  do  acceitante  â  prova  da  relação  ju- 
rídica, da  qual  deriva  a  responsabilidade  do  sacador  pelo 
reembolso. 

Sorani  (74),  na  Itália,  Renaud  (75),  Lehmann  (76), 
Canstein  (77^  e  Griinhut  (78),  na  Allemanha,  estão  coma 
melhor  doutrina,  sustentando  a  these    contraria. 

No  próprio  terreno  legal,  não  é  procedente  o  arg^. 
mento  de  Vivante,  derivado  do  dispositivo  do  art.  1237 
do  código  civil,  porque  a  presumpção  de  presuppor  o  pa- 
gamento o  debito,  foi  ahi  estabelecida  para  ser  invocada 
nos  casos  de  repetição  do  indébito  (79). 

O  pagamento  do  acceitante  foi  feito  ao  portador  — 
não  ao  emittente  —  e  por  força  do  vinculo  cambial  deriva- 
do do  acceite. 

Pela  acção,  o  acceitante  não  exige  do  emittente  o  que 
indebitantitite  pagou  ao  portador  ;  reclama  a  restituição  da 
somma  despendida  na  execução  do  mandato,  expresso  nos 
termos  da  cambial  —  imndatum pecuniae  solvendacy  como 
sempre  foi  entendido  desde  Rapbael  de  Turri  até  ao  pró- 
prio Vivante  (^80). 


(69)  Op.  cit.,  §  É70. 

(70)  Op.icit.,  §i26. 

(71)  Op.  cit.  art.  23  §  6. 

(72)  Op.  cit.,  §  41. 

(73)  Op.  cit.,  arts.  21-  24  n.  11. 

(74)  Op.  cit.,  §159. 

(75)  Op.  cit.,  §41. 

(76)  Op.  cit..  §  117. 

(77)  Op.  cit.,§28. 

(78)  Op.  cit.,  §  112. 

(79)  Art.  1237 :  <  Ogni  paí^amento  prosuppone  un  debito  ;  cio  che  è  pagato^  sen:/^ 
essere  dovulo^  è  repitihile  ». 

Vide  os  arts.  1145  e  1146. 

(80)  ^Trarre..  E  converso  totum  cóntrarium  signiflcat  ejus,  quod  est.  remittere, 
quae  duo  ad  invicem  sunt  correlativa.  Siciiti  enim  de  natura  cainbii  est,  ut  destinetnr 
solutio  cambi:  alibi,  (juam  ubi  contructus  celebratur.  idque  per  alios  de  ipsorum  man- 
dato actu  flat,  quam  per  eos  qui  ipsum  contractum  celebrant,  sicut  ille,  cui  do  mandato 
acquirentis  est  facienda  pecuniíp  solutio  remitti  dicitur,  ita  et  e  converso  soluturo  pe- 
cuniam  mandato  debitoris  carabii  trahi  dicitur.  Indo  ílt,  utjnxta  naturam  correlativonim 
impossibile  sit  dari,  quod  aliqua  summa  pocuniarum  trahatur,  quin  etiam  eatiem 
remittatur  et  e  contra  noque  enim  potest  intellectu  concipi  (quanto  minus  actu  cc  •:>?- 
qui),  quod  inter  absentes  uiandetur  aliquid  per  aliquem  solvi,  quin  et  insimul  mandeTur 
id  ipsum  per  alium  exigi,  nec  exigi,  quin  solvi.  Et  inde  emanavit  verbale  illud  Tratta 
videlicicet  denotans  summam,  quee  solvi  per  alium  mandatur,  quae  correlativa  ex  opposit 
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l  Derivado  o  mandato  dos  termos  do  titulo  ;  «  Por 
esta  letra  pagará..*  »  porque  reclamar  ainda  do  acceitante 
a  prova  da  relação  juridica  determinativa  da  responsabi- 
lidade do  sacador  ? 

€  Die  Klag-en,  die  aus  den  Rechtsbeziehung-en  zwis- 
chen  Trassanien  und  Bezogenen  hervorgehen,  sind  daher 
in  der  Regei  gewôhnliclie  Mandatsklagen,  Es  kann  sein, 
dass  der  Auftrag-  im  Avisbriefe  faktiscli  anders  lautet  ais 
im  Wechsel,  oder  dass  die  wirkliche  Rechtsbeziehung,  in 
der  Trassant  und  Trassat  zu  einander  stehen,  das  Vor- 
handensein  eines  Auftrag^sverhâltnisses  in  Wahrheit  aus- 
schliesst. 

Es  ist  dann  Sache  des  Trassautetiy  im  Palie  eines 
Rechtsstreites  sein  wahres,  von  dem  nach  dem  Wortlaute 
der  Tratte  jedenfalls  anscheinend  vorhandenen  und  nach 
der  Vertrag-e  abweichendes  Verhãltnis  zum  Bezogfcnen 
darzuthun.  Das  blosse  Leugnen  des  Vorhandenseins  ei- 
nes wirklichen  Auftrag-sverhiiltaisses  kann  unter  solchen 
Umstanden  nicht  g-enug-en  ;  sonst  wiirde  der  Wechsel  im 
Widerspruche  mit  seinem  klaren,  doch  sonst  in  jeder  an- 
deren  Beziehung-  entscheideuden  Wortlaute  ausg-eleg-t  und 
dea  Worten  :  «  Zahlen  Sie  »  eine  andere  Bedeutung*  bei- 
gelegl  werden,  ais  sie  fiir  jeden  unbefangenen  L^ser  ha- 
ben.  Selbst  wenn  bisher  gar  keine  Beziehung  zwischen 
Trassanten  und  Beaogenen  bestanden  hat,  so  liegt  in  der 
Tratte  immer  eine  Auíforderung  an  den  Bezogenen  zur 
Leistung  eíner  Zahlung,  eine  Aufforderung^  deren  mate- 
rielle  Unterlage  zwar  den  Wechselinhaher  nichts  angeht, 
deren  Erffiillung  durch  den  Bezogenen  aber  normal  die 
Folge  haben  muss,  dass  ihm  der  zum  Vollzuge  der  Auí- 
forderung gemachte  Aufwand  von  dem  Auffordernden 
vergiitet  werden  muss,  ausgenommen^  wenn  der  Auffor- 
dernde  zu  beweisen  vermag,  dass  die  Veranlassung  zur 
Erteilung  des  Auftrags  und  zur  Erfiillung  durch  den  Be- 


rospicit  Remissem  ot  non  secus  ac  remissa  in  quolibet  contractu  cambii  respectu  diver- 
sorura  necessário  exigitur-.  Rapli.  do  Turri,  op.  cit.,  disput.  I   quaest.  I.  n.  37. 

«I^a  qualità  di  traente  o  di  emiitenlo  dovo  omcr<rore  con  sicurezza  dal  titolo,  perche 
la  cambiale  deve  avere  un  contosto  (art.  251),  cioò  una  strulura  lógica,  donúe  risulti  il 
mandato  di  pagnre  confrrito  dal  traente  ai  tnittario^  6  Tobbligo  di  pagare  assunto 
daireraittente  (n.  1115).  Quando  non  si  possa  ricomporre  questa  costruzione  colle  flrme 
apposte  sul  titolo  Ia  cambiale  é  nuUa. 

Vivante,  op.  cit.,  n.«1070. 
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zog-enen  eine  derartíg-e  gewesen^  dass  ein  Ersatzansprucli 
wegen  der  geleisteten  Zahlung  ausg-esclilosseu  sei,  z.  B. 
dass  der  Bezog-ene  bereits  friiher  im  Besitze  der  Deckung 
gewesen  sei,  oder  dass  die  Rechtsbeziehung",  in  der  sie 
sonst  zu  einander  stehen,  den  Anspruch  auf  Vergoitungf 
wegen  der  geleisteton  Zahlung  ausschliesse. 

Der  Umstand,  dass  der  Trassant  durch  die  Unterzeí- 
chnung  des  Wechsels  zugleich  eine  Wechselverpflichtung 
gegeniiber  dem  Remittenten  und  den  Indossataren  eingeht, 
ándert  nichts  an  der  Bedeutung  der  in  dem  Wortlaute  der 
Tratte  an  den  Bezogenen  gerichteten  Aufforderung»  (81]. 

Finalmente,  fácil  será  demonstrar  a  insubsistência  do 
argumento  de  Supino. 

A  presumpção  de  presuppor  o  acceite  a  provisão  está 
eliminada  da  boa  doutrina  e  das  legislações  modernas. 

Inserida  no  art.  2oj  do  antigo  código  commercial  ita- 
liano, foi  repudiada  pelo  actual. 

A  razão  é  simples. 

O  sacado  honra  muitas  vezes  a  delegação  do  sacador 
simplesmente  pelo  credito  da  firma. 

Causas  outras  especiaes  podem  determinar  o    acceite  . 

Accresce  ser  de  mandato  a  acção  do  acceitante  e ,  nes  - 
te  instituto,  como  o  reconhece  o  próprio  Supino  (82),  não 
encontramos  estabelecida  a  presumpção  de  ter  o  manda- 
tário recebido  do  mandante  a  somma  necessária  á  execu- 
ção do  mandato. 

Recorramos,  mais  uma  vez,  á  doutrina  de  auctoridades 
insuspeitas  : 

€  Par  la  lettre,  le  tireur  donne  un  mandat  au  tire; 
par  Tacceptation,  le  tire  promet  de  remplir  le  mandat.  En 
droit  commun^  le  mandataire  n'est  pas  presume  avoit  reçu 
les  sommes  nécessaires  à  la  mission  qu'il  a  acceptée.  D 
n'y  a  pas  de  présomption  de  ce  genre  contre  celui  qui 
paie  pour  autrui,  pourquoi  y  en  aurait-il  contre  celui  qui 
s^oblige  pour  autrui?  »  (83). 


(81)  Gpúnhut,  op«  cit.,  §  112. 

(82)  Op.  cit..  n.  197. 

(83)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  169  bis. 
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Vamos  encontrar  a  boa  doutrina  firmada  pelo  próprio 
legfislador  belga,  sem  embargo  de  haver  submettido  á  disci- 
plina jurídica  o  instituto  da  provisão. 

€  La  lettre  de  chang-e  ou  mandat  à  ordre  est  un  man- 
dai donné  par  le  tireur  au  tire  d'avoír  à  payer  au  por- 
teur.  Si  à  Tégard  de  ce  dernier,  racceptation  constitue 
une  oblig-ation  principale,  à  Tég-ard  du  tireur  elle  n'est  que 
racceptation  du  mandat ;  elle  n'équivaut  pas  à  une  re- 
connaissance  de  dette  et  n'établit  pas  la  provisiou. 

Ce  point  est  três  important  et  caractérise  bien  la  na- 
ture  de  la  lettre  de  chang-e.  Celui  qui  Taccepte  est  en  prin- 
cipe  dans  la  situation  d'un  maudataire  ordinaire  qui  acce- 
pte  la  mission  qu'on  lui  donne :  on  lui  donue  le  mandat 
de  payer  pour  le  tireur,  il  accepte  de  payer,  mais  ne  fait 
ríen  de  plus.  Or,  accepter  de  payer  pour  quelqu'un  n'est 
nullement  reconnaitre  qu'on  lui  doit  quelque  chose.  Si  le 
tireur  soutient  qu'il  y  avait  dette,  c'est  à  lui  à  le  prouver 
par  la  production  de  ses  comptes,  de  ses  factures,  de  ses 
livres,  de  la  correspondance,  etc. 

L'art.  117  de  Tancien  Code  de  commerce,  disait :  rac- 
ceptation suppose  la  provision,  mais  cet  article  a  été  sup- 
primé  par  laloi  du  20  mai  1872.  Dans  beaucoup  de  cas, 
racceptation  a  lieu  sans  que  la  provision  ait  été  faite  au 
préalable,  parce  que  le  tire  a  promis  au  tireur  de  lui  accorder 
un  crédit,  parce  qu'il  connait  la  solvabilité  de  celui-ci,  ou 
parce  qu'il  se  trouve  avec  lui  en  compte  courant.  —  Biot, 
p.  51  et  52  »  ("84). 

Na  França,  a  despeito  do  principio,  inserido  no  art. 
117  do  codig-o  commercial,  do  acceite  suppor  a  provisão, 
pela  doutrina  da  maioria  dos  commercialistas,  o  ónus  da 
prova  deve  pesar  sobre  o  sacador. 

€  L'opinion ;  contraire  (a  que  sustentamos)  est  plus 
juridique  et  plus  conforme  aux  dispositíons  de  Tart.  117. 

Suivant  cet  article,  Tacceptation  fait  preuve  de  la 
provision  à  Tég-ard  des  endosseurs. 

Vis-à-vis  des  autres  parties,  c'est-à-dire,  du  porteur  au 
tireur,  elle  suppose  la  provision.  Mais  cette  supposition 
n'existe  que  jusqu'à  dénég-atioa,  et  Tart.  170  C  comm.  ne 
declare  le  porteur  déchu  de  toute  action  en  garantie  con- 


(81)    Pandectes   belgrs,  vol.   I.  v.*'  Acceptotion  de  lettre  de  chnnge,  ns.  60  e  61. 
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tre  le  tireur,  que  si  celui-ci  justifie  qu'il  y  avait  pro- 
vision  à  réchéance.  II  en  est  aínsi,  à  plus  forte  raison, 
entre  le  tireur  et  le  tire.  Celui-ci  a  pu  avoir  confiance 
dans  la  solvabilité  du  tireur,  et  accepter  la  lettre  de 
chang-e,  comptaut,  être  nanti  de  la  provision,  avant 
répoque  de  réchéance.  Par  suite  de  cette  acceptation,  il 
est  tenu  d'en  payer  le  montant  entre  les  mains  du  por- 
teur. 

S'il  nie  avoir  reçu  provision,  et  exerce  un  recours 
contre  le; tireur,  il  n^existe  aucun  motif  de  permettre  acé 
dernier  d'invoquer  une  présomption  lég-ale,  qui  n'a  été 
admise  par  la  loi  que  pour  assurer  la  libre  circulatíon  de 
la  lettre  de  change.  La  preuve  que  la  provision  a  été  fcuU 
incombeaii  tireur.  —  (Bruxelles,  21  mars  1819,  S.  et  P. 
chr.,  D  A.  6.  590.  —  Nancy,  23  février  1876,  ^^r. 
arr^  Nancy ^  1877,  pagf.  302. — Pardessus,  t.  1,  n.  389; 
Noug-uier.  t.  1,  n.  379;  Alauzet,  t.  4,  n.  1.291;  Bédarride, 
t.  1,  n.  157;  Ruben  de  Conder,  v?  Lettre  de  change, 
n.  281»  (85). 

E'  intuitivo  portanto  que,  pela  boa  doutrina,  devemos 
exig^ir  do  sacador  a  prova  positiva  —  c  não  do  acceitante 
aprova  negativa  — da  existência  da  provisão,  na  acção  por 
este  intentada  contra  aquelle,  para  o  reembolso  da  somma 
paga  ao  portador  na   execução  do  mandato  (86). 

O  sacador — quando  portador  leg-itimado  —  tem  acção 
cambial  contra  o  acceitante . 

São  expressas  a  respeito  as  leis  allemã  (87),  austríaca 


(85)    Pandectes  fr/niçaiscs,  vol.  28,  v.'"  Effetíi  de  comincrcc^  n,  1162. 

{^Q)  «Tale  ragionamonto  ci  pare  fondato :  perocchò  quando  Taccettanto  si  rivolf^e  in 
via  civile  contro  il  traonte,  la  prova  delia  sua  domauda  si  fonda  non  già  suUa  cambialo  o 
sul  pagamento  eseguito  ai  tracnto  pel  fatto  dolla  garanzia;  ma  sul  fatto  delia  eseguita  de- 
legazione,  sulla  somplice  nrfio  mandafi  coHfrarfc,  che  scaiurisce  dalla  eseguita  obbli- 
gazione. 

Xon  si  tratta  di  porro  in  conflitto  colla  eccezione  la  domandata  esecuzione  deirobbli- 
gazione  cambiaria,  non  si  tratta  di  distruggere  la  prova  resultante  dal  titolo  ;  sibbene  di 
chiedero  il  pigamenlo  falto  inordine  alia  dole:^azione. 

D'altro  canto,  pri^tonrlero  dal  fnttario  la  prova  clio  non  ebbo  i  fondi,  è  lo  stesso  che 
chiedergli  la  prova  negativa  dei   latti ;  cosa  questa  pressochò  impossibile  a  raggiungorsi. 

Basterà  adunque  ai  trattario  di  provaro  che  pa£;ò  la  cambialo  eseguendo  il  mandato, 
perche  la  prova  contraria  di^bba  esser  soraministrata  dal  traente,  se  cioè  egli  abbia 
eííettivameate  somministrato  la  provvista  ».  Sorani,  op.  cit.,  §  159. 

(87)    Art.  23. 
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(88),  húngara  (89),  escandinava  (90),  russa  (91),  ingleza 
(92),  os  codig-os  suisso  f93),  italiano  (94),  roumaico  (95) 
e  japonez  (96). 

Supino  censura  o  legislador  italiano  por  conceder  ao 
sacador  a  acção  cambial  contra  o  acceítante  e  negal-a  a 
este  contra  aquelle,  tornando-se  incoherenté,  porque,  cam- 
bial a  actío  mandati  directa,  cambial  deve  também  ser  a 
actio  mandati  contraria,  prevalecendo,  cm  ambos  os  casos,  o 
principio  dominante  no  instituto  da  provisão  de  fundos. 

Pondera  o  eminente  comraercialista  : 

<  II  Progetto  definitivo  ritenne  invece  opportuna  una 
dichiarazione  expressa,  nel  senso  delia  Legge  germânica , 
quale^nel  mérito,  era  stata  ammessa  anche  dalla  Commis- 
sione  dei  Progetto  preliminare,  probabilmente,  oltrc  che 
pel  motivo  addoto  dai  commentatori  delia  legge  tedesca, 
che  cioè  il  legislatorci  non  deve  occuparsi  dei  rapporto  ai 
quale  dà  luogo  la  prov vista  dei  fondi,  anche  pel  motivo 
indicato  nelle  ultime  parole  dei  citato  Verbale,  che  cioè 
col  pagamento  venendosi  ad  estinguere  la  cambiale  non 
può  essa  dar  luogo  ad  azioni  cambiarie.  Queste  argo- 
mentazioni  per  altro  sono  efficacemente  combattute  dal 
Vidari.  Dopo  aver  detto  che  non  bisogna  confondere  i 
rapporti  che  si  sviluppano  dal  fatto  delia  provvista  fra  tra- 
ente  e  tratario,  da  quelli  che  si  sviluppano  fra  loro  pel 
fatto  delia  accettazionc,  i  primi  fra  i  quali  siccomees- 
tranei  alia  lettera  di  cambio  devono  dar  luogo  ad  una 
azione  civile,  mentre  i  secondi  resultando  dalla  cambiale 
devono  essere  regolati  dalla  legislazione  di  cambio,  cosi 
soggLunge  :  Cosi  essendo  le  cose,  da  clô  che  la  provvista 
dei  fondi  è  un  affare  di  natura  civile  nei  rapporti  dei 
traente  coiraccettante,  non  è  leclto  in  nessun  modo  de- 
durre  che  puré  dalla  legge  civile  esser  devano  regolati  tra 


(88)  Art.  23. 

(89)  Art.  23. 

(90)  Art.  23. 

(91)  Art.  96. 

(92)  Arts.  57  g  1  o  59  §  2  a. 

(93)  Art.  742. 

(94)  Art.  263. 

(95)  Art.  290. 

(96)  Art.  468. 
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queste  stesse  persone  i  rapporti  che,  invece,  si  sviluppano 
dalla  accetazione  dei  trattario  scritta  suUa  lettera  di  cam- 
bio ;  mentre  può  darsi  che  il  trattario  abbia  accettato  alio 
scoverto,  in  bianco^  come  dice  il  Brauer,  oppure  che  a 
luiy  indipendentemente  anche  dalla  fatta  o  non  fatta 
prov vista,  competano  speciali  diritti  verso  il  traente  per 
causa  delia  cambiale  su  di  lui  tratta  e  da  lui  accettata  e 
pag-ata.  Ed  ecco,  pare  a  noi  messo,  in  tutta  evidenza 
Terrore  degli  oppositori.  Poi,  perche  mai  non  si  dirá 
cambiaria^  iTazione  dei  traente  verso  Taccettante,  e  da 
altra  parte,  cambiaria  la  obblig-azione  di  quest' ultimo 
verso: il  traente  se  Tuno  invita  Taltro  ad  obligarsi  in  via 
cambiaria  con  lui  ed  in  modo  principale,  incaricandolo  di 
pagare  la  cambiale  da  lui  medesimo  sottoscritta,  e  Taltro 
accetta  Tincarico  e  quindi  si  assume  i  doveri  che  il  traente 
ha  verso  il  portatore  ?  Ambedue  sono  pur  sottoscritti  sulla 
cambiale  ;  e  come  Taccetante  paga  il  portatore  in  forza 
deirobbligazione  portata  da  essa,  in  forza  dello  stesso  tí- 
tolo  egli  domanda  ai  traente  il  remborso  di  ciò  che  ha 
pag-ato  per  lui,  supposto  appunto  che  non  gli  sia  stata  fat- 
ta provvistd  di  fondi,  o  non  sia  stato  altrimenti  soddisfatto. 

Certo  che  il  contratto  che  intercede  fra  traente  e 
accetante  è  anche  un  mandato  come  a  rag-ione  dicono 
gli  oppositori;  ma  oltrechè  non  sono  di  mandato  soltanto 
i  rapporti  che  passano  fra  loro  in  forza  delia  accettazione, 
bensi  de  garanzia  anche,  è  duopo  avvertire  che  se  sono  di 
mandato,  questo  è  tale  però  che  dà  luogo  ad  azione  cam- 
biaria, perche  risultante  da  lettera  de  cambio. 

E  se  si  trova  giusto  e  legittimo  che  cambiaria  Tazione 
mandaú  directa  competente  ai  traente  contro  Taccettante, 
per  ugual  ragione  e  giustizia  si  ha  da  giudicare  che  legit- 
timà  pur  sia  e  cambiaria  Tazione  mandati  contraria 
deiraccettante  contro  il  traente. 

Nel  silenzio  delia  legge  contrattuale  non  è  licito 
supporre,  che,  mentre  Taccettante  s'obbliga  in  via  cam- 
biaria verso  il  portatore,  il  girante  ed  il  traente,  voglia 
poi  riserbare  a  sè  stesso  una  garanzia  ben  minore  di 
quella  che  egli,  invece,  è  obbligato  a  prestare  agli 
altri.  A  sosteg-no  delia  opinione  qui  combattuta  si  dice  da 
alcuni  che  Taccettante  non  può  avere  azione  cambiaria 
verso    traente,  perche  col  pagamento  si  esting^e  la  lettera 
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di  cambio,  nè  può  qiiesta  piu  quiudi  dar  luogo  ad  azioni 
catnbiarie.  Ma  Tosservazione  noa  reg-g-e  ;  chè  se  la  cam- 
biale  fosse  pagata  dal  traeate  o  da  uao  dei  g-irauti,  ben 
essa  dovrebbe  dirsi  egualmeate  estinta,  e  puré  a  chi  ha 
pag-ato  rimarrebbe  sempre  aperta  la  via  airesercizio  dei 
regresso  cambiário  coatro  i  coobbligati.  Dunque  Targo- 
mento  degli  oppDsitori  prova  troppo  e  perciò  bea  si  può 
dire  che  prova  nuUa  »  (97). 

Deste  mesmo  sentir,  é  Marnôco  : 

€  O  código  italiano  considera  o  acceitante  também 
obrigado  cambiariamente  para  com  o  sacador,  não 
admittindo,  porém^  que  aquelle  tenha  acção  cambiaria 
para  com  este  (art.  268).  Disposição  similhante  se  encontra 
na  lei  allemã  (2ivt.  23)  c  no  código  suisso  das  obrigações 
(art.  742). 

O  nosso  código  não  fala  deste  eflFeito  do  acceite,  e 
por  isso  pode  discutir-se  se  terá  logar  entre  nós.  Pare- 
ce-nos  que,  em  face  do  nosso  código,  o  acceitante  não  fica 
obrigado  cambiariamente  para  com  o  sacador,  porquanto, 
no  systema  delle,  a  provisão  está  fora  da  área  do  direito 
cambiário. 

Ora,  a  doutrina  do  código  italiano  basêase  exacta- 
mente no  instituto  da  provisão  de  fundos,  pois  considera-se 
o  acceitante  obrigado  cambiariamente  para  com  o  saca- 
dor, por  se  intender  que  o  sacado  não  acceitaria  pura  e 
simplesmente,  se  aquelle  não  tivesse  feito  a  provisão  de 
fundos. 

Tracta-se  duma  presumpção,  como  diz  Supino, 
em  virtude  da  qual  o  legislador  intende  que  o  sacado 
acceitando  a  letra  é  devedor  ao  sacador  duma  somma  cor- 
respondente, e  por  isso  obrigado  para  com  este  ao  paga- 
mento da  letra. 

O  código  italiano  é  verdadeiramente  incoherente  com 
os  seus  principios,  pois,  considerando  os  contractos  cam- 
biários e  por  isso  o  acceite  como  contractos  formaes,  e, 
como  taes  independentes  das  relações  de  debito  e  credito 
que  possam  existir  entre  os  indivíduos  que  nelles  intervêm, 
satLcciona  uma  doutrina  que  constitue,  nada  mais  nada  me- 


(97)    Op.  cit.,  n.  196. 


Digitized  by 


GooglQ 


370  DAS  l^m^RAS  DK  CAMBIO 

uos  O  auacbronico    principio    do     codig-o  francês  de  que 
o  acceite  suppõe  a  provisão  de  fundos. 

Demais  o  que  é  verdade  é  que  a  intenção  do  sacado 
acceitando  a  letra,  é  obrig-ar-se  para  com  o  portador  e  de 
nenhum  modo  para  com  o  sacador,  visto  ser  relativamente 
áquelle  que  elle  faz  a  sua  promessa  cambiaria  >  (98) . 

Não  procede  a  criticq, ;  esta  vem  revelar  simplesmen- 
te que  estes  commercialistas,  pela  influencia  do  direito 
antigo,  sem  embarg-o  de  condemnarcm  o  instituto  da  pro- 
visão, não  se  desapegaram  do  conceito  de  presuppor  o 
acceite,  pela  doutrina  e  pela  lei,  a  existência  de  fundos 
do  sacador  em  poder  do  sacado . 

Ponhamos  completamente  á  margem  o  instituto  da 
provisão  e  justifiquemos,  pela  doutrina  moderna,  o  dispo- 
sitivo do  art.  23  da  lei  allemã,  copiado  pelo  art.  268  do 
código  italiano . 

Pela  letra,  o  emittente  obriga-se  2^  fazer  pagar ^  pelo 
sacado  ou  acceitante,  a  somma  cambial,  ao  tempo  do 
vencimento.  O  sacador  garante  cambialmente  o  acceite  pelo 
sacado  e  o  pagamento  pelo  sacado  ou  pelo  acceitante. 
Honrada  a  delegação  dada  ao  sacado,'  cumprida']a  pro- 
messa catnbial  do  sacador,  desapparecendo  a  razão  de  ser 
da  gcirantia  cambial^  fica  cambialmente  extincta  a  sua 
responsabilidade. 

Eis  ahi  porque  o  sacador  não  fica  cambialmente  obri- 
gado em  face  do  acceitante  que  paga. 

O  acceitante  faz  a  promessa  cambial  de  pagar  ao  por- 
tador da  letra  a  respectiva  importância,  ao  tempo  do  ven- 
cimento. 

Em  razão  do  caracter  cambial  da  promessa,  a  obriga- 
ção é  litteral  e  abstracta . 

Sem  embargo  da  falsidade  da  assignatura  do  emitten- 
te, apesar  da  incapacidade  ou  da  f  allencia  do  sacad€>r,  a 
despeito  da  inexistência  de  causa,  o  sacado,  pelo  acceite. 
fica  cambialmente  vinculado . 

Fica  cambialmente  rinc\úa,áo, simplesmente  pela  decla- 
ração unilateral  da  sua  vontade  expressa  na  letra. 


(98)  Op.  cit.,  n.  133.  Declara  este  escriptor  haver  a  Revista  de  Legistação  e  de  Juris- 
prudência sustentado,  em  face  do  art.  290  do  código  commercial  portuguez,  ficar  o  accei- 
tante também  cambialmente  obrigado  para  com  o  sacador. 


Digitized  by 


GooglQ 


t>0   SACADOa  37^ 

Por  haver  assiguado  a  declaração  revestida  de  de- 
terminada forma,  o  acceitante  fica  cambialmente  obrigado 
2l  pagar  a  importância  da  letra,  ao  tempo  do  vencimento  — 
mo  a  determinado  portador — mas  ao  portador  legitimado  — 
seja  este  o  tomador  —  seja  o  endossatario  (sacador  ou 
terceiro),  legitimado  pela  serie  de  endossos,  na  apparen- 
cia,  verdadeiros  —  seja  o  portador  (sacador  ou  terceiro), 
legitimado  pelo  pagamento  na  acção  regressiva. 

Emquanto  não  pagar,  subsistir^  completa  a  responsa- 
bilidade cambial  do  acceitante. 

Eis  ahi  porque  o  acceitante,  que  não  pagou,  fica  catn- 
hialmente  obrigado  para|com  o    sacador  que  pagou. 

€  Der  Be^ogene,  der  das  Accept  zunãchst  allerdings 
auf  Verlangen  des  Wechselinhabers  erteilt,  verpflichtet 
sich  dadurch  nicht  bloss  2U  Gunsten  legitimierten  We- 
chselinhaber  Zahlung  leisten,  also  auch  dêm  Trassauten 
wenn  er  legitimiert  isty  sei  es^  dass  d^r  Wechsel  an  ihn 
indossiert  wird  odêr\im  Regresswege  an  ihn  znrUckgelangt% 
(99). 


;99)    Gninhut,  op.  cit.,  §  75. 

These    incontroversa  entre  os  escriptores  allemães. 

Na  Itália,  Sorani,  entre  outros,  sustenta  a  bôa  doutrina : 

«  Quanto  alia  teórica,  dal  Supino  portata  come  fondamento  delia  nuova  disposizione  di 
legge,  essa  non  è  osatta.  1/ elemento  delia  provvista,  per  la  odierna  legge,  non  entra 
aft':itto  nella  obbligazione  cambiaria  come  cagione  determinante  delPaccettazione.  L^esis- 
tenia,  o  meno,  delia  provvista,  può  in  giudizio  cambiário  dar  luogo  alPeccezione  delia 
mancata  provvista,  ed  in  via  civile  dare  adito  a  rapportidi  versi  e  speciali  di  diritto  per- 
sonal e  fra  traente  e  trassato ;  capaci  gli  uni  di  far  respingere  Ta^ione  cambiaria  di  paga- 
mento o  di  rivalsa  mossa  dal  traente ;  gli  altri  di  tenere  obbligato  (juesfultimo  a  rim- 
borsare  il  primo  delia  iratta  pagatíi.  Ma  come  la  valuta^  cosi  la  proyyt^ía  sono  elementi 
estranei  e  inditferenti  alia  validità  si  delia  emissione,  come  delia  accettazione  delia  cam- 
biale.  K  dalla  presunzione  che  chi  accetta  abbia  avuto  la  provvista,  non  può  scaturire  il 
fondamento  e  la  giustiflcazione  dolla  disposizione  di  legge,  senza  che  sia  violato  e 
vulnerato  il  diritto  probatório.  Soltanto  Tassunta  delegazione  di  pagare  la  somma  indi- 
cata  nella  cambialo,  od  il  susseguente  dovere  di  respondere  verso  qualunque  possessore 
—  che,  pel  mancato  pagamento  da  parte  deiraccettante  e  pel  fatto  di  rimborso  delia 
cambiale,  ò  subentratato  nelle  ragioni  dei  precedente  possessore  —  può  fornire  la  giusti- 
flcazione delia  disposizione  leg'slativa. 

La  obbliííazione  che  fa  carico  ai  trattario  non  dipende  dalla  esistenza  o  meno  dalla 
provvista  —  la  quale  per  diritto  cambiário  è  una  mera  accidentalità,  che  dà  luogo  soltanto 
a  rapporti  personali  fra  traente  e  trattario ; — ma  dipende  bensi  dal  mero  fatto  deiraccetta- 
zione,  la  quale  di  per  sè  sola  basta  ad  obbligarlo  cambiariamonte  verso  qualunque  posses- 
sore delia  cambiale  e  cosi  puré  verso  il  traente  ;  come  basta  a  far  prova  giuridica  dei  suo 
debito  ». 

Op.  cit.,  §  154. 
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Intentada  pelo  sacador  a  acção  cambial  contra  o 
acceitante,  este,  ao  revez  do  que  succede  na  acção  mo- 
vida por  qualquer  outro  portador,  poderá  defender-se  alle- 
g-ando  a  falta  da  remessa  dos  fundos  necessários  á  exe- 
cução do  mandato. 

Em  rig-or,  semelhante  defesa  deveria  ser  excloida ;  as 
leg'islações  modernas  facultam-n'a  entretanto,  como  me- 
dida de  equidade  e  de  economia  de  tempo  e  de  dinheiro, 
por  dispensar  a  subsequente  actio  mandati  contraria^  as 
despesas  e  custas  consequentes,  impondo,  em  compensa- 
ção, ao  acceitante  todo  o  ónus  da  prova  (100). 

Jurisprudência . 

«A  provisão  de  fundos,  com  relação  ao  sacador,  não 
se  presume  ;  carece  de  prova  »  Acc.  da  Rei.  do  Rio  de  24 
de  Agosto  de  1875.   Gazeta  Jurídica^    vol.   10,  pag*.  259. 

«Dos  termos  genéricos  do  art.  369  do  cod.  comm. 
se  conclue  que  o  acceite  não  presuppõe  a  provisão  de 
fundos  ».  Acc.  da  Rei.  do  Rio  de  7  de  Dezembro  de  1885. 
Direito^  vol.  39,  pag.  304. 

«  O  acceitante  da  letra  é  obrigado  a  pagal-a  ao  por- 
tador, sem  poder  invocar  em  defesa  a  falta  de  provisão 
de  ftmdos  do  sacador. 

Para  ser  relevado  o  acceitante  dessa  obrigação  em 
relação  ao  sacador,  é  mister  prova  cabal  e  concludente 
dessa  falta  de  provisão  de  fundos,  destruindo  a presumpção 
legal  que  milita  pelo  acceite  "j^.  Acc.  Rev.  Rei.  de  Porto 
Alegre  de  2  de  Outubro  de  1888.  Direito^  vol.  48,  pag.  268. 

Parecer.  Em  reforço  ao  nosso  commentario,  transcre- 
vemos do  <  Direito  y^^  vol.  90.  pag.  410,  este  parecer  do 
eminente  mestre  e  eximio  jurista  dr.  Carvalho  de  Men- 
donça. 

€  Por  mais  injustificável  que  seja  o  nosso  systema 
cambial,  copiado  do  direito  francez,  adoptando  a  theoria 
da  provisão  ^^k  como  meio  de  garantir  o  pagamento  da 
letra  (Pardessus,Z?m/  Commercial^  v.)l.  1,  n.  391),  já  como 
recurso  tendente  a  evitar  o  abuso  das  letras  de  favor 
(Hubert  Brunard,  no  Congrès  International  de  Droit   Com' 


(100)    Grúnhut,  op.  cit.,  §  75;  Sorani,  op.  cit..  §  157. 
Em  sentido  contrario,  Rehbein,  op.  cit.,  arts.  21  -  24  n.  7. 
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mercial  if  Anvers  de  1885,  Actes^  pag.  370^,  não  o  podemos 
deixar  de  attender  e  applícar  ao  caso  da  consulta. 

Bem  diverso  é  o  systema  g-ermano-italiano,  que  afasta 
essa  theoria  do  direito  cambial,  considerando  a  letra  de 
cambio  como  um  contracto  liiterisy  valendo  somente 
quanto  ao  que  nella  se  acha  escripto  e,  conseguintemente, 
sendo  para  o  portador  res  inter  alios  acta  as  relações  por- 
ventura existentes  entre  o  saccador  e  o  saccado . 

<  O  saccador  é  obrigado  a  ter  sufficiente  provisão 
de  fundos  em  poder  do  saccado  ao  tempo  do  vencimen- 
to — tal  é  a  regra  fundamental,  dominante  do  assumpto, 
expressa  no  art.  366  do  Cod.  Com. 

O  saccador  faz  a  provisão ;  a  sua  responsabilidade 
peio  pagamento  da  letra,  somente  torna-se  effectiva  quan- 
do o  portador  a  protesta  em  tempo  e  forma  regular. 
Si  este  portador  deixa  de  cumprir  esta  diligencia,  perde 
u  direito  regressivo  contra  o  saccador  (arts.  369,  381  e 
422  do  Cod.  Com.) 

O  saccador  não  faz  a  provisão  \  responde,  então, 
pelo  pagamento  da  divida,  quando  mesmo  o  portador 
não  proteste  a  letra  em  tempo  e  forma  regular  (arts.  366 
e  381  do  Cod.  Com.  e  art.  372,  §  2?  do  Regul.   n.   737). 

Porque  razão  esta  diversidade  de  tratamento  ?  Per- 
guntarão aquelles  que  não  tenham  conhecimento  com- 
pleto da  funcção  juridica  da  provisão, 

Lyon  Caen  et  Renault,  Traité  de  Droit  com,  voL 
4,  n.    160,    explicam  nestes  termos  : 

Quando  o  saccador  fez  a  provisão,  providenciou  so- 
bre o  cumprimento  da  sua  obrigação.  Como,  porém,  não 
basta  ter  habilitado  o  saccado  a  acceitar  o  mandato,  sen- 
do preciso  ainda  que  o  saccado  o  execute,  o  saccador  é  o 
garante  desta  execução. 

Si  o  portador  não  é  diligente,  interpondo  o  protesto, 
o  saccador  liberta-se,  pois,  si  de  um  lado  o  portador 
incorre  em  falta,  de  outro,  o  saccador,  declinando  da  sua 
responsabilidade,  não  se  locupletaria  á  custa  delle  porta- 
dor, desde  que  fornecera  pela  provisão  uma  quantia 
equivalente  áquella  que  recebera  do  tomador  no  mo- 
mento do  saque  da  letra.  Si,  porém,  não  fez  a  provisão, 
o  saccador  denotou  não  se  ter  preoccupado  com  o  cum- 
primento da  obrigação  que  assumiu  e,  vindo  a  locuple* 
D.  C— 18 
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tar-se   á  custa  alheia,  recebendo  o  valor  da    letra,  que 
não  desembolsou,  seria  injusto  que  elle  pudesse  se  apro- 
veitar da  negligencia  do  portador. 
Isto  posto,  respondo  : 

Ao    1? 

A  falta  de  protesto  exonerou  ó  saccador  F. . .  da 
responsabilidade  que  assumiu  na  letra,  cuja  copia  acom- 
panha a  consulta,  se  ao  tempo  do  vencimento  elle  tinha 
sufficiente  provisão  de  fundos  em  poder  do  saccado  (accei- 
tante). 

Se,  porém,  não  fez  a  provisão  sufficiente  em  tempo  de- 
vidoy  deixando  a  letra  de  ser  paga,  o  saccador  responde 
pela  importância  da  letra,  embora  o  portador  fosse 
omisso  em  a  protestar  (Cod.  Com.  arts.  360,  369  e  381, 
e  Regul.  737,  art.  372,  §  2. 

Ao  T, 

Incumbe  ao  saccador  a  prova: 

a)  da  sufficiencia  da  provisão,  e 

b)  da  sua  existência  ao  tempo  do  vencimento, 

O  art.  369,  2?  parte,  do  Cod.  Com.  é  expresso: 
«  cessa  a  responsabilidade  do  saccador .  . .  uma  vez  que 
proíbe. . . 

B'  essa,  também  a  regra  adoptada  por  todas  as  leis 
que  seguem  o  systema  francez  (vide  Cods.  Coms.  Hesp., 
art.  460,  Argentino,    art.  621). 

Na  conformidade  do  direito  judiciário,  a  prova  do 
enriquecimento  do  saccador  deveria  ser  produzida  pelo 
auctor  que  afirmasse  o  facto  em  juizo,  entretanto,  por 
excepção,  o  Cod.  Com.  considerou  como  mais  natural 
que  o  saccador  viesse  e  provasse  ter  feito  a  provisão, 
pois,  esta  prova  lhe  seria  mais  fácil  do  que  ao  portador. 

Em  matéria  commercial,  os  juizes  podem  admittir 
todos  os  meios  de  prova  do  art.  138  do  Regul.  737. 

Ao  3? 

Respondo  negativamente. 

O  celebre  principio  —  o  acceite  suppõe  a  provisão  — , 
consagrado  no  art.  117  do  Cod.  Comm.  Francez,  não  foi 
adoptado  pelo  nosso  Cod.  Com.,  e  nem  é  verdadeiro. 
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A  dotttrína  e  a  jurisprudência  francezas  teoi-no 
mesmo  corrigido.  O  acceite  faz  presumir  a  provisão, 
escreve  Bravard  Veyrières  sur  Demangeat,  Traité  de 
Droit  Com.^  vol.  3?,  pag.  445  ;  isso,  porém,  somente  nas 
relações  do  saccador  com  o  saccado  e  nunca  nas  do  sacca- 
dor  com  o  portador. 

Ruben  de  Ccuder,  no  Supplement  au  Dictionnaire  de 
Droit  Comm,^  verb.  Lettres  de  Change,  n.  37,  resume  a 
jurisprudência  nestes  termos  :  «  o  saccador  que  quizer 
oppor  ao  portador  negligente  a  perda  do  exercicio  do  di- 
reito regressivo,  deve  provar  que  fizera  provisão  ao 
tempo  do  vencimento,  e  desta  prova  não  será  dispensado 
ainda  mesmo  que  a  letra  fosse  acceita  ! 

Na  revisão  do  Cod.  Com.  Belga,  em  1872,  foi  elle 
banido  ;  eis  como  se  exprime  o  relatório  de  M.  Dupon  : 
«  Ha  vantagem  em  supprimil-a  {acceptation  suppose  la  pro- 
vision)  e  voltarmos  aos  príncipios^  tanto  mais  quanto  não 
está  de  accordo  com  os  factos. 

Não  é  verdade,  diz  M.  Mittermayer,  que  o  acceite  da 
letra  faça  suppor  que  o  saccado  recebeu  a  provisão. 

De  facto,  na  maioria  dos  casos,  da-se  o  acceite  sem 
previa  provisão,  ou  porque  o  saccado  prometteu  ao  sacca- 
dor abrir-lhe  um  credito,  oii  porque  conhecia  a  solvabili- 
dade deste,  ou  emflm  porque  om  elle  se  achava  c:n 
relações  de  conta  corrente.  « Nyssens  Baets,  Comm. 
LegisL  du  Cod.  de  Com.  Belge,  vol.  2?,  pag.  15  {do» 
cuments  et  disciissions). 

O  Cod.  Com.  Argentino  foi  mais  além.  No  art.  649, 
tornou  certo  que  —  la  aceptacion  no  hace  presumir  la  pro- 
Vision. 

O  eminente  dr.  L.  Segóvia  justifica  nestes  termos 
esse  principio  do  Cod.  Argentino:  «Não  é  prudente  crear, 
com  facilidade  e  leviandade  presumpções  legaes  ;  tanto 
mais  quanto  o  acceite  se  pode  cffectuar  não  s6  para  hon- 
rar a  firma,  já  que  nos  usos  commerciaes  a  simples  ne- 
gativa é  uma  affronta,  como  também  em  virtude  da 
promessa  de  uma  provisão  futura  que  não  se  realise,  ou 
consistir  em  uma  simples  abertura  de  credito. 

Em  summa,  a  questão  de  ter  sido  ou  não  feita  a  pro- 
visão opportuna  é  de  facto,  e  a  sua  solução  depende  das 
circumstancias.  »  Explic.  y  Crit.,  vol.  2,  nota  2180  »• 
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Art.  371.  O  pcMMiuidor  da  letra  de  cambio  á 
vista,  ou  a  tlias  ou  mozes  de 
vinta,  é  obrigado  a  fazer  ex|>e- 
dir  uma  via  para  o  aeceite  na 
primeira  oceaciiao  opportuna 
que  se  offerecer,  nao  podendo 
nunca  exceder  o  tempo  que  de- 
correr da  fsaliida  do  segundo  cor- 
reio» paquete  ou  navio  que  levar 
correspondência  para  o  logar  tia 
residência  do  sacado  ou  accei- 
tante  (art.  4120)  <  pena  de  ficar 
preJudicMida  a  responsabilidade 
de  todos  os  endossantes  anteric^ 
resé 

Hwta  disposição  não  isenta  o  sacado 
da  obrifcaçao  tie  acceitar  a  letra 
quando  lhe  for  apresentada. 

Art.  .'^72.  Plendo  a  letra  de  cambio  expedida 
em  tempo  siifllciente  para,  se- 
Sundo  o  curso  ordinário,  chegar 
antes  do  vencimento  ao  lofcar 
onde  deva  ser  paga»  e  não  che- 
gando senão  depois  do  venci- 
mento por  impedimento  Justifi- 
cado, como  por  exemplo,  de  for- 
ça maior»  o  iiortador  conserva 
todos  os  seus  direitos,  uma  ves 
que  apresente  a  letra  no  dia  se- 
guinte ao  da  sua  chegada,  e  In- 
terponha o  competente  protesto, 
não  sendo  acceita  ou  paga. 

Art.  373.  o  portador  da  letra  de  cambio  ^^ 
obrigado  a  apresental-a  ao  saca- 
do no  mesmo  dia  em  que  a  rece- 
ber, não   sendo  feriado  i»ela  lei 
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(art«   U5H)9   para    oste  por  o  sen 
ace<^Íto« 

Recusa  iido  o  nacado  o  Hceeite  ou  o 
pasamento,  o  portador  é  obri^a- 
€lo  a  fttzor  o  eompotente  pro- 
testo. 

Aondo  mais  de  um  oh  sacados»  quan- 
do os  seus  nomes  se  acharem 
unidos  pela  conjuncçâo  —  c  -9  o 
portador  é  obrigado  a  requerer 
oaccelte  e  pai^ainentode  todos»  o 
a  protestar,  se  ai g; um  o  recusar* 
$e,  porém,  os  nomes  tios  sacadoiii 
foremseparadospelacoajuncção 
—ou -9  o  primeiro  será  conside- 
rado como  sacado,  e  os  outro j 
na  sua  falta  ou  ausência  $  e  a  to* 
tios  o  portador  tievera  requerer 
succesi vãmente,  na  falta  de  ae- 
ceite  ou  pagamento,  ou  na  au- 
sência dos  antecedentes,  fazendo 
os  competentes  protestt>s« 
Art.  374.  A  letra  deve  ser  apresentada  ao  sa- 
catlo  ou  acceitante  na  c^asa  de 
sua  residencit*  ou  no  seu  est^i- 
ptorio»  Xo  caso  de  nao  estar  na 
terra,  achando«se  tlentro  do  ter- 
mo do  lograr  onde  o  acceitc  011 
pagamento lor  exequível,  o  por- 
tador empregará  os  meios  pois- 
slvels  para  que  a  letra  lhe  seja 
aiiresentada  quanto  antes  s  não 
sendo  encontrado,  ou  estantio 
em  logar  mais  distante,  é  obri- 
gado a  |»rotestar« 

I  Não  se  justifica  a  obrigatoriedade   da  remessa,  para  o 

OBRIGAÇÕES  acceite^  das  letras  á  vista ;  não  se  comprehende,  por  outro 
DO  PORTA-     lado,  a  exclusão  das  letras  a  dias  ou    mezes  de   vista  fireci- 

DOR.  SOS — art.  355,  ///—do  dispositivo  do  art.  371. 

APRESENTAÇÃO  Pela  melhor  doutrina  moderna,  o  acto  da    apresenta- 

DA  LETRA  Ao     ção  ao  sacado  da  letra  á   vista   determina  o  vencimento, 
ACCEiTE     DO     por  ser  inequivoca  a  declaração  unilateral  do  emittente. 
SACADO.  Este  promette  ao  tomador  o    pagamento  pelo   sacado 

no  momento  da  apresentação  do  titulo. 

O  emittente^  os  endossadores   e  os  abonadores,  ficara 
cambialmente  vinculados  pelo  teor  desta  promessa. 
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Apresentada  a  letra  ao  sacado  e  substituído  o  paga- 
mento pelo  acceite,  demonstrando  não  haver  sido  honrada  a 
deleguçâo  do  emittente  no  momento  determinado^  o  rigor 
cambial  reclama  logicamente  a  desoneração  da  responsa- 
bilidade dos  codevedores. 

0  acceite,  portanto,  contradiz  a  indole  jurídica  da  le- 
tra avista. 

«  Parece  inteiramente  impraticável  a  hypothese  da  le- 
tra á  vista,  apresentada  para  o  acceite  e  depois  para  o  pa- 
gamento. O  acceite  contraria  a  funcção  mercantil  desta 
cambial. 

Está  na  natureza  deste  titulo  significar  a  apresenta- 
ção a  exigência  do  immediato  pagamento.  Pela  apresen- 
tação, está  vencida  a  cambial  a  vista,  e  cambial  vencida 
não  é  acceita,  mas  paga . 

1  Podendo  reclamar  o  pagamento,  porque  se  contenta- 
rá o  portador  com  o  acceite,  traduzindo  uma  simples  ga- 
rantia ? 

A  offerta  do  acceite,  equivalendo  á  recusa  do  paga- 
mento, legitima  o  protesto  e  o  consequente  regresso  con- 
tra os  sigfuatarios  da  cambial  »  (1). 

Sobre  ser  certo  não  reclamarem  as  necessidades  da 
vida  mercantil  tão  pronunciado  desvio  das  boas  normas  do 
direito  cambial,  a  utilidade  resultante,  em  casos  excepcio- 
naes(2).  do  acceite,  nas  letras  á  vista,  pode  ser  egnal- 
mente  obtida,  conforme  o  caso,  por  outra  modalidade  do 
saque . 

l  Porque,  pergunta  Sorani,  negar  ao  possuidor  a  fa- 
culdade de  reclamar  o  acceite,  em  se  tratando  de  titulo 
emittido  para  o  seu  beneficio  ?  A  resposta  é  simples ;  está 
em  não  ser  effeito  do  acceite  prorogar  o  termo  do  venci- 
mento da  letra  á  vista. 


(1)  Grunhut,  op.  cit.,  §  48. 

(2)  Por  ex.  :  querer  o  portador  desconlal-a  em  praça  onde  seja  acreditada  a  firma  do 
sacado. 

Lehmann,  op.  cit.,  §  95,  lembra  a  hypothese  do  portador  da  K»tra  á  vista  sobre  S.  Pe- 
tersburgo  (jue,  passando  por  esta  cidade  cm  viagem  para  Moscou,  deseja  obter  o  paga- 
mento na  Tolla  e  ficar,  entrementes,  certo  delle  pelo  acceite  do  sacado. 

Assim  sendo,  o  interesso  do  portador  dominará  por  completo— sem  embargo  dos  termos 
da  promessa  do  emitiente-  a  despeito  da  conversão  da  letra  &  vista  em  letra  a  certo  tempo 
da  vista— e  tempo  determinado  unicamente  pelo  capricho  do  portador. 
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l  Facultado  nesta  hypothese,  porque  o  recusar  ás 
outras  letras,  quando  vencidas  ? 

Propor  e  resolver  o  problema  unicamente  pelo  prisma 
do  interesse  do  portador,  sem  resguardo  do  prazo  da  garan- 
tia regressiva  dos  signatários  do  titulo,  importa  falsear 
completamente  os  principios  básicos  do  systema    cambial. 

Fixando  prazos  para  a  apresentação  das  letras  á  rista 
e  das  letras  a  certo  tempo  da  vista  ao  pagamento  c  ao  ac- 
ceite,  coarctando  assim  a  excessiva  prolongação  da  garan- 
tia regressiva,  as  legislações  modernas  visam  o  interesse 
do  emittente,  do  endossador,  do  avalista. 

Não  consultam  o  do  portador, 

Auctorizando  o  portador  a  reclamar  o  acceite,  deve- 
mos facultar-lhe,  mediante  a  interposição  do  protesto,  o 
exercicio  do  direito  regressivo  á  caução,  consequência  ne- 
cessária da  doutrina,  mas  repellida,  geralmente,  pelos;  seus 
próprios  partidários  (3). 

Vidari,  ao  menos,  c  lógico,  quando   doutrina: 

«  Uma  coisa  é  o  acceite,  outra  o   pagamento. 

Por  ser  o  facto  mais  commum,  devemos,  certamente, 
censiderar  a  letra  á  vista  apresentada    para  o  pagamento. 

Reclamado,  porém,  apenas  o  acceite  e  não  o  paga- 
mento, a  apresentação  não  operará  o  vencimento  e  o  apre- 
sentante^ pela  recusa  do  acceite^  além  de  conservar  o  direito 
ao  pagamento  pela  ulterior  apresentação  do  titulo,  poderá 
exigir  dos  codroedores  a  garantia  regressiva. 

Não  seria  justo  privar  o  possuidor  da  cambial  —  so- 
mente por  ser  á  vista — do  direito  de  qualquer  outro  possui- 
dor de  melhor  garantir  o  pagamento   pelo  acceite  >  (4). 

Concedido  ao  portador  o  direito  de  reclamar  o  acceite, 
força  é  convir  que,  mediante  o  protesto,  elle  poderá  exigir 
a  caução    dos  codevedores,  ainda  na   hypothese  do    sacado 


(3)  «  Nelle  caml>iali  a  vista  non  vv  presentaziono  i>or  raccettazione,  iiorchò  il  mo- 
mento delia  presentaziono  coincido  coii  queilo  dei  pagamento  art.  ?83i.  Sc  cohii  ai  quale 
ô  presentata  pel  pagamento  oflrc  Taccettaziono,  non  puô  scliivarc  il  protesto. 

Per  essere  piú  sicnro  dol  pagamento  potrohbo  cccczionalmonlo  il  po>sessore  presenlar- 
la  por  Taccettazion".  Sc  7?rr*^í'  fjli  c  i'ifiiUata  non  ha  diritto  di  levara  il  protesto^  hè  ài 
€!ercitare  Cazione  di  retfratso  yci'  ottenere  cauzioue  ;  i>e  lo  [o,  ci  rimctterà  Ic  spese  ». 

Vivante,  op.  cit.,  n.lir)j. 

V    Op.  cit.,  n.  6G72. 

Vidaii  havia  si.slentado  adoulrina  opposta  na  «  Lr//,'ra  di  ramhio  *,  n.  1^30. 
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recusar  o  acceite^por  querer  effectnar  de  prompto  o  paganien» 
to^  doutriíia  esta  que,  por  ferir  o  bom  senso,  deve  ser  in 
limine  rejeitada. 

«  u  utt  f  atto  che  nelle  cambiali  a  vista  il  possessore 
noii  ha  diritto  dí  ottenere  raccettazione,  nè  quindi  il  trat- 
tario  dovere  de  concederia  ;  ove  si  ritenga  diversamente, 
per  esser  log-ici,  bisog-na  ammettere  puré,  come  si  fa  da 
qualche  scrittore,  che  il  rifiuto  di  accettazione  dia  luogfo 
alia  azione  di  regresso.  Ma  ai  possessore  delia  cambiale  a 
vista,  che  esercitasse  il  regresso  per  mancata  accettazione, 
il  traente  potrebbe  giustamente  rispondere  :  Io  mi  sono 
obbligato  a  farvi  pagare  la  cambiale  appena  ne  domande- 
rete  il  pagamento  ;  se  voi  non  lo  domandate,  io  non  ne 
sono  responsabile,  e  quindi  a  nuUasono  tenuto  >  (5). 

Inexistente,  nos  termos  da  promessa  do  emittente,  o 
direito  do  acceite  nas  letras  á  vista,  indispensável  para 
este  o  accordo  prévio  entre  o  portador  e  o  sacado,  decre- 
temos logicamente  a  desoneração  cambial  dos  codevedores, 
no  caso  de  falta  do  protesto  pela  recusa  do  immediato  pa- 
jSfamento  no  acto  da  apresentação,  considerando  significar 
o  acceite,  sem  o  protesto  alludido,  haver  o  portador, 
acquiescendo  á  transformação  operada  na  natureza  do 
titulo,  substituido  a  garantia  regressiva  dos  codevedores 
pela  responsabilidade  directa  do  acceitante. 

Ao  tempo  da  promulgação  do  código  commercial  bra- 
sileiro, não  havia,  sequer,    controvérsia  a  respeito. 

«  Nas  letras  á  vista  não  ha  acceite  »,  doutrinava  For- 
jaz  de  Sampaio,  commentando  o  artigo  333  do  antigo  có- 
digo portuguez. 

Vigorava,  é  certo^  desde  1848,  a  Ordenança  cambial 
allemã,  mas  esta  no  artigo  31  preceitua  a    exigibilidade  do 


Na  Itália,  admittom  o  acceito  das  cambiaes  á  vista,  entro  outros,  Caiamandrei,  op.  cit., 
n.  59,  ottolenglii,  op.  cit.,  pair.  33.  Marphieri,  op.  cit.,  pag.  30,  Sopani.  op.  cit.,  §167  o  Vi- 
vante,  op.  cit.,  n.  1159. 

(5      Siipino,  op,  cit.,  n.   274. 

«  Dar  iQhabor  einer  sichttratto  hat  ja  der  Natiir  der  Sache  nach  úberhaupt  kein 
Uecht,  (lio  Accoptation  zii  boanspruchen,  er  hat  nur  das  Recht,  die  Zahlung  zu  verlan- 
•?en,  di"S('  Jodoch  so<:loich,  soba'.d  or  dio  Tratlo  prasontiert.  Wenn  op  zunachst  nur  die 
Ajcoptation  vorlangt,  so  ist  es  Sacho  freior  Eiilschliessung  de»  Bezogonen,  darauf  einzu- 
gehin  oder  nicht.  Ilatte  sich  der  liezogoue  auf  diesos  Verlangen  hin  zwar  bereit  epklárt, 
sogleich  dio  Zahlung  zu  loisten,jodoch  dio  Acceptation  verweigert,  sowurde  dupch  diese 
Vepw(»igerung  dep  Acceptation  und  dupch  den  daruber  erhobenen  Protest  der  Regress 
mangols  Annahme  nicht  begrundet ;  der  Bezogone  soll  daher  den  Sichtwechsel  úbepfakupt 
nicht  acceptieren,  sondem  so^leich  Zahlung  leisten  ».  Grunhut,  op.  cit.,§  48,  pag.  384. 
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pagamento  da  letra  á  vista  no  acto  da  apresentação,  sendo 
demais  certo  não  terem  os  Congressistas  de  Leipzig-  cogi- 
tado do  acceite  em  taes  letras. 

« In  der  Konferenz  (Thõl  Prot,  S.  73  §  308)  wurde 
die  Mòglichkeit,  Sichtwechsel  zunáchst  nur  zur  Annabme 
zu  prásentieren,  nicht  beachtet»  (6). 

«  AUerdings  ist  in  der  Wechsel  ordnung  nur  von  einer 
Prasentation  zur  Zahlung  die  Rede,  und  auch  bei  der  Aus" 
arbeitung  der  Wechselordnung  ist,  soweít  ersichtlích,  die 
Mòglichkeit,  Sichtwechsel  zunáchst  nur  zur  Annahme  zu 
prásentie  ren,  nicht  beriicksichtigt  worden.  Vgl.  W.  O.  31} 
Prot.  S.  73  §  308  >  (7). 

Na  França,  sempre  foi  doutrina  corrente  a  da  inadmis- 
sibilidade do  acceite  nas  letras  á  vista  (8). 

<í  La  présentation  en  determine  Texigibilité.  Ce  qu'on 
a  le  droit  d'obtenir  du  tire  c'est  le  payement,  et  non  une 
acceptation  sans  va  leur  aucune  et  sans  portée  dans  la  cir" 
constance. 

L'offre  de  cette  acceptation  ne  serait  donc  qu'un  refus 
de  payement,  légitimantun  protêt  avec  toutes  ses  conse- 
quences  centre  le  tireur  et  les  endosseurs  s'il  en  existo  (9). 

«...  aussi  Tacceptation  ne  se  conçoit-elle  pas  pour 
les  lettres  de  change  payables  à  vue  »  (10). 

«  Ne  sont  point  accepta  bles  les  lettres  de  change  à 
vue  ;  la  première  fois  qu'on  les  presente,  c'est  pour  qu*el- 
les  soient  payées  »  (11). 

Não  discrepavam  deste  conceito  os  antigos  commer- 
cialistas  (12). 


(6)  Gríinhut,  op.  cit.,  §  48,  nota  1. 
(*i)  LehraaDn,  op.  cit.,  §  95,  nota  5. 
Vide  tambom  Staub,  op.  cit.,  art.  31,  pr. 

(8)  Pardessus,  op.  cit.,  n.  359;  Boistel,  op.  cit.,- r.  ""9;  Bravard-Veyrièrcs  et  Deman- 
geat,  op.  cit.,  pag.  259. 

(9)  Bédanide,  op.  cit.,  n.  WS. 

(10)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  196. 

(11)  Thalier,  op.  cit.,  r.  1434. 

« II  est  un  cas  oú  Ic  porteur  ne  doit  et  ne  peiít  demander  Tacceplation  :  c'est  lors- 
qiio  la  lettro  de  change  est  payable  à  vwe.— (Boistel,  p.  534 ;  Bravard-Veyrieres  et  Deman' 
geat,  t.  3,  p.  217-259 ;  Lyon  Caen  et  Renault,  t.  4,  n.  196). 

Pandectes  françaises,  vol.  28,  v.'*  Effeís  de  commerce,  n.  1325. 

(12)  Heineccius,  op.  cit.,  cap.  IV,  §24;  Fptnck,  op.  cit.,  lib.  I,  sect.  II,  tit.  6,  §§  4  e  5 
sect.  III,  tit.  1,  §  11,  tit.  3  §  7  ;  Siegel,  op.  cit.,  cap.  IV,  §  20;  Baldasseroni,  op.  cit.,  p.  H 
art.  l. 
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« II  y  a  encore  dea  lettres  de  change  qui  se  tirent 
pour  payer  à  veue;  c'est-à-dire  que  dès  le  raoment  qu'el- 
lessont  presentées  à  celuy  sur  qui  elles  sont  tirées,  il  doit 
payer,  sinon  elles  doivent  estre  protestées  faute  de  paye- 
ment,  et  l'on  peut  à  riustant  mesme  prendre  de  Targent 
à  rechange,  parce  que  ces  sortes  de  lettres  sont  pour  des 
affaires  pressantes  ^ui  ne  se  peuvent  dilayer  sans  faire  uu 
tort  notable  aux  porteurs  des  lettres  ;  c'est  pourquoy 
ceux  qui  fournissent  leurs  lettres  à  veue  doivent  bien  pren- 
dre garde  que  leurs  correspondans  ayent  provision  en 
main,  pour  les  payer  sur  le  champ  et  sans  aucune  rerai- 
se>(13). 

«  La  première  est  à  vue  ou  volonté,  qui  est  la  même 
chose,  parce  qu'il  faut  payer  à  la  présentation  »  (14). 

As  antigas  Ordenanças  eram  severas  na  exigência  da 
remessa  ao  sacado  das  letras  á  vista  e|a  certo  tempo  de 
vhtvL,  as  primeiras  para  o  pagamento^  as  segundas  para  o 
acceite^  liberado  o  sacador,  salvo  o  caso  de  força  maior, 
da  garantia  cambial  pela  inobservância  desta  diligencia. 

Tão  rigorosas  eram,  no  tocante  ás  letras  á  vista,  que 
até  lhes  negavam  os  dias  de  graça . 

Deviam  ser  pagas  no  acto  da  apresentação  — ou,  o 
mais  tardar,  dentro  de  24  horas  ^por  corresponder  o  imme- 
diato  pagamefito  á  intenção  do  emittente  e  do  tomador. 

Concedidos,  que  fossem,  os  dias  de  graça,  comprehen- 
deriamoso  acceite^  que,  sobre  firmar  a  obrigação  do  saca- 
do, viria  fixar  o  poito  de  partida  do  respectivo  curso,  pa- 
recendo ser  neste  sentido  que  Silva  Lisboa,  por  exceptuar 
do  beneficio  dos  dias  de  graça  somente  as  letras  a  tempo 
preciso  (15),  fala  do  acceite  nas  letras  á   vista  (16). 


(13)  Savary,  op.  cit.,  Hv.  Iir,cap.  V,pag.  121. 

(14)  Dupuy  de  la  Serra,  op.  cit.,  cap.  IV,  n.  25. 

«Quando  {^içXXxix^^aoaieàlcUera  visfay  videtur  celerior,  quàm  in  praecedonto  injun- 
cta  solutio  vo.  'a  "oi.  •♦  -i.Ttas  stat  expressa:  cl  conchulo  solntionem  esse  faciendam  sta- 
tim  atque  Litterae  sunt  ostensae  ».  Scaccia,  op.  cit.,  §2,  ^'loss.  5.  n.  5. 

Vide  também  Ansaldns,  op.  cit.,  disc.  III,  n.  10. 

(15)  Op.  cit.,  cap.  XI. 

(16)  Op.  cit.,  cap.  XXVll. 
Entretanto,  doutrina  no   cap.  XXIII : 

«  A  primeira  diligencia  do  Portador  da  Letra  he  a  sua  apresentação  em  devido  ternix) 
para  o  acceite  e  cobrança 
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Ferreira  Borgfes,  ao  revez,  negfjmdo-lhes  os  dias  de 
gfraça,  ordena  o  pag-amento,  semtPMts  dilação^  quando  apre- 
sentadas ao  sacado  (17). 

Silenciando  a  Ordenança  de  Luiz  XIV  (1673}  sobre  o 
prazo  da  apresentação  da  letra  á  vista,  para  o  pagamento^ 
prevaleceu  o  de  cinco  annos,  fixado  para  a  prescripçâo, 
sem  que  fosse  considerado  possível  o  acceite  durante  esteiem» 
po^  sem  embargo  de  sertão  dilatado. 

Exactamente  em  razão  dos  inconvenientes  derivados 
desta  pratica  (18)^  o  codig-o  francez  e  as  outras  legfislaçôes 
passaram  a  marcar  prazos  mais  curtos  —  únicos  ou  gra- 
duados pelas  distancias— dentro  das  quaes  as  letras  a  vista 
deviam  ser  apresentadas /^r^i  o  pagamentos  as  letras  a 
certo  tempo  de  vista  para  o  acceite  {yi) aguardando  todas  o 


Se  a  Letra  he  a  vista,  ou  a  dias  do  vista,  alguns  antigamente  erao  de  parecer  que  o 
Portador  podia  apresentai  a  ao  Sacado  a  todo  o  tempo,  que  bem  entendesse  Porem  esta 
opinião  he  presentemente  reprovada;  pois  a  respeito  do  taes  Letras  militão  as  mesmas 
razões  indicadas,  sendo  nfto  menos  certo,  que  a  presumida  intençlo  das  partes  he,  que  a 
Letra  seja  apresentada  com  a  maior  brevidade  possível,  attendidas  as  circumstancias  das 
pessoas,  tempo  e  lugvr , 

Na  falta  de  Estatuto  loc*Jil  a  este  respeito,  a  qualificação  he  deixada  ao  arbítrio  do 
Juiz,  (|ue  deve  proceder  com  equidade,  havendo  attençfto  ás  circumstancias,  e  intenção  das 
partes... 

(17     Op.  cit.,  secc.  IIÍ,  tit.  Ill,  §  4,  tií.^V,  §  7. 

Diec.jurid.  comm.  v.®  vencimento. 

(18  «  Sous  rancienne  lepislation,  aucun  dêlai  navait  òtè  Hx*  pour  la  présentation 
des  lettres  de  change  à  vue. 

L'ordonnance  de  1673  flxait  seulement  un  d?lai  avant  lequel  le  porteur  de  la  lettre  de 
change  devait  laire  le  proíèt  :  •«  Los  lettres  payables  à  vue,  disait  Jousse,  peuvent  èlre 
protestées  quand  il  plait  auporleur,  et  il  n'a  aucun  terme  flxe  pour  le  faire,  mais  ilfaut 
qu'il  fasse  co  protêt  dans  les  cinq  ans  de  la  date  de  la  lettre.  » —  (Jousse,  note  3  sous  Tart. 
4  de  rédit  de  1673:  Potliier,  Coutrai  de  chantre,  cliap.  V,  n.  143.  —  Conf.  Cass.,  17  févricr, 
1819,  P.  chr.). 

«  Cette  logislation  prèsentait  de  graves  inconvenients  :  le  porteur  pourait  negliger  de 
faire  payer  la  lettre  sans  perils  pour  lui,  son  recours  contre  les  obligôs  lui  étant  toujours 
reserve;  et  si  desfaillites  survenaient  dans  Tintervalle,  ce  n'etait  pas  lui  qui en  souffrait, 
mais  le  tireur  et  les  endosseurs.  Les  debiteurs  se  trouvaient  donc  ainsi  impitoyablement 
soumis  au  caprice  du  creancier.— (Nouguier,  t.  2,  n.  1  070). 

«  Pour  remèdier  à  cotte  situation,  le  Code  de  commerce  a  établi  dos  delais  dans  les- 
quels  doitavoir  lieu  Ia  prèientation  dela  lettre  de  change.  en  prenant  pour  bafe  la  dis- 
tance  et  les  facilitas  do  communication  entre  les  lieux  dou  elle  estitirée  et  celui  ou  elle 
est  payable  >♦. 

Pandecfes  f  rançai  ses,  \o\.  28,  v.'^  Effets  de  commerce,  ns.  2074  a  2076. 

(19)  Códigos  francez,  art.  160  —  reduzidos  á  metade  os  prazos  marcados  neste  artigo 
pela  lei  de  3  de  Maio  de  1862-holIandez,  art.  116,  suisso,  arts.  737  c  750,  roumaico,  arts, 
282  e  311,  italiano,  arts.  261  e239,  hespanhol,  arts.  469  a  475,  portuguez,  arts.  287  o  314,  ja 
ponez,  arts.  463  e  479,  mexicano,  art.  485  e  chileno,  art.  6S5 ;  leis  allema,  arts.  19  e  31, 
austríaca,  arts.    19  e  31,  húngara,  arts.  19  e  31,  escandinava,    arts.  19  e  32,  russa,  arts.  37, 


Digitized  by 


Qoo^Çi 


1>0  PORTADOR  285 

fttois  absolutç  silencio  sohre  a  hypothesê  do  acctite  nas  Utras 
á  vista  (20). 

Continua  portanto  enig^matico  o  artigo  371  do  nosso 
código. 

Ordenando  a  apresentação  da  letra  a  certo  tempo  de 
vista  ao  acceite  do    sacado,  no  mesmo  dia  em  que  a  re- 


42, 101  e  102  e  belga,  art.  51  ;  projectos  do  Antuérpia,  arts.  13  e  28  o  de  Bruxellas,  arts.  10 
e 27.  Pela  leiingleza,  art.  36,  §3,  a  letra  á  vista  é  considerada  vencida,  quando  exceder,  em 
circulação,  periodo  de  tempo  razoo vei. 

A  letra  sacada  a  certo  ten^po  da  vista  deve,  art.  40,  ser  apresentada  ao  acceite  dentro 
d«  periodo  de  tempo  ntzoavei,  tomando-se  em  consideração  a  natureza  da  letra,  os 
uiosdo  coramereioe  as  circumstancias  particulares.  Vide  o  art.  354,  nota  294. 

« Heasonablo  time  is  a  mixed  questioii  of  law  and  fact,  and  in  determining  it  regard 
iHust  be  had  to  the  interests  of  the  holdcr  as  well  as  to  the  interests  of  the  drawers  and 
indorses».  Chalmers,  op.  cii  ,  §40,  pag.  137. 

«  What  reasonable  timo  is,  said  Story,  J.,  in  a  case  before  the  United  States  Circuit 
Court,  depends  upon  the  circumstance»  of  each  particular  case,  and  no  deíinits  rule  has 
heenasyet  laiddown,  or  iiidood  canhe  laid  down  to  govern  ali  cases.  The  question  is  a 
question  of  fact  for  lhe  jury  and  not  oí  law  for  the  abstract  decision  of  the  court.  Such, 
I  take  it,  istbe  doctrineof  the  authorities.  A  more  accurate  statement  of  the  rule,  aswc 
conceive,  isthat  of  Bigelow,  J.,in  a  MassachAwetts  ca^e:  «  Ordinarily,  says  he,  the  question 
Mhetlier  a  presentment  was  within  a  reasonable  timo,  is  a  mixed  question  of  law  and 
fact,  to  be  decided  by  the  jury,  under  propor  instructions  from  the  court. 

And  it  may  vary  very  much,  according  to  the  particular  circumstances  of  each  case. 
h  the  facts  are  doubtfui  or  in  dispute,  i1  is  the  clear  duty  of  the  court  to  submit  them  to 
thejury.  Butwhen  they  are  clear  and  uncontradicted,  then  it  is  competent  for  the  court 
to  determine  whether  the  time  required  by  íawforthe  presentment  has  been  exceeded  or 
not.  » 

«In  this  State  (Xe w  York),  saysKdwards  on  Bill,  391,  »the  question  lis  consldered  one 
oflaw  to  be  decided  by  the  court»,  quoting  Aymar  v.  Beers,  7  Cow,  705.  The  cases  cited 
inAy/narv.  Beers  in  support  of  this  doctrine  related  to  notice.  The  principie  of  the  text 
seems  to  ns  for  more  reasonabú  ».  Daniel,  op.  oit..  §466. 

Na  nota  62  do  mesmo  paragrapho,  accre^centa : 

«  The  rule  as  stated  by  Professor  Parsons  (Notes  and  Bills,  340  •  vol.  1)  is  substantiaUy 
this  :  He  says,  «Where  the  facts  are  few  and  simple  and  the  acts  or  admissions  of  partles 
clear  and  unequivocal,  the  question  ia  one  oflaw  for  the  court.  But  where  the  rights  and 
liabiUties  of  the  parties  depend  on  contracts,  and  a  variety  oi  transactions  and  dealings 
arising  therefrom.  or  where  the  facts  are  contradictory  and  complicated,  it  is  a  question 
for  the  jury  to  determine  ». 

(2^)    DestÀa  deste  concerto,  facultando  o  acceite,  o  cudigo  meticano,  art.  484. 

K'  de  pasmar  o  facto  de  serem  copiaa  do^noaso  artigo  371  os  dispositivos  do  art.  847 
do  código  oriental  e  do  art.  652  do  código  argentino. 

Segóvia  declara  ignorar  o  systema  adoptado  pelo  legislador  argentino. 

«AlguBOs  autores  (Bédarride,  n.  266;  Tonzand  pag.  48;  Eixialan.  188;  etc.)  sostienen 
que  en  las  letras  á  la  vista.  Ia  aceptation  y  pago  m  coníundoB  en  un  aolo  acto ;  y  en  este 
sentido  pareceu  arguir  el  presente  inciso  y  los  arts,  638  y  640 ;  i>ero  el  652  exige  que,  en 
la  letra  enviada  á  otra  plaza,  se  mando  un  ejemplar  para  su  aceptacion,  y  Thõl  §  30  y 
otrosdicen  que  el  portador  de  Ia  letra  puede  presefitarla  á  Ia  aceptation,  sln  perjuicio  de 
cobraria  posteriormente  cuando  quiera,  y  que  es  íaLiO  que  coineldan  naturalmente  la  ace- 
ptation y  el  pago,  y  los  protestos  por  falta  de  aceptation  y  de  pago. 

No  seHa  fdcit  derir  cudl  sea  el  sistema  que  nue^tro  Còd.  haya  seffuido^.  Op.  cit,  art. 
my  nota  )M)â0. 
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ceber  — art.  373 — ou,  estando  o  portador  e  o  sacado  em  le- 
gares differentes,  a  remessa  de  um  exemplar  para  o  ac- 
ceite  na  primeira  occasiâo  opportuna,  não  podendo  nunca 
exceder  o  tempo  que  decorrer  da  sahida  do  segundo  cor- 
reio, paquete  ou  navio  que  levar  correspondência  para  o 
logar  da  residência  do  sacado  ou  acceitante,  o  legislador 
consultou  principalmente  o  interesse  dos  endossadores— 
aos  quaes  se  referiu  explicitamente — e  o  dos  seus  abona- 
dores,  em  não  ficar  indefinidamente  prolongada  a  garan- 
tia cambial  que  offereceram . 

Militando  para  o  sacador  e  para  os  seus  abonadores 
o  mesmo  interesse,  não  comprehendemos  a  subsistência  da 
garantia  cambial  delles,  na  hypothese  da  inobservância  do 
alludido  preceito ;  sendo  aquelle  o  fundamento  do  dis- 
positivo, não  atinamos,  por  outro  lado,  com  o  motivo  da 
exclusão  desta  regra  das  letras  a  dias  ou  mezes  de  vista 
precisos, 

O  fundamento  do  dispositivo  do  art.  371  quadra 
perfeitamente  á  hypothese  da  obrigatoriedade  da  remessa 
do  exemplar  da  letra  á  vista  para  o  pagamento^  contra- 
riando o  principio  da  obrigatoriedade  da  lemessa  para  o 
(icceite. 

A  data  do  acceite  na  letra  á  vista  não  fixa  o  ponto  de 
partida  do  prazo  do  vencimento  ;  ao  revez  do  que  succede 
com  as  letras  a  dias  on  mezes  de  vista,  continuam  os  code- 
vedores,  até  o  momento  da  prescripção,  expostos,  sem  em- 
bargo do  acceite y  a  acção  regressiva  do  portador. 

Sobre  ser  certo  não  ter  o  portador  da  letra  á  vista 
acceita  o  mesmo  interesse  do  portador  da  letra  a  vista 
sem  o  acceite,  em  aprese ntal-a  logo  para  o  pagamento, 
fica  o  sacador,  que  fez  a  provisão,  sacrificado  no  caso  de 
fallencia  do  sacado. 

Redigido  o  art.  371  desta  forma  :  «  O  possuidor  da 
letra  de  cambio  a  vista,  ou  a  dias  ou  mezes  de  vista,  é  obri- 
gado a  fazer  expedir  uma  via  para  o  pagamento  ou  para  o 
acceite . . .  »  ;  redigido  desta  outra  forma :  «  O  possuidor 
da  letra  de  cambio  a  dias  ou  mezes  de  vista  precisos ,  ou  a 
dias  ou  mezes  de  vista,  é  obrigado.  .  .  »  —  poderíamos  susr 
tentar,  obtida  a  prorogação  do  prazo  do  pagamento — art. 
357— cumprir  ao  sacado  —  commerciante  —  acceitar  a  letra 
— art.  393"— e,  findas  as  24  horas  sem  o  pagamento,  não 
protestando  a  letra,  perder  o  portador  todo  o  direito  contra 
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OS  endossadores,  abonado res  e  contra  o  sacador  que  hou- 
ver feito  a  provisão,  conservando-o  apenas  contra  o  accei- 
tante,  em  cuja  promessa  de  futuro  pagamento  elle  confiou* 

Para  firmar  esta  intellig-encia,  appellariamos  para  o 
espirito  de  proscripçâo  das  letras  de  prazo  de  vencimento 
indeterminado,  que  domina  na  nossa  legislação  cambial. 

Diríamos  mais,  em  reforço,  que,  na  hypothese  de  ha- 
ver recebido  a  letra  no  logar  onde  estivesse  o  sacado,  o 
portador  seria  obrig-ado  a  apresental-a  no  mesmo  dia  ao 
acceite  —  em  se  tratando  de  letra  a  certo  tempo  de  vista 
—ou  ao  pag-amento  —  em  se  tratando  de  letra  á  vista  — 
abrang-endo  apenas  estas  duas  modalidades  de  letras  o  dis- 
positivo do  art.  373  e  sendo  certo  não  ter  o  portador  da 
letra  a  certo  tempo  de  vista  o  direito  de  reclamar  do  sa- 
cado o  pagamento  em  vez  do  acceite. 

Sob  tal  intellig-encia,  o  acceite  datado,  vinculando  di- 
rectamente o  sacado,  fixaria  o  momento  da  apresentação 
da  letra  e  o  ponto  de  partida  do  prazo  de  24  horas. 

O  elemento  histórico,  completamente  falho  a  respeito, 
por  votados  em  globo  os  artigos  do  codig-o,  não  nos  aucto- 
riza  a  affirmar  a  existência  de  um  erro  na  redacção  do 
artigo  371. 

Rejeitada  esta  intelligencia,  ficamos  adstrictos  a  sus- 
tentar haver  o  legislador  — arts.  357,  371  e  393 —  dado  ao 
portador  da  letra  á  vista  o  direito  de  reclamar  do  sacado, 
no  acto  da  apresentação  do  titulo,  o  acceite  ou  o  pagamento. 

Para  o  acceite,  deve  o  portador,  no  tocante  ao  prazo 
da  remessa,  observar  o  preceito  do  art.  371  ;  substituido  o 
pagamento  pelo  acceite,  a  letra  continuará  a  circular,  me- 
Ihormente  garantida  por  estar  vinculado  o  sacado,  subsis- 
tindo, emquanto  não  se  operar  a  prescripção,  a  responsa- 
bilidade cambial  dos  codevedores,  exceptuada  a  dos  endos- 
sadores e  dos  respectivos  abonadores,  anteriores  ao  accei- 
te, na  hypothese  da  inobservância  do  prazo  da  remessa 
marcado  no  art.  371 . 

As  letras  á  vista-*  acceitas  ou  não  —  vencem-se  den- 
tro do  prazo  de  5  annos. 

A's  objecções  deduzidas  do  caracter  da  obrigatoriedade 
da  remessa  para  o  acceite  de  toda%  as  letras  á  vista  —  art. 
371 — e  do  decurso  do  prazo  da  prescripção  quinquennal 
somente  da  data  do  protesto  e,  na  falta  deste,  da  data  do 
vencimento  da  letra — art.  443 — podemos,  simplesmente,  res- 
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ponder  que  a  regra  da  obrigatoriedade  — art.  371 —  encontra 
natural  correctivo  no  preceito  do  art.  357  e  que,  no  nosso 
código,  não  existe  dispositivo  algum  fixando  o  prazo  da 
apresentação  ao  sacado  da  letra  á  vista  para  o  pagamento. 

As  duvidas  despertadas  pelo  dispositivo  do  art.  371, 
desafiando  soluções,  que  imponham  o  assentimento  greral 
dos  espiritos,  por  seu  turno,  também  salientam  a  urgên- 
cia da  intervenção  do  legislador,  para  cortal-as  cerce,  pela 
reforma  completa  da  lei  cambial. 

Por  intrincado  o  problema,  reclamei  a  lição  dos  mes- 
tres, indo  bater  á  porta  de  três  eminentes  juristas. 

Captivando  a  minha  gratidão,  vieram,  com  toda  a 
gentileza,  illustrar  por  completo  a  matéria  com  os  pare- 
ceres infra  transcriptos. 

CONSULTA 

1?  As  letras  de  cambio  sacadas  á  vista  vencem-se- 
todas  no  acto  da  apresentação  ao  sacado  ? 

2"  No  caso  afiBirmativo,  como  explicar  os  dispositivos 
dos  arts  371  e  393^ultima  parte— do  código  commercial 
sobre  o  acceite  nas  letras  á  vista  ? 

3?  Admissível  o  acceite,  este  as  converterá  em  letras 
de  prazo  indeterminado,  subsistindo  as  responsabilidades 
solidarias  do  sacador,  dos  endossadores  e  dos  abonadores? 

4?     Sobre  o  exposto,  qual  o  estjlo  da  praça  ? 

PARECER   DO   CONSELHEIRO    SlLVA   CoSTA 

1?  O  pagamento  da  lettra  de  cambio  á  vista  é  exigí- 
vel ao  ser  apresentada  ao  sacado,  que  só  poderá  demorar  o 
pagamento  por  24  horas,  si  nisso  convier  o  sacado  :  Cod. 
do  Comm.,  art.  357. 

2?  O  sacado  no  momento  de  ser-lhe  apresentada  a 
lettra  á  vista,  pode  não  saber  precisamente  si  tem  pro- 
visão de  fundos  do  sacador,  pode  também  ter  motivos 
para  acceitar  tal  lettra,  como  no  caso  de  querer  compen- 
sar o  seu  valor  com  credito  equiparável  que  lhe  assista 
contra  o  portador. 
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Por  outro  lado,  pode  occorrer,  como  lembra  Marnoco 
(Lettras,  etc.  n.  105)  «  que  o  acceite  de  uma  lettraá  vista 
seja  de  grande  utilidade  para  o  portador,  quando  elle  a 
queira  neg^ociar  num  logfar  onde  a  firma  do  sacado  g-osa 
de  grande  reputação  e  a  do  sacador  não  é  conhecida.  O 
acceite  das  lettras  á  vista  não  contraria  a  natureza  da 
obrigação  cambiaria,  nem  prejudica  nem  um  dos  contra- 
hentes  ;  acredita  o  titulo,  garante  o  seu  pagamento  e  li- 
vra o  sacado  de  surprezas.  »  Si  o  sacado  não  se  considera 
obrigado  a  acceitar  e  a  pagar  a  lettra  á  vista  e  assim  se 
manifesta,  é  caso  de  leval-a  ao  protesto,  formalidade  ne- 
cessária, para  que^  na  phrase  de  Thaller  {Annales  de  dr, 
comm.  Fev.  \^0(})  U porteur  se  hausse  an  niveau  dUmcréaU' 
cier ;  e  porque  no  dizer  de  Vidari  —  o  protesto  é  como 
que  o   óbito  da  lettra  de  cambio. 

3?  O  acceite  da  lettra  á  vista  não  a  converte  em 
lettra  por  tempo  indeterminado ;  porque  essa  espécie  não 
foi  contemplada  entre  as  que  enumera  oart.  355  doCod. 
Comm. 

4?  O  costume  desta  praça  é  dar-se  ao  sacado  24 
horas  para  declarar  si  paga  ou  não  a  lettra  á  vista  ;  e 
no  caso  negativo  é  levada  ao  protesto. 

Salvo  melhor  juizo. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1906. 

PARECER  DO  DR.  CaRVALHO  DE  MeNDONÇA 

Ao  IV  e  2? 

O  Código  Commercial  declara,  em  lermos  inequívo- 
cos, que  as  letras  de  cambio  sacadas  á  vista  devem  ser 
apresentadas  ao  acceite  (art.  371)  e  ao  pagamento  (art. 
357). 

Temos,  assim,  perfeitamente  distinctos,  nas  letras  de 
cambio  á  vista,  os  dois  institutos  do  acceite  ç.  áo pagamento. 

Quanto  ao  acceite  : 

As  letras  sacadas  a  vista  devem  ser  apresentadas  ao 
sacado  para  dar  ou  negar  o  seu  assentimento  á  ordem  do 
sacador. 

Esta  apresentação  chama-se /rA/w. 

Se  o  sacado  dá  o  seu  assentimento,  é  obrigado  a  ac- 
ceitar no  mesmo  dia  da  apresentação  (art.  393). 

D.  C.-lí» 
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O  acceite  não  precisa  ser  datado  (arg.  art.  39S),  e 
tem  os  mesmos  effeitos  estabelecidos  para  os  acceites 
das  letras  sacadas  á  dias  ou  mezes  de  vista  (art.  371). 

Se  o  sacado  recusa  o  assentimento,  o  portador  inter- 
põe o  protesto  (art.  373). 

Quanto  ao  pagamento  : 

As  letras  de  cambio  sacadas  á  vista  são  exigíveis  no 
acto  da  apresentação,  isto  é,  da  apresentação  para  o  paga- 
mento {^xi.  357;. 

Esta  apresentação   pode  ser  : 

a)  Simultânea  á  apresentação  para  o  acceite.  EJ-  isso 
que  se  dá  commummente.  O  portador  diz  ao  sacado  : 
«  Apresento  esta  letra  ao  vosso  acceite  e  immediato  pa- 
gamento. » 

Coincidem  as  duas  apresentações  :  para  o  acceite  e 
para  o  pagamento.  Se  o  sacado  paga,  o  p<igamento  sup- 
põe  o  acceite  ;  este  não  precisa  ser  expresso,  porque  está 
cumprida  a  ordem  do  sacador,  ficando  a  letra  em  poder 
do  sacado. 

Nesta  hypothese,  para  evitar  surpreza  ao  sacado,  per- 
mitte  o  Código  que  este  dilate  o  pagamento  por  24  horas, 
se  nisso  convier  o  portador  (art.  357). 

V)  Posterior  ao  acceite.  O  portador  com  a  letra  pre- 
viamente acceita  vae  receber  o  pagamento.  O  sacado  é 
obrigado  a  pagar  no  acto  da  apresentação  da  letra  (art. 
357). 

Este  caso  excepcional  ainda    não  o  vimos  na  pratica. 

O  Código,  entretanto,  faculta  ao  portador  este  segun- 
do expediente,  attendendo  talvez  a  que  o  acceite  nas  le- 
tras sacadas  á  vista  pode  trazer  vantagens  ao  portador, 
que,  não  querendo  conduzir  comsigo  numerário,  acha,  as- 
sim, um  meio  para  facilitar  a  negociação  do  titulo  nas 
praças,  onde  elle  portador  sendo  desconhecido,  ao  contra- 
rio o  sacado  inspira  confiança   e  merece  credito. 

Não  ha  duvida  que,  por  ser  mais  pratico,  melhor  aco- 
lhimento merece  o  systema  que  dispensa  em  absoluto  o 
acceite  nas  letras  de  cambio  á  vista,  hoje  adoptado  por 
muitos  códigos  modernos  e  seguido  no  direito  americano 
(Daniel,  Negotiable  Instruments,  voU  1,  parag.  482). 

Não  foi  esse,  porém,  o  systema  que  seguiu  o  nosso 
Código,    e,    modernamente,  o  Código  Mexicano,  no  art. 
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484,  obrigou  ao  acceite  as  letras  sacadas  á  vista  dentro  do 
território  do  México. 

Em  pura  doutrina,  nesta  apresentação  prévia  para  o 
acceite  das  letras  a  vista  nada  se  oppõe  á  natureza  das  le- 
tras de  cambio.  Ella  pode  ter  por  fim  conhecer  a  intenção 
do  sacado  e  muitas  vezes  dar  credito  ao  titulo  e  g-arantir  o 
seu  pagamento. 

Ao  3V 


Não  havendo  disposição  de  lei  em  contrario,  o  porta- 
dor, depois  de  fazer  acceitar  a  letra  á  vista,  pode  apresen- 
tal-a  ao  sacado  emquanto  ella  não  prescrever,  sem  prejuizo 
da  solidariedade  do  sacador,  endossadores  e  abonado res. 

A  hypothese  raríssimas  vezes  se  dará,  e  por  isso  talvez 
nem  na  doutrina  tem  sido  lembrada. 

Não  vemos  outra  solução  perante  os  textos  do  Código . 

O  sacador  de  uma  letra  a  vista,  tendo  em  considera- 
ção ra^es  de  conveniência  pratica,  pode  declarar  no  titulo 
que  deve  ella  ser  paga  no  acto  da  apresentação  para  o 
acceite. 

Assim  ficará  tudo  sanado. 


Ao  4? 

O  estylo  nas  praças  de  S.  Paulo  c  Santos,  adoptado 
pelos  bancos  e  commissaríos  de  café,  é  o  seguinte  :  apre- 
sentada a  letra  á  vista  ao  sacado,  este  pede  24  horas  para 
se  manifestar.  Findo  este  prazo,  se  o  sacado  delibera  cum- 
prir a  ordem  do  sacador,  pagaimmediatamente,  indepen- 
dente de  lançar  o  acceite. 

Foi  attendendo  a  esse  estylo,  que  me  parece  ser  o  ge- 
ralmente adoptado  em  todas  as  praças  da  Republica,  que 
o  Regulamento  do  Sello  mandou  que  nas  letras  de  cambio  á 
vista  o  sello  fosse  inutilizado  pelo  sacador  (Decr.  n.  3. 564, 
de  22de  janeiro  de  1900,  art.  19,  §  1,  n.  1). 

Tal  é  o  nosso  parecer^  s.  m,  j. 

S.  Paulo,  29  de  maio  de  1906, 
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PARECKR  DO  Dr.   Pedro  Lkssa 

I 

o  art.  357  do  Cod.  Commercial  dispõe  :  €  O  pag^" 
mento  da  letra  a  vista  é  exigivel  no  acto  da  sua  apresen- 
tação e  só  pode  ser  demorado  por  vinte  e  quatro  horas^  se 
nisso  convier  o  portador  » . 

Claro  é  o  preceito  transcripto  :  o  portador  da  letra 
pode  exigir  o  pagamento  no  acto  da  apresentação  ;  o  pa- 
gamento é  somente  exigível.  Nada  mais  se  estatúe  no 
art.  357. 

Consequentemente,  as  letras  de  cambio  á  vista  podem 
vencer-se  ou  não,  no  acto  de  serem  apresentadas  ao  sacado. 

Vencem-se,  no  caso  de  exigir  o  portador  o  pagamento 
no  acto  da  apresentação.  Não  se  vencem,  no  caso  de 
apresental-as  o  portador  ao  sacado,  sem  exigir  o  paga- 
mento. O  pagamento  só  é  exigri^el^  OMpode  ser  exigido. 

Para  que  ha  de  o  portador  apresentar  a  letra  ao  sa- 
cado, senão  para  o  pagamento  ? 


II 


Não.    Também  pode  o  portador  apresentar  a     letra 
para  o  acceite. 

Em  primeiro  logar,  são  muito  conhecidas  na  doutrina 
as  duas  correntes  oppostas  de  idéas  acerca  da  admissibili- 
dade jurídica  do  acceite  na  letra  á  vista,  entendendo  al- 
guns commercialistas  que  a  letra  pode  ser  apresentada  ao 
acceite,  e  outros  que  não  (Supino,  La  Cambiais,  ns.  253  e 
255,  e  especialmente  nota  1,  a  pag.  164,  edição  de  Verona 
1887— Mamoco  e  Souza,  Das  Letras  no  Direito  Commer- 
cial Portuguez,  n.  33,  Coimbra,  1897). 

Não  se  objecte  que  ao  tempo  da  elaboração  do  nosso 
Cod.  Commercial  ainda  não  havia  a  doutrina  jurídica  attin- 
gido  o  desenvolvimento,  nem  exhibido  as  idéas  precisas 
sobre  a  nossa  questão,  que  mais  tarde  manifestou.  Racio- 
cinando deductivamente  sobre  a  letra  á  vista,  bem  podia 
o  legislador  pátrio  chegar  a  uma,  ou  outra  conclusão,  per- 
jnittindo  ou  não  o  acceite  nas  letras  á  vista« 
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Que  o  leg-islador  pátrio  admitte  o  acceite  nas  letras 
avista,  tenho  por  ponto  indubitável,  deante  dos  arts. 
371  e  393  do  Cod.  Commercial.  O  primeiro  desses  ar- 
tig-os  obriga  o  possuidor  da  letra  á  vista  a  fazer  expedir 
uma  via  para  o  acceite  na  primeira  occasião  opportuna 
que  se  offerecer,  não  podendo  nunca  exceder  o  tempo  que 
decorrer  da  sabida  do  seg-undo  correio,  paquete  ou  navio, 
que  levar  correspondência  para  o  logar  da  residência  do 
sacado  ou  acceitante^  sob  pena  de  ficar  prejudicada  a 
responsabilidade  de  todos  os  endossantes  anteriores,  ac- 
crescentando-se  no  final  do  artigo  que  a  sua  disposição  não 
isenta  o  sacado  da  obrigação  de  acceitar  a  letra  quando 
lhe  for  apresentada.  O  possuidor  da  letra  á  vista  pode 
não  exigir  o  pagamento  no  prazo  ou  nos  termos  indica- 
dos no  art.  371  ;  mas  é  obrigado  a  exigir  o  acceite,  caso 
não  queira  exigir  o  pagamento,  dentro  do  espaço  de  tempo 
limitado  pelo  art.   371. 

Não  menos  terminante  é  o  art.  393  :  «  O  commer- 
ciante  sobre  quem  fôr  sacada  alguma  letra  de  cambio  é 
obrigado  a  acceitar  a  primeira  das  vias  que  lhe  fôr  apre- 
sentada, ou  a  negar  o  seu  acceite,  dentro  de  vinte  e  quatro 
horas,  ao  mais  tardar,  da  sua  apresentação,  ou  no  mesmo 
dia  —  se  a  letra  fôr  pagável  á  vista, > 

Em  face  dos  dois  artigos  transcriptos  fora  absurdo 
negar  a  admissibilidade  do  acceite  nas  letras  á  vista  no 
direito  brasileiro.  Para  fundamentar  essa  negativa  seria 
mister  partir  da  afirmação  de  que^  ao  redigir  os  artigos 
citados,  o  legislador  pátrio  incidiu  em  um  lapso,  ou  era 
um  erro,  perigoso  recurso  que  com  evidente  razão  a  her- 
menêutica juridica  repelle. 

III 

Admittido  o  acceite ,  converte-se  a  letra  á  vista  em 
letra  de  prazo  de  vencimento  indeterminado. 

Dentro  de  que  espaço  de  tempo  ? 

Dentro  do  prazo  da  prescripção  do  titulo. 

Poder-se-5a  dizer  que  tal  prazo  é  excessivamente  longo. 

A  isso  responderíamos  que  ao  legislador  pátrio,  desde 
que  se  attende  ao  tempo  em  que  foi  elaborado  o  nosso 
Cod.  Commercial,  não  deveria  repugnar  muito  a  concessão 
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de  tão  dilatado  termo ;  pois,  antes  da  promolgação  do 
Cod.  do  Commercio  Francez,  as  letras  á  vista  eram  co- 
bráveis, ou  podiam  ser  apresentadas  ao  pa^mento,  dentro 
do  prazo  de  cinco  annos,  exactamente  o  da  prescripção 
desses  títulos  no  direito  pátrio.  Pothier  ((Euvres,  vol. 
4?,  n.  143,  Paôs,  edição  de  1861)  noticia-nos  que:  *Ã 
Pégard  des  lettres  payables  à  vue,  il  iCy  a  aucune  lai  qui 
règle  le  Umps  dans  leguei  le  porteur  est  tenu  de  les  présenter 

et  protester,  faute  de  paiement Plusieurs  négociants  ires 

éclairés  et  três  experimentes  in^ont  assuré  que,  suivant  le ^sen- 
timent  commuuy  le  protêt  de  ces  lettres  était  valable^  pourou 
qu^il  Jut  fait  dans  les  cinq  ans^  après  Icsquels  la  lettre  est 
prisumie  acquittée, »  O  mesmo  nos  ensinam  Lyon  Caen 
et  Renault  (Traité  de  Droit  Commercial,  vol.  4?,  n.  281, 
2?  edição)  :  U ordonnance  de  lóyj  ne  disait  rien  à  cet  igard. 
Aussi  Pon  admettait  que  la  lettre  pouvait  être  régulièrement 
présentie  tant  quHl  n*y  avait  pas  prescription^  c^est-à-dire^ 
pendant  cinq  ans,  » 

Si  para  o  pagamento  se  admittia  a  apresentação  den- 
tro do  prazo  de  cinco  annos,  não  tendo  sido  a  letra  accei- 
ta,  que  muito  é  que,  acceita  a  letra,  seja  permittida  a  co- 
brança emquanto  não  se  verifica  a  prescripção  ? 

Admittido  o  acceite^  não  fica  prejudicada  a  responsa- 
bilidade de  todos  os  endossantes  anteriores,  nem  por  egual 
razão  a  dos  abonadores,  nos  termos  da  ultima  alinea  do 
art.  371  do  Cod.  Commercial. 


IV 


Nas  praças  da  capital  de  S.  Paulo  e  de  Santos,  o  uso 
commercial  é  serem  apresentadas  as  letras  á  vista  exclusi- 
vamente para  o  pagamento,  que  se  faz  immediatamente^  ou 
dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  ao  mais  tardar.  Esta  pra- 
tica é  invariável,  nunca  interrompida,  do  que  me  assegu- 
rei com  as  mais  rigorosas  pesquisas  nos  mais  importantes 
estabelecimentos  bancários  e  casas  comraerciaes  desta  ci- 
dade e  de  Santos . 

S.  Paulo,  27  de  junho  de  1906. 

A  propósito  do  acceite  nas  letras  á  vista,  mostramos 
a  dissonância  dos  pareceres  dos   commercialistas  italianos 
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(21)  e  o  desaccordo,  entre  os  próprios  defensores  do  syste- 
ma,  em  se  tratando  do  caso  do  protesto  pela  recusa  do  re- 
ferido acceite . 

Vejamos  ag-ora  o  que  succede  na  Allemanha. 

Pela  Ordenança  (22),  o  portador  é  obrig-ado  a  apresen- 
tar ao  acceite  do  sacado  somente  as  cambiaes  a  certo 
tempo  da   vista. 

O  prazo  da  apresentação  destas  e  das  cambiaes  á  vista 
que  se  vencem  nesse  acto^  pode  ser  marcado  pelo  emittente 
e,  na  respectiva  falta,  a  lei  fixa  o  prazo  de  dois  annos,  sob 
pena,  para  o  portador,  da  perda  do  direito  cambial  contra 
os  sig-natarios  do  titulo . 

A  inobservância  do  prazo  estabelecido  pelo  endossador 
extiag-ue  apenas  a  sua  obrig"ação  (23). 

Firmado  o  acceite  na  cambial  á  vista,  quer  com  o  ter- 
mo leg-al,  quer  com  o  convencionado  —  não  havendo  o  ac- 
ceitante  marcado  prazo  e  nem  determinado  o  dia  do  pag-a- 
mento  — vamos  encontrar  renhida  controvérsia,  entre  os 
commercialistas,  sobre  o  tempo  do  vencimento  da.  obriga- 
ção do  acceitante  e  o  ponto  inicial  do  decurso  do  prazo 
para  a  respectiva  prescripção,  questões  suscitadas  não  só  a 
respeito  do  acceitante  da  cambial  sacada  á  vista,  como 
também  a  propósito  do  emittente  da  cambial  própria ^  por 
applicaveis  —  art.  98  —  a  este  os  dispositivos  dos  artigos 
19  e  31. 

Pelo  conceito  de  Lehmann  (24),  a  inobservância  do 
prazo  opera  também  a  perda,  para  o  portador,  do  direito 
contra  o  acceitante . 


(21)  «  Insomma  si  entrerebbe  in  una  via  piena  di  cquivoci  o  di  pericoli.  Ecco  il  per- 
che preferiamo  interpretare  rií2:orosamente  il  principio  che  la  prcsentazione  delia  cam- 
biale  a  vista  ne  determina  la  scadenza».   Supino,  op.  cit.,  n.  274. 

Deste  sentir,  é  Scevola,  op.  cit.,  n.  158. 

(22)  Arts.  19  e  31. 

23)  O  prazo  fixado  pelo  sacador  ou  pelo  endossador  deve  ser  menor  que  o  prazo  legal 
l  anno),  pelos  códigos  italiano,  art.  261  e  roumaico,  art.  252. 

0  sacador  podo  marcar  um  prazo  mais  curto  ([ue  o  prazo  legal  (1  annj),  pelo  código 
japonez,  arts.  463  e  479. 

Silo  expressos,  facultando  ao  endossador  a  determinação  do  prazo,  oj  códigos  francez, 
art.  160,  SUÍS30,  arts.  737  o  750,  a?  loi5  austríaca,  arts.  \0  o  31,  húngara,  arts.  19  e  31, 
escandinava,  arts.  19  e  32  e  belga,  art.  51. 

Pela  lei  ingleza,  art.  16,  o  sacador  ou  o  endossador  pode  nao  só  excluir  ou  limitar  a 
sua  responsabilidade,  como  também  relevar,  em  todo  ou  em  parte,  o  portador  das  suas 
obrigações. 

(24)    Op.  cit,  §  95. 
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O  sacado,  doutrina  o  eminente  professor  da  Univer- 
sidade de  Kiel,  fica,  pelo  acceite,  cambialmente  vinculado 
—  isto  é  —  obrigado  a  realizar  o  pag-amento  pelo  teor  da 
promessa  cambial.  Na  cambial  á  vista,  é  o  pagamento  pro- 
mettido  sob  a  condição  de  ser  o  titulo  apresentado  dentro 
do  prazo  determinado  e,  no  seu  decurso,  obrigado  o  accei- 
tante  a  pagar,  ficando,  porém,  liberado  pela  falta  de  cum- 
primento da  condição  imposta. 

Affirmam  outros  (25)  partir  do  ultimo  dia  do  biennio 
legal  ou  do  tempo  convencionado  o  momento  inicial  do 
prazo  da  prescripção  da  obrigação  do  acceitante. 

Completamente  diverso  é  o  sentir  de  Griinhut. 

Não  havendo  o  legislador  cogitado  do  acceite  na  cam- 
bial á  vista,  não  decretou  a  perda  do  direito  contra  o  ac- 
ceitante pela  inobservância  do  prazo  da  apresentação. 

O  art.  31  protege  os  obrigados  ao  regresso — sacador, 
endossadores  —  para  não  ser  prolongada,  por  tempo  inde- 
terminado, a  garantia  cambial  destes  codevedores. 

E' .certo  haver  o  art .  31  consultado  também  o  inte- 
resse do  sacado,  mas  para  este,  tendo  recebido  acarta  de 
aviso,  não  ficar  na  incerteza  do  tempo  da  apresentação  da 
cambial  e  nem  obrigado  a  conservar  sempre  disponiveis  os 
fundos  destinados  ao  pagamento. 

Não  ha  portanto  fundamento  legal  para  liberar,  pela 
inobservância  do  prazo,  o  sacado  que  acceitou  a  cambial 
á  vista,  accrescendo  mais  ser  o  dispositivo  do  art.  31,  de- 
cretando a  perda  do  regresso,  preceito  de  excepção  e  de 
caracter  penal. 

Firmado  o  acceite  incondicionalmente,  de%^e  ser  hon- 
rado incondicionalmente. 

A  declaração  unilateral  do  acceitante  é  autónoma, 
completamente  independente  da  do  sacador.  Pela  delega- 
ção deste,  o  sacado  deve  pagar,  no  caso  de  ser  a  cambial 
apresentada  dentro  do  prazo ;  pagando  o  sacado  depois 
de  terminado  o  prazo,  por  não  haver  observado  o  mandato 
do  sacador,  não  terá  contra  este  a  actio   mandati  contraria. 


(25)  Wãchter,  op.  cil.,  §  107;  Dernburg,  op.  cit.,  §  2(>0:  Can^tein,  op.  cif.,  %^\ 
Uohbein,  op.  cit.,  arls.  30-?5,  n.  3;  Staiib,  op.  cit.,  art.  31,  §  n. 

Com  estes,  a  jurisprudência.  Pondo  termo  á  questão,  a  lei  escandinava,  art.  77  p  o 
código  suísso,  art.  750,  são  expressos  neste  sentido. 
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Eis  O  que  significa  aquella  deleg^ação  e  não  que  o  sa- 
cado, pelo  acceite,  fique  liberado,  quando  o  portador  deixar 
de  reclamar  o  pagamento  dentro  do  prazo  da  apresentação. 

Firmado  o  acceite  na  cambial  á  vista,  o  portador  pode 
prolongar  á  vontade  o  tempo  da  apresentação  ao  acceitante 
para  o  pagamento. 

O  portador  da  cambial  a  vista  não  tem  o  direito  de  re- 
clamar o  acceite  e  sim  o  pagamento ;  depende  exclusiva- 
mente do  sacado  acquiescerou  não  á  reclamação  do  acceite. 

Recuse  o  sacado  o  acceite,  declarando-se  prompto  a  rea- 
lizar o  pagamento  immediato,  o  portador  não  poderá  pro- 
testar a  letra  para  exercitar  o  direito  de  regresso. 

Assim,  resolvendo  acceitar  a  cambial,  soffra  o  sacado 
as  consequências  o:i  ent  lo  limite  no  acceite  o  tempo  da  sua 
íífarantia    (2f)). 

Eis  ahi  está  porque,  de  lege  ferenda^  queremos  a  eli- 
minação do  acceite  nas  letras  á  vista. 

A  apresentação  da  letra  á  vista  ao  sacado  deve  signi- 
ficar legalmente  a  exigência  do  immediato  pagamento. 

De  posse  da  letra,  está  no  interesi*e  do  portador  apre-  11 

sentai  a  ao  acceite  do  sacado.     Pelo  acceite,  o  sacado  fica       acceite 
obrigado  a  pagar  ao  portador  a  somma  cambial  na  data  do 
vencimento. 

Pela  bô.:  doutrina,  a  apresentação  da  letra  ao  acceite 
pôde  ser  facultativa  ou  obrigatória  :  facultativa,  quando 
certa  a  data  do  vencimento  ;  obrigatória,  quando  sacada  a 
letra  a  certo  tempo  da  vista,  porque,  nesta  hypothese,  a 
data  do  acceite  fixa  o  termo  inicial  do  prazo  para  o  venci- 
mento. 

A  apresentação  deve  ser  feita  dentro  de  prazo  deter- 
minado :  nao  em  demasia  longo,  para  não  ficar  prolongada 
em  excesso,  a  garantia  cambial  dos  codevedores  ;  nfio  em 
extremo  breve,  para  não  ser  o  emittente  obrigado  a  imme- 
diata  remessa  da  provisão.  O  prazo  legal  supprirá  sim- 
plesmente a  falta  de  outro  fixado  pelo  sacador. 

Pela  nossa  lei,  estando  o  possuidor  da  letra  a  certo 
tempo  da  vista  fora  do   termo  do   logar  da  exequibilidade 


i6     Grunhut,  op.  cit.,  §  48. 
Neste  sentido,  Tliòl.  op.  cit.,  §  39  e  Renaud,  op.  cit.,  §  65. 
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do  acceite  (27),  é  obrig-ado  a  fazer  expedir  uma  via  para 
este  acto,  na  primeira  occasião  opportuna  que  se  offerecer, 
não  podendo  nunca  exceder  o  tempo  do  segundo  correio, 
paquete  ou  navio  que  levar  correspondência  para  o  legar 
da  residência  do  sacado,  sob  pena  de  ficar  prejudicada  a 
responsabilidade  de  todos  os  endossadores  anteriores  e  dos 
respectivos  abonadores  (28). 

Por  subsistir  a  obrig-ação  do  sacador  e  dos  respectivos 
abonadores  (29),  esta  disposição  não  isenta  o  sacado  da 
obrigação  de  acceitar  a  letra,  quando  lhe  for  apresentada 
(30). 

Recebendo  a  letra  a  certo  tempo  de  vista,  no  logar  onde 
estiver  o  sacado,  o  portador  —  dono  ou  não  do  titulo  —  é 
obrigado  a  apresental-o  ao  sacado  no  mesmo  dia,  não  sendo 
feriado  pela  lei,  para  este  pôr  o  acceite,  devendo  protestar 
em  caso  de  recusa,  para  não  perder  todo  o  direito  e  acção 
contra  os  endossadores  (art.  31)  e  os  respectivos  abona- 
dores. 

Preceitua  o  art.  655  do  codig"o  argentino. 

«  El  portador  de  la  letra  está  obligcido  á  presentarla  á 
la  petsona  á  cuyo  cargo  se  ha  librado  dentro  de  veinte  j 
cuatro  horas  dei  dia  en  que  la  recibiere,  no  siendo  feriado, 
para  requerir  la  aceptation.  Negándose  la  aceptation  ó  el 
pago,  debe  el  portador  hacer  el  correspondiente  protesto  cn 
la  forma  prescrita  en  el  Capitulo  De  los  protestos . 

Siendo  mas  de  unò  los  girados,  v  hallándose  sus  nom- 
bres  ligados  por  la  conjuncion  j,  el  portador  está  obligado 
á  requerir  de  todos  la  aceptation  y  pago,  y  á  protestar,  si 
alguno  se  negare.  En  el  caso  de  estar  separados  los  nom- 
bres  por  la  conjuncion  ó^  el  primero  será  considerado  como 


(27)    Vide  os  arts.  3-/3  e  371. 

:28)    Sobre  a  responsabilidade  d(»  abonador,  vide  o  commentario  do  art.  422. 

(29)  Vide  a  nota  28. 

(30)  A  ultima  alínea  do  art.  371  do  nosso  código  fornia  o  texto  do  art.  633  do  código 
argentino;  este  accrescenta  as  palavras  ^eii  los  casos  en  que  dehiese  hacerlo»  oní  segui- 
mento do  termo  *gxradon  (sacado). 

Commentando  este  artigo,  diz  Segóvia,  op.  cit.,  nota  2191 : 

«  PoFviiie  eu  disposicion  regia  la?  relaciones  dei  pjrtadorcon  el  lihrador  y  los  endo- 
santes  anienoresy  que  son  los  único?  que  p  leden  invocar  la  ca  lucidad  de  la  letra;  pcro 
deja  intacta  la  obligacion  en  que  pueda  hallar-se  el  librado  de  aceptar  la  letra,  por  te. 
ner  provision  ó  por  encontrarse  en  uno  de  los  casoi  de  los  arts.  636  y  637.  Como  se  vé  , 
naestro  art.  tiene  mucho  de  doctrinario,  y  por  eso  no  Hgura  sino  en  el  Cód,  B.» 

Os  arts.  66t5  e  637  regem  os  casos  da  auctorização  para  o  saque  e  da  promessa  do  »c* 
ceite  pelo  sacado. 
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g-irado,  y  los  otros  en  su  falta  ó  ausência,  A  todos  deve- 
rá requerir  succesivamente  el  portador  por  falta  de  acepta^ 
tion  ó  pago,  ó  por  ausência  de  los  anteriores,  haciendo 
los  correspondientes  protestos». 

Com mentando  a  primeira  parte  deste  dispositivo,  dou- 
trina Seg-ovia  (31) ; 

«  Este  inciso  viene  á  complementar  la  disposicion  dei 
inc.  1?  dei  art.  562  (correspondente  ao  nosso  arL  371)^  ya 
que  el  tenedor  de  la  letra  burlaria  el  propósito  dei  legis- 
lador si  enviando  en  tiempo  un  ejemplar  para  la  aceptacion, 
lo  retuviera  su  corresponsal  sin  presentarlo  á  ese  efecto 
durante  el  tiempo  que  quisiera.  De  que  resulta,  1?  que 
este  inciso  debió  constituir  la  2?  parte  dei  art.  652,  y  2? 
que  su  disposicion  no  comprende  las  letras  com  plazo 
cierto,  contadero  de  su  fecha,  respecto  de  las  cuales  rige 
lo  dispuesto  en  el  654   inc.   1.?   (32). 

La  incoherencia  se  debe  á  que  ese  inc.  1?  no  es  tomado 
dei  Cód.  B.,  {brasileiro)  mientras  que  los  arts.  652,  653, 
654  inc.  2?  y  el  presente  son  copiados  de  ese  Cód.  La  san- 
cion  dei  presente  inc.  serálamisma  dei  652,  porque  persi 
gue  el  nysmo  propósito,  por  argumento  dei  654  inc.  IV  y 
dei  657  y  porque  no  siendo  hecho  el  requerimiento  en 
tiempo  oportuno,  el  protesto  será  igualmente  estempo- 
ráneo  y  la  letra  ^^A.-ò.xk  perjudicada  (661,  666  inc.  1?,  713 
y  714)>. 

Por  injustificável  a  obrigatoriedade  da  exigência  do 
acceite  e  demais  eu  prazo  tão  curto — nas  letras  de  tempo 
certo  de  vencimento  —  sem  embargo  di  generalidade  do 
preceito  do  art.  373,  a  despeito  de  dever  ser  observada  por 
todos  os  portadores  de  letras  a  segunda  parte  attinente  á 
multiplicidade  de  sacados  e  não  obstante  a  inexistência  na 
lei  brasileira  de  dispositivo  similar  ao  do  art.  654,  ai.  1?  do 
código  argentino  —  devemos  considerar  applicavel  a  pri- 
meira parte  do  art.  373  ao  caso  de  se  acharem  na  mesma 
praça  o  sacado  c  o  portador  da  letra  á  vista  ou  a  certo 
tempo  da  vista ^  ao  revez  da  hypothese  de  estarem  em  pra- 
ças diversas,  regida  pelo  art.  371. 


(31)    Op.  cit.,  nota  2194. 

(32  Art.  651:  «Las  letras  giradas á  dia^  ó  meses  de  l:i  fecia,  se  debon  presentar 
para  la  aceptation,  dentro  de  los  plazos  coníenidos  en  ellas,  bajo  la  pena  estabelecida  en 
el  articulo  652. 
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O  leg-islador  brasileiro  não  firmou  o  dispositivo  do 
art.  373  —  tiem  o  argentino  o  do  art.  655  —  visando  sim- 
plesmente impedir  a  burla  do  portador  —  proprietário  do 
titulo  —  por  intermédio  do  seu  correspondente,  como  en- 
sina Seg-ovia,  porque,  sendo  assim,  teriamos,  como  conse- 
quência fatal,  a  inexistência  do  preceito  regulador  do  prazo 
da  apresentação  das  letras  á  vista  ou  a  certo  tempo  da 
vista,  quando  feita  a  remessa  pelo  correspondente  ou 
quando  fosse  o  portador  era  pessoa  ao  logar  da  residência 
do  sacado. 

A  inadmissibilidade  do  conceito  de  Segóvia  resalta 
ainda  do  emprego,  pelos  legisladores  brasileiro  e  argentino, 
da  palavra  ^portadori^ — art.  373  do  cod.  bras.,  art-  655 
do  cod.  argent. — na  accepção  de  dono  da  titulo^  de  credo^ 
da  obrigação  —  tomador  ou  endossatario  —  ao  passo  que,  a 
vez  única  em  que  estes  legisladores  quizeram  designar  o 
simples  detentor^  serviram-se  exactamente  dos  termos  <kpos» 
siiidor* — art.  3S7  do  cod.  bras.  e  ^íenedor*  art.  668  do 
cod.  argent.— precisamente  os  que  encontramos  exarados 
no  art.  371  do  código  brasileiro  e  no  art.  652  do  código 
argentino.  ♦ 

A  burla^  a  ser  impedida  pelo  legislador,  seria,  por- 
tanto, a  praticável  pelo  processo  inverso. 

Não  ha,  porém,  fundamento  plausivel  para  darmos  ao 
termo  ^possuidory^  do  art.  371  a  significação  restricta  que 
tem  no  art.  387. 

O  portador  da  letra  é  obrigado  a  cumprir  o  preceito 
do  art.  371  e  o  detentor  da  letra  o  preceito  do  art.  373. 

Diremos  o  mesmo  da  accepção  da  palavra  ^teftedon^  do 
art.  652  do  código  argentino. 

O  sacado  deve,  ao  lhe  ser  apresentada  pelo  portador 
a  letra  a  certo  tempo  de  vista,  pôr  o  acceite,  datar  e  assi- 
gttar.  A  data  é  indispensável  por  fixar  o  termo  inicial 
do  prazo  do  vencimento. 


Siendo  Ia  letra  espedidi  en  tiempo  suíloiente  para  que,  segun  el  curso  ordinário,  Hegiio 
antes  dei  vencimiento  ai  lugar  donde  debe  ser  pagada,  y  no  llegmdo  sino  despues  de 
vencimiento,  por  impedimento  justiticado  de  fuerza  mayor  ó  caso  furtuilo,  el  tenedor  con- 
serva todos  sus  derechos,  con  tal  que  preiente  la  letra  ai  dia  seguiente  de  su  Uegada  y 
la  proteste  en  falta  de  aceptation  ó  pago». 
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A  palavra  <íacciito^  é  sacramental,  insubstitutivel  por 
outra,  embora  equipoUente  [33).  Os  texto^dos  arts.  371, 
373,  393  e  394,  eliminando  duvidas  a  respeito,  até  certo 
ponto,  revelam  o  aferro  á  antiga  doutrina  legal  do  acceite 
obrigatório  como  parte  essencial  da  letra. 

Em  doutrina,  ha  controvérsia  sobre  a  validade  da  data 
como  termo  inicial,  quando  precedida  por  termo  que  não 
traduza  inequivocamente  a  acceitação.  A  duvida  tem  sur- 
gido a  propósito  do  caso  do  lançamento  na  letra  pelo  sacado 
da  palavra  <vistoi^   com  a  data  e  a  assignatura. 

Os  partidários  do  systema  do  <íivisto  datado i^  encaram 
o  acceite  sob  o  dúplice  ponto  de  vista  de  garantia  cambial 
e  de  termo  inicial  de  prazo . 

Sob  o  primeiro  aspecto,  sempre  facultativa  a  apresen- 
tação da  letra  ao  sacado,  para  não  ficar  tolhido  o  direito 
do  portador  de  renunciar  o  acceite,  quando  o  não  tenha 
por  necessário  ou  vantajoso. 

Sob  o  segundo  aspecto,  sempre  obrigatória  a  apresen- 
tação da  letra  a  certo  tempo  de  vista,  para  tornar  certa  a 
data  do  vencimento  ;  resultado  alcançado  pelo  visto  datado^ 
com  a  vantagem,  para  o  sacado,  de  pronunciar-se  definiti- 
vamente pelo  acceite,  quando  habilitado  pela  provisão  e, 
para  o  sacador,  de  não  ficar  adstricto  á  remessa  immedia- 
ta  da  provisão . 

O  intuito  principal  da  lei  —  maxime  pelo  estabeleci- 
mento de  praso  para  a  apresentação  —  é  attender  aos  in- 
teresses dos  codevedores,  objectivo  alcançado  pelo  acceite^ 
e  não  pelo  visto  ;  o  visto  datado,  sobre  não  resguardar  a 
garantia  cambial  dos  endossadores  e  abonadores,  não 
transforma  o  sacador  em  obrigado  de  reforço. 

O  visto  datado,  no  bem  ponderado  conceito  de  Griin- 
hut  (35),  alem  de  não  acarretar  a  responsabilidade  cam- 
bial do  sacado,  facilita  o  conluio  deste  com  o  portador, 
para  a  reviviscencia,  pela  antedata,  do  direito  creditório, 
quando  extincto  pelo  decurso  do  prazo  para  a  apresenta- 
rão da  letra. 

«  Ma  non  è  sul  timore  dei  falso,  responde  Vi  vante 
(36),  che   si  dove  costruire  la  dottrina  cambiaria  che  riposa 


(34^     Vide  o  commentario  do  art.  594. 

(35)  Op.  cit.,  §  50. 

(36)  Op.  cit.,  n.  1161. 
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tutta  suUa  buona  fede  ;  se  quel  timore  avesse  dominato, 
il  legislatore  avrebbe  prescritto  rintervento  di  un  pubblico 
ufficiale  in  og-ni  obbligazione  cambiaria». 

Esta  replica  não  satisfaz  ;  a  exactamente,  por  será 
cambial  titulo  de  boa  fé,  deve  o  legislador  cogitar  dos  ca- 
sos possiveisde  falsidade  e  de  falsificação,  que  a  possam 
contaminar,  para  os  excluir,  exterminando  a  fraude  sem 
ser  obrigado  a  impor  ^  em  defesa  da  bcafé^  a  intervenção  do 
o fficial  publico  em   cada  um  dos  actos  cambiaes. 

Todas  as  legislações  cambiaes  modernas  contem  dis- 
positivos tendentes  a  eliminara  fraude,  a  lhe  aitenuar  os 
eff  eitos . 

Incontestada  a  possibilidade  do  referido  conluio,  não 
preponderantes  as  vantag-ens  do  visto  sobre  o  acceitCy  que, 
ao  revez  daquelle,  facilita  a  circulação  da  cambial^  instru- 
mento de  credito,  tanto  mais  poderoso  quanto  mais  g*aran- 
tido,  devemos,  de  lege  ferenda^  decretar  a  probibição  do 
visto  datado  com  o  effeito  exclusivo  de  termo  inicial  do 
prazo. 

A  lei  belga  (37),  o  codig-o  roumaico  (38)  e  o  projecto 
de  Bruxellas  (39)  são  expressos,  admittindoo  visto  datado. 

O  dia  da  vista  pode  ser  fixado  pelo  acceite  datado  ou 
por  menção  especial  inserida  na  letra ^  preceitua  a  lei  russa 
no  art.   101,  §  2. 

Combatida  por  Pardessus  (40),  Nougfuier  (41)  e  Alau- 
zet  (42),  prevaleceu  afinal,  na  França,  a  doutrina  opposta, 
sustentada  por  Persil  (43),  Bédarride  (44),  Bravard  Veyri- 
ères  et  Demangeat  (45),  Lyon  Caen  et  Renault  (46)  e 
Thaller  (47),  facultando  o  visto  datado. 

«  II  est  plus  exact  de  dire  que  c'est  au  visa  du  tire 
qu'on  doit  les  (as  letras  a  certo  tempo  de  vista)  présenter 
dans  cet  inter valle  »    (48). 


(37)  Art.  n\ 

(38)  Art  283. 

(39)  Arts.  10  e  14. 

(40)  Op.  cit.,  n.  366. 

(41)  Op.  cit.,  n.  464. 

(42)  Op.  cit.,  n.  1365. 

(43)  Op.  cit.,  pag.  39. 

(44)  Op.  cit.,  ns.  220  e  270. 

(45)  Op.  cit.,  pag.  209. 

(46)  Op.  cit.  na.  194  e  283. 

(47)  Op.  cit.,  n.   1436. 

(48)  Thaller,  op.  cit.,  n.  1436. 
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«  Dans  la  pratique,  et  d'après  les  usagesde  la  plu- 
part  des  places  de  commerce,  le  visa  est  admis  comine 
suflSsant,  pour  determiner  la  date  de  réchéance,  quelque- 
fois  même  sans  qu*il  soit  signé  par  le  tire  »    (49). 

Na  França  e  na  Itália,  onde  os  commercialistas  tam- 
bém defendem  esta  these  (SO),  a  questão  perde  toda  a  im- 
portância por  ser  facultada  a  clausula  prohibitiva  do  ac- 
ceite,  podendo  portanto  o  visto  datado  traduzir,  pura  e 
simplesmente,  a  fixação  do  decurso  do  prazo  do  venci- 
mento . 

Em  Portugal,  Marnôco  mauifesta-se  contrario  á  seme- 
lhante doutrina   (51). 

Na  AUemanha,  sobre  ser  clara  a  referencia  da  Orde- 
nança •  arts.  19  e  20 — ao  acceite  datado,  qualquer  decla- 
ração, escripta  e  assignada  pelo  sacado  no  corpo  da  letra, 
significa  o  acceite  sem  restricçâo —  art.  21  ;  a  questão, 
portanto,  fica  circumscripta  á  formula  datada  «  visto  sem 
acceitar  >. 

Thôl  (52),  Demburg  ^53),  Lehmann  (54)  e  Berastein 
(55)  pugnam  pela  admissibilidade  desta  formula,  que,  ao 


;49)    Pandectes  ftançaises^  v.  j?8,  v.'*  Effets  de  commerce,  n.   1319. 

(50^  Calamandrei,  op.  cit.,  n.  56,  Supino,  op.  cit.,  n.  154,  Vidari,  op.  cit..  n.  6714), 
Sccvola,  op.  cit.,  n.  í*9,  Sorani,  op.  cit,,  §  194    o  Vi  ante,  op.  cit.  n.  1J61. 

Em  sentido  contrario,  Ottolenghy,  op.  cit.,  n.  133. 

(61)  «  Parece-nos,  porem,  que  se  deve  seguir  a  opinião  negativa,  visto  o  art.  310  dis- 
por que  o  vencimenlo  duma  letra  a  termo  de  vista  se  íixa  pela  data  do  acceite  ou  pela 
do  protesto,  na  falta  de  acceite.  Ora,  no  ca?o  do  portador  se  ter  contentado  unicamente 
com  o  visto  apposto  na  letra  pelo  sacado,  nâo  ha  nem  acceite,  nem  protesto. 

E*  certo  (|ue  o  art.  287.'  unicamente  commina  a  pena  ria  perda  do  direito  de  regresso 
ao  portador  de  uma  letra  pagável  a  corto  termo  de  vista  que  nSo  a  apresente  ao  acceite 
nos  prazos  ahi  indicados.  Mas,  este  artigo  tem  de  se  combinar  com  o  art.  310.*,  porque 
do  contrario  chegar-se-ia  até  a  conclusão  de  que  a  simples  apresentaçaa  da  letra  ao  ac- 
ceite seria  sufíiciente  para  o  portador  conservar  os  seus  direitos  de  regresso.  O  portador 
também  nfto  poderia  ser  obrigado,  para  conservar  os  seus  direilos  de  regresso,  a  protestar 
a  letra,  quando  o  sacado  se  recusasse  a  acceitiil-a  c  lhe  puzesse  o  visto,  contra  o  principio 
de  que  a  falta  de  acceite,  para  produzir  efleito.'  juridicos,  deve  ser  comprovada  por  meio 
de  protesto. 

O  art.  293.»  fornece  novo  argumento,  visto  delle  se  deduzir  que  a  apresentação  ao 
acceite  para  ser  sufíiciente  deve  ser  seguida  do  acceite,  pois  de  contrario  o  portador  tem 
a  obrigação  de  protestar  a  letra  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

Finalmente,  o  art.  13.*  do  projecto  de  Anvers,  que  serviu  de  fonte  ao  art.  287.*  tem 
sido  entendido  deste  modo,  e  por  isso  atò  foi  modificado  ao  congresso  de  Bruxellas,  no 
sentido  de  tornar  sufíiciente  o  visto  do  sacado ».    Op.  cit.,  n.  109. 

(52)  Op.  cit.,  §  67. 

(53)  Op.  cit.,  §  260. 

(54)  Op.  cit.,  §  96. 

(55)  Op.  cit.,  art.  19  §  L 
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re vez,  deve  provocar  o  immedíato  protesto,  pelo  conceito 
de  Kuntze  (56),  Volkmarund  Lõwy  (57),  Wáchter  (58), 
Rehbein  (59)  e    Griinhut  (60). 

Vivante  alista  Staub  entre  os  primeirps ;  assim  é,  cum- 
prindo, porem,  accrescentar  que  este  commercialista  consi- 
dera mais    exacta,  no  terreno  legal,  a  thcse  opposta  (61). 

A'  parte  as  letras  á  vista  e  a  certo  tempo  de  vista, 
as  leg-islações  modernas  tornam  facultativa  a  apresenta- 
ção    das  cambiaes  aoacceite  do  sacado. 

O  portador  é  o  arbitro  ;  conforme  a  norma  do  próprio 
interesse,  poderá  reclamar  ou  dispensar  o  acceite,  apresen- 
tar a  letra,  até  a  data  do  vencimento  (62),  uma  ou  mais 
vezes,  ao  sacado,  deixar  de  fazer  o  protesto  pela  possibili- 
dade de  acceite  ulterior  e  para  não  desacreditar  o  titulo 
pela  recusa  comprovada  do  sacado. 

São  expressas  a  respeito  as  leis  allemã  (63),  austríaca 
(64),  húngara .  (65),  escandinava  (66),  russa  (67),   ing-leza 


56)    Op.  cit.,  §  5:?. 

(57)    Op.  cil.,  pafí.  104. 

(58;  Iiíi  Einzelnen  ist  liber  die  Príiseniatioii  zurAiiDalime  noch  Folgendes  zu  benuT- 
ken.  Der  Zweck,  den  Verfalltag  festzustellen,  kiutnir  an  sich  auch  daduich  erreicht 
werden,  dass  der  Bezogene  zwar  nicht  akzeptirt,  aber  das  Ihilum  der  Sicht  auf  dem 
Wechsel  beurkundet),  Allein  die  Drutsrhc  WechselonhtífHtj  fordeit  das  datirte  Âkzepi, 
und  SC  musstc,  wenn  dei-  Bezogene  auf  dem  Wechsel  beiiíerkt :  «  Geselu*n,  aber  nichi 
akzeptirt,  den  1.  Jiili  eíc»,  imnierhin  nuch  Protest  niaii;^els  Annahme  erhoben  werdon. 
Dabei  ist  aber  zu  beachten,  dass  der  Vermerk  *^Gesehet(»^  wenn  er  nichi  d usdruechiich 
zugleich  die  Annahme  ablelmt,  nach  der  D.  >\'.  O.  ais  Akzcyt  gilt.  Es  ist  also  gleichbe- 
deutend,  wenn  der  Bezogene  schreibt:  *Gesehen  den  1  Juli  188o>»,  wie  weiin  er  sagt: 
Angenommen  den  1  Juli  1883». 

Op.  cit.,  §  53. 

(59)  Op.  cit.,  arts.  18  —  20,  n.  5. 

(60)  Op.  cit.,  §  50. 

(61)  Op.  cit.,  art.  19,  §  2. 

(62)  Ainda  depois  do  vencimento,  pelas  leis  ingleza  e  russa. 

Pelo  art.  10  §  2  da  lei  ingleza,  a  letra  ncreifn  ou  endossada,  depois  do  vencimeuK  é 
considerada  pagável  á  vista,  em  face  do  acceitanie  ou  do  endossador. 

Pelo  art.  98  da  lei  russa,  a  responsabilidade  do  acceitante  e  a  me^ma,  quer  o  ac- 
ceite seja  anterior,  quer  posterior  ao  vencimento. 

(63)  Arts.  18  e  19 

Nas  conferencias  de  Leipzig,  os  delegados  de  Hamburgo  propuzeram  a  obrigatoriedade 
da  apresentação;  esta  proposta  foi  rejeitada  por  17  votos  contra  2. 

(64)  Arts.  18  e  19. 

(65)  Art.  17. 

(66)  Art.  17. 

(67)  Art.  92,  §  2. 
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(68),  OS  codig-os  auisso  (69),  italiano  (70),  roumaico  (71)í 
portuguez  (72)  mexicano  (73),  japonês  (74),  os  projectos 
de  Antuérpia  (75)  e  de  Bruxellas  (76). 

Na  França,  esta  doutrina  não  soffre  controvérsia  (77). 

O  código  chileno  (78)  torna  facultativa  a  apresenta- 
ção das  letras  de  dia  certo  e  prefixo  de  vencimento  e  o  có- 
digo hespanhol  (79)  a  das  letras  passadas  a  prazo  contado 
da  data ;  sem  embargo  do  exposto,  é  considerada  obriga- 
tória a  apresentação  para  o  acceite  somente  das  letras  a 
certo  tempo  de  vista    (SO), 

Ao  revez  da  doutrina  dominante  (81)  facultando  a 
clausula  prohibitiva  do  acceite,  para  ser  utilizada  sempre 


(68)  Art.  39,  §  3. 

(69)  Art.   737. 

(70)  Art.  260. 

(71)  Art.  282. 

(72)  Art.  287. 
(78)    Art.  484. 

(74)  Art  462. 

(75)  Art.  13. 
(7«)    Art.  9. 

(77)  Nouguier,  op.  cit.,  n.  456,  Bédarride,  op.  cit.,  n.  173,  Bravard-Veyrières  et  De- 
mangeat,  op.  cit.,  pag.  260,  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  191,  Thaller,  op.  cit.,  n. 
1436.     Assim,  na  Bélgica.   Pandectes  belges,  vol.  58,  v.»  Lettre  de  change,  n.  237. 

(78)  Art.  674. 

(79)  Art.  476. 

(80)  «  Las  letras  que  llevan  consigo  senalado  de  una  manera  exacta  el  dia  de  su  ven- 
cimiento,  solo  deben  en  rigor  ser  presentadas  ai  cobro  ai  caer  dicho  vencimiento. 

Así  pues,  una  letra  girada,  por  ejemplo,  d  20  dias  fecha.  6  d  dos  meses  fecha^  ô  dun  uso 
fecha,  ò  d  la  feria  de  tal  ciudad,  ó  el  dia  4  de  Júlio,  sea  cual  fuere  la  plaza  de  donde 
proTenga  y  el  punto  donde  haya  de  pagarse,  no  necesita  ser  presentata  á  laaceptatión 
basta  unicamente  que  el  tenedor  la  presente  ai  cobro  el  dia  en  que  se  cumplan  los  20 
dias  de  sua  fecha,  ó  los  dos  meses,  ó  el  uso;  ó  se  celebre  la  feria  indicada,  ó  el  dia  4  de 
Júlio. 

Pêro  aunque  el  tenedor  no  necesite  presentar  dicha  letra  á  la  aceptation^  puede  con- 
venirle  este  requisito  para  aumentar  la  garantia  dei  contrato.  En  este  caso  dependiente 
solo  de  8u  volimtad,  ha  de  presentar  el  documento  k  la  accptatiôn  antes  de  que  Uegne 
el  dia  dei  vencimiento....  ».    Huguet  y  Campana,  op.  cit.,  n.  92. 

(81)  Nouguier,  op.  cit.,  n.  470,  Alauzet,  op.  cit.,  n.  830,  Bravard-Veyrières  et  Deman- 
geat,  op.  cit.,  pag.  258,  Bédarride,  op.  cit.,  n.  171,  Lyon  Caen  et  Renault,  op,  cit.,  n.  192, 
Thaller,  op.  cit.,n.  1434. 

«  Suivant  une  opinion  répandue  dans  le  milieu  des  commerçants,  la  qualiílcation  de 
«  mandat  »  donnée  à  TeíTet  dans  son  texte,  au  lieu  de  celui  de  «  change  »  sufârait  à  réaliser 
ce  resultat.  Mais  il  n'est  pas  certain  qu'on  puisse  excluro,  par  ce  simple  changement  de 
Tocable,  le  droit  du  porteur  u  demander  Tacceptation.  II  est  plus  sur  d'exprimer  for- 
mellement  que  la  Iraitcno  pourra  pas  étre  présentée  à  Tacceptation ».  Thaller,  op.  cit., 
n.  1434. 

Snpino,  op.  cit.,  n.  1 ÍS,  Oittolenghi,  op.  cit.,  pag.  134,  Sorani,  op.  cit.,  S  184,  Vidari,  op. 
cit,  n.  6691. 

D.  C.-20 
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que  a  provisão  consistir  na  probabilidade  de  saldo  credor 
em  conta  corrente  ou  quando  o  sacador  venha  a  recear  que 
a  provisão  não  chegue  ás  mãos  do  sacado  antes  do  ven- 
cimento —  casos  estes  os  mais  g^eraes  —  as  leis  allemã 
(82),  austriaca  (83),  húngara  (84),  escandinava  (85),  o 
código  suisso  (86)  e  o  projecto  de  Bruxellas  (87),  por  ser 
a  acceitabilidade  propriedade  essencial  da  letra  de  cam- 
bio (88),  consideram  não  escriptas  as  clausulas  prohibi- 
tivas  ou  restrictivas  da  apresentação  ao  sacado  para  o 
acceite. 

Optamos  pela  eliminação  da  clausula  prohibitiva  ou 
restrictiva.  Para  que  a  facultar,  accordes  todos  em  ser 
o  seu  effeito  immediato  operar  o  descrédito  do  ti- 
tulo ?  I 

Porque  difíicultar  a  circulação  da  letra,  emittida 
sempre  para  circular  facilmente  ?  ! 

Antecipe  o  sacador  a  remessa  da  provisão,  adk 
o  saque  até  o  encerramento  da  sua  conta    corrente   com 


€  11  traente  può  escludere  o  liniitare  il  diritto  di  presentazione.  Può  escluderlo  per 
serbarsi  la  liberta  di  fare  la  provvista  íino  air ultimo  momento.  Questa  clausola,,  che  c 
poço  fref/Keníe  pnrhò  scrcdita  il  tHolo^  ò  ammissibile  perchr  non  olfende  Tessenza  delia 
tratta,  che  consiste  nell'  obbligo  di  far  pagare,  non  già  di  fare  accettare.  Può  anche  li- 
niitarlo,  escludendo,  ad  es.,  il  diritto  di  fare  la  provvista  La  violazione  di  queste  clau- 
sole  toglie  ai  possessore  il  diritto  di  regresso  per  ottenere  cauzione  ». 

Vivante,  op.  cit.,  n.  IIÕG. 

Para  Calamandrei,  op,  cit.,  n.  60,  a  clausula  «  srm  acceite  »  equivalendo  á  clausula 
«  se  tu  protesto  »  deve  ser  considerada  nSo  escripta  pelo  disposto  no  art.  309  do  código 
commercial  italiano. 

«  Sometimes,  tliowjhinfreqKenthi  the  bill  directs  tlie  drawee  to  pay  the  amount 
speciíied,  ata  certain  time,  «without  acceptance  »,  or  contains  upon  its  face  the  expres- 
sion  «  acceptance  waived  ».  In  such  cases  the  bills  not  impaired  in  its  negotiability,  bui 
the  effect  is  to  merge  the  ordinary  proceediugs  on  acceptance^  or  nonacceptance,  inlo 
those  of  payment  or  nonpayment,  and  the  drawor  is  bound  just  as  upon  an  accepted  bill». 
Daniel,  op.  cit.,  §  481. 

Marnòco,  op.  cit.,  n.  107. 

(82)    Art.  18.  V.»  Novella  de  Nuremberg. 

(83     Art.  18. 

(84)  Art.  17. 

(85)  Art.  17. 

(86)  Ajt.  736. 

(87)  Art.  9. 

(8Si  «  Nach  der  deutschen  Wecliselordnung  (Art.  18,  Nov.  5)  erscheint  die  Accepiabili- 
icUmlB  eiiie  icrsentlíclie  Eigenschaft  der  Tratte  ».  Griinhut,  op.  cit.,  §  72. 

«  Der  Art.  18  selzt  die  Akzeptabilitat  der  Tratte,  die,  ais  aus  der  Natur  des  gezogenen 
Wechsels  hervorgehend,  nicht  ausgeschlossen  werden  kann,  prinzipiell  fest  und  das  Eecht 
des  Inhabers,  den  Wechsel  so/ort  zur  Annahme  zu  príisentieren  ».  Rehbein,  op.  cit.,  art*- 
18-20,  n.  3. 
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O  sacado  e  terá  desapparecido  a  conveniência  da  clausu- 
k;  desnecessária,  demais,  porque,  nas  alludidas  hypothe- 
ses  em  que  manifesta  utilidade,  o  portador  preferirá  sem- 
pre aguardar  o  acceite,  pela  ulterior  apresentação,  ao 
protesto  immediato,  pela  recusa  do  sacado  por  falta  sim- 
plesmente de  provisão  actual. 

Pela  doutrina  e  pelas  legfislações  modernas^  o  emit- 
tente  e  o  endossador  podem  tomar  obrigfatoria  a  apre- 
sentação da  letra  ao  acceite  do  sacado. 

O  codig-o  arg-cntino  (89)  ordena  a  apresentação  ao 
acceite  das  letras  passadas  a  dias  ou  mexes  da  data  den- 
tro dos  prazos  nellas  fixados,  sob  pena  de  ficar  prejudi- 
cada a  responsabilidade  dos  endossadores  anteriores,  dis- 
positivo este  applicavel  também,  no  sentir  de  Segóvia 
(90),  ás  outras  modalidades  de  letras. 

Pelas  leis  allemã  (91),  austríaca  (92),  húngara  (93), 
escandinava  (94),  pelos  códigos  suisso  (95),  e  japoneíj 
(96),  o  sacador  pode  impor  ao  portador  essa  obrigação  nas 
cambiaes  domiciliadas,  sob  pena  de  perder  o  regresso 
contra  elle   e  contra  os  endossadores. 

Na  Inglaterra,  a  apresentação  das  letras  domicilia- 
das, para  o  acceite,  é  obrigatória     (97^. 

A  letra  deve  ser    apresentada   ao    sacado  —  pessoa  III 

physica  ou  jurídica  —  ou  ao  seu  representante  legal,  em    delegação 
dia  não  feriado,  pelo  portador  ou  pelo  detentor.  conjuncta. 

Incapaz,    interdicto,     fallido,    morto    o  sacado  —  o    dei,EGAçao 
portador  deve  protestar  a  letra,  como  no  caso  de  recusa   disjuncta. 
do  acceite ;  assim,  na    hypothese    de   se   occultar  ou  de 
ser  desconhecido  o  sacado. 

O  portador  conservará  inalterado  o  direito  creditório, 
sempre  que,  por  impedimento  justificado  (98),  ficar  im- 
possibilitado de  reclamar,  em  tempo,  o  acceite   ou   o   pa- 


(89)  Art.  654. 

(90)  Op.  cit.,  nota  2192. 

(91)  Art.  24. 

(92)  Art.  24. 

(93)  Art.  24. 

(94)  Art.  18. 

(95)  Art.  743. 

(96)  Art.  460. 

(97)  Art.  39. 

(98)  Yide  o  commentario  do  art.  376. 
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g-amento,  desde  que  apresentar  a  letra  para  o  acceite  ou 
para  o  pagamento,  quando  cessar  a  causa  do  alludido 
impedimento.     (99). 

Sendo  mais  de  um  o  sacado  indicado,  cumpre  dis- 
ting-uir  a  deleg-ação  conjuncta,  da  disjuncta.  Ha  delegação 
conjuncta,  quando  ligados  os  nomes  dos  sacados  pela 
particula  «  e  »  —  disjuncta  quando  separados  pela  partí- 
cula «  ou  > . 

Na  primeira  hypothese,  é  o  portador  obrigfado  a  re- 
querer de  cada  uma  das  pessoas  indicadas  o  acceite  oq 
o  pag-amento  e  a  protestar  se  alguma  destas  o  recusar. 

Pelo  acceite,  o  sacado  ficará  vinculado  como  se  fos- 
se o  único  acceitante  e  o  pagamento  por  qualquer  delles 
exonerará  os  outros  em  face  do  credor     (100). 

No  segundo  caso,  o  portador  não  tem  o  direito  de 
opção. 

O  primeiro  nome  escripto  na  letra  é  o  do  verdadei- 
ro sacado;  cada  um  dos  outros,  pela  ordem  da  indicação, 
o  substituto  do  precedente,  para  o  caso  de  ansencia 
deste  ou  de  sua  recusa  do  acceite     (101). 

Este  processo  de  indicação  alternativa  não  é,  em  re- 
gra^ admittido  pelas  legislações. 

O  sacador  deve  ter  o  máximo  interesse  em  ser  hon- 
rada a  sua  delegação  ;  porisso,  não  tendo  absoluta  con- 
fiança no  sacado  ou  prevendo  a  sua  ausência  do  domici- 
lio, evitando  a  acção  regressiva  com  augmento  de  des- 
pesas^ pode  nomear  uma  ou  mais  pessoas,  ás  quaes  deva 
o  portador  recorrer  no  caso  de  falta  ou  de  recusa  do 
acceite . 

Esta  nomeação  pode  tamhem  ser  feita  pelo  endos. 
sador    ou    pelo   abonador. 

E'  a  intervenção  reclamada,  hypothese  diversa  da 
intervenção  voluntária     (102). 


(99)  Vide  a  nota  08. 

(100)  Sobre  o  caracter  e  os  effoitos  da  obrigação  solidaria  cambial,  vide  o  commeD 
tarlo  do  art.  422. 

(101)  Vide  o  conimentario  do  art.  397. 

«  O  Portador  deve,  nâo  acceitando  o  sacado  a  Letra  pura  e  simplesmente,  ou  nào  pa- 
gando no  vencimento  a  quantia  total,  apresental-a  paia  o  mesmo  fim  ás  Ausências,  cada  uma 
pela  sua  ordem,  ou  a  quaesquer  outras  pessoas  declaradas  na  Letra  subsidiariamente  para 
a  ellas  se  recorrer  em  caso  de  necessidade  ».    Silva  Lisboa,  op.  cit.,.  cap.  XXIIl. 

(102)  Viie  o  commen tarlo  do  art.  397. 
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Na  pratica,  as  formulas  g-eralmente  empregadas, 
lançadas  em  seguimento  da  indicação  do  nome  do  saca- 
do, na  parte  inferior  da  letra,  a  esquerda,  são  estas  : 

«  Au  besoin  chez. . .  »,   à  défaut  chez  . . .»  ; 

«  Al  bisogno. . .  »  ;  «  occorrendo. . .  »,  €  in  diffeto 
presso  il  Sig" ....  »  ; 

€  Em  caso  necessário  por . . .  »  ; 
<  In  case  of  need  . .  » ,  €  case  of  need . . .  »  ; 
«  Im  Palie  der    Not   bei. . .  »,"^«  im  Falle   bei. . .  >, 
<  in  Ermanglung  bei. .  .  ». 

Tal  o  systema  adoptado  pelas  leis  allemã  (103),  aus- 
tríaca (104),  hung-ara  (105),  escandinava  (106),  russa 
(107),  belg-a  (108),  ingleza  (109),  pelos  codig^os  hoUan- 
dez  (110),     italiano    (111),     roumaico    (112),    hespanhol 


a03)    Art.  56. 

E'  controvertida  a  (juestao  de  saber  se  o  acceitante  da  cambial  domiciliada  pode  no- 
mear intervenientes. 

Pela  negativa,  Grunhut,  op.  cit.,  §  133,  Lehmann,  op.  cit.,§  119,  Staub,  op.  cit.,  art. 
fití,  §4  e  Bernstein,  op.  cit.,  art.  56  §  1. 

Pela  affirmativa,  Wachter,  op.  cit.,  §  97,  Dornbnrír,  op.  cit.,  ç  279  e  Rehbein,  op.  cit., 
art5.  56-61,  n.  X 

(104)  Art.  56. 

(105)  Art.  56. 
(lOr      Art.  56. 

(107)  Art.  105. 

(108)  Lei  de  10  de  Julho  de  1877. 
;109)    Art.  15. 

0  interveniente  tem  o  nome  de  «  referee  in  case  of  need  ». 

O  portador  nâo  é  obrigado  a  recorrer  ao  interveniente  indicado. 

«  The  referee  in  case  of  need  is  sometimes  called  the  drawee  in  case  of  need,  or  simply 
the  «  case  of  need  ». 

The  concluding  words  of  the  section  settlo  the  moot  point,  whether  presentment  to 
lhe  case  of  need  is  obligatory  or  optional  in  the  United  Kingdom.  In  the  United  States 
presentment  is,  perhaps,  obligatory  ^Story,  §  65 ;  but  no  American  case  is  cited),  and  in 
índia  it  is  clearly  obligatory  (Indian  Act,  sect.  115)  »  Chalmers,  op.  cit.,  art.  15,  pag.  39. 

(110)    Art.  121. 

ílll)    Art.  269. 

Contrariando  a  doutrina  dos  outros  commercialistas,  Vivante,  op.  cit.,  n.  1184,  susten- 
ta nao  poder  o  acceitante  da  cambial  domiciliada  nomear  intervenientes. 

(112)    Art.  291. 
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(113),  suisso  (114),  portugfuez  (115),  japonez  (116),  ori- 
ental (117),  mexícaao  (118)  e  pelo  projecto  de  Bruxel- 
las  (119). 

Na  França,  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência  (120). 

São  similares  ao  artig-o  373  do  codig-o  brasileiro  o 
artígfo  693  do  codig-o  chileno  c  o  artigfo  655  do  código 
arg-entino. 

O  nosso  sjstema  é  repellido  abertamente  pela  lei  in- 
gleza ;  esta,  sem  embarg-o  de  facultar  o  saque  sobre 
duas  ou  mais  pessoas,  associadas  ou  não,  não  considen 
letra  de  cambio  a  ordem  dada  por  forma  alternativa  ou 
successiva  a  dois  ou  mais  sacados    (121). 


(113)  Art.  484. 

(114)  Art.  780. 

(115)  Art.  294  :« A  letra,  que  não  fòr  acceita  pelo  sacado,  podé-lo-ha  ser  por  uin 
terceiro  que  intervenha  pelo  sacador  ou  por  um  dos  indossantes,  ao  tempo  de  protes- 
tar-se  de  ntto  acceita,  por  virtude  de  incumbência  feita  na  própria  letra  por  algam 
daquelles. 

«  Oart.  294.**  não  se  rofere  aos  dadores  de  aval,  mas,  como  elles  se  encontram  nas 
mesmas  condições  que  o  sacador  e  os  indossantes,  como  se  vé  do  art.  292.%  nfto  ha  ranào 
para  lhes  negar  a  faculdade  do  indicar  incumbidos  de  intervir».  Marnôco,  op.  cit, 
n.  150. 

Como  em  Portugal,  na  Bélgica  e  na  Inglaterra,  a  indicação  deve  ser  feita  na  própria 
letra ;  nos  outros  paizes,  pode  ser  lançada  na  copia  da  letra. 

(116)  Art.  497. 

(117)  Art.  851 :  «  En  las  letras  que  tengan  indicaciones  hechas  por  el  librador  ó  en- 
dossantes para  acudir  á  exigir  su  aceptacion  ó  pago  en  defecto  de  aceptarse  ó  pagarse 
por  la  persona  á  cuyo  cargo  estén  giradas,  debe  el  portador,  despuôs  de  sacado  el  pro- 
testo, solicitar  la  aceptacion  ó  pago  de  los  indivíduos  contenidos  en  las  indicaciones. 
acudiendo  en  primer  lugar  ai  indicado  por  el  librador,  y  después  a  los  indicados  por  los 
endosantes,  siguiendo  el  orden  de  los  endosos. 

La  omision  de  esta  diligencia  hace  responsable  ai  tenedor  de  todos  los  gastos  dei  pro- 
testo y  recambio  y  lo  inhat)illta  hasta  que  conste  haberla  evacuado,  para  asar  de  su  de- 
recho  de  repetir  contra  el  que  puso  la  indicacion  ». 

(118)  Art.  489. 

(119)  Art.  11. 

(120)  Pardessus,  op,  cit.,  n.  385  ;  Nouguier,  op.  cit.,  n.  575  ;  Alauzet,  op.  cit.,  n.  1331; 
Bédarride,  op.  cit.,  n.  244;  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n.  239;  Thaller,  op.  cit.. 
n.  1365. 

(121)  Art.  6,  §  2. 

«  Quant  au  liré,  il  sufflt  qu'il  soit  nommé  ou  indique  avec  une  certitude  suffifante 
(reasonablé)  et  ils  peuvent  étre  deux  ou  plusieurs,  qu'ils  soient  associes  ou  non. 

Mais  Tobligation  de  ces  tires  ne  doit  pas  étre  alternative  ou  successive,  c'est-à-dire 
imposant  le  payement  à  Tun  quelconque  d'eux  à  défaut  de  Tautre,  ou  à  Tun  après  Tautre. 
Ainsi  los  tires  étant  A.  et  B.,  il  ne  peut  étre  dit  que  H.  ou  B.  paiera ;  ou  bien  que  B. 
paiera  s'il  y  a  eu  non  paiement  de  la  part  de  A. 

Un  tel  ordre  manquerait  de  certitude  et  par  conséquent  ne  pourrait  conatituer  une 
lettre  valable  commo  telle  (árt.  6)  ».    Barclay,  op.  cit,  pag.  5, 

«  If  the  bill  be  addressed  to  A.,  or  in  his  absence  to  B.,  it  is  sufflcient  and  valid,  and 
will  bind  whichever  accepts  as  acceptor.    And  it  has  heen  thought  that  a  direction  to  A. 
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A  boa  doutrina  moderna  condemna  não  só  a  indi- 
cação successiva  ou  alternativa  de  sacados  (122),  como 
também  a  nomeação  do  sacador,  do  endossador,  do  abo- 
nador,  para  intervientes,  no  caso  de  falta  ou  de  recusa 
do  acceite,  porque  não  trazem  reforço  alg-um  de  g-aran- 
tia  (123). 

Contrariando  a  doutrina  italiana,  Vivante  (124),  g-uia- 
do  pelo  ensinamento  dos  commercialistas  allemães  fl25), 
sustenta  a  these  de  poder  o  sig-nat?rio  do  titulo  —  saca- 
dor, endossador,  abonador  —  desig-nar-se  interveniente 
por  ser,  em  regra,  feita  esta  indicação  em    seu  interesse. 


Hc  B.,  ia  lhe  alfenudioe^y  iroiild  he  sufficienf  if  hoth  were  at  (he  same  -place  at  the  same 
fime.  If  tlie  bill  is  drawn  iipon  A.,  B.,  and  C,  it  may  be  accepted  by  A.  and  B.  only 
and  they  will  be  bound  as  acceptors,  and  it  will  be  no  variance  to  allege  in  the  declara- 
tion  tliat  it  was  drawn  upon  A.  and  B.,  without  refernng  to  C.  But  if  a  bill  is  intendod  to 
be  accepted  by  two  persons,  it  should  be  addressed  to  both  ;  otherwise,  though  accepted 
by  botli,  it  will  bind  only  the  drawee  as  acceptor,  as  there  cannot  be  a  series  of  acce- 
ptors ». 

Daniel,  op.  cit.,  §  98. 

122)  Vivante,  op.cit.,n.  1075,  nota  Oí),  incluo  Staub  no  numero  dos  adversários  da  m- 
i\k3i<;ío  cumtdaiiva  de  sacados.  Xa  quarta  edição  da  sua  obra  1901),  declara  este  eminen- 
te commercialista  haver  mudado  de  parecer,  salvo  em  se  tratando  de  cambial  á  vista,  para 
esta  não  ter  dias  diversos  de  vencimento. 

kE^  /ionnf*n  anch  mehrerr.  Pcrsnnen  ais  TraK.<n'en  hezeichncl  ire  rden.  Diese  sehr 
bestrittene  Frage  ist  von  uns  fruher  in  gegentheiligen  Sinne  beantwortet  worden,  ebenso 
voni  R.  G.  43  S.  86 ;  aber  schon  die  Ausfíihrungen  Pappenheims  in  G.  Z.  44  S.  108,  sowio 
die  Trtheile  dos  O.  L.  G.  Dresden  im  Síichsischen  Archiv  Bd.  7  S.  550  und  des  Kammer- 
gerichts  bei  Perl  und  Wreschner  1899  S.  67  haben  uns  von  der  Unrichtigkeit  unserer  An- 
sicht  íiberzeugt,  und  auch  das  Reichsgericht  hat  in  seiner  Plenarenscheidung  vom  31  Mai 
1900  Bd.  46  S.  132  sich  numehr  fúr  die  Zulássigkeit  ausgesprochen.  Es  darf  dabei  na* 
turlich  kein  Verstoss  gegon  die  iibrigen  Wechselerfordernisse  unterlaufen.  Es  díirfen  z.; 
B.  nicht  mehrere  Zaiilungsorte  vorliegen  ^ebenso  Griinhut  1  §  55).  Ein  Sichtwechsel  auf 
i  Trassaten  ist  ungiltig,  weil  er  zwei  Fálligkeitstage  hat ».    Staub,  op  cit.,  art.  4  §  43. 

A  indicação  cumulatii^a  —  de  sacados  e',  em  regra,  adraittida,  quando  um  só  o  logar 
do  pagamento. 

(123)  «  Qualunciue  persona  può  essere  indicata  come  accettante  ai  bisogno,  purchè 
non  íiguri  nel  titolo  come  già  obbligato  ai  pagamento  verso  il  possessora  delia  cambiale  - 
e  cioè  nè  il  traente,  nê  il  prenditore,  nè  i  successivi  giranti,  nò  i  respettivi  avallanti.  Pe- 
rocchò  essendo  questi  già  obbligati  a  far  accettare,  e  a  suo  tempo  a  far  pagare  ai  por 
tatore  delia  ca-:nbiale  Timporto  di  questa,  la  di  loro  intorvenzione,  mentre  non  protrebbe 
valere  come  adempimento  delia  loro  obbligazlone,  sarebbe  una  formalità  inutile,  perche 
ripetizione,  di  una  istessa  promessa  insoddisfatta  ».    Sorani,  op.  cit.,  §  240. 

(124i    Op.  cit.,  n.  1185. 

(125)  Vide^  entro  outros,  Thòl,  op.  cit.,  §132,  Griinhut,  op.  cit.,  §  133,  Lehmann,  op. 
cit.,  §  KRJ,  Staub,  op.  cit.,  art.  5(3,  §  5,  Canstein,  op.  cit.,  §  12,  nota  23,  Rehbein,  op.  cit.» 
arts.  56—61,  n.  2  e  Bernstein,  op.  cit  ,  art.  56,  §  1,  letra  c. 

Estes  facultam  ao  obrigado  cambial  dosignar-so  interveniente,  íirmados,  principal- 
mente, no  espirito  da  Ordenança,  que  transparece  na  admissibilidade  da  cambial  própria 
sacada. 
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evitando  elle,  por  este  meio,  as  despesas,  por  vezes  avtil- 
tadas,  do  exercicio  do  direito  de  reg^resso  dos  successi- 
vos  endossatarios. 

Accentuemos,  pela  confissão  explicita  de  Vivante  e 
dos  commercíalistas  allemães,  não  aproveitar  absoluta- 
mente ao  portador  semelhante  intervenção,  ao  revez  da 
de  terceiro  extranho  ao   vinculo  cambial. 

4(  Nicht  bloss  ein  dem  Wechselg-eschàfte  Fremder, 
sondem  auch  der  Trassant  und  jeder  Indossant  kann  ais 
Notadresse  berufen  werden.  Trassant  und  Indossant  kôn- 
nen  auch  sich  selbst  ais  Notadresse  bezeichnen,  sie  kon- 
nen  z.  B.  ihrer  Unterschrift  die  Worte  :  «  im  Falle 
bei  mir  selbst  ^  hinzufiigfen.  Allerdings  erlangt  (Ur 
Wechselinhabef  ^  wenn  ihm  eine  sole  fie  Notadresse  das 
Ehrenaccept  giebt^  keine  Rechte  gegen  einen  neuen  We- 
chselverpflichteten ;  allein  die  Anerkennung"  der  Notadresse 
bei  sich  selbst  entspricht  dem  Gleiste  der  Wechselordnung, 
die  ja  auch  den  trassiert  eig-enen  Wechsel  zulásst  (Art. 
6»    (126). 

O  acceite  por  intervenção  de  pessoa  obrigada  ao 
pagamento,  não  honrando  a  delegução  do  emittente,  não 
offerecendo  ao  credor  reforço  algnim  de  garantia,  contra- 
ria de  frente  o  fundamento  básico  do  instituto  jurídi- 
co da  intervenção  reclamada. 

Não  é  o  retomo  immediato  do  titulo  ao  sacador,  ao  en- 
dossador,  ao  abonador,  que  deve  operar  legalmente  a  eco- 
nomia das  despesas  do  regresso,  é,  ao  revez,  por  motivo 
da  ausência  ou  da  recusa  do  sacado,  o  acceite  de  terceiro 
que,  evitando  o  descrédito  da  cambial,  lhe  desembaraça  a 
circulação. 

Finalmente,  o  legislador  italiano  (127)  —ao  contra- 
rio do  allemão,  que,  neste  particular,  silencia  a  respei- 
to (128)  — -  facultando  apenas  ao  terceiro  —  isto  é  —  á  pes- 


(126)  Griinhut,  op.  cit.,  §  133.     Vide  também  o  §  136,  nota  11. 

(127)  Art.   270. 

(128)  Art.  57. 

«Non  possono  intervenire  quelli  che  sono  già  obbli}?atí  cambiariamento  come  il 
traonte,  i  giranti  e  i  loro  avallanti  perche  essi  non  sono  terzi.  Essi  sono  già  obbligati  a 
garaatiro  il  pagamento  delia  cambiale  enon  si  saprebbe  capire  perche  11  possessore  devesse 
amnottoro  il  loro  intor\rento  p3P  perdere  il  diritto  alia  cauzione  senza  correspettivo ». 
Vivante,  op.  cit.,  n.  1185. 
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soa  completamente  extranha  ao  vinculo  cambial  —  a  in- 
tervenção voluntária,  toma  certo  militar  o  mesmo  funda- 
mento para  a  exclusão  dos  obrigfados  cambiaes  do  circu- 
lo dos  intervenientes  reclamados,  por  idênticos  os  moti- 
vos que  dieta  ram  uma  e  outra  intervenção  (129). 


Na  nota  185,  accrescenta  o  egrégio  mestre : 

«  Conf.  Supino,  n.  209;  Vidari,  n.  6  776.  —  La  prevalente  dottrina  tedesca  insegna 
diversamente ;  ma  ancho  il  testo  delia  legge  è  diverso ;  imperocchò  TOrdinanza  dl  cambio 
germânica  non  dice  che  T interveniente  per  onore  debba  essere  un  terzo  (art.  57)  ». 

(129)    Vide  o  próprio  Vivante,  op.  cit.,  ns.  1179  e  1181. 
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Art.  375.  O  portador  que  consentir  em  accei- 
te  condicional)  sem  protestar»  to- 
mará sobre  si  todos  os  riscos 
da  letra. 
Si  o  acceite  tôr  puro,";  mas  restricto 
quanto  Á  somma  sacada»  é  livre 
ao  portador  admittir  o  acceite 
parcial  protestando  pelo  resto» 
ou  reciisal-o,  protestando  pelo 
todo. 


O  acceite   (1)  deve  ser  puro  e  simples.  1 

Consentindo  no  acceite    condicional*,  sem     protestar,      AccEiTE 
o  portador  tomará  sobre  si  todos  os  riscos  da  letra    (2).       limitado  — 

Pelo  conceito  de  Pothier,  a  condição  é  o  caso  do  acon-  MODincADO'— 
tecimento  futuro  e  incerto,    que  pode  succeder   ou  deixar     rkstricTo 
de  succeder,  do  qual  se  faz  depender  a  obrigação. 

Pela  lição  de  Savignj ,  é  a  espécie  de  restricção  que 
liga  arbitrariamente  a  existência  da  relação  de  direito  a 
acontecimento  futuro  e  incerto. 

Na  verdade,  o  que  caracteriza  a  condição,  é  a  manifes- 
tação de  vontade  arbitraria. 


(1)  «  0  termo  acceitação  seria  por  certo  mais  portuguez  do  que  acceite ;  o  uso  com- 
tudo  tem  legitimado  a  palavra  acceite.  D^aquella  usa  o  Alv.  6  septembro  1790,  §  4,  quan- 
do diz  que  «  a  acceitação  d'uma  Letra  de  cambio  pode  ser  reforçada  com  mais  uma  ou 
du&s  firmas  de  negociantes,  que  flcao  obrigados  colloctivamente  com  os  acceitantes  » . 
Ferreira  Borges,  Dicc,  jurid.  comm,  v.®  Acceite. 

«  i4rcei7ad<)/' —  termo  juridico :  —  é  o  mesmo  que  Acceitante.-^ O  termo  Acceitador 
seria  sem  duvida  melhor  mesmo  nas  letras  para  designar  o  saccado,  que  a  acceita  ;  e  delle 
80  sorve  o  Alv.  28  novembro  1746;  porem  o  uso  tem  adoptado  com  preferencia  a  pala- 
vra Acceitaníe.  *    Ferreira  Borges,  op.  cit.,  v.°  Acceitador. 

(2)  «Acceite  condicional  he  todo  o  que  nSo  he  puro  e  simples:  o  que  se  verifica 
quando  o  Sacado,  posto  acceite  a  Letra,  comtudo  ahi  logo  limita  a  sua  responsabilidade 
com  alguma  condição,  restricção  ou  modificação  sobre  alguma  cousa,  ou  encargo  a  elle 
relativo,  que  ou  não  se  ache  prevenido  no  texto  ou  corpo  da  mesma  Letra,  ou  possa  di- 
minuir a  integridade  e  pontualidade  do  pagamento  ou  llnalmente  tolha  do  algum  modo  o 
recurso  do  Portador  contra  afjuelles,  de  quem  deriva  o  seu  direito  ».  Silva  Lisboa,  op. 
cit.,  cap.  XX VIU. 
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Para  ser  condicional  a  obrig-ação,  é  indispensável  o 
concurso  dos  elementos  seg-utntes  :  1?  o  acontecimento, 
ao  qual  fica  subordinada  a  obrig-ação,  deve  ser  futuro; 
2?  deve  ser  incerto  ;  3?  deve  ser  possivel  —  natural  ou 
juridicamente;  4?  não  deve  ser  contrario  aos  bons  cos- 
tumes, nem  prohibido  por  lei;  5?  não  deve  destruir  o 
vinculo   da   obrigução. 

Não  é  neste  sentido  restricto,  não  é,  portanto,  na  acce- 
pção  jurídica,  que  o  legislador  empreg-a  os  termos  « (u- 
ceite  condicional » . 

Por  estas  palavras,  elle  quer  designar  o  acceite  limi- 
tado —  modificado  —  restricto  —  termos  estes  synonymos, 
para  a  nossa  these. 

Todo  o  acceite  condicional  é  acceite  limitado  (3)  ; 
nem   todo  o  acceite  limitado  é   acceite    condicional  (4). 

Na  Allemanha,  o  acceite  sob  condição  —  Accept 
(Akzept,  Akzeptation,  Annahme)  unter  einer  Bedingung 
—  não  é  admittido. 

Como  a  letra  condicional,  o  acceite  condicional  ^ 
bedingtes  Akzept  —  é  invalido. 

A  Ordenança  (5)  rege  os  casos  das  limitações  (res- 
tricções) — Beschránkung-en  (Einschrankung-en)  — do  ac- 
ceite . 

«  Wird  die  Wechselverpflichtung-  des  Acceptanten 
von  einer  wirklichen  Bedingung,  einem  zukiinftig-en  un- 
ge wissen  Ereignisse  abhángig  gemacht,  so  ist  das  Accept 
iiberhaupt  ungíiltig  machen  wiirde,  muss  auch  das  Accept 
ungíiltig  machen.  Das  Gesets  (Art.  22)  bezieht  sick  nur 
auf  die  verkekrsublicfien  Einschrãnkungen^  nicht  auf  wirkli' 
cite  Bedingungen  »     (6). 


(3)  Exemplo:  «Acceite  para  pagar,  se  receber  a  provisão». 

(4)  Exemplos:  «Acceito  para  pagarem  tal  dia  >»— diverso  do  dia  indicado  na  letra; 
«Acceito  para  pagar  em  íaMogar  » —  diverso  do  logar  indicado  na  letra;  «Acceito  para 
pagar  em  tantas  prestações  »,  etc .  etc . 

(5)  Art.  22  :  «  O  sacado  pode  limitar  —  heschrnnken  —o  acceite  á  parte  da  sonima 
cambial . 

•/.Outras  restricções—  Eiiíschrãnkungen  —  SLO  acceite  equivalem   á  recusa,  ficando  po- 
rem o    acceitante  cambialraente  vinculado  pelos  termos  do  mesmo  acceite». 

(6)  Grunhut.  op.  cit.,  §  101- 

Sustentam  também  esta  doutrina,  Wachter,  op.  cit.,  §72,  Staub,  op.  cit.,  art.  22  § 
6,  Dernburg,  op.  cit.,  §  2ô3  e  Rehbein,  op.  cit.,  arts.  21  —  24,  n.  6. 

Canstein,  op.  cit.,  §  19,  pag.  273,  considera  nao  escripta  a  clausula  condicional. 
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Pela  lição  de  conceituados  commercialistas  allemães, 
não  terão  valor  cambial  as  limitações  ou  modificações  con- 
trarias á  natureza  da  obrigação. 

«  Ist  die  Einschránkung-  der  Art,  dass  sie  mit  der 
Giltig-keit  eines  Wechselversprechens  in  yiiderspruch  steht, 
z.  B.  eine  Bedingung  oder  auf  Zahlung-  in  Raten  oder  auf 
Kúndigung^  so  ist  das  Akzept  unwirksam;  denn  ein 
bedingies  Wechselversprechen  oder  ein  Wechsel  auf  Kiin- 
digung-  oder  in  Raten  ist  ungiltig-  >    (7). 

«  Unzulássig  sind  Einschrankungen,  welche  der  We- 
sen  der  Wechselverpflichtung  widersprechen,  z.  B.  Be- 
dingungen  »     (8). 

<  Die  eingeschránkte  Annahme  muss  aber  wechsel- 
rechtlich  in  Ordnung  sein  »    (9). 

Por  este  fundamento,  como  a  clausula  condicional,  a 
do  pagamento  por  prestações  não  é  admittida  no  accei- 
te    (10). 

Acceitando  o  sacado  por  somma  maior,  é  o  acceite 
valido  pelo  montante   da   letra     (11). 


Outros  conunercialistas  nfio  razom  distincçào  especial  desta  clausula.  Vide  Renaud, 
op.  cit.  §  36,  Kuntze,  op  cit.,  §  54,  Bernsteln,  op.  cit.,  art.  ^,  §  1,  n.  2  e  Lehmann, 
op.  cit.,  §  114  — este  tlrmado  nas  discussDes  havidas  nas  conferencias  de  Leipzig. 

(7)    Wiichter,  op.  cit.,  g  71. 

8)    Dernburg.  op.  cit.,  g  263. 

(9)  Staub,  op.  cit.,  art.,  22,  §  6. 

Vide  também  Griinhut,  op.  cit.,  §  101. 

(10)  Wachter,  op.  cit.,  §  71  ;  Dernburg,  op.  cit.,  |  263;  Grúnhut,  op.  cit.,  S  101; 
Staub,  op.  cit.,  art.  22,  §  6  ;  Rehboin,  op.  cit.,  arts.  21—24,  n.  6. 

Em  sentido  contrario,  Bernstoin,  op.  cit  ,  art.  22,  §  1,  n.  2. 

(11)  Renaud.  op.  cit.,  §  37;  Voll^mur  und  Lòwy,  op.  cit.,  §  64;  Wachter,  op.  cit,, 
§71;  Canstein,  op.  cit.,  §  19;  Dernburg,  op.  cit.,  §  262;  Staub.  op.  cit.,  art.  22,  §  3; 
Rehbein,  op.  cit.,  arts.  21  —  24,  n.   6;  Bernstein,  op.  cit.,  art.  22  §§  1  e  3. 

E'  o  acceitante  obrigado  a  pairar  a  quantia  lançada  no  acceite,  doutrina  em  con- 
trario, Lehraann,  op.  cit.,  §  115,  por  ser  autónoma  e  independente  a  obrigação  cambial  e 
porque  a  Ordenança  —  art.  23  — sem  estabelecer  distincções,  obriga  o  sacado  a  pagar  no 
vencimento  a  somma  yor  elle  acceita. 

Staub,  op.  cit.  cit.,  art.  ^Z^  §  11,  equivocou-se,  alistando  Grunhut  entre  os  partidá- 
rios da  these  contraria. 

Ao  revez,  doutrina  esto  eminente  comraercialista : 

«  Accept  íiber  die  Wechselsumme  hinaus.  Der  Acceptant  haftet  auch  in  diesem  Fálle 
geiniiss  seinem  Skriptupaktc,  also  bloss  fúr  die  urspríingliche  in  der  Tratte  angegebene 
Summe;  es  verhalt  sich  mit  diesor  un<íe\vòhnlichen,  meiát  gar  nicht  beabsichtigen,  son- 
dem nur  irrtumlicii  vorgenomiuenen  Modiflkation  so,  wie  mil  den  anderen;  Art.  22 
kommt  analog  zur  Anwendung.  Da  in  dem  den  hôheren  Betrag  umfassenden  Accepte  die 
geringere  Wechselsumme  inbegriffen  erscheint,  so  ist  das  Accept  jedenftilla  bis  zur  Hôhe 
der  Wechselsumme  gultig ;  es  fehlt  daher  jeder  Grund  zur  Regressnahme ;  der  Wechael- 
inhaber    muss  sich  mitciner  solchen  Modiflkation  znfrieden  geben.  Andererseits  ist  nicht 
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Em  se  tratando  de  outras  limitações,  o  portador^ 
sem  embargo  de  haver  consentido,  pode  exercitar  o  di- 
reito de  regresso  á  caução  dos  code vedores,  adstricto  po- 
rem a  apresentar  a  cambial  ao  pagamento,  no  tempo  e 
no  logar  nella  designados,  não  obstante  a  modificação 
destes  requisitos  no  acceite,  afim  de  manter  inalterado  o 
direito  creditório  contra  o  sacador,  endossadores  e  abo- 
nadores,  vinculado  o  sacado  pelo  teor  da  restricção  exa- 
rada no  acceite. 

O  código  italiano  (12)  equipara,  para  os  effeitos  le- 
gaes,  o  acceite  condicional  ao  acceite  limitado,  synony- 
mizados  estes  termos  pela  doutrina,  sem  embargo  de  ex- 
cluir do  dispositivo  o  acceite  condicional,  no  rigor  da 
accepção  legal     (13). 

Os  commercialistas^  italianos,  em  regra,  entregam  ao 
prudente  arbítrio  do  juiz  a  apreciação  do  valor  da  limi- 
tação, lançada  no  acceite  pelo  sacado,  para  dizer,  no  caso 
occorrente,  se  ella  equivale  a  recusa  afim  de  auctorizar  a 
acção  regressiva. 

Não  é  possivel,  accrescentam,  dictar,  a  priori^  deter- 
minadas regras. 

«  Nullameno  come  regola  generale  può  dirsi  che  è 
limitata  o  condizionale  Taccettazione,  quando  viene  a 
modificare  il  tenore  dei  contratto  cambiário  risultante 
dalla  cambiale  ;  sia  riguardo  alia  natura  sua,  sia  ríspe- 
to  alia  valuta  da  pagarsi,  sia  relativamente  ai  luogo  e  ai 
tempo  dei  pagamento.  Come  se  ad  es.  il  traente   (lea*se 


einzusehen,  warum  das  Accept  rúcksichtlich  des  Ueberschusses  ungúltig  sein  soU.  Art. 
22  lâsst  den  Acceptanten  nach  dem  Inhalto  seines  Accepts  haften,  obgleich  er  in  einer 
mit  der  Zahlungsaufibrderung  des  Trassantem  nicht  im  Einklange  stehenden  Weise  acce- 
ptiert  hat,  obgleich  er  etwas  acceptiert,  wozu  eine  AufforderuDg  nicht  vorliegt,  z.  B.  deu 
in  der  Trâtte  angegebenen  Verfalltag  und  Zahlungsort  zurúckweist  und  willkurlich 
einen  andern  Tag  und  Ort  bestimmt ;  warum  soll  der  Acceptant  nicht  auch  dann  nach 
dem  Inhalte  seines  Accepts  haften,  wenn  er  an  Stelle  der  vem  Trassantem  gesetitoa 
Somme  eine  hôhere  Summe  substituiert  f  Die  einzelnen  wesentlichen  Bestandteile  sind 
ja  rechtlich  durchaus  gleichwertig  ».    Grúnhut,  op.  cit.,  §  101,  pag.  225. 

(12)  Art.  266,  «  L'accettazione  può  essere  limitata  ad  una  somma  minore  di  quella 
indicata  nella  cambiale.  Qualunque  altra  limitazione  o  condizione  equivale  a  mancanza 
di  accetazione  e  dà  luogo  airazione  di  regresso,  ma  Taccettante  rimane  obbUgato  entro 
i  limiti  delia  sua  accettazione». 

(18)  «  E'  condizionale  Tobbligazione,  la  cui  sussistenza  o  risoluzione  dipende  da  on 
avvenimento  futuro  ed  incerto  ». 

Art.    1157  do  código  civil  italiano. 
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—  trattario  —  )  dic€sse  :  ^kaccetto  purchi  non  siapiú  gi- 
ratais  ovvero  <f^  accetto  per  pagaria  ai  tal  giratarioi^  o  «/«r- 
che  il  traente  mi  faceia  la  prowista  >  o  «  purchè  mi  sia 
spedita  la  mercê  che  il  traente  mi  ha  promessa  »  ovvero 
<  purchè  si  verifichi  il  tale  o  tal  altro  fatto  »  o  ancora  €  ad 
un  época  posteriore  alia  scadenza  fissata  dalla  cambia 
ale>    (14). 

Ao  revez,  pelo  conceito  de  Vivante,  não  fica  o  accei- 
tante  cambialmente  vinculado,  quando  desvestido  o  acceite 
dos  caracteres  essenciaes  á  obrig-ação  cambial  —  isto  é  — 
á  obrigação  litteral,  incondicionada,  de  pagar  determina- 
da somma,  facultada  a  acção  regressiva,  até  na  hypo- 
these  de  haver  o  portador  concordado  com  a  limita- 
ção   (15). 

«  La  posizione  giuridica  dei  traente  e  dei  giranti  res- 
ta intatta  in  onta  alie  modificazioni  introdotte  dall'accet- 
tante  ;  essi  restano  obbligati  secondo  il  tenore  delia  cam- 
biale. 

Da  ciò  Tobbligo  dei  possessore  di  presentare  la  cam- 
biale  pel  pagamento  nel  giorno  indicatovi,  sotto  sanzio- 
ne  dela  perdita  dei  diritto  di  regresso.  Infatti  l'acetta- 
zione  modificata  non  esclude  che  Taccettante  meglio 
informato  o  meglio  provvisto  possa  attenersi  ai  tenore 
dei  titolo. 

Questo  obbligo  di  attenersi  alia  cambiale  fondamen- 
tale  vale  tanto  pel  possessore  che  presentò  la  cambiale 
all'accettaziotte  che   pei  successivi  »     (16). 

Pela  lei  ingleza  (17),  o  acceite  pode  ser  geral  — 
general  —  ou  modificado  —  qualified. 

«  It  is  the  right  of  the  holder  of  the  bill,  doutrina 
Daniel  (18),  to  require   an  absolute  and  inconditional  ac- 


(14)  Sorani,  op.   cit.,  §  210. 

(15)  «  Se  ad  es.,  Taccettante  si  obbliga  a  condizione  che  il  traente  gli  spedisoa  la 
mercê  o  di  pagare  a  rate,  non  vi  ò  obbligazione  cambiaria,  e  il  possessore  non  può  valersi 
contro  Taccettante  dei  rigore  cambiário.  Dicendo  che  Taccetante  rimane  obbliga  to  entro 
i  limiti  delia  3ua  accettazione,  la  legge  non  dice  cbe  questa  sia  sempre  un'obbligazion  e 
dHadole  cambiaria,  onde  si  devono  applicare  i  principii  vigenti  in  questa  matéria  ». 

Vivante,  op.  cit.,  n.  1169. 

(16)  Vivante,  op.  cit.,  n.  1169, 

E'  a  liçfio  de  Grúnhut,  op.  cit.,  §  101,  pag.  224. 

(17)  Art,  19. 

(18)    Op.    cit,  §  608. 
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ceptance  —  that  is,  an  acceptance  in  conformity  with 
the  tenor  of  the  bill  — -  and  may  cause  it  to  be  protested 
unless  it  be  so  accepted.  The  holder  may,  however,  aí 
his  risky  take  a  conditional,  varying-,  or  qualífied  acceptan- 
ce, and  in  such  cases  the  acceptor  will,  if  the  condition 
be  complied  with,  or  the  qualification  admitted,  be  bound 
thereby;  and  the  holder  will  likewise  be  bound  by 
it». 

O   acceite  é  geral,  quando  puro. 

Particularmente  modificado,  quando  : 

a)  condicional  (19) ; 

b)  parcial    (20)  —  acceite  para  o  pagamento  de  par- 
te do  montante  da  letra  ; 

c)  local  (21)  —  acceite  para  pagar  somente  em    logar 
expressamente  designado. 


(19)  «  niustrations . 

1.  The  drawee  of  a  bili  accepts  it.  «  Accepted  —  payable  on  giving  up  bills  of  la- 
ding  for  clover  per  ship  Anuizon  ». 

2.  Or  he  accepts  it,  «  Accepted  —  payable  when  in  funds  », 
Chalmers  op-  cit.,  S  19,  pag.  47' 

«  lUustrations  of  conditional  acceptances.  —  Acceptancea  "  to  pay  as  remitted  for " ; 
"to  pay  when  in  cash  for  the  cargo  of  the  ship  Thetis;"  "  to  pay  when  goods  consi- 
gned  to  mearesold;  "  "to  pay  when  a  cargo  of  equal  value  is  consigned  to  me;'* 
"  payable  when  house  is  ready  for  occupancy  ",  are  examples  of  conditional  acceptan- 
ces».   Daniel,  op.  cit.,  §509. 

Sobre  a  formula  ^' when  in  funds"    vide  Daniel,  op.  cit.,  §§  513  e  514. 

(20)  «lUustrations. 

1    Bill  drawn  on  B.  for  100  l.    B.  accepts  it  as  to  50  l. 

2.  Bill  drawn  on  D.  for  100  l,  B.  accepti  it,  payable  half  in  money,  half  in  goods. 
This  is  valid  as  a  qualiíied  acceptance  for  50  L»,    Chalmers,  op.    cit.,  %  19,  pag.  48. 

«If  accepted  as  to  part  of  the  amount  drawn  for,  it  isa  good  acceptance  as  to  such 
part ;  and  if  accepted  payable  partly  in  money  and  partly  in  bills,  it  is  a  good  acceptanee 
as  to  the  part  payable  in  money.  The  holder  may  take  a  partial  acceptance,  but  he  ^iH 
discharge  the  drawer  and  indorses  unless  he  protests  as  to  the  residue».  Daniel,  op.  cit, 
§516. 

(21)  «lUustrations. 

1.  The  drawee  of  abiil  accepts  it  «payable  at  Messrs.  Smith  &  Co.,»  his  bankers.  Thia 
is  a  general  acceptance. 

2.  The  drawee  oí  a  bill  accepts  it  «payable  at  the  Union  Bank  and  not  elsetohere», 
or  «payable  only  at  the  Union  Bank».  This  Is  a  qualiíied  acceptance». 

Chalmers,  op.  cit.,  §  19,  pag.  48. 

«By  receiving  such  qual Ifled  acceptance  the  holder  discharges  ali  antecedent  partíes, 
unless  he  obtains  their  co  isent.  Thus  if  the  bill  be  addressed  to  the  drawees  at  their  place 
of  residence,  and  it  ia  accepted,  payable  at  a  diflferent  town,  it  is  a  material  variation  if 
the  holder  receives  it,  and  does  not  protest  for  nonacceptance  ;  but  a  bill  addressed  gene- 
rally  to  the  drawee,  in  a  city,  may  be  accepted,  payable  at  a  particular  bank  in  the 
ci1y>. 
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O  acceite,  para  o  pagamento  em  log-ar  determinado, 
é  puro,  salvo  declaração  terminante  de  dever  a  letra  ser 
paga  neste  log-ar  e  não  em    outro. 

Também  é  limitado  o  acceite,  quando  alterado  o  tem- 
po do  pagamento  (22)  ou  quando,  muitos  os  sacados,  não* 
é  a  letra  acceita  por  todos    ("23). 

Recusando  o  portador  o  acceite  modificado,  deve  pro- 
testar a  letra  ou,  então,  dar  sciencia  da  recusa  aos  code- 
vedores,  para  não  perder  o  direito  de  reg^resso,  não  lhe 
sendo  mais  possivel  tirar  proveito,  nestas  hypotheses,  do 
acceite  limitado     (24). 

Concordando  o  portador  com  a  limitação,  o  sacado  fi- 
cará vinculado  pelo  teor  do  acceite,  mas  aquelle  perdera 
o  direito  de  reg-resso,  salvo  estando  auctorizado  pelo  saca- 
dor ou  pelo  endossador  ou  deixando  estes  de  manifestar, 
dentro  de  prazo  razoável  —  within  a  reasonable  time  (25) 
—  a  sua  opposição,  quando  notificados  da  acquiescencia 
do  portador     (26). 

«  On  the  offer  of  a  conditional  or  varying-  acceptan- 
ce,  if  the  holder  resolve,  to  reject  it  altog^ether,  he  may 
protest  g-enerally,  or  give  g-eneral  notice  of  nonacceptan- 
ce ;  bui  if  he  is  willing-  to  accept  the  offer,  he  should 
then  give  notice  of  its  exact  terms  to  ali  the  parties,  and 
State  his  readiness  to  accept  the  offer  if  they  will   res- 


Daniel,  op.  cit.,  S  515. 

Sobre  o  valor  jurídico,  nos  Estados  Unidos,  da  formula  do  acceite,  para  o  pagamento 
em  determinado  logar  e  nao  em  outra  parte,  vide  Daniel,  op.  cit.,  §§  459,  519  e  520. 

(22)  «Illustrations.  . 

1.  A.  draws  abill  on  B.,  payable  two  months  after  date.  B.  accepts  it,  payable 
8ix  months  after  date. 

2.  B.  accepts  abill  drawn  on  him,  «on  condition  that  it  be  renewed»  forsix 
months». 

Chalmers,  op.  cit.,  §  19,  pâg.  48. 

« If  the  drawee  accept  to  pay  at  a  certain  future  day,  different  from  that  named  in 
lhe  draft,  and  the  holder  receivei  such  acceptance,  it  will  bear  grace  like  ali  engage- 
ments  by  negotiable  paper  to  pay  at  a  certain  time  ». 

Daniel,  op.  cit.,  §  515, 

(23)  «  Illustration. 

BUI  drawn  on  B.,  X.,  and  Y.  X.  and  Y.  refuae  to  accept.  This  is  a  qualifled  acce- 
ptance». Chalmers,    op.  cit.,    §  19,  pag.  48. 

(24)  Art.  44. 

Vide    Barclay,  op.  cit.,  pag.  60. 

(25)  Vide  o  commentario  do  art.  354,  nota  294. 

(26)  Arts.  44  e  54. 

D.  C.-21 
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pectively  consent.  A  general  or  unqualified  protest  or 
notice  of  nonacceptance  would,  in  such  a  case,  evince 
that  the  holder  did  not  acquiesce  ín  the  offer,  and  preclu- 
de  him  f rom  afterward  availing-  himself  of  it ;  but  not  if 
»he  -was  not  aware  of  the  acceptance  when  he  caused  the 
bill  to  be  noted  or  protested   for  nonacceptance  >     (27). 

A  lei  escandinava  (28),  salvo  quanto  ao  montante  da 
letra,  considera  não  escripta  a   restricção. 

Este  dispositivo  é  inspirado  pelo  conceito  de  acarre- 
tar o  acceite  limitado  a  incerteza  na  effícacia  do  vinculo 
e  o  consequente  descrédito  do  titulo,  prejudicando-lhe  a 
circulação  rápida  e  fiduciária,  suscitando  innumeras  duvi- 
das sobre  o  valor  juridico-cambial  de  cada  uma  das  respe- 
ctivas formulas  e  sobre  a  extensão  da  responsabilidade  dos 
codivedores  e  do  ac:eitattte  em  face  do   portador. 

Na  Itália,  o  interesse  da  unificação  das  leis  cambiaes 
foi  a  mais  poderosa  arma  de  combate  contra  o  dispositivo 
do  projecto  preliminar  (29),  que  consagrava  a  doutrina 
escandinava. 

De  Uge  ferenda^  preferiríamos  a  doutrina  legal  alle- 
mã  á  escandinava,  na  hypothese  da  recusa  ou  da  limita- 
ção do  acceite  operar  o  vencimento  da  letra,  facultado  o 
recesso  para  o  pagamento  e  não  para  a  caução,  para  se 
não  alterar  a  natureza  da  cambial  pela  substituição,  em 
sua  base^  do  credito  pessoal  pelo  credito  real. 

Vincularíamos  o  acceitante  nos  termos  da  limitação 
por  derivada  a  sua  responsabilidade  cambial  da  declaração, 
unilateral  que  subscreveu. 

Se  adoptarmos  o  systema  da  Ordenança,  firmemos 
então  os  dois  principios  soberanos. 

1?  O  acceite,  não  expressamente  restricto,  é  legalmente 
acceite  sem  restricção, 

«  Jede  auf  den  Wechsel  gcschriebene  und  von  dem 
Bezogenen  unterschriebene  Erklárung,  wieauch  die  blose 
Unterzeichnung  auf  der  Vorderseite,  gilt  fíir  eine  unbes- 
chrãnkte  Annahme,  sofern  nicht  in  derselben  ausdrUcklich 


(27)  Daniel,  op.  cit.,  §  510. 

(28)  Art.  22. 

(29)  Art.  18 :    «  L'accettazione    non  puô    esser    conilizionale,  ma   può    esser   ridotlii 
quanto  alia  somma  ». 

Art.  19  :    «  Qualunquc  condizione  aggiunta  airaccettazione  »i  reputa  come  non  sçritta 
riguardo  ai  p  ossessore  ». 
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ausg-esprochen  ist,  dass  der  Bezogçne  nur  unter  gewissen 
Einschrànkungen  annehmen  woUe  »     (30). 

«  Jede  Acceptation,  welche  nicht  ausdruckliche  Bds- 
chrankungen  enthált,  gilt  ais  unbeschrãnkte  Annahme  des 
im  Wechsel  ausgfesprochnen    Auftrag^  »     (31 

2?  O  sacado  fica  vinculado  pelo  teor  do  acceite  limi- 
tado—  não  mais — não  menos, 

«  Der  Bezog-ene  der  modifiziert  acceptíert  hat,  haftet 
gfenau  nach  dem  Inhalie  seines  Acceptes  (Art.  22),  niclit 
mehr  und  nicht  weniger  »     (32). 

O  dispositivo  do  art.  22  (33)  da  Ordenança  allemã  foi 
adoptado  pelas  leis  austríaca  (34),  húngara  (35),  pelos  co- 
dig-os  suisso  (36),italiano  (37),roumaico  (38)  e  japonez  (39). 

Sem  declarar  se  o  acceitante  fica  ou  não  vinculado 
nos  termos  da  limitação,  a  lei  russa  a  equipara  a  recu- 
sa  (40). 

Prohibem  simplesmente  o  acceite  condicional —  di- 
ga-se,    7nodificado  —  lifuitado  —  os    códigos    francez  (41), 


(30)  Wãchter,  op.  cit.,  §   71. 

(31)  Lehmann,  op.  cit.,  §  114. 

(32)  Grunhut,op.  cit.,  §  101. 

(33)  Vide  a  nota  5. 

(34)  Art.  22. 

(35)  Art.  22. 

(36)  Art.  741. 

(37)  Art.  Wò.  Vide  a  nota  12. 

(38)  Art.  288. 

(39)  Art.  466. 

(40)  Art.  95. 

(41)  Art.  124 :  «  L'acceptation  ne  peut  étre  conditíonelle  ;  mais  elle  peut  être  res- 
treinte  qnant  à  la  somme  acceptée. 

Dans  ce  cas  le  porteur  est  tenu  de  faire  protester  la  lettre  de  chano^e  pour  le  sur- 
plus  ». 

No  sentir  de  Rogron,  op.  cit.,  art.  124,  pag.   297,  o   acceite  condicional  é  nullo,  por 
imperativo  o  preceito  legal ;  no  conceito  de  outros  commercialistas—  Boistel,  op.    cit.,   n. 
788,  Bravard— Veyrières  et  Demangeat,  op.  cit.,  pag.  223,    Ruben  de  Couder   op.    cit.,  n 
392,  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  ns.  206  e  207  -  o  sacado  flca  vinculado  nos  termos  da 
modificação. 

«Ainsi,  aujourd'hui  Tacceptation  conditionelle  ne  saurait  être  opposée  au  porteur, 
ni  rempêcherde  requérir  le  protòt  et  d'exercer  son  rocours  contre  le  tireur  et  les  endos- 
seurs;  elle  no  peut   le  lier  que  s'ilaccepte  formellement  la  proposition  quilui  en  estfaite 

Mais,  à  règard  du  tiro,  Tarticle  124  ne  lui  enleve  rien  de  cette  liberte   absolue    dont 

il  est  investi  par  la  raison  et  par  la  loi  ;  il  peut  ne  pas  accepter,  ou   s'il    accepte  il  a  la 

faculte  de  mettre  à  cette  acceptation  toutes  les  conditions  qu'il  croira   convenables    ou 

utiles.    On  ne    pourra  jamais  diviser  contre  lui  Tacceptation  et  les  conditions.  Lerejetde 

celles— ci  entraínera  forcément  la  rótractation  de  celle— là. 
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hollandez  (42),   hespanhol  (43),  portug^ez  (44),  mexicano 
(45),    arg-entino    (46),    oriental    (47),   a     lei    belg^a    (48), 


Onaqaoliiuefois  caiitt^st?  copiuci[>;,  lu.iis  los  tribunaiixt  ne  se  soiit  pas  laissés  ea- 
trainerjusqu'  àle  méconnaitre  ;  il  ont  pa  varier  sur  le  caractere  de  Tacceptation,  sor 
Icseirets  de  Tacceptation  conditionoelle  jamais  ». 

Bédarrido.  op.   cit.,n.  237 

A  obrigaçlo  é  valiia.  attesti  Diriungoit,  op.  e  1.  cits.,  mas  deixa  de  ser  cambial,  por 
nio  derivar  da  letra,  nâo  havendo  o  sacado  lionrado  o   mandato  do  sacador. 

Ao  envez,  Lyoa  Caen  et  Renault, op.  cit.,  n.  207,  doutrinam  nao  perder  o  acceite  li- 
mitado o  caracter  cambial,  até  na  hypothese  de  estar  subordinado  a  condições. 

(42)    Art.  120. 

;43i  Art.  47'J  :  «  Nopodrán  aceptarse  Ias  letras  condicionalmente,  pêro  si  limitawela 
aceptación  á  m^nor  cantidad  de  la  que  la  letra  importa  en  cujo  caso  será  protestable  por 
el  resto  hasta  la  total  cantidad  dei  giro  ». 

E'  de  pasmar  aintelli«^encia  dada  a  este  preceito  por    Camparia. 

Vale  a  peoa  transcrevel-a  textualmente,  para  demonstração  do  nosso  asserto  relatiro 
ao  repudio  da  admissibilidade  do  acceite  limitado,  pelas  duvidas  sobre  o  valor  jurídico  das 
respectivas  formulas,  em  detrimento  do  credito  cambial. 

«Eis  principio  legal  que  las  letras  han  de  aceptarse  pura  y  siujplemente,  sin  hacer 
depender  su  pago  de  condicióu  aliíuna.  Toda  condicionimpuesta  áun  contrato  implica  un 
pacto,  y  como  los  pactos  solo  pueden  estabelecerlos  los  contratantes,  y  el  librado  no  es 
contratante,  sino  un  mandatário  dei  lihrndor  Uamado  unicamente  á  asumir  en  absoluto 
las  responsabilidades  dei  contrato,  de  ahí  que  no  le  es  dado  en  manera  alguna  variar  las 
estipulaciones  á  cuja  celebracion  fué  absolutamente  extrano. 

Por  tanto,  cualquiera  condiciòn  puesta  en  el  acepto,  ha  de  constderar-se  como  tio  es- 
crita, de  modo  que,  sea  cual  fuerc  la  que  se  iniponga,  viene  obligado  el  librado  aceptan- 
te  d  satisfacer  la  cambial  como  si  incondicionalmente  la  hubiese  aceptado,  Asi  por  ejemplo, 
la  formula  *acepto  mediante  que  se  me  haga  provisiòn  de  fondos».  no  exime  ai  librado  de 
mtisfacer  la  letra  d  su  vencimiento,  aunque  jamais  llcgue  d  tener  fondos  dei  librador  en  su 
poder  ». 

Op.  cit.,  n.  100,  pag.  173. 

(44)  Art.  288,  §  1 

Combatendo  a  doutrina  da  nullidade  do  acceite  condicional,  sustentada  pela  Revista 
de  Legislação  e  Jurisprudência,  Marnòco  julga  não  haver  razão  para  o  acceitaRte  deixar 
de  cumprir  a  obrigação  nos  termos  em  que  a  assumiu,  visto  a  independência  reciproca 
das  operações  cambiaes. 

«  O  que  o  legislador  pretende  indicar  com  aquella  prohibiçao  é  que  o  acceite  condi* 
cional  equivale,  nas  relações  com  os  outros  obrigados  cambiários,  á  falta  de  acceite,  por 
causa  das  duvidas  e  incertezas  a  que  elle  dá  logar,  e  em  virtude  do  portador  não  poder 
so  pela  sua  vontade  mudar  a  condição  juridica  dos  obrigados  da  letra. 

A  posição  juridica  do  sacador  e  dos  endossantes  não  é  alterada  com  as  modificações 
introduzidas  pelo  acceitante,  visto  elles  ficarem  obrigados  segundo  o  teor  do  titulo.  Mas 
o  acceitante  não  pode  deixar  de  ficar  obrigado  dentro  dos  limites  do  acceite  *.  Mamôco, 
op.  cit.,  n.  118. 

(45)  Art.  490. 

(46)  Art.  643.     Traz,  alem  deste,  o  art.  660  similar  ao  art.  375  do  código  brasileiro. 

(47)  Art.  ms. 

(48)  Art.    15. 

Art.  12,  ult.  alin. :  «  Si  la  signature  (do  acceitante)  ost  précédée  d'énonciations,  elle 
vaut  encore  comme  acceptation,  à  moins  que  ces  énonciations  n^expriment  clairement  la 
volonté  de  ne  pas  accepter». 

ííão    está  firmada  a  verdadeira  intelllgencia  do  art.  15. 
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OS    projectos      de      Antuérpia     (  49 )    e    de      Bruxellas 
(50). 

O  nosso  systema  legal  faculta  ao  portador  admittir 
ou  recusar  a  limitação  ou  modificação.  Na  primeira  hy- 
pothese,  não  protestando,  perdera  o  direito  e  acção  contra 
os  endossadores  e   os  respectivos  abonadores. 

A  falta  de  protesto  pela  recusa  do  pagamento,  ao 
tempo  do  vencimento  fixado  na  letra,  acarretará  a  deso- 
neração da  garantia  cambial  do  sacador  —  que  houver 
feito  a   provisão        e  a  dos  respectivos  abonadores. 

Não  protestando  o  portador,  o  sacado  ficará  —  não 
cambialmente  —  civilmente  responsável  nos  termos  da  li- 
mitação   ou  modificação  do  acceite. 

Em  se  tratando  de  acceite  condicional,  realísando-se 
o  acontecimento,  o  acceitante  fica  civilmente  vinculado  ; 
neste  e  nos  outros  casos  de  acceite  limitado,  recusando 
o  acceitante  o  pagamento,  o  portador  poderá  exercitar 
contra  elle  a  acção  ordinária  para  o  obrigar  a  satisfazer  o 
compromisso  assumido. 

Em  resumo,  em  face  dos  codevedores,  o  acceite  limi- 
tado ou  modificado  equivale   a  recusa   do   acceite. 

Em  face  do  acceitante,  não  protestando  o  portador 
o  acceite    cambialmente  nwWo^    é  civilmente  valido. 

O  dispositivo  do  nosso  código  não  é  applicavel  á 
qualquer  declaração  exarada  no  acceite,  mas  áquella  que 
interessar  á  natureza  ou  a  requisito  essencial  da  le- 
tra (51). 

Ha  controvérsia  sobre  a  formula  4.  acceito  para  pagar  a 
mim  mesmo  »  (52),  significando  querer  o    sacado,   credor 


«Mais  ici  encore,  (|ue  le  tire  prenne  bien  garde,  car  rien  n'erapôche  que  le  porteup 
n'invoque  Tart.  12  §  3,  et  ne  considòrc  la  condition  comine  une  enonciation  qui  n'exprime 
pas  claireniont  la  volonté  do  repas  accopter.  Le  lirincipe  qin  acmhle  avoir  í/iàdè  le 
h^uhlateur  estjque,  tht  momcnt  (ptune  siffnuture  fiíftire  sur  une  lettre  de  chayige^  elle 
Vaui  rommc  acceptation,  à  inoins  qucUe  ne  soit  j}r.  vrdce  d'une  .  twnciation  qvi  manifeste 
fnrmellemnií  Ir  contrairc  «.     Waelbroock,  op.  cit.,  art.  15,  pag.  117. 

(49)    Art.|15. 

i50);>rt.:i3. 

(51)r.E'   a  doutrina  geralmente  adoptada. 

^52)  «  Tal  modo  do  acceite  nHo  se  pode  impugnar  com  o  pretexto  de  niío  ser  puro  e 
simples,  p<)npie,lse  o  Portador  da  Letra  lie  o  próprio,  que  deo  o  valor,  e  se  constitue  por- 
tanto o  verdadeiro  dono  da  mesuia,  fica  evidente  que,  sendo  devedor  do  Sacado,  não  tem 
Jireito  de  repetir-lhe  o  pagamento  na  concurrente  quantia,  se  ao  mesmo  Sacado  quer 
azer  encontro,  compensando  o  respectivo  credito  e  debito  :    pois,   segundo  as  Leis,  em 
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do  portador  de  somma  equivalente  á  da  letra,  oppor-lhe 
a  compensação  ao  tempo  do  vencimento  —  querer  pagar 
com  a  bolsa  fechada,  na  phrase   de  Griinhut. 

E'  fora  de  duvida,  no  meu  sentir,  ser  tal  acceite  re- 
gido pelo  dispositivo  da  primeira  parte  do  art.  375  do 
nosso  código,  por  contrariar  a  natureza  da  letra,  alteran- 
do os  termos  da  delegação  do  sacador.  O  acceitante  fica 
vinculado  em  face  dos  successivos  portadores  e  tal  accei- 
te, eliminando  esta  obrigação,  priva  o  titulo  de  toda  a  força 
cambial,  retira-lhe  o  caracter  de  instrumento  de  circula- 
ção, immobilisando-o  nas  mãos  daquelle  que  o  houver 
recebido.  O  portador  deve  protestar  a  letra,  exactamen- 
te como  no  caso  de  recusa  do  acceite. 

A  falta  do  protesto  provará  a  sua  acquiescencia  e  os 
endossatarios  posteriores  não  poderão  queixar-se  da  situa- 
ção, revelada  pelo  teor  do  acceite     (53). 

11  Na  hypothese  do  acceite  restricto  quanto  á  somma  sa- 

ACCEITE       cada,  o  portador  tem    a   faculdade  de   admittil-o,  protes- 

RESTRICTO    tando    pelo    resto,    ou    de    recusal-o,    protestando  pelo 

QUANTO  A  SOM-   todo      (S4). 

MA  SACADA  Sem  o  protesto,  os  endossadores  e  os  respectivos  abo- 


divida  liquida  tem  lugar  a  compensação  a  qual  é  havida  por  soluçSo :  sendo  regra  estabe- 
lecida em  commercio,  senso  commum,  e  pratica  do  foro  que,  quem  compensa,  paga.  Ora 
havendo  pagamento  da  Letra,  he  claro  que  não  tem  lugar  o  protesto  ».  Silva  Lisboa, 
op.  clt.,  cap.  XXX. 

Silva  Lisboa  applica  esta  regra  nao  só  ao  caso  em  que  o  portador  fôr  o  commissario, 
procurador,  caixeiro,  preposto  ou  aponte  do  originário  dador  da  importância  da  letra, 
como  ainda  á  hypothese  em  que  o  portador  nao  fôr  aquelle  que  deu  effectivamente  o  valor 
da  letra,  havendo-a  recebido  por  endosso,  porque  «  elle  nao  se  constituo  proprietário  d» 
letra  senão  pela  mediação  e  cossão  de  quem  deo  o  valor;  e  portanto  nao  pode  ser  de  me- 
lhor condição,  que  seu  author  Endossante  ou  Cedente,  de  quem  deriva  o  direito  que  o 
authorisa  á  cobrança  ».    Op.  e  1.  cits. 

«  0  Acceite  a  pagar  a  si  mesmo,  ou  para  pagar  recebendo  fundos  até  o  vencimento, 
nao  é  puro».    Ferreira  Borges,  op.  cit.,  secc.  III,  tit.  Ill,  §9. 

/53)  E'  a  doutrina  professada,  na  Itália,  por  Supino,  op.  cit.,  n.  185,  Vidari,  op.  cit 
n.  6707,  Sorani,  op.  cit.,§  211,  e  Vivante,  op.  cit.,  n.  1171 ;  na  Allemanha,  por  Lehmann. 
op.  cit.,  g  114,  Grunhut,  op.  cit.,  ^  101,  Staub,  op.  cit,  art.  22,  §  9  e  Rehbein.  op.  cit, 
arts.  21-24,  n.  6;  na  Beljçica,  por  Namiir,  op.  cit.,  n.  506;  na  França,  por  Alauzet,  op. 
cit.,  n.  1307,  Boistel,  op.  cit.,  n.  788,  Ruben  de  Couder,  op.  cit.,  n.  596  e  Lyon  Caen  et  Re- 
nault, op.  cit.,  n.  205. 

Sobre  a  antiga  doutrina,  vide  Dupuy  de  la  Serra,  op.  cit.,  cap.  VIII  e  Pothier, 
Op.  cit.,  n.  47;  ensinam  diversamente,  entre  outros,  Bravard  —  Veyrières  et  Demangeat 
op.  cit.  pag.  225  c  Bédarridc,  op.  cit,  n.  2'SO  es. 

(54)  « Toda  a  restricçSo  que  prejudica  a  soluçSo  torna  imperfeito  o  Acceite:  eo 
Appresentante  nSo  é  obrigado  aadmittil-a:  salvo  o  caso,  em  que  se  acceita  a  Letra  por 
mma  somma  menor  da  contenda  nella  ».    Ferreira  Borges,  op.  cit.,  secc.  III,  tit.  III,  §  10. 
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nadores  ficarão  exonerados  de  qualquer  responsabilidade 
pela  somma  excluida  do  acceite. 

Por  causa  do  interesse  dos  codevedores,  cuja  garan- 
tia decresce  na  razão  da  importância  da  somma  acceita, 
preferível  é  o  systema  de  considerar,  nessa  parte,  o  accei- 
te valido  e   obrigatório. 

Assim  preceituam  as  leis  allemã  (55),  austríaca  (56), 
húngara  (57),  escandinava  (58),  russa  (59),  belga  (60) 
os  códigos  francez(61),  hoUandez  (62),  italiano  (^63),  rou- 
maico  (64),  portuguez  (65),  bespanhol  (66),  ottomano 
(67),  japonez  (68),  mexicano  (69),  oriental  (70),  os  pro- 
jectos de   Antuérpia  (71)  e  de  Bruxellas  (72). 

Pelo  código  chileno  (73),  o  portador  pode  admittir  o 
acceite  parcial,  mas  por  somma  não  inferíor  á  metade  do 
valor  da  letra,  protestando  pelo  resto. 

O  código  argentino  (74)  consagra  dispositivo  similar 
ao  nosso. 

Pelo  conceito  do  Desembargador  Orlando  (75),  o  ac- 
ceite parcial,  pelo  código  brasileiro,  é  excepção  ao  direito 
civil,  no  interesse  do  commercio. 

Assim  não  é,  porque,  pela  lei  civil,  é  também  facul- 
tativo o  pagamento  parcial.  Procederia  o  asserto  do  emi- 
nente commentador,  exactamente,  na  hypothese  inversa 
—  isto  é  —  no  caso  da  obrigatoríedade  do  acceite  par- 
cial   (76). 


(55)  Ari.  22. 

(56)  Art.  22. 

(57)  Art.  22. 

(58)  Art.  22. 

(59)  Art.  93. 
;60)  Art.  15. 
^61)  Art.  124. 

(62)  Art.  120. 

(63)  Art.  266. 

(64)  Art.  288. 

(65)  Art.  288. 
{t>6)  Art.  479. 
(67)  Art.  82. 
(6Hj  Art.  466. 

(69)  Art.  490. 

(70)  Art.  838. 

(71)  Art.     15. 

(72)  Art.    13. 

(73)  Art.  671. 
^4)  Art.  660. 

(75)  Cp.  cit.,  nota  ao  art.  375. 

{ICt)  Vide  Teixeira  de  Freitas,  op.  cit.,  pag.  746. 
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Art.  376.  O  portador  de  letra  de  cambio  ac- 
ceita  011  não  aeeeita,  é  obrig^a- 
do  a  pedir  o  neu  pa]|;aiiiento  no 
dia  do  vencimento»  e,  nâo  Hendo 
pasa,  a  fazel-a  protestar  de  não 
pa^a.  O  paiçamento  deve  ser  pe- 
dido,  e  o  protesto  feito  no  lograr 
onde  a  letra  for  c^obravel  (arts 
37>S  e  >Sii). 

Art.  377.  o  portador  de  letra  de  cambio  pro- 
testada é  obrigado  a  fazer  aviso 
ãfiuelle  de  quem  a  tiver  reeebi- 
flo,  e  a  remetter-lhe  certidão  do 
l»rotesto  pela  primeira  via  op- 
por  tu  na  que  se  lhe  olferecer 
(art.  371)  |  pena  de  ficar  ex^tin- 
cta  toda  a  acção  que  podia  ter 
para  haver  o  seu  embolso  do 
sacador  e  endossantes* 
8e  aiiçum  dos  interessados  na  letra 
for  morador  no  mesmo  lograr,  a 
notificação  será  feita  dentro  de 
três  dias  úteis,  e  debaixo  da 
mesma  pena  (art«  4I09)* 

Art.  378.  Todos  os  enilossados  são  obrig^ado» 
a  transmittir  o  protesto  recebi- 
dOfC  na  mesma  dilação  (art*  377) 
aos  seus  respectivos  endossado- 
res  I  pena  de  serem  responsáveis 
pelas  perdas  e  damnos  que  da 
sua  omissão  resultarem* 

O  pagamento  é  valido,  quando  feito  ao  próprio  credor  I 

ou  á  pessoa  por  elle   competentemente    auctorizada  para    pagamento 
o  receber  (1). 

O  detentor  da  letra  tem  simplesmente  o  direito  de 
reclamar  o   deposito  da  somma  cambial  (2). 

Para  que,  porém,  possam  reclamar  o  primeiro  o  pa- 
gamento e  o  segundo  o  deposito  da  somma  cambial,  in- 
dispensável é,  preliminarmente,  a  apresentação    da   letra 


(1)  Art.  429  docod.  comm. 

(2)  Art.  387  do  cod.  comm. 
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ao  devedor  no  dia  do  vencimento  ou  no  dia  antecedente, 
sendo  aquelle   feriado  (3). 

O  prazo  é  estabelecido  em  beneficio  dos  code vedores, 
principalmente  do  acceitante,  cujo  interesse  está  em  se 
habilitar   para  eífectuar  o  pag-amento  no  termo. 

O  portador  pode  também  não  desejar  o  pagamento 
antecipado,  por  querer  especular  com  o  curso  do  cambio 
ao  tempo  do  vencimento,  por  não  ter,  no  momento,  collo- 
ção  vantajosa  para  o  numerário,   etc,  etc. 

A  fallencia  do  acceitante,  antecipando  o  vencimento 
de  suas  dividas  passivas,  opera  a  extincção  do  beneficio 
do  termo  (4)  ;  vencimento  antecipado,  sem  os  eff eitos  do 
ordinário,  por  não  dar  ao  portador  o  direito  de  reclamar 
dos    codevedores  o  immediato  pagfamento. 

Para  a  garantia  do  credito  cambial,  o  portador, 
sciente  do  estado  de  fallencia  do  acceitante,  interpondo  o 
competente  protesto^  |  pode  exig-ir  fiança  idónea  do  ultimo 
endossador  ou  do  sacador    (5). 

O  pagamento  da  letra  deve  ser  feito  no  dia  do  vencimento. 


(3)  Art.  358  do  cod.  conim. 

«Quanto  ao  tempo  do  pagamento,  he  de  advertir  que  nem  o  Portador  pode  demorar 
a  cobrança  alem  do  taxado  na  Letra,  incluídos  os  dias  cortezes,  nos  que  o  tem,  spíjundo 
o  estylo  da  Praça,  em  (jue  siío;  pagáveis  :  nem  o  Acceitante i  pode,  sem  risco  próprio, 
adianlar-lhe  o  pagamento. . ...... 

Por(|ue,  supposto  por  direito  commum  se  presuma  que  o  praso  para  o  pagamento  he 
posto  a  favor  do  devedor,  o  que  pode  renunciar  a  este  benellcio,  e  portanto  validamente  pa- 
gar-se-lhe  a  divida  sem  che^ur  ao  Jia  do  vencimento  :  e  ate,  segundo  alguns  Jurisconsultos, 
seja  permittido  ao  devedorcompellir  ao  credor  a  que  receba  a  satisfação  antes  do  termo  esti- 
pulado, comtudo  nas  Letras  de  Cambio  he  admittida  Jurisprudenciacontraria,  por  excepção 
daquella  regra  geral,  assim  o  exigindo  o  favor  do  Commorcio,  e  o  rigor  do   gyro    cambi;.;. 

1.0  Porque  sendo  aquelle  contracto  para  utilidade  reciproca  nâo  só  dos  principaes 
contrahentes,  mas  também  de  todos  os  Garantes  da  Letra,  he  evidente  que  quacsqaer 
condições  de  tempo  e  lugar,  sHo  a  favor  de  lodos  os  ditos,  e  mio  podem  consequentemente 
ser  alteradas  a  arbitcio  de  algum  delles. 

2."  Assim  he  necessário,  para  se  tolherem  occasiões  a  conluios,  soluções  simuladas,  e 
quebras  de  ma  fe,  em  fraude  dos  legítimos  Credore.s  dos  fallidos  :  pois  a  experiência  mos- 
trou, que  alguns  Commerciantes,  estando  próximos  a  quebrar,  se  apressavíío  apagar  Le. 
trás,  antes  do  vencimento,  aos  Portadores  ou  por  amisade,  ou  por  outro  motivo  de  coUg- 
sao,  e  interesse  clandestino;  e  depois,  apreseritando-so  •fiiUidos,  ílcavrio  todos  os  ditos  Fona- 
dores salvos,  entretanto  que  os  Credores  da  massa  fallida  ficavam  descobertos,  e  prejudií^a 
dos,  tendo  aliás  no  rateio  a   parte   proporcional  das  sommas  intempestivamente  pagas». 

Silva  Lisboa,   op.  cit..  cap.  XXXV. 

(4)  Lei  n.  859,  de  16  do  Agosto  de  1U02,  art.  21) :  «A  declaração  da  fallencia  torna  exi- 
gíveis todas  as  dividas  passivas  do  lallido,  commorciaes  ou  civis,  observadas  as  rei:rai 
do  desconto  pela  taxa  legal,  quando  outra  nao  tiver  sido  estipulada». 

(5)  Art.  390  do  cod.  comm. 

Lei,  n.  859,  de  16  de  Agosto  de  1902,  art.  29,  §5.' :  «  Os  co-obrigados  com  o  fal-^í^ 
em  divida  nao  vencida  ao  tempo  da  fallencia  darfio  fiança  ao  pagamento  no  vencimento. 
n5o  preferindo  pagal-a  im mediatamente. 
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O  portador  não  é  obrigado  a  receber  pagamento  ante- 
cipado —  arts  404  e  431. 

São  também  expressos  a  respeito  os  códigos  francez  (6), 
italiano  (7),  roumaico  (8),  portuguez  (9),  suisso  (10),  hoUan- 
dez  (11),  hespanhol  (12),  mexicano  (13),  oriental  (14),  ar- 
gentino (15),  chileno  (16),  as  leis  escandinava  (17),russa  (18), 
belga(19),  os  projectos  de  Antuérpia  (20)  e  de  Bruxellas  (21). 

E'  a  doutrina  professada  na  AUemanha  (22),  na  In- 
glaterra (23)  e  nos  Estados  Unidos  (24). 


Esta  disposição  procede  somente  no  caso  dos  co-obrigados  simultânea,  mas  nSo  succes- 
sivamente.  Sendo  a  obrigação  successiva,  como  nos  endossos,  a  fallencia  do  endossado  pos- 
terior nao  dá  direito  a  accionar  os  endossatarios  anteriores,  antes  do  vencimento». 

Vide  o  commentario  do  art.  390. 

(6)  Art.  146. 

(7)  Art.  294. 

(8)  Art.  310. 

(9)  Art.  317. 

(10)  Art.  760. 

(11)  Art.  159. 

(12)  Art.  493. 

(13)  Art.  500. 

(14)  Art  881. 

(15)  Art.  687. 

(16)  Art.  713. 

(17)  Art.  40. 

(18)  Arts.  33  e  100. 

(19)  Art.  36. 
•20)    Art.  31. 

(21)  Art.  31. 

(22)  «Ebensowenig  wie  die  Zahlung  von  dem  Wcchsolgluubiger  vor  Verfall  verlangt, 
ebensowenig  kann  sie  ihm  vor  Verfall  aufgedrungen  werden.  » 

Grunhut,  op.  cit.,  §  103. 

(23)  «  Payment  to  operate  as  a  discharge,  raust  bo  made  at  or  after  the  maturity  oí 
the  instrument». 

Chalmers,  op.  cit,  §  59,  pag.    206. 

O  pagamento  antecipado  opera  como  endosso  ao  sacado  ou  accei tanto. 

«  Payment  by  the  drawee  or  accoptor  before  maturity  operates  as  a  mere  purchase  of 
the  instrument,  and»  subjoct  to  sect.  61,  he  may,  if  the  form  of  the  bill  permit,  re-issue, 
and  further  negotiate  it.  Prematuro  payment,  or  any  otlicr  prematuro  discharge,  is  of 
course  valid   inter  partes.  Thus  :  — 

1.  Accepted  bill  payable  three  months  after  date.  A  month  before  it  matures  the 
holder  indorsesit  lor  valueto  the  acceptor.  The  nextday  the  acceptor  indorses  it  to  D. 
D.  can  sue  ali   parties  to  the  bill. 

2,  An  accepted  bill  payable  th  roo  months  after  dato  is  held  by  CA  month  before 
it  matures  the  acceptor  pays  C,  but  C.  retains  the  bill.  The  next  day  C.  indorses  it  to 
D.,  who  takes  it  for  value  and  without  notico  of  the  payment.  D.  can  sue  the  acceptor. 

3.  The  acceptor  of  a  bill  settles  with  the  drawer  bofore  the  bill  matures.  It  turns 
outthat  the  bill  wai  outstanding  in  the  hands  of  a  third  party.  The  acceptor  must  pay 
the  holder,  but  can  recover  the  amount  from  the  drawer  aa  money  paid  to  his  use». 
Chalmers,  op.  e  1.  cits.  \— ^i 

(24)  «Payment  can  only  be  made  before  maturity  by  consent  of  both  debtor  and  cre- 
ditor.    And  it  can  only  be  made  with  perfect  safety  at    or  after   the  maturity  of  the  ins- 
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Os  Congressistas  de  Leipzig  deliberaram  a  omissão 
de  dispositivo  especial  a  respeito,  por  causa  de  inteípre- 
tações  falsas  que  poderia  provocar ;  por  esta  causa,  tam- 
bém silenciaram,  sobre  o  caso,  as  leis  austriaca  e  hún- 
gara. 

Os  pagamentos  antecipados,  raros  entre  commer- 
ciantes,  despertam  a  suspeita  de  conluio  em  prejuizo  de 
outrem  —  do  legitimo  credor,  na  hypothese  de  subtracção 
do  titulo  —  dos  credores  do  fallido  ou  daquelle  que  es- 
tiver em  vésperas  de  fallir  (25)  ;  não  sendo  menos  certo, 
entretanto,  que,  accordes  as  partes,  o  pagamento  anteci- 
pado pode  ser  licitamente  feito. 

Em  todos  os  casos,  ficará  o  acceitante  responsável 
pela  validade  do  pagamento  ;  regra  esta  estabelecida  nos 
códigos  francez  (26),  hollandez  (27),  italiano  (28),  rou- 
maico  (29),   portuguez    (30),   hespanhol  (31)^    suisso  (32), 


trument,  unless  the  payor  recoives  it  in  his  liands  and  cancols  it;  for  a  pa.vment  be- 
foro  maturity  is  not  iu  the  usual  courso  of  business ;  and  should  the  bill  or  note  after- 
ward,  and  beforo  maturity,  reach  tho  hands  of  a  bona  /ide  holder  for  value,  without 
notice,  such  holder  could   enforco  a  second  payment».  Daniel,  op.  cit.,  §  1233, 

(25)  «  SerSo  nullos  de  pleno  direito  independentemente  de  acção  do  nullidade  : 

a)  os  actos,  operações  o  pagamentos  íeitos  pelo  devedor  depois  da  decretação  do  se- 
questro ou  da  declaração  do  sequestro  ou  da  declaração  da  fallencia,  publicada  nos  termos 
do  art.  9.<>,  uma  vez  que  tenham  relação  directa  coma  massa  om  se  defiram  aos  bens  que 
devam  ser  arrecadados  ; 

b)  os  pagamentos  feitos  ao  commerciante  fallido,  depois  de  publicada  a  sentença  da 
declaração  da  fallencia. 

§  1.  O  pagamento  da  letra  do  cambio  ou  bilhete  á  ordem  nao  será  repetido  contra 
quem  o  recebeo,  quando  este,  segundo  o  direito  cambial,  pudesse  perder  se<>s  direitos 
contra  os  co-obrigados  por  nilo  haver  recebido  o  pagamento. 

§  2.  A  restituição  do  valor  cambial  poderá  ser  exigida  do  ultimo  obrigado  na  ordem 
do  direito  regressivo  (art.  422  do  Zoá.  Comm.)  ou  do  terceiro  por  conta  de  quem  o  valor 
foi  creado,  quando  o  ultimo  obrigado  ou  esse  terceiro,  no  momento  da  emissão  do  ti- 
tulo, tinha  conhecimento  de  que  estava  decretado  o  sequestro  ou  declarada  a  fal- 
lencia )». 

«  Consideram-se  nullos  de  pleno  direito,  mas  somente  a  beneficio  da  massa,  tenha  ou 
nfio  o  contractante  conhecimento  do  estado  do  devedor,  seja  ou  não  intenção  deste  de- 
fraudar os  credores  : 

h)  os  pagamentos  de  dividas  não  vencidas  feitos  dentro  do    termo  legal  da  fa- 

encia,  quer  em  dinheiro,  quer  por  meio  de  cessão,  transferencia,  endosso,  venda  ou  com- 
pensação (menos  a  que  se  opera  poreíleito  do  contracto  de  conta  corrente,  ou  outro  qual- 
quer meio  de  soluções  de   obrigações)  ». 

Arta.  34  e  35  da  lei,  n.  859,  de  10  de  Agosto  de  1902. 

(26)  Art.  144. 

(27)  Art.  158. 
[2S)    Art.  291. 

(29)  Art.  31G. 

(30)  Art.  318. 

(31)  Art.  490. 

(32)  Art.  760. 
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chileno  (33),  argentino  (34),  oriental  (35),  mexicano  (36), 
nas  leis  escandinava  (37),  russa  (38),  belga  (39),  nos  projec- 
tos de  Antuérpia  (40  e  de  Bruxellas  ("41) 

O  devedor  cambial  deve  reflectir  bastante,  antes  da 
renuncia  do  beneficio  do  termo  para  se  não  expor  ao 
duplo  pagamento  ;  o  portador,  por  seu  turno,  accedendo 
na  prorogação  do  termo,  correrá  os  riscos  do  accordo, 
adstricto  ás  consequências  dflporrentes  da  falta  do  protesto 
no  termo  legal — art  281 

No  dia  do  vencimento,  a  letra  deve  ser  apresentada 
ao  acceitante  ;  no  caso  de  falta  ou  [de  recusa  do  acceite 
ao  sacado,  que  pode  estar  resolvido  a  effectuar  o  paga- 
mento por  haver  desapparecido  a  causa  do  recusa  do  acceite. 

Interdicto  o  devedor,  a  apresentação  deve  ser  feita  ao 
seu  representante  legal ;  morto  o  devedor,  aos  seus  succes- 
sores — a  cada  um  pela  respectiva  quota  parte,  por  não 
ser  indivisivel  a  obrigação  cambial. 

A   lei  não  fixando  o    momento    da  apresentação    da 
letra,  o  portador  pode  apresental-a  a  qualquer  hora  do  dia, 
a  tempo  porem  de   ser   levada  —  antes  do  sol  posto  —  ao 
official  publico  para   o  protesto,  no  caso  de  recusa  do  pa- 
gamento. 

Pelo  código  portuguez  (42),  a  letra  deve  ser  apre- 
sentada até  ao  pôr  do  sol;  onde  porem  houver  bolsa ^ 
dentro  das  horas  desta. 

Pela  lei  húngara  (43),  o  pagamento  deve  ser  feito  no 
dia  do  vencimento,  antes  do  meio  dia. 

O  pagamento  deve  ser  reclamado  no  logar  indicado 
na  letra,  sendo  também  valido  o  pagamento  effectuado 
em  logar  diverso. 

No  logar  designado,  deve  o  portador  apresental-a  ao 
sacado  ou  ao  acceitante,  na  casa  da  sua  residência  ou  no 
seu  escriptorio  —  art.  374. 


(33) 

Art.  714. 

(34) 

Art.  686. 

(35) 

Art.  879. 

(36) 

Art.  501. 

(37) 

Art.  40. 

(38) 

Arts.  36el00. 

(39) 

Art.  34. 

(40) 

Art.  31. 

(41) 

Art.  31. 

(42) 

Art.  314,  §  1. 

(43) 

Art.  38. 
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Sacada  ou  acceita  para  ser  paga  em  outra  praça  que 
não  a  do  domicilio  do  sacado  ou  acceitante,  nella  deve  a 
letra  ser  apresentada  ao  sacado  ou  acceitante  ou  á  tercei- 
ra pessoa  designada  (44). 

•1  Apresentada    a  letra  e  recusado   o  pagamento,  deve 

NOTIFICAÇÃO,  ser  levada,  antes  do  sol  posto,  ao  official  publico  do  pro- 
FORÇA  MAIOR,  testo  —  ait.  407  —  sendo  ainda  indispensável  ao  portador 
—  para  a  completa  garantia  do  direito  de  regresso  —  com- 
municar  o  occorrido  ao  respectivo  cedente — ultimo  endos- 
sador  —  e  remetter-lhe  a  certidão  do  protesto,  pela  pri- 
meira via  opportuna  que  se  lhe  offerecer  —  art.  371. 

Servirá  de  prova  desta  remessa  o  conhecimento  do 
seguro  da  carta  ;  para  esse  fim,  a  carta  será  levada  aberta 
ao  correio,  onde,  verificada  a  existência  do  aviso  e  da  cer- 
tidão do  protesto,  se  declarará  no  conhecimento  e  talão 
respectivo  o  conteúdo  ou  objecto  da  carta  segura  (45). 


(44)  Vidt  o  commentario  do  art.  411. 

(45)  Reg.  n.  737,  de  25  de  Novembro  do  1850,  art.  384. 

«E  primieramento  si  deve  sapere,  che  lapià  comune,  e  piíi  vera  o  pinione  de*  Dotto^ 
vuole,  che  il  Presentatore  delia  lottera  o  sia  egli  rimmediato  creditore  dei  cam. 
bio,  o  sia  Procuratore,  o  Adjetto  ai  pagamento,  o  sia  vero  Cessionário,  o  Gira. 
tario,  sia  tenuto  non  solo  a  readere  notiflcato  lo  Scrivente,  o  il  Remittente  tanto 
delia  denegata  accettazione  delia  lettera,  e  dei  denegato  pagamento,  quanto  ancora 
a  fare  il  solito  protesto,  ed  inviarlo  alio  stesso  Scrivente,  o  ai  detto  Creditore- 
acciochò  questi  lo  possa  fare  avero  alio  Scrivente,  ed  ambedue  possano  provvedere  in  tempo 
ai  loro  interesse,  ed  agire  por  il  loro  rilievo;  altrimeati  se  in  ciò  mancasse,  il  detto  Pre. 
sentatore  sara  per  questa  sua  negligenza,  o  mora  tenuto  a  sub  ire  tutto  il  danno,  che  per 
la  deteriorazione,  o  decoziono  susse:^uente  di  colui,  ai  quale  sarebbe  spettato  il  debito,  ed 
obbligo  di  pagare  la  lettera,  o  coaapiro  ai  rilievo,  fosse  occorso  ai  Rem  ittente,  o  ai  Traente, 
e  per  conseqaenza  verrebbe  a  perdere  tutto  il  cambio,  o  sia  la  valuta  delle  lettere,  Scacc. 
de  comnierc.  §  2.  í/íoss.  5.  num,  246,  316.  317.  325.  e  326.  Txirr,  de  camb.  disp.  i. 
quaest.  2.  num.  22  e  23  e  qu,  10,  num.  29.  c  30.  Novar.  quaest.  for.  Ub.  1.  quaest.  33. 
num,  7.  Roce.  respons.  5.  num.  3.  Rot.  Rom^in.decis.  213.  num.  8  e  seq.  part.  16  ref, 
Rot.  Genuen.  decis  6.  num.  5.  pionamente  il  Mans,  alia  consult.  127 .  num..  5.  6,  7. 
Merlin.  de pignor.lib.  4.  quaest.  150.  numer.  66.  Ventiirin.  cons.  10.  numer.  20S. 
209.  e 212.  Add.  ad.  Ludovis.  decis.  217 .  Períer.  dec.  126.  numer.  4.  Fontanel.  decis. 
125.  numer.  3.  4.  De  Lnc.  ad  Franch.  decis.  303.  numer.  7.  in  fin.  late  Franch .  de  pro. 
testat,  considerai.  12.  num.  15.  16.  17  e  IS.  e  pienam  ente  Thor,  in  compend.  decis.  part. 
2.  verb.  periculum  decoctionis,  Peri  nelsuo  Negoziante  pact.  3.  capit.  13.  vers.  gtà  nel- 
la prima^e  part.  4.  cap.  38.  Du  Puy  de  art.  liter.  camb.  cap.  7 .  e  cap.  14  e  Noi  n^Xdtsc. 
54.  tom.  2.  de  commerc.  eche  tale  anclie  sia  la  pratica  universale  de' Mercanti,  lo  attesta 
il  detto  Du  Puy  ai  detto  cap.  14.  tium.  21.  e  Turr.  de  camb.  disp.  2.  quaest.  13.  num- 
38.  la  qual  pratica  si  deve  inviolabilmente  osservare,  come  ho  notato  ai  d.  mio  dtsc.  54. 
num.  23  e  nel  caso,  che  vi  fossero  piu  interessati  nella  lettera  di  cambio,  o  sia  perche  la 
tratta  fosse  stata  fatta  per  ordine  di  un'altro,  o  fossero  seguite  le  girate,  Allora  tal  pro- 
testo devesi  notiflcare  ancora  a  tutti  grinteressatti,  chi  si  volessero  convenire,  aflBnchè 
ciasc  un  di  lopo  possa  gradatamente  dalPaltro  procurare  in  tempo  la  sua  sicurezza,  o  il  aio 


Digitized  by 


Qoo^Çi 


DO    PORTADOR  335 


Se  alg-utn  dos  interessados  na  letra  for  morador  no 
mesmo  logar,  a  notificação  será  feita  dentro  de  três  dias 
úteis  e  debaixo  da  mesma  pena  (46). 

O  endossatario,  que  receber  o  protesto,  fica  obrig-ado, 
sob  a  pena  de  responsabilidade  por  perdas  e  damnos,  a 
transmittil-o  ao  seu  endossador,  também  pela  primeira 
via  opportuna   que  se  lhe  offerecer  —  arts.  377  e  371.  j 

Protestada  a  letra  pela  recusa  do  pagamento  e  satis- 
feitas as  formalidades  ordenadas  pelo   art.  377,  o  porta- 


rilievo,  come  osserva  úDu  Ptn/  (L  trattato  arp.  14,  num,  22.  Turr.  decamb,  (lisp*  2.  d. 
qmest,  13,  num.  3S  ».    Casareíçis,  II cambista  instnuto,  cap.  VI,  ns.  13  a  16. 

« he  regra  geralmente  estabelecida,  que  o    Portador  da  Letra    protestada  por 

laltade  acceite,  ou  de  pagamento,  devo  lo^o,  e  immediatamente  fazer  a  denuncia,  ou  remes- 
sa do  mesmo  Protesto  aquoUe  de  que ja  rocebeo  a  Letra,  e  contra  o  qual  lhe  compete  pedir 
o  seu  embolso,  sob  pj:ia  de  íicarem  por  sua  conta  os  riscos  da  insolvência  do  Sacado,  ten- 
do unicamente  ac^ilo  contra  elle,  perdendo  todo  o  regresso,  ou  recurso  em  garantia  contra 
o  Remet tente,  e  todos  os  Garantes  da  Letra 

A  pena  eoi  que  incorre  o  Portador,  lie  perder  toda  a  acção  regressiva  contra  os  obriga- 
dos solidariamente  a  Letra. 

EUa  funda-se  em  justiça.  Pois  sendo  obrigado  em  virtude  da  obrigação,  que  contrahe 
no  recebimento  da  Letra,  seja  Proprietário  ou  mero  Commissario  para  a  cobrança,  a  fazer 
todas  as  possíveis  diligencias,  para  que  ella  se  execute,  e  da  sua  omissão  não  resulta  de- 
trimento ao  credito  e  intoresses  dos  Garantes  da  mesma  Letra,  nílo  deve  pender  do  seu  ar- 
bitrio,  nao  lhes  participar  o  Protesto,  quanto  antes  sem  perda  de  tempo,  visto  o  grave 
prejuízo,  que  disso  lhes  resulta. 

Pois  nao  sendo  estes,  pela  opportuna  denuncia,  certificados  do  dito  Protesto,  podem  em 
toda  bòa  fé  presumir,  que  a  Letra  teria  sido  paga  :  e  portanto,  ou  nao  remetterem  em  tem- 
po os  fundos  e  novas  ordens  a  outra  pessoa  para  evitarem  o  seu  descrédito,  o  damno  do 
Recambio,  ou  deixarem  de  tomar  as  seguranças  necessárias  contra  a  fraude  do  Sacado. 

Alem  de  que,  mostrou  a  experiência  que  muitos  Portadores  de  Letras  se  deixavão  ma- 
liciosamente ficar  com  o  Protesto,  quando  tinhao  a  certeza  da  abonaçâo,  e  responsabili- 
dade do  Passador,  afim  de  vencerem  por  muito  tempo  os  interesses  do  principal :  e  he  evi- 
dente, que  nao  deve  estar  no  arbítrio  do  Portador  causar,  i)ela  sua  omissão,  ou  malícia 
estes  damnos  aos  interessados  na  pontual  exccuçilo  da  Letra.... 

Nesta  matéria  temos  a  legislação  expressa  do  Alvará  de  19  de  Outubro  de  1789,  o  qual 
confirmou  o  Assento  da  Real  Junta  do  Commercio  de  Lisboa  no  modo  seguinte  : 

«Os  Protestos  do  Letras  do  Camhl),  protestadas  por  falta  de  acceite  ou  de  pagamento, 
devem  notificar  os  Passadores  oa  Endossado x''e 3  dollas,  dentro  do  prefixo  termo  de  três  dias, 
sendo  domiciliários  na  mesma  Praça  :  fora  delia,  nas  mais  do  Reino,  pelo  primeiro  Correio: 
e  nao  o  havendo,  contando-sc  a  distaucia'alein  dos  três  dias,  a  razio  de  seis  léguas  por 
dia:  para  as  Praças  extrangeiras,  para  onde  lia  Correio  ordinário  ou  Paquete,  pelo  primei- 
ro que  se  seguir,  depois  de  tirado  o  Protesto  :  e  para  os  Portos  Lltramarinos  deste  Reino, 
ou  das  Colónias  e  Domínios  Estrangeiros,  pelos  primeiros  três  Navios,  que  para  elles  se  ex- 
pedirem :  e  passados  os  prazos  acima  prescriptos,  o  perigo  da  col)rança  fica  por  conta  dos 
Portadores,  extincta  a  acção  que  lhes  competia,  para  haverem  o  seu  embolso  dos  Passadores 
das  mesmas  Letras». 

Neste  Alvará  he  do  observar-se,  (|ue  elle  n^io  obriga  a  fazer  a  denuncia  copulativa- 
mente  ao  Passador  ou  Endossador,  mas  deixa  ao  arbítrio  dos  Portadores  fazel-a  ao  Passa- 
dor ou  Endossadores».     Silva  Lisboa,  op.  cit.,  cap.  XX. 

(4t))     Vide  os  cómmentarios  dos  arts.  40(5,  III  e  40Í). 

Vide  o  art.  383  do  reg.  n.  737,  de  25  de  Novembro  de  1850. 
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dor  ficará  habilitado  para  o  exercicío  desembaraçado  do 
direito  de  regresso  contra  os  codevedores ;  tendo  salva  a 
acção  cambial  contra  o  acceitante,  a  despeito  da  preteri- 
ção das  alludidas  formalidades. 

Os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior  (47)  excluem  a 
responsabilidade  do  portador  pela  falta  da  apresentação 
da  letra  no  dia  do  vencimento  e  pela  preterição  do  pro- 
testo  ou  do  aviso. 

A  lei  não  é  expressa  a  respeito,  mas  o  reconheci- 
mento da  excusa,  para  a  hypothese  prevista  no  art.  372 
do  código  commercial,  justifica  plenamente  o  nosso  as- 
serto, sem  embargo  de  se  achar  o  portador  no  logar  do 
pagamento. 

A  existência  do  caso  de  força  maior,  a  impossibilida- 
de para  o  portador  de  garantir  o  direito  de  regresso,  são 
questões  de  facto,  para  serem  apreciadas  e  julgadas  con- 
forme as  circumstancias  especiaes  do  accidente. 

Em  todo  o  caso,  deverá  o  portador  cumprir  a  forma- 
lidade preterida,  logo  que  cessar  o  obstáculo. 

Reconhecem  expressamente  a  excusa  da  força  maior 
ou  caso  fortuito  os  códigos  hollandez  (48),  roumaíco  (49), 
hespanhol  (50),   mexicano  (51)^   orientai   (52),    argentino 


(47)  Procura-se  differençar  o  caso  fortuito  do  caso  de  força  maior,  considerando-se  o 
primeiro  derivado  da  acção  das  leis  naturaes—  ex.  :  a  inundação  —  o  segundo  derivado  da 
vontade  humana  —  ex. :  a  guerra. 

Sobre  não  haver,  porem,  interesse  nem  fundamento  para  esta  distincçao,  verificamos 
que  os  legisU  dores  empregam  indistinctamente  aquelles  termos. 

«Ma  nè  il  testo  romano,  nè  i  nostri  Codici  hanno  distinto  in  álcun  modo  Tuno  dalPaltra 
il  caso  fortuito  dalla  íorza  maggiore.  I  dottori  antichi  e  alcuni  fra  i  moderni  hanno  voluto 
riparareal  silenzio  ;  ma  iiifruttuosamente,  perche. si  sonoscissi,  volendo  alcuni  che  ilcaso 
fortuito  comprendcsscgli  eventi  naturali,  la  forza  maggiore,  il  fatto  diun  terzo,  dei  quale 
il  debitore  ncn  debba  risiiondereoaltra  forza  estrinseca  come  il  fatio  dei  Príncipe';  aitri 
una  differenza  di  grado.  Ma  i  piu  autorevoli  interpetri  non  ammettono  questa  diversità 
di  concetti,  iccíEciliabilc  conla  moltitudine  dei  passi  testuali,  dove  ledue  espressioni  si* 
noni  mizzano.  11  simile  dicasi  dei  nostri  Codici,  che  adoperano  indifferentemente  cr  Tuna, 
cr  Taltra  espressione,  o  tutte  e  due  insieme. 

Quando  si  ò  detto,  che  caso  fortuito  allude  dkWimprevedibilità^  e  forza  maggiore 
aWinevitabilità,  si  è  detto  tutto ;  ma  si  fa  una  osservazione  senza  importanza  sia  in  pra- 
tica, sia  in  teoria 

E  quesli  caratteri  essendo  la  imprevedibilità  e  inevitabilità,  in  tal  senso  il  ca3o^  puí» 
deflnirsi  un  avvenimento  non  dipendente  dal  fatto  dei  debitore,  non  prevedibile  o  almeno 
non  evitabile,  per  effetto  necessário  dei  quale,  il  debitore  si  è  trovato  nell' impossibilita  di 
adempiere  o  totalmente  o  esattamente  Tobbligazione  ».    Giorgi,  op.  cit.,  vol.  II,  n.  8. 

(48)  Art.    202. 

(49)  Art.    334. 

(50)  Art.    483. 

(51)  Art.    494, 

(52)  Art.    849. 
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(53),  as  leis  escandinava  (54),  russa  (55),  ing-leza  (56),  os 
projectos  de  Antuérpia  (57)  e  de  Bruxellas  (58). 

Na  França^  esta  questão  foi  muito  debatida,  quando 
se  discutiu  o  codig-o  do  cotnmercio,  resolvendo-se  não  in- 
serir dispositivo  alg-um  sobre  a  força  maior,  para  não  li- 
gar a  consciência  do  juiz  a  reg-ra  em  extremo  precisa, 
ficando  ao  prudente  arbitrio  deste  verificar,  nos  casos  par- 
ticulares, a  procedência  da  excusa  alleg-ada. 

€  Cest  donc  aux  tribunaux  à  apprecier  les  circonstan- 
ces  allégfuées.  En  fait,  ils  se  montrent,  et  avec  raison, 
três  difficiles  à  admettre  Texception  doftt  se  prévaut  le 
porteur  pour  justifier  Tinobservation  de  Tart.  162  ;  dans 
tous  les  cas,  il  faudra  qu'il  ait  eu  soin  de  faire  dresser  le 
protêt  dès  que  Tobstacle  aura  disparu  »  (59). 

E'  também  aquella  a  doutrina  dominante  em  Portu- 
gal e  na  Belg-ica  (60). 

Na  Itália,  ha  controvérsia  a  respeito. 

Scevola  (61),  Vidari  (62)  e  Supino  (63) —  com  estes  a 
jurisprudência —  reconhecem  a  excusa  da  força  maior  ou 
caso  fortuito,  firmados  na  regra  estabelecida  no  artig-o 
1226  do  código  civil  (64). 


(53)  Art.    654  —  similar  ao  art.  372  do  cod.  brasileiro. 

(54)  Art.    92. 

(55)  Arts.  35  e  9l>. 

(56)  Arts.  41,  4t),  .50,  51  e  ()7.     Vide  Daniel,  op.  cit.,  ^§  1059  e  s. 
(57}     Art.  49. 

(58)  Art.    57. 

(59)  Lyon  Caen  e  Renault,  op.  cit.,  n.  361, 

(60)  Marnòco,  op,  cit.,  n.  Iu8.    Namur,  op.  cit.,  n.  651. 

«  O  código  comniercial  não  tala  do  caso  fortuito  (luo  rigorosamente  se  deve  distinguir 
do  cáao  de  força  maior,  como  faz  o  código  civil  (arts.  677  e  705),  e  elle  próprio  noutros 
legares  (arts.  496,  556,  564  §  3.°,  565  §  2.'  e  567).  Parece-nos,  porém,  que  a  expressão  caso  de 
força  maior  abrange  o  caso  fortuito,  visto  ter  esta  significação  na  terminologia  do  congresso 
de  Anvers  (art.  49),  que,  como  já  por  varias  vezes  temos  dicto,  serviu  de  lonte  ao  nosso 
código  nesta  matéria,  e  sor  absurdo  que  o  caso  de  força  maior  pudesse  servir  de  meio  de 
defesa  ao  portador,  quando  não  tivesse  cumprido  as  formalidades  legaes  relativas  ao  acceite 
e  ao  protesto  por  falta  de  acceite,  e  já  o  caso  fortuito  nSo  pudesse  ter  essa  mescaa  impor- 
tância. Demais  é  freíjuoute  o  código  commorcial  comprehender  o  caso  fortuito  no  caso  de 
força  maior  (arts.  507,  547,  549  o  5i>4  §§  !.•  e  2.**.  »    Marnòco,  op.  e  1.  cits. 

(61)  Op.  cit.,  n.  205. 

(62)  Op.  cit.,  n.  7030. 

(63)  Op.  cit.,  n.  319.     Vide  iamhem  Calamandrei,  op.  cit.,  n.  163. 

(64)  Art.  1226 :  «  11  debitore  non  è  tenuto  a  verun  risarcimento  di  danni,  quando  in 
conseguenza  di  una  força  maLrgiore  o  di  un  caso  fortuito  fu  impedito  di  dare  o  di  fare  ciò  a 
cai  si  era  obbligato,  od  ha  fatto  ciò  che  gli^era  vietato  ». 

D.  C.  -  22 
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No  conceito  de  Supino,  esta  doutrina  deve  ser  aco- 
lhida dentro  de  certos  limites. 

<  Senza  dubbio  ove  si  tratti  di  catastrofi,  di  accidenti 
dicarattere  straordinario,  come  inondazioní,  incendi,  ecc, 
non  è  giusto  che  Timpossibilità  nella  quale  si  è  trovato 
il  possessore  delia  cambiale  di  levare  il  protesto  lo  faceia 
decadere  dalla  azione  cambiaria  di  regresso.  Ma  quanto 
agli  accidenti  ordinari,  come  per  es.  un  ritardo  di  corrie- 
re,  sarebbe  troppo  pericoloso  stabilire  il  principio  che 
essi  dovessero  esonerare  il  portatore  delia  cambiale 
dalla  rigorosa  osservanza  delia  legge  e  delle  conseg-uenze 
da  essa  stabilite. 

Di  regola  è  a  di  lui  carico  che  devono  esser  posti,  per 
non  danneggiare  ingiustamente  gli  interessi   dei  terzi. 

Cosi  per  es.  non  ci  sembrerebbero  casi  da  valutarsi  a 
vantaggio  dei  possessore  quelli  esemplificati  dal  Pothier, 
che  cioè  il  corrispondente  ai  quale  è  stata  spedita  Ia  cam- 
biale per  presentarla  ai  pagamento,  sia  morto  il  giorno 
innanzi  a  quello  nel  quale  il  pagamento  doveva  esser 
chiesto,  o V vero  il  giorno  stesso  ;  o  che  lo  stesso  corrispon- 
dente sia  stato  in  quel  giorno  colpito  da  grave  malattia, 
che  lo  abbia  privato  dei  sensi.  In  questi  casi  infatti,  o  il 
corrispondente  è  un  semplice  mandatário  dei  proprietário 
delia  cambiale  e  tocca  a  questi  sopportare  le  conseguenze 
delia  scelta  di  un  mandatário  che  non  ha  potuto  adem- 
piere  all'impegno  incontrato,  o  è  un  giratario  vero  e 
próprio,  ed  in  tal  caso  non  è  giusto  che  la  di  lui  morte  o 
la  di  lui  malattia  tomino  a  carico  degli  obbligati  cam- 
biari,  i  quali  possono  per  es.  allegare  che  se  la  cambiale 
fosse  stata  presentata  in  tempo,  il  trattario,  o  gli  altrí 
obbligati,  avrebbero  pagato,  mentre  ora  piu  non  sono  in 
grado  di  farlo.  Del  resto  è  molto  difficile  stabilire  in 
propósito  regole  generali,  tutto  è  rimesso  ai  presente  ar- 
bitrio  dei  giudice  il  quale  però  dovrà  andare  molto  a  ri- 
lento  nel  menar  buone  le  allegazioni  di  colui  che  omise 
di  levare  il  protesto  nel  termine  di  legge  >  (65), 

Exactamente,  pela  impossibilidade  de  dictar  a  regra 
delimitando  os  casos  de  força  maior  e  pelo  formalismo 
do  instituto  cambial,  pendemos  ^  de  lege  ferenda  —para  a 
inadmissibilidade  de  qualquer  excusa^  doutrina  consagra- 


(65)    Supino,  op.  cit.,  n.  349« 
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</a  pelo  codig-o  suisso  (66)  e  professada,  na  Itália,  por 
Vivaute,  (67)  e  Giaanini  (68),  alem  de  outros. 

€  La  f orza  maggiore  che  ímpedísce  il  protesto  colpís- 
ce  irreparabilmente  il  possessore    delia  cambiale 

L^interprctazione  contraria  aprirebbe  Tadito  ia  un 
ístituto  rigidamente  formale  agli  atti  di  clemenza  dei  g-iu- 
dici,  sovrani  estimatori  delia  forza  mag-giore.  Essa  sa- 
rebbe  contraria  ai  sistema  delia  legge,  che  considera  Tob- 
bligazione  di  regresso  come  una  obbligazione  creata  e 
mantenuta  artificiosamente  per  accrescere  il  credito  delia 
cambiale,  benchè  essa  non  abbia  per  lo  piu  alcun  fonda- 
mento  in  una  razione  di  debito.  In  ogní  modo  il  posses- 
sore delia  cambiale  non  resterà  dei  tutto  scoperto,  poichè 
potra  tentare  contro  il  traente  e  l'emittente  Tazione  di 
arrícchimento  »  (69). 

E'  a  doutrina  allemã  (70).  Admittida,  a  principio, 
pelos  congressistas  de  Leipzig  —  10  contra  9  votos  —  a 
excusa  da  força  maior,  resolveram  estes,  na  segunda  dis- 
cussão, eliminal-a  — 12  contra  7  votos  —  não  formulando 
dispositivo  algum. 

O  portador,  deixando    de  cumprir  o  preceito  do  art. 

377,  perde  toda  a  acção  contra  o  sacador  e  contra  os  en- 
dossadores.  O  aviso  é,  portanto,  formalidade  indispen- 
sável ao  exercício   do  direito  de  regresso. 

O  endossatario,  deixando  de  cumprir  o  preceito  do  art. 

378,  fica  responsável  pelas  perdas  e  damnos  resultantes 
desta  omissão,  indenmisação  que  deverá  ser  reclamada 
por  acção  ordinária. 


{66)    Art.  813. 

(07)    Op.  cit.,  n.  1307. 

{6S)  «  La  forza  maggiore  non  è  ragione  sanatoria  delia  decadenza.  L^antica  contraria 
opinione  (V.  Pardessus^  n.  434,  e  giurisprudenza  francese  iyi,  sulla  massima :  contra  non. 
^alentem  agere  non  currit  prcescriptio,  esclusa  dali 'art.  916  Cod,  comm.,  e  Vidariy  n.  7175 
JSupinOy  n.  557]  non  regge  nelle  mutate  condizioni  dei  tempi. 

La  facilita  delle  communicazioni,  Topera  degli  Istituti  di  credito,  1  quali  s*incaricano 
delle  operazioni  cambiarie,  rendono  quasi  impossibile  che  Tinosservanza  delle  formalità 
legali  possa  dipendere  da  forza  maggiore  (Giorgi,  VIU,  n.  245 ;  Lyon  Caen  et  R,,  n.  448  ; 
VivantCy  n.  1770),  tanto  è  ciò  vero  cho  in  caso  di  guerra  il  Códice  à  già  provveduto,  e 
negli  altri  casi  straordinari  provrede  il  potere  esecutivo  con  apposlte  disposizioni  (Mora- 
tori).     V.  piire  Cod.  Svizzero  delle  obbligazioni,  §  813  »,    Giannini,  op.  cit.,  n.  101,  pag.  204. 

(69)  Vivante,  op.  cit.,  n.  1307. 

(70)  Sogar,  vis  major  entschnldigt  das  Unterlassen  der  Protesterhebung  nicht », 
X^ehmann,  op.  cit.,  §  136,  nota  22. 

Vide,  entre  outros,  Wâchter,  op.  cit.,  §  82,  Canstein,  op.  cit.,  g  22,  nota  10  ,Qrunhut, 
op.  cit.,  g  121,  5taub,  op.  cit.,  art.  41  §  3,  Rehbein,  op.  cit.,  ^rt.  41,  n.  8,  Bernstein,  op.  cit.  * 
^tU.  4,  41,  80  e  85, 
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O  abonador  não  precisa  ser  notificado:  entretanto,  fica 
adstricto  a  prestar  fiança  que  seg-ure  o  pagamento  da  letra 
no  vencimento  (art.   379)  !  ! 

O  legislador  (art.  378)  determina  a  remessa  do  pro- 
testo  pelos  endossatarios  aos  respectivos  endossadores^ 
sem  referencia  alguma  aos  outros  obrigados  a  letra ^  ex- 
cluindo portanto,  de  caso  pensado^  a  obrigação  da  remessa 
do  protesto  ao  abonador . 

O  intuito  do  legislador,  reclamando  o  aviso  e  a  re- 
messa da  certidão  do  protesto  aos  successivos  endossado- 
res,  foi  facilitar  o  pagamento  immediato,  sem  maior  aba- 
lo no  credito  do  codevedor,  que,  por  esta  forma,  evita 
não  só  as  despesas  do  resaque  ou  da  acção  regressiva, 
como  o  accrescimo  dos  juros . 

Acautelando  o  seu  direito,  o  portador  zela  o  interesse 
do  ultimo  endossador,  este  o  do  penúltimo  e  assim  por 
diante  ;  recurso  regressivo  este,  cujos  efiFeitos  irão  pezar 
afinal  sobre  o  emit tente,  que  sup  portará  todas  as  conse- 
quências derivadas  da  falta  do  pagamesto  da  letra . 

«  Die  Notifikation  ist  im  Interesse  der  regresspflich- 
tigeix  Vormânner  vorgeschrieben ,  damit  sie  in  kiirzester 
Zeit  von  dem  Schicksale  des  unter  Protest  mangels  Zah- 
luug  gegangenen  Wechsels,  fiir  den  sie  eingestanden 
sind^  Kenntnis  erlangen,  um  ihre  Verfiigungen  treffen, 
begqnders  durch  schleunige  Erf  iillung  ihrer  Regresspflicht 
ein^  scbuelle  Abwicklung  des  Regresses  herbeifiihren 
und  das  Anschwellen  der  Regresssume  hintankalten  zu 
kónnen.  Der  Wechselinhaber  wáre  sonst  in  der  Lage 
gegenuber  ganz  sicheren  Vormánnem,  durch  Hinnausschie- 
bung  der  Geltendmachung  der  Regressforderung  bis  zum 
Endpunkte  der  Verjâhrungsf rist  (Art.  78)  inzwischen  die 
holen  Zittsen  nach  Art.  50  zu  lukrieren  ;  infolge  der  Notifi- 
kation kann  nun  aber  der  Regresspflichtige  den  Wechsd 
nach  Art.  48  einlõsen,  sich  selbst  liberieren  uud  seine  Re- 
chte  gegen  die  Vormânner  ausiiben.  Der  regresspflichti- 
ge Vormann,  dem  notifiziert  worden  ist,  kann  auch  ni- 
cht  mehr  mit  der  Regressforderung  iiberrascht  werden ; 
er  ist  nunmehr  in  der  Lage  die  Remboursleistung,  die  ja 


Diz  Qrúnhui,  ôp*  <3 1.  c,  que  Volkinar  und  Lòwy,  Jaques  e  Wienor  admittem  a   excuffl 
lios  ca«oa  d^  calamidade  geral. 
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jeden  Angenblick  von  ihm  verlang-t  werden  kaun,  vorzu- 
bereiten  »  (71). 

E'  de  censurar,  porem,  a  gravidade  da  pena  imposta 
pelo  legislador  á  preterição  da  formalidade  do  aviso,  que 
se  não  prende  ao  vinculo  cambial ;  é  de  extranhar  também 
a  cxig-encia  do  aviso  ao  ultimo  endossador,  embora  o  por- 
tador queira  reclamar  de  outro  ou  do  sacador  a  importân- 
cia do  credito. 

Doutrinam,  a  propósito,  commercialistas  italianos  : 
«  II  quale  (systema  da  Ordenança  allema  adoptado 
pelo  codigfo  italiano  com  a  restricção  que  adiante  indica- 
remos) però  se  evita  i  difetti  dei  sistema  delPabrog-ato  Có- 
dice, ne  contiene  altri  e  gravi  come  opportunamente  rile- 
va  il  Vidari.  «  Intanto,  egli  osserva,  non  è  senza  con- 
traddizione  che  Tavviso  dei  mancato  pag-amento  debba 
sempre  esser  dato  da  avente  causa  ad  autore  immedíato 
senza  salti,  mentre  Tazione  di  regresso  può  essere  eserci- 
tata  anche  saltuariamente .  Poi,  ben  può  darsi  che  il 
posseasore  non  voglia  essere  pag-ato  dalVautor  suo  imme- 
díato, ma  preferisca  de  riyolgersi  contro  un  altro  conde- 
bitore  che  forse  abita  nella  stessa  città  e  col  quale  egli 
si  trova  in  rapporto  di  affari.  E'  allora,  perche  dovrà  eg'li 
nuUadimcno  dar  notizia  dei  mancato  pagamento  ad  un 
condebitore  contro  cui  non  intende  agire  ?  D*altronde, 
perche  imporre  Tobbligo  delPavviso  e  poi  comminare  alia 
mancanza  di  esso,  non  g-ià  la  decadenza  delPazione  cam- 
biaria, ma  soltanto  il  risarcimento  dei  danni  ?  E  quali 
veramente  saranno,  e  come  si  determineranno  questi 
danni  ?  Oltrechè,  codesto  sistema  delia  notifica  preventi- 
va è  necessário  da  avente  causa  ad  autore  immediato,  può 
anche  non  giovarc  ai  condebitori,  perche  essomuove  sem- 
pre dairipotesi  che  il  giro  retrogrado  degli  avvisi  sía  sem- 
pre regolarmente  osservato.  Ma  se,  invece,  non  sara 
osservato  per  negligenza  di  alcuno,  ecco,  allora,  che  il 
condebitore  verso  cui  si  omise  la  notifica,  pur  rimanendo 
obbligato  cambiariamente,  nulla  saprà  tuttavia  che  la 
cambiale  non  fu  pagata  alia  scadenza.  Di  qui  la  strana 
consequenza  che,  mentre  il  condebitori  colpevole  di  aver 
rotta  la  serie  successiva  degli  avvisi,  p3trà  essere  paga- 
to  soltanto  delia  somma  portata  dalla    cambiale,  ma   non 


(11)    Qrúnhut,  op.  cit.,  §  123,  nota  1. 
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delle  spese  e  degli  interessi ;  qualunque  avente  causa  da 
lui,  che  eserciti  il  regresso,  avrà  diritto  invece  di  esser 
pag-ato  dei  capitale^  deg-li  interessi  e  delle  spese»  (72), 
Similares  aos  arts.  377  e  378  do  código  brasileiro 
são  os  arts.  663  e  664  do  Código  argentino  e  os  arts.  858 
e  859  do  código  oriental. 

Pelo  systema  francez  (73),  é  indispensável  a  notifi- 
cação dó  protesto  e,  na  falta  do  pagamento  pelo  notifica- 
do, a  citação  judicial,  em  prazos  que  variam  pela  distan- 
cia, sob  a  pena  da  perda  do  direito  de  regresso  contra  os 
endossadores  e  contra  o  sacador,  que  houver  feito  a  pro- 
visão (74) . 

<  L'art.  165,  C.  com. ,  est  conçu  en  termes  aussiabso- 
lus  que  l'art.  162  qui  exige  le  protêt  le  lendemain  de  Té- 
chéance .  Aussi  même  la  f aillite  ou  la  liquidatiou  judi- 
ciaire  d'un  des  signataires  d'?Jne  traite  ne  dispense  pas  de 
lui  notifier  le  protêt   dans  les  délais  fixes  par  Tart .  165 . 

Le  texte  de  Tart.  165  semble  indiquer  deux  actes  suc- 
cessifs,  la  notification  du  protêt,  et,  au  cas  ou  celle-ci  ne 
serait  pas  suivie  de  paiement,  Tassignation.  Dans  la  prati- 
tique,  on  notifie  et  on  assigne  par  un  seul  et  même  acte  : 
cela  n'a  aucun  inconvénient  et  cela  evite  desfrais. 

L'acte  doit  contenir  la  notification  du  protêt  et  Tas- 
signation ;  celle-ci  ne  couvrirait  pas  le  défaut  de  notifica- 
tion du  protêt  »  (75) . 

O  systema  belga  (76),  similar  ao  francez,  dispensa  a 
notificação  previa. 

O  código  hespanhol  (77)  exonera  da  responsabilidade 
os  codevedores -*  incluído  o  sacador  que  houver  feito  a 
provisão  —  não  notificados  pelo  notário  publico. 


(72)  Supino,  op.  cit..  n.  494. 

(73)  Arts.  164  e  169. 

(74)  «Dans  Tusage,  le  porteup  non  payó  n'accomplit  pas  immèdlatemont  lej  acte, 
indiques  dans  TartldS;  il  avise  à  Tamiable  son  cédant  du  non-paicmcnt  do  latraiie  et  lui 
renvoie  même  le  plus  souvent  celle-ci  avec  le  protct. 

Mais  le  porteur  n'est  pas  tenu  légalement  d'agir  ainsi ;  il  peut,  sans  avis  prèalable, 
notifier  le  protêt  à  celul  qu*il  veut  poursuivro  et  Tassignor  ».  Lyon  Caen  et  Renault,  op. 
cit.,  n.  365. 

(75)  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  ns.  366  a  368. 

(76)  Arts.  56  a  61. 

(77)  Àpt.  517:  «Si  el  portador  de  la  leira  protestada  dirigiere  su  acción  conra  el 
aceptante  antes  qoe  contra  el  librador  y  endosanies,  hará  notificar  á  todos  el!os  el  protesto 
por  médio  de  notário  público,  dentro  de  los  plazos  senalados  en  la  sección  quinia  de  este 
titulo  para  recoger  la  aceptación;  y  si  se  dirigiere  contra  alguno  de  los  segundos,  hará 
dentro  de  los  mismos  plazos  igual  notiflcación  á  los  demái. 
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A  notificação  por  notário  é  também  exigida  pela  lei 
russa  (78)  e  pelo  codig-o  mexicano  (79). 

O  codig^o  japonez  (80)  exig-e  do  portador  a  notificação 
do  protesto  ao  devedor  que  tiver  de  ser  Accionado  —assim 
do  endossatario  em  face  do  endossador  escolhido  ^~  até  ao 
dia  immediato  ao  do  protesto  ou  ao  da  notificação,  sob  a 
pena  da  perda  do  direito  de  regresso. 

Pelos  códigos  hoUandez  (8 1),  portuguez  f82)  e  chileno 
(83),  a  falta  de  aviso  acarreta  simplesmente  a  responsa- 
bilidade pela  indemnisação  dos  prejuízos. 

Pela  Ordenança  allemã  (84),  protestada  a  cambial  por 
falta  de  pagamento,  cumpre  ao  portador,  dentro  de  dois 
dias,  avisar  por  escripto  (85)  o  ultimo  endossador,  sob  as 
penas  de  responsabilidade  pelos  prejuízos  e  da  perda  do  di- 
reito aos  juros  e  ás  despesas;  o  endossador,  pela  mesma 
forma,  dentro  do  alludido  prazo  e  sob  as  penas  referidas, 
deve  transmittir  o  aviso  recebido  ao  predecessor  imme- 
diato. 

<  Die  Notifikation  ist  eine  Form,  wenn  auch  eine 
wenig-er  solenne,  wie  der  Protest,  sie  ist  eine  conditio  sine 
qua  hon,  zwar  nicht  fiir  die  Greltendmachung  des  Regress- 
rechts  iiberhaupt,  wohl  aber  fiir  einen —  verháltnismâssig, 
allerdings  unwesentlichen  —  Teil  der    Regressforderung, 


Los  endosantes  á  quienes  no  sè  hiciere  esta  notiâcación  quedarán  exentos  de  respons^ 
bilidad,  aun  cuando  el  demandado  resulte  insolvente,  y  lo  mismo  se  entenderá  respecto  dei 
librador  que  probare  haberhecho  oportunamente  provision  de  fondos  ». 

(78)  Arts.  72  e  111. 

(79)  Art.    530. 

(80)  Arts.  484  e  485. 

(81)  Arts.  184  e  185. 

(82)  Art.  337:  «  O  portador  da  letra  protestada  de  nSo  acceita  ou  de  nfto  paga  é 
obrigado  a  participar  o  accidente  occorrido  ao  seu  respectlTO  cedente,  acompanhando  o 
aviso  com  certidão  do  protesto,  pena  de  responder  por  perdas  d  damnos. 

§  1.    Esta  participação  deverá  eflfectuar-se  nos  termos  do  paragrapho  único  do  art.  299. 

§  2.  Cada  um  dos  endossados,  desde  o  cedente  do  portador,  e  obrigado  na  mesma  di- 
lação c  com  a  mesma  responsabilidade  a  transmittir  o  protesto  recebido  ao  seu  respectivo 
endossante  até  ao  sacador  ». 

Art.  299,  paragrapho  único :  «  Esta  participação  dever-se-ha  fazer,  pelo  menos,  por 
correspondência  registada,  lançada  no  correio  nas  quarenta  e  oito  horas  seguintes  ao 
evento  ». 

(83)  Arts.  698  e  701. 

(84)  Arts.  45  e  46. 

(85)  Na  Itália,  é  admissivel  a  notificação  verbal. 

«  L'av  viso  dei  mancato*  pagamento  può  essere  dato  per  iscritto  o  verbalmente:  poichò 
la  legge  non  ricliiede  che  sia  dato  per  iscritto,  può  provarsi  anche  per  testemoni  (art.  53). 
Chi  rha  spedito  deve  provare  eziandio  che  ò  giunto  ai  destino,  amenochò  non  si  valga  d'una 
lettera  raccomandata ».   Vivante,  op.  cit.,  n.  1322. 
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nâmlicli  nur  ínsoweit,  ais  diese  sich  auf  «  Zinsen  und 
Kosten  »  ( Art.  45)  erstreckt ;  trotz  der  unterlassenen  No- 
tifikation  bleibt  die  Regressforderung"  auf  die  «  Wechsel" 
summe  »  selbst  bestehen.  Die  Notifikation  ist  jedoch 
nicht  bloss  eíne  Bedingung  fiir  einen  Teíl  der  Regressfor- 
defung*  des  Wechselinhabers,  insofern  also  auch  eine  we- 
chselraássig-e  «  Pflicht »  des  letzteren  von  allerdings  bloss 
tiegfativer  Bedeiitung-,  sondem  die  Erfiillung*  dieser  Be- 
dingftíng-,  ist  auch  im  eig-entlichen  Sinne  eine  Pflicbt  des 
Wechselinhabers,  eine  Plicht  von  positiver  Bedentung-,  so, 
wie  es  die  civilrechtliche  Diligenz  ist  ;  denu  die  Unter- 
lassung  der  Notifikation  begriindet  fiir  ihn  auch  eine  po- 
sitive Schadenersatzverpflichtung  gegeniiber  jenen  Vor- 
mânuern,  die  dadurch  einen  Schaden  erlitten  hatten  (Art. 
45)  >   (86). 

Não  é  necessária  a  notificação  do  devedor  que  não 
houver  indicado  na  cambial  o  logar  da  sua  residência ; 
nesta  hypothese,  a  notificação  deve  ser  feita  ao  endossa- 
dor  anterior.  Notificado  entretanto  aquelle,  cumpre-lhe, 
pof  seu  turno,  avisar  o  predecessor  immediato. 

O  endossatario-procurador  deve  notificar  o  endossa- 
dor  do  mandante.  Não  precisam  ser  notificados  o  acceitan- 
te,  o  endossador  com  a  clausula  «sem  obrigação»,  o 
abouador   (87)  e  o  emittente  da  cambial  própria  (88). 

Adoptaram  o  systema  allemão  as  leis  austríaca  (89), 
húngara  (90),  escandinava  (91),  os  códigos  roumaico  (92)  e 


(86)  Griinhut,  op.  cit.  §  123. 

(87)  Em  contrario,  Canstein,  op.  cit.,  §  22. 
Na  Itália,  ha  controvérsia  a  respeito. 

«  Se  lá  flpma  dei  giratario,  ai  quale  ravviso  deve  essore  dato  ò  garantita  da  un  avalio. 
In  tal  caâo  il  possessore  delia  cambiale,  c  alia  sua  volta  il  t^irante,  sono  tenuti  a  dargii 
ravviso  dei  manoato  pagamento.  Ciò  si  argornenta,  per  aiiulouia,  dal  íí  3  dolTart.  275,  per  cui 
li  possessore  delia  cambiale  devo  adempiere  verso  di  dator  di  avalio  tu  1  ti  pliattinecessapi 
ft  conservare  Taziono  cambiaria  verso  la  persona  per  la  quale  l'avallo  ò  dato».  Supino,  op. 
Cit.,  n.  495. 

«  Non  occorre  communicarlo  agli  avallanti,  percho  Tavviso  non  è  necessário  a  con- 
servara Tazione  cambiaria  (art.  275)  ».    Vivante,  op.  cit.,  n.   1321. 

«  Riguardo  alia  questione  se  airavallante  di  un  girantc  dobbasi  o  no  notificaroravviso 
dei  mancato  pagamento,  crediamo,  col  Basevi  e  col  Cosli  cho,  ncl  silenzio  delia  leirge, 
non  ci  sia  bisogno  di  inviarlo  ».    Sorani,  op.  cit.,  §  47U. 

(d^)  Pela  lei  escandinava  (art.  45),  o  sacador  da  cambial  domiciliada  deve  notificar 
o  acceitante. 

(89)  Arts.;45ie  46. 

(90)  Artá.  45  e  46. 

(91)  Apts.  45  e  46. 

(92)  Art.  342. 
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italiano  (93),  ;  por  este  ultimo,  porem,  a  pena  é,  simples- 
mente, a  da  ittdemnisação  dos  damnos  causados  pela 
omissão . 

Distaucia-se  dà  todos  o  systema  ing-lez  (94). 

A  notificação  da  recusa  do  acceite  (95)  ou  do  pagamen* 
to  —  que  alludirá  ao  protesto  nos  casos  em  que  este  é  re- 
clamado —  é  indispensivel,  sob  a  pena  da  perda  do  di- 
reito de  reg-resso,  excepto  para  aquelle  que,  de  boa  fé, 
houver  adquirido  a  letra,  depois  da  falta  de  notificação  da 
recusa  do  acceite  «As  reg-ards  notes  and  inland  bills,  no- 
tice  of  dishonour  is  the  Eng-lísh  substítute  for  protest.  As 
reg-ards  foreig-n  bills,  notice  of  deshonour  is  supplementa- 
ry  to  protest»  (96). 

A  notificação  da  recusa  do  acceite  dispensa  a  da  re- 
cusa de  pag-amento,  salvo  sendo  a  letra  acceíta  no  in- 
tervallo.  A  notificação  pode  ser  feita  verbalmente  ou  por 
escripto  (97) ;  não  é  mister  ser  assig-nada  e,  quando  insuf  fi- 


tos)   Art.  317. 

«  Devo  darôi  Taviso  a  tutti  gli  obbligatti  íq  via  di  regresso,  anche  ai  fallito  per 
mezzo  dei  buo  curatoro.  Non  occorre  comiinicarlo  agli  avallanti,  perche  Tavito  non  è 
necessário  a  conservare  l'azione  cambiaria.  Non  occorre  commonicarlo  nommeno  alPac- 
cottante  o  all'emittonto  noUo  cambiali  domiciliate,  cho  non  avcndo  fatto  la  prevista  sa- 
prano  per  lo  piú  il  mancato  pagamento ;  non  occorre  darlo  percho  la  legge  Impone 
robbiigo  delI'avviso  agli  obligati  in  via  di  regresso,  e  tali  non  sono  nè  Taccettante  nè 
rcDiittento  delle  cambiali  domiciliate ;  una  disposiziono  eccezionale,  quaVò  quella  che 
introdiico  dalle  formalità  airesercizio  di  un  diritto,  non  deve  essero  estesa  oltre  la  pa 
rola  dcUa  legge. 

L'avviso  deve  darsi  solo  a  chi  ò  obbligato  in  via  di  regresso  e  a  chi  ha  Indicato  la 
própria  residenza.  Quindi  non  vi  ha  Tobbligo  di  darlo  a  chi  giro  la  cambiale  «senza 
garanzia»;  a  chi  giro  la  cambiale  senza  designarvi  la  própria  residenza;  In  questa 
omissione  vi  ha  un'implicita  rinuncia  aVavviso.  In  tal  caso  Tavviso  si  dará  ai  primo  gi- 
rante  autcrioro  che  indico  la  própria  residenza,  sempre  osservando  il  termine  dei  due 
giorni.  L'aviso  dev'cssore  diretto  alia  residenza  deirobbligato  in  via  dl  regresso  indica- 
to sulla  cambiale,  ancho  so  chi  dà  Taviso  sa  cho  non  vi  ablta,  e  vice-versa  Tavviso 
non  è  obbligatorio,  anche  so  costui  conoace  la  residenza  dei  suo  girante,  perche  ciò  che 
stá  scritto  sulla  cambiale  ò  decisivo. 

Se  un  girante  ai  r^uale  non  era  dovuto  Tavviso,  como  quello  che  non  indico  la  sua  re- 
sidenza, lo  ricovo  egualmente,  deve  communicarlo,  perche  chi  riceve  Tavviso  ò  obbliga- 
to a  transmettorlo  ». 

Vivante,  op.  cit.,  n.  1321. 

(Dl)    Arts.  48  a  50. 

I T))  Applicam  também  o  systeina  da  notiílcaçElo  do  protesto  ao  Caso  da  recusa  do 
accoito— alem  do  nosso,  art?.  317  a  379  —  os  códigos  hoUandoz,  art.  184,  portuguez,  art. 
337,  argentino,  arts.  6o3  o  ^^\^  oriental,  arts.  858  e  859  e  a  lei  escandinava,  art.  20. 

(9(3)    Chalmers,  op.  cit.,  g  48,  pag.  157. 

(97)    «  The  notice    need  not  be  in  writting ;    it  is  suílicient   to   bo  glven  verbally 
but  for  precision  and  safe ty  ^v^itten  notice  is    preforable 

Mere  knowledge  of  dishonour  does    not  constitua  notico. 
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ciente,  pode  ser  completada  por  communicação  verbal 
(98)  —  pelo  portador  ou  em  nome  delle  —  pelo  en- 
dossador  ou  em  nome  delle — pelo  mandatário,  no  pró- 
prio nome  ou  em  nome  do  obrigudo  á  notificação,  seja 
ou  não  este  seu  committente  (99)  —  em  termos  que,  pre- 
cisando a  letra  (100),  o  informem  da  recusa. 

«As  to  the  form  of  the  notice  (101),  no  partictda^ 
phrase  or  form  is  necessary.  The  object  of  it  is  to  in- 
form  the  party  to  whom  it  is  sent :  1,  that  the  bill  cr 
note  has  bcen  presented  :  2,  that  it  has  been  dishonored 


Noticô  fignifles  more ;  biit  when  the  fact  of  dishonop  is  communicated  by  one  en» 
tjtled  to  call  for  payment,  it  becomes  notice,  as  it  is  then  to  be  inferred  that  the  io- 
ention  is  to  hold  the  party  notifled  responsible».    Daniel,  op.  cit.,  §  972. 

(98)  Art.  49,  §  7. 

(99)  Art.  49,  §§  1  o  2. 

«  Notice  given  by  an  agent  is  the  same  as  if  by  tho  holder  himself,  and  it  may  bf 
either  in  the  agenfs  name,  or  in   the  name  of  any  party  entitled  to  give  notice. 

The  notary  to  whom  the  bill  or  note  has  been  given  for  presentment  may,  as  the 
agent  of  the  older,  give  notice  ;  but  it  is  no  part  of  his  official  duty  ;  and  a  bank  hol- 
ding a  bill  or  note  for  collection,  or  its  offlcers  or  agents,  sthould,  as  a  roatter  of  duty. 
give  the  notice  necessary.  Any  person,  indeed,  in  whoso  hands  the  bill  lawfully  is,  may 
give  the  notice  as  holder  or  agent,  as  the  case  may  be,  and,  if  as  agent,  a  verbal  authori- 
ty  form  the  holder  is  sufflcient ».    Daniel,  op.  cit.,  §  991. 

Vide  também  os  §§  992  a  994. 

(100)  «  The  notice  should  describe  the  bill  or  note  In  unmistakable  terms ;  should 
state  where  the  note  is,  that  the  party  notifled  may  flnd  it ;  should  state  who  the  hol- 
der is,  and  who  gives  tho  notice,  or  at  whose  request  it  is  given.  Such.  at  least  ic 
theory,  are  the  requisites  of  a  proper  notice;  and  a  good  business  man  should  never 
neglect  to  comply  with  them.  But  the  courts  are  not  strict  in  requiring  this  throogh 
description  of  the  dishonored  instrument ;  and  the  requlrements  of  the  law  are  conside- 
red  as  satisíled  by  any  description  which,  under  ali  the  circumstances  of  the  case,  so 
designates  the  bill  or  note  as  to  leave  no  doubt  in  the  mind  of  the  party,  as  a  reaso- 
nable  man,  what  bill  or  note  was  intended  ».    Daniel,  op.  cit.,  §  974. 

«  Illustrations. 

1.  «I  give  notice  that  a  bill,'^etc.  (description),  indorsed  by  you,  lies  at  1,  X.  Streot, 
dishonoured.  »    Sufflcient. 

2.  The  holder's  clerk  wrote  to  an  indorse  that  «  B.^s  acceptance  due  that  dty 
was  un  paid,  and  requested  his  immediate  attention  to  it.  »    Sufflcient, 

3.  «  Your  draft  which  becamo  due  yesterday  is  unpaid.  Unleps  the  same  is  paid  im' 
mediately  1  shall  take  procecdings.    Noting  5s.  »    Sutflcient. 

4.  The  following  notice  Icft  at  the  drawer's  counting  —  house  by  the  holder 'a  clerk : 
«  B*s  acceptance  to  A.,  50  /.,  due  January  1,  is  unpaid.  Payment  to  D.  is  requested  ba- 
fore 4  p.  m.  »    Suíflciont. 

5.  «D.  Bank.  I  bcg  to  intimate  that  B's  acceptance  to  you  due  Ist  January  b 
still  unpaid,  and  I  have  to  request  your  immediate  attention  to  the  same.  >  No  ôgni 
ture.    Sufflcient. 

6.  Notice  to  drawcr  of  bill  acceptcd  by  B.  «  Yours  and  B.'s  note  of  hand  is  BO* 
tdue,  and  your  attention  to  the  same  will  oblige.  »  Sufflcient».  Chalmers,  op,  dt,  § 
49.  pag.  160. 

(101)  Vide  uma  formula  completa  de  notiflcaçao  em  Daniel,  op.  cit.,  §  970,  notaá. 
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by  nonacceptance,  or  nonpaymetit ;  and  3,  that  the 
holder  considers  him  líable,  and  looks  to  him  for  paymeut. 
And  in  framing  the  notice,  ali  that  is  necessary  to  appri- 
se  the  party  of  the  dishonor  of  the  iustrument  is,  to  inti- 
mate  that  he  is  expected  to  pay  it. 

In  order  that  a  notice  should  answer  these  couditions 
and  duly  intimate  dishonor  to  the  drawer  or  indorser,  it 
should,  therefore,  either  expressly  or  by  just  and  natural 
implicatíon,  comprise  the  foUowing  eletnents  :  1)  A  suf- 
ficient  description  of  the  bill  or  note  to  ascertain  its  iden- 
tity.  2)  That  it  has  been  duly  presented  for  acceptance  or 
payment  to  the  drawee,  acceptor,  or  maker.  3)  That  it 
has  been  dishonored  by  nonacceptance  or  nonpay  ment.  4) 
That  the  holder  looks  to  the  party  notified  for  payment» 
(102;. 

A  notificação,  feita  pelo  endossador  ou  em  seu  nome, 
aproveita  a  todos  os  endossadores  posteriores  e  ao  porta- 
dor. 

Residindo  as  partes  na  mesma  praça,  a  notificação 
deve  ser  feita,  o  mais  tardar,  no  dia  immediato  ao  da 
recusa ;  dentro  desse  prazo,  deve  ser  expedida  a  notifica- 
ção, residindo  as  partes  em  praças  diversas  (103). 

O  notificado  tem  o  mesmo  prazo  em  face  dos  obriga- 
dos anteriores . 

Circumstancias  independentes  da  vontade  do  notifi- 
cante  justificarão  a  demora,  salvo  havendo  culpa  ou  ne- 
glig-encia. 

A  notificaçSo  não  é  necessária : 

a)  quando,  após  razoável  treasonabU   (104)    diligen- 


(102)  Daniel,  op.  cit.,  §  973. 

(103)  « In  the  thipd  place,  as  to  the  time  within  which  notice  must  be  given  when 
the  pafties  reside  in  different  places,  and  there  is  mail  commnnication  between  them, 
the  nile  laid  down  by  the  United  States  Supremo  Court  is,  that  the  notice  should  be 
deposited  in  the  post  in  time  to  be  sent  by  the  mail  of  the  day  after  dishonor,  pro- 
vided  sach  mail  is  not  closed  before  early  and  convenient  businoss  hours  of  that  day ; 
in  wich  case  it  must  be  sent  by  the  next  mail  thereafter. 

In  other  words,  the  notice  must  be  sent  by  the  flrst  mail  which  leaves  after  the 
day  of  dishonor  is  past,  and  does  not  close  before  early  and  convenient  business  hours 
of  the  day  succeding  the  day  of  dishonor ;  the  design  of  the  law  being  to  afford 
the  holder  and  opportunity  to  mail  the  notice  on  the  day  succeding  that  of  dishonor. 

This  rule  Is  sanctionod  by  numcrous  and  eminent  authorities  either  expressly  or- 
by  implicatlon,  an-j,  it  seems  to  us,  adopts  the  only  principie  which  may  be  safely  foj 
lowed  in  ali  cases».    Daniel,  op.  cit.,  §1039.    Vide  também  os  §§  1040  e  10 11. 

(104)    Viâe  o  art.  354,  lota  294. 
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cia^  não  for  feita  ou  não  chegfar  em  tempo  ao  seu    desti- 
no (105)  ; 

b)  quando  houver  renuncia,  expressa  ou  tacita  —  an- 
terior ou  posterior  á  epocha  da  notificação  (106j  ; 

c)  relativamente  ao  sacador  (107)  : 

1?  quando  este  e  o  sacado  forem  a  mesma  pessoa  ; 
2?  quando  o  sacado  fôr  pessoa  incapaz  ou    fictícia  ; 


(105)  *  Illustrations 

1.  The  holdcrof  a  dishononred  bill  goes  to  tho  drawer's  placo  of  biisiness  dunng 
bnsinoss  hours  to  give  him  njtice  of  dishonoiír.  He  flnds  the  place  sbut,  and  no  one 
there  of  whom  to  mako  inquiries.    This  ma.v  exciíso  notice. 

2.  The  holder  of  a  bill  daly  addrcssos  and  posts  a  notice  of  dishonour.  It  is  lost 
in  the  post.    The  drawer  or  indorser  to  whom  it  was  sent    is  not  discharged. 

3.  Tho  holdep  of  a  dishonoured  bill  does  not  know  tho  indorse'a  adreas.  He  makes 
some  inquiry,  but  does  not  take  the  steps  he  reasonably  might  have  done.  The  indor- 
ser is  dischargeisd. 

4.  A   billis  accidentally  destroyed  before  matnrity. 
The  holder  gives  notice  of  the  fact  to  tlio  drawer. 

At  maturity  the  holder  cannot  obtain  payment.  He  must  give  notice  of  dishonou^ 
to  tho  drawer. 

5.  Action  by  indorsce  against  drawer.  The  drawer  cannot  be  found  at  the  address 
given,  but  subsequently  is  foiínd  at  anothor  address.  This  exciíse  delay  in  giving  Boti- 
ce,  but  not  the  omission  to  give  notice  of  dishonour  ».  Chalmers,  op.  cit.,  §  50,  pag. 
167. 

(106)  « Illustrations. 

1.  The  drawer  of  a  bill  tolls  tho  holder  before  it  is  due  that  ho  has  no  âxed  resi- 
dence,  and  that  he  will  call  in  a  few  days  to  see  if  the  acceptor  hts  paid  the  bill. 
This  waives  notice. 

2.  The  drawer  of  a  bill  informs  the  holder  Ihut  it  will  not  be  paid  on  present- 
ment.    This   (probably)  waives  notice. 

3.  The  indorser  of  a  bill  rcceives  no  notice  of  dishonour.  Six  weeks  after  tho  dis- 
honour he  meets  the  holder  and  promiscs  to  pay  the  bill.  This  is  a  waiver  of  iio- 
tice. 

4.  The  drawer  of  a  bill  indorses  it  to  C,  who  indorses  it  to  D.  On  the  day  cí 
dishonour,  but  before  the  fact  of  dishonour  could  be  known,  the  drawer  knowing  tlic 
acceptor  to  be  insolvent,  says  to  C,  «  I  suppose  I  shall  have  to  take  up  the  bill.  li 
you  will  call  with  it  in  a  few  day  I  will  pay  you  ».  D.  gives  no  notice  of  dishonour 
either  to  C.  or  the  drawer.  D.  cannot  avail  himself  of  the  premisse  to  C,  and  sue 
the  drawer. 

5.  The  drawer  of  a  bill  indorses  it  to  C,  who  indorses  it  to  D.  Some  time  after  the 
dishonour,  the  drawer,  whohas  receivcd  no  notice,  is  informed  byC.  that  D,  tho  holder, 
is  goingtosue  him.  The  drawer  says  he  will  pay  if  D.  will  give  him  time.  This  ia  evi- 
dence  of  waiver  of  notice. 

6.  Two  companies  have  the  same  secretary.  A  bill  is  drawn  by  one  company  on  the 
other,  and  is  indorscd  to  C.  The  bill  is  dishonoured  by  tho  acceptors,  and  no  notice  is 
given  to  the  drawers.  C.  cannot  recover  on  this  bill,  and  the  fact  that  the  secrelary 
knew  that  the  bill  was  going  to  be  dishonoured    is  immaterial». 

Chalmers,  op.  cit.,  §  50,  pag,  168. 

(107)  «Illustrations. 

1.  Bill  is  made  payable  at  the  drawer 's  house.  It  is  accepted  and  dishonoured.  Prtmrt 
facie  this  is  a  bill  accepted  for  the  accomodatlon  of  the  drawer,  and  heis  not  entitled 
to;  notice. 
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3?  quando  o  sacador  for  a  pessoa  a  quem  a  letra  foi 
apresentada  para  o  pagamento  ; 

4?  quando  o  sacado  ou  acceitante  não  for  obrigado 
—  enj  face  do  sacador  —  a  acceitar  ou  a  pagar  a  letra  ; 

5?  quando  o  sacador  der  contra-ordem  de  pagamento  ; 

d)  relativamente  ao  endossador  (108j  : 

1?  quando  o  sacado  for  pessoa  incapaz  ou  ficticia, 
tendo  o  endossador  disto  conhecimento  ao  tempo  do  en- 
dosso ; 

2?  quando  o  endossador  for  a  pessoa  a  quem  a  letra 
foi  apresentada  para  o  pagamento  ; 

3?  quando  o  saque  ou  o  acceite  for  de  favor  ao  en- 
dossador. 

O  acceitante  fica  vinculado,  sem  embargo  da  falta 
do  protesto  ou  da  notificação  da  recusa  (109j. 

yurisprudeitcia  -  A  falta  de  aviso  e  da  remessa  da 
certidão  do  protesto  —  art.  377 —  acarreta  a  perda  do  di- 
reito do  portador  de  haver  o  embolso  do  sacador,  que  não 
houver  feito  a  provisão  de  fundos.  Acc.  da  Rei.  de  S.  Pau- 
lo  de  25  de  Julho  de  1903.     S.  Paulo  Jud,  II,  pag.  408. 

Com  os  votos  vencidos,  está  a  verdadeira  doutrina 
legal. 

O  portador,  que  não  protesta  por  falta  ou  recusa  do 
pagamento,  não  perde  o  direito  de  regresso  contra  o  sa- 
cador, que  não  tiver  suficiente  provisão  de  fundos  em  po 
der  do  sacado  ou  acceitante  — arts.  381  do  código  e  372  de 
reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 


2.  A  bill  is  signed  by  the  drawer  in  order  to  accommodate  the  acceptor.  The  dra 
wer  is  entitled  to  notice. 

3.  A.  having  the  balance  oflO  l.  at  hisbankers,  and  having  no  authority  to  over* 
draw,  draws  a  cheque  for  50  /.   A.  is  not  entitled  to  notice. 

4.  A  bill  is  drawn  and  accepted  to  accommodate  X.  who  is  not  a  party  to  it,  but 
who  is  to  provide  for  it.  The  drawer  is  entitled  to  notice  of  dishonour. 

5.  A.,  having  a  small  balance  in  B.'s  hands,  draws  on  him  for  a  larger  sum.  B. 
accepts,    but  does  not  pay.  A.  is  perhaps  entitled  to  notice. 

6.  A  bill  is  drawn,  accepted  and  indorsed  by  three  persons  in  order  to  iraise  money 
for  theirjoint  boneflt.  The  drawer  andindoráor  are  entitled  to  notice».  Chalraers,  op, 
cit.,  §  50,  pag.  170. 

(108)  « lllustration. 

The  indorser  of  a  bill  becomes  the  executor  of  the  acceptor. 

It  is  presented  to  him  and  he  dishonours  it.  He  is  not  entitled  to  notice».  Chalmers, 
op.  cit.,  §  50,  pag.  172. 

(109)  Art.  52  §  3. 
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Assim,  no  caso  de  falta  de  protesto,  assim,  a  forti^i^ 
na  hjpothese  da  falta  do  aviso  e  da  remessa  da  ce^t^' áo 
do  protesto  pelo  portador  ao  ultimo  endossador. 

A  desoneração  do  sacador  opera-se,  simplesmente,  nos 
casos   estabelecidos  no  artig-o  369  do  código  (110). 


(110)    Vide  o  commtntjfcrio  doí^rt.  381. 
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Art.  379.  Xotmeado  o  protesto  de  letra  nao 
acccita  ao  ultimo  endossado r,  o 
portador,  exliiblndo  o  eompc- 
tente  protesto  do  não  aceelte, 
tem  direito  para  exigir  delle,  do 
«aeador  ou  de  qualquer  outro 
obrigado  a  letra,  Aança  que  se- 
gure o  pagamento  no  seu  venel- 
mento. 

Ree usada  a  Aança,  pôde  o  portador 
tirar  mandado  de  embargo,  e 
pôr  em  deposito  bens  de  qual- 
quer dos  obrigados  a  letra,  que 
eheguem  para  total  pagamento, 
até  que  este  se  realize  no  seu 
veneimento   (art*  83t). 


Acceita,  segue  a  letra  o  seu  curso  regular.  I 

Modificado,  restricto,  recusado  o  acceite,  deve  o  por-  pawa  ou  rb- 

tador,  para  a  garantia  completa  do  direito  creditório,  pro-  cusA  do  ac- 

testar  a  letra  e,  com  a  remessa  da  certidão    do   protesto,  cEiTB. 

communicar  o  occorrido  ao   ultimo  endossador,  pela  pri-  fiança   do 

meira  via  opportuna  que    se   lhe  offerecer  ou   dentro  de  obrigado 

três  dias  úteis,  caso  residam  ambos  no  mesmo  logar— art,  a'  i^btrA 
377. 

Pela  falta  ou  recusa  do  acceite,  surge  a  suspeita  dô 
não  ser  paga  a  letra  no  dia  do  vencimento. 

Alem  do  abalo  do  credito  do  sacador,  cuja  delegação 
não  foi  honrada,  o  portador  perde  a  garantia  principal  do 
immediato  pagamento  ao  tempo  do  vencimento,  difficul- 
tando-lhe  o  desconto  do  titulo  o  descrédito  operado  pela 
falta  ou  recusa  do  acceite* 

No  intuito  de  restabelecer  o  credito  da  letra  e  de  i'é* 
habilital-a  para  a  circulação,  a  lei  dá  ao  portador  o  direito 
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á  garantia  da  fiança  (1),  em  substituição  da  garantia  fa- 
lha do   acceite  (2). 

Este  direito  é,  pelo  nosso  codig-o,  concedido  somente 
ao  portador  ;  o  endossador  não  pode  reclamar  a  fiança 
dos  obrigados  anteriores,  ainda  mesmo  que  a  tenha  pres- 
tado, 

O  portador  tem  direito  simplesmente  á  uma  fiança  ; 
pode  exigil-a  de  qualquer  dos  codevedores— do  sacador— 
do  endossador ^do  abonador — e  somente  para  a  importân- 
cia não  acceita,  quando,  protestando  por  ella,  houver  ad- 
mittido  o  acceite    restricto  quanto  a  somma  sacada. 

Accorde»  o  portador  e  o  codevedor  escolhido  para 
prestar  a  fiança,  pode  aquelle  receber,  em  substituição,  o 
pagamento  immediato  ou  uma  garantia  real — penhor— 
hypotheca. 

Rea^lizado  o  pagamento  pelo  endossador  ou  pelo  abo- 
nador, nenhum  destes  poderá  reclamal-o  dos  coobrigados 
anteriores,  antes  do  vencimento  da  letra. 


(1)  «  La  fideiussione  è  una  obbligazione  accessoria  sussidiaria  e  connessa,  con  la  qua 
la  una  persona,  detta  fideiussore,  si  obbli^a  verso  un  creditore,  a  soddisfare,  in  tutto  c 
in  parte,  un'obbligaKione  assunta  da  un  debltore  prihcipale,  se  questi  non  la  soddisfac- 
cia  egll  stesso  »,  Campogrande,  Trattato  delia  fideiunsione,  n.  192. 

Vide  outras  definições  e  a  respectiva  critica  nos  ns.  171  a  191. 

(2)  «  Recurso  em  garantia  he  o  direito  que  tem  o  Portador  de  huma  Letra  para 
recorrer  contra  o  Passador  e  Endossadores  e  mais  garantes  delia,  aflm  de  os  obrigar  a 
garantil-a,  fezendo-lhe  a  competente  denuncia  e  apresentação  do  Protesto  de  não  acceita, 
ou  satlsfazel-a  peremptoriamente  a  vista  do  Protesto  de  nao  paga.  Segundo  os  usos  do 
commereio,  ha  dous  modos  de  garantir  e  fazer  bòa  a  Letra,  como  se  diz  em  phrasc  iner- 
cantil ;  ou  dando  o  Passador  ou  Bndossador,  a  quem  se  recorro,  caução  a  contento  do  Por- 
tador, pelo  valor  da  Letra  eílecti vãmente  recebida,  ou  depositando  o  mesmo  valor  em 
mfto  do  commerciante  de  notória  abonação  o  credito,  até  saber-se  do  êxito  final  da  Le' 
tra  I  porque  pode  ella  ser  paga  no  vencimento  sem  embargo  do  Protesto  de  nao  ac- 
ceita, 

Dá-se  também,  e  ha  direito  de  se  exigir,  aqtiella  cauçio,  ou  deposito  quando  sobrevem 
alguma  circumstancia  grave  e  notória,  que  altere  o  credito  daquelle  que  ô  obrigado  a 
garantir  a  Letra. 

Semelhante  caução  he  racionavel ;  e  por  Direito  ella  tem  lugar  em  Juizo  todas  as 
vezes  que  occorre  justa  causa,  e  se  implora  para  isso  o  o íficio  do  magistrado. 

O  Recurso  em  garantia  se  diz  Acção  regressiva 

Chama-se  Acc^ão  regressiva :  porque  o  Portador  regróde  ou  revolta  contra  os  seus  Au' 
thores  que  lhes  transmittirSo  a  propriedade  da  Letra,  recebendo  delia  em  huma  Praça^ 
para  lhe  ser  dado  igual  em  outra,  sem  que  alias  sortisse  o  destinado  effeito  ».  Silva  Lisboa^ 
op.  cit.,  cap.  XII. 

«  Se  a  qualquer  constar  da  falta  d' Acceite  somente  por  Carta  d' Aviso,  nada  só  pOr 
esta  pode  exigir  d'outrem. 

Porém  logo  que  chega  o  instrumento  do  Protesto,  o  que  deu  a  Letra  de  Cambio  é  obil 
gado  a  prestar  uma  segurança  suíliciente  â  somma  devida  pela  Letra,  no  caso  de  reverter 
não  paga». 

Ferreira  Borges,  op.  cit.,  secc.  IV,  tit  VI,  §  1, 
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Desaccordes  as  partes,  o  portador^  ministrando  a  pro- 
va da  divida,  do  protesto  e  da  notificação,  poderá  reque- 
rer ao  juiz  competente  a  expedição  do  mandado  de  em- 
bargo em  bens  do  codevedor,  que  bastem  para  a  segurança 
completa  do  credito,  incluidas  as  despesas  legaes  do  pro- 
testo e  da  notificação    (3). 

O  mandado  de  embargt)  não  será  executado,  se  o  de- 
vedor :  a)  offerecer  o  pagamento  incontinente  (4),  acce- 
dendo  o  credor  em  acceital-o  (S)  ;  b)  apresentar  o  conhe- 
cimento do  deposito  da  divida  (6) ,  incluida  a  importância 
das  despesas  do  protesto,  da  notificação  e  do  processo  do 
embargo  (7)  ;  c)  der  fiador  idóneo  (8),  no  conceito  dos 
interessados    (9). 

Peito  o  embargo,  serão  os  bens,  na  falta  de  deposi-* 
tario  judicial,  depositados  em  poder  de  terceira  pessoa  que 
assignará  o  respectivo  auto  ;  poderá  ser  depositário  o  de- 
vedor, convindo  o  credor,  ou  o  credor  ou  a  pessoa  que 
elle  indicar  sob  a  sua  responsabilidade,  convindo  o  de- 
vedor   (10). 

O  dispositivo  do  §  2  do  artigo  331  do  reg.  n.  737,  de 
25  de  Novembro  de  1850,  não  é  applicavel  a  este  embargo, 
por  decretar  o  artigo  379  do  codigt)  a  subsistência  do 
deposito  até  a  data  do  vencimento  da  letra. 

O  mandado  pode  ser  requerido  e  concedido  pela  alle- 
gação,  sob  juramento,  de  se  tratar  do  caso  previsto  no 
artigo  379  do  código,  obrigando-se  o  credor  a  ministrar, 
dentro  de  três  dias,  a  prova  da  notificação  ao  ultimo  en- 


(3)  «  O  embargo  só  pode  ser  feito  em  tantos  bens  quantos  bastem  para  a  segurança  da 
divida  ».    Art.  327  do  reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

Este  dispositivo  deve  ser  entendido,  neste  particular,  de  modo  a  não  contrariar  o  pre* 
ceito  do  art.  379  do  código,  que  faculta  o  embargo  em  bens  que  chegttem  para  o  total 
pagamento, 

(4)  Art.  325,  §  1,  do  reg.  n.  :37  de  25  de  Novembro  de  1850. 

(5)  O  credor  não  é  obrigado  a  receber  o  pagamento  antecipado.  Art.  431  do  código 
commercial. 

(6)  Art.  325,  §  2,  do  reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

(7)  Dos  termos  do  art.  379  do  código  commercial,  deprehende-se  dever  ser  completa  a 
garantia. 

(8)  Art.  325,  §  3,  do  reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1^50. 

(9)  Suscitada  duvida  sobre  a  idoneidade  do  fiador,  o  juiz  a  resolverá. 

(10)  Art.  328  do  reg.  737  de  25  de  Novembro  de  1850, 
D.  C.-23 
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dossador^  com  a  exhibição  da  letra  e  da  certidão  do  pro- 
testo pela  falta  ou  recusa  do  acceite     (11). 

Não  offerecida  a  prova  no  triduo,  o  arresto  ficará  de 
nenhum  effeito  (12)  e  salvo  ao  arrestado  o  direito  de  re- 
clamar por  acção  ordinária  a  indemnisação  por  perdas  e 
damnos  resultantes  do  arresto  requerido  de  má    fé  (13). 

Oppostos  pelo  arrestado  embarg-os  ao  arresto  e  con- 
testados no  termo  de  cinco  dias  (14),  seguem-se  as  pro- 
vas ;  encerrada  a  dilação  dos  dez  dias  assig-nados,  as  par- 
tes arrazoarão  successivamcnte,  no  termo  de  cinco  dias 
cada  uma,  e  o  juiz  decretará  afinal  a  procedência  ou  a 
improcedência  do  embarg-o,  facultado  ás  partes  o  recurso 
de  agg-ravo  desta  decisão  (15). 

#  Oppostos  os  embarg-os  por  terceiro,  na  qualidade  de 
senhor  e  possuidor  dos  bens  arrestados,  serão  recebidos 
mediante  a  respectiv  a  prova,  no  triduo,  com  titulo  hábil 
ou  por  testemunhas  (16). 

Recebidos,  seguir-se-á  o  processo  estabelecido  nos  ar- 
tig-os  598  e  599  do  reg*.  n.  737,  de  25  de  Novembro  de 
1850. 

Da  sentença  proferida  afinal  poderão  as  partes  inter- 
por o  recurso   de  appellação. 

O  embargo  cessará  :  a)  pelo  pagamento  ;  b)  pela 
novação  ;  c)  pela  transacção  ;  d)  pela  perda  da  acção 
principal  (17)  ;  e)  pela  inobservância  das  formalidades 
indispensáveis  á  conservação  e  ao  exercicio  do  direito 
creditório   (18). 

Pelo  systema  francez  (19),  notificado  o  protesto  pela 
falta  ou  recusa  do  acceite,  o  sacador  e  os  endossadores  fi- 
cam respectivamente  obrigados  á  caução,  sendo-lhes  po- 
rem facultada  a  opção  pelo  pagamento  immediato,  inclu- 
ida  na  somma  a  importância  das  despesas  do  protesto  e 


(11)  Arts.  321,  §  1  e  323,  §  1,  do  reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

(12)  Apt.  331,  §  1,  do  reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

(13)  Art.  337  do  reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

(14)  Art.  333  do  reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

(15)  Arts.  334  e  335  do  reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

(16)  Arts.  329,  597  e  598  do  reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

(17)  Art.  342  do  reg.  n.  737  de  E5  de  Novembro  de  1850. 

(18)  Arts.  381,  2.*  ai.,  e  382  do  código  commercial. 
V,19)  Art.  120  do  cod.  coEim. 
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do  recambio  20,  sem  desconto  algum  pela  antecipação 
(21). 

A  caução,  quer  do  sacador,  quer  do  endossador,  não 
é   solidaria  senão  com   aquelle  que  ella    garantiu    (22). 

€  EUe  (a  caução)  est  donc  ténue  de  la  même  manière 
que  celui  pour  qui  elle  est  intervenue  et  elle  a  les  mêmes 
droits,  ce  qui  entraine  d'importantes  conséquences  :  le 
porteur  ayant  été  négligent,  la  caution  d'un  endosseur 
poarniy    dans  tous  les  cas,  opposer  au  porteur   la  déché- 


(20)  «  En  parlant  de  rechange,  la  loi  fait  allusion  aa  cas  ou  la  lettre  étant  rembourse* 
ailleonqu^au  lieu  da  paiement,  il  y  aurait  un  droit  de  change  à  payer  pouravoir  une 
lettre  payable  dans  ce  demier  lieu. 

Malgre*  ce  qu'a  d'e  quivoque  la  redaction  de  Tart.  120,11  nous  parai t  certain  que  les  fraii 
da  protêt  dolTent  étre  remboursds  au  cas  ou  une  caution  est  fournie  aussi  bien  qu'aa  cas 
de  paiement».    Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit,  n.  231. 

(21)  Locré,  E^rit  du  Code  de  Commerce,  art.  120 ;  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  clt., 
n.  231 ;  Bédarride,  op.  cit.,  n.  191 ;  Thaller,  op.  clt.,  n.  1444. 

(22)  «  Doit-on  conclure  de  cette  disposition  que  le  porteur  a  le  droit  d*exiger  une 
caution  da  tireur  et  de  chacun  des  endosseurs,  alors  même  que  Tun  d'eux  a  á^k  fourni 
une  caution  solyable  ? 

Dans  le  sens  affirmatif,  on  invoque  les  dispositions  de  Tart.  118  C.  comm.,  que  declare 
que  le  tireur  et  les  endosseurs  tont  garants  solidaires  de  racceptation  et  du  payement  da 
la  lettre  de  change  à  son  e*che*ance.  Or,  les  droits  d*un  cre*ancier  ayant  plusieurs  garants 
ou  debiteurs  solidairos  ne  peuvent  pas  être  contestes.  Aux  termes  de  i'art.  1204  C.  civ., 
les  poursuites  faites  contre  Tun  des  debiteurs  n'empechent  piis  le  créancier  d*en  exercer  de 
pareilles  contre  les  autres.  L'art.  120  C.  comm.  dit  que  le  tireur  et  les  endosseurs  sont 
respectivement  tenus  de  donner  caution.  Le  fait,  par  Tun  d'eux,  de  fournir  cette  cau- 
tion, ne  Buffit  pas  pour  décharger  les  autres  endosseurs  de  Tobligation  de  donner  au  porteur 
U  garantiè  que  la  loi  lui  accorde.— (Dageville,  Comment  du  C,  comm,,  t.  1,  p.  325;  Nouguier, 
1U561). 

Cette  théorie,  qui  est  repoussée  par  la  plupart  des  auteurs,  aurait  pour  consequence 
de  multiplier  d^une  façon  regrettable  les  procedures  en  cas  de  refus  d'acceptation.  Si  le 
porteur,  auquel  une  caution  a  été  donnée,  soit  par  le  tireur,  soit  par  un  des  endos- 
seurs, a  le  droit  de  continuer  les  poursuites  contre  les  autres  endosseurs,  chacun  de  ces 
derniers  a  le  méme  droit  contre  ceux  qui  Tont  pre'ceMe*  et  qui  sont  vis-à-vis  de  lui,  ga- 
rants solidaires  de  Tacceptation,  et  du  payement  à  TeVhe^ance.  De  là  des  circnits  de  pro- 
cedure  interminables.  Nous  reconnaissons  que  Tendosseur,  qui  a  fourni  caution,  a  le 
droit  incontestable  de  poursuiyre  en  garantiè  les  endosseurs  antérieurs,  dans  les  termes 
de  Tart.  120  C.  comm.  II  deyient,  en  quelque  sorte,  porteur  de  la  traite.  Mais,  si  la  cau 
tion  qui  est  dúe  a  été  donnée,  soit  par  le  tireur,  soit  par  Tun  des  endosseurs,  Taction 
est  éteinte,  de  ce  chef,  contre  les  autres  endosseurs.  La  loi  a  Youlu  donner  au  porteur 
une  garantiè  qui  remplace  pour  lui  celle  qui  serait  resultée  de  Tacceptation  qui  lui  est 
refusée.  Si  une  des  personnes  garantes  du  payement  de  la  lettre  de  change  donne  caution 
toWable  pour  assurer  ce  payement,  le  porteur  a  reçu  satisfaction,  et  son  action  es. 
éteinte  de  ce  chef,  soit  contre  lo  tireur,  soit  contre  les  autres  endosseurs.  —  (Delvincourtt 
Inst,  de  dr.  comm,,  t.  2,  p.  133;  Pardessus,  n.  382  ;  Alauzet,  t.  4,  n.  1.300;  Bravard— 
Veyrières  et  Oemangeat,  p.  283;  Bioche,  y.""  Effets  de  commerce,  n.  49;  Bédarride,  t.  1,  n. 
188 ;  Lyon  Caen  et  Renault,  t.  4,  n.  234 ) ».  Pandecies  françaises,  v.»»  Sffets  de  commerce 
^  1516  a  1518. 
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ance,  tandis  que  la  cautíon  dn  tireur  ne    le    pourra  que 
s'il  y  avaít  provision  (art.  170,  C.  com.), 

On  voit  par  là  que,  pour  le  porteur,  rengagement 
d'une  cautíon  n'est  pas  tout  à  fait  réquivalent  de  Tcn- 
gagemeut  du  tíré ;  Taccepteut,  eu  efíet,  ii'est  jamais 
admis  à  se  prévaloir  de  la  iiégligence  du  porteur  et  nt 
peut  invoquer  que  la  prescripttou  de  l'art.  189,  C.  com.» 
(23). 

O  caucionante  tem,  por  seu  turno,  o  mesmo  direito 
contra  os  seus  predecessores  no  vinculo  cambial  ;  é  bem 
de  ver,  porem,  que  tsie.^  somente  poderão  exercitar  a  faculda- 
de de  opção ^  na  hypothese  de  haver  uquelU preftriiú  rêalirâro 
pagamento — o  que  basta  para  não  r^commendar  este 
Bjstema. 

«  Cette  cascade  de  cautionnements,  dont  le  nombre 
peut  ètre  considérable,  occasioftnera  q«elq«efoÍ8  des  fnis 
considérables.  Quelque  regrettable  qu'tl  soit,  ce  résultat 
était  inévitable .  Oa  ae  pouvait  refuser  á  celui  qu'#n  con- 
traignait  á  donner  caution  la  faculte  d' eu  exigir  «ne  de 
ceux  qui  occupent  à  son  égard  la  mème  position  que  celle 
dans  laquelle  il  se  trouvait  lui— nnème  vis-à-vis  du  por- 
teur. 

8i  celui«ci  a  le  droit  d'être  garanti,  rendoeseor,  ex* 
pose  à  le  rembourser  et  à  se  trouver  ainsi  à  son  tieu  et 
place,  a  le  droit  de  Têtre    également 

Nous  avons  donc  raison  de  le  dire,  cette  cascade  de 
cautionnements  peut  être  un  mal  ;  mais  elle  était  inéri- 
table*    (24). 

A  prestação  da  garantia  é  regulada  pelas  normas  da 
direito  commum. 

Similares  ao  francês,  são  os  sjetemas  dos  códigos 
hollandez  (25)  e  ottomano  (26) ;  salvo  ligeiras  alterações, 


(23)  Lyon  Caea  ei  Renanlt,  op.  cit.,  o.  2^^ 

(24)  B4darride,  op.  cit.,  n.  las. 

(25)  Art.  177. 

(26)  Art  78. 
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06  do  coàigo  portuguez  (27),  da  lei  belga  (28)    e  do  pro- 
jecto de  Antuérpia  (29). 

Pelos  codí|f08  hespaahol  (30),  chileno  (31),  argentino 
(32)  e  oriental  (33),  o  sacador  ou  o  endoasador  pode  preá* 
tar  a  ^nça,  depositar  a  importância  da  letra  ou  eff  ectuar 
o  pagamento  com  as  despesas  do  protesto  e  do  recambio, 
dedtisidos  os  juros  pelo  tempo  que  faltar  para  o  venci* 
mento  ;  pelo  código  mexicano  (34),  a  fiança  ou  o  depo« 
sito. 

Sem  embargo  das  alterações,  que  iremos  indicando, 
podemos  considerar  similares  os  systemas  das  leis  alletui 
(S5j,  austriaca  (36),  húngara  (37),  dos  códigos  suisso  (SS), 
roumaico  (39),  italiano  (40)  e  japonet  (41). 


(27)  Art.  292 :  «  Notiflcado  o  protesto,  os  indossados,  o  sacsclor  •  o  dador  de  aval 
são,  respectiva  c  solidariamoate,  obrigados  a  prestar  caaçSo  ao  pagamento  da  letim  no 
sea  vencimento,  ou  a  elTeetuar  o  reembolso  delia,  despesas  do  protesto  e  mfiU  que  legiti- 
mas forem. 

Paragrapho  único.    Bsta  cauçfto  só  assegura  as  obrigações  daqoelle  que  a  prestou  ». 

«  O  código  fola  de  indossados  e  nfto  de  indossantes,  o  que  e'  inexacto,  porquanto  o  to- 
mador que  indossasso  a  letra,  e  que  por  isso  se  torna  indossante  e  não  indossado,  nio 
Acaria  sujeito  4  responsabilidade  alguma,  em  virtude  do  protesto  por  Oalta  de  acceite,  e 
pelo  contrario  e  portador  que  fosse  indossade  tloaria  si^eito  áqaella  responsabilidade,  oqntra 
todos  os  prineipiot  de  direito  cambiário. 

Mas  desappareoem  todas  as  duvidas,  desde  o  momento  em  que  se  oompare  a  diaposi* 
çAo  legal  oom  o  ark.  Id.""  do  projecto  de  Anvers,  que  lhe  serviu  de  fonte  e  de  que  è  a 
copia  quasi  textual,  pois  ahi  emprega-se  a  expressfio  &ndo$seurs  e  nfto  endossét.  O  mes- 
mo acontece  no  art.  10.*  da  lei  belga,  de  que  o  art.  18.*  do  prqiecto  de  Anvers  e*  a  rep?o- 
ducç&o,  e  no  art.  120.°  do  código  francez,  que  aqnella  assimilou».  Marnòco,  op.  oit.i 
D.  188. 

^28)  Art.  10.    Inclue  o  avalista  entre  os  obrigados  á  cauçfto. 

(29)  Art.  18.    Inchie  o  avalista  entre  os  obrigados  A  eauçio. 

(30)  Art.  481. 

(31)  Art.  68T. 
(38)  Art.  651. 
(33)  Art.  84«. 
(M)  Art.  529. 

(35)  Arts.  25  a  28. 

(36)  Arts.  25  a  28. 
(87)    ArU.  25  a  28. 

(38)  Arts.  744  a  747. 

(39)  Art.  289.  Vide  a  nota  40. 

(40)  Art.  314.  O  código  italiano,  como  o  roumaico,  ao  revés  da  Ordenança  allemft, 
consagra  á  matéria  apenas  um  dispositivo.  Por  este,  o  sacador  e  os  endoasadorot  ficam, 
solidaria  e  respectivamente,  obrigados  á  cauçSo  para  o  pagamento  da  cambial  no  venci- 
mento e  para  o  reembolso  das  despesas. 

(41)    Arts.  471  a  476. 
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Pela  falta  ou  recusa  do  acceite,por  limitado  o  accei- 
te  ou  restrícto  quanto  á  somtna,  o  sacador  e  os  endossa- 
dòres  (42) —  exceptuado  apenas  aquelle  que  houver  inseri- 
do a  clausula  c  sem  garantia  >  —  ficam  cambialmente  otn> 
gados,  pela  tradição  do  protesto,  a  prestar  uma  segurança 
suficiente  «  genúgende  Sicherheit  » —  garantia  pessoal  ou 
real  (43)  —  do  pagamento  da  somma  e  das  despesas  do 
protesto. 

Os  obrigados  ao  regresso  podem  substituir  a  seguran- 
ça reclamada,  pelo  deposito  do  montante,  em  juizo  ou  em 
mãos  de  auctoridade  ou  de  estabelecimento,  legalmente 
auctorizado  a  receber  depósitos,  correndo  todas  as  desi>e- 
sas  por  conta  do  depositante  (44). 


(4t)  Taoibem  o  abonador,  pela  regra  de  ficar  ^cambialmente  vinculado  exactamente 
como  o  abonado. 

O  abono  ao  sacador,  equivale  cambialmente  ao  saque;  o  abono  ao  endossador,  ao  en- 
dosso ;  o  abono  ao  acceitante,  ao  acceite. 

Contrariando  a  doutrina  de  todos  os  commercialistas  modernos,  Calamandrei,  op. 
eit.,  n.  172,  nota  2,  ensina  que  o  abonador  garante  simplesmente  o  pagamento  e  nfto  o 
aeceite. 

(43)  «  Art.  25  Stellt  nlcht  Burgschaftsleistung  ais  die  einzige  erlaubt  Sicherheit  hin<, 
sondern  gebraucht  das  allgemeine  Wort :  «  Sicherheit »,  sei  es  Búrgsehaft  oder  Pfand ; 
nur  muss  die  angebotene  Sicherheit  genúgend  sein».    Qrunhut,  op.  cit.,  §  119. 

Na  Allemanha,  para  a  constituiç&o  da  garantia,  devem  ser  observados  os  arts.  232  s 
240  do  código  civil.  Staub,  op.  cit.,  art.  26,  §  6;  Kehbein,  op.  cit,  arts.  25—28,  n.  5. 

No  sentir  de  Dernburg,  op.  cit.,  8  272,  estes  preceitos  do  código  civil  são  inapplica- 
veis  á  matéria  cambial,  cumprindo  recorrer  aos  usos  do  commereio ;  n&o  existe,  porem, 
como  salienta  Staab,  op.  e  1.  cits.,  fundamento  algum  para  o  conceito  de  Dernborg. 

«  La  cauzione  di  cui  parla  la  legge,  che  debbono  prestare  11  traente  ed  i  giranti  per 
il  pagamento  delia  cambiale,  non  è  una  simplice  fldeiussione,  come  era,  per  il  nostro 
precedente  Códice  dei  1865 ;  ma  consiste  ai  tempo  stesso  in  una  garanzia  personale  e  in 
una  garanzia  reale ;  e,  nella  concórdia  delle  parti,  può  anche  consistere  in  ima  sola  ga- 
ranzia personale.  o  in  unUpoteca,  pegno,  fldeiussione  di  un  terzo,  e  magari  anche  in  un 
deposito  di  denaro  prestato,  a  norma  deirarticolo  878  dei  Códice  di  Commereio. 

A  qnesta  cauzione  si  applicheranno  le  disposizioni  degli  articoli  1898,  1906  dei  Có- 
dice Civile  e  32^  e  331  dei  Códice  di  Procedura  Civile. 

Qualora  le  parti  sieno  discordi  nel  determinare  la  natuia  delia  cauzione,  \i  provvede 
il  prudente  arbítrio  dei  magii  trato. 

La  cauzione  comprenderá  non  solo  11  capitalo  indica  to  dalla  cambiale ;  ma  altresí  le 
spese  occorso  per  accertare  la  mancata  accettazione  e  tutte  le  altre  successive  necessarie 
in  caso  di  rifluto  da  parte  deirobbligato  ». 

Sorani,  op.  cit.,  §  ^ÍS&, 

Vide  Supino,  op.  cit.,  n.  464,    Vidari,  op.  cit.,  n.  6739  e  Vivante,  op.  cit  ,  n.  1208. 

(44)  Pelas  leis  austríaca,  art.  Ifô,  e  húngara,  art.  fô,  desaccordes  as  partes,  ò  o 
devedor^obrigtdo  ao  deposito  judicial  da  somma.  Vivante,  op.  cit.,  n.  1208,  nota  214, 
preconiza  este  systema. 
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Para  o  exercício  do  alludido  direito,  nao  são  indispen- 
sáveis a  notificação  previa  do  protesto  (45),  a  posse  da  cam- 
bial e  nem,  para  o  endossador  ou  abonador,  a  prova  de 
prestação  idêntica  (46).  O  portador,  sem  reclamar  ga- 
rantia alg-uma  do  codevedor,  pela  confiança  nelle  deposi- 
tada, pôde  remetter-lhe  o  ptotesto,  habilitando-o  assim 
para  recla!mar  a  segfurança  de  qualquer  dos  coobrigados 
anteriores  na  serie  dos  endossos. 

€  Sein  Vòrmann,  der  nunmehr  den  Protest  mangfels 
Ânnahme  besitzt,  kann  seinerseits  von  seinen  Vormân- 
nem  Kautionsleistungf  beanspruchen,  ohne  dass  er  zu  be- 
weisen  braucht,  das  er  selbst  einem  seiner  Nachmãnner 
Kantion  g-eleistet  habe  (Art.  26  Al.  3)  »  (47). 

«  Chi  può  chiedtre  causione.  —  Può  chiederla  tanto 
l'nltimo  giratario  che  essendo  in  possesso  delia  cambiale 
fece  levare  il  protesto,  come  i  giranti  precedenti  che  riti- 
rarono  il  protesto  e  le  prove  delia  sopravenuta  insolven- 
za  dell*accettante.  Per  cui  la  caussione  può  essere  chiesta 
anche  da  un  girante  provvisto  dei  protesto  che  non  sia 
8tato  richiesto  di  forniria,  ed  è  giusto  che  sia  cosi,  perche 
costui  può  essere  meritevole  di  tanta  fiducia,  che  il  posses- 
sore  delia  cambiale  gli  rimetta  il  protesto  senza  chieder- 
gfli  alcana  cauzione,  i^entre  egli  non  può  averne  altrettan- 
taneigiranti  anteriori  e  nel  traente  >  (48). 

Pára  reclamar  a  seg^urança,  basta  a  simples  posse  do 
protesto.  O  portador  tem  o  direito  de  exigil-a,  ainda  de- 
pois de  descontado  o  titulo ;  bem  que  possa  accionar,  para 
esse  fim,  a  um,  a  muitos,  a  todos  os  code vedores,  deve 
contentar-se  com  uma  única  segurança. 

Assim,  o  endossador  e  o  abonador  com  relação  aos 
seus  predecessores  no  vinculo  cambial. 


(45)  0  código  japonez,  arts.  472  e  473,  reclama,  para  o  exercício  do  recurso  regres- 
sivo, a  immediata  notificação  ao  devedor  escolhido  para  a  prestação  da  segurança. 

(46)  Este  ponto  e*  controvertido  na  Itália.  Vidari  op.  cit.,  n.  6742  e  Supino,  op, 
cit.,  n.  459,  alem  de  outros,  sustentam  a  these  contraria.  Vtde^  para  maior  desenvolvi- 
mento, Sorani,  op,  cit.,  §  229. 

O  código  suisao  e  as  leis  allemã,  austríaca  e  húngara,  sSo  expressas  a  respeito. 

(47)  Grunhut,  op.   cit..  §  119. 

(48)  Vivante,  op.  cit.,  n.  1203. 

Posto  que  se  refira  ao  caso  de  insolvência  do  acceitante,  o  que  ndlx  Vivante  e'  perfei 
tamente  applicavel  À  hypothcse  da  falta  de  acceite. 

Os  arts.  314  e  315  do  código  commercial  italiano  dictam  as  mesmas  regras  neste  par- 
ticular. 
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O  sacador  ou  o  endossador,  ao  qual  foi  a  letra  endos- 
sada, não  pode  exercitar  o  regresso  a  garautia  contra  os 
endossadores  intermédios. 

A  segurança  garante  especialmente  o  credito  daquelle 
que  a  exigiu  e  obteve ;  os  endossadores  posteriores  ao 
caucionante  podem  reclamar-lhe  outra,  caso  elle  lhes  não 
faça  extensiva  a  mesma  segurança  prestada  (49). 

€  Die  von  einem  Vormanne  g-eleistete  Sicherheit  haf- 
tet  ssunãchst  nur  demjenigen  Nachmanne,  zxx  dessen  Guns- 
tén  sie  bestellt  ist,  nicht  auch  dessen  Nachmãanern  ;  dea 
letzteren  haftet  sie  nur  dann,  wenn  diese  von  ihrem  Re- 
chte,  Sicherheit  verlang-en  zu  kônnen,  gegenúber  jenem 
Vormanne,  der  die  Kaution  bestellt  hat,Grebrauch  machen 
wollen  und  ihn  ebenfalls  zur  Sicherheitsleistung  auSor- 
dem  (Art.  27). 

Ist  dies  der  Fali, so ist  der  Vormana  swar  berechtigi, 
ihnen  eine  andere  Sicherheit  au  bestellen,  jedoch  ia  der 
Regei  nicht  dazu  verpflichtet,  er  kann  sie  vielmehr  auí 
die  bereits  bestellte  Sicherheit  verweisen. 

Diesse  Verweisung  geníigt  jedoch  nur  dann,  wenn 
der  Nachmann  dadurch  in  die  Lage  gesetz  ist,  das  Recht 
aus  der  bestellten  Kaution  (aus  dem  Pfande,  gegen  den 
Biirgen,  aus  dem  Depositum)  even^uell  geltend  zvl  ma- 
chen, wenn  also  der  Vormann  gleichgeitig  daftir  Sorge 
tragt,  dass  dies  der  Fali  sein  kann,  z.  B.  auf  Grund  einer 
nenen  Verpflichtung  des  Biirgen  gegeniiber  dem  nenen 
Regredientea. 

Keineswegs  ist  Art.  27  so  aufzufassen,  ais  ob  —  im 
Widerspruche    mit   sonstigen    Rechtsgrundsátzen  —   die 


(49)  Os  escriptores  italianos  armam  a  regra  absoluta  de  não  ser  o  devedor  obrigado 
a  prestar  mais  de  uma  caução,  ficando,  porem,  adstricto  a  completal-a  ou  integral-a  quan- 
do insufficiente  ou  inidonea. 

Entretanto,  doutrina  Vivante  : 

«  Se  UQ  secondo  giratario  dopo  aver  tentato  nuovamente  ma  indarno  di  ottenere  IV 
ccettazioni  chiede  cauzione  alia  persona  che  Tha  già  oostituita,  questa  può  liberarsi  da 
ogni  ulteriore  prestazione  estendendo  1  benefici  delia  cauzione  già  prestata  ai  nuovo  ri- 
chiedonte.  E  lo  fará,  ayvertendo  11  custode  dei  pegno  o  il  íideiussore  che  la  garanziâ 
sUntende  costituita  anche  a  beneflcio  dei  nuovo  richiedente.  Sara  per  costul  una  caute- 
la opportuna,  percho  s'egli  noa  fa  riconoscere  il  suo  diritto  di  garanzia,  chi  la  prest4> 
può  ritirarla,  ridurla  o  modificaria  d'accordo  con  chi  Tottenne  (art.  1133  códice  civi- 
le)».  Op.  cit.,  n.  1206. 

0  código  Japonez,  art.  475,  considera  feita  por  todos  os  coobrigados  posteriores  a  no- 
tiílcaçfto  ao  devedor  e  também  a  elles  extensiva  a  garantia  prestada  ou  o  deposito  da 
somma,  feito  em  substituição  da  segurança  reclamada,  como  faculta  o  art.  474. 
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Katttion  von  dem  Vormantie,  dem  sie  «unáchst  bestellt 
wurde,  eodem  actu  auch  fíir  jeden  Nachmann  erworben 
ware,  der  hiuterher  von  demselben  Vormanne  Sícherheit 
beansprucht,  so  dass  der  Nachtnann  ohne  eitie  Rechtsakt 
jettes  Vortnanns,  der  die  K-^ution  bestellt  hat,  eia  Recht 
aus  der  Kaution  Mtte. 

Jeder  Regressnehmer,  zu  dessen  Gunsten  die  Kau- 
tion zunàchst  bestellt  worden  ist,  weil  er  sie  beantragt 
hat,  kann  daher  die  bestellte  Kaution  ohile  weiteres  auf- 
g^eben,  auch  ohne  Einwilligung-  der  anderen  Nachmâuner 
der  Kautionleisters,  es  ware  denn,  dass  die  anderen  Nach- 
mãnner  ebenfalls  von  jenem  Vormanne  Sicherheit  verlangi 
haben  und  das  dieser  sie  auf  die  bereits  bestellte  Sicher- 
heit werwiesen  hat  >  (50). 

Os  endossadores  ou  abonadores  posteriores  podem 
também  reclamar  do  caucionante  garantia  supplementar^ 
quando  irregular  o  modo  ou  insuficiente  a  importância 
da  seg-urança  prestada. 

No  processo  para  a  prestação  da  segurança  —  proces- 
so cambial  —  o  devedor  poderá,  em  defesa,  articular  2|.s 
excepções  especiaes  ao  caso  Decorrente,  alem  das  òpponi- 
veis  na  acção  principal  (51). 

Prestada  a  segurança  por  um  dos  codevedores,  ficam 
desonerados  desta  obrigação  os  endossadores  e  os  abona- 
dores posteriores  ao  caucionante . 

Succede,  neste  particular^  o  mesmo  que  no  caso  do 
pagamento  da  cambial  vencida. 


(50)  Orúnhut,  op.  cit.,  §  119. 
Wáchter  exemplifica : 

«  Durch  diese  leberweisimg^  d.  h.  die  Erkiãrung,  dass  dio  bereits  geleistete  Sicher- 
heit auch  dem  nunmehri^en  Rogressnehiner  haften  solle,  erlangt  der  letztere  das  Recht, 
gleichfalls  sich  an  die  Sicherheit  zu  halten;  weun  z.  B.  der  Wechsel  von  A.  an  B., 
von  diesem  an  C,  von  C.  an  D.  girirt  war  und  A.  hatte  dem  B.  Sicherheit  geleistet, 
so  haftet  diese  Sicherheit  auch  dem  C.  und  dem  D.,  sobald  dieselben  von  A.  Sicherheit 
verlangt  und  ihnen  A.  dio  geleistete  Sicherheit  ueberwiesen  hat ;  diese  Sicherheit  haftet 
aber  nicht  einom  Vormann  des  A.;  ebensowenig  kann  ein  solcher  Vormann  der  A.  (z. 
B.  der  Trassant),  wenn  gegen  ihn  der  Anspruch  auf  Sicherheitsleistung  von  C.  oder  D. 
erhoben  wird,  dieselben  auf  eino  von  A.  oder  von  B.  geleistete  Sicherheit  verweisen  ». 
Op.  cit.,  §  73,  pag.  313 

(51)  «Die  Vertheidigung  des  Beklagten,  Er  hat  alio  diejenigen  Einwondungen,  wol- 
chesich  gegen  den  Wechselanspruch  ais  solchen  richten,  aber  auch  solche  Einwondun- 
gen, die  sich  gegen  den  Sicherheitsregress  speziell  richten,  z.  B.  wenn  der  Wechsel* 
nehmer  wusste,  dass  der  Trassat  nich  acceptiren  werde.  Dazu  treten  die  Einwondungen 
gegen  die  Art  der  geforderten  Sicherheit».  Staub,  op.  cit.,  art.  26,  §  8. 
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«  Cosi  ad  exemplo  :  Supponiamo  che  A^  By  C,  2>  ed 
E  sieno  i  garanti  de  una  cambiale  tratta  da  Xy  e  che  T  ul- 
timo possessore  F . . .  abbia  chiesta  caucione  ai  girante 
D. . .  il  quale  1' abbia  effettivamente  prestata.  —  £'... 
sara  liberato  da  ogui  azione  di  regresso,  e  2>...  potra 
alia  sua  volta,  ricevuto  il  protesto,  chiedere  cauzione  a 
Í7. . . ,  ovvero  ad^...  e  B...,oa  tutti  coUettivamente, 
rimanendo  però  ben  inteso  liberati  i  giranti  sussegiienti 
a  colui  che  dará  cauzione»  (52). 

A  segurança  prestada  deve  ser  restituída  (53)  : 

1?  Se  posteriormente  fôr  a  cambial  acceita  de  modo 
completo. 

2?  Se  o  caucionante  não  fôr  accionado,  para  o  paga- 
mento^ dentro  do  prazo  de  um  anno^  a  contar  do  dia  do 
vencimento  da  cambial. 

3?  Se  fôr  effectuado  o  pagfamento  ou  se  o  titulo  per- 
der a  força  cambial  (54). 


(52)  Sorani,  op.  cit,  S  228. 

(53)  «  La  cauzione  deve  essere  restitui  ta : 

!.•  Se  11  trattario  o  Tiudlcato  ai  bisogno  concedo  Taccettaiione  che  prima  aveva  ri- 
íltttato  e  non  è  caduto  nello  statto  di  fallimento  o  di  insolvenza :  in  questi  casi  chi  la  die- 
de  deve  lasciarla  perquesto  nuovotitolo; 

2.*  Qaando  chi  presto  la  cauzione  sia  liberato  psr  decadenza  dall'azione  di  re- 
gresso; 

3.*  Quando  sia  liberato  per  prescrizione ; 

4.*  Quando  sia  liberato  pel  pagamento  fatto  dal  debitore  principale  o  da  un  obbliga- 
to  anteriore ; 

5.*  Quando  sia  stata  forni  ta  côngrua  cauzione  da  un  obbligato  anteriore  a  beneficio 
dei  giratari  successivi. 

Le  cose  procederanno  cosi :  chi  fu  richiesto  di  cauzione  la  ricklederà  a  sua  volta  a  un 
obbligato  anteriore  :  si  egVi  ottiene  una  cauzione  sufficiente  a  favore  próprio  e  degU  obbli- 
gati  sussequenti  può  ritirare  Ia  sua. 

Si  applica  la  rogola  che  vige  per  tutte  le  obbligazioni  cambiário :  chi  fornisce  la 
prestazione  dovuta  libera  tutti  gli  obbligati  posteriori.  Se  non  fosse  cosi  si  immobilizze- 
rebbeun  numero  illimitato  di  cauzioniper  garantire  un  debito  solo  ».  Vivante,  op.  cit.. 
n.  1209. 

No  conceito  dos  outros  commercialistas  italianos,  prevalecem  a  respeito  os  princípios 
geraes  de  direito. 

(51)    *Datter  der  Haftung,    Die  bestellte  Kiition  wird  von  der  Haftung  frei : 

1.  sobald  nachtrãglich  die  vollatãndige  Acceptation  des  Wechsels  erfolgt  íst ; 

2.  wenn  die  —  selbstverstândlich  noch  nicht  verjãhrte  —  Zahlungsregressklage  ge^en 
jenen  Regresspflichtigen,  der  die  Kaution  bestellt  hat,  binnen  Jahresfrist  vom  Verfallta- 
ge  ^  nicht  vom  letzten  Protesttage  —  nicht  angestellt  worden  ist.  Die  ErfuUung  der  an 
und  fúr  sich  lástigen  Pflicht  zur  Kautionsleistung  wird  dadurch  erleichtert.  dass  in  dieser 
Weise  die  Dauer  der  Haftung  der  Kaution  abgekúrzt  wird,  diss  das  Recht  aus  der  bestel- 
Iten  Kaution  nach  Ablauf  dieser  einjãhrigen  Prãklusivírist  ais  erloschen  gilt,  obgleich 
das  dadurch  sichergestellte  Regressrecht  noch  fortbesteht ; 

3  durch  Zahlung  des  Wechsels,  oder  Erlõschung  seiner  Wechselkraft,  Verjábrnng 
oder  Prftjudizierung. 
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Pela  lei  escandinava  (55),  na  falta  ou  recusa  do  accei- 
te,  como  na  hypothese  do  acceite  modificado,  o  portador 
pode  reclamar  de  qualquer  codevedor  a  segurança  suffici- 
ente  ou  o  pagamento  immediato. 

Reclamando  a  segurança,  o  codevedor  tem  a  faculda- 
de de  optar  pelo  pagamento. 

Nestas  hypotheses,  o  pagamento  será  feito  com  o 
desconto  dos  juros  —  S  %  —  pelo  tempo  que  faltar  para 
o  vencimento. 

Pelas  leis  ingleza  (56),  russa  (57)  e  pelo  projecto  de 
Bruxellas  (58),  o  portador  não  tem  o  direito  á  caução ; 
pode  reclamar  o  immediato  pagamento. 

De  Uge  ferenday  podemos,  no  interesse  da  unificação 
das  leis  cambiaes,  adoptar  o  systema  allemão,  confessan- 
do, porém,  a  manifesta  superioridade  da  doutrina  legal 
ingleza. 

Não  devemos  privar  o  devedor  do  beneficio  do  termo, 
doutrinam  os  apologistas  do  systema  da  caução. 

Sobre  ser  mais  efficaz  que  o  acceite,  a  garantia  resul- 
tante da  caução,  a  exigência  do  immediato  pagamento, 
sobremaneira  injusta  em  face  dos  endossadores  e  dos  res- 
pectivos abonadores,  irresponsáveis  pela  limitação  ou  pela 
recusa  do  acceite,  coagiria^  accrescentam  elles,  o  devedor 
a  mais  do  que  se  obrigou. 

Não  procede  a  defesa. 


Sobald  die  Wechselforderung,  zu  deren  Deckung  die  Sicherheit  bestellt  wurde,  weg- 
gefallen  ist,  sei  ea  úborhaupt  allen  Regrosspflichtigen  gogeouber,  z.  B.  infolge  der  Veraãu- 
mting  dea  Protestes  mangels  Zahlung,  sei  es  aach  nur  gegenuber  demjenigen  Vormanne, 
der  die  Sicherheit  bostell^  hat,  so  kann  auch  die  dadurch  frei  gewordene  KautiOQ  zuru- 
ekverlangt  werden  ».    Qrúnhut,  op.  cit.,  §  119. 

(55)  Arts.  t5  e  29. 

(56)  Art.  43,  i  2.» 

Pelo  art.  44  §l.%o  portador  pode  considerar  o  acceite  limitado  como  recusado 
acceite. 

«When  a  bill  is  dishonored  for  nonacceptance,  right  of  action  accrues  at  once  against 
the  drawer,  and  also  against  tho  indorsers  as  soon  as  the  protest  is  made  and  notice  put 
in  train  to  reach  the  party,  without  waiting  for  the  maturity  of  the  bill.  And  if  a  note 
be  payable  in  rerpectito  principal  or  interest,  in  iostalments,  action  will  lie  for  each  ins« 
talmentas  it  falis  due  ».    Daniel,  op.  cit.,  S  1213. 

(57)  Art.  100.  Com  a  deducção  do  Juro  de  6  <*/.  ao  anno  pelo  tempo,  que  íkltar  para  o 
vencimento. 

(58)  Arts.  17  e  18.  Com  a  deducção  do  desconto,  mas  incluída  a  importância  dai  des- 
pesas  do  protesto  e  de  outras  que  legitimas  forem.  O  mesmo  direito  de  reclamar  o  paga- 
mento tem  o  endossador  de  posse  da  letra  de  cambio  protestada. 
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O  emittente^  os  endossadores  e  os  abonadorea,  garan- 
tem o  acceite  e  o  pagamento  da  cambial  pelo  sacado  no  ter» 
mo  estabelecido. 

O  beneficio  do  prazo  estando,  portanto,  subordinado 
ao  curso  regular  da  letra,  não  devem  invocal-o  os  res- 
ponsáveis por  factos  que,  pelo  desaccordo  manifesto  com 
o  teor  da  promessa,  operam,  desvalorisando^a,  o  descré- 
dito do  titulo  destinado  á  circulação  pelo  credito  pessoal  do^ 
promittentes . 

Ao  envés  do  que  affirmam  os  partidários  do  syste* 
ma  da  caução,  a  experiência  mostra  preferir  o  coia- 
merciante,  para  zelar  o  seu  credito,  effectuar  o  pagamen- 
to antecipado  a  prestar  a  garantia,  maxime  em  se  tratan- 
do de  immobilizar  improductivamente  o  numerário  pelo 
deposito  da  somma  cambial  —  medida  ordenada  pelas  leis 
austríaca  e  húngara  e  preconizada  por  Vivante. 

Considerando  os  endossado  res  e  os  abonadores  irres- 
ponsáveis pela  limitação  ou  pela  recusa  do  acceitiSf  para 
lhes  não  exigirmos  o  pagamento  immediato,  devemos, 
^elo  mesmíssimo  fundamentOy  isental-os  da  prestação  da  ga- 
rantia. 

BfFectuado  o  pagamento  pelo  endossador  ou  pelo  abcH 
nador,  qualquer  destes  poderá  immediatamente  exercitar 
este  direito  contra  o  antecessor  no  vinculo  cambial»  de 
sorte  a  pesar  afinal  —  em  breve  tempo  —  somente  sobre  o 
sacador,  todo  o  eífeito  da  limitação  ou  da  recusa  do  ac- 
ceite . 

Ao  revez  deste  systema,  expedito  e  radical,  suppri- 
mindo  o  instrumento  inapropriado  a  circulação  fiduciária, 
o  dos  adversários,  moroso  e  transigente,  revela  manifesta 
incompatibilidade  com  o  caracter  litteral,  autónomo  e  com- 
pleto da  letra  de  cambio,  instrumento  do  credito  pes- 
soal. 

A  cambial  passa  a  valer  pelo  teor  da  garantia  real ; 
tantas  as  cauções  muitas  vezes,  quantas  as  successivas 
transferencias  do  titulo  —  aqui  a  fiança  —  alli  o  deposito 
da  somma  —  acolá  o  penhor  ou  a  hypotheca  ;  para  a  pres- 
tação de  cada  uma  das  garantias  da  serie,  um  processo 
especial  —  em  cada  processo  especial,  uma  serie  de  ques- 
tões de  facto  e  de  direito. 
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Art.  380.  (|iiaiàf|o  o  pvetosto  é  untcamente 
de  n&o  aeceitet  o  portador  mó 
tem  aeção  eontra  o  saeador  e 
eildt^tiiBadorièSy  e  quaesquer  ou* 
tro«  i^iaraiites  da  letrao 
Sendo^  f^ifémk9  ^  ^pihotm&to  de  aceei- 
te  e  Hi&o  iMiga»  o  portador  pode 
aeolo»ar  taoilieai  o  aeeeitante 
e  om  seus  abonadores,  se  os  liou- 
vero 

Art.  381.  O  portador  que  náo  tira  em  tempo 
uttl  e  forma  regular  o  protesto 
da  letra  nfto  aecett a  perde  todo 
o  direito  e  ae^flo  contra  os  en- 
dossadore«9  e  sé  o  conserva  con- 
tra o  sacador  f  sendo,  porém,  o 
protesto  de  falta  de  pagamento, 
perde  todo  o  direito  contra  o 
saca«lor  e  endossadores  e  só 
coMserva  contra  o  aeeeitante  | 
salvo  no  caso  prevenido  nos 
artSo  367  e  368,  em  que  o  con- 
serva também  contra  o  sacador, 
e  contra  aquelle  por  conta  de 
quem  a  letra  foi  passada. 

Art.  382.  o  portador  de  letra  de  cambio  de- 
vidamente protestada  por  Iklta 
de  pagamento,  que  tôr  omisso 
em  accionar  a  mesma  letra  den- 
tro de  um  anno  a  contar  da  data 
do  protesto,  sendo  passada  den- 
tro do  império^  te  de  dous  annos 
si  tiver  sido  sacada  ou  negociada 
fora  delle^  perderá  todo  o  seu 
direito  €M>ntra  os  endossadores, 
mas  conser  va*lo-ba  contra  o  sa- 
cador e  o  aiDCeltante,  emquanto 
a  letra    náo    pr>escrever.    (art« 
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I  O  sacado  fica  vinctilado  pelo  acceite. 

PROTBSTO.  Pelo  acceite  puro    e  simples,  o  sacado  fica  cambial- 

EPPBiTos  DA  mente  adstrícto  a  pagar  a  importância  da  letra    ao  tempo 
FAWA        do  vencimento  ;  o  pagamento,  por  elle  feito,  libera  todos 
DO  PROTESTO   os  obrígados  á  letra,  ao  envez  do  que  succede  com  o  pa- 
gamento feito  pelo  endossador. 

A  obrigação  do  acceitante  não  tem  caracter  accesso* 
rio  ;  é  obrigação  principal  e  directa. 

Ao  sacado  deve  o  portador  apresentar  a  letra  para  o 
acceite;  ao  sacado  ou  ao  acceitante  deve  o  portador  apresen- 
tar a  letra  para  o  pagamento —ao  sacado,  nesta  ultima  hj- 
pothese,  porque  a  despeito  de  haver  recusado  o  acceite, 
pode,  ao  tempo  do  vencimento  da  letra,  estar  resolvido  a 
efíectuar  o  pagamento . 

Pelo  facto,  porém,  de  haver  recusado  o  acceite  e  o 
pagamento,  o  portador  acção  alguma  terá  contra  elle,  por- 
que o  sacado  não  assume,  para  com  o  credor  cambial,  res- 
ponsabilidade alguma  por  não  haver  honr  ado  a  delegação 
do  emittente  do  titulo. 

Recusado  o  acceite  ou  recusado  o  pagamento  pelo 
sacado,  o  portador,  tirando  em  tempo  útil  e  forma  regular 
o  protesto  da  letra,  pode,  no  primeiro  caso,  depois  da  no- 
tificação ao  ultimo  endossador,  reclamar  a  caução  e,  na 
segunda  hypothese,  exigir  o  pagamento  de  qualquer  dos 
obrigados  â  letra. 

Recusado  o  pagamento  pelo  acceitante,  o  portador, 
sem  embargo  da  falta  do  protesto,  tem  acção  directa  con- 
tra o  acceitante  e  os  seus  abonadores . 

O  protesto,  pelo  nosso  antigo  conceito,  é  «aquelle  acto, 
«pelo  qual  o  portador  d'uma  letra  de  cambio,  a  que  é  re- 
«cusado  acceite,  ou  pagamento,  declara  a  sua  vontade  de 
«conservar  todos  os  seus  direitos  contra  o  saccado,  o  sac- 
«cador  e  contra  todas  as  pessoas  obrigadas  na  letra  (Sava^ 
^ry,  Ricard). 

«Este  acto  produz  dous  effeitos.  Primeiro,  o  de  con- 
«sen  ar  illesos  os  direitos  regressivos  a  favor  de  quem  tem 
«interesse  na  letra  contra  o  sacador,  e  os  demais  por  di- 
«reito  obrigados  ao  reembolso  do  cambio,  juros^  damnos 
<e  despesas  {HeinneciOy  Stryck),  Segundo,  o  de  justifi- 
«car  que  o  portador  fez  e  exequiu  as  diligencias,  que  na 
«qualidade  de  procurador  do  saccador  e  remittente  lhe  in- 
«ctunbiãOi  para  procurar  o  acceite  e  pagamento,  prova 
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tque  nesta  matéria  só  o  protesto  pode  verificar,  e  insup- 
€pTÍYél 'poT  ovítTSL  (Casareg-iSyBoucAer)^  salvo  força  maior 
«e  convenção  em  contrario  {Baldasseront)i^  (1) . 

Pelo  conceito  moderno  : 

«II  protesto  è  un  atto  publico  e  solenne,  indispensa- 
bile  a  provare  il  puntuale  adempimento  delle  pratiche 
prescritte  dalla  legge  per  Tesercizio  delPazione  cambiaria 
e  il  loro  risultato .  Esso  ha  una  f unzione  meramente  pro- 
batória e  conservatrice  dei  diritto  appartenente  ai  posses- 
sore  delia  cambiale,  ma  non  può  essere  integ-rato  o  sup- 
plito  da  alcun'altra  prova,  perche  la  legge  voUe  porre  in 
grado  ogxxi  obblig-ato  cambiário  di  riconoscere  a  vista 
d'occhio  prima  di  pag-are  se  può  esercitare  a  sua  volta  il 
diritto  di  regresso».  (2). 

B'  em  resumo,  a  mesma  definição  de  Griinhut  : 

cDer  Protest  ist  ein  in  gesetzlich    bestimtnter    Form 
Qrrichteter  Soleanítãtsakt,  durch  den  nach    dem  Gesetze 
einzig- und  allein  konstatiert  werden  kann,    dass  gewisse 
zur    Wahrung  des  Rechts  aus   dem    Wechsel  gesetzlich 
oder  durch   Privatdisposition  ais   Bedingung   auferlegte 
Handlungen  mit  der  gesetzlich  vorgeschriebenen,  formel- 
len  Piinktlichkeit  vorgenommen  worden  seien,  undwel- 
chen  Erf olg    die   Vornahme   dieser  Handlungen  gehabt 
habe.     Diese  an  eihe  bestimmte,    authentische,    solenne 
Form  g-ebundene  Beweisurkunde  ist    in  gewissen  Fãllen 
gesetzlich  eine  conditio  sine  qua  non^   um  von  dem  Recht 
ans  dem  Wechsel  Gebrauch   machen    zu  konnen,  sie  ist 
also  in  diesem  Falle  allein  statthaft  und  kann  durch  kei- 
ne  andere    Urkunde   erganzt,  oder    ersetzt,    auch  nicht 
durch  die  Klage  vertreten  werden»  (3)* 

Na  lingtiagem  incisiva  de  Thol  (4),  o  contracto  de  nt^ 
gociação  (5)  serve  de  base  ao  regresso. 


(1)  Ferreira  Borges,  Bicc.  jurid.  comtn,  v.o  Protesto» 

Vide  a  Introducção,  cap.  I,  ns.  LI  e  LXVIl  e  os  commentarios  dos  artigos  405  a  414. 

(2)  Vivante,  op.  cit.,n.  1285. 

«  Protest  ist  eiae  gerichtliche  oder  notarielie  Urkunde  des  Inhalts,  dass  eia  auf  einea 
Wechsel  gegruadetes  Verlangea  aa  eine  Person  vergebeas  gestellt  oder  zu  stellen  vergu- 
cht  ist,  oder  dass  eino  aus  dem  Wechsel  nicht  verpílichtete  Person  dessen  Honorierong 
angeboten  oder  ausgefúhrt». 

Lehmann,  op.  cit  ,  S  128. 

(3)  Op.  cit.,  §79. 

(4)  Op.  cit.,  §  79. 

(5)  Vide  a  lntroducçfto,cap.  n,  ns.  LXXXV  eXCI. 
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O  regresso  esta  subordinado  ao  protesto. 

O  protesto  é  a  prova  de  não  haver  sido  honrada  a 
letra. 

A  letra  é  honrada  pelo  acceite  e  pelo  pagamento. 

Não  honrar,  equivale  a  não  acceitar  ou    a  não  pagar. 

O  acceitante,  que  recusa  o  pagamento,  não  honra  de 
modo  completo  a  letra,  não  honra  em  nada  o  acceite. 

O  protesto,  por  falta  de  pagamento,  é  a  forma  de  ri- 
gor para  o  exercicio  do  direito  derivado  do  contracto  de  ne- 
gociação (0). 

Este  ultimo  conceito  de  Thõl  não  auctoriza  a  afirma- 
ção de  ser  o  protesto,  como  a  cambial,  acto  formal  desli- 
gado da  relação  de  causa. 

Para  que  valido  seja  o  prote  sto,  é  indispensável, 
1^  além    da    observância  da  forma   legal,  que  o  acceite  ou 

o  pagamento  tenha  sido  realmente  reclamado  e  recu- 
sado. 

O  protesto  é  instrumento  de  prova  e  indispensável  ao 
exercicio  da  acção  regressiva  contra  os  codevedores  — 
exceptuados  o  sacador  e  os  seus  abonadores,  no  caso  de 
falta  ou  recusa  do  acceite  —  exceptuados  o  sacador,  os 
seus  abonadores  e  aquelle  por  conta  de   quem  foi  passada 


(6)     Vide  anota  5. 

«ftsendo  ora  dmique  11  Preseniatore  tenutoafar  le  auddette  dlligenEe  (mVte  o  com- 
mentario  doart.  377,  nota  45),  non  basta,  che  egli  porga  solamente  la  pura  notizia  delia 
denegata  accettazione,  e  pagamento,  ma  si  richiede,  che  egli  mostri  ancora  Tademplmen- 
to  dl  tali  diligenze,  per  le  qualifrali  Mercanti  suppliscono,  e  serTono  solamente  i  suddetti 
protesti,  Pereir  decis.  Lusit  i26.  De  Luc.  ad  Franck  decis,  505,  numer,  7.  Fontanell^ 
deeis,  125,  numer.  3  e  seg,  Mans.  consult.  i27 ,  numer,  8  anzi  f^a  i  Mercanti,  secondo 
i  loro  universale  stile,  la  prova  di  tali  diligenze  si  dee  mostrare  solo  per  mezzo  de  sud- 
detti  protesti  DuPuyd,  cap.  i4.  num,  2i.  1  quali  non  pur  debbonoservire  per  indenni- 
lare  11  Presentatore  delia  lettera,  ma  gli  altri  ancora  a'  quali  si  devono  manda  re,  perche 
eglino  co'medesimi  protesti  facclano  costare  di  tali  diligenze,  aífine  di  potere  agire  per  la 
loro  sicurezza,  o  rilicvo  contro  gli  altri  obbligati  a  loro  favore,  e  perciè  anche  per  questo 
rifleaso  aono  in  oggi  necessari,  poichò  senza  tali  protesti  non  sarebbero  sentlti,  nè  po- 
trebbono  dagli  altri  avere  il  loro  rilievo,  Noi  nel  d.  disc,  54,  numer,  47;  Caaai^ia, 
II  cambista  instruito,  cap.  VI,  ns.  19  a  21. 

Vide  as  excepções  nos  ns.  43  a  48. 

«  O  Protesto  he  tão  indispensável  que  nenhum  outro  acto  o  pode  aupprir  :  e  por  isso 
nSO  aendo  paga  a  Letra  no  vencimento,  se  o  Portador  em  lugar  de  tirar  o  Proteato  s^ui- 
sar  immediatamente  ao  Acceitante,  posto  que  alcance  sentença  definitiva,  este  proce- 
dimento não  sana  a  falta  do  Protesto,  nem  se  pode  considerar  equivalente  a  elle,  quanto 
aoB  recursos,  e  acção  regressiva,  ou  em  garantia  contra  o  Passador  e  mais  obrigados  ao 
cumprimento  da  Letra  ;  antes  estes  âcão  desobrigados  de  toda  a  responsabilidade  deade 
que  o  Portador  omittio  tirar  o  Protesto  em  devido  tempo...».  Silva  Liabòa,  op.  cit| 
cap.  XIX. 
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a  letra,  na  hypothese  de  falta  ou  recusa  do  pagamento, 
não  tendo  o  sacado  recebido,  em  tempo,  a  sufficiente 
provisão . 

Para  os  endossadores  e  os  respectivos  abonadores, 
prevalece,  sem  excepção,  a  regra  da  inexistência  de  re- 
gresso sem  o  protesto ;  se  o  endossador,  como  tal,  recebeu 
a  importância  da  letra,  como  endossatario,  que  foi,  havia 
pag-o  o  respectivo  valor. 

O  endossador  e  o  seu  abonador  não  se  locupletam  a 
custa  de  outrem  ;  a  posição  do  sacador  identifica-se,  neste 
particular,  com  a  do  endossador,  simplesmente  na  hypo- 
these de  haver  feito  a  provisão  —  isto  é  —  de  haver  resti- 
tuído o  valor  recebido  pela  emissão  do  titulo. 

A  desoneração  da  responsabilidade  do  sacador,  no 
caso  do  art.  381,  está  subordinada  á  prova  da  existência 
de  provisão  sufficiente  e  disponível,  em  poder  do  sacado 
ou  do  acceitante,  ao  tempo  do  vencimento  da  letra. 

«O  art.  381,  doutrina  o  dr.  Pinto  Ferraz,  reg-ulando 
duas  hypotheses  differentes,  resguarda,  na  primeira,  o 
direito  do  portador  contra  o  sacador,  quando  elle  deixa  de 
tirar  em  tempo  útil  e  forma  regular  o  protesto  da  letra  não 
acceita,  perdendo  todavia  a  acção  contra  os  endossan- 
tes ;  na  segunda,  accentua  a  responsabilidade  do  acceitan- 
te, na  ausência  de  protesto  por  falta  de  pagamento,  pare- 
cendo desobrigar  o  sacador  e  endossantes . 

Mâs  as  disposições  legaes,  como  muito  bem  adverte 
Thibaut,  não  podem  ser  entendidas  de  maneira  que  umas 
supprimam  as  outras ;  e  sim  interpretadas  de  modo  a  guar- 
darem a  harmonia,  que  deve  existir  no  contexto  de  toda 
lei. 

E'  verdade,  que  o  art.  381  não  exceptua  o  art.  366, 
mas  é  inquestionável,  que  este  conceito  legal  se  refere 
expressamente  áquelle. 

B  seo  art.  366  consagra  a  responsabilidade  do  saca- 
dor, que  não  tiver  provisão  de  fundos  em  poder  do  sacado 
ao  tempo  do  vencimento  —  ^ainda  que  a  letra  não  tenha 
sido  protestada  em  tempo  e  forma  regular  » — é  claro  que  o 
art.  381  não  podia  extinguil-a,  sem  incidir  em  manifesta 
contradicção,  contra    todas  as  regras  da  analytica  jurídica, 

B.  C.-Í4 
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Torna-se  preciso  interpretal-os,  para  conservar  a  har- 
monia, que  deve  reinar  entre  as  disposições  de  uma  lei. 
E,  então,  só  resta  ao  interprete  um  alvitre  —  subordinar  a 
segunda  parte  do  art.  381,  á  ultima  do  art.  366.  O  por- 
tador, que  não  tirar  em  tempo  útil  e  forma  regular  o  pro- 
testo de  não  paga,  perderá  o  direito  contra  os  endossantes, 
e  conserval-o-ha  contra  o  acceitante,  e  contra  o  sacador, 
sempre  que  este  não  prove  a  provisão  de  fundos. 

Só  assim  poder-se-ha  explicar  as  ultimas  expressões 
do  art.  366,  «  ainda  que  não  tenha  sido  protestada  em  tem« 
po  e  forma  regular». 

O  Reg.  n.  737,  de  25  de  Novembro  de  1850,  no  art. 
372  §  2?  corrobora  a  intelligencia  dada  ás  prescripções  do 
Código  Commercial,  quando  dispensa  o  protesto:  «contra 
o  sacador,  se  a  letra  não  foi  acceita,  ou  se  deixou  de  ser 
paga,  porque  elle,  ou  o  terceiro  por  cuja  conta  a  sacou,  não 
fiz  iram  a  provisão  de  fundos  ao  tempo  do  vencimento  »,  re- 
portando-se  aos  arts.  366,368  e  381  do  Código. 

Teixeira  de  Freitas,  dando  egual  interpretação  ao  art. 
381  do  Cod.  Com.,  pensa  que:  «  embora  o  mesmo  não  se 
refira  ao  art.  366,  refere-se  este  áquelle,  dizendo:—  ainda 
que  não  tenha  sido  protestada  em  tempo  e  forma  regular. 
No  evento,  pois  de  —  letra  acceita  e  não  paga  — ,  o  porta- 
dor, além  de  seu  direito  contra  o  acceitante,  ttm^nomais 
contra  o  sacador  omisso  na  provisão  de  fundos^  sem  embara* 
çal'0  a  falta  ou  a  irregularidade  do  protesto. 

A  falta  de  protesto,  portanto,  exonera  somente  o  sa- 
cador que,  ao  tempo  do  vencimento  da  letra,  tiver  sufi&- 
ciente  provisão  de  fundos,  opportunamente  feita,  em  poder 
do  sacado  »  (7). 

Os  abonadores  do  sacador  ficarão  desonerados  no  mes- 
mo caso  e  mediante  a  referida  prova. 

Se  caso  fortuito  ou  força  maior  impedir  que  a  pro- 
visão chegue  a  tempo  ao  seu  destino,  o  sacador  supportara 
as  respectivas  consequências,  por  ser  a  provisão  sua  pro- 
priedade, emquanto  o  acceitante  anão  recebe. 

Aquelle  por  conta  de  quem  foi  passada  a  letra,  não 
havendo  feito,  em  tempo  útil,  a  suficiente  provisão,  ficará 
sujeito,  sem  embargo  da  falta  do  protesto^  a  todas  as  res- 


(7)    Direito^  vol.  67,  pag.  171. 
Vide  o  commenlario  do  art.  422. 
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ponsabilidades  por  perdas  e  damnos  derivados  da  alludida 
falta  (8). 

A  acção  do  portador  contra  o  sacador  nclo  soffre  mo- 
dificação pela  círcatnstancia  de  haver  sido  etnittída  a  letra 
por  conta  de  terceiro    (9). 

A  obrig-ação  imposta  ao  portador  de  tirar,  cm  tempo 
útil  e  forma  regular,  o  protesto  da  letra  não  acceita  ou  não 
pagfa,  é  geral,  absoluta;  a  pena  que  soffre  o  portador  ne- 
gligente, é  applicavel  a  todos  —ao  commerciante,  ao  não 
commercíante,  á  mulher,  ao  menor,  ao  interdicto,  salvo  a 
estes  o  recurso  legal  contra  os  seus  representantes. 

Comprovada  pelo  protesto  a  recusa  do  pagamento  e  II 

notificado  o  ultimo  endossador,  fica  o  portador  habilitado   prazo  para 
para  o  exercício  da  acção  regressiva  contra  os  codevedores  o  Exercício 
(10).  DA  AcçXo 

Esta  acção,   contra  os  endossadores  e  os  respectivos    regressiva 
abonadores,  prescreverá  dentro  de  um  anno,  a  contar  da 
data  do   protesto,  sendo   passada  a  letra  dentro  da  Repu- 
blica ;  dentro  de  dois  annos,  se  tiver  sido  sacada  ou  nego- 
ciada fora  delia    (1 1). 

A  acção  contra  o  sacador  e  os  seus  abonadores,  contra 
o  acceitante  e  os  seus  abonadores,  prescreverá  no  fim  de 
cinco  annos,  a  contar  da  datado  protesto  e,  na  falta  deste, 
da  data  do  vencimento  da  letra  —  art.  443  do  código 
commercial   (12). 

Os  artigos  860  a  862  do  código  oriental  (13)  e  os 
artigos  665  a  667  do  código  argentino  (14)  são  similares 
aos  artigos  380,  381  e  382  do  código  brasileiro. 

Fixam,  sem  distincção,  prazos  únicos,  para  a  prescri- 
pçâo  das  acções  directa  e  regressiva,  os  códigos  francez 


(8)  Fiífe  os  commentarios   dos  arts.  367  e  42*2. 

(9)  Vide  a  nota  8. 

(10)  Vide  o  commentario  do   art.  422. 

(11)  Vide  a  nota  10. 

(12)  Vide  a  nota  10. 

(13)  E'  de  quatro  annos— art.  1019— o  prazo  da  prescripçâo   da  acção  contra  o  saca- 
dor 6  contra  o  acceitante. 

(14)  E'  de  três  annos— art.  848—0  prazo  da  prescripçao  da  acçBo  contra  o    sacador 
9  contro  o  acceitante. 
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(15),  hoUandez  (16),  portuguez  (17),  hespanhol  (18) 
ottomano  (19),  chileno  (20),  mexicano  (21)  e  a  lei  belga 
(22). 

Pelas  leis  allemâ  (23),  austríaca  (24),  himgara  (25), 
escandinava  (26)  e  pelo  código  suisso  (27),  a  acção  contra 
o  acceitante  e  contra  os  seus  abonadores  prescreve  em  três 
annos,  a  contar  do  dia  do  vencimento  da  letra ;  o  prazo 
para  o  exercício  da  acção  regressiva  —  prazo  muito  limi- 
tado —  varia,  quando  intentada  pelo  portador,  conforme 
a    distancia  do  logar    do  pagamento,   sendo  contado    da 


(15)  Art.  189.  «  Tontes  actions  relativesaux  lettres  de  change,  et  àceiíx  dcs  billets 
à  ordre  souscfits  par  dos  ne^-^siants,  marchan  Is  ou  banquiers,  ou  pour  faits  de  commerce 
se  prescriveut  par  cinq  ans,  à  compter  du  jour  du  protct,  ou  de  la  dernière  pouTsuite  ju- 
ridique,   s'il  n'y  a  eu  còudanination,  ou  si  la  dette  n'a  été  reconnue  par  acte  separe. 

Ncanmoins  les  prétendus  dêhitrnrs  scront  íenus,  s'ilscn  sont  requis^  d'affirmer^  sous 
òcrment,  quHls  ne  sont  plus  redevables ;  et  leurs  veuves,  hêriticrs  on  ayants  cause  qu^ih 
cstiment  de  bonnefoi  qui'l  n'e$t  plus  rien  du  ». 

«  La  prescription  do  cinq  ans  peut  ètre  invoquée  par  tous  les  signataires  de  la  lettre 
de  change,  quels  qu'ils  soient :  tireur,  tire,  acceptcur,  donneur  d'aval,  endosseura,  etc., 
— Lyon— Caenet  Renault,   t.  4,   n.  426 1. 

Cette  prescription  n^est  pas  utile,  sans  doute,  à  ceux  qui  peuvent  invoquer  les  dé- 
chéance»  des  art.  168,  169  et  17» ;  mais  elle  servira  à  ceux  qui  ne  peuvent  paa  invoquer 
ces  dôchcances :  tire,  accepteur,  tireur  qui  n'a  pas  fait  provision,  donneurs  d'aval  garan- 
tissant  Tun  ou  Tautre,  eníin  endosseurs,  mcme  dana  le  cas  de  clause  de  retoursans  frais.— 
Boistel,  n.  845 ;  Lyon  Cacn  et  Renault,  t.  4,  n.  423  ».  Pandectes  françaises^  v.**  Effets  de 
conimerce,  ns.  2943  e  2944. 

(16)  Art.  206.  E'  de  dez  annos  o  prazo  da  proscripçao.  Kste  artigo  transcreveu  a  se- 
gunda parte  do  dispositivo  do  art.  189  do  código  francez  —  nota  15.  A  acção  contra  os 
endossadores  e  o  sacador,  que  fez  a  provisão,  prescreve  em  12,  15  e  24  mezes,  conforme  a 
distancia  do  logar  do  pagamento. 

Prazos  dobrados  estes,  em  caso  de  guerra  maritima. 

(17)  Art.  339.  «  Todas  as  acções,  relativas  a  letras,  prescrevem  em  cinco  annos,  a 
contar  do  seu  vencimento  ou  do  ultimo  acto  judicial,  se  a  respeito  delia  não  houve  sen- 
tença condemnatoria,  ou  se  a  divida  não  foi  reconhecida  por  documento  authentico  ou 
authenticado  feito  em  separado  ». 

(18)  Art.  950  «Las  acciones  procedentes  de  letras  de  cambio,  se  extinguirán  á  los  três 
anos  de  su  vencimiento,  háyanse  ó  no  protestado  ». 

(19)  Art.  146.  Cinco  annos.    Copiou  o  art.  189  do  código  irancez. 

(20)  Art.  761.  «  Las  acciones  procedentes  dela  letra  de  cambio  contra  los  deudores 
principales  o  contra  los  deudores  por  garantia,  prescriben  en  cuatro  anos,  contados,  des- 
de el  dia  de  su  vencimiento,  sin  perjuicio  de  la  caducidad  de  tales  acciones  en  los  casos 
senalados  por  Ia  lei  ». 

(21)  Art.  1044.  Três  annos. 

(22)  Art.  82.  Cinco  annos.  Adoptou  o  preceito  da  segunda  parte  do  art.  189  do  có- 
digo francez. 

(23)  Arts.  77  a   79. 

(24)  Arts.  77  a  79. 

(25)  Arts.  84  a  86. 

(26)  Arts.  77  a  79. 
p)    Arts.  803  a  805, 


Digitized  by 


GooglQ 


DO  PORTADOR  373 

data  da  interposição  do  protesto  (28);  quando  exercitada 
pelo  endossador,  conforme  o  log-ar  da  sua  residência,  come- 
çando a  correr  do  dia  do  pagfamento,  quando  eifectuado 
antes  da  acção  ou,  na  hypothese  contraria,  do  dia  da  pri- 
meira citação  judicial. 

Pelo  código  japonez  (29),  a  acção  directa  prescreve 
em  três  annos,  a  partir  do  dia  do  vencimento  da  letra;  a 
regressiva  em  seis  messes,  a  contar  do  dia  do  protesto  ou 
do  dia  do  pag-amento,  quando  promovida,  no  primeiro 
caso,  pelo  portador,  no  seg-undo,  pelo  endossador. 

Pela  lei  russa  (30),  a  acção  contra  o  acceitante  deve 
ser  intentada  dentro  de  cinco  annos,  a  correr  do  dia  do 
vencimento  ;  a  acção  contra  o  sacador  e  endossadores 
dentro  de  um  anno,  a  partir  do  dia  do  protesto. 

Pelo  systema  allemão,  a  razão  da  differença  dos 
prazos  da  prescripção  das  acções  directa  e  regfressiva  está 
na  necessidade  de  prompta  liquidação  da  responsabilidade- 
dos  obrigados  de  reforço. 

Pelo  longo  decurso  do  tempo,  sem  o  exercício  da  acção 
regressiva  pelo  portador,  ficarão  os  codevedores  des- 
preoccupados  do  titulo,  convencidos  de  haver  sido  honrada 
pelo  sacado  ou  pelo  acceitante,  a  delegação  do  emíttente. 

<  Die  Wechselordnung  hat,  um  durch  rasche  Abwi-^ 
cklung  des  Wechsdgeschãfts  die  strenge  Haftung  aus  dem 
Skripturakte  auf  eine  moglíchst  kurze  Zeit  einzuschranken,- 
in  vielen  Fâllen  sogar  die  Entstehung  des  Rechts  aus 
dem  Skripturakte  von  der  Bedingung  abhângig  gemacht, 
dass  der  Wechselinhaber  innerhalb  einer  bestimmten 
Práklusivfrist  Protest  erhoben  habc  (Art.  19,  31,  41,  43, 
60,  62,  99)  ;  sie  musste  im  Interesse  der  Wechselschul- 
dner  unsomehr  verhiiten,  dass  die  schon  zur  Entstehung 
gelangte  Verpflichtung  aus  dem  Skripturakte  durch  die 
gewõhnliche  Verjáhrungszeit  hindurch  in  ihrer  vollen 
Strenge  andauere,  dass  es  dem  Wechselgláubiger  ges- 
tattet  sei,  nach  langjáhriger  Unthiitigkeit  das  strenge 
Recht  aus  einem  Wechselskripturakte  geltend  zu  machen, 
obwohl  das  ihm  unterliegende  Verhâltniss  wegen  der 
Lânge  der  Zeit  schon    verdunkelt  ist,  und    der  Wechsel- 


:28)    Pola  lei  escandinava-  —  art.  78  —  começa  a  correr  tio  dia  do  venclni^nto, 
129)    Art.  440. 
(30)    Art.  112. 
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schuldner  ais  Trassatit  oder  Indossant  an  die  Existenz  des 
Skripturakts  vielleicht  nicht  einmal  mehr  gedacht  hat,  was 
umso  leichter  móglich  íst,  ais  er  ja  von  der  Nichteinlo- 
sung-  des  Wechsels  nicht  notwendig*  Kenntnis  zu  erlangfen 
bratrcht  imd  daher  in  guten  Glauben  seín  kann,  dass  die 
Wechselschuld  schon  lángst  die  normale  Honorierung 
durch  dea  Hauptschuldner  gefundea  habe  »   (31). 

O  legislador  italiano,  homenageando  a  tradição,  re- 
pudiou, nesta  matéria,  o  systcma  allemão,  firmando  um 
prazo  único  para  a  prescripção  das  acções  cambiaes  — 
directa  e  regressiva  —  c  distioguiu-a  juridicamente  da 
perempção  da  acção  regressiva,  por  inobservância  dos 
prazos  para  a  apresentação  da  letra  á  vista  ou  a  certo 
tempo  de  vista,  para  o  protesto  por  falta  de  pagamento 
e  para  o  cxercicio  da  acção  de  regresso  (32),  sem  embargo 
dos  pontos  de  similaridade. 

€  Si  repete  volcntieri  da  scrittori  c  da  giudici  cbe 
fra  decadenza  e  prescrizione  cambiaria  intercede  soltanto 
una  diíferenza  di  nome  e  di  tempo  ;  la  decadenza  non 
essere  chc  una  prescrizionc  brevíssima 

Benchè  suff ragato  dalle  parole  esplicite  che  si.  leggono 
nei  lavori  preparatori  (Relaz .  Mancinij  XXXVII   in  Mar- 
ghieriy  Motivi,  IV,  pag.  519),  non  ci   adattiamo  a  questo 
assunto.     Fra  decadenza  e  prescrizione  è  grandissima  ana- 
logia, c   però  Tuna  come  Taltra  :   a)    corrono    contro  i 
minori,  contro  grinterdetti,  ecc;  b)  sono  d'intercsse    pri- 
vato  e  non  applicabili  d'ufficio  (questo  pcrò  non   coucor- 
demente  ammesso) ;   c)  estinguono  ogni  azione  contro  gli 
obbligati  in  via  di   regresso  ;    d)    operano  separatamentc 
rispctto  a  ciascun  coobbligato  j  ê)  soggiacciouo  alie  stesse 
regole  riguardo  ai   computo  dei  termini,   ecc.  ;   ma   l'ia- 
trinseca  natura  loro    non   è   la   stessa,    per    quanto   sía 
difficile   il  tirare    una   linca  retta   di   demarcazione.    V. 
Troplong,  Delia  Prescrizione  (Paris,  1838),  n.  27  ;  Aubry  e 
Raih  Diritto  civile  (Paris,  1858)  §  771  ;    Pttgliese,    Prescri- 
zione {"^oxmOy   1892)   II,  n.   17;    Giorgi,  VIII,  n.   225  e 
scffff-  ;  íl    Grawein  chc   stabiliscc  undici  diffcrenze  fra  i 
due  istituti;  il  Bekker  tá  altri  cit.  in    Fadda  e  B.  note  ai 
Windscfuid,  II,  p.  1.062.  Génova,  26  aprile  1901  {D.  C. 


(31)  Gpunhut,  op.  cit.,  6  138. 

(32)  Vide  o  art.  325, 
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621),  Cass.  Torino,  9  aprile  1900  {Filang.  761);  Bologna, 
24  giugno  1889  (D,  C,  1890);  La  prescrizione  pog-g-ia 
sopra  una  presunzione  setnplice,  o  legale  de  sDddísfaci- 
mento,  o  di  ne^rligeiíza  dei  creditore ;  la  decalcada  è  la 
pena  delia  inosservatiza  di  ua  termine,  voluto  breve  per 
ragioni  d' interesse  publico  o  generale  »  (33). 

Satisfeitas,  em  tempo,  as  formalidades  legacs — apre- 
sentada a  letra,  tirado  e  notificado  o  protesto,  feita  a  ci- 
tação judicial  embora  em  juízo  incompetente  —  a  acção 
regressiva  fica  subordinada  á  prescripção  quinquen- 
nal  (34). 

A  lei  ingleza  não  fixa  regras  a  respeito. 

O  prazo  da  prescripção  pelo  direito  commum  é  de 
seis  annos   (35). 

Nos  Estados  Unidos,  a  matéria  é  regida  pela  lei  do 
logar  em  que  for  exercitada  a  acção. 

«  At  common  law,  when  once  a  right  of  action 
accrued,  it  was  immortal.  But  the  disadvantages  of  per- 
mitting  remedies  to  be  sought  at  remote  periods  from  the 
time  the  transactions  occurred,  and  the  desirability  of 
havittg  settlements  while  evidence  was  readily  obtainable, 
led  at  an  early  date  to  the  adoption  of  statutes  fixing  á 
limitation  to  actions. 

As  early  as  A.  D.  1270,  an  act  was  passed  relating 
to  limitation  of  actions  concerning  real  estate ;  but  per- 
sonal property,  and  cspecially  choses  in  action,  were  at 
that  time  of  so  little  consequence,  that  no  limitation  of 
personal  actions  was  prescribed  until  1623.  In  this  mo- 
dem period,  choses  in  action  constitute  a  vast  portion  of 
the  property  of  the  country;  and  the  time  at  which  the 
right  to  rcduce  them  into  possession  expires  is  a  matter 
of  prime  importance.  It  is  to  be  observed,  in  the  first 
place,  that  statutes  of  limitation  do  not  dcstroy  the  debt, 
but  pnly  bar  the  remedy. 


(33)  Giannini,  op.  cit.,  n.  101,  pag.  200. 

(34)  Art.  919.  «  Si  prescrivono  col  decorso  di  cinque   aiini : 

2.*   le  azioni  derivanti  dalle  cambiali  e  dagli  assepni  bancarii  (251  s.,  339s.). 
Assim,  pelo  código  roumaico  —  art.  941. 

(:15)     Vide  Chalmers,  op.  cit.,  pag.  293, 
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Therefore  they  must  be  specially  pleaded,  and  can- 
not  be  given  in  evidence  under  a  general  issue. 

And  as  they  do  not  enter  into  the  essence  of  the 
contract,  they  must  be  regulated  by  the  laws  of  the 
country  where  suit  is  bronght  »  (36). 


(3â)    Daniel,  op.  cit.,  i  1214. 

Vide,  para  maior  esclarecimento,  o  §  834. 
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Art .  383 .  o  portador  da  letra  de  eambio  de- 
vidamente |>rotesta<la  pôde  ha- 
ver o  »en  eiiil>olso  por  um  dos 
dois  modos  seg;ulntes  s 

I.  Resaeando  do  Iog;ar  onde  a  letra 
devia  ser  pagtt*  sobre  o  saeador 
ou  um  dos  endossadores,  pelo 
prineipal,  eom  Juros,  reeambios 
e  despesas  leg;aes  ( art.  4ZZ}  9  de 
modo  cfue,  salvas  as  despesas  e 
Juros,  venha  a  reeeber  na  praça 
<lo  sacado  exactamente  o  mesmo 
ifue  receberia  si  a  letra  fosse 
paga,  e  nada  mais  % 

1 1 .  Remettendo  a  letra,  acompanha- 
da do  protesto,  para  o  lopi;ar  em 
cfue  foi  sacada  011  endossada, 
para  alli  ser  papi;a  pelo  sacador 
ou  endossador  com  a  mesma 
«luantia  nella  deslg;nada,  redu- 
zida á  moeda  corrente  do  cam- 
bio do  dia  em  cfue  se  eífectuar  o 
pagamento,  havendo ;  e  si  o  nao 
houver,  ao  ultimo  cambio  elfe- 
ctuado,  com  os  Jur<H4  desde  «» 
dia  em  cfue  o  dinheiro  foi  dado 
pela  letra  até  o  do  embolso  e 
despesas  leg^aes. 

Art.  384.  o  endossador  €|ue  pa^ar  a  letra 
protestada  tem  direito  para  ha- 
ver  o  seu  embolso  do  sacador, 
ou  de  <iualciuer  dos  endossado 
res  anteriores,  pelo  mesmo  mo- 
do por  cfue  elle  o  houver  elfectu- 
ado,  na  forma  enunclcida  Qoar* 
tii;o  antecedente* 
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Art .  385 .  iSl  o  sacador  oii  cfualquer  dos  endos- 
sado res,  cfiiaiido  negociou  a  le 
tra,  restringir,  por  declaração 
nella  escripta,  as  praças  em  que 
pôde  ser  uesoclada,  só  será  res- 
ponsável pelas  dlfferenças  de 
cainbk»s,  eomtnlstòes  e  correta- 
l$eni  dos  resaquvs  ou  remessas 
da  letra  das  praças  comprehen- 
«lidas  em  tal  declaração  (art* 
421 ). 

Art.  386.  O  portador  de  letra  de  cambio  que 
recriíer  o  scii  Impor  te,  e  bem 
assim  todos  os  endossadoresysao 
regrcssl  vãmente  garantes  da 
validade  dos  endossos  anterio- 
res para  com  o  pagador  (art. 
30O). 

1  Acarretando  c  exercício  da  acção  regressiva  despesas, 

MEIOS  DE  RE-  mais  ou   menos  avultadas^  e   delongas  que  se  nSLo  compa- 

GREsso       decem  coui  as   exigências  mercantis,   o  legislador  faculta 

ao  portador  o  resaque  —  real  ou  ficto  —  meio  económico  e 

fácil  de  embolso  da  somma  cambial  (1). 


(1)  «  Si  la  Leitro  de  Chango  n'apparlient  pas  au  Porteur,  et  qifelle  lui  soit  rcniise 
poiír  coropte  d'autrui,  il  n'a  qirà  Ia  rcnvoyer  à  son  aulenr,  et  ré{éter  conire  lui  Ics 
frais  do  protct  ot   sa  provision,  qui  estia  reconnaissar.ee  do  sa  peine. 

Mais  si  la  Lottro  do  Change  apparlient  au  Porteur,  Tusago  universol  lui  donno  le 
choix  de  trois  moyens  pour  liquidcr  les  dommages  du  défaut  do  payemcnis. 

Lo  preniior  est  do  joindre  â  U  sommc  priucipalo  los  frais  du  protét  et  les  interêts 
depuis  lo  jour  du  protòt  jusquà  Tactuel  payomcnt,  parco  que  les  interèts  cn  fait  de  Let- 
tres  de  Change  sont  dns  du  jour  du  protét,  encore  qu'il  n'cn  ait  éíé  fait  demande  en 
Justice.  C*est  la  disposition  de  Tarticle  7,  du  litro  G,  de  TEdit  de  Commerco,  et  il 
avait  é(è  ainsi  jugé  par  pluaieurs  Arrcts. 

Le  second  moyen  est  que  le  Porteur  preuno  de  Targent  à  cliange,  et  qu'il  fournisse 
une  Lettre  do  Chango  payable  en  la  raémo  Ville,  dou  celle  qui  a  été  protestéa  étaitlirép, 
ot  dans  cotte  Lotlro  do  Chango  qu'il  tircra  il  comprendra :  Primo,  La  sommc  principale 
de  la  Lottro  dont  11  ótait  Porteur;  Secundò,:Lcs  frais  do  protét;  Tercio,  Sa  provision; 
Quarlb,  Le  courtago ;  et  Quinto^  Le  prix  du  nouvc  u  change ;  ce  quUl  est  à  propôs  d'ex- 
pliquer  par  un  exemple.  La  Lottro  de  Change  prolcstéo  faute  de  payement  était  de  400 
livres  tiíé»  do  hyovL  et  payable  â  Paris. 

Les  frais  du  protét  uno  livro  dix  sois.  La  provision,  à  un  tiors  pour  cent.  trcize  li- 
vres, six  sois,  luiit  deniers.  Lo  courtago,  à  un  huitieme  pour  cent,  cinq  livres.  Et  si 
le  prix  du  nouveau  Change  est  coraoíiuneraent  à  un  demi  pour  cent  pour  les  payoments  les 
plus  prochains,  soisante  livres,  cinq  sois,  dix  deniors.  Toutes  ces  sommes  jointes  ensem- 
ble  font  4.080  livres,  deux  sois,  six  deniors,  dont  il  fera  une  Lettre  de  Change  pour  le 
retour  de  celle  qui  a  été  piotéstée.  Cette  usage  est  autorisé  par  Tarticle  4,  du  tilre 
6.  de  rOrdonnances  du  Commerce. 

Le  troisieme  moyen  que  P usage  universel  donne  au  Porteur,  par  In  clauso  du  protét, 
c*e«t  de  faire  ce  Rechango  sup  telle  Placo  que  bon  lui  semble,  autre    que    celle   dont  la 
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O  portador  pôde  resacar  do  logar  do  pagamento  sobre 
qualquer  dos  codevedores  pelo  principal,  juros,  recambio 
e  despesas  legaes  ou  remetter  a  letra  com  o  protesto  para 
a  praça  do  saque,  do  endosso  ou  do  abono,  para  ser  ahi 
paga  com  os  respectivos  juros,  incluida  a  somma  das  des- 
pesas legaes. 

Zslando  o  credito  dò  devedor,  interessado  em 
evitar  a  acção  regressiva,  em  impedir  o  augmento 
das  despesas  de  retorno,  em  deter  o  curso  dos  juros  as 
leis  allemã;  (2),  austríaca  (3),  escandinava  (4),  húngara 
(5)  e  o  código  suisso  (6),  auctorizam-no  a  reclamar  a 
letra  com  o  competente  recibo  e  com  o  protesto,  mediante 
o  pagamento  da  somma  —  incluida  a  importância  dos 
juros  e  das  despesas  —  que  o  credor  tiver  o  direito  de 
reclamar  (7). 

Apresentando-se,  para  o  fim  alludido,  diversos  deve- 
dores, deve  ser  preferido  aquelle  cujo  pagamento  liberar 
maior  numero  de  coobrigados  (8). 


Letirc  de  Change  protestée  a  éto*  lirée,  ensorte  que  j'ai  vu  des  Lottres  de  Change  ti- 
réas  de  Lyon  et  payables  à  Madrid,  étant  protestôes  faiite  de  payoment,  lo  Por- 
teur  a  fait  le  Rechange  et  lire'  des  Lettres  do  Change  pour  sen  remboursement  siir  Ams- 
terdam,  et  les  Tireurs  de  L3'on  dcò  Lettres  do  Change  protestÔ33  n*ont  fuit  ancune  dif- 
flcalte'  de  poiírvoir  á  Amstordani  pour  le  paycmcnt  do  co  Rechange,  parco  que  tel  est  Tii- 
siure  de  tontos  les  Plaoe^,  et  nicme  le  protêt  porto  la  clause  conmiuno  et  expresse  de 
protestation  de  prendre  de  Targent  á  Change  et  Rechange  sur  telle  Placo  que  Ton  ver- 
ri  bon  cire  ». 

Dupuy  do  la  Serra,  op.  cit.,  cap.   XV,  ns.  1  a  5. 

Vide  Savary,  op.  cit.,  1.  111,  cap.  VI. 

Vide  a  Introducçâo,  cap.   1,  ns,  LIU  o  LXXIll. 

(2)    Art.  4g. 

Pela  doutrina  dos  commercialistas  allemacs,  também  o  abonador  eo  acceilanle  —  nao 
o  sacado  —podem  exercitar  este  direito. 

(.S)    Art.  48. 

(4)  Art.  48. 

(5)  Art.  48 

(0)  Art.  16 j. 

[1)  Também  o  código  hespanhol  consagra  a  mesma  doutrina,  excluindo  porém  o  ac- 
ceilante  : 

Art  520:  «Tanto  el  librador  como  ciialquiora  de  los  endossantes  de  una  letra  pro- 
testada, podrán  exigir,  luogo  que  llcgiio  a  su  nolicia  el  protoslo,  que  cl  porlador  rcciba 
cl  importo  con  los  gastos  legítimos  y  les  entregue  la  letra  con  el  protesto  y  la  cuen- 
la  de  resaca». 

(8)  «  Erbieton  sich  mehrerc  Wechselschuldner  zur  Einlòsung  des  Wechsels,  so  gebu- 
lirt  jenem  Wecliaelschuldner  der  Vorzug,  durch  dessen  Zahlung  die  meisten  Woolisel" 
S4-*huldDer  liberiert  werdon  (Arg.  Art.  64)».  Grunhut,  op.  cit.,  §124. 

E'  expresfa,  neste  sentido,  a  lei  húngara  — art.   48,  ai.  2. 
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Recusando  o  credor  acquiescer  á  referida  requisição,  o 
devedor,  além  de  ficar  desonerado  da  reponsabilidadc 
pelos  juros  accrescidos,  terá  o  direito  á  indemnização 
pelo  prejuizo  soffrido  — -  assim,  no  caso  de  ulterior  paga- 
mento de  somma  maior  que  aquella  a  que  era  então  obri- 
gpado  — assim,  na  hypothese  da  superveniente  insolvência 
dos  coobrigados  anteriores  (9). 

A  doutrina  italiana  faculta  também  ao  devedor  o  di- 
reito de  liberar-se  pelo  pagamento  immediato. 

«  Onde  impedire  1 'aumento  delle  spese  di  ritorao  e 
tagliar  corto  col  discredito  derivante  dal  protesto,  tutti 
gli  obbligati  in  via  di  reg-resso  possono  off  rire  il  rimborso 
delia  cambiale  e  dei  suoi  accessorí :  possono  offrirlo  an- 
che  se  il  i)ossessore  ha  già  iniziato  Tazione  giudiziaria, 
agfgiungendovi  il  rimborso  di  queste  spese. 

II  possessore  deve  accettare  Tofferta  e  restituire  la 
cambiale  quietanzata  (art.  295)  :  nel  riconoscere  quel 
diritto  di  pagamento,  il  diritto  cambiário  va  di  pari  passo 
coldiritto  comune  (art.  1238).  L'avviso  dei  protesto, 
che  deve  risalire  di  girante  in  girante  fino  ai  traente,  è 
Bpecialmente  adatto  a  promuovere  questi  riscatti,  che 
affrettano  la  líquidazione  dfell'  aflfare  cambiário  »  (10). 

De  lege  ferenda^  opinamos  por  dispositivo  expresso 
consagrando  a  doutrina  allemã  acima  exposta,  sem  embar- 
go de  estar  iniciada  a  acção  regressiva,  si,  em  tal  hypo- 
these, o  coobrigado,  que  offerecer  o  pagamento,  preceder 
o  devedor  accionado  na  ordem  dos  successivos  endossos. 
O  devedor  tem  muito  a  lucrar  effectuando  o  pagamento; 
o  credor  nada   a  perder,  recebendo-o  integralmente. 

O  art.  393  do  reg.  n.  737,  de  25  de  Novembro  de 
1850,  auctoriza  o  devedor  a  depositar  a  somma,  no  caso  de 
recusa  pelo  credor  do  pagamento  offerecido. 


(9)  «  Der  Schaden  kaan  daria  bostehen,  dass  der  Wechselschuldner  spater  im  Re- 
gresswege  einem  anderen  Nachmanne  mehr  leisten  muss  ais  die  fruhep  fruchtlos  ange- 
botene  Zahlung,  und  dass  er  fpúher  gegen  den  Acceptantcn  oder  einen  Regresschuhbter 
mit  firfolg  hátte  vorgehen  '.;Õnnnen,  dasie  zur  Zeit  der  angebotenen  Einlõsung  nocli  soí- 
vcnt  waren,  wahrend  er  sich  jetzt,  da  sic  in  der  ^vvischenzeit  in  Konkurs  goraten  sind, 
mit  einer  blossen  Konkursdividende  begniigen  muss.  Nimmt  der  im  Verzuge  bellndliohe 
V/echselglaubiger  selbst  Regrcss  gegen  den  Wechselschuldner,  der  ihm  fruher  schon  die 
Zahiung  fruchtlos  angeboten  hatte,  so  muss  er  sich  den  Abzug  der  Differenz  zwischen 
der  vollen  Regressgumme  und  der  Konkursdividende  gefallen  Jassen,  Andefs  Lehmann 
in  OoldsohmldtiZtschr.    XXXUl  S,  423)». 

GruQhut.  opjcitt,  1(124. 

(10)  Vivante,  op.;clt.,n.l324. 
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Este  preceito,  porém,  não  satisfaz  ás  exig-encias  do 
instituto  cambial;  além  da  possibilidade  do  exerciciolda 
acção  por  outro  endossatario  posterior,  que  não  o  recu- 
sante,  o  devedor  precisa  ter  aposse  do  titulo  para,  por 
seu  turno,  rehaver  a  respectiva  importância  dos  coobriga- 
dos  anteriores. 

Estudemos  agora  os  outros  meios  extrajudiciaes,  uti-  11 

lixados  pelo  portador,  no  intuito  de    economizar  tempo  e      rbsaquk 
despesas . 

Satisfeitas  as  formalidades  prescriptas  pelo  art.  377, 
para  o  caso  de  recusa  do  pagamento  pelo  sacado  ou  pelo 
acceitante,  o  portador  tem  a  faculdade  de  reclamar  dire- 
ctamente do  devedor,  residente  na  mesma  praça,  o  paga- 
mento immediato  pelo  cambio  do  dia,  incluidas  nasomma 
a  importância  dos  juros  e  das  despesas  legfaes. 

Poderá  também  remetter  a  letra^  acompanhada  do 
protesto,  para  a  praça  do  saque  ou  do  endosso,  afim  de 
ser  paga,  pelo  sacador  ou  pelo  endossador,  a  respectiva 
somma  pelo  cambio  do  dia  do  pagamento  —  em  falta  de 
cambio  nesse  dia^  pelo  ultimo  cambio  effectuado  —  com 
os  juros  contados  do  dia  em  que  o  dinheiro  foi  dado  pela  letra. 

Ao  passo  que  assim  determina  o  art .  383  sobre  o  re- 
saque  ficto,  o  art.  423  estabelece  o  preceito  g-eral  do  com- 
puto dos  juros  a  partir  do  dia  do  protesto. 

Não  ha  fundamento  plausivel  para  a  excepção  con- 
signada no  art.  383  (11). 

Pelo  conceito  do  presidente  do  Tribunal  do  Commer- 
ció  do  Rio,  o  dispositivo  do  art.  383,  nesta  parte,  éappli- 
cavel  á  hypothese  do  recebimento  no  logar  do  saque   e  o 
do  art.  423  á  da  demanda  no  logar  do  acceite.    (12) 

Sobre  inexistir  base  legal  para  semelhante  intelli- 
gencia,  ella  não  elucida  e  não  justifica  a  arg^da  dispari- 
dade no  calculo  dos  juros,  sendo  demais   certo  que,   para 


(11)  Similares  aos  arts.  383  e  423  do  código  brasileiro,  são  os  arts.  726  e  737  do  co^ 
digo  argentino  e,  a  propósito,  diz  Segóvia,  op.  cit.,  nota  2426:  «Esto  ni  es  conforme  ai 
^37,  segim  el  cual  los  interesses  se  deben  desde  el  dia  dei  protesto,  ni  a  Cod  o  autor 
alguno. 

No  es  tam poço  justo,  pues  una  deuda  que  no  está  vencida  no  pucde  ganar  interesses 
y  es  tambien  dudoso  que  puedan  pactarse ;  ni  razonable,  porque  no  es  posible  saber  si  se 
dió  dinero  poria  letra  y  cuándo  se  dió. 

Este  error  es  copiado  dei  Cod,    B.  ». 

(12)  Vfde  Orlando,  op.  cit.,  art.  383,  nota. 
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O  computo  dos  juros  no  resaque  real,  silenciando  a  res- 
peito o  art.  383,  /,  deve  prevalecer  a  regra  firmada  no 
art.   423. 

De  lege  firetida^  em  todas  as  hypotheses,  os  juros  de" 
vem  ser  contados  do  dia  do  vencimento  —  isto  é  —  ^ 
partir  do  momento  em  que  o  endossatario  deixa  de  perce- 
bel-os,  havendo  sido  feita  a  deducção  correspondente  ao 
tempo  em  que  adquiriu  a  letra. 

O  portador  tem  também  o  direito  de  reclamar,  pelo 
resaque  ficto,  a  importância  das  despesas  legaes  com  os 
respectivos  juros,  contados  do  dia  em  que  forem  feitas  (13). 

Sob  a  denominação  de  despesas  legaes^  estão  comprc- 
hendidas  as  do  protesto,  da  commissão,  do  porte  de  car- 
tas e  dos  sellos  (14). 

O  embolso  da  somma,  na  praça  do  saque  ou  do  en- 
dosso, pode  ser  realizado  por  terceiro,  mandatário  do  por- 
tador, que  também  pode  remetter  a  letra  com  o  protesto 
ao  próprio  devedor,  para  este  levar  a  respectiva  impor- 
tância a  credito  de  sua  conta  ou  para  lhe  dar  ontro  des- 
tino determinado. 

O  endossador,  de  posse  da  letra,  pelo  pagamento  ou 
por  outro  titulo  legitimo  de  acquisiçlo,  poderá,  por  seu 
turno,  na  qualidade  de  credor,  exercitar  o  resaque  ficto 
contra  os    coobrigados  anteriores  na  serie  dos  endossos. 

Os  arts.  726- e  727  do  código  argentino  e  os  arts.  919 
e  920  do  código  oriental  reproduzem  os  dispositivos  dos 
arts.  383  e  384  do  código  brasileiro. 

As  leis  allemã  (15),  austriaca  (16),  húngara  (17),  es- 
candinava, (18),  russa  (19),  os  códigos  suisso  (20)  e  japo- 
nez  (21),  assimilam,  para  os  effeitos  legaes^  o  resaque  fiicto 
ao  real. 


(18)    Vide  o  art.  423. 

(14)  Vide  o  art.  422. 

(15)  Arts.  50  o  52. 

^System  des  fingierten  RuckurechseU  auch  dann,  wenn  ein  Ríickwechsel  in  der  Th»t 
nicht  gezogen,  sondem  der  Regressberechtigto  in  and(  rer  Weise  befriedigt  wird».  Lebmaim 
op.  cit.  §  138. 

Ftíte,  especialmente,  Oriinhut,  op.  cit.  §  125,  pag.  424, 

(16)  Arts.  50  e52. 

(17)  Arts.  50  e  52. 

(18)  Arts.  50  o  52. 

(19)  Arts.  50,  53e  103. 

(20)  Arts.  1^  e  769. 

(21)  Arts.  488  e  489. 
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As  outras  legislações  silenciam  a  respeito  do  resaque 
ficto,  o  que  não  traduz  a  inadmissibilidade  deste  meio  de 
regresso . 

«Dans  Tusage,  le  porteur  non  payé  n'accomplit  pas 
immédiatement  lesactes  indiquées  dans  Tart.  165  ;  il  avise 
à  Tamiable  son  cédant  du  non-payemeut  de  la  traite  et 
lui  renvoie  même  le  plus  souvent  celle-ci  avec  le  pro- 
têt»    (22). 

«11  possessore  che  protesto  la  cambiale  non  pagata 
alia  scadenza  può  rimborsarsi  in  tre  modi : 

1?  rimettendo  cambiale,  protesto  e  conto  di  ritorno 
a  colui  contro  il  quale  esercita  il  regresso,  e  la  rimessa 
può  essere  fatta  direttamente  ai  debitore,  p.  es.,  perche  se 
ne  addebiti  nel  loro  couto  corrente,  o  indirettamente  per 
mezzo  di  un  corrispondente  incaricato  di  esigerne  Tim- 
porto. 

2?     traendo  una  rivalsa  suirobligato  preferito  ; 

S?     esercitando  Tazionegiudiziaria. 

Nelle  duc  prime  ipotesi  il  regresso  dà  luogo  a  rap- 
porti  di  Índole  commerciale,  nella  terza  a  rapporti  d' Ín- 
dole giudiziaria.  II  códice  non  parla  dei  primo  modo  di 
regresso  che  puré  in  pratica  è  il  piú  frequente  ;  ma  poichè 
si  può  e  si  suole  chiedere  nelle  vie  commerciali  clò  che 
si  può  esigere  giudizialmente  risparmiando  ai  debitore  spe- 
se,  discredito  e  disturbi,  cosi  si  deve  ritenere  che  quella 
richiesta  dei  rimborso,  senza  rivalsa  e  senz*azione  giudi- 
2iaria,  sia  perfettamente  legittima»    (23), 

Outro  meio  extrajudicial,  auctorizado  desde  o  tempo 
das    letras     nundinaes    (24),    é   o  do  resaque    real,   que 


(^)    I.yon  Caenet  Renault,  op.  cit.  n.   365. 

Retour  d^efíeis  —  Ces  ppocès  ne  sont  pas  três  fréquents.  Sans  douto,  le  porteur  ha- 
bituellement  fait  condamner  Taccepteur :  son  refus  est  assez  caractórisé  pour  déterminer 
an«    contrainte. 

Mais  à  régard  des  autres  signataires,  on  prefere  proceder  par  la  voie  amiable  du 
retour  d'effets>^,    Thaller,  op.  cit.,  n.  1551. 

(23)  Vivante,  op.   cit  ^  n.  1328. 

(24)  O  resaque  era  facultado  nos  casos  de  recusa  do  acceite  ou  do  pagamento,  uma 
vez  observadas  pelo  portador  as  formalidades  indispensáveis  á  garantia  do  direito  cre- 
ditório. 

«Creditor  litterarum  Cambii  vel  illius  giratarius  si  fult  negligens  in  praesentandis  li- 
teris,  vel  praesentatis  non  denuntiaverit  intra  debitum  tempus  scribonti  morositatem  seu 
reluctantiam  illius,  cuipro  eis  solvendis  directae  ÍUerunt,  nullum  regressum  habet  contra 
•cribentem». 
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é  —  art.  415  —  «  uma  nova  letra  de  cambio  passada  so- 
bre o  sacador  ou  sobre  um  dos  endossadores  por  meio 
da  qual  o  portador  se  reembolsa  do  principal  da  letra,  ju- 
ros e  despesas  legaes,  pelo  curso  do  cambio  ao  tempo  do 
resaque  (arts.  383,  384  e  386)». 

E'  o  mais  expedito  dos  meios  de  regresso,  obtendo 
por  elle  o  portador  o  immediato  reembolso  de  todo  o  mon- 
tante do  seu  credito — somma  cambial — juros  desde  o  dia 
do  protesto  (25j — importância  das  despesas  legaes — juros 
contados  do  dia  em  que  foram  feitas  (26) — o  recambio 
(27) — isto  é — o  preço  do  cambio  pelo  qual  negociou  o 
resaque . 

E'  esta  a  verdadeira  accepção  do  termo  recambio  :  não 
pôde  haver  recambio  sem  resaque,  pôde,  porém,  operar-se 
o  resaque  sem  recambio. 

O  leg-islador  brasileiro  emprega  a  palavra  recambio 
para  designar  também  a  própria  operação  do  resaque  (28). 


Casaregis,  op.  cit.,  disc.  lí>0,  n.  20. 

Vide  a  Introducçao,  cap.  I,  ns.  LI,  Llll  e  LXXIII. 

(25)  Art.  423. 

(26)  Art.  423. 

(27)  ^Recambium.  Est  novum  ex  integro  Cambium  de  pecunia  debita  ex  cambio 
priori ;  à  quocumque  tandem  fiat  et  cum  quacumque  persona,  et  pro  quocumque  loco». 
Raph.  deTurri,  op.  cit.,  disp.  Ill,  quaest.  I,  prol  n.  1. 

«Recambium  i<^itur  constituitur  in  esse  recambii  quando  eadem  summa,  quae  solvitur 
pro  adimplemento,  et  perfectione  cambii  deservit  etiam  pro  contrahendo  secundo  cambio; 
quod  recambium  vero  et  próprio  dicitur.  Probatur  hoc  ex  conimuni  omnium,  mercatomm 
praxi,  et  Theologorum  et  Canonistarum  doctrina,  qui  omnes  intelligunt  recambia  omniaideo 
celebrari ;  quia  debitor  ex  cambio,  cum  non  habeat,  in  loco  destinalae  solutionis,  modum 
alium  satisfaciendi  debito  praedicto,  id  soluni  curat,  ut  alterius  cambii  ministério,  eidera 
debito  satisíaciat,  convertendo  scilicet  illam  eamdem  summam,  debitam  pro  exequutiono 
cambii,  in  aliam  causam  recambii,  scilicet  debendam  ;  (quain  re  quomodo  contingat  duplex 
solutio,  quam  necessariam  praefati  sumus,  liac  eadem  questione ;  non  est  hujus  loci 
sufficit  in  propósito  cognovisse  recambium  in  esse  recambii  constitui  ex  eo  quod  (luantita», 
quae  erat  conventíi  in  perfectione  cambii,  deducitur  in  celebratione  secundi.  Ex  quo 
flt  manifesta  veritas  conclusionis  lirmatae  de  identitate  materialiter  (ut  ita  dicam)  ejusdem 
summae  in  utroque  contractu  ;  licet  quoad  formae  et  múnus,  longe  diversa». Raph.  de 
Turri,  op.  cit.  disp.  III,  quest.   III,  ns.  13  e  14. 

^Recambio,^  termo  de  jurisprudência  cambial. 

Esta  expressão  e'  um  pouco  complicada.  Na  sua  accepção  natural  importa  a  acção 
contraria  da  de  cambio.  O  cambio  e'  um  contracto  que  se  opera  por  um  saque ;  o  recam- 
bio e'  o  contracto  inverso  e  contrario,  que  se  opera  por  um  resaque. 

O  cambio  toma-se  por  aquello  preço  que  se  paga  ao  sacador  pelo  trabalho  que  seda 
de  dar-me  em  outro  logar  o  dinheiro  ((ue  lhe  dou  ai|ui:  esse  preço  involveo  trabalho  do 
transporte  e  seu  risco,  e  íiuctua  iníluido  de  mil  circumstancias ;  assim  o  recambio  im- 
porta esse  mesmo  preço  que  dona  um  banqueiro:  e  pelo  qual  resaco,  no  caso  de  nftotcr 
í^ido  lago  aquelle  saque».    Ferreira  Borges,    Díccíon.  Jur,  comm.  y.'*  Recambio» 

(28)     Vide  os  arts.  383,  J,  415  a  421. 
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«  Sí  cotejarmos  o  recambio  com  o  simples  cambio, 
doutrina  Hintze  Ribeiro,  veremos  que  um  e  outro  não 
são  mais  do  que  o  ágio  pertencente  a  uma  letra  ;  a  diffe- 
rença  está,  porém,  em  que  o  cambio  respeita  directamente 
ao  sacador,  ao  passo  que  o  recambio  não  importa  lucro 
nem  perda  alguma  para  o  resacador,  pois  que,  embora 
pareça  incidir  directamente  sobre  este,  vai  comtudo  re- 
flectir-se  sobre  o  garante  resacado,  a  quem  principalmen- 
te affectam  as  variantes  do  curso,  ao  tempo  do  resaque, 
pois  que  o  resacador  tem  direito  a  embolsar-se  assim  das 
perdas  que  soffrer,  como  das  despesas  que  fizer.  Nem  isto 
acharemos  estranho,  si  nos  lembrarmos  de  que  a  segunda 
letra  tem  por  origem  immediata  a  falta  de  cumprimento 
da  obrigação,  que  contraliiram«-o  sacador  pelo  saque  e 
os  endossadores  pelo  endosso»  (29). 

Pôde  variar  consideravelmente  a  somma  dos  prejuí- 
zos pela  falta  do  pagamento  da  letra  ao  tempo  do  venci- 
mento; facultar,  porém,  ao  portador  o  direito  de  reclamar 
a  importância  total  da  perda  que  soff  reu  ou  a  do  lucro  que 
deixou  de  auferir,  será  ferir  de  morte  o  instituto  cam- 
bial, pois,  pelo  receio  de  indemnizações  exorbitantes,  pes« 
soa  alguma  se   aventurará  a  sacar  e  a  endossar  letras. 


«Le  code  de  commerce,  apròs  avoir  pose*  los  príncipes  du  rechange,  determine,  dans 
les  art.  179  á  186,  la  manière  dont  il  doit  se  régler,  soit  à  Tégard  du  tireur,  soit  á  Tégard 
det  endossenrs. 

Dans  ces  articles.  le  mot  rechange  est  employe*  dans  une  acception  différente  de  celle 
réniltant  de  Tart.  177.  Dans  ce  dernier  article,  le  mot  rechange  designe  Toperation 
eUe-meme.  Dans  les  art.  179, 183,  185  et  186,  il  designe  le  prlx  dn  change  que  le  porteur 
eit  oblige*  de  payer  en  émettant  nne  nonvelle  traite,  et  dont  il  a  le  droit  d*exiger  la  res- 
titntion.—  (Rnben  de  Conder,  y .*  Rechange^  n.  1  et  12 ;  Nongnier,  1  —  2,  n.  1344 ;  Alanzet, 
l-4n.  1.525;  Boistel,  n.  821), 

Pandectes  françaises^  vol.  28  vis.    Effets  de  commerce,  n.  2626. 

«The  term  «re-exchange»  is  used  to  signify  (1)  the  amount  of  a  re-draft,  (2)  the  los» 
OD  t  particular  transaction  occasioned  by  the  exchange  being  adverse  (3)  the  courae  of 
excJiãnge  itself,  or  (4)  the  right  to  the  sum  which  would  be  secured  by  a  re-drafi ;  so 
the  context  must  always  be  looked  to». 

Chalmers,  op.  cit:,  §  57,   pag.  197. 

Sobre  a  significação  usual  do  termo  «re-exchange»,  vide  o  mesmo  auctor,  op.  cit.,  S  57, 
pag.  196  e  Daniel,  op.  cit.,  S  1445. 

A  palavra  alleziâ  «  Rttckwechsel  »  -Rucktrattey  Widervoechsel,  Oegenioechselj  Retour' 
vee^/^resaqne— e*  também  tomada  na  accepçfto  de  preço  do  cambio  do  resaque. 

O  termo  «  Retourwechsel »  designa  também  n&o  só  a  cambial  que  o  tomador  entrega  ao 
neador  em  substituição  do  valor,  como  a  emittida  pelo  sacador  em    fovor  do  sacado  pam  ' 
■erflr  de  provisfto. 

(29)    Theoria  e  legUlaçào  do  recambio^  paç.  31. 

D.  C.-S5 
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Por  esta  causa,  todas  as  legfislações  traçam  o  limite 
extremo  da  somma  de  regresso. 

O  portador  não  pôde  queíiar-se,  pela  prévia  certeza 
de  lhe  não  ser  levado  em  conta  o  lucro  ou  a  perda  occa- 
sionada,  ao  tempo  do  vencimento^  por  circumstancia  pe- 
culiaríssima. 

Pelo  nosso  systema  legal,  elle  tem  direito  ao  reem- 
bolso pelo  resaque,  ria  praça  do  sacado^  da  somma  que 
receberia,  se  a  letra  fosse  paga^  nada  /«^w— estabelecido, 
pelo  recambio,  o  equilíbrio  entre  esta  somma  e  a  do  de- 
sembolso pelo  resacado   (30), 

Também  pelos  códigos  francez  (31),  hollandez  (32), 
hespanhol  (33),  portuguez  (34),  ottomano  (35),  chileno 
(36),  mexicano  (37)  e  pela  lei  belga  (38),  o  portador  pódc 
servir-se  do  resaque  para  embolsar  a  somma  cambial  com 
os  juros  contados  do  dia  do  protesto,  o  recambio  e  a  im- 
portância das  despesas  do  protesto  e  das  outras  legitimas 
— commissão  de  banco,  corretagem,  sellos  e  porte  de 
cartas . 

Pelo  systema  allemão  (39),  exercitando  o  resaque— 
real  ou  ficto— o  portador  pode  reclamar  : 

1?  a  somma  cambial ; 

2^  6%  de  juros,  contados  do  dia  do  vencimento  da 
letra  ao  do  reembolso  da  somma. 

São  juros  legaes  e  não  juros  da  mora . 

<  Diese  Zinse  n  sind  gesetzliche,  keine  Verzugszin- 
sen  >  (40) . 

«  Diese  Zinsen  sind  zwar  gesetzliche  Zinsen ,  jedoch 
keine  Verzugszinsen,  denn  sie  laufen  schon  von  dem  Ver- 
faltage  an,  also  von  einem  Tage,  an  dem  der  Regress- 
pflichtige,  da  der  Protest   erst  binnen  zwei   Werktagen 


(30)  Vide  os  commentarios  dos  arts.  415  a  421. 

(31)  Arts.  n:,  181  e  184.  Decreto  de  24  de  Março  de  1848.  Lei  de  1  de  Junho  de  1850- 

(32)  Arts.  187, 192  e  195. 

(33)  Arts.  516  e  526. 

(34)  Art.  :í33. 

(35)  Arts.  135,  138  e  141. 
(26)  AtU.  749,  754  e  760. 

(37)  Arts.  537  e  539.  Os  Juros  da  somma  cambial  correm  do  dia  do  vencimento  —  art. 
539. 

(38)  Arts.  "le  e  7i^. 
(39  Ark.  50. 

(40)  Bernstein,  op.  cil.;  art.  50,  §  1.  1.  d. 
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nacli  dem  Zahlungstage  erhoben  und  erst  in  weiteren 
zwei  Tagen,  und  zwar  nur  an  den  unmittelbaren  Vormatin, 
notifiziert  werden  muss,  in  der  Reg-el  noch  gar  nicht  weiss, 
dass  er  ím  Regressweg-e  in  Anspruch  genommen  werden 
werde,  so  dass  es  fíir  den  Eintritt  dieser  Zínsverbindli- 
chkeit  auf  einen  Verzug-  des  Regressschuldners  gar  nicht 
ankommt »  (41). 

3?  A  importância  das  despesas  legaes .  Esta  somma 
não  vence  juros . 

4?  1/3  7o  de  commissão . 

Esta  commissão  é  o  montante  da  indemnização  ao 
portador. 

«Der  Wechselinhaber  hatte  auf  den  Eingang  der 
Wechselsumme  b$i  Veffall  gerechnet  und  ist  nunmehr 
genõtigt,  das  ausgebliebene  Kapital  dort  aufzusuchen, 
wo  disponible  Fonds  zu  finden  sind,  daher  muss  ihm  fíir 
seine  eigene  Miihewaltung  Entschádigung  geleistet  wer- 
den ;  der  Wechselinhaber  thut  hier,  was  sonst  der  Ban- 
quier  berussmâssig  thut ;  es  ist  ihm  daher,  wie  einem  Ban- 
quier,  eine  Provision  zu  entrichten  >  (42). 

Residindo  o  codevedor  em  praça  diversa  da  do  paga- 
mento, o  montante  do  resaque  deve  ser  pago  ao  curso 
do  cambio  da  letra  á  vista,  sacada  do  logar  do  pagamen- 
to sobre  o  da  residência    (43)   do  resacado. 

Não  havendo  no  logar  do  pagamento  curso  de  cambio 
sobrei  a  praça  da  residência  do  resacado,  será  effectuado 
o  pagamento  pelo  curso  do  cambio  da  praça  mais  próxi- 
ma áqueUa  (44). 

Adoptaram  o  sjstema  allemão  as  leis  austriaca  (45), 
Húngara  (46),  escandinava  (47),  russa,  (48)  e  o  código 
snisso  (49). 


(41)  Grúnhut,  op.  cit.,  §  12o. 

(42)  Grunhut,  op.  cit:,  §  125,  nota  10. 

(43)  Pelo  nosso  systema,  regula  o  curso  do  cambio  da  praça  do  pagamento  sobre  a  do 
saque  on  do  endosso. 

Vide  o  commentario  do  art.  417. 

(44)  Vide  o  commentario  do  art.  418. 

(45)  Art.  50. 

(46)  Art.  50. 

(47)  Art.  50. 

(48)  Arts.  50  e  103.  A  commissão  é  de  1  4  •/.  do  montante. 
{49j    Art.  7Ò8. 


Digitized  by 


ÇiOo^z 


388  DAS    LieTRAS  DES  CAMBIO 

Os  códigos  italiano  (50),  roumaico  (51)  c  japoncz 
52),  dando  ao  portador  o  direito  de  perceber  os  juros  U- 
gaes  da  somma  cambial,  contados  também  do  dia  do  ven- 
cimento da  letra  protestada,  supprimiram    a    commis^U). 

«  L'art.  50  deirOrdinanza  tedesca  concede  ai  posscs- 
sore  delia  cambiale  che  agisce  in  via  di  regresso  il  diritto 
alia  prowigione  di  1/3  per  cento.  II  nostro  legislatore  sop- 
prese  questo  diritto  considerando  che  non  si  può  rego- 
lare  ad  nna  sola  stregna  la  varietà  delle  prowigioni  de- 
terminate  dai  luoghi  e  dai  tempi  (Verb.  n.  27,  Comm. 
prelim.). 

Ma  quali  siano  stati  i  motivi  delia  soppressione, 
qnesta  soppressione  ha  nel  sistema  dei  códice  un  eflFetto 
piu  radicalejdi  quello  previsto  dalla  Commissione  prelimi- 
nare ;  infatti  non  si  potrebbe  introdurre  la  prova  dell'nso 
per  giustificare  la  domanda  di  una  provvigione,  dachè  il 
códice  non  ammette  il  rimborso  che  d$lle  spist  e  Tnso  non 
può  derogare  ai  códice  di  commercio  fart.  1).  Ed  è  nn 
divieto  assai  razionale  che  soUeva  la  sorte  degU  obbligati 
in  via  di  regresso,  già  tanto  aggravati  dal  cumulo  dei  conti 
di  ritomo,  specialmente  nei  piccoli  effetti  (53). 

Pela  lei  ingleza  (54),  recusado  o  acceite  ou  o  paga- 
mento, o  portador  pode  reclamar  : 

d) — o  montante  da    somma  cambial ; 

*)— os  juros,  contados  do  dia  da  apresentação  da  le- 
tra, se  esta  for  passada  á  vista  ;  nos  outros  casos,  do  dia  do 
vencimento  (55). 

c)  —  as  despesas  do  noting  (56)  ou  as  do  protesto 
quando  necessário. 


(50)  Arts.  319,  311  e  312. 

A  importância  dafl  despesas  legaes  veDce  juros. 

«Nel  silenzio  delia  leggesarà  dunque  applicabile  il  principio  contenuto  neirarticnlo 41 
de  qnesto  Códice,  inquantochè  le  spese  fatie  dal  possessore  delia  cambiale  costituiscoBO  un 
debito  di  colui  contro  il  quale  si  intenda  Tazione  di  regresso.  LMnteresse  su  qnesrtespeie 
decorrerá  adunque  dal  giorno  in  cui  furono  sostenute. 

Nella  pratica,  come  notava  la  Corte  di  Appello  di  Milano  nelle  sue  osservazioni  ai  pro- 
getto,  è  uso  costante  far  decorrere  Tinteresse  suUe  spese  dal  giorno  in  cui  viene  emessa  la 
ri  valsa,  giorno  che  di  regola  e  quello  stesso  dei  protesto  *.  Supino,  op.  cit.,  n.  445. 

(51)  Arts.  344,  336  e  337. 

(52)  Art.  488. 

(53)  Vivante,  op.  cit.,  n.  1329,  nota  369. 

(54)  Art.  57. 

(55)  «  Interest  in  England  is  usually  calculated  and  allowed  at  the  rate  of 5  perceni». 
^halmers,  op.  cit.,  S  67,  pag.  195. 
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Em  se  tratando  de  letra,  cujo  acceite  ou  pagamento 
foi  recusado  em  praça  de  outro  paiz,  o  portador,  em  sub- 
stituição da  importância  acima  indicada,  tem  o  direito  ao 
montante  do  recambio  com  os  juros  até  ao  dia  do  paga^ 
mento. 

€  Le  moyen  le  plus  direct  d'arriver  à  ce  but  est  de 
tirer  une  lettreà  vue,  dite  retraite,  sur  le  tireurou  un  en- 
dosseur,  la  dite  lettre  comprenant  le  montant  de  l'effet 
impayé,  le  taux  de  chang-e  avec  les  intérêts  et  les  frais  í 
de  telle  sorte  que  sa  négociation  sur  la  place  même  ou  a 
eu  lieu  le  refus  de  payement  donne  au  détenteur  la  même 
somme  que  celle  qu'il  aurait  recue  si  Teffet  avait  été  payé 
par  Taccepteur. 

On  voit  que  d'après  les  termes  de  la  loi  anglaise,  le 
cumul  des  rechanges  est  admis  (57)  :  le  détenteur  peut  se 
rembourser  sur  le  tireur  ou  un  endosseur  et  celui-ci  à  son 
tour  sur  la  partie  contre  laquelle  il  a  recours,  chacun  se 
remboursant  de  la  totalité  de  sa  créance,  ce  qui  implique 
le  cumul  des  rechanges  »  (58). 

Os  juros  podem  ser  recusados  ou  limitados  pelo  jury; 
este  tem  a  faculdade  de  fixar  taxa  diversa  da  dos  juros  es- 
tipulados na  letra   (59) . 


(56)  Noting  e*  a  nota  lançada  pelo  notário  publico  na  letra,  ao  tempo  da  recusa  do 
acceite  ou  do  pagamento.  O  notário  escreve  a  data—  dia,  mez  e  anno—  com  a  referencia  ao 
len  livro  de  registros  e  á  somma  das  custas  do  acto  e  lança  o  seu  signal  publico. 

Em  nota  annexa  á  letra,  menciona  a  causa  da  recusa,  quando  declarada  pelo  sacado 
ou  pelo  acceitante. 

(57^    Também  nos  Estados  Unidos. 

...  andalthough  \Yhen  the  bill  has  passed  through  numerous  hands,  the  drawer  may 
b«  burdened  with  successive  re-exchanges  between  different  places,  It  is  only  the  conse- 
quence  ofhis  own  engagement,  and  whai  is  necessary  to  reimburse  and  iave  harmless 
those  who  trusted  to  its  performance  ». 

Daniel,  op.  cit,  5  1448. 

(58)    Barclay,  op.  cit.,  cap.  XVI,  pag.  142. 

{ 59 )  «  Where  a  certain  rate  of  interost  is  flxed  by  law,  but  a  higher  rate  is  permissive 
by  contract,  the  question  often  arises  as  to  what  rate  shouid  be  adjudged  against  the 
pirties  bound  for  payment  after  maturity  of  the  debt.  The  better  opinlon  is  that  the 
conventional  or  contract  rate  shouid  prevail,  although  there  are  a  number  of  cases 
which  take  the  opposite  view.  It  is  clearly  the  case  that  the  contract  rate  shouid 
nin  after  maturity  when  the  contract  topay  the  higher  rate  after  maturity  is  express. 
Where  the  rate  of  interost  contracted  to  be  paid  is  legal,  the  promisor  may  bind  him- 
•elf  for  a  higher  rate  Ihan  that  which  runs  by  oporation  of  law,  to  take  offect  at  and 
continue  after  maturity  as  liquidated  damages,  and  the  increased  rate  is  not  a  penalty 
against  which  equity  will  grant  relief.  The  rule  applied  by  the  United  States  Supreme 
Court  is  to  give  the  contract  rate  up  to  maturity  of  the  contraciy  and  thereafter  the 
ratç  fixed  by  law  for  cases  in  which  parties  have  fixed  none.    But  it  regarás  the  quês- 
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Na  União  Americana,  o  portador  tem,  em  regra,  o 
direito  de  reclamar  a  somma  cambial^  os  juros  (60)  e  a 
importância  das  despesas,  não  sendo  possivel  fixar  regras, 
por  variarem  a  respeito  as  legislações  d«s  Estados,  que, 
no  tocante  ao  recambio  (61),  fixam  o  respectivo  montante 
em  substituição  do  preço  variável  do  cambio. 

Pelo  uso  immemorial,  elle  é  de  10  %  para  as  letras 
sacadas  de  Massachussetts  sobre  a  Inglaterra  e  devolvi- 
das com  o  protesto  e  de  20  %  para  as  passadas  em  Nova- 
York  no  mesmo  caso.  Uma  lei  da  colónia  de  Pennsjlva- 
nia  de  1700  concede  20  %  ás  letras  sacadas  sobre  a  Ingla- 
terra ou  outro  paiz  da  Europa  ;  em  1743^  Rhode  Island 
promulgou  uma  lei  deegual  theor  (62). 

«  Now  every  State  has  recognized  the  convenience 
and  utility  of  regulating  the  matter  by  statute,  and  their 
codes  contain  ample  provisions  on  the  subject.  But  they 
lack  uniformity,  and,  consequently,  in  transactions  bet- 
ween  the  States  there  is  great  diversity  in  the  rights  and 
liabilitie<^of  parties.  It  has  been  thought  that  Congress 
has  a  right  to  prescribe  fixed  rates  of  damage,  under  tbe 
clause  of  the  Constitution  authorizing  it  to  regulate  com- 
mercê  between  the   States. 

But   no  action  has  been  taken   by  that  body  (63). 

Na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos,  variam  os  con- 
ceitos sobre  a  responsabilidade  do  acceitaute  pelo  recam- 
bio (64). 


tion  as  one  of  local  lair,  and  folloirs  Sfafe  derisfons  in  particvlar  casea  y* . 
Daniel,  op.  cit.  §  1458  a. 

(60)  Vide  anota  5í>. 

(61)  «The  United  States  Supreme  Court  remark  on  this  subject:  «The  doctrine 
of  re-exchange  is  founded  upon  equitable  principies.  A  hill  is  dra'vfn  in  this  country. 
payable  at  Paris,  France.  The  payee  gives  a  preinium  for  it,  under  the  expectation  oi 
peceiving  the  amount  at  the  time  and  place  where  the  bill  is  made  payable.  Itis  pro- 
tested  for  nonpayment.  Now  the  payee  and  holder  is  entitled  to  the  amount  ofthe  bil. 
in  Paris.  The  same  sum  paid  in  this  country,  including  oosts  of  protest  and  otherchar- 
ges,  is  not  an  indemnity.  The  holder  can  only  be  remunerated  by  paying  to  him  in  this 
country  those  sum  at  Paris  and  the  same  amount  in  this  country.  And  this  diflereoct' 
in  yalue  is  asceitaincd  by  the  premium  on  a  bill  drawa  in  Paris,  and  payable  in  this 
country,  which  should  sell  at  Paris  for  the  sum  claimed».  Daniel,  op.  cit.,  S 
1446. 

(  62  )    Daniel,  op.  cit.,  §  1438. 
(63)    Daniel,  op.  cit.,  §  1438. 

(  64 )    «  It  was  formerly  held  that  an  Englisli  acceptor  was  not  liable  for  re-exchange 
but  this  rulCy  it  appears,  is  no  longer  laxe  » . 
Chalmers,  op.  cit.,  §  57,  pag.  195. 
Vide  as  decisões  inglezas  em  Daniel,  op.  cit.,  g  1449. 
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Além  das  doutrinas  radicaes,  afirmando  (65)  ou  ne- 
gando (66)  esta  responsabilidade,  milita  a  que  a  reconhece 
simplesmente  na  hypothese  de  não  haver  o  acceitante 
honrado  o  compromisso  tomado,  em  face  do  sacador  ou 
do  endossador^  por  causa  valida,  de  pagar  a  somma  cam- 
bial (67). 

Pela  boa  doutrina  alleipã,  a  responsabilidade  do  ac- 
ceitante é  completa  e  extensiva  á  toda  a  somma  exigível 
^e  qualquer  outro  coobrigado  (68). 

Não  reclamado  o  pagamento  ao  tempo  do  vencimen- 
to, o  acceitante  fica  adstricto— emquanto  a  letra  não  pre- 
screver— a  satisfazer  a  somma  cambial ,  com  os  juros  desde 
o  dia  da  apresentação  do  titulo. 

Recusando,  ao  tempo  do  vencimento,  honrar  o  ac- 
ceite,  fica  responsável— em  face  do  portador — pela  somma 
cambial    com   os  juros  de  6  %  (69),  pela  commissão  de 


i6'))  «Chitty  on  Bills  i  13  th  Am.  ed.)  (6á9),  IfiT  ;  Chitty,  Jr.,  on  Bills,  41;  Byles 
on  Bills   (  Shars\vood's  ed.  )  (  -402),   588;   3  Kent    Comm.   loct.  44;    Kdwards  on  Bills, 

Daniel,  op.  cit.,  §  1449,  nota  2S. 

(66)  «Thompson  on  Bills  (  \Vilson's  ed.  \  446.  1  Parsons  on  Notos  and  Bills,  650. 
Bayley  says,  p.  3(»6,  chap.  X,  note  41  :  "ít  scpms  reasonahlc  that  he  should  be  liable 
to  ali  parties  when  he  lias  efl'pcts,  and  to  ali  oxcopting  the  drawer  when  he  has 
not." 

In  Kyd  on  Bills,  141,  it  is  said  :  "  Th^  accoptor  must  pay  re-excaníje  and  ali 
charges."  % 

Pothier,  117;    1  Bell  Comm.  B.  3,  chap.  II.  §  4,  p.  407    í  5  th  ed.  )  ». 

Daniel,  op.  cit.,  §  1449,  nota  29. 

E'  esta  a  opinião  de  Daniel,  por  ser  directo  e  principal  o  vinculo  do  acceitante .  Obri- 
gado o  sacador  —  obrigado  de  refofço  —  a  fortwri\  obrigado. o  acceitante—  obrigado 
principal . 

(67)  «  Story  on  Bills,  §  398;     Sedgwick  on  Damages  (  -242  ),  271. 

{OS)  «  Borchardt  5C0  g.  Prot.  S.  HK)  §456:  *' Man  wap  ubrigcns  darfiber  einver 
standen,  dass  alies  dasjcnige,  was  nach  diesen  Bestimmungem  (  Art.  50  und  51)  der  Indos- 
sant  oder  Austellor  einom  Nachmann  zu  gewahren  habo,  auch  von  dem  Acceptanten, 
>^enn  dieser  in  Anspruch  genommen  werde,  gefordert  vrerden  diirfe». 

Lehmann,  op.  fit.,  §  115,  nota  8. 

Vide  também  o  §  136,  nota  7. 

«  Die  Verpílictung  des  Acceptanten— dos  Ausstellers  des  eignen  Wechsels— erslreckt 
sich,  weilsie  es  im  Widersppuche  mit  der  uhernommenen  Wechselverpflichtung  zu  Pro- 
test  und  Regress  kommen  lassen,  auf  alies,  was  der  Wechselinhaber  von  irgend  einem 
Vormannezu  fordern  berechtigt  ist,  also  auf  die  ganzo  Retourrechnung.  (Art.  50,51,  52, 
53.   Art.  81  Al.  2)  ».    Grimhut   op.  cit.,  §  129. 

(69)  «  Der  protestironde  WechselglAubiger  hat  gegen  den  Acceptanten  folgende  Ans- 
pruche  : 

a)  zunãchat  den  Anspruch  auf  die  Wechselsumme  nebst  6  ^'o  Zinsen .  Úeber  die  Whecsel- 
summe  ist  auch  hier  kein  Worí  zu  verlieren.  Die  Zinsen    aber    anlangend,  so  wird; 
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1/3%  (70)  e  pelas  despesas  legaes  (71) — em  face  do  endos- 
sador  -—  também  pelas  despesas  iacluidas  leg^lmeitte  lu 
conta  de  retorno  (72). 

Domina  o  conceito  da  irresponsabilidade  do  acceitan- 
te  pelacommissão  e  pelas  despesas,  legaes,  na  hjpothese 
de  inexistência  de  endossadores— porex.:  quando  o  porta- 
dor é  o  próprio  tomador ;  doutrina  ínacceitavel,  por  exi- 
gir alei,  para  a  responsabilidade  plena  do  acceitante,  sim- 
plesmente o  requisito  da  apresentaçãlo  da  letra  pelo  por- 
tador, sem  embargo  da  existência  ou  da  inexistência  de 
endossadores. 

Adttricto  ocoobrigado  ao  regresso,  doutrina  Gninhut 
(73),  a  satisfazer  toda  a  importância  legal  da  conta   de  re- 
torno, por  força  de    maior  razão,    o    acceitante,  devedor 
principal,  causa  directa  do  accidente,  é    responsável  pela 
indemnização  completa  ao  portador   e   ao  endossador. 

Nada  justifica  a  protecção  dispensada  ao  acceitante 
pelo  facto  de  não  haver  honrado  o  compromisso  que  as- 
sumiu. 

Supponhamos,  accrescenta  Griinhut,  haver  o  compra* 
dor^  pelo  preço  da  mercadoria*— na  primeira  vez,  sacado  a 
cambial— na     segunda,     acceito  a  cambial— na    terceira, 
emittido  a  cambial  própria  (nota  promissória) . 

l  Porque,  na  primeira  hypothese,  deve  ser  completa 
e,  nas  outras,  limitada  a  responsabilidade  do  devedor,  não 
diversificando  nellas  a  situação  do  credor,  pela  recusa  do 
pagamento  ?  ! 

Por  facultarem  o  exercício  do  resaque  simplesmente 
contra  os  code vedores  de  reforço,  as  outras  legislações  si- 
lenciam, neste  particular,  sobre  a  responsabilidade  do  ac- 
ceitante . 

No  Brasil,  pela  acção  judicial,  poderá  ser  reclamado 
do  acceitante,  que  não  houver  honrado  em  tempo  o  seu 
compromisso,  o  pagamento  da  somma  cambial  com  os  ju- 
ros do  dia  do  protesto  e  da  importância    das  despesas  le- 


a)  uber  ihre  Hohe  in  der  Wechselordnung  niclits  gesugt.    Nach    Praxis    uod  Wi»sen- 
schaft  betragen  sie6%  ».    Staub,  op.  cit.,  art.  50,  §  11. 
i  (70)  Vide  a  nota  68. 
(71)  Vide  a  nota  68. 
(7Í)  Vide  a  nota  68. 
(73)  Op.  cit.,  S  129. 
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gaes  (74)  e  o  sacador— ou  o  terceiro  por  cuja  couta  fôr 
passada  a  letra ~que  houver  feito,  em  tempo,  sufficieute 
provisio  de  fuudos,  poderá  exercitar  coutra  elle  a  acçfto  or- 
dinária, para  a  indemuisaçfto  dr  s  perdas  e  damuos,  ha- 
vendo efFectuadoo  pagamento  recusado    pelo   acceitaute 

Todas  as  legislações  concedem  ao  endossador  (76)  o 
exercício  destes  meios  extrajudiciaes  de  regresso,  diversi- 
ficando, porém,  no  tocante  ao  cumulo  dos  recamblos  (77). 

Pelo  código  suisso  (78),  a  commissão  do  endossador 
é  de  l/S  %  e,  pela  lei  escandinava  (79),  a  commissSLo  é 
de  1/3  %  da  somma  cambial  e  nfto  da  somma  de  re- 
gresso. 

O  endossador  poderá  utilizar^se  do  resaque,  sem  em- 
bargo do  modo  pelo  qual  lhe  foi  transferida  a  proprieda-* 
de  da  letra. 

A  nossa  lei  fala  apenas  em  pagamento,  por  ser  este  o 
meio  normal  da  reacquisiçâo  do  titulo  cambial. 

O  resaque  deve  ser  directo  e  negociável  para  a  praça 
onde  a  letra  originaria  foi  sacada  ou  endossada,  ficando 
o  respectivo  exercício  subordinado  á  convenção  das  par- 
tes. 

O  devedor  não  será  responsável  pelas  differenças  de 
cambio,  commissôes  e  corretagem  das  remessas  e  dos  resa- 
qnes  das  praças  por  elle  excluídas  em  declaração  inseri- 
da na  letra  (80)  e,  em  hypothese  alguma,  pelo  cumulo  de 
recambios. 

Para  evitar  a  especulação  (81),  o  legislador  determi- 
na que  o  coobrigado  supporte  apenas  um  recambio. 


(74)  Vide  o  commentario  do  art.  422. 

(75)  Ftrf«  o  commentario  do  ârt.  370. 

(76)  Também  ao  abonador.  Vide  o  commentario  do  art.  \ti  e  o  DtV.  vol.  40,  pag. 
353. 

(77)  T^íte  o  commentario  do  art.  419. 

(78)  Art.  769. 

(79)  Art.  52. 

(80)  Vide  o  commentario  do  art    421 . 

Similares  ao  art.  385.  850  os  artigos  728  do  codi^ro  aPírentino  e  921  do  codijço  orien- 
Ul. 

(81)  Na  França,  pela  Ordenança  de  1673,  tit.  VI,  art.  6.  era  lacultado  o  cumulo  de  re- 
cambios contra  o  sacador,  no  caso  de  haver  auctorizado  a  negociação  da  letra  em  qualquer 
praça.  • 

Para  pôr  termo  aos  abusos  resultantes  deste  systema,  flavoravel  á  usura  e  á  multipli- 
cidade de  operações  tlcticias,  o  código  francez,art.  183,  prohibiu  o  cumulo  de   recambios. 
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Bem  que  económico  e  expedito  o  remédio  do  reem- 
bolso pelo  resaque  real,  não   o   vemos  g-eneralizado  (82). 

O  endossatario  pode  resacar  sobre  qualquer  dos  coo- 
bríg-ados*-* sacador,  endossador,  abonador. 

Se  o  legislador  brasileiro  facultasse  ao  endossatario 
este  meio  extrajudicial  apenas  contra  o  immediato  endossa- 
dor,  de  modo  a  não  ser  possivel  o  resaque  sobre  o  saca- 
dor sinão  depois  da  rigorosa  observância  da  ordem  inver- 
sa dos  successivos  endossos,  o  dispositivo  do  art.  386  per- 
deria toda  a  razão  de  ser. 

O  endossatario  tem  o  direito  de  opção  e  os  coobriga- 
dos  não  podem  queixar-se  em  razão  do  laço  de  solidarieda- 
de que  os  vincula  e,  firmado  o  principio  da  responsabili- 
dade cambial  do  endosss^dor  perante  os  successivos  endos* 
satarios  até  ao  portador,  era,  por  outro  lado,  indispen- 
sável garantir  o  coobrigado,  quando  verificada  a  invalida- 
de do  endosso  intermédio,  interrompendo  a  serie  das  trans- 
ferencias legaes. 

Visa  este  fim  o  preceito  do  art.  386  (83),  firmando  a 
responsabilidade  regressiva  do  portador  ou  do  endos- 
sador,  que  houver  embolsado  a  somma  cambial,  pela 
validade  dos  endossos   anteriores    para    com    o   pagador, 


«  Notre  ancienne  législation  laissait  donc  le  ciiinul  des  rechanges  â  la  convention  Ulrf 
des  parties.  Ondevine  facilement  ce  qul  devait  en  rèsulter.  Celuià  qiii  on  s^adressaii 
pour  né^oclcr  une  lettre  dechange  ne  Tacceptait  c|u'  à  la  condition  qir  on  rautoriserait 
á  la  négocier  partout  on  il  lui  plairait,  et  exigeait  cette  autorisation  par  acte  separe.  Placé' 
entre  cette  exigence  et  la  crainte  de  voir  la  négociation  repoussée.  le  débiteur  n'hesi- 
talt  pas  a  satisfaire  a  la  prèmiòre.  II  refasait  d^autant  moios,  qir  il  avait  un  besoin  de 
fonds  plus  urgent. 

Cetait  la  cependant,  entre  les  mains  du  donneur  de  valeur,  un  energique  moyen  d'u- 
sure,  puisque,  gardant  par  devers  lui  la  declaration  du  tireur,  il  sefalsait  rombourser  des 
changes  que,  dans  V  ignorance  de  cette  declaration,  chaque  endosseur  avait  personnelle- 
ment  supporté.  Cest  surtoutce  fait  que  Bornier  faisait  remarquer.  Ost  ce  qui  se  réáli- 
sait  principalement  dans  le  cas  ou  les  negociations  posterieures  n'  avaient  rien  de  recK  ^t 
qu'  on  ne  les  avait  simulées  que  pour  acquerir  illegitimement  la  faculte  d'  exiger  plusi- 
eurs  changes».  Bédarride,  op.  cit.,n.  611. 

Vide  especialmente  o commentario  do  art.  419. 

Í82)  Vide  a  nota  22. 

«  Die  Benutzug  eines  Rnckwechsels  is  wenig  ublich  ».  Bernstein,  op.  cit.,  art  53, 
81. 

«L'  usage  de  la  retrai  te  et  durechange  pratique  en  France  n'a  jamais  élé  generalize 
en  Angleterrecomme  moyen  de  se  rembourser  aprés  non  acceptation  d*uQe  lettre  interieo- 
re ;  mcme  pour  let  lottres  exterieures,  on  ne  sesertde  retraites  dans  la  pratique  anglaise 
que  rarement  ..>».    Barclay,  op.  cit.,   cap.  XVI,  pag.  140. 

«  In  poibt  of  fact,  the  re-exchange  bill  is  seldom,if  cver,  drawn  in  England  or  in  the 
IJnited  States......  Daniel, op.  cit,  §1.445. 

(83)  Fiíf^osconr.mentarios  dos  arts.  360  e  363. 
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pela  regra  de  presappor  o  pagamento  o  debito  e  de   ser  re- 
ceptívelo  que  foi  pago  sem  ser  devido. 

Para  o  exercicio  legal  dos  meios  extrajudiciaes  do  re- 
embolso, é  indispensável,  como  dissemos,  apbservancia  op- 
portuna  das  formalidades  prescriptas  para  a  garantia  do 
direito  creditório  e  o  endossador,  pagando  ao  portador  que 
não  as  cumpriu,  perde  todo  o  direito  regressivo  contra  os 
codevedores,  cujos  direitos  e  obrigações  não  podem  ficar 
á  mercê  da  sua  ignorância  ou  da    sua  generosidade  (84). 


(84)    Vide  o  com  menta  rio  do  art.  361,  III,  sobre  as  clausulas  prohibitivas  e  restrictirai 
do  regresso. 
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Art.  387.  O  stinple»  possuidor  de  uma  letra, 
ainda  que  nao  tenha  endosso, 
nem  outro  alg^m  titulo,  p€>de  e 
deve  teser  a  respeito  delia  as 
«iilii^eneias  e  protestcMS  neeessa- 
riom  e  ex^i^ir  o  depcMsiito  do  seu 
importe  no  dia  do  vencimento 
(art.  277). 

O  legislador  faz  referencia  expressa  ao  caso  do  pe-  1 

nhor  da  letra^   citando  o  art.    277,  que  assim  preceitua  :       direitos 
«  Si  a  cousa  empenhada  consistir  em  títulos  de  credito,  o  B  obrigações 
credor  que  os  tiver  em  penhor  entende-se  subrogado  pelo  do 

devedor  para  praticar  todos  os  actos  que  sejam  necessários     detentor 
p&ra  conservar  a  validade  dos  mesmos  titulos  e  os  direitos  da 

do  devedor,  ao  qual  ficará  responsável  por  qualquer  omis-  i,etra 
sâo  que  possa  ter  nesta  parte.  O  credor  pignoraticio  é 
egualmente  competente  para  cobrar  o  principal  e  redditos 
do  titulo  ou  papel.de  credito  empenhado  na  sua  mfto, 
sem  ser  necessário  que  apresente  poderes  geraes  ou  es- 
peciaes  do  devedor  >. 

Além  deste,  outros  casos  existem  de  applicação  do  preceito 
do  art.  387 ;  por  ex.,   os  de    deposito    (1),  fallencia  (2), 


(1)  Art.  286  combinado  com  o  art.  21*1  do  cod.  comm. 

Art.  283  combinado  com  os  arts.  142,  102,168,  109  do  cod.  comm. 

«  Questão.-^  O  depositário  deve  interpor  o  competente  protesto  por  falta  de  paga- 
mento de  uma  letra  que,  estando  recolhida  ao  depósito  publico,  não  foi  paga  no  dia  do 
ffeu  vencimento  f 

0  Av.  n.  367  de  1874  declarou  que  é  bem  expresso  no  art.  387  do  Cod.  Conun.  qne  o 
possuidor  da  letra,  ainda  que  esta  não  tenha  endosso,  pode  e  deve  interpor  os  protestos 
necessários  ». 

Orlando,  op.  cit.,  art.  387,  nota. 

O  Av.,  acima  cit.,  é  de  14  de  Outubro  de  1874. 

(2)  Art.  43,  §  3,  letras  ^  e^  da  lei  n.  a59,  de  16  de  Agosto  de  1902. 

« Aos  syndicos  definitivos  cabe  a  representaçfto  Jurídica  da  masss,  podendo  praticar 
todos  os  actos  conservatoríos  de  direitos  e  acções  da  íállido,  entre  os  qoaes  levar  títulos  a 
protesto,  interromper  prescrípçOes,  diligenciar  o  aeeeite  de  letras  e  a  cobrança  de  divi- 
das activas,  dar  quitação,  remir  penhores  e  antichres^i,  promover  execuções  de  sentença 
contra  devedores  do  telllde,  reivindicar  mereaderias  e  bens  em  mftes  de  terceiro^  projpot 
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liquidação  (3),  em  que  o  detentor  do  titulo  deve  exercitar 
os  direitos  e  cumprir  todas  as  obrigações  impostas  ao 
credor  cambial. 

O  legislador  firma  a  presumpção  do  mandato  tadto, 
para  o  exercicio,  pelo  detentor,  do  direito  creditório  e  para 
o  cumprimento  das  formalidades  legaes. 

O  detentor  deve,  em  tempo,  apresentar  a  letra  ao 
sacado  para  o  acceíte,  ao  sacado  ou  ao  acceitante  para  o 
pagamento;  no  caso  de  recusa,  tirar  |o  protesto,  notificar 
o  ultimo  endossador  e  remetter-lhe  a  certidão  do  protesto, 
pela  primeira  via  opportuna  que  se  lhe  offerecer. 

Satisfeitas  estas  formalidades,  na  hypothese  da  recusa 
do  acceite,  podeiá  reclamar  de  qualquer  dos  coobrigados 
a  garantia  da  fiança  e,  não  sendo  attendido,  requerer  o 
embargo  em  bens  suficientes  ao  pagamento  integral  da 
letra  ao  tempo  do  vencimento. 

Recusado  o  pagamento,  poderá  exigir  o  deposito  da 
somma  cambial. 

E'  claro  dever  ser  feito  o  pagamento  ao  legitimo 
proprietário  da  letra,  ao  seu  mandatário  ou  ao  seu  repre- 
sentante legal. 

Pagando  ao  simples  detentor,  o  devedor  correrão 
risco  de  pagar  duas  vezes  (4). 

O  exame  da  letra  indica  ao  coobrígado  a  pessoa  a 
quem  deve  effectuar  o  pagamento  ;  ministrando  a  letra  a 
prova  negativa  da  qualidade  de  credor  na  pessoa  do  de- 
tentor —  também  não  habilitado  por  outro  titulo  legal  — 
o  pagamento  não  desonerará  o  devedor  da  responsabilidade, 
sem  embargo  da  sua  boa  fé  (5). 


todas  as  acções  que  interessem  a  massa  (inclusiYe  a  revocatoria),  e  também  defendel-a  em 
juízo  ».    Carvalho  de  Mendonça,  Das  Fallencias,  n.  618. 
Ftete  também  08  ns.  411  e  419. 

(3)  Arts.  a55,  344,  347  do  código  commercial. 

Art.  175,  ns.  4  e  5,  do  decr.  n.  434,  de  4  de  Julho  de  1891. 

(4)  Vide  o  commentario  do  art.  422. 

(5)  Vxde  o  commentario  do  art.  422. 

Legislação  alguma  faculta  ao  credor  pignoraticio  o  direito  de  reclamar  e  de  receber  o 
pagamento. 

Na  França,  sem  o  endosso  em  garantia^  elle  não  fica  adstricto  á  observância  das  for- 
malidades impostas  ao  portador  do  titulo  cambial. 

«Lorsqu'un  effet  de  commerce  a  été  remis  par  le  propriétaire  de  cet  effet  à  un  de  ses 
crcanciers  à  titre  de  garantie,  mais  sans  endossement  pouvant  constituer  un  gage,  dans 
les  termes  de  Tart.  91  C.  comm.,  ce  cróancier  n'a  pas,  commo  le  gagiste,  Tobligation  de 
v^ller  à  la  conservation  du  gage.    II  n^est,  dès  iors,  pas  responsable  du  défaut  de  protét 
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Os  códigos  arg-entino  (6)  e  oriental  (7)  contêm  dispo- 
sitivos idênticos  ao  do  artigo  387. 

As  leis  allemã  (8),  austríaca  (9),  húngara  (10),  escan- 
dinava (11)  e  o  código  suisso  (12),  auctorizam,  expressa- 
mente, o  simples  detentor  da  letra  a  apresental-a  ao  acceite 
e  a  tirar  o  protesto,  em  caso  de  recusa  do  sacado. 

Por  este  systema,  o  credor  colhe  todo  o  beneficio, 
sem  ficar  adstricto  a  constituição  de  mandato  especial  e 
nem  o  sacado  pode  justificar  a  recusa,  pelo  facto  de  não 
ser  apresentada  a  letra  pelo  credor,  porque  o  acceite  não 
vincula  o  sacado  ao  detentor,  mas  firma  a  obrigação  di- 
recta do  pagamento  ao  proprietário  do  titulo  —  tomador 
ou  endossatario  —  ao  tempo  do  vencimento. 

«  Nicht  notweudig  ist  das  derjenige,  der  die  Acce- 
ptation  verlangt,  nach  Art.  36  legitimiert  sei  —  ebenso 
fiir  Frankreich  Lyon  Caen  et  Renault  IV  Nr.  196  —  denn 
der  Bezogene  verpflictet  sich  nicht  durch  sein  Accept  dem 
etzigen  Prasentanten,  sondern  nur  dem  nach  Art.  36 
legitimierten  Inhaber  zu  zahlen. 

Fiir  den  Wechselberechtigen  selbst  liegt  darin  gar 
keine  Gefahr,  sondern  nur  eín  Vorteil,  dass  er  sich  auch 


en  temps  utile,  le  dóbiteur  restant  chargé  de  remplir  les  formalités  nécessaires  au  main- 
tiende  ses  droits.—  (Cass.,26  juin  1866,  Journ,  trib,  comm.,  1867,  p.  125;  P.  66,  905.— Nou- 
gaiep,t.  2,  n.  1332)».  Pandectes  françaises,  v.*"  Effets  de  commerce,  11.2234. 

(6)    Art.  668. 

«  El  mero  tenedor  estii  obligado  â  conservar  la  cosa  (Cód.  Civ.  2463) :  arg.  dei  577. 
El  5^7  constituve  una  aplicacion  dei  presente.  Nueslra  disposicion  será  aplicable  con  mas 
razon  á  los  síndicos  dei  concurso,  formado  ai  duefio  de  la  letra,  exigiendo  ai  efect  la  im- 
mediata  rotura  de  los  sellos  de  los  libros  y  papeies  dei  fallido  (1438  y  Còd.  ant.  1579).  Se 
trata  siempre  de  actos  conservatórios,  y  como  á  nadie  perjudican  y  es  mas  bien  en  interés 
de  todos,  un  comerciante  no  puede  rehusarse  â  ellos  (235  inc.  2*  y  su  arg.)  Los  protestos 
y  demás  diligencias  se  hacen  â  nombre,  nó  dei  mero  tenedor,  sinc)  dei  propietario  de.  la 
letra.  Vô  â  Pardessus,  n.  418.  Namur,  n.  652,  Alauzet,  n.  1449.  Dalloz  va  hasta  creer 
que  el  siraple  tenedor  podna  hacer  d  su  nombre  el  protesto  por  lalta  de  pago,  lo  cual 
apenas  podría  aceptar-se  tratiindose  de  un  endosoen  blanco  (vé  599  n.  4^^,  625  y  627)». 

Segóvia,  op.  cit.,  nota  2236. 

Vide  a  nota  2237  onde  elle  rectifica  o  erro  de  redacção  do  artigo  que  diz  protestas 
necesarias  em  vez  de  protestos  necesartos. 

í7)    Art.  863. 

(8)  Art.  18.  A  administração  dos  correios  encarrega-se  da  apresentação  das  letras  e 
do  respectivo  protesto,  em  caso  de  falta  ou  de  recusa  do  acceito.  Regulamento  dos  cor" 
reios,  de  20  de  Março  de  1900,  §  18. 

(9)  Art.  18. 
10)  Art.  17. 

(11)  Art.   17. 

(12)  Art.  736. 
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durch  einen  Mandatar  vertreten  lassen  kann,  dem  et 
nur  die  Detention  des  Wechsels  zn  ííberlassett  brawchtf 
(13). 

«  Qtialtinque  detentore  delia  cambiale  può  presen- 
tarla  per  Taccettazioiíe  ;  accettandola,  il  trattario  nem 
corre  alcun  ríschio  poichè  non  si  obblig^  verso  quel  de- 
tentore, ma  verso  colui  che  colla  cambiale  s'intende  inves- 
tito  dei  mandato  dí  richiedere  l'accettazione  ;  non  occor- 
re  che  sia  mandatário  nelle  forme  dei  díritto  cambiário, 
perche  il  silenzio  delPart.  259  suUa  facoltà  di  presentare 
la  cambiale  per  l'accettazione  dimostra  che  non  occorre 
essere  giratario  per  procura  per  presentarla  »  (14). 

As  outras  legislações  silenciam  a  respeito  ;  é  esta, 
porém,  a  doutrina  geralmente  professada. 

«  £'  principio  admittido  por  todos  os  escriptores 
que  a  letra  pôde  ser  apresentada  ao  acceite  por  qualquer 
detentor  delia,  embora  n&o  tenhainteresse  algum  no  titulo 
cambial.  A  leiallemã  é  expressa  a  este  respeito,  porquanto 
diz  terminantemente  que  a  simples  posse  da  letra  au- 
ctoriza  a  apresentar  a  mesma  ao  acceite  e  a  f  azel-a  pro- 
testar por  falta  deste  (art.  18?).  Parece-nos  que,  apesar 
do  silencio  do  nosso  legislador,  se  deve  seguir  a  mesma 
opinião,  visto,  por  um  lado,  a  posse  do  título  fazer  pre. 
sumir  um  mandato  para  o  apresentar  ao  acceite,  e,  por 
outro,  o  acceite  constituir  unicamente  um  acto  destinado 
a  garantir  o  pagamento  da  letra  >    (15). 

O  detentor  da  letra  pode  tirar  o  protesto  nos  casos 
em  que  a  lei  o  requer  e  reclamar  o  pagamento,  mediaii^ 


(13)  Qrúnhut,  op.  cit.,$  98,  nota  22. 

a4)  Vivante,  op.  cit.,n.  1162. 

«La  facoltà  dl  preMntazione  ipotfca  indubbiamonte  agll  offlciali  poftali  ehe  haimo 
quella  maggiore  di  esigere  il  pagamento  : 

L^ge  20  giugno  1889,  art.  60  e  segg.».    Vivante,  op.  e  1.  c.  nota  163. 

Ao  reYez  do  exposto,  affirma  Sorani ; 

«In  Germânia  il  servizio  delia  esibizione  delia  cambiale  airaccettazione  k  &tto  diretta* 
monte  dalla  Posta  in  virtú  dei  Decreti  dei  Min.  delle  Poite  dei  18  luglio  1876  o  3  mag- 
gie  1878,  che  lo  regolano  minuciosamente  e  bene. 

Anche  nel  Belgio  colla  legge  30  maggio  1879  (art.  35)  fa  creato  un  iateiso  serTizio, 
regolato  poi  da  Decreto   reale  dei  12  ottobre  1879. 

In  Francia  (leggi  5  aprile  e  17  luglio  1880)  come  da  not,  se  la  Posta  riceve  effeUt  ali  *in- 
casso,  non  si  incaricaperò  delia presentazione per  Vaccettazione».  Op.  cit.,  S  162, notai. 

(15)  Mamòco,  op.  cit.,  n,  111. 
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te  âança  e  prova  por  escripto  de  lhe  haver  sido  remetti- 
da  a  Içtra  para  ser  cobrada     (16). 

O  codig-o  hollandez  (17)  firma  o  mesmo  dispositivo. 

Na  França  e  na  Bélgica,  é  também  doutrina  corrente 
podçr  o  simples  detentor  apresentar  a  letra,  tirar  o  pro- 
testo, sem  ser  necessário  leg-itimar  a  sua  interven- 
ção  (18). 

Em  reg-ra,  este  serviço  é  feito  pelos  bancos,  por  con- 
ta dos  committentes    (19). 


(16)  Alt.  Zà2, 

hV  o  mesmo  preceito  doart.  3«6do  código  de  18ií3. 

«0  simples  detentor  temem  seu  poder  a  letra  cora  o  maudalo  expresso  ou  tácito  de 
cobrar  o  valor,  e  omppegar  as  necessárias  diligencias  para  conservar  oseu  valor  e  effeitos 
necessários.  Aquelic  (o  poriador-procurador)  tem  na  própria  letra  o  mandato;  este  carece 
não  só  de  justiílcar  a  identidade  da  sua  pessoa,  dando,  si  lhe  for  exigido,  conhecimento 
abonalorio  do  que  é  o  pi-oprio.  mas  de  exibir  a  pPOcuraçHo  ou  auctorização,  que  para 
e*te  fim  lhe  tiver  sido  outhorgada  p«ilo  portador,  ou ,  como  diz  o  artigo  380,  provar  por 
escripto  que  a  letra  llio  Tora  rómellida  paru  s^r  cobrada. 

A  fiança  que  devo  prostar,  nao  se  compadeço  nem  com  a  natureza  do  mandato,  nem 
comas  circumstancias  especiafs,  em  que  p«')d(Mu  encontrar-se  alguns  dos  detentores.  Fi- 
ança de  que  entregará  íielmento   ao  proprietário  da  letra  o  valor  desta  i 

E  aquém  prestal-a...  Ao  sacado?  esta  condição  é  estranha  ao  mandato;  o  devedor 
pagando  a  (|uem  se  mostrar  auctorizado  para  receber,  não  fica  sujeito  a  responsabilidade 
para  como  credor. 

Ao  próprio  constituinte  í  ..  a  confiança  está  no  mandato  conferido.  E  o  banqueiro, 
(azendo  esta  operação  do  seu  negocio,  e  o  credor  pignoraticio  estarão  sujeitos  a  essa  exi' 
pencia  ?...   Forjaz  de  Sampaio,  op    cit  ,  art.  3S(>. 

d")   Art.  ]65. 

(18)  Pardessus,  op.  cit  ,  n  4\A  ;  Nouguier,  op  cit  ,n.  462  ;  Alauzet,  op.  cit.,n.  938- 
Bravard— Veyriéres  et  Demangeat,  op.  cit.,  pag.  246;  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit. 
ns.  196,  298  his  o  349  ;  Namur,  op.  cit  ,  n.  652;  Waelbroeck,  op.  cit.,  pag.  227. 

Bem  que,  no  tocante  á  apresentação  da  letra,  para  o  pagamento  o  ao  protesto,  pela 
recusa,  affirmem  todos  dever  o  simples  detentor  exercitar  estes  actos  em  nome  do  credor 
cambial,  aquella  doutrina  nâo  ô  corrente. 

«La  simple  possession  matériclle  de  la  lottre  de  chaiige  sufflt  pour  pouvoíren  requé- 
rirpersonnellement  Tacceptation  et  faire  protester  en  cas  de  refus. 

II  n*en  est  pas  de  même  pour  le  protèt  faute  de  payement.  Celui-ci  n^ètant  que  la  con- 
séquence  du  refus  de  payer,  ne  peut  être  réalisó  que  par  et  pour  celui  que  a  droit  et 
qualité  pour  contraindre  le  payement.  Or,  la  simple  détontion  d*une  lettro  de  change, 
■aoB  qu^elle  soit  accompagnce  d'un  endossement  quelconque,  ne  constituo  pas  même  un 
nuMUiat  à  Tefifet  d'en  recevoir  le  montant.  £n  conséquence,  le  refus  qu^on  ferait  de  ce- 
lui-ci  ne  pourrait  donner   légalement  lieu  à  un  protet. 

Donc  le  porteur  de  la  lettre  de  change  non  endossée  en  sa  faveur  ne  pourrait  agir 
qa*aa  nom  du  béneflciaire  du  dernier  ordre,  ou  en  qualité  de  mandataire,  avec  obliga- 
iUm  d^en  justifler».    Bédarride,  op.  cit.,  n.  546. 

Todos,  porem,  estão  accordes  em  dever  ser  feito  o  pagamento  ao  credor  ou  ao  man- 
datário, sem  embargo  de  ser  tácito  o  mandato,  como  no  caso  de  quitação  exarada  na 
letra  pelo  credor. 

(19)  Vide  a  nota  18  e,  especialmente,  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  cit.,  n«  196  e  908 
Jfiê. 


Digitized  by 


GooglQ 


402  DAS    UTRA8   D9  CAMBIO 

€  II  arrive  fréquemment,  dans  la  pratique  du  com- 
merce,  qu'une  leltre  de  change  est  remise  ou  envoyée  à 
un  banquier  ou  à  une  societé  financière  pour  en  opérer 
le  recouvrement . 

La  maison  de  banque  peut  être  déclarée  responsa- 
ble  du  défaut  de  protêt,  si  elle  a  reçu  Tetfet  en  temps 
utile  pour  le  faire  dresser. —  Paris,  21  aoút  1831.  S.  31. 
2.   2%). 

Les  maisons  de  banque  échappent  le  plus  souvent  à 
celte  responsabilité  par  une  mention  falte  dans  leurs  ta- 
rifs,  portant  qu'elles  ne  prennent  les  eflfets  de  commerce 
en  recouvrement  qu'avec  dispense  de  toute  responsabilité 
en  cas  de  défaut  ou  de  tardiveté  du  protêt. 

S'il  n'y  a  pas  de  stípulation  expresse  à  cet  égard, 
les  tribunaux  sont  appréciateurs  des  faits  et  circonstan- 
ces  invoques  par  la  maison  de  banque,  pour  se  soustraire 
à  la  responsabilité  résultant  du  défaut  de  protêt  d*une 
traite  qui  lui  a  été  remise  à  Tedcojipte  »    (20). 

A  administração  dos  correios  também  está  encarre- 
gada do  embolso  das  letras  e,  em  caso  de  recusa  do  pa- 
gamento, da  tradição  do  titulo  ao  official  competente  para 
o   protesto. 

Na  Belg-ica,  o  próprio  funccionario  do  correio  pode 
lavrar  o  protesto    (21). 

Na  França,  o  art.  3  da  lei  de  17  de  Julho  de  1880, 
(jue  regula  a  matéria,  tolheu  todo  o  beneficio  que  era  de 
esperar  deste  serviço,  isentando  a  administração  de 
qualquer  responsabilidade  pela  falta  da  execução  destes 
actos  em  tempo    útil. 

Na  Itália,  estão  accordes  todos  os  commercialistas, 
em  que  a  simples  posse  material  da  letra  auctoriza  a  apre* 
sentação  ao  acceite  e  a  tirada  do  protesto. 

<  L'uso  commerciale,  conforme  in  questo  alia  dottri- 
na  e  alia  giurisprudenza,  riconosce  che  la  pre  senta^^ione 
delia  cambiale  per  Taccettazione,  può  essere  fatta  in  qoa- 
lunque  modo,  purchè  la  cambiale  sia  e ff etti vãmente  esi* 
bita  ai  trattario  ;  cioè  che  sia  messa  di  fatto  alia  mate* 
riale  disposizione  di  questo,  onde  possa  esaminarla  e  de« 
liberare . 


(20)  Pandccles  françaises,  tis  Effets  de  commerce,  m*  t^S  a  ^30, 
,21)  Lei  de  30  de  Maio  de  1879. 
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Può  il  cletentore  delia  cambiale  giovarsi  anche  delia 
Posta,  rimettendo  la  cambiale,  a  mezzo  dí  lettera  —  ma- 
gari  raccomandata — direttamente  ai  trattacio,  perche 
Taccetti  e  poi  gliela  ritomí.  E  può  la  cambiale  essere 
esibita  airaccettazione  da  qualunque  detentore,  senzache 
egli  sia  obblígato  a  g-iustificarne  la  deteazione,  o  a  gius- 
tificare  i  dirittí  ch'egli  vi  accampa,  poichè  la  detenzione 
è  sufficiente  a  far  presumere  che  Tesibitore  ne  abbia  ri- 
cevnto  dal  proprietário  un    reg-olare  incarico  >    (22). 

No  tocante,  porém,  á  apresentação  ao  pagamento  e 
ao  protesto  pela  recusa,  diversificam  as   opiniões. 

Vidari(23)  é  pela  affirmativa,  applicando  á  hypothe- 
se  as  normas  especiaes  da  g-estão  dos  negócios. 

Calamandrei  (24)  distingue,  conforme  a  causa  da  re- 
cusa do  pagamento,  nâo  tendo  o  detentor  o  direito  de 
tirar  o  protesto,  quando  a  recusa  é  motivada  pela  falta 
de  mandato. 

*  E  infatti,  una  delle  due:  o  il  debitore  cambiário 
risponde,  ai  detentore  che  si  presenta  a  chiedere  il  pa- 
gamento, esser  pronto  a  pagare  purchè  gli  si  mostri  un 
mandato,  e  allora,  con  qual  giustizia  potrebbe  il  posses- 
sore  perseguire  i  coobligati  in  diffeto  di  ulteriore  paga- 
mento, mentre  la  cagione  per  cui  non  ottenne  il  tempes- 
tivo pagamento  fu  nientre  altro  che  la  própria  negligen- 
za,  gfiacchè  il  debitore  cambiário  si  dicchiarò  pronto  a 
pagare,  dietro  Tesibizione  però  di  regolare  mandato  ? 

Se,  per  esempio,  il  debitore  viene  a  fallire,  di  che  è 
la  colpa  dei  perduto  pagamento  se  non  dei  possessore  ? 
n  quale  giustamente  risentirà  ogni  danno,  se  puré  può 
giuridicamente  dirsi  sentir  danno  colui  çui  culpa  sua  dam-- 
num  sentit.  Oppure,  allorchè  il  detentore  delia  cam- 
biale si  presenta  a  chiedere  il  pagamento,  il  debitore  non 
oppone  a  lui  la  mancanza  di  mandato,  ma  si  ricusa  dí 
pagare  per   altre  ragioni  (ad  es.,  per  mancanza  di  fondi, 


(22)  Sorani,  op.  cit.,  §  162. 

«La  cambiale  può  essere  dunque  presentata  alia  accettazione  auche  da  un  ie^zo  il 
quale  riveste  in  questo  caso  il  caratterc  di  un  mandatário,  ed  è  appunto  coUe  regele  dei 
moadato  che  si  determineranno  i  di  lui  dirittie  doveri»,  Supino,  op.  cit.',  n.  143, 

(28)    Op.  c|t.,n.  7011, 

Vid$  também  Marghieri,  op.  cit.  §  12. 

m  Op-  cit.,  n.  141. 
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o  per  altra  qualsiasi  indipendente  dalla  deficienza  dí  man- 
dato nel  detento re),  oppure  il  debito re  stesso  è  assente. 
In  questi  e  simili  casi,  sarebbe  ing-iusto  che  se  volesse 
far  decadere  il  possessore  dalPazione  cambiaria  per  cau- 
sa  di  non  averlo  ottenuto,  ma  la  insolvenza  o  Tassenza 
dei  debitore,  o  altra  ragione  insomma  indipendente  dalla 
mancanza  di  mandato  nel  detentore  delia  cambiale. 
Infatti,  di  fronte  ai  cooblig-ati,  l'essersi  presentato  a  chie- 
dere  il  pag-amento  un  semplice  detentore  anzicbè  una 
persona  munita  di  reg-olare  mandato  non  ebbe  influenza  al- 
cuna  sul  refiuto,  il  quale  sarebbe  dei  pari  e  nelle  stesse  cir- 
costanze  avvenuto  se  anche  il  possessore  delia  cambiale 
in  persona  si  fosse  presentato  ai  debitore.  Questa  ci 
sembra  la  migliore  soluzione,  che  dei  resto  nella  pratica 
riesce  anche  facile  ad  applicare,  dal  momento  che  il  pro- 
testo deve  enunciar  la  risposta  avuta  da  colui  contro  cui 
il  protesto  si  leva  o  i  motivi  per  i  quali  non  si  ebbe  al- 
cuna  risposta  (art.'305)  ». 

Vivanti  (25),  Sorani  (26)  e  Supino  (27),  negam,  em 
absoluto^    esse  direito  ao   detentor. 

«  II  negctiorum  gestor  può  prender  Tiniziativa  delle 
cose  utili,  non  arrogarsi  le  veci  dei  proprietário  delia 
cambiale  ali  efl^etto  di  far  valere  i  diritti  e  le  azioni  de 
lui,  in  contradditorio  di  coloro  che  non  sono  tenuti  a  ris- 
pondere  se  non  ai  proprietário  medesimo.  D'altra  parte 
come  è  p  ssíbile  far  dipendere  il  diritto  dei  detentore  del- 
ia cambiale  alia  levata  dei  protesto  dalla  causa  per  cui 
il  debitore  non  effettua  il  pagamento  ?  La  veste  giuridica 
dei  possessore  stesso  non  può  cambiare  a  volontà  dei  de- 
bitore. 

Ciò  sembra  a  noi  chiarissimo  »     (28). 

Parece-nos  também  claríssima  a  contradicção  de  Su- 
pino. 

P  tri  rsta  liypnthese,  elle  combate  o  appcllo  ás  nor- 
...  ■   .,-....//   gf-^^^io  c,  cntnt;-nt'  ,  para   ;.uclcrÍ2aro 

de  tciit  »r  a  j-nte^tar,  j^ela  retusa  do  acceite,  invoca  o  man- 
dato presumido  I  I 


(Í5)  Op.  cit.,  n.    1295. 

(26)  Op.  cit.,  §  420. 

(27)  Op.  cit,  n«  386. 
J28)  Op.  cit.,  n.  386. 
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Lógica  é  a  doutrina  allemã  considerando  firmada 
implicitamente  a  negfativa,  para  o  caso  do  pagamento,  na 
referencia  exclusiva  ás  hjpotheses  da  apresentação  para 
o  acceite  e  da  insolvência  do  acceitante,  nos  termos  dos 
artigos  18  e  29  da  Ordenadnça  (29),  dispositivos  estes 
inexistentes  no  código  italiano,  no  tocante  á  auctoriza- 
çáo  ao  simples  detentor. 

Na  Inglaterra  e  nos  lí^stados  Unidos,  o  detentor 
pode  apresentar  a  letra  ao  acceite  e  protestar  em  caso  de 
recusa;  não  assim,    em  se  tratando  do    pagamento  (30^* 

€  He  is  not  necessarily  the  lawfulholder. 

In  an  unreported  case,  in  December,  1876,  the  Court 
of  Appeal  disolved  an  injunction  restraining  the  drawee 
from  acceptittg  a  bill  where  the  holder  had  obtained 
it  by  fraud.  The  holder  need  not  present  personally. 
Bills  are  constantly  forwarded,  unindorsed,  to  an  agent 
for  him  to  procure  acceptauce  »    (31). 


(29)  «Der  Protost  nuss  nach  dein  Art.  8S  Nr.  2  dem  Nainen  oder  die  Firma  des  Pro 
testanten,  d.  li.  desjeoiíjon,  ríir  den  Protest  erhoben  wird,  nicht  notwendig  desjenigen, 
der  im  Namen  desselben  den  Auftraf?  gegel>en,  und  des  Protestaten  ergeben,  ersteres, 
ireii  nur  úer  legitimierte  Wechaelberechtige  mit  Erfolg  Proiest  erhfbrn  lassen  kann,  Anm. 
2  zu  Art.  3d  ff.,  11.  G.  32  S.  7.%  78  ;  O  H .  G.  10  S.  107,  17  S.  54,  18  S.  422,  letzteres  weil 
♦'henso  Protest  gegen  den  nicht  Wechselverpílichteten  Reioen  Eífekt  hat.  Art.  36,  41» 
wobei]  natíirlich  nur  aio  \\  echselschriít  in  Bctracht  komint,  nicht,  ob  der  danach  Ver' 
ptichtete  sich  gultig  verpílichtet  hat.  Ari.  2. 

Nur  im  Falle  Art.  18  Abs.  3  und  Art.  29  Abs.  :\  macht  die  WO.  elne  Ausnahme  iu 
ersterer  Beziehung  fíir  den  Protest  mangelsAnnah me,  und  wegen  Tlnsicherbeit  des  Akze- 
ptanten,  vgl.  StrA.  31  S.  23. 53  S.  272,  ôl  S.  lí»7,  63  S.  352».  Rehbein,  op.  cit.,  arts.  87  — 
•.N),  n    5. 

30}  «Hut  it  mi^ht  be  ontendod  (and  we  were  atonetime  of  the  opinion)  that  such 
possession  should  be  rej^arded  as  evidonce  of  the  holder^á  right  to  demand  payment  as  the 
asjent  of  the  payee  or  special  indorsee  ;  and  that  a  payment  to  him  would  be  vaJid, 
although  he  was  in  fact  not  authorized;  to  receive  it.  Hut  this  we  are  now  satisftçíí 
was  a  misconception  of  the   law». 

Daniel,   op.  cit.,  §  574.     Vide  também  a  nota  10. 

(81    Chalmers,  op.  cit.,  §  41,  pair.   1,38. 
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Art.  388.  O  porto€lor  <la  letra  de  cambio  de- 
f^eiicaminhada  aiitem  do  acceite, 
oii  depolfl  4le  protestada  por  ftilta 
dclle,  tem  direito  para  pedir  o 
fieu  embolso  do  traçador  por 
acção  ordinária,  provando  a  pro- 
priedade da  letra,  e  prestando 
fiança  idónea. 
SI,  porém,  o  extravio  acontecer 
depois  do  accelte,  será  o  accei- 
tante  obrig^ado  a  consignar  o 
valor  da  letra  em  deposito,  por 
conta  de  «iiiem  pertencer  i  mas 
o  portailor  nao  tem  «lirelto  para 
levantar  o  «leposlto,  sem  que 
preste  itunça  lilonea  iMtra  segu- 
rança do  acceitante. 
A  fiança  prestaila  nos  dous  referi- 
dos casos  só  |»ode  levantar-se 
apresentando-se  a  letra  «lesenca- 
mlnhada,  oii  depois  «le  sua  prés- 
cripçao  <art«  4 >1í:i)« 

Art.  389.  O  proprietário  ou  inanclatarlo  da 
letra  desen<*aminha4la  deve  avi- 
sar ImmediatAmente  ao  saca- 
dor e  ao  ultimo  en4l<M9sa<1or,  e 
ftizer  notificar  Judicia Imenfe  ao 
sacado  para  que  não  acceite,  e, 
tendo  acceitado,  não  paiçue,  sem 
exiiçlr  flança  ou  depcMSIto. 


Estes  dispositivos  merecem  severa  critica.  1 

Regem  simplesmente  o  caso  de  extravio  da  letra  —  extravio  da 
perda  ou  furto  ;  não  disciplinam  o  da  destruição  acciden-         i,etra 
tal  do  titulo,  sem  embarg-o  de  militarem  os  mesmos  mo- 
tivos de  equidade. 

O  leg-islador  requer  o  aviso  immediato  ao  sacador  e 
ao  ultimo  endossador,  além  da  notificação  judicial  ao  sa- 
cado, para  não  acceitar  a  letra  e  para  não  effectuar  o  pa- 
g-amento,  na  hypothese  de  haver  firmado  o  acceite. 
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Silenciando  sobre  a  responsabilidade  dos  endossado- 
res  —  o  que  é  de  notar,  por  causa  da  exig-eucia  do  aviso 
ao  ultimo  dentre  estes  —  o  legfislador  também  não  se 
preoccupou  com  a  sorte  da  letra  desencaminhada,  sem 
embarg-o  de  acudir  logfo  ao  espirito  a  idéa  da  máxima  pu- 
blicidade ao  facto  do  extravio,  para  ser  ferida  de  morte 
a  circulação  do  titulo,  em  defesa  dos  interesses  de  ter- 
ceiros  (1). 

Falta  esta  mais  sensível,  ainda,  pela  exigência  da  fi" 
anca,  que,  por  causa  da  possível  intervenção  do  portador 
de  boa  fé,  a  victima  do  descaminho  da  letra  é  obrigada  a 
prestar,  ímmobilizando  capitães  ou  pondo  em  acção  o  cre- 
dito pessoal  junto  a  pessoas  abonadas. 

Alem  da  fiança  perdurar  por  lonjo  espaço  de  tempo, 
não  comprehendemos  seja  cila  reclamada  de  quem,  em 
acção  ordinária,  ministrou  a  prova  de  ser  o  proprietário 
da  letra  extraviada. 

Apreciando  o  systema  adoptado  pelos  artigos  236  a 
239  do  código  commercial  italiano  de  1865,  calcado  intei- 
ramente n  os  moldes  da  legislação  franceza^  observa  VI- 
darí  : 

«  Questo  systema    fu  soggetto  a  molte  critiche. 

In  primo  luogo,  non  si  trovava  giusta  e  necessária 
la  fideiussione  imposta  ai  proprietário  delia  cambiale 
smarríta,  perche  Tintervento  d eirautorità  giudiziar ia  bas- 
tava ad  impedire  che  alcuno  potesse  illegittimamente 
presentarla  ai  pagamento  ed  esporre  cosi  chi  pagava  ai 
pericolo  di  dover  pagare  due  volte . 

—  In  secondo  luogo,  non  si  sapeva  bene  se,  smarrita 
la  cambiale  in  tanta  prossimità  delia  scadenza  che  ai  pro- 
prietário non  fosse  possibilç  fornire  la  prova  dello  smarri- 
nieuto  prima  di  qnel  tempo,  cgli  potesse  forniria  poi. — 
In    tcrzo  luogo,  si    notava  che,  durante    il   tempo   delia 


(I)  «A  pratica  tem  noste  ponto  corrigido  o  dispositivo.  A  praxe  nas  duas  varas  com- 
merciaes  do  Rio  era  a  soíjuinie:  ««Perdida  uiiia  letrj,  o  depois  de  annnnciar  pt^la  imprensa 
diária  o  descaminho,  o  proprietário  fazia  intimar  o  acceitante  para  nlo  pajjal-a  no  líen- 
cimento  a  quem  com  ella  se  apresentass-^.  Nj  vancimenti,  o  acceitante  depositava  o 
capital  da  letra,  e  o  proprietário  ou  ai^uardavi  o  prazo  di  pres^ripjào  quinquennal,  ou 
requeria  logo  o  levantamento  do  deposito  so^  fiança  premia  e  idónea.  Si  se  apresentava 
o  portador  da  letra,  ora  remettido  pára  a  via  ordinária  onde  as  partes  provassem  a  sua 
propriedade.    Assim  se  resguardavam  todos  os  interesses». 

Macedo  Soares,  Reivindicação  dos  titulas  ao  portador,  Dir,  vol  55,  pag.  369. 
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prescrizione,  rimanendo  sospesa  la  definitiva  determiaa- 
zione  dei  varii  rapporti  derívanti  delia  cambiale,  grave 
era  il  danno  che  si  roçava  de  tal  modo  ai  proprietário  ed 
airinteresse  generale  dei  commercio  (2) . 

O  processo  (3),  indicado  pelo  art.  388,  não  e  o  único 
possível  (4). 


(2)  Op.  cit..  n.  6935. 

Vide  Sorani,  op.  cit.,  §611  eSupirlo,  op.  cit.,  n.  633*  v 

(3)  «Quando  se  perde  ou  extravia  alguma  letra  do  poder  do  portador,  he  evidente  a 
necessidade  de  solicitar  este,  quanto  antes,  segunda  via  :  mas  he  obrigado  a  satisfazer  os 
portes  de  Cartas,  e  mais  gastos  que  se  oocvsionem  da  perda  ou  extravio  :  pois  nSo  devem 
gravar  ao  remettente. 

Tendo  porem  sido  já  accoita  a  primeira,  nao  pode  pretender  o  pagamento  em  vir- 
tude da  segunda  via,  sem  que  presto  cambão  ou  resalvo  ao  acceitanto  que,  em  virtude 
da  primeira  extraviada  ou  perdida,  nAo  so  lho  pedira  sr^gunda  vez  o  seu  valor,  depois  de 
ter  sido  paga  pela  dita  se^xunda  viu,  e  que, apparo:end )  afjuolla,  se  lhe  fará  entrega  sem 
luaLs  protenção  alguma'>. 

Silva  Lisboa,  op.   cit.,  cap.  XXllI. 

«Uma  letra  pode  p»írder-se  ou  desencamiahar-se  em  uma  de  quatro  épocas  —  1.-,  apenas 
adquirida  pelo  tomador,  e  antes  de  chegada  ás  mãos  da  p?s3oa,  que  deve  procurar  o  ac- 
ceite  —2.'  antes  de  acceita  —3.-  depois  de  ac30ita  e  antes  de  vencida —  4.*  depois  de 
vencida,  ou  de  negado  o  pagamento.—  No  primeiro  caso  o  remédio  é  fácil :  ou  a  letra  foi 
passada  por  mais  de  uma  via ;  ou  com  a  expressio  5.'  ou  única.  No  primeiro  caso  o  sa- 
cador e'  obrigado  a  darão  tomador  as  demais  vias(|ue  completam  o  jogo  (P/íoonsen)*  No 
segundo  caso,  para  o  tomador  havt^r  nm-^n  letra  deve  ^^^arantir  o  sacador  pelo  segundo  pa- 
{íimento  si  este  tiver  \o,ííxv  {Franir  —  .\  p^r.li  di  I  'tra  ni  s 'g  nidíi  ép03a,  isto  e',  antes 
de  acceita,  pode  acontecer  de  duas  mineiras,  isto  é.  ua  i-omrMsi  quí  dolla  faça  o  tomador, 
—  ou  na  mio  dos  endossador  antes  da  obtido  o  aoceite  :  isto  pDflj  dir-se  p)r  parJa  no 
correio,  ou  por  descaminho  na  mao  dos  endossados.  Kai  ambos  os  casos  se  recorre  suc- 
c^ssi  vãmente  até  o  sacador  como  na  primoira  opDcha.  -Si  a  pjrJi  a^^ontc^e  no  correio, 
o  perigo  e'  a  cargo  do  remettente:  fíMii^iserjiti  o  traz  julga-lo  en  ISOS  no  tribunal  de 
Leorno,  acerca  de  uma  letra  de  Génova  para  Vienni,  que  se  desencaminhou  na  negociação 
de  Roma  para  Milão,  e  cuja  duplicata  ch3gou  ao  sacilo  qumlDji  o  sacador  tinha 
fdllido. 

Si  poiso  descaminho  acontece  depois  do  saijue  j  i  ter  chegado  ao  portador,  e  isto 
por  sua  culpa  ou  negligencia,  s)  olle  deve  responder  por  toflos  os  damnos.—  Sobre  a  perda 
acontecida  depois  do  acceite,  legisla  o  Cod,  G)m,  Belfj.  no  L.  1,  tit.  7,  art.  61:-  «No 
caso  da  perda  de  uma  letra  do  cambio,  o  acceitante  n;lo  e'  obrigado  a  pagal-a  áquelle 
que  sfe  apresenta  a  recebel-a,  a  monos  quo  não  prove  o  s)u  direit),  e  dò  ílinça  a  segu- 
rança do  acceitante .  Isto  proce  le  tanto  no  acceite //r/r,  como  no  acceite  jior  honra. 
{Baldasseroni). 

Pode  egualmentedar-se  o  caso  de  porder-se  a  letra  quer  acceita,  quer  níío,  depois  de 
tirado  o  protesto  de  não  paga  :  n^st)  cisoest?  só  aclo  basta  pira  accionar  o  sacador, 
prestando-se  eomtudo  fiança  de  o  pôr  a  salvo  do  (pialquer  responsabilidade  futura  appare- 
ccndoa  letra  (Phoonsen)  > . 

Ferreira  Borges,  Bicc.  jui-.  comin.  \ .*  Perdi  ow  dfucaminJio  dt*  letra  de  cambio. 

;4)  Poios  códigos  oriental,  art.  904  e  mexicano  art.,  506,  o  portador  tem  o  direito 
de  reclamar  outro  exemplir  em  substituição,  satisfazendo  as  despesas  necessárias.  Pelo 
artigo  507  do  código  mexicano,  alem  do  exposto.  poJe  exigir,  na  epocha  do  vencimento,  o 
deposito  da  somma,  protestando  em  caso  de  recusa ;  pode  reclamar  o  pagamento,  me- 
diante a  prova  da  propriedade  da  letra,  perante  a  auctoridade  judiciaria. 
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Antes  de  acceita  a  letra,  tem  o  tomador  o  direito  de 
reclamar  do  sacador  outra  via  da  letra,  com  resalva  da 
que  se  houver  desencaminhado  —  art.  365. 

O  recurso  á  duplicata  não  será  exequivel,  no 
caso  de  estar  firmado  o  acceite  na  letra  desencaminhada, 
porque  o  acceitante  nSo  quererá  correr  o  risco  de  pagar 
duas  vezes;  nesta hypothese,  o  proprietário  da  letra  po- 
derá reclamar  o  deposito  da  somma  e  levantal-a,  median- 
te fiança  idónea  para  segurança  do  acceitante» 

No  caso  de  ser  exercitada  a  acção,  a  prova  da  pro- 
priedade da  letra  deve  ser  completa,  tendo  valor  secun- 
dário a  do  descaminho. 

A  certidão  do  protesto  firmará  a  presumpção  da  pro- 
priedade. 

A  acção  pode  ser  intentada  antes  ou  depois  do  ven- 
cimento da  letra,  haja  ou  não  protesto,  contra  o  sacador, 
na  falta  do  acceite,  contra  o  sacado,  que  acceitou,  quando 
recusarem,  o  primeiro,  o  pagamento  e,  o  segundo,  o  de- 
posito da  somma. 

Garantia  pessoal  ou  reaU  a  fiança  deve  ser  idónea. 
E'  em  beneficio  do  sacador  ou  do  acceitante  —  conforme 
a  hypothese— que  a  fiança  é  prestada,  porque,  coobriga- 
dos,  contra  qualquer  delles  terá  acção  o  portador,  que  se 
apresentar  posteriormente  com  a  letra,  reclamando  o  pa- . 
gamento. 

Aquelle  que,  allegando  ser  o  proprietário  da  letra  ex- 
traviada, obteve  o  pagamento  mediante  a  fiança,  pode, 
querendo,   intervir  na  causa  na  qualidade  de  assistente. 

Além  da  fiança,  a  nenhuma  outra  responsabilidade 
fica  elle  adstricto,  coberto  pelo  decreto  judicial,  que  lho 
affirmou  .")  direito  de  propriedade.  A  exigência  legal  da 
fiança  revela  que,  nesta  hypothese,  o  sacador  e  o  accei- 
tante não  podem  recorrer  á  auctoridade  da  cousa  jul- 
gada. 

A  fiança  prestada  somente  pode  ser  levantada,  apre- 
sentando-se  a  letra  ou  depois  da  prescripção  quinquen- 
nal  —art.  443. 

Dado  o  extravio,  o  proprietário  —  ou  o  mandatário 
— deve  avisar  immediatamente  ao  sacador  e  ao  ultimo  en- 
dossador  e  notificar  judicialmente  ao  sacado  para  não  ac- 
ceitar  a  letra  e,  tendo  acceitado,  não  pagar,  sem  exigir 
fiança  ou  deposito. 
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A  lei  n&o  indica  a  forma  deste  aviso. 

Em  caso  de  contestação,  será  suficiente  a  prova  do 
conhecimento  por  elles,  em  tempo  opportuno,  do  alludido 
facto,  estando  no  interesse  do  proprietário  a  execução 
immediata  destas  formalidades,  para  que  a  defesa  dos 
coobrigados  não  se  íirme  na  ignorância  do  extravio  e  no 
preceito  legal  —  art.  399  —  desobrigando  validamente 
aquelle  que  paga  a  letra  de  cambio  no  seu  vencimento, 
sem  opposição  de  terceiro,  não  tendo  motivo  para  duvidar 
do  direito  creditório  do  portador. 

Similares  aos  arts.  388  e  389  do  código  brasileiro,  são 
os  arts.  707,  709  e  710  do  código  argentino  e  os  arts.  ^00, 
902  e  903  do  código  oriental . 

Criticando  o  dispositivo  do  art.  707  do  código  argen- 
tino, doutrina  Segóvia,  com  referencia  ao   sacador  : 

«  La  fianza  es  requerida  eu  garantia  dei  librador  (ar- 
gfumento  dei  final  dei  art.),  que  pueleser  obligado  á  pa- 
gfar  segunda  vez  ai  que  resulte  ser  realmente  el  verda- 
dero  dueno  de  la  letra  en  la  época  de  su  vencimiento.  La 
injnsticia  de  esta  doe  trina  es  evidente  :  el  librador  debie- 
ra  cumplir  haciendo  consignacion  de  la  suma  debida,  y  el 
Cód .  Civ .  establece  que  el  pago  hecho  ai  que  está  en  po- 
sesion  dei  titulo  es  válido  aunque  resulte  después  vencido 
sobre  la  propriedad  de  la  deuda.  El  riesgo  deve  correrlo 
el  tenedor  de  la  letra  que  es  omiso,  y  nó  el  li!>rddor, 
que  es  inocente  dei  hecho  »  (5) . 

Com  referencia  ao  acceitante  : 

<  La  injusticia  que  envuelve  esta  disposicion,  presu- 
poniendo  que  el  aceptante  puede  ser  obligado  á  pagar  se- 
gunda vez,  la  he  hecho  notar  á  propósito  dei  librador  (no- 
ta 2350).  Así,  en  el  Congreso  de  Amberes  f  ué  admitido 
sin  contradiccion,  que  la  fianza  era  dada  en  el  interés  dei 
tenedor  de  la  letra,  en  cuyo  perjuicio  fué  pagada  la  le- 
t^a,  quien  podría  ejercer  su  accion  contra  el  fiador. 

La  Comision  de  Cód.  desistimó  mi  crítica,  cuya  jus- 
ticia  resulta  dei  758  y  dei  832,  que  importan  la  consagra- 
cion  de  la  doctrina  que  sostuve. 

El  deu  dor  deve  quedar  libre  pagando  por  consigna- 
cion »  (6). 


(5)    Op.  cit.,  nota  ^35<). 
Í6)    Op.  cit.,  notaV853, 
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Seg^ovia  limita  a  critica  á  fiança  prestada,  em  benefi- 
cio do  sacador  e  do  acceitante,  porque  correm  o  risco  de 
pag-ar  duas  vezes,  quando  devia  generalizal-a,  condemnan- 
do  todo  o  systema . 

Descurada  a  sorte  da  letra  extraviada,  a  exigrencia  da 
fiança  impunha-se  ao  legislador . 

Por  ser  falho  o  nosso  systema,  a  injustiça,  salientada 
por  Segóvia,  dá*se,  qualquer  que  seja  a  pessoa  escolhida. 

Estamos  accordes,  quanto  á  injustiça  ao  sacador  e  ao 
acceitante. 

Assim  também,  devemos  dizer,  para  o  proprietário  da 
letra,  victima  do  accidente,  por  circumstancias  indepen*- 
tes  da  sua  vontade,  adstricto,  durante  cinco  annos,  a  asse- 
gurar o  pagamento  de  uma  letra,  da  qual,  por  sentença 
judicial,  foi  reconhecido  ser  o  legitimo  dono. 

Assim  também  para  o  portador  de  boa  fé,  que— comd 
credor  cambial,  devendo  ter  direitos  e  somente  díreitos*^- 
é  obrigado  a  ir  a  juizo  reclamar,  por  acção  ordinária,  o 
pag-amento  do  credito^  pela  prova  inconcussa  da  proprie* 
dade  da  letra,  quando,  desprevenido,  confiando  na  gfaran- 
tia  da  divida  cambial,  não  se  precatou,  em  tempo,  para  a 
demonstração  da  sua  boa  fé. 

O  defeito  não  está  na  exigência  da  fiança  ;  vem  do 
systema  adoptado. 

Tratando-se  de  titulos  que  circulam  com  extrema  fa- 
cilidade, passando  de  mão  em  mão,  pelo  endosso  em  bran- 
co, como  o  titulo  ao  portador,  é  dever  do  legislador  appli- 
car  o  remédio  efficaz  contra  os  abusos  resultantes  dos  ex- 
travios . 

Para  conseguir  este  fim,  elle  deve  tutelar,  de  prom- 
pto,  o  interesse  do  credor  e  inutilizar  os  planos  do  porta- 
dor de  má  fé,  estabelecendo,  por  base  da  disciplina  jurí- 
dica, larga  e  immediata  publicidade  ao  facto  do  desca- 
minho . 

Dos  que  conheço,  aquelle,  que  mais  se  approxima  des- 
te desideratum,  é  o  systema  do  código  commercial  italia- 
no, que  completou  o  da  Ordenança  allemã. 

Sorani     emitte  conceito  idêntico. 

«Delle  leggi  esaminate,  la  piú  completa,  la  meglio 
redatta,  la  piíi  simplice  e  piu  soUecita  è  senza   dubbio  la 
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legfge  italiana  chc  rísponde  completamente  ai  principi  piu 
sani  di  diritto  ed  ai  bisogni  dei  commercio»  (7). 

Os  vários  systemas  leg^aes  a  respeito,  estão   subordi-  II 

nados  a  doistypos  principaes  —  o  francez  e  o  alie  mão,        systemas 

O  codig-o  commercial  francez  (8)  disting-ue . 

Existindo  outro  exemplar  da  letra,  por  este  poderá 
ser  reclamado  o  pagamento,  salvo  a  hypothese  de  estar 
firmado  o  acceite  no  exemplar  perdido  ;  neste  caso,  o  pro- 
prietário deverá  recorrer  á  auctoridade  judiciaria,  que, 
pelo  exame  das  provas  ministradas  ,apreciando  as  circums- 
tancias  do  facto,  poderá  ordenar  o  pagamento,  mediante 
caução  (9). 

Pela  doutrina  de  Pardessus  (10),  de  Nouguier  (11), 
de  Alauzet  (12),  de  Ruben  de  Couder(13)  e  de  Thaller 
(14),  esta  caução  é  prestada  em  beneficio  do  portador  do 
titulo,  liberado  o  acceitante  de  responsabilidade,  por  ha- 
ver pago  em  virtude  da  decisão  judicial. 

cMalgré  la  difference  d*époque  des  législations,  un 
argument  se  déduit  de  la  loi  du  15  juin  1872  sur  la  perte 


(7)    Op.  cit.,  §  612. 

^8)    Arts.  150  a  153. 

«Les  lettres  dechange,  destiaôes  à  circiiler  comine  de  la  uioanaie,  couroat  risque  de 
86  perdre  ou  de  8'égarer;  cetto  ovontualité  a  du  etre  prôvue  par  le  lôgislateur.  L'Ordon- 
nance  de  1673  s'en  était  occupéo  (tit.  V,  art.  18-20)  et  le  Codede  commerce  s'e8t  inspire' 
de  ses  dispositions ;  uiafheurcuscmeni  les  arliclos  qii'il  contient  â  ce  siyet  sont  loiad*ctre 
galisfaisants  ».  Lyon  CaeQ  et  Renault,  op.  cit.,  n    'Mi). 

{9t  «  Tous  les  au  te  UPS  no  sont  pas  d'accord  sur  le  sens  de  Texpression  ordonnance 
dujugCy  employée  par  les  art.  151  ot  152.  Dans  uue  opinion,  il  s'agirait,  ici,  d'un  juge- 
ment  du  tribunal  de  commerce;  et  Pusago,  â  Paris  tout  au  moins,  semble  conforme  à 
cette  manière  de  voir.— (Pardessus,  n.  408  ;  Nouguier,  t.  1,  n.  959;  Alauzet,  t,  4,  n.  14§5. 
Bédarrlde,  t.   2,  n.  415  et  418;  Ruben  de  Couder,  v.'  Lettre  de  change,  n.  627). 

Mais  il  parait  bien  résulter  des  termes  mêmes  des  art.  151  et  152  qu*il  s*agit  ici, 
non  pas  d'unjugement  du  tribunal  de  commerce,  mais  d'une  ordonnance  du  président, 
puisque  c'est  aujuge  qu'il  faut  s'adresser,  et  qu'un  juge  du  tribunal  de  commerce  ne 
saurait  rendre  seul  un  jugement. 

On  peut  encore  invoquer,  à  Pappui  de  cette  opinion,  la  rapidite'  et  la  simplicite'  de 
la  procí*Mure  par  voie  d'ordonnance  sur  requéte.  — (Trib  comm.  Seine,  29  novembre  1842, 
S.  45.  1  5,  sous  Cass  ,  17  decembre  1814.-  Boistel,  n.  808;  Lyon-Caen  et  Renault,  t.  4, 
n.  SZS;  Bravard-Veyrières  et  Demangeat.  t.  3,  p.  373)  >.  Pandectes  frança^ses^  \^^'  Ef- 
fets  de  commerce,  ns.  4303  e  4304, 

A  lei  belga,  arts.  41  e  42,  poz  termo  á  questão,  firmando  a  competência  do  presi* 
dente  do  tribunal  do  commercio. 

(10)  Op.  cit.,n.  411. 

(11)  Op.  cit.,n.  968. 

(12)  Op.  cit.,n.  1425. 

(13)  Op.  cit.,n.  fi25. 

(14)  Op.  eit.,  IL  Vssn. 
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(les  titrcs  au  porteur  :  cette  loi,  cn  effet,  a  appliqué  íes 
mêmes  remedes,  que  le  Code  de  commerce  pour  obvier  à 
la  perte  du  certificat.  Or,  d*après  Tart  9  de  la  loi  de 
1872,  les  paíements  faits  à  ropposant  sur  rordonnanceda 
juge  libèrent  rétablissement  débiteur  envers  tout  p  ortenr 
qui  se  présenterait  ultérieurement,  «sauf  recours  du  tíers- 
porteur  contre  Topposant  qui  aurait  forme  son  oppositíoii 
sans  cause  et  contre  la  caution  de  cet  opposant» .  Cest 
aussi  ce  que  nous  proposons  d'admettre  pour  la  lettre  de 
chang-e»  (15). 

Ao  revez,  Boistel  (16),  Bravard-Veyrières  et  Deman- 
g-eat  (17),  Bédarride  (18)  e  Lyon  Caen  et  Renault  (19),  sus- 
tentam servir  a  caução  de  garantia  ao  acceitante,  adstri- 
cto,  em  face  do  portador  do  titulo,  a  honrar  o  compromis- 
so que  tomou. 

Na  hypothese  de  não  existir  outro  exemplar  da  letra 
extraviada,  o  recurso,  pelo  systema  francez,  é  o  da  recons- 
tituição do  titulo  pela  duplicata.  O  proprietário  a  recla- 
mado ultimo  endossador,  este  do  immediato  e,  assim,  su- 
ccessivamente,  até  ao  sacador. 

Emittido  o  novo  exemplar,  o  sacador  o  entregurá  ao 
tomador,  este  ao  segundo  endossador  e,  assim,  até  ao 
portador,  que  supportará  todas  as  despesas  destas  re- 
quisições continuadas. 

Recusando-se  o  sacador  ou  qualquer  dos  endossado- 
res,  flca  salvo  ao  proprietário  o  meio  judicial  para  recla- 
mar a  indemnização  (20). 


(15)  Vtde  a  nota  14. 

(16)  Op.  cit.,  n.  809. 

(17)  Op.  cit.,  pag.  374. 

(18)  Op.  cit.,  n.  423. 

(19)  Op.  cit.,  n.  324. 

«  En  d^autres  termos,  la  caution  est-elle  donnée  dans  rintórét  du  tire'  aiccepteut  oi 
dans  celui  du  tiers  aurvenant  Hl  y  a  grande  utilite'  à  le  savoir,  dans  ie  cas  de  la  donble 
insolvabilite*  du  porteur  qui  s'est  fait  indument  payer  et  de  la  caution ;  même  ea  les 
aupposant  solvables,  il  vaudrait  mieux  pour  le  tire'  n*avoir  pas  à  faire  d*avance  et  pou- 
YOir  décliner  toute  réclamation  du  nouveau  porteur.  C*est  une  question  essentielle  du 
ii:get  et  il  est  assez  singulier  que  le  législatour  n'ait  pas  pris  la  soin  de  la  résoudre  ea. 
termes  exprès ;  elle  est  vivement  controversôe  ».  Lyon  Caen  et  Renault,  op.  e  I.  c. 

Ck)m  a  destes  escriptores,  está  a  doutrina  belga.  Namur,  op.  cit.,  n.  599;  ^Vaelb^oeck. 
op.  cit.,  pag.  200. 

(SO)  Nouguier,  op.  cit.,  n.  955 ;  Bédarride,  op.  cit.,  n.  334 ;  Lyon  Caen  et  Rei^iult, 
op.  cit.,  n.  327 ;  Thaller,  op.  cit,,  ns.  1528  e  1529. 
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«  Cette  procedure  —  o  da  duplicata  —  n'est  pas  com- 
mode.  Au  surplus  quelle  valeur  preud  alors  l'exemplai- 
re  perdu  ?  S*il  était  accepté,  le  porteur  sera-t-il  receva- 
ble  à  exiger  une  acceptation  nouvelle  du  duplicata  ?  Avec 
ou  sans  ordonnance  judiciaire  ?  Cette  acceptation  nou- 
velle, si  elle  peut  être  requise,  va-t-elle  annuler  fengage- 
ment  du  tire  résultant  de  sa  première  signature  ?  Toutes 
ces  questions  sont  demeurées  douteuses,  elles  prêtent  à 
des  interpreta tions  divergentes  »  (21). 

Próxima  a  epocha  do  vencimento,  de  modo  a  não  ser 
possivel  a  emissão,  em  tempo,  do  novo  exemplar,  terá  o 
portador  de  recorrer  ao  poder  judiciário,  na  forma  indi- 
cada acima  para  a  hypothese  de  estar  acceita  a  letra  ex- 
traviada. 

Em  todos  os  casos,  desencaminhada  a  letra,  deve  o 
proprietário  dar  aviso  ao  sacado  ;  recusado  o  pagamen- 
to (22),  conservará  o  direito  creditório,  mediante  protesto, 
feito  no  dia  immediato  ao  do  vencimento  e  notificado  ao 
sacador  e  aos  endossadores . 

Effectuado  o  pagamento  e  prestada  a  caução,  esta  per- 
durará por  três  annos,  sem  embargo  de  prescrever,  somen- 
te em  cinco  annos,   a  acção  contra  o  acceitante  !  ! 

Com  o  systema  francez,  cujo  critério  não  poda  ser 
abonado,  estão,  salvas  ligeiras  alterações,  os  códigos  hol- 


(21,    Tliallep,  op.  cit.,  n.  1529. 

«Le  duplicata  peut-il  ã  lui  seul  servir  àobtenir  uri  payement  direct  du  Ure',au  moiíu 
dans  le  cas  oú  Texemplaire  perdu  ne  portait  pas  d 'acceptation.  Des  auteurs  Tadinettent 
en  disaot  t|ae  le  porteur  est  alors  dans  la  racme  sitaation  que  si,  dès  rorigine,  11  y 
avait  eu  deux  exemplaires  et  que  Tun  deux  eut  éte'   égare\ 

Cela  n'est  pas  fonde' :  le  duplicata  prouve  seulement  que  le  réclamant  a  óte'  pro- 
priétaire  de  la  lettre  ã  un  certain  moment ;  il  a  pii  la  ceder  et  on  ne  pourra  dire  a 
son  cessionaire,  comme  dans  le  cas  de  Tart.  150,  qu'il  a  éte'  imprudent  en  ne  se  faisant 
pas  remettre  les  divera  exemplaires  de  la  lettre.  On  doit  donc  exiger  une  ordonnance 
da  juge  et  une  caution,  comme  dans  la  ca«  de  Tart.  152  ».  Lyon  Caen  et  Renault,  op. 
cit,  n.  328. 

(22)  Sobre  as  questões  suscitadas  a  propósito  da  intelligencia  do  art.  153,  vide  as 
«  Pandectes  françahe^y  v.'*  Effets  de  commerce,  ns,  4344  e  s. 
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landez  (23),  hespanhol  (24),    ottomano  (25),  chileno  (26) 
mexicano  (27)  e  a  lei  belga  (28). 

O  codig-o  portnguez  (29)  reclama  o  processo  da  re- 
forma judicial  do  titulo  destruído  ou  perdido,  pela  justifi. 
cação  do  direito  e  do  facto. 

A  reforma  deve  ser  requerida  ao  tribunal  do  com- 
mercio  do  logar  do  pagamento  e  não  poderá  ser  decreta- 
da, sem  prévio  chamamento  edital  de  incertos  e  citação  d^ 
todos  os  coobrigados  no  titulo  (30). 

Distribuída  a  acção,  pode  o  auctor  exercer  todos  os 
meios,  para  conservação  dos  seus  direitos  (31). 

Transitada  em  julgado  a  sentença  que  auctorizar  a 
reforma,  deverão  os  coobrigados  entregar  ao  auctor  novo 
titulo,  sob  pena  de  o  substituir  a  carta  de  sentença  (32). 

Os  coobrigados, somente  no  vencimento,  ficam  adstri- 
ctos  ao  pagamento,  prestando  o  proprietário,  no  novo  ti- 
tulo, suficiente  caução  á  restituição  do  que   receber  (33;. 


(23)  Apts.  163  e  203. 

(24)  Ari.  498.  El  que  hubiero  perdido  una  letra,  aceptada  ó  no,  y  el  que  tuviere 
en  su  poder  una  prim^r^  aceptada  á  dispoticion  de  la  segunda,  y  carezca  de  otro  ejem- 

plar  para  solicilar  cl  pago,  podrá  requerir  ai  pagador  para  que  dtposite  el  importe  de 
la  letra  en  el  establocimiento  publico  destinado  a  este  objeto,  ó  en  persona  de  mutua 
conlianza,  ó  designada  por  el  juez  ó  tribunal  en  caso  de  discórdia ;  y  si  cl  obligado  ai 
pago  se  negare  ai  dep  sito,  se  hará  constar  la  resistência  por  médio  de  protesto  igual  ai 
procedente  por  falta  de  pigo,  y  con  este  documento  conservará  el  reclamante  sus  dere- 
chos  contra  los  <|ue  seaa  respDnsables  â    las  resultas  de  la  letra. 

Art.  499.  Si  Ia  letri  perdida  hubiere  sido  girada  en  el  extranjero  ó  en  Ultramar,  y 
el  portador  acreditare  su  prcpriedad  por  sus  libros  y  por  la  correspondência  de  la  perso- 
na de  quien  hubo  la  letra,  ó  por  certificación  dei  corredor  que  hubiere  intervenido  en 
la  negociacicn,  Icndrá  derfcho  á  que  se  le  entregue  su  valor,  si,  adernas  de  esta  prue- 
ba,  prestare  flanza  bastante ;  cuyos  efectos  subsis^ti^ân  hasta  que  se  presente  el  ejem- 
plar  de  la  letra  dado  por  el    mismo  librador,   ó  hasta  que  esta    haya  prescrito  ». 

O  processo  de  reconstituição  do  titulo  perdido,  por  outro  exemplar,  e'  o  mesmo    ob- 
servado na  França  —  art.  50i). 
(25;    Arts.  107  a  112. 

(26)  Arts.  706  a  711. 

(27)  Arts.  506  a  507. 

O  art.  507  —  salvo  na  i)arte  final  -  e*  similar  ao  art.  498  do  código  hespanhol.  Vide 
a  nota  24. 

(28)  Arts.  40  a  43. 
Vide  as  notas  9  e  19. 

(29)  Art.  484. 

(30)  Art.  484,  8  1 

(31)  Art.  484,  8  3. 

(32)  Art.  484,  S  4. 

(33)  Art  484,  I  5. 
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Bsta  caução  caducará  de  direito^  passados  cinco  ati- 
nes depois  de  prestada,  si  neste  período  não  tirer  sido 
proposta^  judicialmente,  contra  quem  a  prestou,  a  acção,  pe- 
dindo a  restituição  ou  si  a  acção  tiver  sido  julgada  impro^ 
Cedente  (34)* 

Oríginalissimo  também  o  systema  da  lei  russa  (35); 
esta  não  adoptou  o  processo  de  amortização,  por  causa  da 
limitada  circulação  dos  jornaês  nessel  paiz. 

Extraviado  o  tittild,  d  proprietário  requer,  ao  tribunal 
competente  do  logfar  do  pagamento,  a  expedição  de  or- 
dem ao  devedor  para  não  effectuar  o  pagamento. 

Scientificado  o  peticionário  da  responsabilidade,  em 
que  incorre,pelá  declaração  falsa,  verificada  a  verosimilhan- 
ça das  explicações  ministradas,  o  tribunal  ordenará  a  sus- 
pensão do  pagamento,  por  espaço  de  um  anno,  a  partir  da 
data  do  vencimento. 

Cm  caso  úf gente,  esta  decisão  poderá  ser  proferida 
pelo  presidente  do  tribUnal,  observadas  as  regras  pre- 
acriptas  nos  arts.  598  e  600  do  código  do  processo  ci- 
vil. 

O  devedor  poderá  ser  obrigado  a  depositar  no  tribu- 
nal a  somma,  ao  tempo  do  vencimento. 

Apresentando-se  o  portador  da  letra,  depois  de  decre- 
tada a  suspensão  do  pagamento,  o  tribunal,  a  requeri- 
mento dôlle,  fixará  prazo  ao  auctor  do  pedido  de  suspen- 
são de  pagamento,  para  exercitar  contra  o  portador  a 
acção  de  reivindicação  do  titulo. 

Decorrido  o  prazo,  sem  ser  intentada  esta  acção,  o 
tribunal  reformará  a  anterior  decisão . 

A  somma  depositada  poderá  ser  levantada  pelo  pro- 
prietário da  letra  extraviada,  prestando  caução,  em  dl- 
niieiro  á  vista,  em  bilhetes  dos  bancos  imperiaes  de  cre- 
dito e  titulos  de  renda  do  Estado  ou  em  obrigações  ga- 
rantidas pelo  Estado  ;  a  caução  será  restittiida,  passados 
cinco  annos,  sem  a  apresentação  ao  pagamento  do  titulo 
extraviado . 


(34)  Art.  484,  §  6. 

(35)  Arts.  78  a  81  6  VtS. 

D.  C.-I7 
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Pela  lei  ingleza  (36),  extraviada  a  letra  antes  do 
vencimento,  pode  a  victima  reclamar  do  sacador  (37) 
outro  exemplar,  prestando  canção,  para  o  caso  de  ser  en- 
contrado o  titulo. 

O  sacador  pode  ser  compellido  a  satisfazer  esta  exi- 
gência. 

Na  acção  ou  no  processo  relativo  á  letra  de  cambio, 
os  tribunaes  ou  o  juiz  podem  obstar  os  effeitos  da  defesa, 
firmada  no  extravio,  pela  exigência  de  caução  que  res- 
ponda a  qualquer  reclamação   ulterior. 

Logo  que  verificar  o  extravio,  recommenda  Da- 
niel (38),  deve  o  proprietário  avisar  a  todos  os  coobrigados 
para  pagarem  somente  a  elle  ou  a  ordem  delle,  e  ao  sa- 
cado para  não  acceitar  a  letra,  no  caso  de  não  lhe  ter 
sido  feita  ainda  a   apresentação  para  este  fim. 

Deve  também  prevenir  o  publico,  pela  imprensa  e  pe- 
los meios  de  publicidade  ao  seu  alcance,  para  impossibiU- 
tar  a  circulação  do  titulo  e  a  ulterior  acquisição  bona  fide. 

Este  aviso,  porém,  não  é  elemento  indispensável  á 
reivindicação  do  titulo. 

O  proprietário  da  letra  extraviada  deve  observar  todas 
as  formalidades  necessárias  á  garantia  do  direito  credi- 
tório e  reclamar  o  pagamento  ao  tempo  do  vencimento  (39). 

Em  caso  de  recusa,  deve  notificar  o  occorrido  ao  sa- 
cador e  aos  endossadores,  tirando  o  protesto,  na  hypothese 
de  ser  necessário     (40). 


(36)  Apts.  «9  e  70. 

(37)  «  This  sectiOQ  reproduces  the  eífect  of  the  repealed  9  &  10  Will.  3,  c.  17,  s.  3. 
That  Act  applied  only  to  inland  bills  for  5  L  op  upwards. 

The  remedy  is  still  very  inadequate,  as  it  gives  no  power  to  obtain  an  indossemect 
or  acceptancc  over  again».    Chalmers,  op.  cit.,  §69,  pag.  236. 

(38)  Op.,  cit.,  S§  1461  e  1462. 

(39)  «  The  loss  of  a  bill  or  note  Is  no  etcusc  for  want  of  a  demand,  protest,  or  notice 
because  it  does  not  change  the  contract  of  the  parties,  and  the  drawer  and  indorsers  vil 
be  at  once  discharged  if  there  be  failure  in  respect  of  either  the  demand,  protest  or 
notice. 

This  rule  applies  whether  the  bill  has  been  accepted  or  not ;  for  the  loss  of  the  ins- 
trument  does  not  relax  the  duty  of  the  holder  to  make  the  demand  for  acceptance  within 
due  season.  And  it  is  well  settled  that  demand,  protest.  and  notice  upon  a  copy  where 
the  original  ist  lost  is  as  effectual  as  if  made  upon  the  original  itself. 

But  it  does  not  seem  absolutely  requisite  that  any  copy  should  be  used  ».  Daniel,  op 
cit.,  §  1464. 

Vide  também  Barclay,  op.  cit.,  cap.  XX,  pag.  166. 

(40)  Pelo  art.  51,  §  8,  da  lei  ingleza,  o  protesto  da  letra  perdida,  destruída  ou  detidt 
sem  causa,  em  detrimento  do  credor,  pode  ser  tirado  por  uma  copia  ou  por  informações 
eacriptas. 


Digitized  by 


doo^z 


DO  POKTADOR  419 

O  sacado  ou  acceitante  fica  liberado  pagando,  no  ven- 
cimento ou  depois  deste,  ao  portador  de  boa  fé,  não  tendo 
conhecimento  do  extravio  (41)  ;  em  outros  termos,  o  pro- 
prietário do  titulo  perdido  não  terá  acção  contra  o  sacado 
ou  acceitante,  quando  este  estiver  legalmente  adstricto  a 
pagar  ao  portador  ;  terá,  porém,  acção  contra  aquelle  que 
pagar,  sem  estar  obrigado,  posto  que  insciente  do  extra- 
vio  (42). 

Não  é  indispensável  a  prova  directa  da  perda  ;  no 
caso  de  destruição,  deve  ser  ministrada  a  prova  da  inexis- 
tência do  elemento  da  fraude . 

Presumem-se  a  boa  f é  e  a  acquisição  legal  do  titulo 
extraviado;  aquelle  que  tiver  achado  ou  subtrahido  o  ti- 
tulo, deve  restituil-o,  assim  como  a  somma   recebida. 

Para  a  reivindicação  do  titulo  das  mãos  do  detentor, 
sendo  o  letra  ao  portador  ou  endossada  ao  portador  ou 
em  branco,  é  necessária  a  prova  da  má  fé  da  acquisição. 

€  Although  the  robber,  or  finder  of  a  negotiable  ins- 
trument,  can  acquire  no  title  against  the  real  ownér, 
still  if  it  be  indorsed  in  blank,  or  payable  or  indorsed  to 
bearer,  a  third  party  acquiring  it  from  the  robber,  or 
finder,  bona  /ide,  for  a  valuable  consideration,  and  before 
(but  not  80,  if  afterj  maturity,  without  notice  of  theloss, 
may  retain  it  as  against  the  true  owner,  upon  whom  the 
loss  falis,  atld  enforce  payment  by  any  party  liable  the- 
reon;  upon  the  principie  that  whenever  one  of  two  inno- 
cent  persons  must  «ufiFer  by  the  act  of  a  third,  he  who 
has  enabled  such  third  person  to  occasion  the  loss  must 
sustain  it. 

And  it  is  now  settled  in  England  and  in  the  United 
States  that  even  gross  negligence  on  the  part  of  such 
òma  fide  holder  in  receiving  the  instrument  does  not  im- 
pair  his  title,  nothing,  short  of  mala  fides  impeaching  it. 
Not  only  does  the  mala  fide  transferee  or  holder  of  a  ne- 
gotiable instrument  acquire  no  right  to  enforce  payment, 
but  the  loser  may  at  once  hald  him  liable  in  an  action  of 
trover  or  assumpsit,  or  for  money  had  and  received.  But 


(41)  Vide  o  art.  o9  da  lei  ingíeza. 

(42)  Vide  Daniel,  op.  cit.,  §  1461. 
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undcr  a  forged  indorsement  even  a  bena  fide  holder    wi- 
thout  notice  acquires    no  title»     (43), 

Preceitua  o  artigo  73  da  Ordenança  âllemã : 

«O  proprietário  da  cambial  extraviada    pode  reque- 
rer a  amortização  delia  ao  tribunal  do  logar  do  pagamento. 

Intentado  o  processo  de  amortização,  pode  reclamar 
do  acceitante  o  pagamento,  prestando  caução  até  ser 
amortizado  o  titulo. 

Sem  tal  caução,  poderá  exigir  do  acceitante  o  depo- 
sito da  somma  no  tribunal,  ou  nas  mãos  de  auctoridade 
ou  de  estabelecimento  auctorizado  a  receber  depósitos. 

Determina  o  artigo  74  :  «O  possuidor  da  cambial, 
legitimado  de  accordo  com  o  dispositivo  do  artigo  36  (44), 
é  obrigado  a  restituil-a,  somente  nos  casos  de  má  fé  ou  de 
culpa  grave  na  acquisição. 

Obedecem  á  mesma  orientação  as  leis  austriaca  (45), 
húngara  (46),  escandinava  (47)  e  o  código  suisso  (48). 

A  Ordenança  allemã  não  dieta  o  processo  de  amorti- 
zação ;  este  é  regulado  pelo  código  do  processo  civil  —  ar- 


(43)  Daniel,  op.  cit.,  §  1469. 

(44)  Art.  U6 :  «  O  portador  da  cambial  endossada  legitima  a  sua  propriedade  pela 
sorie  ininterrupta  de  endossos  que  cheguem  ate*  elle.  Em  consequência,  o  primeiro  en- 
dosso deve  estar  assignado  com  o  nome  do  tomador  e  cada  endosso  auccesaivo  com  o 
nome  do  endossador  que  fôr  o  endossatario  pelo  endosso  im mediatamente  anterior. 

Seguindo-se  ao  endosso  em  branco  outro  endosso,  presurae-se  haver  o  emissor  deste 
adíiuirido  por  aquelle  a  cambial. 

Para  a  verificação  da  legitimidade  do  possuidor,  os  endossos  cancellados  são  conside- 
rados nao  escriptos. 

Quem  paga  não  está  adstricto  ao  exame  da  authenticidade  dos  endossos  ». 

(45)  Arts.  73  e74. 

A  lei  austriaca,  no  art.  73,  intercalou,  entre  o  primeiro  e  o  segundo  períodos,  este  dis- 
positivo : 

«O  tribunal,  perante  o  qual  for  requerida  a  amortização,  chamará  por  edito  o  deten- 
tor da  cambial  para  apresental-a  em  juizo  dentro  do  prazo  de  45  dias,  contados  do  dia 
immediato  ao  do  vencimento  do  titulo,  si  este  ainda  nao  estiver  vencido  ». 

No  segundo  período,  depois  das  palavras  —  intentado  o  processo  de  amortização  —a  lei 
austriaca  accrescentou  —  e  vencida  a  cambial. 

No  terceiro  período,  supprimiu  as  ultimas  palavras  — ou  nas  mãos,  etc. 

(46)  Arts.  77  a  80. 

Como  a  lei  austriaca,  salvas  ligeiras  alterações.  Não  faz  distincção  entre  as  letras 
acceitas  e  não  acceitas. 

(47)  Arts.  73  a  76. 

Pelo  art.  75,  para  os  casos  em  que  a  apresentação  e  o  protesto  forem  condições  da 
conservação  do  direito  cambial,  o  proprietário  da  letra  extraviada  pode  garantir  o  seu  di- 
reito contra  o  sacador  e  o  acceitante,  tirando  o  protesto  por  perda  do  titulo»  dentro  do 
prazo  fixado  para  o  protesto. 

(48)  Arts.  790  a  800. 
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%os  947  a   1018— que  oapplica  também  ao  caso  da  des- 
truição da  cambial  (49). 

O  processo  de  amortização,  doutrina  Staub(SOj,  pode 
ser  intentado  pelo  portador  (51)  da  cambial,  acceita  ou  não 
acceita  (52),  vencida  ou  não  vencida  (53),  protestada  ou 
não  protestada  (54),  accionada  ou  não  accionada  (55), 
pagfa,  prejudicada  ou  prescripta  (56) ;  também,  accrescenta 
elle,  é  admissível  o  processo  de  amortização  da  cambial 
em  branco,  para  impedir  a  terceiro  exercitar  o  direito 
creditório,  completando-a  (57). 


Por  esto  systoma,  que  nao  distingue  os  casos  de  cambial  acceita  ou  nSo  acceita,  conhe- 
cido o  detentor  da  letra  ou  apparecendo  antes  de  ser  decretada  a  amortização,  o  juiz  mar- 
cará, ao  proprietário  do  titulo  extraviado,  prazo  para  o  exercício  da  acção  de  reivindica- 
ção, sob  a  pena  de  ficar  sem  oíleito  a  prohibiçilo  ao  sacado  de  pagar  a  somma—  arts.  792 
0  800. 

Para  ser  requerida  a  amortização,  é  indispensável  a  apresentaçílo  de  copia  da  cambial  ou 
a  indicação  dos  seus  requisitos  essenciaes,  alem  da  prova  da  posse  e  do  ulterior  extravio 
-art.  794. 

O  prazo  ao  detentor  para  a  apresentação  do  titulo  pode  variar  de  três  mezes  a  um 
anno  — art.  796  —  e  a  citação  deve  ser  por  três  vezes  publicada  na  folha  oílicial  do  com- 
mercio,  alem  dos  outros  meios  de  publicidade  determiiudos  pelo  juiz  —  art.  797. 

(49)  Art.  10)4. 

Tambom  á  cambial  que  so  torna  illegivel  por  qualquer  accidente. 

«Vernichtot  ist  ilor  Wechsol  nuch  dann,  wenn  er  z.  \i.  durch  Feucrsobeschãdigt,  dass 
er  unleserlich  isl».    Uohbein,  op.  cit.  art.  73,  n.  l. 

«Dass  er  mit  Tinte  boi^essen  ist,  macht  ihn  dann  zum  vernichteten,  wenn  wesentlíche 
Tlieiledos  Wochsels,  sei  os  auch  nur  solcho,  welcho  íibcr  die  Lei^itimation  Auskunft  geben, 
unleierlich  gewordon  sind».  Stiiub,  op.  cit.  art  73,  §1.  r<rfe  Dernburg,  op.  cit.,  §280, 
nota  2. 

(50)  Op.  cit.,  art.  73,^  1. 

(51;  O  credor  cambial  — o  endossatario  piocurador  — o  cessionário  —  o  credor  pigno- 
raticio  — o  devedor  que  pagou  —  o  acccitante  da  cambial  em  branco  — o  emittente  da 
cambial  em  branco. 

Staub,  op.,cit  ,  art.  73  §2,  e  Dernburg,  op.  cit.,  §280,  nota  5,  excluem  o  endossata- 
rio procurador. 

(5?)  Para  a  generalidade  dos  escriptores,  o  processo  a  seguir,  no  caso  do  extravio  da 
cambial  não  acceita,  ó  o  da  reproducção  pela  duplicata. 

Com  a  doutrina  de  Staub,  nesta  parte,  está  Bernstein,  op.  cit..  art.  73,  §1,  n.  2. 

(53)    E'  a  doutrina  corrente . 

[TA)    Vide  a  nota  53. 

(55)  Vide  a  nota  53. 

(56)  Vide  a  nota  53. 

«Auch  verjiihrte  und  prajudizierte  Wechsel  kônnen  daher  amortisiort  werden,  um  die 
Bereicherungsklage  anstellen  zu  kònnen». 
Grunhut,  op.  cit.,  §loíí,  nota  3. 

(57)  T^ííí' anota53. 

«Auch  ein  unterschriebenes  Wechselblankett  kann  amortisiert  werden.  Der  Verlie- 
rcrwahrthier  durch  die  Amortisation  nicht  ein  ihm  sclion  zustehendo  Recht  aus  dom- 
Papiere,  da  diesem  ja  noch  die  wesentlichen  Erfordernisse  eines  \\  echsels  íiberhaupt  fehlen, 
sondern  er  schutzt  blosssein  rechtliches  Interesse  daran,  dass  die  Ausfullungdes  Blanketts 
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Além  da  affirmação  da  veracidade  do  extravio  ou  da 
destruição  accideutal  do  titulo,  o  pedido  de  amortização 
deve  ser  acompanhado  da  copia  da  letra  ou  da  indicação 
dos  requisitos  essenciaes. 

Deferido  o  pedido,  será  este  affixado  no  tribunal,  na 
bolsa  do  commercio  e  publicado  por  três  vezes  no  jornal 
official  e  em  outros  que  forem  indicados,  com  a  notifica- 
ção ao  detentor  para,  dentro  de  determinado  prazo  —  de 
seis  mezes^  no  minimo,  até  um  anno,  no  máximo — a  par- 
tir da  primeira  publicação,  estando  vencida  a  cambial  ou 
do  dia  do  vencimento,  no  caso  contrario  —  apresentar  o 
titulo  e  exercitar  o  direito  creditório. 

Exgottado  o  prazo  fixado,  sem  apparecer  o  detentor, 
será  julgfado  sem  valor  o  titulo  e  publicada  a  decisão  no 
jornal  official. 

Durante  o  curso  do  processo  de  amortização,  para  os 
effeitos  Cdmbiaes,  o  proprietário  é  considerado  estar  de 
posse  do  titulo  ;  no  dia  do  vencimento,  pode  reclamar,  do 
acceitante  ou  do  abonador  deste,  o  deposito  da  somma  ou 
o  pagamento  immcdiato^  prestando  caução  nesta  ultima 
hypothcse. 

Terminado  o  processo,    pela   sentença  que    declarar 


za  elnem  guUigen  Wochsel  und  die  Begebung  — von  der  Zi^it  dos  Amopfcisations  erkennt- 
nisses  an  fiirdie  Zuknnft  —  unschádlíchgemacht  werdo;  denn  so  lange  durch  das  Amor 
tisationserkenatnis  das  Blankett  nicht  ffir  erioschen  erklartist.besteht  die  Oefahr,  das  es 
ausgefullt  und  von  jedctn  guthiubigenBrwerbergeltendgemacht  werden  kònne.  Die  Offen- 
tlichkeitdes  Ainortisationsverfakrens  bewirkt  auchmòglicherweise,  dasseine  solche  Aus- 
fiillung  doa  Blanketts  wáhrond  des  Laufes  der  Amortisationsfrist  ais  nicht  in  gutom  Glau- 
ben  vorgcnomnien  orscheint»      Grunhut,  op.  cif.,  §1(>9,  nota  H. 

Vivantc,  op.  cit.,  n.  1311,  salienta  magistralmente  os  inconvenientes  resultantes  do 
processo  de  amortização  das  cambiaes  em  branco. 

Alom  da  impossibilidade  do  discriminação  completii  para  o  aviso  ao  publico,  a 
%lta  dos  requisitos  do  logar  do  pagamento  e  do  tempo  do  vencimento  impossibilita  a  de 
terminação  da  competência  do  juiz  o  da  cpocha  da  inefficacia  legal  do  titulo. 

Cl  processo  de  amortização  desacreditaria  as  cambiaes  com  a  mesma  firma  e,  pela 
possibilidade  de  ser  a  data  posterior  áquelle  processo,  poder-se-ia  dar  a  hypothese  da 
cambial  regular,  nSo  ainda  vencida,  ser  declarada  sem  valor,  com  manifesta  oftensa  á  boa 
fé  do  adquirente,  com  evidente  prejuízo  da  circulação  fiduciária   destes  tilulos. 

A  sentença  do  amortização,  tornando  certa  a  propriedade  sobro  a  folha  de  papel  em 
branco,  não  conferindo  o  direito  de  a  completar  com  os  requisitos  essonciae?,  ao  proprie- 
tário seriam  oppoiivois  todas  as  excepções  que  tivesse  o  devedor  contra  o  originário 
credor. 

Pela  natiir.  zi  das  coisas,  deve  prevalecer,  para  a  cambial  em  branco,  a  regra  domi- 
nante para  o  tlt  jIo  ao  portador,  quo  veda  a  amortização  pela  impossibili-^ade  de  pôr  o  p"* 
blico  de  sobreaviso. 
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sem  força  legal  o  titulo,  elle  levantará  a  somma  do  depo- 
sito ou  retirará  a  caução  prestada. 

E'  muito  debatida,  entre  os  commercialistas  allemães, 
a  questão  da  responsabilidade  dos  endossadores  e  do  sa- 
cador pela  sentença  de  amortização. 

Com  a  solução  affirmativa,  estão  Demburg  (58),  Can- 
stein  (59),    Griinhut  ^60)  e  Staub  (61)  ;    com    a  negativa 
Thol  (62),  Wâchter    (63),    Kuntze    (64),  Lehmann  (65); 
Rehbein  (66)  e  Bemstein  (67). 

Devemos  ter  em  vista,  doutrina  Staub,  visar  o  pro- 
cesso a  reconstituição  do  titulo,  para  o  exercicio  do  direito 
creditório,  presumindo-se  continuar  a  possuir  a  cambial 
aquelle  que  a  perdeu. 

A  esta  ratío  da  lei  corresponde  o  dispositivo  do  ar- 
tigo 1018  do  código  do  processo  civil,  que  não  faz  distin- 
cção  entre  os  coobrigados. 

Lehmann  e  Rehbein,  accrescenta  Staub,  chamam, 
para  o  terreno  da  discussão,  o  artigo  54  da  Ordenança,  pelo 
qual  os  coobrigados  de  regresso  somente  devem  pagar 
mediante  a  tradição  do  titulo.  Este  artigo,  porém,  rege 
o  caso  normal  da  exigência  do  embolso  pelo  proprietário, 
detentor  da  cambial,  exactamente  como  o  artigo  39  sobre 
o  acceitante.  O  artigo  1018,  ao  revez,  tratado  caso  de 
excepção.  A  não  ser  assim,  teríamos  também  de  excluir  o 
acceitante,  porquanto  o  artigo  73  apenas  regula  os  direi- 
tos do  proprietário  do  titulo  extraviado,  durante  o  curso 
do  processo  de  amortizaç£[o. 


(58)  «  Der  Zweck  dei  Verfahrens  ist  die  Aufrechterhaltung  des  Rechtes  des  Glãubi- 
gers  dem  Zofall,  welcher  den  Untergang  der  Wechselurkunde  mit  sich  fúhrte,  zum  trotz. 
Es  entspricht  diesem  Zwecke,  dass  der  Regrossschuldoer,  dass  insbesondere  der  Trassant 
nicht  befreit  wird. 

Natúriich  ist  die  Folge,  dass  die  Regressschuldner  auch  ihrerieits  ais  befugt  zu  era- 
chten  sind,  Jhre  Rechte  gegen  ihre  Vormdnner  auf  Qrund  des  Aussechlusaurteiles  gel- 
tend  za  machen. 

C.  P.  0.  %  1018  hindert  dies  sicher  nicht». 

Dernburg,  op.  cit.,§  280,  nota  8. 

.59)    Op.  cit.,§  14,  pag.  205. 

(tíO)    Op.  cit.,  §  109. 

(61)  Op.  cit.,  art.  73,  §  10. 

(62)  Op.  cit.,§  177. 

(63)  Op.  cit.,§  108. 

(64)  End,  líandb,  §  87. 

(65)  ()p.cit.,Ç§  67  e  145. 
{Gô     Op.  cit.,  art.  73,  n.  2. 

(67)    Op.  cit., art.  73,  i^  4,  n.   2. 
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Para  que,  porém,  possamos  conferir  ao  proprietário 
do  titulo  este  direito  contra  o  endossador,  é  indispensa^ 
vel  que,  por  seu  turno,  este  possa  exercital-o  contra  os 
obrigudos  anteriores. 

Ora,  o  alludido  artigo  1018  parece  excluir  esta  fa- 
culdade, decretando  o  exercício  do  direito  creditório  pela 
sentença  de  amortização  • 

E*  exacto  ser  possivel  a  cesião  do  direito  derivado 
dessa  sentença,  mas,  em  tal  hypothese,  o  cessionário  ape- 
nas adquiriria  os  direitos  do  cedente. 

A  negar  ao  endossador  o  mesmo  direito,  devemos  eu* 
tâo,  de  preferencia,  afiSrmar  que  a  sentença  de  amortúia- 
ção  não  auctoriza  o  meio  regressivo. 

Pelo  exposto,  temos  que  o  legislador,  por  um  lado, 
facultando  todos  os  direitos  da  cambial  extraviada  ou  des« 
truida,  por  outro,  impossibilita  o  exercício  dos  direitos  de 
regresso.  Devemos,  em  tal  caso,  optar  pela  solução  har- 
mónica com  o  instituto  cambial,  permittindo  a  todos  os 
successivos  credoras  o  exercício  dos  seus  direitos,  como 
se  a  cambial  não  estivesse  extraviada  ou  destruída. 

O  systema  italiano  (68) — adoptado  pelo  codig'0  roa- 
maico  (69)— não  faz  ^istincção  entre  cambiaes  acceitas  e 
não  acceitas. 

O  processo  de  amortização  é,  em  resumo,  o  seg-uinte: 

O  presidente  do  tribunal  do  commercio,  em  cuja  ju* 
risdicção  estiver  o  logar  do  pagamento,  depois  da  justi- 
ficação da  propriedade  e  do  descaminho  (70)  do  titulo 
(7 Ij,  ordena  a  publicação  do    aviso,  com   a  transcripção 


(68)  Arts.  330  a  332  dp  cod.  comm. 

(69)  Arts.  354  e  3J6. 

(70)  Alguns  oscriptores,  entre  estes  Supino,  op.  cit.,  n.  641  e  Sorani,  op.  cit.,  §  638, 
julgam  inapplicavel  ás  caml)iaes  destruídas  o  processo  de  amortização,  por  prosuppor  este 
a  existência  do  titulo  ea  possibilidade  do  abuso  por  outrem. 

Ao  revez,  doutrina  Vivante  : 

«  Si  può  ricorrere  airammortamento  non  solo  se  la  cambiale  è  smarrita  per  colpa  o 
per  caso  fortuito,  ma  anche  se  fu  derubata  o  distrutta.  E*  evidente  che  se  e  distnitta 
nessumo  potra  acquistarla  a  pregiudizio  dei  proprietário,  ma  Tammortamento  può  essere 
necessário  per  oserciíare  i  diritti  derivanti  dalla  cambiale,  quando  non  si  possano  richie- 
dere  i  duplicati».    Op.  cit.,  n.  1312. 

Contra  a  opinião  geral,  Supino,  op.  cit.,  n.  640,  applica  o  processo  de  amortização  ao 
caso  de  extravio  da  cambial  em  branco. 

(71)  «  II  ricorrente  devo  giustiflcare  Io  smarrimento  e  la  proprietii  dei  ti  tolo.  Però 
non  si  dovrà  essere  troppo  severi  nelPesigere  la  prova  dello  smarrimento,  potendo  anche 
bastare  la  templice  affermazione  di  questo  fatto ;  poichè  il  decreto  dei  tribunale  è  soi- 
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exacta  ou  com  a  descrípção  precisa  da  cambial,  oonvidan- 
do  o  possuidor  a  apresental-a  na  chamrellaria  do  tribunal 
—de atro  de  40  dias,  si  sacada  no  Reino — em  prados 
mais  longos,  si  sacada  fora  do  Remo— ^ob  a  pena  de  ser 
decretada  a  inexistência  juridica  do  titulo . 

Alem  de  affixado  na  sala  do  tribunal,  da  communri 
e  da  bolsa,  este  aviso  é  publicado  no  jornal  dos  annun- 
cios  judiciários  da  localidade  e  em  outros  joruaes,  indica- 
dos pelo  presidente. 

O  prazo  começa  a  correr  do  dia  do  vencimento,  não 
estando  vencida  a  cambial;  no  caso  contrario,  do  dia  em 
que  for  publicado  o  aviso . 

Na  cambial  á  vista,  conta-se  o  prazo  do  ultimo  dia 
do  anno  da  apresentação  para  o  pagamento  ;  na  cam- 
bial a  certo  tempo  da  vista,  do  ultimo  dia  do  pagamento, 
computado  pela  iuncção  dos  365  dias  do  anno  ao  tempo 
da  vista. 

Dentro  daquelles  prazos,  com  a  certidão  do  decreto 
judicial,  o  proprietário  fica  auctorizado  a  praticar  todos 
os  actos  tendentes  á  garantia  do  direito  creditório,  em  face 
de  todos  os  coobrigados  ;  ao  tempo  do  vencimento,  po- 
derá exigir  o  deposito  judicial  da  somma,  caso  não  pre- 
fira reclamar  o  pagamento,  mediante  caução. 

Findo  o  prazo,  não  apresentada  a  cambial,  o  tribunal 
pronunciará  a  ineficácia  do  titulo  e  o  levantamento  das 
cauções  prestadas ;  por  esta  sentença,  ficará  o  proprietário 
habilitado  para  o  exercicio  dos  direitos  cambiaes  contra 
os  coobrigados,  como  nos  casos  normaes.  São,  entre- 
tanto, prohibidos  os  endossos,  novos  acceites   e  abonos. 

Pelas  leis  allemã  (72),  austríaca  (73),   húngara  (74), 


tanto  cautelativo  e  non  origina  alcun  diritto  a  van  taggio  di  chi  si  pretende  spogliato  dei 
possesso. 

Lo  stesso  può  dirsi  per  ciò  che  concerne  la  proprietà  dei  titolo,  la  quale  può  essere 
dimostrata  anche  posteriormente  nel  corso  dei  giudizio  in  contraddittorio  e  con  tutti  i 
mezzi  ammessi  dal  la  legge  commerciale  e  quindi  anche  mercê  testimoni,  non  essendosi^ri- 
petuta  la  limitazione  relativa  ai  mezzi  di  prova  scritta  come  vedemmo  nel  códice  abro- 
í^ato  », 

Sorani,  op.  cit.,  §  616. 

(72)  Art.  74. 

(73)  Art.  74. 
(74;    Art.  80. 
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escandinava  (75),  pelos  códigos  suisso  (76) ,  italiano  (77)  e 
roumaico  (78),  o  portador  da  cambial,  legitimado  pela  for- 
ma legal,  não  é  obrigado  a  abrir  mão  delia,  a  não  ser  nos 
casos  de  má  ié^^malafides  sup$rveniens  non  nocet^^oviit 
culpa  grave  na  acquisição . 

Nos  projectos  de  Antuérpia  e  de  Bruxellas,  nada  en- 
contramos, a  respeito,  digno  de  especial  menção  (79) . 


(75)  Art.  76. 

(76)  Art.  790. 

(77)  Art.  332. 

(78)  Art.  a=)7. 

í79)     Vide  a  Introducçao  —  Annexo  A . 
Projecto  de  Antuérpia,  arts.  51  a  53. 
Projecto  de  Bruxellas,  arts.  5Í>  a  Gl. 
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Ârt.  390.  Quebrando  o  aceeitante  de  letra 
cie  csambto  anteei  do  venetmeiíto» 
o  portador,  logo  que  tiver  nott« 
cia  da  quebra,  deve  Interpor  o 
competente  protesto  7para  segu- 
rança de  seus  direitos,  e  tem 
acção  [para  eicisir  fiança  idónea 
do  ultimo  endossador  ou  do  sacha- 
dor (art.  83i). 

Ârt.  391.  o  portador  de  letra  de  cambio,  de- 
vidamente protestada  por  fttlta 
de  pagamento,  pôde,  em  caso  de 
quebra  do  acMseitante,  apresen- 
tar-se  pela  totalidade  do  seu  cre- 
dito a  todas  as  massas  ftillldas 
dos  que  na  mc^má  letra  forem 
co-obrisadoss  e  os  dividendos  re- 
cebidos de  uma  das  massas  des« 
c^arresar&o  as  outras,  e  os  ci^ 
obrigados  solventes  até  seu  in- 
teiro pagamento  (art«  802)« 

Os  motivos,  que  determinaram  o  leg-íslador  a  garan-  1 

tir  o  portador  na  falta  do  acceite  (art.  379^,   militam  com  fai*i.ENCta 
maior  força  no  caso  da  fallencia  do  aceeitante.  do 

«  Tra  il  non  dare  una  determinata  garantia  e  il  ve-  acceitante 
nir  mcno  di  questa,  in  ordíne  ai  principii  economici  e  giu- 
ridici  non  c'è  difiFerenza  (1). 


(1)    Vidari,  op.  cit.,  n.  6750. 

«  La  fallite  de  TAcceptant  a  donné  lieu  à  cette  question,  parce  que  si  le  Tireiír  cst 
libéré  par  racceptation,  cette  faillite  est  aux  pcrils  et  risques  du  Porteur ;  quo  si  le  Ti- 
reur  n'est  pas  libéré  par  racceptation,  elle  est  â  ses  perils,  risques  et  fortune. 

Ceux  qui  ont  été  de  sentiment  que  le  Tireur  étoit  libéré  par  racceptation,  soíite- 
noient  que  le  Porteur  tirant  premesse  du  payement  de  celui  à  qui  elle  étoit  adresséo,  par 
son  acceptation,  faisait  une  novation  qui  resolvoit  la  première  obligation  du  Tireur. 

Mais  ropinioQ  contraire,  que  le  Tireur  n'est  pas  libéré  par  ra';ceptation  de  celui  sur 
qui  la  Lettre  de  Change  est  tirée,  et  qu*il  est  obligé  jusques  au  payement  actuei,  a  pre. 
valu,  car  il  a  élé  jujíô  ainsi  dans  lo3  plus  cí^lcbres  Tribunaux.  Dupuy  do  la  Serra,  op. 
cit-  cap.  XI,  ns.  1  a  '\ 
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Recusado  o  acc^ite,  o  portador  pode  conservar  a  es- 
perança de  mudar  o  sacado  de  resolução  e  de  realizar  o 
pagamento,  ao  tempo  do  vencimento ;  esta  esperança 
é  completamente  perdida  na  hypothese  da  fallencia  do 
acceitante. 

«  Im  letzteren  Falle  muss'  die  Erwartung-  des  Wech- 
selinhabers,  dass  der  Acceptant  den  Wechsel  piinktlicb 
eínlôsen  werde,  noch  tiefer  sinken  ais  im  ersten  Falle ; 
denn  wahrend  im  Falle  nicht  erfolg-ter,  reiner  Accepta- 
tion  noch  gehoíít  werden  darf,  dass  der  Bezog-ene  bei 
einer  anderen  Gestaltung-  der  Umstande  seinen  Sinn  an- 
dem und,  wenn  die  Griinde  der  friiheren  Zuriickweisung 
der  Tratte  weggfefallen  sein  werden,  den   Wechsel  mogli- 


Vtde  Stryck,  op.  cit.,cap.  4,  Si§  2e  7,  Vo("t,  op.  cit.,  22,2,  ns.  5  e  8,  Franck,  op.  ciU 
lib.  I,  sect.  3  tit.  3  §  19.  lib.  ir,8ect.  5,  til.  5,  íleineccius,  op.  cit.,  cap.  2,  §  39,  Plioonscn, 
op.  cit.,  cap.  10,  6  20,  cap.  41,  §  19. 

Silva  Lisboa,  op.  cit.,  cap.  XXIII,  inclue  entre  os  deveres  do  portador : 

«  4.'  Exigir  caução  do  acceitante  logo  qiieeste  mudar  notoriamente  de  estad»)  antes 
do  vencimento  da  Letra,  couio  v.  g.  si  deixar  de  pagar  Letras  que  lionvesse  accoito  ou 
soffresse  ejçecuções  em  sua  pessoa  e  bens,  fazendo  disso  immediato  aviso  ao  Remettonio  ou 
áquelle  de  quem  recebeo  a  Letra. 

5.®  Tirar  o  Protesto  interino  assim  que  tiver  noticia  que  o  Accoitanto  fallira  ou  se 
ausentara  da  Praça.  ... 

Si  poii  o  Portador  he  omisso,  e  entretanto  quebra  o  Sacado,  a  sua  incúria  e  ne^^Híren, 
cia  o  deve  unicamente  grava?,  e  nao  a  terceiros  que  contratarão  em  bôa  fé. 

Accresce  que,  equiparando-so  o  Contracto  de  Cambio  ao  da  compra  e  venda,  como  se 
disse  no  Cap.  5,  he-lhes  applicavel  a  disposição  de  direito  e  Lei  do  Reino  Ord.  Liv.  4  tit.  8 
§  1  e  seguintes  pela  qual  o  perigo  da  cousa  comprada  pertence  ao  Comprador,  logo  que  es- 
teve em  mora,  depois  que  o  vendedor  lhe  oíTereceo,  e  entregou,  demonstrando  o  lugar 
onde  o  podia  haver. 

Ora,  o  Portador  da  Letra,  sendo  o  comprador  do  credito  e  acção,  que  o  Passador  leni 
aos  fundos  em  poder  do  Sacado,  he  claro  que  está  nas  mesmas  circumstancias,  que  o  Com- 
prador de  qualquer  outra  cousa  que  esteja  era  Commercio ;  pois  sendo-lhe  alli  offerecidos 
e  demonstrados  pelo  Pçtssador  os  fundos,  que  remetteo,  ou  se  lhes  devem;  e  os  não  procura 
arrecadar  em  tempo,  quer  por  omissào,  quer  por  fazer  graça  ao  Sacado,  o  perigo  do  falli- 
mento  deve  ser  unicamente  por  sua  conta,  e  nftopela  do  Portador  e  Çlndossadores,  não  es 
tando  da  parte  deste  o  nao  veriflcar-so  om  dia  o  cumprimento  do  saque  ». 

Pelo  código  portuguez  de  1833  : 

Art.  376  :  «  A  letra  de  cambio  julga-se  vencida  desde  o  momento  que  íjuebra  aquelle. 
sobre  quem  fora  sacada ;  e  o  portador  pode  desde  logo  protestal-a. 

Neste  caso  porém  o  sacador  ou  indossados  podem,  prestando  a  fiança  mencionada  no 
art.  LXXVIII  (art.  398),  diííerir  o  pagamento  até  o  dia  do  vencimento  ordinário  da  le- 
tra ». 

Art.  398  € 

Quebrando  o  acceitante  antes  do  vencimento,  o  portador  pode  protestar  a  letra  de 
cambio,  e  intentar  acção  por  ella  ». 

« 2."  intentar  acção  por  ella,  diz  o  att.  398  fin.,  o  que  se  entende   no   sentido 

de  entrar  pelo  seu  valor  no  concurso  de  credores  â  massa  íallida,  habilitando-se  para  rece- 
ber afinal,  segundo  a  natureza  de  seu  credito,  o  que  der  o  dividendo  (arts.  1138  o  1218)....». 
Forjaz  de  Sampaio,  op.  cit.,  pag.  110. 
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cherweíse  doch  noch  honorieren  Werde,  so  ist  íúi  Falle 
eingfetretener  Zahliingsuiisicherhelt  des  Acceptatíten  jede 
Hofirnung",  dass  der  Wechsel  am  Verfalltag-e  bezahlt  wer- 
den  werde,  nahezu  vollstandíg*  geschwundtín,  da  es  bei- 
nahe  sicher  ist,  dass  eiti  solcher  Acceptatit  nicht  im  stan- 
de  sein  werde,  den  Wechsel  am  Verfalltag-e  eínzulõsen. 
Gewáhrt  man  daher  dem  Wechselinhaber  schon  ím  F^alle 
mangelnder  Acceptation  Kautiònsregress,  obg-leich  die 
Honorierung  des  Wechsels  nur  zweifelhaft  geworden  ist, 
so  wáre  es  unbillig",  ihm  den  Kautiònsregress  dann  zu 
verweigem,  wenn  noch  mehr  Gríinde  zút  Kátitionsforde- 
rung  gegeben  sind,  da  seini  Stellúng  nocli  ungunstiger 
und  es  beinahe  sicher  gewotden  ist,  dass  er  am  Verfallta- 
g^e  keíne  Zahlung  erlangen  werde  >  (2). 

Incontestavelmente  maior  o  descrédito  da  letra,  na 
hypothese  da  fallencia  do  acceítánte,  não  atiiiamOs  com 
a  razão*  de  obrigar  o  legislador  somente  o  ultimo  endossa- 
dor  e  o  sacador  á  prestação  da  fiança,  quando,  ná  falta 
do  acceite,  o  portador  pode  reclamal-a  de  qualquer  dos 
coobrigados. 

O  dispositivo  do  art.  831  do  código  commercial,  ci- 
tado pelo  legislador,  torna  exigíveis,  qualificada  a  fallen- 
cia, todas  as  dividas  passivas  do  fallido  —  a  despiâto  de 
não  estarem  vencidas  —  com  o  abatimento  d  s  juros  le- 
gaes,  correspondentes  ao  tempo  que  faltar  para  o  ven- 
cimento. 

Vigora  actualmente  o  dispositivo  do  art.  29  da  lei 
n.  859  de  16  de  Agosto  de  1902,  que  reproduziu  o  pre- 
ceito do  art.  23  §  5  do  decreto  n.  917  de  24  de  Outubro 
de  1890,  tomando  exigíveis,  pela  declaração  da  fallencia, 
todas  as  dividas  passivas  do  fallido,  commerciaes  ou  ci- 
vis, observadas  as  regras  do  desconto  pela  taxa  legal, 
quando  outra  não  tiver  sido  estipulada. 

Com  inteira  procedência,  decretou  o  legislador  o 
vencimento  da  data  da  declaração  e  não  da  data  da  quali- 
ficação da  fallencia.  A  antecipação  do  vencimento  pro- 
manando do  desapparecimento  do  credito,  é  claro  dever 
ser  tolhido  o  beneficio  do  prazo,  desde  o  momento  da  de- 
claração da  fallencia. 


(2)    Grfinliat,  op.  cit.,  §  120,  nota  1. 
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Pelo  dispositivo  do  §  5  do  citado  art.  29,  os  coobri- 
gados  com  o  f allido,  em  divida  não  vencida  ao  tempo  da 
fallencia,  darão  fiança  ao  pagamento  no  vencimento,  não 
preferindo  pagal-a  immediatamente ;  regra  applicavel  ao 
caso  dos  coobrigados  simultâneos  (3). 

Sendo  a  obrigação  snccessiva,  como  i^os  endossos,  a 
íallencia  do  endossador  posterior  nSo  dá  o  direito  de  ac- 
cionar os  endossadores  anteriores,  antes  do  vencimento. 

O  preceito  deste  §  5  é  a  reproducção  exacta  do  art. 
832  do  código  commercial,  allusivo  ao  art.  379,  tratando 
dos  coobrigados  simultâneos  e  ao  art.  380  tratando  dos 
coobrigados  successivos. 

A  exigibilidade  (4)  antecipada,  derivada  da  declaração 
da  fallencia,  não  auctoriza  o  portador  a  reclamar  do  ac- 
ceitante  o  pagamento  immediato  e  nem  a  accionar  a  mas- 
sa, devendo,  como  qualquer  outro  credor,  aguardar  a  li- 
quidação  do  activo. 

Sendo  assim  quanto  ao  acceitante,  por  força  de  maior 
razão, com  relação  aos  outros  coobrigados;  estes  conti- 
nuarão gosando  o  beneficio  do  termo,  mediante  a  presta- 
ção da  fiança. 

O  termo  foi  legalmente  instituido  em  beneficio  de 
todos  e  o  vencimento  antecipado  importaria  na  alteração 
de  requisito  essencial  do  contracto,  por  circumstancia  com- 
pletamente independente  da  vontade  do  coobrigado. 

No  terreno  legal,  este  asserto  está  demonstrado  pela 
exigência  da  fiança. 

Bem  que  não  obrigatório  o  pagamento  antecipado,  é 
este,  entretanto,  possivel  pelo  accordo  das  partes,  sem  ter 
o  devedor,  em  tal  hypothese,  o  direito  de  reclamar  o  des- 
conto dos  juros  pela  taxa  legal. 


(3)  São  aquelles  que  tirmam  o  mesmo  saque,  o  mesmo  endosso,  o  mesmo  acceitc. 
Fallindo  o  sacador  ou  endossador  ou  o  acceitante,  o  cosacador  ou  o  coendossador  oa 

o  coacceitante,   é  obrigado    a   prestar   caução,  caso    não  prefira  efiectuar  logo  o  paga- 
mento. 

Optando  pelo  pagamento,  não  terá  o  direito  de  reclamar  o  desconto  dos  juros. 

O  abonador  nâo  é  obrigado  simultâneo. 

Vide  o  commentario  do  art.  422. 

(4)  Carvalho  de  Mendonça,  Vos  fallencia8,n,  213^  salienta,  com  toda  a  razão  .a  impro- 
priedade deste  tertno. 

«  Não  ha  verdadeira  exigibilidade^  mas  tão  somente  vencimento  antecipado  >. 
Incorre  na  mesma  censura  o  dispositivo  do  art.  29  da  lei  n.  859  de  16  de  Agosto  de 
1902. 
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O  dispositívo  do  art.  390  do  nosso  código  comtnercíal 
não  acceita  interpretação  extensiva. 

Somente  a  fallencia  do  acceitante  auctoriza  a  exigên- 
cia da  fiança. 

€  La  condizione  necessária  per  Tesercizio  dei  diritto  a 
canzione  stà  nella  mancata  garanzia  deiraccettazione. 
Quindi  non  si  può  estendere  l'esercizio  di  qnesto  diritto 
ai  caso  di  insolvenza  dei  traente,  di  un  avallante,  di  un 
garante.  Questa  interpretazione  estensiva,  che  Tindole  ec- 
cezionale  dei  diritto  a  cauzione  e  la  sua  azione  pertnrba- 
trice  di  un  ordinato  commercio  condanna,  condurrebbe  a 
questi  iniqui  risultati :  che  quanto  piu  numerose  malleve- 
ríe  raccogliesse  la  catnbiale  nel  suo  cammino,  tanto  piu 
esposti  sarebbero  gli  obbligati  in  via  di  regresso  ai  peri- 
colo  di  prestare  cauzione  ;  che  essi  sarebbero  obbligati  a 
far  garanzia  per  persone  che  non  conoscono,  che  inter- 
vennero  nel  vincolo  cambiário  senza  il  loro  consenso.  Si 
capisce  la  garanzia  per  Taccettante  che  traente  e  giranti 
presentarono  alia  fede  dei  prenditore  e  dei  girantarí ; 
non  per  gli  avallanti  o  per  i  giranti  che  s'introdussero  di 
loro  capo  nell'obbligazione  cambiaria»  (4). 

Para  o  exercicio  do  direito  á  fiança,  não  basta  estar 
o  acceitante,  de  facto,  fallido  ;  é  indispensável  a  fallencia 
de  direito,  devendo  aquelle  estado  estar  judicialmente 
decretado. 

O  dispositivo,  portanto,  é  simplesmente  applicavel 
ao  acceitante  commerciante  ;  a  insolvência  notória,  com- 
provada, do  não  commerciante  não  habilita  o  portador 
para  o  exercicio  do  alludido  direito. 

Depois  de  interposto  o  competente  protesto,  o  credor 
cambial  poderá  reclamar  a  fiança  do  ultimo  endossador, 
do  sacador  ou  de  qualquer  dos  respectivos  abonadores. 

Aquelle  que  a  prestar,  não  poderá  exigil-a  dos  co- 
obrigados  anteriores 

Elu  face  destes,  os  direitos  do  portador  nfio  soffrerSo 
alteração,  pelo  facto  de  não  haver  exercitado  a  acção  para 
obter  a    fiança,   devendo   comtudo,  para  a  segurança  de 


(4)    Vivante,  op.  cit.,  n.  1200. 
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seus  dinit0S  fS),  interpor  o  competente  ptotesto,  quando 
sciente  da  fallencia  do  acceitante. 

A  lei  allemã  (6)  auctoma  a  exigência  da  caução  em 
três  hypotheses  : 

1!  Quando  aberta  a  fallencia  do  acceitante  ;  na  dou- 
trina e  na  jurisprudência,  também  quando  publico  e  no- 
tório este   estado. 

«  Die  Unsicherheit  des  Acceptanten  oder  des  Aus- 
stellers  des  eignen  Wechsels  wird  nur  in  folgenden,  Ai- 
xatio  aufgezahlten  Fãllen  ais  vorhanden  angenommen : 

1.  Wenn  íiber  das  Vermõgen  des  Acceptanten  Kon* 
kurs  eroffnet  ist,  also  im  FalU  dieses  knndgemachten>  no- 
torischen  Zustandes  »  (7). 

2?  Quando  o  acceitante  suspender  pagamentos. 

37  Quando,  depois  da  emissão  da  cambial^  ficar  sem 
resultado  uma  execução  promovida  contra  o  acceitante  (8). 

Pela  doutrina  dominante  entre  os  commercialistas 
allemãeSy  a  fiança  pode  ser  reclamada,  sem  embargo  dos 
factos  constitutivos  das  du  as  primeiras  hypotheses  serem 
anteriores  á  emissão  da  cambial  (9),  quando  insciente 
delles  o  portador. 

E'  indispensável,  porém,  em  todas  as  hypotheses,  que 
a  cambial  tenha  sido  acceita. 

A  caução  pode  ser  reclamada  do  sacador,  do  endossa- 
dor  ou  do    àbonador;    é  indispensável,  preliminarmente 


(5)  Arts.  390  do  código  comm.  e  371  §  7  do  reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850 
combinados  com  o  art.  381 . 

(6)  Art.  29. 

(7)  Grúnhut,  Op.  cit.,S  120. 

(8)  Abolida  a  detenção  pessoal,  âcou  reTOgada  a  parte  do  dispositivo  do  art.  29  da 
Ordenança  facultando  a  exigência  da  caução,  no  caso  de  haver  sido  decretada  a  detenção 
pessoal  do  acceitante. 

As  legislações,  qiKj  adoptaram  o  gystema  allemão,  silenciaram  lobre  esta  hypothese. 

(9)  Au  re vez,  pelo  conceito  de  Dernburg,op.  cit.,§  272, nota  2,  de  Staub,  op.  cit., 
art.  29  §  2  e  de  BernsteJD,op.  cit.,  att    29,  §  1,  n.  2  letra  b. 

Doutrina  Dernburg: 

«Die  in  Art.  29  Ziff.  t  vorkommenden  Worte  «nach  der  Wechselausstellung»  (rwte 
as  palavras  gryphadas  na  terceira  hypothese  mencionada  no  texto  acima)  mussen  aof 
die  Fâlle  unter  1  (comprehende  as  duas  primeiras  hypotheses  acima  indicadas)  gleichfalls 
bezogen  werden. 

Die  entgegengesetzte  Ansicht,  welche  u.  a.  Rehbein  zu  Art.  29  unter  1  verteidigt, 
•widersprlcht  dem  Systemc  der  W.  O.» 

Exactamente,  porque  as  palavras  «depois  da  emissão  da  cambial»  foram  inseridas, 
apenas  na  ultima  hypothese  formulada  pelo  legislador,  é  jurídico  aihrmar  não  prevalecer 
a  restricç&o,  para  os  casos  anteriormente  enumerados. 

O  argumento,  portanto,  de  Dernburg,  é,  a  meu  ver,  contraproducente. 
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^xigíl-a  do  acceitante  e,  em  caso  de  recusa,  como  é  na- 
tural, tirar  o  competente  protesto  ("10). 

O  exercício  da  acção  compete  ao  portador,  legitimado 
pela  forma  indicada  no  art.  36,  a  despeito  de  estar  sim- 
plesmente de  posse  do  alludido  protesto  (11), 

Kxtingtte-se  a  garantia  da  caução,  cessando  os  casos 
previstos  no  art.  29  — acceitando  a  cambial  o  interventor 
reclamado  —  consentindo  o  portador  no  acceite  por  honra 
—  sendo  paga  ou  ficando  prejudicada  a  cambial  —  final- 
mente, quando  não  intentada  a  acção  contra  o  caucionan- 
te  dentro  de  um  anno,  a  contar  do  dia  do  vencimen- 
to (12). 

W  o  systema  adoptado,  salvo  pequenas  variantes, 
pelas  leis  austríaca  (13),  hungata  (14),  escandinava  (15)   e 


(10)  0  protesto  ooÍDistra  aprova  da  recusa,  porém  odo  a  da  iosoíveocia,  falvo  cm 
determinadas  circumstancias,  por  ex  :  certiflcandoo  notário  a  abertura  da  íalleocia  —  de- 
clarando o  acceitante  haver  suspendido  os  seus  pagamentos. 

O  protesto  deve  ser  tirado,  sem  embargo  das  clausulas  cambiaes  «lem  protesto»,  «sem 
despesas»,  porque  estas  são  applicaveis  ao  caso  de  recusa  do  pagamento. 

(U)  A  acçfto  contra  o  acceitante  foi  facultada  pela  VI.*  Novella  de  Nuremberg  í  nflo 
foi  acceita  pela  lei  húngara. 

(12)  Os  commercialistas  allemães  salientam  o  erro  de  redacção  do  art.  29,  ai.  2,  cor- 
rigido pelas  legislações  que  o  adoptaram,  com  excepçSo  da  italiana  e  da  roumaica. 

Em  logar  de  «....o  portador  e  cada  um  dos  endo^salarics....»  deve  ler-se  «••..  o 
portador  e  cada  um  dos  endossadores....»,  para  não  ílcar  excluído  o  tomador. 

Contrariando  esta  emenda,  doutrina  Staub  : 

«Dass  nur  der  zeitlge  Eigenthíimer  des  Wechsels  regressberechligt  sei,  wie  Cassteiíi 
(S.  266)  annimmt,  ist  unrichtig  ;  denn  Art.  i9  beslin  mt  nicLt  nur,  wie  Canstein  íagt,  dasa 
der  Wechselinhaber  dazu  befugt  sei,  sondern :  der  Inhaber  des  Wechsels  und  jeder  In- 
dossatar,  Diese,  von  Thoel(S.  410)  mit  Unrecht  ais  unverstándlich  bezeichneten  Worte 
bedeuten,  dass  zur  Regressnahme  legitimirt  sein  soll :  cinmal  der  zeitige,  rite  legitimirte 
Wechseleigenthamer,  "welche  Kolle  er  auch  auf  dem  Mechsel  spielen  mag,  also  auch  der 
Remittent  (nicht  allerdings  auch  der  Aus&teller,  aber  aus  anderem  Orunde  nicht,  vergh 
oben.  S  1),  aber  auch  derjenige,  der  sich  im  Mechselverbande  ais  Indo^satar  beândet,  und 
zvear  dieser  auch  ohne  derzeitiges  Wechseleigenthum,  aber  nicht  der  Remittent  ohne 
derzeitiges  Wechseleigenthum».  Op.icit.,  art.  29,  §  4. 

(18)    Art.  29. 

(14)  Art.  29. 

(15)  Art.  80. 
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pelos  códigos  suisso  (16),  italiano  (17),  roumaico  (ia)  c  ja- 
ponez  (19) . 

Facultam  ao  codevedor  a  opção  entre  a  caução  e  o  pa- 
gamento, na  hypothese  de  fallencia  do  acceitante,  os  có- 
digos francez  (20),  hollandez  (21),  hespanhol  (22),  portu- 
gvLQZ  (23),  argentino  (24),  oriental  (25),  chileno  (26)  e  a  lei 
belga  ^27). 


(1(3)    Art.  748. 

(17)  Art.  315. 

«La  cauzione  deve  osserc  rostitutia : 

\.^  Se  il  trattario  o  IMndicato  ai  bisogno  concedo  racccitaziono  clic  prima  uvevu  ri- 
fiutatoenon  ècaduto  neUoslatode  fallimento  o  dijinsolvenza  :  in  qiiesti  casi  chi  la  diedo 
deve  lasciarla  per  questo  nuovo  titolo  ; 

2."  Quando  chi  presto  la  cauzione  sia  libera  to  per  decadenza  dairazione  di  re- 
gresso ; 

3."    Quando  sia  liberato  per  prescrizione  ; 

4."  Quando  sia  liberato  pel  pagamento  fatto  dal  debito ro  principalc  o  da  un  oblijjato 
anteriore ; 

5.<*  Quando  sia  siata  fornita  côngrua  cauzione  da  un  obbigaio  anierioro  a  beneficio 
dei  giratari  successivi.  Le  cose  procederanno  cosi :  chi  íu  richiesto  di  cauzione  la  ricliie- 
dorà  a  sua  volta  a  un  obbligato  anteriore  :  se  egli  ottiene  una  cauzione  sufllcicnte  a  favo- 
re  próprio  e  degli  obbligati  susseguenli  può  ritirarc  la  sua.  8i  api)Iica  la  regola  che  vige 
per  tutte  le  obbligazioni  cambiari :  chi  fornisce  la  prcslazionc  dovula  libera  luiii  gli  ob- 
bligati posteriori.  Se  non  fosse  cosi  si  immobilizzerebbe  un  numero  illimilalo  di  cauzioni 
p«r  garantiro  un  debito  solo».    Vivante,  op.  cit.,  n.  1209. 

(18)  Art.  340. 

(19)  Arts.  477  e  478. 

(20)  Arts.  163  e  444. 

Art.  444.  «•... —  En  cas  de  faillite  du  souscriptcur  d'un  billet  â  défaut  d'accepia- 
tion,  les  autres  obligés  seront  tenus  de  donner  caution  pour  le  payementà  réchéancc, sils 
n^aiment  mieux  payer  immediatement». 

(21)  Arts.  155  e  178. 

(22)  Art.  481,  ai.  2.  «Tambien  podrá  cl  tencdor,  aun(|ue  tcnga  acoplada  la  letra  ro- 
ei librado,  8i  este  hubiese  dejado  protestar  otras  aceptiitiones,  acudir  antes  dei  vencimien- 
to  á  los  indicados  en  ella,  mediante  protesto  de  mejor  seguridad*. 

Ftde  (empana,  op.  cit.,  ns.  138  e  105. 

Para  o  caso  propriamente  do  fallencia,  o  art.  510  habilita  o  portador  para  o  exercicio 
da  acção  cambial  contra  os  co-obrigados. 

Art,  510.  «Si  la  persona  á  cuyo  cargo  se  giro  la  letra  se  constituyera  en  quiebra,  po- 
drá protestarse  por  falta  de  pago  aun  antes  dei  vencimiento,  y  protestada,  tendrá  el  por- 
tador expedito  su  derecho  contra  los  responsables  á  los  resultas  de  la  letra». 

Vide  Campana,  op.  cit.,  n.  139. 

(23)  Art.  312.  «A  letra  julga-se  vencida,  desde  o  momento  que  quebra  aquelle  con 
tra  (|uem  foi  sacada,  podendo  o   portador  protestal-a  desde  logo». 

Art.  313.  No  caso  previsto  no  arti<íO  anterior,  o  sacador  ou  endossados  iK)deiu, 
prestjindo  fiança,  dillerir  o  pagamento  até   o  dia  do  vencimento  ordinário  da  letra  *. 

(24)  Art.  725. 
v25)    Art.  918. 

(26)  Art.  725. 

(27)  Art.  54. 
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O  código  mexicano  (28)  faculta  ao  portador  o  direito 
de  exigir  o  pagamento . 

Pela  lei  ingleza  (29),  nos  casos  de  suspensão  de  paga- 
mentos,  de  insolvência  ou  de  fallencia  do  acceitante,  o  por- 
tador pode  tirar  o  protesto  para  melhor  segurança  (for  bet- 
ter  security)^  facilitando,  pela  sciencia  aos  coobrigados,  a 
intervenção  destes  para  oacceite  ou  para  o  pagamento. 

«Under  some  of  the  continental  codes,  when  the  acce 
ptor  fails  during  the  currency  of  a  bill,  security  can  be  de- 
manded  from  the  drawer  and  indorsers.  English  law 
provides  no  such  remedy,  and  the  only  effect  of  such  a 
protest  in  England  is  that  the  bill  may  be  accepted  for 
honour>  (30). 

Firmando  o  dispositivo  doart.  391,  o  legislador  fa;5 
referencia  ao  art.  892  do  código  ;  este  faculta  ao  credor, 
portador  do  titulo  garantido  solidariamente  pelo  fallido  e 
por  outros  coobrigados,  também  fallidos,  apresentar-se  em 
todas  as  massas  pelo  valor  nominal  do  credito  e  participar 
das  repartições,  que  forem  feitas,  até  ao  inteiro  pagamen- 
to do  credito. 

Salientemos  não  existir  perfeita  concordância  entre 
estes  dispositivos,  por  tratar  o  art.  892  do  caso  especial 
da  fallencia  de  todos  os  coobrigados. 

Hoje,  vigora  o  preceito  do  art.  78,  n.  III,  §§  2  c  3,  da 
lei  n.  859,  de  16  de  Agosto  de  1902. 

Reproduzindo  o  dispositivo  do  art.  70,  n.  IV,  §§  2  c 
3  do  decreto  n.  917,  de  24  de  Outubro  de  1890,  determi- 
na seja  o  credor,  no  caso  de  fallencia  simultânea  de  mui- 
tos coobrigados  solidários,  admittido  pela  totalidade  do 
credito  em  todas  as  massas  fali  idas,  descarregando  o  di- 
videndo, recebido  de  uma*  das  massas,  as  outras  massas  e 
os  coobrigados  solventes  até  ao  integral  pagamento . 


«  Kn  cas  de  faillite  de  Taccepteur  avant  réchéance,  le  porteur  peut  faire  protestcr 
t\  exercer  un  recours  immédiat  aux  fins  d'obtenir  une  caiition,  si  inioux  n'aiment  los  ga- 
ranta payer  de  suite  (art.  54,  alinéa  2o>e  et  art.  450  da  loi  sur  les  laillitos) ».  Namur,  op. 
Cit.,  n.  657. 

Vide  Waelbroeck,  op.  cit.,  art.  54,  n.  4. 

(28)    Art.  515. 

C29)    Art.  51. 

(30)    Chalmers,  op.  cit.,'§  M,  pa^^'.  VS, 
•       Yiãe    Barclay,  op.  cit.,cap.  XIV,  pag.  Ill  t  Daniel,   op.  cit.  |§  1171  e  1172. 
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Os  codevedores  solidários  do  f allido  serão  admittidos 
na  massa  pela  importância  qne  tiverem  pago,  observando- 
se,  porém,  as  regras  do  direito  civil  sobre  as  obrigações 
soUdarias. 

Consequência  esta  do  principio  característico  da  obri- 
gação solidaria  passiva  —  cada  um  dos  devedores  é  obri- 
gado a  pagar  o  todo,  considerado  cada  um  delles  o  deve- 
dor único. 

Encontramos  dispositivos  similares  em  quasi  todas 
as  legislações  (31). 

E'  de  extranhar,  porém,  haver  o  nosso  legislador  con- 
cedido este  direito  ao  portador,  simplesmente  na  hypothe- 
se  de  fallencias  simultâneas,  injustificável  a  restricçãopor 
militar  o  mesmo  principio  no  caso  de  fallencias  succes- 
sivas. 

Exigir  a  simultaneidade  absoluta  é  nullificar  o  pre- 
ceito do  art.  78  da  lei  n.  8S9  citada. 

Transigir,  importa  applicar  o  dispositivo  legal  a  fal- 
lencias, de  facto,  successivas. 

De  lege  ferenda^  não  distinguir  será  deduzir  logicap 
mente  a  consequência  do  vinculo  solidário  e,  firmando  o 
credito  cambial,  habilitar  a  letra  para  a  circulação  rá- 
pida 

Pelo  sjstema  da  lei  n.  859,  exemplificando,  verifica- 
mos que  o  credor  cambial  de  200  contos,  fallidos  simulta- 
neamente o  acceitante,  o  endossador  e  o  sacador,  que  re- 
ceber da  primeira  massa  fallida  50  %  «  da  segunda  10  % 
e  da  terceira  40  % ,  ficará  integralmente  pago,  ao  passo 


(31)  Códigos  commerciaes  francez,  art.  542,  (Lei  de  28  de  Maio  de  1838),  hoUandeí,  art 
198,  italiano,  art.  788,  belga,  art.  573,  (Lei  de  18  de  1851),  suisso,  art.  810,  chileno,  arts, 
705  e  1522,  argentino,  arts.  671  o  1534,  oriental,  art.  866  e  as  leis  allemft  de  10  de  Fere- 
reiro  de  1877,  art.  61,  austríaca  de  25  de  Dezembro  de  1868,  art.  19,  húngara  de  27  de 
Março  de  1881,  art.  70,  federal  suissa  de  11  de  Abril  de  1889,  arts.  216  e  218,  que  nao  fazem 
distincção  entre  os  casos  de  fallencias  simultâneas  ou  successivas,  salvo  o  art.  542  do  có- 
digo francez,  no  conceito  de  determinados  commercialistas. 

E*  restricto  o  dispositivo  do  artigo  518  do  código  hespanhol :  «  Si  hecha  excusion  en 
los  bienes  dei  deudor  ejecutado  para  el  pago  ó  reembolso  de  una  letra,  solo  hubiere  po- 
dido  percibir  el  portador  una  parte  de  su  crédito,  podrá  dirigirse  contra  los  demás  por 
el  resto  de  su  alcance  hasta  su  completo  reembolso,  en  la  forma  estabelecida  en  el 
art.  516. 

Lo  mismo  se  verificará  en  el  caso  de  declarar-se  en  quiebra  el  ejecutado,  y  si  todot 
los  responsables  de  la  letra  se  encontraren  en  igual  caso,  tendrá  el  reclamante  derecho  á 
percibir  de  cada  masa  el  dividendo  correspondiente  á  tu  credito^  hasta  qae  W9^  ^ztiDguidf 
en_3ntotftlidad;»i 
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qtie,  faUindo  successívameute  esses  mesmos  devedores, 
elle  receberá  apenas  146  contos. 

Em  hypothese  alguma,  nas  fallencias  successivas,  o 
credor  cambial  poderá  retirar  das  massas  toda  a  somma 
a  que  tiver  direito,  salvo  o  caso  inverosimil  da  distribuição 
de  dividendo  de  100  7^, 

Nas  fallencias  simultâneas,  é  claro  não  poder  o  cre- 
dor reclamar  mais  que  a  importância  do  credito,  sendo  os 
syndicos  obrigados  a  notar,  no  respectivo  documento,  as 
quantias  pagas  —  art.  70,  §1,  da  lein.  859  citada. 

Si  as  massas  fallidas  do  acceitante,  do  endossador  e 
do  sacador,  distribuirem,  cada  uma,  50  ^/o»  elle  ficará  pago 
recebendo  os  dois  primeiros  dividendos  ;  a  prova  do  in- 
tegral pagamento  constará  das  anno tacões  dos  syndicos 
no  próprio   titulo . 

O  credor  cambial  não  está  legalmente  adstricto  a  in- 
tervir nas  fallencias,  apresentando  o  credito.  Neste  par- 
ticular,  o   interesse  dictar-lhe-á  a  norma   de    conducta. 

Existindo  devedores  solventes,  vencida  a  letra,  pode- 
rá exigir  destes  o  pagamento,  sendo  natural  suppor  que  re- 
clamará daquelle  que  possa  solver  de  prompto  a  divida. 

Havendo  recebido  pagamento  parcial,  na  epocha  da 
solvência  dos  codevedores,  não  poderá  posteriormente 
apresentar-se  pela  totalidade  do  credito,  na  fallencia  de 
qualquer  dos  codevedores  (32). 

FaUindo  simultaneamente  codevedores  solidários  em 
seguida  ao  pagamento  parcial,  elle  poderá  apresentar-se 
em  cada  uma  das  massas  fallidas,  pela  importância  que 
ainda  lhe  for  devida. 

Feita  a  deducção  da  somma  paga,  applica-se  á  res- 
tante o  dispositivo  do  referido  art.  78. 

Na  França,  diversos  systemas  foram  imaginados  para 
a  explicação  da  diversidade  de  tratamento  a  que  a  lei  sub- 
metteuo  credor;  no  caso  do  art.  544— pagamento  parcial 
antes  da  fallencia — somente  poderá  concorrer,  feita  a  de- 
ducção, ao  passo  que,  pelo  art.  542,  poderá  figurar  pelo 
valor  nominal  do  credito  em  todas  as  fallencias,  partici- 
pando dos  respectivos  dividendos  até  integral  paga- 
mento. 


(32)    o  artigo  218  da   lei  ledoral   suissa  de  11  de  Abril  de  1889  auctorlza  o   credor 
ainda  em  tal  hypothese,  a  apresentar-se  pela  importância  integral. 
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Pelo  conceito  de  Pardessus  (33),  de  Bédarride  (34)  e  de 
Lyoti  Caen  et  Reaault  (35),  na  occasião  do  pagamento  par- 
cial anterior  á  fallencia,  a  solvência  dos  code vedores  per- 
mitte  ao  credor  aguardar  o  pagamento  integral,  não  exis- 
tindo portanto  motivo  para  o  pagamento  parcial  deixar  de 
produzir  o  effeito  extinctivo  natural. 

Ao  revez,  fallidos  os  devedores  quando  realizado  o  pa- 
gamento parcial,  a  lei,  interpretando  a  vontade  das  par- 
tes, não  considera  a  divida  parcialmente  extincta  em  face 
das  outras  massas  fallidas  ;  interpretação  esta  de  vonta- 
de, racional,  harmónica  com  os  interesses  do  commercio  e 
justifícativa  da  derogação  das  normas  do  direito  commum. 

Boistel  (36)  distingue,  conforme  foi  ou  não  recebido  vo- 
luntariamente o  pagamento  parcial. 

Feito  pelo  devedor  insolvente,  não  produzirá  o  effeito 
extinctivo  da  deducção,  em  relação  aos  codevedores  poste- 
riormente fallidos. 

Observam,  porém,  com  razão,  Lyon  Caen  et  Renault, 
estar  a  distincção  legal  no  facto  de  se  haver  effectuado  o 
pagamento  antes  ou  depois  da  fallencia  de  um  ou  de  mais 
codevedores . 

Bravard-Veyrières  (37)  e  Thaller  (38)  recorrem  ao  prin- 
cipio do  pagamento  e  ao  do  dividendo. 

Pelo  primeiro,  o  pagamento  parcial,  feito  por  um,  li- 
bei a,  em  parte,  os  outros  codevedores;  quando^  porem,  fal- 
lidos os  coobrigados,  o  credito  se  transforma  no  direito  ao 
dividendo,  excludente  da  solidariedade  entre  as  differentes 
massas. 

No  sentir,  finalmente,  de  Demolombe  (39),  o  preceito 
do  art.  542  é  applicavel  simplesmente  ao  caso  da  simul- 
taneidade das  f allencias  e  derivado  da  combinação  dos  prin- 
cipios  geraes  da  solidariedade  e  dos  princípios  peculiares 
á  fallencia  applicaveis  á  determinada  hypothese . 

O  dispositivo  do  art.  788  do  código  commercial  italia- 
no é  similar  ao  do  art.  542  do  código  francez  e  os  da  1! 


(33)  Op.cit.,  n.  1^11. 

(34)  Tl  aitc  dcs  failliles^  vol.  2,  D.  853. 
(.%">)  Op.  cit.,  vol.  8,  n.  ^26. 

(36)  Op.  clt.,  n.  9ÍÍ2. 

(37)  Op.  et.,  vol.  5,  pacrs.  592  a  59y. 

(38)  Op.  cit.,  ns.   1926  o  1929. 

(.39)  Coiirs  de  cod.  Nap..  XXVI,  n.  33(5. 
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e  da  2?  ai.  do  art.  790  ao  do  art.  544.  O  art.  789  do 
codig-o  italiano  differencia-se  do  art.  543  do  código 
francez  apenas  em  ser,  pelo  primeiro,  devolvida  ás 
massas  fallidas  a  somma  excedente  do  credito,  ao  passo 
que  o  art.  543  a  restitue,  por  ordem  de  obrigações,  aos 
codevedores  que  tiverem  os  outros  como  garantes . 

Alei  allemã  de  10  de  Fevereiro  de  1877  —  obrigató- 
ria em  todo  o  Império  desde  1  de  Outubro  de  1879  —não 
contém  dispositivo  correspondente  ao  dos  arts.  544  e  790 
dos  códigos  francez  e  italiano.  O  art.  61^  sobre  o  caso  da 
intervenção  do  credor  solidário  nas  massas  fallidas  dos 
codevedores,  deixa  muito  a  desejar  no  tocante  á  solução 
das  questões  attinentes  á  successividade  das  fallencias. 

As  controvérsias,  relativas  aos  direitos  do  credor 
cambial  e  das  massas  fallidas,  somente  terão  perfeita  so- 
lução quando  consultados  os  princípios  básicos  do  direito 
cambial,  sem  a  subordinação  da  obrigação  a  todas  as  re- 
gras da  solidariedade. 

O  debito  cambial,  como  o  solidário,  caracteriza-se,  é 
certo,  pela  multiplicidade  de  devedores  e  pela  unidade  de 
prestação,  distanciando-se,  porém,  nos  effeitos. 

Limitando  o  exame  ao  ponto  que  nos  interessa,  veri- 
ficamos —  pela  primitiva  doutrina  do  direito  romano,  pos- 
teriormente modificada,  não  ter  o  devedor  solidário,  effei- 
tuando  o  pagamento  integral,  direito  algum  contra  os  co- 
vedores  —  pela  doutrina  dos  códigos  modernos ,  presumi- 
da a  identidade  de  interesses,  poder  o  code vedor  solidário, 
naquella  hypothese,  reclamar  de  cada  um  dos  consócios 
na  obrigação  a  respectiva  quota. 

Assim,  porém,  não  é,  pelo  direito  cambial. 

Satisfazendo  a  importância  do  credito,  o  code  vedor 
tem,  por  seu  turno,  o  direito  de  reclamal-a,  toda^  de  qual- 
quer dos  seus  predecessores  no  vinculo  cambial.  Em  face 
delle,  cada  um  dos  coobrigados  é  o  devedor  único  ;  assim 
por  diante  até  ao  sacador,  o  único  a  supportar,  afinal,  todo 
o  ónus  da  divida,  por  ser  quem  retirou,  sem  prestação 
equivalente,  todo  o  beneficio  da  obrigação. 

Pela  emissão  da  letra  de  cambio,  doutrina  Savigny 
(40),  o  portador  adquire  o  direito  creditório,  tendo  diíTe- 


40)     Obtiffnfíonsr.,í,2':. 
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reates  pessoas  como  devedores  solidários  —  o  sacador  —  o 
acccitante  —  os  eadossadores,  cm  maior  ou  menor  ■■- 
mero. 

Accionado  pela  importância   da    divida    e    pagando, 

íjualqaer  de!l»s  adquirira  pela  letra,  que  lhe  será  entregue, 
UhIos  os  direitos  do  credor,  consequência  esta  interessan- 
do, egnal  e  successi vãmente,  muitas  pessoas. 

Esta  relação  legal  tem  com  a  correalidade  romana  a 
indubitável  analogia  de  poder  o  credor,  ao  seu  arbitrio, 
accionar,  por  toda  a  divida,  uma  dentre  diversas  pessoas. 

Por  outro  lado,  distingue-se  da  correalidade  romana 
em  pontos  essenciaes. 

AUi  não  ha  cessão  ;  ha  o  pagamento  e  a  tradição  do 
título.  O  pagamento  não  extingue  toda  a  relação  legal  — 
como  succedc  com  a  correalidade  romana.  Entre  os  di- 
versos devedores,  não  ha  sociedade,  nem  relação  análoga 
á  sociedade. 

*  /ij/^  instituto  jurídico,  em  extremo  importante,  tem 
existência  inteiramente  independente  e  peculiar. 

Tão  errado  seria  subordinal-o  ás  regras  da  correalidade 
romana,  como  transformar,  pelas  nvrfnas  a  elle  appUcaveis, 
a  verdadeira  relação  correali^. 

Os  princípios  expostos  demonstram  dever  ser  faculta- 
do ao  credor  cambial  apresentar-se  pela  totalidade  do 
credito  nas  massas  fallidas  simultâneas  ou  successivas  e 
nas  dos  coobrigados  anteriores  áquelle  que  houver  reali- 
zado^ antes  ou  depois  do  vencimento  da  letra,  o  pagamen- 
to parcial ;  não,  pelo  todo,  mas,  pela  somma  restante,  em 
cada  uma  das  massas  fallidas  simultâneas  ou  successivas 
dos  coobrigados  posteriores  e,  assim  também,  na  massa  fal- 
lida  daquelle  que  effectuou  o  pagamento. 

Para  esclarecimento  completo,  supponhamos  ser  Pri- 
mas o  sacador,  Sccundus,  Tertius,  Quartus,  Quintus  e 
Sextus  os  endossadores  e  Scptimus  o  acceitante  e  haver  o 
credor  recebido  voluntariamente  de  Quartus  o  pagamento 
da  quantia  de  20  contos,  pela  letra  de  100  contos  ;  em 
cada  uma  das  massas  fallidas,  simultâneas  ou  successivas, 
de  Primus,  de  Secundus,  de  Tertius  e  de  Septimus,  elle  se 
apresentará  pela  importância  integral  dos  100  contos— em 
cada  uma  das  massas  fallidas,  simultâneas  ou  successivas, 
de  Quartus,  Quintus  e  de  Sextus  pela  importância  de  80 
contos. 
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Harmónico  com  a  indole  do  titulo^  este  systema, 
garantindo  o  pagamento  integral,  consolida  o  credito 
cambial . 

O  dispositivo  do  art.  78  §  3?  da  lei  n.  859,  de  16 
de  Agosto  de  1902  é,  em  matéria  cambial,  attinente  sim- 
plesmente aos  casos  de  obrigados  simultâneos  —  aquelles 
que,  conjunctamente,  sacaram,  endossaram  ou  acceitaram  a 
letra;  applica-se  o  preceito,  conforme  a  ordem  de  relações 
estabelecida  entre  elles,  presumindo-se  a  egiialdade  de  in- 
teresses^ prevalecendo,  em  taes  hypotbeses,  as  regras  da 
obrigação  solidaria  passiva. 

Quanto  aos  vinculados  cambialmente,  cumpre  ainda 
salientar  ter  cada  uma  das  massas  fallidas  o  direito  de 
rehaver  o  dividendo,  que  houver  pago,  dos  coobrigados 
solventes  antef iores,  applicavel  ao  caso  de  fallencia  destes 
o  dispositivo  do  artigo  78,  §  2.**  da  lei  n.  859,  citado. 

Simultâneas  estas  fallencias,  a  massa  fallida  apresen- 
tar-se-á  pela  totalidade  do  dividendo  pago  ;  successivas, 
pela  somma  que  for  devida,  feita  a  deducção  dos  dividen- 
dos obtidos. 

Fallidos  os  devedores  cambiaes,  pago  integralmente 
o  credor,  o  excedente  que  resultar  de  dividendos,  distri- 
buidos  em  virtude  da  apresentação  do  credito  nas  diffe- 
rentes  massas  fallidas,  reverterá  em  beneficio  da  massa  do 
ultimo  endossador  e,  satisfeita  a  importância  do  dividen- 
do por  ella  entregue  ao  credor  cambial,  o  excedente,  si 
ainda  houver,  irá  beneficiar  a  massa  do  immediato  endos- 
sador e  assim  por  diante. 

Tratando  da  novação,    doutrina  Carlos    de  Carvalho  11 

(41)  :  «  A  novação  desonera  todos  os  coobrigados  que  nella  concordata 
não  intervém  ;  todavia  na  concordata  por  pagamento  ^  acceita 
9  homologada,  os  coobrigados  com  o  fallido  continuarão  res^ 
ponsaveis  y  havendo  declaração  expressa  nesse  sentido.    Cod. 
Comm.  art.   438  alínea  2  —  Decr.  917  de    1890,  art.    76 
§!?>. 

Os  artigos  citados  não  auctorizam  o  conceito  gené- 
rico expresso  na  segunda  parte  que  gryphamos. 

O  artigo  76,  §  1,  do  decreto  n.  917  de  24  de  Outu- 
bro de  1890 — artigo  76  este  do  titulo  VI,  sob  a  epigraphe 
«  Disposições  relativas  ás  sociedades  »  —  preceitua  :  «  A 

(41)    Direito  civil  brasileiro^  art.  949,  S  2. 


Digitized  by 


Qoo^Çi 


442  DAS  I.ETRA8  DH  CAMBIO 

concordata  por  pagamento  pode  ser  proposta  por  qualquer 
dos  sócios  e  cada  qual  tem  o  direito  de  discutil-a  e  apre- 
sentar substitutivo. 

§  1?  Salvo  declaração  expressa,  uma  vez  acceita, 
desonera  os  coobrig-ados  com  os  fallidos  e  a  estes  em  todo 
caso  » , 

O  artigfo  83  da  lei  n.  859  contém  a  mesma  regara, 
como  verificamos,  especialmente  applicavel  ao  caso  da 
concordata,  celebrada  com  os  credores  por  um  dos  membros 
da  sociedade  fallida. 

Este  artig-o,  portanto,  é  o  primeiro  a  offerecer,  pela 
sua  restricção,  solido  apoio  ao  repudio  da  intelligencia  ex- 
tensiva. 

€  Ainda  dois  argumentos  valiosos  sobre  o  thema  offe- 
rece  o  Decr.  n.  917,  doutrina  Carvalho  de  Mendonça  (43) : 

1.?  Rescindida  a  concordata,  a  fallencia.  prose^uirát 
como  si  aquella  não  existisse ;  desapparece  o  prazo  ou  o 
abatimento  concedido.  Não  se  pode  dizer  que  os  créditos 
voltaram  a  seu  antigo  estado,  por  isso  mesmo  que  nunca 
soffreram  a  menor  alteração  em  sua  essência,  em  sua  na- 
tureza. 

2?  Nos  casos  de  desvio  de  bens,  simulação  do  pas- 
sivo e  outros  expressos  no  art.  54  do  Dec.  n.  917,  o  de- 
vedor pode  ser  condemnado  ao  integral  pagamento  da  di- 
vida e  seus  juros.  Erraria  quem  sustentasse  que  a  lei 
manda  annullar  a  novação  que,  por  ventura,  a  concordata 
operasse  »  (43). 

Menos  procedente  ainda  é  o  appello  ao  art.  438  do 
codig-ocommercial,  que  auctoriza  simplesmente  o  conceito 
da  limitação  do  dispositivo  do  artigo  83,  §  1?,  da  lein. 
859  (art.  76,  §  1?,  do  Decr.  n.  917)  sobre  o  caso  da  substi- 
tuição de  um  por  outro  devedor. 

Para  que  a  concordata  operasse  a  novação  na  hvpo- 
Ihese  vertente,  indispensável  seria  que  o  devedor  contra- 
hisse  com  o  credor  uma  nova  obrigação  alterando  a  na- 
tureza da  primeira  (44). 


(42)  Op.  cit,  n.  5(30. 

(43)  Vide  os  artigos  59  e  62  da  loi  n.  a^O  do  16  de  Aíçosto  de  1902. 

(44)  Art.  438  do  código  commercial. 
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A  novação  objectiva  caractema-se  pela  intenção  de 
novar. 

Tacita  é  a  novação,  ensina  Giorgi  (45),  quando  re- 
stdta  da  incompatibilidade  entre  o  quod  actum  est  e  a  ex- 
clusão da  vontade  de  novar. 

Os  característicos  desta  incompatibilidade  são:  1?  estar 
o  devedor,  de  modo  absoluto,  vinculado  pela  obrig-ação 
primitiva;  2?,  conter  a  obrigação  posterior  mutação  tão 
substancial,  em  confronto  com  a  anterior,  a  não  permittir 
ser  considerada  simples  modificação  da  obríg'ação  pre- 
cedente ». 

Por  estes  princípios,  correntes  e  geralmente  adopta- 
dos, podemos  affirmar  que  a  simples  mutação  na  quanti- 
dade, na  modalidade  da  prestação  ou  nos  eff eitos  do  vin- 
culo contractual,  não  produz  a  novação. 

Para  que  esta  se  dê,  ô  indispensável  a  mutação  na 
substancia  da  prestação  ou  do  vinculo. 

Na  Camará  dos  Deputados,  disse  o  conselheiro  La- 
fayette  a  3  de  Janeiro  de  1879  :  €  A  concordata  é  um  con- 
tracto de  natureza  particular  celebrado  entre  o  fallido  e 
seus  credores  ;  tem  por  objecto  tão  somente  dar  novo  pra- 
zo ao  devedor  e  remittir  por  via  de  regra  uma  parte  da 
divida. 

Antes  de  tudo,  cumpre  declarar  que  ella  não  opera  nova* 
ção.  E  esse  um  ponto  de  direito  fora  de  contestação. 

A  novação  só  se  dá  quando  ba  transformação  da  obri- 
gação ou  substituição  do  credor  ou  devedor. 

A  concordata,  porém,  não  acarreta  mudança  na  es- 
sência da  divida :  sem  embargo  delia,  a  divida  subsiste 
com  a  mesma  natureza ;  a  concessão  de  maior  prazo  e  a 
remissão,  puros  accidentes,  não  importão  conversão  da 
causa,  do  titulo  primitivo  do  direito  em  nova  causa,  em 
novo  titulo.  Também  da  concordata  não  resulta  substi- 
tuição de  devedor  e  credores ;  continuam  como  credores  e 
devedores  aquelles  que  antes  o  eram  »  (46). 

Fim  do  2?  volume. 
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(45)  Op.  cit.,  vol.  VII,  n.  389. 

(46)  «Abbia-se  dunqne  per  vero  ed  accertato,  che  le  modificazioiíl  nella  forma  der 
titolo,  ad  esempio  il  redigero  in  pubblico  istrumcnto  la  convencione  già  compilata  pe- 
chiro<rrapho  prlvato,  o   per  contrario,  non  produce  novazione ;  la  proroga,  o  l*abbrevia- 
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zione  dei  termine,  Tagi^iunta  o  la  sottrazione  di  garaazie  reali  o  psrsonali  nemmeno  pro. 
dacono  novazione :  il  cambiare  il  luogo  dei  pagameato,  il  convertire  un  debito  da  porta- 
bile  ia  cercabile,  o  viceversa ;  un  obligo  da  solldale  in  ratiizabile,  da  ratizzabile  in  solii 
dale,  ranmento  o  la  diminuzione  degli  interessi,  o  anche  Taggiunta  o  la  soppreastone  de 
medesimi,  non  producono  novazione. 

Nessuna  ombra  di  controvérsia  su  questa  proposizioni  ;  ma  nemmeno  ci  sembra  dubbi. 
080,  che  non  produce  novazione  rammissiono  di  un  debito  ai  passivo  di  un  íallimento.  Ia 
riduzione  delia  somma  dovuta,  verbigrazia  per  condono  parziale  dei  debito,  ovyero  Tan- 
mento  delia  somma  dovuta.  Ed  a  questo  conceito  si  riannoda  il  principio  già  da  noi  es* 
posto  altra  volta,  che  il  concordato  non  toglie  ai  c  reditori  i  loro  diritti  verso  i  íldeiussori 
dei  fallito  :  ora  si  può  a.í^iungere,  che  ancho  qut*Ili  verso  il  fallito  restano  integri  e  ri. 
prendono  vita,  se  egli  non  eseguo  il  concordato  ».  Giorgi,  op.  cit.,  VII,  n.  392. 

Esta  questão  foi  perfeitamente  elucidada  e  discuiida  por  Carvalho  de  Mendonça— op. 
cit.,  ns.  560  e  s. 

Accrescenta  o  emérito  Jurista  na  nota  2.*  do  n.  562,  ya^.  348  :  «  A  concordata  nfto  de- 
sonera os  co-obrigados,  dizem  expressamente  os  Ck)ds.  Coros.  Francez,  art.  545 ;  Belga,  art. 
541  ;  Italiano,  art.  792;  Argentino,  art.  1478;  Lei  Ingleza,  1883,  Sc.  30,  4.^ ;  Lei  AUemi, 
S  178  in  fine  ;  Lei  Austriaca,  §  224 ;  Lei  Roumaica,  art.  802  ;  Lei  Húngara,  art,  199.  A  Lei 
Suissa  segue  um  systema  novo  e  muito  interessante.  Dispõe  no  art  303 :  «Le  créancier  qni 
n*a  pas  adhéré  au  concordat  conserve  tous  ses  droits  contre  les  coobligés,  cautions  et 
garants  du  débiteur.  II  en  est  de  même  de  celui  qui  adhère,  pourvu  qu'il  les  ait  informes* 
au  moins  dix  Jours  à  Tavance,  du  jour  et  du  lieu  de  Tassemblèe,  en  leur  ofifrant  de  leur 
ceder  ses  droits  conlre  paiement.  Le  créancier  peut  aussi  sans  prejudico  à  son  recours, 
les  autoriser  à  assister  eux-mêmes  aux  deliberations  et  s'en  rcmettre  à  leur  decision  ». 

—  Cod.  Com.  Chileno,  art.  1.481 :  «  La  remision  hecha  ai  fallido  en  el  convénio  apro- 
bado  aprovecha  tambien  a  sus  codendores  o  fiadores,  sean  solidários,  o  subsidiários,  cuan- 
do  el  acreedor  a  cuyo  favor  está  otorgada  la  flanza  o  la  obligacion  ha  accodido  expresa- 
mente  ai  convénio  », 
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